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reios de Diamantina, no Estado de Minas 
Geraes, ás administrações .de 3» classe.) 
Pags. 28, 29, 80, 31 e 32. 

Esmeraldino Bandeira t 

(Heorganisação da Justiça do Distrioto Fe- 
deral.) Pags. 94, 95, 96, 97, 98, 99 e 100. 

Fausto Cardoso « 

(Explicação pessoal.) Pags. 84, 85, 86, 87, 88, 
89, 00, 91. 92, 93 e 94. 

Moreira A.lves t 

(Pedindo para ter incluído na ordem do dia o 
projecto sobre divorcio.) Paga. 32 e 33. 

IVelson de Vasoonoellos s 

(Occarrenclas na Capital Federal, determi- 
nados por alteração dos preços de passajrens 
da Companhia de S. Cljrisiovão.) Pags. 3, 4, 
5, 6 e 7. 

Pereira I.ltnas 

(Fixação da força naval.) Page. 75, 76, 77, 78, 
79. 80, 81, 82, 83 e 84. 

Rodolpho Paix&os 

(Imposto sobre o gado vaccum, em pé ou aba- 
tido, importado pelos portos maritimos da 
Republica.) Pags. 18. 19, 20,21, 22 e 23. 

(Fixação das forças de terra.) Pags. 50, 51, 52, 
53, 54, 55, 56, 57, 5«, 59, 60, 61, 62, 68, 64. 
05, 6ô, 67 e 68. 

Xrlndade s 

(Eleição federal no 5o distrioto do Estado do 
Rio de Janeiro.) Pags. 41, 42, 43, 44, 45, 
46, 47, 48, 49 e 50. 

Viriato Mascarenlia s 

(Rectificação em pontos de um seu discurso so- 
bre um projecto de lei relativo ao (3odigo de 
Ensino.) Pags. 21, 25, 26, 27 e28. 



MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME 



Alteoaçdes : 

Nm leia sobre reforma Toluntaria on eompul- 
«cria dos offloias« do exercito.) Projecto 
* n. 107, de 1901.) Pags. 179, 180 e 204. 

Na lei orgânica do Districto Federal. (Pro- 
iecto n. 124, e 1901.) Pags. 214, «75, 276, 
296 e 297. 

Aposentadoria : 

Do contador da Administração dos Gofreios do 
Ceará, Joaquim de Macedo Pimentel, com- 
putado para a mesma o tempo gue serviu 
como Ascal da Gamara da Fortaleza. (Pro- 
jecto n. 83, de 1901.) Pag. 89. 

De Paulino Gonçalves de Oliveira Freiias, por- 
teiro da Caixa da Amortização, na qual de- 
verá ser computado o tempo em que elle ser- 
viu como confere n te da Alfandega do Rio 
de Janeiro (Projecto n. 86, de 1901.) Pags. 
90. m. 217 e fc4. 

Dos membros do Tribunal de Contas. (Projecto 
n. 130 A, de 1898.) Pags. 193 e 216. 

AntorlzaçAo ao Go'verno : 

Para despender a ouantiade 200:000$ para re- 
parar o leito da Estrada de Ferro do Rio do 
Ouro, e faser acqulsição de carros, machi- 
nas, elo, (Projecto n. 89, de 1901.) Pag .113. 

Pára abrir o credito necessário para pagamento, 
no corrente exercioio, a um chefe ae secção 
encarregado da bibliotheca da Camará dos 
Deputados e de um conservador da mesma, 
nomeados este anno. (Projecto n. 91, de 1901.) 
Pags. 116, 156, 174, 175, 193, 204 e 205. 

Para abrir o credito necessário para paga- 
mento do premio de viagem conferido a Pedro 
Demosthenes Rache. (Projecto n. 106, de 
1901.) Pags. 177 e 203. 

Balanço das receitas e despesas publicas, 
comprehendendo todos os exeroicios posteriores 
ao ultimo balanço publicado. (Projecto n. 
de 1901.) Pags. 310, 311, 312 e 3Í3. 



Casos e forma da revisão das condemnaçõe^ 
penaes. (Projecto n. 103, de 1901.) Pags. 181» 
182, 183, 184, 185 e 186. 

Commiss&of 

Eleita para dar parecer sobre a denuncia apre- 
sentada contra o Sr. Presidente da Repu- 
blica. Pags. 137 e 138. 

De 21 membros, nomeada para emittlr parecer 
sobre o projecto do Código Civil Brasileiro. 
Pag. 267. 

Nomeada para representar a Camará dos De- 
putados na manifestaçio promovida pela Im- 
prensa fluminense em homenagem á Confe- 
deração Helvética. Pag. 302. 

Compromisso regimentais 

Do Sr. Dr. Carlos Honório Benedicto Ottoni, 
deputado eleito pelo 9» districto do Bstado 
de Minas Geraes. Pag. 33. 

Do Sr. Francisco Veiga, deputado eleito pelo 
1» districto do Estado de Mioas Qeraes. 
Pag. 46. 

Do Sr. Dr. Augusto França^ deputado eleito 
pelo lo districto do Esiado da Bahia. Pag. 295. 

Conoess&os 

De mais um anno de matricula aos ex-aluranos 
da Escola Militar do Brasil, desligados por 
motivos de reproTaçâo em um exame. (Pro- 
jecto n. 74, de 1901.) Paçs. 32, 35 e 232. 

Ao engenheiro Ricardo de Menezes para a con- 
strucçâo, uso e goso de uma Estrada de Ferro 
que partindo da Alagoa do Monteiro, na 
Parahyba, vá ter a um ponto da Estrada de 
Ferro Central de Pernambuco. (Projecto 
n. 88, de 1901; n. 201, de 1900.) Pags. 67 e 105. 

A quem mais vantagens ofTerecer, de privilegio 

Sara construcção, uso e goso de uma estrada 
è ferro que de Santarém, ou melhor ponto 
no Pará, vá até Cuyabá, com um ramal para 
a fronteira boliviana. (Projecto. n. 92, de 
1901.) Pags. 116 e 117. 
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Ao cidadão João Pereira Barreto, ou á soci- 
edade que elle orgaoÍBar, da garantia de juros 
de 6 ^lo e de amortização em 20 annos, da 
quantia de 2.000:000$, para fuadar em Ara- 
caiú um banco de credito agricola movei, 
soo o titulo Banco Agricola de Sergipe. Pro- 
jecto n. 122, de 1901. (Paga. 253, 254 e 295. 

Aos engenheiros Paulo Ferreira Alv6t e Manoel 
Carneiro de Souza Bandeira ou á compa- 
nhia que organisarem, aueiorisacão para ca- 
ftar e aproveitar a força da cachoeira de 
•aulo Aíibnso, no RloS. Francisco. (Projecto 
n. 128, de 1901.) Pags. 826, 327 e 328. 

Confirmado no primeiro posto do exerci tol 
dos alferes graduados que obtiveram as appro 
vações plenas de que trata o art. 95 do regula* 
mento de 18 de abril de 1898. (Projecto n. 37 
B, de 1901, n. 164, de 1900.) Pags. 66, 67 
104 e 105. 

Con^ratulaçcSescom o povo brazileiro pelo 

. reitabeleci mento dos pagamentos em espécie, 

dos juros da divida externa e pela execução 

do accordo de Londres. Pags. 4, 7, 8, 9, 10, 

11 e 36. 

Contagems 

Para tempo de serviço ao 2® escripturario do 
Thesouro Federal, Cyriaco António dos San- 
tos, de períodos de tempo decorridos e a que 
se refere o mesmo funccionario. ( Projecto 
n. 94, de 1901.) Pag. 118. 

Da antiguidade do posto dos officiaes do exer- 
cito a que se referem os arts. i^ e 2» da lei 
n. 350, de 9 de dezembro de 1895. (Projecto 
n. 127, de 1901; n. 129, de 1896.) Pdgs. 315 
e 316. 

Crcaç&os 

Dos logares de bibliotbecario e de conservador 
da Bibliotheca da Camará dos Deputados. 
(Projecto n. 25, de 1901.) Pags. 20, 21, Z2, 
35 e 36. 

De uma guarda civil de 1.200 homens para o 
serviço de policiamento da zona urbana do 
Districto Federal. (Projecto n. 90, de 1901.) 
Pag. 113. 

Da logares de dous conferentes e de guarda- 
mór na Alfandega de Paranaguá, (jprojecto 
n. 100, de 1901.) Pags. 153 e 174. 

De uma cadeira na Escola Nacional de Bellas 
Artes, para o ensino especial de composição 
decorativa applicada ás artes iodustriaes. 
(Projecto n. 123, de 1901.) Pags. 248, 249, 
250, 251, 252 e 296. 

Créditos : 



De 4:806$630, extraordinário, ao Ministério da 
Querra, para pagamento de vencimentos ao 
major Demócrito Ferreira da Silva, lente em 
disponibilidade da Kscola Militar do Rio 
Grande do Sul. (Projecto n. 67, de 1901.) 
Pags. 13 e 194. 



Necessário para a desapropriação do prédio da 
rua do llumaytá onde funcciona uma das 
estações do Corpo de Bombeiros. (Projecto 
n. 55, de 1901.) Pags. 22, 61 e 68. 

Nêce8fari9 para pagamento de gratitcações a 
Camillo Jos^ Monteiro dos Santos e Joaquim 
Gonçalves da Costa, contra- mestre • manda- 
dor da extincta officina de correeiro do Ar- 
senal dé Guerra da Capital Federal. (Pro- 
jecto n. 45, de 1901.; Pags. 23, 67 e 105. 

De 4:225$800, extraordinário, ao Ministério da 
Guerra, para pagamento de ordenado a João 
Climaco dos Santos Bernardes, almoxarife 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco. (Projecto n. 46, de 1901.) Pag. 23. 

De 2:638$045, ao Ministério da Fazenda, para 
paga.mento de forragens, agua, objectos de 
expediente, etc, fornecidos pela Companhia 
das Aguas de Maceió e outras, por conta do 
Ministério da Guerra. (Projecto n. il A, de 
1901.) Pag. 26. 

De 3:957$200, supplementar á lei de orçamento 
de 29 de dezembro de 1900, para calçado 
e vestuário de dez alumnos gratuitos admit- 
tidos no Internato do Gymnasio Nacional. 
(Projecto n. 68, de 1901.) Pags. 26 e 2T. 

De 30:000$, extraordinário, ao Ministério da 
Viação, para occorrer ás despezas com a rece- 
pção das estradas de ferro resgatadas, Bahia 
ao S. Francisco, ramal do Timb<5 e Recife 
ao S. Francisco. (Projecto n. 70, de 1901.) 
Pag. 27. 

De 8:4i5$600, especial ao Ministério da Guerra, 
para pagamento de vencimentos ao tenente- 
coronel Innocencio Serzedello Corrêa, rever- 
tido ao serviço do exercito e de lente da 
Escola Militar. (Projecto n. 77, de 1901.) 
Pag. 59. 

De 6:000|, especial ao Ministério da Marinha, 
para pagar os vencimentos do ex-secretario 

, do extincto Arsenal de Marinha de Pernam- 
buco, João Sabino Pereira Giraldes. (Proje- 
cto n. 257, de 1900.) Pag. 66. 

De 4005, extraordinário, ao Ministério da Fa- 
zenda, afim de ser legalmente escripturada 
essa importância, que um finado funccionario 
publico ficou a dever á Fazenda Nacional. 
(Projecto n. 80, de 1901.) Pag. 79. 

De 3:916$900, extraordinário, ao Ministério da 

guerra, para pagamento de vencimentos a 
irozimbo da Silva Marques, mestre da extin- 
cta officina de correeiros do Arsenal de Guerra 
do Rio Grande do Sul. (Projecto n. 93, de 
1901.) Pags. 117 e 118. 

De 104:542;^53, ao Ministério da Fazenda,para 
pagamento de gratificações a empregados de 
Alfandegas, incumbidos do serviço de esta- 
tística e revisão de despachos em 1897 — 98. 
(Projecto n. 57, de 1901.) Pags. 195 e 216. 

De 8:000$, ao Ministério da Fazenda, para paga- 
mento tio aluguel da casa onde funccionou 
em 1899 a Delegacia Fiscal no Estado do Rio 
Grande do Sul ; e de 20:000$ á verba 9», 
Caixa da Amortização, assignatura de notas, 
da lei do orçamento vigente. (Projecto n. 58, 
de 1901.) Pags. 195, 216 o 217. 



IKDICE 



XIII 



De2:827$800, ao Minisfeerio da Justiça, para pa- 
gamento a D. Eugenia Topreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito bacharel 
Lindolpho Hisbello Corrêa de Araújo. (Pro- 
jecto n. 43 A, de 1901.) Paga. 196 e 217. 

Ao Ministério das Relações Exteriores, da 
quantia necessária até 150:000$ em ouro, 

{tara as despezas com a representação brazi- 
eira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunirá no México. (Pro- 
jecto n. 104, de 1901). Pags. 199,223, 230 e 
300. 

De 16:060$, ao Ministério da Justiça, para pa- 
gamento de ordenados ao juiz de direito em 
disponibilidade Umbelino de Souza Marinho. 
(Projecto n. 113, de 1901). Pags. 208, 209, 
210,216 e277. 

De 1:581$400, ao Ministério da Viação, para 
pagamento aos serventes da secretaria do 
mesmo ministério, de descontos indevida- 
mente feitos em seus vencimentos. (Prejecto 
n. 111, de 1901). Pag. 215. 

De 53:580§940, ao Ministério di Justiça e Ne- 
gócios Interiores, para pagamento de diver- 
sas obras e melhoramentos no edifício do Ly- 
cea de Artes e Officiod. (Projecto n. 116, de 
1901). Pags. 255, 256, 257, 258, 259 e 260. 

De 3:0(X)$, ao Ministério da Justiça, para pa- 
gamento dos vencimentos do escrivão junto 
ao jais de secção do Estado deS. Paulo, An- 
tero José Barbosa, (Projecto n. 118, de 1901). 
Paga. 284 e 285. 

De 100:000$. ao Ministério da Fazenda, supple- 
mentar d verba n. 20, do art. 28 da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900. (Projecto 
n. 119, de 1901). Pag. 285. 

De 2:401$800, extraordinário, ao Ministério da 
Guerra, para pagamento do marechal José de 
Almeida Barreto, em virtude de sentença do 
Supremo Tribunal Federal. (Projecto n. 120, 
del901). Pag. 285. 

De 100:000$, ao Ministério da Justiça, supple- 
mentar á verba — Diligencias policiaes, do 
orçamento vigente. (Projecto n. 121, de 1901). 
Pag. 315. 

nccIaraçAo cie voto t 

Dos Srs. Deputados Barbosa Lima, Soares dos 
Santos, Alfredo Varella e Marçal Escobar. 
Pag. 13. 

Do Sr. Deputado Paula Guimarães. Pag. 15. 

Do Sr. Deputado Satyro Dias. Pag. 15. 

l>o Sr, Deputado José Avelino. Pag. 28, 

Do Sr. Deputado Luiz Gualberto. Pag. 188. 

Do Sr. Deputado Anizio de Abreu. Pag. 188. 

Dos Srs. Deputados Lima Filho e Soares Neiva. 

Pag. 188. 
Do Sr. Deputado Ermirio Coutinho. Pag. 200. 
Do Sr. Deputado José Avelino. Pag. 200. 
Do Sr. Deputado Sylvio Romero. Pag. 213. 



Oen anota: 

Apresentada pelo Sr. contra-almirante Custodio 
José de . Mello contra o Sr. Presidente da 
Republica. Pags. 119, 120, 121, 122, 137, 
138, 160, 161, 162, 163 e 175. 

(Segunda) apresentada pelo contra-almirante 
Custodio José de Mello contra o Sr. Presi- 
dente da Republica. Pags. 206, 207 e 208. 

OIreito dos herdeiros dos funccionarlos que con- 
tribuíram com as quotas mensaes do montepio, 
á pensão correspondente ás mesmas quotaf . 
(Projecto n. 95, de 1901.) Pag. 131. 

Olspensa de exames práticos para os oíficiaes 
e praças do exercito habilitados com os cursos 
das armas a que pertencem . (Projecto n. 22 A, 
de 1901. )Pags. 58 e 59. 

Equiparação t 

Do pessoal ((as enfermarias e do Hospital de 
Marinha ao dos corpos de i^ classe e das 
Escolas de Aprendizes Marinheiros, para a 
percepção de etapas. (Projecto n. 75, de 
1901.) Pags. 5, 6, 17, 18 e 35. 

Dos frontões, boliches e todas as casas simi- 
lares ás casas de tavolagem. (Projectos ns. 12, 
de 1901, e 113, de 1900.) Pags. 105, 106, 107, 
217, 218, 219, 220, 221, 222 e 254. 

Da sub-adminiãtraçãp dos Correios de Dia- 
mantina, em Minas Geraes, ás administra- 
ções de 3* classe, quanto aos vencimentos do 
respectivo pessoal. (Projecto n. 110, de 1901.) 
Pag*. 178 e 179. 

Do Inspector e mestres das oflicinas da Im« 
prensa Nacional aos da Casa da Moeda. (Pro- 
jecto n. 109, de 1901.) Pag. 199. 

Para os eíTeitos da percepção do montepio 
militar, do pai decrépito ou invalido, que 
não tiver outro amparo, 4 mãi, viuva oi^ sol- 
teira, de official fallecido. (Projectos ns. 103 A, 
de 1900, e 23, de 1901.) Pags. 222, 298 
e 299. 

Dos vencimentos do insjiector de saúde do 
porto do Estado de Alagoas e do secretario 
da mesma inspector ia, aos dos inspectores e 
secretários das inspectorias de saúde dos por- 
tos dos Estados do Maranhão e do Ceará. 
(Projecte n. de 1901.) Pags. 313 e S14. 

Erecção de uma estatua^. em homenagem ao 
Marechal Floriano Peixoto, em uma das 
praças da Capital Federai. (Pi^ojectos ni. 82, 
de 1901, e n. 79, de 1895.) Pags. 88 e 89. 

Etapas dos officiaes do exercito e da armada. 
(Projecto n. de 1901.) Pag. 323. 

Kxaiues do alumnos dos institutos ofilciaes de 
ensino superior que para a matricula depen- 
dam de uma on duas matérias dos annos 
anteriores. (Projecto n. 91*, de 1901.) Pags, 
153 e 174. 



EiLtlnecao do posto de tenente no Corpo do 
Eetado-Maior do Exercito. (Projecto n. 38 C, 
de 1901.) Pags. 107. 
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FIxaçfio: 

Dd forças de iepra para o dxercicio de 1002. 
(Projecto n. 42 A, de 1901.) Paga. 36, 37, 
55, Óõ, 107, 108, 156, 157, 15S, 188, 189, 190, 
191. 192, 193. 214, 215. 2?3, 244, 245, 246, 268, 
269, 270, 300, 318, 319, 320 e 321. 

Da força naval para o ezereicio de 1902. (Pro- 
jecto n. 15 B, de 1901.) PagB. 180, 181,224, 
225, 220, 227, 228, 246, 247, 272, 273, 301, 
302, 321 6 322. 

Franciula postal para a correspondência e 
as Revistas de vários Inslituios Históricos e 
Geographicos da Republica e para os Archeo- 
lógicos de Alngeaa e de Pernambuco. (Pro- 
jecto n. 72, de 1901.) Pags. 41. 

Garantia de juros para o empréstimo de 
650:000$ que eíTectuar a Associação do 
40 Centenário do Brazil para a construcção 
do ediâcio da Escola de Bellas- Artes. (Pro- 
jecto n. 268, de 1900.) Pags. 69 e 70. 

Gratificação addicional de 20 % sobre seus 
vencimentos a todos os mestres e contra- 
mestres dos Arsenaes de Marinha da Repu- 
blica, que contarem mais de 20 annos de 
serviço. (Projecto n. 125, de 1901.) Pags. 253 
6 296. 

IndicaçAo do Sr. deputado Ildefonso Alvim, 
lembrando a nomeação de uma commissão 
especial exterQa,.com o ílm de propor medi- 
das legislativas necessárias t solução da 
crise da lavoura. (Parecar n. 29 de 1901,) 
Pags. 40 e 41. 

Institiiiçâc» de um premio annual intitulado 
« Premio Federal », para o club de regatas 
que obtiver a victoria no páreo do oam" 
2*eonato, (Projecto n. 87, de 1901.) Pags. 97. 
98 e 99, 
« 

Ijicença : 

Por um anno, com ordenado, ao Dr. Samuel 
da Gama Costa Mac Dowell. lente substituto 
da Faculdade de Direito do Recife, para tra- 
tar de sua saúde. (Projecto n. 69, de 1901.) 
Pags. 27, 69, 84 e 88. 

Por uni anno, a Anlonio de Sanla Cecília 
Júnior, fiel do theaoureiro da Delegacia 
Fiscal do Tiiesouro no Catado de Minas 
Geraea. (Projecto n. 71, de 1901.) Pags, 
27 e 2S. 

Por tempo indeterminado, ao Sr. deputado 
Estevão Lobo Leite Pereira, para tratar de 
sua saúde fora do paiz. (Parecer n. 30, 
de 1901.) Pag. 105. 

Por um anno ao Dr. Manoel Victorino Pe- 
reira, lente da Faculdade de Medicina da 
Bahia. (Projecto n. 79 A (do Senado) de 
1901.) Pags. 165, 195 o 217. 

Por um anno, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier, ao Dr. Agncllo Cândido Lins 
Filho, inspector de saúde do oovio da Para» 
hyba. (Projecto n. 96, de 1901.) Pags. 165 
e 166. 



Por um anno, para tratamento da sua lande, 
ao Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, 
preparador d« physica da fcGacola Polytech- 
nlca. (Projecto n. 102, de 1901.) Pag. 161. 

Por tempo indeterminado, ao Sr. deputado 
Arthur Ferreira Torres, para tratar de sua 
saúde fora do paiz. (Parecer n. 34, de 1901.) 
Pag. 315. 

MaMa^ena do Poder Executivo : 

Expondo ao Congresso Nacional a necesiíiiade 
ae ser renovada a autoris^cão conferida ao 
Governo pelo decreto n . 657, de 25 de no- 
vembro de 1899, por ter caducado. Pag. 2. 

Solicitando a concessão de um credito de 
150:000$, ouro, para occorrep ás despesas 
com a representação brazileira na segunda 
conferencia internacional americana, a efTe- 
ctuar-se na capital do México. Pag. 2, 

Solicitando < um credito de 3:916$600 para 
pagamento de vencimentos a Orosimbo da 
Silva Marques, mestre da extincta offictna de 
errreeiro do Arsenal de Guerra do Rio Grande 
do Sul. Pag. 16. 

Solicitando a concessão de um credito espe- 
cial de 2:401|800 para pagamento ao mare- 
chal José de Almeida Barreto, em virtude 
de uma sentença que obteve a sou favor. 
Pag. 30. 

Solicitando a abertura de um credite de 
Í00:000| para reforçar a verba destinada ao 
pagamento da commissão aos particulares 
encarregados da venda de estampilhas de 
sello adnesivo. Pag. 158. 

Solicitando o or edito de 3:000| para paga- 
mento de vencimentos a Antero Gomes Bar- 
bosa, escrivão do Jui£o Seccional no Estado 
de S^ Paulo. Pag, 196. 

Solicitando um credito supplementar á verba 
-!- Ajudas de custo aos membros do Congresso 
Nacional — do orçamento do actuai exer- 
cício. Pag. 196. 

Submettendo á consideração do Congresa-) 
Nacional a necessidade de extinguir-so a 
classe dos supplentes da Repartição Geral dos 
Correios e de incluir taes funccionarips no 
quadro do respectivo pessoal, com as cate- 
gorias, diariaseveuciment-js especificados no 
orçamento que junta á mesma mensagem. 
Pag. 206. 

Solicitando a ^xp?dição de um credito de 
11:919$900, ao Ministério da Justiça, para in- 
demnisação de desitezas feitas com a Santa 
Casa de Misericórdia dosta Capital com 
o enterramento de funccionsrios públicos. 
Pag. 228. • 

Solicitando a necessária autorisação par.i 
abrir um credito de 1:132-$ para pagamento 
de salários a diversos operários da Casa da 
Moeda, Pags. 273 e274. 

Solicitando a abertura de um credito de 
iOO:OÔO| ao Ministério da Marinha, supple- 
mentar á verbi^ — Obras — para )iagamento 
de despezas a realizarem-se até o .encerra* 
mento de actual exercício. Pag. 274. 
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IVeKOclos polltieos do Estado do Pará. 
Paga. 122, 423, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 
130,131, 132, 133 e 134. 

Womeaçjlo do bibliothecario, do conservador 
da bibliotbeca e dd dous olUciaes da secre- 
taria da Garoara dos Srs. Deputado?. (Pare- 
cer n. 28, de 1901.) Pags. 40i 6í, Oy, 83 
e 84. 

Pnj^nnriento do soldo aos officiaes reformados 
do exercito e da armada, desde a data do 
decreto publioado no Diário Offloial até ser 
expedida a patente da reiorma. (Projecto 
n. 108, da 1001.) Paçs. 197, 198, 199 e 204. 

I^areeeres : 

N. 31, da Commissão Especial, sobre a denun- 
^ cia apresentada contra o Sr. Presidente da 
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4B* SESSÃO EM 1 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi- 
dente), Carlos de Novaes {P Secretario) , 
Angelo Neto {2^ Secretario) e Vas de Mello 
{Presidente) 

Ao meio-dia, procede-se á chamada,á qual 
a^espondem os Srá. Vaz de Mello, Carlos 
-de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualborto, Serzedello Corrêa» Rodri- 
gues Fernandes, Jjsô Euzebio, Cunha Mar- 
tins, Raymundo Arthur, Thomaz Accióly, 
Nogueira Accioly, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Gonçalo Souto, Tavares de Lyra, 
Lima Fillio, Trindade, Camillo de HoUanda, 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Celso de 
Souza. Bricio Filho, João Vieira, Esmeral- 
dino Bandeira, Cornelio da Fonsotía, Elpidio 
Figueiredo, Pedro Pernambuco, Affonso Costa, 
Josô Duarte, Epaminondas Gracindo, Ari'o- 
xellas Galvão, Joviniano de Carvalho, Ro- 
tirigues Dória, Sylvio Romoro, Fausto Cardo- 
so, Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eugénio 
Tourinho, Paula Guimarães, Satyro Dias, 
Alves Barbosa, Paranhos Montenegro, Mar- 
<x)Uno Moura, Pinheiro Júnior, Heredia de 
Sá, Celso dos Reis, Henrique Lagden, Au- 
gusto de Vascoucellos, Barros Franco Júnior, 
Deocleciano de Souza, Júlio Santos, Aure- 
liano dos Santos, Martins Teixeira, Oliveira 
Figueiredo, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de 
Rezende, Leonel Filho, Necosio Tavares, 
António Zacharias,'Landulpho de Magalhães, 
Sabino Barrozo, Manoel Fulgcncio, Lindol- 
pho Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua Rezende, 
Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, Dino 
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Bueno, Oliveira Braga, Costa Júnior, Bueno 
de Andrada, Edmundo da Fonseca, Cajado, 
Az3vedo Marquos, Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Morae-i, Teixaira Brandão, 
Manoel Alve^t, João Cândido, Laraenha Lins, 
Parlo í Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, José Boiteux, Marçal Escobar, 
Francisco Moura, • Francisco Alencastro, 
Victorino Monteiro, Vespasiano de Albu- 
querque, Campos Cartier, Cassiano do Nas- 
cimento o Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

São successivamento sem debate appro- 
vadas as actas da sessão de 2'>, e a dos dias 
a6, 87 o 28 do mez próximo findo. 

Pasia-se ao expediente. 

O Sr. Carlos de IVovae* (i^ ^e- 

cretario) procedo ã leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. Deputado Estevão Lobo Leite Pe- 
reira, solicitando uma licença por temp » 
indeterminado, para tratar de sua saúde, 
fora do paiz. — A Commissao de Petições o 
Poderes. 

Do Sr. 1* Secretario do Senado, de 26 do 
corrente, transmittindo os autographos das 
resoluções do Congresso Nacional, devida- 
mente sanccionadas, unia autorizando o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Fazenda um credito supplementar á verba 
10» do art. 43 da lei n. 652 ; outra, quanto 
ao pagamento do que fòr devido a Gustavo 
Saboya <& Comp., em virtude do sentença 
proferida pelo Supremo Tribunal.— Inteirada. 
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Do mesmo sonhor de 27 do eoiTcnto, 
reraettendo um dos autograplios da resolu- 
ção do Congresso Xacional, devidamente 
sanccionada, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito ex5raordinariode304sl60, 
para pagamento dos veacimentos devidos 
aos herdeiros do finado escrivão do Juizo 
Seccional do Es^.ado do Paraná, capitão Da- 
raazo Corrêa de Bi tcencourt.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de ^5 do corrente, enviando a se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros d 3 Congresso Nacional : 
Tendo era consideração o que ponderou o 
Ministro da Justiça e Negócios Iat>riores, na 
exposição junta, sobre a necessidade de ser 
renovada a autorização conferida ao Poder 
Executivo pelo decreto n. 057, de 25 do no- 
vembro de 1899, por ter caducado tal autori- 
zação em virtude do que dispôs o § l^ do 
art. 18 dl lei n. 2.348, de 25 do agosto de 
1873, cabe-me a honra de submetier o as- 
sumpto á vossa apreciação, afim de que vos 
digneis resolver como fòr íicertado. 

Capital Federal, em 22 de junho do I9i)l. 
— M. Ferraz de Campos Salles, — A* Co]nmi>»- 
são de Orçamento. 

— Do mesmo Ministério, de 20 do coiTonte, 
enviando o requorimonto em qu3 Magdalona 
NuciarelU. pede o pagamento da quantii de 
5:000$ pelo trabalho de architectura exocu- 
tado por sau lallecido marido engeniieiro 
San te Buc iareli, no salão de cjncerto:? do 
Instituto Nacional de Musica.— A' Commis- 
sio de Orçamento. 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
28 do corrente, enviando a seguinte 

MKNSAOEM 

Srs. Menibi^os do Congresso Nacioniil — 
Tendo o governo do3 Estados Unidos Mexi- 
canos convidado o desta Republicx a man- 
dar S3uà delegados á. sjgunda conferencia in- 
ternacional am3ric\nji, quo S3 reunirá na 
capital daquelles Estados em outubro pró- 
ximo futuro. P3Ç0-V0S a concessão de um 
credito de 150:000.$, em ouro, para occorrer 
ás despezas que se houver de fdzer com a 
representação braziloira na dita conferencia. 

Capital Federal, 27 de junhD de 1901. — 
M» Ferraz de Campos SiUes.—A* Commissão 
de Orçamento. 

Do Ministério da Guerra, d^ 23 do cor- 
rante, satisíiizendo a requisição de^a Ca- 
mará, ny offlcio n. 01, de 19 d> corront?. 



—A quem fez a requisição (a Commissãa 
de Orçamento). 

Requerimentos : 

De Damazia Malveiros da Motta, pedindo 
crelito para pagamento de montepio a que 
S3 julga com direito. — A' Commissão do. 
Orçimento. 

De Alberto Senna. apontador geral da Al- 
fandega desta Capitai, pedindo ser iocluido 
no quadro doí funccionarios públicos. — - A' 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

De Laerte Teixeira de Assumpção e outros, 
pedindo a decretação de uma medida que 
reputam de justiça, em relação ao novo Có- 
digo de Easino. — A' mesma Coramissíío. 

De Rossoti Giovanni, pedindo para juntar 
um documento á petição que apresantou pe- 
dindo pagamento de vencimentos a que se 
julga com direito .— A* Commissão dé Orça- 
mento. 

O Si-. Ollvelrj» F^i^uelreclo ~ 

Sr. Presidente. achando-s3 na ante-sala o 
Dopuiado eleito pelo 5'^ Districto do Estado 
do Rio, o Sr. Dr. Rangel Pestana, eu pedia, 
a V. Ex. que o fizesse introduzir no recint ) 
a fim de prestar o compromisso constitu- 
cional. 

(O Sr, Presidente convida os Srí. 5<> e 4> 
Secretários a irem receber o mesmo senhor, o 
qual sendo introduzido no recinto, presta junto 
à Mesa o compromisso regimental,) 

O Sr. Francisco Moura envi w 
á Mesa um projecto precedido da seguinte 
exposição de motivos : 

Por decreto de 3 de novembro de 189 i, 
foram promovidos ao primeiro posto de ofll- 
cial no exercito todas as praças commissio- 
nadas em diversas datas nas tros armas. 

A relação dessas praças porém só foi dada 
á publicidade em fevereiro do anno seguinte, 
o incompleta, pois não continha os nomes di3 
todos os commíssionados ; foram omittidos o-* 
nomes de diveráas praçis, que em 3 de no- 
vembro tinham a commissão de alferes, al- 
gumas mais antigas, algumas com melhores 
serviços, do que outras das contemplo diis 
nessa relação; entretanto, somente eatais 
foram con :;iderada« promovidas . 
• Os outros commissionados, não obstante 
estarem comprehendidos no decreto de 3 de 
novembro, o Governo mandou, por aviso do 
Ministério da Guerra, que revertes ^om á con- 
dição do simples praças de pret, ou tivessem 
baixa do serviço, si o preferissem ; exce- 
ptuando apenas os que pertenciam á ^ar- 
nição do R,io Grande dj Sul, onde continua- 
vam as operações de gu3rra. 
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Pacificado o Estada, terminadas, portanto 
as opjraçoes de guei-i-a, o disposto no aviso 
a que me referi, soria applicido .vos com- 
iiiissioniwios restantes, si não viesse ampa- 
ral-oí a lei n. 353. de 9 de dezsmbro de 1895 
(lue mandou consideral-os graduados, assiní 
como os que Já liouvessoni sido rebaixados 
ou excluídos do exercito, e marcou-lhes soldo 
« etapa, como si fossem ofTectivo? 

Amda assim ficaram e,?íes offlci.-,e.4 em con- 
dições inferiores ás dos seus companheiros 
r-.-wf™'' ^"f «?mprehendidoí no decreto 

Este a«to não acarretará o mínimo accre- 
f.l^° °® deroeza. porqu3 os alferes gra- 
duados pala lei n. 350 teem todos os vc^hci- 
mentos, que cabem aos effectivos 

Outra clasjo do offleiaes á qúe convém 
attender, ô a dos alferes-alumnos 

,.mi}l..'^T^"^?*''*. **" ^•■ande numero de 
oraciaes do primeiro posto excedentes dos 
quadros, os alferes-alumnos, com tolos os 
opus, e som alguns dos priVile^íios e garan- 
tias dos offleiaes de patente, estão condemna- 
d^ a aguardar por longo tempo sua effecti- 
vidade, mhibidos conse luentemonte de ter 
^'^^^' fio'" ™ais distinctas quj sejam sua* 
habilitações scientiftcas. por maiores que 
sejam suas antiguidades de praça, e de posto 
~.t,Jl?„*#^''*?'*i'''*^""*f5'' desses offibiaes, 
i?i^^Q -. T^'^ ™^.^^ ^"* effectividade à 
!fi»S; f ^' ^"^^^^ ''-"^^^ ''e 1900, que manda 
S^®^= '''íi"",.*^'*'''^ '^'^^ ^■'i^as que se derem 
nopostodoalferes, por inferiores nas con- 
dições exigidas pela lei de promoção. 

Já é elevado, e augraentará cada anno o 
numero desses offleiaes (l.{~.) 

Dessjs um tem o cur.?o especial de eage- 

eS MmSí'-"^"'"''' '' •^ ""*^" ^'^'^'"^ 

Será justo, e conveniente que cerío numero 
de vagas, que se derem no primeiro posto de 
olHcial sejam preenchidas por alfei-es- 

ãi^nnl^í.fM?^!'''''''''^ att3nder-se ás pra.;as 
de pret habiUtadas com o curso geral, de 
conformidade com a exigência imposta polo 
decreto n. 1.351. de 7 de fevereiírde 1«91 
que regula as promoções no exercito 
Ficará assim ampliada a lei n, «69 
Dahi provirá a vantagem de apressar-sc o 
preenchimento dos quadros por offleiaes com 
as precisas habilitações thooricas e nra- 
ticas. "^ 

O Thosouro não será oaerado.porquanto os 
aiiei-es-alumnos como convém os effejtivos 

Nenhum prejuízo soíTrerão os 2»» tenentes 
'^,,,^1^^ .^ggi^^g^^os por excederem dos 
quadros, visto que mesmo aggregadoj podem 
ter accessos. quando lhos tocaí prokS 



?899.f '"''°'" ^^«'<>'"«*^ de 1 do maio de 

ci f^t?*-"**? *?-^l?' ''^^1^'i submetter á con- 
sideiuçao desta Camará o seguinte 

PROJECTO 

N. —1901 

O Congrosso Xacional decreta : 

Art. 1. o Fica o Governo autorizado a 

Hff^pf^ ^^.^H^' ^ effectividade do posto 
oo alferes graduados pela lei n. .350 de 9 .Ia 
dezembro de 1895. "•■w^.aejae 

o Í\^*; ^^ ^™1"anto houver 2^' tenentes 
L^t^^ excedentes dos quadros, metade das 
^^l\ «"e se derem no primeiro posto de 
ofíicial, serão preenchidas na artilharia por 
alfereí-alumno, e em cada uma dasarmaídi 
cayallaria e infantaria por alferes ataos 

ISIííii^í:*'' ^^^^^^^^ « -- Jd^ 

coíririo.-' ^«^"«^^-^^ *s disposições em 

Sala das sessões, 
Fiancisco Moura. 



de junho da 1901.— 



Fica sobre a mesa até ulterior deliberação. 

i^'!!*^ "r P^^^^''* P*''* «"jeitar á aS-êciu-" 
çao da Camará um requerimento relení 
brando que o dia de hojctí muito gra?o ao 
coração do povo brazileiro. ^ 

Terniina hoje o accordode I^ndres, isto c 
o Brazil restabe ece o pagamento em esno- 
c.e dos juros da divida extcr.ia e das garan- 
tias de estrailas de ferro. fe^HJU 

Torna-se desnecessário salientar a imnor- 
íancia do facto. São do hontemas nossj^^ n^ 
felicidades e amarguras enão prec?â'r^cÓ?- 



Limita-se a reconhecer a sinceridade ^ 
lealdalo do Governo que cumpriu Ò acwrdo 

A u>n apar e do Sr. Fausto Canio^ 2: 
sponde o orador que o facto é que ™ti>4n oh 
ameaçados de bancarrota e, o qulT nuf. 
ameaçados de vermos tremular na^ nXs 
alfondegas a bandeira estrangeira 

bofccirf^''""^*'"^''''*'*'' " <=^*«'íi'« .r<'^^=»- 

Rendcocuito de sua admira/^ãA ,« /> 
verno passado, que iniciou o ac^^io""e ao 
actual, que o cumpriu com loaldad,Sèxce,í{l 

Eis porque pede â Gamara que approve o 
requerimen o que vae enviar á Me^a. rín-!ío 
bem; mwto bem.) . [-ni-no 

VemálVíesa,é lido, apoiado centra em 
discussão, o seguinte «^ t-iuia em 
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REQUERIMENTO 

A Camará dos Deputados determina que 
sfíjam consignadas na acta da sessão do hoje as 
suas mais profundas e patrióticas congratu- 
lações ao povo brazileiro, que tão extraor- 
dinárias provas de abnegação o siicrificios 
tem sabido dar, pelo restabelecimento dos 
pagamentos em espécie dos juros da divida 
externa e das garantias ás estradas de ferro, 
e pela transacção do accordo em Londres, 
tão patrioticamento iniciado pelo Governo 
passado c executado com a máxima lealdade 
pelo Governo actual, que assim honrou o 
nome da Nação Brazileira e glorificou a Re- 
publica. Outrosira, que sejam extrahidas duas 
cópias deste requerimento o enviadas uma 
ao Sr. Presidente da Republica e a outra ao 
Sr. Ministro da Fazenda. 

Sala das sessões, 1 de julho de liiOl, —Ser- 
iedello Corrêa, 

O 8r* Bueno de i%.nclradci — 

Peço a palavra. 

O 8r. I^reaidente— Fica adiada a 
discussão ; ha outros oradores inseriptos na. 
hora do expediente. 

Tem a palavra o Sr. Sabino Barroso. 

O 6^r. Sabino Barx*o«o diz que 

são passados trinta longos dias que foram 
prementes á Comraissão de Verificação de 
Poderes os papsis referiíntes aos l* e 9» dia- 
trictos do Minas-Oeraea, que, aliás, não lo- 
graram ainda parecer dessa illustre Com- 
missão. 

O facto é para extranhar, tanto mais 
quanto nesses dous processos eleitoraes não 
houve reclamação alguma, e atô em um dos 
(Ustrictos, no 9°, o candidato eleito não teve 
competidor. 

O orador não precisará ir muito longe e 
nem ftizer gymnastica de lógica para de- 
monstrar a urgência com que devem ser 
discuúdos e resolvidos todos os assumptos 
que se prendem á verificação, de poderes. 
Infelizmente, assim não pensa a Commissâo 
de Poderes, que vae dia a dia demorando o 
reconhecimento desses Deputados, annullando 
nesse espaço de tempo os suffragios que elles 
receberam nas urnas. 

Nestas condições, o orador vem merecer 
um direito, cumprir um dever e fazer uma 
advertência aos seus illustres coUegas da- 
quella Commlssao. 

Cita o art. 108 do Regimento. Sendo apar- 
teado pelo Sr. Bricio Filho, responde que já 
sabia dn ante-mão que as conclusões dessa 
disposição ae prestariam a interpretações 
ambiguas. Já é veso antigo, nos parlamentos, 



quando se está inspirado pela paixão par- 
tidária,, interpretar as leis, revogando-as. 

Mas, pondera o orador, ha uma lei que 
impera sobre todas as leis, que sobrepuja 
iodas as interpretações controvertidas: d a 
grande lei moral. 

E, pergunta o onvlor, no caso presente, 
as exigências da lei moral estão sendo devi- 
damente respeitadas ? 

Estabelecido que a verificação de poderes 
é matéria urgente, o orador não encontra 
motivo plausível pvra essa demora. 

Pede ao Sr. Presidcnto qua interponha os 
seus bons officios junto á Commissâo de Po- 
deres, afim do que a demora dos pareceres 
não se prolonj^ue ainda mais. 

Vae nesta rccl imação, como já disse, um 
aviso e uma advertência á illustre Commis- 
sâo, afim do que sobre ella não recaiam os 
boatos maliciosos que já correm. 

Vivam^'nte aparteado pelo Sr. Trindade e 
outros muitos Deputados, diz crer que a ad- 
vertência valha alguma cousa. Não acha 
que, assim procedendo, offenda a Commiâsâo. 
Exerce um direito e mais do que isto — cum- 
pre um dever: só par esta forma pôde flfc- 
zel-o. 

Salienta ainda que, quando não ha uma 
razão bastante que explique certos factos, 
fácil se torna dar vulto. á maledicência, 
acreíHtar em cortes boatos. 

Faz, repcto, o appello ao Sr. Presidente da 
Camará. eoxcusa-so de commentar o facto, 
deixando que os seus collegas o julguem. 
A sua reclamação pôde não produzir offeito 
immediato, mas ficará como um protesto, 
para que de futuro não se possa allegar este 
facto como um precedente válido de juris- 
prudência parlamentar, {Muito bem,) 

O Sr. F^reaidente— A Commissâo 
ouviu a reclamação do nobre Deputado e não 
deixará por certo de tomal-a na devida con- 
sideração. 

O Sr. José Eisebio— Peço a palavra, 

O Sr. Presidente— Segue-sc agora com a 
palavra o Sr. Horedia dj Sá. 

O iSr. Heredla de 86 vae mandar 
á Mesa um projecto sobre matéria que não ^• 
estranha á Camará, pois que delia já se 
tratou na legislatura passaída. Como fez 
então, vem fazer com que a Camará rep*ro 
uma injustiça commettida pelo Ministro de 
então, o Sr. almirante Balthazar da Silveira, 
equiparando os membros da brigada do ar- 
tífices da marinha aos escreventes. 

O assump!;o presta-se a longos commen- 
tarios, mas o orador reserva-se para qttando 
o projecto entrar em discussão. Assim, li- 
mita-s« a mandar o projecto á Mwa, pe- 
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(lindo ao Sr. Presidente que interponha os 
seus offlcios junto á Commissâo respoctiva, 
afim do parecer ser da<lo o mais breve pos- 
sível. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica restabelecida a lidasse do 
artífices militares na briprada a que se refe'ro 
o decreto n. 2.207, de 30 de dezembro de 
1895, equiparados aos mestres c nella rein- 
tegrados os que SC achavam na citada classe 
por occasiâo dapromnl^'af;ãodo regulamento 
do corpo do oíllciaes iníoriores da armada, a 
que se refere o decreto n. 3.234, do 17 de 
março de 1899. 

Art. 2.*^ Kevogain-se as disposições era 
contrario. 

Sala d IS sessões. 1 de jullio de 1901. — 
Heredia de Sá. — Barhosa Lima, 

O Sr. Ii:eni*Í€iue l^niçden (') — 

Sr. Presid-nto, ao assomar A tribuna, (» de- 
sígnio meu não tratar dos luctuí)so,i* factos 
occorridos nost'3 Districto Fcdoral. 

Medidas de satisfação ao povo já foram 
tomadas sob a (orma nnodyna dos inquéritos, 
sem duvida, pela importância do caso, mas 
até agjranão se sib^3' positivamente o que 
de real S3 passa nas roífiòcs mais altas. 

A s íberauia do povo. os setis direitos, 
por conscqu3ncia, qiio, cm moínoíino dado, 
foram aré cer o poiUo poste. 'gados, ainda 
reclamam um \ dos iffi'.m'.a (pio iadui»itav(d- 
m e n te se fa rã S(^ n t i r mui r.- > b r o v i j . 

Mas, o que (^ corto 6 que, como uma ver- 
dadeira felicidade, osta mesma desalTronta 
ainda nâo se fe/. sentir e nenhuma mo(liíi- 
cação se operou ne.sr,p ccMitro ;,'ovornat.ivo, 
cuja resp.Misildlidade c.iIjj im.cira ao Sr.Pre- 
áidonte da Republica, mvs^a hypotho.^o; mas, 
na vurdade n:ida toiílio com es .a repressão ; 
o meu devor de pitriota c de repi'o-?enunt.e 
deste I)isf,rict; bem claro s:í fo/. paumieir, 
nilida íoi a minliii posivão, a que assumi no 
mom nto, impulsloiiado p^do sonumonto qu.) 
me animou e ([ue me f«'z caus.i 'ar e-itos 
abusos, censurar estas irregukiriííades. Meu 
dover, porém, esoá cumprido, e passirei ao 
assumpto que mo obriprou a virá triimna. 

>Senti immenso prazer, Sr-?. Deputados, ao 
ouvir ha pouco as pai ivras profCi-idas pelo 
digno coUoga que me precedeu, occupando-síí 
do ura assumpto sobre que já ha tempo teve 
ensejo de sujeitar á ap.'eciação da Camará. 



( ) Este diseurflor.ao foi roTisto po!o orador. 



Mas, o quo motivou osta iniciativa, pro- 
curando resalvar direitos o privilégios em 
um momento opportuno, nao foi observado, 
não foi respeitado. 

A lei promanada do estudo consciente, 
estudo dasta Camará, elaborada sob a obser- 
vação criteriosa e discreta dos dignos Depu- 
tados da legislatura passada, esta delibe- 
ração nâo foi na sua totilidade respeitada. 

Pôde-se dizer que as irregularidades, a 
balbúrdia, a conAisão que reinavam até 
então, trazendo a completa desharmonia, 
deshai^monia e4a que fez com que fosse 
apresentada aqui a proposição ba-^eada sobro 
a representação dos oíficiaos inferiores da 
armada com a autorização do Ministro de 
então, representação esta que pedia ao Con- 
gresso amparar os seus direitos, acaute- 
lando-os, de modo a que a igualdade exis- 
tisse em uma classe *onde o privilegio se 
havia mantido para de.si)rostiíj:ÍAr ou para 
diminuir a mesma posição que a hierarclmi 
mandava ser bservada, ainda continuaram 
no mesmo gráo. 

Sal)omos que a hierarchia ou a categoria, 
no ílmccionalismo publico, si assim melhor 
me exprimo, se flrma sobro os ven-jimwntos. 

Quando :« loirisla sobre um corpo qualquer 
e se diz quo elbí se siib livi<Urá em classes, não 
se comprehende, nao presuuio mesiii com- 
prohonder que esta subdivisão possa trazer 
privilo.irios na mesma corporação, por isso 
quepai'teí componentos do um tolo, embora 
dillerentes u «.s suas funcçõo ;, mas conduzindo 
para o mesmo íim patriótico, não devem 
sor distinctas nas suas pr^irogatiViís, antes 
equiparadas. 

A representação foi baseada na necessária 
equiparação oin(»ontcstavelm«'nte n.i iui, con- 
feccionada para est.j fim justo, mas o regu- 
laniíMito balxido i>or clFeiLo dtdla não con- 
sultou as neci» .sidades, foi feito de mudo di- 
verso daqucllo pido qual sungcriu lai de- 
creto. 

Não posso comprohonder como o.sta sub- 
divisão, contra o espirito da lei, tanto preju- 
dicou os privilogios do corpo de oíliciaes 
inferiores da armada e, pc;o licança ao m.m 
digno e h nrado collega representante <la 
Bailia parainr,romi)ttiír-mo em um .^ssuaipto 
para o qual sou apanas levado pela boa 
vontade, pelo de>ejo que me move... 

O Sr. Affonso Costa — V. Ex. está dis- 
cutindo brilhantemen;e. 

O Sr. Alves Barbosa. — Muiio bem. 

O Sr. llENKigL-K Lagdkn— ...do vir cum- 
prir um dever, tra/endo ao conhecimento 
pleno da Camará esto facto, quj contraria em 
muito os interesses le^ârimos de uma cor- 
poração digna por todos os motivos. 
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Não se deu porque o meu projecto nâo co- 
gita dessas equiparações. Como disse ha pouco, 
do Congresso partiu uma lei, attendendo 
justamente às necessidades imperiosas que 
íiíTvia na classe do officiaes inferiores da ar- 
mada. 

E^sa lei foi transformada no decreto n. 3.2 >4 
q-e mandou regulamentar o corpo de ofRciaes 
inferiores da armada. 

O Sr. Alves Barbosa— E-^sa idéa de equi- 
paração d?ixei no meu relatório. 

O Sr. Henriquk Lagden— Ora, si o Con- 
í?ro9so assim decidiu foi devido, não ao seu 
optimismo, mas ao seu bom sonso; elle jul- 
gou que asdstia razão a o-í^a clas>e, que ha- 
via necessidade de harmonizar aquillo que 
os próprios ministros nos seus râlatorios di- 
ziam que estava de iharmonizadj, em uma 
verdadeii*a confusão, em um mistiforio. de 
modo que ninguém se entendia quanto aos 
privilégios, direitos e regalias. 

Apazar da lei que mandou expedir e's>e 
regulamento, não se dirimiu es>a desordem, 
o, ao contrario, crearam-se maiores emba- 
raços, verdadeira moxinifada, que só trouxe 
como consequência melhorar uns e preju- 
dicar outros. 

O Sr. Alves Barbosa— Foi o Ministro da 
confusão que fez isso. 

O Sr. Henrique Lagden— Foi o Sr. almi- 
rante Balthazar da Silveira. 

Ó decreto a que me referi declara que os 
officiaes inferiores da armada sejam dividi- 
dos em cinco corpos distinctos, quanto ás 
suas attribuições concernentes ás profissões, 
silenciando porém, quanto á disMplina e arre- 
gimentação no mesmo corpo, mas que, no 
emtanto, existem em taes classes relativa- 
mente a seus superiores, especificadamente 
por classes do mesmo corpo. 

As attribuições e deveres estão definidos 
claramente na lei, mas nem por isso são res- 
peitados. Assim, por exemplo, os enfermeiros 
de 1* classe, quanto á disciplina estão subor- 
dinados aos cirurgiões; os fieis aos commis- 
sarios e aos offlciaes etc, de patentes supe- 
riores, etc. 

Si o corpo de ofliciaes marinheiros está 
dividido em cinco classes, penso que os privi- 
légios direitos e regalias devem ser communs, 
quanto, porém, a attribuições, a sous deveres 
profissionaes, não. Neste ponto ellcs devem 
justamente se corresponder na orbita em que 
marcham, devem obedecer pela disciplina 
militar aos seus superiores. 

Não comprehendo que a classe de offlciaes 
marinheiros.uma das do corpo, tenha rega- 
lias maiores do que os seus companheiros na 
hierarchia, ascendendo aposto mais elevado; 
não é compatível com a razão que o corpo de 



officiaes marinheiros soja mais bem aqui- 
nhoado c considerado, tendo por consequên- 
cia posição mais elevada do que aquellei que 
são do mesmo corpo, embora de cia -ses diíTe- 
rentes. 

Ora, nós sabemos que o corpo humano tem 
difí'erent9S órgãos que funccionam indepen- 
dentemente o da harmonia de suas funcções 
resulta a saúde e conse;?uintementB a vida. 

Ora, si isto se dá no corpo humano, qu« 
vem a molde citar, penso que, no ca^o ver- 
tente, este corpo naval dividido em classes 
que devem funceionar harmonicamente não 
pude soíTrer que uma prejudique a outra. 

O Sr, Alves Barbosa— E' preciso não con- 
fundir vantagem com precedência. A prece- 
dência convém. 

O Sr. Henrique Lagden — Quero apjnas 
fazer sentir,* segundo o mou modo de julgar, 
que as vantagens e^tão inherentes aos deve- 
res de cada uma da^ classes, porque o fim é 
o mesmo, c servir á Nação, c devem fazel-o 
de modo que o funccion amento dos negócios 
da marinha, pelas attribuiçCes incumbidas 
a cada classe se faça com a maior harmonia, 
assiduidade, co:ui)etencia o intelligencia. E' 
por isto que cada classe tem suas attpibui- 
çõcs restrictas. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobn* 
Deputado que está finda a hora do ex- 
pediente. 

O Sr. Henrique Lagden— Sr. Presidente, 
estou justificando um projecto de lei o ainda 
não abordei o sou ponto capital. 

Nestas condições peço a V. Ex. que mo 
inscreva pjira o expadionto de amanhã, aftm 
de continitar a tratar do assumpto. 

O Sr. Presidente— o pedido do nobre 
Deputido será attendido. (Muito bem). 

Comparecem maisosSrs. Urbano Sautjí, 
Júlio de M3II0, Gastão da Cunha, Albuquerque 
Serojo, Gabriel Salgado, Sá Peixoto Arthur 
Lemos, António Bastos, índio do Brazíi, 
Luiz Domingues, Christino Cruz, Guedelha 
Mourão, Joaquim Pires, Virgilio Brigido, 
João Lopes, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, 
Soares Neiva, Teixeira de Sá, Pereira do 
Lyra, Malaquias Gonçilves, Moreira Alves. 
Estacio Coimbra, Araújo Góos, Castro Re- 
bello, Neiva, Tosta, Augusto de Freitas, Ro- 
drigues Limi, Tolontinodos Santos, Eduardo 
Ramos, Galdino Loreto, José Marcellino, 
Irineu Machado, Nelson do Vasconcellas, 
Oscir Godoy, Sá Freire, Nilo Peçanha, Lou- 
renço Baptist i. Silva Castro, Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Estevão Lobo, Thoophilo 
Ottoni, Monteiro de Barros, Monteiro da Sil- 
veira, Lamounier Godofrodo, Mayrink, La- 
martine, Adolpho Gordo, Cincinato Bfaga, 
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Ovídio Abrantes, Bcnedicto de Souza, Lin- 
dolpho Serra, Xavier do Valle, Alencar Gui- 
mamos, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocher, Riva- 
tiavii Corrêa e Alfredo Varelli. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Pedro Chermont, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Gomes 
de Mattos, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Vergno de Abreu, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho Cam 
pos. Silveira Drummond, Volois de Castro, 
Paulino Carlos,* Alfredo Ellis e Araújo 
Cintra. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
José Avelino, Auofusto Severo, Raymundo 
de Miranda, Adalb3rto Guimarâr^s, Raul 
Barroso, Antonino Fialho, Alvei de Brito. 
Pereira dos Santos, Jo\quim Breves, José 
Bonifácio, Ildefonso Alvim, Penido Filho, 
Esperidião, Francisco Salles, Ad.ilb3rto 
Ferraz, Henrique Salles, Arthur Torres, No- 
gueira Júnior, Fernando Prastoá, Moreira 
da Silva, Malta Júnior, Domingues de Cas- 
tro, Joaquim Álvaro, Luiz Pisa, Aureliano 
Barbosa e Pinto da Roclia. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Serzedello Corrêa (pela 
ordem)— ^i\ Preddente, peço a V. Ex. que 
■consulte á. Camará í?i concede urgência para 
-que seja discutido o requerimento que tive 
honra de apresentar. 

O requerimento deve ser votado h^jo, 
pois, si nâo fór assim, não tora signift- 
<;ação. 

Vem á Mosa e é lido o seguinte 

RÍÍQVERIMENTQ 

Requeiro urgência para que seja immedia- 
tamente -posto em discussão o requerimento 
lioje apresentado por mim, cuja discussão 
^cou adiada. 

Sala das scssoos, 1 de julho de 1901.— 6'fr 
zedellò Corrêa. 

O Sr. Presidente — Vou fazer a 
consulta regimental sobre o requerimento de 
urgência apresentado pelo Sr. Sorzedello 
Corrêa, para o fim de sar immediatamente 
discutido o requerimento p3lo mesmo senhor 
offerecido na hora do expediente da sassão 
de hoje e cuja discussão foi adiada por haver 
pedido a palavra o Sr. Bueno de Andrada. 
Os senhores que concedem a urgência reiue- 
rida, queiram levantar-se (Pausa), 
• Está approvado. 

Os senhores que entendem que o assumpto é 
do urgência c de tal natureza que, si não fór 



immediatamente tratado, íicarâ prejudicado 
ou de nenhum elloito, queiram levantar-se, 
(Pausa) . 
Foi approvado. 

Entra em discussão o requerimento do 
Sr. Serzedello Corrêa e tem a palavra o 
Sr. Bueno de Andrada. 

O Sr.Rueno de i%.ndradci— Si o 

dia de hoje é grato ao Governo, que cumpriu 
o accordo e á, Camará, que o auxiliou efficaz- 
mente, elle é principalmente grato ao povo 
brazileiro, que passou pela mais tremenda 
das crises, que sollreu as mais dolorosas pro- 
vações, dando ao Governados elementos ne- 
ceísarios para poder honrar o nome do 
Brazil. 

As;im, é preciso que as saudações nâo 
sejam dirigidas sóment) aos que estão no 
poder, mas também ao povo brazileiro. 

Acha justa a moção apresentada pelo 
nobre Deputado Serzedello Corrêa. Ella, 
porém, está incompbta, e o orador veiu á 
tribuna para completal-a. 

O nobre Deputado foi parcimonioso na dis- 
tribuição dos louros. 

A historia do funding-loan divide-se em 
duas partes : a primeira ô a tarefa do esta- 
dista, desempenhada pelo Sr. Prudente do 
Moraes, isto é, vencer as difllculdades para 
levar a Nação á assignatura de um contracto 
que continha clausulas oppressivas impostas 
pelo credor, e a segunda é o cumprimento 
desse contracto levado a termo pelo actual 
Governo. 

Assim, si glorias ha nesse contracto, os 
louvores cabem também ao Governo findo. 

Pede, portanto, que as cópias que vão sor 
extrahidas, sejam em numero de quatro, re- 
mettendo-se as acci^scidas aos Srs. Pru- 
dente de Moraes, então Presidente da Repu- 
blica, e Bernardino de Campos, Ministro da 
Fazenda do governo transacto. 

E propõe mais : que o requerimento do 
nobre Deputado Sr. Serzedello Corrêa seja 
affixado em todas as municipalidades. 

(Multo bem ; muito bem,) 

Vêm á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão com o reque- 
rimento do Sr. Serzedello Corrêa, a;? se- 
guintes emendas additivas : 

Proponho que se mandem mais duas cópias 
do requerimento do Sr. Serzedello— uma 
ao Dr. Prudente José de Moraes Barros o 
outra ao Dr. Bernardino de Campos. 

Sala das sessões, l de julho de 1901 .— 
Bueno de Andrada» 
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Proponho quo sejam affixadas cm todas as 
municipalidades do Brazil cópias do roque- 
rimento do Sr. Serzcdelio Corrêa. 

Sala das sessões, 1 de julho de 1901.— 
Bueno de Andrada, 



O Sr, Serzedello Corrêa (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidonte, 
apenas duas palavras. Estou de pleno accordo 
com a modificação que ao meu requerimento 
apresentou o honrado coUega por S. Paulo. 

Apenas quero íazer ligeira rectificação ás 
palavras de S. Ex., ás palavras com quo 
S. Ex. fundamentou as suas opiniões, aliás 
justíssimas e queteem o meu inteiro applauso. 

Parece-me, Sr. Presidente, segundo de- 
, prehendi das palavras de S. Ex. que eu quiz 
crear apfenas coroas para os poderosos, es- 
quecendo ao povo o reconhecimento que llie 
era devido pela Camará. 

Sr. Presidente, o meu requerimento de- 
clara terminantemente o seguinte. {Lê.) 

Não inclui, Sr. Presidente, no meu re- 
querimento o nome do honrado Sr. Dr. Pru- 
dente de Moraes c o do digno Ministro da 
Fazenda de então, o Sr. Dr. Bernardino de 
Campos, poVque deixava que outro viesse 
render esta justa o merecida homenagem 
aos homens que haviam iniciado o accordo 
de Londres; mas que absolutamente nao es- 
queci destes doushomen.-r!, acha-se a prova nas 
pahbvras com que fundamentei o meu reque- 
rimento e que teci elogios á rara tena- 
cidade com que, neste periodo de lutas, e^se 
Governo tinha sabido arrostar a impopula- 
ridade por este acto clieio do responsibili- 
dades, clieio de perigos, cungratulando-me 
ao mesmo tempo pela execução leal e lio- 
nesta tal como tinha sabido dar o Governo 
actual . 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. 'Bueno de ilLndrada, 

mais do que ninguém, presta as ho- 
menagens de sua grande estima e profimdo 
respeito ao illnstre representante do Pará, 
que jamais se curvou deante.dos poderosos. 

Agora mesmo, o seu altivo procedimento 
perante a poli Uca do seu Estado natal vem 
attestar o pensamento do orador, que aliás 
•não teve a id^^a de achar menos altivos nem 
menos nobre-; os intuitos quodic;aram a sua 
proposta, á qual o orador apenas apresentou 
um addjtivo. 

Pensa que esta explicação dada ao seu 
coUega, como quem applica um bálsamo 
para alliviar uma dor, acalmará qualquer 
susceptibilidade de S. Ex. 

O Sr. F&iisto Ca.rdo80 começa 
dizendo que está escripto quo o orador, h(»jo 



c »mo hontem, se achará sempre isolado 
nesta assembléa, onde aliás toem assento- 
homens de tanto talento e illustração. 

Parece-lhe que a luz ainda não illuminoii 
os recônditos do sua consciência ou que o seu 
espirito se conserva immerso na mais Begra . 
obsecaçao . 

Vê-se mais uma vez só na estrada, porque 
de modo algum pôde acompanhar o coro de 
hosannas, qíi toado em torno do Sr. Presi- 
dente da Republica o do seu Governo. 

Quando, ha pouco, orava o Sr. Serzedello, 
justificando o requerimento actualmente em- 
di8cuss<ão, o orador lhe deu um aparte, em 
que afhrmou que, si o Governo tinha conse- 
guido cumprir o contracto dos judeus da City» 
tinha também deixado o povo na mais negra 
miséria . 

O Sr. Cassiano do Nascimento nessa oc- 
casião disse que o movei que inspirava 
aquelle aparto era o despeito. 

Foi bem injusto e cruel, para com o ora.- 
dor, o illustro representante do Rio Grande 
do Sul e o orador sempre fez justiça ao seu 
caracter e á sua independência civica para 
não lho attribuir esse movei, quando o Sr. 
Ccissiano do Nascimento, que fizera opposi- 
ção ao Governo do Sr. Marechal Floriano 
Peixoto, no começo, do meio para o fim o 
apoiou francamente. Não é, cora cei^teza, o 
despeito, que tem movido o Sr. Cassiano da 
Nascimento, nas diversas phases da sua vida 
publica.ora combatendo com a artilharia for- 
rai lavei de sua lógica tremenda os governos, 
ora dando-llios toda a força moral de sua 
grande autoridade politic.u Não ! o orador 
faz justiça ao seu coUega, e só lastima a 
injustiça com que foi julgado. 

Assim mesmo., pôde g.irantir que S. Ex. 
se move por ideaes muito mais elevados do 
que aquelles que attribuiu ao humilde orador. 
Quem quer que tenha assistido, desde o 
anno passado, ao desdobrar dos aconteci- 
mentos políticos, comprehende desde logo- 
que o orador jamais poderia dar o seu voto 
ao requerimento do Sr. Serzedello. 

Procedimento em centrar- o seria uma 
quebra á sua colierencia politica e á norma 
que o orador vem sustentando, desde o co- 
meço desta sessão legislativa. 

Além disso, não pôde dar o seu voto a 
essa proposta, porque o povo está sendo de- 
vorado por três lepras terríveis : o imposto, 
a diminuição de sajario e a grande pro- 
priedade . 

Para que felicitar o povo, si a crise 
bancaria arrastou Qí?se próprio povo á mais - 
dura das misérias? 

Pela sua parte, como representante do 
Estado de Sergipe, onde a desgraça, lavra 
em todo o seu cortejo do horrores, o orador 
declara quo não se conforma com essa ma- 
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nifestaçao que antes de tudo lhe pareço uma 
ironia mordaz. 

Felicitar o Governo, porque satisfez o com- 
promisso dos judeus da City, deixando o paiz 
estrangulado pela dor o pela miséria I . . . 
Não pódefazel-o, porque a vaga, que veiu 
do alto, a tudo avassalou, arrastando o paiz 
a esta triste o penosa situação de pobreza e 
desgraça . 

E o próprio Deputado, que - apresentou o 
requei*inionto, cora a sua ponna. já descreveu 
a lamentável situação do seu Estado nat;i,l. 
outr'ora tao prospero o feliz e hojo luctando 
com a mais tremenda crise. 

O mesmo succede era todos os outros Es- 
tados da União, mesmo no poderoso São 
Paulo. 

Felicitar o povo, quando «s arsonaes sa 
fecham, quando araisorià assume proporções 
horríveis, quando nem pão existe mais para 
matar a fome á mullier brazi leira, que, co- 
berta de andrajos, ancoia pela morte, como 
suprema consolação... 

Eis como foi satisfeito esse contracto. O 
orador também podia pagar uma divida, ar- 
rebatando a cartei r.i a um collega visinho. 
iSeria motivo para felicital-o i Pois bem : é 
o quo se dá no caso vertt^nte. O Governo 
paga á custa do pjvo. Eo espectáculo que 
nós presenciamos neste momento é l»eni signi- 
ficativo. Não para louvores, mas pira fun« 
das tristezas, (^. a indiíferença de<se povo 
que nâo derramou sangue para c >nquisur a 
sua independência ; que «la mesma forma, com 
que _ applaudiu Cotegipe — o negreiro, vi- 
ctoriou, pouco depois, João Alfreíio — aboli- 
eionisa ; povo, qne foi sMnpre uma sombra, 
Sem força para rongir, puvo mudo e alheio 
a tudo, verdadeira victima das corrupções 
«la monarchia. 

E é este silencio que se quer traduzir em 
movimento generoso I ^ 

O problema ccon<)mico <* acal>ar com a 
grande propriedade, diminuir o mais que. se 
possa os impostos e acabar com o salário. 
Felicitar o Governo, porque/ 
Porque elle vein e diz á Xação: — ^(Eu pa- 
guei o teu debito.» Debito da Nação t' K ir- 
risório. 

Foi, porventura, a Nação que lançou o paiz 
neáte regimen de deftrits, (j[ue consumiu cm 
10 annos mais de trezentos mil contos, no 
Banco da Republica ^ 
Não ! 

Não se felicita um Governo quo pagou uma 
divida como ura partieulry^ deshonesto: rou- 
bando a carteira do viandante. 

Não se felicita um Governo (lue pormitte e 
acoroçôa sequestro d(* fazendas de café, como 
fez nos instados de Min;is (leraes e S. Paulo ; 
não se felicita um Governo que faz de seu ca- 
minho um cemitério. | 

Gamara Y. 111 



Felicita-se; sim, um Governo que receba 
em si a alma da Nação e que derrame na 
Nação a sua alma. 

O Governo actual, não. Elle é, pelo órgão 
do Sr. Ministro da Faz3nda, o mo uno que 
uma placa photographlca — reproduz a ima- 
gem, porém nâo lhe dá a yida. 

Lembremos que estamos a felicitar um Go- 
verno que paga as dividas depredando a Na- 
ção, que faz contractos como o da Companhia 
S. Christovão e, que quando o povo, ex- 
hausto, prote^íta, manda tratal-o á bala. 

O Sr. Oasftiano do :Na.sci- 
mento— As referencias pessoaes quo lhe 
dirigiu o nobre deputado por Sergipe, o Sr. 
Fausto Cardoso, o obrigam a vir á tribuna 
relatar o incidente, a que S. Ex. se referiu. 
Começará por alii, antes de tratar das pa- 
lavras ditas posteriormente pelo nobre Depu- 
tado e que caberiam Inelhor em lábios de 
um anarchista, si algum dellej tivesse as- 
sento nesta Casa. 
O facto passou-se da maneira seguinte: 
Orava o Sr. Serzcdello, quando o vSr. Fausto- 
Cardoso, ap nxonadam(3nte, deu um aparto 
dizendo: qu.' o que ha 6 muita misjriá. 
Protestou em aparte, dizendo: NCio apoi- 
ado e então o Sr. Fausto Cardoso, com 
exaltação, indagou : Ndo ajioiado^ porque í 
Respondeu : N<Jo apoiado, porque o nobre 
Depvtaito falia como despeitado. 

Admitto que não seja despeito o que mo- 
veu o nol>re Deputado a dar o aparte, mas 
foi irriíirão, má vontade ou outro .^enti- 
mento sem 'lliante. 

Em m-is de unia occasião-, sempre que a 
Camará promove qualquer manifestação de 
sympatbia ao Goveruí», o Sr. Fausr.o Cardoso 
nos tem chamado de servis e ha pouco, 
mesmo, disse que o s ai programmi entrando 
paraes^.aCa-sa era dizer a verdade, como se 
nós viv 'ssemos a enganar o povo, a renegar 
o manda í.o de Deputados. Não estranha, pois, 
o que hoje lez o nobre Deputado. 

E.xplicado o incidehtií, pode licença para 
occupar por mais dez minu'.o^ a attenção da 
Camará, pois que tem necessidade de fazer 
uma pequena digressão. 

O requerimento do nobre Deputado pelo 
Pará não é um liymno de louvores ao Go- 
verno. O quo se contém, essencialmenfe 
nelle, para quem o ler som pai.xões, é o in- 
tenso jubilo de que se ache. possuída a Ca- 
mará, e que a faz congratular-se com o povo 
brazileiro que tanto sacriíicios tem feito o 
tamanha prov*». de abnegação tem dado em 
auxiliar o Governo a cumprir os compromis- 
sos da Nação. 

Fallou o nobre Deputado por Sergipe 
so])re a quebra dos bancos. Toda a gentíj, 
porém, sal>e que a má situação financeira 



10 



ANNAES DA CAMARÁ 



do Banco do Brazil ora antiga, não data 
de hoje, nem de cinco annos ^ti»á8. Desde 
a sua fiind;içao, quasi se pôde dizer, tinha 
elle o vicio de origem que o veiu depois a 
matar, e que só seria mais uma vez aba- 
fado, si mais uma vez o The^ouro despe- 
jasse nas suas caixas, como dezenas de 
vezos o fez, o suor do povo. Basta lembrar 
que era tal o estado do banco, que nâo poude 
cumprir o sou contracto com o Governo, 
em que liquidava cento e cincoenta mil 
contos por cincoenta mil, operação, aliás, 
consultada por não attender aos interesses do 
Thesouro. 

Que poderia fazer o Governo na crise de 
setembro ? O que fez, fel-o com o applau«;o 
do Congresso. E fez o que poude, afim de 
que não fossem completamente prejudicadas 
as vmvas, os orpíiãoá, os interdictos, todos, 
emfim, que a crise alcançava oferia. 

Responde tàmbem á allusão feita pelo 
nobre Deputado por Sergipe sobre a sua 
attitude deante da futura condidatura pre- 
sidencial. Antes de tudo, é um homem que 
S3 devo á Republica, por quem fará todos 
(»s sacnflcios. Errado ou certo, segundo as 
v^uas luzem permittem, tudo o que tem feito 
é para bem delia. Assim será tudo quanto 
amda tenha de fazer. 

Por acaso pôde o orador fazer votos 
pessoaes para este ou aquelle republi- 
cano para a futura presidência da Repu- 
blica. Si, porém, o Chefe da Nação entender 
influir junto dos seus amigos pela victoria 
de um candidato, que ao orador pareça 
jnopportuno ou prejudicial ao.s destinos da 
Republica, o orador dil-o-ha francamente ao 
iionrado Presidente da Republica, como seu 
amiço pessoal, e depois, com a mesma 
lealdade, virá da tribuna dizel-o ao paiz. 

A sua comprehensão dos devorei de um 
bom republicano impedil-o-ha, em todo o 
caso, mesmo que o actual Governo enverede 
por um outro caminho, em que lhe seja im- 
possível seguil-o, de fazer oppojição pelo 
systema que emprega aqui o nobre Deputado 
por Sergipe. O orador nunca contribuirá 
para destruir. 

Toma a liberdade de estranhar as phrases 
do seu nobre colleffa, quando disse que o 
Governo pagou as dividas da Nação como 
qualquer cavalheiro de industria paga as 
suas, roubando a carteira do outro. 

Acaso o imposto pedido peio Governo, dis- 
cutido e votado polo Congresso, é um roubo ? 
^eria o mesmo ter dito o nobre Deputado 
que o Congresso Nacional é uma farça 

Que fez o actual Governo? Deu execução 
leal o honesta a um compromisso que já en- 
controu firmado pelo seu antecessor, que o 
orador não censuaja por es^e acto. 



Desta sua opinião é testemunha o Sr. Ser- 
zedello, quando em 1898 se discutia aqui o 
funding loan. 

Com aquelle col lega achou-o nece.isario,e 
cona elle pensou que esto (íontracto-moratoria 
seria um bem ou um mal, segundo a execução 
que lhe áésse o Governo futuro. Si conti- 
nuassem os esbanjamentos, elle seria um des- 
astre; si uma larga o orientada politica de 
economias se inaugurasse, elle seria um be- 
neficio. 

Feliz nente, foi esta hypothese que se deu. 

Povo sem autonomia, sem dignidade, sem 
ideal, disso o^hobre Deputado, povo que nem 
ao menos sabe sentir nem gemer. Os factos 
respondem ao nobre Deputado. Ha maior 
exemplo de abnegação dado pelo povo brazi- 
leiro do que pagar os pesados impostos de- 
cretados pelo Poder Legislativo, para fiel e 
leal execução do aceordo de Londres, sa- 
bendo este povo que se tratava da sua pró- 
pria honra, da honra da Nação ? 

Foi injusto o nobre Deputado por Sergipe 
com o povo que deante de tamanha crise 
revelou tanta grandeza moral, este mesmo 
povo que ha dias^ se revoltou contra a ex- 
ecução de um c?)ntracto do companhia de 
bonds, 

A attitude politica do orador já está bem 
^ssignalada : nem apoio incondicional nem 
opposição systematica. E* conservador por 
temp3ramento e por educação politica. 

Disse o nobre Deputado ao concluir o seu 
discurso que não comprehende a salvação da 
pátria pela execução do aceordo londrino, 
quando o paiz se debat3 ainda em plena mi- 
séria. 

A pátria se salva quando os poderes pú- 
blicos e o povo, compenetrados dos supremos 
deveres que lhes correspondem, agirem na 
mesma directriz : poderes publicos man- 
tendo a ordem e promovendo soluções para 
as crises económicas e financeiras, e, o povo 
trabalhando. 

Concluo, dizendo que nunca teve a preten- 
ção de escapar á má vontade do illustre 
Deputado por Sergipe, quando grande nu- 
mero de coUegas delia não teem escapado. 
Isto, poi*em, não diminua a admiração que 
presta ao seu brilhante talento, infelizmente 
a serviço de um e«pirito demolidor. (A/wito 
bem ; muito bem), 

O Sr. Fauftto Cardoso— Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

t. ^®'*/ ?*«*e«ldenle- Lembro ao no- 
breDeputado que houve um pedido de urgên- 
cia para votação e discussão de um requeri- 
mento, e, assim depois de discutido o requeri- 
mento, darei a palavra ao nobre Deputado. 
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O Sr. Fausto Cardoso— Creio que a ex- 
í)licação pessoal prefere, que isto é das praxes 
e do Regimento ; mas não ouso discutir o 
Regimento perante V. Kx. 

V. Ex. quer que soja ? Assim será. 

E' encerrada a discussão do requerimento 
<lo Sr. Seri^edello Corrêa. 

O Sr. Preá I dente declara qu e 
achando-se no rccin;o o Sr. Urbano dos San- 
tos, 1° Vice-Presidente, convida-o a oocupar 
a cadeira do Presidente. 

O Sr. Jíulio de Mello (pela or- 
ffem)— Pede a palavra para declarar á Ca- 
mará que a bancada da qual tem a honra 
de fazer parte, vota pelo requerimento do 
Si\ Serzedollo Corrêa, mas fal-o com restri- 
cções, por isso que não está de accordo com 
os termos em que o mesmo requerimento 
está concebido. A bancada pernambucana 
entende, porém, não dever negar o seu voto 
lio requerimento do illustro representante 
do Pará, porque está convencida de que o 
restabelecimento dos pagamentos em espécie 
dos juros de nosia divida externa, é uma 
prova inconcussa do alto patriotismo e abne- 
gação do povo brazileiro. 

E' o qui lho cumpre declarar em nome do . 
Feus distinctos companheiros de bancada. 
{Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. FauAto Cardoso (pda or- 
' dera) requer votição nominal para o reque- 
rimento do Sr. Serzed3llo Corrêa. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
do Sr. Fausto Cardoso. 

Procedendo-sc á votação nominal, respon- 
dem^twe, isto é, approvam o requerimento 
do Sr. Serzedello Corrêa, oi Srs. Albu- 
querque Serejo, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, Carlos de Novaes, António Bastos, 
índio do Brazil, Serzedello CoÍTêa, Urbmo 
Santos, Luiz Domingues, José Euzebio, fiio- 
maz Accioly, Virgílio Brigid9, Nogueira Ac- 
cioly, João Lopos, Francisco S;l, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçilo Souto, Aga- 
pito dos Santos, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Soares Neiva, Trindade, Silva Mariz, 
Ermirio Coutinho, Celso do Souza, Teixeira 
de Sá, Bricio Filho, Pereira de Lyra, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio do Mello, Estacio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Pedro Pernambuco Af- 
fonso Costa, José Duarte, Angelo Neto. Jovi- 
niano de Carvalho, Sylvio Romero Rodrigue 
Dória, Seabra, Castro Rebello, Tosta, Eugénio 
Tourinho, Alves Barbosa. Augusto de Freitas 
Tolenlentino dos Santo;*, Eduardo Ramos, Pa- 
ranhos Montenegro, Marcolino Moura, Gal- 
dino Loreto, Ileredia de Sá, Osoar Godov, 



Augusto de Vasc(»ncollos, Sá Freire, Barros 
Franco Junior,Deoclcciano de Souza,Nilo Pc- 
canha, Lourenço Baptista,Silva Castro,Custo- 
dio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santo.s,Au- 
reiiano dos Saní.os,Martins Teixeira, Rangel 
Pestana, Viriato Mascarenhas, Monteiro do 
Barros. Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, Lamounier Godofredo, António 
Zacharias, Mayrink, Landulpho do Maga- 
Ihíães, Sabino Barrozo, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, I^martino, 
Pádua Rezende, Miranda Azevedo, Gustavo 
Godoy, Dino Bueno, Oliveira Braga, Adol- 
pho Gordo, Cajado, Cincinato Bi^aga, Xavier 
de Almeida, Hermenegildo de Moraes, Tei- 
xeira Brandão, Ovidio Abrantes, Benedicto 
de Sou^a, Lindolpho Serra, Manoel Alves, 
Xavier do Valle, João Cândido, Alencar Gui- 
marães, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Luiz Gualberto, Barb jsa 
Lima, Marçal Escobar, Soares dos Santos, 
Francisco Moura, Angelo Pinheiro, Germano 
Hasslochor, Francisco Alencastro, Victorino 
Monteiro, Vespasiano de Albuquerque, Al- 
fredo Varella, Campos Cartier, Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna . 

' Responde não o Sr. Fausto Cardoio. 

'O Sr. I^resldenie— Responderam 
sim 121 Srá. Deputados, e não um. 

Em seguida, é posta a votos e approvada a 
emenda additiva propondo que a Gamara so 
congratule também pelos mesmos motivos 
com o» Srs. Prudente de Moraes e Bernar- 
dino de Campos. 

E' em seguida approvada a êmonda addi- 
tiva do Sr. Bueno do Andrada mandando 
aílixar em todas as municipalidades o reque- 
rimento do Sr. Serzedello Corrêa. 

O Sr. FauAto Cardoso (pela 
ordem) requer verificação. 

Procedendo-se á verificação, reconhecoso 
que votaram a favor 80 Srs, Deputados e 
contra, 12 ; total, 92. 



O Sr. Pre«ldeni6< 

Fica adiada a votação. 



-Não ha numero. 



O Sr. nravares de I^yra (para 
uma explicação pessoal)— -Sv, Presidente, não 
corre a mim o dever de vir defender a Com- 
missão de Petições e Poderes da vehemente 
accusação que lhe fez o meu distincto e hon- 
rado amigo. o Sr. Sabino Barroso, illustro 
Deputado pelo Estado de Minas; porém, 
fazendo parte da Commissão, tenho necessi- 
dade de traazcr á Camará uma declaração, 
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O é esta; procedente ou improcedente a 
accusavâo levantada pelo nobre Deputado, 
ella nâo me pôde attingir por qualquer 
forma, porque não sou presidente da Com 
missão, nem relator de nenhuma dasoleivões 
a que se referiu S . Ex. 

Tenho concluído. {Mvito bem,) 

O Si*. «lo«é Euze1>io (para uma ex- 
plicação pessoal) — O discurso proferido em 
hora do expediente pelo nobi^e Deputado por 
Minas, o Sr. Sabino Barroso, leva o orador 
a pedir a palavra para uma explicação, visto 
ser o relator do parecer da eloivão do 1<> dis- 
tricto do Minas. 

A demora na apresentação do parecer é 
devida ao facto de ter liavido contestação, 
que o obrigou a um estudo mais demorado 
das actas. 

O resultado já está preparado para S3r 
submettido á apreciação da Commissão, logo 
que esta se reúna. 

Aparteado sobre o dispositivo do art. 110 
do Regimento, entende que cllo não se re- 
fere A Commissão periiiaiiciitc do pe Lições e 
poderes. 

A verdade 6 que o Sr. Agostinho Penido 
aprescutou-se á Commissâo como contestante 
do diploma do Sr. Francisco Veiga, alle- 
gando a falsidade de nuiitas actas ; e, nestas 
condiçOcs, ao relator cabia voriíicar a ex- 
actidão da allegaçào. Foi oqne fez, estudando 
aeca por acta o veridiando que ha roal- 
meuoe irregularidades em muitas delias. 
Feito esse exame, concluiu que as irregu- 
iaridados não altorani o resultado e tem 
o parecjr proinpto. Si jã não o a])reson- 
tou é poniuo a Camará esteve em férias 
diii'ante a semana pas-ada e a Comniissão 
não se renniu. Não houve protollação nem 
dosidia, mas ante-i o dcNCjo de respeitar a 
verdade nas eleições. (Muito bem\ muito 
bem .) 

O Sr. Fausto Ca^rdoso — Sr. 

Presidente, eu tinha pedido a palavra para 
uma explicação pessoal, mas v(\jo que o tem- 
po que me resta não 6 sufllciente i)ara o que 
tinha a dizer,ainda que p«)curaase limifar n 
meu pensi.meni.0 dentro dos moldes creados 
pelo Regimento pawi esse fim. E, como o pe- 
dido da palavra para oiqplicação pessoal não 
Uca prejudicado de irmdia para outro, deixo 
de usar da palavra que mo foi concedida por 
V. Ex. ho.je, para usal-a amanha, quando re- 
novarei o meu pedido á Mesa. 

O Sf. Presidente -- Tem a pala- 
vra o Sr. Trindade para uma explicação pes- 
soal. 



O Sr. Xri::dcide (para uma explica- 
ção pessoal) na qualidade de membro da 
Commissão de Poderes estranha o procedi- 
mento do nobre Deputado por Minas, o Sr, 
Sabino Barroso, cm relação ao *3^ Districto - 
do mesmo Estado ; eleição que tem merecido 
a sua attenção, principalmente por tratar-se 
de um candidato, antigo membro da magis- 
tratura, como o orador. 

Surprehcndeu a pre '.ença do nobro Depu- 
tado na tribuna, porque S. Ex. úvera com o 
orador uma conversa sobre esta eleição. 
Surprehcndeu ainda os termos usados por • 
S. Ex. sempre tão attoncioso para os seus 
collegas. Advertência não a recebe o orador. 
Advertir exprime sempre id(?a de superior 
que falia a inferior. A Commissão não ô su- 
bordinada d í nenhum Deputado. Os termos 
de seu discurso magoaram a Commissão. 

Não aoceita também o conselho, porque só 
se dá a quem o pede. 

O parecer sobre esta eleição depende da re- 
união da Commissão que não se tem reunido, 
porque, como sabem os nobres Deputados, 
a Camará também não so"tem reunido nestes 
últimos dias. 

Ob-Jerva que não podia levar o Meu pare- 
cer sem que primeiro, por uma junta e me- 
recida dereroncia aos collegas da Com- 
missão, com ellís se entendesse afim de se 
estabelecer cena harmonia de vista. Ac- 
cresce que a semana foi feriada, e si o foi 
para a Camará, certo que o deveria ser 
também para a Commissão, da qual ella é 
parte. 

A-íseg.ura, no cmtanto.ã Camará que cum- 
priu o seu devrr, estudando escrupulosa- 
mente a eleição do O"* districto de Minas, o 
jamais cogitou de recursoí^ protcllatorios, a 
que se referiu o nobre represruitante da- 
qnelle grande Estado. 

O rumor que algures corre, (5 injustificá- 
vel, descabido, ante a explicação quo 'o 
orador dá do seu procedimento. 

A eleição es'á estudada, e de nenhum outro 
trabalho depende para se lavrar o parec or 
sinão o da conferencia com os seus illustr es 
collegas, membros da Comniissão.Trata-sedo 
uma eleição simples, som contestações, mas 
nem por isso -o deve exigir um pjirccer la- 
vrado sobre a perna, quando cousas dcjsta 
ordem, e ninguém o contestará, pedem pela 
^ua natureza estudo e reflexão. Os membros 
da Commissão sTio juizes da legalidade da 
eleição, o a elles corre o dever de minucioso 
exame das actas, para respigar as que 
esião em condições de ser apurados. 

E' um facto incontestável a eleição do 
Sr. desembargador OtConi, ainda mesmo 
com os poucos votjs com que foi eleito, poj» 
quo os outros, os que -figuram em grand ^ 
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mumero, estos constituem verdadeiro escaa- 
4alo.' 

Cita o caso ultimameite occorrido da elei- 
ção do Estado do Rio, surgindo a pretensão 
«de ser anniillada, attento o pequeno numero 
de votos, e por isso insistiu na conferencia 
com 03 seus collegas a respeito, sem que de 
^ua parte houvesse pensamento occulto de 
protellaçâo, como deu a entender o nobre 
Deputado por Minas. 

Assume a responsabilidade da demora, por- 
que é solidário com os seus companheiros de 
Commis^ão ; mas assignala que a acsusação 
foi injusta e si ainda não foi apresentado 
parecer, é devido ao facto da Commissão não 
-se ter reunido em sessão. 

Termina pedindo desculpa de haver tomado 
tempo ã Camará e carto de que esta fiirj 
justiça á Commissão. (Muito bem ; muito 
bem,) 

O Sr. Prefikidente — Os Srs. Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos, Marçal Esco- 
bar e Alfredo Varella mandaram á Mesa a 
■seguinte declaração de votos: 

«Declaramos que, votando a favor do re- 
querimento do Sr. Deputado Soiz3dellQ 
Corrêa, não entendemos approvar a segunda 
parte dess3 re(iuerimento mandando enviar 
copiada acta nesta parte ao Sr. President3 
da Republica e ao Sr. Ministro da Fazenda, 
por nos parecer ser essa manifestação menos' 
compativel com a Índole do re^^imen presi- 
dencial . 

Outrosim, votamos contra o additivo do 
Sr. Deputado Buèno de Andrada. 

Sala das sessões, l de julho de 1901 . — Bar- 
bosa Lima . — Soares dos Santos . — Alfredo Va- 
reUa. — Marçal Escobar.» 

A Mesa não pude acceitar a presente de- 
claração, por ser infringente da segunda 
parte, in-fine, do art. 16B, do Regimento, o 
qual dispõe o seguinte: 

«Nenhum Deputado poderá protestar por 
escripto^ ou de palavra contra a decisão da 
-Camará'; poderá, porém, inserir na acta a 
•declaração de voto, apresentando-aname^ma 
cessão ou na subsequente, sem ser motivada.T^ 

Vao a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 67—1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
4:806$630j para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos, que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Milit<ir 
do Estado do Rio Grande do Sul 

Em Mensagem de 8 do corrente, o Sr. Pre- 
sidente da Republica solicitou o ci-edito de 



4:806$630, para dar execução á sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major do corp.^ de engenheiros 
Demócrito Ferreira da Silva, os vencimentos 
que deixou de receber, na qualidade de lente, 
em disponibilidade da Escola Militar do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

A Commissão de Orçamento nada tem a 
oppor, porquanto trata-se de um caso para 
o qual a Camará já firmou doutrina ; e, 
como accreace que o Governo, independente 
de autorização, poderia ter feitp este paga- 
mento, si a lei n. 686, de 1900,* que o habi- 
litou a cumprir as sentenças do Supremo 
Tribunal Federal, passadas em julgadx), não 
houvesse expirado em 31 de março próximo 
findo, é do parecer que sejfi adoptado o 
seguinte projecto do lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Execu;ivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:806$630 para 
cumprir a sentonçat do Supremo Tribunal 
Federal, que mandou pagar ao major Demó- 
crito Ferreira da Silva os vencimentos que 
deixou de receber, na qualid ide de lente, em 
disponibilidade, da Escola Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul ; fazendo as necessárias 
operaçõ3S e revogadas - as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 22 de junho de 1901. 
— Paula Guimarães, prasidente. — Mayrink, 
relator. — Nilo Pcçanha. — ^^ . Barroso . — Fr a n - 
cisco Sd.^^Serzedello Corrêa, 

O Sr. I^reaWen te— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia: n 

Votação da emenda additiva do Sr. Bueno 
de Andrada, mandando afflxar em todas as 
municipalidades do Brazil o requerimento do 
Sr. Serzedello Corrêa, approvado na sessão 
de 1 do corrente; 

Votação do projecto n. 42 A, de 1901, com 
o parecer sobre ias emendas offerecidas na 
2* discussão do projecto n. 42, deste anno, 
que fixa as forças de terra para o exercido 
de 1902 (2* discussão;; 

Votação do projecto n. 257, de 1900, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o credito especial de 
6:000$ para pagar os vencimentos que, no 
coiTente anuo e no próximo futuro, compe- 
tem ao ex-secretario do extincto Arsenal de 
Marinha de Pernambuco João Sabino Pereira 
Giraldes (2f^ disoussao); 

Votação do projecto n. 38 A, de 1901, com 
o parecer sobre a emenda offerecida na 3* 
discussão do projecto n. 164, de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, attondendo 
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ás necessárias vagas, no primeiro posto de 
ciliciai do exercito os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçoea plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 fo* ditcussâo); 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900, 
com o parecer n. 23, de 1901, julgando que 
não devem ser acceitas as emendas oífere- 
cidas na 3* discussão do projecto n. 103 A, 
de 1900, quo equipara, para os effeitos da 
percepção do montepio militar, o pae de- 
crépito ou invalido, que não tiver outro 
amparo, á, mãe, viuva ou solteira, de oflicial 
fallecido (3* discussão); 

Votação do projecto n. 201, de 1900, au- 
torizando o Governo a conceder ao enge- 
nheiro Ricardo de Menezes ou á companhia 
que organizar, sem ónus algum para o The- 
souro, a construcçao, uso e gozo de uma es- 
trada de ferro que, partindo da Villa de 
Alagôa Monteiro, no Estado da Parahyba, 
Vil entroncar em Sanharó ou estação mais 
conveniente na Estrada de Ferro Central de 
Pernambuco ("3* discussão); 

Discussão única do parecer n. 25, de 1901, 
propondo a crea^íío dos legares de bibliothe- 
cario e de coDS3rvador da Bibliotheca da 
Camará dos Deputados, a fixação dos respe- 
ctivos vencimentos e a autorização para re- 
forma do regulamento di Secretaria, na 
parte relativa áquelle serviço; 

3* discussão do projecto n. 55, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios interiores o 
credito que íór necessário para desipropria- 
ç^o do prédio em que funcaiona uma das 
estações do corpo de bombeiros, na rua Hu- 
maytá; 

3» discussão do projecto n.45, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito que for neces- 
sário para pagar a gratificação de exercício a 
quo teem direito Camillo José Monteiro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves d i Costa, contra- 
mestre e mandador da ex^áncti officina de 
correeiro do Ai^cnal de Guerra da Capital 
Federal ; 

3* discussão do projecto n. 46, de 1901, 
autorizando o Podc»r Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito ex .raordina- 
rio de 4;225$800, para pagamento do orde- 
nado a quo tem direito o almoxarife do ex- 
tincto Arsenal d 3 Guerra de Pernambuco 
João Climaco dos Santos Bernardes ; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Excícutivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:542^533, para occorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aos empregados de 
diversas alfandegas da Republica, incumbi- 
dos d j serviço de estatiatioa e revisão de 
despachos d? 1897 e 1898 ; 



2* discussão do projecto n. 58, de 1901, au* 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$, para pagamento do aluguei da 
casa onde funccionou, de setembro a dezem- 
bro de 1899, a Delegacia Fiscal no Estado do 
Rio Grande do Sul e supplementar de 20:000$ 
á verba 9»— Caixa de Amortização— da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 28 
— Assignatura de notas ; 

l»di^ussão do projecto n. 43A, de 1901, 
autorizando o Poaèr Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:8á7$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em dispo- 
nibih"dade bacharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araújo ; 

2^ discussão do projecto n. 130 A, de 1898^ 
determinando que os membros do Tribunal 
do Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, apôs 20 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcion les, após 10 
annos, provada a invalizez, e dando outras 
providenci IS ; 

3* discussão do projecto n. 238 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir os 
juros e amortização, durante 15 annos, na 
importância annual de 71:500$, cx)rrespon- 
dentes ao empréstimo de 650:000$, juros de 
7 o/o e amortização de 4 ^/o que efToctuar a 
Associação do 4« Cente:iario do Brazil para 
o fim de construir o edifício destinado ã 
Escola de BcUas Artes ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
demnizar ao Thesouro Federal, da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899; 

3* dis3ussão dj projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes do distri^to, na Directoria Geral dos- 
Telegraphos, no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do m^jecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153, deste anno, 
em virtude do art. 133 do Regimento In- 
terno), autorizando o Governo A transferir 
para Manoel Maria Velles a concessão feita 
a Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 de 
outubro de 1892, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas ae emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, que re- 
organiza a Justiça do Di^tricto Federal ; 
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Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de beus nas exceuções era 
í,'eral, com voto eai separado do Sr. Aze- 
vedo Marques. 

Lovanta-se a s?s>lo ás 4 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 



43' SKSSAO EM 2 Di: JILIIO DK 1901 

Presidencia^dos Srs.Vas de Mello (Presidente) 
Carlos de Nfivaes (/" Secreta no) e ^.nqelo 
Neto {20 Secretario) 

Ao meio-dia pro:ede-S3 á chamada, a que 
respondem os Sr.s. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos S:jintos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Rodrigues 
Fernandes, Guedelha Mourão, Raymundo Ar- 
thur, Nogueira Accioly, Francisco Sá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo Souto, Soares Neiva, 
Camillo do Hollanda. Silva Mariz, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Malaquias Gon- 
çalves, Cornolio da Fonseca, Epaminondas 
Gracindo, Joviniano de Carvalho, Sylvio Ro- 
raero, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Ma- 
noel Caetano, Adalberto Guimarães. Satyro 
Dias, Alves Barbosa. Marcolino Mcura, He- 
redia de Sá, Henrique Lagden, Augusto de 
Vasconcellos, Raul Barroso, Barros Franco 
Júnior, Lourenço Baptista, Pereir.i Lima, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Theophilo Ottoni, Gastão 
da Cunha, José Bonifácio. João Luiz, Buenj 
de Paiva, Alfredo Pinto, Le>nel Filho, Antó- 
nio Zacharias, Mayrink, Sabino Barroso, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Pádua 
Rezende, Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, 
Dino Bueno, Cajado, Azevedo Marques, 
Xavier de Almeida, Teixeira Brandão, Ma- 
noel Alves, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolenâno, Marçal Es'job:ir, Vespa- 
siano de Albuquerque. Cassiano do Nasci- 
mento e Diogo Fortima. 

Abre se a sessão. 

E' lida e posta era discussão a acta. 

O 8r. IftylT-io Romero-^Sr. Pre- 
sidente, o Diário Officialy dando conta da 
s:'Sáão de hontem. insere por ext3nso os 
nomes dos Srs. Deputados que votaram a 
favor do requerimento do Sr. Serzedello 
C/orrêa, declarando í[ue neste sentido tinham 
votado 121 Srs. Deputados o que procodendo- 
so á contagem dos (luo estavam insoriptos, 
vorlflcou-se qu^ so achavam pi*esent?s l2o 



Sre. Deputados, faltando um nome, sondo 
este nome justiments o meu. 

Ora, V. Ex. se lembra que eu respondi 
ura— 5im— bastante expressivo. Venho, por- 
tanto, pedir a V. Ex. a devida rectificação,, 
porque desejo ficar oAtre aquelles que appro- 
varam o requerimento du distiacto Depu? 
tadodo Pará. 

O Sr. A^ngrelo IVeto (2^ Secretario}. 
Devo informar, em respo-ita íI> ob jervaçõe-í 
do illustre Deputado de Sergipe, que da actèi 
con;ta o nome de S. Ex. entre o dos' Srs. 
Deputado* que disseram— s/m, ist > C\ que vo- 
taram a favor do requerimento apresentado 
na sessão de hontem pelo Sr, Serzedello 
Corrêa. 

O.Sr. Sylvio RoMKRo—Ma> no Diário O f- 
/ícífíí não consta. 

O Sr. Angelo Nkto {2*^ Secretario)— HCy 
Çor engano, erro de impre-isão, 6 que não 
figura o nome de V. Ex. no Diário do Con- 
gresso, engano que será rectificado no Diário 
de amanhã. 

O Sr« Paula Guiniar&e«~Sr. 

Presidente, pedi a palavra para declarar a 
V. Ex, que não eitive presente hontem, 
quando foi submetlido ao voto da Camarít 
o requerimento do Sr. Deputado Serzedello, 
por me haver retirado do recinto por motivo 
Justo. 

Venho por i:; ;o scientiftcar a V. Ex. quo. 
com mui ia satisfação daria o meu voto a«> 
requerimento do nobre Depu ado do Pará. e 
neste sentido mando uma declaração á Mesa. 

O Sr. Sal^rro Dia« — Sr. Presi- 
dente, peço a V. Ex. que mando inserir nu 
acti idêntica declaração á que acaba de , 
fazer o meu distinto collega de bancada. 

Em seguida é approvala a acta da se>.sã ) 
antecedente. 

O Sr, Carlos de IVovaes ("/<> Se^ 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegiamma : 

Juiz de Fora, 2 de julho do 1901.— Presi- 
dente Camará Deputados— Rio — Partecipo a 
V. Ex. o falle?imento de meu pao, hontem,. 
6 1/2 horas da tarde.— P^«í í/o Filho,— 
Inteirada, mandou-se dosanojar. 

Offlcios : 

Do Sr. 1<» Secretario do Senado, de l do or- 
rente, remettendo a proposiçãodesta Camará, . 
quo abre ao Ministério da Fazenda o cre- 



16 



ANNASB DA CAMARÁ 



dito especial de 559:131í;823, para regula- 
rizar o pagamento feito por encontro de 
contas cora o Banco da Republica do Brazil, 
á, Companhia Saneamento do Rio de Janeiro, 
proveniente de direitos aduaneiros por ella 
Indevidamente pagos, proposição a que o 
Senado não pôde dar o seu assentimento.— 
Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 28 do mez findo, enviando o 
requerimento em que o feitor de Unhas da 
Repartição Gorai dos Telegraphos Edmundo 
Trihouillet, solicita um anno de licença para 
tratar de sua saúdo. —A' Com missão de Pe- 
tições e Poderes. 

Do Ministério da Marinha, de 29 do mez 
findo, eaviando o requerimento em que o 
.secretario da Capitania do Porto do Estado 
de Sergipe Tito Rodrigues Sandes, pede 
equiparação de seus vencimentos aos dos 
:á*« cscripturarios di Contadoria da Marinha 
— A' Commis^o de Orçamento. 

Do Ministério áx Guerra, de 27 do mez 
findo, enviando o requerimento em que os 
empregados civis da Direcção Geral de Saúde 
pedem melhoria do vencimentos.— A' Com- 
missão de Orçamento. 

Do mosme ministério, do 28 do mez findo, 
enviando a seguinte 

MKNSAriKM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Transmittindo-vos a inclusa exposição do 
Ministro da Guerra, sobre a necessidade do 
se abrir ao respectivo ministério o credito 
especial de 3:916$690, para occorrer ao pa- 
gamento dos vencimentos do mestre da ex- 
lincta ofBcina de correeiros do Arsenal de 
Guerra do Estado do Rio Grande do Sul,Oro- 
zimbo da Silva Marques.peço que vos digneis 
habilitar o Governo com o credito de que se 
trata. 

Capital Federal, 28 de junho de 1901— JW. 
Ferraz de Campos Salles. — A' Commissão de 
Orçamento: 

Requerimentos : . 

De Alexandrina Mólina de Siqueira Queiroz 
o outros, viuva e filhos do coronel Francisco 
de Siqueira Queiroz, pedindo uma pen>ão.— 
A' Commissão de Pensões e Contas. 

De Antónia Barbosa dos Santos, the tou- 
reiro do papel-moeda da Caixa de Amorti- 
zação, pedindo ser relevado da perda de sua 
primitiva fiança e que subsista esta para 
todoi oseíTeitos Icgaes.— A' Commissão de 
Orçamento. 

Telogramma: Ceará. 2 de julho de 1901— 
Exm, Sr. Pi*esidonto da Camará dos Dopu- 



tados — Rio. — Participo a V. Ex. que acaba 
de ser instai lada a sessão ordinária da As- 
sembléa Legislativa do Estado. Compareci, 
lendo a mensagem constitucional. Respei- 
tosas saudações. — Pedro Augusto Borges^ 
presidente do Estado.— Inteirada. 

O Sr. Dino Biieno— Sr. Presidente, 
pedi a palavra para communicar a V. Ex. 
e á Casa que a commissão nomeada para 
assistir á commemoração civica do passa- 
mento do Marechal Floriano Peixoto desem- 
penhou-se da incumbência. 

O Sr. Presidente— A Mesa fica inteirada. 

f 

O Sr. CassiAuo do IVasci- 
mento {pela ordem)-^%\\ Pftsidente, pedi 
a palavra para levar ao conhecimento da 
Mesa que o nosso cullega o Sr. Pinto da Ro- 
cha, Deput ido pelo R^o Grande, não tem 
comparecido e deixará ainda de comparecer 
a algumas sessões em virtude de força maior. 

O Sr. Presidente— A Mesa fica inteirada. 

O Sr. OasUio cia CSunlia (') diz 

que a bancada mineira cumpre o doloroso 
dever de communicar á Casa o fallecimento 
do venerando mineiro, o Sr. João Nogueira 
Penido. Pediria em consequência que sejam 
em sua memoria 1'eitis as declarações ou 
commemorações do estylo. 

Embora o triste prosagio de todos que 
acompanhavam o desprendimento daquelle 
espirito superior, foi em todo caso uma cruel 
surpreza a noticia de que elie se finara, e 
ainda agora, ao ter do referir-se a essa noti- 
cia, sente o orador a me^na impressão que o 
assaltou ao ler os telegrammas a respeito. 

Xa cidade mineira, onde aquelle illuatre 
cidadão assistiu á construcção de uma por 
uma daquellas casas, arlirma que a noticia 
cahiu sobre todas dolorosamente ; em todas é 
geral o sentimento, e acredita que nesta Casa, 
onde elle occupou uma cadeira de represen- 
tan e do Estado, tora rcsonancia esto senti- 
mento. 

Muitos Srs. Deputados— Apoiado. 

O Sr. Gastão da Cunha — Todos os seus 
contemporâneos, antigos e novos, ou mesmo 
dos que o substituíram, teem nos annaes gra- 
vados, cm alto relevo, os traços dessa perso- 
nalidade, cuja lealdade estava na altura da 
pureza do seu caracter, da clarosa de sua in- 
telligencia e da sinceridade de sua palavra. 
Mais de uma vez estas qualidades se accen- 
tuaram no Parlamento. 

Houve um dia em que, jã republicano, 
teve de reagir contra palavras menos justas, 



(•) Não toi reviilo pelo orador. 
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atiradas contra o ínipeAidoí* quo, ataoalo 
do moléstia cruel, ia pvra a Kiirjpíi em 
busca de alívios á sua enloiTnidaJo ; já ropu 
blic.ino, protestou contra .aquoUa grando 
lição, como SG dizia na época. E ora assim 
«lue esse verdideiro amigo da liberdade, 
osse coração digno de amal-a corapreliendia 
a Republica e as suas grandes virtudes pri- 
maciaes. (Apoiados.) 

Sr. Presidente, de uma outra vez, ellequo 
nâo entendia das filigranas partidárias, 
quando um partido em opposição queria con- 
temporizar pela idéa abolicionista, apresen- 
tou uma moção que definiu a situação e 
obrigou cada qual a assumir seu posto. 

Ksse homem ultimamente vivia preso á 
torra por essa família illustreque elle legou 
á Pátria e cuja educação era o ultimo des- 
velo da sua velhice, lím de seus flllios, 
p)rtador do seu nome, occupa a cadeira que 
elle por tantos annos honrou nesta Casa. 
Pede ao honrado Presidente, a V. Ex , por- 
tanto, que, commemorando a passagem do 
illustre morto nesta Casa, se insira na acta 
um voto de profundo posar. 

O Ftegimento não quer que, no caso, se 
suspenda a sessão, nem o orador padiria 
isto, porque o melhor modo de honrar os 
homens como elle 6 imitar-lhes a virtude e 
wguir-lhes os exemplos de patriotismo o de 
trabalho. 

Portanto, conclue o orador, inserindo na 
acta da Casa um voto do pesar pala morte 
do Dr. Nogueira Penido, vamos trabalhir. 
{Muito bem; muito bem.) 

Consultada a Camará sobre o requeri- 
mento do Sr. Gastão da Cunha para que se 
inibira na acta um voto de pezar pelo falle- 
ciraento do Dr. João Penido, é approvado 
unanimemente o referido requerimento. 

O 8r. Henriquo I^ag^den co- 
meça por explicar a reclamação que dirigiu 
A Mesa por ter dado a palavra ao seu col- 
lega o Sr. Gastão da Cunha, antes de dal-a a 
elle orador ; que estava desde hontem in- 
scripto. Ignorava o assumpto quo levava o 
seu collega á tribuna, e no-jtos condições 
pedô-lhe desculpa, aliás jã tacitamente ma- 
nifestada pelo voto que acaba a dar ao re- 
querimento feito por S. Ex. 

Tornando ao assumpto de que vem tratar, 
explica o orador o seu pensamento, era um 
trecho q,ue vem truncado na publicação hoje 
lei ta no Diário do Congresso ^ do sou discurso* 
de hontem. 

E' com satisfação que declara poder hoje 
melhor julgar do projecto apresentado pelo 
Sr. Horedia de Sá. S. Ex. auxilia grande- 
mente o projecto que o orador vae apresen- 
tar, proporcionando uma reparação aos ar- 
tiftcos pelos prejuízos que jíoffreram pelo 

CftmAm V. Ill 



iv>baixinientodecIas5o, o cjiisoqaentii perda 
de vencimentos, as iim como o prejuízo de 
tompo que soílVeram o^ mais novos, tor- 
uidos ipso facto addidos. 

A dcáharjnonia qiic existia na classe dos 
offlciaes inferiores da armada, deu logar a 
que o Congresso votasse uma lei, acaute- 
lando o defendendo os direitos e regalias 
desses offlciaes. 

Os regulamentos do corpo de offlciaes ma- 
rmheiros e da brigada de artífices militares 
foram revistos, para serem harmonizados. 
Mas em logar de harmonia, produziu a re- 
visão, clamorosas preterições, feriu inte- 
re.ssas legitimes dos offlciaes marinheiros, o 
que concorreu para que elles perdessem o 
estimulo. 

Antigamente existia a confusão, mas as 
vantageuvs, as regalias eram respeitadas. 

Por esse regulamento, o corpo de offlciaes 
mferiores que ora composto de diversas bri- 
gadas com vantagens legitimas, foi muito 
prejudicado como o orador demonstra lon- 
gamente. 

Si o regulamento é o que rege a espécie, 
sobre elle devia ser calcado o novo. Assim 
não se deu, e em vez da harmonia que de- 
veria resultar disso, o que se vê ó a maior 
balbúrdia. 

Não se pôde comprohender como o privi- 
legio pôde existir com detrimento de diversas 
classes de um corpo. 

Onde o estimulo? 

lia, pois, necessidade urgente de modificar 
esse estado de quasi indisciplina entre as 
classes por um preconceito que não deve 
exis.ir. 

Como postos iguaes dão direito a prefe- 
rencias e precedências ? E' absurdo. 

Mostra como os artigos do regulamento 
definem as posições das diversas classes, fieis, 
en fermeiros e outros . 

As promoções em um corpo, dividido em 
classes, só podem ser feitas ua mesma classe. 

Isto justifica a equiparação que o orador 
pede. 

Não houve economia, pelo contrario, o 
novo regulamento trouxe augmento de des- 
peza e não pequeno. 

A economia era appai»ente, pois que se 
contava com a dispensa de empregados que 
tmham mais de dez annos de serviço,os quaes 
ficaram addidos, por não ' poderem ser dii- 
pensados. 

Tem muitos outros inconvenientes o novo 
regulamento, que não cogita de enfermeiros, 
os quaes ainda hoje são regidos pelo regula- 
mento antigo, o que lhes é prejudicial. 

Outra injustiça : os 1» 2» sargentos aju- 
dantes recebem, quanto á ração o mesmo 
que as praças do pret, quando elles são o 
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meio termo entre as praças de prot o o 
offlcial de marinha . « 

Elles deviam receber duas rações. 

Ha aiuda muito a dizer a favor do pro- 
jecto, que vera reparar uma gravo injus- 
tiça, mas deixa para outra oeoasiáo, espe- 
rando que a Gamara o ajude a fazer justiça. 
(3íuito bem ; ?nut7o bem,) 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO " 

o Congresso Nacional resolve: 

J^rt. 1.» Fica extensivo ao Hospital e Kn- 
fermarias de Marinha o decreto n.* 478, do 
9 de dezembro de I8í)7, na parte referente á 
equiparação dos corpos de 1* classe e das 
Escolas de Aprendizes Marinheiros aos navios 
de 3* classe para percepção de etapas. 

Art. 2.<* Os oíiiciaes inferiores da armada 
perceberão uma etapa em dinheiro ah^m da 
que recebem em géneros; e, quando a/ididos 
lhes serão concediflos dous tf^rços da ^'^rati- 
íicação a que tiverem direito. 

Art. 3.° O governo dará novo regulamento 
ao Hospital de Marinha, de iiccordo com o 
decreto n. 3.234, de 17 de março de 18^)9. 

Art. 4." Revogam-se as disposições cm 
contrario. 



Saladas sessõas, 
Henrique Lagden, 



de julho de 11)01. 



O ISr.Fausto Oa^rdoso (para uma 
explicação pessoal) recorda que hontcm não 
poude responder ao Sr. Cassiano do Nasci- 
mento, porque a Mesa, cuja presidência 
era occupada pelo Sr. Angol > Neto, não lhe 
quiz dar a palavra. 

Não se queixa, porque a Mesi dispõe do 
humilde Deputado por Sergipe, salvo quando 
ella se esquece das prerogativas da Camará, 
e'm cuja defesa sempre encontral-o-ha. 

Vem, pois, fazer o que nãi.) poude fazer 
hontera---deíbnder-se das increpaçõos que lhe 
foram dirigidas pelo seu illustre colloga p:do 
Rio Grande do Sul. 

Lamenta que S. Ex., noafan de accusal-o, 
tivesse esquecido factos recentes, que na- 
quelle mesmo instante se acabavam de dar 
Beste recinto. 

Lô a conclusão do discurs > do Sr .Cassiano, 
em que o accusa de má vontade e despeito. 
Não tem má vontade, não 6 um despeitado, 
como não tinha sido o anno passado, quando 
defendia os cofros públicos no casj Chapot 
Prevost. Despeito porque ? Porque aiuda 
não o guindaram ao podof ? Mas sua pobição 
ô muito, ó muito clara, para que til se possa 
imaginar. 

O orador sabe como se sobe e ha um 
grande sulco entre si e o Governo, Não I Ao, 



entrar nesta Casa, o orador começou tra- 
çando um plano, e tem sido cohorente pela 
palavra e pelo voto . 

Não frequenta o- palácio do Cattete, ma^ 
pelo que vê, julga que ha duas linhas que, 
p.)las cores diílerentes, parecem indicar que 
não ha unidade de vistas nos negócios finan- 
ceiros. 

Aqui mesmo o Sr. Cassiano dizia ao orador 
que lo-ísa ã legislação da i^poca. quando se 
tratava de auxiliar o Banco da Republica. 
Pois l)^n ; vejamos o que diz a mensagem 
do Sr. Campos Salles, de 17 de setembro de 
191)0. Nolla accusa S. Kx. que, em 1809, «> 
Banco não podia pagar seus dividendos, nem 
os juros dos bónus. 

Nesta época, o Sr. Murtinho pedia autori- 
zação ao Parlamento para libertar o Banco 
do poder publico. Cor ta-se o cordão umbi- 
lical, separa-se o Banco do Governo, passa-sc 
algum tempo e volta elle novamente a pi^dir 
dinheiro, e o Sr. Presidente da Republica, 
em mensagem, solicita autorização para soc- 
correl-o. 

O Sr. Camp >H Salles pen.^i que deve in- 
tí^rvir ; o Sr. Joaquim Murtinho pensa de 
modo contrario. O Sr. Camp.H Salles con- 
corda, em Londres com o funding-loan; o Sr. 
Murtinho d.nxa de S3r Ministro da Viação 
do Sr. Prudente, p;)rque o accordo do Li>n- 
dres, cm sua (ípinião, seria a desgraç-íi do 
paiz. 

São dous factore-t que se Címtradizera; 
um que segiie a politica da inter vençã(#, 
única conveniente a um paiz novo ; outro 
que, em nomo de Spencer, se oppoe a cs^a 
politica. 

pjissa agora a onti*o ponto: aquelle em 
que o nobre Deputado i-io-granden-kí disse 
que o orador era um anarchista. {Trocam-se 
apartes entre o orador e o Sr. Germano Has- 
slocher.) O Rio (trandeé o seu pharol e quando 
proj 3cta luz para o norte, o orador segue 
rumo do s'il ; quando illumina o occidonU», 
o orador dirige se para o oriento. 

O Rio Grande quer redtizir o Parlamento 
a voUir apenas o orçamento. (Trocam-sc 
apartes,) 

Em resposta a um aparte do Sr. Germano 
Hasslocher, diz o orador que a administra- 
ção riograndense será muito honesta, mas o 
Rio Grande ó o único Estado onde a opposi- 
ção não tem o direito de viver cm território 
•pátrio. {N(7o apoiados.) 

Não protestou contra o epitheto de anar- 
chistíi, porque já disse uma voz qual a sua 
opinião sobre o anarchismo bem entendido. 
Lê á Camará o que já escreveu sobre o 
assumpto e pergunta : que ó o anarchismo í 
E' simplesmente a traducção em realidade de 
uma idéa que outr'ora era um sonho. 
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Houve tempo om que os opposicionistas ao 
orador náo o deixavam fallar, alludindo 
sempre á sua eleição. Acabou por explicar 
como foi eleito Deputado. 

Vae fazer o mesmo aí^ora com o seu pro- 
j?rarama» Explical-o-ha e ficará assim justi- 
ticado o isolamento om que se vê . 

Mas nós derrubámos a monarcliia, adopU- 
mos o regimen prosidoiuàal por ser aquollo 
que se coadunava com o estado da Nação. O 
que 6 que o nobre Deputado quer conservar? 
Conservador, como í (^)nsorvador 6 aqucllo 
que deixa tudo á.s cvohiçoes natiiraes, om- 
quanto que os liberacs (luorem o auxilio do 
homem, a sua inúM-voncão, afim do que o 
progresso so apresse, as ri í formas se preci- 
pitem. 

Vejamos si a poIitic;i <jue n nobre Depu- 
tado segue no Rio Grande do Sul é uma po- 
litica conservadora. * - . 

Não, não o (5. As Gamaras alli são 
apenas ore unen 'árias, como na Injílarerra 
até Joi'ge III e o nobre Deput.uio, ([norendo 
isto, luu) 6 constar vador, cr(ía embaraços á 
evolução, O orador jícnsa .just:unente de 
outra maneira: quer que os congresso-s. pouco 
a pouco, tomeni terreno ; quer a sociedade di- 
rigida pelos seus represiMi tantos eleitos. 

E* porque diz que o Rio íirande do Sul (^ o 
sou pliarol— quando sua luz se projeciar pai'a 
óste, seguirá para oeste e quando esta mts- 
ma luz illurainar o norte, se aíTast irá para 
o sul, 

Proforo o. discurso que está proferindo, 
porque tem por norma não deixar quabiuer 
accusacão que lhe façam sem resposta. 

Aprendeu que os plienomenos económicos 
e financeiros são aspectos diversos do nuysmo 
faoto. O phenomeno de economia 6 o que 
se refere á ppo<lucçào, qualquer que seja. in- 
dustrial, agrícola e artística mesma. A ri- 
queza é a produc<,ào em circulação. Que ô o 
problema financeiro ? K' ;uiuelle que se re- 
fere á moeda, á riqueza monetária do paiz. 
A força monetária de um paiz é o moao de 
ser de sua força productora. Mostre o nobre 
Deputado um povo de riqueza, de producçao 
economiea, de vida económica desenvolvida 
e que se ache em crise financeira, salvo em 
casos de j^uerra civil, como se deu nos Ks- 
tados Unidos durante a guerra de secessão. 

Crê ter explicado o seu aparte ao nobre 
Deputado neste sentido. 

Conclue o orador, a(;re<litando ter res|)on- 
dido ao illustre representante do Rio Grande 
do Sul nas observações feitas na tribuna. 
Tem invertido as posições. S. Ex, está con- 
vencido de que o orador lhe vota má vontade, 
iiuando ella não ô mais do que o resultado da 

Í projecção da má vontade de S, Ex. ao orador. 
Muito bem ; muiio bem^) 



O Sr. Oa««lano do IVasci- 
mento (pela ordem) Sr. Presidente, não 
desejo com ribuir para privar o paiz da vota- 
ção das matérias da ordem dí) dia, o mesmo 
nunca pratiquei abuso, e nisto não vae cen- 
sura ao meu honrado collega ou a outro 
qualquer, de ftizer discurso sob o fundamento 
de explicação pessoal quando não tenho 
nada de pessoal a explicar. Portanto, re- 
queiro a V. Ex. que haja de me reservar 
a palavra amanhã, na hora do expediente, 
em que darei pallida resposta ao brilhante 
discurso do honrado Deputado por Sorgipf . 

Comparecem mais os Srs. Urnano Santos, 
Júlio de Mello, Jí>bé IJoiteux, Sá Peixoto, 
Arthur Lemos, António Bastos, In<lio do 
Brazil, Luiz Domin«fues, .íos('» Kuseiíio, Cluús- 
tino Cruz, Joa(piim Pires, Tlioniaz Accioly, 
Virgilio Hrijrido, .hísó. Avelino, João Lopes, 
Sérgio Salwya, Augusto Severo, Elov de 
Souza, Tavares de Lyra, Trindade, tíricio 
Filho, João Vieira, Moreira Alves, Esmeral- 
dino Bandeira, Estacio Coimbra, Elpidio Fi- 
gueiredo, Pedro Pernambuco, Affonso Cotta^ 
Josó Duart\ Rodrigues Dória, Castro Re- 
bello, Neiva. Tosta, Félix Gaspar, Eugénio 
Tourinho, Paula Guimarães, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Paranhos Mon- 
tenejrro, Galdino Loreto, Irineu Machado, 
Nelson de Víisconcellos, Oscar Godoy, Sá 
Freire, Antonino Fialho, Deocleciano de 
Souza, Nilo Peçanha, Alvt s de Brito, Silva 
Castro, Custodio Coelho, Júlio Santos. Pe- 
reira dos Santos, Rangel Pestana, Estevão 
Lobo, Viriato Mascarenhas, Monteiro de 
Barros, Esperidião. Adalberto Ferraz, Ne- 
cesio Tavares, Lamounier Godoft^edo, Lan- 
dulpho de Magalhães. Eduardo Pimentel, 
Olegário MacieL Rodolpho Paixão, Lamar- 
tine. Oliveira Braga, Rueuo de Andrada, 
Edmundo da Fonseca, Cincinato Braga, Her- 
menegildo de Moraes. Ovidio Abrantes, Lin- 
dolplio Serra.Xavier do Valle, João Cândido, 
Lamenha Lins, Barbosa Lima, Soares dos 
Santos, Angelo Pinheiro. Germano Hassio 
cher. Rivadavia Corrêa, Alfredo Varella e 
Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Sr. Pedro Chermont,Anizio de Abreu, 
João Gayoso.Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Francisco Sodré, Vergue de Abreu, Augusto 
de Freitíis, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jardim, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Penido Filho. Silveira Drummond, Valeis de 
Castro, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo 
Cintra, Francisco Moura, Victorino Monteiro 
e Pinto da Rocha, 

E sem cau^ os Srs. Carlos Marcelliuo, Al- 
buquerque Serejo, Serzedello Corrêa, Cunha 
Martms, Lima Filho, Teixeira de Sá, Pereira 
de Lyra, Araújo Góes, Arroxellas OalvSo, 
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Ra3rmuado de Miranda, Eduardo Ramos, Pi* 
nheiro Júnior, Josó Marcellino, Celso dos 
Reis, Joaquim Breves, IIdefonso*AIvim, Mon- 
teiro da Silveira,Carneiro de- Rezende, Fran- 
cisco Salles, Henrique Salles, Arthur Torres, 
Fernando Prestes, Moreira á^ Silva, Malta 
Júnior, Domingos de Castro, Costa Júnior, 
Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, Luiz Piza, 
Benédicto de Souza, Alencar Guimarães, 
Francisco Alencastro e Aurelíano Barbosa. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente— Não havendo 
numero para votação das matérias, passa-so 
á matéria em discussão. 

£' annunciada a discussão única do pa* 
reoern. 25, de 1901, propondo a creação 
dos legares de bibliothecario e de conser- 
vador da Bibliotheca da Gamara dos Depu- 
tados, a fixação dos respectivo^ vencimentos 
e a autorização para a reforma do regula- 
mento da Secrexaria, na parte relativa 
áquelle serviço. 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão, as seguintes 

EMENDAS 

Ao j^recer n. 25^ de i90í 

Aos ns. 1 e 2: 

Substitua-se:— Ficam creados dous legares 
de oíflciaes de secretaria para o serviço da 
bibliotheca, percebendo os vencimentos re- 
spectivos a estes cargos e na forma estabe- 
lecida. 

Sala das sessões, 2 de julho de 1901.— 
Mayrinh, 

Ao n. 2: 

Substitua-se:— Fica creado mais um logar 
de ojÉcial da Secretaria da Gamara com os 
vencimentos respectivos a estes cargos. 

Sala das sessões, 2 de julho de 1901.— 
Nelson de VasconceUo», 

O Sr. Paula RainoA () —Sr. Pre- 
sidente, ha bem poucos dias, quando a Com- 
missão de Policia trazia ao conhecimento da 
Gamara a proposta para que fosse dispensado 
do serviço da Secretaria o official Jacq«es 
Ourique dando-se-lhe todos os vencimentos, 
propuz que, verificada esta aposentadoria de 
nova espécie; se supprimi«se o logar, visto 
que pelas informações que eu tinha obtido e 
pela pratica adquirida, frequentando assi- 



(*) Estediícarso Dão foi r^TÍsto p«lo orador. 



duamente a Secretaria da Gamara, me pa- 
reciam desnecessários os serviços de um 
funccionario que substituísse aquelle a quem 
se acabava de conceder uma aposentadoria . 
A illustre Gommissáo de Policia entendeu, 
porém, que não era opportuno o momentfi 
de fazer-se uma economia de 7:200$, alle- 
gando que o serviço da Secretaria exigia 
mais um funccionario. Eu fiz ver então Aca- 
mara que talvez surgissem serias difflcul- 
dades, uma vez que não fosse approvada a 
emenda por mim apresentada e na qual se 
consignava a suppressão daquelle cargo. 
Sr. Presidente, parece que muito mais cedo 
do que eu esperava realizou-se a minha pro- 
phecia- é a Gommissáo do Policia, queô, como 
a Gamara sibe, a própria Mesa, quem, con- 
sultando mais, digamos a verdade, os inte- 
resses de candidatos do que o serviço da Ga- 
mara, vem propor a creação do dous novos 
legares, augmentando a de.5peza com a 
verba de 14:000$000. 

Sr. Presidente, cm uma época em que o 
Congresso cogita seriamente de fazer eco- 
nomias e era que a Commissão de Orça- 
mento, com applausos da Gamara, tem sido 
inexorável em negar augmonto de pessoal 
nas diversas repartições publicas, algumas 
das quaes, forçoso é confessar, necessitam 
realmente do augmento desse pessoal, em 
uma época era que as reclamações de equi- 
paração de vencimentos, equivalendo de al- 
gum modo a verdadeiro augmento delles, 
surgem de toda parte, e, em que a Gamara, 
também coherente na sua politica de eco- 
nomia, tem sido inexorável oní concedel-o, 
não me parece jnsto, razoável, nem moral 
que parta da própria Gamara o exemplo da 
creação de novas despezas. 

Sr. Presidente, ha três annos um illustre 
membro desta Gamara lembrou-se de propor 
a creação do logar de bibliothecario. Antes 
de ser apresentado este projecto ao conheci- 
mento da Gamara, grande parte dos seus 
membros já sabia qual era o candidato que 
sei:ia nomeado para aquelle logar, caso olle 
fosse creado. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, fui procurado 
por um companheiro, para que desse a mi- 
nha opinião a respeito. 

Eu disse a S . Kx . , com toda a franqueza, 
que me oppunha terminantemente á creação 
de semelhante logar, porque estava conven- 
cido de que o serviço da Gamara ainda 
não exigia semelhante creação ; mas que, si 
realmente tal logar fosse creado, apresenta- 
ria emenda no sentido de ser elle provido 
por um dos ftmccionarios do quadro do pes- 
soal da Secretaria da Gamara. 

Sr. Presidente, vê V. Ex. que actos ante- 
riores, praticados por mim e de que a Ga- 
mara tem conhecimento, ou pelo modo por- 
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que me exprimi desta trjbuna, ou pela mi- 
nha opinião dada particularmente a diversos 
collegas,eu não possp deixar p\sâar sen^ um 
protesto essa nova propoít-^ da Commissão 
de Policia. 

Mas, Sr. Presidente, eu admitto por um 
momento que soja urgente, que soja indis- 
pensável a creação destes dous legares — de 
bibliothecario o do conservador — isto ô, 
que a Camará s<ya forçada, por exigência 
do serviço da secretaria, a augraentar a 
verba das despozas com o pessoal de mais 
14:000$, ou antes, —eu admitto a exigência 
da creação dos logares, mas, si fôr possível 
satisfazer esta exigência com muito menor 
dispêndio, acredito que ô nosso dever acceitar 
qualquer medida que se apresente, tendente 
a realizar este desideratum . 

Não estou convencido, Sr. Presidente, da 
necessidade da creação desses logares ; mas 
a Commissão de Policia declara que a bl- 
bliotheca precisa ter um bibliothecario e 
que o archivo preciia ter um conser- 
vador. 

Admitto. que taes logares sejam necesia- 
rios, sejam indispensáveis ; mas, si são ne- 
cessários, si são indispensáveis, o meio pra* 
tico de attender a essa necessidade do ser- 
viço, com o menor dispêndio possível, acha- 
se consignado na emenda que vou ter a 
honra de submetter ao conhecimento da Ca- 
mará. 

Ha, de facte, um cliefe de secção que está 
encarregado de lon^a data do sarvlço da bi- 
bliotheca e do archivo ; não ha duvida que 
o serviço do archivo tem augmeatado de 
anno a anno ; mas este funccionario pôde 
perfeitamente tomar conta destas duas sec- 
ções da secretaria, e nada mais juste do que, 
augmentando-se-lhe o trabalho, se lhe dar 
uma remuneração correspondente! 

Pois bem; o que proponho é que se creo o 
logar de bibliothecario e archlvista, sendo 
nomeado para este logar o chefe de secção 

2ue provisoriamente está exercendo o logar 
e archivista, dando*se-lho a gratificação 
annualde mais 1:200$000. 

Quanto ao logar de conservador, acceito 
essa creação; ma^ ha na Camará empre- 

f:ado que pôde perfeitamente exercer este 
ogar, dando-so-lhe uma pequena grati- 
ficação. 

E* assim que proponho que o cargo de 
conservador da bibliothecj, seja provido por 
um dos actua?s contiuuosda Camará, dando- 
se-lhe uma gratificação de 1; 800$ por anno, 
ó continuando os dous noi logares de con- 
tinues, porque esce numero ô sufllciente para 
o serviço da Camira. 

Assim sendo, fica satisfeita a proposta da 
Mesa e consignado um augmento de 3:000$ 
em vez de 14:000$, como elle quor. 



Trata-se, quer em um quer em outro caso, 

f[e augmento de deapeza, e não 6 de es- 
ranhar que eu requeira, como ô costume 
fazer-se em qualquer proposta nestas con- 
dições, que a respeito sega ouvida a Com- 
missão do Orçamento. 

Sr. Presidente, comove V. Ex.,collocoa 
questão neste terreno; ^não quero trazer para 
a tribuna os motivos que correm de oocca 
em bocca e que obrigaram a Mesa a fazer 
esta proposta da creação de mais dous lo- 
gar s; não quero trazer ao conhecimento da 
Camará estes boates; mas não posso deixar 
de estranhar que, antes de ser dado á Ga- 
mara conhecimento desta proposta, que antes 
mesmo do Diário do Congresso tel-a publi- 
cado, Já eu sabia, e como eu multes outros 
membros da Camará, quaes eram os candi- 
datos indicados para estes logares, de ma- 
neira a parecer que mais uma vez verificou- 
se um facto que tomou bases de principio na 
ãdminiitração publica deste paiz, qual o de 
que não se procuram os homens para os le- 
gares procuram-se logares para accommodar 
os homens. 

Fica nisto o meu protesto á proposta da 
Mesa, nos termos em que ella está conce- 
bida. 

Si, porém, alguns dos membros da Mesa 
tomar a ingrata tarefa de vir provar que as 
aflSrmações que acabo de fazer desta tribuna 
não são verdadeiras, ver-me-hei na dura 
contingência de vir expor á Camará, com 
toda a franqueza, os factos como elles se 
passaram . 

Espero que a Camara,temando ainda muito 
em conta à situação que ainda atravessamos, 
e acreditando que o cumprimento do con- 
tracto do funding-loan não nos livrou ainda 
da serie de sacriftcios que necessitamos fòzer 
para que possamos entrar em um regimen 
de verdadeira organização financeira, não 
esteja votando com ta .ta facilidade creação 
de logares novos, que, pelo menos, por em- 
quanto, podem ser adiados. 

-Eis, Sr. Presidente, a emenda e o requeri- 
mento que vou submetter á apreciação da 
Camará, afim de que ella, no seu entender, 
dô ou negue a sua approvação.(L^.) 

O meu substitutivo não se refere á ter- 
ceira parte da proposta da Mesa, porque a 
considerei desnecessária, em virtude do que 
determina o final do art. 189 do nosso Regi- 
mento, que é assim concebido : 

<0 numero e vencimento dos empregados 
da Secretaria e dos mais que forem neces- 
sários para a guarda e serviço da casa serão 
fixados pela Camará, em virtude de pro- 
posta da Commissão de Policia. Todos os 
outros empregados subalternos serão nomea- 
dos 6 despedidos pela dita Commis^o e 
dispensados pela Camará.» 
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Portanto, a Mesa não precisa autorização 
da Camará para approvav o rôgulamonto 
nesta parto ; cila está do fact;) autoriza<lii 
pelo art. 189 do Regimento. 

Vera á Mesa, o lido, apoiado o posto con- 
junctaraente eni discussão, o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao parecer n. 25^ de i90i 

Substituara-se as conclusões di> par«^cor 
peias seguintes : 

1=^, que seja creado o logar de bibliothcca- 
rio-archivista c para olle nomeado o chefe 
de secção actualmente encarregado da con- 
serva^ do archivo, dando-se-lhe mais um<i 
gratificação annual de l :200.$000 ; 

2», que seja creado o logar de conservador 
do archivo e bibliotheca cora os vencimentos 
annuaes de 4:800$, sendo dons terços de or- 
denado e um de gratificação, devendo ser 
nomeado para este logar um dos actuaes 
continues. 

O logar que vagar em virtude dessa no- 
meação será extincto. 

Sala das sessões, 2 de julho de 1901.— 
Paula Ramos, 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e entra con- 
junctamente em discussão, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que seja ouvida a Commissão de 
Orçamento sobro o parecer a. 25, de 11K)1, 
e sobre a emenda substitutiva ã elle apre- 
sentada. 

Sala das sessões, 2 de julho de 1901.— 
Paula Ramos, 

O Sr. Garloa de :Novae« (/« Se- 
cretario)— Yem responder ao nobre Deputado 
que o precedeu na tribuna e. impugnou o 
parecer da Commissão de Policia sobre a 
creação dos legares de bibliothecario e de 
conservador da bibliotheca. 

Assignala que o nobre Deputado começou 
combatendo o parecer, raas terminou reco- 
nhecendo a necessidade da reforma, tanto 
que offereceu eraendas, c nestas condições 
está satisfeito, porque flcou entendido que 
a Coraraissão andou acertadamente. 

A proposta não é uma idéa nova, por- 
quanto em 1899 já havia sido aventada pelo 
nobre Deputado o Sr. Victorino Montoiro, 
apresentando á Camará uma indicação sobre 
a creação do logar de bibliothecario com o 
vencimento de 8:400$000. 

Mostra a conveniência da creaçÃo dos, 
logarcs, como a urgente necessidade de or- 1 



ganisar-se a bibliotheca e archivo pela utili- 
dade do taos depondcncias ao serviço especial 
que encerram, facilit:\ndo as consultas por- 
ventura a fazor-se. 

Entendo que o substitutivo apresentado é 
extemporâneo, visto aehar-í?e cm discu^âo 
tão somente a creação dos logares e não a 
designação de empregados. 

Nota ainda que, da emenda oíTerecida 
polo Sr. Mayrink, vê-se ter sido a Mesa 
bastante parca att^ na apresentação do pa- 
recer, porquanto aquella emenda augmenta 
a despeza, creando dous logares de oniciaes. 

Discute a parte do requerimento em que 
se pretende seja ouvida a Commissão de 
Orçamento, mostrando que a Mesa ponderou 
bastante sobre o assumpto e conseguin te- 
mente não pôde concordar com tal alvitre. 
(Muito bem, muito bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunclada a 3« discussão do projecto 
n. 55, de 1901, autorizando o Poder Executi- 
vo a abrir ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito que fôr necessário 
para desapropriação do prédio era que ílmcr 
ciona uma das estações do corpo de Ijomljei* 
ros, na rua Huraa>'tá. 

O Sr. Oaldino I^oreto diz que 

poderá causar estranheza haver pedido a 
palavra sobro o projecto em debato, que não 
faz mais que reproduzir uma autori2ação 
concedida ao Governo em 1899 para desapro- 
priar o prédio sito á rua Hujnaytá e em 
que funceiona uma das estações do corpo de 
bombeiros ; mas tem um repíiro a fazer e 
julgou do sou dever trazel-o ao conheci- 
mento da Camará. 

Nem o relatório do Sr. Ministro do Inte- 
rior nem a mensagem especial ora que o 
Governo solicitou da Camará a autorização 
om questão, fornecem dados necessários á 
orientação do voto que o orador tem de dar 
nesta questão. 

E' impossivol que o projecto venha satis- 
fazer a uma necessidade, mas a verdade ô 
que o Ministro foi deficiente nas informares 
que a respeito prestou, nem ao menos di- 
zendo qual a quantia necessária a essa des- 
apropriação. 

Dada esta explicação da sua presença na 
ti*ibuna, o orador passa a fazer considera- 
ções sobre a responsabilidade dos ministros 
neste regimen e concluo lavrando o seu pro- 
testo contra o modo pouco attencioso com 
quo o Sr. Ministro do Interior vae se habi- 
tuando a traiar esta Gamara. {Muito bem ; 
muito bem). 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en<}er- 
rada a discussão e adiada a votação. 



SBSSXO BM 2 DB JOLHO DE 1901 



23 



E' annunciaíla a 3* di^ícussaD do projecto 
n. 45, de 1901, autorizando o Poder Ex- 
(xnitivoa abrir ao Ministério da Guerra o 
oroílito que fòr. necessário para pagar a gra- 
tificação de oxercicio a que teem direito 
(.'amiUo Jos^'* Monteiro dos Santos e Joaquim 
(toiíçalves da Costa, contra-mestro e raan- 
dador da extincta oíílcina de corroieiro do 
Arsenal de Guerra da Capital Federal. 

Ninguém mais pe>dindo a palavra, é encer- 
rada a discu-^são e adiada a votaçtU). ' 

E' annunciada a 3* discu??sao do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:íí25.S800, para 
p;igamento do ordenado a que tem dir<út() o 
alraoxarire do extincto Arsenal do Guerra de 
Pcrnambuct). Joã(» Climaco do; Santos Bor- 
iiartlos. 

O Si*. íIl Afonso Costa diz que. pre' 
tendendo externar logo algumas considtira- 
(,r>es em sustentação de emendas que ao pro- 
jecto apresentará, e níío podendo fazol-o no 
momento, devido ao adeantado da liora, 
digne-se o Sr*. Proiidento mantor-lhe a pa- 
lavra para amanhã, segundo os precedentes 
adoptadoií nesta Camará. 

O Sr, Pi*esiclente— Attendendo ao 
pedido do m^bre Deputado e aos proe<í< lentes, 
íica adiada a discui-isíio, p(?la hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

PAKKCERKS 

N. 26-1901 

Reconhece Deputado pelo 9^ districto de Mi- 
nas Gemes o Dr, Carlos Honório lienedicto 
Oltoni 

A Commissão do Petição e P<)deres, exa- 
minou detidamente as authenticas o mais 
papeis, que lhe foram presentes, <la eleição 
de ura Deputado, procedida no dia 28 de abril 
do corrente anno no i)"" districto eh^toral do 
Estado de Minas ííeraes para preenchimento 
da vaga existente pelo fallecimento <lo Dr. 
Juíio da Matta Machado, e verificou que a 
idoiçâo correu seru protesto nem reclam:K'ão 
de alguém e que a totalidade» dos votos das 
diversas secções eií»itoraes, examinada pela 
respectiva juntíi apura<lora, reunida para 
este fim na épo.ía legal na cidade de Diaman- 
tina, Moledo Inferido districto, produziu o 
seguinte resultado: 

Voíns 
Dr. Carlos Honório Benedicto Ottoni. 5.968 

Dr. Álvaro de Matta Machado (w 

Dr. Salvador Felício dos Santos. ... 7 

011 tros menos votad os , 



Polo que a junta expediu diploma ao mais 
votado desses cidadãos, Dr. Carlos Honório 
Benedicto Ottoni. . 

Estudando acuradamente aquellas authen- 
ticas, a commissão reconheceu, que, com 
excepção das referentes às secções. Gloria do 
Divino e Nossa Senhora do Patrocínio, mu- 
nicipio de S. Miguel de Guanbies, 2*, 6» e 
2* do districto de Mundanha, raunicipiô de 
Diamantina, Santo António de Caratinga, 
município de San t' An na dos Ferros, António 
Dias, município de Itabira de Matto Dentro, 
3* do Rio Vermelho, S. Sebastião de Correntes 
e Taponhoacongo, município do Serro, e final- 
mente rio do Peixe e 7» de S.José de Bryaúba, 
se acliam òllas destituídas das formalidades 
legaes, capazes de aconselhar a sua acceita- 
çãb para a prova da regularidade de pro- 
cesso da eleito nessas secções. 

AlC*m de não constar dessas cópias a trans- 
ei pção da acta da respectiva eleição, accresce 
que quasi todas se acham desacompanhadas 
da cópia da lista de presença dos eleitores 
que concorreram é, eleição e as poucas que 
destas se acham acompanhadas, não estão 
conferidas e correctas e algumas até, sem as- 
signatura da mesa eleitoral. 

Nestas condições, a Commissão de Petições 
e Poderes é de -parecer: 

lo, ([ue sejam api)rovadas as eleições pro- 
cedidas no 9° districto eleitoral do Estado de 
Minas G.raes, no dia 28 de abril do corrente 
anno, nas seguintes secções: Gloria do Di- 
vino e Nossa Senhora do Patrocínio, muni- 
cípio de S . Miguel de Guanhães, 2*, 6* e 2* 
do districto de Mindanha, município de Dia- 
mantina. Santo António de Caratinga, muni- 
cípio de SanVAnna dos Ferros, António Dias, 
município de Itabira de Matto Dentro, 3* 
secçiio do Rio Vermelho, S. Sebastião de 
Correntes e laponhoacongo, município de 
Serro e Rio do Peixe e S. José de Bryaúba, 
numicipio da Conceição do Serro, e annullar 
as díis demais secções. 

2'\ que seja reconhecido o proclamado 
Deputado pelo 9*> districto do Estado de 
Minas Geraes, o Dr. Carlos Honório Bene- 
dicto Ottoni. 

Sala das commissões. 2 de julho de 1901.— 
Ksperiditlo, presidente.— Trindade, relator. 
J . Enzebio, — Tax-^ares de Lyra. 

N. 27—1901 

Reconhece Deputado pelo i<* districto de Minas 
r.eraes o Dr. Francisco Luiz da Veiga 

A Conunissao de Petições e Poderes ex- 
aminou ai lentamente todí)s os documentos 
relativos ã eleição a que se procedeu, no dia 
12K de abril ultimo, no primtiiro districto do 
I E^tado do Minas Geraes, para pn^onchimento 
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da vaga de Deputado Federal aberta pela 
renuncia do coronel Rodolpho Ernesto do 
Abreu. 

líxarainou igualmente as allogações escri- 
ptas com que oDr. Agostinho Pen ido con- 
testou o diploma expedido pela junta apura- 
dora do mesmo districto ao Dr. Francisco 
Luiz da Veiga. 

Tomando cm consideração as arguições 
de vicios e illegalidados das actis eloitoraes, 
cujo estado minucioso fez e adoante expõe, a 
Commissão doixa, entretanto, de deferir o 
requerimento do contestante relativo á re- 
quisição de livros, por nâo os considerar ne- 
cessários ao esclarecimento da verdade elei- 
' toral, no caso vertente. , 

Nâo se podem considerar validas, pelos 
motivos que a Commissão vai indicando á 
proporção que as fôr mencionando, as elei- 
ções realizadas nas seguintes localidades: 

Cidade de Minas — i* secção, a) a acta da 
eleição não foi transcripta no livro de notas 
do tibelliâo, ou outro qualquer serventuário 
de justiça, ou escrivão ad hoc, nos termos do 
art. 43, § 20 da lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892;&; a copiada acta remettidaá Camará não 
foi concertada por tabellião ou escrivão adhoc 
como determina o § 22 do art. 43 da cit. lei ; 
c) não Ibi enviada á Camará a cópia das 
assignaturas dos eleitores no livro de pre- 
sença, como exige o § 22 citado e o decreto 
Tl. a53, de 7 de juniio de 1892. 2^ secção 
— a) a acta não foi transcripta ; h) a cópia da 
acta não está assignada peloi mesarios (§ 22 
do art. 43 citado) ; c) a mesma cópia não 
está concertada ; d) falta a cópia das assi- 
gnaturas dos eleitores no livro d(5 presença 
;y» secção— a) a acta não foi transcripta ; h) a 
cópia não foi concertada ; c) falta a cópia das 
assignaturas dos eleitores. 5* secção^a) a 
acta não foi transcripta ; b) a cópia n<ào foi 
concertada ; c) não consta da acta o numero 
dos eleitores que não compareceram, como 
exige o § 18, lettra &, do art. 43 citado e o 
decreto n. 853 também citado ; íi) falta a 
cópia das assignaturas dos eleitores no livro 
de presonçii. é* sccp^/o— -Falta a cópia das 
assignaturas dos obútores no livro de pre- 
sença. 

S.VBARÁ— /* secção (V''enla-Nova), -^^ o ô* 
secções — a) não constadas actas o numero dos 
eleitores que não compareceram; b) faltam 
as cópias das assignaturas dos eleitores no 
livro de presença. 

Santa Luzia do Rio das Velhas— i" e 2* 
secções (Fidalgo), 2^ secção (Mattozinhos)— 
a) as cópias das actas não estão assignadas 
pelos mesarios ; b) as actas não foram trans- 
criptas nem as cópias conferidas por ta- 
belliães ou escrivães ad hoc ; c) nâo consta o 
numero dos eleitores que faltaram; ^Z) fal- 



tam as cópias das assignaturas dos eleitores 
no livro de presença. í* secção (Lagoa Santa), 
5* secção (Confino)— í«) as actas não foram 
transcriptàs nem as cópias concertadas por 
tabelliães ou escrivães ad hoc ; b) não consJ.a 
das actas o numero dos eleitores que nao 
compareceram ; c) falta as cópias das assi- 
gnaturas dos eleitores no livro de pre- 
sença. 

Santa Barbara — unica secção da cidu- 
de— a) a cópia da acta não está assignada 
pelos mesarios, nem concertada por tabel- 
lião ou escrivão ad hoc; b) a acta não foi 
transcripta; c) da actíi consta que compare- 
ceram e votaram 132 eleitores e deixaram 
de comparecer 141; total 273 eleitores, con- 
tra o disposto no art. 38 da cit. lei n. 35; 
d) falta cópia das assignaturas dos eleitores 
no livro de prcs »nça. 

Secção do districio do Brumado — a) não 
consta da acta o numero dos eleitorvís que 
não compareceram; b) fcvlta cópia das as- 
signaturas dos eleitores no livro de pre- 
sença. 

Secção do districto de S. Miguel do Piraci- 
caba—a) a acta não foi transcripta nem a 
cópia concertada por tabellião ou escrivão 
ad hoc; b) votaram nesta s.icção 11 eleitores 
de outra, sem declaração do motivo porque 
assim procederam; c) falta a cópia das as- 
signaturas dos eleitores no livro de piN»- 
seuça. 

Pará— 2'^, 3», 5*, O», 13» e 15« secções— 
a) as actas não foram transcriptàs nem con- 
certada-: as cópias, na forma da lei; b) não 
consta das actas o numero dos eleitores que 
não compareceram; c) faltam as cópias <las 
assignaturas dos eleitores no livro de pr<'.- 
sença. 

ViLLA Nova de Lima — i* secção ^a) não 
C3ns'a da acta o numero dos eleitoras que 
não compareceram ; b) tendo sido convocados 
(consta da acta) os eleitores de outra secção 
para vjtarem nesta, não se declara o nu- 
mero dos que attenderam a tal convocação ; 
c) falta a cópia das assignaturas dos elei- 
tores no livro do presença. 

PiTANouY— 7* secção— a) a acta não foi 
transcripta n(;m a cóp.ia concertada por ta- 
bellião ou escrivão ad hoc ; b) não consta da 
acta o numero dos eleitores qu^> não cõmpi- 
receram ; c) falta a cópia das assignaturas 
dos eleitores no livro de presont?a. Í2^ secção 
—a acta não foi transcripta e a cópia não 
está assignada pelos mesarios, nem concer- 
tada por serventuário de justiça ou escrivão 
ad hoc, 

CuRVELLO — /» c 5* secções, 5* secção do 
districto de Trahyras, secção unica do dis- 
tricio de Andrequicê, 10*, 14% 19* e 2:í» 
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secções— a) das actas nâo consta o numero 
(los eleitores quo não compareceram; b) 
. feltam as cópias das assignaturas dos elei- 
tores no livro de presença. 5» e 6^ secções— 
a) as cópias das actas não estão assignadas 
pelos mesarios ; h) faltam as copias das assi- 
gnaturas dos eleitores no livro de prese ça. 
Bicas— (í* e 2* secções— a) as actas não 
foram transcriptas nem as cópias concerta- 
das por serventuário de justiça ou escrivão ad 
hoc; b) nâo consta o num?ro dos eleitores que 
não compareceram ; c) faltíim as cópias das 
assignaturas dos oloitoreí no livro do pre- 
sença. 

Roças Novas— f* secção^ Falca cópia diis 
assignaturas dos eleitores do livro de pre- 
sença. 

Alvinopolis— -^^ secção— a) falta cóp'a da^ 
assignaturas dos eleitores no livro de pre- 
sença ; b) não consta da acta o numero dos 
eleitores que não compareceram. 

Santa Cruz de Aguas Claras— ^5» secção 
—a) não consta o numero dos eleitores qap 
não compareceram ; b) tendo votado nesta 
sec^o os eleitores da 14», não consta qual o 
numero destas; c) falta a cópia dg^s assigna- 
turas dos eleitores no livro do presença. 

Sete Lagoas — i* secçãh — a) cópia da 
acta não está assignada pelos mesarios; 
c) falta a -cópia das assignaturas dos 
eleitores no livro de presença. Secção do 
dislricto de Cordisburgo — a) da acta consta 
que os eleitortis votaram independente 
da exhlbição de seus títulos, contra a 
disposição terminante do § 4» do art. 43 da 
citada lei n. :tô ; ô) da mesma acta não 
consta o numero dos eleitores que nâo com- 
pareceram, i'^ secção de Jeqtiitibd — a) não 
consta o numero dos eleitoi*es quo não com- 
pareceram ; 6) da acta consta que compare- 
ceram e votaram cento e dose eleitores (l 12), 
e foram apuradas cento e vinto e duas cé- 
dulas, sendo 1 12 votos para o Dr. Frederico 
Augusto Alvares da Silva e dez votos para 
o Dr. Francisco Veiga; c) fialta cópia das as- 
signaturas dos eleitores no livro de presença, 
i?» secção do mesmo districto—a) não consta 
da acta o numero dos eleitores que não com- 
pareceram ; b) a acta não foi transcript^i e 
a cópia foi concertada pelo próprio presi- 
dente da mesi; c) falta a cópia das assigna- 
tui-as dos eleitores no livro de presença. 
i", 2* e 3* secções de Inhaúma — a) não consta 
das actas das 1» e 3* o numero dos eleitores 
que não compareceram; b) faltam as cópias 
das assignaturas dos eleitores que votaram 
nas três sessões. 

Taboleiro Grande — i» e -&* secções— a) 
não consta das actas o numero dos eleitores 
que não compareceram 

CamarA V. II( 



das assignaturas dos eleitores no livro de 
presença. 

BOMFIM — Secção do dislricto do Rio Manso 
—Falta a cópia das assignaturas dos eleito- 
res no livro de presença. Ha um offlcio 
do presidente da Camará Municipal de Bom- 
ftm, communicando que naquelle município 
só houve eleição em quatro secções, «cujo re- 
sultado jftextuál) só se refere ao Dr. Fran- 
cisco Luiz da Veiga, com 223 votos, deixando 
de haver eleição na ; demais quatorze sec- 
çõçs». Entretanto do Bomfim só foi enviada 
para a Camará a cópia da acta da eleição 
realizada no districto do. llio Manso, des- 
acompanhada da cópia da> assignaturas dos 
eleitores, como acima ficou dito. 

Postas de partes estas eleições, a Commis- 
são apurou as seguintes: 4*^ secção da Ci- 
dade de Minas; l« de Santa Barbara, distri- 
cto de Bom Jenn do Amparo ; 3* secção do 
Taboleiro Grande; 2>» secçÃo de Villa Nova 
de Lima ; 8* e 4* secções de Sete Lagoas ; 
duas secções de Caethé, (Morro Vermelho e 
Cuyabá) ; duas secções do Santa Luzia do Rio 
das Velhas ; duas secções de Pitanguy ; três 
de Saba"á; quatro de Curvello; e 4* secção 
de Piedade dos Geracs, cujas authenticas 
vieram acompanhadas de cópias das assi- 
gnaturas doi eleitores no livro de presença. 

Comquanto nessas authenticas se notem 
algumas irregularidades, não influem no re- 
sultado da eleição. 

A acta da apuração geral, feita pela res- 
pectiva junta , apresenta o seguinte resul- 

Votos 

Dr. Francisco Luiz da Veiga; 4.948 

Dr. Frederico Augusto A. da Silva 691 

Dr . Agostinho Penido 8 

Luiz Cassiano M. Pereira 8 * 

Dr. António Gomes Lima 8 

A Comm)ssão, sommando os votos das 
eleições que estão no caso de ser approvadas, 
chegou ao seguinte resultado: 

Votos 

1.363 
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Dr. 
Dr, 



Francisco Luiz da Veiga. 
Frederico Silva. . , 



b) faltam as cópias I junta apuradora. 



E ou tos menos votados. O Dr. Agostinho 
Penido não apresentou documentos qu3 pro- 
vassem ter sido suflragado com 847 votos, a 
que se refere em sua contestação. 

Assim, pois, apezar das graves irregulari- 
dades que deram na eleição realizada no dia 
28 de abril ultimo, no 1° districto de Minas 
Geraes, não resta duvida que obteve maior 
numero de votos o diplomado pela respectiva 
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Nestas condições, 6 a Commissâo de pa- 
recer: 

1*, que seja appro\'ada a mesma eleição, 
exceptuadas as Rer^ções em principio enume- 
radas ; 

2^^, 4"« »«ja reconhecido Deputado polo l« 
districto de Minas (leraes o Dp. Francisco 
Luiz d^ Veií^a. 

Sala das Comraissoes, 2 de julho de 1001. 
--Esperidião, presidente. — José Euzebio, r<v 
lator.— ravarí?* de Lyra.-^Trindadit, 

Vão a imprimir os .seíçuintos 

PROJECTOS * 



N. 11 A 



1901 



A%itorisa o Poder Executivo a abrir um credito 
da quantia de 2:638^045, ao Ministério da 
Fazenda, para pagamento de forragens^ 
agua e objectos de expediente fornecidos 
pela Companhia das Aguas de Maceió e ou- 
tros^ por conta do Ministério da Guerra 
durante os exercidos de Í894, Í896, 1897 
e i898 

Presente á Commisiío de Orçamento o 
projecto n. 11, de 1901, e sendo ouvido o (ío- 
verno, e de parecer que seja adotado, por- 
quanto as contas na importância de 2:r»3S>;045 
de que ello trata, provenient.^ de forneci- 
mentos do forragens, a^ua e ohjec!,os de. ex- 
pediente por conta do Ministério da (tuerra, 
foram processadas nos tomiON <lo decreto 
n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889. 

Saia das Commissoes, 22 do junho de 1901 . 
— Paula Guimarães, presidente. — Magrinh, 
relator.— iVi7o Peçanha ,—Vornelio da Fon- 
seca . — tSf. Barroso Jun ior . 

N. 11 — 1001 

O Congresso Nacional resolve* 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
t-orizado a abrir ao Ministério da Fazenda 
um credito d(í 2:638S045 para pagamento de 
forragens, agua e objectos de (expediente aos 
herdeiros de Sabino Oitieiíía Ferreira, á Com- 
panhia das Aguas de Maceió e a Francino & 
Filhos, proveniente de fornecimentos feitos 
por conía do Ministério da Guerra nos exer- 
cicioH de 1894, 1896, 1897 e 1898; revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1931.— 
Raymundo de Miranda, 

N. 52 A — 1901 

Autoriza o Gotverno a mandar trasladar da 
Republica do Vruguay para esta Capital os 
restos mortaes do glorioso almirante liar- 
roso e a (^rir o credito necessário 

A Commissão de Orçamento entende que o 
presente projecto merece ser approvado. 



A Nação Brazileira deve á memoria do glo- 
rioso almirante Barro?>o e á valorosa mari- 
nlia de guerra e^>a justa homenagem. 

Sala das CommissOes, 29 de junho de 1901 . 
— Paula Guimarães, presidente. — Nilo Pe- 
canha, relator. — Francisco S^L — Cornelio da 
Fonseca, — Sabino Barroso Júnior, 

N. 52-1901 

OCongnísso Nacional decreta: 

Arj. 1,"* E' o Governo autorizado a man- 
dar trasladar da Republica do Uruguay para 
a Capital os restos mortaes do glorioso almi- 
rante Barroso, em navio de guerra da es- 
quadra bra/ileira. 

Art. '^'.'^ O Governo fica igualmente autori- 
zado a abrir o credito necessário para as 
despezas da trasladação. 

Sala das sessões, 11 de junho de 1901.— 
Augusto Severo, — Tavares de Lyra, — Eloy de 
Sou za,'^Carlos Cavalcanti, 

N. r)8— 1901 

Autoriza o Poder Eccecutivo a abrir ao MiniS' 
tcrio da Justiça e N(*gocios Interiores o 
credito de 3:957is20Ò, supplementar ao 
n. Vi do art, .?'> da lei n. 740, de 29 de 
d(*zembro de 1900, })ara vestuário e calçado 
de dez alumnos gratuitos que, em virtude 
dn mesma lei, foram admittidos no Internato 
do Ggmnasio Nacional, cujo numero foi 
elevado de 50 a 60 

Exec itando a 1 à n. 740, de 1900, que ele- 
vou de 50 a 00 o numero do alumnos gratuitos 
do Internato do Gymnasio Nacional, pondera 
o Sr. Presidente da Republii^a, em Mensagem 
de 8 do andante, a necessidade do cr«^dito de 
3:957$200, para attonder ás despezas durante 
o exercieio actual dos 10 alimmos accrcsci- 
dos, visto o respoctivo orçamento só haver 
consignado verba porá 50. 

E a Commissão de Orçamento, verificando 
que a quantia de 15:000i?, autorizívda, o foi 
tão sómento para vestuário e calçado apenas 
de 50 alumnos, 6 de parecer que seji conce- 
dido o credito, uma vez que o auginenfo dos 
dez foi legalmente autorizado, E api'esenta o 
seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo imico. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministorio da Justiça e 
Negócios interiori>s o credito de 3:957|200, 
supplementar ao n. VI do art. 3° da lei 
n. 746, de '^ de dezembro de 1900, para ves- 
tuário e calçado de 10 alumnos gratuitos 
que, em virtude da mesma lei. foram admit- 
tidos no Internato do Gymnasio Nacional, 
cujo numero foi elevado de 50 a 60 ; fazendo 
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as necessárias operações o revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Cominissõos, 22 do junho de 1901. 
— Paula (ruinwrães, prosidonte. — Mayrink, 
relator. — Francisco Sd.— Xih Peçanha. — S, 
Barroso Júnior, 

N. 69—1001 

AtUoriza o Poder Executivo a conceder mais 
um anno de licença cotn ordenado ao 
Dr, Samuel da Gama Cosia Mac-Doioell, 
lente substituto da Faculdade de Direito do 
Recife para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

A* Gommissao de Petição e PoJeres foi 
presente o requerimento em que o Dr. Sa- 
muel da Gama Costa Mac-Dowell, lente sub- 
stituto da Faculdade de Direito do Recife, 
solicita um anno de licença, em prorogação 
daquella em cv^o goso se acha, para tratar 
do sua saúdo onde lhe convier. 

Attendendo a que o supplicante exhibiu 
attestado medico, provando precisar real- 
mente da licença solicitada, é a Commlssao 
de parecer quo seja deferido o seu pedido. 

Para esse íim, submette á consideração da 
Camará o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional roaolve : 

Art. l.** Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder niiiis um anno de licença,^ com 
ordenado, ao Dr. Samuel da Gama Costa 
Mac-Dowell, lente substituto da Faculdade de 
Direito do Recife, para tratar de sua saúde 
onde lhe oonner. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala d;\s Commissoes, 2 de julho de 1901. 
— Esperidiao, presidente.— r/itjflrí« de Lyra, 
^relator. — Trivdnde, — /. Eusébio, 

N. 70—1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao MiniS" 
terio da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito extraordinário de 30.000% para 
occorrer ás despesas com a recepção dns 
estradas de ferro Bahia ao S, Francisco^ 
ramal do Timbó, e Recife ao S. Francisco^ 
resgatadas en\ virtude de autorização legis- 
lativa 

Havendo o Poder Executivo cumprido a 
autorização que lho foi conferida em succes- 
sivas disposições legislativas, entre as quacs 
a da lei do orçamento vigente, referente ao 
resgate de estradas de ferro cora garantias 
de juros, levando a effeito o das Bahia ao 
S. Francisco, ramal do Timbó, e Recife ao 
S. Francisco, nos Evstadoa da Bahia e Per- 
nambuco, solicita o Sr. Presidente da Repu 



hliea o credito de 30:000$ para í^zer face ás 
despezas com a respectiva recepção. E a 
Comraissao de Orçamento, tendo em vista 
que se trata de uma despcza legalmente 
autorizada, para a qual, porém, nâo foi 
consigdada a necessária verr)a, é de parecer 
que so.ia adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional i^solve: 

Artige único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Indusrria, 
Viação e Obras Publicas o criMiito extraordi- 
nário de 30:000$, p%ra occorrer ás despezas 
com a recepção aas estradas de ferro da 
Bahia ao S.Francisco, ramal do Timbô, e 
Recife ao S. Francisco, recatadas em vir- 
tude da autorização legislativa ; fazendo as 
necessárias operações e revogadas as dispo- 
ções em contrario. 

Sala dai cjmmlssoes, 1 dejulhode 1901. 
— Paula Guimarães, presidente.— Mayrinh, 
relator. — Fiancisco Sé, — Comelio da Pon- 
teca, ^Sabino Barroso Júnior. 

N. 71 — 1901 

Autoriza o Presidente da Rep^lica a conce- 
der a António de Santa Cecilia Júnior, fiel 
do thesoureiro da Delegacia Fiscal do The^ 
souro Federal no Estado de Minas Geraes, 
um anno de licençd para tratar de sua 
saúde onde lhe convier» 

A Commissâo de Petições e Poderes, 
incumbida de emittir parecer sobre o me- 
recimento do pedido de um anno de licença 
por motivo de moléstia, feita ao Congresso 
Xacional pelo cidadão António de Santa 
Cecilia Júnior, fiel do thesoureiro da Dele- 
gacia Fis(ial do Thesouro Federal no Estado 
de Mina.s Geraes, na i>etiçao documentada 
que lhe foi presente , verificando nela 
certidão, que exhibiu do exame de sanidade 
que na pessoa do peticionário percebeu, 
perante o chefe daquella repartição, a junta 
metlica para este ílm nomearia, que se acha 
elle eírectivameute doente de moléstia 
grave, cujo tratamento demanda um anno 
ftjra do exercício de seu emprego, pensa 
que semelhante preteiição é- digna de ser 
deferida, e para o que olfereííti o se- 
guinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional re<olve : 

Artigo único. E'o Prasidenteda Republica 
autorizado a conceder ao cidadão António 
de Santa Cecília Júnior, flel do thesoureiro 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal no 
Estado do Minas Gcraes, um anno de 11- 



28 



AKNAES DA GAMARA 



conca, para tratar de sua sau-lo onde llie 
convier. 

Sala das sessões. de julho de 1901.— 
Esperidião, presidente. — Trindade, relator. 
— José Euzeqio, — Tavares de Lyra. 

O Sr. Presidente -— Tendo dado 
a liora, designo para araanliâ a seguinte 
ordem do dia: 

l* parte, até Is 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do parecer n. 25, de 1991, pro 
pondo a creagão dos logares de bibliothecario 
' o de conservador da RiWiotlieca da Camará 
dos Deputados, a fixação dos respectivos 
vencimentos o a autorização para roforma 
do regulamento da Secretaria, na parte rela- 
tiva áquéllo serviço (discussão única) ; ' 

Votação da emenda additiva do Sr. Hueno 
de Andrada, mandando aíílxar em todas as 
municipalidades do Brazil o reiuorimento 
do Sr. SerzPAlello Cjrrcvi, approvado na 
sessão de l do correu íe ; 

Votação do projecto u. 42 A, de 1901, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
2^ discussão d'j projecto n. 42, deste anno, 
quo tlxa as forças de terra para o exercicio, 
de 1902 (2» discussão) ; 

Votação do projecto n. 257, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Marinha o credito espe:ial de 6:000$ 
para pagar os vencimentos que, no correu re 
anno e no próximo futuro, competem ao ex- 
ãecretario do extincto Arj^enal de Marinha 
de Pernambuco João Sabino Pereira Giraldes 
<2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 38 A, de 1901, com 
o parecer sobre a emenda offerecida na :^* 
discussão, do projecto n. 164, de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, atteudendo 
ás necessárias vagas, no primeiro posto do 
oíficial do exn'cito os alíeriM íçraduados que 
tiverem obtido as approvaçôes pLíiias da que 
trata o art. 95 do regulamento do 18 de abril 
de 1898 (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 10] A, de 1900, com 
o parecer n. 23, de 1901, julgando que não 
devem ser acceitas as emendas oíferecidas 
na 3* discussão Ao projecto n.l03 A, do 1900, 
que equipara, para os eífeitos da percepção 
do montepio militar, o pa ' d(»crepito ou in- 
valido, que não tiver ou to amparo, ã mãe, 
viuva ou solteira, de oíticial faliecido (3»^ dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 201, de 1900, auto- 
rizando o Governo a conceier ao engenheiro 
Ricardo de Menezes ou á companhia que or- 
ganizar, sem onuá algum para o Thesouro, 
a construcção, uso e goso do uma estrada de 
ferro qu?, partindo da Villa de Alagôa Mon- 
teiro, no Estado da Parahyba, vá entroncar 
om Sanharó ou estação mais conveniente na 



Estrada do Ferro Central do Pernambuco 
(3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 55, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negocio i Interiores o 
credito que for necessário para desapropria- 
ção do prédio em qu í funcciona uma das es- 
taco 's (lo corpo de bombeiros, na rua Hu- 
maytá (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 45, de 1901, auto- 
rizand) o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito que for necessário 
para pagar a gratificação de exercício a que 
tem direit > Caniillo José Monteiro dos San- 
tos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra- 
mestre e mandádor da extincta oííicina de 
correeiro do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal (3* dis íussão) ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bons nas execuções em ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3^^ discussão do projecto 
n. 46. de 19JI, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225$800 para 
pagamento do ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extiicto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco João Climaco dos Santos Ber- 
nardes. ^ 

2* parte, ás 2 1/2 horas ou antess : 

Coitinuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinand«) no sentido do serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussã) do projecto n. 99 B, de 1900, que re- 
organiza a Justiça do DisSricto Federal ; 

2* discussão do projecto n. 57, do 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:542$583 para accorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aoi empregados de 
diversas alfandegas da Republica, incum- 
bidos (lo serviço de estatistica e revisão de 
despachos em 1997 e 1898; 

2* discussão do praj?cto n. 58, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$ para pagamento do aluguel da 
casa onde fjmccionou, de setembro a dezem- 
bro de 1809, a Delegacia Fiscal no Estado do 
Rio Grande do Sul e o supplemontar de 
20:000$ á verba 9*— Caixa de Amortização— 
da lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 28— Assignatura do notas ; 

!• discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Exenutivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:827s800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa do 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
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"bilidade bacharel Lindolpho HisboUo Corrêa 
de Araújo ; 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determiuando que os raerabros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados cora todos os 
vencimentos, após 20 aniios de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 
10 annos, provada a invalidez, e dando 
outras providencias ; 

3» discusááo do projecio n. 268 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir 
os juros o amortização, duraníe 15 annos, 
na importância annual de 7J:500$, corre- 
spondentes ao empréstimo de 650.000$, juros 
de 7 7o, o amoriizaçâo do 4 % , que eíTe- 
cèuar a Associação do 4^ Centenário do 
Brazil para o fim de conátruir o edifício des- 
tinado á Escola de Bellas-Artos ; 

3« discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe 6 devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
lê val-a do pa^amenío da importanélaemque 
ficou alcançada no j^nno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n . 831 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districío, na Directoria Gorai dos 
Telegraphos, no exercício de 1901 ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 
3' discussão do projecto n. 153, deste anuo, 
em virtude do art. 133 do Regimento In- 
terno), autorizando o Governo a transferir 
para Manoel Maria Veiles a concessão feita 
a Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 de 
outubro do 1892, podendo prorogal-a -por 
mais cinco annos. 

Vera á mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Não tendo podido estar presente ã sjssão 
de 1 do corrente, declaro-rae inteiramente 
solidário com os meus companheiros da ban- 
cada cearense no apoio prestado ã moção 
Serzedello. 



Sala das sessões, 2 de julho de 
José Aí>elino, 



1901. 



Ixivanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



44* SKSSÃU EM 3 1)K JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presi^ 
d ente) ^ Urbano Santo:, (/<> Yice-P residente)^ 
Carlos de Nomes (/<> Secretario), Angelo 
Neto (2^ Secretario) e Gastão da Cunha {sup- 
plente do 3^ Secretario), 

Ao meio dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Arilmr Le- 
mos, António Bastos, Urbano Santos, Ro- 
drigues Fernandes, Christino Cruz, Guedelha 
Mourão, Nogueira Accioly, Frederico Borges, 
Gonçalo Sou^o, Tavares de Lyra, Trindade, 
Camillo de Hollanda, Silva Mariz, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Bricio Filho, Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, Es- 
tacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Aífonso 
Costa, Jos''i Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Arroxellas Galvão, Joviniano de Carvalho, 
Fausto Cardoso, Seabra,Neiva, Milton, Tosta, 
Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Alves Bar- 
bosa, Galdino Loreto, Jos('í MarcoUino, Here- 
dia de Sá, Celso do3 Reis, Deoclecian ) de 
Souza, Nilo Peçanha, Alves de Brito, Júlio 
Santos, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Tiíeophilo Ottoni, 
Viriato. Mascarenhas, J^ão Luiz, Esperi- 
dião, Bueno do Paiva, Carneiro de Rezende, 
Necesio Tavares,Antonio Zacharias,Mayrink, 
Landulpho do Magalhães, Sabino Barroso, 
Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduar- 
do Pimentel, Olegário Maciel, Pádua Re- 
zende, Miranda Azevedo^ Gastavo Godoy, 
Domingues de Castro, Dmo Bueno, Bueno 
de Andrada, Edmundo da Fonseca, Cajado, 
Azevedo Maixiues, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Marçal Escobar, Fran- 
cisco Moura, Campos Cartior e Cassiano do 
Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao oxpeiliente. 

O Sr. Garloa de IVovae« (/<" Se- 
cretario) procedo á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios: 



Do Sr. Deputado Arthur Ferreira Torres, 

commnnicando que, achando-se doente e 

precisando tratar-se no estrangeiro, vera 

j pedir a necessária licença por tempo inde- 

I terminado.— A' Commissão de Petições e Po- 

I deres. 
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Do Sr. Deputado Marcolino Moura e Al- 
buquerqu3, communicando que, por motivo 
de moléstia, deixa de comparecer por algum 
tempo á Gamara, a cujos trabalhos yoltará 
logo que seu estado de saúdo o permi^»ta.— 
Inteirada. 

Do Sr. 1» Secretario do Senado, de 2 do 
corrente, communicando que, nessa data. o 
Senado eaviou á. sancçâo presidencial a re- 
solução do Coogresso Nacional, autorizando 
o Governo a abrir ao Ministério da Fazenda 
08 créditos supplementares do 150:0(X)$, á 
rubrica n. Q—Caixa de Amortização— e de 
45:9^$038 ú. rubrica n. 10— Casii da Moeda— 
art. 28 da lei n. 746, do âO de dezembro de 
1900.— Inteirada. 

Do Ministério da Guerra, de ^ <Io mez 
findo, enviando a seguinte . 

MENSAGEM 

Srs, Membros do Congresso Nacional— 
Apresentando- vos a inclusa exposição que 
me dirigiu o marechal Joào Nepomuceno de 
Medeiros Mallet, Ministro da Guerra, sobre 
a necessidade da concessão de um credito 
especial, para pagamento da quantia de 
2:401^00, a que tem direito o marechal José 
de Almeida Barreto, em virtude de uma 
carta de sentença passada pelo Supremo Tri- 
bunal Federal a favor do referido marechal 
e annexa á dita exposição, venho solicítar- 
vos a concessão de tal credito ao Ministério 
da Guerra, para cumprimento da alludida 
sentença, 

Capital Federal, 28 do junho de 1901.— 
M, Ferraz de Campos Salles.—A' Commissão 
de Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 1 do corrente, 
enviando o requerimento em que o alferes 
Manoel Pedreira Franco, quartel-mestre do 
1° regimento de cavallaria, pede que a sua 
gratificado seja equiparada á de ajudante 
de corpo, e que, obtida essa concessão, so 
lhe pague a respectiva diffarenç^, a contar 
de 10 de abril do anno passado.— A' Com- 
missão de Marinha e Guerra. 

O 8r. OassIa.no do Maaci- 
mento vem desobrígaj[*-se do compromí ^so 
que hontem tomou, para com a Camará, de 
responder ao nobre Deputado por Sergipe, 
o Sr. Fausto Cardoso, e o faz quasi arrepen- 
dido, porque S. Ex., ao retirar-se hontem da 
tribuna, depois que o orador havia pedido 
i Mesa d» inscripçao do seu nome para o ex- 
pediente de hoje, disse-Ihe que tinham dis- 
cussão para alguns dias. Assim seria, si o 
orador se prestasse a esta discussão inglória 
e sem vantagens para o paiz. i 



Nunca quiz, nunca ambicionou populari- 
dade. Procura sempre cumprir o seu dever 
com dignidade e firmeza, sem jamais deixar 
se levar por aquillo que se chama : as falsas 
auras da popularidade. 

Disse o orador, lia 48 horas, que o seu il- 
lustre collega por Sergipe, no aparto cora 
aue retorquiu ao seu, se deixou levar por 
despeito e procurou explicar sua intenção, 
mostrando como o nobre Deputado manifes- 
tava irritação e má vontade, por ser oppo- 
sicionista, a tudo quanto so trauiuzia em 
apoio ao actual Governo . 

O nobre Deputado tem certa niã vontade 
contra o orador e contra o glorioso Estado 
do Rio Grande do Sul, que representa nesta 
Casa; essa má vontade so tem revelado nos 
diversos attrictos que S. Ex. tom tido com 
diversos representantes daquelle Estado. Si 
de alguma prova precisasse o orador para 
confirma^ isto, bastaria o discurso cheio de 
paixão que S. Ex. hontem proferiu, oo qual 
diz que procurou sal)or onde está o Rio 
Grande para se coilocar do lado opposto. 

As accusações, que S. Ex. fez, hontem, ao 
Rio Grande já são tão sódicas, nue nin- 
guem mais hoje se lembrar de fazel-as, e o 
collega longe de apresentar as provas da 
arguição, appella para osjornae4, como si 
em toda parte não houvesse jornaes de op- 
posição e como si o que elles dizem se pu- 
desse sempre reputar a palavra da verdade. 

Nestas condições, lamenta que outra arma 
não tenba o seu collega, e passa a acompa- 
nhal-o nas considerações hontem feitas. 

Si o nobre Deputado não se conformar com 
as sucts opiniões, seguirá o rumo que bem 
entender, ficando o orador com os seus ami- 
gos, no ponto em que estão, convictos de 
que prestam serviço á Republica. 

O nobre Deputado, fallando em acto de in- 
tervenção do Governo na vida do Banco da 
Republica, procurou estabelecer diíTèrençade 
opiniões e intuitos entre os Srs. Presidente 
da Republica e Ministro da fazenda. 

Disse S. Ex. que o honrado Sr. Joaquim 
Murtinho deixara de ser Ministro da Viação 
do Sr. Prudente de Moraes, em cujo go- 
verno coUaborava; porque, no seu enteader , 
o funding loan seria a desgraça do paiz. 

O orador, porém, está informado de quo 
ainda não se foliava no accordo de Londres, 
quando o Sr. Murtinho deixou de coUaborar 
na administração passada. 

Assim, a asserção do nobre Deputado pre- 
cisa ser confirmada. 

S. Ex. procurou ver divergências entre 
as idéas do Chefe do Estado e as do Secre- 
tario das Finanças, esquecendo-se de que no 
regimen constitucional, em g^ue vivemos, a 
responsabilidade da orientação do Governo 
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cabo inteira ao Presidente da Republica. 
(Apoiíulos,) 

No regimen preáidencial, não pôde liaver 
conôicto do opiniões entre o Presidente e os 
seus ministros. 

Um estadista nâo sí deixa levar somente 
por theorias o id^^as abstractas : tem de 
transigir, em dado momento, com as cir- 
curastancias excepcionaa^ de uma situação 
anormal. 

E' exacto que o Sr. Ministro da Fazenda 
é partidário da politica de não— intervenção. 
Si S. Ex. , poróm, quizesse Icval-a aos seus 
últimos extremos, produziria enorme crise 
no commcrcio bancário do paiz. 

A crise de setembro exigia a votação de 
uma lei que soccorresse os capitães con- 
íiados e os intoressos vinculados ao Banco da 
Republicai. 

Como busca o nobre Deputado si^parar a 
responsabilidade do Poder Ex(»cutivo da que 
cabe ao Legislativo que votou a lei f 

Perguntou-IUe o nobre Depuuido si o orador 
houvesse desligado do (ioverno o Banco ,(ia 
Republica, ligal-o-liia do novo a elle mais 
tarde f 

E' da opinião do Sr. Ministro da Fazenda, 
istoé, acha que o Governo não deve intervir 
na agricultura, na induscria e no commercio, 
mas, na situação especialíssima em que se 
encontrou o Governo, não teria procedi- 
mento diífereDto, em nomo de theorias. 

Foi um caso especial, em que lis tlieorias 
tiveram de ser abandonadas. 

Faria o mesmo. Outro assumpto que oc- 
cupou a attenção do nobre Deputado por 
Sergipe foi o phonomeno econoniico e o pho- 
nomcno financeiro, que na opinião do nobro 
Deputado, O a mesma cousa vista sob dous 
aspectos. 

Em que jxjse ao nobre Deputado, não pôde 
ser dessa opinião o acha qui3 são duas cous^is 
distinct-as. 

Um irjvo pode ter uma certa prosperidade 
económica e ter ao mesmo tempo as suas 
finanças ati^azadas. 

Como a Republica Argentina, por exem- 
plo. 

O Rio Cirande do Sul ú outro exemplo 
frisante. 

Elle atravessa uma crise económica agu- 
dissima devido ã desvalorização enorme doa 
seus productos e, no emtanto, as suas íinan- 
Çíis estão em muito bom p<). 

Não 30 podem melhorar as finanças de um 
paiz sem augmento de taxação, porque 
fontes de producção não se cream com faci- 
lidade. 

Disse mais o nol)ro Deputado que a sua 
pessoa jã sj ia approximaiUlí) do Presidente 
(li Republica, porque deile se está afastando 
o Rio Grande do Sul. J 



Está enganado o nobre Deputado, comple- 
tamente enganado. 

O Rio Grande do Sul está hoje onde estava 
hontem. 

Os laços que prendem os politicos rio- 
grandenses ao Sr. Campos Salles, são 08 laços 
da velha politica do presidencialismo o da 
federação, dous pontos, cardeaes da politica 
rio-grandense. 

, E o actual Presidente da Republica, na 
sua plataforma politica, que se tornou ce- 
lebre, prometteu tudo fazer pelo presiden- 
cialismo e pela federação. 

Podem os representantes do'Hio Grande 
divergir do (Governo neste ou naquelle ponto, 
mesmo porque não estão aiiui somente para 
dizer amen, mas apoiarão as regras geraes 
da politica do nobre Sr. Campos Salles, em- 
quanto elle se não afastar daquellos dous 
importantes pontos. 

Aparteado pelo Sr. Fausto Cardoso, que 
diz que o Sr. Prudent*5 do Moraes era presi- 
dencialista e federalista e, no emtanto, o 
Rio Grande do Sul lhe fez opposição, o orador 
diz ser exacto ; porém, o Sr. Prudente de 
Moraes queria a regulamentação do art. 6" 
da Constituição, ao4)asso que o Sr. Campos 
Salles não quer que se t que no referido 
artigo. 

E, si outro motivo não tivesse o Rio 
Grande do Sul para apoiar o actual Governo, 
l>aátava o enorme serviço que elle acaba de 
prestar ao paiz, executando o fundiny loan, 

A bis oria, quando se tem de pronunciar 
sobre urna certa época, ou sobre um deter- 
minado individuo, não faz o estudo dos de- 
talhes, mas do conjimcto de obras e de acon- 
tecimentos. 

Ponsa que a tribuna da Camará não é a 
mais própria para a discussão do theorias 
philosophicas. Spencer recusou utnavezser 
Deputado, alFirmando que coraprehendia 
bem não poder em tal posição prestar ao 
paiz os serviços que Gladstone estava pre- 
stando. Outra prova daquella afírmação eât<l 
também no que disseram Hijeckel e Wir- 
chow. 

Acha falsa a theoria philosophica exposta 
pelo nobre Deputado por Sergipe, de que os 
povos reproduzem rapidamente as diversas 
civilizações dos outros povos. Prova disto é 
que a civiliza(,ão greco-romana não repro- 
duziu as civilizações do Egypto o da índia. 
Idêntico phenomeno, demonstra o orador, 
não se deu no Brazil, nem nos Estados 
Unidos, 

E' parlamentarista o nobre Deputado por 
Sergipe, porque outra cousa não é o seu 
ideai de ver os congressos ganhando ter- 
reno sobre o Poder Executivo, em attribui" 
ções e força. 
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E' p;irl§inioiitarismo, repete o orador, em 
resposta a apartes do Sr. Nilo Peçanha, que 
diz qiis não ha pariament-irismo, desde que 
nào ha o direito de dissolução, e do Sr. Fausto 
Cardoso que diz que aquelle ideal de pujança 
dos congressos é apenas oppopt'inismo. 

Conservador de que 1 Assim popgumtou o 
nobre Deputado por Sergipe ao orador, 
(guando em aparte lhe dizia que esse era o 
lerama da sua politica republicana. Vao di- 
zor de que. E' conservador do repmen pre- 
sidencial consagrado na Constituição de 24 
de fevereiro. Os seus' amigos políticos 
do Rio Grande e o orador sao conservadores 
das tradições do seu paiz o do povo brazi- 
leiro. Não pensam que tudo quanto teve 
o nos legou o antigo regimen é lama e po- 
dridão. Não! Deu-noi datas grandiosas e 
homens de que nos orgulhamos, taes como 
Rio Branco, José Bonifácio, Itaborahy, Gas- 
par Martins e tantos outros. 

De todo> estes e de outros se con fervam 
tradições e factos gloriosos. Uma phrase ao, 
menos, cada um legou á Historia, uma lem- 
brança, ao menos, da acção que exerceram 
na politica do seu tempo. Do nobre Deputado 
por Sergipe, que re^ta da sua acção demo- 
lidora contra o actual Ministro da Fazenda ? 

Fallou também o nobre Deputado por Ser- 
gipe da Conceniração . Basta que ella tenha 
produzido a actual fraternização dos ele- 
mentos republicanos, em torno do uma poli- 
tica de paz que restaurou o credito nacional, 
para que o orador se orgulhe de obra ta- 
manha. 

Foram as b.ise^ largas desta politica que 
fizeram com que homens, que se tinham se- 
parado em dado momento histórico da nossa 
pátria, se dessem tréguas, vindo collaborar 
ne^ta grande obra que a 1 de julho feste- 
jamos todos ! (Muito bem ; muito bem . 
O orador é muito felicitado) . 

O Sr. Hereclia de Sâ— Sr. Pre- 
sidente, devido ao adeantado da hora, não 
me é. possível, como desejava, justificar mi- 
nuciosamente o projecto que venho submet- 
terá apreciação da Gamara.- Entretanto, 
direi ligeiramente que este projecto não é 
mais do que uma medida complementar a 
outra, adoptada pela Gamara no anno passado, 
quando entendeu ser medida de equidade con- 
ceder que os alumnos do curso preparatório 
da Escola Militar tivessem mais um anno de 
matricula para concíiHjc* os seus estudos. Esta 
medida, Sr. Presidente, devia ter se tornado 
extensiva aos alumnos do curso superior, 
pois que é um facto que os alumnos deste 
curso, na sua maioria oflíiciaes, que foram 
reprovados em uma mesma matéria durante 
dous annos consecutivos, em virtude do re- 



gulamento vigente foram desligados da es. 
cola. 

Ora, Sr. Presidente, desde que o Con- 
gresso não torne extensiva ao curso superior 
esta medida, acontecera que os ofilciaes a 
que me refiro ficarão, como S3 diz em lin- 
guagem militar, completamente chronicos, 
sem o curso necessário para serem promo- 
vidos. 

E' para sanar e^te mal e reparar uma in- 
justiça commettida que mando á Mesa o 
meu projecto,' esperando pela occasião pró- 
pria, que é a discussão, para desenvolvel-o 
con venienternen to . (Muito bem . ) 

O 8r. PresIdente—O projecto fica 
sobre a mesa ató ulterior deliberação. 

Comparecem mais os Srs. Júlio de Mello, 
Gastão da Cunha, José Boiteux, Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Serejo, índio do Brazil, 
Serzedello Corrêa, José Euzebio, Joaquim 
Pires, Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, 
Virgílio Brigido, José Avelino, João Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Augusto Se- 
vero, Eloy do Souza, Soares Neiva, Teixeira 
de Sá, João Vieira, Pereira de Lyra, Moreira 
Alves, Esmeraldino Bandeira, Pedro Per- 
nambuco, Araújo Góes, Castro Rel)ello, Félix 
Gaspar, Manoel Caetano, Paula Guimarães, 
Adalberto Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduai^do Ramos, Paranhos Montenegro, Pi- 
nheiro Júnior, José Marcellino, Irineu Ma- 
chado, Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, 
Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Lourenço 
Baptista, Silva Castro, Custodio Coelho, Pe- 
reira Lima, Pereira dos Santos, Estevão 
Lobo, José Bonifácio, Alfredo Pinto, Adal- 
berto Ferraz, Lamounier Godofredo, Nogueira 
Júnior, Rodolpho Paixão, Lamartine, Oli- 
veira Braga, Cincinato Braga, Teixeira Bran- 
dão, Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, 
Manoel Alves, Xavier do Valle, Alencar Gui- 
marães, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Barbosa Lima, Soares dos Santos, Angelo 
Pinheiro, Germano Hasslocher, Francisco 
Alencastro, Victorino Monteiro, Vespasiano 
de Albuquerque, Alfredo Varella e Diogo 
Fortuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 08 Srs. Pedro Chermont, Luiz Domin- 
gues, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira 
Reis, Gomes de Mattos, Raymundo de Mi* 
randa, Francisco Sodré, Vergue de Abreu, 
Augusto de Freitas, Marcolino Moura, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjardim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Campos, Penido Filho, Sil- 
veira Drummondí Arthur Torres, Valois de 
Castro, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araiyo 
Cintra, Ovidio Abrantes e Pinto da Rocha, 
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R som cansa os Srs. Sá Poixut >,. Cunha 
Martins, Lima Filho, Rodrií,nio9 Dória, Svl- 
v)o Roínero, Rodrigues Limi, licnriQu.) 
Lagden. Raul Barrozo, Joaquiui Urev(3^ R m- 
^cl Pestana, Monteiro de Barros, Udcronso 
Alvim, Monteiro da Silveira, Francisco 
Salles. Leonel Filho, Ilowique Sallíis, Fer- 
nando Prestes, Moreira da Silva, Malta Jii- 
nior, Costa Júnior, Adolpho Gordo, Joaquim 
Álvaro, Luiz Piza, João Cândido, Rivadavia 1 
Corrêa e Aureliano Barbosa. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Sabino Barrozo (pela 
ordem) pede ao Sr. Presidente qiio consulte 
a Casa si dispensa o intersticio para serem 
immediatamente votado: os pareceres una- 
nunes, que já estão impressos, sobre as elei- 
ções do 1» e 9^ difítrictos de Minas. . 

O Sr. Fauato Cardoso— Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— Não posso dar a pa- 
lavra ao nobre Deputado, emquanto não se 
votar o parecepque trata do reconhecimento 
de Deputados. 

O Sr. Fausto Cardoso — Eu tenho siío, 
como fui hontem e ante-hontem, prejudicado 
no,sto pedido. Ante-hontem pedi a palavra 
para uma explicação passoal, e quem presi- 
dia a sessão declarou-me que não m'a dava, 
porque se tratava de umcaiiJo urí-onte. Na- 
quelle mesmo momento, deante de um caso 
urgente, deus Deputados haviam fallado 
Píira explicações pessoaes— os Srs . Serzedella 
(vorrea e Bueno de Andrada. 

Eu sei que ^ necessário votar; trata-se de 
votar um parecer da Mesa e ninguém acata 
mais os pareceres da Mesa do que eu. En- 
tretanto, mantenho o pedido di palavra 
jKira uma explicação passeai. 



O Sr. Presidente — V. Ex. não 

tem razão. A Mesa toma eai toda a consi- 
deração o seu pedido de palavra para unia 
explica<^ pessoal, mas não pôde preterir as 
yotí^s, concedendo agora a palavra para 
V. Ex. fiazer a sua explicação pessoal. Apóí 
a votação, a Mesa dará a palavra a V.Ex. 

Consultada a Camará, O concedida a dis- 
pensa pedida pelo Sr. Sabino Barrozo, para 
que sejam immediatament^ votado ; o^ pa- 
receres ns. â6 e27, do 1901, reconhecendo 
Deputados pelos !<> e 9« districtos do Estado 
de Minas Ge^ae.^ os Sva. Francisco Luiz da 
\ejga e Carlos Honório Bonedicto Ottoni. 

E' annunciada a votação do parecer n.ai, 
de 1901, reconhecendo Deputado polo 9-» di- 
Camara V. II 



stricto (Io E;taflo do Mina; Goraes o Dr. 
Carlos Honório Bonedicto Ottoni. 

Em seguida, sãr> successivanionire postas a 
yo',o;e approv.idas as seguintes conclus()cs 
do p.irecer n. 26, de 1901; 

« l^ que sejam apjirovadas ;tó cleiçrios 
pi-ocodidas no 9° districto eleitoral do Estado 
de Minas Geracs, no dia 28 de abril do cor- 
rente aano, nas seguintes secções: Gloriado 
Divmo e Nossa Senhora do Patrocifiio, niir- 
nicipio de S. Miguol-de Guanhães, 2\ 6» c 
f^ do districto de Mendanha, município do 
Diamantina, Santo António de Car.uinga, 
município de SanfAnna dos Ferros, António 
pias, municipio de Itabira de Matto Dentro,' 
3* secção do Rio Vermelho, S. Sebastião do 
Correntes e laponhoacongo, municipio do 
Serro e Rio do Peixe e S. Josn de Bryaúba, 
municipio da Conceição do Serro, q annulla- 
das as das demais secçõiís. 

2», que seja reconhecido e proclamado 
Deputado pelo 9^ districto do Estado de 
Minas Geraes o Dr. Carlos Honório Bone- 
dicto Ottoni.» 

^ *«•• i^r-esfdenle — Proclamo Do- 
putaíío polo 9° districto do Estado de Minas 
Geraes o Sr. Carlos Honório Bonedicto Ot- 
toni. 

São successivamente postas a votos o 
approvadas as s<'guintos conclusões do pare- 
cem. 27, do 1891 ; ^ 

«1% que seja approvada a mesma eleição, 
exceptuadas as secções em principio enume- 
radas ; 

2*, que s(\ja reconlmcido Deputado polo 
y districto de Minas Geraes o Dr. Francisco 
Lúiz da Veiga.» 



O Sr. Presidente — Proclamo * 
Deputado pelo 1^ districto do Estado de 
Minas Geraes o Sr. Francisco Luiz da 
Veiga. 

O Sr. Sabino Banrozo (pela 
ordem) — Sr. Presidente, achando-se na 
ante-sala o Sr. Carlos Honório Benalicto 
Ottoni. que acaba de ser reconhecido e pro 
clamado Deputado pelo 9° districto do Es- 
tado do Minas Geraes, poço a V. Ex. so 
digne nomear a Commissão que (híverâ 
acompanhal-o ao recinto, aíim de presGar o 
compromisso regimen -lal. 

O Sr. Presidente — Convido os 
Si^. S^ o 4« Secretários a irem recebíu* o 
mesmo Senhor, que, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

E' annunciada a votação das matérias 
constantes da ordem do dia. 

5 
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ânnaes da gamaka 



o 8r. I*re«i<lente — Antes do 
submetter á votação as matarias indicadas 
na ordem do dia, vou submetter a voto.5 as 
matérias que se acham soVc a mesa. 

São successivamento sem debate appro- 
vadas as redacções finaes das projecnos 
ns. 65 e 66 de 1901, para serem enviados ao 
Senado. 

SSo lidos, julgados objectos de deliberação, 
8 enviados á Commiâs<ão de Marinha e 
Guerra, os seguintes 

PROJECTOS 

N, 73— 1901 

Autorijsa o Governo a promover , desde jd^ d 
effectividade do posto, os alferes graduados 
pela hi n, 350, de 9 de dezembro de Í895, 
e dá outras providencias 

Por decreto de '.\ do nQvembro de 18Í>1, 
foram promovidos ao primeiro posto do oíll- 
cial no exercito todas as praças coiumissio- 
nadas em diversas datas nas três armas. 

A relação dessas praças, porém, só íbi dada 
á publicidade e ii fevereiro áo anno segninte, 
e incompleta, pois não continha os nomes- 
de todos os coramissio nados; íbram omittilos 
os nomes de diversas praças, que em 3 do 
novembro tinham a commissão do alferes, 
algumas mais antigas, algumas com melhoros 
serviços do que outras das contempladas 
nessa relação; entretmto, somente tjstas 
foram consideradas promovidas. 

Os outros cummissionados, não obstante 
estarem comprehendidos no decreto de 3 de 
novembro, o Governo mandou, por aviso do 
Ministério da Guerra, que revertessem á 
condiçEx) de simples praças de pret, ou ti- 
vessem baixa do serViço, si o preferissem ; 
exceptuando apenas os que pertenciam ã 
guarnição do Rio Gra:ide do Sul, onde con- 
tinuavam as operações de guerra. 

Pacificado o Estado, terminadas, portanto, 
as operações de guerra, o disposto no aviso 
a que me referi seria applicado aos com- 
missionados restantes, si não viesse ampa- 
ral-os a lei n. 350, de 9 de dezembro de 
1895, que mandou consideral-os graduados, 
assim como os que já houvossoiu sido ro 
baixados ou excluídos do excrdto, e mar- 
cou-lhes soldo e etapa, como si fossem elfe- 
ctivos. 

Ainda assim .ficaram estos offlciaes em 
condições inferiores ás dos seus compa- 
nheiros, que, como elles comprehendidos no 
decreto de 3 de novembro de 1894, tiveram 
promoção ao posto eíTeotivo. 

Será uma justa reparação promovel-os á 
Offectividade ao posto. 



Ksto acto não acarretará o minimo aecre,'^ - 
cimo de despeza, porque os alreres graduado-^ 
pela loi n. 350 teem todos os vencimentos 
(lue cabem aos effectivos. 

Outra classe de offlciaes, a que convém 
attjndo:', 6 a dos offlciaes ainranos. 

Em consequência do grande numero do 
offlciaes do primeiro posto excedentes dos 
quadros, os alferes aluranos, com todos os 
ónus, e sam alguns dos privilégios e garan- 
tias dos offlciaes de patente, estão condera- 
naífos a aguardar por longo tempo sua offo- 
ctivida^e, inhibidos consequentemente do ter 
accesso, por mais disti netas que sejam su:ís 
habiiitações scientiíicíis, por maiores quo 
sejam suas antiguidades do praça e de 
posto . 

Veio aggi'avar a situaçuo dOíSes offlciaí^s, 
retardando ainda mais sua oílecti vidado a 
l(M n. ()50, de 8 de agosío de lí.K)0, quo 
manda procncluM* um terço das vagiis, que 
se derem no posto de alfiíres, por iuf(írioru:i 
nas condições exigidas peia lei de promoção. 

Já 6 elevado e augmen ;ará cada anno o 
numero desses offlciaes (137). 

Desses um lom o curso especial de enge- 
nharia e estado-maior o 80 o curso geral da 
Escola Militar. 

Será justo e conveniente que certo nu- 
mero de vagas, qu^ se derem no primeiro 
posto de offlcial, sejam pr.)cnchidas por 
alferes-alumnos, sem deix w de se attendfr 
ás praçíis de pret habilitadas com o curso 
geral, de conformidade com a exigência im- 
posta pelo decreto n. 1 .351 , de 7 do fevereiro 
de 1891, que regula ctô promoções no Exer- 
cito. 

Ficará assim ampliada a lei n. 609. 

Dahi provirá a vantagem de apressar-sc o 
preenchimento dos quadros por offlciaes com 
as precisas habilitações thooricttse praticas. 

O Thesoufo não será, onerado, porquanto 
os alferes-alunmí s vencem como os offe- 
iítivos. 

Nenhum prejuízo sodrerão os â"*» íenent/s 
e alferas aggregados por excederem dos 
quadros, visto que, mesmo aggregados,pedera 
ter accesso. quando lhes tocai*- promoção por 
estudos. (Resolução de 1 de maio de 180^.) 

Pensando assim, resolvi submetter á con- 
sideração desta (^amara o seguinte 

rRO.IKCTO DK I.KÍ 

N. —1001 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Fica o Governo autorizado a pro- 
mover, desde já, á c flecti vidado do posto os 
alferes graduados pelalei n. 350, de 9 de de» 
zembro de 1895. 
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Art. 2. o Emquanto licuver 29^ tenentes o 
alferes excedentes dos quadros, metade das 
Tagas, que se derem no primeiro posto de 
(íRcial, serão preenchidas na artilharia por 
alteres-alnninos e em cada uma das armas 
cavallaria e infantaria por alforos-alumnos 
c praças de prct, todos com o curso í?oral da 
Escola Militar. 

Art. 3.^ Revogara-se as disposiçocj orà 
contrario. 



Sala das sessões, 
jp>an cisco Mou ra . ' 



de junho de 1901.— 



N. 74 — 1031 

Concede o prazo de mdis um anno de inalvi- 
cuJa aos e^^-altimnos do curso S}tj)crioy da 
Escola Militar do Brazil, drslif/ados por 
jnoliro de reprovarão em vma mesma ma- 
téria durante doKs annos consectdivos 

O Congresso Nacional resolve:. 

Art. 1 ." Aos ex-aluiunos do curso superior 
da Escola Militar dò Brazíl, díjsligados por 
motivo de reprovagiXo e«i uma mesma ma- 
ioria durante dous annos consecutivos, flca 
concedido o prazo de mais um anno de ma- 
tricula, aftm de que possam prestar novos 
exames . 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões. :^ de julho de 1901. — 
Heredia de Sâ. 

X. 75 — 1901 

Torna exlensico ao hospital c enfermarias 
de Marinha o decreto «. -//<*?, de 9 de de- 
zembro de Í897, na parte referente á equi- 
paração dos corpos de 1^ classe e das tscolas 
de aprendizes marinheiros aos navios de 5* 
classe f para percepção de tarifa Sy e dá ou- 
tras providencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.* Fica extensivo ao hospital e en- 
fermarias do Marinha o d(»creío n. 478. do 
9 de dezembro do 18í)7, na parte referente á 
equipararão dos corpos «h» !''• classt; edas 
escolas de aprendizes marinheiros ou navios 
de 3» classe para a percepí.áo do tarifas. 

Art. 2.'^ Os oíllciaes inferiores ^a armada 
perceberão uma elapa em dinheiro aWm da 
que percebem em ^reneros, e quando addidos 
lhes serão concedidos 2 3 da gratiíicação a 
que tiverem di rei to . 

Art. 3.*^ O Governo dará novo regula- 
mento ao Hospital de Marinha, de accordo 
como deci'eto d. 3.234, de 17 de março 
de 1899. 



Revogam-se as disposições em 



Art. A: 
contrario . 

Sala das sessões, 1 de julho de 1901.— /fcn- 
rique Lagden, 

N. 7G — 1901 

Restabelece a í* classe de artífices militares 
fia bri(jada a que se refere o decreto 
n. 2.207, de 30 de dezerahro de 1895, e 
dá outras providencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1, Fica restabelecida a I^ classe 
de artífices militares na brigada a que se 
refere o decreto n. 2.207, de HO de de- 
zembro de 1895, equiparados aos mostres 
e nella n>integrados os que se achavam 
na citada classe j)or occasião da promul- 
gação do regulamento do corpo de offlci- 
aes inferiores da armada a que se Fcfere 
o decreto n. 3.2.S4, de 17 do marco de 
18ÍK). 

Art^ 2. Revogam-se as disposições ora 
contrario. 

Sala das sessões, l do julho de 1901.— 
Heredia de Sá, — Barbo zc^ Litna, 

O Sr. i* residente— Vou submetter 
a votos o parecer n. 25, de 1901, ao qual 
foram offerecidos pelo Sr. Paula Ramos uma 
emenda o um requerimento.. 

Deve preceder na votação o requerimento 
de S. Ex., que é concebido nos seguintes ter- 
mos : 

Requeiro que seja ouvida í.Commissão do 
Orçamento sobro o parecer n. 25, do 1901, 
e sobre a emenda substitutiva a elle apre- 
sentada. 

O Sr. Paula Itamom (pela ordem) 
—Sr. Presidente, o meu requerimento pede 
que seja ouvida a Commis^ião de Orçamento, 
não só sobre a proposta, da Mesa, que crea a 
despeza do 14:000s, como sobre a emenda 
substitutiva que apresentei, que crea tam- 
bém a d(»spoza de 3:000$. Tratando-se de 
augmento de despeza, parece razoável que 
seja ouvida essa Comniissão. 

Posto a voti()s,é rejeitado o referido reque- 
rimento por 74 votos contra 34. 

Posto em seguida a votos, é rejeitado o 
substitutivo olferecido peloSr. Paula Ramos, 
cujo teor é o seguinte: 

Substituam-se as conclusões do parecer 
pelas seguintes: 

1», que seja creado o logar de bibliotheca- 
rio-archivista e para elle nomeado o chefe 
de secção actualmente encarregado da con- 
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servaçào do ai'chivo, dando-se-lho maia uma 
gratificação annual de 1 :200$000. 

8*, que seja creado o logar de conservador 
do archivo o bibliotheca,comos vencimentos 
annuaes de 4:890.s;, sendo dous terçrs de or- 
denado e um do gratificação, devendo ser 
nomeado para' este logar um dos actuies 
contínuos. 

O logar que vagar, em virtude dessa no- 
meação, será extincto. 

Em seguida ô posto a votos e approvado em 
discussão única, .salvo as emendas, o seguinte 

PARECER 

xN. 25-1901 

1.° Que seja creado o logar de bibliuthoca- 
rio com os vencimentos e categoria dos 
actuaes chefes de secçíío. 

2.® Que seja creado o log .r de conservador 
da bibliotheca com os vencimentos annuaes 
de 5:000$, sendo dms terços de ordenado e 
um terço de gratificação. 

3.» "Que seja autorizada a Commissão de 
Policia a reformar o regulamento da secre- 
taria na parte relativa ao serviço interno 
da bibliotheca. 

São successi vãmente posta J a votos e rejei" 
tadas as seguintes emendas: j 

Do Sr. Mayrink aos ns. 1 o 2: 

Substitua-se : Ficam creados dous logares | 
de oflaciaes de secretaria para o serviço da 
bibliotheca, percebendo os vencimontoá re- 
'spectivos a estes cargos e na forma estabe- 
lecida. 

Do Sr. Nelson de Vasconcellos ao n. 2: 

Substi*iua-se : Fica creado mais um logar 
de ofiHeial da Secretaria da Gamara com os 
vencimentos respectivos a estes ca:.*goá. 

E' annunciada a votação da emenda addi- 
tiva do Sr. Bueno de Andrada mandando 
aflílxar em todas as municipalidades do Brazil 
o requerimento do Sr. Serzedello Corrêa 
approvado na sessão de 1 do corrente. 

Posta a votos, é approvada a referida 
emenda additiva do Sr. Bueno de Andrada, 
cujo teor é o seguinte: ~ 

Proponho que sejam aífixadas em todas as 
municipalidades do Brazil cópias do reque- 
rimento do Sr. Serzodello Corrêa. 

O Si*. Germano Ha^ssloclier 

ijf>ela ordem) requer verificação da votação. 
Procedendo-se ã verificação, reconhoce-se 
terem votado a favor 88 e contra 37, 
total 125. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 42 A, de 1901, com o parecer sobre as 



emendas oíTereícidas na 2* discussão do pro- 
jecto n . 42, deste anno, quo fixa aa forças 
do terra par.i o excrcicio de 1902 (2* dis- 
cussão). 

O Sr. I^residente— A esto pro- 
jecto foram offerocidas emendas aos arts. 2*» 
e 5°. 

São 8ucces8ivaraent3 poetes a votos e ai>- 
provados em 2* discussão, os arts. 1® e 2° do 

PROJECTO 

N. 42 A— 1901 
"^ 
Art. l ." As forças de terra para o exercí- 
cio de 1902 constarão : 

§ l.« Dos ofidciaos das differentes classes 
do exercito. 

§ 2.0 Dos alumnos das escolas militares 
até 800 praças. 

^ 3.0 De Aí8. 160 praçis de pret, distribuí- 
das do accordo com a organização em vigor, 
as quaes poderão ser elevadas ao dobro ou 
mais em circumstancias extraordinárias. 

Art. 2/ Estis praças serão obtidas pela 
forma expressa no art. 87, § 4^, da Consti- 
tuição e na lei n. 2.550, de^26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas 
I nos arts. 3° e 4" da lei n. 39 A, de 30 de 
'janeiro de 189?, continuando em vigor o 
paragrapho único do art. 2« e o art. 3^ da 
lei n. 394, de 9 de outubro de 1896. 

O Sr. Rodolplio Palx&o (péla 
ordem) lembra que o parecer da com- 
missão acceita apenas a emenda do art, 5** 
e rejeita a emenda do art. 2». 

Em seguida é posta a votos e rejeitada a 
seguinte emenda do Sr. Carlos Cavalcanti: 

« Redija-se assim o art. 2° : 

_Art. Es 'as praças serão obtidas pela 
forma expressa no art. 87, n. 34, da Consti- 
tuição e nos arts. 3" e 4° da lei n. 39 A, de 
30 de janeiro de 1892, ficando reduzidas as 
isenções de que tra'ta o referido art, 3° da 
citada lei unicamente ás capituladas nos 
ns. 1, 3, 4, 5, 6 e 9, sendo limitada a do 
n. 3 tão somente aos religipsos de ordens 
monásticas, companhias, congregações ou 
communidados de qualquer denominação, 
siyeitas a v^to de obediência, regra ou es- 
tatuto que importe a renuncia da liberdade 
individual. 

Paragrapho único. Continuam em vigor o 
paragrapho único do art. 2* e o art. 3"* da 
Uí n. 394, de 9 de outubro de 1896, » 

O íSr. Carlos Cavalcanti {peUt 
ordem) requer vorifi(*ação da votação. 
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Procedendo-se á verificação, reconhece-sç 
ter sido rejeitada por 86 votos contra 28, 
total 114. 

Era seguida é posto a votos e approvado 

♦ o seguinte , 

Art. 3.** Emquanto nao fôr executado o 

-sorteio militar, o tempo de serviço para os 

voluntários será de três annos, podendo o 

engajamento dos que tiverem concluido esse 

tompo de serviço ter iogar por mais de uma 

vez e por tempo nunca menor de três annos 

de cada vez. 

O Sr. F*au«lo Cardoso (pela 
orâem) requer verificação da votação. 

Procedendo se á verificação, reconhece-Si^> 
terem votado a favor 90 Srs. Deputados e 
contra 13, total 103. 
• 

O Sr. Presltleiíto — Não ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder ã chamada. i 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 1 
reni-se ausentado os Srs. Albuquerque Serejo, 
Rodrigues Fernandes, Jos<^. Euzobio, José Ave- 
lino, Augusto Severo, Trindade, Teixeira de 
Sá, Malaquias Gonçalves, Cornei io da Fon- 
seca, Estacio Coimbra, Félix .Gaspar, Adal- 
berto Guimarães, Galdino Loreto, Nelson de 
Vasconcel los. Augusto de Vasconcellos, Barros 
Franco Júnior, Nilo Peçanha, Estevam Lobo, 
Lamartine, Pádua Rezende, Miranda Aze- 
vedo, Moreira da Silva, Oliveira Braga, 
Buono de Andrada. Azevedo Marques, Lin- 
dolpho S3rra, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

O 8r. l*re«ldente— Responderam á 
chamada 125 Srs. Deputados. 

*Vae-se proseguir na votação. 

Posto de novo a votos, é approvado o re- 
ferido art. 3° do projecto n. Ai A, de 1901. 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados os seguintes artigos: 

Art. 4,<» As praças que, fináo o seu tempo 
de serviço,continuarem sem interrupção nas 
fileiras com engajamento de três annos, pelo 
menos, terão direito ã importância em di- 
nheiro das peças de fardamento que se abo- 
nam gratuitamente aos recrutas no ensino 
e bera assim ã gratiflca(.ião diária de 250 réis 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro 
de 1894. 

Art. 5.« As ex-praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reengsy amento, 
por trcs annos, licrão direito á importância 
em dinheiro das peças de fimlamento que 
»se abonam aos recrutas, gratuitamente, no 
ensino, e á gratificação diária de 125 réis. | 



E' igualmente approvada à seguinte 
emenda do Sr. Carlos Cavalcanti: 

Art. 5.« Em vez do dizer-se como na 
proposta, diga-se: 

Art. 5.^ As pi*açasque do novo se -alista- 
rem com engajamento ou reengíyamento, por 
três annos, terão direito ás peças de farda- 
mento que são abonadas aos recrutas no en- 
sino, gratuitamente, e á gratificação diária 
de 250 réis. 
Poáto a vosto, é approvado o seguinte 
Art-G.*^ O Governo providenciará para que 
nas colónias militares sojam conveniente- 
mente localizadas as praças que o desejarem, 
quando forem escusas do serviço por conclu- 
são de tempo, garantindo-as na posse dos 
respectivos lotos. ^ 

O Sr. Fckusito Cnrcioso (pela or- 
dem) requer verificação da votado. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
I terem votado a favor 102 Srs. Deputados e 
contra 8, total 110. 

E' approvado o seguinte 

Art. 7.« O Ministério da Guerra terá um 
rcíristro dos voluntários, segundo os Estados 
onde tenham verificado praça, para o fim de 
deduzir-se aonualraente do contingente a ser 
sorteado em cada Estado (Con ;tituiçâo, art. 87 
e sous paragraphos) o numero daquelles vo- 
luntários. 

E' approvado o seguinte 

Art. 8.° O Governo animará acreaçãodo 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
conferidas annualmeote, em concurso sole- 
mne, aos melhores atiradores, deduzindo-se 
opportunamente da verba — Instrucção Mi- 
litar — do orçamento do Ministério da Guer- 
ra, a importância que fôr necessária á reali- 
zação desse serviço. 

O Sr. Fausto Cardoso (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
t3rem votado a favor do art. 8* 108 Srs. 
Deputados e contra 3; total, 105. 

O Sr. Rodolpbo Paix&o (pela , 
ordem) diz que vários Srs. Deputados entra- 
ram no r. cinto depois da contagera do nu- 
mero e q le por isso deve haver numero suf- 
ficiente para votar-se . 

O Sr. :^resldento— Evidentemente 
não ha numero no recinto, além de que já 
deu a hora da 2* parte da ordem do dia. 
Fica adiadas votação. 
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SEOUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

a palavra ])ara unia. (*xiíliiiaç;u) pos.vual. 

O Sr. I*resldento — Tom a pala- 
vra o nobrfi Dopiitade). 

O Sr. F^auato Cardoso {jmra 
uma explicaçfJo pessoal ) diz não sabor pop- 
que osU dostinado a vor soinpiv doinorada a 
decisTio da Mosa, toda a vez quo p m1(> a i)a- 
lavra para uma oxplicaçâo possoal ; quando 
todos os -sous collo^as a toem s m oinUara- 
ços. Entroi.anto, nonhum Doputado ó uiais 
submisso ú. Mosa do quo o orador. 

Depois de r.^capitular o incid nto quo vem 
debatendo, accentifa quo nunca to-vo má 
vontade ao Rio Grande do Sul, como pôde 
testemunhar a Camará ; o contrario ó que O 
a verdade,* como prova quando discutiu o 
casoChapot. 

A accusaçíXo velada feita por 8 Ex. dí^ quo 
o orador procura armar a popularidade^ toda 
vez que toma a palavra nnste recint >, tam- 
bfin não tom fundamento. Quem arma á po- 
pularidade procura assmnp tos quo ferem a 
alma popular, e o orador tanto Jiào o pro- 
cura que sosinlio impu^j^nou nesta Camará a 
dotação ao Dr. Chapot. Não escolhe assum- 
pto, agarra-se clquelle (luc so op])o í íI ox(v 
cução do seu programma, poi^que, C(mfess:v, 
tem a infelicid.iide de tel-o. 

Disse também o illustre Deputad > polo Rio 
Grande do Sul que o orador não comprehen- 
dia o nosso regimen, pí)rquo atacava o Sr. 
Ministro da Fazenda o poupava o Sr. Pr^^si- 
den te da Republica. .Mas todo mundo sabi* 
que ^a pascia das íinançis ó oxclusivameiíne 
do Sr# Murtinho, (», si é vorilude que p;da 
lei qiie nos rege, no regimen presidencial, 
a responsabilidade cabe inteira ao Pi-osidon- 
to da Republica, de facto não é assim. 

O regimen t 'm-se obliterado de ul fóiMua 
que podeiuos encarar a politica parcellada- 
mente ; o tanto (S assim que na própria ban- 
cada do nobre Deputado ha <fívergeneias 
com o Sr. Ministro da Guerra e apoio a 
outros Ministros, e, apoio, sobretudo, ao 
Sr. Campos Salles. 

Não atacou directamente ao Sr. Presidente 
da Republica, salvo quando partiu para o 
Prata, porque tem por S. Ex. o sentimento 
de gratidão por factos que se passaram entre 
o orador e o Ministro da Justiça do Governo 
Provisório. Não se envergonha de confessar 
este sentimento, porque pertence a uma 
familia que tem om grande conta a gra- 
tidão. 

S. Ex. accusou o orador de theoretico 
abstracto, mas theoretico abstracto é o Sr. 
Presidente, cuja intuição bas©ia-so em moldes 



sem principies, que outros nao sao smao os 
que forem deduzidos dos fiictos, que repre- 
sentam asvntheso dos aco^nte<n mentos.^ 

O orador pqnsa que o mundo nao se 
govei-nacora principies, mas com a historia 
e com os factos. _ , , ^^ ^ 

S Ek. ainda voltou ú. questão dos bancos e 
com injustiça a si mesmo declarou que tana 
o accordo do banco. 

Haverá quem no íroverno de uma Repti- 
Idica, depois de perdoar, miihare? de contos 
de juros do um banco, depois do nelle depo- 
sitar o saldo das delegacias mais importan;es 
do paiz, para pagamento do dividendos aos 
seuá accionistas, depois do eraittir dez mil 
contos em bilhetes, depois de am empre-stinio 
de 60 mil libras, poss ^ deslocar esse banco do 
Estado, entregando-o a si mesmo, olle que 
estava vivendo do leite, do sangue do 

erário ? , r» 

Não; fez-so porque ha no Governo da Repu- 
blica dous pensamentos : o do Sr. Campos 
Salles, que queria a intervenção por uma lei 
de auxilio, e do Ministro Sr. Murtinho, que 
absolutamente não a quer, nem mesmo para 
soccorror o faminto o sequioso Ceara, l^o 
pôde fazer isto o Governo, que tem dous 
pensamentos quo se contradizem, que tem 
quatro visões oppistas, o' Governo que tem 
pjr Presidente um democrata e por Ministro 
um homem votado ds theorias de Speneer. 
Mas, emquanto o Sr.. Campos SUles auxi- 
4iava em reserva, o Sr. Murtinho, desligando 
o banco do erário, mostrava em toíla a sua 
nudez a sua miséria, a sua morte 1 

Como negar-8.) que não lia dous pcnsíi- 
montjis nas finanças bpa/iloira.^? , , ^ , 

O nobre Deputado p>lo Rio Grande do sul 
pertence á categoria daiiuolles orvwlores do 
tempo de Pei-icles, qua costumavam torcer o 
pensamento daquelles a quem tinham de r(^- 
sponder, para crearem uma certa antipatliia 
entre elles e os (pie os ouviam. 

E' assim que S. Ex., pelo facto do orador 
dizer quo a Nação Brazileira não tem von- 
tade nem energia, S. Ex. concluo, e afnrm.i 
que o i)ova bi*a/.ib^iro não tem dignidade. _ 

Ahi está a historia para provar a asserça*) 
do orador. 

Uma nação que tinha um regimen cm que, 
durante 80 annos, cresceu, desenvolveu t^ 
floriu, quo tinha dous grandes partidos que 
se batiam na vastidão do território nacional, 
em um momento sob a pressão de uma revo- 
lução quo se fez sem outra gotta de sangue 
que a de um ministro, que se fez soni outro 
ruido que a dj tolographo a transraittir ao 
mundo surpreso, em sua simplicidade me- 
cânica, a nova que as provindas do Brazil 
estavam transformadas em Estados» viu esse 
regimen baquear, o throno derruir-se, desap- 
parocer a dymnastia, Eis uma lição da his- 
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oria, e do duas, uma, ou a Xaçiio Braziloira 
não tom vontade, ou essn roirimen, a cuja 
sombra viveu o íloriu durante 80 anncs, 
não se dava com ella. - 

Não disso que queria que o Governo inti»r- 
vicsse como o duque do, Normandia cm In- 
glaterra : Jíl em S. Paulo a proprie^Iado estd 
so tornando po?4.ida o o propri<'tario vê a no- 
oessidadi' de reliahilital-a, e osfce plienomeno 
deu-se ni. Europa c em t)da a parte. 

Agora mesmo no Estado do Rio, o (ioverna- 
dor laz com que as terras publicas quo não 
são ncícoòsarias sejam vendidas a quem possa 
colonizal-as, li^íando o homem ao solo p?la 
propriedade, porque o salário nunca li^^ou 
homem al^um aos frurtos. Quer nue o Go- 
verno concorra para que a propriedade vá se 
elevando, vá se tornando como deve ser, o 
Si^ prestará verdadeiro serviço ao proprietá- 
rio, dando lhe terra e matando-se o verme 
salário, que corróe o or^ranismo de uma 
nação . 

Argumentava quo pode haver crise eco- 
nómica sem crise flnanceii*a, quê o paiz póile 
e4ar em crise íinan ^eira no máximo do seu 
desenvolvi nií^n to e em completa crise eco- 
nómica o apresentou o exemplo dos Estados- 
Unidos. 

Uma nação p<3de estar admiravelmente bem 
pelo la^lo económico, pelo lado da producção 
o a;^sol)erbada pelo lado da moeda, pelo lado 
financeiro; entretanto, a moeda (^ o espelho 
da producção, porque sem uma não. existe a 
outra. 

Na Argentina concorre o facto díis commo- 
ções intestinas, o descrédito que corre na Eu- 
ropa de sermos nações barbaras ou barbari- 
zadas concorre para obstar o credito e este 
í^ um elemento moral de grande força, o que 
fez com que disses-;o e comparasse isto ás 
ííeadas, ligando no mesmo aspecto a crise 
financeira á económica, quando não ha pro- 
ducção. 

Dij;se e aííirma que temos um paiz sem- 
producção e polo lado económico estéril ou 
perfeitamente esterilisado ; quando poderá 
deixar de crer ? 

Encarou as crises financeiras da Inglaterra 
f* da França, e todas eUas ahi estão mostrando 
que foram causadas pelas seccas dos vinhedos 
ou por produ(v,íòes que íicaram nos centros e 
não foram transportadas para os merca los 
consumidores. 

O que 6 phenomeno diverso ó o commer- 
cial, e (v<^e dá-se quando a mo.^da apparece 
das trocas" int'^rnacionaes. 

Ahi a questão jà não 6 íinanceir.i, ó com- 
mercial; é o que se cliama questão bancaria, 
porque o banco é o or^ão pelo qual se exerce 
a troca da moeda . 

Yae tratar de um ponto grave, o do apoio 
áo nobre Deputado polo liio Grandi* do Sul 



ao Sr. Presidente da Republica, porque este 
mantém o presidencialismo e a federação. 

Si, porém, o Sr. Campos Salles não man- 
tivesse o presidencialismo e a federação, seria 
um traidor, porque um e outro constituem 
a e.ssencia do regimen . 

E' uma questão constitucional e não de 
opinião. E, por este lado, o nobre Deputado 
está preparado para apoiar iodos os Presi- 
dentes da Republica neste regimen, porque 
todos manterão o presidencialismo e a fe- . 
deração; entretanto, S. Ex. fez opposição ao 
Sr. Prudente de Moraes, porque queria a 
regulamentaçiio do art. &^ da Constituição, 
como si não fosse da competência do Con- 
gresso regulamentar os artigos da lei básica; 
S. Ex. também não é lógico, apoiando o 
Sr. Campos Salles depois de lhe haver negado 
o voto e atacad.0 a sua candidatura . 
, O nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul 
fez um grande cavallo de batalha da defesa 
dos homens da raonarchia. que o orador 
accusou, como que para demonstrar quo 
S. Ex. é um espirito justo e conservadora. 
Mas. quando nesta Casa, a propósito do caso 
Andrade Figueira, foram discutidos os ho- 
mens da monarchia, o orador, dizendo em* 
l>ora que o regimen monarchico havia sido 
a corrupção, al>atendo o caracter nacional, 
salientou a enorme obra politica do Império, 
que nos legou o Brazil unido e forte, tendo ^ 
mantido sempre, durante mais de sessenta 
annos, atravéz das maiores difflculdades, a 
unidade e a integridade da Pátria ! 

Depois, o nobre Deputado pelo Rio Grande 
do Sul comparou a Republica Franceza á Re- 
publica Brazileira, tomo si fosse possivel- 
comparar a obra que o inconsciente fez ven- 
cendo os homens á obra que os homens â- 
zeram vencendo o Inconsciente, a obra da 
Natureza vencendo a razão com a da razão 
vencendo a Natureza! ES. Ex. terminou, 
perguntando pela obra do orador durante of 
3(')5 dias de combate ao Presidente e ao Mi- 
nistro da Fazenda, que, apezar de tudo vão 
para o regaço dx Historia, vão para a Im- 
mortalidade. 

Quer isto di/,cr que o orador vae só 
nos^e caminho que escolheu, mas vae com 
a sua convicção dentro do peito e pede, 
apezar de tudo, licença para salientar que, 
quando começou a fazer opposição áquelle 
Ministro, elle era um quasi deus e já hoje 
quem quizer ouvir e S)ndar a opinião do 
commercio ficará scien te de que afama do 
Sr. Martinho é só a que se contem na immo- 
bi lidado do presente que lhe deu o Dr. Cam- 
pos Salles — é fama muda, que não echoa 
pelo paiz, entregue á miséria. 

AUudiíi onobr*' l)ei)utado á < concentração 
de forças republu*iui'^^>íi ^'i^i torno do Si*. Pre| 
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sidento da Republica como obra do patrio- 
tismo. 

Contesta, porqiio aquello movimento con- 
fundiu os homens apenas exteriormente ; li 
sondarmos attontamente o que se passa no 
mundo politico nesta hora, lia vemos de ou- 
vir nâo palavras de amor, mas divergências 
politicas, idéas oppostas; havemos de sen- 
tir almas que se repellem, odioá sopitados, 
xíoraçõos que nâo se querem. 

O que precisamos ó de partidos, precisa- 
jmo^ da politica dos partidos, que 6 a politica^ 
da unidade nacional, para matar a politica 
dos governadores, que é a politica da sepa- 
ração. 

Maldiz a obra do S. Ex., porque veiu 
adiar a formação dos parados, que são a^ 
muletas com que deve a Nação marchar para 
sua obra de grandeza politica e moral. 

Qual a obra do orador em todo este anno 
de combato ao Governo, pei*^untou S. Ex. 

E' diílicil a re-jposta. Si Jesus, o divino, 
após séculos, atravéz de de-^abamentos de 
imperidS e thronos, viu fructificar a sua 
obra, não será o orador, que tem somente 
um pensamento, uma convicção, que terá 
(lo dizer ; «a minha ohra 6 esta I» Pôde 
. mesmo estar sacrificando a marcha de sou 
paiz; mas este prejuízo ô como o do amante 
Jouco, allucinado, arrancando estrellas para 
levantar a peanha do obiocto de seu amor 
o que em um beijo sorvesse a sua vida e dei- 
xasse-o morto. Si 6 ura mal que está fa- 
zendo ao seu paiz, que lhe perdoem pela sin- 
ceridade da sua acção . 

E' o muito amor á sua pátria que calvez 
turve a sua razão ; mas esta-ijatria toma 
sua vida e esta Camará, com a qual tem en- 
trado em froquentiís (Tombates, pôde acredi- 
tar'' que ninguém é mais por ella do que o 
•orador, ])orque bate-se pela exten-iào de sua 
autoridade,' pt^lo crescimento da sua sobe- 
rania, para que ella seja uma realidaílè. 
{MuUo bem ; muito bem, Applausos.) 

Vào a imprimir os seguintes 



parí:ceiíes 

N. 28 — 1901 

Propõe a nomeaçf7o de official da Secretaria 
Cirero da Costa para chefe de secção in- 
cumbido da Bibliotheca ; e dos cidadãos José 
Angelo Mareio da Silva e Agenor de Roure 
para officiaes ; e do continuo Manoel Gon- 
çalves Vieira para conservador da Biblio- 
theca 

A Commissão de Policia : 

Considerando que, em virtude da dispensa 
do serviço feita ao oííicial da Secretaria Al- 
berto Ernesto Jacípios Ourique, existci tima 
Víii^a de oííicial da me>ni:i SíUMv^t.iria : 



Considerando que, por deliberação da Ca- 
mará, foi creado o logar de bibliotíiecario 
com a citegoria de cliefe de secção, bem 
como o de conservador da Bibliotheca ; 

Kesolve submetter á approvação da Ca- 
maradas seguintes propostas : 

1% que sei\ nomeado chefe de secção in- 
cumbido da "bibliotheca o official da secre- 
taria Cieerp da Costa ; 

2\ que seja nomeado official, na vaga do 
oííicial Alberto Ernesto Jacques Ourique, o 
cidadão José Angelo Mareio da Silva ; 

3*, que seja igu Umente nomeado official, 
na vaga do official Cico roda Costa, o cidadão 
Agenor de Roure; 

4^, que' seja nomeado conservador da bi- 
bliotheca o continuo da secretaria Manoel 
Gonçalves Vieira. 

Sala das Commissoas, 3 de juUio lie 1901 . 
^Vaz de Mello, Presidente.— Cafios de No- 
vaes, 1° Secretario. — Agapito dos Santos, 
3® Sí'cretario.— Luiz Gnatberto, 4« Secre- 
tario. 

N. 29 — 1901. 

Julga que, cora a modificação que propõe, 
deve ser appr ovada a indicação apresen- 
tada pelo Sr. Ildefonso Alvim, qtw lembra 
a nomeação de uma commissão especial ex- 
terna, com o fim de propor medidas legis- 
lativas necessárias à solução d^z cHse da 
lavoura 



A Commissão de Fazenda e Industria, a 
cuja apreciação foi submettida a indicaçJLo 
apresentada pelo Sr. Deputado Ildefonso 
Alvim, lembrando a nomeação de uma com- 
missão especial externa, que, depois de en- 
tender-se com o Governo, proponha as me- 
didas legislativas necessárias á solução da 
crise da lavoura, é de parecer que seja a 
mesma approvada, supprimida a palavra— 
externa . 

Fallece á Camará competência para deli- 
berar sobre a nomeação de uma commissão 
externa, pelo que entende a Commissão do 
Fazenda e Industria que não deve dar seu 
assentimento ao alvitre indicado, propondo 
que a commissão seja escolhida no seio da 
Cjunara para o fim especial de estudar a si- 
tuação da lavoura e indicar as providencias 
legislativas capazes de minorar a profunda 
crise que a affecta. 

Sala das Commissões, 3 de julho de 1901. 
— /. A. Neiva, presidente.— ^sfacío Cotrwfrra, 
relator. — Bueno de Paiva. — Pinheiro Júnior. 
— Virgilio B rígido . 

Indicação a que se refere o parecer supra 

Indico que a Commissão de Fazenda o In- 
dustria diga sobro a conveniência da noin''a- 
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çâo de uma commissão especial externa, que, 
entendendo-se com o Governo, proponha as 
medidas legislativas necessárias á, solução 
da crise por que passa a lavoura de café, 
assucar, fumo etc. 

(S. R.) Saladas sessões, 25 de maio de 
1 90 1 . — Ildefonso Alvim , 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 72- 1901 

Declara que gosarão de franquio, postal a cor-' 
respondencia e as ^Rewstasr^ dos Institutos 
Históricos e QeograpMcos do Brazil^ do 
Pará^ Cearás Bahia, S. Pauio, Paraná e 
Saifíta Catharina e do% Institutos Archeolo^ 
gicos de Alagoas e Pernambuco 

O projecto n. 237, de 1900, propõe a con- 
cessão da franquia postal á correspondência 
e ás «Revista «» dos Institutos Históricos e 
Geographicos do Brazil, do Pará, do Ceará, 
de S. Paulo, do Paraná e Santa Catharina e 
dos Institutos Archeologicos de Alagoas e 
Pernambuco. 

Favor igual tem sido liberalizado a outras 
ansociaçôes e estabelecimentos, já por deli- 
berações do Poder Legislativo, já e mai:^ fre- 
quentemente por concesscies abusivas do 
Governo. 

O projecto ora submettido ao e4udo da 
Commissão de Orçamento alvitra uma con- 
ces^o legal, feita pelo poder competente, 
imputando assim uma desapprovação da- 
queilas que tenham seguido norma diver^. 
A correspondência que elle isenta de taxas 
tem circulação limitada e mesquinho desfal- 

?[ue trará á renda postal. As associações 
la,voi*ecidas ,são daquellas que, polo serviço 
prestado ao desenvolvimento intellectual do 
paiz, pelos sacrificios e abnegação que lhe 
custa o seu patriótico emprobendimento, 
merecem as sympathias e o apoio dos pode- 
res públicos. 

A Commissão é, pois, de parecer que o 
projecto seja approvado. 

Sala das Commissoes, 1 de julho de 1901.— 
Paula Guimarães, presidente. — Francisco Sd, 
relator. — Nilo Peçanha. — Sabino Barroso Jtt' 
nior . — Mayrink . 

PROJECTO 

N. 237 — 1900 

O Congresso Nacionar resolve : 

Art. 1.® Gosarão da franquia postal a 
correspondência e as Revistas dos In.stitutoi 
Históricos e Geographicos do Brazil, do Pará, 
do Ceará, da Bahia, de S. Paulo, do Paraná 

CftnwrA V. TU 



e de Santa Catharina^e dos Institutos Archeo- 
logicos de Alagoas e de Pernambuco. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1900. 
— José Boiteux. — Luiz Gualberto, — F, TO' 
lentino. 

O Sr. Presidente- Estando ade- 
antada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da votação do projecto n. 42 
A, de 1901, como parecer sobre as emen- 
das oflferecidas na 2* discussão do projecto 
n. ^2, deste anno, que fixa as forças de ter- 
ra para o exercício de 1902 ( 2* discussão ); 

Votação do projecto n. 257, de 1900, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Marinha o credito especial de 
6:000{ para pagar os vencimentos que, no 
corrente anno e no próximo futuro, compe- 
tem ao ex-secretario do extincto Arsenal de 
Marinha de Pernambuco João Sabino Pe- 
reira Giraldes (2* discussão) ; "^ 

Votação do projecto n. 38 A, de 1901, com 
o parecer sobre a emenda olferecida na 3* 
discussão do projecto n. 164, de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, attendendo 
ás necessárias vagas, no primeiro posto de 
oflicial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 
de abril de 1898 (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900, 
com o parecer n . 23, de 1901 , julgando que 
não devem ser acceitas as emendas offere- 
cidas na 3^ discussão do projecto n. 103 A, 
de 1900, que equipara, para os oíTeitos da 
percepção do montepio militar, o pae decré- 
pito ou invalido, que não tiver outro am- 
paro, á mãe, viuva ou solteira, de oíllci. J 
fallecido (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 201, de 1900, au- 
torizando o Governo a conceder ao enge- 
nheiro Ricardo de Menezes ou á companhia 
que organizar, sem ónus algum para o The- 
souro, a construcção, uso e gozo* de uma 
estrada de ferro que, partindo da Villa de 
Alagoa Monteiro, no Es ado da Parahyba, 
vá entroncar em Sanharó ou estação mais 
conveniente na Estrada de Ferro Central de 
Pernambuco (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 55, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito que for necessário para desapro- 

Sriação do prédio em que foncciona uma 
as estações do corgo de bombeiros, na rua 
Humaytá ( 3* discussão ) ; 

Votação do projecto n. 45, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
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nistorio da Guerra b credito que fòr noces- 
gario para pagar a <<rar,iíicaçào de exercício 
aqueteem direito Cainillo José Monteiro 
dos Sitntos e Joaquim Oonçíilves da Costa, 
contra-mestre e mandador da oxtincta oíli- 
cina de correeiro do Arsenal de Guerra da 
Capital Federal (> discussão) ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 27 A. de 1001, estabelecendo regras pira 
a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; . ^ 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225$800, para 
pagamento do ordenado a que tem direito 
o almoxarife do extincto APsenal de Guerra 
de Pernambuco, João Climaco dos Santos 
Bernardes ; 

Continuação da discussão única do parecer 
rr. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecid as na :>discussão 
do projecto n. 99 B^ de 1900, que reorganiza 
a Justiça do Districto Fed ral ; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de I04:542>;õ8:^ para occorrer ao paga- 
mento das gratiílcaçõos devidas aos empro- 
trados de diversas alfandegas da Republica, 
incumbidos do serviço do estatística e revisão 
de despachos em 18'^7 a 1898 ; 

2* discussão do projaeto n. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa onde fnnccionou, de setembro a 
dezembro de 1899, a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul, e o supplementar 
de 20:000$ ã verba 9^ — Caixa (ie Amorti- 
zação — da lei n. 740, de 29 de dezembro 
de 1900, art. 2^ — Assignatura de notas ; 
l^discuH-ião do projecto n. 4:i A, de .1901, 
.lutorizando o Poíier Executivo a abrir ao 
Ministério d:i Justiça e Ne^^ocios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827>;8U(i, para 
pagamento a D. Eugenia Torn^ao Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidjiíle bacliarel Lindolplio Hisbello Corrêa 
de Araújo; 

2^ discussão do projecto n. 130 A, do 1898. 
determinando ({ue os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposímtados com todos os 
vencimentos, apôs 20 annos de serviço, ou 
com os viMicimenlos proporcionaos, após 
10 annos. provada a invalidez, e dando ou- 
tras providencias; 

:>* discussão do projectou. 208 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir os 
juros e amortização, durante 15 ajinos, na 
importância annual de 71:500$, correspon- 



dentes ao empréstimo de G50:000s. juros de 
7 «/ e amortização do 4 "/o. qne eíTectuar 
a Associação 4lo 4^ (^entonario do Hrazil para, 
o fim de construir o edilicio destinado ã Es- 
cola de Bollas-Artes; >^. , uwi 
> discussão do projecto n. 264, de IJOO, 
autorizando o Governo a prorogar o pra/o 
i'oncedido á Socieda(ie Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantja 
que lhe 6 devedora, ató que essa institutiçao 
rc/nilarize sua situação, podendo mesmo 
reFeval-a do pagamento da iraportí^ncia em 
que ficou alcançada no anno ijc 1899; 

3» discussão do projecto n. 231 A. do lyuu, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Dir ctoria (5eral dos 
Telcgraphos. no exercício de 19(31; 

Nova discussão do projecto n. 15.> E,ae lyuu 
(redacção do additivo destacado na :^ dis- 
cussão^ do proj cto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Velles a concessão feita a Julio 
Benevides pe.o decreto n. 9J, de 7 de outu- 
bro do 1892, podendo prorogal-o por mais 
cinco annos. 



Lovanta-se a st^ssão 
tos da tirdc. 



ãs 3 horas e 45 rainu- 



4.> SESSÃO EM 4 DE niMO I»E 1901 



Prcí^idenria dos Sm, Vaz 
íiade), Carloíi de Xovaes 



Vaz (Ir Mrllo {Prrsifh'ntr). 



de Mello (presi- 
(7" Secretario) e 



Ao meio dia proctule-se à chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Ag.'ipiu> dos Santos, 
Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Arthur Lejnos, 
Rothií^uos Fernand -s, Christino Cruz, Ray- 
mundo Arthur, Virgílio Brlgido, Nogueira 
Accioly, Fred.'Tl(N) Borges, Gonçalo Souto, 
Augusto S;>vero, Eloy do Souza, Tavares de 
Lvra, Camillo de Hollanda, Silva Mariz, 
Hricio Filho, João Vieira, Cornelio da Fon- 
seca, Esucio Coimbra, Pedro IVrnarabuco, 
Aílbn><o Cosia, Josê Duartí', Kpaminondas 
íiracindo, Joviíiiano de Carvalho,' Rodrigues 
Dória, Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinho, Alves Bar- 
bosa, Heredia de Sá, C.ds ) dos Reis, Deocle- 
ciano de Souza, Nilo Peçanha, Lourenço 
BapUsta, Silva Castro, Pereira Lima, Aure- 
liano dos Santos, Martins Teix-^ira, Oliv.ira 
Figueiredo, Theophilo Ottoni, Gastão da 
Cunha, Josó HoniCacio, João Luiz, Esperidião, 
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Biiono do Paiva. Carneiro d » Rozi^nd s Atlal- 
berto Ferraz, Nocesio Tavarí\^, LanioiiniíM* 
Oodortvíilo, António Zacharias, Carlos Ottoni, 
Sabino Harro;o, Manoel Fulí^cncio, Liudol- 
pho Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Lamartine, Pádua Rezende. Gustavo 
Godoy, Domingues de Castro. Diuo Fíueno, 
Valois de Castro, I^dmundo da Fonseca, Ca- 
jado, Cincinato Bra«ía,- Xavier do Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, João Cândido, 
Pa\ila Ramos, Fi*an<íisco Tolentino, Barbosa 
Lima, Marçal Eseobar, Soares dos Santos, 
Angelo Pinlieiro,\'espasiano de Aliiuquorque, 
Campos Cartier, Ciissiano do Niiseimento e 
Diogo Fortuna. 

Abro^se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a ac>a. 

O Sr.Fausto Cardoso— Sr. Pre- 
sidente, p di a palavra unicamente para de- 
clarar que repudio os resumos das obsoi'- 
raçõos, (juíí tenho iVnto nesta Casa o que 
teem sido publicadas no Diário th Con- 
gresso, ' 

Nesses resumos, attribucra-m(í cousas que 
eu nào disse umas vezes e as alteram com- 
pletamente outras vezes. 

Assim, elles não exj)rimem absolutamente 
os meus pens.unent<)s, nãu reproduzem as 
niinlfas palavras. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

Passa-so ao expediente. 

O dr. Carlos de IVovaes (1" se- 
cretario) procede íl leitura do seguinte 

EXPKDIENTK 

OfTicioá : 

Do Sr. 1*» secretario do Senado, de 3r do 
corrente, remettendo o projexj^io do Senado, 
aufcorizand») o Po<ler Executivo a conceder 
um anno de licí^n<,va, coní o respectivo orde- 
nado, ao Dr. Manoel Victorino Piarei ra, lente 
da 8* cideira de clinica cirúrgica da Facul- 
dade da Bahia. — A* Commissão de fV.ii(,òi»s 
e Poderei. ^ 

Requerimento: 

De Lindídpho Alipio Rodrigu(\s da Silva, 
major reformado do exercito, pedindo re- 
vei*3io ao siTviço activo. — A' Commissão 
do Marinha e í3nerra. 



O Sr. Presidente 

leitura do expediente. 



— Está fmda a 



O 'Sr. lScal>ra —Peco a palavra 
para uma expUcavão pessoal . 



O Sr. Pri^sidbnte— Na hora do expediente 
cii uã j poKso dar a palavra para esse ílm a 
nenhum dos Srs. Deputados.. 

SI Sr. Skabua — Pevo a palavra pela 
em. 

O Sr. Prksiokntk — ^Tem a palavra pela 
ordem o nobre Deputado. 

O Sr. Seabra, (pela orc/^w)— Sr. Pre- 
sidimte, devo dizer a V. Ex. que essa dou- 
trina de não se dar a palavra, para uma 
explicação pessoal, a nenhum dos Deputados» 
na hora do expediente, é inteiramente nova; 
porque 6 exactamefite, nessa hora. que a 
concessão da palavra, para uma explicação 
peisoal, tem to<lo o cabimento. 

Interromper-se a ordem 'do dia dos tra» 
balhos da Camará, para ter logar a explica- 
ção pessoal, é que parece extravagante. 

A explicação p.».ssoal tom inteiro cabi- 
mento na hora do expediente, prefere a 
qualquer outro assumpto que, porventura^ 
tenha de ser tratado na hora do expediente. 

Si a palavra para uma explicação pessoal 
podo sor concodida na occasião em que é 
annunciada a discussão da acta, porque não 
o poderá ser na íiora do expediente,- aliás 
mais própria para esse fim? 

V. Ex. pôde manter essa decisão; mas eu 
direi roais uma vez que ella é inteiramente 
nova, que aqui nunca se procedeu assim. 

O Sr. Fausto Cardoso— A explicação peti- 
soal tem logar em toíio o momento . 

O Sr. Seabra— Eu ^apresentarei a V. Ex. 
um exemplo. 

Na occasião do expediente um Deputado 
refere-se a outro e este tem immediata- 
mente que dar uma oxplicíif lo pessoal ã 
Camará. 

Neste caso, elle deve esperar que comece 
a ordem do dia para lazel-o '^ Não, absoluta- 
mente ; ao contrario : o Regimento deter- 
mina que immediatamente o Deputado de 
explicações a respeito dj seu procedimento. 

Ora, isto i)6de-se verificar na hora do 
expediente. , 

Eis a doutrina seguida, a menos que não 
se (lueira ititroduzir outra. 

O Sr. I*resldonte— A hora do expe- 
diente 0. destinada ã apresentação de proje- 
ctos, indicações e requeriínentug ; tem, poi'- 
tanto, um -fim determinado. 

Além disto, accresce a circumstancia de se 
achar inscripto para a hora do expediente um 
Sr. Deputado e, pelo menos, durante o tempo 
que tenho prcísidido esta Ci\mara, na hora 
do expediente nunca foi poaida a palavra 
para uma explicação pessoal, mas darei a 
palavra a V. Ex., mesmo antes de entrar na 
ordem do dia. 
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Tem a paUvra o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa I^lma rofere-se á 
generosa providencia adoptada pelo Governo 
Provisório, mandando pagar pelo Thesouro 
da Republica as pensões custeadas pelo que 
se chamava o bolsinho do Imperante, e envia 
^ á Mesa um requerimento de informações, in- 
dagando 80 continuam a sor pagas cdsas pen- 
sões. 

Em seguida recorda que esperou durante 
todo o anno passado as providencias do Sr. 
Ministro da Marinha, dando cutnpriraento á 
lei que mandou revigorar a organização da 
brigada de artiâces de Marinha. 

Lei n. 658, de 23 de novembro de 1899 
(Orçamento para 1900), art. 10. § 2»: 

« Continua em vigor a organização da bri- 
gada de artífices anterior ao regulamento 
expedido pelo d:creto n. 3.234, de 17 de 
maxço do 1899, por ter este excedido A 
autorização legislativa, augmentando a 
ijespeza. 

Assim pois é LEI. 

a) que houve excesso do Poder Ex- 
ecutivo, que oste exorbiioxi no uso de 
lima autorização, porque auginentou a 
despeza, sem autoridade para fazel-o. 

b) que, por isto, ficou annuUado o re- 
gulamento n. 3.234, do 19 do março de 
1899 e restabelecido o regulamento an- 
teHor, 

Pois bem, o Govern > obí'tinadamonte não 
cumpriu ! 

Em aviso de 5 de dezembro de 1899 do Mi- 
nistério da Marinha ao chefe do Estado^ 
Maior General da Armada, publicado era or- 
dem do dia n. 261, de 6 de dezembro de 1899 
do Quartel-General, mandou-se cumprir essa 
disposição de lei: nem assim ! 

ElJminaram-se os mergulhadores, mas não 
se restituíram ao peisoal de artiflces li sua 
classificação e os seus vencimen:;os illegal- 
mente cerceados I 

«Reorganização da brigada de artiflces mi- 
litares— 2» secção— N. 1.309— Ministério da 
Marinha— Capital Federal, 5 de dezembro 
de 1899. 

Sr. chefe do Estado-maior General da Ar- 
mada—Tendo em vista o disposto no § 2" do 
art. 10 da lei n. 652, de 23 de novembro ul- 
timo, recomraendo-vo8 que providencieis no 
sentido de ser reclassificado o pessoal da 
brigada de artiflces militares, a qual tem 
de ser reorganizada de accordo com o Regu- 
lamento anterior ao do 17 de março deste 
anno, eliminafído-se do respectivo quadro os 
mergulhadores nollos incluídos. 

Saúde e fraternidade.— /osí; Pinto da Luz, 



Nesta parte — eliminação dos mergulha- 
dores—foi cumprida. 

Na reclassiftcação do pessoal não foi cum- 
prida até hoje. 

Em dezembro de 1900, um anno depoisl 
reclamaram re spíntosamente os pobres artí- 
fices pelos seus direitos tão clara o termi- 
nantemente assegurados em Lei (acima ci- 
tada, § l*», art. 10) peraate o Ministério da 
Marinha: nada obtiveram ! 

n) Ao passo que todos solicitam augmento 
de vencimentos o que esse augmento a niui- 
t)s é concedido, aos artífices foram dimi- 
nuídos esses vencimentos. 

/>) Essa diminuiçãOy essa alteração foi ille- 
galniente foi ta. 

c; Para que essi illegal alteração? Quem, 
ganhou com o prejuízo dos artífices i 

Responde o seguinte parallelo : 

Novo regulamento de Í7 de março de 1899 

Por mez: 

12 carpinteiros de l* classe. . . . 226$600 

26 » > 2» » 185$00(J 

Despeza total por mez 7:528$000 

Regulamento anterior (mandado revigorar) 

23 carpinteiros de l* classe 257Í500 

8 « » 2» » . . . . 226$500 

12 » » 3» )» 185Í»00 

Despeza total pjr mez 9:95-{$500 

Observação.— Diminuíram-se os vencimcn" 
tos dos carpinteiros, podando-se a 1* classe, 
efazendo-se da antiga 2* a moderna l», o da 
antiga 3* a moderna 2», rebaixaram ^os car- 
pinteiros tirando-se-lhes nos parcos venci- 
mentos aos l»^» 31Í500 por jnez, e aos S*»' 
4l$500, pouc) importando ao Ministro da Re- 
publica {?) que ficassem odiosamento lesados 
honrados proletários com 36 annos de serviços, 
30 annos, 29, 26, hÍjg, ! E mais reduziM.m- 
Ihes as aspirações, restringindo o quadro de 
43 carpinteiros a 38, diminuindo a 1* classe 
de 2:^ para 12 e fazendo das três classes duas. 
Nesse Ínterim alarga-so o quadro dos ofllcíaes 
de patente e multíplícam-so os desembarga- 
dores, pretores, juizes especiíies, comrais- 
sarios de hygiene, etc, etc. Vejamos o re- 
verso da meilalha. 



Novo quadro 

18 escreventes de 1* chtsse. . . 
39 » » 2^ » . . . 

20 enformeiros de 1* classe., 
60 » > 2* > .. 



Antigo quadro 



55 escreventes de 5» classe 
58 enfermeiros de 2^ » 



226$50() 
185Í000 
22G$500 
ISÕÇOOO 



185.st)00 
22í>.^500 
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Observação — Augmentou-"^ o nuraero de 
escreventes 57 em voz de 55, e crearam-se 
I" e 2* classes, suppriraindo a 3*: quer dizer 
foi uma promoção universal, ura jubileu 
para os escreventes, 18 dos quaes passam de 
3* paia 1* classe, melhorando de venci- 
mentos, na mesma occasiao era que os car- 
pinteiros ainda os de 56' annos de serviços 
eram rebaixados passando 12 dos 23 de l* a 
257$500. para a 1* moderna a 2^6$, e 
sobrando daquelles 23 da antiga 1^, uns 
desamparado/i 11, (a'guns com 23 annos 
de serviço !) que naturalmente desceram dos 
antigos 257$500, a moderna 2*, molhor- 
mèntc ehaníada 3*, á razão dos 185$, que 
podem ter logo que entrarem os dous o:^ 
crevcntes accrcscidos ou os 22 enfermeiros 
augmentados, recrutados entre os estrangei- 
ros naturalizados que dizem sabor curar um 
panarício ou cozinhar un^i infusão. 

A me.^ma injusta sorte dos carpinteiros 
tiveram: os caldereiros do cobre, reduzidos 
d(í dou.-i de 1* íi 257$5íX) e quatro de 2* a 
2^:31 )$500 o seis de 3* a 1H5$, a oito da moderna 
1* a Í26$500 (com rebaixamento de dous por- 
tanto, e suppressão de 1* classe) e sete de 2* 
melhor de 3", a 185$, os serralheiros que 
on,»m quatro de.l* classe a 257$500 e quatro 
de 2* a 22(')S5(K) a oito de moderna 1* a 
22<)$"')0<). 

Total: 
Dcspeza do quadro antigo que 

não se podia legalmente au- 

gmentar. .'. 77: 192$0(X) 

Despeza do quadro moderno ille- 

galmente augmcntada 84:223$000 



Augmonto de dosj)eza, excesso 
criminoso de autoridade. . . . 7:04()$000 

(Vide Constituição da Republica art. 54, 
§§ G*. 70 e 8° e Lei da Responsabilidade Cri- 
minal do Presidente, n. :>0, de 8 de janeiro 
do 1892, arts. 37,38 e40...) 

Crearam-80 novos emprcígos, os de mergu- 
Ihadortís agora supprimidos, o que explica 
também o augnuíuto de despezas não autori- 
zadas: e 2^^^^'^ Ç**^ *^^^^ avultasse esse au- 
gmento de 2:Í56$, além do que resultou da 
elevação dos serventes e do numero de enfer- 
meiros, foi-se aos minyoados vencimentos dos 
verdadeiros artifices (que escreventes, es- 
cripturario, escrivão nunca foram artífices), 
dos pobres carpinteiros, calafates,^ serra-- 
Iheiros e caldeireiros e tirou-se com mão 
iniqua e desabusada a anmrgurada ração para 
distribuir por aquella forma . . . 

Termina lastimando quo no terceiro mez 
de sessão, ainda não tenha a Camará recebido 
as tabeliãs justificativas do Orçamento da 
Despeza, nem òs principaes relatórios dos 
Ministros, 



Por estes é quo poderia sab^r ao certo si 
e como foram encampadas e depois arren- 
dadas algumas estradas de ferro, que viviam 
sob o regimem da garantia de juros. 

Verdade O que se le no Diário do Congresso 
um parecer da Comraissão, concedendo o cre- 
dito de 30:000$ para recebimento de duas 
dessas estradas. Mas estranha que se peça 
es;e credito e que a Camará o vote sem que a 
tenha o Governo informado do modo como se 
fez, não só a encampação como o arrenda* 
mento. 

Julga irregular o menos honesto quo tal 
arrciídainento se faça som concurrencia pu- 
blica e appella para o Governo, afim de quo 
nos contractos a serem lavrados não se con- 
cedam mais isenções de direiíos para o 
material a ser importado pelos arrendatá- 
rios, não Jã para a construcção, mas para o 
custeio e trafego. 

Nem só graves abusos se podem dar, tor- 
nando-S3 asse arrendatários empreiteiros do 
obras particulares, em 'condições privile- 
giadas, mas ainda taes isenções desfalcam a 
renda principal do Orçamento da Receita o, 
mais do que isso, contribuem para aggravar 
as condições precárias da industria nacional, 
levando sf fccharom-se as poucas fabricas 
que ainda existem, dando trabalho aos ope- 
rários quasi famintos. ' 

Concluo mostrando a opportunidade de 
nesses contractos regular-se a questão de 
tarifíis de transporte, assumpto de magna 
importância para a lavoura dos Estados do 
Norte, que não pôde ser tratada com monos 
carinhoso interesse do que o que tem reve- 
lado o Governo em relação ã agricultura de 
S. Paulo o Minas. 

Vem ã Mesa, é lido, apoiado o sem debato 
encerrado, o seguinte » • 

REQUKRIMENTO 

Roqueiro que se solicite do Governo as 
seguintes informações: 

Continuam a ser pagas pelo Thesouro da 
Republica, segundo determinou© Governo 
Provisório, as pensões no extincto regimen 
politico custeadas pelo bolsinho do Impe- 
rador ? 

Qual a importância total d(?ssas pensões ? 

Sala das sessões, 4 de julho de 1901. — 
Barbosa Lima. 

Comparecem mais os Srs. Urbano San- 
tos, Júlio do Mello, Carlos Marcellino, índio 
do Brazil, Serzodello Corrêa, José Euzebio, 
Thomaz Accioly, João Lopes, Francisco Sá, 
Sérgio Saboya, Celso de Souza, Moreira 
Alves, Malaquias Gonçalves, Esmeraldino 
Bandeira, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
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Castro Rebello, Tosta» Félix Gaspar, Paula 
Guimarães, Saiyro Dias, Tolentino dos San- 
tos, Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, José Mar- 
cellino, Henrique Lagden, Oscar Godoy, 
Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, Raul 
Barroso, Barros Franco Júnior, Alve.s do 
Brito, Júlio dos Santos, Pereira dos S.uitos, 
Viriato Mascarenhas, Alfredo Pinto. May- 
rink, Landulpho de Magalhães, Nogueira 
Júnior, Rodolpho Paixão, Oliveira Braga, 
Bueno de Andrada, Teixeira Brandão, Bene- 
dicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Carlos Cavalcanti, Germano Hasslochor, Vi- 
ctorino Monteiro e Alfredo Varella. 

• Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. José Boiteux, Pedro (/hermont, 
Luiz Domingues, Guedelha Mourãa, Anizio 
de Abreu, Joáa~Gayoso, Pereira Reis, (íomes 
de Mattos, Ray mundo do Miranda, Neiva, 
Francisco Sodré, Vergue de» A breu, Augusto 
de Fi*eitíU5, Marcolino Moura, Dionysio Cer- 
queira, José Monjardim, Sampaio Ferraz, 
Martinlio Campos, Estevão Lobo, Peuido 
Filho, Silveira Drummond, Arthur Torres, 
Mirandíi: Azevedo, Paulino Carlos, Alfredo 
Ellis, Araújo Cintra,Ovidio Abrantes, Xavier 
do Valle, Francisco Moura e Pinto da Rocha. 

E sem causa os Srs. Albuquerque Sereio, 
António Bastos, Cunha Mcirtins, Jo^iuim 
Pires, José Avelino, Soares Neiva, Lima Fi- 
lho, Trindade, Teixeira de Sá, Pereira de 
Lyra, Elpidio Figueiredo, Sylvio Romero, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, Iri- 
neu Machado, Nelson de Vasconcellos, Anto- 
nino Fialho,Cu8todio Coelho, Joaquim Breves, 
Rangel Pestana, Monteiro de Barros, Ilde- 
fonso Alvim, Monteiro da Silveira, Francisco 
Salles, Leonel^ Filho, Henrique Sallas, Fer- 
nando Prestes, Moreira da Silva, Malta Jú- 
nior, Costa Júnior, Adolpho Gordo, Joaquim 
Álvaro, Luiz Piza, Azevedo Marques, Fran- 
cisco Alencastro, Rivadavia Corrêa e Aure- 
Ijano Barbosa. 

O Sr. Silvtt Mari5E— Sr. Presidente, 
estando naanto-sala o Sr. Francisco Veiga, 
Deputado reconhecido i)elo 1** districto do 
Estado de Minas Geraes, requeiro a V. Kx., 
que, nos termos regimentaes, mande intro- 
duzil-o no recinto, afim de tomar assento, 
depois de prestar o devido compromisso. 

(O Sr, Presidente convida os Srs, 3° e 
4^ Secretários para irem receber o mesmo 
senhor, que, sendo introduzido no recinto^ 
presta junto d Mesa o compromisso regimen" 
tal.) 

O Sr. Preiaiclente— Tem a palavra 
Sr. Arthur Lemos, 



O Sr. il.rthur I^emoc diz que 

leu no Diário do Congresso de hontem que 
a lionrada Coraraissão de Poderes resolvera 
mandar buscar os livros de assignaturas de 
eleitores em diversas secções do município 
de Bragança, no Estado do Pará, referentes 
ao pleito ferido a l de abril ultimo, para 
preenchimento da vaga aberta pela renuncia 
do eminente republicano Dr. Augusto 
Montenegro, actual governador daqueUe Es- 
tado . 

Em uma folha da manhã de hoje leu 
também que uma petição possivelmente 
apresentada pt^ío candidato diplomado Dr- 
Hosannah de Oliveira, dirigida áquella 
Commissão, no sentido de desistir olíe dos 
l.bOO voto 4 que lho foram dados naquellas 
secções, sendo, entretanto, contados ao seu 
antagonista os cinco votos (lue nolias teve, 
tinlia por fim evitar a vinda dos livros, 
afim do impedir que a fraude fosío com- 
provada . \ 

Nestas condições, o silencio da bancada 
seria considerado como uma acquicscencia 
tieita a semelhante imputação. 

E' este o motivo porque vem â tribuna. 
Explicará como os factos se. teem passado 
para que não fique mal julgada a represen- 
tação paraense . 

Rende a mais respeitosa homenagem de 
consideração e respeito á honrada Commis- 
são de Po leres, mas não pôde deixar de 
registrar a má impressão deixada no $eiod<L 
Camará pela resolução tomada pelos illus- 
tres membros daquella Commissão no caso 
eleitoral do Pará, ora em litigio. 

Desde 13 de iunho passado que a reputa- 
ção do candidato diplomado á contestação 
do seu illustre adversário, está com todos os 
demais papeis em mãos do distinc ;o relatar 
(lo pleito, que é ao mesmo tempo o digno 
presidente da Conmiissão. Estão, pois, 
passados os 15 dias, que o Regimento marca 
como i>razo máximo para elaboraçllo do 
pareceres no seio das Commissues. Accresoe 
que no caso presente trata se de matéria 
considerada urgente e preferencial, porqiie 
é o reconhecimento de poderes do um De- 
putado. 

Houve quem chamasse a essa demora uma 
protellação. Na sua ingenuidade e boa fé, 
o orador não pensava assim. Via antes no 
tempo decorrido uma demonstração de que 
a illustre Commissão apurava no caminho 
da mais sã justiça o seu parecer a respeito 
do caso, cercado de importância politica que 
cada dia mais avulta, e sobre o qual -pesam 
volumosos autos e um rol de documentos, 
naturalmente dignos de estudo calmo e pro- 
longado. 

Assim pensava, apezar de ter ouvido a» 
queixas do seu nobre collega o Sr. Sabino 
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Barroso, quando da tribuna tornou pauMite 
o seu de-!íçofc{t.o pela demora q^ie estavam a 
soffrer no soio da Commissao as eleições 
incontestíi'la-! do dous districtos do Estado de 
Minas. E continuou, sempre ingénuo e de 
boa fé, a pensar da mesma maneira, mc^mo 
depois de ter ouvido a confissão publica de 
que aquella demora se relacionava co:n o 
caso. eleitoral do Pará, por se temer que os 
dous novos Deputados fossem mais dous vo- 
tos que era seu favor ganharia o c mdidato 
diplomado nas eleições paraense. 

Si Minas, victoriosa, conso;^uiu o reconhe- 
cimento de seus l)eputad(»s, nem por isso se 
julgou a Commissao vencida no seu espirito 
partidário, o tomou a revanche no caso do 
Pará. fazendo requisição de* livros ao go- 
verno mimicipal do Belóm/ 

.Diz o nobre Di-putado Sr. Malaquias, em 
nparte, que a requisiçàio foi unanimemi^nte 
.acceita pela Cominis^ão ; mas em que inílue 
istoí Qual o valor da circumstancia í 

Sabiiuos ichhjs qiie^- quando ha poucos 
dias orava o Sr. Sabino BaiToso, o Sr. José 
Kuzebio declarou que o illusfereprcsidenio da 
Commissao se achava em seu KsUdo natal, 
que ô Minas Geraes. Mais tarde sr>ube do 
genro do citado presidentií, que este áe 
achava realmente em Minas, mas ([ue vol- 
taria no dia seguinte, p.jla manhã. * 

No emtáhto, nessa mosma manhã, o Diário 
cio Congresso publicava a convocação para 
reunião da Commissao, convocação esta qu.' 
sahiu á noite da casa de um chefe de secção 
da Secretaria da Camará para a typogra- 
phia do Diário Official. 

Houve um membro da Commissao, que, 
pt)r um descuido natural, não leu o Diário 
do Congresso e não compar(»ceu ã reunião da 
Commissio. E ahi esta como as cousas se 
passaram . 

Esta re([uisição doi livros, porém, do nada 
vale, pois que os votos inquinados não in- 
ílueiu no nisultario gorai. Para que estes 
votos intluissem, seria necessário que se an- 
nullassem 14.000 votos, isto é, 20 municípios 
completos... 

Tem em maus uma p3 tição do candidato 
diplomado dirigida â Commissao de Poderes, 
desistindo dos 1.5'H) v.)t4js e solicitando que 
sejam contados os cinco votos ([U(? o (candi- 
dato conUístnntcí obieve nas actas inquirhlas 
de falsas. 

Não impede a vinda dos livros e nem ella 
é neceS"<iria para a verificação de quaesquor 
fraudes que pudessem liaver. 

Mas que isto não impeça o reconheci- 
mento. 

01l'í'rei*e, imis, a p.' tição á consideração 
da (Viiumissão, esperando que a tomará na 
io vida consideração. (Muito bem; muilobem.) 



Vem á Mesa oé lido o seguinte 

RKQUKRIMKNl^) 

Requeira urgência para eontinuar-se a dis- 
cussão do assumpto trazido ao conliecimento 
da Cama.a pelo Sr. Deputado Arthur 
Lemos. 

S.ila das sessõe-s, 4 de julho de 1901.— 
Esperidião. 

Consultada a Camará, é concedida a ur- 
gência pedida. 

Consultada de novo se o assumpto é do 
natureza tal que não sendo tratado imme- 
diataraonte s(i tornará nullo e do nenhum 
eílcito, a ('ii^uara respondo adi rmati vã- 
mente. 

O Sr. l^reslcleute — Tem a pa- 
lavra o Sr. Esperidião. 

P Sr. R«peridilo diz que deixjis 
do discurso do nobro Deputado pelo Para, 
que o precedeu, não j)óde deixar de, na qua- ' 
lidado d(; presidente da Commissao de Po- 
dero-í e relator das eleições do Pará, vir 
em deífesa da mesma Commissao e da sua 
própria. 

A Commissao, a que tom a honra de pre- 
sidir, não tem ouvros Intuitos sinão oí de 
cumprir os sfus deveres. 

O orador teve o cuidado de previnir aos 
seus companheiros de que, quando houvesse 
necessidade do sujeitar ao estudo da Com- 
missao qualquer- assumpto, communicassem 
ao oílicial da secretaria, quo não só atton- 
doria a qualquer solicitação, como o avi- 
saria do que occorresse. 

Antes das f>rias em (jue esteve a Camará, 
Ma ultima semana, sabia o orador quo os pa- 
recerei sobre as eleições de Minas estavam 
promptos, tendo flicado resolvido, em virtude 
daquollas férias, .iorem olloi apresentados 
na segunda ou terça-feira desta semana. 

Tendo-se ausentado desta Capital, por mo- 
tivo de força maior, autorizou por carta ao 
Sr. Xavier a promover a Convocação da 
Commissao, caso fos-;e necessário durante a 
sua ausência. 

Vê, pois, a Camará ([ue a Commissfio nào 
t(ím interesse em demorar os pareceres, que 
foram apreu^iitados, independentemente da 
reclamação d(» Sr. Sabino Harroso, o jamais 
pôde ser ahíaiiçada peias censuras feitas pelo 
illustre Deputado pjlo Pará. 

Si os relatores não oílereceram mais oedo 
os pareceres é que não os tinham promptos, 
estavam dependente-; de seus estud»)s. 

Com relação á eleição do Pará, tem a di- 
zer quo a demora, si demora' ha, deve ser 



48 



ANNAfiS DA CAMAtlA 



attribuida á pouca competoncia do orador 
(Não apoiados gera es). 

Declara francamentb que tem encontrado, 
no estudo desta eleição, grandes difículda^ 
des. O processo tem cercii de trezentas 
actas; a contestação offerecida foi longa; a 
refutação maior ainda ; os documentos repre- 
sentados sobem a dusentos ! 

Depois de penoso trabalho, consignando 
todas as irregularidades, não se julgando 
habilitado para lavrar conscienciosamente 
uma sentença, resolvei^ requerer a vinda de 
um certo numero de livros, corresponden- 
tes a sec^es em que o candidato Hosannah 
obteve votação compacta. 

Si o seu intuito foáse protellar, teria re- 
quisitado, em ve^ dos livros de assigna- 
turas de eleitores de secções que ficam á 
margem da Estrada de Ferro de Bragança, 
todos os livros e papeis que serviram nesta 
eleição. 

Limitou-8o, porém, áquelles, porque a elles 
tão somente é que aliudiram os candidatos. 

Encontrando, entre os documentos, um 
principio de prova de fraude, entendeu que 
o exame dos livros era indispensável. 

Ninguém contestará que ã Commíssão 
devem S3r fornecidos todos os esclareci- 
mentos. 

Expoz as suas difflculdades aos seus colle- 
gas (Te commíssão e unanimemente foi resol- 
vida a requisição dos livros. 

A um aparte, responde o orador que se 
refere á unanimidade dos presentes. 

O Sr. Deputado Arroxellas Galvão a quem 
alUidiu o nobre collega Sr. Arthur Lemos, 
protestou dizendo que não houvera tal una- 
nimidade e insinuou que houve surpreza na 
convocação da Commissão . 

Assegura que a reunião da Commissão fji 
annuncíada, no jornal oílicial, com a devida 
antecedência. 

S. Ex. allega que não teve conhecimento 
da reunião da commiítóo e que embora 
estivesse presenie á sessão da Camará, não 
foi, como do outras vezen convidado por 
algum dos seus collégas de Commissão. 

O nobre Deplltado não tem razão. O Diário 
do Congresso publicou, como ô de praxe, o 
convite para a reunião da Commissão, e o 
próprio Diário do Congresso gp severa que 
S. Ex. naquelle dia não compareceu á 
Camará. 

Pensa que não é agora occasião oppor- 
tuna de discutir a petiço que acaba de ser 
enviada ã Mesa, com destino á Commissão de 
Poderás. E' na reunião desta commissão que 
ae deveopportunamente ventilar o assumpto. 

Em todo o caso, com a franqueza que o 
carateriza, desde já aflíirma que julga impres- 
scindivel o exame daquelle^ livros para o | 
julgamento da eleição, porque se existe? 



realmente a fraude, ella irá inter v>s.sar quaii 
todo o pleito, prejudicando-o talvez. 

Só o orador, como relator desio caso <)lei- 
toral, e único da Commissão até agora que 
tem examinado os papeis que lhe dizem 
respeito, pôde sal>er si os 1 .500 votos das 
secçõtís eleitoraes, suspeitas de fraude, in- 
flui ram ou não contra o candidato diplomado 
apezar dos 14 ou 15 mil.voto3 de que consta 
a sua eleição. 

Finalmente, declara que todo o seu desejo 
é fazer iustiça, e que de coração pede que do 
exame dos livros eleitoraes requisitados pela 
Commissão só se poása concluir que o pleito 
foi ferido com todo o respeito á lei e á von- 
tade dos eleitores. (Muito bem;muito bem.) 

O Sr. Arroxellas Galv&.o — 

Sr. Presidente, chamado nominalmente á 
tribuna pelo meu illustre amigo c collega, 
Presidente da Commissão de Pelições e Po- 
deres, de que immerecidametite faço parte, 
venho explicar minha ausência na reunião 
de 2 do corrente, quando se tratou do reque- 
rimento apresentado pelo illustre relator 
Ías eleições, do Pará, acceito pela maioria 
aquella mesma cjmmissão. 

Sr. Presidente, no dia 1*» do corrente, vés- 
pera do dia em que s ) realizou a reunião de 
que se trata, procurei pessoalmeo te, á noute, 
S. Ex. o Sr. relator das eleições do Pará, em 
sua residência, á rua D. Luiza. 

O meu intuito, procurando S. Ex., era 
principalmente informar-me do tempo em 
que S. Ex. pretendia dar seu parecer sobro 
as mesmas eleições do 1° districto do Estado 
do Pará. ^ 

Não tive a felicidade de encontrar S. Ex. 
em casa: pessoa de sua família me informara 
que o illustre collega se achava no Estado 
de Minas, não sabendo, note-se bem, não sa- 
bendo quando S. Ex. voltaria a esta Capital. 

Ora, Sr. Presidente, recebendo essas in- 
formações de fonte inâuspeita, não podia 
deixar de ficar tranquilk) em relação á data, 
ou ao tempo, em que a Commissão se deveria 
reunir para tratar das eleições a que ma 
refiro. 

No dia seguinte, porém, com surpresa, li 
no Diário do Congresso, ás 11 1/2 da manhã, 
porque esse Diário só o recebo depois de 1 1 
horas do dia, 11, repito, que a Commlasão ne 
reuniria á 1 hora da tarde, para tratar das 
eleições de Minas, e, repare a Camará, de 
outros ctssumptos que lhe eram affectos. 

Antes do mais, peço licença á Camará 
para ler o art. 53 § l^ do Regimento, con- 
cernente ás Commis^es Permanentes da Casa. 

O Sr. Estagio Coimbra — Que não apro- 
veita. 

O Sr. Artiiur Lemos— Aproveita, sim. 
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O Sr. Arroxellas Galvão — Attenda a 
Camará á seguinte disposição: «A reunião 
da Conunissão será annunciada com antece- 
dência, pelo menoíí, de 24 horas, indican- 
do-se a hora em' que se deverá reunir, o 
logar da reunião e a matéria ou matérias de 
que terá de occupar-se.» 

O Sr. Fausto Cardoso— Perfeitamente, 
O Sr. Arroxellas Galvão— Eu, que sabia 
de origem segura que o illustre coliega e re- 
lator das eleições do Pará não se achava 
cesta Capital ; eu, que vi que no annuncio 
•de convocação não se faziam referencias posi- 
tivae a essas eleições, e sim tão somente ás 
referentes ás de Minas Geraes, podia, Sr. 
Presidente, tudo suppôr, menos que nesta 
mesma reunião se cogitasse de assumptos 
attinentes ás eleições de que se trata. 

Vozes— Oh ! 

O Sr. Arroxellas Galvão — Demais, 
Sr. Presidente, a convocação, seja-me per- 
mittido dizer, não foi feita nos termos do 
citado art. 53 § 1° do Regimento, que, como 
a Camará acaba de ver, requer, não só que 
decorram 24 horas entre a data da convoca- 
ção e, da reunião, como também que no re- 
spectivo annuncio se indiquem a matéria ou 
jtfATERiAs de que a Commissão terá de oc- 
cupar-se. 

Eis ahi, está a razão por que ao humilde 
Deputado por Alagoas não assistia a obriga- 
ção de comparecer á reunião de que se co- 
gita. 

O Sr. Estagio Coimbra — V. Ex. compa- 
receu a outras reuniões convocadas nos 
mesmos termos^ 

O Sr. Arroxellas Galvão— Não ha du- 
vida alguma que todos nós temos compare- 
cido a reuniões de CommisSões convocadas 
mais ou menos naquellas condições, mas, • . 

O Sr. Estacio Coimbra— V. Ex. devia ter 
comparecido á reunião, desde que leu o an» 
núncio, para protestar no seio da Commissão 
-contra os termos do mesmo annuncio. (Ha 
outros muitos apartes, O Sr. Presidente re- 
clama a attenção.) 

O Sr. Arroxellas Galvão — Assim, Sr. 
Presidente, não ha quem possa foliar; não 
me deixam nem concluir o pensamento ! ^ 

Não posso deixar de protestar contra os, 
-apartes dos nobres Deputados, quando dizem 
que o requerimento do honrado relator foi 
acceitojpor unanimidade da Gonmiissão. Não; 
não estive presente a essa reunião; aquelle 
requerimento, portanto, só podia ser assi- 
gnado peia maioria da Commisiâo, de que 
sou o mais humilde membro. (Trocam-se 
muiU>s apartes; soam os tympanos; o Sr, Pre- 
sidente reclama aXtenção,) 
Canant y, m 



O Sr. Bueno DE Andrada— V. Ex. dá li- 
cença para um aparte i Parece que V. Ex. 
tem razão. 

O Sr. Arthur Lemos— Já vê que este 
aparte defende-o. 

O Sr. Bueno de Andrada (dirigindo-se 
ao Sr, Arihiir Lemos)— Eu ainda não acabei 
meu aparte. V. Ex. {dirigindo-se ao orador) 
devia ter protestado e não o fez. {Trocam-se 
muitos apartes. Soam os tympanos e o Sr. 
Presidente reclama attenção.) 

O Sr. Arroxellas Galvão— Eu podia, 
em resposta ao nobre Deputado por S. Paulo, 
dizer simplesmente que não protestei hon- 
tem porque não quiz, ou porque entendi 
que não devia fazel-o. ^Trocamrse de novo 
muitos apartes.) 

O Sr. Arroxellas Galvão— Isso assim 
não pôde ter cabimento, Sr. Presidente ; 
peço a V. Ex. que me mantenha a palavra. 

O Sr. Presidente— Attenção ! Quem tem 
a palavra ô o Sr. Arroxellas Galvão. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Estava eu di- 
zendo, Sr. Presidente, que em resposta ao 
illustre Deputado por S. Paulo podia dizer 
simplesmente que não protestei hontem, por- 
que entendi que não devia fazel-o {apartes) ; 
mas deseio ser mais minucioso: a verdade ó 
qu3 hontem não me foi possível occupar a 
tribuna, porque os illustres Deputados que 
occuparam a attenção da Camará, no expe- 
diente, esgotaram a hora toda. 

O Sr. ARTmjR Lemos — E* um facto, eu 
quiz fallar e não me foi posíivel. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Não tive 
tempo, Sr. Presidente, hontem, de occupar a 
tribuna, bem como não o tiveram muitos de 
nossos collegas. 

Vozes— Apoiado. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Entretanto, 
agora o faço, em momento perfeitamente 
opportuno, mui principalmente sendo nomi- 
nalmente chamado á discussão pelo meu no- 
bre amigo, Deputado por Minas. 

Não estive presente á reunião da Commls- 
^o no dia 2 do corrente. Entretanto, estive 
neste mesmo dia no recinto da Casa, não 
tendo, como não tenho, culpa de que o Diário 
do Congresso não fizessie menção do meu 
nome na lista dos presentes. {Trocam-se 
muitos apartes, soam os tympanos.) 

O Sr. Presidente— Attenção! Quem tem 
a palavra ô o Sr. Arroxellas Galvão. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Este facto ô 
muito commnm, pois não é raro, quasi todos 
os dias, fazerem-se aqui reclamações por 
omissões de nomes dos Srs. Deputados, quer 
na acta, quer na lista da porta. 

7 
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Um Sr. Deputado— Perfeitamente. 

O Sr. Arroxellas (Jalvao— Devo ainda 
assignalar um facto de certa relevância 
para o caso: por occasião das diversas re- 
uniões que teem havido da Co;nmi8saode 
Poderes, tenho sido gentilmente convidado 
pelo meu illustre amigo presidente da mesma 
Commissâo, convite què S. Ex. ora faz pes- 
soalmente, pra manda fazel-o por empregados 
da Casa, e isto sem embargo do annuncio 
prévio publicado no Diário do Congresso. 

O Sr. Bueno de Andrada— Está V. Ex. fa- 
zendo um crime de uma questão de deli- 
cadeza. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Não apoiado. 
Quero apenas assignalar que, nem ao menos, 
recebi aviso ou convite algum na occasião em 
a Commis^o foi se reunir nasala das sessões, 
como aliá^, sempre se tez. 

Eis ahi explicados os motivos pelos quaes 
não compareci á reunião do dia 2 de julho. 

Si estivesse presente, embora na hypo- 
these nenhum eiíTeito produzisse, não teria 
dado meu voto ao requerimento do illustre 
presidente, digno relator das eleições do 
Pará, confessando, entretanto, que assim o 
fazia com todo o respeito que me merece 
S. Ex. {Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Serzedello Oorréa — 

Sr. Presidente, devo declarar á Gamara que 
entro neste debate com o espirito i)erfeita- 
mente calmo, completamente tranquillo e, 
posso afflrmar mesmo, sem preoccupação 
partidária ou politica, a não ser aquella que 
deve ser dictada e que é dictada, de facto, a 
todos nós pelo dever de reconhecer o Depu- 
tado verdadeiramente eleito, em uma eleição 
que não seja eivada de fraudes ou feita 
por processos pouco decentes. 

A verdade eleitoral é a primeira medida 
de hygiene moral para a Republica. 

Si sou, Sr. Presidente, ligado no meu Es- 
tado, como obscuro representante Inão apoia- 
dos), áo partido a que pertence um dos candi- 
datos pleiteantes nesta eleição, si me ligam 
aS. Ex. relações de collegulsrao partidário 
G de aífeição particular, sou também um 
amigo intimo e dedicado, desde os bancoi 
académicos , do candidato opposicionista 
áquelle que representará as aspirações do 
ríieu partido nesta Gamara. 

Não tive mesmo nos bancos escolares 
amigo mais dedicado e a que me prendessem 
aíTectos mais sinceros e mais fortes. 

Vê a Gamara, por conseguinte, que, si 
venho fttzer ligeiras notais á margem á no- 
vidade que o meu talentoso collega de re- 
presenta^ pretendeu introduzir no Regi- 
mento desta Gasa e nos seus trabalhos, ve- 



nho obedecendo a interesse superior e nao 
partidário. 

Bntendo que, nesta questão de veriflcaoão 
de poderes, si ha necessidade da Gamara re- 
conhecer com.urgenela os seus membros, não 
lançando mão de subterfúgios para proteUar 
o reconhecimento, maior necesddade ha 
ainda de se proceder com o máximo escru- 

Íiulo nesse assumpto, esmerilhando todos os- 
áctos, indagando de todas as fraudes e in- 
correcções, de modo que a^nelle que tenlia 
de receber os sain*agios desta Gasa, vindo 
tomar assento entre nós, seja quem real- 
mente represente a expressão da opinião do- 
Estado que o elegeu. (Apoiados.) 

Não quero arrogat-me o direito de defen- 
der a Gommissão de Petições e Poderes, não 
quero que se acredite que ev, me collocando 
neste momento ao lado desta Gommiasão» 
não obedeço a outra preoccupa^^o sinão o 
sentimento partidário ; mas, á unanimidade^ 
pelo X)edldo do relator dos membros presen- 
tes com a excepção de um só para unani- 
midade da Gommissão, o qual, segundo du* 
vidas, afflrmações e negativas, estava ou 
não estava na Gasa, que se achou ou não se* 
achou presente na Gamara, exclue desdelogo 
da indicação apresentada pelo illustre Depu- 
tado relator a idôa politica ou parcidaria, 
especialmente quando esta indicação, si não- 
teve o voto do representante de Alagôas^teve 
o voto do digno representante do Rio Grande 
do Norte, que especiaes elogios mereceu do 
meu collega pelo Pará. 

S. Ex. votou a indicação do relator, e 
votou porque ? Votou porque entendeu que^ 
era dever da Gommissão, para averiguar dos^ 
factos, para punir as ílraudéS, para apurar 
definitivamente os votos do eleitorado, fazer- 
essa requisição. 

O meu nobre collega, representante do^ 
Estado do Pará, entendeu, porém, que a^ 
Gamara deve ser consultada sobre si con- 
cede ou não que continuem os trabalhos da 
Gommissão de Poderes, relativamente á elei- 
ção do Pará. 

O Sr. Arthur Lemos— V. Ex. argumente 
com esse papel que lhe foi ás mãos; foliei 
em uma petição do Sr. Hosannah de Oli- 
veira e 6 esta que eu pasdo agora ás mãos 
deV.Ex. 

O Sr* Serzedello Gorrêa— Foi este o- 
papel que a Mesa me enviou e onde vem 
a nota feita pela Mesa: «A' Gommissão de 
Petições e Poderes.» 

Agora, v^jo que houve engano de meu 
collega. 

Esta nota, devo di2ser, está em coniradic- 
^0 completa com o que queria S. Ex., autor 
do requerimento. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex. muito cor- 
rectamente mandava esse papel á Commts^ 
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sSo de Petições e Poderes, porque nao ha re- 
querimentos apresentados a esta Camará 
que não vâo á Commisiâo coiâpetente . 

O requerimento do diplomado é, por con- 
seguinte, um requerimento^ A Commissão e 
a ella devia ser apresentado. 

Esse requerimento é, porém, enviado polo 
meu iilustre collega, com a solemnidade de 
uma urgência, quando podia e devia perfei- 
tamente bem ser enviado á Commissão de 
Petições e Poderes . . . 

O Sr. Arthur Lemos dá um aparte. 

O Sr. Serzedbllo Corrêa— Devia ser en- 
viado directamente á Commissão de Petições 
e Poderes, desde que a esta incumbe tomar 
conhecimento delle e dar-lho a devida so- 
lução. 

Si isto não se verificasse ou si a Camará 
se arrogasse o direito de resolver a questão, 
haveria uma exautoração á Commissão que 
merece a- plena confiança da Camará. 
(Apoiados.) 

Si a Commissão de Petições e Poderes 
mantiver, como acredito que manterá, a 
requisição dos livros, não sei que alvitre 
poderá a Camará tomar, para obrigar a 
Commissão a desistir dessa idéa, o quouão 
importa em exautoração da Commissão e 
em um precedente funesto á Republica e 
deprimente da moralidade que devemos 
manter em todos os actos, maximé no reco- 
nhecimento de poderes. (Apoiados; muito 
bem,) 

Mas, Sr. Presidente, não ha inten<;âo par- 
tidária no procedimento do illustre mem- 
bro da Conmiissão, relator do parecer, nem 
a sua requisição é uma novidade no seio 
desta Camará. 

O nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul, 
quando presidente de Pernambuco, teve mui- 
tas vezes de enviar ás Commissões desta Ca- 
mará documentos e livros de eleições que 
lhe foram exigidos. 

Demais, Sr. Presidente, onde a protelação 

Sor espirito politico ou partidário do relator 
o parecer pelo simples facto, polo intuito de 
demorar um parecer para o qual concede 
elementos ? 

O Sr. Arthur Lemos dá um aparte. 

O Sr. Serzedello Corrêa — O nobre 
Deputado tem o direito de propor isto ou 
aquillo para conhecer da verdade, e, por sua 
vez, a cada um de nós incumbe cercar as 
Conamissões desta Casa do prestigio necessá- 
rio, principalmente tratando-se de questão 
de poderes, questões em que se pedem escla- 
recimentos para elucidar o parecer e dar o 
«eu veridictum com justiça e verdade. 

E a Commissão, Sr. Presidente, fez re- 
quisição de livros, não a interesses partidá- 



rios, porque ella seria indigna de honrar o 
seu cargo,mas pela convicção sincera de qúe 
carece firmar o seu juizo para um detote 
amplo e que será apaixonado e meticuloso, 
• Um outro ponto que me merece ligeira 
observação, embora eu me tenha de referir 
neste momento, não mais ao requerimento 
formulado pelo meu honrado e illustrado 
collega, mas á petição que fez o candidato, 
refere-seá desistência de um certo numero 
de votos, como si um candidato pudesse 
dizer: nao, não acceito este certo numero 
delle — ®" os dispenso, eu não careço 

E si pelos livros esses votos não forem 
delle í 

N^o, o candidato não tem direito de desistir 
deste ou daquelle numero de votos, desde 
que a Commissão quer verificar si esses 
votos de lacto pertencem a S. S. 

Penso mesmo que, ainda quando sejam 
seus os votos, elie não os pôde dispensar. 

O^Sr. Arthur Lemos — o que significa 

O Sr. Serzedello Corrêa — Porque isso 
implica uma offensa ao próprio eleitorado a 
sua independência e ao exercício de um di- 
reito que lhe conferiu a Constituição — o de 
votar e o de ver seu voto apurado quando 
dado legalmente. 4"*u«" 

O Sr. Arthur Lemos— Istoé uma ficção* 

O Sr. Serzedello Corrêa — Mais ainda- 
o nobre Deputado diz que o candidato de- 
siste destes 1 .500 votos, porque não affect i.m 
o resultado. 

Mas, pelo exame dos livi^os, verifica-se que 
em vez dos 1.500 votos terem sido dados ao 
candidato A, que delles desistiu, foram dadas 
ao candidato B, verificando-se fraude. 

Com que direito acceitaria, pois, a Com- 
missão a desistência feita pelo candidato A 
81 os votos não lhe pertencem e dados a B 
alteram o juizo da Commiswto ? 

O Sr. Arthur Lemos — Niuiruem flírura 
esta hypothese. (Amirtes.) ® 

O naeu argumento em relação á desistên- 
cia feita pelo candidato é este— é que S. £x 
vae desistir de uma cousa que talvez não 
lhe pertença, de votos que talvez não lhe 
tenham sido dados. 

Mas não o pôde fazer; quando menos en 
necessária a acquiescencia do outro candidato, 
Quaes os documentos que provem que os 
votos são de A e não de B ? 

cr Sr. Artiil-r Lemos— Os documentos no 
asauthenticas. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas, si a Com- 
missão tem duvidas sobre a veracidade 
dessas authenticas, e ai.fundamenta as suaa 
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Suspeitas, como verificar a verdade sinao 
pelos livros? Logo, elies sao necessários; 
logo, ô preciso que venham e que sejam es- 
tudados. 

A Coramissão pediu livros de secções, em 
suaquasi totalidade, da capital. 

O Sr. Arthur Lemos— Do municipio da ca- 
pital. 

O Sr. Serzedello Corrêa — De logares 
próximos da capital; razão de sobra para 
que elles nâo demorem a vir, tanto mais 
quanto estou habituado a admirar a activi- 
dade c cautela dos meus adversários, que, a 
esta hora já devem ter dado noticia aos seus 
amigos da necessidade urgente de virem os 
livros, de modo que, quando a requisição 
tiv01» chegado ao Pará, é natural que os 
livros já estejam nesta Capital. {Apartes nu- 
merosos.) X 1, - 

Portanto, qual é essa protellaçap, essa 
perda extraordinária de tempo que faça com 
que perturbemos os trabalhos da Commissao 
de Poderes, 'que intervenhamos em suas de- 
liberações e iniciemos nesta Camará um pro- 
cesso ttovo, perigoso, especial ? 

Qual o motivo si, como confessa o meu 
coUega, os livros já estão em viagem ? 

O Sr. Arthlr Lemos— Não sei si estão em 
viagem. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Si não estão 
em viagem, as determinações para a sua 
vinda já foram dadas. 

Eu, por conseguinte, penso que o debate 
não teve outro intuito sinão fornecer ao meu 
collega mais um ensejo para demonstrar o 
seu talento e dar provas de zelo pelos inte- 
resses do seu partido e do seus amigos, por- 
que utilidade pratica, absolutamente elle 
não tem. , , _ , 

Si eu acreditasse que realmente o facto se 
resumia em S. Ex. dirigir^ em nome do can- 
didato contestante, uma indicação á Com- 
missão de Petições e Poderes, para que 
esta tomasse em consideração ou não o pe- 
dido daquelle candidato, eu não teria mesmo 
vindo tomar tempo á Gamara. 

O equivoco de S. Ex. ou antes, a indicação 
que foi presenter á Mesa e que esta enviou- 
mee que já havia lido, é que me trouxe á 
tribuna. O requerimento de S. Ex. é, porém, 
inócuo e sem alcance pratico no seio da Ga- 
mara, r o que tinha a dizer. (Muito bem ; 
muito bem.) 

O Sr. Seabra (para uma explicação 
pessúol) (•) — Sr. Presidente, V. Ex. me 
desculpe que comece por uma lamentação á 
minha explica^ pessoal. 



*) Este discurso nSo foi revisto pelo orador. 



Lamento que a syrapathia que dedico ^ 
V. Ex. seja correspondida tão mal por 
V. Ex., no desempenho do Regimento da 
Casa, em relação á petição que ha dias apre- 
sentei . 

Tive occasião de sustentar que os pa- 
receres emendados, na forma do Regimento 
e dos precedentes da Camará, podiam soffrer 
emendas na discussão. A Mesa resolveu de 
modo contrario ; conformei-me ; entretanto; 
os precedentes e a lettra do Regimento não 
autorizavam esta deliberação. Hoje, por 
occasião do expediente, pedi a palavra para 
uma explicação pessoal, e V. Ex. negou-me-a, 
sob o fundamento de que as explicações pes- 
soaes só podem ter logar na hora destinada 
aos trabalhos do dia; mas, Sr. Presidente, 
todos os precedentes não justificam, gão <íon- 
trarios á deliberação que V. Ex. tomou. 
Muito ^ao contrario, as explicações pessoaes 
teem logar todas as vezes em que um Depu- 
tado pede a palavra nos termos do art. 79 do 
Regimento, e a prova, Sr. Presidente, de 
que podia haver a explicação e a Mesa não 
podia t 'T-me negado a palavra, está visto: 
supponha V. Ex. que esta urgência ia até 
quatro horas, a minha explicação ficaria ou 
não prejudicada ? 

Eu informaria á Camará do que julga in- 
dispensável sobre o assumpto que me trazia 
á tribuna ? Já se vè que liouve absurdo na 
deliberação de V. Ex., quando dizia que a 
explicação não tinha logar na hora do expe- 
diente, que é exactamente a hora própria 
para ellas. 

O Sr. Affonso Costa— Si o assumpto era 
de grande importância, V.Ex. devia ter pe- 
dido urgência. 

O Sr. Seabra — F absurdo, na hora do 
expediente. 

O Sr. Affonso Costa dá um aparte. 

O Sr. Seabra— Agora, o que aconteceu ? 
Uma anomalia, em vista dos termos dos 
arts. 71, 72, 73 e 74 do Regimento, porque 
a urgência é concedida para a resolução de 
algum assumpto importante, e pergunto, o 
que foi que a Gamara resolveu ? Resolveu 
o que V.Ex. tinha resolvido, mandar á 
Commis4ão de Poderes,não a peti^ de uni 
Deputado, mas a de um candidato. Portanto, 
não podia ser concedida á urçencia, porque 
esta só é concedida para deliberar-se sobre 
requerimentos de Deputados, o que não 
aconteceu. 

Nos termos, pois, dos artigos citados nao 
podia a urgência ser concedida. 

O Sr. Artiiur Lemos— Discordo de V. Px. 
neste ponto. 
O Sr. Seabra — Não pôde. 
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o Sr. Arthur Lkmos^ — O requerimento 
era (ie um Deputado. 

O Sr. Seabra —O requerimento de ura 
Deputado para que vá â Mena a petição de 
um candidato nâo pôde ser djscutido com 
urgência, (apartes) nao se concede urgência 
píira isto. 

Um Sr. Deputado — Pára tratar de um 
assumpto. 

O Sr. Seabra— Que assumpto ? O reque- 
rimento de uma pe.'í>;oa qu3 nâo é D3putado 
ainda ? 

O Sr. Moreira Alves— E que não preci- 
sava vir por intermédio da • Camará, iri.i 
directamente á Commisííâo. 

O Sii. Seabra — Certamente. 
Portanto, Sr. Preúdente, nada justifica a 
urgência que não podia S3r concedida. 

O Sr. Arthtjr Lemoí— Não fui eu quem 
refiuereu a urgência. 

O Sr. Seabra — Não digo que foi V.Ex. 
V. Ex. é que qiiiz justificar essa urgência e 
eu estou justificando qu3 ella foi anti-regi- 
mental, porque o Regimento concede urgên- 
cia quando, da não discussão do assumpto, a 
matéria possa ficar prejudicada. Ora, eu 
pergnnto a V. Ex., á Camará e ao seu bom 
senso : dessa discussão, uma vez que ella 
não existisse hoje, o assumpto ficaria preju- 
dicado { A petição deixaria de ir á Com- 
missão respectiva 'i (Apartes,) 

Eu não estou censurando a Camará, si 
eu estivesse faz ando alguma censura, certo 
que não seria a ella. {Apartes,) 

Mas si estivesse fazendo censuras ã Ga- 
mara, escava no meu direito, porque, no 
caso, ella não tinha observado o Regimento. 

Estou mostrando á Mesa o contraste do seu 
procedimento em relação a este requeri- 
mento, que não podia ser acceito, porque 
não está, nos termos^do Regimento, com o 
rigorismo da Me.4a, tendo me negado a pa- 
lavra para uma explicação pessoal. Foi só 
para fazer este conirastj que eu trouxe o 
exemplo da urgência. 

Mas, Sr. Presidente, nada disto faz dimi- 
nuir a sympathia profunda quo tenho pela 
Mesa, que continua a merecer a minha con- 
fiança e eu a obedecer ás suas deliberações 
com essa submissão que sempre hei mantido 
nesta cadeira. 

Agora, Sr. Presidente, eu devo propria- 
mente entrar no assumpto que me trouxe á 
tribuna e que, demonstrarei á Camará, está 
perfeitamente nos termos de uma explicação 



Exprimo-me assim porque tenho visto que 
eita explicação pessoal 6 muito elástica, 
tão elástica como a borracha do Pará (riso). 



Tenho visto que em explicações x)essoaes 
se tem consumido toda a hora destinada aos 
trabalhos da Camará, fallando um Deputado 
era uma explicação pessoal, para responder 
ao discurso que outro Deputado fez em, uma 
sessão anterior, como succedeu ao Sr. Fausto 
Cardoso, respondendo ao Sr. Cassiano- do 
Nascimento. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E eu 
que não quiz incidir no mesmo erro, pedi a 
palavra no expediente. 

O Sr. Seabra— Perfeitamente, como devia 
fazel-o. 

Portanto, hoje fiquei pensando qne V. Ex. 
tinha algum teirô commigo, que eu havia 
em alguma occasião magoado a V. Ex., de 
modo a se tornar tão rigoroso para com o 
Deputado que occupa a tribuna, sempre tão 
submisso ás deliberações de V. Ex. 

Quero ainda uma vez reiterar publica- 
mente os meus protestos de respeito e con- 
sideração a V. Ex. e ás suas deliberações. 

Agora, vou entrar propriamente na minha 
explicação. 

Sr. Presidente, é uma rectificação que 
desejo fazer ao que vem hoje na imprensa 
diária e principalmente, n*0 Paiz a respeito 
d > uma reunião que hontem se deu no palá- 
cio do Governo da Republica, a respeito da 
approvaçãodo Código Civil. Já vê V, Ex., 
que isto interessa á Camará; e como o meu 
nome está implicado nesta noticia, eu devo 
dar umaf explicação aos meus collegas a res- 
peito do que se passou nassa reunião. Estou, 
portan^.o, nos termos restrictos do Regi- 
mento . 

A imprensa que noticiou esta reunião foi 
mal informada e foi muito injusta para com 
o humilde orador que neste momento dirige 
a palavra á Camará, que não seria tão falto 
de critério que pudesse tomar compromissos 
por seus collegas para a approvação de tal 
ou tal projecto de lei. 

A noticia que 11 n'0 Pais é a seguinte: 

O fim dessa conferencia, que se prolongou 
até ás 10 1/2 horas, foi assentar as idéas quo . 
deverão prevalecer no sentido de se obter 
ainda na presente sesão a decretação do Có- 
digo Civil, segundo o projecto do Sr. Clóvis 
Be vilac(][ua . 

Combmou-se: 

a) que na Caraara o projecto será submet- 
tido ao exarae de uraa commissão de 2\ mera- 
bros depois do que será sujeito á votação, no 
prazo de 60 dias. 

Não é exacto. Não se deliberou nada disto, 
como demonstrarei. 

Diz mais o referido jornal: 

«Finalmente ficou assantado como detalho 
que, expirando no dia 12 decorrente, o prazo 
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da audiência e remessa do trabalho das 
corporações consultadas, o Sr. J. J. Seabra, 
presidente da Gommissão de Justiça, na 
Gamara, tomaria o compromisso de indicar 
a nomeação da commissaio e^ecial dos 21 
membros que iniciará logo a discussão do 
projôcto.» 

Ora, Sr. Presidente, eu nao podia tomar 
semelhante compromisso ; seria uma insen- 
satez da minha parte. 

Eu nâo tomaria semelhante compromisso, 
ainda mesmo que soubesse que tinha o valor 
preciso para mzer passar na Gamara um 
projecco dossa natureza, porque essas deli- 
berações só podem ser tomadas pala Gamara, 
depois da discussão. 

Houve certamente equivoco da parte da 
imprenija ; não quero nem de longe suppor 
que ella tivesse o propósito de fazer uma 
insinuação menos decorosa ã minha pessoa. 

O que se deu (vou dizel-o, para evitar 
grauiics explanações, sobre este assumpto, 
que não interessa propriamente ã ordem 
dos trabalhes), o que se deu foi o seguinte: 
tratando-sc de saber qual era o me!hor meio, 
o mais conducente á approvação do Godigo 
Givil, que 6 incontestavelmente uma aspira- 
ção nacional, tive a honra de declarar que 
o meio mais commodo, mais regular era 
aquelle que a Gamara já. tinha adoptado, por 
meio de um projecto apresentado pelo hon- 
rado Deputado pelo Rio Grande do Sul, o Sr. 
Alfredo Varella emendado na Gommissão, 
sob proposta do Sr. Alfredo Pinto. 

Esta rainha proposta foi approvada una- 
nimemente. 

O projecto, a que me refiro, é que cogita 
da commissão dos 21 membros e de que 
esta commissão, dentro de 60 dias, deverá 
dar o seu parecer. 

Assim, o prazo de 60 dias ô para ser ela- 
borado o parecer e não para ser votado o 
projecto, como disse o jornal, a que me re- 
firo. 

Portanto, o que se deliberou no Gattete,foi 
respeitar a deliberação da Gamara. 

Eu apenas propuz que essa fosse a delibe- 
rado tomada na reunião ; ella o foi por 
unanimidade de votos e com a melhor von- 
tade do honrado Sr. Ministro da Justiça. 

O Sr. Estagio Goimbra— O paiz deve a 
V. Ex. um grande serviço. 

O Sr.Serzedello Gorrêa— Apoiado. 

O Sr. Artlftiir Icemos (para uma 
explicação pessoal) (') — Sr. Presidente, por 
equivoco, enviei á Mesa, em vez do requeri- 
mento, a que alludi no meu discurso do 
candidato diplomado, o Sr. Hosannahde Oli- 

(') Este discano não foi reTisto pelo orador. 



veira, uma indicação que eu tinha elaborado, 
no sentido de conhecer a causa da desistên- 
cia que íhzia esse mesmo candidato dos 
votos recebidos por elle nas secções eleito- 
raes, cujos livros de asslgnaturas de elei- 
tores foram requisitados pela honrada Gom- 
missão. 

Naturalmente foi essa indicação ás mãos 
do meu nobre eollega pelo Pará, o Sr. Ser- 
zedello Gorréa, e disse S. Ex. que não poderia 
fazer obra com ella,' mas unlcamenie oom a 
petição do Deputado diplomado. 

Gomesta indicação, Sr. Presidente, não 
tive o intuito de melindrar, como a V. Ex. 
talvez tivesse parecido, a illustre GonunissSo, 
a respeito da qual tão sincera e proíiind&- 
mente me externei, ainda ha pouco. 

Mas, como poderia succeder que, a des- 
peito da minha vontade expressa, ferisse os 
melindres da mesma Gommissão, muito es- 
pontaneamente deixei de apresentar á Gasa 
aquella indicação, procurando o^te nraio 
mais expedito e certamente menos melin- 
dravel, de fazer o candidato diplomado dl- 
rigir-se á mesma Gommissão para ella re* 
solver ou não sobre a proposta da deiistencia 
dos votos por elle obtidos. 

Ditas estas palavras, preciso, para ter- 
minar a minha breve explicado pessoal, 
mais uma voz tornar patente á Gasa que 
o requerimento daquelle candidato diplo- 
mado nâ'i viria subtrahir á Gasa e ao 
paiz o conhecimento das fraudes pre* 
tendidas constante? dos livros requisitados 
e não porque esta intenção esteja residente 
ne:$ta simples declaração, mas ao contrario 
está expresso na própria petição onde o 
candidato previamente estabelecia que os 
livros ou que a sua requisição, tornada eflb^ 
ctiva, devia ser cumprida, afim de que as 
fraudes, si existem, sejam averiguadas e 
sendo esse o pensamento do candi*tato di- 
plomado, a Gamara já me podia fazer jus- 
tiça ao intuito com que eu, apresentando 
desta tribuna, não quiz dar excepcional so- 
lemnidade ; mas entendi que em honra do 
Estado que represento, em honra do partido 
em cujo nome estou nesta Gasa, não poderia 
deixar de pé a noticia de um órgão da im- 
prensa pela qual poderia parecer á Gasa 
que o requerimento do candidato diplomado 
só visava um fim, qual o de não chegarem 
os livros requisitados para não se conheoer 
das fraudes que por ventura existam. 

Esendo assim, Sr. Presidente, eu não po- 
deria defender o meu Estado, o meu partido, 
defender os interesses da justiça, sinao apre- 
sentando desta tribuna, única que me é 
conferida, o requerimento do candidato di- 
plomado que vem destruir pela base a notí- 
cia questionável. 
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Nestas condições, explicado o meu proce- 
dimento, espero que a Commissão resolva 
sobre o requerimento com o critério e com a 
justiça. 

Tal ó o que espero. 

Tem á, Mesa para ser enviado á, Commissâo 
de Petições e Poderes, o seguinte requeri- 
joienco: 

Exms. Srs. Preáidente, Relator e mais^ 
^membros da Consnissâo de Petições e Po- 
nderes — Diz o bacharel João Hosannah de 
Oliveira, qu3 tendo lido no Diário do Con- 
rgresso que a Commissao de Poderes, sob 

{proposta do relator, resolveu requisitar os 
ivros de assignatura dos eleitores que vo- 
garam nas secções 53, 54, 55, 56, 57, 58, 
S9, 6J, 68, 63, 64, 65, 66 e 67 do município 
de Belém, para poder julgar da validade 
das eleições procedidas no dia 8 de abril, 
no l«districio do Pará, em virtude das 
quaes foi o supplicante diplomado, vem, no 
intuito de apressar o iulgamento das refe- 
ridas eleições, já tíío aemorado, deústir dos 
votoi que obteve nas mencionadas secções 
que soba ao numero de mil qu nbentos e 
cinco, contra cinco alii obtidos polo contes- 
tante Dr. Theotonio de Brito, os quaes cinco 
▼o tos podem ser contados a este. 

O supplicante nâo visa com esta desistên- 
cia impedir a verificação de fraudes que 
porventura tenham sido commetúdas na- 
quellas secções eloitoraes, pois é cerco que 
Âca á honrada Coiamissâo a faculdade de 
manter a sua requisição para essa averi- 
guação, sem prejuízo da votagão sobre o 
reconhecimento do Deputado que, nos termos 
do Regimento, é considerado matéria ur- 
gente. 

Capital Federal, 3 de julho de 1901.— 
Joêío Hosaswah de Oliveira. 

O í&r. Prettideate — Vae-se pro- 
^ceder ás votações das matérias constantes da 
ordem do dia. 

E* annunciada a continuação da votação 
'do projecto n. 42 A, de 1901, com o parecer 
sobre as emendas oíferecidas na <i* discussão 
-áo projecto n. 42, deste anno, que fixa as 
forças de teri*a para o exercido de 1902 
(2» discussão). 

E' anaunciada a votação do seguinte : 

Art. 9,^0 Governo animará a creação do 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
•coníéridas annualmente, em concurso so- 
iemne, aos melhores atiradores, deduzindo- 
se opportunamente da verba— Instrucção Mi- 
litar— do orçamento do Ministério da Querra, 
a importância quefôr necessária á realização 
desse serviço. 



Posto a votos o referido art. 8», reoo- 
nhece-se terem votado (38 a favor e 33 
contra ; total— 101 . 

O Sr. PresMIent^e— Não ha nu- 
mero. Vae-SB proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verificarse te« 
rem^e ausentado os Srs. Sá Peixoto, Ro< 
drigues Fernandes, José Euzebio, Chris* 
tino Cruz, Raymundo Arthur, Thomaz Ac- 
cioly, Virgílio Brigido, Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Gonçalo Souto, Augusto Severo, Eloy de 
Souza; Tavares de Lyra, Camillo de Hol- 
landa, Ermirio Coutinho, João Vtelrai Af- 
fonso Costa, Rodrigues Dória, Félix Gaspar,. 
Alves Barbosa, Eduardo Ramos, Paranhos 
Montenegro, Pinheiro Júnior, José Marcel- 
lino, Heredia de Sá, Celso dos Reis, Oscar 
Godoy, Raul Barroso, Barros Franco Júnior» 
Lourenço Baptist i, JuIio Santos, Aureliano 
dos Santos, Oliveira Figueiredo, Gastão da 
Cunha, José Bonifácio, Juão Luiz, Esperé- 
dião, António Zacharias, Mayrink, Landul- 
pho de Mag.ilhãed, Sabino Barroso, Lamar- 
tine, Pádua Rezende, Domingues de Castro, 
Valois do Castro, Edmundo da Fonseca, Lin- 
dolpho Serra, Alencar Guimarães, Francisco 
Tolentlno, Barbosa Lima, Marçal Esoobar, 
Germano HasUocher, Victorino Monteiro, 
Alfredo VaroUa e Campos Cartier. 

O Sr. PresMente— Responderam 
á chamada 80 Srs Doput^idos. Não ha numero. 

Fica adiada a votação. 

Passasse á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2^ discus- 
são do projecto "n. 27 A, de 1901, estabele- 
cendo regras para a adjudicação de bens nas 
execuções em ^eral, com voto em separado 
do Sr. Azevedo Marques. 

O 8r. PrettMente — Tem a pala- 
vra o Sr. Affonso Costa. 

; o «r. il.0c>]ieo Oo«tcà — Sr. Pre- 
sidonti%ao assomar a tribuna neste momento, 
para combater o projecto n. 27, deste anno, 
projecto prestigiado polo nome do seu illus- 
tre autor, nosso distincto companheiro, o no- 
bre Deputado o Sr. Alfredo Pinto, cujo nome 
declino, com licença de V. Ex., e pelo apoio 
do honrado lente da Faculdade de Direito do 
Recife, o Sr. Dr. Joaquim Seabra... 

O Sr. Sa' Freire 
combatido. 



E já brilhantemente 



O Sr. Affonso Costa—... recordo-me das 
palavras de Lacordaire, proferidas em mo- 
mento solemne: «não ha posição mais difiloil 
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do que fallar a homens que se banqueteara 
inebriados pelo perfume de variados acepi- 

Í)es e distrahidoá" pelo perAime subtil de íe- 
iciosos vinhos». 

Entretanto, Sr. Presidente, penso como 
Tobias: cmuito mais difflcil é fallar-ae a ho- 
mens que teem fome. a individues que so de- 
batem nas agonias lentas da miséria eda pe- 
núria». Tal é a situação em que me encontro 
no momento, tendo de combater o projecto 
com o qual se procurou acenar ás esperanças 
dos nossos lavradores, tão prejudicados pelos 
terríveis effeitos da crise que nos assoberba 
o tão abatidos pala s(^rie de circumstjLncias 
que se accumulam todas em preiuizo da agri- 
cultura e mais industrias do paiz. (Apoiados; 
fnuiio bem,) 

Si não fora esta circumstancia, si não 
fora o ter-se procurado fazer crer aqui c lá 
fora que o projecto do honrado Deputado mi- 
noiro traz realmente beneficio aps males 
que affligem á lavoura, si não se tivesse 
procurado fazer crer aqui e lá fora que este 
projecto ô o remédio para as difflculdades 
que neste momento experimenta a nossa in- 
dustria agrícola, eu me conservaria silen- 
cioso, limitando-me a dar contra elle o meu 
voto consciencioso, embora esteja convencido 
de que o projecto é altamente prejudicial á 
industria agrícola e duplamente inconstitu- 
cional, como mostrarei á Camará no correr 
do mou discurso. 

O Sr. Alfredo Pinto — Cumpri o meu 
dever, a Camará cumpra o 5eu. 

O Sr. Affonso Costa— -Não pretendo cri- 
ticar, nem queira V. Ex. ver em minhas 
palavras uma censura ao seu procedi- 
mento. 

Ninguém, Sr. Presidente, rende nesta 
Casa, mais do que eu, preito ao talento do 
nobre Deputado, 4 dedicação com que S. Ex. 
procura corresponder á confiança do elei- 
torado que o elegeu, devendo, entretanto, 
dizer que S. Ex. foi infeliz na confecção 
deste projecto. 

E não sou eu só quem o diz, pois neste 
mesmo sentido já ouvimos a palavra autori- 
zada do nosso honrado collega, cujo nome 
declino com a devida vénia da Camará, o 
Sr. Azevedo Marques, e também do hon- 
rado Sr. Dr. Adolpho Gordo, representante 
de um E-ítado essencialmente agrícola e 
onde 0.^ desastrosos elTeitos deste projecto 
se farão sentir muito profundamente. 

O Sr. Alfredo Pinto dá um aparte. 

G Sr. Affonso Costa — Sr. Presidente, 
no momento aotual da nossa vida politica, 
abstrahindo-se a questão financeira, que é 
a questão máxima, visceral, a qtiestão 
republicana por excellencia, ha dous assum- 



ptos, dous problemas máximos por sua na- 
tureza, que devem chamar a attenção doa 
legisladores, quer da União, quer dos Esta- 
dos — a educação popular, pela instrução- 
primaria que absolutamente não temos, e 
a proítecçao á agricultura, á lavoura e ás 
artes, do que tanto depende a fortuna par- 
ticular e do que depende absolutamente a 
fortuna publica. 

São por consequência estes,Sr. Presidente^ 
os dous grandes problemas que devem pren- 
der a attenção dos legisladores da Republica : 
— a educação popular e a mais decidida pro- 
tecção á industria, á lavoura e ás artes ainda 
nascentes neste paiz de 18 milhões de habi- 
tantes. 

Quanto ao primeiro problema, é triste di- 
zel-o, nada se tem adeantado no regimen 
republicano, feitas algumas excepções deste 
ou daquelle Estado. O nosso paiz tem sido 
accusado de s r um paiz de analphabetos, e 
o é com effelto. Estudando-se os ligeirosr 
dados estatísticos que sobre o assumpto ços- 
suimos,chegamos a desanimadoras conclusões,, 
a proporcionalidade entre os que sabem ler 
e os que não o sabem é esmagadora, é ter- 
rível. Nem mesmo no terreno da theoria^ 
temos caminhado convenientemente. 

No estrangeiro as questões que sç pren- 
dem á educação popular e á iustrucção pri- 
maria são assumptos predilectos ; discutem- 
nas os congressos, os jornaes, os homens pú- 
blicos. 

Entre nós é cousa esquecida, é questão 
morta. 

Alli, discute-se o problema do ensino em 
todos as suas consequências, encarando-o 
por todas as suas faces, qual o melhor pro- 

fframma, os melhores recreios, as horas de 
ição, a hygiene escolar, o systema de pré- 
mios ; e tudo se faz com tal superioridade 
de vistas, tanta -elevação e apurado de lin- 
guagem que, a respeito do assumpto, como 
diz Fornelle em seu esplendido livro — A 
Educação Popular —fie vae formando na 
França, na Allemanha e na Itália uma rica 
e variada bibliotheca que ha de igualar-se ás 
melhores. 

Com eflCeito, o assumpto demanda, por sua 
importância, acurada attenção, principal- 
mente em um paiz onde o analphabetisma 
se alastra ameaçador. 

Depois da Republica, entregue a instrucção 
primaria aos Estados e em alguns Estados 
confiada aos municípios, ella tem definhado- 
tanto que, si medida enérgica não for com 

Sresteza applicada, em breve, na interior 
os nossos sertões, será diflicil encontrar 
um homem quí' saiba ler. 

Não supponha a Camará que estou exag- 
gerando. A Constituição da Republica ad- 
mitte o suffragio popular e exige como con- 



SBSSAO EM 4 DE JULHO DE 1901 



57 



dição para que o cidadão possa exercer os 
seus direitos politicos o saber ler e escrever. 
Pois bem, recorramos ao numero total do.4 
eleitores da Republica e verificaremos que 
uma parte muito pequena da população do 
paiz está comprehendida nos alistamentos 
eleitoraes. (Apoiados,) 

A instrucçao primaria foi e e-itíl sendo no 
tírazil completamente descurada. 

E a educação popular no Brazil tem sido 
tão descurada, a instrucçao primaria tem 
sido por tal modo menospresada que raros 
são 03 relatórios de governadores de Estado 
em que se encontram duas palavras sobre 
assumpto do tanta magnitude. 

Fazendo excepção de alguns Estados. Sr. 
Presidente, o quadro que se apresenta é 
desolador. 

Quando se trata de fazer economias, a pri- 
meira cousa que salta aos olhos dos legis- 
ladores dos Estados é cortar, mas cortar 
onde ? na instrucçao publica. (Apoiados.) 

Esquecem-se esses legisladores que sem 
instrucçao não ha progress ) e que as des- 
pezas feitas com esse ramo de serviço pu- 
blico mais cedo ou mais tarde fructificam ; 
osquecem-se esses legisladores de que sem 
instrucçao não ha povo altivo, nem laborioso, 
nem dignol 

Mas. dizia eu. Sr. Presidente, que a 
Constituição da Republica exigiu como con- 
dição para o exercício do direito politico 
o sabor ler e escrever e os alistamentos 
provavam {apartes e contestações), por Uso 
que só podem ser eleitores os que sabem 
ler e escrever, tanto quanto é possivel 
acreditar nos dados que estes alistamen- 
tos nos fornecem, que a. população, em 
geral, do paiz é analphabeta. Mas siéa^<im, 
si a Constituição da Republica exige para 
que se possa exercer o (lireito do voto o sa- 
ber ler e escrever, impõe, por consequência, 
ao 4 legisladores da Republica a obrigação de 
espalhar a mãos cheias pelas camadas popu- 
li*res a instrucçao, porque, como dizia o 
escriptor franc3Z Fornelle, si nas sociedades 
aristocráticas, nos paiz3S onde a aristocracia 
predomina, o Governo pôde descurar-se da 
instrucçao primaria e estender largamente 
as suas vistas para o ensino secundário e 
superior, porque é dessíis camadas superio- 
res que sahem os elementos que dão lorça e 
vida ao próprio Governo, nas sociedades 
democráticas, no regimen republicano como 
o nosso, a educação popular impõe-se ao 
Estado como um dever. (Apoiados e apar- 
tes.) 

Alguns Srs. Deputados lembram ao ora- 
dor que não está discutindo o projecto. 

O Sr. Afponso Costa— E' uma digressão 
que estou fazendo. 
Camará Y. III 



Ao iniciar estas ligeiras e mal alinhavadas 
considerações (nâ^o apoiados; disse, e VV.EEx. 
provavelmente não ouviram, que no mo- 
mento actual da vida republicana dous as- 
sumptos deviam prender a attenção dos le- 
gisladores—a educação popular e o auxili(». 
á industria agrícola, ã lavoura, emftm, ás 
artes que vão nascendo no paiz. 

Rofiro-me, por consequência, em^primeiro 
logar, d questão da educação popular de que 
tanto carecemos e vouemflm abordar a ou;ra 
que se prende ao projecto em discussão. 

Diz-se geralmente, Sr. Presidente, que o 
Brazil é um paiz essencialmente agrícola e^ 
com eíTeito o é, pois as artes entre nós são 
nascentes, e aquellas que promettiara um fu- 
turo prospero es ião ameaçadas de morte 
pela politica actualmente posta em pratica, 
o principio da selecção natural na execução 
do programma de — salve-se quem puder, vivei 
quem puder, na Juta pela vida escapem os 
mais fortes, E a consequência tem sido o fe- 
chamento das nossas fabricas, a morte das 
nossas industrias. 

Á agricultura, entretanto, que realmente 
possue elementos do mais vitalidade, é a quer 
presentemente ainda luta, braço a braço, 
com a crise que ameaça e»magal-a e que 
avassala o paiz. (Apoiados,) 

Infelizmente, Sr. Presidente, a nossa in- 
dustria agrícola 6 hoje a mesma dos nossos 
tempos cólon iaes. 

O Sr. Estaçio Coimbra— Não apoiado. 

O Sr. Affonso Costa —E* o assuíar 
na.s regiões do norte e é o café nas regiõen. 
do sul. porque raros são os Estados onde a 
polycultura se vae desenvolvendo. 

Os nossos homens do passado voltaram 
todas as suas vistas, reduziram todas as suas 
esperanças para estes dous géneros de cul- 
tura: a canna e o café. (Contestações ; apar- 
tes.) A polycult;iraondeapparece? No Estado 
de Minas e no Estado da Bahia. (^iMvtes,). 
Apontem-me VV. EEx. outros Estados. 

O 6r. Estagio Coimbra— Era Pernambuco 
agora ha grande plantação de café. 

O Sr. Affonso Costa — E' moderna. Nas 
linhas geraes a industria agrícola do nosso 
paiz h je ú a mesma que a dos tempos co- 
loniaes. 

Os productos quo mais avultam actual- 
mente são o assucar, o café e a borracha. 
(Ha diversos apartes.) 

Lembraram-me que em Pernambuco se 
planta café ; sim. planta-se actualmente, po > 
rém a canna continUa a ser a producção por 
excellencia. 

Mas o que não se contesta, o que se prova 
com os dados estatísticos da nossa exporta- 
ção, é que os productos que mais avultam> 
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> que constituem a renda dos Estados, sao o 
café, o assacar e a borracha. 

Vozes— E o al^dâo ? ' 

O Sr. Affonso Costa — Está em terceira 
escala. 

Sr. Presidente, parece incrível que em 
um paiz, como o nosso, de extensão terríto- 
rial immensa, de mil e tantas le^naé de 
costa, e que se estende quasi inânitamente 
pelo interior, onde o clima varia tanto do 
norte ao sul, onde varíadissimas culturas 
podiam ser tentadas^ só cuidassem os nossos 
i homens do passado do café e da canna ! 

£* realmente estranhavel ! 

Mas por iss j mesmo que andaram errados 
os primeiros cultivadores do nosso solo ; por 
isso mesmo que voltaram todas as suas es- 
peranças para estas duas culturas, não lhes 
devemos negar a protecção de que carecem. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá. um 
. aparte. 

Combatendo o projecto do honrado Depu- 
tado por Minas, não me mostro contrario ã 
protecção que o Congresso pôde e deve dar 
^ industria agricola . 

Não, Sr. Presidente^ combato apenas o 
modo por que se quer dar lenitivo aos la- 
vradores nesta diíiiculdade de momento. 

Entretanto, Sr. Presidente, qual é o auxilio 
que podo a União, nesta hora, assoberbada 
por tantas diíiiculdades, levar á industria 
agricola do paiz ? 

O fornecimento de capitães, o empréstimo, 
seria o auxilio mais prompto ; mas isto não 
é possível fazer agora, por causa das nossas 
dificuldades financeiras, quer no interior, 
quer no exterior. 

Os Estados, por sua vez, directameate em- 
.penhad s em auxiliar a agricultura de seus 
territórios resentem-se doi mesmoi males 
que ferem a União. 

Deste modo chegamos á triste conclu^Lo de 
que a União só pôde prestar ã agricultura, 
neste momento, auxilies indirectos, a dimi- 
nuição do preço de fretes das tarifas de nossas 
estradas de ferro, f^cilitando-se assim os tran- 
sportes dos productos agrícolas. 

Paliando da diminuição das tarl^ de 
nossas estradas de ferro e a maior facilidade 
• de transporte, occorre-me lembrar a V. Ex. 
e ã Camará que ate estes auxilies indirectos 
não podemos prestar, porque pelo arrenda- 
mento das estradas de ferro a particulares, 
« com a adopção das tarifas estabelecidas nos 
contractos, essa diminuição não será possível 
ifazer-se. 

Agora mesmo a Camará tem conhecimento, 

pela leitura dosjomaes, de que o Governo 

encampou as duas estradas de ferro que eram 

exploradas por companhias inglezas, uma 

. em Pernambuco e outra na Bahia, constan- 



do-nos também que essas estradas de tsaeo 
jã estão arrendadas a particulares, a titido 
de provisoriedade, estando, entretanto, la* 
vrados os respectivos contractos e por oon- 
sequencia estabelecidas a» tariíks respe^ 
ctivas. 

V. Ex. comprehende que, feito o arrenda- 
mento e consignadas no» contractos respe- 
ctivos as tarifas, amanhã o Congresso não 
poderá determinar a reducção dessas tari^, 
por isso que os arrendatários, baseados em 
seus direitos adquiridos, não o permittii^, 
sem a troca de grossos favores. 

O Sr. Estagio Coisibra — Exemplo; a São 
Christovão ahi está. 



O Sr. Affonso Costa— Não preciso 
exemplo ; basta rememorar a quantia enor- 
me que a União pagou, a titulo de indemni- 
zação, aos contractantes de serviços de vai* 
rias estradas de ferro, ainda não ha três 
aanos, quando foi executado o arrendamento 
dessas estradas da União. Os prejuízos fòmai 
enormes, e o mesmo acontecerá agora, si, 
porventura., o Congresso, em um momento 
de patriotism j, entender que deve autorizar 
o Govern > a entrar em accordo com os ar- 
rendatários de nossas vias férreas, no sentido 
de obter alguma reducção nas tarifos. 

Os arrendaturrios poderão com elTeito ce- 
der, consentindo na reducção dos fretes, 
mas sô a troco de grandes favores e novas 
vantagens, talvez pesadas á União, já íSjo 
compromettida e tão justamente empe- 
nhada em manter no exterior o credito na- 
cional. 

Sr. Presidente, como V. Ex. vê, não tive 
ainda opportunidade de entrar na discussão 
do assumpto de que trata o projecto. 

A hora está finda e não pretendo mai^ 
cançar a paciência dos coUegas que me dao 
a honra de ouvir; peço a V. Ex. que, a ex- 
emplo do que se tem feito de outras veze^, 
me mantenha a palavra, para iniciar o meu 
discurso a respeito do projecto do nobre Depu- 
tado mineiro, na futura sessão. - (Muito bem ; 
muito bem.) 

Fica a discussão adiada pala hora. 
Vão a imprimir os seguinte* 

PROJECTOS 

N. í>2 A— 1901 

Manda dispensar dos exames práticos de gue 
cogitam os arts. 28 e 29 do reguUxmwio 
de Si de murço de i85í, os officiaes e 
praças do exercito habilitados com os cursos 
das armas a que pertencem e deroga a lei 
n. 39 A, de 30 de janeiro de iê9B, na 
parte referente a este assumpto 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi 
preiente o projecto n. 22, de 1901, da 
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Sr. Deimtade Carlos Cavalcanti, mandando 
dispensar dos exames práticos os officiaes e 
praças do exercito que forem habilitados 
com os cursos das armas a que pertencem 
e que deroga a lei n. 39 A, de 90 de ja- 
neiro de I89S, na parte referente a este 
assumpto* 

A CommisKÍo nada tem a oppor á passa- 
gem deste projecto, que envolve uma me- 
dida de justiça, porquanto é de suppor que 
o official ou praça nabilitado com o curso 
de sua arma tenha adquirido uma instru- 
cção pratica, sinao superior, x>elo menos 
equivalente á que lhe é exigida pelo regula- 
mento de 31 de março de 1851 . 

Assim, pelo regulamento do ensino militar 
em vigor, a habi i tacão com o curso das três 
armas será adquirida depois de satisfeito o 
art. 84, que envolve um programma de in- 
8truc<^ pratica bastante extenso, no qual 
estão comprehendidas as exigências do re- 
gulamento de 1851 . 

Xestas condições, a Commissão é de pare- 
eer que o projecto n. 22 merece a approva- 
^uo da Camará dos Deputados. 

Sala das Commissões, 25 de junho de 1901 . 
— Alves Barbosa, presidente . — R . Paixão. — 
Soares dos Santos^ relator. 

N. 22 — 1901 

O Congreaso Nacional resolve: 

Art. 1 .^ Sâo dispensados dos exames práticos 
de que cogitam os arts. 28 e 23 do regula- 
mento do 31 de março de 1851, os officiaes e 
praças do exercito, competontemente habili 
tados com os respectivos cursos das armas a 
que pertencerem. 

Art. 2.» Na parte referente ao assumpto, 
fica derogada a lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
-de 1892. 

Sala das sessões, 25 de mah» de 1901.-^ 
Carlos Cavalcanti. 

N. 77 — 1901 

Redacção para 3* discussão da emenda offere- 
cida na B* discussão do projecto n. 2i7, de 
i900, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Guerra o credito 
especial de 8\4Í5^00, para pagamento dos 
vencimentos do tenente-coronel Innocencio 
Serzedello Corrêa, revertido ao serviço do 
exercito e de lente da Escola Militar, por 
acto legislativo 

<Emeúda destacada em virtude do art. 132 
do Regimento Interno) 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da Guerra o 



credito especial de 8:415$600, abaixo descri- 
minado, para occorrer ao pagamento dos 
vencimentos do tenente-coronel Innocencio 
Serzedello Corrêa, revertido ao serviço do 
exercito e de lente da Escola Militar, por 
acto legislativo, fiaizendo as necessárias ope- 
rações de credito e revogadas as disposições 
em contrario. 

Exercido de 1900 1 : 

Exercido de 1901 7: 

Sala das Commissões, 4 de julho de 1901. 
—Paula Guimarães, presidente.— JfayrtnA, — 
Sabino Barroso. — Cassiano do Nascimento. — 
Francisco Sd. — Nilo Peçanha. 

N. 78 — 1901 

Autoriza o Poder Executivo a considerar re- 
formado no posto de alferes do exercito, 
com todas as vantagens inkerentes ao mes- 
mo posto, o 2^ sargento reformado Januário 
da Rosa Franco 

Januário da Rosa Franco, 2» sargento re- 
formado áo exercito, tendo amputadas am- 
bas as pernas, por motivo de feriment )S re- 
cebidos em acçio de serviço militar, requer 
ao Congresso Nacional melhoramento de re- 
forma, attanta a precária situação em que 
sj encontra, juntamente com sua família, 
impossibilitado como se acha pela invalidez, 
a prover de per si os meios da própria subsis- 
tência e da de seus filhos e esposa cujo Ai- 
turo será o da mais extrema penúria, no 
momento em qui o supplicante venha a 
fellecer. 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
ponderado devidamente todas as circumstan- 
cias allegadas pelo peticionário e conside- 
rando : 

Que r almente esse cidadão, cx-praça do 
4<> batalhão de i fantaria, invalidou-se no 
serviço activo do exercito, em cujas fileiras 
sempre desempenhou seus deveres com hon- 
ra e exacção; 

que assim se sacrificou e aos entes que lhe 
são mais caros, tornando-se completamente 
incapaz, quando ainda no vigor da idade, de 
adquirir os elementos necessários ao bem es- 
tar de sua familia, de modo a cal!ocal-a ao 
abrigo da miséria; 

que, em taes circumstancias, á Nação com- 
pete, como inilludivel obrigação, prestar as- 
sistência condigna a esse cx-servidor, cujo 
nobre devotamento ao dever e á. ordem legal, 
constituo um exemplo de ser imitado ; 

que, finalmente, a reforma decretada em 
favor do supplicante, de^accordo com o § 3» 
do plano que baixou com o decreto de 11 de 
dezembro de 1815, embora augmentada com 
a pen^o de 3(^ mensaes de que gosa, é in- 
significante e mal o põe a coberto das mais 
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essenciaes necessidades da vida: é de parecer 
que seja favoravelmente àespachado o re- 
iiuerimento do s ipra citado 2® sargento re- 
formado Januário da Rosa Franco, pelo que, 
offerece á consideração da Camará, o seguin- 
te projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a considerar reformado no posto 
de alferes do exercito com todas as vanta- 
gens inher. ntes ao mesmo posío, o 2^ sar- 
gento reformado Januário da Rosa Franco; 
revogadas as disposições em contrarie» . 

Sala das Commissõ,?s, 26 de junho de 1901. 
Alves Barbosa, presidente. — Carlos Caval- 
canti, rela*;or. — R, Paixão, — Soares dos 
Santos, 

O Sr. I^residente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanha a se- 
guinte ordem do dia: 

1* parte até 2 1/2 horas ou antes: 

C/ontinuaçãoda votação do projecto n. 42 A. 
de 1901. com o parecer sobre as emendas 
oíTorecidas na 2* discussão do projecto n. 42. 
deste anno, que fixa as forças de terra para 
o exercido de 1902 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 257, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Marinha o credito especial de 6:000$ 
para pagar oj vencimentos que, no eorrenté 
anno e no próximo futuro, competem ao 
ex-secretario do extincto Ai*senal de Marinha 
de Pernambuco João Sabino Pereira Gi- 
raldes (2* discussão) ; 

Votaçã-o do projecto n. 38 A, do 1901. com 
o parecer sobre a emenda offerecida na 
;í=^ discussão do projecto n. 164. de 1900, que 
autoriza o Governo a confirmar, attendendo 
ás necessárias vagas, no primeiro posto de 
offlcial do exercito os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril do 1898 (3* discussão) ; 

yotacaodoprojecton.201.de 1900. au- 
torizando o Governo a conceder ao enge- 
nheiro Ricardo de Menezes ou á companhia 
que organizar, sem ónus algum para o The- 
»ouro, a construcção, uso e goso de uma es- 
trada do ferro que, partindo da villa de 
Alagôa Monteiro, no Estado da Parahyba, vá 
entroncar em Sa.nharó ou estação mais con- 
veniente, na Estrada de Ferro Central de 
Pernambuco (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 55, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito que fór necessário para desapro-; 
priação do prédio, em que ninceiona uma i 



das estações do corpo de bombeiros, na rua 
Humaytá (3* discussão) ; 

Votação do projectou. 45, do 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credita que fôr necessário 
para pa^ar a gratificação de exercido, a qua 
teera direito Camillo Josô Monteiro dojy 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, 
contra-mestre e mandador da extincta ofli- 
cina de correeiro do Arsenal de Guerra da 
Capital Federal (3* discussão) ; 

Discussão única do parecer n. 88, de 1901, 
propondo a nomeação do oflioial da Secre- 
taria Cicero da Costa para chefe de 8ecção> 
incumbido da Blbliotheca ; e dos cidadãos 
José Angelo Mareio da Silva e Agenar de 
Roure para qfflciaes ; e^do continuo Manoel 
Gonçalves Vieira para conservador da Bl- 
bliotheca. 

Discussão única do projecto n. 69,de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
mais um anno de licença com ordenado ao 
Dr. Samuel da Gama Costa Mac-Dowell, lente 
substituto da Faculdade de Direito do Recife, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier; 

3* discussão do projecto n. 268 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a garantir os 
juros e amortização, durante 15 annos, na 
importância annual de 71:500$,, correspon- 
dentes ao empréstimo de 650:000$, juros 
de 7 Vo» ^ amortização de 4 °/o. queeffectuar 
a Associação do 4° Centenário do Brazíl para 
o fim de construir o ediflcio destinado á Es- 
cola de Bellas-Artos; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á* Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar o Thesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em que 
ficou alcançada no anno de i899; 

3* discussão do projecto n, 231 A, de 1930, 
elevan(io a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercício de 1901; 

2* dÍ3cussãa>do projecto n. 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:542$58í, piira occorrer ao pagamento 
das gratificações devidas aos empregados de 
diversas alfandegas da Republica, incumbi- 
dos do serviço de estatística e revisão de des- 
pachos em 1897 e 1898; 

2* discussão do projecto n. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000c^, para pagamento do aluguel 
da casa onde fimccionou, de setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul e o supplemcntar de 
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"SO-.OOO^ á vorba 9»— Caixa de Amortização— 
tia lei n, 746, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 28— Assignatura de notas; 

2^ discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando quedos membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos de serviço, ou 
com oi vencimentos proporcionaes, apó.^ 10 
annos, provada a invalidez, e ciando outras 
providencias; 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
<le Araújo. 

2* parte ás 2 1/2 horas, ou antes: 

" Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em 
^eral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques; 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225$800, para 
pagamento áo ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco, João Climaco dos Santos Ber- 
nardes; 

Continuação da discussão unlca do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
aeceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 3^ 
discus«U> do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Yelles a concessão feita a 
Júlio Benevides pelo decretd n. 99, de 7 de 
•outubro de 1895, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 15 minu- 
tos da tarde. 



40* S^ÃO EM 5 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs.Vas de MeUo (Presidente)^ 
Júlio de MeUo (2^ Vice-Presidenie), Vaz de 
Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á que re- 
spondem os Srs.: Vaz de Mello, Carlos ae No- 
vaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, Luiz 



I Gualberto,CarIos MarcelUno, Gabriel Salgadol 
Arthur Lemos, António Bastos, Luiz Pomln 
guês, Nogueira Accioly,Frederico Borges, Gon" 
calo Souto, Tavares de Lyra, Camillo de Hol- 
landn, Silva Mariz. Ermirio Coutinho, T^xei" 
ra de Sá, Bricio Filho, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello,Estacio Coimbra,Affonso Costa, 
Arroxellas Galvão, Joviniano de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Seabra, Milton, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Alves Barbosa, 
Paranhos Montenegro, Celso dos Reis, Nelson 
de Vasconcellos, Deocleciano de Souza. Lou- 
renço Baptista,Silva Castro, Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Aureliano dos Santos,. Martins 
Teixeira, Fi^ancisco Veiga, João Luiz, Esperi- 
diáo, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro 
de Rezende, Francisco Salles, Necesio Tava- 
res, LamounierGodofredo, António Zacharias, 
Sabino Bai-roso, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, Gus- 
tavo Godoy, Domingues de Castro, Dino 
Biíeno, OliVviira Braga, Bueno de Andrada, 
Edmundo da Fonseca, Cajado, Azevedo Mar- 
ques, Teixeira Brandão, Hermenegildo do 
Moraes, Ovidio Abrantes, João Cândido, Car- 
los Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco , To- 
lentino, Marçal Escobar, Francisco Aloncas- 
tro, Vespasiano de Albuquerque e Diogo 
Fortuna. 

Abre-s9 a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sesííão antecedente. 

O Sr. Carlos de IVovae» (/<» Se- 
cretario) declara que não ha expediente so- 
bre a mesa. 

O Sr. I^amounier Crodorredo 

diz que seus actos como homem publico, 
como membro da representação nacional, es- 
tão sujeitos á critica da opinião publica . Os 
ataques a si dirifi^idos como politico devem 
ser re^ípondidos daqui, para que possa jul- 
gal-o o eleitorado que o elegeu ; do mesmo 
modo, os ataques dirigidos a ette eleitorado 
devem ser respondidos desta tribuna por 
aquelles a quem condou no Parlamento a 
sua representação. 

E' este o motivo por que vem á tribuna, ra 
defòsa do eleitorado de Porto Real, muni- 
cípio de Formiga, deanto das calumnias do 
um jornal estrangeiro, fornecidas ppr um 
estrangeiro que naquella região quer im- 
por suas doutrinas religiosas. 

Infelizmente, um jornal desta Capital — 
O Dia — tem dado acolhida a estas calum- 
nias e quem as ler sob as epigraphes do que 
vêem precedidas ha de acreditar que naquâla 
parte do território mineiro nunca entrou a 
civilização. 
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Lô o orador o íkcto que alll vem narrado, 
e contesta sua veracidade, pois delle foi lies- 
temunha. 

Era no tempo do Governo Provisório; pre- 
cisa va-se taLzer uma eleição á feição do Gó- 
remo, e para isto foram para aquella loca- 
lidade, municiadas, sete praças com um al- 



Diante deste ataque á liberdade do voto, 
o povo de Porto R&aX indignou-se, prendeu 
o alferes e praças, deu-lhe lauto tratamento 
e, uma vez terminadas as eleições, consen- 
tiu que tivessem liberdade e mandou-os em 
paz. £is o íb>cto tal qual se deu. 

O estrangeiro que fornece taes calumnias 
é um Boi'disant pastor protestante que per- 
corre aquellas paragens para angariar se- 
ctários a ferro e fogo, e é esta imjKysição 
que o povo não quer acceitar. 

Agora ameaça a população, pedindo a pro- 
tec(;lo do seu cônsul, dizendo que irá pedir 
a interven^o da potencia de que é cidadão. 

Bem sabe que a Constituição da Republica 
assegura a plena liberdade de cultos. Mas 
um estrangeiro não tem o direito de impor, 
pela força, as suas idéas o convicções. 

Quem ler esses artigos do Puritano , tran- 
scriptes no 2)ia, dirã que a p 'pulação de 
Porto Real 6 composta de botucudos e de 
fanáticos. 

Aquelle bom povo, entretanto, só tem fa- 
natismo pela Republica. Lã foi fundado o 
primeiro club republicano. * 

O orador conhece bem a localidade ; ga- 
rante que o povo é ordeiro, trabalhador, 
altivo, cioso das suas liberdades. 

Terminará, satisfazendo os desejos dos seus 
amigos, cora um appello ao illustre Sr. Sil- 
viano Brandão para que, voltando as suas 
vistas para Porto Real, não consinta que um 
estrangeiro imponha pela força crenças que 
não são as dos nossos concidadãos e dos nossos 
antepassados. {Muito bem ; muito bein,) 

O Sr.. A^ntonio Ba;«tx>a— Sr. Pre- 
sidente, sempre tive ura in venci vel horror 
ás diacu^íões peisoaes, a meu ver, ingratas 
e irritantes em sua maioria. 

Eis porque limitar-me-hei a dizer breves 
palavra.^, tanto mais que não quero de modo 
algum fatigar a paciência dos illustres col- 
legas, que benevolamente me ouvem. (Não 
apoiados,} 

Tratando-se, porém, de um assumpto a que 
ligo a máxima importância, pois que a ser 
verídico, elle viria affectar até certo ponto 
a correcção com que em todos oí tempos 
tem-se conduzido nesta Casa a bancada a que 
tenho a honra de pertencer, vejo-me for- 
çado a não deixar passar em silencio e sem 
protesto de minha parte, fazendo-o também 
em nome dos meus dignos companheiros 



de bancada, a noticia dada por um jornal da- 
manhã. 

Reflro-me, Sr. Presidente, ao Correiê da 
Manhã, á frente de cuja redacção se acha am. 
moço intelllgdnte e cujas relações muito 
preso, crescendo, por isso, a íninha' surpresa 
ao deparar, em um ligeiro artigo de, hoje» 
com o se-guinte tópico: 

«Conforme noticiámos, deu-se hontem na 
Camará djs Deputados o movimento da ban- 
cada paraense, no sentido de impedir a^ 
remessa dos livros relativos a algumas se- 
cções do 1° districto do Estado do Pará.» 

Ora, Sr. Presidente, permitta V. Ex. a 
dureza da expressão, isto é positivamente 
falso e não posso deixar passar sem um re- 
hemento protesto de nossa parte. 

A bancada paraense, pelas suas tradições 
honrosas e confiança inabalável que tem nos 
direitos do candidato eleito, o Sr. Hosamiah 
de OUveira, não precisa lançar mão de re- 
cursos pouco dignos e, menos ainda, impedir 
que venham do Pará os livros pedidos pela 
honrada Commissão de Petições e Poderes» 
afim de fazer a averiguação que a mesma 
reputou necessária. 

Não ! Sr. Presidente, a bancada paraense, 
ao contrario do que pensa o citado jornal, 
quer que se faça plena luz sobre a verdade 
havida nas ultimas eleições procedidas no 
Estado ^ue representa, e 6 por isso que 
ella deseja e pede sejam requisitados e en- 
viados a esta Camará os livros relativos a 
algumas secções do 1^ districto. 

O que nós queríamos não era impedir a 
vinda dos livros requisitados pela Commissão 
competente e cujo exame não tememos, tal 
é a confiança que depositamos na pureza 
nelles contida. 

Era nosso intento apenas, Sr. Presidente, 
evitar maiores demoras e apressar o julga- 
mento da illustre Commissão de Petições e 
Poderes, afim de que o meu Estado natal 
não ficasse privado nesta Casa de um dos 
seus representantes. 

Eis porque o candidato, cigo diploma foi 
contestado, desistiu nobremente de 1.5(B 
votos,que lhe foram legitimamente dados nas 
secções situadas á margem da Estrada de 
Ferro de Bragança, pedindo todavia, que 
fossem contados os cinco votos que alli obteve 
o S9U adversário. 

A verdade do que acabo de afirmar flca 
provada cabalmente pela peti(^ apresen- 
tada á Commissão de Petições e Poderes, a 
qual foi feita nos seguintes termos: 

«Exms. Srs. presidente, relator e mais 
membros da Commissão de Petições e Pode- 
res.— Diz o bacharel João Hosannah de Oli- 
veira, que, tendo lido no IHario do <Umgres$o 
que a Commissão de Poderes, sob proposta 
do relator, resolveu requisitar os livros de 
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assignatara dos eleitores que votaram nas 
fleoQoes 53, 54,55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 
63, 64, 65, 66 e 67 do município de Belém, 
IMum poder julgar da validaue das eleições 
procedidas no dia 8 de abril, no 1° districto 
do Pará, em virtude das quaes foi o Buppli- 
cante diplomado, vem, no intuito de apressar 
o julgamento das referidas eleições, já tão 
demorado, desistir dos votos que obteve nas 
mencionadas secções, que sobem ao numero 
de mil e qvinhentos e cinco, contra cinco ahi 
obtidos pelo conte^ante Dr. Theotonio de 
Brito, os quaes cinco votos podem ser *con- 
tadoe a este. 

O supplicante nSo visa com esta desistên- 
cia impedir a verificação de fraudes que, 
pcH^ventura, tenham sido commettidas na- 
noellas secções eleitoraes; poise certo que 
nca á honrada Conmiissão a faculdade de 
inanter a sua requisição para eã>sa averi- 
guação, sem prejuízo da votação sobre o re- 
conhecimento do Deputado que, nos termos 
do Regimento, é considerado matéria ur- 
gaite. 

Capital Federal, 3 de julho de 1901.— 
João Hosatmahde Oliveira. 9 

Ora, Sr, Presidente, bera ve V. Ex. que o 
próprio candidado Sr. Hosannah de Oliveira 
é o primeiro em pedir a remessa dos livros 
em questão. 

jQae a maioria da bancada paraense é ple- 
namente solidaria com o pensamento do 
candidato, cujo reconhecimento pugna nesta 
(/aaa, dil-o de uma maneira irrcspondivel a 
indicação que tencionávamos apresentar, o 
que deixamos do fazer aíim de não ficarem 
melindrados os dignos membros da Commis- 
são de Petições e Poderes. 

Peço licença para ler a parte referente á 
vinda dos livros : 

« b) que seja mantida a requisição dos refe- 
ridos livros para o exame e averiguação de 
passíveis fraudesj^ 

Vêem, pois, o Sr. Presidente o a Casa que, 
quer na petição, quer na indicação, esta 
muito claramente expresso o desojo por 
parte da bancada paraense de que sejam 
examinados os livros a que tonho me 
rcAsrido. 

O Sr. Bueno de Andrada— Toda não. 

O Sr. António Bastos— V. Ex. bom sabe 
que eu me refiro ã maioria da bancada. 

O Sr. Artiujr Lemos— Toda raosmo, por- 
que o Sr. Serzedello pede e quer a vinda dos 
livros. 

O Sr. António Bastos— Como, pois, o Cor- 
reio da Manhã vem afflrmar que os repre- 
sentantes paraenses toem interesse em 
impedir que sejam examinados os livros 
requisitados ? 



Que ha evidente má fé no que diz, ou 
melhor, avança o Correio da Manha, prova-o - 
ter este jornal silenciado e occultado muito 
propositalmente a circumstancia de terem* 
tanto o candidato contestado, como a maioria 
da bancada paraense, pedido a remessa dos 
livros, como se evidencia da petição e in* 
dicação jã por mim lidos. 

Sr. Presidente, já que me acho na tribuna» 
abordarei ligeiramente a explora^ que se 
astá fazendo ao redor do engano havido 
hontem, por parte do meu distincto amigo o 
collega de bancada, Sr. Arthur Lemos, por 
occasião de terminar S. Ex. o seu discurso. 

Devo declarar, antes de tudo, que S. Ex. 
sd veiu á tribuna hontem, provocado por 
uma noticia dada pelo Correio ^da Manhã, na 
qual se affirma que— os livros ou não exis- 
tiam ou não podiam i?ir,. 

Não fora essa circumstancia, S. Ex. teria 
encaminhado directamente, sem maiores 
coramentarios, á Commissão de Petições e 
Poderes a petição do candidato contestado e 
que já tive occasião de ler. 

O Sr. Arthur Lemos— Esta é a verdade. 

O Sr. António Bastos— Voltando ao equi- 
voco havido por parte do meu nobre collega 
de representação, o qual está dando margem 
a explorações, vou relatar á Gamara, com 
toda a lealdade, o que houve a esse re- 
speito. 

Quando orou o Sr. Deputado Arthur Lemos» 
já estava decidido que não seria apresentada 
á consideração da Casa a indicação. 

O Sr. Estagio Coimbra — Que, aliás, não 
tinha assento no Regimento. 

O Sr. António Bastos— Sinto muito estar 
em desaccordo com V. Ex., pois entendo 
que ella é perfeitamente regimental. 

Succedeu, porém, Sr. Presidente, que o 
representante paraense, tendo arabals no 
bolso, equivocou-se facilmente, enviando á 
Mesa a indicação em vez da petição. 

O Sr. Autiiur Lemos— Convém lembrar o 
seguinte como explicação : a prova de que 
não pretendia enviar á Mesa a indicação é 
que no meu discurso não flz a minima refe- 
rencia a esta e sim, do principio ao fim, á. 
petição. 

O Sr. António Bastos — Não fica, porém, 
ahi a exploração, Sr. Presidente. 

Imagine V. Ex.que até já se quiz fazer 
acreditar que os 1 .505 votos dados ao can- 
didato Hosannah de Oliveira pertencem ao 
candidato- contestante, apezar de ser esse re- 
sultado o de secções que sao verdadeiros 
baluartes^ do- Partido Republicano Para-- 
ensc. 
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Feliz ou infelizmente, tão estupenda aífir 
mativa teve a sua origem na innocente hy- 
pothese aqui hontem formulada e cuja pa 
ternidade pertence, de faicto e de direito, ao 
meu honrado collega de representação, cujo 
nome peço permissão para declinar, o Sr. 
iSerzedello Corrêa. 

Uma vez que a affirmativa não sahiu do 
terreno de uma simples hypothese, não 
tenho o direito de consideral-a como uma 
gaiatice dos tempos que vão correndo. 

Todos sabem, e ninguém melhor do que 
S. Et., que o partido a que S. Ex. se acha 
aliado não conta côm elementos nas secções 
da Estrada de Ferro de Bragança, tanto 
assim que o candidato contestante só alli ob- 
teve cinco votos. (Apartes.) 

Não tenho duvida, todavia, em fazer ura 
appoUo ao illustre Deputado paraense, afim 
de que S. Ex. venha prqvar psrante a Ca- 
mará que os 1 .505 votos, que tanto impres- 
sionaram a Commis?ão de Petições e Poderes, 
a ponto de retardareip seu julgamento, per- 
tencem ao Sr. Theotonio de Brito, candidato 
contestante. 

Sr. Presidente, mui propositalmente deixei 
jpara o âm o ultimo tópico da noticia dada 
pelo Correio da Manhã, 

^ Diz este órgão de publicidade: 

« Só temos que repetir o final do nosso 
lopico de hontem sobre a eleição do Pará— 
a renuncia do Sr. Hosannah é uma prova 
de que os livros não existem ou não podem 
vir.» 

Quanto a tão assombrosa predicção, só me 
resta dizer que o tempo encarregar-se-ha de 
dar o devido desmentido, deixando bem pa^ 
tente que o citado jornal ou quiz ser 
injusto para com a bancada paraens3, ou, 
então, só se deixou arrastar pela necessi- 
dade de encheríeis suas columnas com uma 
noticia de espavento. (Muito bem ; muito 
-bem,) 

O Sr. A.rtliur Icemos com pra- 
zer confessa que ouviu a declaração inicial 
feita hontem pelo nobre Deputado Sr. Ser- 
zedello, de quem calmo, tranquillo e sem in- 
tuito partidário, coUocava-se ao lado da 
Commissão de Poderes, que S. Ex. julgou 
victima de accusações menos justas do 
orador. 

Suppoz que, á vista de semelhante decla- 
ração, seriam irrespondivels os argumentos 
t^om que S. Es. vinha justificaria requisição 
dos livros de assignaturas de eleitores. 

Cahiu-lhe a alma aos pés quando leu no 

Diário do Congresso esse argumento, que, 

indubitavelmente, nSo esta na altura dos 

"talentos do seu illustre companheiro de re-l 

presentação, talentos que o orador, como* 



toda a Camará, faz a justiça de admirar sin- 
ceramente. 

Depois de explicar o seu pensamento, o 
orador espera que a Commissão de Poderes, 
pondo de parte o argumento innocuo do seu 
illustre collega, procederá com inteira jus- 
tiça e critério. (Muito bem\ muito bem,) 

O (Ar. JSstacio Coimbra diz que, 
desde os primeiros dias da sessão,o orador to- 
mou o propósito de trazer á Camará informa- 
dõ§s pessoaes das obras do lazaretode Taman- 
daré, no Estado de Pernambuco. Entendeu, 
porém, aguardar o relatório do Sr. Ministro 
do Interior, para "então poder commentar 
com as suas impressões o que alli se dissesse 
sobre o caso. O orador é testemunha ocular 
do estado lastimável em que se acha aquelie 
estabelecimento sanitário. Qual não foi a sua 
sorpresa quando, compulsando o relatório, 
viu que nelle não havia minima referencia 
ao lazareto do Tamandaré. No entretanto, 
mais de dous mil contos foram despendidos 
nessas obras,que agora se encontram no mai^ 
completo abandono. A ponto de accesso, que 
é muito melhor do que a que existe no laza- 
reto da Ilha Grande, as embarcações e 
os materiaes alli armazenados, tudo está 
no mais lastimável estado de deteriora^. 

O Congresso, no prurido de eoonomiaSt 
negou verba para a conservação desses jna- 
teriaes ; no anno passado, o seu illustre col- 
lega de representação offereceu uma emenda 
ao Orçamento do Interior, estabelecendo a 
verba de 120:OOOS para a conservação dos 
materiaes. Pois o orador pode affirmar que 
até abril do corrente anno, epocha em quo 
foz a sua visita ao Lazareto, apenas tinha 
sido despendida para aquelie âm a impor- 
tância de 8:000$000. 

Passa o orador a descrever a sua visita ao 
lazareto, convertido em um quasi quartel o 
refere-se detalhadamente a todos os seus 
compartimentos e utensílios jã deteriorados e 
inutilizados. 

Não sabe explicar como é que, tendo o 
Congresso votado a verba de 1^:000$, o Go- 
verno até abril só tivesse mandado 8:000$. 
A construcçfto do Lazareto, aiflrma o orador, 
ao mesmo tempo que obedtece a uma 
necessidade hygienica, satisílatz um compro- 
misso internacional. 

Não pôde comprehender como o Ministro 
fecha os olhos a assumpto de tamanha impor- 
tância, quando nós nos vemos de novo amea- 
çados pela peste bubonica, e quando os 
Estados eetranffdiros e Estadoer do Norte 
teem o direito oe exigir do Governo um la- 
zareto naquellas paragens. 

O seu protesto é, pois» não só contra o 
abandono em que ficaram e estão as obras do 
lazareto como contra o pouco caso quQ delio 
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*faz o Ministro, que nem siquer se occupa do 
assumpto no seu relatório, apezar dos dous 
mil contos que ellas já teem custado á Nação» 
FazaS. £x. um pedido que eauivale a 
"uma advertência. Em vez de mandar insul- 
tar os represantantes de Pernambuco pelos 
•ineditoriaes da imprensa desta«Capital, volte 
as suas preoccupações para o lazareto de 
Tamandaré, que é uma necessidade publica. 
{Muito bem,) 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Albuquerque Serejo,Serzedello Corrêa, Rodri- 
gues Fernandes, José Euzobio,Christino Cruz, 
Guedelha Mourão, Virgílio Erigido, José Ave- 
lino, Francijco Sá, Sepgio Saboya, Eloy de 
Souza, Trinlade, Celso de Souza, João Viei- 
.ra, Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, 
i^edro Pernambuco, Josô Duarte, Epaminon- 
das Gracindo, Araújo Góes, Tosta, Félix Gas- 
par, Paula Guimarães, Satyro Dias, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, 
iíenrique Lagden, Barros Franco Júnior, 
Antonino Fialho, Júlio Santos, Theophilo Ot- 
toni, Jo>é Bonifácio, Adalberto Feri*az, May- 
rink, Eduardo Pimentel, Pádua Rezende, 
•Carlos O, Ctoni, Valeis de Castro, Cincinato 
Braga, Xavier de Almeida, Lindolpho Serra, 
Manoel Alves, Alencar Guimarães, Barbosa 
iLima, Soares dos Santos, Angelo Pinheiro,, 
Oormano Hasslocher, Rivadavia Corrêa, Al-. 
ií'redo Varella e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
S>ada os Srs. Gastão da Cunha, José Boiteux, 
Pedro Chermont, Anizio de Abreu, João 
(iayoso, João Lopes. Pereira Reis, Augusto 
Severo, Soares Neiva, Gomes de Mattos, 
Haymundo de Miranda, Francisco Sodré, 
Vergne de Abreu, Augusto de Freitas, Mar- 
-colino Moura, Dionysio Cerq[ueira, José Mon- 
Jardím, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Estevão Lobo, Penido Filho, Silveira Drum- 
jnpnd, Arthur Torres, Miranda Azevedo, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, 
Francisco Moura, Victorino Monteiro e Pinto 
«da Rocha. 

E sem causa os Srs. Sá Peixoto, Cunha 
Martins, Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, 
Lima Pilho, Esmeraldino Bandeira, Elpidio 
♦Figueár do, Sylvio Romero. Castro Rebsllo, 
AàEklborJto Guimarães, Rodrigues Lima, 
Eduardo Ramos, José Marcellino, Oscar Go 
doy, Sá Freire, Raul Barroso, Alves de Brito, 
Pereira dos Santos, Oliveira Figueiredo, 
Joaquim Breves, Rangel Pestana, Monteiro 
4le Barros, Ildefonso Alvim, Monteiro da Sil- 
veira, Leonel Filho, Henrique Salles, Ro- 
•dolpho Paixão, Fernando Prestes, Moreira 
•da Silva, Malta Júnior, Costa Júnior, Adol- 
pbo Gordo, Joaquim Álvaro, Luiz Pisa, La- 
«lenha Lins, Aureliano Barbosa e Cassiano 
4o Nascimento. 

CiUDArft v.iu 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O iSr . Pr eal ciente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

E* annunciada a continuação da votação 
do projecto n. 42, de 1901, com o parecer 
sobre as emendas offerecidas na 2* discussão 
do projecto n. 42, deste anno, que fixa ais 
forças de terra para o exercício de 1902 
(3* discussão). 

E' annunciada a votação seguinte: 

Art. 8.® O Governo animará a creaçuo do 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas d3 distincção para serem 
conferidas annualmonte, cm concurso sole- 
mne, aos melhores atiradores, deduzindo-so 
opportunamente da verba -- Instrucção Mili- 
tar — do orçamento do Ministério da Guerra 
a importância que for necessária á realiza^ 
desse serviço. 

Posto a votos o referido art. 8<> do pro- 
jecto n. 42 A, de 19J1, reconheçe-se terem 
votado a favor 91 Srs. Deputados e contra 4, 
total 95. 

O Sr.Presidente^Não ha numero.- 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo^ee á chamada, voriíicd^ií r. •" 
remso ausentado os Srs. Albuquerque So" 
rejo, Eloy do Souza, Trindade. Ermirio Cou" 
tinho,Galdino Loreto, An tonion© Fialho, Fran" 
cisco Salles, Mayrink, Pádua Rezende, Bueno 
de Andrada, Cincinato Braga e Campos 
Cartier. 

O Sr. PreftldLeiíte — Responderam 
á chamada 120 Srs. Deputados. 

Vae-se proseguir nas votações. 

Posto de novo a votos o referido art. 8* 
do projecto n. 42 A, do 1901, fixando as forças 
de terra, para o exercício de 1902, reconhe- 
ce-so terem votado a favor 107 Srs. Depu- 
dos e contra 7; total, 114. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte art. 9° do projecto n. 42 A, de 1901: 

« Revogam-se as disposições em contrario.» 

E' o projecto assim emendado, approvado 
em 2* discuâsão e enviado á Commissão do 
Marinha e Guerra para redlgil-o de accordo 
com o vencido. 

Comparecem ainda os Srs. índio do BraziL, 
Joaquim Pires, Moreira Alves, Fausto Car- 
doso, Neiva, Tolentino dos Santos, Irineu 
Machado, Nilo Peçanha, Viriato Mascare- 
nhas, Landulpho de Magalliães, Henedicto de 
Souza e Xavier do Valle. 
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E' anaunciada a votação do projecto n. â57. 
de 1900, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito 
especial de 6:000á para pagar os vencimentos 
que, no corrente anno e no próximo futuro, 
competem ao ex-secretario do extincto Ar- 
senal de Marinha de Pernambuco João Sabino 
Pereira Giraldeá (2*^ discussão;. 
' E* posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 257 — 19D0 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Marinha 
o creJito especial de 6;000$ para pagar os 
vencimentos que, no corrente anno e na 
próximo futuro, competem ao ex-secretario 
do extincto Arsenal de Marinha de Pernam- 
buco João Sabino Pereira Giraldes, como 
funccionario vitalício, em disponibilidade, até 
31 do corrente e addido á. Contadoria da Ma- 
rinha a contar de 1 do mez vindouro em 
deante, fazendo as operações e revogadas 
as disposições em contrario. 

E' annunciada a votação do projecto n.37 A, 
de 1901, com o parecer sobre a emenda 
- offerecida na 3* discussão do projecto n. 164, 
de 1900, que autoriza o Governo a confirmar, 
attendenao ás necessárias vagas» no primeiro 
posto de official do exercito os alferes gra- 
duados que tiverem obtido as approvações 
plenas de que trata o art. 95 do regulamento 
de 18 de abril de 1898 (3» discussão;. 

O ISr. HeredlA de ^íA (para enca- 
minhara votação)— Sv. Presidente, pela si m- 
plei leitura do parecer que acompanha o 
projecto n. 38 A, verificou- se que a Com- 
missao de Marinha e Guerra adoptou a idéa 
capital da emenda que tive a honra de sub- 
metter ú, consideração da Casa. 

O Sr. Presidente— A emenda não está 
em discussão. 

O Sr.Heredia de Sá— Estou encami- 
nhando a~votação. A emenda tom relação 
com o projecto e me parece que é occasião 
própria; mas, si estou infringindo o regi- 
mento, V. Ex. m3 dará então a palavra era 
occasião opportuna. 

A Commissão, dizia eu, Sr. Presidente, é 
de parecer que a emenda .seja destacada para 
constituir projecto em separado, pensando, 
porém, que as palavras finaes aa mesma 
sejam supprimidas. Chamarei a attençlo da 
Gamara p:ira a emenda. A Commissão manda 
supprimJ r as palavras— r«5pe»íacío5 os direitos 
adquiridos. 



Barbosa. Lima— Por superlhias. 
Heredia de SA— Parece-me que de- 

(pie 



O Sr. 

O Sr. 
vemos confeccionar leis de forma (pie nao 
haja preterição de direitos adquiridos, de 
modo que ellas sejam completas. 

Um Sr. Deputado— Precisaria incluir-se a 
clausula em todas as leis. 

O Sr. Heredia de SA— Em logar de se 
estar a dizer aos interessados que recorram 
ao Poder Judiciário, parece-me melhor que 
se façam os textos legaes de modo a evitar 
este recurso. 

Não havendo no caso vertente direitos ad- 
quiridos, si eu fosse ouvido, diria: tollitur 
qtmstio. Mas, desde que pôde haver preteri- 
ção de algum dii*eito, o meu escrupulo,como 
autor da emenda, leva-me a dizer: ficaya 
salvos os direitos adquiridos. 

Por consequência, entendo que a Camará 
deve adoptar a emenda tal qual foi apre- 
sentada. 

E veja V. Ex. que, ainda ha bem pouco 
tempo, em relação ao projecto n. 31, que sa 
referia a assumptos militares, se reclamou 
sobre a redacção desse projecto, allegando 
que ella ia ferir direitos adquiridos; e for 
por i ;S0 que apresentei a emenda, salvandc» 
os direitos adquiridos para os ofiiciaes arre- 
gimentados que, legalmente habilitados, pu- 
dessem passar para os corpos espaciaes. 
Para que sobre a minha emenda não se faça 
reclamação igual á que já fiz, levei o meu 
escrúpulo ao ponto de resalvar expreaia- 
minte os direitos adquiridos. 

Parece-me que a Camará d3ve votar a 
emenda tal qual foi apresentada. 

Em seguida é posta a votos e approvada 
(Isalvas as restricçoes offerecidas pela Com- 
missão^ a seguinte emenda do Sr. Heredia de 
Sá: 
«Accrescenle-se onde convier : 
Fica extincto o posto de tenente no corpo 
de estado maior do exercito, respeitados os 
direitos adquiridos.» 

São igualmente approvadas as seguintes 
restricçoes da Commissão á emenda do Sr. 
Heredia de Sá : 

«Que seja ella adoptada com a sappressãa 
das palavras— respeitados os direitos adqui- 
ridos.» 

Em seguida é apj)rovado em 3* discussão e 
enviado á Commissão de Redacção, o seguinte- 

PROJECTO 

N. 38—1901 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.«>— E' o Governo autorizado a con- 
firmar, attendendo ás necessárias vagas, nu 
primeiro posto de official do exercito, oa 
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alferos graduados que tiverem obtido as 
approvaçoes plenas de que trata o art. 95 
do r^ulamento que baixou com o decreto 
D. 2.881, de 18 de abril de 1898. 

Art. 8.''— Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente— A emendado 
Sr. Heredia de Sá, na forma do Regimento, 
vae constituir projecto em separado e sof- 
frerá mais uma discussão. 

Posto a Yotos,é agprovado em 2^ discussão e 
enviado á Gommissao de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 201 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica o Governo autorizado a con- 
ceder ao engenheiro Ricardo de Menezes ou 
á empreza ou companhia que organize, sem 
ónus algum para o Thesouro, a construcção, 
uso e goso de uma estrada de ferro que, 
I>artindo da vil la de Alagôa do Monteiro, 
no Estado da Parahyba, vá entroncar em 
Sanharó, ou estação mais conveniente da 
Estrada de Ferro Central de Pernambuco. 

Para^rapho único. Serão concedidos ao 
concessionário todos jOS favores e vantagens 
inherentes a taes concessões, desde que não 
tragam ónus para o Thesouro Federal. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votas» é approvado em 3* discussão 
e enviado á Gommissao de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

' N. 55— 1901 

O CongreiS) Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito que fôr neces- 
sário para promover a desapropriado da 
casa em que funcciona uma das estações do 
Corpo de Bombeiros, sita á rua do Humaytá 
nesta cidade, por ter a autorização, que para 
tal fim foi dada pelo art. 3'* da lei n. 652, de 
1899, caducado com o encerramento desse 
exercício ; fazendo as precisas operações e 
revogakdas as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado era 3* discussão 
6 enviado á ComnUâsão de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

K. 45— 1901 

O Congresso Nacional resolve : 
Artiflfo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 



credito que fôr necessário para pagar a gra- 
tilicação de exercício a que teem direito Ca- 
millo José Monteiro das Santos e Joaquim 
Gonçalves da Costa, contra-mestre e matí- 
dadordaextincta offlcina de correeiros do 
Arsenal de Guerra desta Capital, ciyos ser- 
viços são aproveitados na Intendência Geral 
da Guerra, fazendo as necessárias operações 
e revogadas as disposições em contrario. 

O lâr. Edmundo da Ponseca 

(pela ordem) requer verificação de votação, 
Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 115 Srs. Deputados o 
contra 6; total, \2l. 

O Sr. Presidente — O projecto 
n. 45, de 1901, foi approvado por 115 voto» 
contra 6. 

O Sr. Presidente— Acha-se sobre 
a mesa a redacção final do projecto n.55,au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito que fôr necessário para a desapro- 
priação do prédio era que ftmcciona uma 
das estações do Corpo de Bombeiros na rua 
Humaytá. 

O Sr. Eugénio Tourinho— Peço a palavra 
pola ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Eugénio Tourfnbo (pela 
orrftfm;— Sr. Presidente, para que a redacção 
final do pmjecto n. 55 seja votada immedia- 
tamente, peço a V. Ex. se digne de consul- 
tar ã Casa so]>re si concede dispensa de im- 
pressão. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

redacção 

N. 55 A— 1901 

Redacção pnál do projecto w. 55, deste anno, 
que autoriza o Poder Excutivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito que for necessário para desapro- 
priação do prédio em oue funceiona uma 
das estações do Corpo de Bombeiros na rua 
do Humaytá 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Jnterioros o credito que fòr necessário 
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para promover a desapropriação da casa em 
que funcciona uma das estações do Corpo de 
Bombeiros, sita á rua do Humaytá. nesta 
cidade, por ter a autorização, que para tal 
fim foi dada pelo art. 3** da lei n. 652, de 
1899, caducado com o encerramento desse 
exercicio; fazendo as precisas operares e 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 4 de julho de 1901 .— 
Araújo Góes, — Viriato Mascarenhas. 

E' annunciada a discussão única do parecer 
n. 28, de 1901, propondo a nomeação do 
offlcial da Secretaria Cicero da Costa para 
chefe de secção, incumbido da bibliotheca ; 
o dos cidadãos José Angelo Mareio da Silva e 
Agenor Roure para officiaes ; o do continuo 
Manoel Gonçalves Vieira para conservador 
da bibliotheca. 

O Si*. Barboaa I^i ma— Nunca foi 
mais verdadeiro do que no momento o con- 
ceito latino : verita^* odium parit. 

Neste assumpto em discussão, o Deputado 
deve temer dizer a verdade. 

Votou pela emenda apresentida pelo nobre 
DQputadoSr. Paula Ramos, visando restrin- 
gir a despeza publica aos limitei os mais 
estreitos, postas de lado reformas apparente- 
mente necessárias, para só seram decretadas 
as que forem imprescindíveis. 

No seu voto e no seu pronunciamento, não 
ha manifestação— longínqua que aeija— de 
monos acatamento, de menos consideração 
para com as deliberações propriamente da 
honrada Commissão de Policia. 

Na dfficussão deste parecer, deveria ver-s3 
tUhido, constrangido, dadas as relações de 
estima pessoal que ligam o orador a um dos 
honrados. membros da Me^, indirectamente 
em causa em uma das nomeações propostas. 

Mas... oinicttf Angélus $ed magis arnica 
vcritas. .. 

Não tem sinão palavras de louvor para a 
Mesa na parte do parecer que propõe a 
merecida promo^^o de vários funccionarios 
re3onheci(fament© operosos. 

Es^as promoções são acolhidas com geraes 
applausos. O orador sent(>, porém, grande 
desprazer e desconsolo em manifestar o seu 
desaccordo na parte do parecer que se refere 
a um dos nomeados. 

Tanto quanto lhe foi possivel obter em 
suas informações, sabe que um dos nomeados 
é empregadv> em umattas repartições do 
Ministério da Fazenda e gosa de todas as 
vantagens da carreira, inclusive a das pro- 
moções. 

Mas... sem quebra dos sentimentos da 
alta estima que tributa a um distincto col- 
lega desta Casa, sem desconhecer os serviços 
que tenha em seu favor o candidato ao logiar 



o 08 titules de que se ache revestido, julgou 
de seu dever chamar a attenção da Mesa e 
da Camará para estas regras a que ellas se 
vão subordinando para a nomeação é pro- 
moção de seus empregados. 

Existe nesta Casa um funccionari "» zeloso e 
que aqui tem tantos annos de permanência 
quantos a Republica tem de existência, it 
que conta já mais de trinta annos de bons e 
dedicados serviços no funccionalismopublieo, 
o qual não foi contemplado no parecei* em 
discussão. 

^á. que o orador não pôde salvar o prin- 
cipio económico, quer que ao menos so salve 
o principio de equidade ; assim, vae offerecer 
ao parecer a i^menda, que manda á Mesa. 
(Muito bem ; muito bem,) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta 
conjunctamente cm discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao parecer n, 2S de Í90i 

Em voz do cidadão José Angelo Mareio da 
Silva, propôs .,0 para official da Secretaria, 
promova-se para esse logar o antigo auxi- 
liar da acta Manoel de Oliveira e Sá, eom 
10 annos de serviços nesta Casa e 30 de ser- 
viço publico. 

Sala das sessões, õ de julho de 1901.— 
Barbosa Lima, 

OiSr. F^arroa Fx^aueo^lunioi* 

— Sr. Presidente, pedi a palavra apenas 
para enviar à Mesa uma emenda ao psyrecer 
que se acha em discussão. 

Penso e cominigo— creio— pensará toda a 
Camará, que, em igualdade de condições, de- 
vem ser preferidos, desde gue se trate de 
nomeações de empregados já existentes na 
Secretaria desta Casa, aquelles que, tendo 
prestado iguaos serviços á Camará, tenham 
mais tempo de exercício. (Apoiados^ 

Assim sendo, envio á Mesa a minha 
emenda. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Ao parecer n, 28^ de Í90i 

Que seja nomeado bibliothecario o offlcial 
da Secretaria A ureliano Nóbrega de Vascon- 
cellos. 

Sala das sessões. 5 de julho de 1901.— 
Barros Franco Júnior, — Aureliano dos San- 
tos, — Pereira Lima, 

O Sr. Casarios de Mo vae» começa 
dizendo que a emenda do seu iilustre 
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collega, substituindo o nome do Sr. Josó 
Anseio Mareio da Silva pelo do Sr. Manoel 
de Oliveira e Sá, não pôde ter a approva^ 
da Gamara. 

O illustre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul £dlogou que o Sr. Sá tom mais de 10 an< 
nos de serviço effectivo nesta Gamara e mais 
de 30 de funccionario publico; esses 10 
annos de emprego desta Gamara não lhe dão 
direito á promovo, pelo seguinte e simples 
motivo: o Sr. Sá não faz parte do quadro 
dos empregados da Secretarií^ da Gamara ; 
elle 6 simplesmente um preposto do cidadão 
que arrematou o serviço de debates. ÂSiim, 
pois, não prevalece o principio de equi- 
dade para o qual appellou o Sr. Barbosa 
Lima. 

Quanto á promoção do bibliothecario, o 
orador tem a informar que a Commissão 
de Policia se inspirou nas informações que 
lhe foram dadas pelo director da Secreta- 
ria. (Muito bem ; muito bem.) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciáda a discusião única doprí> 
jecton. 69, de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a conceder mais um anno de li- 
cença cora ordenado ao Dr. Sainuelda Gama 
Costa Mar-DoAvell, lente substituto da Fa- 
culdade de Direito do Recife, paia tratar de 
sua saúdo onde Ihoconvior. 

Ninguera peiHndo a palavra, 6 encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annimciad i a ^* discuisli) do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizamlu o Poder 
Executivo a garantir os juros o ainortizaçã ), 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500í^, correspondentes ao empréstimo de 
r>50:0()í)S, juros de 7 % , o amortiz içao de 4 % , 

3ua eíTecsuar a Associação do 4^ Centenário 
o Brazil para o lim de construir o edifício 
des(iinad( i Escol i do Bollas-Art/S. 

O Ar fwenuaiio Hat^csloclier 

— Peço a palavra. 

O Sr. Rreeldente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O Sr. Oerma^no HnsMloelier 

diz que toda a Gamara sabe da ro^iugnancia 
com que a idéa expressa neste projecto foi 
recebidí,. Appareceuosta, então, como um 
appendice ao Orçamento do lni.ei*ior. Qnasi 
unanimemente cahiu. Restabel cida agora 
no Senado, volta de novo á Gamara. A cam- 
panha contra ol la movida tom sido mal in- 
terpretada poios defensores das artes entre 
nós. Nem carrancismo nem guerra; o 
combato significa opposição â forma por que 



a idôa se apresenta. Pensa que aUssociação 
do Quarto Gentenario do Brazil não tem 
idoneidade para a flincção que pretende. 
Não 6 uma sociedade mercantil; e, portanto, 
não oíTerece as garantias exigíveis. Toda a 
sua idoneidade poderá ser moral, o esta 
mesmo contestável, sabendo-se, por exemplo, 
que ella ainda não pagou a coUaboração que 
contractou com o escriptor Gapistrano de 
Abreu. Acaso não 6 isto um depoimento 
contra ella ? . 

Ha igualmente um absurdo no projecto. 
E' o Ministério do Interior o competente em 
assumpto de obras publicas ? 

Si o projecto passar, pensa o orador, den- 
tro de dous ou três annos estará o Estado ás 
voltas com outros tantos pedidos de inde- 
mnizações, porque a associação não cum- 
prirá o seu contracto. ^ 

A um aparte, diz que o interesse que se 
tem revelado pelo projecto é menos dotar o 
Brazil com uma Escola de Bellas-Artes, que 
dar trabalho a ura artista estrangeiro, como 
si não tivéssemos artistas capazes de levan- 
tar um edifício deste género, com cunho ar- 
tístico e genuinamente nacional. 

Porque não instruiu a associação o seu 
pedido com os documentos indispensáveis, 
taes como a planta e o orçamento ? 

Não S8 engana na passagem do projecto e 
o diz sem censura aos coUegas, mas não 
acha justo dai*se autorização, que importa 
no disp3ndio de grandes somraas e talvez 
futuras indemnizações, para um emprehen- 
dimento que provavelmente ficará em meio, 
como já tem acontecido com outros edifl- 
cios. - 

V Para evitar este futuro assalto aos cofres 
públicos, formulou o orador uma emenda 
que acredita, pelas modificações Hue soffre a 
redacção do projecto, acautelar o Thesouro 
Federal de prováveis reclamações por parte 
de empreiteiros e dos tomadores do emprés- 
timo qu8 tem de lançar a associação. 

Na impossibilidade de derrubar o projecto, 
qne sejam pelo menos attenuados os seus 
eilei tos . (Mu ito bem; m uito bem . ) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctaniente em discussão, a seguinte 

EMENDA 
Ao projecto n, 268 A, de Í900 

Accresccnte-se : 

Art. 2.**— O pagamento das quantias cor- 
respondentes á garantia de juros e amorti- 
zação do capital, cessará no fim do seí?iindo 
anno, si o ediflcio não estiver concluído e 
eniregue ao Governo prorapto para a instal- 
lação completa e definitiva da Escola de Bel- 
las Artes. 



70 



annaes da camaba 



§ l.« Nesse caso as obras feitas reverterão 
para o Estado, sem que este llque obri. 
a pagar indemnização alguma por ellas. 

ApÍ. 3.® o Governo responde só perante 
a Associação do 4<> Centenário pelas obriga- 
ções que oontrahe, a ella pagando a somma 
total dos juros e amortização do capital c 
não aos subscriptores deste, que contracta- 
rSo com a dita associação, que é quem re- 
8x>onde perante elles, não lhes cabendo ne- 



compromissos que assumia e não pôde, por 
maiores que sejam os seus de.^jos, soccorrer 
directamente a agricultura e a lavoura do 
paiz. 

Do que se carece, no preáonto momento, é 
de proteger a agricultura por meio de em- 
préstimos, facilitando-se-lhe o credito. Mas, 
uma vez que a União não podo agora' em- 
prestar, ftvcilitemoí aos nossos agricultores 
os meios de obterem esses omppâstimos, < s 



nhum direito a quaesquer reclamações junto j recursos pecuniários de que^ carecem para 
ao Governo pelo não cumprimento das con- 
dições do empréstimo. 

Sala das S3S8oes, 5 de julha de 1901.— 
Germano Hasslocher, 



Fica a discussão adiada pela hora. 

O Si*. I^residente— Havendo mais 
oradores inscriptos e estando esgotada a 
hora da primeira parte da ordem do dia, fica 
adiada a discussão deste pi*oJecto. 

Vae-se passar á segunda parte da ordem do 
dia. 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras 
para a adjudicaçiío de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques. 

Tem a palavra o Sr. Affonso Costa. 

Ofir. A.fronao CosIa — Sr. Pre- 
sidente, começarei agradecendo á Me^a a 
gentileza com que, na sessão paS'Jada,permit- 
tiu que eu continuasse, re^icrvando-me a pala- 
vra na sessão de hoje, as considerações que 
pretendia fazer sobre o projecto do honrado 
Deputado mineiro, Sr. Alfredo Pinto, que 
estabelece a adjudicação forçada, nos pro- 
cessos de execuções h3'^pothecarias e exe- 
cuções em geral. 

Hontem, quando iniciava a serie de con- 
siderações <[ue serviram como que de 
exórdio ao meu discurso, eu 'dis :9 "que no 
momento gictual da vida republicana, dous 
assumptos devem prender a attenção dos 
legisladores dos Estados e da União : » o pro- 
blema da educação popular e a protecção ã 
industria, á lavoura e ás artes, ainda nascen- 
tes no nosso paiz. 

F faíto incontestável, Sr. Presidente, e 
incontestado que a industria agrícola bra- 
zileira, no momento actual, sente-se ferida, 
quasi a desfallecer e, si providencias enér- 
gicas não forem tomadas no sentido de mi- 
norar-lhe os males, teremos de vel-a ainda 
durante muito tempo experimentando os 
eífeitos da crise que também a alfectou . 

Infelizmente, Sr. Presidente, a União, quer 
no exterior, quer no interior, se acha da 
mesma forma, assoberbada pelos pesados 



que não vqjam morrer no campo o fructo de 
suas colheitas e não tenham de ver perdidas 
as suas esperanças. 

Pergunto a V. Ex., Sr. Presidente, eá 
Casa: o projecto do honrado Deputado mi- 
neiro corresponde a esta expectativa? O 
projecto do honrado Deputado mineiro vem 
minorar os soífrimentos por que passa a la- 
voura, facilitando-lhe o credito ? 

Não, Sr. Presidente, absolutamente não. 

O projecto do honrado Deputado, ao emvez 
de facilitar o credito, Srs. Deputados, mata-o 
em vez de facilitar os meios de obtenção do 
empréstimos de que carece a agricultura, 
diííiculta-os, desde que estíibelece a adjudi- 
cação forçada no processo das execu^Ds 
hypothecarias, e a adjudicação forçada sempre 
foi considerada inimiga do credito, uma vio- 
lência á fé dos contractos, um meio de sol- 
ver as dividas que nem sempre agrada e 
contenta ao credor. 

E matar o credito é matar a industria 
agrícola, porciue penso como Macleod que 
credito é capital, apezar de todas as obser- 
vações que em contrario procurou estabe- 
lecer Torgot, cuja autoridade respeito, porém 
não sigo no assumpto. 

Não pretendo neste momento fazer a his- 
toria do que foi e do que é a hypotheca. O 
velho instituto, que tem as suas origens ua 
antiga Grécia, muito antes de Solon, era 
naquelles tempos um simples contracto, sem 
outras formalidades sinão a collocação de 
postes e marcos aqui e alli em propriedades 
dadas como garantia para m inter-se assim 
a memoria da transacção feita. 

Com o andar dos tempos, porém, quando a 
pureza dos costumes e a confiança na fé dos 
contractos foi se tornando menor, quando a 
moralidade dos homens foi diminuindo com 
o crescer das riquezas, já isso não era bas- 
tante e foi preciso garantir melhor o direito 
daquelles que confiavam a outros os seus 
haveres. 

Passou, assim, a hypotheca da Grécia para 
a legislação romana ; atravessou a idade 
média e veiu completar-se modernamente, 
para garantia das partes que entram nestes 
contractos, com a transcripção, providencia 
de uma legislação sábia, admittiáa também 
entre nós. 
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A acção hypothecaria do direito romano 
— actio hcec in rem est constitce crediiorihus 
pignoribus persequendi cawía— -(Vinnio), re- 
cebeu pelo decreto n. 737, do 1850, varias 
jnodiíicações. 

Então, vencida a hypotheca e não remida 
n divida, procedia-se á execução até a arre- 
matação, sendo forçosamente os bens adju- 
«licados ao credor, com abatimento da quinta 
parte, cago não ajpparecessem compradores. 

E, quando o valor dos bens assim adjudi 
oados era ainda superior á divida, o credor 
«ra obrigado a fazer a restituição do ex- 
cesso. 

Tal era o systema dos processos de exe- 
cuções hypothecarias que vigorava no nosso 
paiz até quando a lavoura, cujos interesses 

nobre Deputado pretende proteger com o 
projecto que discutimos, começou a levantar 
protestos contra a ai^udicação forçada. 

Dizia-se que a adjudicação forçada preju- 
dicava os interesses da agricultura, dificul- 
tava os empréstimos, porque aquelldfe que 
emprestavam dinheiro á lavoura o faziam 
•com o intuito de recebel-o com juros, e só 
violentados recebiam um bem agrícola, para 
<nija gerência, administração e manutenção 
não estavam apparelhados. 

Estes protestos, Sr. Presidente, levantados 
pela agricultura e pela lavoura do paiz ti- 
veram écho, no seio oa opinião publica, tanto 
<l\ie em 1885 o projecto tão brilhantemente 
discutido na imprensa, estabelecsndo os lei- 
loes públicos e a abolição completa da adju- 
dicação forçada, encontrou applausos no seio 
da representação nacional de então e foi 

001 vertido em lei. 
O Governo Provisório nos primeiros dias 

da Republica, Governo que tanto fez em tão 
pouco tempo (ô preciso render-lhe esta ho- 
menagem) entendeu que a disposição da lei 
de 1885, abolindo a adjudicação forçada, cor- 
respondia perfeitamente íls necessidades da 
lavoura e que correspondia também aos en- 
Binamentos do direito. 

Foi assim que tal disposição, pelo decreto 
n. 169 A, de janeiro de 1S80, foi mantida abo- 
lindo-se a adjudicação forçada,e rejeitando-se 
algumas disposições do regulamento n. 737. 

Agora, porém, com os mesmos argu- 
mentos com que em 1885 o legislador brazi- 
leiro aboliu a adjudicação forçada, como 
prejudicial ao credito agrícola, o nobre 
Deputado mineiro pretende revivel-a pelo 
projecto em discussão. 

Pelo decreto republicano de 1890, uma vez 
vencida a hypotheca e não cumprida a pro- 
messa de pagamento, o bem hypothecado é 
levado á primeira praça ; não havendo lici- 
tantes vae á segunda praça, com o abati- 
mento de 10 <»/o, e não apparecendo ainda 
compradores nesse segindo leilão, o bem é 



ainda uma vez levado a uma terceira praça, 
dando-se mais 10 «/o de abatimento. Nessa 
terceira praça, o bem hypothecado é vendido 
pelo preço que for encontrado e entregue ao 
comprador. 

Esta disposição da lei de 1890 pretende o 
nobre Deputado abolir, estabelecendo que 
na terceira praça, não havendo licitantes, 
sejam os bens adjudicados ao credor com os 
abatimentos verificados. ' 

E' este o ponto principal do projecto sobre 
o qual vou externar considerações no sen- • 
tido de demonstrar a sua inconveniência. 

A adjudicação forçada, como a Camará 
sabe, é uma violência ao direito que preside 
a formação dos contractos, é uma violência 
ãs procrias clausulas contractuaes, é, como 
diz o distincto escriptor brazileiro o Sr. Di- 
dimo da Veiga, contraria á própria essência 
dos principies em que assenta o — contracto 
hypothecario. 

Quando o capitalista ou negociante dispõe 
do seu dinheiro e o empresta ao lavradSor, 
fal-o com a condição expressa de que, ven- 
cido o contracto, serã embolsado do seu ca- 
pital e juro ; o capitalista dã dinheiro para 
receber dinheiro, e não um bem, uma pro- 
priedade, a cuja directo olle absolutamente 
não quer qu não pode entregar-se. 

O projecto, entretanto, estabelece, no 
caso de execução judicial, a adjudicação 
forçada, o que quer dizer que, findo o con- 
tracto hjrpathecario, não pagando o devedor 
a divida, na terceira praça não appare- 
cendo compradores ao bem hypothecado, o 
capitalista é obrigado a receber, não o seu 
dinheiro o juros do empréstimo, mas esse 
mesmo bem para cuja administração el!e 
não tem competência e recursos ou não os 
quer ter. 

O Sr. Alfredo Pinto— V. Ex. presume 
todas as hypothecas vencidas e execu- 
tadas. 

O Sr. Affonso Costa — O principio 
geral é este. Reflro-me a hypothecas não 
pagai. 

O contracto hypothecario é ou não é bi- 
lateral? Que se estabelece para aquelle 
que recebe o dinheiro empre:i>tado, dando 
bens em garantia ? E' pagar no fim do ven- 
cimento da hypotheca em dinheiro e não em 
bens. Mas, estabelecida a disposição do pro- 
jecto, si o lavrador é insolvavel, isto é, si 
não tem outros bens ou os occulta ao credor, 
senl este obrigado a receber os bens hypo- 
thecados que não encontraram comprador 
na terceira praça, pelo preço da avaliação. 
O Sr. Alfredo Pinto dá um aparte. 
O Sr. Affonso Costa— Queixa-se o nobre 
Deputado dos leilões, por isso que os deve- 
dores muitas vezes vêem as suas próprio- 
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dades avaliadas cm preço:) elevados, e real- 
mente valendo taea preços, ser arrema- 
tadas em leilão por preços inâmo^, ficando 
elles assim na penúria, qua ido viviam ou- 
tr'ora na abastança. 

O Sr. Alfredo Pinto — E com a divida 
depô. 

O Sr . Affoxso Costa— Esta é umai, con ú- 
deração de muito valor, mas consideração de 
valor muito maior, consideração que nio 
podemos esquecer é a do principio de direito 
— que no contracto de hypotheoa, (lue é um 
oontracto bilateral, nâo pôde uma das partes 
ftigir de uma das clausulas e obrigar a ou- 
tra a acc3itar o que não foi estabaiecido no 
meômo contracto. 

Assim entendiam a hypotlicca os juriscon- 
sultos romanos, que davam ao credor o di- 
reito de ir buscar o bem hypotliecado na 
mão de quem quer que elle estivesse. 
(Apartes.) \ 

Si a proposta do honrado Deputado mi- 
neiro for traiisfafraada em lei, si, em logar 
do leilão judicial que hoje ternos amanhã 
estiver estabelecida, a adjudic-ição forçada 

Sara as execuções hypathecarias, ' os lavra- 
ores que jã luctam com diíliculdades para 
obtenção de capitães não encontrarão absf)- 
lutamente quem lh'os empreste. 

O Sr. Alfredo Pinto— Nenhum diz isto. 

O Sr. Affonso Costa— V. Ex. jã disse 
nesta Camará que possue documentos que 

Srovam a utilidade do projecto, que são uma 
emonstração das vantagens que a lavoura e 
a industria agricola auferirão si o projecto 
pafear; mas, com certeza, Sr. Presidente, 
esses documentas são provenientes de lavra- 
dores que toem os seus bens hypothecado i e 
a quem muito aproveitará a lei . 

O Sr. Alfredo Pinto— Mlo;. muitos são 
capitalistas e inilopcndontcs. 

O Sr. Affonso Costa — Naturalmente 
t projecto favorece "^âquoUcs que já toem 
contractos hypoíhecarios vencidos e que, 
pela depreciação dos bons hypolho.-íados, 
serão obrigados a ontrogal-os em leilão pu- 
blico por preços inferiores; mas, si o príyecto 
favorece a esses, prejudica, e grandemente 
fal-o, aos que, porventura, ainda precisem 
de contrahir emprastimjs sub garantia hypo- 
tliecaria. Pois, si presentemente. Sr. Presi- 
dente, quando os capitalisti^s teem certeza 
de receber capital emprestado e juros, por- 
que sabem que o bem hypothecado indo 
a leilão dará o dinheiro necessário para par 
gar-lhes, a lavoura lucta com diíliculdades 
para obter dinheiro, o que acuntecerá ama- 
nhã, quando os capitalistas souberem que, ao 
onvez do dinheiro para pagamento do seu 
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debito, poderão ser força4os a receber os 
bens hypothecados ? 

O Sr. Moreira Alves — 
um bem. (Ha outros apa^^tes.) 

O Sr. Affonso Costa — Vê V. Ex. que 
art. lo do projecto ô grandemente pre- 
judicial aos interesses da lavoura, de qae o 
honrado Deputado é tSo extrenuo defensor. 

O Sr. Alfredo Pinto — Nâo sou tão 
estrénuo, defirado-a na razão de minhas 
força», pedindo luzesaos honrados collegas. 
Tanto é assim que desejo qu» se faça cousa 
melhor. E' preciso olhar-se para a lavoura. 
Si não passar este projecto, seja outra couia. 

O Sr. Moreira Alves — E' preciso não 
matal-a sob o pretexto de protegel-a. (Tro* 
cayn^se outros apartes.) 

O Sr. ^Affonso Costa — O § 2* ô também 
altamente prejudicial. Diz elle: 

4c § 3,^ Si o valor do4 bens penhorados ex- 
ceder § importância da- divida, é licito ao 
exequente, para evitar a consignação do px- 
cesso em deposito, que lho sej.i somente ad- 
judicada a propriedade do bons, quanto bas- 
tem para solução da divida, despezas o 
custas da execução.» 

O honrado Deputado, querendo fugir aoí= 
grandes vexames que a legislação passada 
trazia ao credor que, sendo obrig ido a re- 
CBber em adjiidicíK*ão um bera de valor 
maior do que a sua divida, era forçado a 
fazer a restituição- do excesso, e-^tabelece 
outix) vexame maior. Como se podo fazer 
exactamente esta adjudicação, n v parco pre- 
cisa dos bons hyp ithecados? 

Si se trata de dous, três ou mais bons, 
muitas vezos podorã acontecer que um ou 
dous desses hirns cheguem precisamente 
para a despeza da execução e da divida ; raasi 
quando se tratar de uma fazenda, do uma 
propriedade rural, como se fará exadanienie 
a adjudicação ao credor da parte precisa 
para o sou pagamento ? 

Ou so divide a propriedade, o que é um 
mal, ou se ostabeiecerá o condomínio^ isto é, 
dar-se-ha ao cre<lor uma parte na fazenda 
hypoUiocada. 

Km direito cjVíI o eondominio é uma 
excepção, por isso que a propriedade é o 
direito que tem o individuo de usar da cousa 
que possue como entender, como e quando 
quizer, ató de abusíir. Entretanto, o que ^ 
o eondominio í 

E' u -direito á parte ideal na mesma cousa, 
é o direito aos fructos, ás rendas e ao mcáino 
tempo ã obri^ração ás denpezas de conser- 
vação, de manutenção em bom estado, etc 

Ora, si hoje á lavoura não encontra faci - 
mente quem ihe empreste dinheiro quanuo 
os capitalistus teem a certeza de recobor í> 
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principal e os^juro^. como achará quem lhe 
empreste amanhã, quando esses mesmo.-$ 
caiãtalistas tiverem na sua frente o espan- 
talho da adjudicação e, mais do que isso, a 
hypothese do oondjminio na propriedade hy- 
pothecaiia ? 

Eu, Sr. Presidente, quasi aíRrmo a V. Ex. 
que, si este projecto for convertido em lei, 
si a adjudicação forçada fôr estabelecida 
amanha no processo das execuções hypothe- 
carifts, todos os ci^edores preferirão íázer a 
restituição do excesso do valor do bem hypo- 
thecado^ a serem obrigados a uma proprie- 
dade pro indiviso, ao verem-se presos nesse 
condomínio. {Apoiados.) 

Parece incrível, p'^is, que, para fugir ao 
vexame da restituição, o honrado Deputado 
procurasse um vexame maior, procurasse 
transformar aquillo que 6 uma excepção, no 
direito civil, em regra geral. 

O Sr. Alfredo Pinto — Não apoiado ' 
V. Ex. attenda bera ás disposiçô(3s do pro- 
jecto. 

O Sr. Affonso Costa— Sr. Presidente, em 
direito civil, dizom todos os escriptores, só 
se admitte o condomínio, a pro))ried.i.de pro 
indiviso em ultimo extremo, quando não é 
possível reduzir v. espécie o bem sobre o qual 
se vae estabelecer o condomínio. 

Não sao minhas as idéas e opiniões que ex- 
terno neste momento, contrarias ao condo- 
mínio, lembrado pelo projecto do honrado 
Deputado como remerlio para substituir a 
restituição nas adjudicaçr»es. 

A pi*opriedade, diz Loureiro ( Direito Civil 
Hraziloiro) como revela a et;yinolo<jcia dosto 
vocábulo, exprime a Méa de uma cousa ex- 
elusivamonte própria, de ura ou de outro in- 
dividuo, e da qual os tcv pôde usar, gosar e 
dispor livremente, cora exclusão de todos os 
outros liomens. 

Como. pois, a proprielado consiste no di- 
reito exclusivo sobro uma cousa, é lógico o 
necessário concluir dahi,eoni o jurisconsulto 
Celso, que a propriedade de uma cousa qual- 
quer naopóde pertencer in solidum a duas 
ou mais pessoas . 

Sem duvida, uma só e masra i cousa pôde 
partencer a muitos que a po>suara em com- 
mam o\i pro-indiviso : mas cada um desse ■; 
co-senhores nào tora n'?lla, com exclusão 
dos outros, sinno uma parte ou porção 
ideal, coma qual não se cuinpadec3 a idóa 
da exclusão physica ou material. Próprio e 
cowtmt/m,p jrtauto,corao sá biamento oliserva 
Pothier, sã j duas cousas absolutamente con- 
tradictoriasque se excluem reciprocamente. 

A propriedade suppõe direito exclusivo e 
illimitado de gosar, dar, vender e destruir— 
e o condomínio <S uraa limitação a esse va^to 
Gamara V. Ill 



direito,' é uma contradicção <l idéa de pro 
priedade. 

Ora, Sr. Presidente^, si a propriedade é 
um direito absoluto, exclusivo, illimitado, 
que tem o individuo sobre uma cousa, ao 
ponto do poder destruil-a, como «pretende o 
honrado Deputado solver as dividas hypothe- 
carias, para proteger a lavQura, estabele- 
cendo o condomínio entre o credor e o 
devedor ? 

O Sr. Alfredo Pinto — Mas então não ha^ 
acção de divisão ? 

O Sr. Affonso Costa— Diz S. Ex. no seu 
projecto : quando o preço da propriedade. . .- 

O Sr. Alfredo Pinto dá um aparte. 

O Sr. Affonso Costa — Não é uma ex- 
cepção, ô a regra ^eral. 
l Um Sr. Deputado— E* uma situação transi- 
tória. 

O Sr. Affonso Costa — Trata-se de uma 
disposição que vae ser applicada com muita- 
frequencia. 

O Sr. Alfredo Pinto — A adjudicação, 
como eu a estabeleço, 6 a do regulamento 
n. 737, de 1850. 

Quiz procurar essa solução. 

Si o credor não quizer fazer a reposição 
do excesso era dinheiro, elle adquirepartc 
da propriedade e, por conseguinte, na^ se 
trata de uraa situição perraanente, não so 
trata de uuui situação obrigatória. 

O Sr. Affonso Costa— Vou responder-lhe. 

O Sr. Moreira Alves— Isto V. Ex. chama 
facultativo l \ 

?: a faca no peito do credor. 

O Sr. Affonso Costa— E6 isto justa- 
mente o que vae ser muitas veies empre- 
gado . 

Pretende o nobre Deputado roviver a dis- 
posição do de TO to n. 737, mas esque^^e-se 
de q*u3 contra esui disposição so levantaram 
0-; maiores protestos da própria lavoura a 
ponto de tornar-se precisa a lei dj 18S5, vo- 
tada com applauso^ geraes dos representan- 
tes da agricultura e cujas disposições foram 
consideradas muito boas poios legisladores 
republicanos do 1890. 

O projeiito de S. Ex.', por conseguinte, pre- 
tendendo faz.3r desapparecer o vexame da lei 
antiga, que obrigava a fazer a restituição do 
excesso dos bens hypotiiecados, crea um ve- 
xame maior, difficulta extraordinariamente 
as execuções liypothecarias e por tal forma 
que muitos devedores, estou certo, preferi- 
rão fazer a restituição do excesso a sujeita- 
rera-se á propriedade pyo-indimso, a terem o 
condominio nas propriedade hypothecadas. 

10 
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Ck)nsinta o nobro Deputado que lhe diga 
que o seu projecto é prejudicial, incorre na» 
^nesmas faltas das velhas leis francezas que, 
.parecendo favorecer a agricultura, no fundo 
traziam a sua ruina, a sua morte e que con- 
sultavam mais os intei*esses de um do que 
de outros e muito concorreram para o abati- 
mento do credito agrícola. 

«O solo, dizia Dupin, é o que na apparen- 
cia apresenta maiores garantias ao credor, e 
é justamente entre nós o que menos garan- 
tias offerece. E porque ? 

Pelas disposições inconvenientes de certas 
leis. 

E' que as leis das hypotliecas, que deviam 
aer feitas para assegurar as dividas, não 
deixam aos credores sinâo inquietações, e a 
lei da expropriação, que devia auxiliar e ga- 
rantir a cobrança, muito ao contrario, a 
dificulta, de modo que, parece, só se teve 
era vista impedir que o credor 'recupere o 
dinheiro emprestado. 

De outro lado se vê quo o legislador tim- 
brou em accumular precauções em favor do 
devedor, favor ecendo-lhe a resist^encia e a 
.má fé. 

Assim, a lei que devia facilit vr ao credor 
o reembolso do seu dinheiro, muito ao con- 
trario, cmbaraça-o, parecendo que elle de- 
manda pelo que não é seu, pelo que não 
lhe é devido, e tudo se fiiz pelo de vedo i* que 
falta á sua palavra e não cumpre o seu con- 
tracto. » 

Nas mesmas considerações cxterna-se Wo- 
lonski em uma obra cuja citação S3 tem 
feito nesta Casa, atti*ibuindo-se-lhe grande 
autoridade. 

Não digo que o projecto do nobre Depu- 
tado procure favorecer o devedor, favore- 
cendo a resistência e a má fé, mas afirmo 
(lue elle não corresponde aos fins que S. Ex. 
tão nobremente teve rm vista. 

Nas mesmas judiciosas considerações se 
externam também outros escriptores, cujas 
opiniões não pretendo citar para não fatigar 
•o espirito da Camará, em hora já tão adean- 
tada. 

Seguindo o rumo das idéas que estou ex- 
ternando, o nobre Depuudo por S. Paulo, 
o Sr. Azevedo Marques, proferiu um longo 
discurao sobre o projecto do Sr. Deputado de 
Minas. S. Ex. começou combatendo, como 
-€3tou fazendo, este projecto em absoluto; 
condemnou a adjudicação forçada como me- 
dida capaz de acarretar a fuga completa do 
• credito agrícola. 

Mas, grande decepção ! O nobre Deputado 
por S. Paulo concluiu o seu discurso man- 
dando a Mesa um substitutivo que reedita as 
mesmas idéas, contém as mesmas faltas e 
estabelece os mesmos principies propostos no 
projecto do honrado Deputado mineiro I 



Nós, que acompanhamos o discurso do 
nobre Deputado, que combatemos in Hmint 
as idéas contidas no projecto em debate, es- 
távamos convencidos de que S. Ex. tinha 
elabDrado de accordo coin o seu talento c il- 
lustração, uma cousa nova, estávamos con- 
vencidos de que S. Ex. vinha apresentar 
idéas contrarias ás do projecto do nobre 
Deputado pir Minas I 

S. Ex., porém, apenas mudou os termos e 
estabeleceu a adjudicação forçada em todos 
os casos, exceptuando aquelle em que o de- 
vedor e credor quizerem chegar a accordo, 
estabelecendo a antichrese. 

Ora, Sr. Presidente, o contracto de anti- 
chrese, que eu tenho a pre tenção de chamar 
caduco, embora se ache consignado em todos 
03 códigos das nações modernas, instituto que 
tenho a pretenção de dizer que não ó sinão 
um contracto raramente executado, princi- 
palmente no Brazil, foi o que o nobre Depu- 
tado trouxe como remédio, como substitu- 
tivo á adjudicação forçada lembrada pelo 
Deputado mineiro ! 

A antichrese, como a Camará sabe, cod- 
siste em entregar o devedor ao credor ura 
bem para que este se pague com os rendi- 
mentos provenientes. Ora, Sr. Presidente, 
quaes são as queixas que no momento actual 
levanta a lavoura ? 

Que não tem meios para dirigir o tra- 
balho agrícola, que lhe faltam os recursos e 
o credito, poi-que os productes da lavoura 
estão depreciados, porque os principaes ft*u- 
ctos do solo não dão renda que compense as 
grandes despezas provenientes da plantação 
e custeio. Ora, si é assim, si os lavradores 
não encontram quem lhes empreste, porque 
os capitães se retrahem desde que os fructos 
do solo estão depreciados, como os credores 
ii^ acceitar amanhã estes terrenos depre- 
ciados, estas fazendas desvalorizadas para 
pagarem-se com os seus rendimentos? 

Bem vê V. Ex. que o substitutivo do illus- 
tre Deputado paulista, vem propor uma 
medida inexequível... 

O Sr. Júlio dos Santos— A antichrese 
está estabelecida. 

O Su. Affonso Costa— Eu não contestei; o 
meu argumento é o seguinte : como V. Ex. 
sabe, a antichrese é o contracto pelo qual o 
credor recebe do devedor o bem para pa- 
gar-se com os rendimentos provenientes do 
mesmo bem. 

Ora, si a propriedade agrícola está desva- 
lorizada... 

O Sr. Julio Santos — Mas este capita- 
lista emprestou o dinheiro sabendo que o 
devedor não podia pagar. 

O Sr. Affonso Costa— Não podia saber. 
Ahi é que está a surpresa, é que tanto o pro- 



SESfilO EM 5 DS JULHO DE 1901 



75 



jecto como o substitutivo são retroacti- 

TOS. 

Ha, portanto, surpresa na adjudicação, e 
na antichrese. (Apartes.) 

Mas, como ia dizendo, si a propriedade 
agrícola está desvalorizada, si os fruetos da 
terra não dao a renda compensadora da 
despeza com o custeio e colheit v, como é que 
o credor irá, receber essa pi^opriedade para 
pagar-se cora o? seus fruetos, quando e^teá 
estão desvalorizados í 

Já Be vê que a minha critica ao projecto 
e ao substitutivo dos honrados Deputados é 
fundada. 

Sr. Presidente, ninguém tem mais inter- 
esse em favorecer a classe agricola do paiz, 
do que eu, porque represento um Estado que 
hoje se debate braço a braço com as diíft- 
culdades que lhe apresenta a precária situa» 
cão da agricultura. 

No Estado de S. Paulo, Sr. Presidente, 
onde o j)rojecto em discussão iria levar 
grandes males, lá mesmo levantou-se a voz 
autorizada da Associação Comraorcial, pro- 
testando contra a adjudicação forçada. 

Diz a representação que nos enviou a As- 
sociação Commercial : 

«Incontestavelmente uma das causas que 
afastaram os capitães da propriedade im- 
movel era a difficuldade da realização do 
privilegio hypothecario : emquanto as ope- 
rações de credito commercial eram prote- 
gidas per vias de acção, económicas, rápidas 
e menos custosas, as leis sobre a desapro- 
priação da propriedade immovel impunham 
aos credores condições tão apertadas que 
não podiam favorecer a credito. 

As anómalas difficuldades creadas pelas 
leis anteriores contra a execução consti- 
tuíram o mais serio obstáculo á diffusão do 
credito hypothecario. 

Nas sociedades sul-americanas, por isso 
que são jovens, o problema mais importante 
a resolver 6 achar o meio de supprir a es- 
cassez do capital disponível ; porque as 
crescentes necessidades da industria exigem 
uma constante inversão do capital fluctuante 
em capital íixo.» 



screver leis retroactivas. Quando nos paizes, 
europeus, em que o desenvolvimento do cre- 
dito não se torna tão necessário, nós vemos, 
como na lei prussiana de 13 de julho de 1883 
o regimen das execuções, quer quanto á 
venda em leilão publico, quer quanto á pe- 
nhora por inscripção no registro, quer 
quanto á administração forçada, cercado do 
todas as garantias para os credores, 6 notá- 
vel que, com tanta precipitação, o projecto 
n. 27 A pretenda arremetter contra a fé dos 
contractos, e entregar o credor illudido, não 
só aos artifícios dos devedores dolosos e re- 
lapsos, como ás occasiões de ruina inevitável, 
como será no caso da communhão forçada. > 



« E' uma sorpresa sem nome que se pre- 
tende fozer aos credores que, tomados assim 
de emboscada, vêem os seus titules despidos 
das garantias com que contavam no momento 
cm que oontractaram. 

A Associação Commercial está convencida 
áe que a Ck)nstituição da Republica não será 
violada pela acceitação do projecto e não 
duvida da condemnação deste, porque a aus- 
teridade dos íUustres representantes da 
nação não consagrará o desrespeito e o 
ataque ao art. 11, n. 3, da lei orgânica do 
paiz, quo veda á União e aos Estado? pre- 



Taes são as con>4Íderações que me força- 
ram a combater o projecto do honrado Depu- 
tado e, juntamente, o substitutivo apresen- 
tado pelo nobre Deput-\do paulista. 

O projecto é prejudicial ao.s intereises da 
lavoura, disse eu no principio do meu dis- 
curso, e é duplamente inconstitucional. 

Da primeira parte já me occupei, passo 
agor.i a tratar da segundi. 

Diz o projecto que discutimos : 

<Art. L^ Nas execuções hypothecarias, pi- 
gnoratícias e nas exeaições em geral , si os 
bens penhorados não encontrarem na pri- 
meira praça lanço sup3rior á avaliação, irão 
á segunda, guardado o intervallo de oito 
dias e dispensados os pregões, com abati- 
mento de 10 ^/o si nesta ainda não encon- 
tw.rem lanço superior ou igual ao valor dos 
mesmos bens, proveniente do referido aba- 
timento, irão á terceira cora abatimento de 
mais 10 ®/o, ca,so em que, na ausência de li- 
citintes, serão adjulicados ao exequente com • 
os abatimentos veriftca.dos.» 

Aqui nas execuções em qeral reside a pri- 
meira inconstitucionalidade . 

Pode a Camará dos Deputados votar uma 
lei estabelecendo medidas para o processo 
das execuções em geral ? Pôde a Camará dos 
Deputados votar * uma lei determinando o 
processo pelo qual se vão executar as hy- 
pothecasf 

Penso que nã'> e vou proval-o. 

Nós não podemos legislar sobre o processo 
das execuções em geral, porque isso é le- 
gislar sobre direito adjectivo, é legislar sobre 
processo e e*ta competência pertence aos 
Estados pelo art. 34, n. 23, da Constituição, 
que diz— Compete ao Congresso : 

« Legislar sobre o direito civil, com- 
mercial e criminal da Republica o o 
procossualda justiça federal. » 

Quer dizer que ao Congresso compete fazer 
o Código Civil, Commercial o Criminal, e 
somente as leis do processo da justiça local, 
isto é, da justiça federal. (Ha diversos 
apartes.) 
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E' exacto^ Sr. Presidente, que o artigo 
constitucional não diz que o Congres-io não 
tem competência para &zer as leis do pro- 
cesso nos Estados ; mas logicamente S3 con- 
cluo, e poL* exclusão se verifica que tal 
attribuição não carapete ao Congresso Na- 
cional e sim aos Congressos dos Estados. 

* O Sr. Alfredo Pinto— V. Kx. admitte quo 
um Estado estabeleça a adjudicação forçada 
e outro não ? 

O Sr. Affonso Costa — Chegarei lá ; vou 
discutir a questão por outro lado. 

A minha these é a seguinte : o Congresso 
Federal não podo legislar sobre o processo 
ilidas execuções cm geral:», 

O Sr. Alfredo Pinto dá um aparte. {Ea 
outros apartes e o Sr, Presidente, fazendo 
soar os tt/mpanos, reclama aítenção.)% 

O Sr. Affonso Costa — Eu discutirei a 
questão debaixo do ponto de vista a que se 
refere nobre Deputado por Minas. (Con- 
tinuam os apartes que interrompem o orador 
dnrante alguns minutos.) 

Eu também desejava dar um aparte, mas 
desta maneira é impossível. (Riso.) 

O Sr. Presidknte— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o oraior. 

O Sr. Affonso Costa — Sr. Presidente, pela 
dfsposicão constitucional, verifica-se que o 
Congresso Federal tem compíítencia para 
legislar sobre o direito substantivo da Repu 
publica e só sobro o processo da justiça 
federal; 

'Um Sii. Deputado — Da Justiça Federal* 
da justiça da União. 

O Sr. Affonso Costa— Tem razão o nobre 
Deputado. 

A^im, por exclusão, cabe aos Estados a 
competência de legislar sobre o direito adje- 
ctivo, isto ('', sobre leis do processo. 

Na boa fó, ]ia boa interpretação do artif^o 
constitucional, todos os Estados da Republica 
teem hígislado sobro directo adjectivo, toem 
feito as suas leis de organização judiciaria 
e suas leis do processo, chegando alguns atií 
a fazerejn leis de processo sobro institutos 
civis, a respeito dos- quaes o Congresso Fe- 
deral tem liigislado . 

O Estado da Bahia, por exemplo, tom uma 
lei de processo para o casamento civil. 

O elemento histórico, senhores, prova á 
evidencia a competência dos Estados na de- 
cretação das leis áu processo. 

A Camará deve lembrar- se de que, no 
Congresso Constituinte, o Sr. José Hygino 
batia-se pela unidade da magistratura e das 
leis do processo, emquanto o Sr. Amphi- 
lophio pretendia que, ao menos, as leis do 
processo fossem as mesmas em toda a Nação, 



sendo emfim vencedora a opinião contraria*" 
depois de ter declarado o Ministro da Justiça 
de então, o Sr. Campos Salles — ^ue o pen- 
samento do Governo era dar aos Estádios a 
faculdade de legislar sobre o processo e mbre 
a organização judi c iaria» . 

Não argumento, Sr.. Pffeaidente» com abu- 
soa,nem pelo fecto do Congresso ter votado,, 
ha dias, uma lei de fallencias, penso que ella 
ô muito constitacional. 

Os Srs. Pedro Pernambuco, Galdino Lo- 
reto e Alfredo Pinto dão apartes. 

O Sr. Affonso Costa— Muitas vezes se^ 
tem dito, Sr. President3, que ha institutos 
jurídicos, que tanto dependem do respectivo 
processo, são-lhe tão intimamente ligados 
que separal-os é desnatural-os, e inútil izal-os; 
ou por outros termos, legislar o Con^easa 
Nacional sobre fallencia, casamento civil, hy- 

Sothecas e deixar aos Estados a competência 
e formular os respectivos processos é pCT^ 
mittir, em dados casos, que taes institutos 
sejam desvirtuados, pois muito dependem do 
processo e consequente execução . 

Mas, Sr. Presidente, si é assim, si tal 
principio é verdadeiro, porque não legisla a 
Camará sobre o processo de habeas corpus ^ 
sobre o do Jury, sobre o de fiança criminai, 
de que tanto depende a liberdade individu- 
dual, o direito mais sigrado do cidadão ? 

Logo, os que invocam tal principio não 
são coherentes, 

O Sr. Júlio Santos — Quando depende 
de forma; sim, quando não depende, não. 
(Apartes.) 

O Sr. Affonso Costa — O Rio Grande do 
Sul e outros Estados, Pernambuco e a Bahia 
também decretaram leis de processo eivei. 
commercial e criminal. (Trocam-se apartes.) 

O nobre Deputado fallou em íeis de fallen- 
cias ; quando se discutiu n j Congresso Con- 
stituinte o projecto de Constituição federal, 
um Sr. Deputado apresentou uma emenda, em. 
que se estabelecia claramente a competência 
do Congresso para legislar sobre fallencias, 
e do ; Annaes consta que tal emenda foi rejei- 
tada. 

O Sr. Galdino Loreto— Não foi tal. 

O Sr. Affonso Costa— Tanto o foi que não 
figura na Constituição. 

O Sr. Galdino Loreto — Hei de mostrar 
que foi approvada e V. Ex. me obriga a des- 
empenhar-me do compromisso, que tonaei o 
anno passado, de enviar uma indicado a 
Commissfio do Justiça para que diga sobre a 
matéria. ' 

O Sr. Pkdro Pernambuco— Não sei coma 
se possa fazer isto sem violar a Consti- 
tuição. 
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O Sr. Affonso Costa — Dis%, Sr. Presi- 
'dente, que a emenda apresentada pelo Sr. 
Leovigildo FilgueiraH «obre fallencias foi re- 
jpellida e o nobre Deputado diz que foi ap- 
provada, mas, no entretanto, ella não figura 
na Constituição. Como se explica? 

O Sk. Galdino Loreto — Foi uma questão 
•de redac^o. 

O Sr. Affonso Cqbta — Si no Cong e^so 
^Constituinte Icvantou-se a idéa do attribuir 
ao Congresso Federal a competência de le- 
,^slar sobre o instituto das faUeacias, como 
ÊBo, a constituiQão da Republica Argentina, e 
o Congresso repelliu-a, parece, pois, quo 
^os legisladores constituintes não quizeram 
abiolutumento que a lei do processo das fal- 
lencias fo>sé decretada pela União. 

Cotejando-se as duas Constituições, pre- 
sume-se que, si o; legisladores da Republica 
Argeiítina julgaram procisa a consignação 
•expressa, na Constituição Federal, da compe- 
tência do Congresso daquella Republica para 
legidar sobre fallencia, e o nosso Congresso 
repelUa disposição idêntica, á União não podo 
caber a competência para legislar sobre o 
proce;so desse instituto. (Apartes.) 

Tenho, portanto, convicção assentada de 
que o Congresso Nacional não tem compe- 
tência para legislar sobre o processo das ex- 
ecuções em geral, o tenho duvidas sobre a 
^competência do Congresso para legislar so- 
bre o processo de adjudicação nas execuções 
liypothecarias. 

Si a adjudicação, como meio de adquirir, 
esU #)mprehendida no direito substantivo, 
•dipflito civil, o seu processo está fora das 
raias desse mesmo direito e não pôde sahir 
•dos limites da lei do processo. 

O Sr. Alfredo Pinto— Então os Estados 
podem estabelecer processo sobre adjudi- 
*ca^. 

O Sr, Affonso Costa— Poderão ? Como 
podem sobre o habeas-oorpus, jur>^ e fallen- 
-cias ! ^ 

Eu disse que tinha duvidas sobre si não 
será inconstitucional estal)elecer o ppocea5o 
para adjudicação,tendo aílirmado,ontretanto, 
«que o projecto é inconstitucional, quando es;^ 
labelece regras para as execuções em geraÇ 
o (ine compete absolutamente aos Estados, 
pelo pacto fundamental da Republica. 

Si os legisladores constituintes quizessem 
dar ao Congresso a competência de legislar 
sobre o processo das execuções em geral, de 
íUllencia, de habeas-cwyus, de jury, etc, 
tel-o-hia feito muito claramente» como fez 
a Constituição Argentina. (Apartes,) 

Bem vê V. Ex., Sr. Presidente, que nesta 
parte o projecto 6 inconstitucional, mas eu 
disie que olie o era duplamente. Vejamos 



aonde reside a outra inconstitucionalidade. 
Diz o projecto no §5« do art. 1« : 

<§ 5.« Pi^evalecem as disposições desta lei, 
quanto ás execuções pendentes ainda de ar- 
rematação.» 

/ Tal disposição vem esabelecer a retroa- 
ctividade. 

O Sr. Julio Santos— Ahi estou de accordo 
com V. Ex, 

O Sr. Affonso Costa— Ha a appHca^o de 
uma lei que vae ser votada agora a contra- 
ctos realizados anteriormente. Ora, a Con- 
stituição, em um dos seus artigos, estabeleceu 
também que é vodado aos Estados e ã União 
prescrever leis retroactivas, e outro intuito 
não é o in auito do nobre Disputado, man- 
dando applicar disposições desta iei a con- 
tractos já feitos e acabados. 

O principio absoluto da retroactividade, Sr. 
Presidente, não tem exoepção sinão no di- 
reito criminal, quando se trata de lei que es- 
tabeleça pena menor para casos iulgados. 

Com excepção, porém, da lei criminal, nío 
ha legislação, não ha código nenhum do 
mundo que não tenha estabelecido a não re- 
troactividade. 

O Sr. Julio Santos dá um aparte. 

O Sr. Affonso Costa— Entretanto, o pro- 
jecto estabelece claramente a retroactividade 
da lei para contractos já realizados. . . 

O honrado Deputado por Minas, quando 
viu, por esto lado, atacado o seu projecto, 
prometteu-nos que havia de escudar-se sob 
a protecção do escriptoros estrangeiros, mas 
não o fez, e como podia lazel-o S. Ex. ? 

Bluntsehli, por exemplo, no seu esplen- 
dido Tratado de Direito Publico, que anda 
ahi por todas as mãos, diz: 

« As leis não teem nem podem ter effeito 
retroactivo; em outros termos, os actos e 
contrac:;os devem ser observados c executa- 
dos segundo as leis em vigor, quando reali- 
zados e uma nova lei nlo pôde affectar os 
direitos adquiridos que de taes contractos 
decorrem. 

A regra geral s<'> experimenta excepto 
em direito criminal, por disposição clara, 
quando se trata de applicar pena menor. » 

Ora, este principio de direito publico es- 
tabelecido pelo illustrado civilista allemão, 
principio consignado claramente na nossa 
Constituição Federal, ô ferido de morte pelo 
§ 3<> da proposição de lei que o honrado 
(Deputado mineiro apresentou. 

Agora, si quizermos remontar a époòas 
anteriores, podemos ir aos códigos das legis- 
lações romanas e ahi veremos estabelecido o 
p/incipio absoluto a respeito da não retroa- 
ctividade das leis. 

Lê-se no Cod, de leg, (Theodosius et Valent). 
— Leges et constituciones futuris certum est 
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dare formam negoHis^ nom ad fada prc&terita 
revocari. 

Isto é, que as leis só podem regular os 
factos futuros e nunca serem invocadas para 
factos passados. 

O Sr. Júlio Santos— E as leis de processo? 

O Sr. Affonso Costa— As leis do processo, 
quando não ferem direitos. {Apartes,) 

E' exacto que as leis de processo á.s vezes 
toem efléito retroactivo para fazer bem. 
Mas as leis não podem ter effeito retroa- 
ctivo, ainda mesmo tratando-se de leis de 
processo, quando taes leis ferem direitos 
adquiridos. 

O Sr. Júlio Santos— Quando estas leis de 
processo não são meramente processuaes, 
mas... (Ha outros apartes,) 

O Sr. Afkonso Costa— Oi^a, Sr. Presi- 
dente, si a Camará dos Deputados cerra? os 
ouvidos aos nossos protestos contra a pas- 
sagem deste projecto e o transformar em 
lei, amanhã, aquelles que st sentirem feridos 
pelos eflfeitos da retroactividade, que seme- 
lhante lei estabelece, terão o direito de, soe- 
correndo-80 de um artigo constitucional, 
tentar perante o Suprem > Tribunal acções 
no sentido de garantirem alli os seus direitos 
feridos por uma lei evidentemente incon- 
stitucional. 

O Sr. Julto Santos— Não teemesje re- 
curso. 

O Su. Affonso Costa— Porque? Então a 
parte ferida em seus direitos por uma lei 
do Congresso, lei inconstitucional, não tem 
o direito do ir ao tribunal superior ? Estou 
admirado do aparte do aobre Deputado. 

Nem admitto que S. Ex., a não ser por 
um equivoco, queira negar o direito 
daquelles que se sintam prejudicados por 
uma lei incoastitucional, de recorrerem pe- 
rante o Tribunal Federal, com o fim de en- 
contrar reparação a que se julgam com di- 
reito. 

O Sr. Júlio Santos— V. Ex. se campro- 
motte a sustentar a those ? 

O Sr. Affonso Costa —Sustento-a já. 
Y. Ex. sabe que ha dous paizes no mundo 
cujas constituições teem conferido aos seus 
tribunaes superior os a competência de re- 
vogar as leU, quando julgadas inconstitucio- 
naes... 

Vozes — Revogar, não. 

O Sr. Affonso Costa—... de in terpre tal- 
as, fazendo nullos os seus effeitos. Que é 
fazer nullo o effeito de uma lei, sinão re- 
vogal-a? (Apartes.) 

O Sr. Estagio Coimbra — E' a thooria da 
supremacia do PoXov Judiciário, o que é um 
mal. 



O Sr. Júlio Santos — E que não está nx 
Constituição. (Apartes.) 

O Sr. Affonso Costa — Os Estados Unidos 
e o Brazil são os dous uiticos países em que 
os tribunaes federaesteem competência para 
decretar a inconstitucionalidade de parte de 
uma lei, ou de uma lei inteira, quando ella 
fere os princípios constitucionaes. Perante 
o nosáo Superior Tribunal já se tem tentado 
vários desses recursos, e o tribunal tem en- 
trad> na apreciação da inconstitucionalidade 
das leis recorridas. 

Essa faculdade e prerogativa immensa que 
se commetteu ao Tribunal Federal de revo- 
gar os effeitos de próprias leis, de sobre- 
por-se assim ás deliberações do Poder Legi!<- 
lativo... , 

Um Sr. Deputado — De revogar, não 
apoiado. (Sa outros apartes,) 

O Sr. Affonso Costa— VV. EEx. dào-m& 
licença para continuar? (Riso.) - 

Vozes— Oh ! Pois, não ? ! 

O Sr. Affonso Costa — Mas, Sr. Presi- 
dente, esta supremacia que, em taes casos, 
se verifica ter o poder judiciário, nos Esta- 
dos Unidos do Norte e no Brazil. . . 

Um Su. Deputado— O que é um bem. 

O Sr. Estagio Coimbra — O que é um 
mal. um grande mal. 

O Sr. Affoxso Costa—... levantou do 
grande escriptor allemão, que ha pouco ci- 
tei. Blunteschli sérios e judiciosos repv«>?-. 

Blunte;chli, commentando a Constituição 
da Republica dos E>tado8 Unidos do Norte, 
extranhou grandemente que se tivesse esta- 
belecido alli um poder judiciário, igual aos 
outros e independente,, em nome ; mas, de 
r/íto, superior ao Poder Legislativo e ao 
Executivo, pela faculdade de julgar da con- 
stitucionalidade das leis da União. 

Abandonando esta digressão, Sr. Presi- 
dente, a que mo obrigou o aparte do honrado 
Doputado pelo Rio de Janeiro, volto ao 
assumpto principal que me trouxe á tri- 
buna. 

Bera viu V. Ex., Sr. Presidente, quej^ 
proje.^to d ) honrado Deputado mineiro nao 
correspondeu aos fins que S. E;í. visou. 

A boi intenção do honrado Deputado, a sua^ 
vontade de favorecer,tanto quanto po«sivel,a 
lavoura do paiz, não encontra na proposta 
de S. Ex. o apoio que S. Ex. lhe quer dar. 

Demonstrei também que a proposi^ que 
discutimos é duplamente inconstitucional, in- 
constitucional quando estabelece regras para 
o processo das exemtções em geral, o que coni 
pote aos Estados, e inconstitucional amaa, 
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quando estabelece o cffeito retroactivo para 
os contractos já. realizados. 

Feitas estas considerações^, vou concluir. 

Disse hontera e repito hoje, não tenho. 
Sr. Presidente, má vontade á lavoura e á 
agricuUur^ . {Apoiados . ) 

Filho de um Estado onde a agricultura é 
a fonte principal da sua renda, da riqueza 
pablica o particular. . . 

O Sr. Moreira Alves— Si não única. 

O Sr. Affo>'So Costa — Si nã^ única, como 
disse muito bam o meu nobre colle^a. .. eu 
só posso deiejar que a União envide todos 
os seus esforços, no sentido de minorar-lhe a 
situação afflictiva em que no momento essa 
industria se encontra. 

Façaraol-o, Sr. Presidente, por todos o» 
m«ios capazes de resultados práticos, não 
poupemos os nossos esforços, não regateemos 
a nossa actividade a causa tão grandiosa. 

E daqui faço um appello ao honrado Depu 
tado mineiro: S. Ex., que é tão operoso, que 
dispõe de tantos talentos... {Apoiados geraes.) 

O Sr. Alfrelo Pinto— Agradeço ao nobre 
Deputado tanta generosidacle para com- 
mingo. 

Vozes— E* a pura verdade. 

O Sr. Affonso Costa— Não ha generosi- 
dade da minha parte ; o que digo é a pura 
verdade, como aca!>am de afflrmar os meus 
nobres coUegas. 

Mas, S. Ex. que é tão operoso e que dispõe 
de tanto talontj, reúna os seus esforços, 
concretize as suas idôas e elabore um novo 
projecto, capaz realmente de corresponder 
aos desejos do S. Ex. e ás esperanças da la- 
voura. 

Ha três !íecuio>, Sr. Presidente, que na 
intelligencia ardente de poetas hespanhoes se 
creou a idéade que havia na America do Sul 
um paiz encantado onde uulo era ouro e luz, 
para o qual hc voltaram, desde logo. todas 
as esperançai do^ navegadores e homen.s 
ambiciosos de mando, riqueza e gloria e 
esse paiz era o Eldorado; pois bem, Sr. í»ro- 
aidento, quando a a^n*icultura, e as artes do 
nossa pátria e-?tlverem completamente deícn- 
volvidas, quando a< nos:as populações se 
tiverôm transformado em grandes cidades, 
quando o silvo da loc )moiiya echoar cm 
toda a região do nos-ias mattas, quando a 
civilização fòr completa, então o Brazil serã 
o Eldorado de que nos fiilla a lenda e a tra- 
dição h3;panhola. {Muito bem ; muito bem. 
O orador ê cumprimentado pelos collegas pre- 
setúes.) 

Fica a discus.são adiada pela hora. 



Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 80—1901 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Fastnda o credito extraordinário 
de 400$, afim de poder ser legahnente es-- 
cripturada igual importância qme, d Fc^ 
zenda Nacional, ficou devendo o finado 2' 
escripturario da Delegacia Fiscal no Ma^- 
ranha o Joaquim Marianno de Azevedo Per-- 
digão 

Era mensagem de 18 do corrente informa*. 
O Sr. Presidente da Republica que tendo sido 
verificada na remessa de numerário feitiv 
em 1899, pelo 2" escripturario da Delegacia 
Fiscal no Maranhão Joaquim Marianno de 
Az3vedo Perdigão, ã Caixa da Amortização» 
a differença de 400$, e dando-se o facto de 
haver fallecido o dito funccionario em es- 
tado de extrema pobreza, pelo que não pôde 
á Fazenda Nacional indomnizar-se da refe- 
rida somràa, solicita o mesmo Sr. Presidente 
credito dessa importância para sèr regula- 
rizada a respectiva escripturação. 

E a Commissão de Orçamento, ã vista do 
exposto, nada tendo a oppôr, ó de parecer 
que seja adoptado o seguinte projecto de 
lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito extraordinário de 400$, afim dè- 
poder s^r legalmente escripturada igual im- 
portância que á Fazenda Nacional ficou de- 
vendo o finado 2<» escripturario da Dele- 
gacia Fiscal no Maranhão Joaquim Marianno 
de Azevedo Perdigão ; fazendo as necessárias^ 
operações e revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 3 de julho de 1901 • 
— Paula Guimarães, presidente.— 3fayri»/t,. 
relator. — Francisco Sd, — Cornelio da Fon- 
seca . — Ser sedei lo Corrêa , 



O Sr. I^re^Idente— FiStando adeain- 
tada a hora, designo para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia: 

!• parte até 3 horas ou antes: 

Votação do parecer n. SB, de 1901, pro- 
pondo a nomeação do ofiicial da Secretaria 
Cicero da Costa para chefe de secção, incum- 
bido da bibliotheca; e dos cidadãos José An- 
gelo Mareio da Silva o Agenor de Roure para 
officiaes; e do continuo Manoel Gonçalves 

(Vieira para conservador da Bibliocheca (dis- 
cussão única) ; 
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Votação do projecto n. 69, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder mais 
um anno de licença cora ordenado ao Dr. Sa- 
muel da Gama Cjsta Mac-Dowell, lente sub- 
stituto da Faculdade de Direito -do Recife, 
•para tratar do sua saúde onde lhe convier 
(discussão única) ; 

Continuação da diicussão única do parecer 

n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 

acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 

cusMrO do projecto n. 99 B, de I9i)0, que re- 

■ organiza a justiça do Districto Federal. 

2* parío, ás 3 horas ou antes: 

Contiuuação da 2* discussão do projecto 
n. 2T A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação do bons nas execuções em 
geral, com voto em separado do Çr. Azevedo 
Marques ; 

Continuado da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901 .autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da - Guerra o credito 
extraordinário de 4:225.^800, para pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife 
do extincto Arsenal de Guerra de Pomam- 
-buco João Climaco dos Santos Bernardes ; 

Continuação da 3*^ discussão do projecto 
n. 268 À, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a garantir os juros e amortizoição, 
durante lõ annos, na importa* icia annual de 
71:50d$, correspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 "/o e amortização de 
4 o/o, que eífectuar a Associação do 4"* Ce > 
tenario do Brazil para o fim de construir o 
edifício destinado á Escola de Bellas- Artes ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
neceasarias vagas, no primeiro posto do offi- 

• cial do exercito os alferes graduado; que 
tiverem obtido as approvações plenas do que 
trata o art. 95 do regulamento d3 18 de 
abril do 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 4:80r)$630, para cumprir a sentença' 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escolv Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á' Sociedade Montepio Geral do 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar o Thesouro Federal da quantia de 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 

• que ficoa alcançada no anno de 1899; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
.elevando a 16 o numero de engenheiros 



chefes de districto, na Directoria Geral doi 
Telegraphos, no exei*cicio de 1901; 

2^ discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrirão 
Mhiisterio da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 104:542!$583, para occoirer ao pa- 
gamento das gratiticaçõe-s devidas aes em- 
pregados do diversas alfandegas da Repu- 
blica, incumbidos do s;2rviço de estatística v 
revisão de despachos em 1897 e 1898; 

2» discussão do pi*ojecto n. 58, de 1901, 
antorizando o Poder ExecatiTo a abrirão 
Ministério da Fazenda o credito extraordiná- 
rio de 8:000$, para pagamento do alugopl 
da casa onde funccionou, do setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Es- 
tado do Rio Grande do Sul e o supplemeotar 
de 20; 000$ averba 9»— Caixa de Amortiza- 
ção—da lei n .746, de 29 de dezembro de I90<i, 
art. 28— Assignatura de notas. • 

2* discussão do projecto n. 130 A, de 
1898, determinando que os membros do 
Tribunal de Contas sejam aposentados com 
todos os vencimentos, após 20 annos de 
serviços, ou cora os vencimentos propor- 
cionai^, após 10 annos, provada a invalidez 
e dando outras providencias ; 

l* discussão do projecto n. 43 A, de 
1901, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito extraordinário de 
2:8278800, para pagamento a D. Eugenia 
Torreão Corrêa d3 Araújo, viuva do juiz de 
dir.nto em disponibilidade bacharel Lindolpho 
Hisbello Corrêa de Araújo ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, dt* 
1900 (redacção do additivo desSacado na 3* 
discussão do projocto n. 153, deâto anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a tranferir para 
Manoel Maria Vollez a concessão feita a Júlio 
Benevides pelo decreto n. 99, de 7 de ou- 
tubro de 1892, pjdeado prorogal-a por mai? 
cinco annos. 

Lovanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



47* SESSÃO EM G DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz dê Mello (Presi- 
dente), Carlos de Xovaes (/• Secrkario)* 
Angelo Neto (2^ Secretario), Júlio de Mdlo 
(2o Vice-P residente) e Vaz de Mello (Presi- 
dente), 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, a qtw 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos do 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Urbano Santos, Rodrigues 
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F(M»íiand s, Chrístino C.miz. Xoirucirn Ac.^i >Iv 
Frederico Borges, Gonçalo s nto, lOlov dv 
Souza, Tavares de Lyra. SiLva Mnri/ Knni- 
rio Coutinho, Bricio Filho, Malnquias (i n- 
çalves, Cornelio da Fonseca. Júlio do Mello 
Estacio Coimbra, Pedro Pernambuco, Aironsò 
Costa, José Duarte, Epaminondas, Arroxellas 
(ialvão, Joviniano do Carvalho, Seabra, Ma- 
noel Caetano, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Auguáto do Freitas, Celso dos Reis, Augusto 
lio Vasconcellos, Sá Freire, Barros Franep 
-lunior. Lourenço Baptista, Pereira Lima. 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Theophilo Ottoni, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, Esperidião, Bueno 
de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Adalberto Ferraz, Necesio Tavares, 
Lamounior Godofredo, António Zacharias, 
Mayrink, Henrique Salles, Sabino Barroso, 
Carlos Ottoni, Manoel Fulgencio, Lind dpho 
Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, Gus- 
tavo GíHloy, Domingues de Castro, Dino 
Hueno, Valois de Castro, Cajado, Cincinato 
Braga, Azevedo Marques, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo do Moraes, Teixeira Brandão, 
João Cândido, Paula Ramos, Barbosa Lima, 
Vespasiano de Albuquerque e Diogo P^ortuna. 
Abre- ;o a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
s(»ssao anterior. 

Passa-sc ao expediente. 

O Sr. Carlos de 4Vovae« (/» Se- 

crfítario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Do Dr. Luiz Carlos Duque Estrada, profes- 
sor do Collegio Militar, pedindo autorização 
ao Governo para pagamento de vencimentos 
a que se julga com direito.— A' Commis-são 
de Or^mento. 

De Ricardo Barradas Muniz, pao do alu- 
mno do 2?> anno do curso de machinas da Es- 
cola Naval Cosar Seabra Muniz, pL^dindo 
pagamento dos salários devidos não só ao 
mesmo seu fílho, como a todos os alumnos 
do referido curso.— A' Commissão do Orça- 
mento. 

Dos preparadores da Faculdade de Medi- 
cina do Rio de Janeiro, pedindo augmonto 
de vencimentos.— A' mesma Commissão. 

O ftr . I^amartino diz que as pou- 
cas palavras que vae proferir traduzirão 
um protesto e um appoUo. Fal-os-ha ambos 
com independência, mas com uma dilfe- 
ronça, empregando toda a energia para 
Camará y. m 



*Mimí ^'^'^ Q t^^íJo o respeito para o so- 

Não falia em sou nome individual 
nom de seus companheiros, mas no nome 
cio milhares de brazlleiros que se d^^ 
cam a uma industria, que não tem ^o 
a menor protecção - J indusTria paíto^ 
ril. Ao passo que todas as outras teoSi 
merecido a honra de certos favores dS 
Governo, a industria pastoril naSa obteve 
até hoje smao um imposto de 15* do? 
cabeça de gado impoftado do Istran- 
geiroe, ha poucos dias, por uma circâar do 
^T f^ \ X^^^^? ^« director dícii^ 
trai, um abat^imento de 50 «/ no traZ 

Síínffnl''^^'^^"'*^^ d« raç/ep^Sgem 
gratuita para os seus conductores ^^^^^^ 

Nao ó um utopista ou um visionapio 

quando d.z que a industria pSuT^ 

que depois da independência, nos rAi?i 
òrvesTAof^r ^. rí^Wi-^^no- 'Âhi s 

03 vestígios DO gado caracú ou acaracà 
exportado para o Brazil naquoUe íegT- 
men, por cuidado» do governo do ^r- 

Entretanto, esta industria poderia viver 
sem a protecção dos poderes publicot sãuí 
pudesse ao menoíujontar com a garantia da 
liberdade de commercio. Vive eUa Soríim 
sob a pressão do munopolios conttaSíí^n 

I)istricto Kodoral sobrotVde iatro Snos 
a esta parte, sob o jugo deste vergonK 

monopólio que ahi esU para sacriflcafo tem 
estar do povo co interesse dos a ue se de- 
dicam áquella industria. ^ 

Par diversas vezes tem dito desta tribuna 
o que 6 o monopólio de carnes verdes e^t 
voz que tratava deste assumpto era no^a 
immediato atacado nas coluZas pag^ dós 
jornaes. Tem a certeza de que aman&tM 
ataques so repetirão. Podem fazeíoos eS^ 
l^^Z^J^ monopólio. q.ue elles jamlis cbe- 
garao ao tacão de suas botas 

Já demonstrou perante a Camará au^ o 
actual contracto ía Empr^zade Carnes^ Vej^ 

tf m.í^f ^° ^'°'''^° "«°*«°^ de ve2ll.rd^ 
tal fórma que sua rescisão se impõe 

A clausula 4», que se refere ao nreco da 
carne aquolla que consigna, com^p^na Jaía 
sua infracção, a rescisão sem indomniz^o 
e perda da fiança, foi violada maisd^uka 
vez e estas violações foram impugnada-lo 
próprio Sr. Dr. Coelho Rodrigues exS 
feito do Districto Federal. '^'"^' '^^ ^^^ 

Mas S. Ex., que tal confessava, ao envoz 
do, em cumprimento do contracto, applicar 
a pena nelle estatuída, limitou-se á avSar i 
TJ^^^"" '^'^ violação e a comminar 'a pena de 

u 
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O actual Prefeito teve uma entrada de 
leão, mas dias depois já náo procedia da 
mesma forma. 

No anno passado, tratando do monopólio 
mostrou o oradoí* que elle começou como 
um presente da municipalidade a Manoel 
Gomes de Oliveira, que o vendeu por 1 .600 
contos a Carmo à Comp . , que o exploraram 
e revenderam por 2.600 contos a Mattos, 
Guimarães & Ck)mp., que também o explo- 
raram e por sua vez o venderam por 3.600 
contos a Salgado» Lemos, Cardoso & Cf)mp. 
Até agora, pois, o tal contracto-monopolio 
só em preços de venda ja rendou 7.800 
contos. 

Istp nada é em comparação com os lucros 

Sue a sua exploração porporciona, e que sâo 
e 44 contos por dia, 1.326 pormeze 15.880 
Sor anno, oà, em cinco annôs, que é o prazo 
e sua duração, cerca de 80 mil contos. 
E tudo isto ú apenas cm beneficio do meia 
dúzia de exploradores, com grande prcjuizo 
da população e da industria mineira. 

Entretanto, desde o primeiro dia era quo 
vigorou, está sendo diariamente violado o 
contracto, pelo abuso da empreza em dar 
preço diverso ás carnes de vacca e de vi- 
tella. 

Si a carne de vitella não ostà prevista no 
contracto, a matança ô livre para este gé- 
nero do gado. Será? Que o diga o Dr. Pre- 
feito que prohibe que do Nithefoy venha 
eame para esta Capital. 

Neste caso das c mes verdes, tudo, porém, 
se resume om escândalos e proté^^ção. 

Ante.^ do continuar nesta serie do conside- 
rações, felicita oEsíado de S. Paulo por ter 
tepellido as aves de arribação, que preten- 
diam introduzir lá o monopólio odioso e in- 
constitucional do fornecimento de carnes 
verdes. 

Faz um confronto entre o procedimento 
das autoridades sanitárias do Estado de 
S. Paulo e as desta Capital e diz quQ lá,- 
onde a matança é a torça parte da daqui, 
rejeltam-so diariamente dezenas do rezes, 
emquanto quo, entre nós, dias se passam sem 
que uma só rez seja rejeitada I 

Entretanto, là, como aqui, a maior parte 
do gado que abastece o mercado ú do pro- 
cedência mineira. 

Não as!3egura que sejam verdadeiras as 
locaes do Correio da Manhã e do Jornal do 
Brazií, tão graveS o indignos são os factos 
relatado.''. Mas o que não soffre contestação 
ô que o director de hygieno desta cidade, o 
Sr. Dr, Torres Cotrim, é muito benévolo 
oom a empreza monopolizadora de carnos 
Verdes. 

Disse ao iniciar aS suas considerações que 
pretendia lavrar um protesto vehemente, 
Vae fazel-o. 



Pouco mais de um anno fatta pai*a a ter- 
minação do contracto de carnes verdes, .^á 
se cogita, porém, de uma revisão desse es- 
candaloso contracto, para o flm de ser pro- 
rogado o prazo om cujo goso se acha a tVli; 
empreza. 

Protesta contra esta prctenção descabida 
e, si bem que falle em seu nome, podo as- 
segurar que interpreta os sentimentos do 
todos os seus collegas do rcpi*c^ataçio. 
(Apoiados geracs da bancada mineira.) 

Vae agora fazer um respeitoso appello ao 
íUustre Sr. Presidente da Republica, de q uem 
é amigo pessoal. 

Podo ao honrado Chefe de Est^o que pro- 
teja a industria pastoril braziieira» fazendo 
com que o Prefeito desta cidade ve^e qual- 
quer resolução do Conselho Municipal quo 
cogitar do augmcntode prazo ou outra qual- 
quer providencia que i^edundo em prejui&j 
dos criado re-i nacionaes. 

Respondendo a um aparte do Sr. Sá FriM- 
re, quo disse que o Senado ô quo tem 
culpa de tudo, responde que o Senado cabiu 
em um verdadeiro conto do vigário. 

Em 1897, quando ora livre a matança, a 
carne era vendida a 700 réis; a empreza mo- 
nopolizadora, pjréra, que já dispunha do 
grandes capitães, comprou todo o gado que 
existia em Santa Cruz o todo que para aiii 
descia o augmentou consideravelmento o 
preço da carne. 

Os seus agentes convenceram os Sena- 
dores de que só se obteria uma dimi- 
nuição no preço da carne, fazendo este 
contracto e, assim, o Senado, pensando fazer 
um benoflcio, cíihiu em um verdadeiro conto 
do vigário. O Sr. Presidente da Republica 
que esteja attento,afim de que este contracto 
tremendo não seja prorogado;impedirá tam- 
bém, assim procedendo, que seja infringido o 
§ 24 do art. 42 da Constituição. 

As banccvdas mineira e de outros Estados 
que possuem industrias pastoris estão 
promptas a auxllial-o neste sentido. O ser- 
viço será do enormes benefícios, porque a 
industria pastoril brazileira estará, dentro 
em breve, tào adeantada quanto a platina. 
(Muito bem \muiio bem. O orador é cnvipri- 
tnentadot) 



O Sr. Uino fiucno— Sr. Presi- 
dente, pedi a palavra para fazer algumiw 
considerações relativas ao Lazareto de Ta- 
raandaré, assumpto que trouxe á trib<ma 
hontem o nobre Deputado ( referindo^se ao 
Sr. Estado Coimbra ) que está a meu lado. 
A hora do expediente, porém, está termi- 
nada, e como não quero domoi^ar os na'?.sos 
trabalhos, pediria a V. Ex. que me conser- 
tasse a inscripção para o primeiro dia do 
sessão, 
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o 8r. Presidente — Porfeita- 
mente. 

Comparecera mais os Srs. Gastão da 
Cunha, Arthup Lemos, Índio do Brazil, Ser- 
zodello Corrêa," Luiz Domingues, José Eu- 
zobio, Guedelha Mourão, CuYiha Martins, 
Joaquim Pires, Raymundo Arthur, Thoraaz 
'Accioly, Virgílio Brigido, Francisco Sá, 
Sérgio Saboya, Augusto Severo, Esmeral- 
dino Bandeira, Araújo Góes, Fausto Cardozo, 
Neiva, Tosta, Félix Gaspar, Eugénio Touri- 
nho, Paula Guimarãoí?, Adalberto Guima- 
rães, Rodrigues Lima, Paranhos Montene- 
gro, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Josí^ 
Marcellino, Hercdia do Sá, Irioeu Machado, 
Henrique Lagdon, I)oocleciano de Souza, 
NiloPeçanha, Julio^antos, Rangel Pestana, 
Francisco Veiga, Francisco Sallos, Landul- 
pho de Magalhães, Eduanlo Pimentel, Oli- 
veira Braga, Buenode Andrada, E<lmundoda 
Fonseca, Lindolpho . Serra, Manoel Alvos, 
Aloncar Guimarães, Lamenha Lins, Carlos 
Cavalcanti, Francisco Toientino, Marçal 
Escobar, Soares doK Santos, Angelo Pinheiro, 
Germano Hassloclier, Victorino Monteiro, 
Alfredo Varella, Campos Cartior o Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer, [com causa partici- 
pada, os Srs. Sá Peixoto, Pedro Chermont» 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Soares Neiva, Gomes de Mattos, Raymundo 
do Miranda, Francisco Sodn%Vergnedè Abreu, 
Marcolino Moura, Dionysio Cewiueira, José 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho CanT- 
pos , Estevão Lobo, Penido Filho, Silveira 
Drummond, Arthur Torres, Nogueira Júnior, 
Miranda Azevedo, Paulino Carlos, Alfredo 
KUis, Araújo Cintra, Ovidio Abrantes, Xa- 
vier do Valle, Francisco Moura e Pinto da 
Rochti. 

E sem causa os Srs. Alhuqucrauo Serojo, 
José Avelino, Lima Filho, Trindade, Camillo 
de HoUanda, Pereira do Lyra, Elpidio Fi- 
gueiredo, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Eduardo Ramos, Oscar Godoy, Raul Barroso, 
Antonino Fialho, Alves de Brito, Silva Cas- 
tro, Cu.stodio Coelho, Pereira dos Santos, 
Joa<[uim Breves, Monteiro de Barros, Ilde- 
fonso Alvim, Monteiro da Silveira, Leonel 
Filho, Rodolpho Paixão, Fernando Prestos, 
Molheira da Silva, Malta Júnior, Costa Jú- 
nior, Adolpho Gordo, Joajuini Álvaro, 
Luiz Pisa, Francisco Alenciístro, Rivaiiavia 
Corrêa e Pinto da Rocha. 

PRIMEUIA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Irreal dente — Havendo nu- 
mero, vae-se proceder ás votações das 
jnaterias constantes da ordem dia. 



Antes de submettor a votos as matérias 
da ordem do dia, vou proceder ás votações 
das matérias que se acham sobre a mesa. 

Em seguida é posto a votos e approva<id 
o requerimento do Sr. Barbosa Lima, 
oíTerecido na sessão de 4 do corrente, cujo 
teor é o seguinte : ; 

«Requeiro que se solicitem do Governo as 
seguintes informações: 

Continuam a ser pagas polo Thesouro da 
Republica, sí^undo determinou o Oovorno 
Provisório, as pensões no oxtincto re;íimen 
politico, custeadas polo bolsinho do Impe- 
rador ? 

Qual a importância total dessas pensucs h 
E' annunciada a votação do parecer n. 28^ 
do 1901, propondo a nomeação do oíílcial da 
Secretaria Cicero da Costa para cheio do 
secção, incumbido da Bibliotheca, e dos 
cidadãos José Angelo Mareio da Silva e 
Agenor de Rouro para offlciaes ; e do con- 
tinuo Manoel Gonçalves Vieira para conser- 
vador da Bibliotheca (discussão única). 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas em discuasão única, salvo 
as emendas, as seguintes propostas do 

PARKCER 

N.' 28-1901 

1*, que seia nomeado chefe de secção ia» 
cumbido da bibliotheca o oíílcial da Secreta- 
ria Cicero da Costa ; 

£•, que seja nomeado offlcial, na vaga do 
offlciaf Alberto Ernesto Jacques Ourique, o 
cidadão José Angelo Mareio da Silva ; 

3», que seja igualmente nomeado offlcial, 
na vagado offlcial Cicero da Costa, o cidadão 
Agenor de Roure ; 

4», que seja nomeado conservador da 
bibliotheca o continuo da Secretaria Manoel 
Gonçalves Vieira. 

E annunciada a votação das emendas ao 
parecem. 28, de 1901. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda offe* 
recida pelos Srs. Barros Franco Júnior e 
outros, cujo teor é o seguinte: 

Que seja nomeado bibliothecario o offlcial 
da Secretaria Aureliano Nóbrega de Vascon- 
cellos. 

E' igualmente rejeitada a emenda offere- 
cida polo Sr. Barbosa Lima, cujo teor ô o 
seguinte : 

Em vez do cidadão José Angelo Mareio da 
Silva, proposto para offlcial da Secretaria, 

f>romova-se para eçse logar o antigo auxi- 
iar da acta Manoel de Olireira e Sá, com 
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lOannos de serviços nesta Casa e 30de ser- 
viço publico. 

Comparecem ainda os Srs. Jo.sé Boiteux, 
Carlos Marcellino, Gabriel Salgado, António 
Bastos, João I^pes, Celso de Souza, Teixeira 
de Sá, João Vieira, Moreira Alves, Castro 
Rebello, Milton, Tolentino dos Santo8,Nelson 
ds Vasconeellos, José Bonifácio, Pádua Re- 
Z3nde e Bonedicto de Souza. 

E' annunciada a votação do projecto n. 69» 
do 1901, autorizando o Poder Executivo a 
conceder mais um anno de ttcença, com or- 
denado, ao Dr. Samuel da Gama Costa Mac- 
Dowell, lente subitituto da Faculdade de Di- 
reito do Recife, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier (discussão única). 

Pcsto a votos, é approvado em dincussâ^ 
única e enviíido á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO " 

N. 69—1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. I.** Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder mais um anno de licença, 
com ordenado, ao Dr. Samuel da Gama Costa 
Mac-Dowell, lente substituto da Faculdade 
de Direito do Recife, para tratar de sua 
ajkude onde lhe convier. 

Art. 8. o Revogam-se as disposições em 
contrario . 

O Sr. I*i*e»l€lente--Estão findíis a^ 
votações. 

Vae-se passar á matéria em discussão. 

E* annunciada a continuação da discussão 
única do parecer n. 14, de 1901, opinando 
no sentido de serem acceitas as emendas 
offerecidas na 3» discussão do projecto n.99 B, 
de 1900, que reorganiz \ a Justiça do Districto 
Federal. 

O Sr. I^realdente—Tem a palavra 
o Sr. Esmeraldino Bandeira. 

O Sr. Esmeraldino Oandel- 

ra diz que não é sem temor que vem hoje 
continuar nas considerações ha dias inter- 
rompidas, sobre o parecer da Commissão de 
Orçamento, e esse temor provém do fòcto de 
já haver publicado A JVòítcía, em sua edição 
de 25 de junho, quo o Sr. Dr, Nilo Peçanha 
ia responder-lhe. 

E 6 bom que isso lhe aconteça para que o 

orador, quo não passa de um incorrigível 

tagarela, nunca mais se metta a faliar com 

um certo desassombro e uma corta indepen- 

doncia lobre* cousas quo, por partirem do 



alto, lho deverão impor uma obediência c 
um respeito silencioso e musulmano. 

Ma; agora, que já corre tão cego perigo, 
tentará mais um golpe do audácia a ver s<' 
poderá romper o impasse que lhe creou a 
sua própria irreíioxão. 

Pois não é que — audaces fortuna jumi ? 

O orador confessa que não gosta muito du 
latim, mas cumpre ura dever de consciência. 
declarando que por mais de uma vez as viciá- 
gitudes de sua vida o teem collocado na con- 
tingência de ir procurar no arsenal das Yer- 
dades romanas solução para muitas difficul- 
dades da existência moderna, e que não en- 
contrara alguros. 

Não ha principio de bom senso nem de 
contra-senso que se não ache traduzido y 
canonizado na lingua fallada na cida/io 
eterna ^ 

Para aquelle orador que sabe o idioma 
romano não ha obstáculo algum insuperável, 
pois nenhuma objecção resiste á eloquência 
t\ilminante de um texto latino. 
' Cicero, o patrono milagroso e ao mesmo 
tempo a victiraa piíicular de todo discursíi- 
dor pornosíiicode sobremesa, chegava mesra^ 
adizer— que se devia semear pequenas inveu- 
ções— mentirasinhas — no discurso. Causai* 
mendaciunculis adspergere. 

Toda a questão cifra-se no embellezamenío 
do estvlo. 

Desde que a esthetica da palavra collidi;i 
com a belleza da verdade, esta que fosse 
sacrificada com toda tranquillidade de uma 
consciência honesta. 

Portanto, e, desde quo o orador que occupa 
a attençâo da Casa apoia a sua attitude no 
texto que primeiro citou, nada tem a temer 
na discussão encetada, nem mesmo a pro- 
mettida e annunciada resposta do Dr. Xilo 
Peçanha. 

Ferindo de frente o assumpto em debate, 
affirma para logo que não pretende reeditar 
nenhum dos argumentos com que no anno 
passado combateu larga e demoradamente o 
projecto de reorganização judiciaria. 

Seria inútil e ocioso, embora esteja onven- 
eido de que nenhum dos illustres Deputados 
conserve em memoria um só e único daqucl- 
les argumentos. 

O que não é inútil nem ocioso, porém, <? 
pondera^ á Camará que candidato algiHQ .^^ 
projectadas vagas ua magistratura do Dis- 
tricto Federal deixa de distinguir o orador 
com seus ódios rancorosos e até iniffliz^"^ 
publica e notória. 

Ainda mais. 

Ultimamente os Deputados que teem com- 
batido a reforma são victimas de insaiu^^ 
aeonymns e invectivas refeces nas columnas 
ineditoriaes de diversas folhas que H^ ^ 
publicam. 
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Consta ao orador estir era o numero dos 
que são zurzidos pela injuria anonyma e 83- 
gundo os termos desta, conforme ih 3 relata- 
ram, conheceu iramediatamente o seu autor 
ou, peio menos, inspirador. 

Foi o Sr. Ministro da Justiça que o man- 
dou descompor pelas columnas pagas do Jor- 
nal do Commefcio . 

Ora, o génio atrabiliário do Sr. Epitacio 
Pessoa ô hoje um facto conhecido por toda a 
população desta Capital. 

Ha bem poucos aias atraz, S. Kx.', que 
não tinha tido previdência n m prestigio 
para garantir a propriedade particular con- 
tra os ataques ú, mão armada, mandava 
carregar contra o povo inerme e generoso 
dosta cidade, malferindo e matando velhos 
e creanças. (Apoiados.) 

Nem um só dos criminosos foi ainda pu- 
nido ; nem houve ainda tempo para seccar 
o sangue espadanado nas roupas de S. £x. e 
já o Sr. Epitacio irrequieto e trabalhado 
I)or incoercível megalomania,^ açula contra 
o orador a matilha dos pretendentes despei- 
tados. 

Mas, si contra o orador se limitasse a 
cólera de S . Ex . , pouco haveria a censurar. 
Mas não, o Sr. Epitacio procura envolver 
na vasa da diffamação nomes respeitabilis- 
simos de magistrados que foram sempre 
contemplados com orgulho e veneração por 
este generoso povo, a quem S. Ex. mandou 
ospingardear na praça publica. 

£ não vé esse Ministro que com tal pro- 
cedimento está cavando funda impopulari- 
dade ao Governo de que é membro, a quem 
tudo deve e a que nho levou elemento al- 
gum de força e de prestigio politico ? 

Que continile, pois, o Sr. Epitacio a man- 
dar descompjl-o pelos ineditoriaes do Jornal 
do Commercio^ embora pague as publicações 
cora o dinheiro do povo, a quem depois de 
haver sangrado na pj^opria vida sangra 
ainda na bolsa. 

JB hoje, Sr. Presidente, em que esta vida 
já nos anda tão mal segura, o orador feli- 
eita-so por ter de referir-se a descomposturas 
e injurias, e não ter de relatar à Camará 
novas cargas de infantaria e cavai laria, ar- 
madcis a Comblain e a Nagant. 

E porque seja muito fácil resvalar da vio- 
lência para o ridículo, é o que o orador se 
explica a associação do idéas, apparen temen- 
te extravagante, que o faz lembrar-se de um 
ex-promotoh gaiato, quando se occupa de um 
ministro enfesadamente circumspecto e cir- 
cumspectamente enfesado. 

Não vá agora pensar a Camará que esse 
ministro e esse ex-promotor sejam a mesma 
e única pessoa. 

Seria isso uma perversidade sem nome, 
digna da mais ^vera condomnação histórica. 



Vamos, porém, ao caio que será contido 
como o caso foi. 

Conspícuo cidadão, que po anno da graça 
de 1901 dirigia um certo departamento do 
Executivo federal^havia em tempos occupado 
o cargo do promotor puA)lico om comarca de 
um dos Estados do Norte. 

Resam as chronicas de então que o Estado 
era Pernambuco e a comarca — o Cabo de 
Santo Agostinho, a que pertencia o termo de 
Ipojuca. 

Tinha, portanto, o gárrulo promotor occa- 
siões numerosas de exercitar a sua loquella 
e de revelar os assombrosos conhecimentos 
de profundíssimo criminalista • 

Por uma corta lógica que muita gente 
acredita existir na occurrencia entre ractos 
notáveis e homens superiores, o que ó ver- 
dade é qu3 excopcionaes eram os factos cri- 
minosos occorrid )S então o Cabo e- Ipojuca, 

A todos, porém, sobrelevou o caso estra- 
nho e nunca visto de' ter sido lançada den- 
tro de um rio— uma pobre mulher a quem 
haviam assassinado ! 

Ura frémito de espanto e de terror do- 
minou toda Ipojuca. 

Nem a espantosa gueri*a que o hyssope ex- 
citou na Igreja d*Elvas se põie de longe ap- 
proximar ao formidando alvoroto que esse 
caso despertou. 

Pasiada, porém, a impressão dós primei- 
ros momentos, a população inteira de Ipo- 
juca volvia-se como um só homem a fitar o 
grande talento de Pacheco, quero dizer — do 
promotor. 

Sempre grave e circumspecto, iniciou elle 
as pesquizas criminaes e, a crer nas chroni- 
cas do tompo, nem os cochixos das comadres 
foram por elle negligenciados. 

Depois de muito lanutar em fundas inves- 
tigações, descobre o grande Pacheco ~ o 
autor do assassinato. 

Empolgada a prosa, são de ver as reve- 
lações as^mbrosas do talento do promot&r. 

Cheio de gáudio e acclamado no foro in- 
timo por seu grande amor próprio, passa 
elle a nlèditar o li bailo accusatorio. 

Não lhe ficou na estante um só crimina- 
lista; abaixo vieram todos os jiit*isconsultoB. 

A população era um dedo só apontando 
Pacheco ! 

E Pacheco trabalh vva ! 

Até que emftm, em dia que a historia 
registra como verdadeiramente grato ás 
lettras pátrias, Pacheco — quero dizer o pro- 
motor —leu no plenário o seu libello crime 
accusatorio. 

Fói um deslumbraraento. Era uma peça 
trabalhada na sciencia e na arte, uma ver- 
dadeira cathcdral ! 

Mas assim como a superioridade de um 
grande artista se manifesta muitas vezes 
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om um simples incidente, em um mero de- 
talhe de- seu trabalho, assim também o 
grande talento do ox-promotor publico pa- 
tenteou-se a toda a luz em uma unica eir- 
cumstancia do libello. 

' Como a victima do delicto fora depois do 
morta lançada dentro de um rio, o grande 
ex-promotor Pacheco articulara contra o 
réo— a circumstancia aggravante da inun- 
dação ! 

Ainda uma vez, não vá pensar a Gamara 

que esae ex-ppomotor e o Sr. Epitacio Pessoa 

sejam a mesma e única pessoa. {Com ironia,) 

O orador o contesta formalmente e irá até 

a juizo em pleito fò,moso. 

Mas agora é que lhe occorre é, lembrança 
perguntar ao Sr. Presidente si, por acaso, 
se acha presente algum endiabrado repórter. 
Pois o orador deseja que o que acaba de 
narrar seja uin segredo impenetrável e teme 
os repórter s como a gente mais leviana e in- 
oonveniente. 

Pois, o orador deseja confidenciar a Ga- 
mara que, ao passo que o Ministro do Inte- 
terior manda injurial-o nas columnas pagas 
dos jornaes diários, elle, orador, por sua 
vez, entrega o Sr. Epitacio Pessoa á. vi- 
brante gargalhada da alegre e boa rapa- 
ziada das escolas superiores. 

Hoje que de tudo se procura despojar o 
Poder Legislativo, que por meios indirectos 
e delegações inconstitucionaes se lhe arranca 
aos poucos a sua "única missão politica — a 
fticuldado de legislar, que se lhe permitta, 
ao menos, por generosa tolerância, a liber- 
dade de pensar e do fallar. 

Cedermos nesse terreno, transigirmos 
nessa conjuctura (5 concorrermos efficaz- 
raente para nossa completa annullação. 

Não será com seu apoio, e muito menos 
apoio silente & recolhido, que passará esse 
augmento de juizes para a Corte de Appel 
lação . 

Kis alii um facto apparentemei\te de pe 
quena importância, ' mas na realidade de 
relevância máxima e capital . 

De relevância máxima e capital, porque 
esse augmento de juizes, longe de consultar 
ás necessidades do serviço publico, á digni- 
dade e independência do Poder JudiciaricTe 
respeito dos direitos adquiridos, se inspira 
simplesmente no desejo mais ou menos com- 
prehensivel, embora injustificável de se que- 
rer pagar serviços pessoaes com o sacrifício 
dos mais respeitáveis direitos do individuo e 
interesses da conectividade. 

Porque é que se nâo ouviu á Corte de 
Arpellação nesse augmento projectado ? 

Por acaso, esse mais elevado tribunal do 
districto decahiu de siía dignidade e da con- 
»sideração dos poderes públicos ? 



E não ó feril-o de dolorosa aíTi^onta doixar 
de o ouvir, em um assumpto, om que só olle 
pôde informar comvtoda a certeza, ind(»p«ni- 
dencia e efflcacia i ! 

Em regra, os desembargadores são ciila- 
dãos encanecidos no serviço da justiça pu- 
blica, e que por muito Julgarem os homen-ip 
as cousas de seu tempo não se i Iludem maÍN 
sobre uns nem sobre outros. 

AU';;!! disso, tendo attingldo ao mai-? el»^ 
vado gráp de sua canseira, não ha mai»; 
ambições que os perturbem, nem vaidade-^, 
que os desvairem . 

Ha, pois, motivo, não S(^ de lhes uuvir a 
palavra autorizada, como do se lhes pedir o 
conselho insuspeito e desapaixonado. 

E essas idéas tinha o orador suggerido n;i 
ultima vez que oecupou a benévola attenção 
da Gamara, idéas agora reduzidas ao reque- 
rimento que apresenta á consideração da 
Casa. 

Ainda uma vez affirmaque em paiz algum 
deixa-se de ouvir os tribunaes superiores 
de justiça, (guando se trata da reorganização 
judiciaria. 

Pela constituição do cantão de Berna, í 
até obrigatória a audiência de juizes no 
debate parlamentar, debate ora que mesmo 
tomam parte, negando-se-lhes apenas o di- 
reito de voto. 

Entre nós, como já lembrou á Gamara, os^t 
consulta tem existência legal, pois, seguniio 
o art. 3â, § único, n. Ill, do decreto n. 2.57i<. 
de 18 do agosto de 1897, ás Camarás reunidn^ 
compete: informar o Governo sobre projectas 
de lei e outros assumptos de interesse pubh'^". 
a respeito dos quaes elle requisita seu }'**'• 
recer. 

Insistir, pois, em que seja affora observado 
tão salutar preceito do rererido decreto i' ii 
que se limita todo seu esforço no mo- 
mento. 

Eis ahi, Sr. Presidente, occasião azadn 
para a Gamara demonstrar ainda uma vez 
que em toda a discussão do projecto referido 
tem apenas attendido ao interesso superior 
da causa publica. 

E' visível o intuito do orador: propor- 
cionar a seus coUegas elementos sogiirt^^ 
para uma deliberação colleôtiva. ' 

E não quer acreditar que contra o n.^\i 
requerimento se possa ailogar motivou do 
ordem politica, nem obstáculo regimental. 

Que motivos políticos se podem Aàduzh' 
contrariamente á utilidade da infonnaçiw 
proposta, uma vez que se não concebe nm ^^ 
pode conceber a pretenção de fazer poiíííca 
com a magistratura ? 

Motivos de ordem politica, não os ha ; jw^^ 
si os houvesse, o orador nem se lembraria ne 
suggerir tal alvitre, porque sabe quanto do 
jrracional, de illogico e de des^uman»^ ^'^ 
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nisso que muito gonte pretende que seja 
uiiaa sciencia— a politica. 

Motivos de ordem regimental, não encon- 
trou nenhum que lho barrasse a passcigem 
do requerimento. £ nem se comprehende que 
a Camará pudesse encontrar obstáculo em 
<iualquer disposição regimental, quando lho 
iosse preciso elucidar as suas delioorações a 
rospeito das necessidades da justiça publica, 
pelas informações dos mais idóneos e com- 
petentes de seus representantes ? 1 

Si o orador acredita que, uma vez apre- 
sentado tu requarimento, não Aca bom ao 
decoro de uma Camará digna, independente 
o republicana, como ô esta a que tem a 
honra de pertencer, recusar-lhe seu apoio e 
approvaçâo. 

Contra o augmento de juizes da Corte de 
Appellaçfto se teem manifestado numerosos 
Deputados ; e a favor, poucos se teem feito 
ouvir. 

Surge, portanto, a duvida a respeito. 

Qual o meio de dirimir a questão ? 

A audiência da -mesma Corte ; tanio mais 
quanto tal audiência tem existência legal, 
por isso que está prescripta no citado de- 
creto n. 2.579. 

Ha nada mais curial e mais justo do que\ 
na hypothese, soccorrer-so a Camará da pro- 
videncia lembrada ? 

E muito principalmente si se attender a 
oue ató hoje não se procurou ouvir a Corte 
íío Appellação ! 

Por muito sceptico que o orador se tenlia 
tornado sobre os homens e sobre as cousas 
de seu tempo, relucta ainda em acreditar que 
o amor e o respeito pela causa da justiça 
tenham sido relegados para o terreno infe- 
rior em que se debatem e escabujam os inte- 
resses de ordem secundaria. 

Não quer, não pôde acreditar que na alma 
do homem moderno se tenha apagado essa 
veneração, que até aqui guardávamos inco- 
lunio, pelos sacerdotes da lei e apóstolos do 
direito. 

O Sr. Presidente — Previno ao nobre 
Deputario que está finda a hora. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira declara 
que ainda tem muitas considerações a fazer 
sobre o pai'ecer a rospeito das emendas aprc- 
s(íntadas ao projecto de organização judi- 
ciaria, e por isso pede ao illustre Presidente 
que lhe mantenha a palavra para a sessão 
seí,'uinto. 

O Sr. Presidente — Não posso attender 
ao pedido do nobre Deputado, porque S. Ex, 
já fallou sobre o projecto duas vezes e o Re- 
gimento não permitto que possa fallar de 
íiovo. 

O projecto está em discussão única e eUa 
corresponde á 2* discussão, na qual os Srs, 



Deputados só podem Miar duas vezes sobre 
cada artigo, e isto apenas por espaço de uma 
hora em cada vez. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira pondera 
que S. Ex. o Sr. Presidente, que tem sido 
tolerante para com outroB coUegas, não lhe 
tolherá por certo a palavra para conti- 
nuar suas considerações na sessão seguinte. 
(Apoiados; muito bem,) 

O Sr. Presidente— a Mesa mantém a sua 
deliberação. {Apartes, Protestos. Soam os tym- 
panos. Continuam os 2)rotestos',) 

O Sr. ^«nieralclino Bandeiras 

—Peço a palavra para uma explicação pes* 
soai. 

O Sr. I^resldente— Não posso dar 
a palavra ao nobre Deputado neste momento; 
dal-a-hei depois de annunciada a 2» parte da 
ordem do dia. {Continiuim os apartes. Soam 
os tympanos» Estabelece-se confusão no recinto.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira 

— Peço de novo a palavra a V. Ex., e como é 
para uma explicação pessoal, espero que não 
me a negue. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Esmeraldino Bandeira, para uma 
explicação pessoal. 

O Sr« Esmeraldino Bandeira 

—Ainda bem que lhe coube a palavra para, 
a propósito do incidente occorrido ha poucos 
instantes, lamentar que o Sr. Ministro do 
Interior pudesse influir nas deliberações da 
Camará, elle, que é o responsável pelo derra- 
mamento de sangue nas ruas desta Capital. 
(Apartes.) 

O Sr. Dino Bueno— Não apoiado ! (Apartes. 
Apoiados e não apoiados, Trocair^se diálogos^ 
estabelece-se infusão no recinto ^ soam os tym- 
panos e suspende-se a sessão.) 

Suspende-se a sessSo ás 3 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre«se a sessão ás 3 horas e 30 minutos 
da tarde. 

O Sr. Presidente— Continua com 
a palavra o Sr. Esmeraldino Bandeira, para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira 

(para uma explicação pessoal) diz que ouviu 
fora da Gamara que o Sr. Ministro do In- 
terior preparava uma formidável rolha a 
todos aquelles Deputados que pretendessem 
fallar contra a reorganização da justiça ao 
Districto Federal, 
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Mas que, em vista do que se está passando 
•na Camará e da attitude estranha d!o leader, 
Sr. Dino Bueno, sente uma dolorosa duvida 
avassallar-ihe o espirito. (Apoiados; muito 
bem,) 

Concita a Cíimara a nào se deixar e.^ma- 
gar pela vontatUí prepotente do um ministro 
que. tendo nfiandadoo^pingardear o povo nas 
praças publicas, pretendo privar a repre- 
sentação nacional do seu direito de pen-iar e 
de fallar. (AppJausos geraes. Muito beyn; muito 
bem . ) 

Fique, pon'm, consignado no.-? Annaes do 
Parlamento Brazileiroi para honra da Ca- 
mará dos Deputados, que a actuai represen- 
tação nao teme as aniíiaçíis do Sr. Ministro 
do Interior, nem mesmo quando apoiadas 
nas cargas de desenfreada cavallaria. 
(Muito bem\ muito bem; applaiisos prolongados. 
Palmas no recinto e nas galerias,) 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
tado nSLo tem razão; a Mesa cumpriu apenas 
a disposição regimental. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 69 A— 1901 

ttedacçMo final do projecto n. (7.9, do cor- 
rente anno, que autoriza o Poder Ex- 
ecutivo a conceder mais um annode licença, 
com ordenado, ao Ur, Samueí da (íama 
Costa Mac-UoweU, lente substituto da Facul- 
dade de Direito do Recife, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo auto ri' 
zado a conce<ler mais um anno do licença, 
com ordenado, ao Dr. Samuel da Gama 
Costa Mac-Dowol, lente substituto da Facul- 
dade de Direito do Recife, par. i tratar de 
.sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2,"" Revogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das Commissões. 6 do jimho de 1901 . 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 81 — 1901 

Restabelece para todos os effeilos o decreto 
legislativo n, GÕ7, de 2i} de novembro 
de 1899 

Não havendo siílo utilizado prdo Governo o 
decreto n 057, de 189'.). qiui o autorizava 
abrir o credito necessário para pagamento 



do 4 juizes do direito que foram nomeadiis 
polo Governo Fedral, após a promulgação d :í 
Constituição da Republica, porôm, auics <l:i 
organização judiciaria do re:ipec2ivo Estagio: 
o ntio podeníio fazel-o agora, porque cuiluci.« 
em virtude do § 1« do art. 18 da lei n. 2.:Us. 
do 187:í, solicitou o Sr. Presidente da Repu- 
bUca, em mensagem de 2â do junho próximo 
pas-iido, sua renovação. 

Km cjnsí^quencia, a Commissão de Orça- 
mento, considerando que se trata de uma 
despeza justa e prevista em lei, é de parer-r 
que S(»Ja attendida a solicitação do Governo. 

Assim, propõe o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolvo : 
Artigo único. Fica restabelecido para lo<lo^ 
os eífeiíos o decreto legislativo n. 657, de 25 
de novembro de 1899, revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Sala daí Commissoes, 6 de julho de 190 L- 
Paula Guimarães, presidente. — MayrinK 
VQhiior.— Ser zedello Corrêa, — Cassiano ih 
Nascimento, — Cincinato Braga, — Nilo Pe^ci- 
nha,-- Francisco Síi.— S, Barroso Júnior. 

N. 82 — 1901 

Autoriza o Governo a mandar erigir em vm 
das praças desta Capital uma estatua em 
homenagem, ao Marechal Floriano Peixoto 

(Vide projecto n. 79, de 1895) 

A CommissàLo ó de parecer que o projerío 
n. 79, de 1895, seja adoptado pela Camará. 

EUe consagra o pagamento de umadivila 
de gratidão da Nação a quem em vida "> 
mais extraordinários serviços, na gnorra»' 
na paz, prestou ao paiz. 

Os brazileiros sabem que o Maroch^l Flo- 
riano Peixoto foi um dos republicanos qiio 
mais poderosamente contàbuiram para <• 
advento da Republica em irj de novembro 
de 1889, integrando no sentimento deniííora- 
tico todo o continente americano eqiic nvu^ 
tarde, elevado (i suprema magistrainfi. 
por virtude da contra-revoluçâo de 2o <ie 
novembro, que rest^^urou o regimen consti- 
tucional no tírazil, e par i o qual contriuni" 
elle poderosamente, a opinião nacional. 
após os acontecimentos em que se adiou en- 
volvido, o sagrou— o Consolidador da \W^' 
blica. 

ACommissâo do Orçamento, ante os ser- 
viços dessi3 grande línor^o, sente que 6 imF' 
rioso o dever de obedecer aos desojos (m 
opinião, contribuindo para que a Camará u^^ 
Deputados procura immortalizar no bronze 
quem já vive immortalmante na historia t' 
no coração dos repriblicanos brazileiros. 

Sala das Commissoes, 5 de julho de ^'''-{C 
l*aula Guimarães, pre-5Íílento.— Sei':^e>it'M 



SESSXO BM 6 DE JULHO DK 1901 



89 



Corrêa, relator.— Francisco Sá.— Cornelio 
da Fonseca.'^ Mayrink, — Nilo Peçanha, 

N. 79 — 1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. !.• Fica o Governo autorizado a 
mandar erigir em uma das praças desta Ca- 
pital uma estatua em homenagem ao bene- 
mérito consolidador da Republica, o' Mare- 
chal Floriano Peixoto. 

Art. 8.« Fica o Governo autorizado a abrir 
os necessários créditos, devendo a mesma 
estatua ser levantada dentro do prazo de 
três annos. 

Art. S.*» Revogara-se as disposições era 
contrario. 

Sala das sessões, 1 de julho de 1895.— 
Pedro Moacyr, — fíricio Filho. — Anizio de 
Abreu. — Fileto Pires. — Rodolpho Abreu. — 
Costa Rodrigttes. — Alencastro, — Frederico 
Borges^ — Flávio de Aratijo, — Vespasiano de 
Albuquerque. — Ckateaubriand . — Apparicio 
Mariense . — Ma rtins Júnior . — Oscar Godoy . — 
Marçal de Escobar.— Lauro Muller. — Coelho 
Lisboa, — Medeiros e Albuquerque. — Bueno de 
Andrada. — Thomaz Cavalcanti, — Emilio 
Blum.^Costo Macfiado. — Carlos Chagas, — 
F. Tolentino. — França Carvalho, — Pedro 
Augusto Borges . — Francisco Benévolo . — Costa 
Azevedo. — Torquato Moreira, — Rivadavia 
Corrva , — José Beviláqua .^ — Ovidio Abrantes . 
'^Galdino Loreto. — Pinto da Roch<i, — Silva 
Mariz. — Trindade, — Victorino Monteiro, — 
Casimiro da Rocha, — Thomaz Delfino. — Carlos 
Neiva . — Athayde Júnior . — Ma rcionillo Lins . 
— Aureliano Ba rbosa , — Lima D uarte , — Fer- 
reira Pires ,—Lindolpho Caetano. — Américo 
de Mattos, — Gabriel Salgado.— José Ignacio, 
— Helvécio Monte , —António de Siqueira, — 
Lins/e Vascpncellos , — Luiz Detsi. — Lo^es 
Trovão, — Augusto Severo, — João Penido. — 
/. Campolina.— Sebastião Landulpho.—Arthur 
de Vasconcellos , — Pereira da Costa, 

N. 83 — 1901 

Autoriza o Poder Executivo a rever a aposen- 
tadoria do contador da Administração dos 
Carreies do Ceará, Joaquim de Macedo Pi- 
mentel para o fim de lhe ser computado o 
tempo em que serviu como fiscal da antiga 
Camará da Fortaleza 

Jos^uim de Macedo Pimentel re^iuer ao 
Congresso Nacional a revisão de sua aposen- 
tadoria para o fira de lhe serem computados 
mais quatro annos e 18 dias do serviços pre- 
stados como fiscal da antiga Camará Niuni- 
cipal da Fortaleza, capital do Ceará, tompo 
esse que nâo foi tomado em conta pelo acto 
que o aposentou . 

Camará V. Jll 



A Commissao de Fazenda e Industria con- 
siderando que o logar de fiscal da antiga ca- 
mará daquella capical dava direito á aposen- 
tadoria, conforme o disposto nas leis da 
antiga província do Ceará, de ns. 465, de 
agosto de 1848 ; 1.069, de novembro do 1863, 
o 1 .354, de 31 de outubro de 1870 ; conside- 
rando que o decreto n. 117, do 4 de no- 
vembro de 1892, que regula as aposenta- 
dorias, manda que seja contado o tempo do 
desempenho de emprego que a ella dá di- 
reito: é de parecer que seja deferida a 
petição do supplicante, e oflerece o seguinte 

PROJKCTO 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a rever a aposentadoria do contador 
da Administração dos Correios do Ceará Joa- 
quim de Macedo Pimentel, aposentado ptTr 
decreto de 30 de julho de 1898, para o flm de 
lhe ser também computado o tempo em que 
serviu como fiscal da antiga Camará da For- 
taleza, capital do Ceará ; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Commissões, 5 de julho de 1901.— 
/. A. Neiva, presidente.— Virgilio Brigido, 
relator.— Estado Coimbra.— B, de Paiva.-^ 
João Cândido. — Pinheiro Júnior. 

N. 84 — 1901 

Autoriza o Poder fivecidivo a reconhecer a 
D. Joanna Lourença de Seixas, viuva do 
2^ tenente Dr. José Augusto Barbosa de OU' 
veira, o direito á percepção da sexta parte 
do soldo de seu finado marido, de accordo 
com o seu titulo de pensionista, desde a 
data do fallecimento daquelie 

Requer D. Joanna Lourença de Seixas, 
viuva do 2* tenente do corpo de saúde do 
exercito Dr. José Augusto Barbosa de Oli- 
veira, que o Congresáso nacional lhe mande 
pagar a metade da terça parte do soldo de 
seu finado marido,desdeo dia da morte deste, 
em 20 de janeiro do 1864 até 19 de março de 
1900, véspera do dia em que se habilitou a 
supplicante com o titulo de pensionista 
daquella parte de soldo, na importância de 
7$ mensaes. 

A Commissão do Fazenda e Industria, at- 
tendendo que a idéa que presidiu a institui- 
ção densas pensões foi amparar a viuva e 
orpUãos dos servidores da Pátria, desde o 
dia do fallecimento destoa ; e que a suppli- 
cante já se acha habilitada com o titulo de 
pensionista,— é de parecer que seja deferido 
o pedido da supplicante, e offerece á consi- 
deração do Congresso o seguinte projecto 
de lei : 

Mi 
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O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único; Fica o Podor Excutivo auto- 
rizado a reconhecer a D, Joanna Louronça 
de Seixas, viuva do 2* tenente do corpo de 
saúde do exercito Dr. Jos6 Augusto lUrbosa 
de Oliveira, o direito á. percepção da sexta 
parte do soldo de seu finado marido, de ac- 
cordo com o seu titulo de pensionista, desde 
o dia 20 de janeiro de 1804, época do fUUeci- 
mento delle, em deantc ; revogadas as dispo- 
sições em contrario , 



Sala das Commissocs, 4 de juUio do 1001. 
— /. A» Neiva, presidente.— ^^iVí/«7io Erigido, 
relator. — Estado Coiínbra, — B. de Paiva, — 
Pinheiro Júnior, -^Jotifo Cândido, 

N. 85 — lOOl 

Autoriza o Poder EjoecuUvo a relevar d viuva 
e herdeiros do finado major Benedicto al- 
heiro Dutra a divida por elle contrahidà 
com o cofre da Brigada Policial da Capital 
Federal, na importância de Í\i97%324 

D. Catharina Dutra, viuva do major do 
oxeixiito Benedicto Ribeiro Dutra, requer ao 
Congresso Nacional relevação da divida do 
seu finado marido para com o cofre da Bri- 
gada Policial da Capital Federal, na impor- 
tância de 1 : 197^324, allogando o seu estado 
de pobresa, os seus mjnguados recursos com 
o encargo da creação e educação de dez 
filhos ; o ter seu finado marido feito a cam- 
panha do Paraguay e gasto toda a sua idade 
valida no serviço da Pátria, legando á sua 
família um nome honrado e uma pobrosa 
extrema. 

A Commissão de Fazenda e Industria, bom 
ponderando as allegações lia peticionaria e 
considerando que mais ganha a Pátria au- 
xiliando essa viuva carregada de filhos, do 
que recebendo aquella importância com di- 
minuição evidente dos meios indispensáveis 
á, subsistência e educação delles, — é de pa- 
recer que lhe seja deferido o requerimento 
e oífereee o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica autorizado o Poder 
Executivo a relevar A viuva e herdeiros do 
finado míKÍor Benedicto Ribeiro Dutra a di- 
vida por elle contrahidà com o coíVe da Bri- 
gada Policial da Capital Federal, na impor- 
tância de 1:197$324; revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Commissõos, 4 de julho de 1901. 
— i. A. Neiva, presidente. — Vir gilio Erigido, 
relator. — Estado Coimbra, — B, de Paiva, — 
pinheiro Júnior. — João Cândido, 
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Autoriza o Poder Executivo a computar para 
o effeito da aposentadoria de Paulino Gon- 
çalves de Oliveira Freitas, porteiro da Caixa 
de Amortização, o tempo decorrente de í de 
julho de i873a 3i d(? março de i887 

A Commissão de Fazenda e Indu^ria, a 
cujo exame foi submettida a petição de Pau- 
lino Gonçalves de Oliveira Freitas, porteiro 
da Caixa de Amortização, 

Considerando, que os docuraenton, com que 
o supplicante instruo seu pedido, oompi*o- 
vara a assiduidade, probidade o dedicação, 
que sempre desenvolveu no exercício dos 
cargos públicos, que tem occupado ; 

Considerando, que, embora o cargo do 
conferente das Capatazias das Alfandegas não 
dô direito á aposentação por nâo ser em- 
prego de titulo, o supplicante prestou reaes 
serviços á Fazenda Nacional, fiscalizando a 
arrecadação das rendas .aduaneiras ; 

Considerando, finalmente, que o suppU- 
cante serviu cotno voluntário nas fileiras do 
exercito nacional durante a campanha oom 
o Paraguay, tendo sido aproveitado para 
amanuense junto ao commando da quinti 
brigada, é de parecer que seja deferido seu 
requerimento, adoptando-so a seguinte i*o- 
solução : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.^Fica o Poder Executivo autori- 
zado a computar para a aposentadoria do 
Paulinp Gonçalves de Oliveiras Freitas, por- 
teiro da Caixa de 'Amortização, o tempo de- 
corrente de 1 de julho de 1873 a 31 de março 
de 1887, durante o aual exerceu o cargo de 
conferente da Alfandega desta Capital. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições óni 
contrario. 

Sala das Commissoes, 4 do julho de 1901. 
— J, A, Neiva, presidente.. — Estado Coim- 
bra, relator. — B. de Paiva, — Pinheiro 
Júnior. — y ir gilio Erigido, 

O Sr. presidente— Estando adean- 
tada a hora, designo para segunda-feira, 8 do 
corrente, a seguinte ordem do dia: 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas oíferecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, que re- 
organiza a justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2» discussão do prcijectu 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções era geral 
com vot« em separado do Sr, Azevedo Mar- 
ques ; 
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Continuação da 3» discussão do projecto 
n . 40, do 1901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:225$800, para pagamento 
lio ordenado a que tem direito o almoxarife 
do extincto Araonal do Guerra do Pernam- 
buco João Climaco dos Santos Hernardes ; 

Continuação da 3=^ discussão do projecto 
Ti . 268 A, do 1900, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
7l:500|, copfcspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 «/o, o amortização de 
4 "/o, que effectuar a Associação do Quarto 
Centenário do Bi^azil para o fim de construir 
o edifício destinado ú, Escola do Bollas 
Artes ; i 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, do 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de oífí- 
cial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do reguls^mento de 18 de 
abril de 1898; 

2* discussão do projecto n. 67, de 1?01, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
do 4:8()ô$630, para cumprir a sentença do 
'Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao maJor Demócrito Ferreira da Silva 
08 A^enciraentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sui ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Ger^^l de 
Economia do8 Servidores do Estaílo, para in- 
demnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe ó devedora, até que essa instituição 
i'egularize sua situação, podendo mesmo 
releval-a do pagamento da importan cia em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão doprojecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 a numero de engenheiros 
chefes do diatricto, na Directoria Geral dos 
Telographoa^ no exercício de 1901 ; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 104:542$58*í, para occíjrrer ao pjigamento 
das gratificações devidas aos empregiulos de 
diversas alfandegas da Republica, ineum- 
bidoá do serviço de estatisca e revisão de 
despachos em 1897 e 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 58, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$, para pagamento do aluguel da 
casa onde funccionou, de sptembro a dezem- 
bro de 1809, a Delo«?acia Fiscal no Estado do 
Kio Grande do Sul e o supplementar 4e 



20:000$ d verba 9*--Caixa do Amortização— 
da lei n. 746, de 89 de dezembro de 1900, 
art. 28— Assignatura de notas; 

2» discussão do projecto nr\3Q A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos do serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

1» discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores o 
credito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva dó juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

Nova discussão do projecto n, 153 E, de 
1900 ( redacção do additivo destacado na 
3* discussão do projecto n. 1 53, deste anno, 
em virtude do art. 133 do Regimento 
Interno), autoriíando o Governo a transferir 
para Manoel Maria Velles a concessão feita 
a Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 
de outubro de 1892, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 



I^vanta-so a sessão i^ 4 
tos da tarde. 



horas e 10 mínu- 



48* SESSÃO EM 8 DE JULHO DE-^lOOl 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi^ 
d ente) f Júlio de Mello (2^ Vice- Presidente) 
e Vaz de Mello (Presidente) 



Ao meio-dia, procede-so á chamada, a que 
•respondemos Sra. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Mareellino, Gabriel 
Salgado, Urbano Santos, Rodrigues Fernan- 
des, Christino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha 
Martins, liaymundo Arthur, Nogueira Ac- 
cioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, Ta- 
vares de Lyra, Trindade, Camillo de Hol- 
landa, Silva Mariz, Ermirío Coutinho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Es- 
meraldino 'Bandeira, Cornelio da 1^'onseca, 
Júlio de Mello, Estacio Coimbra, Aífonso 
Costa, Jost' Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Joviniano de Carvalho, Sylvio 
Romcro, Seabra, Neiva, Milton, Félix Gaspar, 
Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Alves Bar- 
bosa, Paranhos Montenegro, Galdino Loreto, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Barros Franco Júnior, Nilo Pe- 
çanha, Lourenço Baptista, Alves de Brito, 
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Custodio Coelho. Júlio Santos, Auroliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Thoophilo Ottoni, 
Viriato Mascarenhas, FrancisccA^oiga, Gastão 
da Cunha, João Luiz, Espcridiâo, Bueno de 
Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de Reziínde, 
Adalberto Feri*az, Necesio Tavares, Laraou- 
nior Godofre^o, António Zachari as, Henrique 
Salles, Mayrink, Sabino Barroso, Carlos 
Ottoni, Nogueira Júnior, Eduardo Pimentel, 
Olegário Maciel, Laraartine, Malta Júnior, 
Dino Bueno, Bueno de And rada. Cajado, Cin- 
cinato Braga, Xavier de Almeida, Alencar 
Guimarães, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolehtino, Angelo Pinheiro, Riva- 
davia Corrêa, Vespasiano de Albuquerque, 
Campos Cartier, Cassiano do Nascimento e 
Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
seásão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. Carlos de Movais {!<> Se- 
cretario) procede á, leitura do sí^guinte 

EXPEDIENTE 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 5 do 
corrente, communicando que nessa data o 
Senado, enviou á sancçàodoSr. Presidente 
da Republica o decreto do Congresso Nacio- 
nal, concedendo a pensão mensal de 100$, 
repartidamento íl viuva e filha do capitão 
de engenheiros Sal nstian o Ferreira Souto So- 
bri nho .—Inteirada . 

Do mesmo senhor, d(i 5 do corrente, com- 
municando que nessa data, o Senado enviou 
á sancção presidencial a resolução do Con- 
gresso Nacional, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a cotteedor seis mezes de Icença. 
cora todos os vencimentos, ao capitão de 
mar e guerra Johó Francisco da Conceiçãí^ 
commissario geral da armada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
nicando que o Senado approvou o nessa data 
enviou íl sancção do Sr. Presidente da Repu- 
blica, a proposição d as ta Camará, autori- 
zando a concessão de um anno «io licença, ao 
amanuense da Secretaria do Tribunal _Civil 
e Criminal Augusto Moreno de Alagao.— 
Inteirada. 

Do Ministério da Marinha de 6 do corrente, 
enviando o requerimento em que o contra- 
almirante reformado Pedro Nolasco Pereira 
da Cunha, pede reversão do serviço activo. 
— A' Commissão de Marinha e Guerra. 

Do Ministério da Guerra de 4 do corrente, 
enviando o requerimento em que o capitão 
i^judante do 20** batalhão de infantaria Joié 



Pereira Pegas, pede que seja elevada a sua 
gratificação de exercido, allegando difflcul- 
dades nos meios de transporto, para poder 
tirar o detalhe no quartel-general do dis- 
trícto. — A' Commissão de Orçamento. 

Da Mesa da Camará dos Deputados do Con' 
gresso Legislativo do Estado de Minas Ge' 
raes, de 5 do corrente, communicando, para 
08 devidos eíTeitos, que, em sessão de 4 do 
corrente, foi approvada 'a .seguinte indi- 
cação : • , 

« Indicamos que, por intermédio da Me^a. 
esta Camará se dirija ao Congresso Federal, 
applaudindo a id<^a de ser lançado maior im- 
posto de importação sobre o gado estrangeiro 
e solicitando a approvaçao do projecto apre- 
sentado pelo Deputado RodolphoPaixáo, visto 
concorrer efflcazmente tal meaida para nae- 
Ihorar as condições da industria pa^^torJ de^te 
Estado ».-^A' Commissão de Orçamento. 

Requerimentos: 

De Francisco Joaquim Machado, machinista 
da Estrada de Ferro Central do*Brazil, soli- 
citando seis mezes de licença.— A* Commis- 
são de Petições e Poderes ; 

Uo Dr. Agnello Cândido Lins Fialho, soli 
citando uma licença por um anno, cora orde 
nado, para tratamento de su^ saúde, onde 
lhe convier. — A' mesma Comraisaao. 

O Sr. Gabriel Saldado com- 
nxiHiica á Mesa aue o Sr. Deputado Sá Pei- 
xoto tem deixado de comparecer ás sessões 
por ter lalleci<lo seu pae, sabbado 5 do cor- 
rente . 

O Sr. Presidente— A Mesa fica inteirada 
e vae mandar desanojar o mesmo Sr. Depu- 
tado. 

O Sr. l*re»lcleiile— Tem a palavra 

o Sr. Dino Bueno. 

O Sr. Dino Bueno— Sr. Presidente, 
o discurso pronunciado pelo nobre Deputado 

Sor Pernambuco, era uraa das sessões passa- 
as, sobre o lazareto de Târaandaré, pela in- 
justiça dos seus conceitos, obriga-me a oc- 
cupar pi)r alguns momentos a attenção da 
Camará. 

S. Ex. começou trazendo á Camará infor- 
mações de grande valia sobre o lazareto de 
Tamandaré, informações de valor tanto 
maior quanto é, de parte a natureza do 
objecto, o valor em que o nobre Deputado <^ 
tido por todos os membros desta Camará. 

O Sr. Estacio Coimbr.k — Muito agra- 
decido. 

O Sr. Dino Bueno — O nobre Deputado, 
antes de vir a esta Camará, no .desempenho 
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de seu mainl;\to, rieu-so ao trabalho de ir 
pessoalmente verificar o o;tado em (hkí S3 
achavam as obras daiiuelle edifício, e trouxe^ 
oiu seu discur.;o ivs inlbrmavões pessoaes que 
entendeu dever dar â Camará e ao Governo, 
cm beneficio da adíninisiraçào. 

E* sem duvida, Sr. Presidente, que a Ga- 
mara deve cogitar de tal assumpto, para o 
qual, pelo Governo do paiz. tem tido a sua 
attançâo aniuialmente chamada, ([uer pelos 
relatórios do ministério respectivo, o da Jus- 
ti<;a e Neí?ocios Interiores, (juer mesmo pela 
mensageiu do Sr. Presidente da Republica, 
na sessão do Congresso de 1890. 

Come(.'aram as despozas publicas com a 
construcç<âo do lazareto de Tamandaré, creio 
que no anno de 1893 , íoi como disse o nobre 
Deputado, grandioso o plano adoptado pam 
aquellaconstrucção. E realmente o Governo 
entendeuque devia dotar o norte da Roi)u- 
bliça, pela importância commercial sempre 
crescente dos seus portos, com uma estacão 
quarentenaria de primeira ordem, feita com 
plano previamente assentado, bem diversa 
da da ilhia Grande, que aos poucos se foi 
adaptando ao fim a que se destina, e aos 
poucos fie foi fazendo, para, eni momentos 
dados, se ir accommodando aos reclamos 
da defesa Síinitaria marítima do paiz. 

Nao foram pequenas, Sr. Presidente, as 
somraas despendidas com o lazareto, em 
vista do plano adoptado pek) engenheiro da 
construcção . 

O Su. Ermihio CouTiNUo— Algum is em 
pura porda. 

O Sr. Dino Bukno— -Em 1895, por solicita- 
ções do corpo diplomático aqui acreditado, 
teve o Governo necessidade do resolver 
sobre a conclusão das obras do lazareto, e, 
de conferencias realizadas na nossa Secre- 
taria das Relações Exteriores, resultou o ac- 
cordo ou compromisso internacional, u que 
o nobre Deputado se referiu em sou discurso, 
de se installarem com urgência mais dous 
lazaretos para o serviço das quarentenas, o 
de Pernambuco e o do Pará. 

E' fácil de comprehender o grave damno 
resultante ao commercio, em um paiz como 
o nosso, do costa marítima grandemente ex- 
tensa, da existência de uma única estação 
quarentenaria a que tivessem de aportar, 
erá crise epidemica, todos os navios mer- 
c mtes que procuram os nossos portos, para 
se sujeitarem aos cuidados sanitários do 
nosso regulamento : 6 bastante lembrar que 
só os portos do norte da Republica são fí-e- 
quentados annualmente por cinco a seis mil 
embarcações mercantes, as quaes, na ftilta do 
lazareto naquella região, teriam de vir á ilha 
Grande. 



Providencias foram dadas para o cum- 
primento do accordo : as dcspezas foram cal- 
culadas não já para a conclusão immediata 
das obras, segundo o plano definitivo, mas 
para que a estação pudesse ser installada 
com a maior urgência possível. 

O Congresso approvou as verbas neces- 
sárias á continuação daquellas obras, que, 
em 1897, andavam já em ^.000:000$000. * 

Nesse anno, Sr. Presidente, uma vez es- 
gotada a verba do exercício, o Governo teve 
de decretar a suspensão das obras para es- 
perar a resolução do Congresso Nacional. 
Pari habilitar o Congresso a resolver, o Go- 
verno mandou orçar as obras ainda necessá- 
rias não só para o caso da conclusão total' 
das oljras planejadas pelo engenheiro cofl- 
structor do l;\zareto, como também para o de 
uma installação provisória de serviço qua- 
rentenarioem emergência porventura occur- 
rente. 

O relatório do Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, de 1898, traz dados circum- 
stanciados sobre esse assumpto, transcreve^' 
mesmo o relatório do engenheiro incumbido 
desse estudo, ^; por ellese vè, Sr. Presidente, 
que o custo das obras ainda necessárias para 
uma installação provisória importaria na- 
quolle tempo em 814:íál3s415, assim como 
que o custo das obras definitivas demandaria 
ainda a importante som ma de ^.5(>8:260$295. 

Com esses dados,o Governo daquelle tempo, 
suspensas as obras do lazareto, pediu ao Con- 
gresso ([ue njsolvessc sobre o assumpto. 

Desde então até o pi*esente,Sr. Presidente, 
os relatórios do Ministério da Justiça não se 
teem descurado do assumpto, e o Sr. Presi- 
dente da Republica, na mensagem de 1899, 
bem o feriu nas seguintes palavras: 

«O adiamento forçado da conclusão do La- 
zareto de Tamandaré creou sérios embara- 
ços, que devem agora ser removidos. E' de 
imprescindível urgência que habiliteis o Go- 
verno a desempenhar-se com promptldão deT* 
uma promessa solemne.» 

Sabe, poróm, o paiz, sabe a Camará, sabe 
o nobre Deputado por Pernambuco, a quem 
tenho a honra ae responder, que exacta- 
mente naquelle anno de 1897 começaram as 
nossas urgências financeiras; a despeza pu- 
blica teve de ser extraordinariamente redu- 
zida, reducção que ainda mais teve de ser 
apurada depois do contracto do" funding; e o 
Congresso não tem absolutamente podido dar 
nova verba para o proseguimento das 
obras. 

O Sr. Estagio Coimbra-— Boa economia, 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. sabe que o pro- 
cedimento do Governo ou da administração 
publica não pôde ser ditado sinão pelas clr- 
cumstancias do momento : não era o caso íq 
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economia, Sr. Presidente, era o caso de nâo 
se poder despender o que se nâo tinha para 
isso r era o caso de re^guardar-se o credito 
nacional. 

O Sr. Ermirio CouTiNMio — Daixando-so 
deterioi*ar-se uma obra que custou mais. 

O Sr. Dino Bueno— Perdão, a Camará náo 
deixava tal, apenas não deu nova dotaçliP 
para as obras do lazareto. 

O Sr. Ermirio Coutinho dá um aparto. 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. dosculpe-me, 
permitta que íi\ça a explicação do assumpto 
e. 81 ella jião fôr completa, então V. Ex. virá 
á tribuna esclarecer melhor. 

Mas, Sr. Presidente, dizia ou que, si não 
ora possivel no momento despender maior 
quantia, de modo a ficarem as obras termi- 
nadas) isto náo fazia desappareccr para o 
(loverno, para a administração publica, a 
obrigação do censor val-as. . . 

Um Sr. Deputado— Com muito maior dcs- 
lK»za, 

O SR. DiNO BuENO — . . . at(') que o 
Congresso pudesse, ou determinar que 
as obras proseguissem, ou, voltando a 
sua attenção para o assumpto, conforme o 
ultimo relatório do Ministério da Justiça, o 
do corrente anno, resolver sobi*e o abandono 
do systcma qttarentenario, me<iiante a revo- 
gação das nossas leis sanitárias, para adoptar 
o syàtema de dôfesa que os povos civiliza- 
dos Tão pondo em pratica, mais de accordo 
com 03 interesses commerciaes do mundo, e 
com os progressos gcientiflcos na defesa do 
território contra a invasão das moléstias in- 
fecciosas. 

E é-n\e grato declarar, Sr. Presidente, que 
ft administrado pablica se tem desempô- 
nhado dessa obrigação. 

Ainda mesmo antes da verba votada o 
anno passado, não para a conservação, mas 
para a continuação das obras, a adminis- 
tração publica não deixou de despender an- 
nualraenteo necessário para a conservação 
daquellas obras, tendo lá um engenheiro 
exactainehto encarregado desse serviço, a 
quem incumbia fazer ao Governo as solici- 
tações precisas, de modo a íicar habilitado a 
desoníponhar-se da missão que lhe estava e 
quo Ihejestá confiada. 

No anno passado o nobre Deputado por 
Pernambuco, honrado relator õo Orçamento 
da Justiça, teve occasião de se entender so- 
bre este assumpto com o Sr. Ministro da 
Juitiça, fazendo também a exposição do es- 
tado em que «e achavam as obras do laza- 
reto e da necessidade que havia em que elias 
çposeguissem para chegar ao seu termo* 



. Estou informado do que se passou neasa 
oonferencia entre o nobre Deputado por Per- 
nambuco e o Sr. Ministro da Justiç:i. 

O Sr. Ministro da Justiça concordou com 
o relator do orçamento, mas, ao mosm» 
tempo, pediu-lho que, si alguma verha ti- 
vesse de ser votada para aquella obra, f ts>i'. 
então uma verba suíficiente para a con- 
clusão do terviço, sinão de accordo com o 
plano definitivií), o que exigia o dispêndio de 
2.568:26(]^5, conforme o ói'çamcnto de 1897. 
ao menos de accordo com o plano para a in- 
stallaç?\o provisória, poi^que obras dessa na- 
tureza não se podem, sem çrande prejuízo, 
interromper,' e, uma vez iniciadas,. devera 
ser levadas a termo. 

Sr. Prosldonto, o projecto de orçamento 
(bi feito, estudado no seio da Commiss.no 
hospecúva c a Camará sabe como aquella 
Commissão tem sido ijxiffente no que diz 
respeito á distribuição dosdinheiros publicívs 
de accordo com o cmp?nho nacional resul 
tante da nossa situação financeira. 

O que é fticto 6 que, do seio daqnella 
Commissão, sivhiu projecto de orçíimento 
unicamente com a dotação do 180:000$ para 
a continuação das obras do Lazareto de Ta- 
mandaré. 

O Sr. Estagio Coimbra— Para a conclusão 
das obras. 

O Sr. Dino Bueno— O Governo não pudia 
entender que com esta dotação de 180:00(^,^ 
pudesse desempenhar-sc do compromis* de 
1895, porque tão insuíllciente era a quanUi 
que, em dous cru trcs meze? talvez, só coni o 
pessoal de serviço, o technico c o operário, 
ella teria desapparecido, ficando o paiz com 
essa despeza a mais, augmentadas as obras 
para exigirem tambcnr maior diíspendio do 
conservação. . 

Nestaa circumstancias, o Governo, que avt 
o anno passado fazia as despezas .de conser- 
vação com a verba que possue para as obras 
do Ministério da Justiça, passou a fazcl-a^ 
pela verba especialmente dada peio Con- 
gresso para a continuação das obras. 

Dessa conservação e«tá. onoarrogJtdo o en- 
genheiro Dr. Graciliano Martins, que deve 
ser muito conhecido dos nobres Deputados. 
Esse engenheiro tem recebido as quantia* 
que tem pedido ao Governo para a conser- 
vação daquellas obras. 

O Sr. Estagio Coimbra — Até abril ^^ 
tinha recebido oito contos. 

0"Sr. Dino BuENO—Bcm, V. Ex. devc-m^' 
dizer si até abril elle havia pedido mais ao 
que essa quantia para as despezas de conser- 
vação: si náo pediu, foi porque entendeu que 
não era preciso mai8, e si não recebeu i^*^^' 
foi porque nâo pediu. 
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Esse engenheiro ô conservador das obras 
c até hoje tom sido satisfeito era todos os pe- 
didos que para tal íim tem dirigido ao Mi- 
nistério da Justiça o Negócios Interiores, e, 
cm vista diss ), o que a administração devia 
acreditar é que aquellas obras se vílo regu- 
larmente conservando de modo a minorar o 
projuizo que sempre trazem as obras inter- 
rompidas em sua execução. 

Si pois é^ como diz o nobre Deputado, 
extraordinariamente ruinoso o estado da- 
quellas obras, conforme as cores carregadas 
com que S. Ex. nol-as apresentou, o engen- 
heiro que lá está não poderá remir-so da 
culpa em que tom incorrido, não providen- 
ciando sobre as obras do conservação que lhe 
estão confiadas: sem reclamação o Governo 
não poderia pensar sinão que esse funccio- 
nario está cumprindo os seus deveres. 

E naturalmente o Si*. Ministro da Jastiça 
já terá podido informações ao encarregado 
desse serviço ; porque, quando elle para lá foi, 
devia ter recebido a autorização de solicitar 
as quantias que fossem necessariiis para 
o desempenho da sua missão. 

Até agora, Sr. Presidente, sei que elle 
tem solicitado a quantia d* 18:220|472 e que 
jáf a recebeu, conforme sua solicitação. 

O Sr. Estagio Coimbra dá um aparto. 

O Sr.* Dino Bukno— Não nego que, até o 
moz de abril, tivesse elle recebido apenas 
8:000$ ; o que afilrrao ao nobre Deputado é 
que até o presente, já lhe toem sido remet- 
tidos (o orador consulta íiina nota, que se acha 
em seu poder) 18:220í^i72, sendo dessa quitn- 
tia, Sr. Presidente, 'a de 8:340$ destinada a 
pessoal e material, sendo aquelle pessoal 
o de serviço, não comprehendido nelle o 
engenheiro, e essas romeisas sempre foram 
feitas, Sr. Presidente, na forma pedida pelo 
mesmo engenheiro. 

Nestas condiçõe^i, poder-se-ha achar justiça 
na desídia aqui accusada pelo nobre Deputado 
por Pernambuco ? 

E* força confessar, Sr. Presidente, que o 
Sr. Ministro da Justiça tem feito o que faria 
todo o homem previdente o cônscio de sua 
responsabilidade . 

Si o fimccionario que là está rm) tem cor- 
respondido á confiança que lhe foi depositada 
conforme as informações que o nobre Depu- 
tado em seu discurso trouxe á tribuna da 
Camará, o Sr. Ministro da Justiça certa- 
mente providenciará para que não continue 
esse estado de cousas, o para que possa ser 
bem applicada a verba votada pelo Con- 
gresso no anno findo. 

■ Si isso não fizer, então sim, será culpado, 
como o seu proposto, pelo prejuízo que dahi 
possa provir, 



Sr. Presidente, o nobre Deputado extra- 
nhoii que, no relatório distribuído este anno, 
nem uma só palavra o Sr. Ministro da Jus- 
tiça désso ao assumpto do que estamos tra- 
tando. 

Eu pediria ao nobre Deputado que consul- 
tasse os diversos relatórios daquelle Minis- 
tério, desde o anno de 1898, isto é, de^do a 
suspensão das obras do lazareto, c ontão 
S. Ex. veria que, em iodos os aniios, ò go- 
verno tom chamado a attenção do Congr,íSso 
para o assumpto. 

Sem duvida, Sr. Prendeu to, om nenhum 
dos relatórios, ò MlnÍst(3rÍo da Justiça faz 
ailusão ao estado ruinoso das obras confor- 
mo a descripção do nobre Deputaclo e nem o 
Sr. Ministro da Justiça no ultimo relatório 
poderia fazel-o; ainda que soubcnso que ei^a 
òs>o o estado das obras do lazareto, a S. Ex. 
sô cabia providenciar de mo lo a remediar 
o mal que ahi encontrasse, porque S. Ex. 
annualinente tem provido as quantias ne- 
cessárias ás despozas do conservação daquel- 
las obras, cora a verba respectiva do orça- 
mento do seu ministério. 

Mas, si em nenhum dos relatórios o Sr. 
Ministro da Justiça se refere á ruína das 
obras, como quizera o nobre Deputado por 
Pernambuco, ora todoíí ellei o Sr. Ministro 
da Justiça so occupa do assumpto dos laza- 
retos% pedindo ao Congresso soluções, ou 
para a continuação das obras, ou, como no 
ultimo, para a escolha do melhor svstema de 
defesa sanitária, o que sem duvida implica 
com a questão dos lazaretos. 

No relatório de 1899 o Sr. Ministro da Jus- 
tiça pediu ao Congresso que habilitasse o 
Governo a desemponhar-so do compromisso 
tomado em 1895 com o corpo diplomático 
estrangeiro ; no de 1900, alludindo ás exposi- 
ções anteriores, aos cálculos de despezas 
feitas e apresentadas, concluía do seguinte 
modo : 

«Esta situação não pôde absolutamente 
perdurar. Convém que o Congresso Nacional 
exonere o Governo da responsabilidade que 
em 1895 assumiu, ou então conceda os fun- 
dos necessários á conclusão das obras de Ta- 
mandaré.» 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Pobre Con- 
gresso I 

O Sr. Dino Bukno— V. Ex. iiSo pode dizer 
—pobre Congresso I 

O Sr. Malaquias Gonçalves— E* o res- 
ponsável por tudo. 

O Sr. Dino Bueno— t)e parte as Urgências 
da occaslão— como não ha de ser o respon- 
sável si é elle que f^iz as leis, os orçamentos, 
si é ello que decreta a despeza. 

Se as circurastancias lhe determinaram a 
conducta de não attender a essi\ reqtiisição 
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(lo Poder Executivo, nao foi por merecer 
owti tíxclíimaçâo, Sr. Presidente, mas sim 
porque elle senii)re esteve no propósito 
de collab.riir com o Executivo na salvação 
do credito nacional : o nobre Doi)iitado o a 
Camará s ibom. e eu aimia ha pouco alludi 
ao zelo excepcional e louvável que a nosui 
Conmiissâo de Orçamento tem j)();to em 
])i'ova, ^.eml)^e que so trata do.quUquer des- 
l)e/.a por insignificante que sojv. 

Mas, dizia, Sr. Presidante, que no rela- 
tf>rio de 18^1), o Si;^. Ministro podia qut*. o 
(lOvorrio fos^e habilitado para o desompenlK) 
do compromisso contrahido ; no relatório de 
líKK) o Ministro no mesmo podido c concluiu 
dizendo que não re])isaria as considerações 
já feita i em relatórios anteriores, esperando 
(jiie fosíom ellas tom<Mlas em consideração 
pelo Congresso. 

No relatório do corrente anno, onde, disse 
o nobre Deputado, não encontrou uma só 
palavra relativa ao asvsumpto, o Sr. Mi- 
nistro da Justiça tomou uma posição di- 
versa daquella em que se havia coUocado 
nos relatórios anteriores, mas não deixou 
de tratar do assumpto de que estiiraos tra- 
tando. 

A Camará sabe que em 1897 colebrou^se 
em Veneza a conferencia internacional des- 
tinada a estabelecer as medidas com qiie a 
Europa se havia dô defender contra as mo- 
léstias infecciosas, e na discussão dessas 
medidas ficaram assentadas restricçõjs de 
tal ordem que deixaram estabelecida a pos- 
sibilidade de so dispensar o systoma quaren- 
tenario, substituindo-o por outro mais con- 
forme ás netícfísidades do commercio. 

Em virtude disto, Sr. Presidente, aos ho- 
mens do governo ficou posta a seguinte ques- 
tão: E' possível, deaute dos grandes interesses 
coramerciaes compromettidos pelas restric- 
çõeâ quarentenárias, substituir esse systema 
de defesa sanitária, por outro em que essas 
reiítricções desappareçam sem compromet- 
tor á saúde publica ? E' conveniente que o 
ponhamos em pratica, revogando os nossos 
regulamentos sanitários para acompanhar os 
. povos mais adeantados, pondo-nos a par dos 
progressos com que a policia sanitária vae 
sondo feita? 

O Sk. Malaquias Gonçalvks— Nó h esta- 
mos bem longe disso. 

O Sr. DiNo BuENo— Si estamos longe disso, 
resolva o Congresso sobre o ponto, como 
pede, oif como propõe o Sr. Ministro da 
Justiça no seu relatório do corrente anno. 

E' ao Congresso, Sr. Presidente, que cabe 
resolver se convêm que reformemos o nosso 
regulamento sanitário, dado pelo decreto' de 
10 de fevereiro de 1897, ou se devemos oon- 
serval-o para continuarmos com os mesmos 



processos quarentenários até aqui ostaln*- 
lecidos. 

Si o Congr(ísst) entender que devemos con- 
servar o regulamento actual, neste caso íís 
obras do lazareto de Tamandaré <lev«m 
ser continuadas, e cabe-lhe então votar i» 
credito necessário para tal fim, si por ven- 
tura entender que as nossas condições já o 
permitem . 

Si, porém, o Congresso entender que. 
desde já, nos podemos coUocar ao lado doò 
povos cultos, e assim resolver, então a 
continuação das obras do Lazareto será con- 
dcmnada, e a construcção já feita, quando 
muit ), passará a servir a outro destino, que 
lhe seja dado, ou pelo mesmo Congresso, ou 
pelo Governo. 

O Sr. Galdino Loreto -^ Isso é utopia em 
um paiz onde ha falta do hygieno. 

O Sr. Dino Bueno — V. Ex., para me 
honrar com esse aparte, esquece-se da luta 
que a administraçíão publica teve de susten- 
tar nos d(m8 annos findos contra a invasão 
do mal indiano, e que sustentou cora a me- 
lhor vantagem píira a saúde publica, quer 
na Capital Federal, quer no Estado de São 
Paulo ; e o Sr. Ministro da Justiça, em seu 
relatório ultimo, chama para isso a attenção 
do Congresso. 

O Sr. Galdino Loreto— E o Brazil é o 
Rio de Janeiro? V. Ex. deve lembrar-se 
que a hygiene .do Rio de Janeiro não se es- 
tendo a todo o Brazil. 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. não pode qua- 
lificar do utopia uma medida que já viu 
posta em pratica com o seu lúcido espirito ; 
levante V. Ex. a questão posta no relatório 
do Sr. Ministro da Justiça e auxilie a Ca- 
mará a resolvel-a pela melhor forma que 
entender. 

O Sr. Galdino Loreto— Estou chamando 
a attenção de V. Ex. para os outros Esta- 
dos, que estão ahl na miséria. 

O Sr. Dino Bueno— Parece-me, Sr. Presi- 
dente, em vista das considerações que tenho 
feito, que o nobre Depotado por Pernam- 
buco foi íAjusto no accusação que trouxe á 
tribuna: V. Ex. está venio que em todos 
os relatórios a que me tenho referido o Sr. 
Ministro da Justiça não deixou de tratar do 
assumpto. 

Não me retirarei, entretanto, da tribuna, 
Sr. Presidente, sem com franqueza, confes- 
sar a magoa verdadeira que me tem causado 
o rumo que as discussões teem tomado nesta 
Casa. 

O nobre Deputado trouxe á Casa informa- 
ções do maior valor, habilitando ao mesmo 
tempo o Governo a tomar a^ providenciae 
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que o caso está reclamando ; mas, para 
concluir o seu excellento discurso, nâo pôde 
deixar de attribuir ao Sr. Ministro da Jus- 
tiça um procedimento que está, muito loní?e 
de poder ser por elle adoptado, muito di- 
verso daquclle gue S. Ex. até o presente 
tom mantido. 

RereriDd()-so a uma publicação que tem 
nltimamente apparecido na imprensa desta 
Capital, cora allusões que diz feitas á depu- 
tação pernambucana, allusões que não tive 
occasião de ver. . . 

O Sr. E.>tacio Coimbra — Então é porque 
nao as leu. 

^o^^iir?^-^*^^^^^^'^"""- ^- ^^' asattribno 
ao Sr. Ministro da Justiça, como si só o Sr. 
Ministro da Justiça tivesse á. sua disposição 
a imprensa desta Capital. 

Um Sr. Deputado — Tem a verba secreta. 

O Sr. DiNo BuENo — Attribuir-lhe publi- 
cações dessa natureza na imprensa é, com 
certeza, irrogar-lhe uma grave injustiça. 

O Sr. Estagio Coimbra — Isto jd M dito 
pelo Sr. Fausto Cardoso e ninguém contestou. 

O Sr. Dino Buexo — O nobre Deputado 
sabe que o assumpto de que nessas publica- 
ções se trata é a reforma judiciaria ; nessa 
relorma, como é corrente, estão envolvidos 
grande-} interesses ; e porque então attribuir 
as publicações ao Sr. Ministro da Justiça e 
nao aos grandes interesses porventura fe- 
ridos ? (Apartes.) 

Não ha razão, Sr. Presidente, para con- 
eluir-se pelo modo por que o fez o nobre 
Deputado por Pernambuco, só pelo facto da 
apresentação, da reforma por parte do Go- 
verno. 

O Sr. Estagio Coimbra — A reforma é 
patrocinada pelo Ministro do Interior, aííir- 
mo ; não sei si 6 do Governo. 

O Sr. Dino Bueno — O nobre Deputado 
s;ibe que ha tros annos que esto projecto 
está ora elaboração ; sabe que elle vera' sub- 
stituir, e radicalmente, a organização até 
aqui existente, dovido ao actual Presidente 
da Republica, quando Ministro da Justiça do 
ííoverno Provisório. 

O Sr. Estagio Coimbra— Peço a palavra. 

O Sr. Dino BuENo—Ha três annos que se 
discute essa reforma, a ninguém se tem ne- 
gado a palavra, até mesmo a pretoxto de 
explicação pes.ioal, para sobro ella se fallar. 

Um Sr. Deputado— A campanlia começou 
agora. ^ 

O Sr. Dino Bueno — Tem ella tido nesta 
Casa andamento por demais vagaroso, sem- 
pre interrompida era seus tramites e prete- 
rula por outras matérias julgadas mais ur- 
Camara Y. Ill 



gentes : si um dia occupa elle o primeiro 
logar da ordem dia, no outro passa logo a 
segundo ou terceiro' logar, conformo a de- 
terminação da Mesa, regulando a ordem dos 
serviços desta Casa. 

E agora p -rque surgem umas publicações 
peia imprensa o porque o projecto foi ela- 
borado pelo Sr. Ministro da Justiça, conclue- 
sc logo que a elle se devem attribuir essas 
publicações ! 

Não, Sr. Presidente, não é lógica essa 
attribuição, e o Sr. Ministro da Justiça já 
tem tido occasião de, com o seu nome o com 
a sua responsabilidade, vir á. imprensa, 
quando tem entendido que isso se faz pre- 
ciso aos serviços de sua Secretaria. 

Parece-me, Sr. Presidente, muito mais 
conveniente que deixemos de atacar assim 
as personalidades, para só considerarmos as 
questões ou objecto do debate na altura em 
que ellas devem ser consideradas, medidas 
apenas pela conveniência do interesse ou 
do serviço publico. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Estacio Coimbra— Defendeu o Go- 
verno accusando o Congresso e ao lunccio- 
nario encarregado do lazareto. 

O Sr. Dino Bueno— Não apoiado; nãoac- 
cusei a ninguém, apenas considerei factos. 



? ^ IBai-ros Franco Júnior 

—Sr. Presidente, parecerá á, primeira vista 
que o projecto que vou ter a honra de apre- 
sentará consideração dos Srs. Deputados é 
de caracter municipal, bastando, porém, um 
pouco de attençao para o que se passa nos 
paizcs mais adeantados, quer da velha Eu- 
ropa, quer da America, para, immediata- 
mente, a Caraara se convencer de que ap- 
provando este projecto.terá satisfeito a uma 
necessidade de ordem geral, pois diz ella 
respeito ao desenvolvimento physico de nos- 
sos concidadãos. 

Até hoje, Sr, Presidente, a direcção dos 
negócios públicos de nossa terra, no que 
respeita á educação da mocidade, tem con- 
vergido exclusivamente para o campo intel- 
lectual, descurando corapletamento o desen- 
volvimento physico dos nossos concidadâos,ao 
passo que os paizes mais adeantados da 
Europa, principalmente a Allemanha, a In- 
glaterra, a Suécia e os Estados Unidos da* 
America, que despendera annualmente cen- 
tenas de contos cora o fito de avigorar tanto 
quanto possivel a musculatura de suas po- 
pulações. *^ 

Sr. Presidente, para que um povo seja 
foi-to, digno, capaz de defender cmn brio ts 
ardor os graves interesses que fazem a sua 
honra e a riqueza de sua nacionalidade, não 
basta que conte bacharéis e doutores, era 
abundância, ô preciso possuir um exercito e 
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„ut ros alSs. além de outm rt^í 

P J^ o?t^^ e ainda a pouco cm Canudos, 
r^^rm^muncuníra bastante rya para 

um marinheiro sem '«"^^ P*'^, VS^e,^ 

mroce que o Governo da Republica na« devo 
KdiCnto ao denenvolvimento ph>«co 

*^°LTrmet"dS2ánnos aesta parte tem 

fBfS^S-«no«arS 

Hnin.lividuo: Oíport dú romo. . . 

FxstlmMsta capital talvez dez associações 
HarMati^ qSeteem lançado no animoda nossa 
Sio gX^do c»!!"^" muscular pc o 
^mo e tão eíHcazmente domonsti-ado nua 
utUidade que j4 nos tom proporcionado con- 
s\Sve Veiros rejuvene^™ de foi- 
ças, em determinado indivíduos. 

Fii mesmo Dosso dar á. Camará lesujiuu 
nl,o da Ta utilidade eofflcacia porque co- 

SH^TC dS sxn^ 

'"coSo^at^ r1ue oVa como que fa- 
daSrSrt%esenVnado pelo^^^^^^^^ 
Antrftffilp á devastação da tubeiciuose, sui 
frenrde hemoptvsi^^ cm pouco, me- 

,^nir. nan do remo robusteccvi-se e acha- 

^TssKois. vou apresentar 4 Camará um 

i^S?alx«ra?xnrK= 

SjaCCcaç-ao obtiver o premio do e«m. 

peonato» 

TTxr ^R Dfputauo — Si isto é só cora rela- 
ção kca^a""^^^^^^^ Pe^^^^i ^^«^^^^^ 
para Pernambuco. 

n ^R Barkos Franco Júnior — O nobre 

^'sf oTrí^fòascm as condições doTlicsouro. 
o meu Scto abranfieria certamente todos 
^SOa união, em que cxist,..em as-so- 



fiafões de roaatas. A approvação do meu 
proSo será uma prova^^^de cyic o* podM;es 
Dublico* da Nação Braziloira não sao indiffe- 
Sè" ao dosonvolvimonto P^yf «^^ dapopu- 
lação eelle i-efere-se ape°'^^„t^*PiS JT 
doral. não fó por ser o centro mais po- 
Duloíó do pai/., mas tarabam onde esies exor- 
ciciosteem tomado nos últimos tempos um 
desenvolvimento notável . 

Votando esse projecto, terá a Camará pra- 
ticado um acto patriótico. (Apoiados. Mwto 
bem ; muito bem.) 



O 8r Presidente —O projecto flca 
sobre ã Mesa até ulterior deliberação, 

O Sr. Cornello da Fonseca 

diz que vem dar as explicações que ^ mv 
cessarias ao nobre Deputado por S. Paulo, 
que acaba de occupar a tribuna. ^. . _ 
^ Escolhido na sessão passada para relator 
do Orçamento do Interior, era de seu dever 
corresponder á confiança d3 que a«sim o 
faziam alvo. Fel-o, mostrando a maior fid«^ 
idade á politica do Governo, isto 6. fazendo 
com que no seu orçamento se consegu-sso 

a maior economia. ^^\?^''^^''^ .^^JTÍ 
orçament.^ que. sem di»Bn^. t»^ * 
lionra de merecer o applauso de toda a 
Commissao, foi mais reduzido do que a pro- 
posta do Governo. _ . 

^ Quando em 3» discussão o or^mento. o 
nobre Deputado Sr. Malaquiab Gonçalv^. 
apresentou uma emenda consignando a v^rba 
de 300:000$ para as obras do lazareto do 

"^Síscrúpulo, porque se tratava de seu 
Estado, mas com ardor, porque se tratara de 
um urgonte serviço publico, defendeu no 
seio da Commis.são a emenda de seu coUega, 
á qual terminou por apresentar um aubsU- 
tutivo, reduzindo a despeza, emenda que. a 
pudidodo nobre Deputado pelo Maranhão, 
Sr Luiz Domingues, constou do orçamento 
eni forma do autorização ao Governo. 

Osiaocont«s votados pelo Congresso nao 
eram destinados á continuação das obras do 
Lazareto, mas para consummaçao delias, e 
nem poderia ser de outro modo, attendendo- 
se á insignificância da verba. 

Outras considerações teria ainda afazer, 
si não estivesse finda a hora do expediente. 
(Mmíío bem.) 

Compareceram mais os Srs.: Albuquer- 
que Serejo, ArtUur Lemos, Antonio Bastos, 
índio do Brazil. Ser/edello Corrêa, Luiz Do- 
mingues, José Eusébio, Joaquim Pires, Tho- 
raaz Accioly. Virgílio Brigido, João S^res, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Bricio Filho. 
João Vieira, Pereira de Lyra. Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves. Pe<b-o Pernam- 
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buço, Arroxellas Galvão, Rodrigues Dória, 
Fausto Cardoso» Tosta, Manoal Caeta.no, 
Paula Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Pinheiro Júnior, Celso dos 
Reis, Inneu Machado, Nelson de Vasconcel- 
los Oscar Godoy, Raul Barroso, Antonino 
Fialho, Pereira Lima, Pereira dos Santos, 
Ohveira Fifrueiredo, José Bonifácio, Lan- 
dulpho de Magalhães, Manoel Fulgencio, 
Lmdolpho Caetano, Pádua Rezende, Oliveira 
Braga, Adolpho Gordo, Edmundo da Fon- 
seca, Azevedo Marques, Hermenegildo do 
Moraes, Teixeira Brandão. Ovidio Abrantes, 
íandolpho Serra, Manoel Alves, Xavier do 
Valle, Benedicto de Souza, Lamenha Lins, 
Barbosa Lima, Marçal Escobar, Soares dos 
Santos, Germano Hasslocher e Alfredo Va- 
rella. i 

. Deixara de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Josr» Boitoux, Sá Peixoto 
Pedro Chermont, Anizio do Abreu, João 
Gavoso, Pereira Reis, Soares Neiva, Lima 
Filho, Gomes do Maítos, Raymundo do Mi- 
randa, Francisco Sodré, Vergne de Abreu 
Augusto de Freitas, Marcolino Mouia, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjardira, José Mar- 
celhno, Sampaio Ferraz, Martinho Garcez, 
Silva Castro, Estevão Lobo, Ponido Filho 
Silveira Druramond, Artlmr Torres, Mi- 
randa Azevedo, Valeis de Castro, Paulino 
Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, Fran- 
cisco Moura e Pinto da Roclia. 

E, sem causa, os Srs. José Avelino, Fran- 
cisco Sá, Sérgio Saboya, Elpidio Figueiredo, 
Castro Rebello, Adalberto Guimarães. Ro- 
drigues Lima, Heredia do Sá. Deocleciano de 
Souza, Joaquim Breves, Rangel Pestana, 
Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, Mon- 
teiro da Silveira, Francisco Salles, Leonel 
Filho, Rodolpho Paixão, Gustavo Godoy, 
Fernando Prestes, Moreira da Silva, Do- 
mingues de Castro, Costa Júnior, Joaquim 
^Mvaro, Luiz Pisa. Francisco Alencastro e 
Aureliano Barbosa. 

E" lido, julgado objecto do delibaração e 
enviado á Commissão de Orçamento, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 87-1901 

Jnstitue um premio annnal, intitulado WVc- 
mio Fedeí-ah, de 5:000.^ para ser conferido 
ao Club de Regatas que obtiver a vi dor ia no 
j)areo do ^Campeonato», abrindo o Governo o 
necessário credito 

O Congresso Nacional resolve: 

Ai-t. l.o Sob a denominação de Premio /è- 
deral, fica instituido o premio annual de 
5:<HX)!^. o qual sorá conferido ao clubd(M*e- 



gatas que obtiver a victoria no parco do 
Campeonato, 

Art. 2.0 Para execução desta lei no pre- 
sente anno fica aberto ao Governo o neces- 
sário credito. 

Art. 3.0 São revogadas as disposiçõcrem 
contrario. 

Sala das sessões, 8 de julho do 1901.— 
Barros Franco Júnior. 

^ *«•• l*i*esldlente— Tem a palavra 
para uma explicação pessoal o -Sr. Estaci») 
Coimbra. 

O Sr. Estacio Coimbra começa 
agradecendo uo illustre kader, o Sr. Dino 
Bueno.pela maneira attencio?a por que se di- 
rigiu ao orador. S. Ex. veiu responder ás 
suas considerações sobre as obras do Laza- 
reto de Tanjaiidaré, mas limitou-se a fazer 
o histonco destas obras atirando a respon- 
sabilidade sobre o Congresso e sobre o eníro- 
nlioiro-diroctor do Uzareto, que é um moco 
digno o inteiramente alheio ás lutas parti- 
dárias. ^ 

Disse o orador que não faria o histórico 
dos grandes erros commettidos desde o inicio 
do Lazireto. E' assim que se entendeu a 
principio construil-o em Fernando de Noro- 
nha, e, depois de começada a construccão, foi 
elle transferido para o continente, ^)ara a • 
praia de Tamandaré, por ser o melhor porto 
do norte. ^ 

O Sr. Presidente declara que o orador 
deve cingir-se ao ponto da explicação pcs- 
Soai . 

O Sr. EsTACio Coimbra não pôde fallar 
sobre este ponto sem tratar das obras do La- 
zareto e proniette ser breve. 

Depois de iniciadas as obras de Taman- 
(lar(% continua o orador, era que se gastou 
a enorme somma de mais de 2.000:000s 
construiu-sc, em 1897, um lazareto provi- 
sório. ^ 

Referiu-se o orador ás deteriorações que 
tem soíTrido esto lazareto, em que se As- 
taram 800:00(^; ao estado do sua fachída, 
entregue ao abandono; ao estado das ombar- 
caçoLvs, imprestáveis umas e era caminho de 
inutilização outras. Disse ainda que a ponto 
estava estragada, e tudo isso 6 verdade. 
, .,. i^^^^í Deputado quiz retirar a responsa- 
bilidade dos factos do Sr. Ministro do interior 
para atiral-a ás costas largas do Congresso. 

E interessante o confronto entre as opi- 
niões externadíis pelo Sr. Ministro nos seus 
relatórios e a couducta de S. Ex. na votação 
QOH orçamentos. 

Ao passo que nos relatórios S. Ex. diz une 
urge termmar as obras, pleiteia na Com- 
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missão a reducção da verba proposta para 
que essas obras prosigaml _ 

O seu collega de representação, Sr. Ma- 
lanuias Gonçalves, pretendia no anno tlnao 
L^re^itar To Orçamento do Interior uma 
emenda consignando a verba de 300:OjO^ 
Dará a conclusão das obras. 
*^ OSr. Ministro do Interior m^ei-vem i^ua 
Que essa verba fosse reduzida a 120:000? e 
fsso mesmo sob forma de autorização^ 

Estão, portanto, do pé as informações que 
trouxe â Camará e ao Sr. Presidente da Re- 
Bublica, não somente sobre as obras do la- 
zareto de Tamand,vr.-s como também sobre o 
matôrial nue lá existe. , 

S terminar a sua resDOsta ao nobre 
Deputado pór S. Paulo, vae defender a ban- 
cada de Pernambuco de uma accusaçao feita 

^^Disse ^.'Ex., referindo-se claramente á 
bancada de que faz parte, que nesíe regimen 
o Congresso não derruba mimsterlod. 

Traduzindo o pensamento do nobre Depu- 
tado, tem a dizor-lhe que a ^^^^^'^?: J^^^^ 
sabe que nâo pôde demittir o Sr Mmistro 
do Interior. E á bancada pernambucana é 



rndifferentô que "o Sr. EpitâcioJ^essoa con- 
tinue ou nào, ao lado do Sr. Presidente da 

^ O^^Parti^do Republicano de Permimbuco 
vive e viverá sem o apoio e sem os favores 

"^^Sabe que a Camará não depõe ministérios, 
mas também sabe que neste i'egimen o mi- 
nistro nâo pôde intervir na vida intima do 

^^Nartocioilades primitivas havia verda- 
deira confusão do attribuições, que perdurou 
até que no século XVIll Luiz XIV concentrou 
na sua autoridade de imperante o exercício 
de todos os poderes públicos, pronunciando 
a celebre phraso, que a historia recolheu, 
rBtat c'est moi; mas a re icção apparecou e a 
orbita do acção dos divei'Sos poderes íoi cla- 
ramente delimitada. Desde então o principio 
consagrado nas constituições do todos os 
POVOS civilis:idos 6 o que se acha exarado na 
Constituição de 24 de fevereiro : os poderes 
são harmónicos e independentes, cooperando 
todos para o bom publico, cada qual na sua 
osphera de acçãoí sem incursão mutua, sem 
que um possa intervir na economia intima 

do outro. ^ «Ir. 

Como se explica que neste regimen de 
liberdade, se queira sorrateiramei)to esta- 
belecer a praxe perniciosa do cercear o di- 
reito do exame c de discussão dos assumptos 
submetíidos ao conliecimento do Congresso 

Nacional í . i i „ 

Podem adoptar o regimen da mordaça, 
exclama o oi-ador, mas hão de íazel-o com 
os nossos protestos. 



Contra a attitude calma mas energtca, se- 
rena e firme do orador e seus companheiros 
o Ministro do Interior tem o recurso, que já 
abraçou, do mandar insultar, ordenando aos 
seus assalariados, que involvaoi fim oontu- 
melias soezes os nomes dos representantes de 
Pernambuco. 

Sempre,' porém, o orador resistirá á inter- 
venção illegitima dos secretários irrespoD- 
saveis do Sr .Presidente da Republica, no seio 
do Congresso, ás incursões indébitas, que 
visam fazer approvar rapidanaente, .^m 
exame e sem discussão, pelo Poder Legisla- 
tivo, os projectos que a vaidade de um Mi- 
nistro voluntarioso patrociíia e apoia. 

No desempenho das attribuições coiastitii. 
cionaes que competem ao Poder Legislativo, 
o orador e seus amigos só obedecerão a in- 
fluencia dos reclamos da opinião, só se cur- 
varão reverentes parante os m<vgnos int,o- 
resses da Republica. 

Ao concluir, faz o orador voto.s fervorosos 
para que este Ministro, fútil e violento, que 
ha poucos dias, em momento de desvario, en- 
sanguentou as ruas desta Capital, naom- 
scrova ainda na lapide tumular da actual 
situação politica, que já se debruça pai^o 
occaso,.um epitaphio do lama. (Mmtobem, 
muito bem,) 



O Sr Prefeldento— Havendo nu- 
mero legal', vou submetter a votos a matena 
que se acha sobre a Mesa. 

Em seguida ô sem debate^ ^PP^^^Í^^ 
redacção final do projectou. 69, de 1901, para 
ser enviada ao Senado. 

O Sr. F^austo Caraoso ijpela or- 
dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-sc 
terem votado a favor 87 Srs. Deputados o 
contra 4 ; total 91 . 

O Sr. l»re«l<iente — Não ha nu- 
mero; vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verito^^^^ 
terem-s3 ausentado os Srs. Albuquerque 
Screjo, Rodrigues Fernandes, RayniundoJ^- 
thur. Trindade, Camillo Hol anda, J^ 
Vieira. Pereira de Lyra, Arroxellas Gaim 
Joviniâno de Carvalho, Félix Gaspar, Eugénio 
Tourinho, Nelson de Vasconc^llos, l^ui 
Barroso, Antonino Fialho, Nilo Peçann*' J'; 
riato Mascarenhas, Francisco Veiga. M^J 
rink, Pádua Rezende, Xavier de Alme^^^^^ 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira Branda»' 
Ovidio Abrantes, João Cândido, Menc"!^ 
Guimarães. Lamenha Lins e Victorino Moa 
te iro. 
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O 8f. Presidente — Respondem á 
chamada 115 Srs. Deputados. Vae-se proso- 
guir nas votações. 

E' em seguida approvada a referida re- 
dacção ílnal do projecto, n. 69, de 1901. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da discussão 
única do parocL^r n. 14, de 1901, opinando 
no sentido de ser.^m accoitas as emendas of- 
ferecidas na 3* discus^o do projecto n. 99 B, 
de 1900, que reorganiza a Justiça do Districto 
Federal. 

O Sr. Pi*esidente— Tem a palavra 
o Sr. Sá Freire; 

O 8r. Sá Freire— Entra no debate 
não combatendo a reforma, mas para sus- 
tentar suas emendas, que a Commissão Espe- 
cial julgou não merecerem approvação. 

Examina em geral a organização judiciaria 
do Districto Federal, opinando pola vanta- 
gem da divisão em comarca. 

Mostra, porém, que a reforma tem van- 
tagens que são a systematização do juizo sin- 
gular na primeira instancia e juizo col- 
lectivo na segunda. 

Sustenta as emendas que offereceu e com- 
bate os pareceres da Commissão e conclue 
quando avisado pólo Sr. Presidente de estar 
anda a hora. {Muito bem; muito bem») 

O Sr. Moreira i%.lve« (pela or- 
dem)— Sr, Presidente, embora todo o acata- 
mento que me mereçam as deliberações por 
V. Ex. tomadas ; embora o grande respeito 
que me inspirem a alta competência de 
V. Ex. e os sentimentos de justiça que, eu 
sei, exornam a pessoa de V. Ex., peço per- 
missão para apresentar ao alto critério de 
V. Ex. algumas considerações, talvez vehe- 
mentes, mas em todo caso justas, contra a 
estranha decisão que V. Ex. acaba de to- 
mar, por ser inteiramente contraria, não só 
ao Regimento, como a todos os preiedentes. 

Confiando pouco na miaha memoria e pre- 
sentindo que andava qualquer cousa no ar ; 
que, como no sabbado, se pretendia, ainda 
hoie, restringir a liberdade da tribuna, em 
relato ao malfadado projecto de reforma 
judiciaria, por cuja approvação todos sabem 
faz grande questão o Sr. Ministro do In- 
terior, tive, Sr. Presidente, a pacliorra, que 
certamente V. Ex. me nâo louvará, de reler 
todas as disposições regimentacs, no intuito 
de descobrir qual o recurso de que poderiam 
lançar mão para levar a eílcito tamanha 
violência, e, francamente, tudo me era dado 
esperar, menos essa limitação de hora, que 
nada, absolutamente nada justifica. .• 



O Sh. Galdi no Loreto— Apoiado. 

O Sr. Moreira Alves— ...e constitua 
«ma innovação, além de illegal, perigosa. 

De facto, senhore^j, ao menos a contar do 
1897, quando pela primeira vez tive a honra 
de occupar uma cadeira neste recinto, ató 
hoje, jamais se fez, em casos semelhantes, 
questão do temp) que compete ao Deputado 
fallar, dando-se-lhe a palavra, como se pre- 
tende fazer agora, por doses homoeopathicas. 
{Apoiados . ) 

Ao contrario, tinhamos a mafor liberdade, 
falia vamos todo o tempo necessário á mani- 
festação das nossas idéas, ficando até muitas 
vezes com a palavra de um dia para ou- 
tro. 

E\ pois, contra essa exdruxula innovação, 
attentatoria da liberdade da palavra e da 
dignidade da Gamara, que V. Ex. deve ser 
o primeiro a zelar, que eu me insurjo, pe- 
dindo a V. Ex. desculpas da minha imper- 
tinência, attendendo a que defendo o meu 
direito e, para fazel-o, não posso e nem devo 
quedar-me diante de considerações pessoaes, 
por mais respeitáveis que sejam. 

Para collocar a questão em termos claros 
e- precisos, sou obrigado a formular uma 
pergunta a V.Ex., esperando que se dignará, 
rosponder-me:— qual 6 o artigo do Regi- 
mento (porque nenhum conheço que tal 
cousa autorize) que dá a V. Ex. o direito do 
impedir que, na discus-são deste parecer, 
possa cada Deputado fallar mais de uma 
hora? (Pausa.) 

O Sr. Presidente — O art. 138 diz 
que nenhum Deputado poderá fallar mais de 
uma vez na 1* discussão de quaesquer pro- 
jectos, sobre a matéria delias, excepto 
seus autores que o poderão fazer duas vezes, 
e nas outras discussões nenhum Deputado 
poderá fallar mais do duas vezes, ainda 
mesmo havendo emendas. 

Depois de advertir que esta disposição 6 
extensiva a qualquer outra matéria que en- 
tra em discussão, excepto as de que trata o 
art; 140, diz o Regimento nesse mesmo 
art. 138, em sua conclusão, que nas discus- 
sões que se fazem por artigos os Deputados 
teem direito do fallar duas vezes sobre 
cada um dellcs e somente uma hora por 
cada vez que obtiverem a palavra. 

Vô o nobre Deputado que o Regimento, 
neste artigo, não limita o tempo que cada 
Deputado pôde tomar na tribuna, discutindo 
sobre qualquer assumpto; porém, no final 
do art. 138 limita o direito de fallar duas 
vezes e uma hora para em cada vez naquellas 
discussões que se façam por artigos. O pa- 
recer acha-se em discussão única e as ma- 
térias em discuésão única assemelham-se aos 
projectos em 2» discussão. Esta discussão ó 
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unica, por conseguinte o parecer que se 
acha em digcusscão está sujeito á mesma 
regra qiie os projectos cuja discussão se faz 
por artigos, o o nobre Doputado não poderá 
íallar maxs do duas vezes, nem demorar-se 
na tribuna maia do uma hora em cada 
vez. 



O Sr. Moreira Alves-A explicação, que 
\. hx, acaba de dar, impõe outra per^^unta • 
onde 6 que o art. 138, por V. Ex. citado, 
equipara a discussão de pareceres á dos 
projectos que, por se acharem em 2» dis- 
cusmo, são debatidos artigo por artigo ? 
^ O Sr. Affonso Costa— O parecer nãa tem 

O Sr. Presidente— o parecer esteiem 
discussai» unica, o a discu.^sào única equivale 
íl ^* discussão de um projecto qualquer em 
que o Regimento não pormitée que o Depu- 
tado falle mais de duíw vezo j o mais do uma 
nora por cada vez que obtiver a palavra, 

p Sr. Moreira Alves- V. Ex., peço per- 
missão para dizel-o, responde íI questão com 
a própria questão. Em que artigo do Reffi- 
monto se equipara a discu são única dos pa- 
rcíM^ros ã dos projectos que devem ser dis- 
cutidos por artigos, em que, a cada Depu- 
tado, nao 6 licito fallar mais de duas vezes, 
e uma hora de cada vez ? 

O Sr. Presidente — o art. 118 dispõe 
que nenhum projecto de lei ou i^lução 
.será apprpvado sem ter sido discutido tros 
vezes, salvo os que versarem sobre pen- 
sões, aposentadorias, reformas, jubilaçr>es 
licenças e Amccionarios públicos, e todos 
.l^nno^^^®"*^"^ respeito a interesses indivi- 
ct^r^V^nd^r^l iV'''' "^^ ^--««ão. que 

Da ultima parte desta disposição do re^i- 

JíinWfn.^^"^''^ ^^' ^ ^''^'^'^^ única dos 
projectos e pareceres corresponde á 2^ dis- 
cussao . 

Ha um outro artigo do regimenta nuo se 
roíere ás emendas que vierem do Seuldo a 
qualquer projecto da Camará dos Depuíadis 

Snf!í!lôn^'^í' *1"° «"^^ tenham Kntè 

SíqíerSícto^"' '"''^'^'^'''^^ ^ 2* cie 

Também sobro estas emendas o Deputado 

Só tem o direito de fallar duas vezese só^ 

StT '' P"" ''^^^ '""' '»"" °''«^^'- 

leSdeV^^Pv"^ ALVES-Agradeço a genti- 

E sinão vejamos. 

V. Ex. citou o art. 138, o qual determina 
ciue nas discussões çue se fi.eZpTa™ 



os Deputados teem o direito de fallar daa. 
vezes sobro x:ada um delles; e somente umi 
hora por cada vez que obtiverem a palavra 
Mas diversa, inteiramente diversa, é a m^i 
hypothese. Não se trata neste momeatj 
de uma discussão parcellada, e sim d^ 
uma discussão em globo, que. por icro 
mesmo, não pôde ser regulada pelo mencio- 
nado art. 138 (apoiados), e assim se entoD- 
deu sempre. (Apoiados,) 

Eflectivamentc. senhores, si nos dermoe 
ao trabailio de consultar os Annaes dest » 
Camará, ver-se-ha que, aas discussões di^ 
pareceres, embora unica<?, jamais so raarc»ni 
prazo aos oradores; ao contrario, a maior 
liberdade lhes era concedida. 

Invoca-se, ex-adverso, o art. 118 do Regi- 
mento; mas esse artigo também nenhuma 
re a^-ao tem com o caso em litigio. Vejamo< 
o que nelle se ostatue. londo*o palavra rior 
palavra: * 

«Nenhum projecto de lei ou resolução seri 
approvado sem ter sido discutido três vezt-^ 
salvo os que versarem sobre pensões, apo^ 
soiitadorias, reformas, jubilaçoea, liconças a 
íunccionarios p^iblicos e todos os que dis- 
serem respeito a interessea individuUes. «ií 
quaes só terão uma discussão, que corres- 
ponderá á segunda ; terão também uma 3ó 
discussão os projectos de lei ou resolução: 

Autorizando o Governo a declarar a guerra 
ou fazer a paz ; 

Concedendo ou negando passagem a forças 
estrangeiras pelo território do paiz para 
operações militares ; 

Resolvendo definitivamente sobre tratados 
e convenções com as nações estrangeiras : 

iMobilizando ou utilizando a guaixia na- 
cional ou milicia civica nos casos previstos 
pela Constituição ; 

Declarando em estado de sitio um ou mais 
pontos do território naoional, na emergência 
do aggressão estrangeira ou commoçào in- 
terna i 

Approyando ou suspendendo o sitio que 
houver sido decretado polo Poder Executivo 
ou seus agentes responsáveis, na ausência do 
Congresso ( art. 34, §§ 11, i5>, 19. 20 o 21 da 
Constituição Federal ); e aquolles actos aos 
quaes houver negado sancçao o Presidente 
da Republica.» 

Onde, é, pois, que neste artigo so fag qual- 
quer reíeroncia a pareceres de Commis^ í 
Dar-se-ha o caso que o Sr. Ministro do Iii- 
tenor queira declarar-nos a guerra ? {Riso.) 

O Sr. Malaquias GoNÇALVEs—O que elie 
deseja é talvez a paz. 

O Sii. Moreira Alves— Tratar-se-ha por- 
ventura de interesses individuaes ?. . . 

Mas, Sr. Presidente, si o artigo por V. Ex 
citado nao inclue em nenhuma das 8ua.s di^ 
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posições os pareceres de Coraraissoos, como 
fazendo parte das matérias que só devam s 
sujeitas a uma discussão, menos ainda corro- 
bora a decisão, por V, Kx. tomada, de fixar o 
ti^.rapo que cada orador se poderá demorar 
na tribuna, pois disto absolutamente nao 
o^ita. 

Essa rostricção é posta pelo art. 138 e não 
attinge a todos os projectos submettidos a 2* 
discussão ou aos (jue a esses projecto.; ,sâf> 
equiparados, mas simplesmente áquelles cujo 
ih^bate se faz artigo por artigo. 

Assim, si um projecto» autorizando a de- 1 



derla suppor que não se ensinam nem siquer 
rudimentos do lógica naquella velha terra. 
O Sr. Bueno de Andra da— Minas ô mais 
moça do que Pernambuco, 

O Sr. Malaqiias Gonçalves— VV. EEx. 
foram descobertos pelos mineiros. 

O Sr. Moreira Alves— Reflicta V. Ex., 
Sr. Presidente, sobro o caso e convencer- 
S(í-ha de que a razão está do meu lado, que eu 
defendo a boa doutrina. Si o Rejçimento 
claramente, peremptoriamente determina, 
apenas em uma liypothese, quando a dis- 



<*laraçâo de guerra ou estabelecendo o estado 1 cussão se estabelecer por artigos,a limitação 
do sitio, pór exemplo, não contiver mais Ide tempo ao orador, como querer estender 



dfí um artigo.embora a discussfío,que soíTrer, 
seja oiuiparada á. segunda, o Deputado 
que delle se quizer occupar, poderá fallar 
todo o tempo que lhe convier, pois a ultima 
parte do art. 138 <5 uma excepção que nao 
pôde ser ampliada, conforme as convenion- 
ciíis do momento. 

EaV. Kx., Sr. Presidente, espirito lú- 
cido, magistrado que o foi dos mais dis- 
tinctos, não pode escapar a razão que justi- 
fica aquella excepção. Em um longo projecto, 
que se compoiília de diversos artigos, com- 
petindo ao Deputa-lo fallar sobre cada um 
delles duas vezes, i)0(lerá. o orador, embora 
o prazo fixado, explanar o assumpto sol) 
todos os pontos de vista, .sem todavia eter- 
nizar uma discussão, que, mesmo assim, será 
longa. 

Ora, o motivo allegado não tem nenhuma 
applicação aos projectos que contenham 
apenas um artigo e <iuo podem referir-se a 
assumptos de grande importância, como se 
dá no caso presente . 

O parecer, que ora se discute, não sendo 
dividido em artigos, contém, entretanto, no 
seu bojo auestões da maior transcendência, 
da mais alta indagação e que se referem aos 
mais respeitáveis direitos dos cidadãos, e 
assim sondo, como discutil-o conveniente- 
mente no prazo por V. Ex. fixado ? E' abso- 
lutamente impossível e foi sem duvida at- 
tendendo a isto que o Regimento, muito sa- 
biamente, astabeleceu os dous casos, dando a 
maior liberdiíde ao Deputado em um dellos e 
restringindo-a um pouco no outro. 

Como pôde, pois, V. Ex. jungir o primeiro 
ao segundo caso ? 

A decisão do V. Ex. não ó lógica, e eu, 
acredite-me V. Ex., confio na lógica dos mi- 
neiíus. (Riso,) 

O Sr. Estagio Coimbra— Que 6 muito di- 
vei-sa da de Pindamonhangaba. (Riso.) 

O Sr. Moreira Alves— V. Ex. não man- 
terá de certo a sua docisão, tomada naturéd- 
mente de muito boa fO. da parte de V. Ex., 
mas sem a necessária reflexão, aliás se po- 



I e>sa limitação ás discuvssões feitas em globo ? 
1 Mas, quando mesmo a disposição regi- 
I mental pudesse olFerecer duvidas o preci- 
sasse de ser interpretada, ainda assim V. Ex. 
não teria razão, procurando restringir as 
nossas prerogativas, creando embaraços á 
liberdade da tribuna. Na hypothese a in- 
terpretação, ninguém sabe melhor do quo 
V. Ex., não podia deixar do ser amplia- 
tiva . 

Não, Sr. Presidente ; V. Ex. que, nessa 
cadeira, tem maiores responsabilidades do 
que qualquer de nós, não ha de concorrer 
para a dtísmoralização do Poder Legislativo, 
coarctando a liberdade da palavra, consen- 
tindo que um minisiraço qualquer entro por 
aqui de b.)tas e esporas a impor-nos a sua 
vontade ! 

Precisasse de ser interpretada a dispo- 
sição regimental, e teríamos, Sr. Presidente, 
em innumoros precedentes outros» tantos 
argumentos contrários á decisão de V. Ex. 
Para proval-o, basta citar um facto positivo, 
occorrido em 1898, quando V. Ex. já era 
um dos ornamentos desta Casa, facto quo 
pela sua importância, pela solemnidade de 
de que se revestiu, jamais poderá ser es- 
quecido. 

Rofiro-me á discussão do parecer conce- 
dendo a licença impetrada para o processo 
dos Deputados, que se diziam implicados 
na lamentável tragedia de 5 de novembro de 
1897, onde perdeu a vida aquelle glorioso 
soldado tão ennobrecido por assignalados ser- 
viços prestados á Pátria, e que, depois de 
constituir-se a providencia do exercito, que 
se batia em Canudos (apoiados geraes), im- 
pediu, dando ao mundo um grande exemplo 
do corag»^m e de dedicação, quo foss». victi- 
madu o preclaro homem de Estado que, cora 
a maior coi-recção, prudência e sabedoria, 
dirigia então (S destinos do paiz. (Apoiados 
gemes, ) 

Pois bem ; esse parecer soffreu a mais 
ampla disi;ussão. Os Deputados que nella se 
empenharam nunca tiveram de subordinar-se 
á tyrannia da hora, que hoje se quer estabe- 
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locer. Eutrc outros, os Srs.Galeão Carvalhal, 
Amphilophio Botelho, Martins Júnior c Gal- 
dino Loreto se fizeram ouvir em duas sessões 
seguidas... 

O Sr. Galdino Loiíeto — Houve até quem 
fallasso mais de dous dias. 

O Sr. Moreira Alves—. . . e, entretanto, 
muito gravcs eram as condições em que nos 
encontrávamos então. A Gamara acliava- se 
dividida de meio a meio. Os ânimos estavam 
grandemente exacerbados e as sessõe-; cor- 
riam agitadas e tempestuosas. 

Era de receiar que, no calor do debate, as 
paixões fizessem explosão neste recinto, po- 
dendo repercutir dolorosamente lá lora ; 
para obstar a discussão poder-se-hia até alle- 
gar motivo de ordem publica ; mas nesse 
tempo o illustre cidadão, que presidia os 
nossos trabalhos, preferiu, mantendo-so es- 
crupulosamente dentro da lei, arrostar com 
todos esses perigos, a tomar uma resolução 
ante-regimental e que vinha tão profunda- 
mente ferir a liberdade da palavra ! 

Hoje, porém, quando grandes interesses 
não estão em jogo, simplesmente porque um 
ministro pretende arrancar nos uma refor- 
ma imprestável, para satisfazer os seus 
compromissos partic ilares {apoiados), para 
pagar serviços á reportagem aduladora que, 
dizem, o collocou no alto cargo, que tão 
mal tem desempenhado, eu não posso. . . eu 
não quero acreditar que V. Ex., sacrificando 
o seu brilhante passado do magistrado e de 
Presidente desta Casa, cargo em que tantas 
sympathias tem sabido conquistar, continue 
no profíosito de trancar-nos esta tribuna,(iue, 
de tempos immemoriaes, se ha conservado 
livro, libérrima. (Apoiados,) 

O Sr. Galdino Loreto— Confio ainda que 
S. Ex. não será surdo á voz da razão. 

O Sr. Moreira Alves— No tempo do Im- 
pério, quando se dizia que estavam confis- 
cadas todas as liberdades, a da tribuna foi 
sempre mantida e respeitada. Ninguém se 
atreveu jamais a pôr-lhe a mão. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Naquel!e 
tempo em que a Gamara depunha ministé- 
rios. 

O Sr. Moreira Alves — Ah ! Sr. Presi- 
dente, como é triste ver que, ao envez do 
que succedia então, em pleno regimen pre- 
sidencial 8 republicano, quando não temos 
ao menos o direito do fazer aos Ministros 
incapazes o que o Christo fez aos mercado- 
res do templo, se procura arrancar-nos até 
o direito de critica, nuUificando assim uma 
conquista de tanto tempo ! . . . 

Um Sr. Deputado — Apoiadissimo. 

O Sr. Moreira Alves — Sr. Presidente, 
eu não desejo ter atritos com V . Ex . , por 



mais insignificantes que sejam, nem Ião pou- 
co insubordlnar-me contra a autoridade de 
V. Ex. ; mas, si V. Ex. mantiver a decisão, 
a que me tenho referido, por inteiro contida- 
ria â lettra expressa do Regimento, o a to- 
dos os precedentes, como ficou cabalmento 
demonstrado, não posso deixar de levantar, 
cora todas as energias de minha alma, conao 
brazileiro e como patriota, o mais solemno 
protesto contra esta violação da liberdade da 
palavra em um Parlamento Republicano ! 
EUadeve valer alguma cousa mais, V. Ex. 
ha de convir commigo, de que a vontade ca- 
prichosa e prepotente de ura ministro do. . . 
inundação, (Apoiados, Muito bem ; muito 
bem, O orador é cumpriínentado .) 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
tado leu as deraais disposições do art, 118 e 
dessa leitura o que se pôde concluir é que 
além das matérias referidas da primeira 
parte do art. I18teem também discussão 
única as demais a que se refere o mesmo 
artigo. 

A Mesa o que dinse foi que equiparando o 
Regimento as segundas di^icussões ás matérias 
que toem uma discus-ião única e tendo o pa- 
recer em questão discussão única devia se 
applicar a elle as disposições do Regimento 
em relação aos projectos em 2* discussão. 

A Mo ia fez applicação das disposições re- 
ferentes aos projectos era 2» discussão, a este 
parecer que está em discussão única, por en- 
tender que a dischssão única de um parecer 
equivale ã 2» discussão de qualquer projecto, 
por isso decidiu que o Deputado só poderia 
fallar duas vezes e de cada vez uma hora. 

O nobre Deputado ha do fazer justiça á 
Mesa, reconhecendo que ella não tem caí)ri- 
cho e, da interpretação dada pela mesma á 
disposição do Regimento, assiste ao nobre 
Deputado o direito de appellar para a Ca- 
mará, levantando de novo a questão de or- 
dem na sessão de amanhã. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir as seguintes 



N, 



REDACÇÕES 

38 B — 1901 



Redacção final do projecto n. 164 de iQOO, qu^ 
autoriza o Governo a confirmar y attendendo 
ás necessárias vagas, no primeiro posto de 
official do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95, do regul<imeuto de Í8 de 
abril de Í898. 

(Vide Projecto n. 38, de 1901) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° E' o Governo autorizado a confir- 
, mar, attendendo ãs necessárias vagas, no 
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primeiro posto de official do exercito, os al- 
feres graduados que tiverem obtido as appro- 
vaçdos plenas de que trata o art. 95, do re- 

fularaento que baixou cora o decreto n. 2.881, 
e 18 do abril de 1898. 
Art. 2.» Revogamse' disposições era con- 
trario. 

SaU das Comraissões, 8 de julho de 1901 . 
— Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
itíascarenhas, 

N. 45 A — 1901 

Redacção final do projecto n, 45, deste anno, 
gue autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito que for ne- 
cessário para pagar a gratificação de exer- 
cido a que teem direito Camillo José Mon- 
teiro dos Santos e Joaquim Gonçalves da 
Costa, contra-mestre e mandador da extincta 
officina de correeiro do Arsenal de Guerra 
da Capital Federal 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito que fôr necessário para pagar a gra- 
tificação de exercício a que teera direito 
• Camillo José Monteiro dos Santos e Joaquim 
Gonçalves da Cosia, contra-mestre e man- 
dador da extincta officina de correeiros do 
Arsenal de Guerra desta Capital, cujos ser- 
viços são aproveitados na Intendência Geral 
da Guerra, fazendo as necessárias operações 
e revogadas as disposições era contrario. 

Sala das Comraissões, 8 de julho de 1901 . 
— Guedelha Mourão. — Araújo Góes. — Viriato 
Mascarenhas, 

N. 88- 1901 

Redacção final do projecto n. 20i, de i900, 
que autoriza o Governo a conceder ao enge- 
nheiro Ricardo de Menezes ou á companhia 
que organizar, sem ónus algujn para o 
Thesouro, a conslrucção, uso e goso de uma 
estrada de ferro que, partindo da Villa de 
Alagôa do Monteiro, no Estado da Para- 
hyba, vd entroncar em Sanharò ou estação 
mais conveniente na Estrada de Ferro Cen- 
tral de Pernambuco 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.® Fica o Governo autorizado a 
conceder ao engenheiro Ricardo de Menezes 
ou á omproza ou corapanhia que organizar, 
sera ónus algura para o Thesouro, a con- 
strucção, uso e goso de unia estrada do forro 
que, partindo da villa de x\lagôa do Mon- 
teiro, no Estado da Parahyb i, vá entroncar 
eni Sanharó ou estação mais conveniente 
da Estrada de Ferro Central de Pernam- 
buco. 

Gamara V. lli 



Paragrapho único. Serão concedidos ao 
concessionário todos os favores e vantagens 
inherentes a taes concessões, desde que não 
tragam ónus para o Thosouro Federal. 

Art. 2.<> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

. Sala das Commissões, 8 de julho de 1901 . — 
Guedelha Mourão. — Araújo Góes. — Viriato 
Mascarenhas . 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 12 A — 1901 

Parecer sobre as emendas offerecidas na 
3^ discussão do projecto n. i2^ deste anno 
(substitutivo apresentado na 2* discussão do 
projecto n. H3 A, de i900), que equipara os 
frcntõesy boliches e todas as casas similares 
ás casas de tavolagem e dá outras provi- 
dencias^ com voto em separado do Sr^ Fre- 
derico Borges 

A Coramissão de Constituição, Legislação 
e Justiça passa a emittir o seu parecer sobre 
as eraendas apresentadas ao substitutivo, 
approvado em 3* discussão pela Camará, ao 
projecto n. 113 A, de 1900, que equipara os 
frontões, boliches e casas similares ás casas 
de tavolagem e providencia sobre a abolição 
das lotei ias no paiz. 

1» 

Ao § í° do art. í«, aceres cente-se, depois das 
palavras — por meio de poules o .seguinte : 

— não comprehendendo esta disposição os 
prados de corridas de cavallos. 

O Código Penal no art. 370, paragrapho 
único, já estabeleceu a excepção que a emenda 
consigna em relação ás apostais de corridas de 
cavallos. Tratando-se, porém, de uma dispo- 
sição genérica, qual a do art. 1° § !• do 
substitutivo que amplia o citado código, ê 
conveniente prevenir qualquer duvida fiitura 
a respeito de um verdadeiro jogo de entrete- 
nimento, sem os caracteres pronunciados de 
uma contravenção, pois que não produz á 
sociedade os maleficios e prejuízos do jogo de 
azar propriaraente dito. 

A Comraissão acoeita, portanto, a emenda 
do;illustreJ Deputados João Bricio Filho, 
Henrique Lagdon, Esí-acio Coirabra, Serze- 
dello ('orrèa, Laraartine e Angelo Neto. 



A presente lei entrará em execução três 
annos depois de sua promulgação, sendo con- 
sideradas come operações de jogo as loterias 
extrahidas depois deste periodo, 

14 
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Esta omenda do illustra Deputado por 
Pernambuco, o Sr. Moreira Alv^vs, protela a 
execução do lei e adia por prazo longo as 
suas benéficas disposições. 

Nao 6 dado ao Con^TesJo decretar unia lei 
para vigorar três annos depois de sva pro- 
mídtjação, p(dH tal acto usurparia me.smo íis 
íuncções do uma nova Camará em legisla- 
tura diíVeronte. (Constituição, art. 17 § á**. 

Neí5tas condições, a Commissao nâo acccita 
a emenda. 

Saía d.vs Commissòes, 14 do junho de 1901. 
— J, J, Seabra, presidente com restricçõos. 
^Alfredo Pinto, relator. — Azevedo Marques, 
— Rivadavia Corrêa. — Teixeira de Sá, com 
rcsi-rioçõos. — F^-ederico Borges^ vencido pelos 
fimdamontos S3guintes : 

VOTO EM SEPARADO 

Emenda dos Srs. fíricio Filho e outros 

Infenso ao contexto geral do projecto n. 12, 
que equipara ás casas de tavolagem, em 
toda a Republica, os frontões, bjliches e 
o.staboloeimentod (;on,íroneres,coherenteraento 
accoito a emenda dos Srs. Depurados Bricio 
Filho e outros, que exceptua das disp')siçi^)os 

Srohibitivas do projecto os pra-ios de corri- 
as decavallos. 

Penso mesmo que sobre este assumpto do 
lotorias, jogos e apostas, o que melhor ha a 
fazer — é manter-se a legislação em vigor, 
emquanto por uma lei completa, oquitanva 
e justa não se tenha do regular do modo 
uniforme e plenamente satisfatório esta ma- 
téria ou apagal-a de uma vez da nossa le- 
gislação, prohibindo-so ora al)soluto toda a 
espécie de jogos o lotorias. 

Tudo quauto não fòr isso incidirá em of- 
fonsa, mais ou menos clamorosa, ao prin- 
cipio da igualdade, que devo caracterizar a 
loi, com espccia lidado a penal. 

O paragrapho único do arè. 370 do Código 
Penal declara que não se comprehendem na 
prohibição dos jogos de azar as apostas de 
corridas a pó ou a cavallo, ou outras se- 
melhantes. 

O j^ 1"^ do art. 1° do projecto,' por(ím, de- 
termina que são equiparados ás casas de ta- 
volagem para o fim da lei penal, era toda a 
Republica, os frontões, boliches e estabeleci- 
mentos congéneres, onde so explore o jogo 
por uicio de pouJes . 

E' som contestação a conderanação for- 
mal o em absoluto dos frontões, boliches e 
de todos 03 estabelecimentos análogos em 
que se explore o joí?o por moio de pmde^. 

Entretanto, o digno autor do projecto 
sentiu o inconveniente do seu rigorismo, 
acceitando ellc próprio a emenda proposta. 



qurr excluo daquella prohibição, sob as pontg 
s. 3 veras do código, as corridas de cav.-tllts. 
que se fazem, sabidamente, com apostas e 
cora venda de poM/cí, de que tirara gran<lt 
porcentagem as sociedades sportivas, com 
que se mantém o se desempenhara de <nii 
obrigações, pagando impostos o licenças 
constituídas, como foiçara, na vigência de iei> 
que as amparara e defendera de limitações 
e restricções, corao as do projecto, que im- 
portariara na morte dessas .ociedades. 

Mas, nesta conformidade, achamse outras 
associações análogas, que ae organizaram á 
sombra da lei, que podem e devem com idf':i- 
tidade de razão ser incluidas na excepção 
adraittida pelo illustrado autor do projecto. 
porquanto se entregam igualmente a verda- 
deiros jogos de entretenimento^ sem os cara- 
cteres pronunciados de contravenções, e áera 
causarem á sociedade os damnos o iiwlrfl- 
cios das casas de tavolagem. 

Basta para isso que nada se innovo no quo 
está esUbelecido a respeito de jogos, apoátâ> 
e lotorias, deixando-so na espécie ao sabio e 
prudente critério da autoridade competente 
o conhecimento das excepções a que se iv- 
fere o paragrapho único do art. 370rtoC^)- 
digo Penal, ao menos até upprovação denm- 
tiva do novo código, que pende do estudo.^ 
decisão do Senado, e ora que seria por cer^o 
mais adeiuado systematizar disposiçoa^ n- 
guladoras sobre tão debatido assumpto. 

Emenda do Sr, Moreira Alves 

A prevalecer o projecto n. 18, a despoito 
dos graves inconvenientes quo, por via <io 
regra, acarreta uma loi extravagante sohiv 
relações de direito existeutei e mantidas a • 
abrigo da Icgislactão geral, parece-rae que 
proc;'4e e deve ser adoptada a emeiída flo 
Sr. Deputado Moreira Alves, substitutiva (lo 
paragrapho único do projecto. 

Esta emenda, determinando o prazo «í^ 
três annos, para depois delle entrar em exe- 
cução a lei projectada, tem por ilm acau- 
telar justos interesses, oriundos de contracio. 
perfeitamente legaes, e que seriam de r^ 
pente profundamente feridos com a exocnç^o 
immediatada lei proposta, motivando coni 
todo o direiuo e justiça largas o pesadas m- 
demnizaçõ s. 

Nem se diga, como pareceu ao ili^s^tre re- 
lator e autor do projecto, que a emenda ju 
stitutiva do Sr. Moreira Alves vem usu pa^ 
funcções de uma nova Camará em legislW;' 
diíTeronte, com infracção do preceito <íojyV; 
tucional, §2° do art. 17 da Carta de 24 rtt 
fevereiro, que assignala o periodo de irt. 
annos para cada legislatura. , 

Fora isso razão para desprezar a emcBuj^- 
idêntico fundamento prevaleceria para u.«- 
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demnar-se o paragrapho único do projecto, 
q[ue maloca ás loterias cxistontes o prazo de 
três annos, a contar da publicação da lei, 
para liquidarem os reip^ctivos contractos, 
vedadas as concessões de no va^ loterias. 

Mas, não ; o citado artigo da Constituição 
(la Republica determina ape as a dura(;ao de 
cada legislatura, sem limitar a acção iaimc- 
dlata ou futura das suas resoluçuo.^. 

Bom e devidamente, portanto, entendeu o 
honrado Deputado, autor da emenda substitu- 
tiva do paragrapho único do projecto, que, si 
ha justos motivos para se conceder ás com- 
panhias existentes de loterias o prazo de trc-j 
annos, aíim do liquidaram oiseus contractos, 
não menos procedentes o legitimos são 
esses motivos em relação ás sociedades que se 
organizaram para boiichos, frontões o outros 
estabíilecimontos congéneres, que repousam 
igualmente sob a fé ao contractos solemnes, 
em que se empenharam avultados capitães 
chegando suas acções a ter cotação na praça, 
e estando já algumas dessas sociedades am- 
paradas por decisões do poder judiciário, que 
lhos reconheceu existência legal. 

A estas considerações sobreleva outra do 
oi*dom constitucional (^ 2" do art. 35 da 
Constituição Federal) : não importará to- 
lher a acção dos governos dos Kstados a pro- 
hibição absoluta, nos termos do projecto, de 
celebrarem elles contractos do loterias ou de 
estabelecimentos do divertimentos públicos, 
doaccordocom as leis vigentes mi Repu- 
blica ? 

A tudo Isdo convém attender, para que 
no afan do aperfeiçoamento moral da socie- 
dade, intuito,aliás, elevado e nobilíssimo, não 
se sacrifiquem considerações outras de or- 
dem superior o mais consentâneas com o ílm 
social . 

Sendo, portanto, objectivo principal da 
emenda do Sr. Moreira Alvos prevenir os 
inconvenientes e prejuízos resultantes de 
uma innovação precipitada na ordem de re- 
lações existentes entre os podi^res públicos 
da União e dos Estados com concessionários 
do loterias e de estabelecimentos de diverti- 
mentos públicos, considerados atC hoje iicitos 
e como taes permittidos pela lei,— penso me- 
recer a mesma emenda a approvação da Ca- 
mará, caso adopte olla afinal o projecto 
n. 12. 

Sala das Commissoes, 8 de julho de 1901. 
— Frederico Borges. — F, Tolentino, do accordo 
com O voto do Sr. Frederico Horges. 

Emendas a que se refere o parecer supra 

Ao § 1<» do art. 1» accrescente-se, depois 
das palavras— por meio de poules, o seguin- 



te:— não comprehendendo nesta disposição os 
pr.idos dè corridas de cavallos. 

Sala das sos.-ões, 30 de maio de 1901.— 
Bricio Filho, — Eem-ique Lagden, — Estacio 

imbra . —SerzedeUo Corrêa,^ Lamartir 



rtitie. 



Coimbra, 
Angelo Neto, 

A presente lei entrará cm execu(;ão trcs 
annos depois de sua pronmlgação, sendo con- 
sideradas como operações de jogo as loterias 
extrahldas depois deste periodo.— 3/oreím 
Alves, 

N. 38 C — 1901 

RcdacçfJo para nova discussão da emenda offe- 
recida na 3^ discussão do projecto n . ÍOé, 
de 1900, extinguindo o posto de tenente no 
Corpo do Estado Maior do Exercito 

(Emenda destacada em virtude do art. 132 do 
Regimento Interno) 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica extincto o posto de 
teniíntí no Corpo do Estado Maior do Exer- 
cito ; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissoes, 8 de julho* de 1901 .— 
Guedelha Mourão, — Araújo GOes,— Viriato 
Mascarenhas, 

N. 42 B — 1901 

Redacção para 3^ discussão do projecto n. 4^, 
deste annOf que fixa as forças de terra para 
o e DC er cicio de Í902 

O Congres '>o Nacion il decreta : 

Art. 1.0 As forças de terra para o exercício 
de 190ã constarão : 

§ l.o Do3 ofllciae; das diíTorentes classoí* do 
exercito. 

§ 2.« Dos alumnos das escolas militares até 
800 praças. 

§ 3.0 De 28.160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com a organização cm vigor, as 
quae-i poderão ser elevadas ao dobro ou mais 
em circumstancias extraordinárias. 

Art. 2.° Estas praças serão obtidas pela 
forma expresna no art. 87 í^ 4° da Consti- 
tuição e na lei n. 2.551), de ;:^6 de setembro 
de 1874, coih as modiflcaçõe-i estabelecidas 
no^ arts. > e 4» da lei n. 39 A, do 30 do ja- 
neiro de 1892, continuando em vigor o para- 
grapho único do art. ií" e o art. 3° da lei 
n. 394, do 9 de outubro de 1816. 

Alt. 3.0 Emquanto não fòr executado o 
sorteio militar, o tompo de serviço para os 
voluntários será de ti'Cí annos; podtMido o 
engajamento dos que tiverem cr)ncluido esse 
tempo de serviço ter logar por maii de uma 
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vez e por tempo nunca menor de ives annos 
de cadaA^ez. 

Art. 4.» As praças que, findo o seu tempo 
de serviço, continuarem sem interrupção nas 
fileiras cora engajamento de três annos, pelo 
menos, terão direito á importância erá di- 
nheiro das peças de fardamento que se abo- 
nam gratuitamente aos recrutas no ensino e 
bem assim á gratificação diária de 250 réis 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro 
de 1894. 

Art, 5.0 As ex-praças que de novo se alis- 
tarem com engajamento ou reengajamento, 
por três annos, terão direito ás peças de far- 
damento que são abonadas aos recrutas no 
ensino, gratuitamente, e á gratificação diá- 
ria de 250 réis. 

Art. 6.<> O Governo providenciará para 
que nas colónias militares sejam convenien- 
temente localizadas as praças que o deseja- 
rem, quando forem excusas do serviço por 
conclusão de tempo, garantindo-as na posse 
dos respectivos lotes. 

Art. 7.** O Ministério da Guerra terá ura 
registro dos voluntários, segundo os Estados 
onde tenham verificado praça, para o fim de 
deduzir-se annualmento do, contingente a ser 
sorteado em cada Estado (Constituição, ar- 
tigo 87 e seus paragraphos) o numero da- 
quelles voluntários. 

Art. 8.° O Governo animará a creaçãodo 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios e medalhas de distincção para serem 
conferidas annnalmente, em concurso so- 
lemne, aos melhores atiradores, deduzindo-se 
opportunamente da verba— Instrucção militar 
— do orçamento do Ministério da Guerra, a 
importância que fór necessária á realização 
desse serviço . 

Art. 9.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Gommissões, 8 de julho de 1901 . 
Alves Barbosa, presidonÍQ— Carlos Cavalcanti, 
— Albuquerque Serejo, 

O Sr. Presidente — Estando ade- 
antada a hora, designo para amanhã, a se 
gninte ordem do dia: 

Continuação da discussão uniea do parecer 
n. 14, de 1901, opinmdo no sentido do sorem 
acceitas as eraendas offerecidas na 3* discus- 
são do projecto n. 99 B, de 1900, que reor- 
ganiza a Justiça do Disti\^cto Federal ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regr.^s pira 
a adjudicação do bens nas execuções em 
geral, com voto em soparado do Sr. Azevedo 
Marques. 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46,de lyOl, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 



extraordinário de 4:225$800, para pa^a" 
m.Mito do ordenado a que tem direití) o ;ti' 
moxarife do extincto Arsenal de Guerra «ie 
Pernambuco João Climaco dos Santos ber- 
nardes ; 

Continuação da 3» díscussã > do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância animai *k 
71:500$, correspondentes ao emprestim»» d*» 
650:000$, juros de 7 °/« , e amortização de 
4 ^/o , que effectuar a Associação do Quario 
Centenário do Brazil, para o ftm de conatruir 
o edifleio destinado á Escola de Bellis 
Artes ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 190i, que au- 
tariza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de 0Í5- 
ciai do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçoes plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:806$6S0, para cumprir a sentença áo 
Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva t»s 
vencimentos, que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

3» discussão do projectou. 264, de 1900. 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
demnizar ao Thesouro Federal da quaniia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, da Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercício de 1901 ; 

:d* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 104:542$583, para occorrer ao pa- 
í^aracnto das gratiflcaçõen devidas aos em- 
pregados de diver.nas alfandegas da Re- 
publica, incumbidos do serviço de estatís- 
tica e revisão de despachos em 1897 o 
1898 ; 

2» discussão do projecto n, 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extra^)r- 
dinario de 8:000§, para pagamento do alu- 
guel da casa onde funccioriou, de setembro 
a dezembro de 1899, a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul e supple- 
mentar de 20:000$ á verba 9* — Caixa de 
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Amortização — da lei n. 746, de 29 de 
dezembro de 1900, art. 28 x- Assignatura 
de notas ; 

2* discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos do serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes após 10 
annnos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

1» discussão do projecto n. 43 A, de 19^1, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Juitiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827$80D, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa 
dti Araújo, viuva do juiz de direito eín dis- 
ponibilidade baciíarei Lindolpho Hisbello 
Corrêa de Araújo ; 

Nova dixíussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento in- 
terno), autorizando o Governo a transferir 
para Manoel Maria Velles a concessão feita 
i\ Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 
de outubro de 189á, podendo prorogal-a por 
mais cinco annos. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 15 minutos 
da tarde. 



49» SKSSAO EM 9 DE JULHO DE 1901 

Presidentia dos Srs, Vas de Mello (Presi- 
dente)— Júlio de Mello (2"* Secretario):-Vaz 
de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-sc á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Júlio de 
Mello, Carlos de Nova(3s, Angelo Neto, Aga- 
pito dos Santos, Luiz Gualberto, Gabriel Sal- 
trjulo, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, José 
Eusébio. Cunha Martins, Raymundo Arèhur, 
Noífueira Accioly, Frederico Borges, Tavares 
íle Lyra, Trindade, Silva Mariz, Brioio Filho, 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, Cor- 
nelio da Fonseca, A ífonso Costa, José Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, 
SoJibra, Manoel Caet-^no, Eugénio Tourinho, 
Alvcis Barbosa, Augusto de. Frei ;as, Rodri- 
«rnos Lima, Paranhos Montenegro, Celso dos 
Reis, Augusto de Vasconcollo.^, Sá Freire, 
Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, Custodio 
Coelho, Júlio Santos, Aureliano dos Santos, 
Oliveira Figueiredo, Theopliilo Oitoni, 
Viriato Mascarenhas, Gastão da Cunha, 
João Luiz, Bueno de Paiva, Alfredo 



Pinto, Carneiro do Rezende, Adalberto Fer- 
raz, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Carlos Ottoni, Manoel Fui- 
gencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, Olegário Maciel, Pádua Rezende, 
Gustavo Godoy, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Adolpho Go['do, Cajado, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
João Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Francisco 
Moura, Vespasiano de Albuquerque, Cas- 
siano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-sea sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

• 

O Sr. Moreirci Alvea— Sr. Pre- 
sidente, rogo a V.Ex. que se digne enviar-me 
a acta. {Pausa. JS' satisfeito,) 

Sr. Presidente, a acta, que V.Ex. acaba de 
submetter á consideração da Casa, não con- 
tem o histórico verdaddro do que se passou 
na ultima parte do s:íSsão de ho item, em 
relação ao incid nte occorrido por occasião 
da questão de ordem, que tive a honra de 
levantar, contra a decisão poí V.Ex. tomada, 
quando orava o illustre representante da Ca- 
pital Federal o Sr. Sã Freire, por me parecer 
que V. Ex., tomando-a, se divorciava por 
inteiro, não só das disposiçõei regimen- 
taoi, como também dos precedentes que 
podem ser invocados para o caso. 

Quem quer que se de ao trabalho de ler 
a acta que tenho em mãos nào poderá cer- 
tamente saber o que deu motivo á questão 
de ordem por mim proposta, falta que se 
nota também na publicação feita pelo Diário 
do Congresso. 

Diz a acta. (Lê.) 

Mas porque foi que eu adduzi, pela ordem, 
estas observações, perguntará o leitor da 
acta ? 

E onde poderá encontrar elle resposta a 
tão juita curiosidade ? Em parte alguma. 

A acta, senhores, para ser verdadeira de- 
veria dizer que, orando o Sr. Sá Freire e 
ob -ervando-lhe V. Ex. que deveria pôr termo 
ás suai considerações por já ter fallado uma 
hora, eu pedi a palavra pela ordem para le- 
vantar a questão a que se refere a mesma 
acta. 

Mas continua a acta. (Lê.) 

Não 6 verdade ; eu não pedi de novo a 
palavra o não a pediria pela ordem, Sr. 
j Presidente, uma vez que fazia questão de 
ser respeitado o Regimento, e este estabe- 
lece que nenhum Deputado poderá fallar, 
pela ordem, mais de unia voz sobre a mesma 
questão. 

Em quanto V. Ex. dava explicações, in- 
dicando os motivos que o levavam a impe- 
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dir que o illustre representante da Capital 
Federal continuasse o sou brilhante discur- 
so, eu nip conservei de pé, na tribuna, sem 
novamente solicitar a palavra de que eu era 
ainda senhor naoccasiáo. 

Ao terminar V. Ex. as suas observações, 
prosogui, sem ter de novo solicitado a 
palavra, nas considerações que fazia em 
ordem a demonstrar que a razão tstava do 
meu lado, que o Regimento suíTragava a 
minha opinião e não a opinião, aliiis respei- 
tável, do V.Ex. 

Nessas condições, parec3-me que a acta 
não pode ser approvada tal como se acha re- 
digida. Em um ponto é falha, obsoura, não 
dando os motivos que me levaram a propor 
a questão de ordem nque se refere; em outro 
ponto,é inexacta efaz uma injustiça a V.Ex.. 
que é a encarnação viva do Regimento e ao 
humilde orador, que está sempre ao lado do 
V. Ex. no empenho de que sejam sempre 
a^^atadas e respeitadas as disposições regi- 
mentaes, taes como se acham concebidas, 
protestando, porém, hontem, como hoje^ e 
como amanhã, contra essas interpretações 
verdadeiramente sybillinas, quo nada pôde 
justificar, o só teèm por fira coartar o di- 
reito dos Deputado;, digo-o som quebra da 
grande consideraçã.o quo me merece V. Ex. 

Tenho dito. (Minto bc/n,) 

O Sr. I^roeldente— Vou mandar 
fazer as recti xaçõos podidas pelo nobre 
Deputado, para que conste da acta da sessão 
de hojo. 

Em seguida, ó approvada a acta da sonsão 
antecedente. 

Pas>a-sc ao expediente. 

O Sr. Carlos de IVovaes (í° se- 

cretarioi procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oííicio : 

1)0 Ministério da Fazenda, de 8 do cor- 
rente, satisfazendo a requisição desta Ga- 
mara, no oílicion. O*., de 14 do mez lindo. 
—A quem fez requisição. (Ao Sr. Deputado 
Paula Ramos.) 

TeUígramma : 

Pará, 8 de julho de 1901-Dr. Carlos de 
Novaes. 1« Secretario da Gamara dos Depu- 
tados—Rio—Em virtude vosso despacho dia 
3, r*}gistrei correio dia 5 livros a<>ignatura 
eleitfjres, requi-iitado '.; a^^shii como o da 61* 
ses^lí) para j ilgar omissão— salto telegra- 
phico. Taes livros seguiram hontem piqueto 
Alagoas, Saudavòes,— A/iíonto Lemos ^ inten- 
d(MlV^— Inteirada. 



O iSr. Malaquias Oonçalves 

não sabe si se deve felicitar por ver a liber- 
dade da tribuna readquirida n^ta Casã, 
tolhida pelo Sr. Ministro da Justiça, esta 
quo quer fazer passar por acclamaçao o 
Godigo Civil, quando o nosso dictador nâ^j 
conseguiu por tal processo approvar a Con- 
stituição, c quo quer intimidar o Parlamento, 
sorvi ndo-80 dos entrelinhados dos jornae* 
para insultal-o. 

Vem á tribuna tratar de uma questão le- 
vantada pelo seu companheiro de bancada o 
Sr. Estacio Coimbra. Tem sido sempre a 
sua Delemid Carthago a questão do Lazareto 
de Tamandaré. No seu primeiro an no de 
representação apresentou um projecto auto- 
rizando o Governo a abrir o lazareto provi- 
sório, abrindo-so para isto o credito nee^- 
sario . 

Era o tempo das economias ferozes e o seu 
projecto ficou enforcado na Commis^Lo do 
Orçamento. 

Xo discussão do Orçamento do Interior o 
orador voltou A carga e ainda desta vez 
inutilmpnte. No anno immediato apresentou 
uma emenda cçnsignando a verba de ^K» 
confcos para a continuação das obras. O Sr. 
Ministro do Interior acceitou a idóa. podindo. 
porém, a sua reducçáo á sorama de 1:^ 
contos. 

Ficou então accordado entro o relator do 
orçamento, o Sr. Ministro do Interior e o 
orador a consignação da verba, reduzida a 
120 contos, para a continuação das obras 
mais urgentes. 

Depois deste accprdo encarregou o ministro 
ao Sr. Luiz Domingues de apresentar uma 
outra emenda, no sentido de ser^aquella 
consignação feita não taxativamente, como 
fór i combinado, mas sob a forma do autori- 
zação. O Sr. Luiz Domingues teve a genti- 
leza do communicar-lhe a incumboncia do 
Sr. Ministro do Interior; o orador, porém. 
não acceitou o alvitro. 

Dando-lhe, porém, o Sr. Luiz Domingues 
a palavra, a promessa solomne do ministro, 
do que às obras prosoguiriam, nâo podia o 
orador resistir, e então, acceitou a emenda. 

As informações sobro o estado lastimoso 
em que se a cliam as obras, trazidas ao co- 
nliecimento da Gamara pelo nobre Deputado 
Sr. Estacio Coimbra, mostrara como o 
Sr. Ministro cumpriu a sua palavra, as suas 
promessas. 

S. Ex. mandou abrir o lazareto ; 30 dias 
depois determinou quo elle fosso fechado, 
ninguém sabe porque I 

Dizia lord Beaconsfield que um dos pri- 
meiros deveres do Governo era curar da 
saúde publica. 

No relatório do Sr. Ministro do Interior 
nada se encontra relativamente a tão impor- 



SBSSiO EU 9 UB JOLUODB 1901 



lU 



tanta uasiimpto; ou por outra, S. Ex., ne ca- 
inui lo— Saúde Publica— d i.scoiTe t<ão i ó^ncntc 
sobre o meio por que devem ser concedidas 
licenças aos empregados inferiores das inspe- 
clorias do saúde !. . . 

Diíise o nobre leader da mi-ioria que nos 
relatórios anteriores o Sr. Ministro tratara 
do aásumpto. E' verdade que S. Ex. disse 
SíMiipre que a conclusão das obras era ur- 
gente, ora inadiável, mas nunca concorreu 
para que asobras pros:guissera; ao contrario, 
como já ficou demonstrado, sempre se oppoz 
a que fossem approvadas emendas consi- 
g-nando verbas para aquelle fim. 

Allegou o nobre leader, justificando o si- 
lencio do Sr. Ministro do Interior, que 
S. Ex., dadas as modificações propostas pela 
convenção de Veneza no serviço quarente- 
nario, deixava á iniciativa do Congresso or- 
ganizar o nosso serviço de defesa, de accordo 
cora aquellas modificações. 

Não colhe, porém, a dofe>a, ainda neste 
ponto. 

Mesmo condemnadas as quarentenas, os 
lazaretos prestarão inestimáveis serviços 
como hospitaes, estações de desinfecções, etc. 

A condemnação dos lazaretos ainda não é 
uma conquista scientifica. 

São grandes os embaraços, são enormes os 
projuizos do commercio com a falta de esta- 
ções quarentenárias. 

Ura navio vindo de Marselha para o Pará 
foi obrigado a purgar quarentena na ilha 
Grande, de onde voltou para o porto do des- 
tino, para Belém. O freto não deu para 
pagar a quarta parte das despezas ! 

E como estes, conhece muitos outros fa- 
ctos. 

Espera que a Camará se convencerá da ne- 
cessidade inadiável da conclusão das obras do 
lazartíto do Tamandaré. 

Pede a atcenção esclarecida dos seus no- 
bres collegiis para este importante assumpto, 
(lue não podo ser adiado, principalmente 
agora que a peste, pela segunda vez, nos 
bate ás portas. 

Telogrammas publicados hoje annunciam 
a peste om Marselha; noticias insertas nos 
jornaes declarara que a peste já fez a sua 
apparição nesta Capital, sem que se possa 
explicar como se deu o facto. 

Vários jornaas oíliciosos o entre estes a 
Xoiicia disseram que os individues quanrfo 
desembarcaram aprosontivam já os caracte- 
rísticos da peste bubonica. 

O orador não sabe explicar como se passou 
tal occuri*encia, que bom deviionstra a in- 
ciirja e a desidia do Sr, Ministro do Interior, 
em matéria de hygiene. E esse facto é tanto 
mais censurável quando de Lundrcs já ha- 
viam tidegraphado dando noticia do reap- 
pareoimento da p(;sie no Porto. 



Sabe o orador que vae incorrer nas iras do 
Sr. Ministro e que sorá por i>so arrastado 
amanhã ao poste da diíTamação, como o fo- 
ram os S8US illustres companheiros do repre- 
sentação, que jamais se curvarão ás estultas 
pretençòes do Ministro com ares de Napo- 
leão-mirim. Podem arrastal-o" ao poste da 
diífamação ; mas o orador lastima que isso 
se faça á custa dos dinheiros pnblicos. 

Hontemfoio Sr. Esmeraldino Bandeira a 
victimado Sr. Ministro ; anteriormente já 
o haviam sido os Srs. Aflbnso Costa e 
Teixeira de Sá ; amanhã será o orador. 

O orador vae fortalecer o seu espirito para 
ler amanhã as diatribes dos escriptores do 
Sr. Ministro do Interior. Desde já, porém, 
pôde garantir uma cousa: o Sr. Ministro do 
Int3rior começou a sua carreira como pro- 
motor do Cabo, em Pernambuco, comarca 
que faz parte do dist icto que o orador re- 
presenta nesta Camará. A cada articulação 
falsa de S. Ex. o orador responderá com ura 
facto verdadeiro. 

No mais, S. Ex. pôde ir avante, não pou- 
pando esforços nem escolhendo meios para 
ver quanto antes approvada a reforma e 
aquinhoados os pimpolhos. (Riso,) 

O Sr. Sá Freire vem á tribuna 
para* rectificar uma noticia que leu em um 
jornal da amanhã, em (jue s/ diz que o íU'a- 
dor se submetteu a exigências da Mesa, 
quando orava honteui, discutindo a reforma 
judiei iria. Não houve tal; e o orador pôde 
garantir que si por acjiso desc<mliasse que a 
Mesi lhe ([ueria tolher a Iil>crdade, o sou pro- 
testo sííria enérgico, vehemente e digno da 
representação de que faz parte. 

Submetteu-se á admocstaçòo da Mesa por- 
que ainda t -m o direito de fallar uma vez 
sobre a reforma que aliíls não combate, mas 
desi\ja ver approvada com as emendas qu^í 
teve que a lionra de oílerecer. 

PrevaU?ce-se da opportunidade d 3 estar 
na tribuna para enviai* á Mesa dous projectos 
de lei. 

O Sr. Presidente —Os projectos 
ficam sobi*e a mesa até ulterior deliberação. 

O Sr, ilLrtliur Icemos começa 
dizendo que nunca precisou tanto da bene- 
volência dos seus col legas como nesta occa- 
siào, (un que vem trai ar de ne,L,^ocios que 
interessam a vida Jocal do seu Estado. E, si 
não SC' julga mereeeder da estima e vene- 
ração com que loi ci catada a palavra do 
iliustre chefe republicano o Sr. Lauro Sudró, 
veneração que vem do brilho da sii i palavra 
respintavel. estima oriunda da sua posição 
de amigo chefe politico, ao menos a Camará 
que ouça benevolament: o seu mais obscuro 
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membro (não apoiados geraes), que vem 
responder a S. Ex. E, podem estar certos, 6 
com o máximo constrangimento que o orador 
vem tratar de questões puramente locacs, 
que deviam ser liquidadas no próprio see- 
nario onde ellas tiveram origem e se des- 
enrolaram. 

Refere-se em seguida o orador ao discurso 
pronunciado no Senado pelo Sr. Lauro Sodré 
a propósito do um pretendido attentado 
contra o Sr. Paulo Maranhão, e onde aquelle 
Senador não poupou invectivas contra o 
Sr. Paes de Carvalho, o actual governador 
do Estado, e atô o Sr. Campos Sallos. 

O intuito de defender seus amigos leva o 
Sr. Senador Lauro Sodré a considerar insus- 
peito o capitão Ortiz, embarcado para esta 
Capital e que até o ultimo momento publi- 
cava artigos insultuosos contra o governador 
do Estado. A este militar,qno aliás nâosolFreu 
oíTensa alguma do illustre Sr. Dr. Augusto 
Montenegro, não fiil taram pretextos pára o 
introduzir na politica do Estado, onde reside 
ha bem pouco tempo, desrespeitando o gj- 
vernador, o que 6 nada menos do que indis- 
ciplina. 

Victima o chama o Sr. Lauro Sodn', collo- 
cando-o ao lado do major Drummond e do 
coronel Thomaz Cavalcante. Ma; victiinas 
de que ? O que íez contra ellos o govornadop 
do Pará ! 

Habituado a admirar o espirito do modera- 
ção do Sr. Senador Lauro Sodré, declara sua 
estranheza deante da attitude que S. Ex. 
acaba de tomar. 

S. Ex. referiu-«o a um telegramma do Sr. 
Senador Azorelo, attribuindo a exigências 
do Sr. Augusto Montene.i^ro a transferencia 
daquelles dous militares p vra esta Capital. 
Nada mus inexacto. A transferencia se deu 
por acto expontâneo do Sr. Ministro da 
Guerra, pôde o orador assegurar, e por mo- 
tivo da creação do Club Militar. 

O coronel Thomaz Cavalcanti jamais at- 
tribuiu sua remoç-ao a exigências do governa- 
dor do Pará. S. Ex. o confossni ao orador, 
e pôde assegurar á Camará que. muito antes 
delia se dar, ost ) ofRcial já insistentemente 
a solicitava. 

Que preoccupação 6 esta de expor o go- 
vernador do Pará á animad versão de uma 
classe ? 

O Sr. Presidente declara que está 
finda a hora do expediente. 

O Sr, Arthur Lemos pede a S. Ex. quo, 
attenta a circumstancia de ter sido chamado 
pessoalmente ao debate pelo Sr. Senador 
Lauro Sodrc'», lhe de a palavra no começo da 
ordem do dia, para uma explicação pessoal. 

Sr. Prksidknte satisfará o podido do 
orador. 



Comparecem mais os Srs. Urbano Sani ... 
Joíé Boiteux, Carloí Marc »llino, Albaqno-- 
que Serejo, António Bastos, índio do Bru/i , 
Rodrigues Fernandes, Christino Cruz, <iiu- 
delha Mourão, João Gayoso,Anizio de AbriM, 
Joaquim PiriíS, Thomaz Accioly, Vir^rii.. 
Brigido, João Lope^, Sérgio Saboya, G»ii'-h!h 
Souto, Augusto Severo, Eloy de Souza, Sdiuvn 
Xeiva,Camillod ^ nollanda,Ermirio_Coii;ii.;. -. 
Cel>o de Souza, Teixeira de Sá, João Vioin. 
Pereira de Lyra, Esmeraldino Bandeira,Es a- 
cio Coimbra^ Pedro Pernambuco, Aranh 
Góes, Arroxellas Galvão, Castro Rebelto. 
Neiva, Milton, Tosta, Félix Gaspar, PMiha 
Guimarães, Satyro Dias, Tolentino dos San- 
tos. Eduardo Ramos, Galdino Loreto, Pi- 
nheiro Júnior, Jo;é Marcellino, Henni|iir 
Lagden, Oscar GoJoy, Barros Franco Jiuii »r. 
Alves de. Brito, Per. ira Lima, Martins Te- 
xeira, Francisco Veiga, José Bonifácio, Esp:- 
ridião, Lamounier Godofredo, Mayrink, S.i- 
bino Barroso, Nogueira Júnior, Lamartjjie. 
Oliveira Braga, Edmundo da Fonseca, Cin- 
cinat) Braga, Azevedo Marques. Oviího 
Abrantes, Bcnedicto de Souza, Xfivier d*» 
Vaile, Alencar Guimarães, Lamonha lÁu<, 
Marçal Escobar, Soarei dos Santos, AnirrS 
Pinheiro, Germano Hasslocher, Franois<:" 
Alencastro, Victorino Monteiro,. Alfredo Vu- 
ridla e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer, com causa ^m- 
cipada, os Srs. Sá Peixoto, Pedro Chormon^.. 
Luiz Domingues, Pereira Reis, Lima Filho. 
Gomes de Mattos, Raymundo de Mimod». 
Francisco Sodré, Vergne de Abreu, Marco- 
lino Moura, Dionysio Cerqueira, José Mou- 
jirdim, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Silva Castro, Rangel Pestana, Estevão Lobo, 
Penido Filho, Silveira Drummond, Arthur 
Torres, Miranda Azevedo, Valois de Castro, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, 
Barbosa Lim\ e Pinto da Rocha. 

E sem causa os Srs. José Avelino, Fraii- 
cisco Sá, Elpidio Figueiredo, Silvio Romero. 
Adalberto Guimarães, Herodia de Sá, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Raull^^r- 
roso. Antonino Fialho, Deocleclano de Souzi. 
Pereira dos Santos, Joaquim Breves, Mon- 
teiro de Barros, Ildefonso Alvim, Monteiro 
da Silveira, Francisco Sallos, Leonel Filho, 
Landulpho de Magalhães, Rodolpho Paixão 
Fernando Prestes, Moreira Alves, Bucno àe 
Andrada, Joaquim Álvaro, Luiz Pisa, LmJol- 
pho Serra, Manoel Alves, Rivadavia Cor- 
reia o Aureliano Barbosa. 

O Sr. I^reftldente— Havendo nu- 
mero legal, vou submetter a votos as maté- 
rias que se acham sobre a mesa. 

São lidos, julgados objecto de deliberaíÃo- 
e enviados á Commissão do Orçamento, o^ 
seguintes 
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PROJECTOS 

N, 89 — 1901 

Autorixa o Gmemo a despender 200:000$, 
para reparar o leito da Estrada de Ferro 
Rio do Ouro e fazer acguisição de carros, 
machinas e icagons, reduzindo de 25 «/o as 
tarifas para géneros de pequena lavoura . 

Congresso Nacional decreta : 

Ari. 1^. Fica o Goyerno autorizado a des- 
pender a quantia de 200:000$, para reparar 
o leito da Estrada de Ferro Rio da Ouro e 
fazer acquisição de carros, wagons e madii- 
na^. 

Art. 29, As tarifas dos géneros de peque- 
na lavoura serão reduzidas em 25 %• 

Art. 3*. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, em 7 de julho de 1901 .-* 
Sd Freire. — Augusto de Vasconcellos , — He- 
redia de Sá, — Celso dos Reis. — Henrique 
.Lagden. — Nelson de Vasconcellos. 

N. 90 — 1901 

•Crea uma guarda civil de Í.200 homens 
para o serviço de policiamento da zona 
urbana do Districto Federal, sujeita d im- 
mediata direcção do chefe de policia, apro^ 
veitadas 800 praças da brigada policicU^ e 
' dá outras providencias 

'O congresso Nacional resolve: 

Art. l.<> £* creada uma guarda civil de 
1.200 homens para o policiamento da zona 
urbana do Districto Federal, organizada da 
seguinte forma: 

1 commandante, 1 ajudante, 1 secretario» 
2 amanuenses, 1 asssistente, 1 continuo* 
12 oommandantes, 48 fiscaes e 1 . 140 guar- 
das. 

Art. 2.* Para ser alistado na guarda civil 
é necessário ser cidadão braziteiro, saber lêr 
•e esci^ver e possuir folha corrida. 

Art. 3.® A guarda civil ficará sujeita á 
immediata direcção do chefe de policia, de- 
vendo ser aproveitados para sua organização 
até 803 praças da brigada policial. 

Art. 4.0 Para os effei tos da execução desta 
lei o Governo fica autorizado a despender 
até a somma de 1.800:000$000. 

Art. 5. Revogam-se as disposições em 
•oontrario. 

Sala das sesèões, 6 de Julho de 1901.— 
oS4 Freire. 

C«iMrâ V. ni 




TABELLA BE VENCIMENTOS 

1 commandante 6: 

1 ajudante 2:( 

1 secretario 3: 

2 amanuenses a 2:400$ . 4 : 

1 assistente 3:000|ÕOO 

1 continuo 1:800$000 

12 commandantcs de sec- 
ção a 2:00(^000... 24:000$000 
48 fiscaes a 1 :800|000. . . 86:400|<)00 
1 . 140 guardas a 1 :440$000. . 1 .641 :20^000 

Sala das sessões, 6 de julho de 1901.— 
Sá Freire. 

São successivamente sem debate appro- 
vadas as redacções flnaes dos projectos 
ns. 38 B, 45 Ao 88, de 1901, para serem 
enviados ao Senado. 

O (Sr. Oermano Hasslocher 

{pela ordem) — Sr. Presidente, estando im- 
pi*esso o parecer apresentado sobre as 
emendas oírcrecidas ao projecto relativo a 
frontões e boliches, requeiro a V. Ex. que 
consulte á. Camará si concede dispensa de 
interstício afim de ser votado immediata- 
mente o mesmo parecer. 

O Sr. Presidente — Ainda não 
fqrara distribuidos os impressos. Não terei 
duvida em attender ao nobre Deputado em 
occasião opportuna. 

Tem a palavra, para uma explicação p3s- 
soal, o Sr. Arthur Lemos. 

O Sr. i^rthur Icemos (para uma 
explicação pessoal), dizia, quando interrompeu 
as suas considerações, que o Sr. Senador 
Lauro Sodré, tratando da aggressão soffirida 
pelo Sr. Paulo Maranhão, amrmou ao Senado 
que o Dr. Corrêa Mendes, redactor da 
Folha da Noite, iõra igualmente victima de 
um desacato. 

De facco, o Sr. Mendes foi esbordoado e o 
facto foi explorado pela imprensa epposicio- 
nista até que o orgam do partido do orador, 
tornou publico que o attentado não obedecia 
a rancor partidário, mas a uma vingança 
tomada por auestões intimas de familia. 

E a verdade é que a imprensa opposicio- 
nista remetteu-se ao silencio. 

Porque não explicou da mesma forma a 
aggressão soffrida pelo Sr. Paulo Maranhão, 
cijgoB precedentes são péssimos ? 

Jã leu em jornaes de sua terra que o Sr. 
Maranhão estava também envolvido em 
questões de fàmilia e não é de admirar que 
a vindicta contra elle exercida tivesse a 
mesma origem da aggressão contra o Dr, 
Corrêa Mendes. 

15 
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Scieate disso, o Sp. Augusto Monteaegr.> 
mandou chamar este chefe politico e delle 
exigiu que nao fizesse tal e sim que votasse 
com os se s amigos no Dr. Sei^edelio. Era 
caso contrario disse-lhe o Dr. Montenegro 
que renunciaria o seu mandato. 

O coronel Coriolano promettou que não lho 
seria desagradável. A trai^^o deu-se; porém, 
não sortiu eífeito, devido a acertadas provi- 
dencias tomadas pelo partido republicano, 
que a presontiu a tempo. 

Indignado ficou o Dr. Augusto Montenegro 
com o facto; renunciou o seu cargo de dele- 
gado de Macapá á convenção do partido re- 
publicano e riscou o mimicípio da sua chefii 
politica. 

Eis como o Sr. Coriolano é hoje correligio- 
nário do Sr, Lauro Sodré o hoje aggrideos 
governistas, como fez tíom o Dr. Manoel 
Bttaíque. 
^ , _ Este doutor, que foi para Macapá como 

nistraçao, de accordo coma lei orgânica juiz substituto, teve a f?ua ca«a, logo no diâ 



Declarou no seu discurso o Sr. Lauro 
Sodré que no Pará não vigora a Constituição 
da Republica, o que dignifica que direitos p> 
liticos e individuaos «ío postergados. 

Affirma S. Ex. que a autonomia municipal 
garantida pela Constituição da Republica era 
vilipendiaía no Pará. 

A palavra de S. Ex. oppoe o orador a 
verdade inconcussa. 

O Partido Republicano Paraense faz da 
autonomia municipal um credo. 

Elle a quer tal como a estabeleceram as 
Constituições Federal o Estadual. 

Lá, os intendentes sâo eleitos pelos muni- 
cipios, a vida local é regida por leis intei- 
ramente municipaos. 

Acaso quererá o Sr. Senador refcrir-se á 
circumstancia do Coi\gre&so ter, om gráo de 
recurso, annullado eleições? 

Mas isto não ô uma novidade, já foi pra- 
ticado pelo próprio Sr. Sodré, na sua admi 



municipal, por S. Ex.sanccionada e promul 
gada. 

A lei n. 192, cie 23 de junho de 1894, sane- 
cionada pelo Sr. Dr. Lauro Sodré, determi- 
nava a nullidade das eleições do município 
de Chaves. 

A lei n. 205, de 26 de junho do mesmo 
anno, igualmente sanccionada polo Sr. 
Sodrôjdeclarava nuUa a apuração da eleição 
do município da Villa de Souzel. 

A lei n. 210, de 30 de junho do 1894, an- 
nullava a eleição municipal de Almeirim. 

Quando maior tolerância: no tempo do 
Sr. Lauro Sodré, em que o partido opposi- 
cionista não conseguiu eleger um só repre- 
sentante para a Asserabléa Estadual, ou hoje, 
em que delia fazem parte cinco opposicio- 
nistas, quando, pela desproporção enorme da 
votação,se verifica que o partido republicano 
poderia ter elegido todos os representan- 
tes? 

Quando maior tolerância: no tempo do 
Sr. Lauro Sodré, em que o partido adver- 
sário não tinha representante algum na 
Camará dos Deputados Federaesou hoje, que 
é Deputado Federal o illustro e talentoso 
Sr. Serzedello Corrêa, um dos mais aggres- 
sivos, e nisto vae uma das suas virtudes po- 
liticas, adversários da situação paraen Je ? 

Seja-lhe .permifctido, a propósito, fazer 
uma pequena digressão. O partido republi- 
cano tinha tomado comsigo mesmo o com- 
promisso de deixar a minoria eleger um 
representante para a Camará Federal e esse 
representante seria o Sr. Serzedello Corrêa. 
Soube o Sr. Augusto Montenegro que o Sr. 
coronel Coriolano .Tucá, chefe politico de 
Macapá, ia dar votação ao candidvto Dr. 
Lima, que a<ísim venceria o Dr. Serzedello 
Corrêa. 



seguinte ao da sua chegada, reduzida a 
escombros o crivada de balas de revol- 
ver». 

Elle, com sua senhoi*a e sua filhinha, foi 
mettido em um chiqueiro e apenas teve 
por mercê regressir dalli com vida. 

A crise financeira do Pará não vem de tâo 
longe quanto pen '.a o Sr. Lauro ^Sodré. O 
Sr. PaOíJ do Carvalho, dolorosiraonte im- 
pressionado p3lo estado da; finanças da 
União, em mensagem dirigida ao Congre^-Jo 
do Estado, lembrou a creaçãode um imposto 
de 2 % sobre diversas fontes de produção, 
para auxiliar a União no cumprimento dos 
S3US compromisso ;. Este imposto foi croado, 
attingiu á quantia de 1.400 contos. 

O Dr. Paes do Carvallio teve autorização 
do Congresso para empregar aquella quantia 
como entendesse míiis conveniente. Foieiía 
empregada na construcção de armazéns c 
galpões da Alfandega, no balizamento do 
porto, no concerto do pharol, etc, etc , e 
etapas aos offlciaes do exercito, que se tor- 
naram necessidades em vista da vida caris- 
simado Pará. 

E é o Sr. Lauro Sodré, que faz parto desta 
distincta corporação, quem censura esta 
applicação ! 

E pergunta o Sr. Lauro Sodré: de ondo 
voem as eminências do Sr. Augusto Monte- 
negro . Quererá o Senador paraense serviços 
mais eminentes do qu3 estes que eu venho 
de citar ? 

Chamou-o também de trahidor, mas tra- 
hidor com quem, não o disse o Senador pa- 
raense ; tom, pois, de entrar em conjecturas 
para apprehender o seu pensamento. 

Trahidor com o Sr. Justo Chermont? 
Porém, o Dr. Augusto Montenegro a nia- 
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guem pediu a sua escolha para presidente do 
Estado. 

A sua eleição foi a maaifestação incoerci- 
rei da confiança popular. * 

Não trahiu ninguém e isto está provado 
no seu irrespondivel manifesto, que de- 
monstrou também que na época da partida 
do^ Dr. Montenegro para o Pará já a^^ suas 
relações com o Dr. Justo Chermont estayam 
estremecidas. 

Depois de demonstrar que não pôde ser 
increpado de trahidor .o desleal o eminente 
republicano Dr. Augusto Montenegro, en- 
carece-ihe os altos merecimentos con- 
quistados a golpes de talento, a golpes de pa- 
triotismo, postos ao serviço de um ca- 
racter de fina tempera. Enumera as posi- 
ções politicas por S. Ex. conquistadas; 
mostra as razões pelas quaes o partido repu- 
blicano do Pará presta o seu apoio ao Sr. 
Presidente da Republica, e conclue refutando 
as considerações produzidas no Senado pelo 
Dr. Lauro Sodré e assegurando qu3 terá o 
Dr. Montenegro o apoio do Estado em sua 
grande maioria, ainda que victlma das 
aggreisõe^ do.^ 83us adversários no terreno 
das inverdades e dos apodos. Oá homen.^ de 
merecimento são como as plantas que pre- 
cisam de ser machucadas para espargirem o 
seu aroma e como as arvores flore ítaeí, que 
quanto mais golpeadas, mais florescem o fru- 
ctiflcam. 

O Sr. Serzedello OorrêA — 

Peço a palavra para uma ezplicaç&o pes- 
soal. 

O Sr. I*resld.eiite— Devo ponderar 
a V. Ex. que faltam, apsnas 10 minutos para 
dar a hora. 

O Sr. SersEedello Oorr^a — 

Pedirei a V. Ex. a fineza de insere ver-me 
no expediente de amanhã, afim de dar uma 
ligeira resposta a alguns tópicos do discurso 
pronunciado pelo meu illustre coUega Depu- 
tado pelo Pará, o Sr. Arthur Lemos. 

V. Ex. creia que entro no debate bem 
a contragosto, contra os meus hábitos, 
contra os processos a que subordino a 
minha conducta nesta Cambra, contra o 
meu temperamento; mas o discurso do meu 
illustrado collega vale por uma resposta 
desta tribuna ao notável discurso profe- 
rido na tribuna do Senado pelo meu chefe 
e amigo o Sr. Lauro Sodré. E embora 
S. Ex. incidisse na mesma censura que, ao 
começar o seu discurso, formulou contra o 
meu amigo e conterrâneo, trazendo, con- 
forme disse, em má hora, para a tribuna do 
Senado, a discus^ de assumptos locaes, 
S. Ex. aggravou a sua fólta desde que se não 



limitou a uma resposta aos tópicos do 
discurso daquelle Senador, mas aproveitou o 
ensejo para fazer uma apologia do Governo, 
que elegeu o actual governador do Estado do 
Pará, e do partido de que o nobre Deputado 
faz, com tanto brilho para seu nome, parte 
importante. 

S. Ex. fez mesmo um estudo retrospectivo 
de toda a situação do Pará, e, como por 
vezes, S. Ex. invocou o meu nome, eu, que 
estava no firme intento de não occupar a 
tribuna da Camará para tratar desfe as- 
sumpto, sou obrigado a incidir na mesma 
falta em aue o meu illustre collega incidiu, 
gastando desde meia hora ao abrir a sessão 
até quasi á hora de sua terminação, na ex- 
planação vasta da situação especial do Es- 
tado que ambos temos a honra de repre- 
sentar, discursando longas horas sobre que- 
stões que só intdressam ao Estado e que não 
teem a esperar dos poderes federaes a menor 
medida. 

Sou assim arrastado, muito naturalmente, 
a trazer também a esta Casa o testemunho 
da minha opinião, tanto por dever á ver- 
dade dos factos e ás exigências de meu par- 
tido, como porque nominalmente mais do 
uma vez fui chamado ao debate, fai envol- 
vido nos factos enunciados. 

Prometto, porém, ao meu illustrado col- 
lega que, mantida e assegurada pela repre- 
sentação do Estado, que tenho a honra de 
representar, a calma precisa para ouvir-mo 
com a mesma gentileza com que ouvi o 
illustrado orador, prometto, Sr. Presidente, 
manter-me neste pé de cortezia, deUcadeza 
e elevação em que S. Ex. se collocou, defen- 
dendo os seus amigos e o seu partido sem 
magoar a pessoa alguma. Si a palavra mo 
for assegurada, e si apartes não me vierem 
desviar da rota que pretendo traçar ao meu 
esj^irito, na explanação do modo de ver, 
hei de trazer ao testemunho da Camará o 
conhecimento de que a situação do meu Es- 
tado não é esta que S. Ex. pintou. (Apartes.) 

Que a situação politica resente-se de falta 
de segurança e de justiça, resente-se de falta 
de garantias para os meus correligionários. 

Sr. Presidente, não virei consignar aqui 
que a responsabilidade deste ou daquelle cri- 
me, por connivencia, caiba a este ou áquelle 
chefe politico. Não sei mesmo si os tele- 
grammas que foram transmittidos do Estado 
conteem siquer insinuações, dando conni- 
vencia ou co-autoria no attentado de que foi 
victima uma das mais brilhantes pennas que 
tem um dos mais importantes órgãos de pu- 
blicidade do meu Ètado, a Folha do Norte, 
ao honrado Sr. Senador Lemos. Sou dos que 
costumam íkzer justiça aos seus adversários, 
pois que supponno e acredito que este digno 
homem publico seria incapaz de entrar esn 
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conciliábulos desta ordem, maculando o seu 
nome, envergonliando o noâao Estado ; mas, 
fl&zendo esta justiça, pretendo também mos- 
trar á Gamara o estado de intranquillidade 
em. %ue se acha o Estado e a serie de vio- 
lências praticadas por paixões partidárias e 
como consequência dos processos que se teem 
posto em pratica no Pará. 

Pretendo, Sr. Presidente, mostrar que se 
o chefe do meu partido, o eminente pa- 
raense, o Sr. Dr. Lauro Sodré, trouxe para 
a tribuna do Senado, contra os sous hábitos, 
contra três annos de silencio, a discussão de 
factos que se passaram no Estado, foi por- 
que queixas de seus correligionários subiam, 
se aTolumaram como maré enorme, em 
vao-Tens de desespero e de solfrimentos, de 
mdda. que elle estava no dever de vir dar 
testemunho de que condemnava com a sua 
palavra respeitada e considerada esses des- 
mandos e excessos.Pcdirei por consequência 
a V. Ex. que me inscreva na primeira hora 
do expediente da sessão de amanlA, para re- 
sponder a alguns tópicos do importante dis- 
curso do meu honrado collega, promettondo, 
Sr. Presidente, respeitar • as boas normas 
desta Casa e os deveres que me imponho 
sempre,, respondendo apenas áquillo que 
csu^ça de minha parte ter uma resposta 
prompta, em satisfação aos sentimentos de 
todos os meus patricios e correligionários. 

D3 oerto nao acompanharei S. Ex. na 
parte referente ã intervenção deste ou da- 
quelle poder, desta ou daquella autoridade, 
na economia intima desta Casa. 

Sou daquelles, Sr. Presidente, e jA tive 
Dccasiião de dizel-o, que sabem que podem 
mais em sua alma e em seu coração a ami- 
zade e os affectos do que interesses pessoaes ; 
que mais podem dentro de seu cora^ 
recordação de affectos e de estima, de dedi- 
ca^ e os interesses geraes do seu paiz do que 
interesses partidários, e então prefiro calar, 
Bmbora seja incomprehendido pelas paixões 
politicas e a minha conducta seja exposta a 
censuras e ã condemnação. (Muito bem, muito 
hem, O orador é cumprimentado,) 

yíx> a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N, 91 — 1901 

'jlt«A>rt^a o Goverfw .a abrir o credito neces^ 
sario para pagamento, no corrente exercido, 
a um chefe de secção, incumbido da biblio^ 
Picea da Camará dos Deputados e de um 
c<mservadúr da Òiblictheca, nomeados por 
déliberapão da mesma Camará em sessão 
de 6 c^ Julho do corrente anno 

Tendo sido, por deliberaçSo de 3 do cor- 
rente, creados os legares de chefe de secção, 



incumbido da bibliotheca desta Gamara, Imbi 
como o de conservador da biblio^beea, a 
Commissão de Policia oíSarece á ecNUãde- 
ração da Gamara o seguinte projecto de M, 
que providencia acerca do pagamento dos 
vencimentos, no corrente exercício, dos fixBo- 
cionarios nomeados para aquelles cargas. 

O Gongresso Nacional resolve : 

Artigo único. F o Governo autorisado a 
abrir o credito necessário para pagamento, 
no corrente exercicicjca um chefe de aeccao, 
incumbido da bibliotíieca da Gamara dos 
Deputados e de um conservador da bibUo- 
theca, nomeados por deliberai^ da meema 
Gamara, em sessão de 6 do corrente, o fri- 
meiro com o vencimento annual de 9i000t, 
e o segundo com o de 5:000$, sendo doas 
terços de ordenado fixo e um terço de gra- 
tificação ; revogadas aa disposições an con- 
trario. 

Sala das Gommissoes, 9 de julho de 1901 . 
—Carlos Yaz de Mello, presidentCi — Carlos 
de Novaes, 1« secretario. — Angelo Neté, 
8* secretario. — Agapito Jorge 'dos Sa*UoSf 
3» secretario. -— Luiz Gualberto, 4* secre- 
tario. 

N.9a-1901 

Autoriza o Governo a conceder a quem maiores 
vantagens offerecer privilegio para co»- 
strucção,uso e goso de uma estrada de ferro 
que partindo de Santarém ou outro ponlo 
melhor, que os estudos determinarem, na 
margem do Tapajoz, no Pará, vá a Cuiabá, 
com um ramal que vá ter á fronteira boli- 
viana e dá outras providencias 

(Substitutivo aos projectos ns. 202, de ISSfó e 

210, de 



A' Gommissão de Obras Publicas e Golo- 
nização, a requerimento do Sr. Paula Ra- 
mos, foram enviados, afim de que esta nova- 
mente emitta seu parecer, os projectos 
ns. 202, de 1895 e 210, de 1899, ambos con- 
cedendo privilegio, aso e goso de uma es- 
trada do ferro que, partindo de Santar6m« 
no Pará, vá a Guyabá, no Estado de Matto 
Grosso; o pritneiro a André G^udlelev e o se- 
gundo aAlexandre d'Attri e Raul de Sampaio 
Vianna. 

A Gommissão reconheeendo a utilidade 
desta via férrea, utilidade proclamada wi 
bem elaborado parecer, quando ouvida a 
respeito, pela Gommis:âo Especial de Viação, 
que a incluiu no plano geral de vtaçío da 
Republica; e, considerando que, em eoncor- 
rencia publica, o Governo poderá ISueer esta 
concessão em condições mais ^voravais ao 
Thesouro, que as dos referidos projectos, re- 
solve apresentar á considemçio da Caoubra 
o seguinte projecto substitutivo : 
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O Congresso Nacional decreta : , 

Art. L« Fica o Governo autorizado a con- 
eeder, a quem maiores vantagens ofÊérecer, 
privilegio para construcção, uso c goso de 
umaeitrada de forro, que partindo de San- 
tarém ou outro ponto que melhor os estudos 
determinarem na margem do Tapajoz, no 
Pará, vá a Cuyabá,, com um ramal que do 
ponto mais conveniente vá. á fronteira boli- 
viana. 

Art. 2.* Poderá o Governo dispensar ao 
concessionário os seguintes favores : 

!•, privilegio por 60 annos ; 

2», isenção di direitos de importação sobre 
os materiaes necessários á construcção da 
•strada ; 

3*>, direito de desapropriação por utilidade 
publica, nos termos da lei, dos terrenos ne- 
cessários á construcção das obras ; 

4», Drivilegio até 20 kilometros para cada 
lado do eixo da linha. 

Art. 3.0 Caducará a concossao si, três 
annos depois de assignado o respec ivo con- 
tracto, não apresentar o concessionário os 
estudos definitivos, e si, 12 mezes depois de 
approvados não iniciarem as obras. 

Art. 4/ Revogam-se as dispo:Jiço8s em 
contrario. 

Saladas Coraraissoes, 8 de julho de 1901 .— 
Olegarw Maciel, ^preMente .-^ffermenegildo 
de Moraes, relator. —Carneiro de Rezende.-^ 
Vespasiano de Albuquerque. — Celso de Souza. 
-^Sérgio Sáboya . — Félix Gaspar . 

N. 202 — 1895 

O Congresso Xacional resolve: 

Ark 1.*» E' o Poder Executivo autorizado a 
conceder ao cidadão André Gáudio Ley, ou 
a quem mais vantagens offerecer, privilegio 
por 60 annos para a construcção, us > e gozo 
de uma estrada de ferro de bitola do um 
metro entre a capital do Estado de Matto 
Grosso e o port^ de Aveiro, ou outro ponto 
que melhor os estudo i determinarem, na 
margem do rio Tapajós, no Estado do Pará. 

Art. 2.« A concessão será effectuada * de 
accordo com as disposições constantes dos 
decretos ns. 5.561, de 28 de fevereiro de 1874 
e 868, de 16 de outubro de 1890, exceptuadas 
as clausulas que não se compadecem com o 
regimen das leis actualmente em vigor. 

Art. 3.» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commiasões,, 19 de setembro de 
1895. — J. Nogueira Paranaguá, relator. — 
Aristides de Queirós, presidente.— fítíeno da 
Ândrada. — José Beviláqua. — Junqueira Agres, 
^^rbano de Gouvêa.— Coelho Cintra. 



N, 210-1899 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» E' concedido a Alexandre d'Atri 
e Raul de Sampaio Vianna privilegio por 60 
annos, para a construcção, uso e goso de 
uma estrada de ferro deJ)itola de um metro, 
que, partindo de Santarém, no Pará, vá a 
Cuyabá, com um ramal ^ue, do ponto maia 
conveniente, vá á fronteira boliviana. 

Art. 2.'' A zona e direcção do traçado, con- 
dicções technicas e mais especificações rela* 
tivas á construcção da linha serão reguladas 
em contracto com o Poder Executivo. 

§ 1.** Os concessionários gosarão do direito 
de desapropriação por utilidade publica, nos 
termos da lei, dos íerrenos necessários á con- 
strucção das obras. 

§ 2.0 Os materiaes necessários á construc- 
ção da linha e de suas dependências, 
bem como o material rodante, são isentos do 
pagamento das taxas aduaneiras de impor- 
tação. 

§ 3.« Serão privilegiados 20 kilometros 
para cada lado do eixo da linha. 

Art. 3.0 Caducará a concessão si, três 
annos depois do assignado o respectivo con- 
tracto, não apresentarem os concessioná- 
rios os estudos de que trata o art 2» e 
si 12 mezes depois de approvados doânitiva- 
mentc no todo ou em parte, não iniciarem 
as obras. 

Art. 4.*» Revogam-se as disposições em 
contrario. — Coelho Cintra, presidente. — 
Cupertino de Siqueira, relator.— AW/itir Tor* 
res. — Paufíi Ramos. — Vespasiano de Albvh 
querque, com restricções aos §§ 2» e 3<» do 
art. 20, 

N. 93— 1901 

AtUoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito extraordinário de.,.* 
3:9i6$960, para occorrer ao pagamento dos 
vencimentos do jnestre da extincta offiçina 
de correeiros do Arsenal de Guerra do Rio 
Grande do Sul, Orozinibo da Silva Marques^ 
cujos serviços foram aproveitados na Inten^ 
dcncia da Guerra 

Em mensagem de 28 do próximo passado 
solicitou o Sr. Presidente, da Republica o 
credito do 3:916$690, para occorrer ao pa- 
gamento dos vencimentos do mestre da ex- 
tincta oflicina de correeiros do Arsenjil da 
Guerra do Estado do Rio Grande do Sul, 
Orozimbo da Silva Marques, cujos serviços 
foram approveitalos na Intendência da 
Guerra, quando fechada esta offieina em 
1898 e 1899, sjgundo informou o Governo ; 
e considerando a Commissão de Orçamento 
que a Camará tem decidido iiivoravelmento 
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todos os casos idênticos, ó de parecer que 
seja acceito o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 1^916^90, para 
occorrer ao pagamento dos vencimentos do 
mestre da cxtincta offleina de correiiiros do 
Arsenal de Guerra do est.ido do Rio Grande 
do Sul, Orozimbo da Silva Maniues, cujos 
serviços foram aproveitadis na Intendência 
da Guerra ; fazendo as necessárias operações 
e revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 9 de julho de 1901 . 
-^Paula Guimarães, Preáidonte. — Mayrink, 
relator. — Nilo Peçanha, — Sabino Barroso. — 
Cincinaio Braga. — Cassiano do Xasciniento, 

N. 94 — 1091 

Autoriza o Poder Ea:ecuiivo a contar ao 2* es- 
cripturario do ThesourólFedâraly Cyriaco 
António dos Santos, como tempo de serviço 
o decorrido de ÍO ae fevereiro de Í879 a 26 
de fevereiro de 1883, de 15 de novembro de 
1884 a 4 de setembro de 1889 e de 22 de 
fevereiro de i894 a 31 de outubro de 1895 

Cyriaco Antoni) dos Santos, 2» escriptura- 
rio do Thesouro Federal, requer ao Congresso 
Nacional que soja contado o tempo em que 
esteve fora do serviço por injustos motivos, 
eallega: que a sua primeira demissão foi- 
Ihe dada por perseguição de um cliefe que 
lhe attribuiu um facto de que se Justificou 
plenamente, sendo depois renomeado; que a 
segunda lhe foi com sorpreza dada pelo mi- 
nistro Laffayette, em vez do remoção que lhe 
era pjdida, desculpando-se que mais fácil 
lhe era demittir que remover ! que logo 
após era readmittido ao serviço; que sempre 
godou da maior estima de seus chefes pela 
cofrecção e honorabilidade de sou proceder; 
que outros funccionarios dcmittidos em con- 
dicções idênticas foram reintegrados para 
todos 08 effeitos; que é de equidade sinão de 
justiça contar-se-lhe ao monos o tempo em 
que esteve, por aquelles motivos, fora do 
serviço publico, e termina pedindo essa re- 
paração. 

A Commissão de Fazenda e Industria, bem 
pesando as allegações do peticionário, é de 
parecer que seja deferido o seu pedido e oíTe- 
rece á consideração do Congresso o seguinte: 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a contar ao 2® escripturario do The- 
souro Federal Cyriaco António dos Santos, 



como tempo de serviço o decorrido de 10 do 
fevereiro de 1879 a 26 Ue fevereiro de 1883, 
do 15 de novembro de 1884 a 4 de setembro 
do 1889, e de 22 de fevereiro de 1894 a 31 de 
outubro de 1895; revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 9 de julho de 1901. 
— /. A. Neiva, presidente. — Virgílio Erigido^ 
vqXíuXov .—Bueno de Paiva. ^Pinheiro Júnior, 
— Estado Coimbra, — Joíto Cândido, 

O 8r. I^rosldenle — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
orlem do dia : 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3^ dis- 
cussão do projecto n. 99 B, do 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901. cstabele2endo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques; . 

Continuação da 3* discassão do projecto 
n. 46, del901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:225$800, para pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife 
da extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco João Climaco do5 Santos Bernardes ; 

Continuação da. 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900. autorizando o Poder 
Executivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos. na importância annual de 
71 :500.>, correspondentes ao empréstimo de 
650:00Ò.Í, juros de 7 % e amortização de 4 %, 
que eífectuar a Associação do Quarto Cente- 
naAo do Brazil, para o fim de constrftir o 
edifício destinado á Escola de Bellas Artes ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que auto- 
riza o Governo a confirmar, a^itendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de ofll- 
cial do exercito 03 alferes^ graduados que 
tiverem obtido as approvaçõos plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de abril 
de 1898 ; ^ ^, 

2* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Gu2rra o credito extraordi- 
nário do 4:803$6:30, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul; 

3» discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Gerai de 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
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demnízar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe ô devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leral-a do pagamento da importância em 
que âcou alcançada no anno de 1899; 

3» discussão do projecto n. 231 A, de 1900» 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercicio d3 1901; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o creditq extraordi- 
nário de 104:542$583, para occorrer ao paga- 
mento das gratificações devidas aos empre- 
gados de diversas alfandegas da Republica, 
incumbidos do serviço de estatística e revisão 
de despachos em 1897 e 1898; 

2» discussão do projectou. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir, ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa onde funcclonou. de setembro a de- 
zembro do 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul e o suppleraentar de 
20:000$ á verba 9*— Caixa de Amortização— 
da lei n. 740, do 29 de dezembro de 1900, 
art. 28— Assignatura de notas; 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
do Contas sejam aposeut^idos cora todoí oi 
vencimentos, após 20 annos de serviço, ou 
comoi vencimentod proporcionaes, apóí 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir, ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores ò 
credito oxtraordinari) de 2:827.«^00, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araiyo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindojpho Hisbello Corrêa 
de Araújo; 

Nova discu-flão do projecto n. 153 E, de 
1900 fredaição do additivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para Ma- 
noel Maria Volles a concessão feita a Júlio 
Benevides pelo decreto n. 93, de 7 de ou- 
tubro de 1892, podendo prorogal-a por mais 
cinco annos. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



t 50^ SESSÃO EM 10 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello {Presi- 
dente), Júlio de Mello (2« Vice-Presidente), 
Luís Gualberto (4» Secretario), Carlos de 
Novaes (í° Secretario) e Vaz de Mello (Pre- 
sidente) 

Ao meío-dia procode-se ã chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Artbur 
Lemos, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Nogueira Accioly, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Camillo de 
HoUanda, Silva Mariz, Celso de Souza, 
Malaquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Aflfonso Costa, José Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Arj^ujo Góes, Rodri- 
gues Dória, Seabra, Milton, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourinho, Alves Barbosa, Galdino 
Loreto, Celso dos Reis, Augusto de Vas- 
concellos, Nilo Peçanha, Lourenço Ba- 
ptista, Custodio Coelho, Júlio Santos, Au- 
reliano dos Santos, Theophilo Ottoni, 
Viriato Mascarenhas, Francisco Veiga, João 
Luiz, Esperidião, Necesio Tavares, Lamou- 
nier Godofredo , António Zacharias, Landulphô 
de Magalhãe8,Carlos Ottoni, Manoel Fulgen- 
cio, Lindolpho Caetano, Nogueira Accioly, 
Olegário Maciel, Eduardo Pimentel, Gustavo 
Godoy, Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Dino Bueno, Oliveira Braga, Bueno de An- 
drada, Adolpho Gordo, Cajado, Cincinato 
Braga, Hei^menegildo de Moraes, Teixeira 
Brandão, Manoel Alves, Xavier do Valle, 
João Cândido, Lamenha Lins, Carlos Caval- 
canti, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Barbosa Lima. Soares dos Santos, Francisco* 
Moura, Francisco Alencastro, Vespasianode 
Albuquerque, Alfredo Varella, Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

£' lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 
Passa-se ao expediente: 

O Sr. r* residente— Acha-se sobre 
a mesa uma denuncia apresentada pelo Sr. 
contra-almirante Custodio José de Mello 
contra o Sr. Presidente da Republica. 

Essa denuncia será, em tempo opportuno, 
remettida á Commissão Especial, que será 
eleita amanhã. O Sr. 1» Secretario vae pro- 
ceder á leitura. 

O Sr. Carlos de IVovaes (i^^ Se- 
cretario) procede á leitura da seguinte 
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l>ENt7NCIA 

Exms. Srs. Deputados d Camará Federal 
—Custodio José de Mello, contra-almirante 
da armada nacional, usando da attribuição 
que a qualquer cidadão confere o § 9* do 
art. 72 da Constituição Federal, vem trazer- 
vos a presente denuncia, por elle assignada, 
contra o Presidente da Republica, Dr. Ma- 
noel Ferraz de Campos Salles, por haver o 
toesmo prepotentemente usado contra sua 
pessoa de violências, com manifesta trans- 
gressão do § 15 do art. 5*^ e do art. 22 do 
Código Disciplinar da Armada; do art. 1<» do 
Código Penal, também da armada e, final- 
mente, do § 16 do art. 72 da carta de 24 de 
fevereiro, como passa a provar. 

A'3 11 horas da manha do dia 23 de março 
ultimo, achando-se o abaixo assignadoem 
uma loja da rua do Ouvidor, foi surprehen- 
dido por uma ordem de prisão, emanada do 
chefe do Estado, a qual lhe foi apresentada 
peio contraralmirante João Justino de Pro- 
ença, encarregado de GjQTectuar a prisão. 

Esta ordem não declarava o motivo da 
prisão, nem tão pouco lh'o disse esse con- 
traralmiranfce, de sono quo foi elle preso e 
poato em incommunicabilidade, ignorando 
então, como ainda hoje ignora, o motivo 
desta pena, sendo, portanto, recluso, como 
Mfôra um bandido. 

De sua prisão offlciou o abaixo assignado 
ao chefe do estadomaior da armada pedindo 
lhe declarasse si o delicto por que se achava 
I»*eso era eflTectivamente delicto disciplinar, 
como dissera o Ministro da Justiça em tele- 

ãramma-circular dirigido aos goverdadores 
os Estados e publicado em todos os jornaes 
desta capital. 

Esse offlcio ficou sem resposta o o abaixo 
assignado continuou detido, sem que sou- 
besse qual a sua culpa, que também não foi 
consignada em nenhuma ordem do dia, nem 
em sua caderneta. 

Pela mesma forma ficou também igno- 
rando o abaixo assignado qual a aggravação 
desse supposto delicto disciplinar, que levou 
O presidente da Republica a angmentar a 
respectiva pena com a de incoramunicabi- 
lidade. 

Ora, Srs. Deputados, ò § 15 do art. S*' do 
Código Disciplinar da Armada, < es íiatuindo 
positivamente <( que qualquer pena, com 
çxcepção de admoestação e reprehen.são, que 
podem ser verbaes, será iraposia em ordem 
do dia, com especificação da qualidade e 
dura^^o da me^ma pena, do motivo que a 
determinar e das circumstancias que occor- 
rerem para aggravar ou attenuar a contra- 
venção, si as houver », 6 evidente que o 
Exm. Sr. Presidente da Republica, occul- 
tando ao abaixo assignado o delicto por quo 



foi preso, e não tendo sido a respectiva pena 
imposta em ordem dõ dia, pratiocm manl> 
festa violação do disposto no artigo acima 
citado. 

Praticou também o Exm. Sr. Presidente 
da Republica manifesta viola<^ do disposto 
no art. l^' do Código Penal da Amuda, 
quando aggravou a prirâú) do abaixo assi- 
gnado com a incommunicabilidade, visto 
como neste artigo esta terminantemente 

Srescripto que «nenhum individuo ao serviço 
% marinha de guerra poderá s&r punido 
com penas que não estejam previamente es- 
tabelecidas», e não se acha, quer neste co* 
digo, quer em outro qualquer, estabelecida 
a pena de incommunicabilidade ou se trate 
de um crime, ou se trate de um simples 
delicto. 

Manifestamente violou ainda o cheiíé do 
Estado a disposição do art. 22 do Código Dis- 
ciplinar da Armada, por isso que, si o su]^- 
po.sto delicto, que ao abaixo assignado attri- 
buiu S. Ex., merecia pena mais severa que 
qualquer das comminadas neste eodigOt 
não podia a seu alvedrio tornal-a rigorosa 
com a pena de incommunicabilidade, visto 
como é isto expressamente vedado a S. Ex. 
pela disposição citada nos termos seguintes: 
«Em casos que as penas conmiinadas neste 
código não sejam proporcionaes á gravi- 
dade da falta, isto é, quando esta exija mais 
severa repressão, deverá a autoridade com- 
petente, de accordo com as leis em vigor, 
ordenar ou promover o respectivo procedi-^ 
mento criminal para a puniç^ do culpado.» 
Finalmente, o Exm. Sr. Presidente da 
Republica transgrediu a disposição do § 16 
do art. 72 da carta de 24 de fevereiro, por- 
que, não tendo dado execução ãquelle proce- 
dimento, apezar de havel-o duas vezes re- 
querido o abaixo assignado, havendo tambefli 
ordenado que não se lhe desse nota de culpftf 
negou-lhe, desVarte, os meios de defesa 
assegurados no artigo citado, nos s^uintes 
e expressivos termos: « Aos accusadosse 
assegurará na lei a mais plena defesa, com 
todos os recursos e meios essenciaes a ella, 
desde a nota de culpa, entregue em 24 horas 
ao preso e assigoívda pela autoridade com- 
petente, com o nome do accusado e das tes- 
temunhas.» 

Senhores Deputados, o abaixo assignado, 
soffrendo ainda o peso da grave e injusta 
accusaçao que lhe fez o Exm. Sr. Presi- 
dente da Republica, qual a do haver elle 
commottido um delicto disciplinar, tendo-lhe 
também o mesmo Exm. Sr. fechado todas as 
válvulas de defes i, como já vos foi demon- 
strado e provado, comprehendeis bem q"S 
não podia, nem devia, o abaixo assignado 
deixar de lançar mão do direito qu3 a qual- 
quer cidadão faculta a carta constitucional,. 
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tSSo só no intuito de promover a responsaM- 
Udade criminal do ehefe do Executivo, como 
para defender-se dessa falsa imputação e 
consequente prisão que soffreu. 

Srs. Deputados, o illegal procedimento 
que acaba deter o E3ím. Sr. Presidente da 
Republica para com o abaixo assignado,é 
tanto mais estranha vel quanto outro não 
não foi seu movei sinão gratuita perse- 
guia^. 

Sabeis que, depois da revolução de 5 de 
ietembro, decretou o Congresso Federal uma 
amnistia para todos quantos tomaram parte 
nesse movimento. 

Dos beneâcios desta lei gosam todos os re- 
volucionários, mesmo os que mais se salien- 
taram no referido movimento, excepção 
feita da pessoa do abaixo assignado. 

Assim ô que, desde então até agora, 
iflto é, ha seis annos, acha-se elle na situ- 
ai^ de proscripto, sem que sua consci- 
ência o accuse de haver commettido ftilta 
sUguma que justificar possa semelhante pro- 
cedimento. 

E nem se diga, Srs. Deputados, que 
essa proscripçào, em que o lançaram, é 
devida á falta de competência, porque 
alii esta a sua fé de officio para attestal-a 
em todos os ramos de bua vida profissi- 
onal, nos quaes tem el e alternadamente 
ftmccionado em um periodo de 49 annos 
ininterruptos. 

Não satisfeito S. Ex. o Sr. Presidente 
da Republica com o ostracismo em que 
o tem conservado, lembrou-se de tornar 
soa situação mais afflictiva, indo até' ao 
ponto de imputar ao abaixo assignado, 
como já elle vos disse, um fantástico de- 
llcto disciplinar que, não podendo, por 
isto mesmo, ter qualificativo, não consta 
de ordem do dia alguma, da caderneta 
do abaixo assignado, nem tão pouco de 
outro qualquer documento. 

Apezar do clamor geral que se. levan- 
tou contra ssmelhantes violências e arbi- 
trariedades, o chefe do Estado, continu- 
ando a perseguir o abaixo assignado, or- 
denou que elle seguisse, ainda preso, 
para Manãos, a aguardar alli ordens com 
vencimentos de commando de força na 
Capital Federal, etapas e ajudas de custo 
na importância de 1:200$, vantagens estas 
contrarias ao disposfco no aviso 9i)9, de 2 de 
setembro de 1899, que manda perceberem 
os offlciaes na situação do aguardar ordens 
apenas o soldo e etapas, sem direito a ajuda 
de custo. 

Havendo o abaixo assignado ness i c^casião 
dado parte de doente, appellaodo para o 
testemunho do seu medico assistente, o di- 
stlncto facultativo Dr. Francisco de Castro, 
a quem consultara quatro dias antes de sua 

CàmarA V. III 



prisão, o chefe do Poder Executivo, áereaáot ■ 
já que não confiava na palavra do abaixo as«< 
signado, mandar submettel-o ã inspecção de 
saúde, mandou, ao envez disto, relaxal-o da 
prisão, mas que seguisse elle incontinentit 
isto é, 3/4 de horas depois para o destina 
que lhe estava determinado. 

Declarando ainda o abaixo assignado não 
poder cumprir esta ordem, por se achar en- 
fermo, S. Ex., de novo,prenaeu-o e só então- 
ordenou que fosse elle submettido áquella 
inspecção. 

Tendo a junta medica militar affirmado em 
seu parecer soffrer o abaixo assignado^e dys- 
pepsia gastro-inte atinai atonica, justificando, 
portanto, o motivo por que recuzou elle 
seguir para Manáos, S^^^Ex., relaxando-o da 
prisão, ordenou que, não obstante o que fica- 
exposto, assim mesmo enfermo seguisse o 
abaixo assignado, não jã a aguardar ordena: 
em Manáos, onde era de presumir que sua pre- 
sença fosse necessária ao serviço publico, 
mas para o Estado do Ceará, onde também 
devia aguardar ordens, com os mesmos ven- 
cimentos já declarados ; donde se concluo que 
não era os 3r viço publico que reclamava a 
presençi do abaixo assignado em Manáos, . 
nem tão pouco no Estado do Ceará, porque, 
enfermo, não poderia o abaixo assignado alli 
prestar serviço de ordem alguma, e, por- 
tanto, que a ordem de seguir elle para este 
ou aqueile Estado era nada mais, nada 
menos, que uma ordem de deportação masca- 
rada, com ajuda de custo e vencimentos il- 
legaes. 

Persistindo o abaixo assignado no motivo 
aue o impediu de seguir para Manáos, S. Ex. 
aeterminou ao chefe do estado-maior que, 
neste caso, qualquer que fosse o motivo 
apresentado pelo abaixo assignado, o pren- 
desse de novo, como effectivamente foi preso, . 
por crime de desobediência. 

Depois da declaração offlcíal de ser preso 
o abaixo assisçnado por crime de desobedi- 
ência á ordem emanada do chefe do Estado, 
viu-se, então, S. Ex. obrigado a mandar 
submetter o abaixo assignado a conselho de 
investigação, que unanimemente não o pro- 
nunciou, não encontrando crixne de desobe- 
diência á ordem do Poder Executivo, por 
isso que sua recusa para seguir para o Ceará 
fora completamente justificada pelo parecer 
da junta medica militar. 

Esgotados,. do4t'arte, os recurso? pelos 
quaes o chefe do Estado poderia, no mo- 
mento, proseguir em seu propósito de per- 
seguir o abaixo assignado, mandou, final* 
mente, depois de 23 dias de prisão, pol-o em 
plena liberdade. 

Provado, como fica, ter o chefe do Es- 
tado violado o § 15 do art. õ'* e o art. 22 de 
Código Disciplinar da Armada ; o art. T do 
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Código Penal, também da armada, e, final- 
mente, o § 16 do art. 72 da carta de 24 de 
fevereiro, o abaixo assignado espera que, 
recebida a presente denuncia, por elle 
assignada, essa illustre Camará proceda de 
conformidade com a lei sobro crimes de 
responsabilidade do Presidente da Republica, 
na parte applicavel aos casos na m^sma 
denuncia mencionados. 

Não vae ella instruida com o 5 documentos 
que exige o art. 4'' da lei que regula o 
processo e julgamento djo Presidente da 
Republica c dos Ministros de Estado, nos 
crimes communs e de responsabilidade, por- 
que o chefe do Estado, por intermédio do 
.seu Ministro da Marinha, prohibiu que o 
abaixo assignado delles fizasse uso,como prova 
o documento junto. 

. Em seguida é lido o seguinte 

EXPEDIKNTE 

Offlcio do Sr. 1° Secretario do Se lado, de 
Ôdo corrente, remettendo a proposição desta 
Camará relativa á cceaçíío áB mais um bata- 
talhão de infantaria na brigada policial da 
Capital Federal ; proposição a que o Senado 
•não podo dar seu assentimento.— Inteirada. 

Requerimentos : 

Dò general Severiano de Cerqueira Daltro, 
pedindo pagamento do uma gratificação a 
quesejulgacomdireito.— A' Commissão de 
Orçamento. 

De Umbelino Dias, pedindo para juntar 
uma petição aos anteriores papeis e em que 
desiste de favores consignados em uma pe- 
tiço que dirigiu a esta Camará em 21 de 
setembro de 1898, relativa a um projecto 
para estabelecimento de burgos agricolas 
pastoris, colonização e viação fòrrea no ter- 
ritório braziloirodas Missões. — A'Commissao 
de Obras Publicas e Colonização para juntar 
aos anteriores papais a que S3 ref:)re o pe- 
tecionario, 

O 8r. Serzedello Corrêa so- 
licitou a palavra para dar uma ligeira 
resposta ao dikíurso proferido hontem pelo 
seu digno collega de representação, o Sr. 
Depufado Arthur Lemos, referente á politica 
do Estado do Pará. 

Para que o tempo em que vae occupar a 
attenção da Camará não seja de todo perdido, 
em ouvir-se a explanação de assumptos que 
nâo te3m solução nesta Casa, aproveita o 
facto de achar-se na tribuna para enviar á 
Mesa duas petições. Uma é da viuva do 
tenente Raymundo de Freitas Almeida, ofli- 
cial cheio dos maiores serviços, fallecido em 
consequência de ferimentos em Canudos e 



que vem pedir o pão e a educação para 
cinco filhos menores. Outra é do Club Brazi- 
leiro Commercial, referente ao sorteio mi- 
litar. 

Nessa petição, em linguagem correcta, e 
com grande elevação de vistas, pedem os 
brazileiros que através de grandes esforços e 
a golpes de trabalho e honestidade teem pene- 
trado no commercio de nosso paiz, commercio 
em sua quasi totalidade estrangeiro, que o 
Congressa não forneça aos patrões estran- 
geiros mais um motivo para exclusão dos 
nacionaes desse grande ramo de actividade 
publica e unia das fontes de riqueza da pá- 
tria, especialmente quando nacionalizado. 

O assumpto desperta o maior interesse e 
ô digno de todo o nosso estudo, de toda a 
nossa meditação, porque a prosperidade do 
elemento nacional no commercio, e o seu 
desenvolvimento, são os meios mais seguros 
de combater o absentheismo que nos depau- . 
pêra e empobrece. 

Isto feito —volve o orador as suas vistas 
para a desgraçada questã,o partidária. NSo 
fora a fé que tem nos homens de consciência 
e nos futuros destinos de sua terra natal, 
nã) fora a fé que o anima, fé que é o movei 
sampre de grandes actos, que levantou im- 
périos, fundou religiões, organizou o sacer- 
dócio, creou o poder espiritual e espalhou ú 
derramou o christianismo— eumío et docentes^ 
não fora a certeza de que é sempre útil evan- 
gelizar 08 bons princípios, e de certo nâo es- 
taria na tribuna para responder a seu col- 
lega, cuja palavra teve as grandes e bri- 
lhantes scintillações do talento politico com 
as sombras, p3rraitta dizer-lhe sem offènsa, 
da insincíirldade que a dedicação partidária 
sabe crear. 

E' vencendo os seus maiores desejos, vio- 
lentando as suas mais decididas inclinações, 
dominando o seu temperamento, que está na 
tribuna. Foi no regimen passado ura agitador 
e um demolidor, foi um homem de lactas e 
ataques; aggredia o adversário com tanto 
mais furor quanto mais elevado se achav£i. 
Nesses homens que o divino Homero cantou 
e que viu luctar contra todos os obstáculos, 
que passaram por todas as provações e 
por todas as dores, nessas homens que trium- 
pharam uns e sucumbiram outros, nesses 
homens aprendeu a luctvr, porque a causa de 
hontem ó a causa de hoje, porque elles vi- 
veram a vida que vivemos, e combateram 
sobre a terra como nós combatemos hoje. 

Fei ia, porém, a Republica, o orador pro- 
curou collocar-se ao lado dos que trabalham 
para organizar e reconstruir e não destruir, 
e está porque tem horror ás luctas partidá- 
rias, horror á tribuna, todas as vezes que 
sua palavra pôde cooperar para desfazer 
uma coroa que se está a tecer ou empalU- 
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ilocer uma aureola que se procura crear em 
torno de um homem entregue ao serviço 
publico. A camará o conhece. Cheio de 
amarguras politicas, sem o menor meio de 
acudir aos seus amigos, hostilizado por 
todos os meios pelo Governo Federal, con- 
some as horas no trabalho publico, dando ao 
Governo, para levar a termo a sua tarefa, o 
melhor de seus esforços, todos os primoras 
de sua obscura intelli^encia, devorando na 
desesperação do silencio os soffri mentos de 
seus correligionários e de seu partido. 

E porque? Porque o paiz está cansado de 
politica, e porque á politica sacrificam-se os 
mais sagrados interesses da Republica, a ver- 
dade e a justiça, e porque á politica attri- 
buem-se todos os grandes males que affligem 
a nossa sociedade, trabalham a vida de todas 
as classes e conduzem-nos a um futuro de 
incertezas e de vacillaçoes. 

O orador eseus amigos não teem eleitores. 
O eminente Sr. Lauro Sodré, que organizou 
o Estado, e onde não ha um lar que não 
tenha um pae de familia ou um fílho que 
lhe deva um beneficio, o Sr. Justo, que era a 
bandeira republicana com que largos annos 
S6. EE^. se acobertaram, nada valem; e é o 
o Sr. Montenegro que, era sua mensagem 
aggressiva e odiosa, diz, em referencia ao 
Sr. Lauro, que é preciso destruir o feti- 
chismo quo ha no Estado por esse imma- 
culado paraense. 

pis.se, senhores, em aparte que a intran- 
quillidade no seu Estado era enorme depois 
que tomou conta do governo o Sr. Monte- 
negro. Disse que a imprevidência do governo 
anterior aggravara a crise que soffre o 
Estado. A intranquillidade abi está em uma 
serie de factos. Si pya o attentado contra 
Corrêa Mendes que, apezar de nosso amigo 
politico, foi cumulado sempre de honras 
especiaes pelo Dr. Paes de Carvalho, ha, n \ 
phrase do meu coUega, uma questão de 
familia; si para Maranhão, redactor da 
Folha, escriptor aprimorado, houve apenas 
desforço de pessoas offendidas, e isso tudo 
nas ruas da cidade, como explicar o facto de 
Acrisio Motta, nosso amigo, coberto de pixe, 
em plena rua, defronte dacasx de uma auto- 
ridade, por capangas? 

E tudo isso impune? 

Como explicar, conforme assistiu em dias 
do Carnaval, por vivas dados ao Dr. Lauro 
Sodré, correrias da policia a cavallo, de 
sabre desembainhado, dando tiros com as 
carabinas, na avenida da Republica ? 

Como explicar que capangas conhecidos, 
como o pi*eto Porfírio, indigitado autor de 
vários crimes de morte aqui, como o de um 
portuguez, por occasião da greve dos açou- 
gueiros, e que se homisiou no Pará e lá foi 
eiiH>regado, e teve necrológio longo, por 



occasião de seu enterro, no órgão offlcial do 

Sartido do meu collega, e que senadores, 
eputados etc, fossem ao enterro, celebrado 
como de um grande morto ? 

Está aqui ainda um telegramma de hoje 
communicando-lhe que Alcides Bahia, ca- 
racter impolluto, foi hontem aggredido. Estão 
ahi os conílictos entre exercito e policia que 
nunca os houve no governo do Sr. Paes. 
Estão ahi as transferencias de um sem nu- 
mero de offlciaes, pedidas a toda hora pelo 
Sr. Montenegro. 

A do tenentc-coronel Druramond, homem 
puríssimo ; a do Sr. major Cavalcanti, re- 
publicano intemerato e sem jaca, a de va- 
rioí offlciae-j do 4*', e por ultimo a do ca- 
pitão Ortiz. K' certo que esse official foi 
violento em sua linguagem; mas o foi depois 
de ter sido ameaçíido de ser pedida a sua 
sabida do Pará. Fallou o nobre Deputado da 
violência de linguagem de jornaes da oppo- 
sição e quem a tem mais terrível do que o 
órgão official do partido de S. Ex. ? 

Pôde citar um facto quo se deu com o 
orador. Escrevera vários artigos na Folha 
do Norte até o dia do seu embarque, e re- 
feríu-se a vários esbanjamentos da adminis- 
tração do Dr. Paes de Carvalho, procla- 
mados nas economias do Sr. Moitenegro, 
Depois que embarcou, escreveu o jornal offi- 
cial do partido de seu collega, cm artigo do 
redacção, que o Dr. Paes havia commettido 
apenas um esbanjamento, e foi o de mandar 
pagar vencimentos de secretario ao Depu- 
tado Serzedello, quando esteve em trabalhos 
da Camará. Não ha, Sr. Presidente, maior 
injuria a um homem publico do que essa: 
a de receber dinheiros que não lhe per- 
tencem, 

E V. Ex. quer ver? Sabiam que isso era 
uma infâmia. E no emtanto o escreviam e 
o distribuíam por todo o interior. 

Quando o Dr. Paes de Carvalho exigiu do 
orador qiie fosse auxilial-o no Estado, como 
condição indispensável para acceitar elle o 
logar de governador, comprometteu-^se a 
acceitar qualquer logar, até o de amanuense, 
designando-lhe S. Ex., então, o de inten- 
dente. 

Ao cliegar ao Pará, depois de eleito o 
Dr. Paes, fallou-lhe o Senador Lemos sobre 
o logar de secretario, receioso, porém, de 
que o não acceitasse. 

Declarou desde logo que acceitava qual- 
quer logar ; quo não fazia questão de non- 
rosas posições pivra servir o Estado- 

Nomeado, dias depois, o Dr. Paes reunia 
em palácio a Commissão de Orçamento da 
Camará para combinar com o orador o or- 
çamento. ^ ^ 

Propuzeram-lhe logo o augmento dos ven- 
cimentos de secretario que eraía de 400$ 
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para 1:000$, ao lado de alguns outros au- 
gmentos, e isso com applausos do Dr. Paes. 

Declarou categoricamente que nâo consen- 
tia nisâo, e que si o seu antecessor pudera 
servir com 400$, o orador podia também. 

Durante dous mezes e dias recebeu esses 
Tencimentos, e quando deixou o logar para 
vir para a Camará, nada mais recebeu. 

Em sua ausência, sem sciencia sua, au- 
gntientaram os vencimentos a 1:00C^, eo 
seu successor, amigo dos seus adversários, os 
recebeu. 

No fim do anno, fechada a, sessão, foi ao 
Pará e tomou conta do logar e o exerceu 
dous mezes e meio, si tanto, durante os quaes 
recebeu os vencimentos que por lei lhe ca- 
biam, e nada mais. No anno seguinte não 
foi mais secretario. 

Por ultimo, para mostrar o gráo de intran- 
qoiliidade que ha no Pará, basta ler o que 
diz a Folha do Norte, que lhe foi enviada 
pelo ultime paquete, denoro da seguinte 
carta que lê. 



Ã Folha do Norte não é órgão de partido 
algum, e isso ainda o demonstra no seguinte 
Appello : 

A Folha não é e jamais foi um orgao par- 
tidário, e bem afastado da verdade anda 
quem a julgar tal. 

O posto que assumimos ha seis annos na 
imprensa desta terra e no qual até hoje nos 
havemos mantido, a despeito de todos os 
sacrificios e levando de veneida todas as 
insinuações menos dignas, todas as perse- 
guições deslustrantes e todos os apodos 
remettidos pela inveja e pela protervia ; o 
posto que assumimos, repetimol-o, accorde 
com a nossa consciência e com o nosso ideal, 
elucida com uma eloquência indiscutível, 
demonitra com uma franqueza inatacável e 
afflrma com uma verdail^ dogmática, o que 
Bomos, o que desejamos e o que valemos no 
ambiente social e politico em que vamos 
florescendo. 

Nunca fizemos da opposição encarniçada 
um proposico ou um systema, assim como 
jamais convertemos o apoio incondicional e 
o applauso de todos os instantes em um 
programma a seguir ou em uma arma com- 
moda nessa peleja da palavra escripta que 
em boa hora ferimos em nome e na defesa 
dos principies alevantados. 

Taee afflrmativas fazemol-as nós com o 
desassombro de quem tem a consciência do 
dever cumprido e de quem pôde, fera desfal- 
lecimentos e sem receios, evocar o dia de 
hontem. 

Sem ligações ao partidarismo, agindo em 
uma esphera mais larga e tendo deante dos 
oUios horizontes mais vastos, cuja limpidez 
J&Q é turbada l)elo bafio de certos interesses 



e conveniências, não temos a inspirar-nos ikX 
censura e na impugna^ esse pessinusmo 
impenitente dos despeitados, assim como aio 
nos suggere o applauso esse optimismo in- 
teresseiro dos que pretendem e dos que es- 
peram. 

Somos, portanto, antes de tudo, uma folha 
independente, leal e sincera, armada de lar- 
gas e fructuosas preoccupaçoes, que certa- 
mente não cabem dentro da orbita traçada 
a um jornal que, ao contrario de nós, teaba 
antes de tudo, de pugnar por interesses de 
aggremia<^es, cujos intuitos reflicta e para 
cujos serviços foi creado. 

Estas considerações fazemol-as para que 
nos possam avaliar devidamente e para 
derrocar de vez tudo isso que, no intuito de 
desvirtuar a nossa missão e decircumserev^r 
o terreno que alcançámos na affeição po* 
pular o no grémio das boas conscienciaSi 
está ahi todos os dias a annunciar, em pré* 
gões ridículos, a insistência insidiosa doa 
i inominados. 

Não sarvimos a ninguém que não s^ o 
nosso* ideal e não defendemos outra cousa 
que não seja o interesse coUectivo. E por- 
que podemos obrar assim, e porque logra- 
mos a ventura de nos prestigiar com as con- 
dições moraes e necessárias a tal deside^ 
ratum, é que o despeito e a raiva impotente 
pretendem obstruir-nos o caminho. 

Nessas condições, podemos e devemos faz^ 
hoje aqui um appello ao moço paraense que 
desde 1 de fevereiro tem nas mãos as rédeas 
governativas do Estado e que no artigo om 
que o recebeu a Folha deverá ter, com o espi- 
rito mais ou menos esclarecido que possue, 
comprehendido a nossa missão e o nossa- 
moio de ver, por isáo que nessa peça se não 
se lhe inventamos qualidades que o não ex- 
ornam, como faria ainseniatez enthusiastica 
do correlegionarisrao exaltado, também não 
lhe negamos nem uma só das que realmente 
possue, como, talvez fizesse a proposital ce- 
gueira partidária. 

Isso feito por um jornal que ainda na vés- 
pera lera o manifesto em que S. Ex. dizia 
que ia ser no governo o delegado do seu par- 
tido ; isso feito por um jornal que o partida 
de S. Ex. olhava com olhos de entranhada 
ogeriza, devia, como fatalmente aconteceu, 
gerar no espirito do novo governador a con- 
vicção de que ia ter nesta Casa, não adver- 
sários intransigentes e systematicos, e sim 
juizes severos, mas leaes e extremes ddssa 
implacabilidade que limita com a paixão e 
com o ódio. 

Pois bem. Em í^e da situação desoladora e 
humilhante que creou actualmente para esta 
terra a administração policial ; deante do 
modo por que a toda a hora vemos assaltada- 
a propriedade e ameaçada a vida do cidadão; 
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-cm frente de tudo isso que ahi rae e que, 
.naturalmente, ha de ter escurecido com as 
sombras dos desgostos e das apprehensôes o 
efpirito juvenil ae S. Ex. onde o simoun parti- 
dário ainda não crestou o viço a maisae am 
estimulo bom e a mais de uma aspiração ac- 
-ceitavel que alli devem residir; tendo deante 
dos olho!í iao aviltante peráp activa, que con- 
stituo hoje documento de vergonha e de op- 
probrio ^ara a nossa historia, resolvemos, em 
obediência á sagrada missão que trazemos so- 
bre os hombros, dirigir um aQpelio ao Sr, 
Dr.Augudto Montenegro, para que, por uma 
ac^ benéfica e patrioUca, opponha um 
'Obice a tanta insânia. 

S. £z. ê moço,. representa uma individua- 
lidade que não deixa de valer e ha de forço- 
samente zelar o seu nome, no qual ainda não 
são sensíveis os deslustres com que o parti- 
darismo desvaloriza e amesquinha tudo. 

S. Ex. certamente não ha de querer que 
mais tarde o seu quatriennio governamental 
avulte como uma moldura sombria a enqua- 
drar^lhe os actos e o renome administrativo; 
ecomo filho desta terra, S. Ex. ha de ter 
também sonhado com a ventura de poder 
um dia, voltando-se para o passado, em um 
desses momentos em que a consciência re- 
«quer um goso, ver que fez alguma cousa e 
que a sua acção, como homem publico, no 
}[>eriodo de 1901 a 1905, ficou afllrmada de um 
certo modo lisongeiro. 

Tudo isso que ahi está fazendo a policia, 
<^nja presença, a deshoras, já, faz estarrecer 
de medo o viandante, se reflecte directa- 
mente sobre o seu governo, levando-o para 
•o terreno da odiosidade» para onde arre- 
messou a opinião publica. 

S. Ex,, que não é um corrompido e nem 
um enervado, tem obrigação de defender o 
seu nome, pondo-o a salvo do commentarios 
injustos e menos dignos ; S. Ex. , que é um 
liomem intelligente e que se honra com um 
titulo scientiflco, tem o dever de saber que, 
como chefe do Estado, não deve com o silen- 
cio e com a contemporização sanccionar o 
que se esta flizen^o, porque isso seria coUo- 
car-se abaixo do cargo e faltar ao compro^ 
misso contrahido com o povo em face dos 
seus representantes, por occasião da inves- 
tidura. 

Esseappello, pois, que lhe endereçamos 
com toda a serenidade de animo, sem inda- 
gar si S. Ex. é deste ou daquelle partido, 
para apenas vel-o como o primeiro magis- 
trado do Estado, que, em querendo, pôde, 
dentro da lei, fazer o que lhe pedirmos em 
nome deste povo; esse appello, repetimol-o, 
deve, lido que seia por S. Ex. com a precisa 
'calma e prudência, encontrar no seu espi- 
rito fjranoa e espontânea acolhida e provo- 
car da sua parte a acção pela qual todos 



andamos:— a reforma do departamento po- 
licial. 

Como homem .de partido e que promettea 
governar spb as inspirações deste, o Sr, Pr, 
Augusto Montenegro, sabemol-o, ha de en- 
contrar profundas difficuldades, óbices quasl 
indestructiveis, para fazer o que deve. Mas 
convém que S. Ex. não se esqueça de que 
entre a conveniência partidária e a digni- 
dade de seu nome, não tem o dever de he- 
sitar. E depois S. Ex. pôde fazsr obra boa, 
conciliando com bom critério os interesses 
da sua politica com os da população, por- 
ouanto aquella lhe oíferece algum campo, 
ae onde, talvez, consiga tirar os que o pos- 
sam auxiliar na parte da sua administração 
que diz respeito á policia. 

Olhe, pois, S. Ex. para tudo isso, entris- 
toça-se e indigne-se como todos nós, e ficará 
convencido de que, excepto, uma ou outra 
autoridade de policia, tudo alli precisa de 
immediata substituição. 

Fallamos-lhe com a isenção dos bem inten- 
cionados e dos honestos. 

Está lançado o appello. 

Pois bera;— este jornal deu ainda a se- 
guinte noticia: 

cPolicia assassina— Mais um portuguez 
^rtyrisado !!l— Facto horroroso— Valha-nos 
a misericórdia diviàa l 

A policia desta malfadada torra, tão digna 
de melhores destinos, attingiu já o auge da 
perversidade. 

Espanca, fere, maltrata, rouba e mata e 
ninguém lhe vae â mão por isso ; todos a 
defendem, desde o chefe de policia, com o 
applauso do governador, * 

E adeante : 

Os factos estão ahi, na chronica dos jor- 
naes que podem íiaiUar com sombranceria, a 
dar-nos razão, e ainda não transcorre um 
anno que, á rua dos Mart^es, canto da tra- 
vessa da Piedade, a policia maltratou e fe- 
riu por modo tal um pobre súbdito portu- 
guez que este veiu a faliecer. 

Essa morte, que faz parte do passivo da 
administração Cunha Barreto, ficou inulta, 
porque a providencia capital, que era a ex- 
numação, havendo testemunhas que afiirma- 
vam ter visto o mesmo homem morto no 
cemitério, com a fronte sanguejante, não se 
quiz de má industria levar a cabo, certos de 
que a verdade estava alli sòb a camada de 
terra ainda fresca da sepultura da pobre 
victima sacrificada aos instinctos selvagens 
da nossa poiicií. 

A victima de agora é também de naciona- 
lidade portugueza; ainda ô o portuguez— col- 
laborador infatigável da nossa grandeza-^ 
quem, nesta tragedia em que o sangue de 
um innocente foi sacrificado, paga o tributo 
da sua imprevidência ú. policia sanguinária^ 
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escolhido por esta de preferencia para as 
suas violências sem nome e pela Intenioncia 
para as suas extorsões incl^âsiíicavoi^* 

Não nos soffre o animo mais tamanha in- 
gratidão. 

Preferir o portiiguez porque ? 

E' clara a resposta. 

Porque o portuguez, multado, paga a 
multa; roubado, raro se queixa ; offendido, 
50í!ípe calado; prefere-se o portuguez porque, 
acostumado ao trabalho árduo de sol a sol e 
a não viver somente para o presente, tendo 
sempre o sou pecúlio, é quem mais de 
prompto póie sujeitar-so ás pingues extor- 
sões que de todos os lados lhe sâo atiradas á 
algibeira generosa. 

E prefere-se ainda ello porque, por um 
simptes e extranho sentimento vil do ingra- 
tidão, ha na besta humana predilecção es- 
pecial para espancar e morder a mão^que 
a beneficiou. 

Mas é absolutamente preciso pôr um para- 
deiro a isto. 

Jii basta. Retrogradámos b.Astante ; deb- 
andar ainda, é ter perdido por completo a 
noção elementar do brio. 

Narremos. 

O facto— Em a madrugada do hontttu, 
cerca de 2 1/2, recolhia-se á pharmacia Lim- 
' tanta, do Sr. Jos:'» Joaquim Cardoso,á estrada 
de S. Jeronymo n. 70, onde <? empregado e 
tem residência, o súbdito pDrtuguez Manoel 
José Ferreira. 

Ferreira, uma noite pelas outras, costu- 
mava .>ahir em visita, crê-se, a relações de 
amizade, e retardava a sua volta, ordinaria- 
mente, até aquella hora. 

Vinha a correr em vertiginosa carreira, 

Serseguido pol* quatro praças de policia, 
uas da patrulha do arraial de Nazareth c 
dua^ de S. Jeronymo mesmo, do perímetro 
entre Dous de Dezembro e Quintino Bocay uva. 

As praças, a que depois s.^ juntaram mais 
duas de infantaria e duas de cavallaria, 
traíiam todas os sabres desembainhados e 
perseguiam o infeliz encarniçadamente. 

Ao chegar em firente á Lusitânia, Feri^eira 
retirou a chave de trinco do bolso e, ás 
pressas, abeirou-se da porta de entrada, com 
a inten^ de abril-a e escapar á sanha da 
policia. 

Mas não con^giiiu tal, o que seria a sua 
salvação. 

Ao tempo chegavam as praças e, uma 
delias, que abria a vanguarda de perseguição 
ao honrado c indefeso trabalhador, vibrou- 
lho a primeira pranchada, certeira e vio- 
lenta, sobre o craneo. 

E, tomados do calor da raiva, os per.iegui- 
dores, á uma, cahiram do sabre sobro o in- 
feliz, seviciando-o b:irbaramente. 



Era impossível resistir á brutalidade sef 
vagem do ataque sem nomo no registro das 
barbaridades locaes ; o pobre homem cahiu 
para um lado, com o craneo fendido era 
uma larga brecha, dondo, em cachões, o 
sangue brotava. 

< Porreira expediu um grito vibrantíssima 
de angustia:— Ai I Acudam-me ! 

A folha da porta, salpicada do sangue 
innocente, abriu-se de repente e, em ce- 
roulas, como o surprehendera na tranqailli- 
dade do somno a voz amiga que implorava 
soccorro, saltou para a rua o Sr. José Braule 
Freire da Silva, com o Ímpeto da generosi- 
dade que não media o perigo. 

A presença do Sr. Braule serviu apenas 
para abrir um paronthesi» de intermissão 
na sanha feroz dos policiaes. 

Ck>mo estava, ò intrépido e corajoso moço 
dirigiu-se ás praças e, com legitima indigna- 
ção, exprobrou-lhes o ataque á victima iner- 
me, que Jazia ko meio d!a rua, stertorando 
sob o flagício das dores physicas. 

Em resposta, teve o insulto so3z o, acto 
successivo, uma pancada de sabre na cabeça, 
que lhe despediu, á mão-tenente, um dos ag- 
gressores, fendendo-lhe também o craneo. 

Como si isto servisse de estimulo aos as- 
saltantes, S3 incorporaram estes para o ata- 
que collectivo ao Sr. Braule. 

Mas ligeiro, vendo o immlnente parigo 
que corria, o moço entrou o corrôdore 
atirou a porta violentamente. 

Entre as duas folhas ficou presa a ponta da 
blusa de uma das praças, que mais adeante 
fora na perseguição, e lá ficou o fragmento 
da farda, rompondo-se com o ímpeto que o 
dono empi*egou para soltal-a. 

As çraças— ficaram, então, sós, no campo 
do crime, e, em breve conciliábulo, resol- 
veram levar a victima para a estação de 
segurança, presa, e, nestes termos, trataram 
da 

Conducção— Um dos aggressores opinou 
para que se abandonasse a victima. 

— De que serve levar ? O melhor é deixal-a 
bater ahi mesmo opacau. 

Mas não foi viável essa opinião. 

A braço ninguém queria o levar, resolven- 
do-se, então, conduzir o inifeliz de rastos 
até onde (bsse encontrado um carro de lixo, 
que o transportaria á estaco. 

E assim, seguro por baixo dos braços, fdram 
arrastando o desventurado até junto das' 
Mont inhas Russas, onde, emfim se lhes depa- 
rou um carro de lixo, cheio somente pela 
metade. 

Intimaram ao carroceiro a conducçSo, e 
Ferreira foi mettido no vehiculo, que o trans- 
portou até á estação. 

Nova intervenção — Emquanto isto, o 
Sr. Braule, mesmo ferido, tomou trajes de 
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sahir e foi á casa do Dr. Pontes de Carvalho, 
que mora perto da pharmacia, pedir a in- 
tervenção deste facultativo. 

O Dr. Ponten de Carvalho conhece e estima 
Ferreira, e promptiíicou-se, com a melhor 
vontade, a mtervir em prol do infeliz, se- 
guindo com o Sr. Braulo até a estação de 
segurança. 

Na estação—Quando la chegaram, as pra- 
ças também já, estavam e tinham narrado a 
seu modo o facto á, autoridade de permanên- 
cia. 

A' vista do Sr. Braulc, alvoroçaram-so 
estas e apontaram-no como autor do rasgão 
da blusa acima alludida.» 

A autoridade deu-lhe voz do prisão e pre- 
tendeu levar por diante a sua arbitrariedade, 
mandando lavrar auto de flagrante delicto 
da prisão. 

A isso obstou, todavia, o Dr. Pontes, mos- 
trando a illegalidade do flagrante. 

Acquiesceu a autoridade em não tornar 
effectivo o flagranto. mas reteve o Sr. 
Braule no gabinete de permanência, reti- 
rando o próprio Dr. Pontas do Carvalho do 
carro de lixo para o corpo da guarda o fe- 
rido, que hl esteve até /ás 6 horas da manhã, 
quando, em carro de praça, o Sr. Braule e 
elle foram para a pharmacia, onde, logo 
depois, a victima foi examinada e operada 
pelos Drs. Almeida Pernambuco, Torreão 
Roxo, Raymuado Farias e Pontes de Carva- 
lho. 

Os ferimentos são por todo o corpo e gra- 
vissimos, ao juizo dos médicos, e feitos por 
instrumento contundente. 

Produziram ft^acturas completas commi- 
nutivas na calote craneaiía da região tem- 
poro-parietal esquerda, hérnia da massa en 
cephalica, hemorrhagia copiosa da artéria 
meningiaua media. O olho cáquerdo está 
denegrido. Houve peinia da massa encepha 
liça. 

A operação consistiu na ablação das es 
quirolas correspondentes a uma área de 
sois centimetros quadrados. 

O Sr. encarregíidodo consulado portuguez, 
avisado do facto, compareceu immediata- 
mente ao local, iissístindo á operação. 

Hoje apresents^rá um pedido documentado 
de providencias ao Dr. Augusto Montenegro. 

A victima é, como já dissemos, de nacio- 
nalidade portugueza, conta 40 annoj de idade 
e é solteira. 

Morigerado, trabalhador e insinuant3 pela 
lhaneza de caracter e amabilidade do trato, 
gosa Ferreira de largo circulo de expontâ- 
neas sympathias, que hontem lhe deram vi- 
vas mostras de affecto, no numero copioso 
do pescas gradas que o foram ver. 

Na pharmacia, onde servia com exemplar 
assiduidade no seu mister, tinha a estima de 



seus patrões c empregados, que sentiram vi- 
vamente o infortúnio do preaado homem de 
trabalho. 

Ferreira, além d^s ^o; conta com a amisade 
carinhosa dos médicos que frequentam a 
pharmacia, onde é empregado ha 14 annoa. 

Si algum daquelles tinha por perto doente 
grave, que precisasse de remédios á noute, 
avisava Ferreira, e este, para o fim de estar 
alerta, fazia plantão á porta da rua, espe* 
rando. 

Uma boa e nobre alma. 

A aggressão — E' contada pela policia do 
seguinte modo : 

Ferreira saltava de um muro para a rua, 

âuando fora visto pela patrulha ^ do arraiaL 
e Nazareth. 

Deram as praças o brado de alarme e cor- 
reram no seu encalço, c Ferreira, para fa- 
zel-as recuar, disparou-lhos um tiro de re- 
vólver, sondo, acto continuo, castigado com 
uma pancada qué uma das praças lhe despe- 
diu á cabeça. 

O ííicto, todavia, assim narrado, é reputado 
por todos quanto privam com a victima, 
f<ilsissimo, pois Ferreira constituo, pelo seu 
comportamento, a morigeração em pessoa. 
03 momdjores — Visiuhfc da pharmacia 
acordaram quasi sobre a occurrencia, e 
uma senhora, de familia respeitável, alh 
moradora, ao ver passar o oflicial rondante^ 
alferes Luiz Ursulino de França, solicitou- 
Ihe a attenção para o que se praticara, nos 
seguintes termos : 

— Venha cá, Sr. official, aqui se deu um. 
assassinato. Alli vão as praças conduzindo a 
victima. 

O Sr. Braule também chamou a attenção 
do official para o mesmo facto, e por única 
resposta a uma e outro, respondeu o ron- 
dante : 

— Ora ! Fizeram muito bem ! Si não fosse 
assim, elles é que seriam morto u 

j!) foi seguindo adeante. 

O s interrogatórios— A policia abriu hon- 
tem inquérito a respeito. 

Depuzeramossrs. Josó Braulc Freire da 
Silva, alho do finado commendador Braule 
Freire da Silva, Agostinho Ignacio de Faria, 
despachante da Alfandega, pae do Dr. Ray- 
mundo Faria, Domingos São Miguel Pombo, 
empregado de uma padaria á estrada de São 
Jeronymo, comvisinhada pharmacia Jo^é 
Guimarães, e António Ferreira dos Santos, 
açougueiro . 

Os depoimentos são feitos perante o P 
prefeito, Dr. Franco de Sá, e todos crimi- 
nam as praças, sobrelevandoem importância 
o do Sr. despachante Faria. 

Notas diversas— O tiro disparado e que as 
praças aggressoras attribuiram á victima^ 
foi dado por uma delias, a qual. tirando o- 
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vreTolrer do bolso de Ferreira, o disparou 
coBtra uma man^eira que existe em frente 
da pharmacia, na intenção, transparente, 
de eomprometter o ferido. 

— Pop parte da policia Oátiveram hontem, 
no local do crime, aflm de procederem ao 

• corpo de delioto, o Dr. Lacerda, clinico, e o 
escrito Novaes. 

—O infeliz Ferreira regressava de visita 
a um seu irmão, que reside, eífecti vãmente, 

• na villa Tôta. 

—A^s 10 horas da noite o esUdo do ferido 
' era o mesmo, isto ô, comatoso. 



Os empregados do commercio reunem-se 
» hoje, domingo, ás 2 horas da tarde, no the- 
atro Polytheama, para tratar de assumpto 
• que se prende ao bárbaro assassinato. 

A commissão encarregada de levar a 
effeito essa reunião fia.rá circular hoje bole- 
\tins, convidando todos os interessados. 

Aconí^elhamos aos moços do commercio 
muita moderação, em beneficio mesmo de 
^ suas vidas. 

A policia não lhes perdoará a generosa e 
i briosa iniciativa. 



Manoel Ferreira não é, como snppunha- 

mos, solteiro. Tem esposa em Portugal e 

: filhos, o menor dos quaes. conta cerca de 14 

annos. Ha 13, pouco mais ou menos, que 

está distante do seu lar, supprindo daqui as 

i\ necessidades da familia. 

Muitas senhoras da visinhança o teem ido 
visitar. 

Ferreira é, em S. Jeronymo, muito esti- 
mado, pelo seu procedimento e pela sua mo- 
. deração. 

Ante-hontem, o Sr. João Baptista Franco, 
. encarregado do consulado portuguez, esteve 
• também de visita ao infeliz. » 

Agora quer ver a Gamara o que se deu 
oom os caixeiros por causa da reunião? 
*Oaça : 

« A policia e a classe caixeiral. Horrores 

flobre horrores — A praça da Republica foi 

hontem theatro de acontecimentos deplora- 

bilissimos. 

Gomo se sabe, a classe caixeiral pretendia 

. realizar, ás 2 horas da tarde, no Polytheama, 

. um comicio de protesto contra os recente 

í^tos de ataque a súbditos portuguezes. 

Essa manifestação era pacifica, e os moços 
do commercio, reunindo-ae» exercitavam um 
direito. 

O inicio— O Polsrtheama, porém, se achava 
feehado. 

Gomo acima se disse, a policia não queria 
a reunião, e o Sr. João Maria, da Silva, re- 
eeioso das consequências, não estava mesmo 
. resolvido a ced^I-o para o me^ing. 



Por outro lado, os promotores tinham deli- 
berado transferil-a. 

Os interessados faziam grupo fh>ateiro do 
estabelecimento, e havia o amiido peculiar 
ás multidões. 

Incumbido de scientificar do que havia ao 
povo, o Sr. Manoel Ferreira Vaz, hospede do 
Chie e amigo de seu proprietário, veia i 
porta do Polytheama e perguntou si já ti- 
nham obtido licença para reunir-se alli, pois 
o Sr. João Maria da Silva era estranho com- 
pletamente a essa reunião e tinha recebido 
intimação da autoridade para não consentir 
nella. 

£, por sua conta e risco, disse que os inte- 
ressados não iam fazer ilma reunião patrió- 
tica, mas sim papel de canalhas. 

A phrase era dura e, do grupo, um exal- 
tado, pungido pelo epitheto descabido e in- 
sólito, desfechou tima pancada de bengala á 
cabeça de Vaz. 

Levantou-sé, em unisono contra o insulto, 
um protesto collectivo, houve, natural- 
mente, tumulto, e entrou então em scena 
a policia que desde 1 hora da ti^rde fora para 
o local em numero de 14 praças, um sar- 
gento e um cabj, sob as ordens do alferes 
Virgílio— celebre pelas suas proezas na es- 
tação de segurança. 

As praças demoravam sentadas nos bancos 
da praça comvisinhos do Chic^ para não des- 
pertar suspeitas de que para alli haviam ido 
com o intuito de evitar a reunião. 

A' voz do Sr. Virgílio, que exhibiu logo 
um revolver, as praças avançaram sobre o 
grupo tumultuoso. 

Levavam já os sabres desnudados, e, de 
accordo com as ordens daquelle alferes, iflí- 
ciou-se a perseguição ao povo. 

A scena, em um relâmpago, vestiu aspecto 
horroroso. 

As praças, sanguisedentas, distribuíam 
pranchadas dos sabres homicidas a torto e a 
direito. 

Houve, como não podia deixar de haver, 
a resistência e a defesa, e, a breve trecbo» 
tiros de revolver soaram, escapando de ser, 
na occasião, attingldo por uma bala o capitão 
Aprigio Ottoni, ajudante de ordens do Sr. 
Dr. governador que alli se achava. 

Esse ofllcial tomou um carro com o Sr. Ma- 
noel Vaz, e conduziu-o á esta^ de segu- 
rança. 

Antes, porém, prestou um relevante se^ 
viço a um moço do commercio, que, perse- 
guido por praças de revólver em punho, 
corria vertiginosamente em direcção á es- 
tatua da Republica, estando proles a ser 
alcançado pelas praças que, si o pegassem, 
matal-o-hiam, com certeza. 

O Sr. Ottoni fez suster os soldados, man* 
dando-os retroceder, deixando, ajssuDf de ba- 
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ver mais uma victima innocente da po- 
licia. 
As proezas da policia— A policia, que fora 
rompia para a luta, estava armada não só 
o sabre habitual como de revólver, qu3 jâ 
vao sendo arma de uso commum no regi- 
mento, para o serviço. 

Mas quem, ostensivamente, exhibia o seu 
revólver era o alferes Virgílio, correndo, de 
um para outro lado, e dando ordens : 

— Corra sobre aquelle I Prenda aquelle 
outro ! Cerque aquelle ? 

Foi quando, ftigindo ao descalabro, o Sr. 
Aguello Dias, braziloiro commerciante, que 
alii fora, como 6 seu costume, aos domingos, 
palestrar com amigos, soífreu um golpe de 
8abi'c na cabeça. 

fiste senhor, vendo que a perseguição da 
policia não tinha freio, tomou o rumo da rua 
Carlos Gomes, e ao entrar desta varias pra- 
vas, correndo no seu encalço,do8focharam-lhe 
uma pancada de sabre vioíento,que o abateu. 

O 8r. Agnello, sob o pesido ataque, cahiu, 
do bruços, levantandose acto continuo e 
fazendo frente aos policiaes com o seu re- 
volver. 



Kstes recuaram, podendo o Sr. Agnello 
correr até o Club Universal, onde ficou al- 
guns momentos, até que lhe foi possível 
sahir para medicar-se. 

Como um relâmpago, dentro de cinco mi- 
nutos após 08 primeiros distúrbios, apre- 
sentou-se um piquete de cavallaria, armado 
do carabinas, em uma carreira desabalada, 
eskicionando á. rua Riachuelo, cm frente 
ao palacete do finado Sr. barão de Matta 
Bacellar. 

Vinha sob o commando do tenente Gemino 
Nunes. 

Desse piquete destacava o Sr. Gemino, de 
vez em quando, duas praças e mandava per- 
correr a avenida da Republica, de espada 
em punho, espancando quem encontrasse no 
caminho. 

Mas a ostentado da força não ficou ahi ; 
momentos depois surgiu da estrada de Na- 
sareth outro piquete de cavallaria, sob o 
commando do Sr. coronel Fontoura em 
pessoa. 

Derramou-se essa força, bem como a yxe 
estava sob o commando do tenente Gemino^. 
6 mais outra, de 50praças,do primeiro corpo, 
& avenida da Republica, de preferencia em 
frente aos estabelecimentos commerciaes. 

Vts-d-tn5 ao Chie, formaram em quadrado. 

Este estabelecimento, o Madrid, o Moura, 
etc., haviam fechado, abarrotados de gente. 

O coronel Fontoura ordenou a abertura 
do Chie e, arbitrariamente, a sabida das pes- 
soas que se haviam refugiado. 
Camar» V, Ul 



Foi obedecido, e, a cada uma que sabia, 
S. S., inexplicavelmente e injustificada- 
mente, mandava prender. 

A conducçao das victimas, sob escolta, 
como criminosos, e acompanhadas ainda de 
cavallaria, fez-se quando o numero dos inno- 
centos chegava já a30e foram: 

José de Andrade Brito, Manoel Fernandes 
Baptista, J. Vianna Pacheco, JoSo Soares 
Cordeiro, António Alves Salgado, Constan- 
tino Moreira, José Marques dos Santos, Agos- 
tinho da Costa Faria Guedes, L. Oliveira 
Braga, Joaquim A. Campello, Leon Belix, 
António Angelo, João Martinho de Maga- 
lhães, Tertuliano Costa, Manoel Cunha, Paulo 
Joaquim, José dos Santos, Francisco Mar- 
ques, João Félix de Freitas, José Cacheiro, 
Alfí*edo Mesq;uita, Domingos Leite, António 
Maria da Silva, Raul Pinheiro Gomes, Al- 
fredo Dias, Nicoláo Cândido de Souza, Fran- 
cisco Henrique, Elvino da Silva, António 
Martins da Silva 6 Julião Barata. 

Uma parce dos curiosos que estavam na 
avenida seguiu com os moçoA indefesos até 
á. travessa de Santo António. 

Ahi, a cavallaria, de ordem de um oflicial 
que a commandava, avançou sobre os popu- 
lares. 

Outro official, que também ia, digno sem 
duvida, da farda que veste, ]^iu ao com- 
mandanteda força que tal nao consentisse, 
pois era uma violência desnecessária. 

Recebeu, em cheio, uma ovaçSo estrondosa 
dos populares, que lhe vivaram enthusiasti- 
mente o nome. 

A*s IO horas da noite, ao passarem pela 
travessa Primeiro de Março, os súbditos por- 
tuguezes Manoel Marques, da Silva Valente, ^ 
Manoe] de Almeida^ Quintal e António Mo- ^ 
reira da Silva foram bruscamente aggre- 
didos peia patrulha do local, que só nlo os 
liquidou devido á. intervenção de popiulares 
que se puzeram do lado doa aggredídos.» 

Depois dest^ factos pergunta o orador si é 
ou não verdade a falta de garantias no seu 
Estado e a iatranquillidade do cidadão. 



Disse ainda o seu eminente chefe e amigo 
Dr. Lauro Sodré que não havia mais auto- 
nomia de municípios e S. Ex. o disse bem, 
porque ante a attribuição que deu ao con- 
gresso estadual o poder de annuUar eleições 
municipaes, de mandar empossar intendentes, 
annullando umas eleições e approvando 
outras, nunca mais haverá eleiçiU) municipal 
contraria ao partido dominante quQ possa 
vingar. £ a prova está em qtt% aa eleições 
annulladas eáo sempre as dos correligiona- 
ios do orador e as válidas mLo as dos antigos 
do Sr. Montenegro. Isto é assumpto sobre o 
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qual não vale insistir. E' até uma comedia 
riéioula que nem mesmo critica merece. 

Refttà-.lhe diaer alguma cousa sobre a si- 
tim#o económica do Estado. Attribuiu-a on| 
nobre Deputado ao retralUraento do papol c 
aes actos do Governo visinho, e á alta do 
cambio. ^ 

E disse-lhe então o orador ora aparte: — e 
á tmprovidertcia do governador. 

Senhores, são os actos do Sr. Dr. Augusto 
>ÍTdntl5negí*o o as declaríiçõoí oflíciaes o of- 
flciosas do oígao do partido de S.Ex. o maior 

S' régâodo d(?scrodito contra a administrarão 
o Dr. Paes do Carvalho. S.Ex. o Sr. Montc- 
nfe|rO dispensou 60 alumnosdolristituto Lauro 
Soíir<5 b sutíprlmfti ropirtivões publicas. Veiu 
ó orador á imprensa e perguntou em que 
Id Sò basca vá o Governo, quando o Congresso 
esta VA funccionando e nada autorizara. Res- 
pondeu o orgào do partido « á? economias são 
de lôgares e' repartições inutois e os 60 alu- 
mnos eram de mais! O governador não pre- 
cisava da lei para isso o só em revisão d) 
coBtractoe.de fornecimonto.:í de géneros tom 
economizado centenas do contos ! !» 

Vê a Camará ( E quem croou e manteve 

esses logaTes ? E quem mandou para o Insti- 

tuio enses 60 alumnos de mais ? E quem fez 

esses contraí? tos dcsliomsstos f P'oi o anle- 

.eessor de 8. Ex., aquém elogiam. 

Ju%ã tBPc^ito o suíiiciento. O intuito do 
oiMor não é Ikzer a anaiyse da admini^trci- 
çao do Dr. Paes de Carvalho. Mais do que a 
conOança que depositou em S. Ex. e que Ibi 
illudida^ p<>dB a recortlação de uma amizade 
que la até a veneração c da qual guarda 
viva Impriesuao. O orador impoz-^e o dever 
de rei^eitar a s. Ex. e por isso nât) o dis- 
cute. 

Bastai porém, que saliente que o orça- 
mento em wiro de que tanto se vangloriava 
o Sr. Monticnegro, fora estabelecido pira evi- 
tar as crise? do Thesouro^ pois que as rendas 
do T besouro, crescendo ou decrescendo cora 
as baixas eu altas cambiaos, as despegas au- 
gmentavam ou diminuíam na mesma pro- 
por^ e isso não impc3diu que se chegasse á 
situâi^âO de penuH i é a dever a brincos o não 
paffi^-lhes« Aggravando^e a situarão da 
pr*ça, guando só o que o Tliesouro lhes devia 
itíapédifia % 8usi>ensao dos pagamentos. 
H^là qae saliente que niais do que os actos 
(te f ov^rjio vifinho tem feito mal ao Pará a 
á^He de impostee de toda ordem que oneram 
e)B)|il:*ddtfót»s qtte são destinados ao Amaso- 
sae e qwe eram exportados polo Pará, attiMi- 
ta% sua sitnaçiio geographica. 

Tèm eido essa serie de erros e essa poli- 
tie«. 4<è tíàft^yiAmeÁiàâ que prepararam a 
ruinaie sua terra natal, ruina da qual tao 



^0 nâo poderá, levantarnse. 



Voein <l M.)sa e são lida^ as seguintes 

PETIÇO KS 

Requí^rimeiit.0 do Club Hrazileiro 0>iii- 
miírcial. representando contra o projecto qin' 
eUrvboloce regras pira o sorteio militar.— 
A' Coramissão de Marinha o Guerra. 

Requerimento de Florinda de Freitas Al- 
meida, viuva do tenente Raymundo de Frei- 
tas Almeida, pedindo uma pensão.— A' Omh 
mU>ão de Pen>r)cs e Contai. 

Comparecem mais (H Sr.s. Carloá MaiTi'1- 
lino, António Bastos. Índio do Brazil, Anizin 
de Abreu, João (>;iyoio, Joaquim Pires, U;iy- 
munlo Artluir, Thomiiz Accioly, Yir-gili» 
Hrigido, José Avelino, João Lopes, Soi-;/i'» 
Sab >ya, Augusto Severo, Trindade, Eniiirio 
('outinlío. Bricio Filho, João Vieira, Peroini 
de Lyra, Moreira Alv(vs, Esmeraldino R;mi- 
dcirà, Estacio Coimbra, I^edro Pernambm''». 
Arroxnllas (ialvãf), Ray mundo de Mirandíi. 
Joviniano de Carvalho, Svlvio RonuM*». 
Fan-íto Cardoso, Castro Hebollo. Neiva, Tosta, 
Félix ílaspar. Paula Oulmarães. Saíyr<> 
Dias, Anguitode Freitas, Rodrigues Lima. 
Tolentino dos Santos. Fxluardo Ramon Para, 
nho? Montenegro, Josr* Marc^Jlino, Herpíli.r 
de Sá, húneu Ma(^]iado, ffenrique l.acrdfn 
Nelson de Va^^tíoncol los, Oscar (todoy, Baro^a- 
Franco Júnior, Pereira liijiia, Bueno iK' 
Paiva, Alfredo PintOi Carneii\> de Rezemlo, 
Adalberto Ferraz, Henrique Salles, May- 
rink, Rodolpho i^(úxão, I.amartine, Padna 
Rezende, ('í)Sta Júnior, Edmundo da Fon- 
seca, Az 3 vedo Marquei, Xavier de Almeida, 
Beneílictti de Souza, Lindolpho Serra, ^^^pi'- 
mano Hassloch-r, Rivadavia Coi*l*éa e Caui- 
poi Cartior. 

Deixam de conipai*e(n'r com causa partici- 
pada os Srs. íia^tão da Cunha, Jost' Boiteux. 
Sá Peixoto, Ptídro Clierraont, Luiz Domin- 
guc!. Pereira Reis, Lima Filho, Gomes tli' 
Mattos, Franeisco S:>dré, Vergne de Abitiu. 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, Jos»> 
Monj vrdim, Sampui ) Ferraz, Martinho Cam- 
pos, Silva Castro, Rangel Pestana, Estevão 
LoIk). Penido Filho, Silveira Drummoml, 
Arthur Torrt^s, Miranda Azevedo, Valoisdo 
Castro, Paulino Carlos. Alfredo EUis, Araty<í 
Cintra, Ovidio Abrantes. Angelo Pinhein^, 
Vií^torifU) Monteiro e Pinto da Rocha. 

ií dom causa os Srs. Albuquerque S^rc^jo, 
Teixeira de Scl, Elpidio Figueí rodo, Adalberto 
Guimarães, Pinheiro Júnior, SA Froiro. Ra"l 
Barroso, Antonino Fialho. Dooelociano (tó 
Souza, Alves do Brito, Pereira dos Santos, 
Joaquim Breves, José Bonifácio, Monteiro de 
Barros, Ildefonso Alvim, Monteiro da Sil- 
veira, Francisco Salles, Leonel Filho, Fei*- 



inando Prestes, Moreira da SÍlva, Joaquim 
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Álvaro, Luiz Piza, Alencar Guimuraos, Marcai 
lí^obar e Aureliano Barbosa. 



^ ^■•- I^resldente — Havendo nu- 
mero loj^al, vou siibmetter cl deliberação ífa 
Camará um project^j que se acha sobre a 
Mesa. 

Era seguida é lido, julgado objecto de deli- 
beraçno o enviado á Coramissao de Orça- 
mento, o seguinte 

PUOJKCTO 

X. 95—1001 

Determina que, jm- motivo alf/um, podrrà ser 
recusada aos herdeiros de lodos os funccio" 
nnrios que honverem contrihnido com as 
quotas mensaes do montepio, por desconto cm 
seus vencimentos oh por pagamento volun- 
tário consecutivo ti exaneraçíJo de seus 
largos, a pensão correspondente òquellas 
contribuições, e dà outras providencias 

O Congro J^ Nacional doííreta : 
Art. 1 .** Ao< ÍMHNleiro.s de todos os funccio- 
narios que huuvoíeni contribuído com as 
quotas meneios do montei)io, por ílesconto 
em SíMH venciniont')S ou por pagamento 
voluntário consecutivo á exonoracào de >serLs 
cargos náo poderá., por motivo algum, ser 
recusada a pendão corr.^.sporíddnto áquellas 
contribuições. 

Paragrapho único. O Governo mandará 
pagar aos herdeiros dos contribuintes que 
houverem entrado para o Thesouro com as 
ditas mensalidades a pontão correspomhMíte 
a cíjsas contribHiçr)es calculadas 8t»gu:iflo as 
tabeliãs do raontefuo obrigatório. 

Saladas sessões, IO de julho de I90I.— 
Barbosa Lima. 

P ?'*• I*rei*iaenlo-Tem a prilavra 
o Sr. Serzedello Corrêa para uma explicação 
pessoitl. 

O íir. I§er%edellc> Corrên (con- 

ttnuando jnxra uma explicação pessoal) Di»- 

fendeu o seu nobre collega a politica seguida 
pelo actual governador do Pará. Viu S. Ex. 
paixão no juizo do eminente Senador Lauro 
sodr^i, não sagrando com sua opinião o 
Sr. Dr. Augusto Montenegro, um repu- 
blicapo eminente; e o seu collega acreditou 
que era a base desse juízo não ser esse go- 
vernador um histórico. 

Nio; não é essa a razão. O Senador pelo 
Par4 pertence a uma escola em que os senti- 
mentos altruisticos e bons, o affecto e a tole- 
rância, o espirito de justiça, e o amor, são 



tudo na vida do homem, e que só julga qiía 
só esses sentimentos geram actos benéficos e 

fecundos. ^ 

• 

O Senador pelo Pará, como o orador, não 
negam qualidades de intelligencia e de ta- 
lento, e dahi alguns serviços ao Sr. Dr. Au- 
gusto Montenegro; mas parece-lhes, pelos 
actos de s. Ex., na vida publica, que lhe 
íaitam certas qualidade-! (fe cora(So e de 
alma. .. 

S. Ex. não tem deixado entrever em ssug 
actos odios santos, porque os ódios de S. Ex. 
sao 08 odios pequenos, que só goram a vai- 
dade e o amor próprio feridos. Por isso o 
orador S(?nto-s(\ feliz (im- enfrentar neste de- 
bate com o Sr. Deputado Lemos. S. Ex. é 
adversário, tom talento, tem paixões poli- 
ticas, mas S. Kx. tem coração o tem alma. 
() Sr. Montenegro, não. E quer a Camará 
as provas ? 

E quer a Camará ver porque rocebomoa 
a sua eleição confo um grito de guerra ? 

E' que de todos os nossos adversários 6 
S. Ex. o único que levou sempre a sua acção 
ató a perseguição de amigos e parentes, de 
modo que ucão foi surpreza a de^lara^o de 
S. Ex.,emseu manifesto inaugural, pallido 
em relação ás grand(^s questões do Estado» 
anemico e sem íibras em relação á crise que 
avassalava o Estado, o seu commercio e a 
sua i)ro<lucção, mas rubro na ameaça de 
que ia ser um governador que sabia qual o 
seu dever para com o seu partido. 

Escute a Camará. 

Fiztn*a-se a scisão no gf»verno do honrado 
Dr. Prudente do Morae,s, cujo nome através 
do tempo crcsce,dia adia.sinão pelos serviçog 
que j)resÈou como govcírno que o orador 
combat(íu,com certeza por essa modesta ho- 
nestidade qtie o compara aos velhos romanos 
ou melhor com essií legendário Laerte, que 
Homero nos mostra dei)oi8 d ) occup^r um 
throno e ter um filho rei, terminando os seus 
dias sol) as arvores do seu lar modesto e 
simples. 

S. Ex. aprovei tou-so da occasião o então 
procurou de prefei*(mcia fazer oahir as suai 
iras sobro amigos j>essoa-os e parentes do 
Senador Lauro Sodré. 

E quer a Camará a prova ? Ouça. 

Eu tinha um amigo na Alfandega do Pará, 
o irmão do Deputado Dr. Camillo de Hol- 
landa . 

xMoço honesto, trabalhador, casado, com 
família paraense paupérrima, a que arri- 
mava. Não era politico. Foi transferido para 
o Ceará j)or pedido do então Depiítado Au- 
gusto Montenegro. Nunca mais pôde voltar 
para o Estado, e ainda o anno pas^o ao 
Dr. Camillo de Hollanda,que pedia ao Dr, 
Montenegro que abrandasse as iras e consen^ 
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tisse na transferencia, dizia S. Kx. que não 
podia consentir por ser amigo do orador. 

Houve um outro empregado da Delegacia 
Fiscal, S*» escripturario, que fora servir no 
Pará. Por occasião da eleição, esse moço 
votou na chapa laurista, e dias depois pro- 
curava ao orador aterrado, ponjue o i)r. 
Montenegro encontrara-o na rua, chamara-o 
e dissera-lhe: era quem votou? Então o se- 
nhor votou na chaptv do Lauro ? Votei, disse 
o empregado, mas votei, doutor, porque as 
minh IS id. ias ligam-sa ou casam-sc mais com 
as do Dr. Lauro c Dr. Serzedello, o porque 
este ultimo foi quora me deu o pão e a elle 
devo a minha nomeação para a fazenda, 
quando Ministro . 

Pois bem, disse o Sr. Montenegro, ha de 
arrepender -se, porque eu as^im comi gosto 
que saibam o bem que faço, go ;to que conhe- 
çam o mal que sou capaz de fazer, O conferente 
JoséOlympio Gome^i, ciuihado do Dr. Lauro 
Sodré, foi, por pedido de S. Ex., retirado do 
Paráe mandado servir còm dcces-io e grande 
prejuízo em Manáos. Por motivo do moléstia 
em pessoa de familia, não seguiu. S. Ex. fez 
o possível para demittil-o. Nesse Ínterim, 
fez-se o contracto do funding, Tomou o 
orador sobre seus hombros defendei o e con- 
tribuiu para essa orientação por parte de 
seus correligionários políticos, evitando-lhe 
os perigos o cercando-o das medidas com- 
plementares. O Sr. Deputado Montenegro 
calou-se. Varias vezes t )ve de tratar com o 
eminente Ministro da Fazenda de então, o 
honrado Senador Bernardino de Campos, 
que, apreciando a lealdade do orador e a 
dedicação de seus serviços, mais de uma vez 
offereceu-lho os seus préstimos. Um dia de 
maior eífu^ do S. Ex., disse-lhe : Acceito o 
seu favor e peço-lhe que não demitta o 
cunhado do Sodré ; elle não pôde ir para 
Manãos; mande-o para o Pará ou então o 
mande addir aqui ao Rio. Estíl feito, disse 
S. £x., e no dia seguinte o acto mandando 
addir esse empregado aqtii era publicado ; 
mas dous dias depois era desfeito e transfe- 
rido para a Bahia, por pedidos instantes do 
Dr. Montenegro. Eis factos que provam que 
S. Ex. age sob o impulso de ódios pessoaes, 
e por isso foi que, aterrados ante os destinos 
de nassa terra e das condições de vida para 
os nossos amigos, vimos a elevação de S. Ex. 
ao cargo de governaflor do Estado. Politica 
tolerante, disse o seu nobre collega, porque 
está o orador a reproientar o Pará. Mas, em 
primeiro logar, não era o Sr. Montenegro o 
gorernador do Pará, e em segundo logar 
•quem ha ahi que não saiba que estsl aqui 
devido á intervenção estranha ao partido e 
«^ue julgou necessária a sua presença ao 
Governo? O orador nada solicitou, nada 
pediu ; resignou-se á sorte de seu partido e. 



si a vaga na lista de SS. EEx. íbi deixada a 
ura nome, não foi por tolerância, e sim 
porque conveniências mais altas o impuze- 
ram. E está porque disso o orador qu ^ o seu 
collega lizera discui-so politico brilhante, 
raas pouco sincero. 

Serviços do Sr. Augusto Montenegro ! os 
tem n'astfi Camará porque S. Ex. 6 intelli- 
gento e trabalhador ; mas si encontrou, 
dasdo logo, a Com;uissào de Orçamento» íoi 
levado pela mâo de seu amigo o protector o 
Sr. Rosa e Silva; e a consideriição de que veiu 
a gosar foi subindo sempre, apczar de S. Kx. 
nesse tompo náo ter força na bancada do 
Pará, porque quando fallava á Presidência 
da Gamara ou ao sou leaífer, sabiam todos 
que por S. Ex. fallava o Sr. Rosa o Silva c 
com elle a bancíula do Maranhão, a de Ala- 
goas, parte da da Parahyba, e:;c, 

ES. Ex . cresceu e veiu a ser, por espaço 
da duração ^las rosas de Malherbe, leader 
da Gamara, mas foi ahi (jue S. Ex. faltou ao 
seu amigo e protector, pois não ha duas pes- 
soas que conheçam o Dr. Rosa e Silva, que 
saibam da sua lealdade aos amigos, de sua 
dedicação aos seus correligionários, que acre- 
ditem (jue S. Ex. fosse capaz de sacrificar 
os dir«itos de amigos dedicados de seu par- 
tido, de homens que ainda na véspera ha- 
viam cooperado com o maiqr tiilento o a 
maior energia para a vlctoria do candidata 
do seu partido e para assegurar a paz e a 
tranquillidade do governo do Sr. Prudente 
dç Moraes. 

Quem ha Hhi que acredite om semolhanto 
cousa por parte do Sr. Rosa e Silva ? Nin- 
guém. ES.Ex. sacrificou o Sr. Rosa e 
Silva em compromissos no CLittete, em top- 
mos que os não tomou, rompeu cora o Sr. 
Justo Chermont, porque nao quiz abamlu- 
nar o Vice- Presidente e, dopois de ter decla- 
rado, na véspera do embarcar, a amigos que 
o interpellaram, que era uma infâmia, a sua 
eleição om substituição ao Sr. Justo, fez-sc 
eleger, e é hoje o governador do Estado ! 

Ghamom de trai^Ão ou deslealdade isso os 
que quizerem, poniue o orador não qualifi- 
cará o acto para não míigoar o governador 
do seu Estado. 

Vae terminar, Promette não voltar á tri- 
buna para dist»utir assumptos da politica 
local. 

Não quer crear embaraços á administra- 
ção do governador do sua terra, antes, peit> 
contrario, como republicano, como brazi- 
leiro e como paraense, nessa terra que Ibe é 
b rço, onde primeiro viu uA raio de ]u2 e 1 
ouviu essa musica doce, mais suave do quo 
o sussurro da folha que se desprende do 
ramo e cae sobre a relva, do que palpe')ras 
cansadas que se fechara sobre olhos também 
cansados, essa musica que ô o cântico ao 
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nossas mâeg. ncssji t?.rpa deseja que reine a 
paz, a justiça, a moralilade e a felicidade, 
oquo S. Ex., por um í^overno republicano, 
de amor o de liberdade?, engrandeça o seu 
nom'í resgatando os seus erros. 

Lembre-se S. Ex.de que os governos de 
ódios e de vinganças, surdos aos gemido ; das 
que soffrem e que não ouvem a vóz dos que 
clamam por justiça, estão destinados a cair. 

O orador pode aos céos que nunca sobre a 
sua torra natal se possa inscrever aquelles 
tristes versos do Dante: 

Le genti dolorose hanno perdtUo U ben 
delV intellecio. (Palmas prolongadas no re- 
cinto ê nas gale ias. O orador foi abraçado 
por grande numero de seus collegas.) 

O Sr. ;%.rthur Icemos (para uma 
explicarão pessoal) diz que o seu nobre col- 
lega de represou titção nunca, como iioje," 
fallou menos convencido das accusações que 
fez. 

Si insegurança ha agora na cidade de 
Belém, houve em todo ^ os tempos. Si esta 
inseguranç i agora se íiggravou, (^ causa disto 
o tumultuar de ódios que hoje assombra a 
politica do Estado, depois de dez annos de 
paz, porque só agora faz opposição ao go- 
verno local o honrado Dr. Lauro Sodré. 

Desde a falsificação de títulos eleitoraes 

que a mashorca lá campeia, explodindo 

' adnal na ultima eleição presidencial, quand ) 

se deu a ligação ephemera do Dr. Lauro 

Sodré e Dr, Justo Chermont. 

Sobre OH contlictos que lã se succedem 
quasi diariamente entre praças da policia e 
do exercito, sabe que são estes que os pro- 
vocam, insufladas por oíticiaes amigos do 
Dr. Lauro Sodré e pouco cumpridores dos 
seus deveres. 

O conílii-to com a classe caixeiral originou- 
se de uma troca de aggressòes entre o 
grupo de caixeiros que sahiam da residência 
do Sr. Serzedello, onde trataram de as- 
sumptos referentes á classe, mas armados de 
revolvers, e o pessoal de um jornaleco que 
então se publicava em Belém. 

O qDe S3 procurava explorar naquella 
occasião eram os novos impostos de indus- 
trias e profissões para a classe e as estam- 
pilhas municipaes. 

E' impossível tocar em todos os pontos do 
discurso do Sr. Serzedello Corrêa, aliás 
todos elles abordáveis com (»xtrema faci- 
liilade, porque S. Ex. d ispensou-se disjun- 
tar as provas de suas asserções. 

Procurará, no eratanto, no cumprimento 
do.dever de sinceridade que otraz á tribuna, 
tocar n€«te3 pontos principaes, preoccupan- 
do-se primeiramente do assassinato de um 
portugtiez feito nas ruas de Belém pela po- 
licia que, na expressão de S. Ex., — mata. 



Sim, mata, obtempera o orador, mas isto 
lho advém das condições paculiares de sua 
organização, porque só a procurara os que, 
destituídos di educação, não podem aspirar 
molhir coUoca^o social. 

Este lamentável facto, porém, foi verbe- 
rado pela Provinda do Pará, e a punição do 
criminoso não se foz demorar. 

A propósito desse facto que não encontrou 
apoio do Governo nem do partido que o apoia, 
aquella mesmaclasse caixeiral protestou em 
um meeting na praça publica contra o atten- 
tado á pessoa do portuguez, como si o 
Governo não houvesse providenciado de 
prorapto, como o caso exigia. O orador 
narra o modo por que se portou a classe cai- 
xeiral, procurando forçar a porta do theatro 
Polytheama, é, porque a policia interviesse 
em garantia da alheia propriedade, foi re- 
cebida a tiros de revolver por parto dos ma- 
nifestantes . 

A Gamara não pode avaliar o que é 
esta politica de exploraCcies mesquinhas, nos 
Estados, de propaganda protei-forme, multi- 
forme, o omnimoda, de doestos e convicios, 
posta a serviço de certa imprensa do seu 
Estado, contra os principaes como contra os 
minimos homens do seu partido. £ quantas 
vezes aquelle governo não tem contido o 
impulso de seus correligionários, atacados 
diariamente em sua honra pelos folicularios 
impenitentes e fallaze)! 

O orador passa a refutar as accusações do 
Sr. Serzedello, do gratuito ódio votado pelo 
eminente governador do Pará a officlaes do 
exercito, servindo-se da declaração do hon- 
rado tenente-coronol Thomaz Cavalcanti, . 
hontem, nesta Camará, era sentido contrario 
a quanto avançou, neste sentido, o nobre 
Deputado pelo Pará. AfArma que o Sr. coro- 
nel Drummond só foi transferido para esta 
Capital por motivos pertinentes ao Club Mi- 
litar, sem que neste acto, como no da trans- 
ferencia do Sr. Thomaz Cavalcanti, houvesse 
a minima interferência do governador do 
Pavá. 

O Dr. Serzedello, reconhecendo o talento 
e os serviços do Dr. Augusto Montenegro, 
para que se acreditasse na sua imparciali- 
dade, o fez, parem, com restricçoes, apre- 
sou ta ndo-o como um homem cruel, impie- 
doso para com os seus adversários. 

Para contrariar esta afflrmativa, cita di- 
versos exemplos de íidversarios do Dr. Au- 
gusto Montenegro que continuam exercendo 
no Estido do Pará cargos de importância, 
coipo os Srs. capitão Altino Corrêa e Maxi- 
mino Corrêa, ambos parentes do Dr. Ser- 
zedello Corrêa. 

A candidatura do Dr. Augus^iO Monte- 
negro não surgiu de uma atmoephera de 
ódios e maldições, como fez crer o discurso 
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(lo nobre Dejuitado, mas sira com applaiisos 
demonstrativos da confiança popnlar. 

Tondo om ma os o manilesto com qne o 
Dr. Auííusto Montonofrro assnmiii o governo 
do fcíou Kstado, tira delle diversos tópicos 
cora os quaes argumenta contraciictaudo o 
que a rospcito acaba (kí trazer A tril)una da 
Camará o orador a quem resj)on<le. 

Occupa-se da parle eui ([ue o Sr. Serze- 
dello Corrêa admira-so do a->tar o Sr. Lauro 
Sodré no ostracismo, porque na vasta região 
do seu Estado nâo ha coração que lhe não 
deva um fiivor. e então historia os factos 
concernentes ao discurso proferido pelo il- 
líistre Senador na manifestação cívica ao 
Mareclial Floriano Peixoto, e os do atton- 
tado de 5 de novembro, attribuindo-lhes a 
situação a quo o propicio orador lastima ter 
chegado o honra<lõ Senador Lauro Sodrê. 

S. Ex. deixou esta Capitile íoi ao Pai*á 
nas vesjKíras das eleições estadua(>s e ahi viu 
o eleitorado inllingir-llu^. a justa reprova^íão, 
coma derrota dos nomes ou antes da chapa 
de S. Ex. 

S. K\. concitava ontão os seus conter- 
râneos ,a oxpellir os estrangeiros a paralle- 
Jipipedos. 

A ameaça tivera opportunameiUe a sua 
execução e por forma tão oíTeiisiva jíos 
sentimentos tradicciona(»s de cordura da- 
quelle povo. que o Sr. Lauro Sodiv ch(»gou 
a este resullado : do um Uulo abandonado 
pelos filhos de outros Est.-ulos, (lueso sentiam 
ameaçados pelas idéas politicas do sou dis- 
curso, o do outro lado pelos fous propiios 
conterrâneos. 

E não é só isto: desde 1807, om que no 
Pará se deu a scisão partidária, como o 
refluxo da scisão nesta Capital oi>ci'ada, o 
Sr. Lauro Sodré fazia cavalh) de batalha de 
suas arengas politicas, como em suas frandu- 
lagens adversarias, da oligarchia Chermont ! 
Do muitos partidários do S. Ex. ouviu o 
orador a declaração de que nào o acom- 
panhavam em politica, porque estavam ao 
lado da nefanda politica do Sr. Chermont ! 

Mostra em resposta a vários apartes, 
que, o Sr. Augusto Montenegro tem uma 
individualidade própria, accentuada, inde- 
pendente da protecção do quem quer que 
«eja, na politica do Pará, e rcdembra os 
inolvidáveis serviços politicas aqui prestados 
junto ao Governo, senão tanilx^m á ijolitica 
do honrado Sr. Vice- Presidente da R(ípu- 
blica. 

O Sr.' Augusto Montenegro prestou no 
reconhecimento de poderes da actual Ga- 
mara inolvidáveis serviços ao aiitigo par- 
tido republicano, do modo que as circums- 
taacias o permittiram. Com estias não lucrou 
só o partido republicano, lucrou o paiZv in- 
teiro. 



Vivamente apartoado pela bancada per- 
nambucana, o orador declara quc^fsta ban- 
cada ^le^(» em parte o sou roconheeimento 
ao Sr. Augusto Montenegro. 

Ainda em resposta a apartes, o orailor de- 
clara que ouviu do Sr. Ca^^siano ílo Nasci- 
mento a alhrmativa de que, si nriof»sse;i 
intervenção do Sr. Augusto Mí>n tonegro, a 
Concintraçdo, Sub a sua chefia, empolgaria a 
situarão. 

A-^signala quo talvez a luta proseguísse 
pela dualidade de Camarás e podorla não 
terminar sem uma guerra civil. Era Indo 
caso, si as suas previsões anteriores não 
assoíítam em opinião verdadeira, força 6 
confessar que ella terminaria jielo dejícre- 
dito das instituições. 

K' cedo demais para julgai* dos factos; oora- 
d(»r, porém, está certo' de quo a liistoria ftirá 
justiça aos patrióticos serviço» do Sr. Augusto 
Montenegro, (^fmio bem, muito bem. O ora/for 
é muito cuniptnmrntado pelos seus cotlegas,) 

O »r. I*reiiiclento — Tendo da/Io a 
hora, designo para amanlià a sogruinte or- 
d(ím do dia : 

Eleição da Commissao Especial que tem de 
dar paití<'er sobro a denuncia apre^ientacia 
contra o Sr. Pn\sidente da Republlea," 

iJ^ discussão do projecto n,yi, do 1001, 
autorizando o Governo a aU'ir o credito ne- 
cessário para pagamento, no correnttí exer- 
cício, a um chefe de S(^cçao, incumbido ila 
bjbliotheca da Camará dos Deputados e de 
um conservador da bibliotheca, nomeados 
por deliberaçãc» da mesma Gamara om setóu 
de O de julho do corrente anno ; 

3* discussão do projecto n. 42 B, de líWl, 
qne fixa as forças do terras para o t^xercicio 
de 190:á; 

Continuação da di ;cussao única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de seroiií 
acceitas as emendas oíferocidas na 3* discus^ 
são do projecto n. 99 B, de 1900, que reor- 
ganiza a Justiça do Districto Federal; 

Continuação da 2» discussão do projiícto 
n. Z: A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em geral, 
com voto em separado do Sr. Azevetio 
Marques ; 

Continua(,iíio da > discussão do projecto 
n. 40, de 1901, autorizando o Poder Execu- 
tivo a abrir ao Ministério da Guerra o cr<?- 
dito extraordinário de 4:225|800, para pa- 
gamento do ordenado a quem tem direito i> 
almoxarife do extinctf) Arsenal de Guerra 
de Pernambuco, João Ciiraaco dos Santos 
Bernardes ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 268 A,de 1900. autorizando o Poder Execu- 
tivo a garantir os juros o amortização, d»- 
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rante 16 annos, na itaportaúcla ônnual 4e 
71:500:^, correspondontos ao oinprostimo áo 
OSOiOOUí^, juros do 7 «/ot « amortização de 
4 Y,, que oíloctuar a Associação do 4» Cente- 
nário do Brazil, para o lira de construir o 
udiácio destinado á Escola do Bellas-Arte>j 

Nova discussão da emenda do Sr. Hon^dia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que auto- 
riza o Governo a coníirmar. attendondo ás 
necessárias varras, no primeiro posto de oíli- 
cial do exercito, os alíeres jíraduados que 
tiverem ol»tido as approvaçOesplena^ de quo 
trata o art. 10 do rií^u lamento de 18 de abril 
do 1898 ; 

2» discussão do proj<»céo n. 07, de 1901, 
autorizando o Podei- lOxecutivo a aUrir ao 
Ministério da Guerra o creílito ei^raordi- 
nario de4:80G$63í^ para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira tia Silva 
os vencimentos que deixou -de receber, como 
lente, em disponibilidade, da Eacola MiJiiar 
do Estado do Rio Gninde do Sul ; 

3* discussão do proje/to n. <Í64, de \9Q0, 
autorizando o Governo a prorogar o piazo 
concedido á SoíMedade Montepio Oei^al de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro F(HÍeral da quantia 
que lhe <? devedora, nió que essa instituição 
ivgnlarize sua situação, pmlendo mesmo re- 
leval-a do pa«:ainento da importância em qlie 
ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3/ discussão do projecto n. r^.Jl A, de I9tK), 
elevando a U\ o numer» de engenheiros 
chefes de dis ric to, na Directoria Gei^al dos 
Telegraphos, no exercício de 1901 ; 

2* discussão do ])rojecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda, o credito extraordi- 
nário do I04:54:i?s5^3, para oceorrer ao pa- 
gamento das gratiíic^içòes devidas aos em- 
pregados de diveisas allandegas da liepu- 
ulica, incumbidos do serviço de Histatistica e 
revisão de despachos em 1897 e 1898 ; 

2» discussão do projecto n. 58, de 1901. 
autorizando o Poder* líxecutivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa ondo funccion(ju, de sc»tembro a de- 
zembro de 1.S99, a Delegacia Fiscal no Estadu 
do Rio Grande do Sul e o supplementar de 
20:000$ á verba 9* —Caixa de Amortização 
—da lei n. 746, de 29 de dezembro do 1900, 
art. 28--Assignatura de notas ; 

í*^ discussão" do projecto n. \:\0 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, após :^0 aunos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 
annos', provada a invalide^, e ciando outras 
providencias ; 



1* discussão 4o ^4)jec£o^« 43 A, ile 1901 , 
autorizando o Poder Executivo a abrirão 
Ministério da Justiça e l^egocios Ifiten^res o 
credito extraoiHiinario de 2:827|^00, fiara 
pagamento a D. Eugenia Torimo Corrâtde 
Araújo, viuva do juiz de dii*eito era dii^iit- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbelio Ck)rrêa 
de Ai*aujo ; 

Nova discussão do projecto n. 153 E, de 
1900 (redacção do additivo destacado na 3» 
discussão do projecto n. 153, deste anão, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Vellez a coneesaÃo feita 'a 
Júlio Benevides pelo decreto n. 99, de 7 de 
outubro' de 1898, podendo prorogál-a por 
mais cinco aunos. * 

Leví^uta-âiB a iiessão és 4 horas da tarde. 



51* SESSÃO EM H DE JUiLlIO MS 1901 

Presidência dos Srs, Vãs de Mello (Presi- 
dente) e Angelo Nei9 f^*' Secretario) 

Ao meio-dia pi*ocede-se ã chamada, a qtte 
respondem os Srs. Vaz de Mello, CarJos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapjto dos Santos, 
Luiz OuaibertOt Rodrignes Fei*flan<}eB, Smó 
KuSebio, Christino Cruz, Gtiedèlhji Monrao, 
Cunha Martins, liaymundo AHh«p, W^^eira 
Accioly, Francisco Sá, Frederico Boi^ges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Elojrde Sousa, 
Tavares de í.yra, Soares Neíra, Caraillo de 
lloi landa, Silva Mariz, Krmirio Coutinho, 
Celso de Souza, Brkio Filho, 3<^ Vieira, 
Malaquias Gonçalves, Comelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Affonso Costa, José Ihiarte, 
Epaminondas Gracindo, Arroxellas Galvão, 
.loviniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Fausto Cardoso, Seabra, Manoel Caetano, 
Satyro Dias, Alves Barbosa, Adal-bcrto Quimá- 
râes, Rodrigues Lima, José Mareellino, He- 
redia de Sá,,Celso dos Reis, Henrique Lagàen, 
Augusto de Vasconcellos, Nilo Peçanha, Lou- 
renço Baptista, AlVes de Brito; Custodio Coí^- 
Iho, Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, 
Oliveira Figueircd(),Theophilo Ottoni,Vlriato 
Mascarenhas, Gastão da Cunha; João Luiz, 
Ksperidião, Bueno de Paiva, Alft^do Pinto, 
Adalberto Ferraz, Necesio Tavares, António 
Zacharias, Henrique Salles, Mayrink, Carlos 
Ottoni, Manoel Fulgencio, Nogueira Jtinior, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Lamar- 
tine, Gustavo Godoy, Domingues de Castro, 
Dino Bueno. Oliveira Braga, Buene de An- 
drada, Adolpho íJordo, Luiz Pisa, Cajado. 
Azevedo Marques, Xavier de Almeida, Her- 
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menegildo de Moraes, Teixeira Brandio, Xa- 
vier do Valle, João Cândido, Carlos Caval- 
canti, Paula Ramos, Vespaaiano do Albu- 
querque, Cassiano do Nascimento e Dioj^o 
Fortuna. 

Abre-ae a sessão. 

£* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. V^auato Cardoso— Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 



O Sr. Presidente- 

o nobre Deputado. 



-Tem a palavra 



O Sr. Fausto Cardoso (para 
uma ewflicação pessoal) começa dizendo 
que não esperava que no de})atc que se 
travou hesta Casa a propósito dos negócios 
do Pará surgisse o seu nomo. Esui na tri- 
buna para prestar o seu depoimento franco 
e leal ao caso, ficando assim explicado o mo- 
tivo pelo qual o seu nome foi invocado. 
Orava o Sr. Lemo^, cujos talentos muito 
admira, quando o Sr. Anizio de Abreu deu 
um aparte explicativo ao assumpto. Passa 
o orador a narrar uma conversa que teve 
com vários oollegas, o anno passado, nan 
cadeiras dos secretários, quando ouviu do 
Sr. Cassiano do Nascimento mais ou menos 
o seguinte: «aue ^ intenção do representante 
do Rio Qranae do Sul era collocar na ca- 
deira da presidência o general Valle, de 
modo que S. Ex. poderia livremente dirigir 
todo o trabalho da verificação de poderes, 
formando a Camará a seu bel prazer.» 

Mas isso, não conseguira unicamente por 
causa da acção do Sr. Montenegro, que, con- 
correndo para ^ modificação do Regimento, 
garantia a cadeira da presidência ao actual 
Presidente. 

S. Ex., referindo-se ao Sr. Prudente de 
Moraes, confessou que, embora adversário, 
reconhecia que o seu nome crescia dia a dia 
na opinião e no conceito dos brazileiros. 

E' a Justiça que se vae fazendo, lenta mas 
segura. E' a justiça que lobrigou no Sr. 
Prudente de Moraes, quando S. Ex. deixou 
o Governo, o único político de feições pró- 
prias que o Brazil possue. 

Lê á Camará um artigo de sua lavra, in- 
serto, a 15 de novembro de 1898, no Debate, 
e termina dizendo que os corações desapai- 
xonados começam a fazer justiça ao homem 
que, no momento de anarchia, symbolizou 
o direito, a ordem, a paz e a liberdade. 
(Muita bem; muito bem,) 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Josó Boiteux, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Arthur Lemos, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Anizio de Abreu, 



João Gayoso, Joaquim Pires, Thoraaz Accioly, 
Virgílio Brigldo, José Avelino, João Lopeí.. 
Augíist) Severo, Pereira dft Lyra, Mowiri 
Alves, Esmeraldino Bandeira, Estacia Coim 
bra, Pi^lro Pernambuco, Araújo Góes, Rav 
mundo do Miranda, Sylvio Homero, Milton. 
Tosta, Folix Gaspar, Eugénio Tourinho, PaiiU 
Guimarães, Augusto de Freitas. Tolentinj 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior. 
Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, Flo- 
reira Lima, Júlio Santos. Francisco Veiga, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira. 
Lamounier Godofredo, Sabino Barroso. 
Eduardo Pime itel, Rodolpho Paixão, Padiu 
Rezende, Malta Júnior, Costa Júnior, VA- 
muqdo da PonscLta, Cincinato Braga, Ovídio 
Abrante?, Benedicto do Souza, Lindolpho 
Serra, Manoel Alves, Lamenha Lins, Fran 
cisco Tolentino, Mai*çal Eseobar, Soares diis 
Santos, Francisco Alencastro, Victorino Mon- 
teiro, Rivadavia Corrêa, Alft*edo Varella e 
Campos Cartier. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Sá Peixoto, Pedro Chermont, Pe- 
ixeira Reis, Lima Filho, Gomes de Mattos, El- 
pidio Figueiredo, Francisco Sodn^ Vergnede 
Abreu, Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira. 
José Monjardim, Sampaio Ferraz, Raul Bar- 
roso, Martinho Campos, Silva Castro, Rangel 
Pestana, Estevão Lobo, Jos6 Bonifácio, Pe- 
nido Filho, Silveira Drummond^ Arthur 
Torres, Miranda Azevedo, Valois de Çastm, 
Paulino Carlos, Atí^^dp Ellis, Araújo Cintra, 
Barbosa Lima, Francisca Moura, An^çolo 
Pinheiro e Pinto da Rocha. 

E, sem causa; os Srs. Trindade, Teixeira 
de Sá, Sá Freire, Antonino Fialho, Doo(*I»í- 
ciano de Souza, Pereira dos Santos, Joaquim 
Broves, Ildefonso Alvim, Carneiro de Re 
zende, Francisco Salles, Leonel Filho, Lan- 
dulpho de Magalhães, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Joaquim Álvaro, Alencar 
Guimai^s e Aureliano Barbosa. 

O Sr. Cassiano do IVascimeií- 

to (para uma explicação pessoal) é forçaJo. 
pelo nobre Deputado por Sergipe, a vir á 
tribuna referira parte que teve no incident** 
a queS. Ex. alludiu. 

Começa declarando que não se desdirá de 
quanto afflrmou, em palestra, aos whreu 
Deputados. 

O honrado representante sergipano tem, 
porém, ít^aca memoria. S. Ex. desconheci' 
ou procura desconhecer o discurso quo o 
orador proferiu em resposta ao nobre Depu- 
tado por Goyaz. Sr. Xavier de Almeida, ex- 
plicando a parte que teve na voriflcívção do 
poderes da actual legislatura. 

Tratando do reconhecimento do nobre 
Deputado, Sr. Raul Barroso, o orador contou 
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lealmente quaes os passos dados nes',a ma- 
téria e ratificou o que havia dito em 
discurso anterior, isto é» queso reservara o 
direito de discutir, opportunamente, o pro- 
cesso da verificação de poderes da actual 
Camará. 

A um aparte do Sr. Fausto Cardoso, re- 
spondo o orador que o seu nobre collega 
ouviu este discurso o acliou-o tão criterioso, 
tão cheio de conceitos verdadeiros que con- 
citou o orador a revel-o, para publicar na 
integra. 

Não . obstante ser o conselho lisonjeiro 
para si, deixou de fazer a publicação int^ral 
do discurso, entre outros motivos, porque 
não gosta de se pôr em evidencia. 

Passa a tratar de um outro ponto do dis- 
curso do nobre Deputado, agora muito amigo 
do nobre representante paraense, Sr. Arthur 
Lemos. 

Não é mysterio parji ninguém que o orador 
foi infenso ã reforma do Regimento, em vir- 
tude da qual se alterou o artigo definindo o 
que era diploma, com o intuito de se evitar 
uma dualidade de Camarás. 

O primeiro Deputado que teve esta idc^a 
foi o Sr. Nilo Peçanha, e não o Sr. Augusto 
Moitenegro. 

Communicou-a, em maio do anno próximo 
passado, ao orador, que, em resposta, disse a 
S. Ex. que a sua idéa era infeliz. S. Ex. 
conversou a respeito com os Srs. Lauro So- 
ávé e Augusto Montenegro e manteve a sua 
idéa. 

O orador, entretanto, continuou a não 
temer o porigo da dualidade, mesmo porque 
a Camará legítima seria aquella que se cor- 
respondesse com o Senaíío. 

Oppoz-se ainda á idéa do nobre Deputado, 
por entonder que, modificado Regimento, a 
verdade eleitoral podia ser defraudada. 

A i^eforma regimental foi votada com pro- 
testo do orador. 

Estava convencido que a concentração ven- 
ceria as eleições obtendo a maioria da Ca- 
mará. 

Todo o mundo sabe o movimento que foi 
desenvolvido junto do Sr. Presidente, afim 
de que a commissão de cinco fosse organi- 
zada de forma que não se desse ganho do 
causa a partido algum. 

Foi vencido, resignou-se e o ftituro dirã si 
procedeu com patriotismo. Não lhe cabo 
fazer juizo a respeito. 

Não se desdiz, mas estranha que os nobres 
Deputados tenham trazido a publico, sem a 
sua autorização, palavras que pronunciou 
em conversa particular, e só desculpa o 
facto pelo verdor dos annos dos nobres Depu- 
tados. 

Depois destas explicações que não o fazem 
Cprar, assegura que pensava, pensa, e o disse, 

C»marm V, 111 



que O Sr. Augusto Montenegro prestou na- 
quellaoccasião um relevante serviço ao seu 
partido. E penava, e pensa assim, porque es- 
tava, como aiuda está, convencido de que a 
Concentração venceu as ultimas eleições fe- 
dcraes constitutivas da actual Camará. 

Confessa, entretanto, que serviço. igual 
não se sentia o orador capaz de prestar ao 
seu partido. Não teria coragem para tanto. 
Proferia ser vencido^, levando até a ultima 
morada o esquife dos seus últimos amigos, 
Triumphar com a exclusão delles, não. 

Só constrangido tem vindo á tribuna, e só 
constrangido voltará. 

Termina fazendo votos para que o Sr. Au- 
gusto Montenegro continue por muitos annos 
sendo o José Bonifácio e o Washington do 
Pará . ( Muito bem . ) 

ORDEM DO DIA 

O »r. I*re«ildente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder á eleição da 
Commissão Especial que tem de dar parecer 
sobre a denuncia apresentada contra o Sr. 
Presidente da Republica. 

A Commissão compor-se-ha de nove mem- 
bros, na forma do art. 5» do decreto legisla- 
tivo n. 27, de janeiro de 1898. 

O ^r . Presidente— Vae-se proce- 
der á chamada. 

O Sr. lo SeerelArio procede á cha- 
mada. 

Finda a chamada, veriflca-se que tomaram 
parte na votação 147 Srs. Deputados. 

Pn>cedendo-se á contagem das cédulas, ve- 
riflca-se que o numero das mesmas corres- 
ponde ao dos Deputados que responderam 
á cliamada. 

Apuradas as 147 cédulas, dão o seguinte 
resultado: 
Os Srs.: 

1 —Seabra (olei to) 144 votos 

2— Luiz Domingues (idem).. . 143 » 
3— -Frederico Borges (idem)... 142 » 
^4— Corneiio da Fonseca (idem) 136 > 
5— -Cassiano do Nascimento 

(idem) 136 > 

()— Pereira Lima (idem) 1 36 > 

7— Adalberto Ferraz (idem) ... 1 36 » 
8— Benedicto de Souza (idem). 135 > 

9— Arthur Lemos (idem) U7 > 

Valois de Castro • . 9 » 

Cincinato Braga 6 » 

NiloPeçanha 5 > 

Alfredo Pint> 4 » 

Camillo d3 HoUanda 3 » 

Sabino Barroso 3 > 

Anlzio de Abreu 3 > 

18 
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Serzedello Corrêa. 

Aristides Milton : 

Paraniios Montenegro 

Xavier de Almeida 

Satyro Dias 

Dino Bueno 

Esmeraldino Bandeira 

Oliveira Figueiredo 

Adolpho Gordo, Pinheiro 
Júnior, Paula Guima- 
rães, Barbosa Lira^, Sá 
Freire, Vespasiano de 
Albuquerque, Kodolpho 
Paixão, í^paminondas 
Gracindo, Xavier da 
Valle, Sylvio Romero 
Teixeira de Sá, Alves 
Barbosa, Fausto Cardos<j, 
Nogueira Accioly,(iastão 
da Cunha, Marçal Es- 
cobar, Fernando Prestes. 
Em branco 1 cédula. 



:í 



{Ba^ cédulas recebidas, uwa tinha abanas 
9 fwmsSf e outra dous fiofues,) 



O ISi». Presidente — Em vista do 
resultado da eleição, ftca a Commissão com- 
posta dos Si»8. Seabra, Luiz Domingues, Fre- 
derico Borges, Cassiano do Nascimento, Cor- 
nelio da Fonsftca, Pea-eira Lima, Adalberto 
Ferraz, Benedicto de Souza e Arthur Lemos. 

Comparecem ainda os Svs, Sorzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, Castro Rabello, 
Neiva, Irineu Machado, Barros Franro Jú- 
nior e Germano Hassiocher. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o Sr. Nilo Pí5çanha, para uma expli- 
cação pessoal. 

O Sr. IVilo Peçnnlfci (para uma 
eosplicação pessoal) — ^ Agora que o seu illus- 
trado collega, Sr. Cassiano do Nascimento, 
julgou opportuno fazer a historia da 
indicação regimental que superintendeu a 
verificação de poderes da actual Camará, 
— dando ao orador a sua iniciativa, e que 
aci^ita ter sido á reforma a causa do estado 
amorpho da representação nacional, per- 
mittirã a Camará que o orador não repudie 
a sua responsabilidade nesse acto. Nelle col- 
laboraram todas as forças politicas da nação: 
eatão receiava~s6 qufi a paixão partidária 
fosse ao perigo, uma duplicata de Camarás, 
e ainda era recente a queda do ministério 
Dantas, em uma verificação de poderes. 

A reforma, diz-se, dissolveu os partidos 
políticos da Nação ! Não é exacto. 

O qufi se podia pretender antes delia era 
que um partido esmagasse o outro ; o que se 
podia pretender antes tleiU e^*a quí> o Go- 



3 votos ; verno, então emancipado dos partidos, fosN»» 
* preso do um deèhs; o que se podia querer stuii 
ella ora compor a Camará pela força ««ii 
poloaccaso. Os partidos annuiíciavam,ca<ia 
qual com mais sogurança, que teriam o in*>s 
vellio para presidir a Camará» 

A reforma não ftírlu direito do ninguoni. 
A' sua celebração síí associaram as respun 
sabílidiuUvs do tod is as bancíulas da Camará: 
bahianos, pernambucanos, paulisuis, oinfini 
cento e tantos Deputados, com excu*pçãu '1-^ 
Sr. JoíXj Mariano no recinto, e do Sr. Civ 
siano do Nascimento na intimidade, t<;ii«l.» 
depois diuio a sua assignatura, cntejidiuin 
que cila evitava perigos para o paiz. 

A reforma apenas definia diplomas o en- 
tregava a constituição primaria do Con- 
gresso ao pre^doiite da* ultima sen-^o lo^i<- 
lativa. A reforma impediu a anarchia o o 
regimen da sorte. Si os parti<Liá }k>Jí ticos sf 
dissolveram com a reforma, é signal que do 
íucto elle; não existiam. 

O or^^dor não repudia a rospon-sabilidiuio 
do^ seus actos. Os partidos não deixam <í<* 
existir quando coJlocam a verdale do sulTra- 
gio e a lo^ntimidade moral do Corpo Le^i>- 
iativo da Republica acima das HUító paixões 
e do seu e^oUmo. (Muito bem ^ muito bati.) 



1 voto 



O 6r. Bueno de i%n<iraáin(;xnv( 

tinia explicação pessoal) — Ao ouvir agora a 
declaração do nobre Deputado íluminens(\ 
da qual se collige que ora olle quem dirijíia. 
por dctraz da cortina, opàrtido rcpublicau»». 
não pôde deixar de vir íi tribuna patena-ar 
o seu arrependimento de ter votado a favor 
da reforma do regimento. 

Sim ; porque ella acabou com o% par- 
tidos, que são uma necessidade na vida das 
nações . 

A reforma oortou-lhes os pés e olles fun- 
ram de joelhos deante do podei*. 

Como não repudiar um acto que fantos 
males tem produzido para o paiz ? Como 
não repudiar aquelle artigo regimental íjiíg 
envenenou a nossa vida politica a ponto do 
destruir os dous grandes o patrióticos instru- 
mentos politicos que eram os dous paríidOíJ 
que se combatiam i 

Está convencido de que os liomens politi('<í^ 
que S!) aproveitai"am da reforma, abandí»- 
nando os seus arraiaos, para se aggremiarwn 
ao redor do poder, esiabelecoráni no pai/, a 
desconfiança de uns para com os outros. E. 
desde que desapparoceu a lealdade politicai, 
sentimento primordial das aggreraiaçôes, são 
esses homens os fundadores do partido a»- 
lico, são ellos os trahidores ã Republica. 

E se não ficamos em peiores condições, í^' 
não se avolumou o partido auUco, é unica- 
mente devido ao fticto de ter, (»m virtuíl»^ 
daquella famosa reforma, recahido a esc(íllí:^ 
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sobre um homem de caracter limpo e de 
resistência moral forte, como ò o actual 
Presidente da Camará. Assim, esta reforma 
regimental 6 um perigo para a respeitabili- 
dade dos Congressos Aituros, porque ninguém 
e.stá certo de entrar para esta Casa com o sou 
diploma, porque isso vem depender unica- 
mente da vontade do liomem qutí estiver sen- 
tado naquoUa cadeira. De modo que o di- 
reito de todos flca dei)ondendo da vontade 
de um só. 

Esta reformade que o nobre Depuiadp pelo 
Estado do Rio tanto se vangloria, queS. Ex. 
afflrma ter insinuado ao Sr. Montnnegro, 
passou para o generoso partido a que o 
orador pertencia, como um contrabando, 
como um elemento destruidor, illuílido na 
sua boa fé, nEo prevendo siquer que elía 
teria a applicação iniqua, injusta o anti- 
• republicana que teve. 

O orador, desde que entrou em acção poli- 
tica, foi contra a applicagão que estavam 
dando á reforma, e por isso pôde hoje mani- 
festar o seu arrependimento de lhe ter dado 
a sua assignatura e o seu voto. E, embora o 
seu voto a essa medida haja contribuído para 
mais uma invasão do Poder Executivo nas 
attribuições do legislativo, nao ^.l-o como 
muitos Dei^utados que acompanham at^uelio 
poder na marcha poderosi^ o fírme, ii^as 
pouco triumplial e honrosa para a vid^ da 
Republica. 

Realmente, a situação a que chegamos de 
serem reconhecidos Deputados não eleitos, 
(íssa situação não ô republicana. Paliemos 
com ftranqueza : cortamos os pés para mar- 
cliar na estrada larga dos principies repu- 
blicanos e estamos ho.)e de joelhos, á espera 
dos acenos do pilacio do Cattete. 

E quando vier o nobre Deputado disputar 
para si o quinhão de gloria, declarando ter 
sido o piíe da reforma, da qual também ú 
filho, só uma cousa resta ao o: ador : decia- 
rar-se um republicano arrependido, que não 
bate palmas a uma reforma que tanto mal 
fez a ambos os partidos. 

'O Ar. 9er2Reclello Corréin {para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, ó 
chegada a liora das responsabilidades, e en- 
tendo dever tomar a palavra também para 
dizer qual a condiicca que mantive durante 
esses di^. 

E' exacto que não vim ã tribuna da Camará 
combater a reforma regimental . 

Não vi na reforma em si mal para o paiz; 
ao contrario, ella me parecia conveniente 
para dar inicio regular aos trabalhos da Ca- 
mará. Si não lhe dei, poriam, o meu voto, e 
si ao contrario mais de uma vez mo dirigi 
ao então chefe da concentração, o m^u il- 
Justre amigo representante do Rio '(jrande 



do Sul, o Sr. Cassiano do l^ascimento, para 
lhe apontar os perigos que iamos correr. . • 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Não foi 
só V. Ex., foram também os Srs. José Ma- 
riano, Pádua Rezende, Rpdoipho Paixão e 
muitos outros. 

O Sr, Skrzkdello Corrêa—. . .foiN porque, 
atraz da reforma do Regimento, via alguma 
cousa que me alarmava. Era a ligação mais 
ou menos intima e profunda que rapi^e^en- 
tantes do agrupamento de que eu fazia parte 
tinham com o Sr. Dr. Augusto Montenegro 
ligação intima, manifestada em vs^rios actos 
anteriores, como por exempiO; em relação 
ao estabelecimento da Commissao de Tari^s 
e a uma serie de emendas apresentadas de 
commum accordp com S . Ex . , poucos mezes 
antes om antagonismo profundo. Receara 
isso que so deu, que afraz da reforma do 
Regimento viesse o que se clianipu — a poli- 
tica dos governadores — comprehendida e 
executada como o foi. 

E' que em vez de se ter mantido o aaoordo 
quo me constou ter sido formulado, acçordo 
que mais de uma Tez ouvi-o dos lábios do 
próprio Vic#-Presidente, e de va^^ios hoinens 
influentes e que consistia em reconU^cer-ií^ 
ps Deputados de foipto eleitos. . . 

O Sr, Estagio Coimbra— Foi esta a con- 
vei)çâo . 

O SRp Serz^dellp Co^RKA-r...e só ^m 
aaso d^ duvida, quando as fraudes fossem 4íí 
tal or4em que não permittis^ avoriguar-so 
com certeza onde a verdadeira. eleição, se ado- 
ptasse como critério par^^ resolver o partido 
que tivesse eleito o governador. 

V. Ex. sabe, porc^m, Sr. Presidente que 
não foi isto que se fez, mas ao contrario; e, 
vimos assim um i sierie de indivíduos sacri- 
íicados quer do lado do p ir tido ropul^ficano, 
quor (lo lado d^ concentração. 

O Sr. Fausto Cardoso— DA licença? Ven- 
ceu a politica dos governadores e porque não 
venceu na Parahyba? 

O Sr. Bieno de Andrada— Foi modificada 
a formula. {Ha outros apartes,) 

O Sr . Serzedello Corrêa— Ahi não era 
mais preciso a politica dos governadores, a 
Câmara estava constituída e havia elemen- 
tos j>ai*a fazer vingar esta ou aquella depu- 
tação ao sabor da maioria de então! 

E desse modx), por esta desleai execução, o 
oue se fez ún o d,e8aggregamento completo 
dos dous grupos que se comiiatium e que 
disputavam a direcção do paiz. 

O^R. Nilo Peçanha— ÍE ieya isto á conta 
da reforma. 
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O Sr. Serzedello Corrêa— Já di4Se que 
não, da reforma era si,' mas da má o desleal 
execução que teve. 

Já disse que a reforma em .si não traria o 
mal, e sim bem, e que o defeito estava na 
deshonesta applicação da reforma. Não ha- 
via, cora effeito, necessidade do dar essa 
execução desleal, pérfida á reforma do regi- 
me ito. 

Não havia necessidade para a politica fi- 
nanceira do actual Governo que o Sr. Au- 
gusto Montenegro, iá hoje sagrado nesta 
Casa, o Washington brazileiro (ríío, apartes 
do Sr, Arthur Lemos), desmantelar comp le- 
taraente os partidos políticos. 

Sr. Presidente,quando se apresentou nesta 
casa em nome do governo do Sr. Prudente 
de Moraes o accordo financeiro do Londres, 
occupava eu então um logar na Commissão 
de Orçamento e entendi-me com o di^no re- 
presentante do Rio Grande do Sul, Sr. Ca«í- 
siano do Nascimento, que então dirigia as 
forças da Concentração nesta casa, fazendo 
veraS. Ex. a minha opinião a respeito 
deste accordo,dizendo que era minlia opinião 
que, tratando-se não de assumpto politico e 
partidário, mas de assumpto que interessava 
directamente a vida do paiz í da Republica, 
nós devíamos prestar ao Governo, nesta 
questão todo o nosso concurso e apoio. Disse, 
porém, a S. Ex. que não tomava a delibe- 
ração de relatar o orçamento para que me 
haviam designado, e dar a rainha opinião 
favorável ao accordo enfrentando as difflcul- 
dades que por acaso o assumpto tivesse, 
sem que S. Ex., que era chefe do grup)a 
que eu obedecia, me dissesse se concordava 
cora esta minha orientação, acompanhan- 
do-mo com os nossos amigos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E' exacto. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Obtive então 
de S. Ex. a declaração de que devia dar a 
minha opinião favorável ao accordo de Lon- 
dres, e sustental-o na tribuna, porque elle e 
seus amigos haviam de acompanhar-me 
nesta mesma orientação. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E assim se 
fez, mantendo o nosso agrupamento deante 
do partido republicano nesta casa. 

No primeiro anno do governo do Sr. Cam- 
pos Salles o mesmo facto se deu ; S. Ex . não 
encontrou diíflculdade, nem embaraços, por 
que mantendo as nossas linhas divisórias, os 
nossos ideiaes deante do partido republicano 
nesta casa, que tinha então maioria, colla- 
borámos com o nosso esforço e dedicação 
para que S. Ex. tivesse todas as medidas de 
mie carecia para dar execução ao accordo 
do Londres. E essa altitude era digna, pa- 
triótica e honesta. (Apoiados) 



Era natural, por conseguinte, Sr. Presi- 
dente, que organizada a Camará, e mantido^ 
a concentração e o partido republicano, nô;^ 
continuássemos nesta mesma orientação i^.m 
apresentarmos o espectáculo apontailo ainda 
ha pouco nesta tribuna ^elo represenunto 
de S. Paulo o Sr. Bueno de And rada. 

Entonde porém, o meu coUega do Pará 
que está nessa obra da hora presente um 
grande e extraordinário serviço prestado 
pelo Sr. Montenegro e eu continuo a contestar 
essa aflílrmaçã.0, porque issj foi não um ser- 
viço, mas uma grande ruina, posto quo o 
meu nobre amigo representante do Rio do 
Janeiro seja quem teve a iniciativa da idéu, 
quem formulou o projecto da reforma Jo 
regimento, e quem convenceu o Sr. Mont<'- 
negro da utilidade dessa reforma. S. Ex. ?l^ 
vernador do Estado do Pará tora, porém, i -' 
davia a responsabilidade da execução que é 
repudiada pelo . nobro representante do Rio 
de Janeiro. 

O Sr. Nilo Peçanha— Como é quo eu 
poSvSO repudiar o voto da Camará ? Entio 
V. Ex. nãoé legitimo Deputado. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não se trata 
de voto da Camará, mas dos desastres da 
execução da reforma. (Apartes, sussurro. 
Soam os tympanos ,) 

Suspende-se a sessão ás . 4 horas da tarde. 

Reabre-se a aessão ás 4 horas e cinco mi- 
nutos d:i tarde. 

O Sr. Presidente -Continua com 
a palavra o Sr. Serzedello Corrêa. 

O »r. íSerzedello Corroa {con- 
tinuando) pensei que meu íllustre amigo, que 
tanta sympathia sempre me desperta, ac- 
coitasse para si apenas a enorme responsa- 
bilidade do ter sido o iniciador e autor da 
reforma do Regimento, e que não lõvass*) 
a sua solidariedade com o executor niúr 
desta reforma... 

O Sr. Nilo Peçanha— a rainha solidarie- 
dade é com o voto da Camará. 

O Sr. Serzedello Corrêa—... o gover- 
nador do meu Estado, nas suas infelizes e 
desastradas consequências. 

O que eu quiz accentuar. ne^ta longa dis- 
cussão... 

O Sr. Bricio Filho— o barulho é tão 
grande que parece até a discussão da re- 
forma judiciaria. 

Sr. Serzedello Corrêa—... foi a'^<^ 
no espirito da concentrado e no patriotism*^ 
de seus membros, e eu faço justiça afflrniandu 
também que no patriotismo de todos <»?' 
membros do partido republicano desta Casa. 
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estava assente e firme a resolução inaba- 
larel de nâo ci-ear dilílculdades ao Governo, 
de qualquer ordem, para levar a effeito a 
reconstrucção das nossaa finanças. 

A bandeira levantada i)olo Sr. Presidente 
da Republica ora col locada acima dos par- 
tidos; S. Ex. dizia que não vinha fazer poli- 
tica partidária, que a sua politica era a po- 
litica financeira e em torno desta bandeira, 
gregos o troyanos, concentristas ou republi- 
canos, conscrvíwlores ou radicacs, todos nós 
■los agrupamos, porque tratava-se do bem 
supremo para as nossas instituições, pjara a 
-Pátria e para a Nação. {Apoiados 7tumerosos,) 

Nâo vejo, 8r. Presidente, onde o serviço 
do Sr. Augusto Montenegro ao ^;eu partido. 

Ku veria este serviço, apezar do processo, 
que, como foi tào bem dito pelo Sr. Depu- 
tado do Rio Grande do Sul, nunca teria sido 
p)sto em pratica por S . Ex., pois, não ti- 
nha coragem para tanto, si o partido repu- 
blicano se tivesse fortalecido. Teria prestado 
um serviço, si o seu | artido estivesse aqui 
coheso é forte", dirigindo como dirigiu aqui 
as opiniões durante o governo do Sr. Dr. 
Prudiute de Moraes. 

Mas, eu vej) exactamente o contrario. O 
serviço prestado, pois, pelo governador do 
P arfl foi o de annullação do \ partidos, foi a 
perda de confiar>ç<i semeada entre os homens 
políticos, desconfianças reciprocas, annuUa- 
çAo de toda solidariedade entro homens que 
cíUuam antes nos mesmos arraiaes. (Apoi- 
ados numerosos,) 

O Sr. Arthur Li-iMOS— A maioria aqui é 
do partido republicano. (Trocam-se muitos e 
violentos apartes,) 



O Sr. Presidente — A Mesa não pôde 
permittir que oa nobres Deputados continuem 
a interromper o orador. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Francamente 
eu diria, apezar de condemnar o processo 
empregado pelo governador do meu Es- 
tado, que S. Ex. havia prestado serviços 
ao seu partido, si em virtude da execução 
dessa reforma do Regimento o partido 
republicano se sentisse coheso, solidário, 
unido por aquella confi anca reciproca que 
existia antes do reconhecimento de po- 
deres. 

Mas, estíi na consciência de todos que a 
execução da reforma trouxe a falta de 
confiança reciproca, discórdias, rivalidades 
o esse marasmo que tanto mal está a causar 
ã Republica e ao Governo pela ausência de 
dedicações e devotamentos. {Apoiados,) 

E' assim que não havia deputação que 
inaior apreço e maior dedicação merecesse 
X>ara o governador do meu Estado do que a de 
Pernambuco ; não havia deputações qme 



entre si mantivessem laços mais estreitosd" 
que as do Pará e Pernambuco; pois bem; 
esses laços roraperam-se, exactamente por 
que os processos tinham dado em resultado 
não o engrandecimento do partido republi- 
cano, e digo cu, nem da concentração, mas a 
annullação dos partidos. 

O Sr. Nilo Peçanha — Tristes partidos 
que se dissolvem por uma reforma. {Apartes,) 

O Sr. Serzedeí.lo Corrêa — Compre- 
hendo fjuo a minha conclusão não agrade ao 
nobre Deputado, mas os factos estão quentes 
e os comparsas dessa obra estão presentes. 
{Protestos vehementes do 6V. Nilo Peçanha,) 

O Sr. Serzedello Corrêa — Retiro o 
termo. Não sou homem de brigas. {Riso,) 

O Sr. Moreira Alves— O Sr. Nilo hoje 
está para brigar, mais propenso ao ftiror do 
que á ternura. 

O Sr. Nilo Peçanha e outros Srs. Depu- 
tados dão apartes. 

O Sr. Serzedello Corrêa— O que disse, 
Sr. Presidente, ó que não vejo sinão um ser- 
viço prestado pela execução dessa reforma, 
foi a desconfiança entre todos os chefes po- 
litieos, foi a ftilta de solidariedade entre 
amigos da véspera, foi o quebramento do 
partido ropub:icano e da antiga concen- 
tração. 

Este foi o grande servi(,*o do Sr. Augusto 
Montenegro. Serviço triste para um homem 
politico. Ha porém, um outro serviço real : 
foi o de garantir o seu partido no meu Es- 
tado e de se fivzer eleger govemador.rApota- 
dos,) 

{Trocam-se violentos apartes entre os Srs, 

Moreira Alves, Ovídio Abrantes, Arthur Le- 

mos $ muitos outros Srs, Deputados, Soam 

os tympanos,) 

Passa-se á hora destinada ao expediente» 



O Sr. OarlOfS de IVovaes (/'' Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíflcios : 

Do Sr. r Secretario do Senado, de 9 do 
corrente, transmittindo, com emenda, a 
proposição desta Camará que fixa a força 
naval para o exercício de 1908.— A' Commis- 
são de Marinha e Guerra. 

Do mesmo senhor, de igual data, transmit- 
tindo a emenda do Senado á proposição desta 
Camará que autoriza o pagamento da quan- 
tia de 1:837$680, correspondente á differença 
de soldo que deixou de receber desde 187o 
até 1897 o capitão de ílragata honorário e 
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1° teaente reformado ColIaiiDo Marques de 
Souza.— A' Commi^odeOrQameDto. 

Do mesmo senhor, de 10 do corrente, cora- 
municando que o Senado adoptou, e nessa 
data enviou á sancgão do Sr. Preddenteda 
Republica, a proposição desta Gamara, auto- 
rizando o Poder Executivo a mandar pagar 
a Carlos Galdino Leal e outros, auxiliares e 
serrcntes no Externato do Gymnasio Nacio- 
nal, a quantia a que tiverem direito pelos 
serviço-i prestados durante os raezos de ja- 
neiro, fevereiro e março do corrente anno.— 
Inteií^ada. 

Do Ministério da Marinha, de II do cor- 
rente, enviando o requerimento em que o 
l'* tenente da armada refíwmado Francisco 
fie Paula de Oliveira Sampaio, p(3de sua re- 
versão ao quidro da actividade.- A' Com- 
missão de Marinha e Guerra. 

Requerimento do Maria Mathilde Barbosa 
de Oliveira, pedindo meio-soido a ((ue se 
julga com- direito.— A' Commissâo áo Fa- 
isenda. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliber^içíío, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.•> E' permitiido ao capitão de mar 
e guerra reformado José Duarte da Pont?. 
Ribeiro, contribuir para o montepio do posto 
de contrsHilmirante cora m vantagens do 
meio-soldo, correspondente ao mesmo posto, 
pela tabeliã vigente. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões. H de julho de 1901.— 
Pereira de Lijra, — Barros Franco Júnior, — 
/. A. Neiva. — Celso dos Reis, — Esperidião, 

O Sr. CSstaeio Goioftbra diz que 

não vem fazer considerações de ordem par- 
tidária, mas reclamar do Pod^r Legislativo 
providencias capazes de minorar a crise 
agrícola que avassalla o paiz, inclusive o Es- 
taiio que tem a honra de representar. 

Sempre tem sido descurada por todos os 
governos a sorte das classes productoras, 
entregues a seus próprios esforços ; lutando 
com 08 seus próprios elementos, sujeitas em 
diversas épocas ás maiores crises. 

No patriótico empenho de combater a 
crise actual que se lhe afigura uma das mais 
graves por que tem passado o paiz, a ban- 
cada pernambucana apresentou na dias um 
projecto reduzindo de 40 °/o as tarifas das 
estradaji de ferro da União, o qual foi en* 
Tiado á Commissâo de Fazenda o industria, 
para dar o seu parecer ; no emtanto o ora- 



dor observa, e a contragosto e diz; depois de 
esgotado o prazo regimental, a Commissâo 
resolveu solicitar informações a respeito do 
Sr. Ministro da VitH?âo. 

Accentúa os males que resultam para % 
agricultura da eleva^ção da:f tarifas da>* 
Estradas de Ferro da Uaião, e de modo tal 
que O) produetos da lavoura não alcançam 
nos mercados consumidores preças que com- 
pensem as despeziis do transporte. 

Igual aflãrmação tem ouvido do vários 
Deputados mineiro i o de outras banca- 
das. Este facto, inconteiitavelmente de gr io- 
de gravidade, reclama aima pi*oTidencia do 
Poder Legislativo que, dentro de sua or- 
bita de acçào, deve converter ora lei o 
prqjocto da bancada pernambucana, tam- 
oera assignado por muitos outros represen- 
tantes da Nação. 

Lembrará ainda a necessidade de ne 
votar o accordo commercial estabelecido 
em 1807, entre o Brazileo Chile, que ainda 
nao obteve parecer da Commissâo de Diplo- 
macia. 

A respeito o orador entendeu-se com o 
nobre Deputado pelo Ceará, o Sr. Jos4 
Avelino, em cujas mãos se acha o traiado, 
e dclle ouviu que nâo rodia dar o seu pa- 
recer sobre assumpto de tanta magnitude 
sem entender-sc com o Sr. Ministro das 
.Relações Exteriores. 

Approva a conducta de S . Ex . , a quem 
pede que, quanto antes, interponha seu pa- 
recer sobre este tratado que naquella Repu- 
blica nos abrirá mercados que absorvoíio, 
só de assucar, mais do 500 mil saccas. 

Pensa que também se deve conquistar o 
mercado de Montevideo que, dantes abas- 
tecido de assucar brazileiro, actualmente o 
é de assucar de procedência européa. 

Passa a tratar dos ím]X)8tos de importação 
inter-estadual, que si lhe afiguram, nao in- 
constitucionaes,mas inconvenientes de Na^ 
á Nação, especialmente entre ceUulas âo 
mesmo organismo, entro Estados da mesma 
Federação. A prova está em que uma pipa 
de álcool, que custa em Pernambuco 6^^ 
paga em vários Estados, de imposto de im- 
portado, o quintuplo do seu custo, no mer- 
cado productor. 

Pede ao Sr.Pi^esidente que interponha a sua 
autoridade junto ás Commissões para <}ue 
dêem os seus pareceres sobre estes assumptos 
a que se tem referido, de modo que ainda 
possam ser votados, na actual sessio com 
proveito real para a classe agrícola de todo o 



O orador termina, pedindo ao Sr. Pf«si" 
sidente da Republica, que também é lavrador 
e que, de perto, deve conhecer a criaè^ 
nomica que asphyxia o paiz, que não 
acquiesça no augmento das tarãlis da^ 
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estradas de feri*o do seu Kstado, que v5o sor 
arrendadas, dizem, á Companhia In^leza, 
íiue explora a via forrea do Recife ao 
IJiuoeiro, que é exactamente a estrada que 
inantOm tarifas mais elevadas. 

Cumpre o^ dever de fazer neste momento 
unia advertência a esta companhia, que 
pretendo monopolizar o serviço ferro-yiario 
de Pernambuco. 

(^8 factos da S. Christovão são exemplos 
iv^speitaveis do quanto pôde acelera do povo ; 
:i companliia, a que se refere, não pôde ter 
interesso cm levar o desespero á classe 
a^rricola do sou E»^tarto. 

O orador reíere-se â honorabilidade e pér- 
sia verança das cjasstís produc toras do seu 
Kstado. Só dous empréstimos foram ftíitos 
aU' hoje a Pernambuco: o primeiro, no an-. 
ti«^o rogimen, polo glorioso pernambucano 
I)r. João Alfredo, na importância de 1.900 
eontos, dos (fuaes resta apenas receber 105, 
parte garantida por hypotheca, e o segundo 
do 8.000 contos feito ao coramercio, que sol- 
veu os seus compromis^sos cora pontualidade 
notável. 

São estes os procodontes que abonam a 
solvabilidade das clasies conservadoras de 
Pí^nambuco, e que certamente influirão no 
r.spirito do Dr. Campos Salles, de modo a 
fiioilitar a (jporação.de credito, que junto ao 
(foverno espera obter a commissão vinda de 
I*crnambuco, composta de agricultores e com- 
líierciantes disíinctissimos , 

Coníia q«io o (ioverno attenderá ao justo 
p»'dido da lavoura e do comraenúo de Per- 
nsunbuco. 

O que acontecerá em toda a zona da lavoura 
dl' oanna em Pernambuco, si as tarifas das 
e-ít.radas do ferro forem augmentadas tanto 
que o assucir não pi)?ísa chegar ao mercado ? 
A roa<'(;ão não pôde deixar de vir, e lembra- 
sp, o orador, de ter lido um memorável 
discurso do Miraboau, quando esto grande 
orador francoz pronunciou a revolução que 
yr. appi-oximava, «que o rtii era grande, 
porque a nação estava de joelhos. Levan- 
íí^mos-nos ;» disso o admirável tribuno. 

O poder publico precisa attender As sup- 
pliras que de joelhos lho faz a lavoura do 
paiz, para não ter mais tíirdc de ceder 
d(*ant«» das intimaçõc^s soberanas das classes 
proiluctoras da Na<7ão. {}fuito bem ; muito 
hnn. O orador è cxunprimeniado .) 

O ík*. IVoi\'a {pela ordem)— Sr. Pre- 
sidente, eu estava inscripto desde hontom no 
exp,»diente para. falar, como deveria estar 
ha muitos dias, si não fossem as ftiltas de 
sí'<síio e a^ suívossivas qu stões d(». explica- 
roo.í pe?5soa(»s havidas na Camará. Inscrevi- 
me também hojo, o V. Kx. vac ver que não 
vonho, provalccendo-mo desso direito, usar 



da palavra ^obro questão não attinente ft 
ordem. 

Pedi a palavra pela ordem, a bem da op- 
dcm, visto que se trata do trabalho de uma 
commissão permanente dosta Camará. 

O nobre Deputado, que acaba de descer 
da tribuna e que tão eloquentemente eon- 
eluiu seu discurso patriótico com um trecho 
eloquentíssimo do orador francez, Ainda- 
mootou uma Justa reclamação do asa Jj&s- 
tado, a qual S. £x. propugna oçvn o ardor 
que ^ peculiar a S. Ex. na sua idade e falta 
a mim que já sou velho. . . 

O Sr. Moreira Alves — Não quando se 
falia da mulata velha. 

O Sr. Neiva— Ahi o cíwo muda de fígura, 
faço das fraquezas força ; rouno todas aa 
energias, ponho em acção todo o valor e 
invisto contra quem quer que ataque w&m 
direitos. 

,..S .Kx. ointelligonte collega Sr. £stacio 
Coimbra, que é membro proeminente da 
Commissão de Fazenda e Industria, e a quem 
devo a honrosa acclamação para a presi- 
dência dessa mesma Commissão, referiuHse 
a um projecto apresentado pela illustre ban- 
cada de que S. Ex. i\ tão brilhante orna- 
mento, assignado por não menos distinctos 
membros da bancada mineira,o até por illus- 
trcscollegas da bancada, a que tenho a honra 
de pertencer. 

Este projecto foi para a Commissão e 
V. Kx. saboadifficuldade que ha na reuniSo 
das commissòes. Sabe mais que houve umas 
ferias e após estas vieram discussões calo- 
rosas que prendem a attençâo dos coilegas^ 
que ficam na duvida ou de ouvir o DepatMo^ 
que está na tribuna ou de ir para a Com- 
mis -ião ; ò que vão adiando a reunião; ohega, 
portanto, a hora e a Commissão não se reúne. 
Mas desde que está ausente o mou distincto 
collega de Commissão, membro da bancada 
mineira, o Sr. Bueno de Paiva, a quem 
distribui, mesmo de accordo com o meu 
distincto collega o Sr. Estacio Coimbra. 
este projecto a que se referiu ; desde qu« 
S.Ex. teve ospipois, tratou niuito zelosa- 
mente, como S. Ex. sal)e praticar, de pro- 
curar colher opiniões a respeito das idéaa 
contidas no mesmo projecto; entondeu-se com 
pessoas competenti^s para informar alguma 
cousa sobre os assumptos de que trata esse. • • 
projecto, como muito bem^iz o meu illustre 
amigo o Sr. Moreira Alveâ. 

Bem . Nestas condições, Sr. Presidente, em 
reunião da Crtmhiissão, o illustre Deputado 
o Sr. Estacio, com o zelo que lhe é caractd« 
ristico e com o amor que t<;m pelos negócios 
de seu Kstado. . . 

O Su. Estacio Coimbra- O interesse nKo 
é sô de Pernambuco, O de todo o paiz. 
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O Sr. Morkira Alvks— K' de tod()9 os Es- 
tados, inclusivo aquellc que V. Ex. tão bem 
representa o tanto ama . (Trocam-se outros 
apartes. Soam os tympanos,) 

O Sr. Nkiva— Mas eu nâo estou atacando 
o projecto, dou apenas a razão, e isto com a 
piavra pela ordem o não para uma expli- 
cação pessoal, porque as explicações pessoaes 
costumam produzir suspensão do se^ssão 
(riso). D,iu simplesmente a razão, de pro- 
cedência do requerimento, e isto mesmo 
(Vstou fazendo por achar-so ausente o meu 
digno coUega de Cummissão, o Sr. Bueno 
de Paiva. C ♦ntinrto na indispensável narra- 
tiva; S. Ex. travou debato, o como 6 na- 
tural entre cavalheiros, cada qual, quer o 
Sr. Estacio Coimbra, com todo enthusiasmo 
a reclamar a urgência deste projecto, quer o 
Sr. Dr. Bueno, espirito mais calmo, enten- 
dendo dever sfíllcitar as informações, deu 
as suas razões. Puz a votos o requerimento 
do Sr. Bueno, dep'>i8 de findo o debate em 
qne tomaram parto outros membros d i Com- 
raissãíj, e os coUegas por maioria decidiram. 
Eu não tive occasiâo de dar voto. {Soam 
os tympanos.) 1 

O Sr. PRKsn)ENTK — Observo ao nobre 
Peputado quo existem muitos orarlores 
inscriptos para fallar, e por isso pcç^ que 
restrinja a sua questão de ordem, si não elles 
ficarão prejudicados. 

O Sr. Nkiva— Ora, que infelicidade a mi- 
nha !.. . Estou ha perto de um mez a querer 
fallar para apresentar uns projoctos,entro os 
quaes um relativo a esta Capital, mas as 
explicações pessoaes tomam todo tempo e eu 
não posso fallar. 

Hoje, abandono estos papeis, abandono o 
cumprimento do meu dever, venho á tribuna, 
porque não posso deixar de dar uma 
explicação, principalmente na ausência do 
meu collega de Minas; embora tenha mais 
relações com o Sr. Estacio Coimbra, porque 
V. Ex., Sr. Presidente, sabe as relações e 
tendências que tenho para as bandas de 
Pernambuco, e V. Ex. diz que prejudico os 
que estão inscriptos. 

Esperem, 'como eu tenho sabido esperar: é 
uma virtude o saber esperar, já o disse um 
notável escriptor francez. 

Eu esperei : subi á tribuna com os papeis 
que tenho aqui para apresentar, entre os 
quaes uma representação, que já está de- 
morada, e não p«sso deixar de dar uma ex- 
plicação para que a Camaça e todo o paiz 
3aibam o que ha a respeito do assumpto, a 
que se referiu o Sr. Estacio Coimbra, tanto 
zuais quanto o que se passa nas Gommissões 
infelizmente não tem publicidade. 

Na CommisirâLO, como ia dizendo, houve 
debate ; entre dous Deputados houve ré- 



plica e tréplica, fallaram outros Deputados, 
como 03 Srs. José Cândido, Virgilio Erigido e 
Pinheiro Júnior. Depois desta discusMlo, en- 
tendeu-se por maioria de votos que devia 
ser ouvido o Governo. 

Depois de verificar que a maioria da Com- 
missao queria a audiência do Ministro, foi 
então que ventilei a questão da« formalidade 
dos 15 dias de prazo. A roclaraaçâo do nohm 
Deputado só podia ter razão de ser,depois di> 
uma votação da Camará, facto que nuncâ, 
ou raro, se deu. 

O Sr. Estacio Coimbra— A Coramtssáots- 
gotou os 15 dias sem pedir officiaimente íi^í 
informações, quando resolveu pedil-as já e^- 
tava no 18" dia. 

O Sr. Nkiva — Pediu particularmente, 
mesmo para adeantar. 

O Sr. Estacio Coimura— Portanto, contra 

Regimento. Si precisava das informavõíís 
devia pedil-as dentro dos 15 dias/ 

O Sr. Neiva— o rolator da Commissão 
procurou obter as informações, e o fez com 
empenho. 

Vê V. Ex., Sr. Prosidontc, que não posso 

1 deixar do dar a ex])licação quo estou dando. 
Sr. Presidente, si eu pudosse dar-me an 

trabalho de investigar quantos pareceras, in- 
dicações e projectos ha ahi em poder do^ 
Deputados, andLando destii Commis.são para 
aquella, sem obterem parecer, pareco-rae 
que não conseguia enumeral-os, tantos se- 
riam. Dã-se até o facto de andarem papeis 
durante annos, de mão em mão, de uns 
Deputados para outros, de ropresentanta^. 
que se retiram temporariamente, para re- 
presentantes que entram, nio sendo poucos 
os papeis que ílcam em poder dos Deputados 
que foram. E' um facto verdadeiro que 
aponto sem fazer censura a ninguém. 

Vè o nobre Deputado o desejo que tinham 
os seus coUegas do dar andamento ao seu 
projecto. 

O Sr. Estagio Coimbra— Supponha V.Ex. 
que essas informações nunca vêem. 

O Sr. Neiva— Eu desci ã secretaria de- 
pois daquella reunião da Commissão e pro- 
curei o zeloso entre os zelosos Ainccionarios 
desta Camai*a, a quem a fatalidade acaba 
de,por um triste accidente,privar-nos de sua 
presença, o Sr. Carlos Xavier,epedi-llieqfl« 
fizesse quanto antes o oíficio, e que accen- 
tuasse a urgência que havia das informações. 
Fiz mais, entendi-me com os meus coUeg^ 
collecti vãmente e particularmente com cada 
um delles e fiz-lhes sentir que si o Oorerno 
por acaso mostrasse o propósito de não dar a^ 
informações, eu não trepidaria em eoi- 
locar-me ao lado dos meus collegas de ^^ 
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naiiibuco, tanto mais quando distinctos coi- 
Ifgas da minha bancada são signatários 
deste projecto. 

Estou certo que a Governo nuo deixará ilc 
enviar as informações pedidas; nem tora o 
propósito de desagradar â. Caniai*a, prin- 
cipaln^ntc quando asta Camará o acom- 
j)anha votando moções, at(^. por unanimi- 
midade, si nao fora a presonça do um il- 
liistro Deputado. 

E' natural que venham as informações 
quanto antes ; agora, si nào vierem, o il- 
lustre Doputado, ou, na sua ausência, qual- 
quer dos seus dignos companheiros de 



bancada far;l entala sua reclamação, que, 
o pela Camará 



certamente, será ílWndida pela Commissão 



O que nap me parece razoável 6 ohstar a 
que se solicitem estas informações do Go- 
verno e que se esteja a ver má vontade, ou 
propósito da parte-do Ministro de não m in- 
dar as informações, pela demora, que ainda 
não ha: aguardemo-; o seu procedimento. 

Si houvesse arWèr^jXíwstV devia- se pedir. as 
informações, mesmo para se tirara limpo si 
da parto do Governo havia propósito de do- 
juorar. 

Vô, V. Ex., com que isenção estou a ex- 
tern ar- me sobre o assumpto, desde que de-^ 
screvo o que se passou e saliento a razão que 
tt.'m o Deputado de fazer a reclamação rela- 
tivamente à necessidade urgente deste pro- 
jecto . 

Direi apenas agora que o procedimento da 
Commissão do Fazenda, e principalmente do 
i Ilustre relator, a quem distribui esse pro- 
jecto, nada tem que seja passível de censura. 

Não quer isto dizer que entre vejo nas pa- 
lavras do nobre Deputado uma censura; 
apenas, ad cavtelam, por espirito de colle- 
guismo, que é um sentimento mui^o exage- 
rado em mim, vim á tribuna para dar esta 
explicação . 

Já que estou na tribuna e falta apenas um 
(|uarto do hora para. se esgotara do expe- 
diente, abordarei outro assumpto, desde (lue 
não se ache presente qualquer de meus 
ilhntres collegas in^jcriptos na hora do ex- 
pediont % o que peço que a Me ia me in- 
Ibrme. 

O Sr. Presidente— Está inscripto e se acha 
presente o Sr. Viriato Mascareniias. 

O Sr. Neiva— Neste caso s*iuto-me, pe- 
dindo a V. Ex. que me considere inscripto 
ua hora .do expediente da próxima sessão, 
afim do quo eu possa fazer outras obser- 
vações sobre iissumptrus diversos. 

Penso i^ue não 6 uma innovação, porque 
uinda hontem o nobre Deputado pelo Pará, 
o Sr, Serzodejlo Corrêa, conseguiu da Mesa 
esta ioscripção, solicitada na sessão ante- 
rior. 

Camâra V. Ill 



Agora, si S. Ex. conseguiu isto, porque ó 
um dos Deputados mais distinctos, mais tra- 
balhadores, 6 uma influencia, eu, ainda pouco 
valendo, creio que não devo ficar tolhido do 
igual direito. 

Assim, reitero o meu pedido. 

O Sr. Presidente— As inscripções para '^ 
hora do expediente são feitas no dia. 

O Sr. Neiva — Ainda ante-hontom, o Sr. 
Serzedello Corrêa pediu e a Mesa consentiu 
que elle ficasse inscripto para a hora do 
expediente de hontem. 

O Sr. Presidente — A' Mesa acaba do 
adoptar esta medi<la. 

O Sr. Neiva — Então começou logo com- 
migo l ! {Risos.) 

Ora, graças a Deus que fui o iniciador 
dessa idéa... (Riso.) 

Pois bem ; é preciso que isso fique con- 
signado ; é preciso quo os nobres Deputados 
presentes ouçam e os ausentes que lerenu 
saibam que, daqui por deante, ninguém maiíá 
poderá se inscrever de véspera. 

O Sr. Presidente— Está adoptado que. as* 
inscrii»ções para o expediente se farão no 
dia e cuinpi-e-me observar esta norma. 

O -Sr. Neiva — Não ha duvida. 

Eu aprendi aiite-hontem que se i)edia do 
véspera; a lição durou um dia, fí»i uma 
medida opheinera. Estaremos no ])aiz dos* 
ephemeros, de que falia a lenda ? ! {Risos. 
Muito bem ; muito bem.) 

Ofe^i*. Viriato IMÍa<eeai*cnli.aM — 

Sr. Presidente, pedi a palavra unicamente 
para ter a lionra de submotter á considera- 
ção da Camará um projecto de lei. 

Comquanto nãos(.\ja esta a occasião pró- 
pria para discutil-o e sim opportunamente, o 
para a qual ôu me aguardo, todavia, por- 
miGta-meV. Ex. que eu diga algumas pala- 
vras com o inuito único de orientar a illus- 
tre Comraissão de Instrucção Publica, quo 
sobre elle terá de emittir o seu douto pare- 
cer, pondo-a ao corrente de seu objecto e da, 
necessidade inadiável de siírem as providen- 
cias, nelle compendiadas, convertidas em lei,, 
com máxima urgtmcia. 

Confíírme os termos em que foram ellas 
concebidas, desde logo depreliende-se o ca- 
rarter tr.uisit.orio do projecto, uma vez qu(i 
não cogit.'. siquer de uma medidn. de caracter 
perm.uiente. 

As lacunas contidas no Código de Ensino, 
decretiwlo pela hd n. 8.890, de 1 de janeiro 
do corrente anno, regulando os institutos 
oíliciaes de ensino suporior do paiz, crearam 
uma situação anómala e diílleil p^ra grande 
parte dos alumnos que, debaixo da sombra o 

i9 



146 



ANUAM DA OAMAllA 



sob us garantias da legislayão anterior, mi- 
tricuiarani-se era diversos estabelecimentos 
destes institutos. 

Na contingência em que se aclnm, em hn 
hora lembraram -se do appallar p u*a o Poder 
Legislativo, solicitando a decret »iÇao de me- 
didas que poss ^ra preí3nchel-as. Ah razões, 
elles as expuzeram era uma repre«ntaçâo 
tão dign i quão fundamentada, que me .fiz3- 
ram a honra de endereçar os dis ti netos 
aluranoi de um do 4 curdos da Faculdade do 
Medicina, para ser apresentada á Camará. 

Não occulto o meu desvanecimento p3la 
distincção de que me fizeram alvo, como 
também não posso deixar de testemunhar- 
Ihes o meu applauso pela nitida compre- 
hensaoque tiveram do direito de paticão. 

O documento do que apenas sou portador 
constitue a exposição clara das aspirações 
da mocidade ; e o meu projo?to, traduzindo- 
as, nada mais faz do que rest;ibole;íor o im- 
pério de um direito adquirido. 

O Sr. Estagio Coimura— Igual missão já 
foi confiada ao Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — PeiHlão. 
Si V. Ex. attender a uma e a outra, em seu 
conjuncto, verá que o objecto de amba>í é 
diverso, comquantj tenha sido oriundo da 
mesma font? — a mocidade académica no 
exercício do direito de piiiçào, garantido 
pela Constituição da Republica. 

A que por meu i it8rm3(Uo vem dirigida á 
Camará é, como jã tive occasiãode aftirmar, 
de caracter meramente transitório, não 
affectando portanto o codi.ií-o, quor nas linhas 
geracs do systema polo qual foi ello mode- 
lado, quer em seus detalhes, visto que 
cogita tão sómeQte de medidas com força do 
corrigir as asperezas decorrentes de seu 
art. 153 edeouiros que consignam dispo- 
sições congéneres. 

Sem me querer alongar mais nesta de- 
monsfcrax^^ão, por nao ser esta a occasião 
mais opportuna, entretanto, Sr. Presidente, 
abalanço-me a afftrmar â Camará que taes 
medidas impõem se como o meio uiiio3 e 
indispensável para regularizar a situação 
diflflcil em que se debatem actualmente esses 
alumnos, surprehendidos como foram pela 
decretação do novo código, iraiK)ndo-lhes a 
observância de normas completamente an- 
tagónicas com aquellas que lhes g<irantia a 
legislação anterior. {Apoiados.) 

Aquella, porém, que aqui foi apresentada 
pelo eminente Deputado p(3lo Rio Grande do 
i)ul e por S. Ex. fundaraenuvda com o brilho 
habitual de seu talento másculo e com as 
luzes de seu saber vastíssimo, é maia lata, 
visto que se refere ao Código do Ensino, 
«ra seu conjuncto, cuja revisão foi pedida 
aão sõ cm frente dos princípios doutrinários, 



como também por jalgarem-na indiíipen- 
sável á consecução da rehabilitaçlo lia 
in.strucção nacional, de modo quepo.ssaelU 
elevai*-se no ctmceito de todot que :« inter 
ressam pola efUcaeia do easino superior no 
no iso p:âz. 

Pesa-me, Sr. I»re ridente, repetir uma ver- 
dade bem conhecida entre nôs, de cerki 
tempo a esta parte ! 

Entretanto, julgo de meu dever external-a 
desta tribuna^ como si denunciasse uma falti 
grave que ameaça a estabilidade moral da 
Republica, pedindo ao mesmo tempo cor- 
rectivo prompSo e elficaz contra os ssus 
deletérios eífeitos. 

A decadência Ai\ ensino entro nós era 
um facto que independe de demonstração. 
(Apoiados.) 

Os reiterados abu.Sf>i na âua difhi.^o, eiu 
pirte decorrentfiS dp estado aDarchico da 
iegi -ilação que o regulava,- eram sem duvida 
as causu efficientes do seu rebaixamento. 

O Sr. Moreiha Alvks dá um aparte. 

O Sr. Viriato Masc\rrnha8— O aparte de 
V. Ex. ó kastante significativo roiembrando 
uma triste verdado ! O ensino entre Bóájá 
não tinha aquelle brilho de outrora porque 
õs raios do sol da sciencia áelle se apar- 
taram, para dar logar ã entrada das sombras 
deleteri is da ignorância e da iRoompétencia 
pel IS portas escusas áo patronato, de mm 
dadas cora a tolerância no; exames, e crimi- 
no ;a condescendência era seus Julgamentos, 
a ponto de grande numero de nossas Facul- 
dades converterem-se era falM*icas de di 
plomas, quando deviam s.>p sempre o sui- 
tuario sagrado da sciencia, onde a mocidade 
estudiosa .devia trabalhar por elia, pelas 
artes e pela Pátria, e não pelo titulo • pelo 
diploma. {Apoiados,) 

O Sr, Morkira Alvks— Neste ponto retri»- 
gradam.os na Republica. 



O 8r. Viriato Mascarenhas— A historia 
de amanhã registrará por certo este pheno- 
meno tão contristador, apontada por in^i 
illustre collega, digno i^epi^eseataate de Per- 
nambuco, levando-o maifl em couta da^aelles 
que eram o > depositários da missão de dirigir 
e ensinar a raoçidífcde, do que em coa ta desça, 
pontue a mocidade brazileira, em todos os 
tempos, foi tão dócil quanto gcnen».sa ! 
(Ap9indos.) 

Um Sr. Deputado— A reforma do ensino 
superior era indispensável. ., 

O Sr. Viriato Mascarenhas— ... e ifiapu- 
nha-se-, como uma necessidade urgente e ina- 
diável não 86 para reliabilital-o, como tam- 
bém para tornar-se efficas o preceito consti- 
tucional.quando impõe a exigência o a offecti- 
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vidado de precauções indispsnsaveis na pra- 
tica áo certas artes e scioncias que affeetam 
a vida do homem e a interesses da maior 
relevância social, uma vez que o bem geral 
e o do individuo, não podem ser indifferentos 
aos poderes constituidos da nação* 

E ainda mais, Sr. Presidente, o esiulo 
anarchico quo existia na legi-^lação desse 
importantissimo ramo de serviço publico, 
os regulamentos desoncontradí.s desde o 
Codií^o de 181)8, adoptados nos diversos esta- 
beletíimentos de inslrucçao superior, tambom 
impunham, som duvida, como medida ina- 
diável ê palpitante, a decretação de uma lei 
que codificasse as regras communs para 
todos os institutos otílciaos de ensino supe- 
rior, isto em bem, tanto do próprio ensino 
superior, como daípielles rjue buscavjun em 
seus variíwlos ramos os conhecimentos 
iudispensjfcveis para o exercicio da profinsao 
escolhida na sociedade. (Apoiados,) 

Comquanto nâo sejj, ojíportuno disrutir-so 
agora o Código de l^^nsino, promulgado ))elo 
decreto de 1 de janeiro do corrente anno, e 
nem é meu intuito fazel-o neste momento, 
todavia, Sr. Presidente, eu, ao contrario das 
conclusões do omin.Mite Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, nâo o julgo incongruente o 
nem em contraposiçio com a doutrina philo- 
sophica, porque bom diverso do meu 6 o 
prisma atrav^^s do qual S. Ex. o encherga. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— O Sr. Bar- 
bosa í.ima neste ponto é radical. 

O Sr. Viriato Mascarenhas— Por conhe- 
cer justamente esj radicalismo de S. Ex. é 
que aventei a proposição quo acabei de pro- 
ferir. 

O ponto de p ir tida do S. Ex.é inteira- 
mente opposto do nuju, razão por que parece 
severo o seu julgamento, encarando- > em 
suas linhas geraes, quando S. Ex. é porlei- 
tamente coherente com seus princípios phi- 
losophicos, como mo julgo também sel-o com 
os meus . ( Apoiados . ) 

Portanto, Sr. Presidente, por principio 
sou partidário do Código de Ensino, jusu- 
menie porque penso que são indispensáveis 
as providencias que visam a codificação das 
regras communs para todo-? os estabeleci- 
mentos de ensino, como meio u nico da ad- 
opção de um regimen uniformo para todos 
elles. 

O Sr. Moreira Alves— Na coníecçao do 
actual Código do Ensino o Governo exorbi- 
tou da lei de autorização. 

O Sr. ViRLKTo Mascarenhas — Si abuso 
houve, o Congresso é por elle tão respon- 
sável como o Governo o ó. 

Nao comprehendo, Sr. Presidente, no re- 
gimen presidencial, as leis de autorização 



ao Governo para legislar em matéria da ex- 
clusiva competência do Poder Legislativo, 
sem que não incorram ambos na infracção 
do preceito onstitucional, porque a ambos 
compete sempre por elle velar. (Apoiados,) 

No regimen parlamentar do império este 
phenomeno politico oxplicava-se, não só por- 
que era do systema, como porque nada tinha 
(Ic inconveniente. 

O Sr. Moreira Alves— O ministério era 
apenas uma commissão do confiança do par- 
lamento. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Perfeita- 
mente. 

Neste regimen, Sr. Presidente, as autori- 
zações nada tinham de inconvenientes, como 
eu ia dizendo, quando, em boa hora, me 
apartcou o illustre Deputado por Pernam- 
buco, iKirque S. Ex. caracterizou perfeita- 
mente a funcção do ministério junto do 
Poder Legislativo. 

iXísdeque o ministério não pjvssava de uma 
sim))los commissão de confiança do parla- 
mento, compreliende-se que, si elle não 
agisse de conformidade com este. um simples 
voto de censura corrigia o mal, fazendo cahir 
o miniiterio; o, substituído por outro que 
compi*ehonde3se melhor os dostijos expressos 
do Poder Logislati\ o, dava-se pressa em re- 
duzil-o a facto. 

Entretanto, Sr. Presidente, apezar de ne- 
nhum texto expresso prohibir semelhante 
acto, mesmo no regimen decahido, vozes 
autorizad tó e innumeras se elevavam protes- 
tando energicamente, a historia politica des- 
tes tempos nol-o aílirma, contra o pernicioso 
systema das delegações de poder. 

Um Sr. Deputado— Esses protestos não pas- 
savam de uma perfeição toda ideal. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Sem duvida 
— porque nenlmm texto expresso da consti- 
tuição do imporio prohibia aquelle acto, 
dando, muito ao contrario, ao Poder Legis- 
lativo o mais ^mplo direito de fazer as leis, 
interpretai- as e revogal-as. 

Como vê V. Ex., Sr. Presidente, naquelle 
regimen o Poder legislativo não tinha ne- 
nhuma limitação, justamente ao contrario 
do regimen presidencial, porque o Parla- 
mento podia votar todas as leis que enten- 
desse. 

A delegação ampla do poder de legislar 
era, pois, uma deducção tão lógica do syste- 
ma parlamentar, como ô absurda e incom- 
patível com o nosso, uma vez que a Consti- 
tuição Federal, ao contrario da do Império, 
delimitou as attribuiçoes do Congresso, tra- 
çando-lhe desfaria uma orbita de acção 
da qual não pôde apartar-se sinão pelos ca- 
minhos tortuosos da violência e peia port^ 
escusa da arbitrariedade, (Apoiados,) 
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Um Sr, Dei>ltado díl um aparte. 

O Sii. Viriato Mascarenhas — K\ som 
duvida, esta a minha convicção, porque 
outra eousa não faço sinão proclamar a 
única e verdadeira doutrina que decorre 
logicamente da nossa engrenagem politica. 

Um Sr. Deputado — As leis de autoriza- 
ção foram sempre perigosas. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Certa- 
HRínte ! E tanto mais perigosas eu as reputo 
Sr. Presidente, porque, entre os povos eon- 
stituidos, delias usivam sempre os governos, 
as mais das vezes, como armas indispensáveis 
para empolgar os poderes da nação. 

Em outros tempos, como agora, ellas con- 
stituem phenomenos precursores do despo- 
tismo, filhas como são da violência o da ar- 
bitrariedade . 

Perigos desta ordem, diz notável publi- 
cista, sentem-se, mas nao se explicam. 

O Sr. Malaquias Gon(;alves •— Nós não 
estamos livres delles. 



O Sr. Viriato Mascarenhas— E sinão, eu 
pergunto a V. Ex. e á Camará: enumeradas 
tão meticulosamente como foram, no nosso 
pacto fundamental, as attribuições tantoas 
privativas como as cumulativas,de um como 
de outro poder, como explicar entre nós as 
leis d(i autorização ao Governo para legislar 
em assumptos da exclusiva competência do 
("ongresso ? Qual a causa impulsora do taes 
desvios sinão a violência o a arbitrariedade, 
outros tantos elementos aptos para gerarem 
a anarchia, tão perigosos o latentes, como 
os rastilhos de pólvora procedentes do paiol 
de munição bellica, cuja explosão se fará ao 
primeiro contacto da fagulha ? 

O Sr. Estagio Coimbra— O patriotismo 
impõo-nos sempre o dever de protestarmos 
contra taes abusos, porque compromettem as 
instituições ! (Ajmados.) 

O Sr. Viriato Mascarenhas— Muito bem 1 

O aparte de V. Ex. me merece o mais sin- 
cero e caloroso apoio. 

Ao seu lado, como do illiístre Deputado 
por Santa Catharina, o Sr. Paula Ramos, 
cuja ausência neste momento deploro, sinto- 
rae bem para verberar sempre esses abusos 
reiterados e tão perniciosos para a estabi- 
lidade séria o digna da Republica. E tanto 
mais, Sr. Presidente, porque taes prece- 
dentes no tempo do império, si bem que 
eram logicamente decorrentes do?*ystoma era 
que olle se assentava, j«l eram tão rehe- 
mentomente verberados, com mais forç<i de 
razão devem sol-o hoje, justamente porque 
o nosso n^gimen não só nao os permitte, 
como o« repelle por absurdos o attentatorios. 



Amigo do íloverno do Sr. Campus Salks, 
a quem tenlio sempre dispensado u meu 
apoio franco e sincero. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— O ai)oio do. 
V. Ex. 6 franco, m<is ponderado. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Sem du- 
vida ; e nem por outra forma comprehen*l(» 
que se possa apoiar qualquor Governo, a 
menos que se queira admittir o absurdo «Ic 
se proceder sem a acção da vontade, scí^mi'." 
c consciente. (Apoiados.) . 

Como ia dizendo, Sr. Presidente, qu;vn<l'» 
fui honrado com o ap.irte do digno Deputailo 
por Pernambuco, o apoio sincero e fraim» 
que sempre tenho dispensado ao Sr. Vv\'-\- 
dente da Republica, obriga-ine usar d».' 
máxima franqueza para com S. Ex. sob pcMia 
do tornar-me mero endossador dos desvi •> o 
infracções constantes, conimettidas coníMi 
Constituição e as leis, á soml)ra da rcsi^on- 
sabilidade que pesa sobre seus hombro>, 
quando a miisão desvelar pelo iinpeiiw 
destas e daquella, a nação solemneraento lho 
confiou. 

S. Ex. não devo descançar ao som din 
applauaos que a nação acaba de lhe ende- 
reçar, tocada pelos impulsos tão patriotií<'> 
quanto justiceiros, justamente pela fiel 
execução do seu plano financeiro, consul>stan- 
ciado no fiel e exacto cumpriment:) d(» a*- 
cordo de Londres, <|ue se acaba de veriíicar, 
constatado de um modo tão soleinne. 

Esto facto dignifica, como eleva o Brazil 
no conceito do estrangeiro, tanto quanto 
immortaliza o nome do S. Ex., tornandí>-« 
credor da mais justa benemerência por parte 
do povo brazileiro. (Apoiados.) 

Entretanto, Sr. Presidente, si por iim 
lado é esta a minha convicção, por outro 
lado ella ô bom diversa, porque no pro- 
gramma de governo de S. Ex., ao assumir a 
mais elevada magistratura do paiz, não s,3 
inscrevia somente o compromisso do enip<v 
nhar-S(3 sinceramente na solução do problema 
financeiro em quo se debatia a nação ; i"- 
screvia-so também o mesmo compromis.^o 
para a solução de outros problemas não me- 
nos importantes, como s^am o económico c 
o politico. 

Si cabal foi a solução do primeiro, pela 
victoria do Thesouro, libertando-se do regi- 
men da moratória, outro tanto não acontece 
com a do problema económico que conti- 
nua a affligir cada vez maií a nação, a 
ponto do ver-S'í hoje a lavoura reduzida á 
miséria, o commorcio sem vida e as indus- 
trias anniquiladas, quando as mesmas me- 
didas que restabeleceram o equilíbrio finan- 
ceiro deviam sr^r postas era pratica de modo 
que fosse incrementada a producção e im- 
pulsionado fortemente o movimento com- 
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morciíil, para qiio f«HSJ outra a situação a 
quo noá adiamos re^Iuzido-í, c^ino soja a do 
(Miri([uecer-se o Tlicsouro g ompobrec.T-so a 
nação. {Apoiados.) 

Sr. Pre-jidente, a mesma connexão que 
intimamente liga a solução destes proble- 
mas, liga-oá também ao problema politico, 
como si eTlos fosso 'n t?los de uma corrente, 
cuja solução resume-se apenas no respeito 
santo da Constituição quo, nem por acção e 
nom por omissão, deve ser infringida. 
( Apoiados, ) 

O Sr. Fausto Cardoso — Isto tcm-se feito 
Sí^mpre ? 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Infeliz- 
mente, ò apezar de ser amigo do Governo^ 
vejo-me na contingência de responder ne- 
gativamente íí pergunta que acaba de me 
fi^rmular, em aparte, o illustre collega \X)V 
Sergipe. 

O Sr. Estacio Coimbra — Podem-se arti' 
eular muitos factos em abono da aíRrraação 
deV. Ex. 

O Sr. Viriato Mascarkniias — O objecto 
principal do meu discurso funde-se justa- 
mente no articulado de um — o Código de 
Ensino, dimanando delle outros connexos," 
cabendo a imputação do uns ao Congresso, de 
outros, ao Governo. (Apoiados,) 

Som querer desflar o rosário de alguns 
outros, todavia, Sr. Presidente, permitta-me 
V. Ex. que lembre um, cujas consequências 
affectara ao meu Estado, como A União, e 
muito directamente ao districto que tenho 
a honra de representar nesta Casa. 

A lei n. 740, de 29 de dezembro do annò 
I)assado, que orçou a Despeza Geral da Re- 
publica, no corrente exercício, consigna, no 
art. 9«, n. XIII— Estrada do Ferro Central, a 
seguinte disposição : 

«Obras novas— I/tVi/i«íf, desvios, pon- 
í^s, hoeiroSy superstructtiras metaliicas, 
revestimentos de tiinns, cercas, alimenta- 
ções de níjua, casas para emprefjodos, es- 
tações e dependências e vários serviços da 
Estrada, comprehendidos material e pes-^ 
5oa^p.u•a este serviço, sendo 300:000$, 
para conclusão das obras, alem da esta- 
C^7o Silva Xavier.... 1 .000:(K»0$000.» 
Sem querer occupar-me com as razões de 
ordem económica e de ordcim politica ([ue 
impõem, como inadiíivel, o prolongamento 
da grande ferro- via ao S. Francisco, porque 
já o fiz por mais de uma vez desta tribuna e 
o farei sempre que fôr opportuno, uma vez 
que (^ esta a s )lução única e inadiável do 
grandioso problema de viação ; todavia, 
Sr. President:», eu direi, em these, que (< 
* Congresso re<*onlu^çeu-a, quando proferiu 
stui voto expre,ss.) na paí<sagem da dispf)Sição 



que acabo de citar, impondo ao Governo a 
obrigação imperiosa de leval-o por deante, 
dentro deste oxercicio financeiro. 

Não se trata do uma mera autorização da 
qual ao (ioverno assistisse a liberdade de 
utilizar ou não; mas de uma legitima deter- 
minação do Poder Legislativo, no uso de 
uma attribuição constitucional. 
♦Entretanto, Sr. Presidente, jã são decor- 
ridos sete mezes, sem que o Governo provi- 
dencia alguma tenha tomado para iniciar 
este serviço, quando o Congres->o não Ihe- 
deixou o arbítrio de despender ou não ^quella . 
verba para a conclusão das obras, além da 
estação de Silva Xavier. 

O Sr. Neiva— Apoiado. 

O Sr. Viriato Mascart<:niias— Votando-a, 
a Camará ha do forçosamente convir com- 
migo do mosmo modo com que o fez o meu 
illustre collega da Bahia, o Congreso quiz, 
ao contrario, que as obras se oíTe-ituassem 
com a mesma regularidade dos demais ser- 
viços especificados na lei, cujos termos aca- 
bei de citar. 

O Sr. Estagio Coimbra— V. Ex. console- 
se commigo. 

O Sr. Viriato Mascarfaiias— Bem triste 
ó o consolo quo V. Ex. me olferece, si jjI 
vejo dissipada a esperança que eu tinlia nos 
precedentes honrosissimos do eminente Mi- 
nistro da Viação, o Sr. Alfredo Maia, justa- 
mente polo cunho de p itriotismo e compe- 
tência com quo soube sempre se conduzir 
nas questões de industria e vi-ição, razão de 
sobra para que eu aguardasse como cousa 
certa o cumprimento desta lei. 

A mi vontade do governo^, porém, dis- 
sipou rainha esperançai, como os raatutiuos 
raios do sol o orvalho ([ue, durante a noite, 
refresca as nossas campinas. 

Já não me illudo, pois,. Sr. Presidente, 
acalentando a esperança de ver a lei 
cumprida em bom do aproveitamento de 
centenas de contos despendidos no inicio da- 
quello serviço, interrompido bruscamente, 
cuja continuação ao Governo fora ordenada 
pelo voto do Cijngresso, uma vez que as exi- 
gências do plano financeiro não são tão im- 
periosas, porque si o fossem, não se estaria 
ligando o Eslado do Paraná com o sul do 
Matto Grosso por estrada de ferro. 

O proci>diinento do Governo não se justifica, 
a não sor polo animo deliberado de levar 
por deante o menosprezo pelas leis emana- 
das do Poder Legislativo, quando sua pre- 
occupação deveria, ser justamente outra, 
uma vez que os seus actos deviam se in- 
spirar no patriotismo e impor- nos a máxima 
confiança de ver realizado o seu plano eco- 
nómico, pela mesma íorma como soube S(i 
conduzir na solução do problema .financeiro. 
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Um Sr. Deputado dá uma aparte. 

O Sr. Viriato Masgari::niias— Jà no ini- 
cio do segundo semestre, o portanto próxima 
a estação chuvosa, para que appollar par.i 
o Governo si já prevejo que», as eondiçõfsdo 
tempo servirão de pretexto para que rf(\ja 
consummada a infracção da lei ? 

Minha convicção é tau arraigada, como 
deliberado é o animo do (iovcrno. ^ 

O meu appello, pois, seria inútil tanto 
quanto foi o voto do Congresso, cuja fm.cção 
não passa hojede mero ornato constitucional. 
{Apoiados e apertes . ) 

Entretanto, Sr. Presidente, o meu pro- 
testo ahi ílca, ao menos para consDar dos 
Annaes, como um éco de perfeita dosillu- 
sao, mas que repete os reclamos deqneni 
aspira o império da lei, com os oliios íit;>s 
no iíleal republicano. 

• Assim como a ninguém permit .e-se (inerer 
ou agir fora da lei, pela mesma forma o 
Governo, fora delia, não p<')de querer ou 
deixar de querer; não 2)(>de agir ou deixar 
de agir. (Apoiados.) 

O Sr. Moreira Alves dá um aparte. 

, O Sr. Viriato Mascarenhas — t\\6m de 
constituir-se exemplo pernicioso, tanto mais 
aggravado porque parto justamente do 
quem foi confiada a missão do velar pela 
Constituição e pelas leis, o acto do (toverno 
6 também perigoso e prejudicial tanto para 
a União como para o meu Estado. 

Si Minas estivesse a cavalleiro da crisci 
económica e financeira alastrada por toda 
a União, tentando asphyxiar as forças vivas 
da nação, ainda podia-so, Sr. Pre-iidente, 
ex|)licar o acto do governo, mas ntmca justi- 
ficar-se. 

Tal, porém, infelizmente, não acontece. 

O seu commercio como a lavoura o suas 
industrias acham-se nesta quadra, tão an- 
gustiosa para o paiz, a braçjs com diííicul- 
aades,jque serão, semduvida,invencivcis si... 

O Sr. Sabino Barroso— In venci veis, não 
apoiado. 

O Sr. Viriato Mascarenhas— Si o meu 
illustre collega de bancada e pariicular 
amigo attendesse á condicional de minha 
phrase interrompida, por certo não me daria 
o seu aparte, a menos que esteja no animo 
de S. Ex. attribuir-me a injustiça de sup- 
por que o nosso Estado não esieja appire- 
Ihado para a luta occasioniida pela crise. 

Não é osta a minha convicção e nem d(i 
minhas palavras outra cousa s(í pódocolligir, 
tanto mais agora que é conhecido o empe- 
nho coramum entre seu pati-iotico governo o 
o seu digno congre8so,na decretação do provi- 
dencias necessárias para restabelecer o equi- 
líbrio de suas finanças, apparelhando-o do 



modo que possa, cora vantagem,, arcar-so. 
com as diííijuldade^ occasionadas pelo actual 
jíeriodo, si para tanto ou maii conta, nãn 
só com o concui'so de seu povo. como com os 
seus pujiintos ivcursos naturacs. 

Mas, Sr. Presidente, a chave para asolti. 
ção deste i»robIema de tanta magnitude ii:vi 
(»stã S(') nas màos dos \ o<l rcs do Kjítado : clh 
depende mais do concurso harmónico dov 
poderes «la União. 

O Sr. Estacio Coimbra — Apoiado. Sem o 
concurso da União tudo que se fizer para a 
iolução da crise será illusorio. 

O Sr. Viriato Mascarenhas— E' esta a 
minha opinião, uma voz que se trata de uma 
criSví tão generalizada a ponto <le affectar ;\ 
todos os Estados. 

As medidas que impulMonem a marcha <lo 
commei*cio, que ergam a lavoura do aliaii- 
mento em que se acha, bem como as in- 
dustrias, ({uo se vêem quasi auniquiladas, 
estão sem duvida nas tarifas compensadoras, 
como nas vias de communicaçao, o único 
meio de approximar a oíTerta da procuia. 

A recusa manifivsta áo Governo na appii- 
cação da verba orçauKmtiria, mostra não i^ 
desconhecer a eílicacia de taes raodidas,como 
priva princi])almente o norte do meu Estado 
da viação férrea que, ficultando o transporta 
do seus productos melhorando suas in- 
dustrias, concorrera, por certo, para a rch;i- 
bilitação económica, tanto quanto tem elle 
concorrido pira enriquecer o Tbesouro com 
o seu próprio empobrecimento. (Apoiados,) 

Xão possj comprchender, S/. Presidente, 
que no momento actuai sejam dénogadoi ;l 
lavoura o ás industrias do paiz, ao menos, 
os auxílios indirectos autorizados por lei 
expressi. 

O aproveitam -nto das obras da Central 
al(ím íle Silva Xavier é ura delles \^ deponde 
apenas de um pouco d(^ boa vontade por 
parte do Governo, si t"^ que não se mantenha 
no animo deliberado do sor 'forte, ainda 
inesmo fora da lei. 

E porque fugir o Governo ao cumprimento 
deste dever que lhe foi imposto pelo voto 
expresso do ('ongresso, si o l>om publico o 
exige ? 

Sr. Presidente, negar a auíoriza(:^o para 
este serviço, ou adial-o para outro poriodo 
que não o reconhecido pelo legislador, seni 
o niesmo que proclamar-so a falta de serie- 
dade no n^gimen republicano, que não 
conhece outro objectivo sinão a prosperidade 
do j)aiz e o mais amplo desenvolvimento da- 
actividade moral, pelo mais profundo acata- 
mento á lei, sem o que o Governo nunca 
conquistarji a confiança na alma popular, 
tão indispensável para que seja forte e tonlia 
dedicações. (Apoiados,) 



SHSSXO EM 11 DB JDLHO DE 1901 



151 



Sem outra preoecupaçao, a nào ser esta, é 
que rae abalancei a usar de tanta franqueza, 
pedindo nada mais do que a reivindicação 
<lo império da lei, apontando ao Governo do 
Sr. Campos Salies estes desvios, tào incom- 
patíveis com o seu pnij^ramma politico e 
financeiro. (Apoiados,) 

Abordando do novo o assumpto que me 
trouxe á tribuna, outra cousa nílo faço sinão 
concorrer, na medida de minhas forças, para 
que seja seu governo escoimado desses erros 
de modo que possa, immortalizado na histo- 
ria politica do paiz, servir de norma para 
os governos futuros. 

O meu projecto visa em parte corrigir as 
asperezas do Código do Ensino, uma vez que 
a necessidade de sua revisão <s hoje uma 
verdade proclamada pela impiensa e i^co- 
nhecida na pratica, não sendo, portanto, um 
assumpto indiflfercnte ao Governo como ao 
Congresso,que delia tora de se occupar. 

O Sr. Moreira Alves ■— O Governo 
abusou da lei de autorização. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Não con- 
testo a S. Er., como S. Ex. não me contentará 
o fticto de ter occasionado semelhante ahu«o 
o acto do Congresso, votando esta lei por ser 
ella um dos casos mais completos de sua 
abdicação, de descoohecimonto dos seus de- 
veres, encaminhamento de sua miUificação, 
conforme jíl tive a honra de demonstrar á 
Camará, 

O Sr. Moreira Alves— O Governo foi au- 
torizado para codificar e nào para innovar. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Km thoso, 
Sr. Pi^esidentc, a lei de aulorização delegou 
ao (fovorno poderes que eram exclusiva- 
mente pertencentes ao Podor Legislativo, 
como seja a reforma do ensino superior, uma 
vez que no art. 34, § 30, da Constituição Fe- 
deral, entre outras attribuiçoos privativas 
do Congresso, taxativamente eapitulou-se 
esta: leqislar sobre o ensino superior. 

Reformai- — quer dizer —fazer melhor do 
que aquillo que existe. . 

Si é isto verdade, como desempenharia. 
o Governo sua mis iâo de melhorar o en- 
.Hino superior no pai/, sinào va>íando-o em 
novos moldes, suhmettendo-o a uma orien- 
tação diverj-a daquella em qu(í o mantinha a 
legislação an tenor? 

Codificar apenas a legislação existente e 
tão eíiparsa, }«ria manter o ensino jugulado 
á mesma organização, reputada tão falha 
como inconvenientt^. a ponto áp occasionar o 
abatimento em que ella se achava no paiz, 
o que, além de ocio>'.o. seria imi roficuo. 

Entretanto, Sr. Presidente, este meu modo 
de pensar, comquanto lógico, está wm 
longe de justificar o procedimento do Go- 



verno acceitando a autorização, como o Con- 
gresso em-delegal-a, por julgal-o offensivo do 
preceito constiuicional. ^ 

Que o Governo ex rbitou, nao resta du- 
vida ; basta attender-so aos termos da lei de 
autorização e ao-; do Çojligo. 

O art. >, n. 1, da lei n. 746, de :^ de de- 
zembro do anno pasmado, dispõe: 

<íE' o Poder Executivo autorizado a re- 
ver o Código de Ensino, que baixou com o 
decreto n. ÍJ59, de 3 de dezembro de 
1892 e fazcl'0 comprehender as disposi- 
ções comynnns a todos os e.^taheleamentos 
de ensiym superior, etc.» 
Ora, disp3siçr)es communs, Sr. Presidente, 
querem dizer, pelo menos é este o meu modo 
de entender-as que já existiam nos diversos 
estabelecimentos de instrucçao superior, mo 
momento dê ser dada a autorização ao Go- 
verno, e que se não achassem compendiadas 
no código anterior. i^^i.^ .t pa 

Para não ir mais longe, lembro á Ca- 
mará que a obrigatoriedade do frequência 
não pertencia ao grupo dessas disposiçoe^ 
porquanto apenas o tinham os institutos 
mencionados no art. 112 e as faculdades de 

' Entretanto, a obrigatoriedade de f^^^J^nf ííí 
foi generalizada para todos os estabeleci- 
mentos de ensino Kiperior, conforme se de- 
prebende Ao ^ 29 do art.. 151 do Código 

actual. . j.«-v, 

AlC-m dosta innovação, apontam tam- 
bom os regulamentos ofpeciaes, aos quaes 
estão siij«ta8 as faculdades, ,POP<l"e «'^tes 
não consUtuem simples moios de executar .vs 
leÍ8.<-onl'ovme dispõe o art. 48 da Consti 
tulção. portanto da exclusiva competência do 
Poder Executivo. 

O Sr. MoRinRA Ai,ves-Os novos, ve^íula- 
niontos modificaram a ordem do ensino. 
O SR. Viriato Mascarknhas — Som du- 

^ Vra, o svstema a adoptar-se lia combina- 
çã!. do; elementos formadores «!» instrucçao 
nacional, como (-«.jam a distribuição 'if « «;»; 
terias em um cui^so, justamente poiqiu. la/- 
,.arto intcfirante de^ta combinação é sem 
âuvida olóceto de uma l^^ff-slaça" 4«e affecU 
logicamente ao próprio ensino e. portanto 
estranho, por completo, á alçada do art. 48 
da Constituição, porque al.i nao «« cogiU 
da obiectivaçâo da lei, porém sim de sua 
própria elaboração. (Apoimlos.) 

O Código de Knsino, liois, coiiioos regula- 
mentos posteriormente pron.ulgndos lazcni 
iim perfeito conjuncto do legislaça.», em que 
se P8talK<lece organização nova para cursos 
diversos ; croain-se impostos novos, na-so 
norma para diversas pi-ollssòcs, supprimem- 
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so o cream-sfi loí^ar.^s o até cummiiia-so 
ponaluhulí' ! 

Ku p:) loría, Sr. Pro^idfint;-», apontap ou- 
tras ílisposiçõo; que, como estas o p.'>r outras 
razões, tanibrMn viciam o Coli;jf<>de KnsiiHN 
o apre-ientar ao mosnio tempo m^Mlidas ten- 
ileiítes j\ inodifical-o no sentido de sua 
))erfei(;ao. Para ní\o ir Ioní<e, do passa- 
gem lembro ap.mas al«?umas eontradicçõp.s, 
▼erdadeira-i iii('oní?i*u(;ncias, tae-J eomo as 
coii-ii^^^-iailas ms disp.'».sições contidas nos 
arls. 131, 141 o outro-?, não sa rallan<lo nos 
irrave; inconvenientes pela reforma intro- 
duzidos nos re;]^u lamentos prom.ul gados para 
os dillercnte; estabolccimentos de instru- 
O(;rio superior, o notadamente o das faculda- 
dovS de direito. 

líntre tanto, deixo defazel-o agora por não 
ser opportuno, uma vez que a meu projecto 
só cogita de disposições transitoriaíi o' por 
isto mesmo em conflições de não compjr- 
tal-as, o que por cort(^ não acontecerá quan- 
do o assumpto for subraettido ao Congresso.- 

Como a vigência do art. 153 do Código 
actual reiu colher de surpreza a grande nu- 
mero de alumnos, Ix^m como a do árt.151 § 4°, 
uma vez que prohibe a segunda ^.poca dê 
exames em (Qualquer das hypothesííS figura- 
das, em contraposição com o regulamento 
ant.(irior, que os permittia, entendi, Sr. Pre- 
sidente, suggerir, no meu projecto, provi- 
de.ncias tendentes a reivindicar o direito 
deste -5 alumnos e regularizar a situação tão 
anómala em que se acham. 

E* assiuj que muitos delles se virara pri- 
vados d(í matricula nos annos subsequentes 
por lalta de exame de uma matéria; outros, 
com seu curso desorganizado, porquo maté- 
ria : que eram de ura anuo p:iS'!aram para o 
imnu;li ito o vii^e- versa. 

Porque não attendel-oi, a exemplo do re- 
gulam;uito de 1895 í 

Não (^ meu intuito combater esta reforma, 
porque reputo-a p.n*feit«Lmente acceitavel e 
promissora do b3neíic os resultados para o 
ensino ; apenas lamento a sua execução 
no presente, olfendendo direitos adquirido;, 
([uando seria lógico (luo olla tivesse vigor só 
no futuro. 

O Sr. Nkiva— \poiado. O prejuízo dos eá- 
tudantos 6 raanilesto. 

O Sr. Viri.vto Ma«^carenuas — O meu 
projecto nada mais faz do que attendel-os, 
remediando o prejuízo de que foram victi- 
mas, uma voz que só cogita de corrigir as 
aspíTezas do Coligo do Ensino, sem alfectir 
o seu systema, tanto em globo como em seus 
detalhes. 

Antes do concluir, Sr. Presidente, seja-mo 
permiUid(j reclamar contra outro prejuízo 



de que foram vi et imas os d iívfci netos alumnos 
decurso de odontologia. 

O decreto n. 2.061, de 19 julho do 1895. es- 
tabeleceu para aíiuidlos que concluissem d 
curso um distinctivo, a exemplo do outras 
dispo úçóes que o estabeleceram para as di»- 
mais profissões. 

O art. 87 do regulamento ultimamente 
promulgado ])ara a Faculdade do Medicina 
re^speitou os di-itinctivos que nxisuam para 
os medicas o pharmaceuticos apenas, o que 
importou na revogação do docroto que citoi. 

O Sr. Malaquias Gonçalvkjs — ') prejuízo 
foi ]>cqueno.- 

Um Sr. Deputado— Era uma mera vai- 
dade. 

O Sr. Viriato Mascarenu.vs — Soja vai- 
dade ou não, seja pequeno ou não ou prejuízo, 
mas o ([ue SS. MKx. não poderão contestar c 
o direito que dantes tinham c do qual s.» 
voem hoj(5 privados, o que s(ím duvida lli»*s 
causa certa humilhação, «luand.) sii > proíis- 
sionaes tao dignos o úteis como oíí mí^licoso 
os pharmaceuticos. (Apoiados.) 

Eis ahi, Sr. Presiden^iC, mais uma lacuna 
que se nota no Oodigo, a qual, ora tempo, 
não p.jderã deixar do sor preenchida por ser 
de inteira justiça. 

Concluindo, o faço, co:í fossando quo o Có- 
digo encerra disposições perfeitamente nus 
casos de melhorar o ensino e rehabilital-o ilo 
abatimento em que cllo S3 acliava no nossu 
paiz. 

Si por esto modo penso, todxvia nao des- 
conheço a necessidaae de sua revisão, não <i) 
pelas ra'.õ:3S ([ue (3xpuz o mesmo porque ella 
ú hoje um facto que está na coimeieneía <!<' 
todos e canto mais agora em quo o vejo re- 
tirado do terreno jncanrlescente das paixões 
e coUocado no da calma -e da reflexão legis- 
tiva e a<iministrativa. 

S.'gundo uma vario do JortuU do Commcrdu 
de hoje, eu com desvanecimento c:)nfesso, o 
(ioveruo,em vez de so conservar indiírcrentc 
na solução deste problema do tanta relevân- 
cia, de accordo com uma commissão do C3m- 
ptítentes retirada do seio da outra Casa ilo 
Congresso, promove os meios tendentes -i 
escoimar do Código de Ensino o.i defeitos qn<' 
nelles se notam, tornando-o desta arte dign-i 
^a mocidade estudiosa. 

Tenho concluído. (Muito hem\ muitobem, 
O orador è cumprimentado por seua coJlcffait 
presentes.) 

Ficam sobre a Mesa ató ulterior delibera- 
ção, os seguintes 

IMIOJIXTOS 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.« No correntie do anno lectivo, in- 
cluída a segunda época (L-) exames, nã'j terá 
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;i])l>Ucaçào o art. 153 do decreto n. 3.890,íle 
1 dl» .j:in(Mi*() (Io 1901, aos aliimnos <I(»a in.sti- 
t.ntiis oíiloiaes ilo ensino superior que, j)or 
doi>onderein d(í um.i ou duas matérias dos 
annos anteriores, não p > lerão olFcctuar ma- 
triíMila no anno superir>r de que j{l tenliain- 
aiqnN)vaçao em uma ou mais ca'lêira^^ 

l>araí?rai)ho único. A taes aiumnoáserá 
])(U'miuido submettf»rem-sc a exames na pri- 
meira época, c )mo meio de regularizar sua 
situaçã ) e, na secunda épi>ca, afís exames 
(U> anno subs -aquento. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições om 
c )ntrario. 

Sala das sessões, II de. julho de 1901.— 
Vrrifito Mascarenhas , 

O Congres.S!> Nacional decreta : 

Art. l.° Sfio croados, na Alfandega de Pa- 
ranaguít, os logares de dons conferentes e 
um guarda-7nór. 

Paragrapho unio. Esfees funccionarios 
lorao ui mesmos vencimentos (lue os mar- 
cados nas tabeliãs em vigor para os de igual 
e.iT.ogoria. 

Art. 2; 
contrario, 



Revogam- se as disposições em 



Saladas sessões, 11 de jullio de 1901.— 
Carlos ('aoaIcanti,—João Canil ido. —Lamenha 
Lins. — Alencar Guimarães, 

O Sr. I*i*eslclent©— Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem rio dia: 

2^ discussão do projecto n. 91, de 1001, au- 
torizando o Gov(írnoa abrir o credito neces- 
sário para pagamento, no corr<mto exercício, 
:i um cheio de secção incumbido da biblio- 
th;;ca da Gamara dos Deputados e de um 
conservador da bibliothexja, nomeados por de- 
li beração da mesma Gamara em sessão de O 
ti > julho do corrent(> anno ; 

:^ discussão do projecto n. 4á B, de 1901, 
que fixa a^ forças de terra para o exorcicio 
do KK)2!; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de se 
rem aeceitas as emendas oíTerecidas na 3' 
discussão do projecto n. 99 J), do 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2'^ discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação do bons nas execuçõjs era ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Ou rra o 
credito extraordinário de 4:22õ';800, para pa- 
gamento do ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extincto Arsenal de Guerra de 

Gamara Y. III 



Pernambuco João Climaco dos Santos Ber- 
nardes ; 

C;mtinuação da 3* disoussão do projecto 
n. 208 A, do 1890, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir o 4 juro-} e amortização, 
durante lo annos, na importância annual de 
71:500.$, C3presp^ndent^s ao empréstimo de 
650:000.'^;, juros de 7 °/o, e amortização de 
4 "/o, que eíToctuar a Ass )ciação do 4" Cen- 
tenário do Hrazil, para o fim de construir 
o edifício deUinado ã Escola de Bellas Artes; 

Nova discus-â-o da emenda do Sr. Heredia 
do Si ao projecto n. 38 A, de 1901, que auto- 
riza o Governo a confirmar, attendendo ãs 
neces-íarias vagas, no primeiro posto de cili- 
ciai do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 {\o regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

2MUscussao do piojecto n. 67, de 1901, 
aut!>rizando o Poder P^xecutivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 4:806$630, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos ([ue deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Est.\do do Rio Grande do Sul ; 

3* discussão do pj*ojec to n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesjuro Federal da (juantia 
que lhe i\ doveilora, a^6 que essa instituição 
regularizo sua situação, podendo mesmo re- 
li) val-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançad.i no anno de 1899; 

3» discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, noexercicio de 1901 ;^ 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 104:542.s583, para occorrer ao pa- 
gamento das gratificações devidas aos em- 
pregados de diversas alfandegas da Repu- 
blica, incumbidos do serviço de estatistica e 
reviíão de despachos em 1897 e 1898; 

!:>* disoussâo do projecto n. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o crediío extivtordi- 
nario de 8:000S, para pagamento do aluguel 
da casa onde limccionou, de setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul e o supplementar de 
20:000.^ á verba 9^— Caixa de Amortização— 
da lei h. 716, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 28— Assignatura de notas; 

2^ discussão do projecto n. 130 A, de 1893. 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas S3jam aposentados com todos os 
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vencimentos, após 20 annos de serviço» ou 
com os vencimentos proporcionaes, apôs 10 
annos, provada a invalidez, o dando outras 
providencias ; 

1* discussão do projecto n. 43 A, do líWl, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça o Noí^ooios Interiores o 
credito extraortlinario do 2:827$8(X), para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juií de direita em dispo- 
nibilidade bacliarel lindolpbo Hisbello Corrêa 
de Araújo ; > 

Nova discussão do projectou. 153 E, de 
1900 (redac^o do addítivo destacado na 3* 
discussão do projecto n. 153, deste anno, em 
virtude do art. 133 do Regimento Interno), 
autorizando o Governo a transferir para 
Manoel Maria Velles a concessão feita a 
Júlio Benevides pelo decreto n . 9í), de 7 de 
outubro de 1892, podendo prorogal-a pjr 
mais cinco annos. 

Lovanta-se a sessão ás 5 horas da tarde. 



52^^ SESSXO EM 12 DE^JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vas de Mello (Preêi^ 
dente), Carlos de Notaes (1° Sfícretariú), 
Júlio de Mello {B* Vice-^Presidente) e Vat de 
Aítellú {Presidente) 

Ao melo-dià, procede-so ã chamada, a que 
respondem os Srs* Vaz de Mello, Carlos do 
Novaes, Angelo Noto, Atfaplto dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Arthur 
Lemos, Serzedello Corroa, Luiz Domingues, 
José Euzebio, Christino Cruí, Cunha Martins, 
Nogueira Accioly, João Lopes, Frederico 
Borges, Gonçalo Souto, Trindade, Ermirlo 
Coutinho, Brido Filho, Cornelio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, AíTonso Costa, José 
Duarte, Araújo Góes, Joviniano de Carva- 
lho, Seabra, Felíx Gaspar, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourlnho, Satyro Dias, Alves Bar- 
bosa, Henrique Lagden, Nilo Peçanha, Cus- 
todio Coelho, Pereira Lima, JuHo Santos, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, 
Theopbilo Ottoni, João Luiz, Monteiro de 
Barros, Esperidião, Bueno de Paiva, Adal- 
berto Ferraz, Necezio Tavares, António ta- 
charias, Henrique Salled, Mayrink, Sabino 
Barroso, Carlos Ottoni, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, La- 
martine, Gustavo Oodoy, Domingues de Cas- 
tro, Dino Bueno, Costa Júnior, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, Xa- 
vier de Almeida, Teixeira Brandão, Benedicto 
de Souza, Manoel Alves, João Cândido, Paula 1 



Ramos, Francisco Tolentino,Franci8Co Moura, 
Vespasiano de Albuquerque, Campos Carticr, 
Cassiano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

Cl St^. SerKodello Cori^ôa rp^/a 

ordem)— Desejo, Sr. Presidente, fazer uma 
correcção ao discurso que pronunciei hoiítem 
nesta Casa, e que tal como foi publicado, em 
trecho importante e que se refere a assum- 
pto que já faz parte da historia politica do 
paiz, não encerra o que disse. 

Referindo-me ao accordo pafa reconheci- 
mento de poderes, disse que dos lábios do Sr. 
Vice-Presidente havia ouvido a declaração 
que o accordo consistia em fazer-se uma 
verificação séria. 

O" Sr. Bueno de AndR/Vd a —E* exacto; 
séria. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Séria e ver- 
dadeira. Adoptado este critério, naturaJ- 
mente segui r-se-hia o reconhecimento rápido 
dos Deputados legitimamente eleitos e repre- 
sentantes dos E^tado^;,onde as opposições não 
tinham força e que esses julgariam apoz os 
casos duvidasos, sem feição partidária. De 
algun.i homens influentes ouvi também a 
declaração de que só nos caso a de fraudes de 
tal ordem especiaes q,ue fosse impossível 
adquirir a verdade prcferir-se-hia reconhe- 
cer o candidato que representasse o partido 
do Governador pelo critério de que esse 
representaria a maioria. Devo ainda accre- 
scentar que o honi*ado Vicc-Pi'esidente aom- 
prc me ainrmou não so ter fallado cm poli- 
tica ou partido do governadores. 

O Si*. Bueno de ikndrada.— 

Sr. Presidente, o msumo do discurse que 
pronunciei ho líem não ti*aduz completa- 
mente o pensamento que me levou â tribuna 
e que creio ter explanado. Elle não esta mal 
fíito, mas esta incompleto quanto ás idéas 
gor!\es que expendi . 

Faço esta declaração para. que não passe 
aos an nãos o meu modo de pensar fracrcio- 
nado e incompleto, e quando corrigir o dis- 
curso para ser publicado, elle llcarâ então 
exprimindo o meu pon.íamento. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Bueno de PaiviBi {para 
uma ecrplicação pessoal) diz que honiem, ã 
ultima hora, o illustre representante de Per- 
nambuco, o Sr. Estacio Coimbra, interpoz os 
seus bons oíftcios junto á Commissão de Fa- 
zenda, para que esta apresentasse seu pa- 
recer sobre os projectos sujeitos, ao 3eu 
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estudo e entre e^^iCS o que trata de altera- 
ções das tarifas das estradas de forro. 

Por não se acliar presente quando orava 
aqiiolle distincto colli ga, vem a«(ora dar a 
S. Ex. e á Camará as devidas explicações, 
na ^jualidade de relator. 

í) projecto em questão, alterando as ta- 
rifas actuaos, contem griíndis diíliculdades 
para ser n^solvido. O orador o seus com- 
Jxmlieiros de commissâo, excepç?ío feiia do 
Sr. Estacio Coimbra, entenderam ne<»e9sario, 
para melhor estudo da questão, solicitar, 
como foi feito, e-iciaixxíimentos do Ministério 
da Industria; esciarecimentos que ainda não 
foram fornecidos á Commissão. 

Admirou-seque tcil reclamação fosse feita 
polo Sp. Estacio Coimbra, membro da Com- 
missão de Fazenda, e que sabe bem o em- 
penho que ella tom em dar parecer ciílcado 
sb bre algarismos. 

Agradece ao Sr. Meira a defesa que fez 
h ontem do relator da Commissão e apro- 
veita a opporiunidívde para dizer que a bar» 
cada pernambucana nâo tem o direito de 
censural-o , porquanto o orador 6 dos que 
mais desejam a approvação de medidítô sal- 
vadoras da lavoura. 
- Refere-se á. emenda que o anno passado 
offereceu para melhorar a situação da la- 
voura de fumo, que não encontrou o apoio 
da bancada pernambucana, e espera, dadas 
as mostras de interesse que esta bancada tem 
revelado pela situação da lavoura, Beu apoio 
para aquella emenda. 

Conclue garantindo que a Commissão apre- 
sentará o seu parecer logo que receba os 
esclarecimentos que solicitou. 

O Sr. Casciiano do iVascl- 
mento {pela ordem) diz que, devido d bon- 
dade de um amigo, v*} que, no discureo hon- 
tem proferido pelo nobre Deputado o Sr. 
Fausto Cardoso, lhe foram attribuidos < on* 
ceitos que não sâo seus, a n^speitr do Sr. 
Prudente de Moraes. 

Estes conceitos foram por ouO;^ fcima 
externados, não por si, mas peh^ r'^ ro \Hy 
putadopelo Pará. o Sr. Seizedello. 

Embora pudesse subscrevei -vos» não (,ne- 
que se lho attribua o que não é seu. Le o 
trecho do discurso a que allude e declara 
que, feita esta rectiíic:'ção, temlaviwjoa 
sua testada. 

O Sr. Brieio FIlho-Sr. Presi- 
dente, não está presente o nua al^tincto 
companheiro de bancada o Sr. Estacjo Coim- 
bra; peço permissão para em seu legar faze, 
sentir á Casa que o digno representante le 
Minas, o. Sr. Bueno de Paiva, não tem 
razão quando acredita que o Deputado por 
Pernambuco levantou censuras á iUustrada 



Commissão de Fazenda, de queS. Ex. é um 
dos membros mais illusrres. 

O Sr. Estacio Coimbra não censurou ; 
assisti hontem ao discurao de S. Ex. o não 
ouvi uma só phrase que pudesse importar 
em desconsideração á Commissão ; li hoje 
no Diário do Congresso o resumo de sua 
oração e também não encontrei uma só pala- 
vra que pudesse importar em censura. 

O que S. Ex. fez foi um simples pedido, 
um appello á Commissão *de Fazenda para, 
attendendo ao estado afflictivo em que se 
debate a lavoura de nosso paiz, elaborar no 
mais curto prazo possível o parecer sobre o 
projecto que diminuo as tariuis das estradas 
de ferro. 

A estranheza manifestada pelo nobro 
Deputado por Minas foi talvez um pretexto de 
que habilmente se aproveitou S. Ex. part 
tratar de assumpto que de porto interessa 
ao seu glorioso Estado ; tanto assim que, uma ' 
vez na tribuna, quando todos esperavam que 
S. Ex. limittisse suas considerações ao as- 
sumpto que motivou o seu discurso, o digno 
collega começou a fazer a- propaganda de 
uma emenda sua em favor da industria do 
fUmo, declarando que esperava nesse sen- 
tido o apoio da bancada pernambucana. 

Pode o illustre Deputado fazer & Tontade 
a propaganda da sua emenda ; peço« porém, 
a S. Ex. que não a faça attribumdo ao meu 
companheiro de representação intenções e 
pensamentos que elle não teve. 

Quanto á emenda de S. Ex., estudarei a 
matéria, c na occasião decidirei de accordo 
com os interesses do paiz, desejando muito 
flciir convencido de que esses interesses so 
casam com os de S. Ex., interesses com rela- 
ção .i industria do fumo; os demais deputados 
pernambucanos provavelmente estudarão 
também, como costumam, a proposta do Sr. 
Bueno de Paiva e seguirão o caminho que o 
estudo lhes aconselhar, fazendo naturalmente 
votos para que esse caminho seja o mesmo 
do autorda emenda. Nada mais tenho a dizer, 
Sr. Presidente. 

O Si^. Hodolpho Pai m Ao {pela 
orrferw)— Desfalcada como se acha a Commis- 
são de Tarifíis e achando-se ausente por mo-- 
lestia o Sr. Arthur Torres, peço sua substi- 
tuição. 

O Sr. l*roaldeilto — Opportuna- 
mente attenderei ao pedido do nobre Depu- 
tado. 

O Sr. Carlos Mareei tino— Sr. 

Presidente, não ouvi o que V. Ex. acaba de 
dizer ; mas parece que enceri\ i. o expe- 
diente. 
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VozKS— O expediento ú hoje no ãin. 

O Su. Carlos Marckllino— /^ujnas quero 
lonibrap a V. Ex. qiio estava inseri pto. 

Comparecem mai.s os Srs. Urbano Santos, 
Júlio de Mello, Albuquerque Serejo, Gabriel 
Salgado, António Bastos, Rodrigues Fernan- 
des, Guedelha Mourão, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Raymundo Arthur, Thomaz 
Acciolv, Virgílio Brigido, Francisco S<1, Sor- 
rio Saboya, Augusto Severo, Eloy de Souza, 
Tavareule í.yra. Soares Neiva, Lima Filho, 
Camillo do ílollanda, Coiso de Souza, Tei- 
xeira de Sá, João Neiva, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, Esme- 
raldino Bandeira, Epaminondas Graeindo, 
Arroxellas Galvão, Raymundo de Miranda, 
Jlodrigues Dória, Sylvio Romero, Fausto 
Cardoso, Castro Rebello, Neiva, Milton, 
Tosta. Paula Guimarães, Tolentino dos San- 
tos, Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loroto, Pinheiro Júnior, José Mar- 
eei Uno, Irineu Machado, Nelson de Vascon- 
cellos, Oscar Godoy, Alves de Brito, Oliveira 
Figueiredo, Viriato Mascarenhas, Francisco 
Veiga, Gastão dív Cunha, Monteiro da Sil- 
veira, Necesio Tavares, Lamounier Godo- 
Ired»), Landulpho do Magalhães, Nogueira 
Júnior, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Malta Júnior, Oliveira Braga, Bueno<lo An- 
drada. Cajado, Cincinato Braga, Azevedo 
Marítues, Hermenegildo do Moraes, Ovidio 
Abraat-es, Lindolpho Serra, Alencar Guima- 
rães, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Marçal Escjbar, Soares d(j3 Santos, Germano 
Hasslocher, Victorino Monteiro o Rivadavia 
Corrêa. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Josô Boiteux, Sá Peixoto, Pedro 
Chermont, Pereira Reis, Silva Mariz, Gomes 
de Mattos, Estacio Coimbra, Elpidio Figuei- 
redo, Francisco Sodré, Vergue de Abreu, Au- 
gusto de Freitas, Marcolino Moura, Dionysio 
Cerqueira, José Monjardim, Sampaio Ferraz, 
Raul Barrozo, Martinho Campos, Silva Cas- 
tro, Rangel Pestana, Estevão Lobo, José Bo- 
niíiicio, P(uiiílo Filho, Silveira Drummond, 
Arthur Torres, Miranda Azevedo, Valeis de 
Castro, Paulino Carlos, Alfredo EUis, Araújo 
Cintra, Xavier do Valle, Barbosa Lima, An- 
gelo Pinheiro o Pinto da Rocha. 

E sem causa 03 Srs. índio do Brazil, Joa- 
quim Pires, José Avelino, Adalberto Gui- 
marães, Rodrigues Lima, Heredia de Sá, 
Celso dos Reis, Augusto de Vasconcellos, Sá 
Freire, Barros Franco Júnior, Antonino 
Fialho, Deocleciauo de Souza, Pereira dos 
Santos, Joaquim Breves, Ildefonso Alvim, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezeude, Fran- 
cisco Salles, Leonel Filho, Pádua Rezende, 
Fernando Prestes, Moreira da Silva, Joaquim 



Álvaro, Francisco Alencastco, Aureliano Bar- 
bosa e Alfredo Varella. 

ORDEM DO DIA 

E' sem debate encerrado em 2* dis."u>são o 
artigo único do projecto n. 91, de 1901, au- 
torizando o Governo a abrir o credito neces- 
sário para pagamento, no corrente oxercicio, 
a um chefe de secção, incumbido da bililio- 
Uieca da Camará dos Deputados e de uni 
conservador da bililiotheca, nomeados por 
deliberação da mesma Camara,om sessão de 
G de julho decorrente anno; ficando adiada 
a votação. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que fixa as forças de terra 
para o exercieio de 1902. 

O Sr. Ilenrlcfue Hiagfdon— Pocu 

a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Ileuriciiie Hiagdeii — Diz 

que, embora se reconheça incompetente (não 
apoiados), vem, todavia, discretear sobre 
assumpto tão importante como o que se de- 
bate. ^ 

Dentre as questões discutidas annualment^, 
a que fixa as forças de terra é uma das raai^ 
importantes e relevantes. 

Esta importância evidencia-se, torna-se pa- 
tente na organização das ordenado dia era que 
a discussão do projecto de lei, fixando as 
forç:is de terra, antecede áde outros projf^ctos 
igualmente importantes. 

O objecto de que cogita o projecto é de txl 
magnitude que a sua discussão prefere a 
outras já iniciadas. . 

A uín aparte do Sr. Carlos Cavalcanti 
responde o orador que, aparte a do.orçamento, 
esta é elTecti vãmente das leis annuas a mais 
importante. 

Aqin, como era toda aparte, a organização 
da força publica, para conter ambições des- 
enfreadas, i^ assumpto relevante, preterindo 
a todos os outros. 

Quem lê e estuda o projecto em debate, 
descobre que o seu principal fim ó fixar um 
numero exacto de praças para o exercito 
brazileiro. 

Mas o § 3*^ do art. 1° do projecto é illuso- 
rio. O dispositivo contido neste paragríipho, 
referente á fixação do elTectivo real de pf^* 
ças, é ficticio. 

Todos sabem que, não obstante decretar 3 
lei de forças um effectivo de 28 mil homens, 
nós não chegamos a ter 15 mil. 

Os batalhões estão desorganizados, desfal- 
cados. 
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A um aparte do Sr. Uodolpho Paixão, 
responde o orador que não é infenso jxo pro- 
jecto. . 

Pretende analysal-o, embora saiba de 
ante-mão que a sua critica, por deficiente 
{não apoiados), não o melhorará. 

Não tem a propor idéas novas ou idéas 
próprias. 

Acha exquisito que o § 3« do art. 1° con- 
sif^ne o numero de 28.160 praças de pret 
quando o or(;amento da guerra, todos os 
ânuos, apenas dá. verba para 15.000. E' má a 
impressão que e.^se antagonismo deixa áquel- 
ies que não se acliam bçm enfronhados nos 
no<rocios da guerra. Si isto 6 4iraa previsão, 
melhor seria que se preparassem oíllciaes, 
(lue não podem facilmente ser arranjados 
om cíiso de guerra. 

EsU so fazendo, porém, o contrario, isto 
tS totíos 03 annos se dinÚFiue oeffectivo das 
escolas militares. Si a situação financeira 
do paiz não permitte que este effectivo seja 
augraentado, ao menos seja conservado o 
que está. Isto é o que deve fazer um governo 
pr(ívidentx3. 

Trata largamente da formação dos exér- 
citos e da sua missão de conservar, e não 
do destruir. 

Feita esta explicação do assumpto, vae 
mostrar como no estudo e na i)ratica se 
enoerra o segredo das boas forças armadas. 

O projecto trata das creaçòes de linhas 
de tiro. 

A pratica do tiro deve sor disseminada. 
As linhas de tiro devem ser multiplicadas 
por todo o paiz. 

O projecto no art. 7» cuida destii medida, 
])roporcionando ao Governo os meios neces- 
sários; e o Ministro da Guerra no seu relatório 
niosti-a sua necessidade. 

Vê-se que o Governo se interessa por esta 
questão . 

Todo o cidadão deve sabor manejar o fuzil, 
))ara que ém caso de urgência esteja devi- 
luento habilitado a se encorporar ao exercito 
regular. 

Si do repente tivermos uma guerra, vamos 
retrogradar a 1864, vamos lutar com as 
(liíUculdades daquella época, isso devido á 
organização rudimentar das nossas forças ar- 
madas. 

í.) orador se satisfazia com o effectivo de 
15.000 homens, si ao lado delles, prompia 
l»ara auxilial-os, tivéssemos uma reserva de- 
vidamente habilitada. 

Mus os processos que entre nós querem 
empregar são ineílicazes. 

O modo porque o Sr. Ministi^o da Guerra 
deseja levar a eíToito a organização da re- 
serva pelo alistamento seccional 6 fallivel e 
insustentável, porque em qualquer alista- 
mento não conseguirá 50 homens. 



Pede desculpas de qualquer incorrecção de 
phrase, de qualquer impropriedade de vo- 
cábulo technico. Merece-as, , porque é um 
profano, a quem animam, entretanto, boas 
intenções. 

Os claros do exercito deviam sor preen- 
chidos, sorteando-se os alistados de 18 a )í\ 
annos. 

A America do Norte tinha um exercito pe- 
queno, insignificante. A sua guarda na- 
cional, porém, a sua reserva, estava perfei- 
tamente apparelhada. 

Leu .que, antes de declarada a guerra á 
Hespanha, ura governador de um Estado, 
suppõe que o da Carolina do Sul, em re- 
sposta a uma pergunta do governo central, 
declarou que a Unitão poderia contar com 
400.000 homens da milicia civica do seu Es- 
tado. 

Está provado, pois, que ha necessidade do 
uma reserva, mesmo porque um numeroso 
exercito pesa de mais no orçamento da dcs- 
peza. 

O Sr. Ministro da Guerra preoccups^-so 
muito justamente com a disciplina e mora- 
lidade da tropa, e no seu relatório dedicou 
muita attenção ao Estado-Maior-General do 
Exercito. 

Trata da importância desse Estado- Maior. 
A victoria da AUemanha sobre a França foi 
devida, em grande parte, a esta secção do 
seu exercito, que tinha uma admirável or- 
ganização. 

Outra oousa imprescindivel aos bons exer- 
cites é a disciplina: os superiores respei- 
tando os inferiores, afim de que estes os 
respeitem. 

As preterições, as preferencias trazem 
grande desanimo aos moldados, que devem 
sempre ser dirigidos pela mais exemplar 
juSiiça. 

Não Siibe quem mandou mobilizar a guarda 
nacional durante os últimos acontecimentos 
de que foi thcatro esta Capital, Sabe, porém, 
que houve mobilização. 

Tem procurado dizer, pallidamente, mas 
com sinceridade, o que pensa e sabe sobre os 
melhoramentos que o nosso exercito pôde o 
precisa adquirir. 

Discute o estado actual da civilização mo- 
derna, que accentuadamente repelle as so- 
luções de questões intorpacionaes pela força, 
pelo recurso calamitoso da guerra, guiando- 
80 por uma aspiração mais nobre o verda- 
deiraraentí3 humanitária, qual a da arbitra- . 
gem, que fará prevalecer afinal a força do 
direito. 

Mostra que nenhuma outra questão, era 
debate nesta Casa, é mais importante que a do 
Ministério da Guerra, porque, pela sua com- 
plexidade e pelos vários aspectos de que se 
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reveste, relaciona-se com muitas outras, que 
o oradorMemoradamente estuda. 

Louva a idôa da passagem da guarda na- 
cional para o Ministério da Guerra, logo 
que sejam respeitados uns tantos direitos, 
garantidas umas tantaa regalias. 

Si, depois de estudar o piano de reorgani- 
zação do exercito, verificar que aquella pas- 
sagem está de accordo com a sua opinião, a 
ella dará seu voto, talvez desnecessário, 
pois que o Governo recentemente mobilizou 
parte da guarda nacional e não deu desse 
acto satisfação alguma ao Congresso. 

Bate-se sempre pela defesa do exercito e 
da marinha, em summa pelas classes ar- 
madas. 

Vem á tribuna par*^ examinar e discutir 
as emendas, nunca, porém, com a intenção de 
trazer embaraços á marcha do projecto ou á 
iua passagem. 

Refere-se á redundância que resulta do 
projecto em face do orçamento, parecendo 
ao orador ainda necessário quo se dote o 
orçamento com a precisa verba para atten- 
der á fixação de forças. 

Os factos S3 encarregam de demons^irar 
mais eloquentemente do que o orador po* 
deria fazer um dos grandes males que nos 
affligem : a iraproflcuidade, sinão a desne- 
cessidade das leis que aqui votamos, que, em 
vez de serem executadas, segundo a sua 
lettra e o seu espiriôo, dão margem a inter- 
pretações grosseiras, adaptando-as ás conve- 
niências do momento politico. 

Nãa precisa fazer excavações para trazer 
um exemplo da influencia de nossas leia, por- 
que um meto bera reconte se deu quando o 
Sr. Ministro do Interior geria interinamente 
a pasta da Viação. S. Eu., em aviso que 
correu impre3so,declarou a ura velho servidor 
da Pátria, que reclamava a sua aposentado- 
ria que saberia resistir ao próprio Supremo 
Tribunal Federal, si, ao recurso porventura 
interposto, desse provimento I Este facto, cm 
sua simplicidade, om sua nudez, dá a medida 
do que vale a lei, quando tem de ser inter- 
pretada, não pelo poder competente, o Judi- 
ciário, mas pelo Executivo, ufano e arro- 
gante de sua própria forçou 

Censura este regimen de autorizações 
dadas pelo Congresso ao Poder Executivo, 
que muitas rezes delias abusa . 

Não acha conveniente que o Congresso 
abra assim mãos das suas prorogativas. 

Termina, agradecendo aos seus coUegas a 
attenção com que o honraram. (Muito bem ; 
muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente 



O Sr. Carlos de !Vova^« {(• Se- 
cretario) dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Do Ministério da Fazenda, de 10 do cor- 
rente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Senhores Membros do Congresso Nacicoal 

— Tendo sido já distribuído á Recebedoria 
desta Capital e ás diversas Delegacias, nos 
Estados, todo o credito votado i o art. 2s, 
n. âO, da lei n. 746, de 29 de dezembro de 
1900, na importância de 150:000|, e desti- 
nada ao pagamento da commissão de 2^.^ 
aos particulares encarregados da venda de 
es^^mpilliaa do sello adhesivo, vonbo soli- 
citar- vos a necessária autorização para abrir 
ao Ministério da Fazenda um credito suj>- 
plomentar de cem contos de réis (100:000^). 
afim de que posia o Governo atteoder, ato o 
fira do actual exercício, ás dospezas da verk 
de quo se trata, para as quaes veriâea-se ser 
insuíflciente a alludida dotação^ evitando 
assim os embaraços e prejuizos que acar- 
retaria ao publico a suspensão do abono da- 
quella commissão. 

Capital Federal, 9 de julho de 1901, 13« da 
Republica. — M. Ferraz de Campos SaUes,^X 
Commissão de Orçamento. 

Requerimentos : 

Do capitão de fragata Francisco Carlíon. 
reclamando pelo seu direito á antiguidade 
e que deixou de ser reconhecido em tempo, 

— A' Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça. 

Dos negociantes estabelecidos com fabriea> 
de coUarinhos e punhos, nesta cidade, pe- 
dindo a elevação para 5$ de cada dúzia de 
coUarinhos importados do estrangeiro.— A' 
Commissão de Tarifas. 

O Sr. Carlos ]|IareelIiiio(*)- 

Sr. Presidente, fui surprehendido hoje, pela 
leitura do Jornal do Commercio^ com a no- 
ticia do passamento do nosso antigo com- 
panheiro, meu particular amigo, Sr. capitão 
Raymundo de Amorim Figueira. 

Eu não pretendo fazer a bioyraphia do 
illustre morto pNorque outros coJlegas estão 
inscriptos, e precizam naturalmente occupar- 
se de outros assumptos e deâe^jo que eiles o 
possam fazer na sessão de hoje, apenas p^ 
direi a V, Ex. que mande inserir na actív 
dos nossos trabalhos um voto de pezar pelo 
falleciraento daquelle republicano, que 6ofl- 

(') Este discurso não foi revisto p«lo orador, 
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rou a cadeira da representação nacional 
como Deputado do Estado do Amazonas. 

O Sr. capitão Rayoiiuido de Amorim Fi- 
gueira, pertenceu á propaganda republicana 
e, como tal fundou com o Senador Katuoda 
e Dr. Barbosa Uma o Club Republicano do 
Ceará, no t3mpo em que era crime fallar 
era Republica, e nell© serviu como secre- 
tario, sob a presidência do il lustre Senador 
Katunda. 

Pertenceu ás fileiras do exercito, onde 
honrou sempre a classe ; honrou no meu Es- 
tado natal a cadeira de representação oa- 
tadoal em duas legislaturas e, mais tarde, 
por seus sarviçoi, veio representar o Estado 
na Camará dos Deputados. 

Y. Ex. c a Camará são testemunhas da 
correcção com que elle sempre procedeu 
aqui {apoiados) não dando nunca o direito a 
íiuera que fosso, nem mesmo áquelles que 
eram, naquelles tempos, «eus adversários, 
de dizer qualquet* cousa com relação á sua 
pessoa, porquanto o seu procedimento foi 
sempre correcto. {Apoiados). 

O Sr. Amorim Figueira s6 tinha em mente 
uma imagem —a imagem da Republica, 
pela qual elle estava disposto a todas os S£^ 
criâcioSf tanto assim que soffreu por ella. 

S. Ex. (ambem oommandoo a força po- 
licial do meu Estado onde prestou relevantes 
sor viços e, nas questões agitadi^imaa que se 
deram naquelle Estado sempre o governador 
poude contar com aquellc auxiliar distincto, 
arquelle militar illustre que honrou á classe 
£L que pertenceu. 

Tenho dito. {Muilo ifem, muito bem), 

E' approvado o requerimento do Sr. Carlos 
Marcellino para que se lance na acta um voto 
do profundo pezar pelo ftillecimento do cx- 
Deputado capitão Raymundo de Amorim Fi- 
gueira. 

8r. It^ranelttco 6^ (')— Sr. Pre- 
sidente, antes de desempenhar-me da incum- 
bência, que me traz ã tribuna, p^rmitta 
V. Ex. que eu me congratule com a Mesa, 
pela reforma introduzida n is nossas prati- 
cas, em virtude da qual a inscripção, no ex- 
pediente, feita em dias anteriores, não pre- 
valece para os dias seguintes. 

Acredito q.ue essa resolução foi tomada 
com todo o acerto, e o digo, tanto mais dea- 
intorossamente, quanto somente á essa cir- 
ciimstancia ô devido o facto do só hoje eu 
vir trazer ã V. Ex., ou melhor— eu vir 
occiípar a tribuna, para enviar á Mesa uma 
petição de que me fizeram portador os sup- 
plentes dos carteiros do Coireio de Minas 
Geraes. 

Nessa representação, elles pedem ã Camcii^a 
que se digne providenciar, ao sentido de que 



aos funccionarios da clas%, a que elles per- 
tencem, sejam asseguradas vantageas cor- 
respondentes ás dos fUnecionari<M effecti- 
vos e principalmente que lhes sejam fi- 
xados vencimentos certos. 

Não preciso encarecer a justiça desse pe- 
dido. (Apoiados.) 

Jã tenho tido ensejo mais de uma vea do 
manifestar a minha opinião nesta Casa sobre 
o assumpto. 

Ainda o anno passado, solicitei para elle 
a attenção da Gamara dos Decotados e si 
essa classe de empregador continua desam- 
parada da lei, si hoje já não pereebe os ven- 
cimentis, a remuneração devida aos seus 
trabalhos, si, om ilação a essa classe, a 
situação é injusta* é iníqua, Y. Ex. bem 
sabe que é issj devido á circumstancia de 
haver a Mesa recu^ido, na ultima sesscão 
desta legislatura, sujeitar á deliberação da 
Camará, uma emenda que eu tive a honra 
de olFcrecer ao Orçamento da Industria, em 
virtuííe da qual se fixava vencimentos aos 
alludidos fhnccionarios. 

Desde que a Mesa recusou, forçoso me foi 
transformar essa emenda em um projecto de 
lei que, tendo uma elaboração mais lenta, 
não pôde ser approvado em tempo de produ- 
zir os seus effeitos já este anno. 

A esíe projecto foi oífereeida uma emenda, 
mais ampla, mais liberal e mais justa pelo 
honrado representante do Districto Federal, 
o Sr. Henrique Lagden, que estendia aos 
supplentes dos fhnccionarios de todas as 
cate;?orias a medida alli consignada somente 
para os supplentes de carteiros. 

Projecto e emendas estão sujeitos ao 
estudo da Commissão do Orçamento, e creio 
poder adeantar que, em breves dias, será 
por essa Commissão proposta ã consideração 
da Camará uma medida definitiva, que regu- 
larize a situação actual desses f^aecionarios 
desclassificado», no quadro do pessoal dos 
empregados postaes. 

O que é certo é que essa situação nSo pOde 
continuar. (Apoiados,) 

A esses funccionarios se impõem condições 
de habilitação iguaes ás que são impostas aos 
funccionarios etfectivos. 

Elles são admittidos ao serviço, em virtude 
de um concurso mais rigoroso do que aquelle 
que corresponderia cá natureza das funcções 
que vão desempenhar; são onerados das mes- 
mas responsabilidades e dos mesmos trabalhos 
que os outros; mas, entret into, o pagamento 
lhes é feito pelo rateio das sobras de todas as 
verbas do pessoal. 

Em todo o caso, m<>smo t^^sa disposiçfto do 
regulamento não produz todos os effeitos f^ 
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naturarlraontc se tinha em vista, porquo es- 
sas sobras só podem ser verificadas depois 
de liquidado o exercício. 

Dalii resulta que só é paga a sobra, que se 
verifica mensalmente e que raro attinge 
a ^Olj^^e que muitas vezes fica inferior a essa 
miserável quantia. 

p]stou certo de que a Commissão não só 
attendorá, dentro era pouco tempo, á inicia- 
tiva que provavelmente ha de sor tomada 
pela Commissão de Orçamento, como ha de 
consultar as razões quo, cora grande eleva- 
ção do linguagem, lhe são offerccidas pelos 
supplentes dos carteiros do Correio do Minas 
(icracs no documento que tenho a honra de 
mandar á Mesa. (Muito bem ; muito bem,) 

Vem á Mosa,é lida e enviada á Coranjissão 
de Orçamento uma petição dos supplentes de 
carteiros-dos Correios de Minai Geraes, pe- 
dindo vencimentos fixos. 

O Sr, IVelva— C<mIi> a palavra, Sr. 
PiTSidente, ao meu illustre collega pelo Es- 
tado do Rio, que tom negocio de alta im- 
portância a tratar. 

O Sr.Prksidknte— Tom a palavra o Sr. Pe- 
reira Lima. 

O Sr. Peroira I^lmii — Sr. Pre- 
sidente, em nome da Commissão Especial, 
eleita para dar parecer sobre a denuncia do 
contra-almirante Custodio José do Mello con- 
tra o illustre Presidente da Itepublica, da 
qual fui, immerccidamente o por excessiva 
benevolência de meus dignos collegas, no- 
meado presidente, venho apresentar o mesmo 
parecer, lavrado pelo distincto relator e 
approvado e assignado na reunião que fez 
hoje a Commissão. 

Entendeu a Commissão conveniente dar a 
uiaior celeridade a esta questa ), por julgar 
quo, pela sua gravidade e importância, o 
assumpto devia preoccupar o espirito pu- 
blico. E para que cesse qualquer apprehensão 
que o facto possa ter produzido na opinião, 
aliás sem razão no caso, declaro desde já que 
a Commissão recusou a denuncia, certa de 
que não pôde ser considerada objecto de 
deliberação, não só por sua falta de funda- 
mentos de direito, como também por ser ju- 
ridicamente inepta. 

Limitando-me a estas palavras, peço a 
V. Ex. se digne receber o parecer, para que 
o mesmo seja publicado e, depois de decor- 
rido o interstício legal, seja incluído na or- 
dem do dia. (Muito bem,) 

Vera á Mesa, é lido e vae a imprimir para 
•ntrar na ordem dos trabalhos o seguinte 



PARECER 

N. 31 —1901 

Julga que não deve ser considerada objccío 
de deliberação a denuncia dada pelo contra- 
almirante Custodio José de Mello contra o 
Sr, Presidente da Republica 

A' Commissão especialmente eleita para 
conhecer da denuncia dada á Camará dos 
deputados, contra o Sr. Presidente da Repu- 
blica, pelo contra-almirante Custpdio José 
de Mello, foi premente es;e documento, em 
que o denunciante so queixa do violências 
commettidas contra a sua pessoa, com trans- 
gressão do § 15 X do art! õ*» e do art. 22 do 
Código Disciplinar da Armada, assim como 
do §16 do art. 72 da Constituição Federal e 
art. l* do Código Penal da Armada. 

Nenhum, porém, desses dispositivos citados 
na denuncia define juridicamente delictos. 
Todos elles contem, em verdade, preceitos 
garantidorcs da liberdade individual c da 
do ofíicial de marinha; mas não formulam 
directamente as condições de existência dos 
actos illicitos nem contém a sancção penal 
contra estes, isto é, as penas inflingidas a 
quantos agirem em desaccordo com as con- 
dições determinadas pela lei criminal, que 
tem nos mencionados requisitos seus ele- 
mentos e-isenciaes. 

Em toda a extensão da sua denuncia, o 
contra-almirante Custodio José de Mello não 
apontou na lei n. 30, de 8 de janeiro do 
1892,— que definiu o espocificou os crimes 
de responsabilidade do Presidente da Repu- 
blica e commin u-lhes penas,— uma única 
disposição em que julgasse incurso o de un- 
ciado ; entretanto, exclusivamente a infra- 
cção daquella lei definidora dos delictos func- 
cionaes do Chefe da Nação 6 que pôde suIh 
jeital-o a processo poli tico, is to ó,ájurisdicção 
das Camarás Legislativas. 

Oi^a, é regra observada em todos os pro- 
cedimen^ios crimina es que ao queixoso ou de- 
nunciante cumpro, além de relatar o facio 
criminoso em todas as suas circurastancf ;vs 
de logar, tempo, etc, o nome do delinquente, 
as razões de convicç-ão ou presumpção da 
autoria, indicar o artigo ou artigos da lei 
penal violada. Pre' dem-se, de facto, a essa 
exigência importantes questões, taes sejam, 
entre outras, as de competência judiciaria, 
as de forma processual. 

Resía ao juiz recusar, por ineptas, as 
queixas ou denuncias que não se acharem 
revestidas das formalidades legaes ; e nestas 
circunistancias acha-se indubitavelmente a 
presente deimncia contra o Sr, Presidente da 
Republica, j)ois não pôde haver processo sera 
delicto,— nao ha delicto sem uma lei anterior 
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qne o qualifique, qualificar o delicto é expli- 
car em que consiste o facto delictuoso ou decla- 
rar o direito que o fticto delictuoso viola 
(T)r. José Hygino) ; e essa lei, que na hypo- 
these em discussão só podo ser a de 30 de 
janeiro de 1892, poraue só el!a qualifica os 
crimes funceionaes do chefe da Naçâo—uni- 
cí)s de que, como juiz, toma conhecimento o 
poder legislativo,— essa lei não foi invocada 
na denuncia, pela especificação ou simples 
men^ de qualquer dos seus artigos. 

Nós não temos, de fttcto, esse apavorante 
indefinido das leis norte-americanas sobre 
crimes políticos propriamente ditos, de que 
falia va Tocqueville. 

Ahi está a lei citada, especial e minuciosa, 
definindo os delictos que podem determinar 
o impeachment. 

Isto posto, e attendendo demais á injuri- 
dicidade dos fundamentos da denuncia, é a 
ConmiiSBão de paracer que não seja conside- 
rada a mesma denuncia objecto de delibe- 
rai^. 

Sala das Commissões, 12 de julho de 1901 . 
Pereira Lima, presidente. — Ârthur Lemos, 
relator. - Frederico Borges. — Cornelio da 
Fonseca. — Cassiano do Nascimento. — Luiz Do- 
mingues. — Adalberto Ferrar. ^J. J. Seabra. 
— Benedicto de Souza. 

Denuncia 

Exms. Srs. Deputados á Camará Federal 
—Custodio José de Mel o, contra-almirante 
da Armada Nacional, usando da attribuição 
que a qualquer cidadão confere o § 9<> do 
art. 72 da Constitui^ Federal, Tem trazer- 
vos a presente denuncia, por elle assignada, 
contra o Presidente da Republica, Dr. Ma- 
noel Ferraz de Campos Salles, por haver o 

mesmo prepotentemente usado contra sua | prescripto que «nenhum individuo ao serviçc> 
pessoa oe violências, com manifesta trans- 



De sua prisão officiou o abaixo assignado 
ao chefe do Estado-Maior da Armada, pedindo 
lhe declarasse si o delicto por que se achava 
preso era eíTectivamente delicto disciplinar, 
como dissera o Ministro da Justiça em tele- 
gramma-circular dirigido aos governadores 
Qot Estados e publicado em todos os jornaes 
desta Capital. 

Esse oflãcio ficou sem resposta c o abaixa 
assignado continuou detido, sem que sou- 
besse qual a sua culpa, que também não foi 
consignada em nenhuma ordem do dia, nenoi 
em sua caderneta. 

Pela mesma forma ficou também igno« 
rando o abp.ixo assignado qual a aggrava^a 
desse supposto delicto disciplinar, que levou 
o Presidente da Republica a augmentar a 
respectiva pena com a de incommunicabi* 
lidade. 

Ora, Srs. Deputados, o § 15 do art. 5° do 
Código Disciplinar da Armada, estatuindo 
positivamente < que qualquer pena, come 
excepção de admoesta(^o e reprehen^o, que 
podem ser verbaes, será imposta em ordeme 
do dia, com espiscificação da qualidade e 
duração da mesma pena, do motivo que a 
detei minar e das circumstancias que occor- 
rerem para aggravar ou attenuar a contra- 
venção, si as houver >, é evidente que oi 
Exm. Sr. Presidente da Republica, occui- 
tando ao abaixo assignado o delicto por qua 
foi preso, e não tendo sido a respectiva pena. 
imposta em ordem do dia, praticou mani- 
festa violação do disposto no artigo acima, 
citado. 

Praticou também o Exm. Sr. Presidenta 
da Republica manifesta viola<^ do disposta 
no art. l^ do Código Penal da Armada, 
quando aggravou a prisão do abaixo assi- 
gnado com a incommunicabilidade, visto 
como neste artigo está terminantementa 



gressão do § 15 do art. 5» e do art. 22 do 
Código Disciplinar da Armada ; do art. l<> do 
Código Penal, também da armada e, final- 
mente, do § 16, do art. 72, da Carta de 24 
de fevereiro, como passa a provar. 

A*s 11 horas da manhã do dia 23 de março 
ultimo, achando-se o abaixo assignado cm 
uma loja da rua do Ouvidor, foi surprehcn- 
dido por uma ordem de prisão, emanada do 
chefe do Estado, a qual lhe foi apresentada 
pelo contra-almirante João Justino de 
Proença, encarregado de effectuar a prisão. 

Esta ordem não declarava o motivo da 
prisão, nem tão pouco lh'o disse esse con- 
tra-almirante, de sorte que foi elle preso e 
posto em incommunicaoiUdade, ignorando 
então, como ainda hoje ignora, o motivo 
desta pena, sendo, portanto, recluso, como 
si fora um iMOidido. 

T. lU 



da marinha de guerra poderá ser puniân 
com penas que não estejam previamente e»* 
tabelecidas», c não se acha, quer neste m* 
digo, quer em outro qualquer, estabelecida 
a pena de incommunicabilidade ou se trate 
de um crime, ou se trate de vm simples 
delicto . 

Manifestamente violou ainda o chefe do 
Estado a disposição do art. 22 do Código Dis* 
ciplinar da Armada, por isso que, si o 8U].« 
posto delicto, que ao abaixo assignado attr)« 
buiu S. Ex., merecia pena mais severa qua 
qualquer das comminadas neste código, 
não podia a seu alvedrio tornai*^ rigorosa 
com a pena de incommunicabilidade, visto 
como é isto. expressamente vedado a S. Ex., 
pela disposi^o citada.nos termos seguintes : 

< Em casos que as penas comminadas nesto 
código não sejam proporcionaes á gravi- 
I dade da falta, isto é, quando esta exija maíB 
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severa repressão, deverá a autoridade com- 
petente, de accordo cora as leis era vigor, 
ordenar ou promover o respectivo procedi- 
mento criminal para a punição do culpado.» 
Finalmente, o Exra. Sr. Presidente da 
Republica transgrediu a disi)osição do § 16 
do art. 72 da Carta de 24 de fevereiro, por- 
que, não tendo dado execução áquelle proce- 
dimento, apezar de havel-o duas vezes re- 
querido o abaixo assignado, havendo também 
ordenado que não se lhe desse nota de culpa, 
negou-lhe, descarte, os meios de deíosa 
assegurados no artigo citado, nos S3guintes 
e expressivos termos : « Aos accusados se 
assegurará, na lei a mais plena defesa, com 
todos os recursos e meios essenciaes a ella, 
desde a nota de culpa, entregue em 24 horas 
ao preso e assignada pela autoridade com- 
petente, cora o nome do accusado e divs tes- 
temunhas,» 

Senhores Depu tidos, o abaixo assignado, 
sofTrendo ainda o poso da grave e iiijustxi 
accusaçao qufi lhe fezoKxm. Sv, Presi- 
dente da Republica, qual o de haver elle 
comraettido um delicto disciplinar, tendo-lhe 
também o mesmo Exra. Sr. fechado todas as 
válvulas de del'esa, como já vos foi demon- 
strado e provado, comprehendeis bem que 
não podia, nem devia o abaixo assignado 
deixar de lançar mão do direito que a qual- 
quer cidadão faculta a Carta Constitucional, 
não só no intuito de promover a responsabi- 
lidade criminal do chefo do Exocutivo, como 
para defender-se deí^a fiUi imputação e 
consequente prisão qua soffreu. 

Senhores Deputados, o i Ilegal procedimento 
que acaba de ter o Exm. Sr. Presidem e da 
Republica para com o abaixo asciignado 6 
tanto mais estranhavel quanto outro não 
foi seu movei sinão gratuita perseguição. 

Sabeis que, depois da revolução de 5 do 
setembro, decretou o Congresso Federal uma 
amnistia para todos quantos tomai'am parto 
nesse movimento. 

Dos benefícios desta lei gosam todos os re- 
volucionarioi, mesmo os que mais se salien- 
taram no referido movimcnt), excepção 
feita da pessoa do abaixo assigaado. 

Assim é que, desde então até agora, 
isto é, ha seis annos, acha-sc eile na situ- 
ação de proscripto, sem que sua consci- 
ência o accuse de havor commettido faltíi 
alguma que justificar possa semelhante pro- 
.cedinnento. 

£ nem se diga, Srs. Deputados, que 
essa proscripção, em que o lançaram, é 
devida á falta de compstencia, porque ahi 
está a sua fé de officio para attestal-a em 
todos os ramos de sua vida profissional, 
nos quaes tem elle alternadamente func- 
^cionado em um periodo de 49 annos ininter- 
ruptos. 



Não satisfeito S. Ex. o Sr. Presidente 
da Republica com j3 ostracismo em que 
o tem conservado, lembrou-se de tornar 
sua situação mais affllctiva. indo até ao 
ponto de imputar ao abaixo assignado, 
como jã eile vos disse, um pliantastico de- 
licto disciplinar quo, não podendo, por 
isi>o mesmo, ter qualificativo, não consta 
de or.lem do dia alguma^ da caderneta 
do abaixo assignado.nem tãj pouco de outro 
qualquer documento. 

Apezar do clamor geral que se levantou 
contra semelhantes violências e arbitra- 
riedades, • o chefe do Estado, continuando 
a perseguir o abaixo assignado, ordenou 
que elle seguisse, ainda proso, para Manáos. 
a aguardar alli ordens, com vencimentos do 
commando do força na Capital Fedei'al, 
etapas e ajuda de custo na importância de 
1 :200$, vantagens estas contrarias ao dis- 
post ), no aviso n. 909, de 2 de setembro de 
1899, quo manda perceberem os officraes na 
situação de aguardar ordens apenas o soldo 
e etapas, sem direito a ajuda de cu:$to. 

Havendo o abaixo assignado nessa occa- 
sião dado parte de doente, appellando para 
o testemunho á*. seu medico assistente, o 
di ítincto facultativo Dr. Francisco de Castro, 
a quem consultara quatro dias antes de sua 
prisão, o chofe do Poder Executivo, devendo, 
já que não confiava na palavra do abaixo 
assignado, mandar submettol-o ã inspecção 
do saúde, mandou, ao envez disto, relaxai-o 
da prisão, mas quo sc^^uissc elle incontinenii, 
isto c, 3/4 de hora depois, para o destino 
que lhe e -tava determinado. 

Declarando ainda o abaixo a^gnado lãjo 
poder cumprir esta ordem, por ae achar en- 
fermo, S. Ex., de novo, prendeu-o e só então 
ordenou que fosse elle submettido áquella 
inspecção. 

Tendo a janta medica militar affiimado em 
seu parecer soífror o abaixo assignado de 
dyspepsia gastro-intestinal atonica, justifi- 
cando, portanto, o m jtivo por que recusou 
elle seguir para Manáos, S. Ex., relaxAndo-o 
d i prisão, ordenou que, não ob itante o que 
fica exposto, assim mesmo enfermo, seguisse 
o abaixo assignado, não já a aguardar ordens 
cm Manáos, onde era de presumir que sua 
presença fosse neces «iria ao serviço publica, 
mas para o Estado do Ceará, onde também 
devia aguardar ordens, com os mesmos ven- 
cimentos já declarados; donde se cooclue 
que não era o serviço publico que reclamava 
a presença do abaix :» assignado em Manáos, 
nem tão pouco no Estado do Ceará, porque, 
enfermo, não poderia o abaixo assignado alli 
prestar serviço de ordem alguma, e, por- 
tanto, que a ordem, de seguir elle p(u*a este 
ou aquelle Estado era nada mais, nada me- 
nos, que uma ordem de deportação masc^- 
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rada, com ajuda de custo o vencimontos il- 

Persistindo o abaixo assignado no motivo 
que o impediu de seguir para Manáos, S. Kx. 
determinou ao chefe do e^tado-m lior que, 
neste casa, qualquer que f sse o motivo 
apresentado pelo ab;iixí> assignad), o pron 
desse de novo, como elfecti vãmente foi pre- 
so, por crime do desobediência. 

Depois da declaração officíal do ser preso 
o abaixo as .ignado por crime de desobedi- 
ência á ordem omanaJa do chofe á) Esttido, 
viu-se, então, S. Ex. obrigado a mandar 
submetter o abaixo assignado a consellio de 
investigação, que unanimemente nâo o pro- 
nunciou, não encontrando crime de desobe- 
diência á ordem do Poder Executivo, por 
Isso que sua recusa para seguir para o Ceará 
fora completamente justificada pelo parecer 
da junta medica militar. 

Esgotados, desfarte, o-? recursos pelos 
íjuacs o chefe dr) listado podtuúa, no mo- 
mento, proseguir em seu propósito de p r- 
sjíguir o abaixo assignado, mandou, fmal- 
mente, depois do 23 dias de prisão, pol-o em 
plona liberdade. 

Provado, como fica, ter o chef > do Es- 
tado violado o § 1^ do art. 5*> e o art. 22 do 
Código Disciplinar da Armada ; o art. 1° do 
Código Penal, tambom da Armada, e, final- 
mente, o § 16 do art. 7^5 da Carta do 24 de 
fevereií^o^ o abaixo assignado espera que, 
recebida a presente denuncia, por ello 
assignada, essa illustre Camará proceda de 
conformidade com a lei sobre crimes de 
responsabilidade do Presidente da Republica, 
na parte applicavel aos casos na mesma 
denuncia mencionados. 

Xão vac ella instruida cora os documentos 
que exige o art. 4« da lei que regula o 
processo e julgamento do Presidente da 
Republica* e dos MinistPo> de Estado, nos 
crimes communs e de responsabilidade, por- 
que o chefe do Estado, por intermédio do 
seu Ministro da Marinha, prohibiu que o 
abaixo assignado delles fizesse uso, como 
prova o do.nimento junto. 

Quartel General da Marinha, em 21 de 
maio de 1901— Ao Sr. contra-almirante 
Custodio José do Mello — Communico-vos, 
para vossa sciencia, que, sobre o requeri- 
mento em que pedistes autorização para vos 
utilizardes da correspondência trocada entre 
vós e este Quartel General, relativa á vossa 
prisão em 2'> do março e aos factos occor- 
ridos até serdes posto em liberdade, lançou 
o SrT Ministro da Marinha o seguinte des- 
pacho:— Não concedo a autorizíição podida. 

Saúde e fratoi^n idade.— Eduardo Wan- 
denholk. 



O 9r . Presidente — O parecer da 
Commissâo eleita para examinar a denuncia 
apresentada pelo Sr. almirante Custodio de 
Mello contra o Sr. Presidente da Repu- 
blica, na forma do art. ô» do decreto n. 87, 
de 1893, tem de ser publicado e distribuído 
com antecedência de 48 horas, pelo menos, 
dará ser depois submettido a uma só dis- 
cmssão. 

Tem a palavra o Sr. Neiva. 

O íSr. IVolva. lembra que o illustrado 
Deputado por Pernambuco, que hontem calo- 
rosamente defendeu osinteresses periclitantes 
da lavoura a mais importante ae sua tetra, 
terminou o seu discurso com uma phraso elo- 
quente de notável orador da revolução fran- 
ceza. 

Ninguém estranhará, portanto, que, come- 
çando, cite uma phrase de ura dos maiores 
génios da humanidade, Shakspeare. 

Dizia o grande poeta ingloz, em dialogp de 
uma de suas immortaes tragedias: « uma oc- 
casião, meu caro Tom » ; phrase muita sim- 
ples na apparoncia, contendo, poróm, no 
fundo muita philosophia e verdade. 

A opportunidade é ao que mais urge at- 
tender, na vida dos homens, como na vida. 
das maiores aggremiaçoes politicas. 

O orador foi incumbido de apresentar á. 
Gamara uma representação dos estadantes 
de medicina da Bahia, em numero superior 
a 500, pleiteando os seus direitos que vêem 
oíTendidos pela reforma do ensino. 

Mas antes de fazel-o, gostosamente, oomo - 
lhe cumpria, teve de apresentar de outra 
corporação, não menos digna de sua estima 
—a dos estudantes de direito do aeu Estado 
natal, uma reclamação ; e em discurso, que 
talvez não lhes agradasse pela tibieza da 
phrase, apresentou essa representação contra 
um ponto da reforma do Sr. Ministro do In- 
terior. 

Nesse Ínterim, chega á Bahia o estudante 
Orcadés, portador da representa^, e, ao 
chegar, deram-se scenas de exaltações dos 
ânimos, compatíveis com o ardor da moci- 
dade, tanto mais justificáveis quando isto 
mesmo se vô nos parlamentos, quando agi- 
tadas pelas paixões; não devia, pois, apre- 
sentar ne 'Sa occasião a representado; deixou 
que os ânimos se serenassem, tanto mais 
quanto do outro lado estava o venerando 
director da Faculdade de Medicina. 

Fallando com toda calma e franqueza a 
que está habituado, diz á Gamara, aos que o 
ouvem e aos que lerem estas observações, 
que a razão única de nâo ter a mais tempo 
cumprido o seu dever era esperar opportu- 
nidade, quando os ânimos estivessem mais 
serenos, e que á tempestade suocedfessea 
calma precisa. 
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Parece-Ihe que a occasião azada vae che- 
gando, porquanto do assumpto está se 
occupando o outro alt^ ramo do Poder Le- 
gislativo— o Seaado— onde está» estudando 
a reforma e as representações a ella atti- 
nentes o illustrado Dr. Virgílio Damásio, 

âue sempre esteve imperterrito e tenaz na 
efesa dos direitos da mocidade, que foi na 
Academia de Medicina, talvez como o Dr. 
Seabra para com os académicos de direito. 
Incidentemente refere-se também aos va- 
liosos ' serviços prestados á instrucção pu- 
blica pelo Sr. Leôncio de Carvalho, e seus 
distinctos coUegas ot Srs. Bricio Filho e 
Barbosa Lima. 

Não vae agora discutir o Código, nem 
esta é oocasiâo própria, mas dirá que o 
ensino livre é o único consentâneo com o 
progresso dos tempos. 

Respondendo a apartes, nota que ahi 
acham muitos e abalisados mestres da scien- 
cia que frequentaram as academias, sem 
terem sido obrigados a ponto, nem a 
bedeif e que, no emtanto, poderia citar mui- 
tos outros que apenas se constituíram dou- 
tores, masnâo médicos, pelo regimen antigo. 
(Apoiados.) 

O ensino obrigatório veiu impedir que os 
alumnos pobres, que teem necessidade de 
exercer empregos para viver, possam con- 
tinuar a estudar. 
Conhece muitos estudantes neste caso. 
Não veiu ã tribuna discutir o novo código 
â% ensino, porque então viria apparelhado, 
. acompanhado de dados estatísticos, de opi- 
niões de escriptores, e apresentaria argu- 
mentos que, certo, calariam no animo dos 
Srs. Deputados. 

Porém, já que a discussão chegou a este 
ponto, desde que o Senado, a Camará, a im- 
prensa e até o próprio Governo já cogitam 
no sentido de que os alumnos matriculados 
antes do código, na Escola Polytechnica, 
possam terminar o seu curso pelo regimen 
antigo, acúa que esta medida deve ser es- 
tendida á Academia de Medicina, como Já foi 
applicada á de Direito. 

Praza a Dous que o orador se tenha enga- 
nado, para que possa mais tarde confessar o 
seu erro, como se enganou quando combateu 
a reforma da lei eleitoral e a reforma do 
elemento servil. 

Aguardará os acontecimentos, esperando 
que do Senado venha á reforma a reforma 
apresentada pela Commissão de Instrucção 
Publica,eque adestaCamara,nella in^iran- 
do-se, possa talvez votar alguma modificação 
utii e proveitosa á justa causa da* mocidade. 
Todavia.. . yo non lo credo, diz o orador. 
(Riso. Muito bem, muito bem.) 

Vem á Mesa, elida e enviada á Commissão 
de Instrucção e Saúde Publica, uma repre- 



sentação de 500 estudantes da Faculdade de 
Medicina da Bahia, contra alguns pontos da 
reforma do Código de Ensino. 

O fSr. Viriato Mascarenhas 

vem á tribuna com o intuito apenas de re- 
ctificar alguns tópicos contidos no resumo 
de seu discurso proferido em sessão de hoo- 
tem o inserto no Diário do Congresso de 
hoje, no qual lhe foram attribuidas propo- 
sições que não avançou, as quaes, além de 
constituirem-se inverdades,são perfeitos abu- 
sos, completamente alheios ás premissas 
sobre as quaes versou a sua argumentação. 
Ainda montando o seu projecto. 

Cita, entre outras, <i seguinte : o Governo 
legislou contra diversos direitos e até contra o 
regimen dos impostos, etc. 
Não íbi isto que affirmou. 
O que afiirmou, como deducção lógica de 
sua argumentação, foi que o Código de En- 
sino e os regulamentos posteriormente pro- 
mulgados constituem um tal conjuncto de le- 
gislação que escapam, por completo, dos 
limites que foram traçados na lei de autori- 
zação. 

Esta lei em seu art. 3° dispõe : £' o Poder 
Executivo autorizado a rever o Código de 
Ensino que baixou com o decreto n. 1.159, de 
3 de dezembro de 1892,^fazel-ocomprehen- 
der as disposições communs a todos oe esta- 
belecimentos de ensino superior e secan- 
darios. 

Entretanto, na legislação vigente, oriunda 
desta disposição, regulam*se cursos diversos, 
creamse impostos novos; dão-se normas para 
diversas profissões, supprimem-se e cre- 
am-se legares e coraminam-se penalidades. 
Ora, disposições communs querem dizer as 
que já existiam nos diversos estabeleci- 
mentos de ensino no momento de ser dada a 
autorização ao Poder Executivo, justamente 
o que não foi observado no Código de Ensino 
e nos regulamentos especiaes, pela amplitude 
com que foram conieccionaaos, escapando, 
portanto, da latitude traçada pela lei. 

Seus reparos não ficam aqui, vão além. 
No final do resumo, lê-se : O Código, por 
exemplo, não determina qual o distinctivo dos 
médicos e dos pharmaeeuticoSy gue péla lei de 
9 de junho, etc. 

Semelhante afl^irmação nunca fez e nem 
podia fazel-a, porque, não o Código de En- 
sino, que não desce a estes detalhes, e sim o 
Regulamento da Faculdade de Medicina, nas 
suas disposições geraes nos arts. 87 e 89, de- 
termina quaes devam ser os distinctivos a 
que teem direito os médicos e os phaprma- 
ceuticos, calando-se, porém, quanto aos di- 
plomados pelo curso de odontologia, quando 
o decreto n. 2.061, de 2Q de julho de 1895, 
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estabelecia para elles o uso de um gra- 
nate. 

Entretanto, o regulamento, ao contrario 
do qae estatuo para aquelles que exercem a 
medicina e a pharmacla, caia-se a respeito 
dos diplomados em odontologia, o que induz 
á conclusão de que para estes não existe 
mais o direito que tinham anteriormente, o 
que sem duvida ities causa certa humilhação, 
além de constituir-se em oífensa a um 
direito adquirido. 

São estas as observaçõsá que julgou iadis- 
pensavei fazer, não ooeultando, entretanto, 
o empenho congregado entre o Governo e o 
Congresso, para, dentro em breve, escoimar 
a reforma do ensino, dos graves defeitos 
que a desnaturam, tornando-se digna e 
apparelhada na solução prompta e oíficaz de 
tão importante problema social. {Muito 
bem.) 

O íSr. Prelildeate — A reclamação 
do nobre Deputado será attendida. 
Yae a imx>rimir o seguinte 

PARECER 

N. 30-1901 

Concede Hcença, por tempo indeterminado, ao 
Deputado Estevam Lobo Leite Pereira para 
tratar de sua saúde fora do pais 

A Gommis^Lo de Petições e Poderes, exami- 
nando o offlcio dirigido pelo Sr. Deputado 
Estevam Lobo Leite Pereira ao Sr. l*» Se- 
cretario da Gamara dos Deputados solici- 
tando desta uma licença por t3mpo indeter- 
minado para tratar de sua saúde fora do 
Saiz, é de parecer que lhe seja concedida a 
ita licença, nos termos do pedido, em vista 
do attestado medico, que exhibiu o mesmo 
Sr. Deputado, prescrevendo-lhe este remédio. 
Sala das sessões, 12 de julho de 1901.— 
Esperidião, presidente.— Trindade, relator.— 
Arroxellas Galvão. — José Eusébio.. — Tawires 
de Lyra, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 79 A — 19J1 

(do senado) 

Autoriza o Governo a conceder ao Dr. Manoel 
Victor ino Pereira , lente da 2^ cadeira de 
clinica cirúrgica da Faculdade de Medicina 
da Bahia, um anno de licença com o respe' 
ctivo ordenado 

A proposição n. 79, do corrente anno, vin- 
da do Senado, autoriza o Poder Executivo a 
conceder um anno de licença, com o respe- 



ctivo ordenado, ap Dr. Manoel Victorino 
Pereira, lente da 2* cadeira de clinica cirur* 
gica da Faculdade da Bahia. 

A Commissão de Petições e Poderes exami- 
nou as allegações constantes do requerimento 
de licença do Dr. Manoel Victorino Pereira, 
e t)em assim o parecer que, sobre o assum- 
pto, apresentou ao Senauio a Gommisdbo de 
Finanças daquelle ramo do Congresso Na- 
cional. 

Considerando attendiveis as alludidas alle- 
gagões e acceitaveis os fundamentos do men- 
cionado parecer, a Commissão de Petições e 
Pjderes é de opinião que a Gamara adopte a 
proposição do Senado, nos termos em que 
esta redigida. 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. E* o Poder Executivo auto- 
rizado a conceder um anno de licença com o 
respectivo ordenado ao Dr. Manoel Victori- 
no Pereira, lente da 2» cadeira de clinica 
cirúrgica da Faculdade da Bahia^ revogadas 
as disposições em contrario . 

Senado Federal, 3 de julho de 1901— Fran- 
cisco de Assis Rosa e Silva, Presidente. — Joa-- 
kim Catunda, 1« Secretario.— Gfeneroío Pon- 
ce, 8» Secretario. —António Aseredo^ ser- 
vindo de 3* Secretario.— rAowiaj Delfino, ser- 
vindo de 4^ Secretario. 

Sala das Commissões, 12 de julho de 1901 . 
— Esperidião, presidente.— /o5^ Eusébio, re- 
lator. — Tavares de Lyra.^ Trindade. — A. 
Galvão. 

N. 96 — 1901 

Autoriza o governo a conceder ao Dr, Agnello 
Cândido Lins Fialho, inspector de saúde do 
porto da Parahyba, um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier 

Foi presente ã Commissão de Petições e 
Poderes a petição documentada do Dr. 
Agnello Cândido Lins Fialho, inspector de 
saúde do porto do Estado da Parahyba, 
requerendo ao Congresso Nacional um anno 
de licença, com todos os seus vencimentos, 
para tratar de sua saúde tora da capitai do 
mesmo Estado. 

O peticionário fundamenta a sua preten- 
^ no attestado medico, que exhibiu, pas- 
sado pelo*Dr. inspector de nvgiene publica» 
daquelle Estado, certiflcando que aquelle 
funccionario publico soffre de cachexia pa- 
lustre, cuja cura depende de sua ausência 
por um anno da mesma capital, onde elie 
reside e onde contrahiu o mal. 

E a Commissão de Petições ^ Poderes, 
tendo em consideração a natureza da mo* 
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lestia, de que padeço o peticionário e o im- 
medio prescripto como indispensável pai*a 
combatel-a, pensa que semelhante pedido é 
digno de ser deferido para ser concedido ao 

Seticionario um anno de licença, para tratar 
e sua saúde onde lhe fòr convonionte, mas 
s6 com o ordenado por inteiro» o não com 
todos os seus vencimentos, como pretende; 
porque, computando-se nestes a gratificação 
de exercício, não é de justiça concodel-a a 
quem nao o tom, salvo casos especiaes decla- 
rados em lei e outros que a equidade possa 
aconselhar. 

Nestes termos, é a Commlssão de parecer 
que seja submettido á consideração da Ca- 
mará dos Deputados, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

.Artigo único. K' o Preàidente da Repu- 
blica autorizado a conceder ao L)r. Agnello 
Cândido Lins Fialho, inspector de saúde do 
I>orto do Estado da Parahyba, um anno de 
licença, com ordenado por inteiro para tra- 
tai; de sua saúde, onde lhe convier; revoga- 
das as disposições em contrario. 

Sala das Cbmmissões, 12 de julho de I9()l. 
— EsperidiãOy presidente.— rríndfac/ô, relator. 
José Euzebio, — Á, Galvão. — Tavares de Lyra. 

N. 97 — 1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Industria^ Viação e Obras Publicas o cre- 
dito extraordinário de 24:685%800, para 
pagar a Wilson^ Sons & Comp. o forneci- 
mento de carvão de pedra feito ã Estrada de 
Ferro Std de Pernambuco^ no e^ercicxo de 
1900 

Em Mensagem de 17 do próximo passado^ 
o Sr. Presidente da Republica, referindo-se á 
exposição de motivos do Ministério da Indus- 
tria, ViaçSo e Obras Publicas, abaixo publi- 
cada, na qual salienta a necessidade de um 
credito de 24:685$800, para pagar a Wilson, 
Sons ét Comp., Limited, o fornecimento de 
carvão de pedra feito á Estrada de Ferro Sul 
de Pernambuco, no exercício do 1900, solicita 
o mesmo Sr. Presidente a necessária autori- 
zação para abrir o supradito credito. 

AUega a referida exposição, como causa 
determinante do augmento na despeza de 
traoção — Material —para a qual foi dotado 
o orçamento oom a somma de 150:000:$, a 
alta considerável que no decurso daquèlle 
anno experimentou o carvão de pedra nos 
mercados europeus e a circumstancia de não 
S6P o seu preço no de Pernambuco benefi- 
ciado pela concurrencia. 



A* vista de taes razões, que sogurameoto 
merecerão approvação da Gamara, por- 
quanto resultam de circurastancias que não 
podem sor contcstadixs, tal a sua notoriedade, 
a Commissào de Orçamento é de parecer que 
seja adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Industria 
Viação e Obras PublicJis o credito extraordi- 
nário de 24:68\^00, para pagar a Wilson, 
íSoná & Comp., Limitod. o fornecimento de 
carvão de pedra feito á Estrada de Ferro Sul 
de Pernambuco, no exercício de 1900, elfe- 
ctuando as necessárias operações e revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das Comraissões, 12 de julho de 1901 . 
—Paula Guimaríyes, presidente.— .Ví^i^rtnA.— 
Serzedello Corrêa, — Cornelio da Fonseca. — 
Sabino Barroso Júnior. 

N. 98—1901 

(Additivo destacado do projecto n. 184, 
de 1898) 

Transfere para o quadro da armada o chefe 
dos enhenh^iros nacaes. siipprime os postos 
de contra-al mirante e 2° tenente do rcspedito 
corpo e dá outras providencias 

O corpo de engenheiros navaes foi creadu 
pelo decreto do (ioverno Provisório n. 327, 
de 12 de abril de 1890. 

Para elle foram transferidos oíliciacs do 
quadro da armada, que já contavam anní>s 
de embarque c algims até de campanha. 

O reguIani(?nto orgânico do corpo do en- 
genheiros na vãos, a tiue se refere esse dis- 
creto, estatuiu nas disposições transitoriíUi ; 

« Art. l.^Para a formação do quadro dos 
engenheiros navaes, serão — sójnente — ad- 
mittidos os offlciaes de 1* classe do corpo da 
armada. .. etc. » 

Na primeira reforma por 'que passou o 
corpo de engenheiros navaes, com a lei 
n. 270, de 9 de maio de 1891, ficou estabele- 
cido: 

« Art. l.o O corpo de engenheiros navae-5. 
parte componente do quadro extraordinário 
do corpo da armada, coraprt;henderá. . . 
etc.» 

E nas reformas que se seguiram,em virtude 
das leis n. 3.197, de 19 de janeiro do 1899, e 
n. 105, de 13 de outubro do 1892, foi inva- 
riavelmente mantida aos engenheiros naA'aa< 
a qualidade primordial de — ofllciaes da ar- 
mada— a que aliás teem incontestável direito, 
pois que procedem da Escola Naval, nas con- 
dições estabele<Mdas no regulamento era 
vigor, a saber: 
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«Art. 5.0 Ninguém poderá ser admittido no 
quadro dos engenheiros navaes senào por 
concurso, e só poderá concorrer a elle quera 
ti ver. completado o curso da Escola Naval 
cora approvações plenas e distinctas.» 

Ora, sendo os engenheiros navaes prove- 
nientes da Escola Naval, nas condições acima, 
e só depois de concluido o curso, podendo 
dar- se a transferencia para o quadro especial 
dos engenheiros, nâo é justo que a carreira 
militar flque para 03 mesmos interrompida 
no posto de contra-almirante, quando os 
demais ofRciaes formados na mesma Escola 
podem attingir ao posio de almirante. 

Nem mesmo semelhante desigualdade fôra 
justificável, ante a doutrina do art. 85 da 
Constituição Federal, que estabelece: 

«Art. 85. Os offlciaes do quadro e das clas- 
ses annexas da armada terão as mesmas pa- 
tentes e vantagens dos do exercito nos car- 
gos de categoria correspondente.» 

De facto, sendo na Marinha o engenheiro 
naval o equivalente do engenheiro militar 
no Exercito, e esto podendo occupar todos os 
postos da escala militar, 6 innegavel que, 
pelo citado artigo da Constituição, assiste 
áquelie idêntico direito. 

A transferencia do engenheiro^ naval, 
depois de promovido a contra-almirante, 
para o quadro da armada, conforme dispõe 
o projecto, é, portanto, uma solução de di- 
reito, em face do citado art. 85 da Consti- 
tuição; a menos que se não complete a escala 
dos postos no quadro de engenheiros navaes, 
creando-so nelle os de vicealmirante e de al- 
mirante, o que acarretar! i um augmento 
considerável de despeza para o Estado, aliás 
8em utilidade alguma p:vra os serviços af> 
fecfcos aos engenheiros navaes pelos regula- 
mentos em vigor. 

Examinado ainda o projecto sob o ponto 
de vista de poderem ou não os ongenlieiros 
navaes desempenhar oscargos e commissões, 
que correspondem aos offlciaos da armada 
nos postos do almirantado, veriflca-se que 
pelo sou preparo technico e profissional estão 
elles habilitados a exercel-os, dependendo a 
nomeação apenas do critério do Governo, 
único competente para regular as prefe- 
rencias em cargos de confiança. 

O engenheiro, no exercito, depois de attin- 
gir o posto do general de brigada, é transfo- 
ri<Io para o quadro dos generaes, commum a 
todas as armas, ao passo que na marinha 
dá-so a anomalia de haver um quadro es- 
pecial para o contra-almirante chefe do 
corpo de eugenlieiros navaes, cargo este 
que, avsim, torna-ae inamovível, quando 
mais conviria que fosso provido por livre 



escolha do Governo, no quadro gerai dos al- 
mirantes, como no exercito acontece com 
os cargos ou commissões dos generaes. 

Além do que ílca exposto, a^Commissão 
tem a notar que a transferencia do contra- 
almirante, chefe do corpo de engenheiros 
navaes, para o quadro oa armada, de que 
trata o art. 1<> do projecto, nenhum prejuízo 
ou preterição de direitos acarreta para os 
ofidciaes daquolle quadro, porquanto não 
existe para estes o direito da promoção 
por antiguidade, que se extingue no posto de 
capitão de mar e guerra, e os cargos ou com- 
missões correspondentes aos postos do almi- 
rantado são da livre escolha do Governo, 
independentemente da condição de anti- 
guidade. 

Entretanto, acceitando o projecto, a Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça 
julga dever apresentar emendas aos arts. 29 
e 3®, sendo : 

Ao 2", porque os noveannos de embarque 
não é de justiça que sejam exigidos aos ofij- 
ciaes do actual quadro dos engenheiros na- 
vaes, si nâo aos que para o mesmo forem 
transferidos, do quadro da armada, na vi- 
gência da premente reforma ; 

Ao 3", porque, determinando que as pro- 
moções, na forma ahi estabelecida, tenham 
logar da data da reforma do quadra da ar- 
mada, e já tendo e.^ta sido effectuada, ficaria 
o citado art. 3** com effeito retroactivo. 

Assim, pois, a Commissão oíferece as se- 
guintes emendas: 

Ao art. 2«, substitua-se : 

Art. 2°. 08 V* tenentes transferidos ão 
quadro da armada para o dos engenheiros 
navae.4, depois da promulgação da pr^ente 
lei, devera ) fazer até ao posto de capitão de 
mar e guerra o mesmo tempo de embarque 
e nas ra«Hmas condições exigidas para os 
ofllciaes do quadro da armada. 

No art. 3« substituam-se as palavras— a 
datar da organização do (juadroda armada — 
pelas seguintes: a datar da promulgação 
da presente lei. 

Assim emendado, entende a Commissão 
que, at tendendo o projecto a um direito 
garantido pelo art. 85 da Constituição, e por 
accrescimo importando em economia, pela 
suppressão dos poslos de contra-almirante e 
do 2°» tenentes no quadr.) dos engenheiros 
navaoi, deve ser approvado. 

Sala das Commissões, 8 de julho do lOOl . 
— /. J. Seabra, pve^iáenie.—Luis Domingues, 
ral^in'.— Frederico fíorcjcs. — Rivadavia Cor- 
rêa,— Alfredo Pinto.— Arthur Ijenw!^^'- F- T^^r 
lentinOy^^ ^\:i('redo Mo.rqveu^ , 
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N. 37 H — 1900 

Redacção do additivo destacado, em virtude 
do art, J32 do Regimento Interno, na 
2^ discussão do projecto «. Í84, deí898, do 
Senado f que reorganiza o quadro doê offi' 
ciaes da armada 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» Fica transferido para o quadro 
da armada o chefe dos engenheiros navaes e 
supprimldos os postos de contra-almirante e 
;2» tenente do respec4;ivo corpo, cujo chefe 
jserá um oíllcial general da armada. 

Art. 2.0 Depois de reorganizado o quadro 
da armada, so poderão ser promovidos ao 
j)víSto de contra-almirante os ofílciaes do 
corpo de engenheiros navaes que contarem, 
até o posto de capitão de mar e guerra, nove 
annos, pelo menos, de embarque, prazo ^e 
que é exigido para o accesso dos offlciaes do 
«luadro da armada, desde 2<» tenente a contra- 
almirante. 

Art. 3.° As promoções ao posto de contra- 
almirante, a contar da data da reorgani- 
zação do quadro da armada, serão feitas, 
por escolha, entre os capitães de mar e 
guerra do alludido quadro e do de engenhei- 
roa navaes que houverem preenchido as 
condições legaes, na razão do quatro vagas 
para o quadro da armada e uma para o de 
engenheiros navaes. 

Art. 4.* Depois de promovidos ps actuaes 
2«» tenentes do corpo de engenheiros navaes, 
as vagas que se derem de l®» tenentes no 
mesmo quadro serão preenchidas por trans- 
ferencias, com prejuízo de antiguidade, de 
!<*• tenentes do quadro da armada que 
houverem^completado o tempo de embarque 
nesse posto, devendo ser feita por concurso, 
previamente organizado, a escolha para 
cada uma das especialidades da engenharia 
naval. 

Art. 5.0 Ficam extensivas ao corpo de 
engenheiros navaes as disposições relativas 
5l reforma compulsória dos offlciae.} do qua- 
dro da armada, exceptuados, porém, os 
engenheiros navaes não procedentes da E icola 
?íaval, os quaes só poderão ser reformados 
de accordo com os casos previstos na lei da 
reforma. 

Art. 6.° Fica o Governo autorizado a 
alterar os regulamentos em vigor, de con- 
formidade com a presente lei, 

Art. 7.0 Revogam-sc as disposições em 
contrario. 

Sala das Commiss5es, de julho de 1900— 
Alves Barbosa, presidente.— R. Paixão,-- 
^elson de VasconcêUos e Almeida .-^Soares 
dos Santos, 



O íSr. l^residente— Tendo dado a 
hora, de.igno para amanhã a seguinte ordem 
do dia: 

Votação do projecto n. 91, de 1901, 'auto- 
rizando o Governo a abrir o credito neces- 
sário para pagamento, no corrente exercicio, 
a um chefe d 3 secção, incumbido da biblio- 
theca da Camará dos Deputados, e de um 
conservador da bibliotheca, nomeados por 
deliberação da mesma Gamara em sessão de 
6 de julho do corrente anno (8» discussão); 

Continuaçno da 3* discussão do projecto 
n. 42 H, de 1901, que fixa as forças de terra 
para o exercicio de 1902; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 46, de láôl, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225i$800, para 
pagamento do ordenado a que tem direito o 
almox irife do extincto Arsenal de Guerra 
de Pernambuco João Çliraaco dos Santas 
Bernardes; 

Continuando da discussão única do parecer 
n. 14, do 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 93 B; de 1900, que re- 
organiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros e amortiza^, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71 :ãOO|, correspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 %, e amortização de 
4 % , que eflfectuar a Associação do 4® Cen- 
tenário do Brazil, para o fim de construir o 
eiiâcio destinado á Escola de Belias Arte^; 

2* discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
, de Contas sejam aposentados com todos os 
vencimentos, após 80 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 
10 annos, provada a invalidez, e dando 
outras providencia» ; 

2» discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 4:806$630, para cumprir a sentença 
dO' Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da 
Silva os vencimentos que deixou de reoeber 
como lente, em disponibilidade, dá Escola 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2» discussão do projecto n. 57, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraor- 
dinário de 104:542$58í, para occorrer ao 
pagamento das gratificações devidas aos 
empregados de diversas alfandegas da 
Republica, incumbidos do serviço de esta- 
tística e revisão de despachos em 1897 e 
1898 j 
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2» discussão do projecto n. 58, de 1901. 
autorizanflo o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraor- 
dinário de 8:000$, para pagamento do alu- 
guel da casa onde ftinccionou, de setembro 
a dezembro de 1899, a Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul e o supple- 
mentar de 20:000$ á verba 9* — Caixa 
de Amortização — da lei n . 746, de 29 de 
dezembro de 1900, art. 28 — Assignatura de 
notas ; 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negoeios Interiores 

credito extraordinário de 2:827|800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa 
de Araújo, viuva do juiz de direito em dis- 
ponibilidade bacharel Lindolpho Hisbeilo 
Corrêa de Araújo ; 

1» discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638^45, ao Ministro 
da Fazenda, para pagamento de forragens, 
agua e objoctos de expediente fornecidos pela 
Companhia das Aguas de Maceió e outros, 
por conta do Ministério da Guerra durante 
os exercidos de 1894, 1896, 1897 e 1898: 

Discussão un'ca do projecto n. 86, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a computar 
para o eífeito da aposentadoria de Paulino 
Gonçalves de Oliveira Freitas, porteiro da 
Caixa de Amorui/ação, o tempo decorrente de 

1 de julho de 1873 a 31 de março de 1887 ; 
Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 

de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que auto- 
riza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas no primeiro po.-ito de 
official do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898; 

3» discussão do projecto n. 264, de 1^) 
autorizando o Governo a prorogar o praz* 
concedido á Sociedade Montepio Geral do 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
demnizar ao Thesouro Federai da quantia 
que lhe ó devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo rele- 
val-a do pagamento da importância em que 
ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3» discussão do projecto n. 231 A, de 1903, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercício de 1901. 

Levanta-so a sessão ás 5 horas da farde. 
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53* SESSÃO FM 13 DE JULHO DE 1901 
Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á que 
respondem os Sr. Vaz do Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto. Agapito dos Santos. 
Luiz Gualberfco, Albuquerque Serejo, Gabriel 
Salgado, Arthur Lemos, Serzedello Corrêa, 
Urbano S intos, Rodrigues Fernandes, Chris- 
tino Cruz. Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Raymundo Arthur, Virgílio Brigido, José 
Avelino, Nogueira Accioly, Frederico Bor- 
ge 5, Gonçalo Souto, Sérgio Saboya, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Camillo de Hol- 
landa, Ermirio Coutinho, Teixeira de Sá, 
Bricio Filho, João Vieira, Malaquias Gonçal- 
ves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fon- 
seca, Júlio de Mello, AíTonso Costa, Joviniano 
de Carvalho, Sylvio Romero, Fausto Car- 
doso, Seabra, Milton, Tosta, Félix Gaspar, 
Manoel Caetano. Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarâes.Augusto de Freitas,Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos,Paranhos 
Montenegro, Heredia de Sá. Celso dos Reis, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Aureliano doâ*Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, TUeophilo Ottoni, Viriato 
Mascarenhas, Francisco Veiga, João Luiz, 
Monteiro de Barros, Esperidião, Bueno de 
Paiva, Alfredo Pinto, Adalberto Ferraz, Ne- 
cesío Tavares, António Zacharias, Henrique 
Salles, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Sabino Barroso, Carlos Ottoni, Manoel Pui- 
gencio, Nogueira Júnior, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodol- 
pho Paixão, Lamartine, Pádua Rezende, Gus- 
tavo Godoy, Malta Júnior, Dino Bueno, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo da 
Fonseca, Luiz Piza, Azevedo Marques, Tei- 
xeira Brandão, Ovidio Abrantes, Lindolpho 
Serra, Manoel Alves, Xavier do Valle, João 
Cândido, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Francisco Tolentino, Josó Boiteux, Germano 
Hasslocher, Francisco Alencastro, Victorino 
Monteiro, Vespasiano de Albuquerque, Cam- 
pos Cartier, Cassiano do Nascimento e Diogo 
Fortuna* 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada 04 Srs. Gastão da Cunha, Sá Peixoto, 
Pedro Chermont, Luiz Domingues, João Lo- 
pes, Pereira Reis, Soaras Neiva, Silva Ma- 
rli, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Es tacio 
Coimbra, Elpidio Figueiredo, Neiva, Fran- 
cisco Sodrá, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Marcolino Moura,Dionysio Cerqueira, 
José Monjardim, Sampaio Ferraz, Raul Bar- 
roso, Martinho Campos, Silva Castro, Ran- 
gel Pestana, Estevão LoIk), Josó Bonifácio, 
Penido Filho, Silveira Drummond, Arthur 
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Torres^ Miranda Azevedo, Valois de Castro, 
Paulino Carlos, Alfredo EUis, Araújo Cintra. 
Xavier de Almeida, Paula Ramoff, Barbosa 
Lima, Francisco Moura, Aii«^elí> Pinheiro e 
Pinto da Rocha. 

E som causa os 8rs. Carlos Marcellino, 
António Bastosi, índio do Brazil, Jos<5 Euz(í- 
bio, Anizio de Abreu, João Gayoso, Joaquim 
Pire:!, Thomaa Accioly, Francisco Sá, Eloy 
de Souza, Lima Filho, Trindade, Ctílso de 
Souza, Pereira de Lyra, Pedro Pernambuco, 
José Duarte, Epaminondas Gracindo, Araújo 
Góes, Arroxellas GalvJio, Rayraundo do Mi- 
randa, Rotlrigues Dória, Civstro Re bel lo, Eu- 
génio lourinho, Eduardo Ramcs, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, Jo>sé Mareellin >, 
Irincu Machado, Nelson de Vaaconcellos, Os- 
car Godoy, Barroíi Franco Júnior, Antonino 
Fialho, Deocleciano de Souza, Alves de Brito, 
Pereira dos Sant *s, Joaquim Breves, Ilde- 
fonso Alvim, Monteiro da Silveira, Carneii'o 
de Rezende, Francisco Salles, Leonel Filho, 
Lamounier GodDfreda,FmTiando Prestes, Mo- 
reira da Silva, Domingues de Castro, Oli- 
veira Braga, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, 
Cajado, Clncinato Braga, Hermenegildo de 
Moraes, Henedicto de Sruza, Alencar Guima- 
rães, Marçal Eseobar, Soares dos Santos, 
RIvadavia Corrêa, Aureliano liarbosa o Al- 
fredo Varelia. 

Abre«se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
ses^o antecedente. 

O Sr* Heredia de ^A — Peço a 
palavra pela ordem . 



O Sr. Pre«ltlente- 

o nobre Deputado. 



-Tem a palavra 



O Sr. Iteredla de Sâ (peln ordem) 
— Sr. Presidente, o telegrapho annunciou 
hoje ao mundo. inteiro, sem duvida, um tris- 
tíssimo acontecimento : — a morte do illustre 
Sr. D. Frederico Errazuriz, digno presi- 
dente da Republica do Chile. 

Quando um golpe tão profundo vem ferir 
uma Nação amiga, nós brazileiros, os filhos 
desta grande nação, tão inuimamente ligada 
por laços de sympathla e fraternidade à Re- 
publica do Pacifico, não podemos nos conser- 
var em silencio, mas devemos paientoar a 
nossa dor, quando esta dor não 6 mais do quo 
a expressão da sinceridade, não 6 mais do 
que aexprassão do nosso prof\in<lo pezai* polo 
facto, que, comquanto esperado, não nos 
prddUíiu menos dolorosa impressão. (Apoia- 
dos,) 

Não venho fazer, Sr. Presidente, a biogra- 
phia do illustre raorto,um dos políticos mais 
eminentes da AmeMca do Sul; (^, porém, tão 



admirada a sua elevada estatura moral, foi 
tão conhecido o seu governo, e, principal- 
mento, foram tão grandes o fecundos os ex- 
emplos dados ultimamente por S. Ex., qne, 
estou certo, a Camará, adoptando o requeri- 
mento que venho de ter a honra de aprosen- 
fcar-lhe, não se negara a concorrer para que 
a Nação Brazileira patenteie á Republica do 
Chile os sentimentos de pezar, de que está 
possuída, pelo -golpe com que aquelU acaba 
de ser ferida. 

Falloi, ha pouco, nos grandes exemplos 
dados pelo presidente do Chile ; accreseento 
que foram exemplos de que se deviam apro- 
veitar, não só a» Nações Americanas, como 
as próprias nações européas. 

Para levantal-o bem alto, para coUocal-o 
em um pedestal, a que talvez attingirão pou- 
cos políticos modernos, basta, Sr. Presi- 
dente, lembrar a attitude assumida por e^se 
digno presidente de uma republica ameri- 
cana, em relação ao ultimo pleito eleitoral ; 
basta determo-Aos sobre este acontecimeato 
—da nenhuma intervenção do chefe de um 
governo em um pleito, entregando á nação 
a livre escolha de 83U supremo magistrado ; 
facto que as outras nações do continente, na- 
ções também denjocraticas e que visam um 
fim democraiico, deveriam aproveitar como 
bom exemplo, para darem assim uma prava 
de respeito ás instituições que as regem. 

E^Sr. Presidente, desejando que a Naçâò 
Brazileira não se mostre indifforente a esse 
triste acontcoimento, á dor que sente o 
Chile com a morte <io seu primeiro magis- 
trado, mando á Mesa um requerimento, pe- 
dindo que se lance na acta um voto de sin- 
cero pezar, c que se levante a s?8<ão de hoje 
como uma prova de amizade e sympathla 
ao nobre povo chileno. 

Accrescen tarei ainda ao meu requerimento 
Sr. Presidente, que a Camará, por inter- 
médio da iMesa, telographe ao Congresso 
da Republica do Chile, dando sciencia de sua 
resolução. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem, í 

Em seguida é approvado unanimemente o 
requerimento do Sr. Hefcídia de Sá. 

O Si-. Presidente— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para segunda- 
feira, 15 do corrente, a seguinte ordem do 

dia: 

Votação do projecto n. 91, de 1901, autori- 
zando o Governo a abrir o credito nexjríssa- 
rio para pagamento, no corrente exercício, a 
um châíb de secção, ineumbidcí da bibliothcca 
da Camará dos Deputados, c de um consoi^ 
vador da bibliotheoNa, nomeados por didibe- 
ração da mesma Camará em sessão de 6 de 
julho áp co\*i;*ente anno (2* discus^o) ; 
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Discussão única. (lo parocor n. 31, do lí)01, 
julgando que não deve ser considerada obje- 
cto do deliberação a denuncia dada p.*lo con- 
tra-almiranto Custodio ,]on\ de Mello contra 
o Sr. Presidente da Republica ; 

Continuação da [^^ discussão do proji^cto 
n. 42 B, de 1901. que fixa as íorças de terra 
p:ira o oxercicio de 190á ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Miiysterio da Guerra o credito 
extraordinário de 4:2:í5$800,par.i pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife 
do ex ti neto Arsenal de Guerra do Pernam- 
buco João Cliinaco dos Santos Bernardes ; 

('ontinuação da discumo única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no soníido de serem 
acceitas as emendas ofíferecidag na 3*^ discus- 
são do projecto n. 9írB, de 19(K), íiue reor- 
ganiza a Justiça do Disí.ri(no Federal; 

Continuação da 3* discussão do projc?cto 
n. 208 A, de 1900, autorizando o Poder exe- 
cutivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500.s, cjrro ipondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 °.'o, e amortização de 
4 Vo» qiio cíTectuar a ÂsÁociaçào do 4" Cen- 
tenário do BrazLl, para o fim de con^ítruir o 
odificio destinado ;l Escola de Bellns Artes; 

2=* discussão do projocdo n. 130 A, de 1898, 
determinando í|ue os membros do I ribtm il 
de Contas sejam apo>jentados com todos os 
vencimentos, após 20 annos do serviço, ou 
•om os vencimentos proporcionaes, apô^ 10 
annos, provada a invalidez, o dando outras 
providencii^s; ^ 

2* disoussáo do projecto n. <J7, de 1901, 
autorizando o Poder Kxecutivo a abrir ao 
Ministério da Guerr.i o credito extraordiná- 
rio de 4:80('4030, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da 
Silva os venciíneiito: (jue deixou de receber 
como lente, em disponibilidade, da Kicola 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul; 

2* discussão do projocto n. 57, de 1901. 
autorizíindo o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordiná- 
rio de 104:542s583, para occorrer ao paga- 
mento das gratiflcaçõ»M devida ; aos empre- 
gados de diversas alfandegas da Republica, 
incumbidos do serviço de estatística e rí^vi- 
são do dospnclios em 1897 e 1898; 

2* discussão do projecto n. 58, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da P'azenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para })agaraento do aluguel 
da casa onde funccionou, do stítembro a de- 
zembro do 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul e o suppleraentar de 
20: 000$ á verba 9*— Caixa de Amortização— 



da lei n . 746, do 29 de dezembro de 1900» 
art. 28— Assignatura de notaa; 

1* discussão do projecto n. 43 A, do 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrirão 
Minisnerio da Justiça o Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827?Ç8(X), para 
pigamento a D. Eugenia Tori*i»ão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em dispo- 
nibilidade bacharel Líndolpho Htsbolio Cor- 
rêa de Araújo ; 

1* discussão do projocto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, ao Ministro 
da Fazenda, para pagamento de forragens, 
agua o objtíctos de exijediente fornecidos pela 
Companhia das Aguas de Maceió e outros, 
por conta do Ministério da Guerra durante 
09 ex(írcicios do 1894, 1896, 1897 o 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 86, de lí)01, 
autorizando o Poder Executivo a computar 
para o elfeito da aposentadoria de Paulino 
Gonçalves de Oliveira Freitas, porteiro da 
Caixa de Amortização, o tempo decorrente 
de 1 de julho de 1873 a 31 do março 
do 1887 ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. :i8 A; de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo íls 
necessárias vagas, no primeiro posto de oííi- 
Gial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçoes plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral do 
Economia dos Servidores do Estado para 
indemnizar o Tliesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo masrao re- 
lê val-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anrio de 1899 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na pirectoria Geral dos 
Telegraphos, no exercício de 1901 . 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tardo. 



54* SI.SSAO EM 15 DK JULHO DK 1901 

Presidência dos Srs, Vas de Mello (Presiden- 
te), Júlio de Mello (2'> Vicc-Presidenie) e 
Vaz de Mello (Presidente), 

Ao meir> dia pracede-se d chamada, a que 
respondem os Si*s. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Net(», Agapito dos Santos, 
Rodrigues Fernandes, Josó Euzebio, Chrlstino 
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Cruz, Guedelha Mourao, Cunha Martins, 
Raymundo de Miranda, Virgílio Brigldo No- 
gueira Accioly, Francisco Sá, Frederico 
Borges.Gonçalo Souto, Tavares de Lyra, Bri- 
cio Filho, Cornelio da Fonseca, JuIio díe Mello, 
Aflbnso Costa, Arroxellas Galvão, Joviniano 
de Carvalho, Seabra, Manoel Caetano, Satyro 
Dias, Alves Barbosa, Augusto de Freitas, 
Paranhos Montenegro, Pinheiro Júnior, 
Heredia de Sá, Augusto de Vasconcellos, 
Nilo Peçanha, Custodio Coelho, Pereira 
Lima, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
veira. Oliveira Figueiredo, Theophilo Ot- 
toni, Viriato Mascarenhas, Gastão da Cunha, 
João Luiz, Eaperidião, Bueno d» Paiva, Al- 
fredo Pinto. António Zacharias, Henrique 
Salles, Sabino Barroso, Carlos Ottoni, Ma- 
noel Fulgencio, Nogueira Júnior, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário Ma- 
ciel, Lamartine, Gustavo Godoy, Domingues 
de Castro, Dino Bueno, Costa Júnior, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo da 
Fonseca, Luiz Piza, Cincinato Braga, Lin- 
dolpho Serra, Xavier do Valle, Carlos Ca- 
valcanti, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Victorino Monteiro, Vespasiano de Albuquer- 
que, Alfredo Varella, Cassiano do Nasci- 
mento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta cm discussão a acta. 

O íSr. Francisco de Sã * Na 

sessão de sabbado mandei á Mesa uma re- 
presenta(^ dos supplcites do Correio e não 
somente de supplentes de carteiros como foi 
publicado no Diário Offlcial, Por isso peço a 
V. Ex. que mande fazer as necessárias recti- 
ficações. 

O Sr. Presidente — O pedido do nobre 
Deputado será satisfeito. 

O 8r. * Charlo» OavaloanU 

(pela ordem) — Pedi a palavra unicamente 
para participar a V. Ex. que o meu collega 
o Sr. Dr. Alencar Guimariíeá deixa de com- 
parecer á sessão de h )je por e^tar enfermo. 
O Sr. Presidente-- A Mesa tomará em 
consideração a communicação feita. 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
anterior. 

O »r. Presidente— Não havendo 
numero legal para se proceder á votação da 
matéria indicada na ordem do dia, passa-se 
á matéria em discussão. 

E' annunciada a discus^o única do parecer 
n. 31, de 1901, J[ulganloque não deve ser con- 
siderada object > de deliberação a denuncia 
dada pelo contra-almirante Custodio José de 
Mello contra o Sr. Presidente da Republica. 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a continuação da 3» discus^Lo 
do projecto n. 48 B, de 1901, que fixa as for- 
ças de terra para o exercício de 1902. 

O Sr. Presldeate— Tem a palavra 
o Sr. Bueno de Andrada. 

O Sr. Bueno de i^ndrada. 

cimeça pedindo á Mesa que .lhe envie um 
exemplar da lei de fixação de forças e bem 
assim que declare si ó authentlco o relatório 
do Sr. Ministro da Guerra, que tem em 
mãos. 

Declarando o Sr. Presidente que reco- 
nhece a authenticidade do relatório, diz o 
orador que antes de critical-o, rende home- 
nagem á Commiasão dó Marinha e Guerra 
por não se ter inspirado nas idéasdo Sr. Mi- 
nistro da Guerra. 

S . Ex . propõe o augmento do numero de 
alumnos das escolas militares, allegando que 
de todos os Estados vêem moços que desejam 
dedicar-se á carreira das armas. 

A honrada Commisdão, oppondo-se a este 
e a outros esbanjamentos propostos pelo 
Sr. Ministro da Guerra, bem mereceu do 
paiz. 

A' pags. â5 do relatório, diz o Sr. Minis- 
tro que a reversão dos soldados á vida civil, 
é um bem para o paiz. 

Aconselha S. Ex. a volta dos soldados aos 
labores da vida civir, por isso que retel-oí, 
na vida militar, ó, em seu entender, pr«itar 
um deserviço á Republica. 

Entretanto, a CommiStôU) pensa que se 
devem favorecer os soldados que desejarem 
permanecer no exercito. 

A Commissão, portanto, advogando o re- 
engajamento, está em opposição ás idéas do 
Sr. marechal Mallet. 

Ditas estas palavras que se prendem dire- 
ctamente ao objecto da proposição em de- 
bate, passa a tratar de outros assumptos 
aue dizem respeito ao projecto, embora in- 
directamente. 

Lendo o trdcho inicial do relatório do 
Sr. Marechal Mallet, perguntou a si mesmo 
em que ponto do território nacional ó que os 
nossos irmãos pereciam em defesa da liber- 
dade pátria ? 

No trecho seguinte, porém, tave a res- 
posta ; reconheceu que S. Ex. nãose referia ^ 
a brazileiros, mas aos boers ! 

Lamenta que o Sr. Ministro da Guerra, 
olvidando a sua posição official, esquecen- 
do-se da neutralidade que, em assumptos 
internacionaes, lhe convinha observar se ti- 
vesse manifestado, menos discretajuente, 
contra a Inglaterra e a favor dos boersl 
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Foi por esse motivo que começou as suas 
observações, perguntando ao Sr. Presidente, 
si este relatório é verdadeiro, authon- 
tico. 

Acredita interpretar oh sentimentos de 
todos os seus coiiegas, dizendo que era me- 
lhor que o trecho a que se refere não tivesse 
sido incluido neste relatório. 

Mas o Sr. Ministro não se limita a tomar 
partido pelo Transvaal contra a Inglaterra. 
8. Ez. analysa e critica a direc<^dada 
pelos generaes inglezes aos soldados que 
operam na Africa do Sul. 

Respondendo a um aparte do Sr. Pereira 
lâma, diz o orador que a questão é de apre- 
ciação de vistas. S. Ex. que é vice-presi- 
dente do Estado do Rio, por certo não 
admittiria que um seu secretario escrevesse 
um relatório nestes termos. 

Este relatório, diz o orador, tem ainda 
muitos outros pontos fracos. Tratando-se de 
um Ministro "^o Sr. Campos Salles, que 
perante o estrangeiro, na qualidade de Pre- 
sidente eleito da Republica assumiu o com- 
promisso de grandes economias, para fiel 
execução do funding loan, não era de 
esperar que esse relatório apertasse para a 
esquerda, com o íim de am*ouxar para a 
direita, e assim augmentar verbas, crear 
serviços, pedindo créditos especiaes, umas 
vezes francamente ; outras, por meio de 
hábeis subterfúgios, como succede na questão 
das grandes manobras. 

' Felizmente, a illustre Commissão de Ma- 
rinha e Guerra não acompanhou o Sr. Mi- 
nistro. Assim, ella negou o seu apoio aos 
pedidos de S. Ey., no sentido de serau 
gmentado o numero de matriculas no Colle- 
gio Militar e duplicada a verba destinada á 
educação dos filhos dos offlciaes mortos em 
Canudos. 

O orador combate ainda o relatório na 
parte em que o Sr. Ministro, tratando das 
promoções, lembra a idéa de se fazer um 
augmento gradual de 10 Vo no soldo de todo 
ofíicial que tenha mais de cinco annos de 
serviço e depois do varias considerações, em 

âue enaltece o brio, a dedicação e coragem 
o soldado brazileiro, diz que semelhante 
pedido constitue uma quasi injuria a essa 
gloriosa classe tão cheia de serviços ;i 
Republica. 

O que desanima o ofAcial brioso não é 
com certeza o que pensa o Sr. Ministro: o que 
entristece é a preterido {apoiados geraes) e 
o filhotismo, e por uma coincidência extra 
ordinária nota o orador que infelizmente 
está muito vulgarizado o péssimo ssrsthema 
dos ministros da guerra se ^removerem a si 
mesmos quando também nao promovem os 
seus parentes. 



Salienta que, si ha desgosto no exercito, 
e8tede8gost> é motivado pelas preterições 
injustas, e não por não terem sido feitos uns 
tan.tos pagamentos, 

O* Sr. Ministro da Guerra não quer acom- 
panhar o Sr. Presidente da Republica no seu 
programma de economias, tanto assim que 
pede augmento de verbas, como, por exem- 

Slo, as verbas para linha de tiro e pensões 
e viuvas de ofllciaes que falleceram na 
guerra do Paraguay. 

E* ou não muito censurável este procedi- 
mento do Sr. Ministro da Guerra, que assim 
falta aos compromissos tomados com os 
nossos credores ? 

Bem sabe que a Camará já não derruba 
Ministros, è só çóde fazer o que já fez pelo 
órgão da Commissão de Marinha e Guerra,, 
negar os augmentos pedidos ; mas tem 
saudades do parlamentarismo, porque então 
este ministro seria condemnado. 

(Neste ponto o orador foi interrompido pelo 
Sr. Presidente, afim de serem feitas as vo» 
tacões,) 

Comparecera mais os Srs. Urbano Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Albuquer- 
que Serejo, Gabriel Salgado, Arthur Lemos, 
António Bastos, índio do Brazil, Serzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, João Gayoso, Tho- 
maz Accioly, João Lopes, Sérgio Saboya, 
Augusto Severo, Camillo de HolTanda, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, Esme- 
raldino Bandeira, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, Aracgo Góes, 
Raymundo de Miranda, Rodrigues Dória, 
Fausto CaMoso, Neiva, Milton, Tosta, Eugé- 
nio Tourinho, Paula Guimarães, Adalberto 
Guimarâes, RoJrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Galdino Loreto, José Marcellino, Henrique 
Lagden, Oscar Godoy, Sá Freire, Alves de 
Brito, Silva CastrQ, Jullo Santos, Pereira 
dos Santos, Franciico Veiga, Monteiro de 
Barros, Monteiro da Silveira, Adalberto Fer- 
raz, Lamounier Godofredo, Landulpho de 
Magalhães, Rodolpho Paixão, Oliveira Bra- 
ga, Azevedo Marques, Teixeira Brandão, Ma- 
noel Alves, João Cândido, Lamenha Lins, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Francisco Alencastro e Campos 
Cartier. 

Deixam de comparecer com c^usa parti- 
cipada os Srs. José Bolteux, Pereira Reis, 
Silva Mariz, Gomes de Mattos, Estacio 
Coimbra, Elpidio Figueiredo, Francisco So- 
dré, Vergue de Abreu, Marcolino Moura» 
Dionysio Cerqueira, José Monjardlm, Sam- 
paio Ferraz, Raul Barroso, Martinho Cam- 
pos, Rangel Pestana, Estevão Lobo, José 
Bonifácio, Penido Filho, Necesio Tavares^ 
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Silveira Dnimmond, Artliur Torres, Miranda 
Azev, 'do, Valois do Castro, Paulino Carlos, 
Alfredo EUis, Araújo Ciutra, Xavier do Al- 
meida, Alencar Guimarães, i5ar)H)3a Lima, 
Fraoci-^co Moura, Angelo Pinlioiro e Pinto 
da Ro(5iia. 

E sem causa osSrs. Joaquim Pires, Jdsó 
Avelino, Eloy de Souza, Trindade, João 
Vieira, Castro Rebello, Felix Gaspar, Celso 
doa R'Us, Iririeu Machado, Nelson de Vas- 
concellos. Barros Franc > Júnior, Antonino 
Fialho, Deoclecíano de Souza, Lourongo Ba- 
pti-ita, Joaquim Breves, Ihlolonso Alvim, 
Carneiro de Rezende, Francisco SnUes, Leo- 
nel Filho, Mayrink, Pádua Rozonde. Fer- 
nando Prestos, Mor»'ira da Silv.i, Malta Jú- 
nior, Joaquim Alvar », Cajiido, Hermenegildo 
de Moraes e Aureliaiio Barbosa. 

O Sr. I^resldenle — Havendo nu- 
mero legal, vae-Hc i)r.>coder á votarão da 
matfíria indicada na ordem do dia c» as de- 
mais materi IS que so acham sobre a Mesa. 

Em s 'guidasiLO lidos, e julgados objocio do 
deliberação, os seguintes 

I»K0.Ji:CTOS 

N. ÍK)— 1901 

Pennitte aos aliimnos dos insiituíos ofpciacs 
do ensino superior^ que não jmderíntt ma- 
tricular-se no anno de que já tenham 
approvação em uma ou mais cadeiras , pre- 
starem eo:ame$ das cadeiras que lhes fal- 
tem do anno anterior^ na primeira época ^ 
submeitendo-se aos exames do anno svhse- 
quente na segunda época 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<> No corrente anno lectivo, incluída 
a segunda época de exames, não terá appll- 
cação o art. 153 do decreto n. 3.880, di^ l de 
janeiro de 1901 ao^ alumnos dos institutos 
ofHciaes de ensino superior que, por depen- 
derem de uma ou duas matorias dos annos 
anteriores, não puderam effectuar matricula 
no anno superior de que já tenham approva- 
çiâLo em uma ou mais cadeiras. . 

Paragrapho único. A taes alumufis sorá 
perraittido submetterem-se a exames na 
primeira época, como meio de regularizar 
sua situação, e, na segunda época, aos 
exames do anno subsequente. 

Art. 2.° Revogam-s3 as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 11 de julho dt» 1901.— 
\iriaXo Mascarenhas. — A' Comuiis^âo de 
Jnstrucçâo e Saúde Publica. 



N. 100 — 1901 

Orca na Alfandega de Paranaguá os togares dr 
dons conferentes e um gimrda^mòr. com 
os vencimentos marcados pela tabeliã tm 
nV/or, para os de igual calhe goria 

O Gmgre-Jso Nacional decreta : 

Art. l.o São creados, na Alfandegário 
Paranaguá, os l tgares de dous c niferentos e 
um gnartlvuiór. 

Paragrapho único. Estes funccionario> 
terãf) os mfíímo-t vencimentos que o; mar- 
cados nas tabídla^; (mu vigor, para os de 
igual cathegoria. 

Art. :í." Revogam-se as disposições c:ii 
contrario. 

Saladas se.ssí)es, 11 de julho de 1901.— 
( 'arlos ( 'avnlcanti . —João (Jandido. — Lamenka 
Lins . — Alencfir Guimarães . — X C< unmissio 
de Orçamento. 

N. 101 — \m 

J^ermitir ao rnpitão dr -mor c guerra Yifor- 
mado José Duarte da Ponte Ribeiro, contri- 
buir para o montepio do posto de contra- 
al mirante com as vantagens do meio-soltio 
correspondente ao mesmo posto, pela taHUo 
vigentr 

Art. 1.* v: permittido ao capitão, deniar 
e guerra roíbrmado José Duart^í da Ponte Ri- 
beiro, contribuir para o mon ;epio do p/sto 
de c )ntra-almirdnte com as vantagens do 
mei ) soldo correspondente ao mesnio posto, 
pi^la taballa vigente. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

Sala das sessões, 10 de julho de 1901.- 
Pereira de Lyra.— Barros Franco Júnior.^ 
J. A, Xei ca.— Celso dos Reis, — Esperidião. 
— A's Commissões de Fa/.enda e de Marinha e 
(luerra. 

E' annunciada a votação do projecto n. 'Jl, 
de 19)1, autorizando o Governo a abrir o 
credito necessário para pagamento, no cor- 
rente exe:'cicio, a um chefe do secção, incum- 
bido da bibliotheca da Camará dos Deputados 
e (h\ um conservador da bibliotheca, no- 
meados por deliberação da mesma Camará 
em sessão de O de julho do corrente anno 
(:2^ discussão). 

Km seguida é posto a voík3s e ax)pwvado 
em 2^ discussão, o seguinte artigo unicodo 

IMiOiJXTO 

X. 91 — 1901 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. E' o Governo autorizado a 
abrir o credito necessário para pagamouto, 
no corrente exercício, a um cUefb de sdc^o, 
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incumbido da biWiotheca da Camará dos 
Deputados e do um conservador da bi- 
Lliotheca, nomoados por delil)epa(^o da 
mesma Camará, em sessão de 6 do corrente ; 
o primeiro com o yoncimento annual de 
0:000s c o segundo com o de 5:000$, sendo 
dons terços de ordenado fixo e ura torço de 
í?i'atificação ; revogadas as dispo?íiçõos em 
contrario. 

O íSr. Oarlo» de Movae» (i"" Se- 
cretario, pela ordem) requer e obtém dis- 
I>ensade intergticio para que o projecto, que 
acaba de ser votado, entre na próxima ordem 
do dia. 

K' annunciada a discussão única do pire 
cer n. 31, do 1001, julírando que nãj deve ser 
considerada ol>jec o de deliberação a denuncia 
dada pelo contra-almiranto Cu:stodi) Jos<5 de 
Mello contra o Sr. Proúdente da Republica. 

O 9i*. Dlno Riieno ( pela ordem ) 
requer e obtém que a votação seja nominal 
para o parecer n. :U, de líX)l. 

Procodendo-se á votação nominal, respon- 
dem shn, isto é, approvam o referido pare- 
cer, os Srs. Carlos Marcallino, (fabriel Sal- 
gado, Arthur Lemos, CarlOí< de Novaes, An- 
tónio Bastos, índio da Binizil, Serzodello 
Corrêa, Urbano Santos, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzo'do, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Cunha Martins, João 
Gayo^, Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, 
Virgílio lirigido. Nogueira Accioly, João 
Lopes, Francisco Sã, Frodcrico Borges, Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Agapito das Santos, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Camil- 
lo de Hollanda, Celso de Souza, Teixtú- 
ra de Sá, Bricio Filho, Pereira de Lyra. 
Malaquias (Jonçalves, Moreira Alves, Es- 
meraldino Bandeira, Cornei io da Fonseca, 
Júlio de Mello, Pedro Pernambuco, Affonso 
Costa, José Duarte, Angelo Neto, Epaminon- 
das Gracindo, Araújo Góei, Arroxellas Gal- 
vão, Raymundo de Miranla, Joviniano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, 
Seabra, Neiva, MiUon, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinho, Pauhi Guimarães, 
Satyro Dia-^, Alves Barbosa, Adalberto Gui- 
mafãas, Augusto de Freitas, Rodrigu »s Lima, 
Eduardo Ramos. Paranhos Montenegro, Gal- 
dino Loreto, IMnheiro Júnior, José Marcel- 
lino, Hcrodia de S;i, Henrique Lagden, Oscar 
Godoy, Augustí) de Vasconcellos, Sá Freire, 
Nilo Peçauha, ^Vlves de Brito, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Theophilo OttA)ni, Viriato 
Mascarenhas, Fmncisco Veiga, João Luiz, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira, 
Esperidiâo, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, 



Adalberto Ferraz, Lamounier Godofredo, An- 
tónio Zacharias, Henrique Salles, L^ndulpho 
de Magalhães, Sabino Barroso, Carlos Ottoni, 
Manoel Fulgencio, Nogueira Júnior, Lindei- 
plio Caetano, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartine, Gus- 
tavo (todoy, Dino Bueno, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adolpíio 
Gordo, íldmundo da Fonseca, Cincinato 
Braga, Azevedo Mar .ues, Teixeira Brandão, 
LinJolpho Serra, Manoel Alves, Xavier do 
Valle, João Cândido, Lamenha Lins, Carlos 
Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tíao, Soarei dos Santos, Germano Hasslocher, 
Victorino Monteiro, Vespaaiano de Albu- 
querque, Alfredo Varella, Campos Cartier,. 
Cassiano do Nai^cimonto e Diogo Fortuna. 
(Total 129.) 

O íSr. Pi*eai<ientf3— O parecer n.31, 
do 1901, foi unanimementB approvado por 
1ÍÍ9 v tos. 

Então íi lidas as votívçõi^s. 

Comparecem ainda os Srs. Sá Peixoto, 
Anizio de Abreu, Soares Neiva, Lima Filho, 
Ermirio Coutinho, Sylvio Romero, Tolentino 
áoí Santos, Ovidio Abrantes, Benedicto de 
Souza, Barb.sa Lima e Rivadavia Corrêa. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 42 B, 
fixando as forças de terra para 1902, a qual 
havia sido interrompida. 

O Sr. Otieno de i%.n<lrada 

(continuando) nao acredita que o honrado 
Sr. Presidente da Republica já se tenha es- 
quociJo da lionrosa visita que nos foi feita 
pelos argjntinos. Entretanto, o Sr. Ministro 
gas.a uma pagina inteira do seu relatório a 
recordal-a ! 

A' pagina 21 desse relatório, o Sr. mare- 
chal Mailet alaima inutilmente a opinião. 
S. Ex. sustenta longamente a necessidade de 
serem mantidos os tribunaes militaras, como 
si alguém cogitasse de extínguil-os I 

Ainda esta parte do relatório é totalmente 
inútil. 

Vac agora tratar de um assumpto que o 
Sr. marechal Mailet considera de magna 
importância. 

Refere-sc á reorganização do exercito. 

E #omo está era maré de felicitações, saúda 
o honrado Sr. Presidente da Republica por 
se tí-r opposto a esta reorganização . 

E' sabido que o Sr. general Campos Salles 
determinou por uma ordem do dia inserta 
nas Varias do Jornal do Commercio que fosse 
suspensa a discussão da reforma archite- 
ctada pelo Sr. Mailet. 

Não sabe como esst^ dous oflílciaes gene- 
raes se entenderam neste ponto. O Sr. Mailet 
fazia questão capital da reorganiza^ do 
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exercito ; o Sr. Presidente da Republica 
manda suspender a discussão do projecto. 

Nada entende o orador de assumptos mi- 
litares, mas ouviu de entendidos que a re- 
organização proposta é absurda. 

O Sr. Ministro da Guerra nomeou uma 
commissao numerosa para tratar da reforma 
do exercito. Interveiu nas deliberações 
desta iBommissão e como as suas idéas foram 
rejeitadas, dissolveu a commissEo, consti- 
tumdo uma outra composta de tr.s mem- 
bros, sob a sua presidência. 
• A esta segunda coramissâo também não 
agradaram as idéas do Sr. Ministro da 
Guerra. E' pelo menoá o que se deduz do 
facto de não assignarem os membros da com- 
misàão reduzida, com o Sr. Maljet, o projecto 
de reforma submettido á. apreciação da Ga- 
mara. 

Assim, o projecto é obra tão somente do 
Sr. marechal Mallet e aproveita a opportu- 
nidadepara perguntar ao nobre Depuoado 
Sr. Rodolpho Paixão, illustre membro da 
Commissão de Marinha e Guerra, qual a sua 
opinião sobre essa reforma. 

Respondendo o Sr. Paixão que, apezar de 
já ter lido a reforma, não tem ainda, nem 
firmará opinião tão cedo, diz o orador que 
não insiste, porque descobre que ha mysteriu 
neste assumpto. 

Felicita também o Sr. Ministro da Guerra, 
por ter, á imita^^Q do que costuma fazer o 
Sr. Joaquim Murtinho, aberto o S3u relatório 
com um prologo, e faz votos para que os 
demais ministros sigam tão salutar exemplo. 

Podem mesmo mandar os relatori«»s com 
retratos... 

Este que tom em mãos merece o retrato 
do autor. 

No prologo explana o Sr. Ministro as suas 
idéas e peniiou o orador que S. Ex. pretendia 
introduzir do Brazil a organização dos exér- 
citos das grandes nações. 

Respondendo a um aparte, o orador faz 
notar que não disse haver p^izes que não 
precisam de defesa. 

Naturalmente o seu illustre coUega, 
membro da Commissão de Marinha e Guerra, 
acostumado com a linguagem floreada do 
Sr. Ministro da Guerra, não quiz compre- 
hender o que o orador disse na simplicidade 
de suaphrase despida de atavios. • 

No plagio que o Sr. Ministro da Guerra 
fez das organizações allemães, francozas e 
russas, S. Ex. foi infeliz e não at tendeu nessa 
proporcionalidade a factores primordiaes, 
taes como o tempo em que se pratica esse 
syatema naquelles citados paizes, a diíferença 
das nossas condições climatéricas, a diver- 
sidade da nossa educação e muitas outras 
cousas que deviam ser tomadas em linha de 
conta. 



Pensa o orador que jnelhor andaria o 
Sr. Ministro adoptando antes um plano que 
se appróximasse da organizjição militar 
norte-americana ou da ingleza. 

Outro ponto importante que os seus senti- 
mentos receberam mal é o que se refere á- 
exigência de que os officiaes que tenham de 
ser promovidos sejam diplomados pelo curso 
do estado-maior. Nes^ ponto cita vários 
generaes do exercito brazueiro, cujos nomes 
a historia guarda com gratidão e que, no 
entretanto, sahiram das fileiras dos soldados c 
subiram pelo seu valor e intelligencia. Entre 
estes acham-se os generaes Osório, Caxias, 
Porto- Alegre, Argollo, João Propicio, Barâo 
de S. Borjae outros. 

E' de admirar que o fllho do bravo co- 
ronel Mallet, que serviu ás ordens de Osório, 
se lombrajsse de propor semelhante medida 
de excep^. 

Aparteado, diz que reconhece no actual 
Ministro da Guerra um talento que não ti- 
veram illustros militares brazileiros. Este 
talento é o de redigir relatórios pela forma 
poi* que está redigido este, cuja analyse e$(á 
fazendo. 

Por esta forma, si S. Ex. crear um esta- 
do-maior, e, como todo o creador, creal-o 
semelhante á sua pessoa, teremos um estado- 
maior de litteratos a redigir documentos 
offtciaes na linguagem sublime do relatório 
que está lendo. 

Passa por sobre o ponto em que o Mi- 
nistro da Guerra se refere ao preparo dos 
officiaes e entra em uma questão importante. 
Refere-de á construcção de estradas de ferro 
e telegraphos ordenada pelo Sr. Ministro da 
Guerra e que não foi autorizada pelo Con- 
gresso. • 

S. Ex. o Sr. Ministro da Guerra exerceu 
criminosamente uma Aincção privativa do 
Congresso, qual a de autorizar a construcção 
de estradas de ferro e telegraphos federaes. 

Nem por sor feita por militares deixou de 
haver augmento de despeza. 

S. Ex. o Sr. Ministro creou uma com 
missão especial para a qual não havia verba 
no orçamento. 

Mostra o orador como o Sr. Ministro no 
seu aviso, dando instrucções á commissão de 
estudo da estrada de forro estratégica onti;e 
Paraná e Matto Grosso, esquece até a Consíi 
tuição, tratando de terrenos devolutos. N« 
fim S. Ex. diz, prevê, annuncia, que tudo 
será mais tarde regulado por uma lei es- 
pecial! 

S. Ex., que é hospede em assumptos de ^• 
tradas de ferro, imaginou esta sem ponto de 
partida, nem de chegada, seguindo uma di- 
rectriz phantastica através do espigão dos 
rios Ivahy e Pequiry. 
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S. Ex. é o Júlio Verne das ostradas de 
ferro, e este seu projecto é um disparate ad- 
ministrativo, industrial, constitucional e 
financeiro. 

Felicitando a Commissao de Marinha e 
Guerra por ter redigido o actual projecto 
contra as idéas do general Mallet, critica a 
redacção desse relatório no trecho em que o 
Ministro manifesta-so favorável aos boers e 
contra os ingleze-i. Ministro de uma nação 
neutra na luta, foi indiscreto dando sua opi- 
nião, raostrou-se, por isso, incapaj^ de exer- 
cer com a precisa compostura. 

Mostra que o marechal Mallet não está de 
accordo com o plano financeiro do Presidente 
da Republica . A situação é de economias e 
S. Ex. pede um gasto addicional ou um es- 
banjamento em cada pagina de seu rela- 
tório. 

Entra no plano da reorganização do exer- 
cito e felicita o Presidente da Republica por 
tel-o mandado archivar. 

O plano exige gastos enormes que o Mi- 
nistro da Guerra não orçou e estabelece uma 
disposição odiosa, a que exige curso de es- 
tado-maior para promovo acima de c >ronel. 
Por essa disposição, exclama o orador, nem 
Menna Barreto, nem Andrade Neves, nem 
Caxias, nem masmo o General Osório, sob 
cujas ordens o heróico paiz se cobriu de 
glorias, teriam commandado. 

Certo é que nenhum deises bravos, sem 
curso de estado-maior, escreveriam relató- 
rios com poéticas palavras, como estas. 

Lê no relatório ministerial: 

€A tJtrfa das nações e, sem duvida, delicada 
sensitiva^ que pôde ser crestada á branda ca- 
ricia de um sol primaveril^ si mão previdente 
não dispuier a protectora umhella^que^ no dia 
aziago, ha de refractar os traiçoeiros raios ,i^ 
{Hilaridade,) 

Discute longamente a estrada de Gua* 
rapuava a Matto Grosso e mostra ser errado 
o plano seguido e que o Ministro invadiu- 
attribuição privativa do Poder Legislativo, 
quando decretou uma linha telegraphica fe- 
deral, contra determinação clara e termi- 
nante da Constituição. 

Termina declarando ser-lhe penoso criticar 
os funceionarios da Republica, mas que não 

Sóde deixar de fazel-o, quando por seus actos 
emonstram que este paiz não tem admi- 
nistração, como informou o Sr. Campos Salles, 
ou que não a tem séria, como demonstra o 
relatório do Ministro da Guerra. (Muito bem\ 
muito bem. O orador é muito cumprimentado 
pelos seus collegas presentes). 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

Camará V. III 



O Sr. GcurloB de IVoí^aes (/<» Sc' 
cr etário) procede á Leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 



Ofllcios : 

Do Sr. lo Secretario do Senado, do IS do 
corrente, remettondo o projecto do Senado, 
que crea no Diatricto Federal, «mais um 
offlcio de registro de hypothecas com a desi- 
gnação de terceiro.— -A' Commissao de Con- 
stituição, Legislação e Justiça. 

Da Camará Municipal da Serra Negra, da 
7 do- corrente, capeando uma representação , 
em que os habitantes do mesmo município 
solicitam providencias contra a crise do café, 
—A' Commissao de Fazenda. 

Requerimento : 

Do Francisca Barbosa de Jesus Pinheiro, 
viuva do alferes reformado do exercito João 
Josô Pinheiro, pedindo pagamento a que se 
julga com direito.— ^A' mesma Commissao. 

Fica sobre a mesa até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Pica o Governo autorizado 
a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito necesmrio para paga- 
mento do premio ás viagens de que trata o 
art. 221 do Código de Ensino, conferido a 
Pedro Demosthenes Rocha, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901.— 
Diogo Fortuna, 

O Sr. Carlos Oitonf pediu a pa* 
lavra para apresentar uín projecto equipa- 
rando ás administrações de 3* classe a Sub- 
Admmistração da Diamantina. 

Antes de fundamental-o, pede licença para 
dizer duas palavras referentes ao seu man- 
dato . 

Considera-so legitimamente eleito. Sua 
candidatura foi levantada pela colónia dia- 
mantinense, acceita com a maior gentileza 
pelos próceres políticos, e acolhida com en- 
thusiasmo pelo eleitorado do 9« districto de 
Minas, ao qual agradece. Seu nome foi in- 
dicado por todos os directórios municipaos e 
pelas influencias politicas do districto. A 
commissao executiva do partido republioaao 
mineiro o recommendou. 

Não teve competidor. 

A eleição deu este resultado: 

Carlos Ottoni 5.968 

Álvaro Malta 67 

23 
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Salvador Felício 7 

P. Matta 1 

O. Moura 1 

A. Olyntho 1 

Sua eleição é liquida, tão boa como a me- 
lhor da Camará. 

K' filho da histórica cidade do Serro, a 
pátria duas vezes de sua familia ; residiu 
10 aanos na .bella cidade de Diamantina, onde 
fundou familia, foi juiz, advogado e jorna- 
lista, redigindo o Jequitinhonha com os Fe- 
lioios, Theodomiro, Chaves, Corrêa Rabello, 
J. Stockler ; é relacionado em todo o dis- 
tricto e no Estado onde foi juiz de direito 
em diversas comarcas, chefe de policia qua- 
tro vezes e 1* vice-presidente de Minas. 

Natural e legitima sua eleição, foi com 
pezar que ouviu o honrado Sr. desembar- 
gador Trindade apostrophando de escanda- 
losa. 

Escandalosa, por que ? 

Si escândalo tivesse havido, a Commissão 
de que S. Kx. é relator, não teria concluido 
pelo seu reconhecimento. 

O parecer foi unanime, como unanime a 
votação da Camará. 

No parecer não ha uma palavra indi- 
cando fraude, ou arguindo falsidade . 

O que elle salienta é que haviam actas das 
quaes não constava a transcripção, cópias 
que não estavam conferidas, falta de lista de 
eleitores que compareceram, alguma cópia 
.sem estar authenticada. 

Nada mais. Ora, destas omissões para o 
escândalo, vae um abysmo. 

O digno Sr. relator tratando de uma eleição 
sem competidor, sem nenhum protesto ou 
reclamação, sem qualquer contestação pe- 
rante a Commissão, foi de um rigorismo 
desusado, inquisitorial, parecendo querer 
desmentir o rifão : que lobo não come 
lobo. 

Tal foi o afan de cortar qme no municí- 
pio de Diamantina S. Ex. só julgou válidas 
três secções, no Serro três, em S . Miguel 
duas, em Conceição duas, em Ferros uma, 
na Itabira uma. 

Annullou 46 actas. 

Felizmente todos siibem que o processo in- 
quisitorial a que o sujeitara, deixando-o 
quasi um mez ás portas da Camará, foi de- 
vido á eleição do Pará, até hoje procrasti- 
nada. Aqui se repetiu que as eleições 
de Minas tinham um fiscal, a eleição do Pará. 

Muitos collegas lhe aconselharam que vol- 
tasse para Bello Horisonte, capital de seu 
Estado, não sendo reconhecido antes de deci- 
dida esta eleição. 

Permaneceu aqui, porque é paciente por 
temperamento e depois queria ver o re- 
morso vivo. 



Com a moção da bancada mineira e a dili- 
gencia dos livros, foi dado o parecer propo- 
sitalraen te adiado. 

Afiirma ao collega Sr. desembargador 
Trindade que a elei^So de S . Ex. não é me- 
lhor que a delle orador, e que si nâo tivesse 
plena, completa certeza de estar aqui legi- 
timamente eleito, não se sentaria nestas ca- 
deiras, que não honram quando a'lqulri(ias 
pela fraude. 

Ditas esías palavras, passará á justifica^ 
do projecto. 

O projecto apresentado é calcado sobre o 
do Dr. Leonel Filho, elevando a classe das 
sub-administrações da Campanha e Uberaba, 
igual quanto ao pessoal e vencimentos. 

Apenas ha uma innovação é a determina^^ 
de que os legares novamente creados sejam 
providos por promoção dos oíficiaes, ama- 
nuens3s e praticantes da sub-administração, 
observando-se quanto aos que ficarem vagoá 
as respectivas disposições regulamentares. 

O projecto baseia-se na disposição do 
art. 305 e paragrapho único do regulamento 
postal. 

As condições exigidas são: mais do 
20:000$ em três exercidos— se quando o mo- 
vimento da correspondência fôr, pelo menos, 
igual ao da repartição que tiver maior renda 
entre outras de classe superior. 

Pelos dados ofllciaes que tem em mâw^. 
mostra que a renda ordinária da Sub- Admi- 
nistração nos três últimos exercícios, foi: 

1898 33:051$042 

1899 57:398$711 

1900 77: 156$320 

No tocante aos vales emittidos, ella foi: 

Era 1898 : 88:927$610 

Em 1899 87:28õi670 

Em 1900 55:850^7 

Aos que foram pagos: 

Em 1893 9:159$900 

Em 1899 75:391$03l 

. Em 1900 õ9:934$151 

Estes dados são positivos, formaes. 

Em íiice delles o guantum da renda é 
muito superior aos 25:000$ dos três exercí- 
cios últimos, condição do art. 305. 

Ainda com relação ao paragrapho único, 
vé-se que as malas recebidas e expedidas 
pela Sub- Administração de Diamantina foi, 
em 1899, de 19.027 quando a Administração 
de Santa Catharina de classe superior, ex- 
pediu, no mesmo anno, 16.308 malas; por- 
tanto, uma differença para menos de 2,719 
malas. 

No que toca aos objectos de correspondên- 
cia registrada, a Sub-Administraçao de Dia- 
mantina expediu 652. 119 quando a do Espirito 
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S«iDto, no mesmo anno, expediu 646.845, uma 
differonça para menos de 5.274 malas. 

Realiza-se assim a liypothese do para- 
grapho único. 

A necessidade impõe-se. 

Sabe a Camará que o norte de Minas é um 
verdadeiro Esfcado com 20 cornareis, e contém 
uma população maior de um milhão de 
liabitantes. 

A zona 6 habitada por uma população 
forte, industriosa, activa ; aos seus dotes de 
espirito os mineiros do norte reúnem os de 
coração ; elles são frugaes e trabalhadores ; 
as terras cine cultivam são fertilissimas, de 
uma uberdade providencial ; ellas produzem 
todos os csreaes ; n ellas flores^ío o café, o 
fumo, o cacáo, o algodoeiro ; a viticultui*a 
vae ganhando terreno; os campos estão 
cheios de unia creação sadia ; abunda a caça; 
os lios são pescosos ; os mattos ricos de ma- 
ileiras ; temos montanhas de ferro, serras de 
chrystaes, abundantes minas de ouro e ricas 
lavras de diamantes. 

Com todos os productos dos três reinos da 
natureza, cora suas portas sempre abertas, 
a navegação de seus rios, o sou bispado, se- 
minários, escolas normaes, fabricívs de te- 
cidos, de lapidação, de ferro, com o com- 
mercio vivo inter-provincial, as relaçi5es 
com o Espirito Santo e a Bahia, impõem-se a 
necessidade de melhoramento, trazendo como 
compensação a mais perfeita execução dos 
serviços. 

Restringido o assumpto, vè-se do? dado.? 
offlciaes que a Sub- Administração de 4* classe 
tem actualmente 16 agencias em cidades, 
83 em outras localidades— ao todo 109 agen- 
oias— com 1 1 empregados; quando a do Pará 
de 1* classe tem 61 agencias e 70 emprega- 
dos; Paraná 61 agencias e 36 empregados; 
Amazonas 24 com 36 empregados; Ceara 90 
com 30 empregados; Maranhão 61 com 36 
empregados; Alagoas 63 ora 38 empregados; 
Santa Catharina 49 com 31 empregados; Es- 
pirito Santo 51 com 20 empregadoí^ Goyaz, 
52 com 15 empregados; Parahyba 61 com 24 
empregados; Sergipe 41 com 13 empregados; 
Matto Grosso 13 com 12 empregados; Piauhy 
34 com 12 empregados; Rio Grande do Norte 
41 com 14 empregados. 

Vê-se assim que a Sub-Adrainistração de 
Diamantina superintende numero maior de 
agencias que a do Pará, de 1* classe, que 
todas as administrações de 2*, mais do dobro 
das de 3*, o triplo e até oito vezes ma^s do 
que as de 4* classe. 

A despeza actualmente da sub-adminis- 
ção é de 20:500$, que com o projecto eleva-se 
a mais 13:030$ ou o total de 33:560$(X)0. 

E note-se que o pessoal completo de 3» 
.classe é de 38 empregados com o dispêndio 



de 00:680$. Apenas pcde-se 18 empregados 
com o dispêndio de 33:560$000. 

O argumento de maior despeza não pro- 
cede. 

r, porque é necessária; 

2o, porque ella é feita das próprias eco- 
nomias da admidistração de Minas. 

O Dr. Francisco Brant, moço notável, ze- 
loso, infatigável, só na . sua administração 
fez uma economia de 314:000$000. 

No actual exercicio, comparativamente ao 
de 1896, a economia é de 140:000$000. 

Nas forças destas economias deve-se me- 
lhorar o serviço . 

Tenho concluído. 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<> Fica a sub-administração da Dia- 
mantina, no Estado de Minas-Geraes, equi- 
parado ás administrações de 3* classe quanto . 
aos vencimentos do pessoal que a estas re- 
partições postaes está no regulamento do 10 
de fevereiro de 189ô. 

Art. 2.<* O pessoal será o seguinte: 

1 Sub-administrador. 
1 Contador. 

1 Thesoureiro. , 

1 i« official. 

2 2" officiaes. 

1 Porteiro. 

2 Amanuenses. 

3 Praticantes. 

4 Carteiros. 
2 Serventes. 

Art. 3.» Os logares novamente crea<!i»s 
serão desde logo providos por promoção de 
official, amanuense e praticantes da sub- 
administração, observando-so quanto aos 
que ficarem vagos as respectivas disposições 
regulamentares. 

Art. 4.* Revogam-se as disposições era 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901 .— 
Carlos Oitoni, — Lindolpho Caetano, — Manoel 
Fulgencio. — Jono Luis, — Theophilo Ottoni. — 
António Zacha rias . — Viriato Mascarenhas, — 
Lamartine, 

O Sr. Francisco Xolentino 

vem apresentar um projecto á consideração 
da Camará e será breve, nãp para agradar, 
segundo o preceito de Horácio, mas para 
não fatigal-a, em hora tão adiantada. 

Começará observando que as reformas com- 
pulsória e voluntária do exercito, consti- 
tuíram sempre um assumpto de ponderação, 
principalmente por parte daqueíles que hão 
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superintendido os altos negócios quo correm 
pela pasta da Guerra. 

Este assumpto foi, no antigo regimen, re- 
gulado pela lei de 1 de dezembro de 184U e 
porque entenderam os ministros do novo re- 
gimen que resentia-se ella de faltai, o Go- 
verno Provisório pelos decretos n. 193 A, de 
3 de janeiro de 1890 e de 3 de janeiro de 
1897, tratou de regulal-o, estabelecendo a 
respeito uma tabeliã. 

Si bem que reconheça que as disposições dos 
untados decretos nao encontrem seguro apoio 
na Constituição de 24 de fevereiro que exige, 
como condição indispensável para as refor- 
mas, a inspecção de saúde e a invalidez pro- 
va-la, si não que também ella garante as pa- 
tentes que só podem ter perdidas um vir- 
tude de sentença, e que taes disposições 
liajam sido respeitadas por todos os minis- 
tros, como provam os seus próprios actos, 
entendeu o orador que podia aprosentar um 
projecto modificando aquellas disposições. 

Àccentua que as idades computadas nesses 
decretos, não estão de accordo com os prin- 
cipi<)s da justiça e por isso subdividiu, em 
seu projecto, os diversos postos, do primeiro, 
que é o de alferes, ao ultmio, de marechal, 
em três classes, tomando como base, para 
cada um delles, o máximo determinado nos 
respeo^tivos decretos. 

Si a Camará o acceitar, o orador justiíi- 
cal-o-ha opportunamente, flcando-lhfi a tran- 
quillidade e a certeza de haver cumprido o 
seu dever. {Muito bem ; muito bem,) 

Fica sobre a mesa até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O Congrosso Naci(mal decreta: 

Art. l.<* Asreforftiks voluntárias ouora- 
pulsorias dos offlciaes do i xercit ), passarâo 
desde já a ser reguladas da maneira se- 
guin te : 

§ !.<> Constituirão três cias ;es os offlciaes 
sujeitos atae.4 reformas: 

A la— de offlciaes subalternos— desde o 
po^^io de alferes ao de capitão; 

A 2*— de offlciaes superiores— desde o 
posto do major ao de coronel; 

X 3a — cie oííiciaes generaes— desde o pohto 
de general de brigada ao de marechal. 

§ 2.0 Pr-ra taes classes, observar-se-hão as 
seguintes idades. 

Para a 1»— 52 annos de idade para a re- 
forma compulsória obrigatória e 47 annos 
para a voluntária; 

Para a 2*— 62 annos para a reforma com- 
pulsória obrigatória o 58 annos para a vo- 
luntária; 



Para a 3^—70 annos para a reforma coiQ- 
pulsoria e 67 annos para a yoiuntaria. 

Art. 2.0 Ficam, nestas partes, alterados os 
decretos ns. 193 A de 30 íle janeiro de 1890, 
e 18, de 17 de outubro de 1891; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de I90h— 
Francisco Tolentino. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 15 B— 1901 

Emenda do Senado ao pi^cjecto n. i5 A, deste 
■ anno, que fixa a força naval para o exercício 
de Í90Z 

A Commlssão de Marinha e Guerra, pelas 
razões constantes do seu parecer, mantêm a 
emenda por ella oflFerecida ao art. 1<> § 2» da 
proposta de fixação da força naval para o 
anno de 1902. 

Sala das commissões, 15 de julho de 1901. 

— Alx^es Barbosa, — Carlos CavalcarUi,-^ 
R, Paixão. — Soares dos Santos. 

Projecto n. i5 A, de Í90Í, da Camará da 
Deputados que fixa a força naval para -o 
exercício de Í902 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.** A força naval, no anno de 1902, 
constará : 

§ 1.0 Dos offlciaes da armada e classes an- 
nexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.** De 130, no máximo, aspirantes o 
guardas marinha. 

§ 3.0 De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de fL)guistas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.0 De 709 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.® de 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 6.** De 450 praças do corpo de infantaria 
pe marinha. 

§ 7.0 Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3°, 4°, 5'' e 6». 

Art. 2.0 As praças e ex-praças, que se en- 
gajarem por mais do três annos o em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito» em cada 
engajamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aos recrutas. 

Ari. 3.0 São revogadas as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados, 10 de junho de 1901. 

— CaWos Vas de Mello, Presidente. — C(^'r^^ 
Augusto Valente de Novaes, 1* Secretario. — 
Angelo José da Silva Neio^ 2° Secretario. 
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Jtnenda do Senado ao projecto n, i5 A^ de 
i90i^ da Camará dos Deputados^ que paca a 
força nanai para o escercicio de Í902 

Ao art. T: 

§ 2<» — Onde se diz 130 — diga-se 100. 

Senado Federal, 9 de julho de 190 L— 
"Francisco de Assis Rosa e Silva, Pfeisidente. 
-^Joakim d' O. Catunda, 1° Secretario. — Al- 
berto José Gonçalves, â° Secretario. — Generoso 
Ponce, 3® Seoretirio. — José de Almeida Bar- 
reto, 4» Secretario interino. 

N. 102—1901 

Jl^torij!a o Governo a conceder um anno de 
licença, com todos os vencimentos, ao Dr, 
Manoel José de Queiroz Ferreira, prepa» 
rador de physica da Escola Polytechnica, 
para tratar de sua saúde 

A' Commissâo de Petições e Poleres foi 
presente o requerimento em que o Dr. Ma- 
noel José do Queiroz Ferreira, preparador de 
physica da Escola Polytechnica, pede um 
anno de licença, com todos os vencimentos, 
para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier. 

Considerando que o supplicante precisa 
realmente dessa lioença para tratar-s3, como 
provou com attestado medico ; 

Considerando mais que, em consequência 
de uma explosão de que deram noticia os jor- 
naes desta Capital, o supplicante recebeu 
yasias contusões e ferimentos, sendo até 
obrigado a amputar o braço direito ; 

Considerando ainda que, embora a gratifl- 
cação seja abonada ao funccionario pro labore, 
Jha exemplo no Congresso de serem dadas li- 
cenças com todos os vencimentos ; e 

Considerando, finalmente, que ó de justiça 
e equidade conceder ao peticionário o favor 
que p3de: 

E' a Commissâo de parecer que seja defe- 
rido o seu pedido. 

Para esse âm submette á consideração da 
Camará o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 Fica o Poder Executivo autorizado 
H conceder um anno de licença, com todos os 
vencimentos, ao Dr. Manoel José de Queiroz 
Ferreira, preparador de physica da Escola 
Polytechnica, para tratar de sua saúde onde 
•lhe convier. 

Art. 2,'' Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commlssões, 15 de julho de 1901. 
•^Bsperidião, presidente. — Tavares de Lyra, 
relator.— ArrooreWas Galvão, — José Euzebio, 



N. 103- 1901 

MARCA OS CASOS B A FORMA DA REVISÃO DAS 
CONDEMNACÕES PENA ES 

(Projecto n. Í37 A, de ÍS98) 

A Commissâo de Constituição, Legislação 
e Justiça poderia limitar-se a subscrever o 
primeiro parecer emittido sobre o projecto 
n. 137, de 1898, dodisUnct) Deputado o 
Sr. João Vieira, que estabalece a forma e 
os casos de revisão das condemnações pe- 
naes. 

O voto, porém, da Camará, approvando o 
requerimento do illustre Deputado o Sr. José 
Avelino para que o mesmo projeéto— em 3» 
discusião— voltasse á Commissâo, justifica 
um novo juizo sobre a questão que em fodos 
os paiz3S tem preoccupado os mais abalisa- 
dos criminalistas. ' 

Só em 18 íO flgurou na legislação brazi- 
leira o instituto da revisão penal. De facto, o 
decreto n. 848, do 11 de outubro daquelle 
anno— que organizou a justiça federal— sug- 
gcriu ao legisla lor constituinte a incorpo- 
ração na Lei Fundamental de uma medida 
tão salutar e de tanta propriedade no regi- 
men democrático, no qual— seja dito de pas- 
sagem— o recurso de ^rapaé, sem conceíta- 
çáo, uma extravagância, uma mystiftcaçáo 
doiprincipioa cardeaes de direito publico. 
A Constituição Federal, portanto, nos se- 
guintes texGos demarcou os limites da re- 
visão penal, deixando á lei ordinária a fa- 
culdade de estabelecer os casos e a forma do 
liberal recurso: 

< Art, 8i. Os processos findos em 
matéria crime poderão ser revistos, a 
qualquer tempo, em beneficio dos con- 
demnados, pelo Supremo Tribunal, para 
reformar ou confirmar a sentença, 

§ 1°. A lei marcará os casos e a 
forma da revisão, que poderá ser re- 
querida pelo sentenciado, por qualquer 
do povo, ou ex-ofpcio pelo procurador 
geral da Republica. 

^ % 2<*. Na revisão não podem ser ag- 
gravadas as penas da sentença revista. 
§ 5.® As disposições do presente artigo 
são extensivas aos processos milita- 
res. 
RGí^ulando taei disposições, surgiu depois a 
lei n''22l,de 2o do dezembro de 1894, a qual 
definiu os casos de revisão, uma vez que a 
forma já se achava estatuída no Regimento 
expedido pelo propio Supremo Tribunal 
em 8 de agosto de 1901. 
A lei vigente n. 204 estatuo: 

Art. 74. A revisão dos processos cri- 
minaes findos, de que trata o art. 8 
ti 5 do decreto n. 848, de i890, es- 
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tende-se aos processos militares e será 
regulada do modo seguinte: 

i», quando a sentença condemnatoria 
for contraria ao texto expresso da lei 
penal ; 

2<*t quando no processo em que foi pro- 
ferida a sentença condemnatoria não 
se guardaram as formalidades sub- 
stanciaes de que trata o art, 301 do 
Código do Processo Criminal; 

5°, quando a sentença condemnatoria 
tiver sido proferida por juiz incom- 
petente^ suspeito, peitado ou subor- 
nado , ou quando se fundar em de- 
poimento y instrumento ou exame jul- 
gados falsos; 

4^f quando a sentença condemnatoria 
estiver em formal contradicção com 
outra ^ na qual foram condemnados 
como autores do mesmo crime outro 
ou outros réos; 

5", quando a sentença condemnatoria 
tiver sido proferida na supposição de 
homicidio, que posterioi-mente se ve- 
rificou não ser real, por estar viva a 
pessoa que se dizia assassinada; 

6^j quando a sentença condemnatoria 
fôr contraria d evidencia dos autos; 

/o, quando, depois da sentença conde- 
mnatoria, se descobrirem novas e ir- 
recusáveis provas da innocencia do 
condemnado: 

%2,^A revisão poderá ser requisi- 
tada pelo condemnado, pela familia, 
por qualquer do povo e pelo procí*rador 
geral da Republica , 

% 3,^ Em todo o caso, aprova dos 
factos allegados na revisão deve re- 
sultar necessariamente de sentença 
prejudicial, em que taes factos estejam 
reconhecidos. 

A prova novamente exhibida será 
confrontada com as que servirem de 
base á condemnação para que o tri- 
bunal possa apreciar o vator relativo 
de cada uma» 

§ 4.0 Quando já for fallecida a 
pessoa, cuja condemnação tiver de ser 
revista^ o tribunal nomeará um curador 
que exerça todos os direitos do con- 
demnado. Si pelo exame do processo 
reconhecer o erro ou a injustiça da 
condemnação^ o tribunal, reformando 
a sentença revista rehabilitará a me- 
moria do condemnado. 

§5.0 Si o tribunal verificar que a 
pena imposta ao condemnado não cor- 
responde ao grdo em que se acha in- 
curso, reformará a sentença condem- 
natoria nessa parte, salvo a disposição 
do § 7\ 



§ 6,^ Si verificar que no procesio 
revisto não foram guardadas as fór- 
mulas substanciaes, limitar-se-ha a 
julgar nullo o ynestno processo. 

O procurador geral da Republica, 
neste caso, promoverá a renovação do 
processo no juiso competente, st o crime 
pertencer ao conhecimento da justiça 
federal, ou remetterá a sentença do 
tribunal ao ministério publico d^j 
respectivo Estado, si o crime pertencei- 
ájurisdicção local. 

§ 7.*» Em hypothese alguma, po- 
der-se-ha na sentença de revisão ag- 
gravar a pena imposta ao condemnado. 

Ora, são estas disposições que o projecto 
se propõe a alterar radicalmente, baseao- 
do-se, para isto, o seu douto e illustre autor 
em elevadas razões de ordem juridica, quaes 
s^am a inconstitucionalidade de algumas 
das regras citadas, a incongruência nos jul- 
gados proferidos pelo Supremo Tribunal e, 
finalmente, o ponto de vista moderno, em que 
se eoUocam os mais eméritos criminalista? 
que teem estudado o instituto em questão, 
aliás de direito clássico, convém dizel-o para 
tranquillidade dos adversários da moderna 
escola penal. 

A critica da lei n. 204 está condensada no 
discurso do douto autor do projecto, pro- 
ferido em sessão de 15 de outubro de 1898. 
convindo que a Commissão offereça em syn- 
these, para esclarecimento da Camará, os 
principaes argumentos então adduzidos e com 
os quaes se conforma : 

€ A lei estabelece os casos chamados clás- 
sicos e os casos considerados não clássicos do 
recurso de revisão dos processos findos.» 

Mas depois de ter feito isso e de modo in- 
completo e defeituoso, accumiulou, não só os 
casos de revista, como até verdadeiros casos 
de appellação ! (Art. 74, § 1^, ns. 1 e 2, e 

O art. 301 do Código do Processo Cranim 
preceitua : 

Das sentenças proferidas pelo jury 
não haverá outro recurso sinão o dt 
appellação para a relação do distrido, 
quando não tiverem sido guardadas as 
formalidades substanciaes do processo, 
ou quando o juiz de direito se não con- 
formar com a decisão dos juizes defact^ 
ou não impuzer a pena declarada na lei> 
Vê-se que essa disposi^ do código do 

S recesso agenas contém entre os três casos 
e appellação que estabelece o que foi apro- 
veitado pela lei de 1894, maa sem definil-^' 
A lei não podia estabelecer taes disiy- 
sições, á vistaí do principio constitucional da 
dualidade da magistratura, bem expresso noí 
arts. 55 a 62 e 63 a 66 da Constituição. 
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Si esta límitou-30 a delinea, o plano da 
admiDistração da justiça federal a organizar 
o poder judiciário da União, estabelecendo 
simplesmente naquelles outros artigos a au- 
tonomia dos Estados, a lei ordinária não 
podia absolutamente fazer do Supremo Tri- 
bunal Fe lera! um simples, commum e ordi- 
nário tribunal de terceira instancia relativa- 
mente aos tribunaes locaes e ostaduaes de 
iiegunda instancia. 

Infelizmente foi isto que a lei fez, pois 
autorizou o Supremo Tribunal Federal a 
tomar conhecimento de verdadeiros recur- 
sos.de appellação pôla justiça local do Dis- 
tricto Federal e dos Estados em causas, 
cujas sentenças sobre appellações anteriores 
dos tribunaes competentes já teem força de 
cousa julgada, conforme leis de organização 
judiciaria local, cuja obediência a própria 
União deve manter, como mantém as suas ; 
podendo tudo iSiO se tornar uma origem 
soria de convictos entre ella e os Estados em 
uma csphera onde só deve reinar a paz e o 
respeito mutuo. 

Estudadoá, ainda, o? casos de revisão de- 
prehende-se também que a lei n. 204 é la- 
cunosa e incongruente : 

Sirva de exemplo o art. 74 § T n. 3. O que 
a lei diz não é bastante. Pôde muito bem o 
julgamento condemnatorio revisto ser o re- 
sultado de um crime gravíssimo e isto não 
está comprebendido na mesma lei. 

E' preciso, portanto, elucidal-a convenien- 
temente. 

O código alLemão e outros estatuem— á se- 
melhança do projecto— que terá logar a re- 
visão todas as vezes que a sentença fi')r o 
resultado de um crime praticado pelo juiz, 
jurado, testemunha, interpretes, peritos ou 
por aquelles que intervieram em exames ou 
vistorias ; ou por qualquer pessoa que tenha 
praticado um acto capaz do produzir o re- 
sultado ou effeito desejado, isto 6, que in- 
duza a justiça a praticar um erro judiciário. 

Convém assigoalar que a orienta^ se- 
ffuida pelo projecto, quando formula os casos 
de revisão, tom o valioso concurso de AU- 
mena, o sábio criminalista, a quem o Con- 
gresso Jurídico Italiano rendeu o mais justo 
preito, acceitando— as suas resoluções sobre 
a matéria. 

« £' admissível a revisão das sentenças de 
condemnação, resolveu o Congresso — para o 
fim de declarar-se a innocencia ou a menor 
criminalidade do condemnado nos S3guintes 
casos : 

I. De contradicção de julaados, sem distin- 
guir julgados penaes de julgados civis, sen- 
tenças de condemnado do sentenças ou de- 
cisões definitivas de absolvi^^o ou livra- 
mento. 



II. De descoberta de um documento ou de 
um facto que possa eliminar a objectividade 
do crime. 

III. De julgado que seja o effeito de um 
delicio e nesta hypothese se comprehende o 
depoimento falso, a pericia falsa, a corru- 
pção do juiz ou tribunal. 

IV. De descoberta de novos factos que possam 
excluir ou aitenuar a criminalidade. 

Foi no correr do debate calorosamente 
impugnado paios illustres Deputados Srs. Cor- 
nelio da Fonseca e Teixeira de Sã a inadmis- 
sibilidade da revisão nas contravenções e trans* 
gressões civis e militares. 

Não procede a censura, desde que se tenha 
em vista a noção verdadeira da theoria das 
contravenções. 

Contravenções não são delictos ; a distin-. 
cção não é metaphysica; é, pelo contrario,, 
lógica, necessária, ante o elemento doloso 
que caiacfceriza a acção propriamente de- 
lictuosa. 

< Ha factos, diz Giachete (dei reati e delle 
pene in generale, vol. l<», pag. 71) que si 
bem que por si mesmos sejam innocentes ou 
indifferentes ou não praticados para um 
fim mão, apresentam, entretanto, a possibi^ 
dade ou o perigo de um damno ou a dimi- 
nuição da commodidade de terceiros. O le- 
gislador deve prohibil-as no interesse da 
, segurança, da saúde, da hygiehe e do decoro 
publico, comminando uma pena em consi- 
deração do perigo de um mal futuro ou me- 
ramente possível ou dos inconvenientes que 
dellem resultam, sem indagar si foram do- 
losos ou culposos, 

«As contravenções, no dizer também de 
Garraud, que é um clássico^ são leis também 
de policia. 

«Essas leis teem por objecto assegurar em 
cada communa a ordem, a segurança e a 
commodidade dos habitantes ; ellas são va- 
riáveis, contingentes e não teem o caracter 
permanente e inflexivél das leis penaes. 

Basta estudar a classificação que das con- 
travençõas faz Ortolan, para desappare- 
cerem quaesquer resquícios de duvida. 

A legislação franceza, por exemplo, esta- 
belece a revisão nos processos crimes, mas 
exclue as contravenções; e, ainda em relação 
aos delictos, isto ó, em matéria correccional, 
a revisão não pôde ter logar sinão por uma 
condemnação que importe prisão ou inter- 
dicção, quer total, quer parcial,do exercício 
de direitos civicos,civis o de família. 

Estes casos não S3 verificam no nosso di^ 
rei to. 

A excepção consignada no projecto existia 
no art. 9o, § !<» do decreto n. 848, de 11 de 
outubro de 1890; mas a lei n. 204 silenciou a 
ro jpeito, deixando a duvida na pratica e o 
erro no terreno doutrinário • 
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projecto não é, também, 



O Supremo Ttibunal Federal tom admit- 
tido dí^revisão em simples contravenções, com 
o fundamento de que a Constituição no 
aPt. 81, dispondo genericamente, não ad- 
mittiu a limitado do decreto citado. {Re- 
visões crimes ns, 168 de 1896, 22á e 289 de 
1897.) 

Esta jurisprudência carece de fundamento, 
e contra elia teem protestado os Srá. mi- 
nistros Américo Lobo, Herminio do Espirito 
•Ijinto e Belfjrt Vieira. 

A interpretação não se inspira na Consti- 
tuição, porque esta deu á lei ordinária o 
poder de estatuir os casos e a forma de revi- 
são, eo próprio Supremo Tribunal exceptuou 
desse recurso, em seu regimento, posterior á 
mesma Constituição, as simples contra- 
venções que abrangem as transgressões mi- 
litar68« 

O art. 29 do 
digno de critica. 

Os preceitos consagrados no citado artigo 
e seus paragraphos teem assento no Código 
Penal e ligam-se inteiramente ao recurso 
de revisão, no qual, ô reconhecida a inno- 
çencia do condemnado e rehabilitada a sua 
lionra : 

Diz o Código : 

«Art. 86, A rehabilitação consiste na 
reintegração do condemnado em todos 
os direitos que houver perdido pela 
çondemnação, quando foi declarado 
innocente pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral, em consequência de revisão ex- 
traordinária da sentença cundemna- 
tona, 

§ 1.0 A rehabilitação resulta imme- 
diataraente da sentença de revisão 
passada em julgado. 

§ 2.» A sentença de rehabilitação 
reconhecerá o direito do rehabilitado a 
uma justa indemnização que será li- 
quidada em execução por todos 03 
prejuízos soffridoscom a çondemna- 
ção. 

A Nação ou Estado são responsáveis 

pela indemnização.» 

O que faz o projecto ó apenas tornar mais 

Claras essas disposições e as que a lei n 204 

consigna no art. 84. « u. ^v* 

Combater, portanto, a indemnização ao 
condemnado rehabilitado ô contrariar prin- 
cípios já estabelecidos e os mais liberaes en- 
sinamentos do Direito Penal. 

Em vista do expo, to, o projecto n. 137 A 
aeve ser approvado pela Camará, apenas 
5^^. ^ vt^^}^ emendaa que a Commissão 
toma a liberdade de propor. 

Sala das Commissões, julho de 1901 . — 
^^/' Seabra, presíáentQ. --Alfredo Pinto, ve- 
ÍQiloT. ^Azevedo Marres. ^ F. Tolentino^ 



Teixeira de Sá, com restricção.— Zwi;? Do- 
min gves . ^Frederico Borges. 

Emendas ao projecto n. i37 A, de Í8Q8 

1» 

Ao art. 1®, n. 111 — - Supprimamae as pa- 
lavras: ou vice-versa e accrescentem-se entra 
as palavras — eliminando aggravantes^^^s se- 
guintes: — ou substituindo. 



Ao art. 1°, § 40. n. VI— Substituam-se as 
palavras pessoal diverso pelas seguintes i 
juizes diversos. 

Sala das Commissões, de julho de 1901«. 
—7. /. Seabra, presidente.— A//re<ío Pinto, 
relator . — Azevedo Marques • — F, Tolentinoi — 
Teixeira de Sá (com restricções) . 

Marca os casos -^ a forma da revisão dcLS^oon^ 
demnaçõés penaes 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça vem emittir seu parecer sobre o 
projecto n. 137, de 1898, do Sr. João Vieira, 
que estabelece a forma e os casos de revisão 
dos processos findos em matéria criminal, 
em conformidade com a Constituição, arti- 
gos 59, n. 3, e8l, §1». 

Na qualidade de relator e pelos estudo? 
que fiz do projecto, penso que elle pôde ser 
ac^eito pela Camará e submettido á sua con- 
sideração, não só porque contém assumpto 
de alta relevância juridico-criminal, como 
porque de icnvolve e completa o principio 
institucional da revisão criminal creado 
pelds citados arts. 59 e 81 da nossa Consti- 
tuição. 

A lei n. 221, de 20 de noTembro de 1894, 
nos seus arts. 74 e 84, além de commettsr 
graves erros na apreciação e na classifica- 
ção dos casos de revisão, confundindo os re- 
cursos de cassação ou revista; de revisão e 
até de appellação, sem destinguil-os uns dos 
outros, accresce que também contém dispo^ 
sições inconstitucionaes, pois dã ao Suprema 
Tribunal Federal o poder de julgar nullo o 
processo, quando não forem guardadas as 
formalidades substanciaes de que trata o 
art. 301 do Código do Processo Criminal. 

Incontestavelmente este recurso do art. 301 
do Código do Processo Criminal é o de' ap- 
pellação ; e, como tal, tanto importa não só 
ã creação de uma terceira instancia, como 
também fera o principio da dualidade da 
magistratura, consagrado na mesma Consti- 
tuição, arts. 55 a 63. 

O projecto do illustre Deputado Sr. Joio 
Vieira, além de sanear todos essas inconve- 
nientes, dã organização muito regularão 
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fnstitoto revisional do art. 81 da Consti- 
tuição, estabelecendo nâo só a fórma como 
os eaísos em que oa processos findos podem 
ser revistos. 

O projecto, que se me aâgura completo, 
pois que comprebende, com rara precisão e 
sabedor ia« toda matéria do direito em questão 
aproveitando o que ha de melhor não só no^ 
-codigas como nos autores mais reeentest 
incluindo até. como um acto complementar da 
reparação, a indemnizado pelos prejuízos 
da injusta condemnação, deixou, eqtretanto^ 
de mencionar si o pedido de revisão pôde ser 
ou não suspensivo. 

Garraud, em seus Precis de Droit Criminei^ 
doutrina dn accordo com a lei franceza, que 
se deve distinguir o caso em que a conde- 
mnação já começou, do caso em que ella 
ainda não começou. 

Na primeira hypothese, o pedido de revi- 
são não suspende a condemna^^ ; no segundo 
suspende a de pleno direito até que seja elle 
definitivamente resolvido. 

Com esta simples ampliação, que aliás é 
impoi*tante e admit -ida pelo direito francez 
e em geral pelos criminalistas, é parecer da 
Commissão que o projectç realizando uma 
necessidade de ordem juridico-Ksriminal pôde 
ser acceito e adoptado pela Camará. 

Sala (las sessões, 14 de dezembro do 1898.-— 
Arroxellas Galvão^ relator. — /. /. Seabra, 
presidente. — Trindade» — Luis Domingues. — 
Tavares de Lyra. — Juvencio de Aguiar» 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° O SuprenK) Tribunal Federal, na 
conformidade da Constituição e nos casos e 
pela forma e8tabelec}d)S nesta lei, poderá 
proceder á revisão dos processos findos, em 
beneficio dos condemnados, para reformar ou 
confirmar a sentença, com força de causa jul- 
gada. (C. F. arts. 59, III, e 81.) 

§ 1.0 A revisão será admissível em pro- 
cesso por qualquer crime ou delicto, exce- 
ptuadas, porém, as contravenções e trans- 
gressões civis e militares. 

I. A revisão poderá ter logar em qualquer 
tempo e quando o recorrente ou quem o re- 
presente allegar innocencia, ainda depois de 
sua morte ou de cumprida, prescripta, per- 
doada ou amnistiada a pena. 

II. Só poderá ser admittida a revisão para 
confirmar a sentença, ou reformal-a, absol- 
Tendo o condemnado ou minorando-lhe a 
pena e jamais aggravando-a ; ou, para an- 
nullar no todo ou em parte o processo revisto 
(C. P. art. 81 e§ 2°). 

III. As faculdades aqui estabelecidas, nos 
casos previstos autorizam o Supremo Tri- 
boual a alterar a penalidade, conforme a gra- 
duação estabelecida na lei, admittindo atte- 

Camara ▼• lU 



nuantes e eliminando aggravantes ou vice- 
versa ; assim como acceitar ou rejeitar 
dirimentes e excusasou ju>tiâcativas e ex- 
cepções dilatórias ou peremptórias contra a 
acção pened, objecto do processo revisto. 

IV. No caso de duvida entre duas penas 
applicaveis, salvo declaração ou pedido ex- 
presso do condemnado o tribunal da revisão 
aferirá a gravidade da pena attendendo ao 
gráo de intensidade e não ao tempo de du- 
ra(^o. 

§ 2.<' A revisão da condemnação poderá ser 
requisitada, requerida ou pedida : 

I. Pelo procurador geral da Republica, de 
..fllcio ; 

II. Pelo condemnado, ou por qualquer do 
povo ÍC. P. art. 81 § 1*) ; 

III . Pelo cônjuge, parentes, herdeiros, 
legatários ou pessoa que do condemnado 
morto innojcente houvpr recebido por qual- 
quer meio esta missão. 

§ 3.0 A revisão só poderá ter logar nos 
seguintes casos : 

I. Si a sentença puder ser considerada 
como resultado ou eífeito de um delicto, 
consistindo : 

a) enpi qualquer acto do juiz < u tribunal 
que constitua violação de dever do ofílcio, 
comminada com uma pena criminal, appli- 
cavel em virtude de acçã * publica ; 

h) em infidelidade criminosa ou prevari- 
cação do advogado do condemnado em detri- 
mento deste ; 

c) em testemunhos, traducções, interpre- 
ções, documentos, vistorias, perícias e exames 
julgados falsos ; 

d) em geral, em qualquer acção punivel 
commetrida por terceira pessoa que tivesse 
tido intervenção ofiacial no processo do con- 
demnado e a que este não tivesse dado causa» 
nos casos deste paragrapho por obra e acto 
seu ; 

e) não prejudicará o pedido de revisão a 
falta de sentença condemnatoria passada em 
julgado contra a testemunha ou outro do? 
mencionados na lettra c, si ainda mesmo du- 
rante a formação da culpa ou instrucção do 
processo fallecerem ou forem perdoados, 
amnistiados ou prescreverem o crime ; 

f) as pessoas condemnadas por falso teste- 
munho ou reticoncia não poderão ser mais 
ouvidas no novo processo ou julgaíttento da 
revisão. 

II. Si houver contradicção ou inconcilia- 
bi lidado entre dous ou mais julgados, com* 
prehendendo duas ou mais pessoas : 

a) entre sentenças diversas, por uma das 
quaes ft)ram condemnados um ou mais ac- 
cusados, sendo condemnados outro ou outros 
por outra ou putras sentenças e pelo mesmo 
crime, que só podia ter como autor ou auto- 
res estes ou aquelies dos accusados cm causa; 

«4 
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b) entre senten(,a de condoranação e de- 
cisão e não pronunciar ou de improcedência 
do processo por inexistência, simulação de 
crime ou caso se 

c) entre sentença de condemnação e sen- 
tença de absolvição ; 

d) entre sentença penal de comdemnaçao, 
sentença civil, como no caso da annuliaçâo 
do casamento, que ^serviu de base ao pro- 
cesso de bigamia. 

III. Si a sentença condemnatoria fór fun- 
dada sobre a supposição de um acto ou facto, 
ao qual possa mais tarde ser opposta com 

Erova relevante a realidade ou existência de 
icto ou facto contrario: 

a) como na supposição de homicídio da 
victima, aliás morta, antes ou depois do 
crime, naturalmente, por suicídio ou acci- 
dente ; 

b) em geral, em todos os caso^ em que o 
novo acto ou facto provado importe a elimi- 
nação da existência material do crime sup- 
posto, como uo de uma condemnação penal, 
tendo por base sentença civil posteriormente 
annullada. 

IV. Si contra a sentença condemnatoria 
forem produzidas novas provas, ainda que 
não obtidas de novo, que, por si sós ou con- 
junctaraente com as existentes no processo 
revisto, importem a exclusão ou mineração 
da criminalidade do condemnado. 

§ 4.* Na competência privativa do Su- 
premo Tribunal para conceder ou denegar a 
revisão na conformidade desta lei : 

I. No caso de concessão, a decisão com- 
prelienderá o julgamento do mérito da causa, 
salvo : 

II. Si annuUado no todo ou em parte o 

S recesso revisto, este tiver de continuar ou 
e ser renovado no juizo ou tribunal com- 
petente. 

III. Para julgar da admissibilidade ou 
mérito delia conforme as disposições deste pa- 
ragrapho, o Supremo Tribunal poderá requi- 
sitar do juiz, tribunal ou autoridades civis 
ou militares, federaes ou locaes do Districto 
Federal ou dos Estados, inquéritos, confron- 
tações, acareações, interrogatórios, exames 
6 quae^uer outras diligencias e meios pró- 
prios de obter a evidencia da verdade alle- 
gada sobre o erro judiciário (C. F. art. 62). 

IV. O Supremo Tribunal, ouvindo um 
curador, que nomeará, rehabilitarã a me- 
moria do morto julgado innocento, cuja re- 
visão do processa fôr pedida. 

V. Quando tiver de ser renovado no todo 
ou em parto o processo revisto, o procura- 
dor geral da Republica pronàoverá os ter- 
mos respectivos do processo ou actos novos, 
si forem da competência da justiça federal, 
no caso contrario, remetterá a sentença do 
Supremo Tribunal aos or^os, agentes ou 



representantes do ministério publico do Dis- 
tricto Federal ou do respectivo Estado, si s^j 
tratar de jurisdicção local, ou á autoridade 
que fôr competente, si se tratar de jurisdi« 
cções especiaes, como são as militares. 

VI. No caso do numero antecedente, o Su- 
premo Tribunal, na sentença que admittir í», 
revisão, poderá fixar as questões ou formu- 
lar os quesitos sobre que deverá versar o 
novo julgamento do juizo ou tribunal recor- 
rido, que só poderá ser constituído por pes- 
soal diverso do que tiver proferido, em qual- 
quer instancia, a sentença revista. 

VII. Onovoiuiz ou tribunal, no caso do 
numero antecedente nomeará curadores á 
memoria de cada um dos mortos que estiver 
em causa e confirmará, absolverá ou atte- 
nuará a condemnação, rehabilitando pelo 
mesmo julgamento final a memoria daquel- 
les, cuja innocencia ficar provada. 

VIII. Quando se tratar dê contradicção 
entre sentença de tribunaes ordinários oxi 
communs e sentença de tribunaes especiaes, 
inclusive militares ; si o novo julgamento, 
em virtude de revisão, não fôr proferido pelo 
Supremo Tribunal, este rem3tterá todos o.^ 
condemnados para um juizo ou tribunal cri- 
minal ordinário, representado ou constituído 
por pesíoal diverso, no qual serão todos con- 
junctamentc processados, accusados e jul- 
gados. 

Art. 2.** A indemnização dos prejuízos 
causados pela condemnação poderá ser reco- 
nhecida, íe direito, a favor do rehabilitado 
innocente, pela sentença de revisão, para ser 
liquidada na execução contra a União ou o 
Estado, excepto : 

I. Si o erro ou injustiça da condemnação 
do acGusado innocente puder ser imputado a 
acto ou falta do mesmo accusado, como no 
caso de confissão de sua parte ou occaltação 
de prova em seu poder ; 

II. Si o condemnado n£o houver esgotada 
todos os recursos legaes ordinários ou extra- 
ordinários. 

Paragrapho único. A União ou o Estado 
terá em todo caso direito regressivo contra 
as autoridades, queixoso, denunciante, teste- 
mimha ou outras pessoas que tenham tido 
intervenção no processo ou por qualquer 
modo houverem dado causa á sua annuliaçâo. 

Art. 3.» Todas as disposições da presente 
lei são extensivas aos processos militares. 

Art. 4.0 O Supremo Tribunal Federal al- 
terará o seu regimento de conformidade com 
esta lei. 

Art. 5.0 Ficam revogados o art. 9o, III, do 
decreto n. 848, de 11 de outubro de 1890, os 
arts. 74 e 84 da lei n.82l, de20 de novembro 
de 1894, e mais disposições em contrario. 

S. R. — Camará dos Deputados, 14 de ou» 
tubro de 1898. — Joffo Vieira, 
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O Sr. Presidente — Não havendo 1 
nada mais a tratar, designo para amanhã | 
a seguinte ordem do dia: 

1* parte, até ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que fl;ca as forças de terra 
pai*a o exercicio de 1902 ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:225$800, para paga- 
mento do ordenado a que tem direito o al- 
moxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco João Climaco dos Santos Ber- 
nardes ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 19#0, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros o amortização, 
duranl^e 15 annos, na importância annulal 
de 71:500$. correspondentes ao empréstimo 
de 650:000$, juros de 7 %,e amortização de 
4 %, que eíTectuar a Associaçã> do 4° Cen- 
tenário do Brazil, para o fim de construir o 
edifício destinado ã Escola de Bellas Artes ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de sarem 
acceitas as emendas ofiferecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n . 99 B, de 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal ; 

1* discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:63d$045, ao Minis- 
tério da Fazenda, para pagamento de for- 
ragens, agua e objectos de expediente forne- 
cidos pela Companhia das Aguas de Maceió 
e outros, por conta do Ministério da Guerra 
durante os exSrcicios de 1894, 1896, 1897 
o 1898 ; 

2* parte, ás 2 1/2 horas ou antes : 

3» discussão do projecto n. 91, de 1901, 
autorizando o Governo a abrir o credito ne- 
cessário para pagamento, no corrente ex- 
ercicio, a um chefe de secção, incumbido da 
bibliotheca da Camará dos Deputados, o de 
iim conservador da bibliotheca, nomeados 
por deliberação da mesma Camará em sessão 
de 6 de julho do corrente anno: 

2» discussão do projecto n. 130 A, de 1898, 
determinando que os membros do Tribunal 
de Contas sejam aposentados cjm todos os 
vencimentos, após 20 annos de serviço, ou 
com os vencimentos proporcionaes, após 10 
annos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias ; 

2* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 4:806$Ô30, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 



os vencimentos que deixou de receber como 
lento, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Eitado do Rio Grande do Sai ; 

2* discussão do projecto n. 57, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 104:542|583, para occorrer ao pa- 
'í amento das gratificações devidas aos em- 
pregados dediversas alfandegasda Republica, 
incumbidos do serviço de estatística e re- 
visão de despachos em 1897 e 1898 ; 

2* discussão do projecto n. 58, de 1901 r 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa ondo funccionou, de setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Estado 
do Rio Grande do Sul, e o supplementar de 
20:000$ ã verba 9* — Caixa de Amortização 
— da lei n. 740, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 28 ■— Assignaturas de notas ; 

Discussão única do projecto n. 79 A, de 
1901 (do Senado), autorizando o Governo a 
conceder ao Dr. Manoel Victorino Pereira^ 
lente da 2» cadeira de clinica cirúrgica da 
Faculdade de Medicina da Bahia, um anno de 
licença com o respectivo ordenado ; 

Discussão única do projecto n. 86, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a computaú 
para o eífeito da aposentadoria de Paulino 
Gonçalves de Oliveira Freitas, porteiro da 
Caixade Amortização, o tempo decorrente 
de 1 de julho de 1873 a 31 de março de 1887 ; . 

1* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autoriza do o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:827|800,para pa- 
gamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuvado juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido A Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação podendo mesnio re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n.231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes dó districto, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercicio de 1901 ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sã ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de of- 
ficial do exercito, os alferes graduados que 
tlveVem obtido as approvações plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 
de abril de 1898. 
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Vem á mesa as fiíeguintes 

DECLARAÇÕES 

Declaro nue si estivesse presente teria 
Ifi^® \ /*^°^ ^^ parecem. 31, de 1901, 
relativo á denuncia contra o Sr. Presidenta 
(la Republica. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901.'— 
Imxx Qualberto, 

*J?ff ^^^ ^^^ ^K estivesse presente teria 
Totado a favor do parecer n. 31, de 1931, 
Quejulgou não ser objecto de deliberação a 
H^^^n* ^"^ contra-almirante Custodio José 
J®^®l^o»contraoSr. Presidente da Repu- 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901.— 
Antxto de Abreu, 

Declaramos que si estivéssemos presentes 
So^^^ no momento em que foi votado o 
E^J °: 31, de I901,votariamos-^m- 
i^L^. o^°^Çr^°®^®«^ a denuncia dada 
contra o Sr. Presidente da Republica. 

ia^'f£.1Tc^Is Mi.f. ^""^^^^ ^^^^- 

nuteXrde." '"'''' '' 4 horas e 20 mi- 
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Presidência do Sr. Vaz de Mello 

^.^l«T^°'^^^.P^^^^®-se a chamada, á que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos^de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos 

Si^«*l^^?"^' Rodrigues Fernandes, cS 
Martins, Anizio de Abreu, Nogueira ÁccíjIv 
Francisco Sá, Frederico Borges Gonclío 
Souto camillo de Hollanda, Ircio fS 
Cornelio da Fonseca, Júlio de Mello Pedro 

mano de Carvalho, Fausto Cardoso Seabra 
Manoel Caetano, Satyro Dias aiC Barbosa' 

T-Sr? ' Aure lano dos Santos, Martins Tei- 
AfenS,^'?'""* Figueiredo, João Luiz, 

fcailes, Sabino Barroso, Carlos Ottoni, Manoel 
^Igencu), Nogueira Júnior, LindS pho K 

StkvoS^^^^^^^ Rodolpho Paixão, 
uustavo Codov, Dmo Bueno, Buena de An^ 

Srt^i/^''^^*''' ^'^^^^ Cincinato Braga, 

pS Ramn.^^^^^^ ^ÍT^^® Cavalcanti, 
^^uia Ramos, Francisco Tolentinó, Marçal 



Escobar, Soares dos Santos, Victorino Mon- 
teiro, Vcspasiano de Albu4Ujrquo, Cassiano 
do N-.iscimento e Diogo Fortuna. 

Abre-€e a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecendente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E" annunciadaa continuação da 3^ discussão 
do projecto n. 42 B, de 1901, que fixa as 
forças de terra para o exercício de 1902. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra 
o Sr. Rodolpho Paixão. 

O Sr. RodolplLO PaizK&o vem 

cumprir o seu dever de relator do parecer 
da Commissão de Marinha e Guerra, respon- 
dendo aos oradores que teem discutido o pro- 
jecto de fixação das forças de terra. 

Começará pelo que diz respeito ao seu 
listincto collega o Sr. Carlos Cavalcanti, 
lue apresent:)u duas emendas ao projecto, 
(las quaos somente uma foi acceita pela Com- 
missão. 

A primeira emenda, sobre isenções, a Com- 
missão acceitaria com muito goÁo, mas não 
era lei annua, como a da fixação de forças« 

Não é este o moio regular de corrigir a 
lei de 1874. 

A secunda emenda, sobre gratificações aos 
engajados, acceitou-a a Commissão, porque 
consigna uma medida necessária e de jus- 
tiça. 

A gratifií3ação não é preyiio prohibido 
pela Constituição, é uma consignação prc 
labore. 

Passja o orador a responder ao nobre Depu- 
tado pelo Diitricto Federal, o Sr. Lagden. 

S. Ex. começou exaltando a lei de forças, 
como sendo talvez a que mais importe a 
uma nação, e, entretanto, estranha que esti- 
vesse ella coUocada na Ordem do Dia antes 
da lei da organização da justiça do Districto 
Federal. 

O orador applaude o procedimento da 
Mesa, mostrando como em todos os parla- 
mentos a lei da fixado de forças ô sempre 
das primeiras a ser votadas. 

Disse ainda seu illustre collega, que, ao 
envez do projecto do sorteio, melhor seria 
que o nosso exercito tivesse uma reserva. 

Por esta occasião fez ver ao qrador que 
essa idáa da reserva era antiquíssima, âla 
vem dos romanos », desde Carlos VII até á 
revolução, sempre se cogitou delia. A Pruasla 
desde o inicio ao século passado, quando co- 
meçou, tomou-a por base para a organização 
do seu exercito, e é a ella e ao seu estado- 
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maior que se dere a sua victopia sobre a 
França. 

Os exércitos modernos, quer da Europa 
quer da America, teem assentado sua organi- 
zação i^bre dous princípios : 

Primeiro— serviço obrigatório. Segundo— 
passagem do maior, numero de cidadãos 
pelas fileiras do exercito e sua menor de- 
mora nas meiras. E\ pois, uma idéasã, mas 
naoé nenhuma novidade. 

Vencida esta parte, passara ao numero de 
íUumnos fixado no projecto, e que tão com- 
batido foi pelo Sr. Lagden. 
. Disse S. Ex. que o Sr. Ministro da Guerra, 
em seu relatório, indica a necessidade desse 
augmento, porque não haveria molliores 
meninos para as fileiras do exercito. 

A Commissão do Marinha o Guerra,quando 
ibrnaulou o projecto, não havia lido esse 
reJatono que só foi distribuído tempos de- 
pois. 

Menos podia lembrar este augmento 
quando a proposta do Governo fixava o nu^ 
moro que a Commissão adoptou. 

Mas, porque não converteu seu coUe^a 
esta idéa em uma emenda ? 

Deante delia, a Commissão formularia o 
seu parecer. v 

Xao ha, pois. razão para censural-a. 

Entrou depois S. Ex. em largas conside- 
rações sobre os exércitos europeus, attri- 
buindo á superioridade do armamento as 
victorias da Allcraanha o do Transwaal. 

A organização do exercito allemãô foi 
levada a eíFeito pelo estado-maior, poios 
marochaes. entre os quaes, o iuolviíUvel 
MoUke. 

E' do gabinete do estado-maior que par- 
tem as ordens para o preparo do exercito ; 
6 o estado-maior que traça as regras a que 
a-í tropas, em acção, devem obedecer. 

Finda a missão da estratégia, apparece, 
então a táctica que não ú outra cousa senão 
a execução dos planos daquella. 

O nobre deputado reforiu-se ao Transvaal. 

Pois bem ; uesU brilhante epopéa militar 
que o heróico povo sul africano está escre- 
vendo, encontra o orador elementos para 
sustentar a sua argumentação. 

Lá. a estratégia e a táctica compensam a 
inferioridade numérica. 

Disse o nobre deputado que o Brazil devia 
ter tão somente um pequeno exercito per- 
manente, como a íSuissa e a America do 
Norte. 

S, Ex. esquece que a Suissa 6 uma nação 
armada, que por sua posição especial, já sob 
o ponto de vista politico, já sob o ponto de 
vista topograpliico, tem necessidade de en- 
sinar a todos os seus filhos, o manejo das 
armas, de modo que em poucas horas, em 
poucos dias, o suisso é um soldado completo. 



emquanto que o brazileiro precisa de muitos- 
mezes para concluir a sua eWção militar 
Como quer o nobre deputado applicar ao 
Brazil, piz novo, com população insigaifi. 

taío""uSdÍs ""^" ^ °*"'™ ''^í'"**''" "^ Es. 
5»i^"*°^° ^ colónias se constituíram nação 
«dependente, houve, é certo, uma forte cot- 
pente contra os exércitos permanentes 

Muitos dos patriarchas da independência 
americana, porém, sustentaram a conr^ 
meneia e necessidade imprescindível de nhi 
exercito permanente. ° 

Hamilton, no Federalista, o Ws^ijuiton 
nas suas mensasrens. pugnaram pola niJo- 
convenientemente armada. *^ 

Hoje, o exercito permanente na America 
do Norte eleva-se a cem mil liomens 

Demonstra que 03 próprios Estados-Unidos 
que foram citados pelo íllustre coUega a qué 
esU respondendo, leem um exercito nronor! 
cionalmonte superior ao do Brasil, mdendo 
em caso de neces Wadedispor de sete rnilhSea 
de homens. E' também apologista das linh^ 
de tiro e dos campos de instrucção. SZ 
acha que os bons atirado.-es valei muito 
nos combates. Cita, para exemplo, Canudos 

razão quando diz que os militares não gos- 
tam de ver civis immiícuirem-se em assum- 
^mJ f "®n ^- Fa'""" ii'j'istiça esto pensa- 
mento do Deputado por Pernambuco. Os 
militar^ toem até satisfação quando vêem 
civis mteressando-se por assumptos miUt». 
res. J citas estas considerações, que dizem^ 
respeito ao discurso pronunciado pelo nobre 
DepuUdo pela Capital Federal, Sr Henrique 
Lagdon, p^ísa a responder ao discurso pro- 
ferido pelo Deputado paulista, Sr. tíueno d« 
Andrada. 

Começou s Ex. dizendo que liavia um* 
certa coutradicçao entro o sr. Ministroda 
Guerra e a ComoDiísão de Marinha e Guerra 
?A,^'^ "^^f f«> *i."l.i ^ sanccionado diversa^ 
idéas do citado Mmistro. Para exemplo o 
Deputado paulisu citou que o Ministro da 
Guerra p«diu l.fOO alumnos para^ fe^iS 
Militiires e a Commis^o somente dou «» 
Este pedido, poréni é feito no relatório, qucs6 
agora foi distribuído, c não no projecto que 
serviu de base á lei de fixação das forças de 
terra. Como o nobre Deputado paulista ô 
tamljem contrario á idéa do Sr. .Ministro d» 
Guerra de se dar uma gratificação de 10 «/ 
sobro seus vencimentos aos ofllciaes que sô 
demorarem mais de cinco anos em um 
posto. ^" 

f»^,.^."**''^^'^-,-!* Poior ferida que se pôde 
fazcraummiUtor. Não ha compensacõ^ 
p^uniarias que a curem. O uníco meio d& 
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ovltaresse mal ê escolher commissões de 
promoções, cujo critério único seja o da jus- 
'íiça e não o dos afilhados. 

Esíias continuadas preterições são a cau^ja 
única, ou quasi única do de^^gosto (luo lavra 
nas fileiras do exercito. 

O projecto em discus^o nada tem que ver 
com o aa reorganização do exercito. Este 
está em estudos, com o seu relator, na Com- 
Tnissão, o nobre Deputado, Sr. Carlos Caval- 
canti. Opportunamente serão ultimados 
esses estudos, e o orador, que discorda do 
projecto em alguns pontos, terá occasião de 
externar a sua opinião a respeito. 

Passa a responder ao Sr. Bueno de Andra- 
da, quanto ás accusações que S. Ex. fez ao 
t>r. Ministro, a respeito da estrada de ferro 
estratégica do PaYaná a Matto-Grosso. 

Lembra que é a elle orador, que se deve 
a idéa dc-Jsa estrada. Data isto do tempo em 
que foi governador de Goyaz. 

Basta dizer em favor desta ittóa, que o 
Estado de Matto-Grosso é indefensável em 
caso de guerra com alguma nação platina. 

Naquelle tempo, quando governador de 
Goyaz, mandou explorar o rio das Mortes. 
Foi uma expedição diflicil e perigosa, des- 
ompenhada cabalmente. Ha disto um rela- 
tório. Ha ou ainda deve haver. O orador 
apenas possue o original. 

Tratou o orador de estudar qual o mellior 
meio de comraunica^o com a Capital Fe- 
deral, passando por Goyaz. 

Lê então os resultados desses estudos que 
vêem con-^ignados na sua mensagem, quando 
Governador de Goyaz, isto é, a construcção 
de uma estrada de ferro de Cuyabá á Barra 
do Pirahy, constituindo uma trifurcação da 
Central. 

Essa estrada teria uma extensão de 1.766 
kilometros e custaria, dadas as condições 
em que deveria as^ntar sua construcção, 
176.600 contos. 

O orador estuda os diíferentes projectos 
de consípucção de estradas para ligação dos 
Estados de Matto-Grosso e Goyaz a esta Ca- 
pital e, p jr ultimo, refere-se á estrada do 
Paraná, cuja construcção se está fazendo, 
pelo Ministério da Guerra, na forma da auto- 
risaçâo votada na sessão passada. 

O acto do Ministro da Guerra foi legal e 
não precisava verba porque as obras estão 
sendo feitas pelo corpo de- engenheiros mili- 
tares que não percebem mais por isso. 

Não precisa, pois, o Governo de sahir do 
orçamento para attender a essas despezas. 

O credito suppleraentar a que se refere o 
seu distincto collega, o Sr. Bueno de Andrada, 
é fatal, como o são todos os créditos supple- 
mentares. 

Recorda o que se deu com a verba «etapas» 
votada no Orçamento da Guerra o anno pas- 



sado, que, sendo calculada em quantia infe- 
rior, obrigou logo o Ministro a pedir um 
credito supplementar a essa verba do valor 
de mais de mil contos. 

Nunca houve no Brazll, desde o Império, 
regimen orçamentário. Ao lado do orça- 
mento votado, houve sempre um supple- 
mentar. 

Não tem razão o nobre Deputado quando 
accusa o Sr. Ministro da Guerra por ter man- 
dado constituir a linha telegraphica. 

Toda a estrada de ferro precisa de uma 
linha telegraphica. 

A um aparte do Sr. Bueuo de Andrada, 
responde o orador que entre as estradais de 
ferro projectadas, preferiu, por considerar 
mais fácil, a que está era construcção. 

Acredita ter respondido aos argumentas do 
nobre Deputado. 

Terminando, aproveita a occastíLo para 
mais uma vez declarar que. o amigo do •Go- 
verno, e o será emquanto não veriftear que 
elle praticou algum acto inconstitucional ou 
contra o regimen republicano. (Muito bey/i; 
milito bem . O orador é cumprimentado) . 

Comparecem mais os Srs: Urbano Santos, 
Gastão da Cunha, Cario? Marcellino, Albu- 
querque Sercjo, Gabriel Salçado, Arthur 
Lemos, António Bastos, índio do Brazil, 
Scrzedello Correia, Luiz Domingues, Jos<} 
Euzebio, Christino Cruz, Guedelha, Mourão, 
João Gayoso, Thomaz Accioly, Virgílio 
Brigido, Josó Avelino, João Lopes, Sérgio 
Saboya, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Érmirio Coutinho, Celso de Souza, Teixeira 
de Sá, João Vieira, Pereira de Lyra, Morei- 
ra Alves, Malaquias Gonçalves, Esmeraldino 
Bandeira, José Duarte, Araújo Góes, iVrroxel- 
las Galvão, Raymundo de Miranda, Ro«lri- 
gues Dória, Castro Rebello, Neiva, Milton, 
Tosta, Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, 
Adalberto Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Paranhos Montenegro, Galdino Loreto, Iri- 
neu Machado, Henrique Lagden, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, 
Antonino Fialho, Alves de Brito, Silva Cas- 
tro, Pereira Lima, Pereira dos Santos, Vi- 
riato Mascarenhas, Monteiro de Barros, 
Bueno de Paiva, Adalberto Ferraz, Lamou- 
nier Godofredo, Laudulpho de Magalhães, 
Olegário Maciel, Pádua Rezende, Domin- 
gues de Castro, Ovidio Abrantes, Benedictu 
de Souza, Lindolpho Ssrra, Lamenha Lins, 
Barbosa Lima, Germano Hasslochcr, Fran- 
cisca Alencastro, Rivadavia Correia, Alfre- 
do Varella e Campos Cartier. 

Deixaram de comparecer com cOjsa par- 
ticipada os Srs. José Boiteux, Sá Peixoto, 
Pedro Chermont, Pereira Reis, Soares Nei- 
va, Silva Mariz, Gomes de Mattos, Estacio 
Coimbra, Elpidio Figueiredo, Francisco So- 
dré. Vergue de Abreu, Marcolino Moura, 
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Dionysio Cerqueira, José Monjardim, Celso 
(Jos Reis, Sampaio Ferraz, Raul Barroso, 
Martinho Campos, Nilo Peçanha; Rangel 
Pestana, Estevão Lobo, José Bonifácio, Pe- 
nido Filho, Nocesio Tavares, Silveira Dru- 
mniond, Arthur Torres, Miranda Azevedo, 
Valois de Castro, Paulino Carlos, Alfredo 
Ellis, Araújo Cintra, Xavier de Almeida, 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, Fran- 
cisco Moura, Angelo Pinheiro e Pinto da 
Rocha. 

E sem causa os Srs. Joaquim Pires, Ray- 
mundo Arthur, Eloy de Souza, Lima Filho, 
Trindade, Affonso Costa, Sylvio Homero, 
Félix Gaspar, Rodrigues Lima, Eduardo Ra- 
mos, Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, Nelson 
de Vasconcellos, Barros Franco Júnior, Deo- 
cleciano de Souza, Lourenço Baptista, Júlio 
Santos, Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, 
Francisco Veiga, Ildefonso Alvim, Monteiro 
da Silveira, Esperidiào, Carneiro de Resen- 
de, Francisco Salles, Leonel Filho, Mayrink, 
Lamartine, Fernando Prestes, Moreira da 
Silva, Malta Júnior, Oliveira Braga, Costa 
Júnior, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fon- 
seca, Luiz Piza, Cajado, Hermenegildo de 
Moraes e Auroliano Barbosa. 

Continua a 3* discussão do projecto n.42 B, 
de 1901, fixando as forças de terra, para o 
excrciciode 1902. 

O Sr. I*jpesl<lente— Tem a pala- 
vra o Sr. Ovidio Abrantes. 

O Sr. Ovídio A^brciiites (pela 
ordem)— Sr. Presidente, antes de encetar a 
tlisciissão do projecto de ftxaçuo de forças, 
farei uma pergunta a V. Ex. para com a re- 
sposta poder circumscrevcr-me ao assumpto. 
No curto espaço que resta não pí)derei dis- 
í^utir a matéria. Pei^guntarei, pois, a V.Ex., 
í<i poílerei ficar com a palavra para a sessão 
seguinte desde que não possa concluir hoje, 
nestes vinte minutos que mo restam, todas 
as considerações sobro matéria tão vasta. 

O Sr. Presidente— O nobre Deputado 
tem direito de fallar não só na sessão de 
hoje como na de amanhã. O projecto estíl em 
:;'^ discussão e pôde fallar duas vezes. 

O Sr. Bueno de Andrapa — Pôde conti- 
nuar a discussão ? 

O Sr. Presidente — Tem ainda uma 
liora, e pôde continuar amanhã dentro da 
hora marcada para a primeira parte da or- 
dem do dia, além de ter o direito de fallar 
uma segunda vez. 

O Sr. Ovídio i%.l>rantes (*)— - 
»Sr. Presidente, diversos assumptos militares 
que 80 prendem directa e indirectamente-á 

(') Est« discurso nSo foi r«YÍsto pelo orAdor. 



fixação das forças de torra me trazem á tri- 
buna para fazer ligeiras considerações a res- 
peito, hoje, aguardando-me para na sessão 
seguinte discutir a matéria mais detalhada- 
mente. 

Limitarei hoje as minhas observações a 
um facto gravíssimo que me parece que não 
será verdadeiro, mas que os jornaes annun- 
ciam como tal. 

Refiro-me a um arti^ro do O Dia, de 12 de 
julho corrente, artigo que vem pedindo pro- 
videncias aos Srs. Presidente da Republica e 
Ministro da Guerra. Tem perfeitamente câr 
bimento nesta discussão esta matéria, já que 
o assumpto se prende a leis que se referem 
ao exercito. 

Sr. Presidente, não ha um anno ainda que 
o Poder Executivo sancionou uma lei do 
Congresso, extinguindo o posto de tenente de 
estado maior de 1* classe e regulando as 
transferencias dos capitães arregimentados 
para os corpos de Engenheiros e Estado- 
maior. 

Ainda um anno não está decorrido, Sr, 
Presidente, o já m© parece, pelo menos, a 
dar valor ás affirmativas dos jornaes, que 
esta lei está sendo mal interpretada por 
alguns daquelles ofiiciaes interessados na 
transferencia. 

O articulista que publicou a sua recla- 
mação no dia 12, parece-me, Sr. Presidente, 
que é um militar que tem perfeito conheci- 
mento das leis que regem o assumpto. 

Tendo eu tratado desta questão, Sr. Presi- 
dente, junto ao Sr. Ministro da Guerra « 
perante o chefe do Estado Maior do Exercito 
tendo assim procedido, Sr. Presidente, em 
relação a este assumpto, parece, á primeira 
vista, que o artigo em questão é de minha 
lavra. 

E' justamente, Sr. Presidente, para top- 
nal-o claro que occuparei hoje a attenção da 
Camará, mostrando que não estou do pleno 
accordo com esse artigo em certos e deter- 
minados detalhes. 

O que diz o ofiicial ou o que diz o arti- 
culista, ú em parte verdade; ha, entretanto, 
outra parte que denota que quem o escrevo 
não estava bem informado. 

Vou historiar a qaestão, para poder entrar 
com mais segurança e com mais clareza na 
matéria. 

O anno passado, Sr. Presidente, como iá 
disse, o Congresso votou uma lei regulando 
as transferencias dos capitães arregimen- 
tados para os corpos especiaes, isto é, para 
os corpos de engenheiros e de estado-maior. 
Essa lei determinava que as transferencias 
desses offlciaes fossem facultativas, e para 
cumprir semelhante determinação, o hon- 
rado Ministro da Guerra, de accordo e por 
intermédio do chefe do estado-maior do 
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exercito, consultou a todos os officiaeg, ca- 
pitães do exercito que tinham os respectivos 
cursos de engenharia e do estado-maior, no 
sentido de saLoer ^i do accordo com a solu- 
ção dada á consulta feita ao Conselho Su- 
premo Militar e á resjlução do Poder Ex- 
ecutivo, acceitavam as transferencias para 
os corpos que venho de citar. 

Muitos desses ofíiciaos, Sr. Presidente, re- 
signaram totalmente a transferencia quer 
para o corpo de engenheiros, quer para o 
corpo de estado-maior ; outros, porém accei- 
taram-na, e muitos dellos nàp fizeram ques- 
tão no sentido de serem transferidos quer 
para o estado-maior do !■ classe, quer para 
o corpo de engenheiros. 

Esteve o distincto chefe do estado maior 
com esta quesião por muito tempo, espe- 
rando que íis consultas fossem respondidas, 
com intuito de fazer justiça e cumprira 
prescripção da lei. 

V. Ex. compreliende que, estando as guar- 
nições espalhadas por todo o território da 
Republica, es-^as consultas não podiam ssr 
pr omptame n to rcspon d i ilas . 

Coraprehoudendo V. Ex. que, durante esse 
trabalho, de organisaçâo da listiv, que devia 
servir de base ás transferencias, qualquer 
ofiãcial, pensando melhor, poderia mudar de 
opinião, poderia, modificando o seu modo de 
pen Kir, r» tirar a affirmativa para dar a sua 
recuza ou vice- versa, isso é de justiça. 

Mas, desde o momento em que o chefe do 
estfido maior recebeu a renuncia, archivou-a, 
fez a relação por ordem de antií:r"i<la'de, pro- 
poz a transferencia dos ofllciaes e essas 
transferencias se deram, penso eu, que já 
aquelles que haviam renunciado ou acceito 
as tranferoncias não podiam modificar o seu 
modo do pensar, i)orque já era um acto con- 
sumado, já os eíTeitos se íizeram sentir. 

O Sr. Francisco Tolentino— Adiado e 

já constavam até das publicações omciaes . 

O Sr. Ovídio Abrantes— Todas as recuJjas 

são oíliciaos, são assignadas peio capitão e 

depois archivadas. 

Pois bom, Sr. Pi'esidente,as recusas foram 
accoitas e archivadas e em consequência 
disto foram os officiaos transferidos para o ? 
corpos especiae*., oíhciaes estes que na ordem 
da antiguidade, conforme determinava a lei, 
deviam ser transferidos para os citados cor- 
pos. 

Vou, pois, especializar, para dar á questão 
a sua verdadeira face . O Sr. Aífunso Bar- 
rouin, capitão de cavallaria, que devia ser 
capitão n. 1 dos que deviam comi)or a lista 
si elle tivesse acceitado a transferencia, o 
Sr. cafpitão Barrouin, 6 alferes-alurano de 12 
de janeiro de 1884, alferes de cavallaria de 
4 de janeiro, tenente de 7 de janeiro de 1890 
c capitão de 2 de julho de 1893. 



O Sr. João Monat, alferes alumno de 4 de 
janeiro, tenente a 9 de margo de 1890, é 
capitão a 9 de março de 1894, mais mo- 
derno, por consequência, do que o capitão 

Barrouin. 

O Sr. Eduardo Victor RoKany,'que ê ca- 
pitão de 9 de março de 1894 é tamtiem mais 
moderno do que o Sr. capitão Barrouin» 

Pois bem, cito eUes dous nomes, para 
provar que, comestes dous factos demon- 
strarei perfeitamente a questão. 

Mas, por effeito da renHncia do capiMo 
Barrouin, tendo o chefe do £stado-maior re- 
c 0)id » as respostas ás consulta t que haTia 
feito, prop >z o preenchimento das vags^; as 
transferencias forsun feitas.' 

O capitão Barrouin não foi transferida» 
porque havia renunciado a essa faculdade, 
que lhe era dada por lei e capitães mais mo- 
dernos do que ellc foram transferidos para 
preencher as vagas existentes no corpo de 
engenheiros. 

Pois bom, o capitão Barrouin, muito 
tempo depois desse acto, som que protestasse 
contra a transferencia dos mais moderno?, 
accoitando, portanto, até então, a sua re- 
nuncia, permanecendo na arma de cavalla- 
ria, entendeu, quando, abrir-se uma vaga no 
corpo de engenheiros vir pleiteal-a. 

Estavam as cousas neste pé, tendo a lei e 
consultas pro luzido os seus eíTeitos, quando 
o capitão Barrouin apresenta o seu requeri- 
men io em que podia que ficasse sem effeito 
a sua renuncia, acceitando novamente tran^s- 
ferencia para o corpo de engenheiros. 

Esse requerimento foi ao chefe do Estado 
Maior e á commissão de prom< çôes, que é a 
cora potente para fazer propostas de transfe- 
rencias o de preenchimentos do vagas. 

E* justamente neste ponto que venho de- 
fender a commissão de promoções, da ac- 
cusação que lhe fez o Dia^ no seguinte tre- 
cho {lê) : • 

Não é verdade isto. O requerimento, de 
facto, foi apresentado á Commissão de Pro- 
moções. porOm não só ella no seu conjuneto 
e totalmente, mas ainda o chefe do estado- 
maior recusaram atwnder ao requerimento 
dizendo que a esse oíliclal já não cabia a 
transferencia porque elle havia renunciado 
e esta renuncia, já havia determinado a 
transferencia de outros mais modernos do 
que elle. 

A Commissão de Promoções varreu com- 
pletamente de si a responsabilidade, tanto 
mais quanto não é a ella que compete defe- 
rir o requerimento. M;is o facto não flcou 
nisto, o estou certo que com a justíç:i, cri- 
tério e honradez com que tem dirigido o^ 
destinos do exercito o honrado Sr. Ministro 
da Guerra, com certeza não consentirá que 
se pratique um acto injusto e iltegal, prin- 
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' eipalmente <iaaiido esse acto é condemiiado 

pelo chefe do estado-maior e pela ComBii»- 

flão de Promogões. 
Coiitiaaaii8i a ler o artigo, Sr. Presidente, 

porque com o restante estou de pleno ao- 
' cordo. C>ma8 reatricções que rou fazendo, 

subscreverei este artigo. (Lê.) 

O Sr. Francisco Albncastro dá um 
aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Sim, vou ex- 
plicar ao nobre Deputado : o Governo só 
^ coniultou aquelle capitão arregimentado de< 

Í)oi.s do parecer do Consellio Supremo Mi- 
itar e do concordo do Presidente da Repu- 
blica ; depois de tudo isto, o ciciai renun- 
ciou a transferencia e, immediatajnente 
depois sahiram as transferencias de outros 
capitães mais modernos do que elle. 

Por consequência, por effeito da sua re- 
nuncia, outros mais modernos, talvez, nEo 
fosdem transferidos si elle aceitasse, foram 
enoão transferidos. 

Penso ter esclarecido a Gamara para 
mostrar que a transferencia solicitada agora 
Pilo capitão Barrouin, confiando no critério 
e na justiça do Sr; Ministro da Querra, não 
«e Tara. 

O Sr. Presidente — ^Lembro ao nobre Depu< 
tado que está finda a hora. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Obedeço gosto- 
samente ao appello de V. Ex. 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado 
ficará com a palavra para amanhã. 

Fica a discussão adiada pel<\ hora. 

Passa-se á 2* parte da 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto 
•n. 91, de 1901, autorizando o Governo a 
ahrir o eredito necessário para pagamento, 
no corrente exercido, a um chefe de secção, 
incumbido da bibliotheca da Gamara dos 
Deputados, e de um conservador da biblio- 
titeca, nomeados por deliberação da mesma 
Gamara em sessão de 6 de julho do corrente 
anuo (2* discussão). 

Ninguém pedindo a palavra,é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2"^ disous^u) do projecto 
n. 130 A, de 1898, determinando que os 
mmnbros do Tribunal de Gontas sejam apo- 
sentados com todos os vencimentos, após 20 
annos de serviço, ott com os vencimentos 
. proporcionaes,ap6s 10 annos, provada a in- 
validez, e dando outras providencíaes. 

Entra em discussão o art. 1^. 

Vêem á Mesa, são- lidas, apoiadas e postas 
copjunctamente em discussão, as seguintes 

Camar» V..III 



Emendoê ao projecto n. iSO A, de Í89S 

Depois das palirras— os membros do Tri- 
bunal de Contas— accresceate-se : inclusive 
o representante do Ministério Publico. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1901 .— 
SerzedeUo Corrêa. 

Ao art. 1», depois das palavras— os mem- 
bro8--accrescente-se: e empregados, ficando, 
por consequência, o referido artigo assim re- 
digido : 

Art. l.« Os membros e empregados do 
Tribunal de Contas poderâo aposentar-te 
com todos 08 vencimentos, ap6s á> annos de 
serviço, ou com os v^cimentoj proporcio- 
naes,após 10 annos, provada invalidez, etc*, 
etc. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1901.— 
Nelson de VasconceUos,—- ff enrique Lagden,— 
Augusto de Vasconcellos .—Sd Freire. --Celso 
dos Reis. — José Avelino 

O Sr. Barbosm I^lmci f-; — v. 

Ex. não estranhará, Sr. Presidente,que eu co- 
mece a impugnação que motivou a minha 
presença na tribuna, solicitando da Mesa a 
gentileza de me enviar um exemplar do 
projecto em diácussão, porquanto figura este 
projecto ha muito tempo na ordem do dia, 
em condições que estão no conhecimento da 
casa, por tal forma qne, ainda quando se 
tenha vindo por muitos dias preparado para 
discutil-o, tem acontecido ser-se obrigado a 
voltar outros tantos para ca» sem que elle 
haja entrado em discussão, como acontece 
agora que essa discussão se reabre, em mo- 
mento em que o Deputado que pretendia 
occupar-se do assumpto não tem consigo òs 
documentos relativos á questíio. 

Entretanto, ella é tão simples, tão intui- 
tiva, que posso julgar-me habilitado a 
chamar a attenção da Gamara > dos Depu- 
tados para os inconvenientes capitães deste 
projecto, independentemente dos documen- 
tos a que venho de referir-me e que, por 
tal ou qual surpreza da discussão, deixei do 
trazer commigo. 

(jF* entregue ao orador um exemplar do 
projecto n. i30 A, de Í898.) 

Sr. Presidente, o projecto começa pelas 
S(^:uintes disposições : 

4c Os membros do Tribunal de Contas po- 
derão aposentar-se com todos os vencimen- 
tos, após 20 annos de serviço, ou com os 
vencimeDÉos proporcionaes, após 10 annos...» 

A segunda parte deste artigo « . . .provada 
a invalidez, etc. », quasi que ó dcioeces sa- 
ria, porque, psla Constitui çao da Republica, 
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ninguém se pôde aposentar sinâo quando 
invalidado no serviço publico. ' 

Ora, incontestavelmente o projecto crea 
uma situação excepcional para uma certa 
categoria de funccionarioíí públicos, 

E* desde logo, á simples inspecção, um 
projecto odioso, iniquo, por isso que vem era 
uma situação em que os vencimentos de 
todos os fUnccionarios públicos goffrem cor- 
tes, só justificados pela gravidade de nossas 
condições financeiras, vem, repito, dotar 
essa classe especial de funccionarios do re- 
galias e vantagens que o serviço publico não 
justifica. 

Com effeito. Sr. Presidente, a regra geral 
ó esta: o funcoionario quando invalidado no 
serviço publico aposenta-so com a totali- 
dade, não do vencimento, mas do orde- 
nado... 

O Sr, Rodolpho Paixão — Apoiado. Esta 
6 que é a regra. 

O Sr.Bakbos.v Lima — . . . desde que conte, 
não ao, mus S5 annos. De modo que ha ura 
duplo favor: primeiro, reUringe-se o tempo; 
segundo, augmenta-se a vantagem, a pro- 
pina, a siiiecura. 

Sinecura, Sr. Presidente, é o term >, sem 
malignidade de minh\ parte, no empregal-o 
pela forma por ([ue o faç \ proíiue desde que 
reduz essa exigência a 20 annos de serviços, 
V.Ex. comprehende que a aposentadoria vae 
encontraro funccionario, assim gratificado, 
em condição de perfeita robustez, fruindo a 
qual elle passará a perceber a t«>talidade dos 
seus vencimentos. 

Sinocura. sem trabalho e sem vantagem 
de espécie alguma para o serviço publico. 

Alem disto, primeira observação que se 
impõe relativa á diminuição excepcional do 
tempo, occorre esta outra: deixa-s? de lado o 
critério que prevalece em todas as leis de 
aposentadorias e segundo o qual a base para 
o calculo dos vencimentos devidos para a 
aposentadoria é o ordenado, e vae se tomar 
a totalidade dos vencimoftios para nesta 
base calcular a proporção que o flmccionario 
inactivo de\'e perceber. 

Ora, ist'.) é simplesmente escandaloso. 

Um Sr. Deputado— Temos o mesmo caso 
com os juizes da Corte de Appellação. 

O Sr. Barbosa Lima— Então são outros 
casos escandalosos, e como o primeiro caso 
escandaloso tem filhos e ô provável que esses 
filhos possam vir a ter novos filhos, então é 
uma série de escândalos o o melhor é cortar 
o primeiro para quo não se tenha de dar 
combate á segunda, tercoii*a e quarta gera« 
ções de escândalos. 

' Mando á Mesa uma emenda substituindo 
no art. 1 ** a palavra— vencimento— e a palavra 
—ordenado— e o— n. 20 annos— pelo— n. 30. 



Dir-se-ha: porque não para o n. 25 ? Por- 
que o n. 25, Sr. Presidente, é uma regra 
até hoje adoptada, vinda de tempos em que 
nós não havíamos sido submettídos ao regi- 
men excepcional do /uncfm^-íoan. Eu repu- 
to-me incompetente e fraco em matéria áo 
finanças ; reputo a nossa situação actual 
muito mais melindrosa do quo stquella em 
que estivemos no tempo em que fomos dis- 
pensados de pagar a totalidade dos juros de 
nossa divida externa. 

Quer dizer qu(3 estamos na situarão do 
individuo quo, tendo um certo vencimento. 
ficou, dado um certo numero de annos, dis- 
pensado de pagar o alurael da casa e agora 
chamado á boa regra, obrigado a pagar esse 
aluguel, não pôde fazer economia alguma e, 
forçado a taos despezas, deve ser regrado e 
conduzir a vida com muito melhor ordem. 

De modo que tudo nos aconselha na h> - 
pothcse de deixar as regras estabelecidas aié 
agora, a apertal-as e não afronxal-as. 

Vou mandar ã Mesa, dando V. £x. o 
tempo necessário para redigir, em vista das 
considerações com que comecei o meu discur- 
so, as emendas a <}ue me referi, aguardando- 
me para em occasião oppor tuna,tal feja a im- 
pugnação que estas emendas soflfhun, funda- 
mental-as mais detalhadamente e porventura 
com mais energia, si energia iôr o senti- 
mento que eu nó momento deva tomar em 
soccorro do interesse publico. {Muito bem; 
muito bem,) 

Vem & Mesa, 6 lida, apoiada e posta c*>n- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EME.M»A 

Áo projecto n. i30 A, de ÍS98 

Ao art. 1 .° Em vez de 20 annos. diga -se : 
30 annos — e em vez de vencimentos dig-a- 
se : ordenado. ' 

Sala das sessões, 16 de julho do 19i}l. — 
Barbosa Linia, 

Ninguém mais pedindo a palavra, ê encer- 
rada a discussão do art. 1<> e successi vã- 
mente em 2^ discussão os demais artigos d<> 
pr.ijecto n. 130 A, de 1898, ficando <idiada a 

votação. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão 
o artigo único do projecto n. 67, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir a4> 
Ministério da Guerra o credito extraordina- 
lio de 4:806$630, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal' Federal, que mandou 
pagar ao maJor Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de reeebercomo 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Rio Grande do Sul, ficando 
adiada a votação. 
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E' sem debate encerrado cm â* discussão o 
artigo único do projecto n. 57, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário do 104:542$583, para occorrer ao pa- 
gamento das gratificações devidas aos em- 
pregados de diversas alâindegas da Repu- 
blica, incumbidos do serviço de estatistica e 
revisão de despachos era 1897 e 1898, ficando 
adiada a votado. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão 
o artigo único do projecto n. 58, de 1901; 
autorizando o Poder Eiecutivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 8:000$, para pagamento do aluguel 
da casa onde funccionou, de setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Esta- 
do do Rio Grande do Sul ; e o supplementar 
de 20:000$ á verba O*— Caixa de Amortização 
—da lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, 
art. 28 — Assignatura de notas — ficando 
adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 79 A, de 1901 (do Senado), autori- 
zando o Governo a conceder ao Dr, Manoel 
Victoriuo Pereira, lente da 2* cadeira de 
clinica cirúrgica da Faculdade de Medicina 
da Bahia, um anno de licença com o vqs- 
pectivo ordenado. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 86, de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a computar para o effeito da 
aposentadoria de Paulino Gonçalves de Oli- 
veira Freitas, porteiro da Caixa de Amorti- 
zação, o tempo decorrente do 1 de julho de 
1873 a 31 de março de 1887. 

O 8x*. OaMtno K«oreto— Peço a 
palavra. 

O Sp. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O íSxr. Galdino H^oreto— Trata o 
projecto, ora em discussão, de computar, para 
effeito da aposentadoria, 14 annos de servi- 
ços do porteiro da Caixa de Amortização e 
nós devemos fazer algumas considerações no 
sentido de demonstrar o nosso desprazer em 
votar medidas de semelhante natureza. 

Não censura a illustre Commissão que deu 
parecer favorável ao projecto,mesmo porque 
tem dado seu voio a projectos idênticos, mas 
em todo caso não acha que esteja, por este 
motivo, impo&sibilHado de manifestar-se 
contra o projecto, que manda computar um 
.prazo muito longo. 



Quer também observar que o projecto 6 
todo pessoal, e nesta occasião pede licença 
para relembrar á Camará as palavras pro- 
nunciadas pelo nobre Deputado, o Sr. Bar- 
bosa Lima, na discussão do projecto relativo 
ao Tribunal de Contas. 

Disse que não podia atirar pedra na Com- 
miasão de Fazenda e Industria que deferiu a 
petição do fiinccionario a quem o projecto 
em debate vae aproveitar, porque, confessa 
o orador, já votou favores desta natureza. 

Isto, porém, não quer dizer que o tenha 
feito depois que a situação financeira de* 
senhou-se tal qual é. 

A verdade é que depois d) accordo de 
Londres o orador não se recorda de ter dado 
o seu voto a projectos idênticos a este. 

Por tal razão é que o anno passado já so 
manifestou contra a disposição inconstitu- 
cional da compulsória na magistratura, 
mesmo sem a prova prosumptiva da inva- 
lidez. 

Por isso quando leu uma varia do Jor- 
nal do Comfnercio estranhando que se es- 
tivesse a votar um projecto que reduzia o 
prazo da aposentadoria para os fhncciona- 
rios do Tribunal de Contas, por sua vez o 
orad.ir e-stranhou que este mesmo jornal não 
se manifestasse igualmente coníra o que 
era peior: a presump^o da invalidez, por 
um limite do idade. 

Si tal disposiçã) viesse a vingar, nada 
menos de 36:000$ pesariam sobre os coft»es 
públicos, porque já de ante-mão eram apon- 
tados dous illustres magistrados que seriam 
colhidos immediatamente após a approvação 
daquella lei. 

Demais, o parecer da Commissão de Indus- 
tria e Fazenda deferindo este projecto vae 
de encontro ás normas anteriormente ado- 
ptadas pela mesma Commissão, ejitabele- 
cendo doutrina em contrario. 

AUega-se que o ftmocionario em questão 
prestou serviços na guerra do Paraguay, 
mas no emtanto o orador apresentou ura 
projecto augmentando a exígua pensão de 
um capitão honorário, que serviu na mesma 
guerra, de 60$ para 100$, e este projecto a 
muito custo passou na Camará, sendo rejei- 
tado no Senado, sob o pretexto de falta de 
documentos. Este capitão é cego em virtude 
de ferimentos recebidos em combate ; foi 
uma tremenda injustiça, pois, o que fez o 
Senado. O parecer da Commissão opina que 
seja contado o tempo que o porteiro da Caixa 
de Amortiza^ passou em emprego sem 
titulo, fazendo assim distincção entre serviço 
publico o serviço publico. O orador acha que 
o Congresso devia votar uma lei geral nesse 
sentido, afim de que a Camará não tivesse o 
trabalho de discutir diversos casos em espé- 
cie. (Muito bem, muito bem) 
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Kiagoem mias pedindo a palavra, é encer- 
rada a discHSsao 8 adiada a vota^. 

F auniinciada a 1* discussão do projecto 
n. 43 A^ de 1901, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo* a abrirão Ministério da Jurtiçae 
Negócios Interiores o credito de 2:887$800, 
para pagamento a D. Eugenia TorreEo Cíor- 
rêa de Araújo, viuva do juiz de direito em 
disponibilidade ^^acliaral Lindolpho Hisbello 
Corrêa de Araújo. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discufi^o e adiada a votação. 

E' annunclada a 3* discussão do projecto 
n. 264, de 1900, autorizando o Governo a 
prorogar o prazo concedido â sociedade Mon- 
tepio Geral de Economia dos Servidores do 
Estado, para indemnizar ao Thesouro Fe- 
deral da quantia que lhe é devedora, até 
que essa instituição regularize sua situação 
podendo mesmo releval-a do pagamento da 
importância em que ficou alcançada no anno 
de 1899. * 

Fica a discussão adiada pelo adeantado da 
hora e por tor pedido a palavra o Sr. Morei- 
ra Alves. 

Passa-ee á hora destinada ao expediente. 

O Si-. Carlos de Wovae» (i"" Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Sr. Deputado Pedro Chermont, pedindo 

licença para continuar a permanecer na Eu- 

. ropa afim de attender ao tratamento da saúde 

de pessori de sua familia.— A' Comrais^o 

de Petições e Poderes. 

Do Sr. 1*» Secretario do Senado, de 15 do 
corrente, remettendo dous autographos sanc- 
cionados, das Resoluções do Congresso Na- 
cional, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Fazenda oi créditos 
supplementares de 150:000$ á verba n. 9- 
ciuoL da Amortização— e de 45:997$038 á de 
n. 10^-Casada Moeda— e a conceder ao com- 
mlâsario geral da armada capitão de mar e 
guerra José Francisco da Ctonceição, seis 
mezes de licença.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 16 do coiTente,trans- 
mittindo um dos autographos da Resolução 
do Congrem Nacional, já sanecionada. con- 
cedendo uma penâw mensal, repartida- 
mente, á viuva e filha do capitão de enge- 
ix-heiros, Salustiano Ferreira Souto Sobrinho. 
^Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 15 do corrente, enviando a se- 
guinte 



Srs. Membros do Coiíp^eaáo NacáoíBal— 
Tenho a honra de submetter-vos a inctasa 
espordçâo de motivos que me dirigiu o lí»- 
nistro da Justiça e Negociou Interiores soiíre 
a necessidade do credi^ de 3:000$ para pa* 
gamento dos vencioientos do escnvão 4e 
Joizo Seccional no Estado de S. Paoio, An- 
tero Gomes Barbosa, nos exea^eicios de MX» e 
de 1901. 

Capital Federal, 12 de julho de 1901.— if. 
Ferraz de Campos Sail^s^-^A' ComsxÚAêãoét 
Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de igual data, eo- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional— 
Transmitto-vof;, afim de que vos digneis re- 
solver sjbre o assumpto, a exposi^o junta, 
do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
rioi^e-j, relativa á necessidade de um credito 
supplementar á verba— Ajudas de custo aos 
membros do Congresso Nacional— do arç9r 
mento do actual exercício. 

Capital Federal, 13 de julho de 1901.— If. 
Ferraz de Campos Saltes — A' Commisááo de 
Orçamento. 

Do Ministério da Marinha, de 16 do cer- 
ronte, enviando o requerimento em q«e o 
medico civil, contractado para servir como 
cirurgião de 5* classe, 2° tenente da ar- 
mada, Dr. Amaro Rodrigues de Albuquer- 
que Figueiredo, pede uma pensão por ter 
adquirido completa cegueira em acto de 
serviço publico e cujo deferimento parece ao 
Governo de justiça, etc— A' Commisáto de 
Pensões e Contas. 

Do mesmo Ministério, de igual data, en- 
viando o requerimento em que os empre- 
pregados da portaria da Secretaria de Estado 
pedem que lhes se^a mantido no actual regu- 
lamento da repartição o direito á vitiJicie- 
dade, que lhes fora conferido pelo decreto 
n. 207 A. de 15 de março de 1890, etc.— A' 
Comraissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 
Requerimentos : 

Dos diamantinen^es concessionários dos 
lotes de terrenos diamantinos, pedindo a 
decretação de uma lei que regule a proprie- 
dade das minas e que garanta a integridade 
de seus direitos legalmente adquiridos desde 
longos annos.— A' Commissao Especial para 
regular a propriedade sobre minas. 

Dos patrões e remadores da capitania do 
porto ae Pernambuco, padindo augmeato de 
vencimentos.— A' Commissao d© Orçamento^ 
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O fiUr. narfaoaa ILlnsA (*)-~Sr. Pre- 
sidente, pedi a palarra para enviar & Mesa 
dousi^uenos projecto» de iei, que entendem 
com assumpto importante e que, espero, 
não terão a .wrte que teem tido, na sua 
maioria, os» projectos de que tenho sido hu- 
milde e obscuro signatário. 

Tanto importa da minha parte faaer um 
appello ás honrada;» Commissoes perma- 
nentes, no sentido de darem pai*ecer favo- 
rável ou contrario, como julgarem melhor, 
mas de modo a que o assumpto, com que 
entendem eíses projectos de lei, possa- ser 
discutido e resolvido pela Camará dos Depu- 
tados. 

Já não é iiem tempo a queixa, a recla' 
ma^o que vae, nestas palavras, contra o 
deplorável facto que se vao dando na Ca- 
mará dos Deputados, consistindo em ficarem 
03 projectos apresentados, com o mais ju ;to 
interesse pela causa publica, soterrados nas 
pastas das Commissoes ou dependentes, 
quando, porventura, consigam parecer favo- 
rável ou contrario, de uma certa monção 
no andamento da ordem do dia dos nossos 
trabalhos. 

Não é que os projectos que apresento hoje, 
entendam cora alguma grave questão social, 
nem visem salvar a Republica, nas condições 
em que ella se encontra ; mas, ô que toda a 
vez que ura Sr. Deputado solicita a attciição 
dos seus collegas e pede ás Coramissõcs Per- 
manentes pareceres sobre assumptos que se 
lhe afigurara conveniontis á cau a publica, o 
appello desse Deputado não podo sor posto 
de lado, e se responda systematicaraente cum 
o silencio ou indiíTercnça á semelhante pro- 
vocação, feita em nome do interesse pu- 
blico. 

No anno pass:ido, oigão escolhido o, por 
isso, honrado por um pequeno numero de 
camaradiís, apresentei á Camará dos Depu- 
tados um projecto de lei, que ella se dignou 
de approvar, nas três discussões, por que 
passou, e de remetter ao Senado, instituindo 
regras mais razoáveis e mais praticas para 
o pagamento do montepio e do meio s ddo 
aos offlciaes do exercito o da armada, porque 
sedava então e continua a dar-se ainda hoje, 
visto que esse projecto ainda não é lei — um 
facto deplorável, em virtude do qual grande 
numero de viuvas e de orphãos desprotegidos, 
sem amparo aqui, nesta Capital, passam um, 
dous, três e mais annos, sem poderem re- 
ceber as pensões, a que teem direito, por 
motivo de descontos compulsoriamente feitos 
nos vencimentos de chefes de família. 

Nesse projecto de lei, a que mo refiro, pro- 
videnciava-se, a meu ver, com acerto, sobre 

(^ E8t« ditcurso não foi rtviato pelo orador. 



o assumpto, e comianto mais acerto quanta 
as CommissoeSt que, sobre elle, deram pa- 
recer, e a Camará doa Deputados, em Yois^ 
çõea posterioreSt estiveram da inteire aa» 
cordo, de modo que elle poderia ser appro*- 
vado, como foi, tal qual como estava. 

Entretanto, o Senado guarda na pasta de 
suas commissões este, como muitos outros 
projectos apresentados por yarios collegas* 
fructo da dedicação e devotamente á causa 
publica destes Srs. Deputados sem se pro- 
nunciar pró ou contra sobre o assumpto r 
approvando-o ficará resolvida a quesfâo, 
reprovando-o ficará reconhecido o direito 
que cada um dos Srs. Deputados teem de 
renovar a questão, apresentando novo pro- 
ject > á consideração da Camará. 

O Sr. Neiva — £ depois se propala qi*e li 
nãíj ha trabalho, porque daqui não envia- 
mas, como si trabalho fossem só os orça- 
mentos. 

O Sr. Barbosa Lima — Perfeitamente, é 
ainda ipna ponderação que pôde servir de 
estudo o meditação aos honrados mem- 
bros da outra Casa do Congresso Nacional, 
justamente tão onerados de interesses pela 
causa publica quanto os Srs. Deputados. Fa- 
ço-lhes esta justiça. 

O primeiro projecto a que me refiro e que 
mando á Mesa foi provocado por um aviso 
do Ministério da. Guerra, publicado no 
Diário Official de um destes dias e no qual 
o Sr. marechal Ministro da Guerra, de 
ordem do Sr. Pi^esidente da Republica, 
mania declarar ao delegado fiscal do The- 
souro Federal em Pernambuco, que não 
devo continuar a fazer o abono provisório ^ 
do soldo a um official reformado, visto ser ' 
semelhante abono contrario ás leis em vigoí 
e por isso revogado em uma ordem do Mi- 
nistério da Fazenda a que se reporta este 
mesmo aviso do Ministério da Guerra, que é 
o seguinte: 

^Ministério da Guerra — N. 9 — lUê de 
Janeiro, 3 de Julho de Í901, 

«O Sr. Presidente da Republica manda ^ por 
esta Secretaria de Estado, declarar ao Sr» 
deler/ado fiscal do Thesouro Federal em Per* 
nambucOn relativamente ao abono provisório de 
soldo ao alferes Francisco Jaborandy de Mo^ 
raes, reformado por decreto de 12 de abril 
último, e de que trata em officio n. 4, de S de 
julho seguinte, que pelo Ministério da Fazenda 
nâfo foi attendido, conforme consía do seu de 
i4 deste ultimo mes, o pedido que se lhe fet 
para que fosse revoçada a ma decisão n. 22^ 
de 26 de janeiro anterior, reeommendande à 
Delegacia Ftscal do Thesouro Federal no Pa^ 
rand que cessasse o abono de soldo a oficiais 
reformmdos que ainda não tivessem 05 respe^ 
ctitas patentes, tendo, portanto^ sido temida 
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sem conhecimento daquella decisão a resolução 
do mesmo Sr. delegado, referente d inclusão, 
em folha do referido ojjicial, com o soldo pro- 
tisorio de SOfOOO. — (Assignado)^J. N, de Me- 
deiros MaUet.> 

O facto é este: reformado um official do 
exercito ou armada fica de^e logo reduzido 
a umx fracção do soldo e mais algumas 
quotas, conforme o tempo de serviço. 

Em todo o caso íica reluzido o official a 
uma fracção dos seus vencimeatos, menor 
do que aquella que cabe proporcionalmente 
aos empregados civis, porquanto os veaci- 
mentos dos officiaes do Exercito ou da Ar- 
mada se subdividem em três grandes par- 
cellas—soldo, etapa e grafcifleaçao de exer- 
cício, nâo fallando na pequena gratificação 
secundaria que se denomina— quantitativo 
para creado. 

Reformado, o official passa a perceber uma 
destas três partes, ao passo que o funcciona- 
rio civil passa s^ perceber o ordenado (\ue 
é uma das duas partes em que se subdivide 
o vencimento correspondente. 

Ora, o official, nestas condições, só per- 
cebe realmente estes vencimentos depois 
que ô feito pela repartição competente o 
calculo da quantia a que elie tem direito, 
e depois de expedida a patente respectiva. 

Acontece que esta patente leva mezes e 
a anos a ser expedida pelo Supremo Tribunal 
Militar, o que não admira, porque mesmo 
em relação ás patentes dos officiaes activos, 
dá-se dem r)ra nâo menor ; bastará lembrar 
que eu mesmo tendo sido promovido « te- 
nente do estado-maior de 1* classe em jíí- 
neiro de 1890, ainda não tenho a minha pa- 
tente. 

Nestas condições, pas:;a o official refor- 
mado um, dous, ou mais annos sem receber 
os vencimentos parcos a que fica reduzido ; 
sujeito, portanto, a ser explorado pelos usu- 
rários e collocado em uma situação um 
pouco desairosa para um official do Exercito, 
ainda que reformado, mas em todo o caso 
official do Exercito ou da Armada. 

Parece-me que se providenciaria de modo 
conveniente sobre o asmmpto ou, pelo 
menos, que se poderá provocar um pronun- 
ciamento decisivo sobre a questão com o 
projecto de lei que, para base de estudos ul- 
teriores, julguei dever submetter á conside- 
ração da Camará dos Deputados. 

O Almanah Militar, tanto do exercito como 
da armada, é um documento official que faz 
fé, e do qual consta, e depois deste projecto 
poderá constar com mais aetalhes, o tempo 
de serviço dos officiaes do exercito e da ar- 
mada e as circumstanciaes principaes que 
porventura possam occorrer nesse tempo de 
actividade, taes como o periodo durante o 



qual estiverem aggregados c a época du- 
rante a qual tenham estado licenciados « 

Nada impede que reformado o official, pu- 
blicado no Diário Official o decreto de re- 
forma, abone-sc a esse serventuário um soldo 
que tomará a denoinina^ de — soldo provia 
sorio— calculado segundo o tempo constante 
do Almanak. 

Podem occorrer duas questões : ou este 
soldo é inferior, ou Cí superior áquelle a que 
devia ter direito o reformado, depois de 
feitas pela repartição competente todos os 
cálculos correspondentes a essa reforma. 

Na hypothese de ser inferior, quando lhe 
fôr expedida a patente, terá direito o offi- 
cial a receber por uma vez a diflerença 
enti*e o soldo provisório o o soldo defini- 
tivo. 

Na hypothes} de ser este soldo superior, 
de haver no calculo do tempo correspon- 
dente descontos que fazem diminuir a im- 
portância recebida, o official entrará para 
os cofres públicos por meio de descontos, 
pois que é sabido que, quer no exercito, 
quer na armada, a Fazenda Nacional nunca 
perde quaesquer abonos que porventura 
tenha feito a estes serventuário í. 

Assim 6 que ella vae buscar os adeanta- 
mentos feitos em vida ao official, em de>í- 
contos nas pensSe^ paga a seus herdeiros, e, 
quando não haja herdeiros, então paga-se de 
uma vez por todas, porque deixa de despen- 
der a importância a que se obrigou em vir- 
tude de descontos compulsórios feitos para o 
montepio, em vida do official. 

Creio fornecer uma base muito larga para 
discutirmos a questáío e resolvermos sobre 
ella, com este projecto. 

O outro projecto de lei i^fere-se á situa- 
ção em que se encontram os mestres das 
officinas da Imprensa Nacional, collocado:? 
em condições inferiores aos seus coUegas de 
igual categoria, na Casa da Moeda. Manda 
equiparar aquelles a estes. 

A justificação mais ftmdamentada do as- 
sumpto poderá ser guardada para a apre- 
ciação do parecer que, espero, será dado pela 
Commissão competente e incluído na ornem 
dos nossos trabalhos. 

Mando á Mesa os dous projectos. (MuUo 
bem; muito bem.) 

Ficam sobre a mesa até ulterior delibera- 
ção, 08 seguintes 

PROJECTOS 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° Aos officiaes do exercito eda 
armada reformados, desde a data do decreto 
de reforma— publicado no Diário Official até 
que seja expedida a respectiva patente, será 
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abonado o soldo calculado pelo tempo de 
serviço constante do Almanach Militar. 

Paragrapho único. Expedida a patente de 
reforma e feito o calculo definitivo do ven- 
cimento devido a esses officiaes, a reparti- 
ção competente pagará por uma vez o que 
tiverem deixado de receoer pela diíTerença 
entre este vencimento e o soldo provisório, 
ou descontará o que demais houverem re- 
cebido por aquelle abono. 

Art. 2/ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1901.— 
Barbosa Lima. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O inspector e 05 mestres das 
offlcJnas da Imprensa Nacional ficam, para 
lodosos eíTeitos, equiparados aos da Casa da 
Moeda. 

Paragrapho único. O seu vencimento será 
dividido em três partes, duas das quaes con- 
stituindo o ordenado e a terceira a gratifica- 
ção pro labore. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas sessões, 16 do julho de 1901.— 
Barbosa Lima, 

O Sr. Moreira A.lves —Requer 
que seja incluído na ordem do dia um pro- 
jecto apresentado em 1898, pelo Sr. Efrico 
Coelho, estabelecendo o divorcio no Brazil, 
projecto que teve parecer favorável da Com- 
missão e que foi approvadoem 1* discussão. 

Depois disto, não sabe porque, este pro- 
jecto ficou dormindo na pasta e nunca mais 
figurou em ordem do dia. 

Aparteado, responde que o Código Civil 
poderá demorar muito a discussão do as- 
sumpto, e assim, approvado, o projecto po- 
derá servir até de subsidio á Commissao 
dos 21. 

Trata-se de projecto importante e, por 
Gsta e outras razões, espera ser attendido. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 104 — 1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até ÍÕOiOOOi^, em ourOy para 
occorrer ás despesas com a representação 
brasileira na segunda conferencia interna^ 
cional americana, que se reunirá no Me^ 
xico 

A Commissao do Orçamento, á qual foi 
presente a Mensagem do Presidente da 
Republica pedindo ao Congresso Nacional o 



credito de 150:000$, em ouro, para occorrer 
ás despezas com a representação brazlleira 
na segunda conferencia internacional ame- 
ricana, que se reunirá no México, no pró- 
ximo mez de outubro, ó de parecer que o 
Brazil não pôde deixar de corresponder ao 
convite que lhe foi feito pelo governo dos 
Estados-Unidos Mexicano e deve mandar 
seus delegados á alludida conferencia. 

Pensa por Isso a Commissao que deve ser 
adoptado o seguinte projecto que submette 
á consideração da Camará dos Deputados : 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado 
a abrir ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito da quantia necessária até 
150:090$, em oui»o, para occorrer ás des- 
pezas com a representação brazUeira na 
segunda conferencia internacional ameri- 
cana que se reunirá em o mez de outubro 
deste anno na capital da Republica dos 
Estados Unidos Mexicanos; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Commissões. 16 de julho de 1901. 
— Paula Guimarães, presidente— 5. Barroso 
Júnior, relator. — Cassiano do Nascimento, — 
Francisco 8d, — Cincinato Braga. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã« a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 91, de 1901, autori- 
zando o Governo a abrir o credito necessário 
para pagamento, no corrente exercício, a um 
chefe de secção, incumbido da bibliotheca 
da Camará dos Deputados, e de um conser- 
vador da bibliotheca, nomeados gor delibe- 
ração da mesma Camará cm sessão do 6 de 
julho do corrente anno (3* discussão; ; 

Votação do projecto n. 130 A, de 1898, de- 
terminando que os membros do Tribunal de 
Contas sejam aposentados com todos os ven- 
cimentos, apóí 20 annos de serviço, ou com 
os vencimentos proporcionaes, após 10 annos, 
provada a invalidez, e dando outras provi- 
dencias (2* discussão) ; 

Votação do projectou. 67, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Guerra o credito extraordinário de 
4:806$Ô30, para cumprir a sentença do Su- 
premo Tribunal Federal, que mandou pagar 
ao mjyor Demócrito Ferreira da Silva os 
vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul (2* discussão); 

Votação da prwecto n. 57, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário da 
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1(M:542$583, para occorrer ao pagamento 
das gratiflcaç5e<§ deridaf? aos empregados de 
diverda» alíSsindegan da Republica, incumbidos 
áõ serviço de esíatistlca e revisão de despa- 
ctios em 1897 e 1898 (8* discussão; ; 

Votação do projecto n. 58, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário de 
8:000$. para pagamento do aluguel da casa 
onde ftmccionou, de setembro a dezembro 
de 1899, a Delegacia Fiscal no Estado do Rio 
Grande do Sul e o supplementar de SOrOOOiá 
verba 9»-— Caixa de Amortização — da lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 28— 
Assignatura de notas {%•> discussão) ; 

Votação do projecto n. 79 A, de 1901 (do 
Sttaado), autorizando o Governa a conceder 
ao Dr. Manoel Victorino Pereira, lente da 
2* cadeira de clinica cirúrgica da Faculdade 
de Medicina da Bahia, um anno de licençs^ 
com o respectivo ordenado (discussão única); 

Votação do projecto n. 86, de 1901, autori- 
zando o Poder Executivo a computar para o 
effeito da aposentadoria de Paulino Gonçal- 
ves de Oliveira Freitas, porteiro da Caixa de 
Amortização, o tempo decorrente de 1 de 
julho de 1873 a 31 de março de 1887 (dis- 
cussão única) ; 

^Votação ao projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Inferiores o 
oredito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eujgenia Torreão Corrêa do 
Araújo, viuva do juiz de direito era disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hlsbello Ck)rrêa 
do Araújo (I» discussão) ; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900 (23 
de 19iJl), julgando que não Jevera ser accei- 
tas as emendas offerecidas na 3* discussão do 
projecto n. 103 A, de 1900, que equipara, 
para os effeitos da percepção do montepio 
militar, o pae decrépito ou invalido que não 
tiver outro amparo, á mãe, viuva ou sol- 
teira, de offlcial fb^IIecido (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 12 A, de 1901, 
com parecer sobre as emendas offerecidas 
na 3* discussão do projecto n. 12. deste anno, 
(substitutivo apresentado na 2* discussão do 
projocto n. 113 A, de 1900), que equipara 
os frontões,boliches e todas as casas similares 
ás casas de tavolagens e dã outras provi- 
dencias, cora voto em separado do Sr. Fre- 
derico Borges (3* discussão); 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar como approvações plenas 
ou approvaçSes simples com o g áo seis, 
obtidos pelos alumnos que estudaram na 
extincta Escola Militar do Rio Grande do Sul, 
pelo Regulamento de 1884 (2* discussão); 

Continuação da 3^ discus^o do projecto 
n. 42 B, de 1901, que flxa as forças de terra 
para o exercido de 1902; 



Continua^ da 3* discuanão do pn^eeta 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Execu- 
tivo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito extraordinário de 4:2S5(|80ii, para pa- 
gamento do ordenado a que tem dirato o 
almoxarife do extincto Araenat de Guerra 
de Pernambuco JcrâLo Climaoo doe SaAt<»F 
Bernardes; 

Continuação da ^ discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual 
de 71:500$, correspondentes ao emjpresiimo 
de 650:00(^, juros de 7 % , e amortização de 
4 % , que effectuar a Associação do 49 Cente- 
nário do Brazil, para o fim de construir o 
edifício destinado á Escola de Bellaa-Artes ; 

Continuação da 2» discua»o do projecta 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da discus^ú) única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no aentído de 9&rem 
aceitas as emendas ofOerecidas na 3* discussão 
do projecto n . 99 B, de 1900, que reorganiza 
a Justiça do Districto Federal ; 

Nova discussã j da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que auto- 
riza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de offl- 
cial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898; 

3"* discussão do proiecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido ã Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para in- 
dcmniz:ir o Tliesouro Federal da quantia de 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo Te- 
leval-a do pagamento aa importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

1* discussão d » projecto n. 11 A, de- 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, aoMini4erio 
da Fazenda, para pagamento de forragens, 
agua e objectos de expediente, fornecidos pela 
Companhia das Aguas de Maceió e outros, 
por conta do Minisl;erio da Guerra, durante 
03 exercícios de 1894, 1896, 1897 e 1898 : 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercício de 1901 . 
Vem ã mesa as 



DECLARAÇÕES 

Declaro que, si estivesse presente ã senão 
de 15 do corrente, na occasião em que tsji 
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Totado o parecer n. 31, deste anno^ teria 
Totado sim, isto é, jul^^do improeedente 
a denuocia dada contra o Sr. Predidente da 
Repablica. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1901.— 
Ermirio Coi4inho, 

Declaro que, si estivesse |>resente á 
ssSo de 15 do corrente, teria yotado 
pela coaclusão do parecer da Commissâo 
Bspeciai sobre a denuncia dada contra o 
Sr. Presidente da Republica. 

Saladas sessões, 16 de julho de 190K— 
Jo$e Avelino. 

Leyanta-se a sessão ás 4 horas e 20 minu' 
tos da tarde. 



56» SESSÃO EM 17 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi- 
dente), Júlio de Mello (2^ Vice-P residente), 
Vaz de Mello (Presidente), Angelo Neto (P» 
Secretario), Carlos de Novaes (í^ Secretario) 
e Vaz de Mello {Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos 
Santos, Luiz Gualberto, Gabriel Salírad>, 
Rodrigiies Fernandes, Christino Cruz, Cunha 
Martins, Ray mundo Arthur. Nogueira Ac- 
cioly, Francisco vSá, Frederico Borgos, Au- 
gusto Severo, Tavares de Lyra, Trindade, 
uamillo de Hollanda, Celíío de Souza, Bri- 
do Filho, Júlio de Mello, ios'\ Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Seabra, Neiva, Tos- 
ta, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Sa- 
tyro Dias, Alves Barbosa, Paranhos Monte- 
negro, Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, Celso 
dos Reis, Deocleciano de Souza, Nilo Peça- 
nha. Silva Castro, Pereira Lima, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, João Luiz, 
Monteiro de mrros, £spiridião. Bueno do 
Paiva, Alfredo Pinto, António Zacharias, 
Landulpho de Magalhães, Manoel Fnlgencio, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Gustavo Go- 
doy, Djmingios de Castro, Dino Bueno, 
Costa juniura Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Azevedo Mar- 
ques, Teixeira Brandão, Ovidio Abrantes, 
Lindolpho Serra, Manoel Alves, João Cân- 
dido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Soares dos Santos, Ves- 
pftBiano de Albuquerque, Campos Cartier, 
Cassiano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

CAmwft V. III 



£* lida e posta em discusâo abaeta. 

O Sr. Baeno <le l*»Iva ( * )— 

Sr. Presidente, acredito que interpreta o 
sentimento unanime da Camará dos Depu- 
tados e o pensar e sentir de todos os brazi-^ 
leiros, fazendo a propoeta que voa ter a 
honra de, p »r intermédio de Vv Ex., sub- 
metter á consideraçio da Casa. 

Não ha mmto tempo, Sr. Presidente, entre 
as mais justas expansões de enthftsiasmo, a 
Camará dos Deputados rendia homenagem 
ao nome, duas vezes glorioso, do filho do 
grande redemptor das gerações escravas ; 
nã ) ha muito, Sr. Presidente, a Camará doa 
Deputados, levada peia gratidão e pela 
jubilo, manifestava ao illustre barão do Rio 
Branco os seus agradecimentos por ter elle, 
a golpes de talento, de estudos e de dedicação^ 
conquistado para a sua pátria umasentenoa 
memorável em uma causa mais que secular- 
mente sustentada. 

Foram justas estas manifestaçães, peque^ 
nas, entretanto, em relação aos grandes ser- 
viços prestados á Pátria por tão illustre 
brazileiro. (Apoiados; muito bem,) 

Hoje, Sr. Presidente, um outro brazileiro- 
illudtre, cujo nome neste momento corre 
de um a outro extremo do mundo civilizado» 
reclama também dos seus concidadãos, dos 
representantes do povo, da sua pátria, as 
manifestações de apreço e* reconhecimento a 
que fo/ jus o sou génio, a que fez jus o sea 
trabalho. (Muito bem \ muito bem. Apoiados.) 

O nome jde Alberto dos Santos Dumont,. 
que hoje percorre o mundo inteiro {apoiados) 
íiureolado de glorias (mu\to bem)^ teve a 

frande felicidade de obter a solução do pro- 
leraa da direcção dos balões, problema ha 
tanto tempo procurado e não descoberto. 

Sp. Presidente, o padre Bartholoineu de 
Gusmão, dous séculos depoi-; da sua morte, 
teve quem resuscitasse a sua gloria na sua 
pátria, e a pátria braziloira com o invento 
do illustre brazileiro pôde apresentarnae no 
século XX^ como alviçaroira audaz das 
grandes descobertas. 

Sr. Presidonte, o illustre Presidente da 
Republica já dirigiu as suas congratulações 
ao illustre brazileiro ; a imprensa desta Ca- 
pital também se congratulou com S. S., e 
eu quero agora que a Camará dos Depu* 
tados, representando a opinião geral do paiz . 
(muito bem), preste uma homenagem ao seu 
grande patriota. {Apoiados-, muito bem.) 

Proponho, Sr. Presidente, que se insira na 
acta oa presente sessão um voto de louvor - 
a esse distincto brazileiro (muito bem) e que 
setransmittam a S. S. as expressões do ju- 



\'\ Este diflearso não foi revisto pelo orador» 

S6 



202 



ANNAES DA CAMARÁ 



bilo de que se acha possuída a Naçâlo Brazi- 
leira pela gloria conquistada para ella 
por tão distincto patriota. {Muito bem : ?>ímíío 
àeni) . 

A proposta que tenho a honra de apre- 
sentar é a seguinte. {Lê,) 

{Milito bem ! Muito bem !) 

O Sr. Presidente — O que está 
em discussão agora é a acta. Em tempo op- 
portuno submetterei á consideração da Ca- 
mará o requerimento do nobre Deputado que 
é o seguinte. (Lê,) 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Oliveira Figueiredo 

fPela ordem), — Pedi a palavra, Sr. Presi- 
dente, para communicar a V. Ex. e à Casa 
que o nosso collega o Sr. Rangel Pestana 
oncarregou-me de dizer que por doente não 
tem comparecido e deixará de comparecer 
por alguns dias aos nossos trabalhos. 

O Sr. Presidente — A Mesa fica 
inteirada. 

O Sr. Xrindade — Peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Depatado. 

O Sr. Xrindade pede ao Sr. Presi- 
dente mandar buscar, para ihe serem pre- 
sentes, as authenticas eleitoraes do O^ dis- 
tricto de Minas, indispensáveis para funda- 
mentar a sua defesa na explicação pessoal 
que vae dar á Camará. (Pausa, ET satisfeito). 

Por motivos de força maior não tem com- 
parecido ás ultimas sessões. Eis porque só 
hoje cumpre o dever de responder á oração 
daquelle collega que foi extremamente in- 
justo. 

Extranha que S. Ex. não tivesse tratado 
da sua eleição ha mais tempo, em qualquer 
sessão a que o orador estivesse presente, dei- 
xando para fazel-o na sua ausência. 

Teria resposta immediata, como teve o 
nobre Deputado Sr. Sabino Barroso quando 
•ocnsui^ou a Commissão de Poderes em geral 
e especialmente o huraUde orador. 

Disse o nobre Deputado Sr. Carlos Ottoni 
•que antes de fundamentar um projecto que 
pretendia offerecer á consideração da Ca- 
mará trataria de sua eleição. 

O seu nomD, accrescentou S. Ex., foi indi- 
cado pela colónia diamantinense, acceito 
pelas influencias politicas e indicado ao elei- 



torado pela commissão executiva do seu par' 
tido. Não teve competidores; obteve votação 
superior a 5.000 votos, seguindo-se-lhe em 
votação o Dr. Álvaro Matta com 74 votos. 

E' natural do Serro, pátria de sua fa- 
mília, adeantou o nobre Deputado, residiu 
dez annos em Diamantina, é, emfim, rela- 
cionado em todo o 9° districto. 

A um aparte do Sr. Manoel Fulgencio, re- 
sponde o orador (jue, empregando a expres- 
são escandalosa com relação ás authenti- 
cas, não era seu intuito melindrar o nobre 
Deputado Sr. Ottoni. 

Que culpa pôde caber a S. Ex. de appare- 
cerem actas com a falta de requisitos le- 
gaes ? 

Isto corre por conta dos chefes locae>s e 
não dos candid!atos, que não podem fiscalizar 
todo um vasto districto. 

Tem em mãos as authenticas que chamou 
de escandalosas. Elias foram remettidas á 
Camará sem fiuo estivessem preenchidas as 
formalidades legaes. 

O Sr. Prksidente — - Peço ao nobre 
Deputado para interromper as suas observa- 
ções. Ha numero para as votações.. 

O Sr, Trindade — Perfeitamente. 

Comparecem mais os Srs. Urbano San to^í, 
Carlos Marcellino, Albuquerque Ser€|jo, Índio 
do Brazil, Serzedello Corrêa, Luiz Domin- 
gues, Anizio de Abreu, Thomaz Accioly, Vir- 
gílio Brigido, João Lopes, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Ermirio Coutinho, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias Gonçad- 
ves, Moreira Alves, Teixeira oe Sá, Cornelio 
da Fonseca, Pedro Pernambuco, Araújo 
Góes, Raymundo de Miranda, Rodrigues 
Dória, Sylvio Homero, Fausto Cardoso, Mil- 
ton, Félix Gaspar, Paula Guimarães, Galdino 
Loreto, José Marcellino, Henrique La^den, 
Augusto de Vasconcellos, Antonino Fialho, 
Alves de Brito, Júlio Santos, Aureliano dos 
Santos, Joaquim Breves, Viriato Mascare- 
nhas, José B )nifacio, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Lamounier Godoftrodo, Sabino 
Barroso, Nogueira Júnior, Pádua Rezende, 
Oliveira Braga, Benedicto de Souza, Lame- 
nha Lins, Germano Hasslocher, Victoriao 
Monteiro, Rivadavia Corrêa e Alfredo Va- 
relia. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Gastão da Cunha, José Boi- 
teux, Sá Peixoto, Pedro Chermont, Gue- 
delha Mourão, Pereira Reis, Soares Neiva, 
Silva Mariz, Gomes de Matíos, Estacio 
Coimbra, Elpidio Figueiredo, Francisco 
Sodré, Verçne de Abreu, Augusto de Freitas, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, José 
Monjardim» Sampaio Ferraz, Raul Barroso, 
Martinho Campos, Rangel Pestana, Estevão 
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T^oljo, Penido Filho, Mayrink, Necesio Ta 
vares, Silveira Drummond, Arthur Torres, 
Miranda Azevedo, Valois de Castro, Pau- 
lino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, 
Xavier de Almeida, Xavier do Valle, 
Alencar Guimarães, Barbosa Lima, Fran- 
cisco Moura, Angelo Pinheiro e Pinto da 
Rocha . 

E sem causa os Srs. Arthur Lemos, 
António Bastos, José Euzebio, Joaquim 
Pires, José Avelino, Eloy de Soura, Lima 
Filho, Affonso Costa, Arroxellas Galvão, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Sá- Freire, 
Oscar Godoy, Barros Franco Júnior, Lou- 
renço Baptista, Custodio Coelho, Pereira 
dos Santos, Theophilo Ottoni, Francisco 
Veiga, Ildefonso Alvim, Monteiro da Sil- 
veira, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Henrique Salles, Carlos Ottoni, Lamartine, 
Fernando Prestes, Moreira da Silva, Malta 
Júnior, Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cajado, 
Cincinato Braga, Hermenegildo de Morae.^, 
Marçal Escobar, Francisco Alencastro e Au- 
reliano Barbosa. 

O Sr. Presidente— Peço aos no- 
bres Deputados que occupem as suas ca^ 
deiras. 

Vae-se proceder ás votações das matérias 
constantes da ordem do dia e em primeiro 
logar das matérias que se acham sobre a 



São lidos, julgado» objecto de deliberação, 
o enviados á Commiesao de Orçamento, os 
seguintes 



PROJECTOS 



N. 106—1901 



N. 109—1901 

Manda equiparar, para todos os effeitoSy o 
inspector e os mestres das officinas da Im- 
prensa Nacional aos da Casa da Moeda e 
dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Ai^t. O inspector e os mestres das offi- 
cinas da Imprensa Nacional âcam, para todos 
os effeitos, equiparados aos da Casa da 
Moeda. 

§ O seu vencimento aerá dividido em 
três partes, duas d is quaes constituindo o 
ordenado e a terceira a gratificação pro 
labore, 

Art. Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

S. R. 16 de julho de 1901 .-^Barbosa Lima. 
N. 110—1901 

Equipara a Sub-^Administração dos Correio 
de Diamantina ás administrações de 3^ classe* 
quanto aos vencimentos, e dá outras provi" 
dencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica a Sub- Administração dos 
Correios de Diamantina, no Estado de Minas 
Geraes, equiparada às adminlstraç5es de 
3* classe, quanto aos vencimentos do pessoal 
que a estas repartições postaes estão mar- 
cados no regulamento de 10 de fevereiro de 



Aiitoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito ne- 
cessário para pagamento do premio de 
viagem de que trata o art, 221 do Código 
de Ensino, conferido a Pedro Deoiosthenes 
Rache 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Governo autorizado a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o credito necessário para paga* 
mento do premio de Tiagem de que trata o 
art. 221 do Código de Ensino, conferido a 
Pedro Demosthenes Rache, revogadas as dis- 
poiições em contrario. 

Sala das sessões, 15 de Julho de 1901.— 
Diogo Fortuna. 



Art. 2,0 O pessoal será o seguinte: um 
sub-administrador, um contador, um thesou- 
reiro, um primeiro oflicial, dous segundos 
officiaes, um porteiro, dous amanuenses, três 
praticantes, quatro carteiros e dous ser- 
ventes. 

Art. 3.° Os legares novamente creados 
serão desde logo providos por promoção do 
oíílcial, amanuense e praticantes da Sub- 
Administração, observando-se quanto aos 
que ficarem vagos as respectivas disposições 
regulamentares. 

Art. 4.** Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901.— 
Carlos Ottoni. — Lindolpho Caetano. — Manoel 
Fulgencio,—João Luiz, ^Theophilo B. Ottoni, 
— António Zacharias. 

K lido e julgado objecto de deliberação o 
projecto apresentado pelo Sr. Barbosa Lima, 
relativo a reforma dos officiaes do exercito e 
da armada. 

O Sr. £dmundo da Fonseca 

{pela ordem) requer verificação da vota- 
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Procedeado-so á veriâcagao, reoonhece-se 
terem votado a favor 96 Srs. Deputados e 
contra nenhum* 

O Sr. Presidente— Nao ha nu- 
mero. 

Vs^e-se proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se 
terem-se ausentado os Srs. João Vieira, 
Raimundo de Miranda, Heíredia de Sá, João 
Lmz, Esperidião, Adolpho Gordo e Alfredo 
Varella. 

O Sr. Preaideote—Responderam 
á chamada 114 Srs. Deputados. 

Vae-se pros^uir nas votaçõos. 

Em seguida, são lidos, julgados objecto de 
deliberação, e enviados á Coramissão de Ma- 
drinha e Guerra, os seguintes 



PROJECTOS 

N. 107 — 1901 

Regula as reformas voluntárias ou compulsa- 
rias dos officiaes do eccercito 



O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.» As reformas voluntárias ou com- 
pulsórias dos offlcias do exercito passarão 
desde j4 a ser regulada?* da maneira se- 
guinte: 

§ l.<» Constituirão três classes os oíftciaes 
sigeitos a taes reformas: 

A 1*. de officiaes subaUernos,desde o posto 
de alferes ao de capitão ; 

A S», de officiaes superiores, desde o posto 
de major ao de coronel ; 

A 3», de officiaes generaes. desde o posto 
de general de brigada ao de marechal. 

§ 2.0 Para taes classes, observar-se-hão as 
seguintes idadai: 

Para a 1», 52 annosde idade para a refor- 
. ma compulsória obrigatória, e 47 annospara 
a voluntária ; 

Para a 2», 62 annos para a reforma com- 
pulsória obrigatória e 58 annos para a volun- 

Para a 3*, 70 annos para a reforma com- 
pulsória obrigatória e 67 annos para a vo- 
luntária. 

Art. 2.0 Ficam, oostas partes, alterados 
os decretos ns. 193 A, de 30 de janeiro de 
1890, e 18, de 17 de outubro de 1891 ; revo- 
gadaa as disposições em contrario. 

^Sala das sessões, 15 de julho de 1£01.— 
P. Tolentino. 



N. 108 — 1901 

Manda abonar o soldo, calculado pelo tentpo- 
de serviço constante do Alinanak Ht^ilar, 
aos officiaes do exercito e da armada refbr^ 
modos, desde a data do decreto da refomía 
publicado no Diário Officidl até que s^asee» 
pedida a respectiva patente, e dd outra» 
providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .^ Aos officiaes do exercito e da ar- 
meda reformados, desde a data do decreto 
de reforma publicado no Diário Official até 
que soja expedida a respectiva patente, seri. 
abonado o soldo calculado pelo t^mpo de seir- 
viço c instante do Almanak Militaír. 

Paragrapho único. Expedida a patente de 
reforma e feito o calculo definitivo do ven- 
cimento devido a esses officiaes, a reparti^ 
competente pagará por uma vez o que tf— 
verem deixado de receber pela diíT^n^ença 
entre este vencimento e o soldo provisório, 
ou descontará o que demais houverem rece- 
bido por aquelle abono. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 16 de julho de 1901.'-- 
Barbosa Lima, 



E' annunciadaa votação do projecto n. 91, 
de 1901, autorizando o Gk)verno a abrir o 
credito necessário para pagamento, no cor- 
rente exercicio, a um chefe de secção, in- 
cumbido da bibliotheca da Camará dos Depa« 
tados, e de um conservador da bibliotheca, 
nomeados por deliberação da mesma Càr 
mara, em sessão de 6 de julho do corrente 
anno (3* discussão). 

Posto a votos, é approvado em 3* discus- 
são, e enviado á Commissao do Redacção, o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 91 — 1901 
O Congresso Nacional resolve; 

Artigo único. E' o Governo autorizado a 
abrir o credito necessário para pagamento, 
no corrente exercicio, a um chefe de secção^ 
incumbido da bibliotheca da Camará dos 
Deputados, e de um conservador da biblio- 
theca, nomeados por deliberação da mesma 
Camará, em sessão de 6 do corrente, o pri- 
meiro com o vencimento annual de 9:000$ e 
o 83gundo com o de 5:00(^, sendo dom ter- 
ço!» de ordenado fixo e um terço de gratifi- 
cação ; revogadas as disposições em cwi- 
trario. 

O í9r. CZlarlo* dto MovAe* {£• Se* 

cretario, pela ordem) requer e obtém dbi* 
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pensa de impres^U) para ser a redaoc^ 
finai do projeào n. 91, de 1901, Totada im- 
medíatameate. 

Em seguida, ô sem debate approvada a 
■seguinte 

REDACÇÃO 

N. 91 A— 1901 

Hedacção final do projedo n, 9i, do corrente 
atino, que autoriza o Governo a abrir o 
credito necessário para pagamento, no cor 
rente exerdeio, a um cnefe de secção, in« 
cwnbido da bibliotheca da Camará dos 
Deputados, e a um conservador da htbliO' 
thecaj nomeados por deliberação da mesma 
Camará, em sessão de 6 de Julho do cor- 
rente anno 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o Governo autorizado a 
■abrir o credito necessário para pagamento, 
no corrente exercício, a um cheie de secção, 
incHmbido, da bibliotbeca da Camará dos 
Deputados e a um conservador da bibliotheca, 
nomeados por deliberação da mesma Ca- 
mará, em ses^o de 6 do corrente, o primeiro 
com o vencimento annual de 9:000$ e o 
segundo com o de 5:000$, sendo dous terços 
de ordenado flzo e um terço de gratiâcaçâo ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 17 de julho de 1901 . 
— Araújo Góes, — Viriato Mascarenhas, 

O 8r. Germano Haaslocliex' 

{pela ordem)— Sr. Presidente, peço a V. Ex. 

^ue consulte à Camará si consente na in- 
versão da ordem á^o dia, afím de ser votado 

<ie preferencia o projecto n. 12 A, de 1901. 

Consultada, a Camará nega a preferencia 
pedida. 

O Sr. Ovídio obrantes {pela 
ordem) requer verificação da votado. 

Procedendo-se á. verificação, reconhece-se 
que votaram a favor do pedido de inversão 
da ordem do dia 52 Sr 4. Deputados e contra 
38; total 90. 

O Sr. Prealdente—Não ha nu- 
mero. Vae.se proceder a nova chamada. 

Procedendo-se á chamada, veriâca-se te- 
ren^-se ausentado os Srs.: Albuquerque Se- 
rejo, índio do Brazil, Augusto Severo, Ca» 
miUode HolLanda, João Vieira, Epaminondas 
Oraeindo, Fausto Cardoso, Alves de Brito, 
Joio Luiz, Esperidião, Lamounier Godofi^o, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Azevedo 
Marques, Lindolpho Serra, Francisco Tolen- 



Monteiro, Alfredo Vareila e Omtpos Csrtier. 



O 8r . Presidente ^ Responderam 

á chamada 102 Srs. Deputados. 

Não ha numero para se proseguir nas vo- 
tações. 

Continua com a palavra o Sr. Trindade, 
para uma explicação pessoal. 

Comparecem ainda os Srs. José Gayoso, 
EsmeraFdino Bandeira, Joviniano de Carvalho 
o Castro Rebello. 

O Sr. Xrlndade (conlmuando)— Es- 
tava tratando de assumptos políticos da 
Parahyba, quando foi interrompido. 

Referia-se á oonferencia que teve com ò 
Sr. Epitacio Pessoa e marechal Almeida 
Barreio, para um acoordo politico. O ma- 
rechal Almeida Barreto foi encarregado de 
indicar o 9*^ membro para o directorio do 
partido, e o Sr. Epitacio Pessoa desejava 
que fosse indicado o Sr. Venâncio Neiva. 

Tratou-se em seguida de um outro accordo 
com as influencias locaes da Parahyba para 
a eleição das camarás municipaes, a que o 
orador não prestou o seu assentimento, pre- 
ferindo organizar, por sua iniciativa, o di- 
rectório do seu partido, o que fez, a contento 
dos seus amigos. 

Explica os factos posteriores occorridos 
em seu Estado, referindo-se á ida do Sr. Epi- 
tacio ã Parahyba, onde, convidado por S. Ex. 
para de novo occupar-se do assumpto refe- 
rente ao accordo, não chegaram a resultado 
algum. Já, então o orador sentia-se trahido 
pelos amigos de S. Ex. o não podia confiar 
em novos accordos. 

Iniciado o governo do Sr. Campos Salles, 
S. Ex., que veiu occupar o cargo de Ministro 
do Interior, iniciou uma politica de reacção, 
demittindo de repartições federaes os amigos 
do orador e perturbando de modo completo 
a organização da guarda nacional do seu Es- 
tado. 

Analysa longamente os factos políticos, 
enumerando abusos e violências praticados 
contra seus amigos, tanto mais dignos de re- 
paro quanto sob a capa de pretensos accordos 
faziam-se completas traições. 

Acredita ter dado as explicações pedidas 
sobre a politica do Estado da Parahyba. 

Passa a tratar da eleição do 9<» districto do 
Minas, de que se occupou o Sr. Carlos Ottoni 
em uma das ultimas sessões. 

Faz o histórico dos trabalhos de/$sa eleição, 
na seio da Commissão de Poderes, para 
provar quanto S. Ex. foi injusto. 

Exhibia o orador ã Camará varias actas da 
eleição annulladas pela mesma Commissão á 
vista de irregularidades encontradas, quando 
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O Sr. Presidente lembrou-lhe quo a hora 
marcada para ordem do dia estava esgotada . 
O oraoor, então, promette continuar na 
próxima sessão a explica^ pessoal iniciada. 
{Muito hem ; muito bem.) 

Fica a discus-íão adiada pela hora. 

Passa-se á liora destinada ao expediente. 

O Sr. Carlos de TVovaes (í"" Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma : 

Santiago— Chile, 15 de julho de 1901— Pre- 
sidente Camará Deputados Brazil — Rio — 
O Presidente da Camará dos Deputados do 
Chile agradece profundamente a V. Ex. e á 
Camará dos Deputados da nobre Nação Bra- 
zileira a parte que tomam no luto que afflige 
o Povo Chilena. — F. Pinto Izarra, —Intei" 
rada. 

Officio : 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de hoje, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Pela exposição que me foi feita çelo Mi- 
nistro de Estado da Industria, Viação e 
Obras Publicas, e que ora submetto Á vossa 
elevada consideração, vereis a necessidade 
que ha de eliminar um das causas per- 
turbadoras da boa marcha dos serviços a 
cargo da Repartição Geral dos Correios, 
como seja a extincção da classe dos actuaes 
supplentos da^uella repartição e a inclusão 
de taes fdnccionarios no quadro í'o respe- 
ctivo pessoal, com as categorias, diária e 
Yoncimentos especificados no orçamento 
junto. 

Solicitando esta medida, obedece o Go- 
verno ao pensamento de obviar inconveni* 
entes que o impedem de attender ás neces- 
sidades do serviço postal em toda a Repu- 
blica, dando-lhe o pessoal indispensável, 
eomo também remimerar equitativamente 
os fonocionarios que trabalham, sem entre- 
tanto haver augmentado de despeza, como 
vereis da citada exposição. 

Capital Federal. 17 de julho de 1901.— 3Í. 
Ferraz de Campos SaUes.^K' Commissão de 
Orçamento. 

Requerimentos : 

De Lucindo Caetano dos Santos, porteiro 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em 
Minas Gerae^, pedindo contagem de tempo. 
—A Commissão de Fazenda. 



Do engenheiro Paulo José de Oliveira» 
pedindo contagem do tempo que allega* — 
A* mesma Commissão. 

Telegrammas : 

Fortaleza, 16 de julho de 1901.— Exm, Pre- 
sidente Camará Deputados — Rio — Respei- 
tosas saudações data consagrada Reçablio^i 
liberdade e independência povos amoricanos» 
— Pedro Augusto Borges, presidente do 
Estado.— Inteirada. 

Parahyba, 16 de julho de 1901.— Presi- 
dente Camará Federal — Rio — Congratu- 
lações grandiosa data hoje commemorada. 
Saudações. — José Peregrino^ presidente do 
Estado.-*- Inteirada. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.o Fica o Governo autorizado a 
abrir ao Ministério da Industria o credit'^ 
de 1 :58i.s400, para pagamento aos servente^ 
da secretaria do referido Ministério, do^ 
descontos indébitos dos seus venciment<.><. 
feito^ nos annos de 1800 a 1894 ; revogadii^ 
as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 17 de julho de 1901 . — 
Augusto Severo» 

O Sr Presidente declara qae se 
acha sobre a mesa uma denuncia apresen- 
tada pelo Sr. contra-almirante- Custodio 
José de Mello* contra o Sr. Presidente da 
Republica, Dr. Campos Salles, e vae mandar 
proceder ã leitura da referida denuncia. 

O Sr. Carlos de I¥ovaes (i^ 5e- 

cretario) procede ã leitura da seguinte 

DENUNCIA 

Srs. Deputados ao Congresso Nacional — 
O contrii-afaínirante Custodio José de Mello. 
abaixo assignado, vem denunciar perante a 
Camará, que constituis, vários actos crimi- 
nosos praticados, em detrimento de seus 
direitos e regalias, como cidadão e official da 
armada, pelo Sr. Presidente da Republica* 
Dr. Manoel Ferraz de Campos Salles, afim 
de que se lhe instaure o competente 
processo. 

Eis os fòctos . 

No dia 23 de março próximo passado, ás 
11 horas da manhã, na rua do Ouvidor desta 
Capital, o contra-almirante João Justino de 
Proença intimou ao abaixo assignado ordem 
de prisão, emanada do chefe do Estado, e ai 
qual não se declarava a causa que a 
motivara. 
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Obedecendo, recolheu-se ao local designado 
—a fortaleza da ilha das Cobras— e ahi yíu- 
se em ÍQOommunicabilidade, permittindo-se- 
lhe apenas a leitura de jornaes. 

Não recebendo nota de culpa nem con- 
stando das ordens do dia publicadas a razão 
dessa medida de rigor, omciou ao chefe do 
estado-maior da armada, solicitando si era 
sua prisão effectivamen te devida a alguma 
falta disciplinar, como ao ab<iixo assignado 
imputara um telegramma do Sr. Ministro 
do Interior e da Justiça, expedido aos gover- 
nadores dos Estados e inserto nas folhas 
desta Capital. 

Não mereceu resposta, tolhendo-se-lhe, 
assim, os meios de defesa, e, após quatro 
dias, transmittiu-se-lhe ordem, aind!a em 
nomo do Presidente da Republica, para 
seguir preso, dentro de três quartos'de hora, 
até Manãos, onde aguardaria ulteriores deter- 
minações do Governo. E por essa occasiâo 
communieou-se-lhe que perceberia, além da 
ajuda de custo de 1:200$, os vencimentos de 
commandante de força, como si neste porto 
o exercera, e respectivas etapas, vantagens 
contrarias ás regras pi*escriptas no aviso 
regulamentar de 9 de setembro de 1898. 

Tendo-se aggravado no encerro, em que 
se achava, os incommodos de saúde, de que 
soífria, conforme provou com o testemunho 
do illustro clinico, director da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, o abaixo assi- 
gnado, como lhe era permittido, deu parte 
de doente, ao que, segimdo ;vs disposições 
vigentes, deveria seguir-se inspecção de 
saúde, desde que se duvidava da palavra de 
um offlcial general da marinha, encanecido 
com honra no serviço da pátria. 

Ao envez disso, mandou-se relaxal-o da 
prisão, mas com desprezo da enfermidade 
participada, reiterando-se a ordem de partir 
immediatamente para o indicxdo destino. 

A* justa allegação de impossibilidade, 
resultante do impedimento physico, foi im- 
posta ao abaixo assignado, sempre por ordem 
do Presidente da Republica, nova prisão, e 
só depois delia foi submettido ú inspecção de 
saúde. 

Reconheceu a junta medica militar, por 
voto unanime, os padecimentos que justi- 
ficavam a escusa; relativamente ú. ordem 
de partida e permanência em clima noto- 
riamente insalubre. Posto, então, em liber- 
dade, ao abaixo assignado ordenou-se que, 
meimo eúfermo, seguisse para o Ceara, 
aguardando ahi outras determinaç5es, no 
goso das illegaes propinas anteriormente 
abonadas. 

Não lhe permittindo executar semelhante 
ii\juncção a iaude arruinada, foi o abaixo 
assignado pela terceira vez preso por ordem 
do Sr. Presidente da Republica, que, então. 



resolveu mandar processal-o por crime do 
desobediência. 

O conselho de investigação, a que respon- 
deu, julgou, também unanimemente, o abai- 
xo assignado isento de culpabilidade, por 
isso que suas escusas plenamente se justifi- 
cavam e eram autorizadas pelo parecer da 
junta medica militar. ♦ 

Só assim e ao cabo de 23 dias de prisão 
pode um contra-almirante da armada na<r 
cional readquirir sua liberdade, acolhendo- 
se ao lar domestico para tratar de males re^ 
crudescidos, em consequência das violências 
soffridas. 

Estes factos, Srs. Deputados ao Congresso, 
que não afiTectam só á victíma delles pes- 
soalmente, mas a toda a corporação a que 
pertence, violaram franca e positivamente, 
quer a Constituição Federal, quer as leis re- 
gulamentares da marinha de guerra: 

A Constituição Federal, pois o art. 7-2, 
§ 16, assegura aos accusados todos os meios 
da mais plena defesa, entre os quaes enu- 
mera a nota de culpa ao preso dentro de 24 
horas, e que o abaixo assignado não pôde 
obter, posto, que a reclamasse. 

As leis regulamentares da armada, por- 
que 03 arts. l^' do Codifico Penal, assim como 
o 5^ §§ 15 e 22 do Código Disciplinar con- 
teem^rescripções garantidoras da liberdade 
do oíncial de marinha, conforme reconheceu 
o próprio parecer da Camará, que entendeu 
não ser objecto de deliberação uma primeira 
denuncia formulada pelo abaixo assignado, o 
essas prescripções não foram observadas, 
antes desattendidas e conculcadas no proce- 
dimentoarbitrario para com elle havido, o 
que resulta da exposição supra. 

Estos actos estão capitulados em mais de 
um artigo da lei n. 30, de 8 do janeiro do 
1802, que definiu os crimes de responsabili- 
dade do magistrado supremo da Nação. 

E* assim que o art. 30 o pune pela pri- 
vação illegal da iiberàade mdivldual do 
cidadão; o art. 37 pela expedição de ordens 
contrarias a disposições expressas da lei, 
como são os artigos citados da Constituição 
Federal e dos Códigos Penal e Disciplinar da 
Armada e o art. 49 pela dissipação ou má. 
gerência dos beiís da União; crime esse que, 
segundo o n. 1 do dito artigo, caracteriza-se, 
entre outrc s casos, por despezas não autori- 
zadas por lei, quaes a aJuda de custo e os 
vencimentos mandados abonar pelo Sr. Dr. 
Manoel Ferraz de Campos Salles ao abarixo 
assignado, que os rejeitou. 

Nestes termos, e para que ao referido alto 
funccionario sejam applicadas as penas em 
que incidiu,oírerece o abaixo assignado apre- 
sente denuncia, ciga veracidade aífirma, dei- 
xando de fazel-a acompanhar de documentos 
em virtude de ordem, igualmente arbitraria, 
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do chefe do Estado, yedando-lhe makeBse 
meio de desaggrayo, como demonstrou o do- 
cumento junto á sua primeira denuncia, que 
requer seja apensa a esta. 

Indicando* por ultimo, como testemunhas 
jukbedoraa de tudo quanto occorreu o cou- 
tra-almirante J<mo Justino de Proença, ca- 

Si^o de fraganU Luiz Pinto de Sá, cirurgi&o 
e 2^ claffle capitão de frag^ata Dr. António 
José de Araigo e capitão-tenente Francisco 
Josô Marques da Rocha, o abaixo assignado 
espera que a Camará dos Deputados 
desaffronte seu direito menoscabado, aue in- 
teressa a toda sua classe, observando-.se o 
processo estatuido na lei n. 27, de 7 de ja- 
neiro de 1892. 

Capital Federal, 16 de julho de Í901.— 
Custodio José de Mello, 

O Sr. Prealdente^A Mesa deixa 
4e receber e de submetter á apreciação da 
' Gamara dos Deputados a denuncia apresen- 
tada pelo contra-almirauie Custodio José de 
Mello, porque essa denuncia articula os 
mesmos factos, já capitulJidos na anicrior, 
sobre a qual a Camará se pronunciou em 
votação nominal e unanime, quando appro- 
vou o parecer da Commissão Especial, em 
que a mesma Commissão conheceu também 
de meritis, julgando que a denuncia não era 
objecto de delibera^. (Muito bem,) 

O Sr. IVeiva (pela ordem)— Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra apenas para trazer 
ao conhecimento de V. Ex. que, tendo-se 
retirado por motivo imperioso da Capital 
o nobre Deputado por Pernambuco, o Sr. Es- 
tacio Coimbra, torna-so necessário que 
V. Ex. nomeie quem o substitua na Com- 
missão de Fazenda e Industria. 

O Sr. Presideole — Nomeio, para 
substituir o Sr. Estado Coimbra, na Com- 
missão de Fazenda e Industria, o Sr. Moreira 
Alves. 

Achando-se também ausente o Sr. Arthur 
Torres, membro da Commis^U) de Tarifas, 
nomeio, para substituil-o nessa Commissão 
O Sr. Padna Rezende. 

O Sr. I^aranhoei Montenegrino 

'—Sr. Presidente, ainda não está anda a 
missão de que espontaneamente me incumbi 
de pugnar aqui pelos sagrados direitos dos 
magistrados do antigo regimen. 

Felizmente elles teem sido amparados pelo 
Poder Judiciário e pelo Poder Legislativo ; 
aquelle reconhecendo, por diversas sentenças, 
os seus direitos, e este, votando os necessá- 
rios créditos para o pagamento do que lhes 
ò devido. 



Ainda ultimamente se leu aqui uma men* 
sagem, pedindo o nestabelecimeato de uma 
autoriza^, para pagamento daqaelles que 
foram nomeados depois da Constítoi^ de 
24 de fevereiro, antes da organiza<^ dos 
Estados. 

Dentre todos esses magistrados, poiém* 
existe um que não está. incluído em uma 
destas classes. Elle tem lutado e lutado 
muito, sendo sempre pelo PoáciF Executivo 
excluído da lista dos magistrados coBsiâe- 
rados em disponibilidade. Por ultimo re- 
correu ao Poder Judiciário e obteve 8eii- 
tença quer na primeira, quer na segunda 
instancia a sou favor, mandando que elle 
fosse conriderado magistrado em disponilá- 
lidade. 

Reíiro-me ao Dr. Umbelino de Souza Ma- 
rinho. 

Elle, porém, não tem podido receber o 
que lhe 6 devido de exercícios ândos por 
falta de verba; e para que haja esta verba 
é que apresento um projecto autorizando o 
Governo a abrir pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito necessário 
para esse pagamento. 

Este projecto, como disse a V. Ex., ó ba- 
seado em diversas decisões da justiça fe- 
deral, que aqui tenho e que requeiro sejam 
publicadas na integra, após estas observações 
que aciibo de fazer. 

O projecto ó o seguinte : 

Fica sobre a Mesa, até ulterior delibe- 
ração, o seguinte 

PROJECTO 

. o Congresso Nacional resolve' : 

Art. 1<*. Fica o Governo autorizado a 
abrir pelo Ministério da Justiça Negócios 
Interiores o credito de 16:060$000 paia 
pagar ao Bacharel Umbelino de Souza Ma- 
rinho os seus ordenados como juiz de 
direito em disponibilidade, decorridos de 22 
de abril de 18D4 a 31 de dezembro de 1900, 
a que tem direito, como foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal em accordão de 
22 de setembro de 1900. 

Art. 2». Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 17 de julho de 1901.— 
Paranhos Montenegro, — Manoel Caetano. — 
Tosta, — Alves Barbosa .^^Teúceira de Sã. 

Documentos a que se refere o St», Paranhos 
Montenegro 

João Pedreira do Couto Ferraz, secretario 
do Supremo Tribunal Federal, etc. 

Cerdâco que revendo tm autos de appei* 
lação eivei numero quinhentos e sessento o 
cinco, entre partes, appellante, a União Fe- 
deralo appellado o doutor Umbelino de Sou2a 
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Marinho^ nelles deparei a sentença d$ t?or 
c maneira seguintes: 

—Sentença á, folhai) trinta e oito: Aliega 
o doutor Umbelino do Souza Marinho, que 
exercia o cargo de chefe de policia do liio 
Grande do Sul, quando se proclamou a Repu- 
blica, sendo dispensado do referido cargo 
pelo Governo que se instituiu no mesmo Es- 
iado e declariulo em disponibilidade por 
aviso do Ministério da Justiça de onze de 
Janeiro de mil oitocentos e noventa, que 
continuou em disponibilidade por não -ter 
sido aproveitado na organização judiciaina 
da União c dos Estados ; que mais Uir.le foi 
nomeado de';embargador do Estado de Santii 
Catharina, começando a exercer esse cargo 
em quatorze de abril de mil oitocentos no- 
venia e trez, sendo assim aproveitado na 
segunda organisação judiciaria do referido 
Estado; que vencida a revolta de seis de se- 
tembro de mil oitocentos e noventa e trez, 
o Governo, digo, o delegado do Governo Fe- 
deral em Santa Catharina annullou as no- 
meações feitas para a magistratura local, 
restíibelecendo os antigos magistrados esta- 
duaes, ficando assim privado do seu cargo de 
desembargador» se já não houvesse sido decla- 
rada nulla por acto especial do alludido dele- 
gado a sua mensão que nestiis condi^'ões elle 
deve reverter á disponibilidade em que se 
achava antes de ser desembargador da Rela- 
ção de Santa Catharina, vist j ter sido annul- 
lada a sua nomeação e deixado assim de ser 
aproveitado nos termos do artigo sexto das 
disposições transitórias da Constituição; que 
o Governo da União indefiriu o requerimento 
em que pediu ser posto em disponibilidade, 
que á vista do exposto, deve ser declarado 
era disponibilidade, sendo a Fazenda Na- 
cional condemnada a pagar-lhe os seus orde- 
nados de duzentos mil rei-? mensaes desde 
vinte e dous de abril do mil oitocentos no- 
venta o quatro, atú ser aproveitíulo, digo, 
ser aposentado nos termos da legislação 
em vigor. 

O Dr. Procurador da Republica contestou 
a cansa por negado. 

Posta em prova, as partes não juntaram 
documentos na dilato legal, nem produ- 
ziram testemunhas, mas arrogaram a 
flnal. 

E considerando, depois de vistos e oxami- 
nados estes autos, que o autor não pede a 
annullação de acto algum do Governo da 
União, caso em que teria applicação o pro- 
cessão summario do artigo trez^ da lei numero 
duzentos e vinte e um de vinte de novembro 
de mil oitocentos o noventa e quatro ; que, 
si a espécie fosse processa vel por acção sum- 
maria, era livre ao autor uzar do meio ordi- 
nário, porquanto 6 sabido que as formali- 
dades do processo ordinário são do ordem 
Caman ¥• III 



publica, ao passo que os do summario inte- 
ressam exclusivamente ás partes, donde se 
concluo que embora não seja regular iur 
verter as acções transformando as ordinárias 
em summarias, não ha motivo para se im- 
pedir que as causas summariamente pro- 
cessáveis o sejam também ordinariamente, 
sjbretudo sendo mais favorável ã ré o meio 
ordinário por lhe fornecer amplos meio;^ de 
defesa ( Pimenta Bueno, form. processo 
civil, paginas setenta e nove, numero cento 
e sessenta e três. Teixeira de Freifcas, pri- 
meiras linhas, processo civil, paragrapho 
sétimo, numero nove) ; que o tutor perdeu o 
seu cargo de do.«nibargador da Relação de 
Santa Catharina contra a sua vontade sem 
ser pelas normas geraes do respectivo pro- 
cesso, sendo annuUada a sua nomeação por 
acto de um governo anormal, que essa an- 
nullação reintegrou-o na posso da' disponibi- 
lidade em que dantes se achava, visto ter 
deixado de ser aproveitado na organização 
judiciaria do Estado ; que o magistrado vita- 
licio, que não tiver sido aproveitado ou apo- 
sentado, será posto em disponibilidade, como 
determina o artigo sexto das disposições 
transitórias da Constituição. 

Julgo pi*ocedentes as allegações do autor e 
procedente a acção para declarar o mesmo 
autor magistrado em disponibilidade e con- 
demnar a Fazenda Nacional a pagar-lhe os 
seus ordenados de duzentos mil róis, por 
mez. a panii* do vinte e dois de abril de mil 
oitocentos noventa o quatro até ser aprovei- 
tado ou apo>entado na forma do cirjado ar- 
tigo sexto das disposições transitórias da 
Constituição da Republica, pagas as CHstas 
pela mesma Fazenda. 

Publiquo-se. Districto Federal, nove do 
junho de mil oitocentos noventa erovo.— 
Godofrcdo Xavier da Cunha, 

A folhas sessenta e dois se vê o accordão 
d> teor seguinte. 

«Accórdáo a folhas sessenta e duas, nu- 
mero quinhentos sessenrta e cinco. Vistos, 
relatados e discutidos estes autcs de appel- 
lação eivei, entre partes, appellante a UniEo 
Federal e appellado o doutor Umbelino de 
Souza Marinho, delles se verifica haver o ap- 
p3llado proposto á appellante acção ordih- 
naria para o fim de, reconhecida para todos 
08 oíTeitos a disponibilidade delle no cargo 
de juiz de direito, ser a appellada condem- 
nada a lhe piigar os ordenados vencidos e 
que se vencerem até que seja o mesmo apro^ 
veitado ou aposentado, a contar de vinte e 
dois de abril de mil oitocentos e noventa e 
quatro, visto ter sido no dia anterior e em 
virtude de reforma constitucional dispensado 
do cargo que passara a exercer de desembar- 
gador da Relação do Estado de Santa Caiba** 
rina e não haver sido attendida ^ recla- 
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mação da appellanto })ara ser ^leclarado era 
disponibilidade pelo (ioverno da União, por 
considerar esta em vigor, a respeito do ap- 
pellado,digo, do appellante,o decreto Jiumero 
dois mil cincoenta e seis de vinte e cinco de 
julho de mil oitocentos noventa e cinco, que 
aposentou todos os magistrados atâ essa 
data, não aproveitados na turma do artigo 
S3xto, das disposições transitórias da Con- 
stituição Federal, ut folhas dezese te. 

E a sentença appellada, havendo por jurí- 
dicas e provadiís as allegações do appellado, 
julgou procedente a acção e condemnou a 
appellante na forma do pedido a folhas treze. 

E considerando que o appellado acha-sc 
nas condições dos outros juizes, cuja disponi- 
bilidade foi declarada e mandada manter por 
este Tribunal, apezardo decreto que os apo- 
sentara (accordão de vinte e um de novem- 
bro de mil oitocentos e noventa e seis, e ou- 
tros muitos); 

Considerando que o citado dçcreto numero 
dous mil o cincoenta e sais, de vinte e cinco 
de julho de mil oitocentos e noventa e cinco, 
foi revogado pelo de numer.» três mil tre- 
zontos e dez, de dez de junho de mil oito- 
centos e noventa e nove, e em vista di4o o 
appellado reverteu íl disponibilidade em que 
se havia achado anteriormente ; 

Considerando, que em taes condições não 
mais se tratando de desfazer ou annullar 
acto do Governo, não ha questionar, quanto 
ao emprego da acção ordinária ou da do ar- 
tigo treze da lei numero duzentos e vinte o 
um, de vinte de novembro de mil oitocentos 
e noventa e quatro, cabendo perfeitamente 
áquella, desde que tudo se reduz ao pedido 
de pagamento de ordenados c a mais não se 
estende a intenção do autor appellado ; 

O Supremo Tribunal nega provimento á 
appellação de folhas quarenta e uma e con- 
firma a sentença a folhas trinta e oito que con- 
demnava a appellante a pagar ao appellado 
a importância do ordenado mensal de du- 
zentos mil réis que, na qualidade de juiz em 
disponibilidade, lhe compete, a contar de 
vinte e dous de abril de mil oitocentos e no- 
venta e quatro até ser elle novamente apro- 
veitado ou vencido o prazo legal,aposentado 
na forma do artigo sexto das disposições 
transitórias da Constituindo Federal, pagas 
pelo appellante as custas. 

Supremo Tribunal Federal, vinte e dous 
de seiembro de mil e noveceptos.— Aquino 
e CastrOy P.— João Barbalho. — André Cavai- 
cante. — Américo Lobo, — Manoel Muriinho. — 
Bernardino Ferreira.-- H. do Espirito 5anío, 
vencido. — Piza e Almeida.— Pereira Franco, 
— Macedo Soares. — João Pedro. — G. de Car- 
valho. — Pindahiba de Mattos^ vencido, pelos 
fundamentos declarados em idênticos julga- 
mentos,— Fui presente, Ribeiro de Almeida, 



Foi voto vencedor o Sr. mini>tro António 
Gonçalves de Carvalho. Supremo Tribunal 
Federal, sete de novembro de mil e noTe- 
centos. — O secretario, João Pedreira do 
Coittto Ferras.* Esta sentença foi publicada, 
como se vê do termo abaixo transcripto . 

Publicação— Aos sete de noveínbro de 
mil e noventos foi publicada a sentença retro. 
na sala das audiências do tribunal pelo 
Senhor Ministro Juiz Semanario,Barao de Pe- 
reira Franco; do que flz lavrar este termo, e 
assigno. — O secretario, João Pedreira do 
Coutto Ferraz . Esta sentença passou em jul- 
gado, sem opposição do appellante. Nada 
mais se continha nem declarava em a dita 
sentença aqui fielmente transcripta dos pró- 
prios autos, aos quaes me reporto. E por ler 
conferido, *ul)screvo e assigno nesta secre- 
taria do Supremo Tribunal Federal da Ca- 
pital da Republica dos Estados Unidos do 
Brazilaos 29 de junho de. 1901. Eu, secre- 
tario, João Pedreira do Coutto Ferraz, o sub- 
screvi e assigno. — O secretario, João Pe- 
dreira doGoutio Ferraz. 

Illm. e Exm. Sr. director da Contabilidade 
do Thesouro Federal— O bacharel Umbelino 
de Souza Marinho, por seu advogado, requer 

V. Ex. se digne de lhe maníar certincar 
si o supplicante estil eíTectivamente perce- 
bendo pelo Thesouro Federal os seus orde- 
dados de juiz de direito em disponibilidade 
fllativos ao orrente exercício; tendo por, 
rem a certidão que se pede instruir o Con 
gresso Nacional que tem de votar o credito 
necessário para o pagamento dos ordenados 
no supplicante, decorridos de 22 de abril de 
1894 a 31 de dezembro do anno passado. 

Pede a V. Ex. o defira. 

Rio, 3 de julho de 1901 .—O advogado Rnvl 
Raposo Barradas, 

Certifico, revendo a folha decima nona, 
avulsa do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, do corrente exercício de mil no- 
vecentos e um, que o Dr, Umbelino de Souza 
Marinho, juiz de direito em disponibilidade, 
está eflfec ti vãmente percebendo pelo The- 
souro Federal os seus ordenados relativos ao 
mesmo exercício de mil novecentos e um. 
E para constar, eu, Abdenago Alvea, ^ es- 
cripturario do Thesouro FederaU passei a 
presente aos cinco dias do mez de julho do 
dito anno na 2> Sub-Directoria do Thesouro. 

Segunda Sub-Directoria de Gontabilidadf 
do Thesouro Federal, 5 de julho de 1901 .— 
J. Fonseca Bastos, sub-director. 

O 8r. Camillo de Hollanda — 

Sr, Presidente, communico a V. Ex. que o I 
Dr^putado Sr. Lima Filho tem deixado de com- 
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parecer áâ sessões da Camará e ainda o dei- 
xará por alguns dias, por motivo do falleci- 
mento do seu venerando pae, no Estado da 
Parahyba. Rogo a V. Ex., pois, mandar 

1-0. 



O 8r. Presidente — A Mesa offl- 
ciará neste sentido. 

O Sr. Silva» Castro — Sr. 'Presi- 
dente, desde pequeno, estou habituado a 
ouvir a seguinte phrase : o Brazil é um 
paiz essencialmente agrícola ; e esta é a 
verdade. Nao só entre nò% mas «m todos 
08 paizes do mundo, a agricultura é um 
grande fòctor do progresso. 

Já Napoleão dizia : «A agricultura é a 
alma do império.» 

SuUy, grande escriptor, também dizia • 
«A agricultura é uma das tetas que alimentam 
o Estado.» 

Pois bem, Sr. Presidente, V. Ex. e os no- 
bres Deputados sabem que a agricultura 
entre nós está completamente anemicae 
quasi moribunda, lutando com uma crise 
enorme (apoiados), e ó necessário que demos 
de prompto uma injecção de cafeína ou de 
etber,aíim de que ella saia do torpor em que 
jaz. 

Sr. Presidente, o remédio efflcaz que lhe 
podemos applicar ô a reducçao das tarifas, e 
V. Ex.,, me parece, poderá prestar um ser- 
viço ao paiz desde que preste á agricultura, 
ftizendo com que a commiasão respectiva dê 
parecer relativamente ao projecto do il- 
lujítre Deputado o Sr. Cornelio da Fonseca. 

Creio que este projecto, vindo da com- 
missão e soffrendo as modificações que a 
Camará entender lhe dever imprimir, pre- 
stará um grande serviço ao paiz. 

O Sr. Bueno de Paiva— A commisião está 
trabalhando para apresentar brevemente o 
seu parecer, conforme já tive occasião de de- 
clarar ha poucos dias. 

O Sr I^resideute— Estão presentes 
á lessão alguns dos honrados membros da 
oonmiisâo que ouviram a palavra do hon- 
rado Deputado e naturalmente prestarão a 
attenção devida ao pedido de V. Ex. 

Vem á Mesa, ó lida, apoiada e posta em 
discussão a seguinte proposta apresentada 
por occasião da discussão da acta da sessão 
de hontem: 

«Propomos que a Gamara dos Deputados 
faça inserir na acta de suas sessões um voto 
de applausos ao illustre brazileiro Alberto 
dos Santos Dumont e lhe transmitta a ex- 
pressão de seu jubilo pela gloria que acaba 
de conquistar para o nome de nossa pátria, 



resolvendo o problema da direcção dos ba- 
lões. 

Sala das sessões, 17 de Julho do IdOl.-- 
Bueno de Paiva.— Alfredo Pinto. — Rodolpho 
Paixão. — Manoel Fulgen cio . » 

O .Sr. A.UjRU8to Severo, com a 

alma desvanecida de brazileiro, com o co- 
ração branco e límpido de preoccupações, 
vem á tribuna oíferecer um substitutivo á 
moção apresentada pelo honrado Deputado 
por Minas. 

Faz coro com o applauso universal ás ma- 
nifestações do enthusiasmo que irrompem de 
todo o mundo, junta as suas, que são modes- 
tas, elle que ha tantos annos, em lutas con- 
stantes na theoria e no empyrismo, procura 
conquistar á natureza a revelação de seus se- 
gredos na navegação aérea. Receia, pordm, 
que experiências fUturas venham demons- 
trar que ainda era cedo para essa conquista. 
A Camará deve levar ao brazileiro glo- 
rioso, elo dessa cadeia nacional que co- 
meçou com Gusmão, o génio audaz de 
tantas descobertas scientíficas, o applauso 
que brota expontâneo e enthusiastico do 
povo brazileiro; deve, porém, fazel-o com 
prudência, não aecretando, como 
o fizeram o imperador da Alie ma- 
nha e o rei da Itália, o descobrimento do 
balão dirigível, porque essa sentença só 
pôde partir de um tribunal scientíflco ; mas 
deve o parlamento brazileiro ir ao encontro 
áo coro unisono laudatorio que cerca hoje a 
Santos Dumont, o emérito scientista que fez 
fluctuar acima da Capital do mundo o auri- 
verdo pendão da nossa terra querida, mas 
felicital-o pelo êxito feliz dessa experiência. 

O orador vae mais longe ainda, e com o 
substitutivo que apresenta ofTerece também 
um projecto, concedendo ao illustre aero- 
nauta a quantia de 100:000$ para que possa 
construir um aeronave maior e aperfeiçoar 
o seu invento. 

Não é outra a inspiração que o traz á tri- 
buna sinão a de applaudir os triumphos do 
illustre patrício, e acredita que, si ainda não 
está dennití vãmente- resolvido o problema 
da gaz e da abolição dos tributos pela nave- 
gação arrea, essa conquista será íilha do 
Brazil, que terá assim dominado os espaços 
e decretado scientificamente que por cima d© 
todas as nações fluctua a bandeira brazileira. 
(yíMito bem ; muito bem. O orador é abraçado 
pelos Deputados presentes.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão com a proposta 
dos Srs. Bueno de Paiva e outros a seguinte 

PROPOSTA 

Propomos que a Gamara do.s Deputados 
faça inserir na acta de seus trabwios una 
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voto de louvor ao brazileiro Alberto Santos 
Dumont, e que a Mesa telegraphe ao illustre 
aereonauta felicitando-o pelo resultado ob- 
tido na experiência feita com o seu balão 
dirigível na tarde do dia 13 do corrente, em 
Pariz. 

Siila das sessões, 17 de julho de 1901.— 
Attffusto Severo, — Carlos Cavalcanti. 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

PROJíXTO 

O Congresso Nacional deci*eta: 

Art. 1 .** Fica o Governo autorizado a abrir 
o credito de 100:000$ ao Ministério da Viação 
com o fim do ser entregue ao Sr. Alberto 
Santos Dumont como premio pelo resultado 
do sua experiência de um balão dirigível, 
feita em Pariz a 13 do corrente. 

Sala das sessões, 17 do julho de 1901.— 
Augusto Severo, — Carlos Cavalcanti . 

O Sir. Oueno de Paiva — Bem 

coniprehende a Camará as diíliculdades em 
que se vê para responder ao brilhante dis- 
curso proferido pelo grande brazileiro que 
acaba de fallar, o talentosa representante 
do Rio Grande do Norte, alheio como é o 
orador á questão scientífica a que S. Ex. se 
tem devotado, com gloria e renome para si 
e para a Pátria. 

Apenas dirá a S. Ex. que mantém a sua 
indicação, interpretando assim o patriotismo 
e o justo enthusiasmo pelo illustre patrício, 
cujo nome é coberto de applausos pelo mundo 
civilizado. 

Pôde a imprensa ter errado, mesmo a de 
Pariz, todos nós, emfim, que o prdblema da 
navegação aérea ainda não foi resolvido, 
mas não é a nós, representantes d ) povo, que 
cabe diminuir a gloria do notável brazileiro 
o Sr. Santos Dummont. 

O Congresso Nacional não falia technica- 
mente, não ô uma aggremiação de sábios, e 
por iSíio lhe corre o dever de interpretar 
fielmente o enthusiasmo do povo brazileiro. 
E quando a imprensa de Pariz espalha aos 
quatro ventos que um filho da nossa Pátria 
descobriu, resolveu, o secular problema, 
seremos nós, os brazileiros, que devemos lhe 
regatear os merecidos applausos ? 

Assim, pensa que o Congresso Nacional 
não se deve arvorar em juiz, mas apenas 
consubstanciar em sua moção os sentimentos 
de todos os brazileiros, isto 6, para em rela- 
ção á pessoa do grande brazileiro, como 
tendo resolvido o maior problema do século 
passado, sinão que também do século actual. 

Fica a discussão adiada pela hora. 



O Si^. Presidenta — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinto 
ordem do dia : 

1^ parte, até 3 horas ou antes : 

Votação do projecto n. 130 A, de 1898, de- 
terminando que os membros do Tribunal de 
Contas sejam aposentados com todos os ven- 
cimentos, após 20 annos de serviço, ou com 
os vencimentos proporcionaes, após 10 an- 
nos, provada a invalidez, e dando outras 
providencias (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 67, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mini- 
stério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:806$ò:!0, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos de deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Milital^ 
do Estado do Rio Grande do Sul (2* discus- 
são) ; 

Votação do projectou. 57, de 1901, autori- 
zando o Poder Executivo a abrir ao Mini- 
stério da Fazenda o credito extraordinário 
do 104:542$583, paro occorror ao pagamento 
das gratificações devidas aos empregados do 
diversas alfandegas da Republicas, incumbi- 
dos do serviço de estatística e revisão do 
despacho em 1897 o 1898 (2* discussão); 

Votação do projecto n. 58, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:000$, para pagamento do aluguel da 
casa onde funccionou, de setembro a de- 
zembro de 1899, a Delegacia Fiscal no Esta- 
do do Rio Grande do Sure o supplementar 
de 20:000á á verba 9*— Caixa de Amortiza- 
ção— ^a lei n. 746, de 20 de dezembro do 
1900, art. 2á8— Assignaturas de notas <2* ám- 
cussão); 

Votação do projecto n. 79 A, de 1901 
(do Senado;, autorizando o Governo a con- 
ceder ao Dr. Manoel Victorino Pereira, 
lente da 2* cadeira de clinica cirúrgica da 
Faculdade de Medicina da Bah», um anno- 
de licença com o respectivo ordeaado (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n. 86, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a computar para 
o effeito da aposentadoria de Paulino Gon- 
çalves de Oliveira Freitas, porteiro da Caixa 
de Amortização, o tempo decorrente de 1 de 
julho de 1873 a 31 de março de 1887 (dis- 
cussão única); 

Votação do projecto n. 43 A, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interioréao- 
credito extraordinário de 2:827$800, pafa 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrôíide 
Araújo, viuva do, juiz. de direito em disíp- 
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'.nibilidade bacharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araújo (1' discussão^; 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900 
(23 do 1901), julgando que não devem ser 
aceeitas as emendas oíFerecLdas na 3' discus- 
são do projecto n. 103 A, de 1900, que equi- 
para, para os eífeitos da percepção ^o monte- 
pio militar, o pae decrépito ou invalido, 
que não tiv^r outro amparo, á mãe, viuva ou 
solteira, de oíEcial fallecido (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 12 A, de 1901, com 
parecer sobre as ogienda-s na 3"^ discussão do 
projecto n. 18, deste anno (substitutivo apre- 
aentado na 2* discussão do projecto n. 113 A, 
de 1900), que equipara oj frontões, bolicbes 
e todas as cascis similai^oí ás casas de tavo- 
lagem e dá outras providencias, com voto 
em separado do íSr. Frederico Borges (3* di- 
scu>^ao 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar como approvaçoes plenas 
. a>3 ífpprovações simples com o gráo seio, obti- 
das pelos alumnos que estudaram na extincta 
Escola Militar do Rio Grande do Sul pelo 
Regulamento de 1884 (2* discussão) ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que flxa as forças de terral 
para o exercício de 1902 ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 40, de 1901, autorizando o Poder Executivo 
;a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário do 4;'4i2õ$S00, para pagamento 
• do ordenado a que t3m direito o almoxarife 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
João CUmaco dos Santos Bernardes ; 

Continuação da i* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, oòtabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em geral, 
com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; , 

Continuação da discuto única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acei;aá as emendas oíferecidas na 3^ dis- 
'Cussão do projecto n. UO B, de r.)00, que re- 
orí^.miza a Justiça do Districto Fedoral ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondentes ao empz^estimo de 
650:000$. juros do 7 %, e amortização de 
4 % , que eíTectuar a Associação do 4*» Cen- 
tenário do Brazil, para o âm de construir 
o ediâcio destinado á Escola de Bellas- 
Artes. 

2* parte, ás 3 horas ou antes: 

2» discussão do projecto n. 104, de 1901, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, atíí 150;000$, em ouro, para oc- 
correr ás aespezas com a representação bra- 



zileira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunii^á no México ; 

Discussão única da emenda do Senado ao 
projecto n. 15 A, e 193 deste anno, que fixa 
a força naval para o oxercicio de 1902 ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 19)1, que au- 
toriza o Gover o a confirmar, attendendo ás 
neceasarias vagas, no primeiro posto de 
official do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçoes plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 
de abril de 1898 ; 

Discusáão única do projecto n. 102, de 
1901, autorizando o Governo a conceder um 
anno de licença, com todos os vencimentos, 
ao Dr. Manoel Joí?é de Queiroz FeiTeira, 
preparador de physica da Escola Polytechni- 
ca, p ira tratar de sua saúde; 

Discus-jão única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a 100| mensaes a pensão que 
percebe D. Cybele ds Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exercito 
Heleodoro Avelino de Souza Monteiro ; 

3* discussão do projáolio n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
lê val-a do pagamento da importância em 
que flcou alcançada no anno de 1899; 

1» discussão do projecto n. II A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir o 
um credito da quantia da 2:638$045, ao 
Ministério da Fazenda, para pagamemo de 
forragens, agua e objectos de expediente for- 
necidos pela Companhia das Aguis de* 
Macoió e outros, por conta do Ministério da 
Guerra, durante os exercícios de 1894, 1896, 
1897 e 1898; 

3* disiussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros-che- 
fes de districco, na Directoria Geral dos Te- 
legraphos, no exercicio de 1901 . 

Vem a mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro que, si estivesse presente á sessão 
de 15 do corrente, teria votado conforme o 
parecer da Commissão que julgou improce- 
dente a denuncia dada contra o Sr. Presi- 
dente da Republica. 

Sala das sessões, 17 de julho de 1901.— 
Sylvio Romero, 

Levanta se a sessão ás 5 horas da tarde. 
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presidência dos Srs, Va:: de Mello (Presiden- 
te)^ Júlio de Mello (2^ Secretario) e Vaz de 
Mello (Presidente). 

Ao meio-dia procede-so á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Rodrigues 
Fernandes, José Euzebio, Christino Cruz, 
Guedelha Mourão, Cunha Martins, Nogueira 
Accioly, Frederico Borges, Gonçalo Souto, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Camillo de 
Hollanda, Celso de Souza, Bricio Filho, Ma- 
laquias Gonçalves, Júlio de Mello, Affonso 
Costa, Arroxellas Galvão, Raymundo de Mi- 
randa, Fausto Cardoso, Seabra, Alves Bar- 
bosa*, Rodrigues Lima, Heredia de Sá, Celso 
doa Reis, Alves de Brito, Silva Castro, Júlio 
Santos , Oliveira Figueiredo, Gastão da 
Cunha, José Bonifácio, João Luiz, Monteiro 
da Silveira, Esperidião, Bueno de Paiva, Al- 
fredo Pinto, Adalberto Ferraz, António Za- 
carias, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Gustavo 
Godoy, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Azevedo Marques, Teixeira Brandão, 
Ovidio Abrantes, Manoel Alves, João Cân- 
dido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Germano H^sslocher, Ves- 
pasiano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O 8r. I*re«icleiite — Não estando 
presente o Sr. Deputado Trindade para con- 
cluir a sua explicação pessoal e não havendo 
ainda numero para se proceder ás votações 
das matérias constantes da ordem do dia, 
passa-se ã matéria em discussão. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 3* discus- 
são do projecto n. 42 B, de 1901, que fixa as 
forças de terra para o exercido de 1902. 

O Sr. I^realdente—Tem a palavra 
o Sr. Ovidio Abrantes. 

O 8r. Ovídio A^brantes vem 

continuar as suas considerações, que foram 
interrompidas, sobre o projecto em debate, 
e espera pader concluil-as nesta sessão, pois 
seu nto não é interromper a discussão, mas 
trazer esclarecimentos que lhe parecem in- 
dispensáveis para a boa organização da classe 
a que pertence. 



Os melhores amigos são os que dizem com 
franqueza as verdades, taes quaes ellas são. 

No seu ultimo discurso, que foi interrom- 
pido, tratou da transferencia do capitão 
AíTonso Barrouin para o corpo de engenhei- 
ros, achando-a illegale fora de tompo. 

Declara que não mais se occnpará desta 
quetão, mesmo porque, como disse no seu 
ultimo discurso confiando no critério e jus- 
tiça do Sr, Ministro da Guerra, está conven- 
cido de que semelhante transferencia nao 
se dará. 

Já que tratou da lei que se refere á trans- 
ferencia dos oíficiaes arregimentados para 
os corpos de engenharia e do estado-maior, 
mostrará a origem dos corpos de estauio- 
maior e de engenheiros, fazendo um apa- 
nhado das leis que desde 1831 teem regulado 
a matéria. 

Demonstrará, então, que as transferencias 
de officiaes ari^egimentados para osc^rpo^ 
especiaes devem ser feitas com perda rela- 
tiva da antiguidade, isto é, contando-se anti- 
guidade- da data da transferencia. 

No relatório do Ministério da Guerra de 
1831 encontra-se uma referencia ao estado- 
maior e a lei de forças de 1832 também ai- 
ludc a esse corpo. 

Em 1839 já se encontram os corpos espe- 
ciaes de engenheiros e de estaoo-maiorf 
aquelle com 171 oflaciaes, este com 63. 

A 1 de março de 1845 foi creado o curso de 
estado-maior de artilharia. 

Até então nada se havia estabelecido conr 
relação ao preenchimento de claros de ofll- 
ciaes do estado-maior. 

Na reorganização do exercito, levada a 
effeito em 19 de março de 1851, por Msuioel 
Felisardo, também ha referencias ao estado- 
maior de 1* classe e ao corpo de enge- 
nheiros. 

O decreto n. 3.526, de 18 de novembro de 
18Ô5, creou o estado maior de artilharia e 
reduziu os quadros dos officiaes de engenhei- 
ros e de estado-maior. 

A lei n. 585, de 6 de setembro de 1850, re- 

fulou pela primeira vez o preenchimento ' 
as vagas de capitães de estado-maior e de 
engenheiros. 

E' a primeira lei que regula o assumpto 
e, assim mesmo, de modo pouco claro. 

Dahi até 1877 as vagas de capitães desses 
dous corpos eram preenchidas pelos tenentes 
legalmente habilitados, segundo as instra- 
cções de 1851. 

Em outubro de 1877 veiu então a lei esta- 
belecendo que as vagas de capitães seriam 
preenchidas, na íálta de tenentes habili- 
tados, por capitães arregimentados, ficando, 
porém, esses capitães mais modernos no:? 
novos quadros. 
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Já vé a Gamara que a primeira lei sobre 
o assumpto prescreveu que os offlciaes arre- 
íçimentados, uma vez transferidos, ficariam 
mais modernos. 

Ninguém então reclamou ; não houve na- 
quella época direitos adquiridos oflfendidos, 
como se quer fazer suppor d Gamara que 
acontece presentemente. 

A lei de 14 de julho de 1883 modificou a de 
1877,permittindo renuncia ás transferencias 
aos omciaes de engenharia e continuando 
obrigatórias as transferencias do estado- 
maior. Esta lei manteve a disposição de que 
os oSiciaos transferidos fiquem mais mo- 
dernos nos novos quadros em que forem in- 
cluídos. Está fazendo este estudo para mos- 
trar a necessidade da modificação proposta 
pelo Sr. Ministro da Guerra. 

Comparecera mais os Srs. Urbano Santos, 
Carlos Marcelllno, Albuquerque Serejo, Ar- 
tliur Lemos, António Bastos, índio do Brazil, 
Serzedello Çorréi. Anizio de Abreu, João 
Gayoso, Thomaz Accioly, Virgílio Erigido, 
José Avelino, Francisco Sá, Sérgio Saboya, 
Augusto Severo, Ermirio Coutinho, Teixeira 
de Sá. João Vieira, Pereira de Lyra, Moreira 
Alves, Gornelio da Fonseca, Pedro Pernam- 
buco, José Duarte, Joviniano de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Sylvio Roméro, Castro 
Rebello, Neiva, Milton, Tosta, Félix Gaspar, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula 
Guimarães, Satyro Dias, Adalberto Guima- 
rães, Augusto ae Freitas, Paranhos Monte- 
negro, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, Hen- 
rique Lagden, Deocleciano de Souza, Nilo 
Peçanha, Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Joaquim Breves, Viriato Mascarenhas, Mon- 
teiro de Barros, Penido Filho, Lamounier 
Godofredo, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barroso, Nogueira Júnior, Rodolpho Paixão» 
Pádua Rezende, Oliveira Braga, Edmundo 
da Fonseca, Benedicto de Souza, Lindolpho 
*Serra, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Marçal Escobar, Francisco Alencastro, Victo- 
rino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Alfredo 
Varella, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
pada os Srs. José Boiteux, Sá Peixoto, 
Pedro Cherraont, Luiz Domingues, Pereira 
Reis, Lima Filho, Silva Mariz, Gomes de 
Mattps, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Francifco Sodré, Vergne de Abreu, Marco- 
lino Moura, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jardim, Sampaio Ferraz,Raul Barroso, Mar- 
tinho Campos, Martins Teixeira, Rangel Pes- 
tana, Estevão Lobo, Necesio Tavares, May- 
rink, Silveira Drummond, Arthur Torres, 
Miranda Azevedo, Valois de Castro, Paulino 
Carlos, Alfredo EUis, Araújo Cintra, Xavier 
de Almeida, Xavier do Valle, Francisco 
Moura o Pinto da Rocha. 



E sem causa os Srs. Joaquim Pires, Ray- 
mundo Arthur, Eloy de Souza, Trindade, Es- 
meraldino Bandeira, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Eduardo Ramos, José Mareei- • 
lino, Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, 
Augusto de Vasconcellos, Sá Freire, Barros. 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Lourenço 
Baptista, Pereira dos Santos, Aureliano dos 
Santos, Francisco Veiga, Ildefonso Alvim, 
Theophilo Ottoni, Carneiro de Rezende, Fran- 
cisco Salles, Leonel Filho, Henrique Salles, 
Carlos Ottoni, Lamartine, Fernando Prestes, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Joaquim 
Álvaro, Luiz Piza, Cajado, Cincinato Braga, 
Hermenegildo de Moraes e Aureliano Bar- 
zosa . 

O 8r . PresMente— Peço aos nobres 
Deputados que occupem as suas cadeiras. 

Vae-se proceder ás votações das matérias 
constantes da ordem do dia . 

An tos de proceder ás votações das ma- 
térias da ordem do dia, vem submetter á 
consideração da Camará as matérias que se 
acham sobre a mesa. 

Em seguida são lidos, julgados objecto de 
deliberação e enviados á Commissão de Or- 
çamento, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 111 —DE 1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério da 
Industria Viação e Obras Publicas o cre- 
dito de í:58í$400 para pagamento aos ser- 
ventes da secretaria do referido Ministério, 
dos descontos indébitos dos seus vencimentos 
feitos em Í890'-Í894 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1». Fica o Governo autorizado a 
abrirão Mi ni:5terio da Industria, Viação e 
Obras Publicas o credito de 1:581$400 para 
pagamento aos serventes da secretaria do 
referido Ministério, dos descontos indébitos 
dos seus vencimentos feitos nos annos de 
1890 a 1894 ; revogadas as dispo liçoes em 
contrario . 

Saladas sessões, 17 de julho de 1901.— 
Augusto Severo. 

N. 112 — 1901 

Autoriza o Governo a abrir o credito de 
iOO.OOO^ ao Ministério da Industria, Via- 
ção e Obras Publicas, com o fim de ser 
entregue ao Sr. Alberto Santos Dumont, 
como premio, pelo resultado de sim expe- 
riência de um balão dirigivel 

O Congre.^30 Nacional decreta: 
Art. 1 .•=> Fica o Governo autorizado a abrir 
o credito de 100:000$ ao Ministério da In- 
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dastria, Viação e Obras Publicas, com o fLm 
de ser entregue ao Sr. Alberto Santos Du- 
moQt, como premio peio resultado de sua 
eíxperiencia de um balão dirigível, feito em 
Pariz a 13 do corrente. 



' Sala das sessões, 17 de julho de 1901- 
^sto Severo. — Carlos Cavalcanti, 

N. 113— 1901 



'Au- 



Autoriza o Governo a abrir o credito de 
í 6:060$^ para pagar ao bacharel. Utnbelino 
de Sousa Marinho os seus ordenados como 
juiz de direito em disponibilidade, decor- 
ridos de 22 de abril de i894 a 3Í de 
dezembro de i900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.o-Pica o Governo autorizado a abrir 
pelo Ministério da Justiça o credito de 
16:060| para pagar ao bacharel Umbolino de 
Souza Marinho os seus ordenados como juiz 
de direito era disponibilidade, decorridos de 
22 de abril de 1894 a 31 de dezembro de 
1900, a que tem direito, como foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal em accordão 
de ^ de setembro de 1900. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
ontrario. 

Sala das sessões, 18 de julho de 1901.— 
Paranhos Montenegro, — Manoel Caetano, — 
Trindade. — /. Tosta. — Alves Barbosa. — Tei- 
ateira de Sá. 

E' annunciada a votação do projecto n. 130 
A^ de 1898, determinando que os membros 
do Tribunal de Contas sejam aposentados 
com todos os vencimentos, após 20 annos de 
serviço, ou com os vencimentos proporcio- 
naes, após 10 annos, provada a invali.lez, e 
dando ouèras providencias (2* discussão.) 

O Sr. Presidente— Na forma do 
Regimento, vou submetter a votos cm pri- 
meiro logar o referido projecto, salvo as 
emendas. 

Em seguida, é posio a votos e rejeitado o 
art. 1« do projecto n. 130 A, de 1898. 

O Sr. I*re©ldente— A' vista do 
resultado da votação do art. l'», ficam pre- 
judicados o art. 2« e as emendas. 

Posto a voto3,ô apppovado em 8* discussão 
o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 67 — 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Guerra o 



crediéo extraordinário de 4:806$630, para 
cumprir a sentença á^o Supremo Tribunal 
Federal, que mandou pagar ao major Demó- 
crito Ferreira da -^ilva os vencimentos, que 
deixou de receber, na qualidade de lente, em 
disponilidade, da Escola Militar do Estado do 
Rio Grande do Sul ; fazendo as necessatias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

O Sr. IVeivA (pela ordem) — Atieií- 
dendo, Sr. Presidente, que o projecto qns 
a-jaba de ser votado, teve parecer unanime 
da Commissão de Orçamento, que é um pro- 
jecto de credito, embora de pequena impor- 
tância, mas 4e grande justiça, rogo a Y. Ex. 
quo consulte á Gamara, si concede que, dis- 
pensado o interstício, S3ja elle dado para 
ordem do dia de amanha. 

Consultada, a Gamara vota a dispensa pe- 
dida. 

Posto a votos, ô approvadoem2*disciissão 
o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 57 — 1901 

O Gongresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito extraordinário de 104:542|583 para 
pagamento das gratificações devidas aos em- 
pregados das alfandegas da Republica, que 
nos annos de 1897 e 1898 fizeram o serviço 
de estatística e revisão dos despachos, de 
conformidade como art. 42 da lei n. 428, 
de 10 de dezembro de 1896, fazendo as ne- 
cessárias operações e revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Posto a votos, é approvado em 2» discus- 
são o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 58 — 1901 

O Gongrewo Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda os 
créditos abaixo designado^i, fazendo as neces- 
sárias operações e revogadas as disposiçõei 
em contrario: 

Extraordinário para pagamento 
do aluguel da oa^ia em que 
funccionou de setembro a de- 
zembro de 1899 a Delegacia 
Fiscal , no Estado do Rio Grande 
do Sul ;.. 8:000$00«J 
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>Supp]ementar á verba 9*— Caixa 
de Amortização— da lei n. 746, 
de 29 de dezembro de 1900, art. 
28 — Assignatura de notas. . . 20 : 000$000 

Posto a votoá, é approvado em discussão 
única e enviado á sanoção, o seguinte 

PROJECTO 

N. 79 A — 1901 

O Congrcsád Nacional deeretat 

Artigo único. E' o Poder .Executivo auto- 
rizado a conceder um anno de licença com o 
respectivo ordenado ao Dr. Manoel Victorino 
Pereira, lente da 2* cadeira de clinica cirur- 
Çica da Faculdade da Bahia, revogadas as 
disposições era contrario. 

Poito a voto:j, é approvado em discussão 
imica e enviado á Commissâo de Redac^, o 
• seguinte ^ 

PROJECTO 

N. 86 — 1901 

O Congre?*so Nacional resolve: 

Art. \.^ Fica o Poder Executivo autori- 
zado a computar para a aposentadoria de 
Paulino Gonçalves do Oliveira Freitas, por- 
teiro da Caixii de Amortização, o tempo 
decorrente do 1 de julho do 1873 a 31 de 
março de 1887, durante o qual exerceu o 
cargo de conferente da Alfandega desta Ca- 
pital. 

Art. 2.** Rovogam-se as disposições em 
co.itrario. 

0®r. Oaldlno lL(Ox*eloO)^/fi ordem 
— reíjuer verificação da votação. 

Proeodendo-Sí% voriôca-se terom votado a 
favor 85 Sra. Deputados e contra 23 — total 
108. 

Posto a votos, 6 approvado era 1* discussão 
o seguiu CO 

PROJECTO 

N. 43 A, de 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito extraordinário 
de 2:800$ para pagamento a D . Eugenia Tor- 
reão Corrêa dé Araújo viuva do juiz de di- 
reito em disponibilidade bacharel Lindolpho 
Uisbello Corrêa do Araújo, de vencimentos 
que deixou de receber o seu finado marido e 
de custas do processo, em virtude de sentença 
do juiz federal desta Capital, passada em jul- 
gado, por não ter sido delia interposto o re- 
camara V. III 



curso de appellação, fazendo para e$se fim 
as necessárias operações e revogadas as dis- 
posições em contrario. 

O Sr. Oex^m^tao Has^loclu^r 

(pela ordem)— reqnev e obtém preferencia na 
vota(^ para o projecto n. 12 A, de 1901, 

O Sr. Xeix.elra de Sck (peZa ar^em) 
— requer e obtém dispensa de intersticio 
para que possa figurar na ordem do dia da 
sessão próxima o projecto n. 43 A, de 1901. 

E' annunciada a votação do projecto n. 12 
A, de 1901, com parecer sobre as* emendai 
na 3» discussão do projecto n. 12 deste anno 
(substitutivo apresentado na 2^^ discussão do 
projecto n, 111^ A, de 1900^, que equipara os 
frontões, boliches e todas as casas similares 
ás casas de tavolagem e dá outras provi- 
dencias, com voto em separado do Sr. Fre- 
derico Borges (3* discussão); 

O Sr. PreAldex&te — Na forma do 
reimento, tratando-so da 3^ discugsão, ser€U) 
votadas em primeiro logar as emendas 
oíTerecidas. 

O Sr. Neiva {pela ordem)Sr, Presi- 
dente, pedia a V. Ex. que, attendendo á 
circumstancia de que o projecto versa sobre 
dous assumptos diíferentes, o primeiro dos 
quaos trata de vedar o Amccionamento dos 
frontões e boliches, e o segundo diz respeito 
ás loterias, se dignasse do proceder á votação 
por partes, porque é muito possível que haja 
Deputados, como eu, por exemplo, que en- 
tendam que, na parte referente a boliches, 
deva vingar o projecto do Sr. Germano 
Hasslocher,mas que, na outra parte, elle não 
deva ser approvado, tanto mais, Si\ Presi- 
dente, quando, a ser acceita esta medida, 
ficaria privndo de auxilies subido numero 
de instituições de caridade e de ensmo desta 
capital e dos Estados, entre as quaes os Ly* 
ceu de .Artes, que tantos beneficios pre- 
stam á instrucção e á familia. (Apoiados.) 

Peço, pois, para melhor marcha da vo- 
tação, a separação do primeiro artigo que 
diz respeito aos boliches,sendo votado depois, 
o segundo e o respectivo paragrapho; con- 
victo do que meus dignos coUegas convirão 
no alvitre que proponho. 

O Sr. Siilton (pela ordem)— Sv. Px-e- 
sidente, a discussão deste projecto foi encer- 
rada sem que eu tivesse sobre elle feito al- 
gumas considerações, como era do meu de- 
sejo e talvez do meu dever; permittirá, 
portanto, a Camará que eu me prevaleça 
deste momento para encaminhar a votação, 
fazendo umas simples perguntas tanto ao 
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autor do projecto que vai ser votado, como á 
honrada Commlssâo que sobre elle emittiu 
parecer. 

Vacillo, Sr. Preâidente, em votar este pro- 
jecto, na parte relativa ás loterias, porque 
não estou convencido dQ que a Camará dos 
Deputados Federaes tenha competência para 
legislar sobre o assumpto, com prejuizo e 
preterição das assembléas legislativas dos 
Estados. (Apoiados ; muito bem.) 

V. Ex. sabe, Sr. Presidente, que todos os 
Estados teem-se achaio atí^ agora na posse 
desse direito e que delle teeni largamente 
usado. 

Em virtude das concessões de loterias 
feitas pelos Estados, existem contractos, que 
estão ainda por se cumprir, e de duas uma : 
ou 03 Estad )s teem competência para conce- 
der essas loterias, e então a lei ^ue preten- 
damos aqui fazer não poderá limitar o 
tempo dessa competência a 3 annos, ou 
então os Estados não teem essa competên- 
cia e todas as concessões que foram feitas 
até hoje são ipso facto nuUas, desde a sua 
origem, portanto. 

Não posso conceber como o Estado possa 
e não possa ao mesmo tempo. 

Depois, Sr. Presidente, o Senado da Re- 
publica já emittiu a sua opinião a respeito 
do assumpto, quando teve de se pronunciar 
sobre concessões de loterias feitas pela Inten- 
dência Municipal deste Districto. 

Si, para certos e determinados effeitos, 
o Districto Federal é equiparado a um Es- 
tado, 6 o Senado discutiu que a Intendência 
Municipal do Districto Federal pôde conce- 
der loterias, ipso facto os Estados também o 
podem. 

Nessas condições, parece que nós não po- 
demos votar uma lei que vá tirar aos Esta- 
dos essa competência, de que elles até agora 
teem-se achado de posse . {Apoiados . ) 

Finalmente, é preciso notarmos que os 
contractos feitos, uma vez que não sejam 
realizados, podem, desde logo, trazer graves 
questões, questões principalmente de inde- 
mnização. 

Os contractantes, prejudicados, podem re- 
querer a indemnização e então— pergunto 
eu— quem ha de pagal-a? (Pausa.) 

O Estado? (Pausa,) 

Mas este estava no desejo do cumprir o 
seu contracto, foi impedido em virtude de 
uma lei decretada pelo Poder Federal. 

O Governo Federal será o responsável por 
essa indemnização quando aliás não figurara 
como parte contractante ? {Pausa.) 

Eu desejaria, para orientar o meu voto, 
que alguns dos meus nobres collegas, 
. membros da Commissão, me esclarecessem 
sobro o assumpto. 



Sou daquellej que entendem que é um 
grande escopo, que é um tentamen grandioso 
mesmo, acabar-se com todas as espécies de 
jogos, o eu estimaria até que alguns dos col- 
legas, ou mesmo a Commissão imaginasse 
um meio até de acabarm3S com o jogo do 
cambio, que — supponho— ^ ainda mais funes- 
to para a nossa r&tria. 

(Apoiados ; muito bem. Muitobem.) 

O Sr. Seabra— Sr. Presidente, atten- 
dendo á reclamaçã') do nobre Deputado pela 
Bahia, devo, na.qualidade de presidente da 
Commissão de Constituição, Legislado e Jus- 
tiça, dizer que não julgo procedente a argu- 
mentação de S. Ex. 

Si fosse procedente a argumentação do 
nobre Deputado, sobre loterias, devia também 
sel-o para os firontões e boliches; porquanto 
as camarás municipaes dos Estados e assem- 
bléas podiam autorizar a abertura de fron- 
tões e boliches e a Camará dos Deputados 
ficar inhibida de legislar a respeito. 

A loteria é um jogo; a Camará dos Depu- 
tados federaes tem competência para pro- 
hibir o jogo, para legislar a respeito e a lei 
que então for decretada é obrigatória para 
todos os Estados. 

Si o Código Penal punisse o jogo das lote- 
rias, os Estados poderiam contractal-as ? 
Absolutamente nfio; e tinha C3mpetencia o 
Congresso Federal para, legislaniío a res- 
peito," estabelecer penas. 

Logo, não escapa á competência do Con- 
gresso Federal este assumpto e oa Estados 
sSo obrigados a obedecer ás determinações 
que en^o forem estabelecidas. 

Agora, que o Congresso por equidade 
attenda a contractos realizados, afim de que 
não tenham logar as indemnizações a' que o 
nobre Deputado se referiu, é outro caso. 

Foi justamente por isso que o nobre Depu- 
tado por Minas apresentou a emenda, deter- 
minando auo a ertincção de loterias só pre- 
valecesse daqui a três annos. 

Assignei o parecer com rcstricçoes; dese- 
java,como desejo, respeitar esses contractos, 
si bem que seja in limine contrario ás lo- 
terias, a essas concessões, porque não quero 
trazer difflculdades para os Estados com a 
ruptura de contractos, o que poderá dar 
logar a indemnizações. 

O que quiz, apenas, foi salvar a responsa- 
bilidade da Commissão de Legisla^^o, Con- 
stituição e Justiça com relação & constitu- 
iíionalldade do projecto. 

O projecto é inteiramente constitucional; 
a Camará dos Deputados tem competência 
para punir as loterias do Districto Federal e 
dos Estados e estes são obrigadas a cumprir 
esta lei. 

O Sr. Milton— Não apoiado. 
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O Sr. Seabra— o que quero tornar claro 
c que o jogo das loterias pôde ser adraittido, 
u&o pelas razões do illustre Deputado pela 
Bahia, porque estas nao são constitucionaes. 
ma?* por considerações de ordem politica. 

O Sr . Neiva — De ordem social, muito 
bem. 

O Sr. A.lAre<lo Pinto (pela ordem) 
— Sr. Presidente, relator obscuro do parecer 
om votação, preciso declarar ú, Camará que 
a medida consignada no art.2« do substitu- 
tivo não é uma innovação. Em 1898 a Car 
raara dos Deputados, votando o orçamento 
da receita, estabeleceu dispoiições que ten- 
diam a regulamentar as loterias naeionaes e 
as loterias dos Estados. 

Uma disposição expressa neste orçamento 
determinou também que, exgotado o prazo 
fixo concedido á Companhia de Loterias Na- 
eionaes, para execução do seu contracto, fi- 
cavam abolidas todas as loterias no Districto 
Federal e prohibida a venda de bilhetes de 
loterias dos Estados no mesmo Districto Fe- 
deral. (Apoiados e não apoiados,) 

Veiam VV. EEx. a lei ; não estou phanta- 
siando argumentos. 

O projecto não faz mais do que ampliar 
osta medida, restricta ao Districto Federal, 
aos Estados ; porque, como bem disse o emi- 
nente presidente da Commissào de Justiça, 
preceituando o Código Penal uma excepção 
para as loterias autorizadas e não contem- 
plando-as entre os jogos de azar, o Congresso 
Nacional tem competência para julgar do 
assumpto, ampliando a disposição e punindo 
todos os jogos, quer se chamem de azar, lote- 
rias, rifas, roletas ou frontões. 

Eis a razão por que o sabstitutivo propõe 
a abolição das loterias. 

Permitta-mo o nobre Deputado pela Bahia 
que lhe diga (dirigindo-se ao Sr. Milton) , a 
muita consideração que devo a V. Ex. a 
quem posso chamar de mestre em matéria 
penal, trouxe-me á tribuna para contrariar 
as suas afilrmaçoes. 

O art. â"* do substitutivo tem duas partes: 
a primeira diz respeito ás loterias que de 
futuro possam ser autorizadas, isto é, pro- 
hlbe novos contractos para extracções de 
loterias no Brazil. 

Por conseguinte esta disposição não tem 
cffeito retroactivo ; veda da data da lei em 
deante novas concessões e novos contractos 
para loterias no Brazil ; considera taes con- 
tractos nullos de pleno direito, e as obriga- 
gações que delles decorrerem verdadeiras 
operações de jogo. 

Ora, si temos competência privativa pelo 
art. 34, n. 23da Constituição para legislar 
sobre o direito civil, o que importa dizer 



sobre obrigações ou contractos, etc, é indu- 
bitável que podemos decretar as condições 
de validíide doáses contractos ou preestabe- 
lecer 03 casos em que incidem em nuUidade. 

A segunda parte do art. 29 é concernente 
ao prazo de 3 annos a que se referiu o nobre 
Deputado pela Bahia. 

Este prazo, Sr. Presidente, é justamente^ 
o que está consignado na lei de 1898, lei que 
acabei de dizer restringe a medida ao Dis- 
tricto Federal. 

O meu substitutivo nada mais faz do que 
ampliar esse projecto e levar tão salutar 
providencia a todo o Brazil. 

Era o que tinha de explicar á Camará, 
que prestará á Republica o mai« relevante 
dos serviços abolindo as loterias, que os eco- 
nomistas condemnam e o direito não sane* 
ciona. {Muito bem). 

O Sx*. Bueno de A.iidi*ada (pela 
ordem ) — Sr. Presidente, parece ociosa, 
completamente ociosa esta discussão. 

Que podemos discutir e legislar sobre 
loterias e outros jogos de azar prova o pro^ 
prio projecto que est,á em 3* discussão. 

Si não pudéssemos discutir e legislar sobre 
tal assumpto, o que significa estar esto pro- 
jecto na ordem do dia e já em caminho 
adeantado ? 

Assim, Sr. Presidente, parece-me que está 
fora da questão que sobre o assumpto pode- 
mos deliberar. 

O Sr. Seabra — E a primeira discussão 
versa sobre a constitucionalidade do pro- 
jecto. 

O Sr. Bueno de Andrada — E, como bem 
diz o nobre Deputado pela Bahia, a 1* dis* 
cuBsãò versa sobre a constitucionalidade e 
utilidade do projecto. 

Portanto, vem fora de propósito este 
soccorro de ultima hora ao jogo de loterias. 

Entretanto, eu direi com franqueza, não 
tenho esperança alguma de*ver extirpado o 
jogo das loterias da Republica Brazileira, 
porque, apezar de sor sua abolição lemma 
republicano, não creio vel-o exilado dessa 
republica de Baden-Baden . 

O Sr. Frederico Borges (pela 
ordem)— Sr. Presidente, autor do voto era 
separado que discordou da opinião do illus- 
tre relator do projecto, sou obrigado, em 
vist.i das disposições que o Regimento con- 
sagra, a dar algumas explicações. 

Pronunciei-me em favor das duas emendai?, 
porque ellas contrariavam o contexto geral 
do projecto e entendi que o principio que 
devia regular a suppressão de todos os 
jogos, aliás adinittidos pelo Código Penal, 
aberta ([ue fosse uma excepção, como 



220 



AMKABS DA CAMARÁ 



a Constituição admittiu era favor dos 
prados de corridas que tambom admittera o 
jogo da poule, violaria assim o principio da 
Igualdade e por isso devia a Camará tornar 
esta medida geral a todos os outros jogos. 

Em segundo logar, Sr. Presidente, pro" 
nunciei-me a favor da emenda do Sr. Mo" 
reira Alves que estabelecia o prazo de ti'es 
annos para a execução completa desta lei, 
porque é sabido que em muitos Estados se 
•adraittiram ou se fizeram contractos, con- 
tractos onerosíssimos e, si a lei da Camará 
fosse votada sem este prazo, respeitando 
taes contractos, daria logar a indemnizações 
extraordinária^ e oneronissima-?. 

Portantof a Commissão, desde que so esta" 
"beleceu o prazo de três annos em favor das 
lotorias, devia admittir a mesma razão em 
favor dos fi*on toes e boliches. 

Nesta conformidade entendi, como en" 
tendo, que o que devíamos fazer era regu" 
lar esta questfio, deixando aos Estades o di- 
reito de legislar em fervor dissD, evitiindo 
ass'jn estas indemnizações, porquanto mui- 
tos destes jogos so acham a-lmittidos pelo 
Código Penal c e>tâo regulados pelos respe- 
' ctivos Estados... 

O Sr. Germano Hasslocher — Não apoiado. 

O Sr. Frederico Borges— .. . evitando-se 
assim que a lei da Camará viesse occasion^^r 
estes enormes prejuizos provocado > pelas in- 
demnizações que se deviam seguir, devendo 
nós legisilar não só para a União como para 
os Estados. 

Foi isto que adoptei em meu parecer, mos- 
trando que não fazia isenção de espécie 
alguma a respeito destas concessões, mas 
achava, como acho, que deve ser respeitada 
a competência dos Estados que estabeleceram 
concessões de loterias e outros jogos que 
dizem respeito a divertimentos public(js. 

E' esta competência que acho que a Ca 
Diara deve ro^paitar, mesmo porque esta 
competência tem sido até hoje admittida 
pelos Estados. 

E' isio, Sr. Presidente, o que tinha a dizer 
«m relação ao meu voto em separado, uma 
vez que a discussão foi aberta e aberta em 
virtude do noaso Regimento. 

Espero, pois, que a Camará proceda com 
consciência, com a sabedoria com que sem- 
.pro tem procedido. 

O 8r. Oermano Hasaloclxer 

(pela ordem)— A titulo de encaminhar a vo- 
çáo, estão os nobres Disputados discutindo no- 
vamente o projecto. 

Também o orador veiu encaminhar a. vo- 
tação, res^jondondo ao nobre Deputado pelo 
• Ceara. 



Si, porventura, os congreásos legislativos 
estivessem adstrictos, na votação da^ leis^aos 
interesses que essas Lois possam ferir ou pre- 
judicar, nada fariam. 

A lei de 13 de maio nã') seria votada, por- 
que viria ferir os interesses dos senhores de 
escravos. 

Supponha-se que antes de votado o Código 
Criminal fosse o ienocinio permittido. 

O legislador não impediria o triste com- 
mercio de carne humana, porque os ca/t^ns 
pediriam indemnizações ! 

E' inimigo do jogo de bola, de pelota eda-'' 
loterias. 

Não se bate, i>ori?m, contra este ultimo 
com o mesmo ardor com que se bate con- 
tra os outros, porque reconhece que a^ 
loterias prestam benefícios a estabelecimen- 
tos pios e instituições de caridade. 

Os frontões e boliches, porém, só trasein 
prejuízo ao povo. cuja miséria augmentam e 
é dò lamentar que o nobre Deputado pel« 
Ceara prefira defender os intere«es dos ex- 
ploradores do jogo aos interesses do povo. 
(Muito bem; muito bem, Applausos das gale- 
rias,) 

O Sr. Presidente— Atten^ ! ki 
galerias não podem intervir nos debates, 
manifestando applauso ou censura. 

Farei cumprir o Regimento, si ae repeti- • 
rem as manifestações. 

O 8r. Ser2Eedelio Ck>rrôa (pela 
ordem) — Sr. Presidente, aberto o debate 
sobre o assumpto, julgo também necessário 
dar a minha opinião, tanto mais quanto o 
projecto ora em debate e votação in seresta 
directamente á Receita da Republica. 

Sinto que o projecto tivesse seguida oá 
tramites da discussão nesta Casa, sem que 
tivesse ido á Commissão de Orçamento para 
ella interferir sou parecer a respeito de um 
assumpto que interessa directamente uma 
das verbas importantes da mesma receita. 
(Apoiados), 

Nào entro nesta hora na cogitação de sa- 
l»er si convém ou não supprimir o jogo. Faço 
justiça a cada um dos meus illustres collegaá 
desta Casa, acreditando que não hv^ um só 
que seja partidário do jogo, que queira per- 
petuar um regimen que é máo. 

O Sa. BuENO DE Andrada — Res n<m 
verba, 

O Sr. Serzedello Corrêa — Res non 
verba, mas esta questão envolve, como disse 
o nobre Deputado pelJ Rio Grande do Sul, a 
vida de dezenas de instituições que dão as^ 
sisteucia á infância desVUlida (apoiados), que 
dão a instrucção e educação a milhares do 
famílias operarias desta Capital. (Apoiados, i 
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O Sr. Neiva — E dos Estados, Instituições 
iitilissimas, que morreriam â mingua desses 
au xi lios . ( Apoiados ,) 

O Sr. Bueno de Andrada — Era o argu- 
mento do fazendeiro a favor da escra- 
vidão. 

O Sr. Serzkdello Corrêa — Não quero 
irritar o debate. 

O Sr. Bueno de Andrada — Também não 
íHiero irritar o debate ; quero dizer a ver- 
dade. 

O Sr. Serzed: llo Corrêa — Não inter- 
rompi, quero apenas emittir a minha opi- 
nião singeiamento com a mesma liberdade 
com que o fez o nobre Deputado. 

Continuando, direi que ura dos estabeleci- 
mentos mais fecundos desta Capital, cim 
vida ha 40 anní)s e que tem matriculados 
actualmente 2.700 alumnos, o Lyceu de 
A rtcs e Offlcios, não poderá viver sem esse 
auxilio, e como ello dezenas de outras insti- 
tuições de educação a pobres, a desvalidos, a 
operários, ecc. 

Si o Orçamento está em condições de to- 
mar a seu cargo essas in3tituições,quando os 
recursos da iniciativa individual são parcos, 
ante a crise que vamos atravessando; si es- 
tamos em condições de introduzir no Orça- 
mcu/O do Ministério do Interior todas 
as verbas necessárias para essas insti- 
tuições, em cerca de oitocentos e tantos 
contos e desprezar a receita de dons a três 
mil contos, si isto 6 possivel, eu votarei; 
mas emquanto a Cam-ira e o Governo 
não aisumirem es-aa responsabilidade, não 
darei o meu voto ao projecto em nome 
desse mesmo povo para ^uem appellou o 
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul, em 
nome de milhares de operários, orphãos de 
lar, de milhares de crianças que vivem 
nessas instituições a aprender, a educar-se 
n a preparar-so para bem servir á Pátria o 
á Republica. 

Kra o que tinha a dizer. (Apoiarlos. Muito 
bem; muito bem,) 

O 8r. Neiva (pela ordem)--^v. Presi- 
dente, lembro a V. Ex. que pedi a separação, 
para a votação, das duas partes do projecto. 

O Sr. Presidente— a Mesa procederá em 
primeiro logar á votação das emendas, na 
forma do Regimento, e depois, por occasião 
da votado do projecto, attenderá ao pedido 
do nobre Deputado. 

O Sr. Neiva— De accordo ; é o que dese- 
java fieass» pjsitivo. 

£' annunciada a votação da seguinte 
emenda, do Sr. Bricio Filho e outros : 

«Ao § 1« do art. 1« accrescente-se, depois 
das palavras— por meio dé poules— o seguinte: 



não comprehendendo nesta disposição os pra- 
dos de corridas de cavallos.» 

O ©I*. Drlclo Filbo {pela ordem)- 
—Tive a honra, Sr. Presidente, de apresen- 
tar á consideração da Casa a emenaa que 
vae ser votada. Como a Camará deve estar 
lembrada, o prcnecto diz, que ficam equipa- 
rados ás casas de tavolagem, para o fim da^ 
lei penal, em toda a Republica, os frontões, . 
boliches e estabelecimentos congéneres, onde 
se explore e' jogo por meio de poules. 

Por occasião da discus^odo projecào,apre- 
fiontei uma emenda, declarando que não^ 
ficavam coraprehendidos, nesta disposdçãa, 
os prados de corridas de cavallos. 

E' fácil de comprehender a razâtt da 
emenda. 

Os prados de corridas de cavailo prestara 
enonnes serviços á industria pastoril. Dão- 
logar a que sejam importados parelheiros 
puro sangue, que mais tarde, aproveitados 
como garanhões, concorrem para o melho-- 
ramento da raça cavallar. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Nesse ponto ^ 
V. Ex. tem toda a razão. 

O Sr. Briciq Filho -Precisamos estai? 
preparados para, si alguma vez estivermos 
na contingência desagradável de entrar era 
luta armada com os nossos vizinhos, hypo- 
tliese que não desejo, irmos buscar no próprio, 
paiz a montaria para as nossas forças, não^ 
ficando como até aqui, á mcrcé do cavailo. 
importado do Rio da Prata. (Apoiados.) 

Além disso, os prados de corridas propor- 
cionam meio de vida a centenares de pessoas 
e não é justo^è não é razoável prival-as desse 
elemento de trabalho, em um momento era 
que a miséria tanto S3 alastra pela socie- 
dade. 

Espero, pois. que a Camará, inspirada no 
parecer unanime da Commissão de Legis- 
lação e Justiça, approvo a emenda por mira . 
apresentada e peloí distinctos collegas Hen- 
rique Lagden, Estacio Coimbra, Serzedelio 
Corrêa, Lamartine e Angelo Neto. {Muito 
bem.) 

Posta votos, é approvada a referida 
emenda do Sr. Bricio Fillio. 

Posta a votos, 6 rejeitada a em3nda sób 
n. 2, do Sr. Moreira Alves, cujo teor é o 
seguinte : 

«A presente lei entrará, em execução três 
annos depois de sua promulgação, sendo con- 
sideradas c )mo operações de iogo as loteíias 
extrahidas depois deste perioao.» 

O Sx*. ]^elva {pela ordem) reqtrêr 
que a votação do projecto n. 18 A, de 1901,. 
seja feita por partes. 
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O Sr. Oermano lIa««locber 

{pela ordem) requer que a 1* parte do pro- 
jecto n. 12 A, de 1901, referente a frontões 
e boliches seja votada nominalmente. 

Consultada a Camará, não é concedido o 
pedido do Sr. Germano Hassloclier. 

Em seguida é posta a votog e approvada 
em 3* discussão, a íj^eguinte primeira parte do 

PROJECTO 

N. 12 A — 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.*^ São equiparados íis casas de tavo- 
laifera, para o ôm da lei penal, era toda a 
Republica : 

§ l.<» Os frontões, boliches e estabeleci- 
mentos congéneres onde se explore o jogo 
por meio de poules, 

§ 2,^ Incorrem no art. 3^ da lei n. 628, de 
28 de outubro de 1899, mantida a excepção 
do §2<>: as emprezas de loterias, associações 
de credito ou não, sociedades commerciaes 
ou as particulares que, sob pretexto, uso e 
go so do concessões, contractos, privilégios, 
pa tentos de invenção ou licenças de autori- 
da de publica, desvirtuarem os seus fins na 
ex ploração de jogos de azar. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte se- 
j^unda parte : 

Art. 2,^ O jogo e a aposta não servem de 
fundamento a nenhuma obrigação jurídica, 
sendo por isto vedados os contractos e con- 
cessões para a extracção de novas loterias no 
Brazil. 

Paragrapho único. As loterias extrahidas 
com infiracçáo deste artigo serão considera- 
das como operações de jogo, e bem assim as 
loterias existentes que, dentro do prazo de 
três annos, a contar da pnblicação desta lei, 
não tiverem liquidado os respectivos con- 
-tractos. 

E' approvado o respectivo art. 3° : 

Revogam-se as disposições em contrario. 

E* o projecto substitutivo a^sim emendado 
approvado em 3* discussão e enviado á 
Commissão de Redacção. 

E*annunciada a votação do projecto n. 103, 
A, de 1900 (23, de 1901), julgando que não 
devem ser acceitas as emendas ofierecidas 
na 3* discussão do prpjecton. 103, de 1900, 
que equipara, para os eífeitos de percepíÃo 
do montepio militar, o pae decrépito ou in* 
invalido, que não tiver outro amparo, á 
mãe, viuva ou solteira, de offlcial fallecido 
.3» discussão). 



O Br. Presidente— Na forma án 
Regimento serão votadas em primeiro logar 
as emendas oíferecidas. 

Em seguida é annunciada a votação da st*» 
guinte emenda sob-n. 1, dos Srs. fíeredia d*^ 
Sá e outros : 

Ao art. 1.* accrescente-se: 

Paragrapho único. Com o fallecimento cii*< 
successoros legaes do contribuinte pani '>- 
eíTeitos do montepio, este reverterá em fa- 
vor da irmã ou irmãs solteiras, a contar da 
presente data. 

O Sr. Rodolplio Pal3L&o (pela 
ordem)-^ Sr. Presidente, a Commissão de» 
parecer contrario a esta emenda, ou eon- 
demnou o principio que a mesma consagra, 
por ser nocivo á instituição do montepio 
obrigatório. 

Posta a votos, é rejeitada a referida 
emenda sob n. \\ 

O Sr* FauAto Cardoso (pela or- 
dem ) requer verificação da votado. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-s»* 
terem votado a favor quatro Deputados e 

contra 85, total 89. 

O ;Sr. Presidente — Xão ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procedendo-se ã chamada, verifica-$e te- 
rem-se ausentado osSrs. José Euzebio» Cunha 
Martins, Anizio de Abreu, José Avelino, 
Francisco Sá, Camillo de HoUanda, Pedro Per- 
nambuco, Raymundo de Miranda, Sylvio Ro- 
mero, Manoel Caetano, Eugénio Tounnho, Ro- 
drigues Lima, Celso dos Reis, Nilo Peçanha, 
Joaquim Breves, Gastão da Cunha, José Bo- 
nifácio, Monteiro de Barros, Penido Filho, 
Esperidião, Lamounier Godofiredo, Oliveira 
Braga, Carlos Cavalcanti, Francisco Tolen- 
tino, Victorino Monteiro e Campos Cartier. 

O Sr. Presidente— Responderam 
a chamada 106 Deputados, 

Não ha numero para se proseguir nas vo- 
tações. 

Comparecem ainda os Srs. João Lopes, 
Tolentino dos Santos, Irineu Machado, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos e Angelo Pi- 
nheiro. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 42 B, 
de 1901, fixando as forças ífe torra para f 
exercício de 1902. 

O Sr. Presidente—Tem a palavra 
o Sr. Ovídio Abrantes. 
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o Sr. Ovidio A^brantee — Sr. 

Presidente, tendo por occasião davotação o 
illustre Deputado pelo Ceará pedido a pa- 
lavra para uma explicação pessoal, afim de 
responder a uma accusaçâo que Hie foi feita, 
julgo-me no dever de consultar a V. Ex. si 
me é dado ceder^lhe a palavra, afim de 
dar a explicação que deseja, continuando eu 
depois. 

O Sr. Presidente— £* uma questão 
de cortezia de V. £x. para com seu colLega, 
8 desde que assim o deseja, dar-lhe-hei a pa- 
lavra. 

Tem a palavra o Sr. Frederico Borges para 
uma explica<^o pessoal.* 

O Sr. Frederico Bor|^e» {para 
uma explicação pessoal) vem exigir do nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul, Sr. Ger- 
mano Hasslocher, que se apresse de vir dizer 
á Gamara quaes os motivos que o autorizam 
a ter affirmado que o orador era* um repre- 
sentante dos bolicheiros e proprietários de 
frontões, e não, como elle, representante do 
Rio Grande do Sul, um representante do 
povo. 

Foi atroz a injuria, e mais ainda insólita 
e injusta. Da Mesa esperava o orador que 
partisse o primeiro protesto. 

O Sr. Júlio de Mello — Presidia eu a 
sessão. Deaccordo como Regimento, cha- 
mei a attenção do nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, fazendo soar os tympanos. 

6 Sr. Frederico Borges continua dizendo 
que, só agora, para não perturbar os traba- 
Inos da Gamara, vem repellir a injuria, las- 
timando queS. Ex. não esteja presente, 
como devia estar, visto que o orador pediu, 
logo depois do insulto, a palavra para uma 
explicação pessoal. 

Desafia S. Ex. a encontrar nos annaes do 
foro desta Gapital, onde advoga ha longos 
annos, uma só causa em que o orador fossa o 
advogado de bolicheiros e donos de frontões, 
ou de quaesquer causas menos dignas e menos 
defensáveis. 

O orador considera-se superior ao juizo do 
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul, mas 
não pôde deixar de repellir com toda a so- 
branceria e altivez, a injuria, a calumnia, á 
infâmia do ataque que soffreu. 

Não appella para a Gamara, onde tem 
muitos amigos e pôde ter desaífectos, appella 
para a digna bancada do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Eu faço 
de V. £z. o mais alevantado juizo. 

O Sr. Rivadavia Corrêa— Apoiadissimo. 
£' um dos nossos mais dignos e diitinctos 
-collegas. 



O Sr. Frederico Borges diz que repre- 
senta o Ceara no Parlamento desde o 
tempo do Império, o que não se sentiria 
digno de occupar um logar entre seus colle- 
gas de bancada, si não tivesse a consciência 
de poder repellir com desassombro imme- 
diatamente qualquer injuria, como a que 
hoje soffreu, que lhe fosse atirada. 

Repelle-a, pois, em seu nome, em nome 
da sua bancada,em nome da própria Gamara. 
{Muito bem; muito bem, O orador é cumpri- 
mentado e abraçado por todos os collegas pre-^ 
sentes) 

Continua a 3* discussão do projecto n.42 B, 
de 1901, fixando as forças de terra para o 
exercício de 1902. 

O Sr. Presidente— Continua com 
a palavra o Sr. Ovidio Abrantes. 

O Sr. Ovidio JlLbra.iites— Sr. 

Presidente, como V. Ex. vê, ha dous dias 
que discuto a lei de fixação de forças de 
terra e sommando, todo o tempo, veriflca-se 
que ainda não discuti siquer 20 minutos, e si 
hoje continuasse com a palavra, certamente 
não teria tempo de concluir a exposição das 
idéas por mim hoje expendidas. 

A segunda parte da ordem do dia está 
quasi a ser iniciada, e si eu continuasse â dis- 
cutir, teria o desgosto de ficar no meio do 
caminho. 

Nestas, condições, pergunto a V. Ex. si á 
vista do exposto, V. Ex. não me garante a 
palavra para a sessão de amanhã ? 

O Sr. Presidente— A 2* parte da 
ordem do dia começa ás 3 horas, em todo o 
caso satisfarei o pedido do nobre Deputado 

Fica adiada a discussão pela hora. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA GRDEM DG DIA - 

E' sem debate encerrado em 2^ discussão o 
artigo único do projecto n. 104, do 1901, au- 
toriziindo o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária até 150:000$, em ouro, para oc- 
correr ás despezas com a representação bra- 
zileira na aegimda conferencia internacional 
americana, que se reunira no México, ficando 
adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A, e n. 193,deste 
anno, que fixa a força naval para o exercício 
de 1902. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 

o Sr. Alves Barbosa. 
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O Sr. Alve« BarlM>«a— Sr. 

Presidente, a Conwnissao de Marinha e Guer- 
ra deu á emenda do Senado, que V. Ex. 
acaba de pôr em discussão, o seguinte pa- 
recer : «A Commissao de Marinha e Guerra, 
pelas mesmas razoes constantes do seu pa- 
recer, mantém a emenda por ella offerecida 
ao art. l*' § S^da proposta da fixa^-ão da 
força naval para o anno de 1902.» 

Os termos concisos era que se acha ex- 
presso este parecer, Sr. Presidente, obriga 
o seu relator a vir a esta tribuna apresen- 
tar á esclarecida con àderação da Gamara 
as razões que tem a Com missão para não 
approvar a emenda, com a qual volta do 
Senado a ser discutida nesta Gamara a pro- 
posição a qu3 me estou referindo. 

Antes de proseguir, Sr. Presidente, per- 
iHitta-me V. Ex. e a Gamarei que, apenas 
de pass igem, eu me roíira a uma duvida que 
paira no meu espirito; duvida esta que pode, 
talvez, ser levad\ á cjnta da rainha imper- 
feita comprehensão, em matéria do nosso di- 
reito constitucional, em que sou o primeiro 
^ admittir a minha incompetência. 

Rcfere-so essa duvida, Sr. Presidente, ao 
rigo oso fundamento constitucional desic 
acto polo qual o Pofler Executivo p -opõe 
annu 'Amente a fixação das forças de terra e 
mar. 

A Constituição, Sr. Presidente, em ne- 
nhum do -5 artigos capitulados, quer nas 
attribuiçõos privativas do Congresso Nacio- 
nal ou da Gamara dos Doputado-i, quer 
nas que são designadamente da competência 
do P/esidento da Republica, contem disp.>- 
Hição alguma era que possa basear-se seme- 
lhante acto, cuja utilidade, aliás, não con testo. 

O artigo 29 da Constituição dá a iniciativa 
das leis de forças á Gamara, e, assim .sondo 
Sr. Presidente, pergunto : a que fica essa 
iniciativa reduzida, si, annualrnonte, para 
a elaboração da mesma lei, a Gamara fica 
dependente de uma prcposta do Po ler Exe- 
cutivo ? 

Hera sei que e-íso acto, que se tem con- 
stituído em uma funcção regular do Governo, 
não obriga ou não tolhe do modo algum 
as deliberações do Congresso, epode mes- 
mo ser cjnsiderado como *um adiantamento 
de informações, porventura necessárias, 
para a organização das leis de forças ; mas 
ainda assim, Sr. Pre-Jidente, não deixa elle 
de infringir a iniciativa da Gamara, tornando^ 
dependente do Poder Executivo uma funcção 
que é da competência privativa da mesma 
Camará. 

Nem nas attribuições do Presidente da 
Republica a Constituição estabeleceu a de 
propor annualmente as forças de terra e 
mar; porquanto o n. 4 do art. 48 diz que ao 
Presidente compete— adrainistrar— o exercito 



e a armada e distribuir as forças ; mas este 
artigo, Sr. Presidente, que, pareoe-me* ó 
procedente da Constltttj^ Argentina, nao 
dá, como naquella, ao Presidente da Repa- 
blica, a attribuição de— organizar— nuts sim 
de— administrar, isto é, fazer exeeatir as 
leis relativas ás forças de terra e mar, quer 
se trate da sua organização permanente ou 
da sua fixação annua, como base para a lei 
do orçamento da despeza. 

Não é, certamente, meu intuito, Sr. Pre- 
sidente, censurar um acto que até agoca 
tem merecido a tolerância da ambos os ra- 
mos do Congresso Nacional, embora peose 
que não está elle de perfeito accordo com a 
Constituição; abalaiiço-me apenas a expor as 
minhas duvidas, dei.xando aos mais compe- 
tentes do que o humilde orador a elucidação 
de um assumpto tão importante e que diz 
respeito ás prerogativari do Poder L^isla- 
tivo. 

Ptiuso, Sr. Presidente, que, si a Gamara, 
exercendo ^a^uella iniciativa que a Consti- 
tuição lhe confere, organizasse a proposição 
annua das leis de forç2^, ouvindo o Governo, 
sempre que assim o julgasse conveniente, 
evitaria achar-se, por vezes, em divergência, 
e o seu acto, mantendo-se nos moldei 
rigorosamente . constitucionaes, afllrmaria 
o principio da independência dos poderei 
políticos, sem quebra da harmonia dos 
mesmos. 

A Gommissão do Marinha e Guerra não 
teve, Sr. Presidente, a honra de ouvir a 
palavra autorizada do illnstre almirante 
Ministro da Marinha o esse seu acto fez, 
talvez, suppor a S. Ex. que a Gommissão 
presumira demasiado da sua competência, 
divergindo da proposta do Governo, quanto 
ao numero de aspirantes a guardas>mari- 
nhas que devo ter a Escola Naval no anno 
de 1902 ; supposição esta tanto mais admis- 
sivel, quanta, no discurso do illustre rela- 
tor da Gommissão de Marinha e Guerra do 
Senado, na sessão de 4 de julho, daqueiia Ga- 
mara, se lé o seguinte : 

4(Para este eileito, a Gommissão de Ma- 
rinha e Guerra convidou o hom*ado Sr. Mi- 
nistro a vir conferenciar, e nesta confereocia 
o Sr. Ministro da Marinha demonstrou, ca- 
balmente, a inconveniência que adviria para 
a administração naval, do augmento de 
guardas-marinh^is, segundo a emenda victo- 
riosa na Gamara dos Deputados.» 

Em primeiro logar, Sr. Presidente, a 
emenda victoriosa nesta Gamara não se re- 
fere a guardas-marinhas e sim a aspirantes, 
mas isso não inílue e o que quero ílizer 6 
que a Gommissão não julgou índispeosaTel 
ouvir o Ministro ; mas, posteriormente á 
passagem do projecto com o consentimento 
unanime da Gamara, o orador, em amistosa 
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conferencia que teve coni S. tíx., embora, 
notando que o havia contrariado a emenda 
da Cummissáo, ouviu do illustro Ministro 
que a acceitaria. 

Qual não foi, portanto, a fwrpreza do 
orador, Sr. Presidente, ao ver quo, peranto 
a Commissão do Senado, S. Ex. afflrmava a 
proposta do Governo, na parte relativa aos 
aspirantes, c, no dizer do illustre relator da- 
<iuella Commissão, a demonstrava cabal- 
ynmte, 

O Sr. Carlos Marcellino — Talvez S.Ex. 
tivesse pensado melhor. 

O Sr. Alves IUrbosa — Vejamos a<?or3 o 
Muo disíjo a Commissão de Marinha o Guerra 
lio Senado, no sou parecer: 

*A Commissão do Marfnha e Gueri*a da 
('amara reconhece a conveniência de limitar- 
so o iiimierode aspirantes ao queapproxima- 
< lamento fôr preciso, afim do serem preen- 
chidas as vaí?as que se derem do guardas- 
ma rinhas confirmados,e mais que é excessivo 
o numero de guardas-marinhas que actual- 
iiienlo existe, com grave iuconvenioQte para 
o regimen militar da Escola Naval, recla- 
mando uma medida restrictiva para sua 
matricula.» 

Isto diz a Commissão e conclue depois, 
pretendendo adiar contradicção entro as prc- 
miss?w3 estabelecidas pelo parecer que de- 
fendo o as conclusões do mesmo: 

«A despeito disso, a proi)osta do Governo 
apresenta essa moiiida restrictiva e a Com- 
mis-^ão da Camará amplia na emenda que a 
me ;ma Camará adoptou o numero de aspi* 
rantes a guardas-marinhas. 

V«jamos agora o quo disse a Commissão 
do 'U\ Casa: 

«O excessivo numero de guardas-marinhas, 
que actualmente existe, e, parece A Com- 
missão, deu logar á ])rovidencia contida no 
í$ 2^^ da proposta, sendo a consequência da 
admissão anterior de aspirantes externos na 
Escola Naval, cora gravo inconveniente para 
o regimen militar da mesma, reclama, por 
(!orto, uráa medida restrictiva da sua ma- 
tricfila; esta, porém, só gradativamente 
deverá sor appl içada, não dando logar a 
]M'eteriçôe^ de direitos ou tolhendo, por com- 
líleto, as aspirações dos que se destinam á 
carreira militar na marinha. 

A ('ommis ao julga, pois, ser preferível 
adí)ptar- e uma diminuição annual gradativa 
li IS raatricuhig na E 'cola Naval, aí6 que se 
tííuha conseguido reduzir a sua lotação ao 
imraero de aspirantes a guardas-marinhas 
que fôr conveniente. 

Sr. Presidonie, no tópico do parecer da 
rommissão da Camará, que acabo de ler, 
acham-se contidas três proposições que me 
cabe demonstrar, afim de sustentar o mesmo 

Camarn V. XII 



parecer : a l» é quo a proposta do Governo 
suspende por completo a matricula do 1** 
anno na Escola Naval ; a 2*, que essa sus- 
pensão acarreta preterição de direitos ; a 
3*, que a emenda da Commissão, não suspen- 
dendo as matrículas, nem preterindo direi- 
tos, attendo á, conveniência de restringir a 
admissão de aspirantes, afim de diminuir-se, 
gradativamente, o numero de guardas-mari- 
nhas fornecidos pela escola. 

Vejamos, Sr. Presidente, si posso demons- 
trap essas três proposições, e terei assim 
jastificado a emenda da Commiscíão. 

A proposta do Governo 6 a seguinte : 
100, no máximo, aspirantes a guardas-mari- 
nhas ; propo 'ta que a emenda da Commis* 
são alterou para 130. 

O Sr. Seabra — Até 130? 

o Sr. Alves Barbosa — 130, no máximo, 
trata-se, portanto, de uma fixação do maxi* 
mo, do -matriculas no i três annos, e, desdo 
logo, Sr. Presidente, eu poderia dizer que a 
emenda do Senado parece-me desnecessária ; 
porquanto© Sr. Ministro da Marinha ficaria 
por tal forma habilitado a só manter os 100 
aspirantes quo propoz, assumindo o Governo 
a responsabilidade dessa medida vexatória- ; 
a Commissão, porém, é que não qtíiz, Sr* 
Presidente, dar o seu consentimento a um 
acto da administração da marinha, que lho 
pareceu de excessivo e desnecessário rigor ; 
não havia, pois, uma rigorosa necessidade 
de voltar a esta Camará a proposiçSo por 
ella approvada, em virtude de uma diver- 
gência que é mais apparente do que real, 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Mas a idéa 
predominante, a idéa delle é que a Commis- 
são não pôde emendar proposta do Mi- 
nistro. 

O Sr. Alves Barbosa— Tratando a Com^ 
missão de examinar os fundamentos da pro- 
posta do Governo, veriflcou que actualniente 
existem na Escola Naval: 28 a^irantes mar- 
triculados no 1« anno, 78 no 2o e 80 no S» ou 
seja o total de 180 aspirantes, além de 18 re« 
petentes no2"> anno e 12 no 3'', 

Pela eliminação, este anno, dos actuaes 
3^" annístas, que passarão a guardas-mari- 
nhas alumnos, ficará a escola, em 1902, re- 
duzida a: 2<» anno 22, 3° anno 78, ou 100 
aspirantes no todo,'numero esse igual ao da 
proi)osta do Governo ; resultando dahi que. 
sendo a verba orçamentaria calculada para 
aquelle numero no exercício vindouro, será 
forçosamente suspensa a matricula no pri- 
meiro anno da Escola, e também desatten- 
didos os direitos dos 18 aspirantes, que» 
approvados no actual 2° anno, deverão re-» 
tomar a farda no terceiro . 

Ficam, portanto, demonstradas as dua^ 
primeiras proposições e, agora, Sr, Presi' 

n 
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dente» vejamos o que terA logar, adoplando- 
se a emenda da Commissão da Gamara, isto 
é, 130 aspirantes no máximo. 

Descontando desse numero os 118 aspi- 
rantes e alumnos que a escola terá no co- 
meço do anp) de 1902, e abrindo-se ma- 
tricula para 12 aspirantes, terá a ^cola no 
referido anno : 12 aspirantes no 1^ anno, 22 
no 8<> e 96 no 3«> ou 130 aspirantes no 
todo ; o que, comparado ao numero contem- 
plado no orçamento vigente, já dará uma 
* diflTerença para menos de 50 aspirante j. 
Em 1903,continuando a matricula a ser de 
12 aspirantes, ?\ escola terá: no 1° anno 12, 29 
anno 12, â« anno 22, dififerença para 1901 
134 aspirantes. 

Em 1904, mantendo-se ainda igual nu- 
mero de matriculados, teremos ; 1° anno 12, 
2» anno 12, 3° anno 12, ou total 30 aspirantes 
ou seja 144 aspirantes menos do que em 
1901 ; tendo a escola então chegado ao es- 
tado normal, que julgo deve ser mantido 
afim de produzir um numero de guardas- 
marinhas proximamente igual ao termo 
médio, das vagas prováveis, que, annual- 
mente, se dáo no quadro dos officiaes do 
Corpo da Armada; o que demonstra, Sr. Pre- 
sidente, a 3» proposição em ftivor da emenda 
da Camará. 

Para ver que a matricula na escola, redu- 
zida ao numero de 12 aspirantes annual- 
mente, como proçoe a Commissãp, influirá 
rapidamente sobre o numero de guardas-ma- 
rinhas, basta notar que esse numero que em 
1901 e 1902, será de 92 96.respecti vãmente, 
baixará em 1903 e 1904 a22e~12, e ahi se 
poderá conservar . 

A Commissão, Sr. Presidente, não teve em 
conta as reprovações ou eliminações que, 
por diversos motivos, se podem dar ; a sua 
previsão não foi até ahi; mas talvez que a 
tanto se julgasse o illustre ministro habili- 
tado, pois que S. Ex. fixou era 100 o nu 
mero total de aspirantes para o anno vin- 
douro, quando, actualmente, conta a escola 
1 18 alumnos matriculados no l^^e 2° annoa. 
O grande augmento invocado para justifi- 
car-se a suspensão immediata das matriculas 
na Escola Naval é, Sr. Presidente, o da de- 
mora que terá de dar-se no accesso dos 
fuardas-marinhas confirmados ao posto de 
•■ tenentes, devido isso ao actual numero 
excessivo dos mesmos guardas-marinhas. 

Concordo que é e^ise um inconveniente 
contra o qual convém, desde já, ir a admi- 
nistração da marinha tom ndo as necessá- 
rias providencias; porque,realmente,S|i Pre- 
sidente, a excessiva lentidão nos postos subal- 
ternos da marinha muito contribi^e para que 
os supsriores sejam, porventura, attingldos 
por ofiiciacs jl desanimados, que, si cliegam 



ao almirantado, vão apenas ahi aguardar 
tranquillamcnte a^reforma compulsória. 

Mas, esse inconveniente da demorada pro- 
moção dos guardas-marinhas, é, Sr. Pi*osi- 
denteT um mal de duração transitória e qup 
pôde perfeitamente ser evitado para o fu- 
turo; por ora isso apenas afiecta aos inter- 
esses indivíduaes, e, ainda assim, me parece 
preferível que a elle se submettam aquclles 
que procuram a carreira da marinha, do que 
ser-lhes vedada a mesma carreira pela sus- 
pensão das matriculas na Escola Naval. 
{Apoiados, muito bem,) 

Si'. Presidente, a causa que, directamente, 
influiu para esse accrescimo anormal de 
guardas-marinhas, é bem conhecida, e, para 
indijal-a, basta saber-se que a Escola Navai, 
cujo total de alumnos fora ora 1896 de lõO, 
em 1807 de 141, em 18^8 de 109, elerou-se 
no anno de 1891), a 349; dando isso até legar h 
que, por falta de espaço para accommodar-ee 
um tão grande numero, se recorresse ao ei- 
pediente, irregular e nocivo á disciplina tU 
mesma escola, da adraisw) de ivspirantf» 
desaquartellados. 

O Sr.* Malaquias Gonçalves— -Uma ver- 
dadeira inundação. 

O Sr. Alvks Barrosa— Mas, Sr. Presiden- 
te, aquella foi uma époci de quasi desoi^4- 
nização completa para a nossa administração» 
naval. Tudo se pretendeu reo 'ganizar on 
reformar, e, dos regulamentos, que então se 
succedoram atrapalhadamente, resultaram 

fr.t.ndes difilculdades p ^ra a administração 
o illustre actual ministro, porque, de i\es 
regulamentos, uns excedem da autorização 
legislativa, creando empregos ou augmen- 
tando despezas. outros são im{)raticaTeijí e 
mesmo incongruentes, infringindo as mai^ 
comesinhas regras da disciplina n[iilit;.ir e 
alguns até mesmo são oífensivos de direitas 
adquiridos; do sorte que, Sr. Presidente, da 
digna admini-itração que faz actualmente o 
honrado Ministro da Marinha se pôde dizer 
que é ella, em grande parte, uma verdadeira 
errata dos actos do antecessor de S. Ex. 

Assignalada, como fica, a origem directa 
desse numero excepcional de guardas-mari- 
nhas, e cu,ja correcção não convém ser feita 
pela medida violentada interrupção das ma- 
triculas na escola, porém sim pela restrição 
da meinia, conforme propoz a Commissão. 
convém indicar uma outra causa que. indi- 
rectaraente, concorre para que se dê ess*? 
ene dhe no posto de guardas-marinhas con- 
firmados, que já agora não i)oderá ser com- 
pletamente evitado , 

Essa causa, Sr. Presidente, provém da ul- 
ti ma reforma que teve logar. no anno pas- 
sado, do quadro dos officiaes da armada, re- 
forma a que, como membro da Commissão de 
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Marinha e Guerra, dei a minha approvaç^ío, 
mas na qual se pôde apontar a lacuna de 
haverem ficado os postos de offlciaes subal- 
ternos com um numero de !•• e 2»» tenentes 
que julgo iasufficiente; lacuna esta que vae 
já fazendo sentir as suas consequências, com 
o próximo preenchimento completo do 
primeiro posto do quadro de offlciaes da ar- 
mada e consequente demora para a regular 
promoção de guardas marinhas. 

Para essa reforma, na qual augmentou-.^e 
o numero dos offlciaes subalternos, adoptan- 
do-se embora uma mais conveniente propor- 
ção para com o dos offlciaes superiores, a 
rela^ estiibelecida parece me ter tícado 
aquém da que fora conveniente para uma 
inarinha,como é a nossa, em começo apenas 
do seu desenvolvimento. 



Ao estado moral e material a que chegoi, 
infelizmente, a marinha de guerra nacional, 
não vamos ainda Sr. Presidente, ajuntar, 
com supppressão da matricula da Escola Na- 
val, mais um symptoma da decadência dessa 
carreira, que, pelo contrario, precisa ser 
reanimada, aflm de corresponder á sua glo- 
riosa missão. {Muito btm ; n]t«#0 bêm. O 
orador é cumprimentado,) 

O Sr. i%.ironso Costa pede que 
lhe releve a Gamara a ousadia de entrar em 
um debate estranho á sua educação inteUe- 
ctual. O estado actual, porem, da nossa ma- 
rinha de guerra merece a máxima aiten^ão 
dos poderes públicos. Não fôra esta conside- 
ração, não pediria a palavra para discutir a 
matéria em debate. 



rela(^, Sr. Presidente, que é de 
1 : 2, 2, igual á ' adoptada na marinha da 
Inglaterra, é inferior ã das marinhas da 
França, Estados Unidos, Itália e Rússia, e só 
tem menor a da AUemanha, onde o facto 
se explica pela circumstancia de ser, alli, o 
limite da idade para a reforma compulsória 
do vice-almirante inferior a 60 annos. 

Si, pois/ adoptarmos a relação de 1 : 2, 5, 
que, ainda assim, é inferior ás da França e 
da Rússia, que são ' de 1 : 3, 6 e 1 : 3, 5, re- 
spectivamente, em vez dos 310 offlciaes su- 
balternos, que tem actualmente o quadro, 
I>assaria a ter 350 ; podendo assim augmen- 
tar-se de 40 o numero dos 2"" tenentes, que 
virá a ser de 190. 

Da contingência de não augmentar des- 
pezas, ao passo que houve de f..zer-se 
aquella reforma, não só para attender á re- 
gularização do quadro dos offlciaes da arraa- 
aa, como para satisfazer legitimes direitos, 
preteridos em virtude de força maior, origi- 
nou-se essa deficiência do numero dos 2^* te- 
nentes, a qual, juntamente com a excessiva 
admissão de alumnos na Escola.Naval, crea- 
ram a difflculdade das futuras promoções 
dos guardas-marinhas ; difflculdade essa, 
porém, que, não mais poderá reproduzir-se 
depois do augmento que opportunamente 
deverá ser feito no quadro dos 2''» tenentes, 
e uma vez fixado o numero de matricula dos 
aspirantes, para que a escola venha a dar, 
annualmente, de 12 a 15 guar das-marinhas. 

Outras considerações ^eraes, Sr. Presi- 
dente, teria eu agora ensejo de apresentar á 
Camará sobre a situação actual da nossa ma^ 
rinha e asua indispensável e urgente reorga- 
nização ; mas o andamento das leis de forças 
vae já em atrazo e eu limito-me apenas a 
sustentar a emenda offerecida á pi*oposta do 
Governo, tal como foi unanimemente acceita 
pelo parecer da Commissão e também appro* 
vada unanimemente por esta Camará, 



Demais, todos os assumptos apresentam 
sempre ao legislador dous aspectos: o de gene- 
raliaades e o technico. Ao orador, só pode 
ser permittido estuar o projecto pelo pri- 
meiro aspecto. , 

Desde 1897 que tem mostrado desvelo pela 
marinha nacional, discutindo o projecto do 
orçimento de então e suggerindo a idéa de 
um plano geral de reoivanisação da nossa 
armada. O nosso paiz dotado de tão vasta 
costa, não pôde continuar á mercê de uma 
invasão estrangeira. 

Refere-%se longamente o orador á discassão 
travada na imprensa americana e allemã 
sob a poisivel invasão germânica no sul do 
Brazil. E4e facto deve despertar serias at- 
tenções. Não acredita que a AUemanha te- 
nha tal preoccupação a nos.so . respeito, mas 
isto não quer dizer que não estejamos at- 
tentos. 

Pensa que devemos ter unia organização 
militar em condições de repellir qualquer 
aggro-isão, necessidade que também se faz 
sentir em relação á marinha. 

Não acredita, repete, em conquista estran- 
geira, nem a teme, não só pelos precedentes 
históricos como também pelas condições do 
nosso povf». 

A' vastidão do nosso território c â guerra 
de recursos, não resistiria nenhuma potencia 
estrangeira. 

Cita exemplos da nossa historio, a expulsão 
dos francezes desta cidade e do Maranhão, a 
(los hoUandezes da Bahia, Pernambuco e 
Parabyba, pondo em destaque a figura he- 
róica de João Fernandes Vieira. 

Passa a tratar da nossa marinha de guerra 
e mostra, com o J dados fornecidos pelos pró- 
prios ministros, que o seu estado deixa 
muito a desejar. Das 50 unidades bellieasde 
queellase compõe, 30 são imprestáveis. E* 
pois uma armada que não corresponde ái 
nossas necessidades. 
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Por outro lado, o seu pexgoal é insignifi- 
cante, composto em sua quasi totalidade 
de aprendizes, vindos das escolas dos Esta- 
das. 

O mal está em não ter sido comprido o 
preceito constitucional sobre o serviço mi- 
litar, interminaraente procrastinado. 

Critica um projecto que ha pouco foi ap- 
provado pela Camará, estabelecendo sorteio 
sobre o pessoal matriculado nas capitanias 
dos E-itados, ô mostra que não só 6 inconsti- 
tucional, como grandemente prejudicial ao 
commercio. 

Examinando o relatório e compulsando os 
algarismos referentes ao numero do praças 
fornecidas pelo voluntariado e pelas escolas 
de aprendizes marinheiros, entende que ostas 
devem ser augmontadas, á vista do estado 
negativo a que se tem chegado para dotur a 
armada com o pessoal necessário e apto. 

CriéÂca a lai do sorteio, crendo que, com^ 
está, será tão somente exequivcl para o^ não 
protegidos ou para os desfavorecidos da for- 
tuna. 

Em meio destas considerações d o orador 
advertido de que está terminada a hora, e 
então pede pura continuar em suas obser- 
vações na sessão seguinte. (Muito bem ; muito 
befn .) 

O Hp. Pre^iclente-— o nobre Depu- 
tado ficará cora a palavra para amanhã, fol- 
iando ent&o pela segunda vez, conforme 
determina o Regimento. 

A discussfto do projecto fica adiada pela 
hora. 



Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de hoje enviando a seguinte 



Vae-se ler o expediente. 

O §kr. Carlos de Novaes {í^ 

cretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios : 



Do Sr. Deputado Martins Teixeira, com- 
municando que por motivo de moléstia 
deixa de comparecer á sessão de hoje.— 
Inteirada. 

Do Sr. lo Secretario do Senado, de 17 do 
corrente, transmitindo com emenda a pro- 
posição desta Camará autorizando a abor- 
tfira do credito mjcossario para pagamento 
do premif» que compete ao Dr. Narciso do 
Prado Carvalho, lento sul^stituto da Escola 
Naval pela obra— Lições de Balística.— A' 
Commis.são de Orçamento. 

Do mesmo senhor, de igual data, remet- 
tendo o projecto do Senado que transfere ao 
domínio dos respectivos Estados os próprios 
naclonaes que serviam de residência aos an- 
tigos presidentes de província . —a* Commls- 
são de Orçamento, 



MENSAGEM . 

Srs. Membros do Congresso Nacional— So- 
licito-vos o credito de il;9l9|900, para in- 
demnização de despezas feitas pela Santa 
Ca-ia de Misericórdia desta Capital, com o 
enterramento de funccionarios públicos, cím- 
tribuinteído montepio, de accordo com a 
inclusa exposição que me foi feita pelo Mi- 
nistro dos Negócios da Induitria, Viação e 
Obras Publicas. 

Capital Federal, 17 do julho de 1901— if. 
Ferras de Cam2>os Salks.—A' Commiiiifiao de 
Orçamento. 

Do Ministério, dos Negócios da Marinha, de 
hoje, enviando o requerimento em que Ur<U' 
lino da Silva Fraga, patrão de embarcaçõt^ 
da Capitania do porto dejta Capital, pede 
equiparação dos seus veneimcntos aos áo> 
patrões do Arsenal de Marinha desta Capi- 
tal, etc— A' Comniissao de Orçamento. 

O âr. Pp^ea|dente— Est^i finda a lei- 
tura do expediente. 

O Si*. i%.uAru9to íSevero— Peço a 

palavra pela ordem. 

O »r. Presidente— Tem a palavra 

o nobre Deputado. 

O Sr. A^uipusto Severo (pela 
ordem) — Sr, Presidente, pedi a palavra 
unicamente para fozer pequenas rectifica- 
ções no resumo do meu dLicurso^ pHbiicado 
no Diário do Congresso de hoje. 

Nesse resumo, leio o seguinte : «... 61o 
dessa cadeia nacional, que começou com 
Gusmão, o audaz inventor de tantas desco^ 
bertas scienti/icas . . .t¥ 

Foi um equivoco do redactor ; naa foi 
outra cousa. 

Sei que não fallo cora muita eorrecção« 
{nf7o apoiados geraes) ; miis, eu nao diria &.*- 
melhante cousa, nâo iria a este extremo. 

Assim também, Sr. Presidente, quando 
me referi aos il lustres chefes de Estado da 
da Allemanha c da It ília, ao imperador Gui- 
lherme e ao rei Victor Manuel nao do- 
clarei que elles tinham decretado a dlri^ibi- 
lidaíle dus balões levianamente. 

Não appliquoi semelhante a<iverbio e nem 
poderia fazel-o, desde que ou me referia ;v 
illustres chefes de Estado, de nações amigai. 

Nostay condições, peço a V.Ex. ([ue mande? 
fazer as devidas correcções, a q«e acatX) de 
alludir. 
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O Sr. Presidente—O nobre Depu- 
tado será attendido. 

Continila a discussão da proposta offorocida 
na ses hV) do hontem, pelo Sp, Buono do 
Paiva, 

O Sr. Br leio Filbo vem íl tri- 
T)nna em vista das considerações que, a pro- 
pósito da proporrta aprenentada á Gamara 
pelos Deputados Bueno do Paiva, Alfredo 
Pinto, Manoel Fulgencio e Rodolpho Paix'io, 
formulou o digno representante uo Rio Gran- 
de do Norte, o Sr. Augusta Severo que, 
appiaudindo as homenagens dispensadas 
ao notável brazileiro Santos Duraont, re- 
ceiava, poróm, que Alturas experiências 
viessem demonstrar que o problema da na- 
vegaç.Tio aérea não estivesse definitivamente 
resolvido. 

E* com temor que se abalança^ a uma tal 
discussão, eonheeido como é o preparo na 
matéria do distincto coliega a quem pretendo 
i»e?jponder. 

Sente não poder subscrever todas as opi- 
niões de S. Ex. 

Nao quer agora discutir, nem tem ele- 
mentos para o fazer, si está definitivamente 
descoberta a direc(,*ão dos balões. Si o Con- 
gresso, como afflrma S. Ex., não tem com- 
petência para declarar resolvido o problema 
da navegação aérea também não a tem para 
assegurar que a solução não foi encontrada. 
(Apoiados.) . 

E não é a nós brazileiros, (juando todíks as 
nações cultas, frementes deenthusiiísmo, di- 
rigem Sc^udaçõcs calorosas ao nosso pa- 
trício, felicitando-o pela genial descoljcrta, 
não é a nós com certeza que compete o pa- 
pel inglório de suscitar duvidas acerca dos 
resultados do seu extraordinário invento. 
(Apoiados, Muito bem.) 

Oshomens de scioncia que até hoje se arro- 
jaram ás viagens pelos aros não conseguiram 
o resultado completo que foi attingido polo 
nosso illustre corapUriotii. O Sr. Augusto 
Severo, para mostrar que antc^ de Dumont 
outras já tinham feito com outro aerostato 
quasi tanto quanto o illuNtre brazileiro com 
baíã-o, rtíferiu-se ás experiências realizíwlas 
em 18â4. S. Ex. provavelmente fallava das 
experiências feitas pelos capitães Renards e 
Krebs. Também as conhece e pôde fallar a 
respeito. 

Foram realizadas em 1884, em uma tarde 
cm que a atmosphera estava tranquilla. 
Os aeronautas partiram do eãtabelecimento 
militar do Chalais, subiram a uma pequena 
altura, o se dirigiram a Villacoublay, a 
quatro kilonietros de distancia e, lá chega- 
dos, encontrando dificuldades de proseguir a 
viagem, regressaram ao ponto de partida, 



Esse itinerário está muito longe de ser com- 
parado ao que fez o nosso eminente patrício 
que, partindo de Saint Cloud, passou por 
cima de' vários edifícios previamente desi- 
gnados e dando cinco vezes a volta á Torre 
Klífel, voltou ao ponto de sabida, executando 
com facilidade todas as manobras. Ha, como 
se vé, a maior diíferença entre as duas ex- 
periências. (Apoiados,) 

Mesmo que trabalhos posteriores viessem 
provar que ha ainda o que fazer no sentido 
de resolver o problema, as nossas manifes- 
tações o o. nosso enthusiasmo correm por 
conta do patriotismo, justamente solicitado 
pelas acclamações que iniciadas no estran- 
geiro vêem estrertiecer os nossos corações de 
brazileiros. (Apoiados. Muito bem.) 

Entra em largas considerações acerca da 
coincidência das mesmas descobertas scienti- 
fícas serem muitas vezes feitas ao mesmo 
tempo, em pontos dilTerentes do globo, ci- 
tando, entre outras, a lei de Mariotte, des- 
coberta por esse illustre abbade e por Boyle. 
Desejaria que o representante do Rio Grande 
do Norte pudesse agora mesmo dar a di- 
recção ao seu balão para que elle fosae até 
Pariz levar directamente ao nosào digno 
patrício as acclamações e as felicitações do 
povo brazileiro. (Apoiados, Muito bem.) 

O que acha de interessante em tudo isso é 
a 1'orça do destino. Hartholomeu Lourenço 
d í Gusmão, o paulista emérito, em 5 de 
agosto de 17()9, mostrou em Lisboa qun 
tinha inventado o balão. O seu (ierostat<i 
esbarrou em um telhado o o inventor foi 
apupado. Em França, 73 annos depois, os 
irmãos Etienne c Josoph Montgoltier ílzeram 
uma experiência, lai'garam um balão, (lue 
subiu á altura de 2.000 metros e passaram 
como os inventores dos aerostatos, tanto que 
essas machinas foram chamados MontgoU 
fieiras^ Pois, bem, ó justamente o povofran- 
cez que possuído de enthusiasmo festeja di- 
Urantemonto aquelle que vera completar 
a obra gigantesca do.Bartholomeu de Gus- 
mão fiÍMifo bem.) 

O génio humano já conquistou a superfície 
dos mares. As profundezas do oceano já co- 
meçam a ser dominadas pelo submarino. 
Chegou a voz da conquista dos ares,— ah! que 
orgulho para nós ! alcançada por um fílho 
áosiíí terra,que levou triumphante ás alttras 
da atmosphera o pendão auri-verde do no^so 
extremecido Brazil. (Apoiados, Muito bem^ 
muito bem, O orador é cumprimentado e 
abraçado pelos Deputados presentes.) 

O Sx*. Bueno de ilLiidradti,: 

como maior orgulho leu os telogrammas 
que annunciaram haver um brazileiro feito 
a mais notável descoberta destes tempos. 
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Tomado da maior emoção deliberou desde 
logo votar todas as provas que pudesse qual- 
quer brazi (eiró dar de applau;os, de admira- 
çSio ao nobro e elevado eommottimento de 
um vei**iadeiro gonio. 

Votarii não só a indicação partida de al- 
guns dos seus dignos coilegas da bancada mi- 
neira, como também o projecto apremntado 
pelo sou nobre amigo e distincto coilega o 
Sr. Augusto Severo. 

Nenhuma duvida assalta o espirito do ora- 
dor de que o problema não fosse resolvido 
scientiftcamentepolo illuatre patrício a quem 
vem de referirão. 

E' bem pjiiiivel que não tenha sido ainda 
resolvida indujitrialmente a questão, mas o 
trabaliií) do talento e do génio está feit). 

Lembra um símile em uma ordem de des- 
coberta e que vem muito a propósito. 
Quando Papin entudou a acção dynamica do 
do vapor e a esto dou o primeiro impulso, 
descobriu a força, mas não se preoccupou da 
appliccição; fez o mesmo trabalho que Gus- 
mão; o parai leio entre Gusmão e Papin 6 le- 
gitimo, é perfeito. 

Mais tarde outro homem de génio extraor- 
dinário. Stepheson foz um traballi > similar 
no vapor, ao que Dumont acaba de ftizsr 
quanto ao aerostato. Desde (lue a locomo- 
tiva^ de Stepheson andou arrastando a 
carga de uma libra, estava perfeitamente 
resolvido o problema da navegação a va- 
por. 

Assim, deíde que Santos Dumont fez um 
circulo completo cora o seu balão, tendo 
projectado antes o í i)ont)s de parada, mo- 
veu o seu apparelho em todas as direcções, 
está resolvido mithemiUica, çeomotrica e 
intelligentemente o problema da nrivegaçâo 
aérea. 

O orador enumera outras espcriencias qiie 
tiveram logar sem êxito nem resultados po- 
sitivos e determinados, tornando evidente 
a<iuella conclusão. 

Julga um dever de patriotismo e de hon- 
radez dar o seu voto a todos os projectos, a 
to<las as manifestações possíveis ao grande e 
genial brazileiro, que nejto momento oc- 
cupa a attenção de todo mundo civilizíwio, 
{Apoiculos; muito bem, muito bem,) 

O Ur. tSeraEedello Corrêa 

vem ã tribuna para render justa homena- 
gem ao brazileiro notável, o Sr. Santos Du- 
mont, que, em virtude de sua genial desco- 
berta, occupa a attenção, hoje, de todo o 
mundo civilizado. {Apoiados gèraes.) 

Vem tamb3in declarar que vota pela pro- 
posta de alguns rcpresen t:\ntes da bancada 
mineira, de preferencia a do seu i Ilustre 
amigo do Rio Grande do Norte, porque a 
acha mais de accortlo com os sentimontos do 



povo brazileiro orgulhecido pela conquista 
de tão notável descoberta, realizada pelu 
filho de Minas (Jeraes. 

Não receia de arrastar a Camará a de- 
ciH)tar a dirigibilidade dos balões quando 
não é ella uma reunião de sábios ou seien- 
tistas ; mas em descobertas deste genoro a 
experiência é tudo. e antes dcila os sabicH 
também enganam-se. 

Cita o facto da descoberta da força motriz 
do vapor e do movimento das locomotiva?, 
em que os pareceres de sábios foram peia 
negativa e as experiências demonstraram n 
realidade dos inventos. A experiência «U 
dirigibilidade foi feit-i, o mundo intoiro esU 
a prociamal-a, e isso nos basta. E o nos^* 
orgulho deve ser grande, porque por cima 
das cathedraes gothicas de Paris, por sobre 
as grandes obras de arte que malteicem a en- 
genharia franceza, tremulou nos arei, nâu 
levado ao acaso pelas correntes aéreas, ma^ 
dirigido pela von ,ade um homem, o pavi- 
lhão brazileiro, attestando que também nós, 
povo latino, tenios^homens que eontribueni 
para completar os altos destinos da liuniam- 
dade no planeta. {Apoiados geraes.) 

Pede também que o projecto vá, Á Com^ 
missão de Orçamento para que esta entenda- 
se com o Governo e este tenha os crediUM 
necessários para que essa descoberta tenha 
todos os aperfeiçoamentos que o seu cultor 
e outros brazileiros possam dar-lhe. (4/»w- 
dos\ muito bem, muito bem). 

O Si*. A.ug^usto Severo — Sú ás 

referenciei do seu honrado coilega e illostrc 
amigo Sr. Bricio Filho deve a Camani ai- 
tribuir a presença do orador na tribuna, a 
que não tornaria para occupar-se do as- 
sumpto . 

Não se tem por competente em nenhum 
dos variados ramos dos conhecimentos hu- 
manos, e comquanto não conheça a fundo as 
diversas fac3S do nroblema complexo da nt- 
vegação aérea, todavia conhece-lhe a histi>- 
ria, e por isso pede permissão ao honrado 
Deputado por Pernambuco para fazer algu- 
miis rectificações ã interpretação que S. Ex. 
parece ter dado ás considerações hontern 
p3lo orador expendidas. Repete o que entãn 
dissera sobre as experiências feitas em Pariz 
por vários aeronautas, a algumíis das (iua6< 
assistiu. Allude á que se fez om o oaião 
La France^ ciga estructura descreve e lê 
uma nota publicada pela Academia de Prança, 
em que se dava por definitivamente resol- 
vido o grande problema da direw^ 4o baião 
em 1884. 

Depois déVsa experiência reoolheu-se o balão 
ao est<']ibe]ecimento militar e foi tentada .\ 
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construcçào de um outro de maiores propor- 
ções pelo general Meunier, que foi victima 
da explosão do gaz hydrogenio comprimido 
om ganvifas de medU. 

Recorda á Camará a experiência que fez 
com nm pequeno ba!âo de sete metros a que 
deu o nome de Augusto Severo Filho, expe- 
riência que causou admiração ao Sr. Tissan- 
dier, cuja opinião lê. 

Si aó pelo que consta dos telegrammas a 
experiência dfe sabbado passado resolveu a 
grande questão da navegação aérea, por 
telegrammas e noticias de jornaes da mesma 
procedência estava ella resolvida em 1884 

Cita outras experiências posteriormente 
feitas ainda com êxito. A um aparte do 
Sr. Bueno de Andrada, relativamente ao 
balão Juiio Ceaar, responde que ha encontro 
de invenções e entre estas recorda a do cal- 
culo inâniti)Simal de Leibnitz e Newton, que 
quasí enlouqueceu quando soube que o seu 
archivo fora devorado por um incêndio. 

O orador não foi uma nota dissonante no 
coro de apptausos que são enviados ao Sr. 
Santos Duniont, o nosso glorioso e genial 
patrício, como quiz deixar perceber o nobre 
Deputado por Pernambuco ; o que não podia 
fazer era guardar silencio, quando em nome 
da yerdade scientiôca e de estudo prolongado 
e penoso devia lavrar um protesto contra o 
facto de poder commetter-se no parlamento 
brazileiro um erro «cientifico. 

Acha mais prudente aguardar a opinião 
dos competentes para que se felióite ao 
nosso patrício pela descoberta, não da ascen- 
ção, mas pela Ida, volta^ marcha e descida 
do seu aeronave. 

E* para isso que o orador entende dever o 
parlamento votar os meios necessários para 
a construcçào de um grande balão, com um 
motor de maior força, uma barquinha apro- 
priada para que possa essa machina resistir 
algum tempo e não minutos. 

Voltou ã tribuna para declarar que não 
trouxe nenhum travor na alma, como se 
pretende, quando S3 occupou desse assumpto. 
Deseja que se leve o parabém da Pátria 
Hrazileira por intermédio do Congresso ao 
nosso illustro compatriota por aquolle acon- 
tecimento, e que se o auxilie para que 
system iticamento prosiga em sua brilhante 
carreira, atô que, por experiência decisiva- 
mente feliz, tenhamos certeza do que solução 
cabal foi dada ao vasto problema para gloria 
do Brazil. (Muito bem; muito bem,) 

Xinguem mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Viie a imprimir o seguinte parecer: 



N. 114 — 1901 

Concede permissão para contribuir para o 
montepio dos funccionarios públicos aos ope- 
rários dos Arsenaes de Marinha e Guerra 
da Republica e aos de todas as ofjicinms dos 
Estados, que forem promovidos aos logareã 
de mestre e contra- mestre ^ e dá outras pro- 
videncias) com parecer contrario da Com^ 
missão de Marinna. e Guerra 

A CommissEo de Marinha e Guerra, estu- 
dando o pr )jecto n. 194, de 1900, apresentado 
pelo Sr. Deputado Henrique Ltgden, vem 
apresentar parecer sobre o assumpto. 

*0 projecto consta de duas proposições di#^ 
ferentes, das quaes uma manda admittir 
como contribuintes para o montepio dos 
funccionarios públicos os operários dos ar- 
senaes da Republica e os de todas as officinas 
dos Estados . 

A outra proposição determina que os mesr 
trose contra-mestresdos arsenaes continuem 
a perceber, mesmo depois de promovidos, a 
gratificação addicional de £0 Vo 'sobre seus 
vencimentos, ete. 

Dizoart. 104 do Regimento da Camará 
o seguink): 

«Nenhum artigo de projecto poderá con- 
ter duas ou mais proposições independentes 
entre si, de modo que, sigeitas á discussão, 
se possa adoptar uma e rejeitar outra.» 

A' vista do exposto e em virtude do artigo 
citado do Regimento da Camará, a Com- 
missão de Marinha e Guerra ô de parecer 
que não soja adoptado o projecto n. 194 
assim como está elaborado. 

Sala das Commissõei, 18 de julho de 1901. 
-^ Alves Barbosa, —R. Paiasão ,—Al^querqu€ 
Serejo, relator.— Ca Wo* Cavalcanti, 

N. 194 — 1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Os operários dos Arsenaes de 
Marinha o Guerra da Republica e os de todas 
as officinas dos Estados, que forem promovi- 
do.^ aos legares de contra-mestre e mestres 
serão admittidos a contribuir para o monte- 
pio dos funccionarios públicos, não lhes 
sendo applicavol o art. .S7 da lei n. 490, de 
16 de setembro do 1897. 

Art. 2.** Os me4res e contra-mestres dos 
arsenaes continuarão a perceber, mesmo de- 
pois de promovidos, a grftificagão addicional 
de 20 "/o sobre seus vencimentos, que lhes 
tenha sida concedida ao tempo 6m que ser- 
viam como operários. 

Art. P>.» Picam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 18 de outubro de 190o.— 
Henrique Lagden . 
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Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 74 A— 1901 

Concede o prazo de mais um anno de ma- 
trieula aos ex-alumnos do curso superior 
da Escola Militar do Urazil^ desligados 
por motivo de reprovação em uma mes^na 
matéria durante dous annos consecutivos ^ 
com emenda da Commissflo de Marinha e 
Guerra . 

A GommissEo de Marinha c Guerra» tendo 
estudado o projecto do Sr. Heredia do Sá, 
conoedeudo o prazo do mais um anno do ma- 
tricula aos ex«alumnoB do curso superior da 
Escola Militar du Brazil, desligados por mo- 
tivos de reprovação em uma mesma matéria 
durante dous annos consecutivos, e, conside- 
rando Quo a providenciii contida no mo^mo, 
é de ordem a merecer a attençTio da Gamara, 
tanto mais quanto, por um outro de n. 708, 
de 1899, o Gongresi4o Nacional já adoptou 
idêntica providencia com relação aos ex-alu- 
mnos dos cursos preparatórios dos institutos 
militarei de ensino, é de parecer que soja o 
alludido projecto do Sr. Heredia de Sá, sub 
mettido ás discussões rogimontaes e appro 
Tado peia Casa com a soguinte emenda : 

Em voz de— curso superior da Encola Mi- 
litar do Brazil— diga-s3 ; curso superior das 
Escolas Militares. O mais, comoost:!. 

Sala das commissôe^ 17 de julho do 190L~ 
Alves Barbosa, Presidente. — Carlos CacaU 
cantif relator. — Rodolpho Paixão, — Álbu- 
guerque Serejo. 

N. 74— 1901 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Aos ex-alumnas do curso supoi-ior 
da Escola Militar do Brazil, dosligadoA por 
motivo de reprovação em uma masma ma- 
téria durante dous annos consecutivos, âca 
concedido o prazo do mais um anno dj ma- 
tricula, afim de que possam prestar novos 
exames. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 3 de julho de 1901.— 
fferedia de Sd. 

O »r. Pi*e«ideiile — Tendo dado 
a hora, designo pira amanhã a seguinte 
ordem do dta: 

1* parte até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação de projecto n^ 103 A, de líKK) (23 

de 1901) julgando que nao devem ser acceitas 

as emendas oíforocidas na 3* discussão do 

projecto n. 103, de 1900, que equipara, para 



oí eífoitos da percepção do inonttpio militar 
o pac decrépito ou invalido, que não tiver 
outro amparo, á mãe. viuva ou solteira, de 
oíílclal íifcllecido {3'' dií;cossno) ; 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar como ajfpr.jvações pieni!> 
as ?^pprov;içoo t simples com o grão «eí^. 
obtidaíi pelos alumnot quo, estudaram u.i 
extincta Escola Militar <lo Rio Grande do 
Sul, pelo regulamento de 1884 (8* discus-ião); 

Votação do projecto n. 104, de 1901, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quanú.i 
necessária, atô I50:00()s, em ouro, para oe- 
correr ás despezas com a representíi^o bra- 
ziloira na segunda conferencia internacional 
americana, quí^ se reunirá no México 
(2» discussão) ; 

Continuação da 3* disoussã:> do projecv» 
n. 42 B, de 1901, que fixa as forças de lerra 
para o exercício do 1902; 

Continuação da 3* discussão do projecUi 
n. 4r». de 1901, aurtorizmdo o Piídcr Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Guerr.i 
o credito extraordinário de 4;225$8f)0, par.i 
pagamento do ordenado a que tem direi t«» 
o almoxarife do cxtini*to Arsenal do Guerra 
de-vpernambuco João Climaco dos S:mu»s 
liernardes; 

Continuação da discussão única do pare- 
cer n. 14, de 1901, opinando no fientido de 
serem acceit is as emendas eíTerecidas na 
3* discussão do projectou. 99 B, de 1900, 
que reorganiza a justiçi do Districto Fo- 
deral ; 

Contijmação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendf) regras 
para a adjudicação de bens nas execuções em 
geral, com voto em separado do-Sr.Azoved4i 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 2í>8 A. de 190o. autorizando o Poder 
Kxo<;utivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância ann uai 
de 71:500$. correspondente ao emprojfíimo 
de 650:000a. juros 7 «/o, o amorázaçãode 
4 "/o, que eíTectuar a Associação do Quarto 
Centenário do Brazil. para o fim de e^m- 
siruir o cdificio destiniwio â EsiMla de Bel- 
las- Artes. 

2* parte, ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A, o 19 ^ deste 
anno, que fixa a forçi naval para o exercício 
de lOOri ; 

3* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraoi-dinario 
de 4:806$GU), para cumprir a seu tença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferroira da Silva 
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os vencimentos que deixou de receber como 
lento, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Kstado do Rio Grande do Sul ; 

2* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Ne<rocioH Interiores o 
credito extraordinarie de ^:8,í7$800, para pa- 
gamento a D. Eugenia Torreão Corroa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, do 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posV> de 
oíllcial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçõe:* plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento do 18 do 
abril do 1898 ; 

Discus:^ão única do projecto n. 102, de 
1901, autorizando o Governo a conceder um 
anno de licença com todos os vencimentos, 
ao Dr. Manoel Josíí de Queiroz Ferreira, pre- 
para<lor de pliysica da E-k-ola Polytwlmica, 
para tratar de sua saúde ; 

Discu.s-iào única do projecto n. 24>, de 
1895, elevando a lOOjii men^iea a pensão que 
percebe D. Cybele de Mendonça Soiiza Mon- 
teiro, viuva <lo tenente honorário do exer- 
cito Heleodf)ro Avelino de Souza Monteiro ; 

4» discuisâo do projecto n. á64, do 1900, 
autorizando o Governo a prorog» o prazo 
concoílido á Sociedaíe Monteiiio Geral de 
Economia dos Servidores do E^^tado, para 
indemnizar ao The U)uro Federal da quantia 
que lho 6 deveiiora, niA que essa in-Jtituiçao 
regularizo sua situação, podendo mesiho 
role val-a <lo pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1^99 ; 

1* discussão do projecto n, II A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia do2:638.s045, ao Ministé- 
rio da Fazíuida, para pagamento de forraprens, 
agua e objectos de expediente fornecidos pela 
Companhia das Aguas do Maceió e outros, 
por conta do Ministério da Guerra, durante 
os exercidos de 1894, 1896, 1897 e 1898 ; 

3* disjugâodo proj.^cto n. 2íl A, do 1900, 
elevando a 16 o numero de engenhei ros- 
cliefes de districtf), na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercicio de 1901 . 

Vem a mesa a seguinte 

DEC LARA ÇÀ o 

Declaro que votei a favor de todo o pro- 
jecto n. 12, de 1901, equiparando ás casas do 
tavolagem, os frontr)es, oolichesetc, epro- 
hibindo a extracção de loterias, tros annos 
depois da publica.fio desta lei. 

Sala das sessões, 18 de julho de 1901.— 
Paula Ratrws. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tard^. 
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ACTA DE 19 DE JULHO DE 1901 (1) 

Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia procedc-so á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz do Mello, Agapito 
dos Santos, Luiz Guall)erto, Rodrigues Fer- 
nandes, José Euzebio, Cliristino Cruz, Cunha 
Martins, Ray mundo Artliur, Nogueira Ac- 
cioly, Auguóo Severo, Tavares de Lyra, 
Camiilo de Hollanda. Malaquias Gonçalves, 
Júlio de Mello. Epaminonda« Gracindo, 
Araújo Góes, Jovinianode Carvalho, Seabra, 
Milton, Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, 
Alves Barbosa, Paranhos Montenegro, He- 
redia de Sá, Henrique Lagden, Deoeleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Aureliano dos San- 
tos, Martins Teixeira, Oliveira Figueireío, 
Gastão da Cunlia, Joáo Luiz, Peniio Filho, 
Esperidiáo, Buono de Paiva, António Zacha- 
rias, Henrique Salles, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Hodol- 
pho Paixão, Gustavo Godoy, Dino Bueno, 
Valols de Castro, Oliveira 'Braga, Teixeira 
Brandão, Ovidio Abrantes, Lindolpho Sorra, 
Manoel Alves, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino e Germano Hasslocher (58). 

Deixara de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Sanúos, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, José Boiteux, Sá Pei- 
xoto, Pedrj Chormon% Luiz Domingues, Gue- 
delha Mourão, José Avelino, João Lope^, 
Pereira Reis, Soares Neiva, Lima Filho, 
Trindade, Silva Mariz, Gomes do Mattos, 
Bricio Filho, Moreira Alves, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra, Elpidio Figuei- 
redo, Neiva, Francisco Sodró, Paula Guima- 
rães, Vergne de Abreu, Augusto de Freitas, 
Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira. José 
Monjardim, Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Raul Barroso, Martinho Campos, Rangel 
Pestana, Estevam Lobo, Alfredo Pinto, Ne- 
oesio Tavares, Mayrink, Silveira Drummond, 
Arthur Torres, Miranda Azevedo, Paulino 
Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintra, Xavier 
de Almeida, Xavier do Valle, Barbosa Lima, 
Francisco Moura, Angelo Pinheiro, Victorino 
Monteiro, Pinto da Rocha e Vespasiano de 
Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, António Bastos, índio do Brazil, 
Serzedellò Corrêa, Anizio de Abreu, João 
Gayoso, Joaquim Pires, Tliomaz Acíioly, 
Vifgilio Brigido, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Sergi) Saboya, Gonçalo Souto. 
Eloy de Souza, Ermirio Coutinho, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, João Vieira, 
Pereira de Lyra, Esmeraldina Bandeira, 
Pedrt> Pernambuco, Affonso Costa, José 
Duarte, ArroxcUas Galvão, Raymundo de 

ao 
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Miranda, Sylvio Romero, Rodrigues Dória, 
Fauito Cardoso, Castro Rebello, Tosta. Félix 
Gaspar, Satyro Dias, Adalberto Guimarães. 
Rodrigues Lima.Tolentí no do.) Santos.Bdaardo 
Ramos. Qaldino Loreto, Pinheiro Júnior, 
José Marcellino, Irineu Machado, Nelson 
de Vasconcellos, Oscar Godoy, Auguato 
de Vasconcellos, Sá Freire, Bari*os Franco 
Júnior. Antonino Fialho, Lourenço Baptista, 
Alves de Brito. Silva Castro, Custodio Coelho. 
Pereira Lima. Júlio Santos, Pereira dos 
Santos, Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, 
Viriato Mascarenhas, Francisco Veiga, José 
Bonifácio, Monteiro de Barros. Ildeffonso 
Alvim , Monteiro da Silveira, tíarneiro 
de Rezende, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Leonel Filho, Lamounier Godo- 
frodo, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barroso, Carlos Ottoni, Nogueira Júnior, 
Eduardo Pimentel, Lamartine, Pádua Re- 
zende, Fernando Prestes, Moreira da Silva, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Costa 
Júnior, Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, Luiz 
Piza, Cajado, Cincinato Braga, Azevedo 
Marques, Hermenegildo de Moraes, Bene- 
dicto de Souza, João Cândido, Alencar Gui- 
marães, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Fran- 
cisco Alencastro, Rivadavia Corrêa, Aure- 
1 lano Barbosa, Alfredo Varella, Campos Car- 
tier, Cassiano do Nascimento e Diogo For- 
tuna. 

O 81*. Presl<len4e — Responderam 
á chamada apenas 52 Srs. Deputados. 

Hoje não ha sessão. 

A ordem do dia para amanhã é a mesma 
de hoje, Í!4to é: 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900 (^ 
recer n. 23, de 1901^, julgando que não 
devem ser acceitas as emendas oíferecidas na 
3* discussão do projecto n.'l03, de 1900, que 
equipara, para os effeitos da pírcepção do 
montepio militar, o pae decrépito ou inva- 
lido, que não tiver outro . amparo, á mãe, 
viuva ou solteira, de olficial fallecido ^3* 
discussão^; 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar como approvações plenas 
as approvações simples com o grão seis, ob- 
tidas pelos alumnos que estudaram na ez- 
tihcta Escola Militar do Rio Grande do Sul 
pelo regulamento de 1884 ^2» discussão;; 

Votaçá) doprojecto n* 104, de 1901, auto- 
rizando o Ooverno a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia ne- 
cessária, até 150:000$, em ouro, para occor- 
rer ãs despesças com a representação l>razi- 



leira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunirá no México (8* dls- 
coss&o) ; 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que ílza as forças de terra 
para o ex3rcicio de 1902 ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:225$800, para pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco João Ciimaco dos Santos Bernardes ; 

Continuação da discussão única áo parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de se- 
rem acceitas as emendas oíferecidas na 3* 
discussão do projecto n. 99 B, de 1900, que 
rejrganiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a gai*antir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 Vo» e amortização de 
4 0/0, que effectuar a Associação do 4« Cente- 
nário d(»Brazil, para o ílm de coBStruir o 
edifício destinado a Escola de Bellas- Artes. 

Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A, o 15 B, deste 
anno, que âxa a força naval para o exercí- 
cio de 1902 ; 

3* discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando*o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:806$630, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, era disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2^ discassão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministerii da Justiça e Negócios Interiores o 
credit > extraordinário de 2:827$800, para pa- 
gameato a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito em disponi- 
bilidade bacharel Lindolpho Hisbello Corrêa 
de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que 
autoriza o Governo a confirmar, attea- 
dendo ás necessárias vagas, no primeiro 
posto de official do exercito, os alferes gra- 
duados que tiverem obtido as approvações 
plenas de que trata o art. 95 do regulamento 
de 18 de abril do 1898 ; 
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Discussão única do projecto n. 102, de 
1901, autorizando o Governo a conceder 
um anno de licença com todos os venci- 
mentos ao Dr. Manoel Josô do Queiroz 
Ferreira, preparador de physica da .Escola 
Polytechnica, jpara tratar de sua saúde; 

Discu.^-'ao única do projecto n. 248, de 

1895, elevando a 100$ mensaes a pen^^o 
que percebe D. Cybele de Mendonça 
Souza Monteiro, viuva do tenente honorário 
do exercito Heleodoro Avelino de Souza 
Monteiro ; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido ú. Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quan- 
tia que lhe é devedora, até que essa insti- 
tuir^ regularize sua situação, podendo 
mesmo releval-a do pagamento da im- 
portância cm que ficou alcançada no anno 
de 1899 ; 

l* discussão do projecto n. 11 A, de 
1901, autorizando o Poder Executivo a abrir 
um credito da quantia de 26:638$045, ao 
Ministério da Fazenda, para pagamento 
de forragens, agua o objectos de expe- 
diente fornecidos peia Companhia das Aguas 
de Maceió e outros, por conta do Ministério 
da Guerra, durante os exercícios de 1894, 

1896, 1897 e 1898 ; 

3* discusíâo do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercido de 1901 . 



ACTA DE 20 DE JULHQ DE 1901 

Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se á chamada, ã qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, António 
Bastoá, Luiz Domingues Rodrigues Fer- 
nandes, Thomaz Accioly, Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Augusto Se- 
vero, Tavares de Lyra, Camillo de HoUanda, 
Ermirio Coutinho, Celso de Souza, Bricio 
Filho, João Vieira, Epaminondas Gracindo, 
Fausto Cardoso, Seabra, Alves Barbosa, 
Heredia de Sá, Augusto de Vasconcellos, 
Alves de Brito, Júlio Santos, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Viriato Masca- 
renhas, Gasta ) da Cunha, João Luiz, Espe- 
ridião, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 



Olegário Maciel, Pádua Rezende. Gustavo 
Godoy, Valois do Castro, Lindolpho Serra, 
Paula Ramos, Carlos Cavalcanti, Francisco 
Tolentino, Yospasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna (49). 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Urbano Santos, Júlio de Mello, 
José Boiteux, Sá Peixoto, Pedro Chermont, 
Christino Cruz, Guedelha. Mourão, Pereira 
Reis, Soares Neiva, Lima Filho. Trindade, 
Silva Mariz, Gomes de Mattos, Moreira Al- 
ves, Cornelio da Fonseca, Esmeraldino Ban- 
deira, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Castro Rebello, Neiva, Milton, Tosta, Fran- 
cisco Sodrô, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Augusto de Freitas, Marcolino Mou- 
ra, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, Raul Bar- 
roso, Martinho Campos, Nilo Peçanha, Ran- 
gel Pestana, Estevão Lobo, Penido Filho, 
Alfredo Pinto, Necesio Tavares, MayrmK, 
Silveira Drummond, Arthur Torres, Miranda 
Azevedo, Dino Bueno, , Paulino Carlos, Al- 
fredo Ellis, Araújo Cintra, Xavier de Al- 
meida, Ovidio Abrantes, Xavier do Valle, 
Alencar Guimarães, Barbosa Lima, Francisco 
Moura, Angelo Pinheiro, Victorino. Mon- 
teiro, Pinto da Rocha, Alfredo Varella e 
Cassiano do Nascimento. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, Al- 
buquerque Serejo,Gabriel Salgado, Arthur Le- 
mos, índio do Brazil, Serzedello Corrêa, José 
Euzebio, Cunha Martins, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Joaqjiiim Pires, Raymundo 
Arthur, Virgílio Brigido, Eloy de Souza, 
Teixeira de Sá, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Pedro Pernambuco, Aflfonso Costa, 
José Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Jovinlano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Sylvio Rpmero, 
Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eugénio Tou- 
rinho, Satyro Dias, Adalberto Guimaraf s, Ro- 
drigues Lima, Tolentino dos Santos, Eduardo 
Ramos, Paranhos Montenegro, Galdino Lo- 
reto. Pinheiro Júnior, José Marcellino, Irineu 
Macliado, Henrique Ugden, Nelson de Vas- 
concellos, Oscar Godoy, Sá Freire, Barros 
Franco Júnior. Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Lourenço BapUsta, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Pereira dos 
Santos, Oliveira Figueiredo, Joaquim Breves, 
Theophilo Ottoni, Franci.x50 Veiga, José Bo- 
niftusio, Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, 
Monteiro da Silveira, Bueno de Paiva» Car- 
neiro de Rezende, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Leonel Filho, Lamounier Godofredo, 
António Zacharias, Henrique Salles, Lan- 
dulpho de Magalhães, Sabino Barroso, Carlos 
Ottoni, Nogueira Júnior, Eduardo Pimen- 
tel, Rodolpho Paixão, Lamartine, Fernando 
Prestes, Moreira da Silva, MalU Ju- 
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nior, Doraingues de Castro, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Buono de Andrada, Adolpho 
Gordo, Joaquim Álvaro, Kdmundo da Fon- 
seca, Luiz Piza, Cajado, Cincinato Braga, 
Azevedo Marques, Hermenegildo de Moríies, 
Teixeira Brandão, Benedicco do Souza, Ma- 
noel Alven, João Cândido, Lfunenha Lin», 
Marçal Kscobar, Soares dos Santos, Ger- 
mano Hasslochor, Francisco Alenca.stro, 
Rivadavia Corrêa, Aundiano Harliosa c Cam- 
pos Cartier, 

O Sr. I^resIdênte—Re-jpondoram 
â chamada apenas 49 Sr-(. Deputados. 

Hoje nào ha sessão; e mais, tendo chegado 
ao conhecimento <la Mesa a infausta noticia 
do passamento do illustre representante do 
Ceará, o Sr. José Avelino, esta se fará re- 
presentar nos seusfuneraes. 

A ordem do dia para segunda- feira, 22 do 
corrente, 6 a seguinte ordem do dia : 

Primeira parte, at<^ 2 1/2 horaa ou antoí: 
. Votação do projecto n. 103 A, de 1900, 
parecer n. 2^ do 1901. julgando que não 
devem ser accoitas as emendas offerecidas 
na 3* discussão do projecto n. li)3, d© 1900, 
que equipara, para os eíTeitos da percepção 
do montepio militar, o pa« decrépito ou 
invalido, que não tiver outro amparo, á 
mão, viuva ou solteira, de í)íficial íallecido 
(2* discussão); 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar como approvações plenas 
as approvaçõeii simples com o gráo seis, 
obtida-s pel(»3 alumnoâ que estudaram na 
extincta Kscola Militar do llio Grande do 
Sul pelo regulamento de 1884 (2' discussão); 

Votação do projecto n. 104, de 1901, auto- 
rizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia ne- 
cessária, att^ 150:000$, em ouro, para occor- 
rer ás (íospezas com a repro ►entação brazi- 
leira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunirá no México ( 2^ 
discussão); 

Continuação da 3=^ discussão do projecto 
n, 4^ B, de 1901, que fixa as forças de terra 
para o exercício do 1902; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n, 46, de 1901, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:2^5$8(J0, para 
pagamento do ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco João Climaco dos Santcs Ber- 
nardes; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de se- 
rem acceitas as emendas offerecidas na 3» 
discussão do projecto n. í)9 B, de 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal; 



Continuação da 2* discussão do projeto 
n. 27 A, d© 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicção de bens nas execuções om geral, 
com voto om separado do Sr. Azevedo 
Marques; 

Continuação da 3* discussã-o do projecto 
n. 208 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a garantir os juros e amortizado, 
durante 15 annos, na importância annual de 
de 71:500$, corro íponden tas ao empréstimo 
do 650:000$, juros dtt 7 ''/o, e amortização 
do 4 %, que effectuar a Associação do 4= 
Centenário do Brazil, para o ftm de con- 
struir o edifício destinado ú, Escola do Belias- 
Artos; 

Segunda parte, ás 8 1/2 horas on antes: 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exereicio 
de 1902; 

^^ discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
íle 4:806sG30, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva os 
vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2* discussão do projecto n. 4-i A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir a*) 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extaaordinario de 2:827$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa 
do Araújo, viuva do juiz de direito em dis- 
ponibilidade bacharel Lindolpho Hisbello 
Corrêa de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Síí ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo .is 
necessárias vagas, no primeiro posto de ofli- 
cial do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obti lo as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 1Ò2, de 1901, 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença, com todos os vencimentos, ao 
Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, pre- 
parador do physica da Escola Polytechnica, 
para tratar do sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a lí;0$ mensaos a pensão que 
percebo D. Cybele de Mendonça Souxa Mon- 
teiro, viuva úo tenente honorário do exercito 
lleleodoro Avelino de Souza Monteiro ; 

3* di>icussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o praz«í 
concedidí» ;l Sociedade Montepio Geral dn 
Economia dos Servidores do Estado para in- 
demnizar ao Tliesouro Federal da quantia 
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que lhe ó devedora, até qi;e ensa instituição 
regularize nua situação, podendo mesmo ro- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899; 

1» discussão do projecto n. 11 A, do 1901, 
autoriz mdo o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, ao Ministé- 
rio da Fazenda, p:u'a pagamento do forra- 
gens, agua e objecto í de expediente forne- 
cido-; pela Companliia das Aguas do Maceió e 
outros, por conta do Ministério da Guerra, 
durante o.^ exercícios áe 1894, 1896, 1897 e 



3» discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Dire^*toria Geral dos 
Tolograpli )^^ no exercício de 19;)1; 

3* discussão do projecto n, 103, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condcnmaçoes. 



58* SESSÃO EM 2á DK JULHO DK 19Ul 

Presidência do Sr. Vaz de Mello (Presidente) 

Ao meio-dia procede-so á chamada, á qual 
respondem osSrs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angçlo Noto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualborto, Carlos Marcellino, Gabriel 
Salgado, Arthur Lemos, António Bastos, Ser- 
zedello Corrêa, Urbano Santos, Luiz Domin- 
gues, Rodrigues Fernandes, José Euzobio, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Cunha 
Martins, Arxizio de Abreu, João Gayoso, Tho- 
maz Accioly, Virgílio Erigido, Nogueira 
Accioly, João Lopes, Francisco Sá, Frederico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Au- 
j^usto Severo, Tavares de Lyra, Camillo de 
IloUanda, Ermirio Coutinho, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Bricio Filho, João Vieira, 
Poreira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Es- 
mepaldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Pedro Pernambuco, AíTonso 
Costa, José Duarte, Epaminondas Griicindo, 
Arauj3 Góes, Raymundo de Miranda, Jovi- 
niano de Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio 
Romero, Seabra, Neiva, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Gui- 
marães, Satyro Dias, Alvos Barbosa, Tolen- 
tino dos Santos, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, José Monjardim, José Marcellmo, 
Horedia de Sá, Celso dos Reis, Henrique La- 
gden, Nelson de Vasconcellos, Oscar Godoy, 
Augusto do Vas(íoncellos, Nilo Peçanha,Alves 
de Brito, Silva Castro, Cust(xlio ('oalho, Pe- 
reira Lima, Júlio Santos, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuoi- ' 



redo, Viriato Mascarenhas,Gastão da Cunha- 
José Bonifácio, João Luiz, Penido Filho, Es 
peridiâo, Baeno de Paiva, Alfredo Pinto, 
Adalberto Ferraz, Henrique Salles, Mayrink, 
Sabino Barroso, Manoel Fulgencio, Nogueira 
Júnior, Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, 
Rodolpho Paixão, Pádua Rezende, Gustavo 
Godoy, Dino Bueno, Oliveira Braga, Valois 
de Castro, Costa Junior,Edmundo da Fonseca, 
Azevedo Marques, Ovidio Abrantes, Lindol- 
pho Serra, Manoel Alves, Alencar Guima- 
rães, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisca Tolentino, Marçal Esoobar, 
Soares dos Santos, Germano Hasslocher, Ves- 
pasiano de Albuquerque, Alfredo Varella, 
Cíímpos Carticr e Diogo Fortuna. 

Doixam d.T comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Joáé Bjitoux, Sá Piiixoto, Pe- 
dro Chcrmont, Pereira Reis, Lima Filho, 
Soares Neiva, Trindade, Silva Mariz, Gomos 
do Mattos, Moreira Alves, Estatuo Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Castro Rebello, Francisco 
Sodré, Vergne do Abr^Mi, Augusto de Frt3itas, 
Paranhos Montoni^^^ro, Marcolino Moura, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Raul 
Barroso, Martinho Campos, Rangel Pestana, 
Estevão Lobj, Nec3Sio Tavares, Silveira 
Druramond, Arthur Torres, Miranda Aze- 
vedo, Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo 
Cintra, Xavier de Miranda.Xavier do Valle, 
Barbosa Lima, F^anci^.co Moura, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Pinto da Rocha 
e Cassiano do Nascimento. 

E sem c.uisa os Srs. Albuquerque Sorejo, 
índio do Brazil, Joaquim Pires, R;iy mundo 
Arlhur, Eloy do Souza, Arroxellas (ialvão. 
Fausto Cardoso, Félix Gaspar, Adalberto 
Guimarães, Rodrigues Lima, Eduardo Ra- 
mos, Irineu Machado, Sá Freire. Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Lourenço Baptista, Pereira dos 
Santos, Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, 
Francisco Veiga, Monteiro do B:irros, llde- 
fjnso Alvim, Monioiroda Silveira, Carneiro 
de Rezende. Francisco Salles, Leonel Filho, 
Lamounier Godofredo, António Zacharias, 
Landulpho de Magalliães, Carlos Ottoni, 
Eduardo Pimentel, Lamartine, Fernando 
Prestes, Moreira da Silva, Maltii Júnior» 
Domingues de Castro. Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, Luiz Piza, 
Cajado, Cincinato Braga, Hernuínegildo da 
Moraes, Teixeira Brandão, Bonedicto do 
Souza. João Cândido, Francisco AUíUcastro, 
Rivadavia Corrêa e Aureliano Barbosa. 

Abrese a sessão. 

São lidas e som debate approvadas a acta 
da sessão de 18 e as do í dias 19 e 2áO do cor- 
rente. 

O íSr. CarloA de Movaes ~- 

Sr. Presidente, pedi* palavra para conj-^ 



238 



AM1I1B8 Dk GAMARA 



mimicar á Camará dos Deputados que, 
em obediência á deliberação de V. Ex., eu 
e meu illustre collega 2? Secretario compare- 
cemos á residência do nosso pranteado col- 
lega representante do Ceará, Dr. José Ave^ 
lino, e acompanhamos o sahimento do seu 
corpo até á sua ultima morada. (Muito bem.) 

O Sr. Presidente— a Me^a fica inteirada. 

O Sr. Cflàmillo de Hollanda ^ 

Sr. Presidente, venho á tribuna pedir a 
V. Ex. que consulte 4 Camará si consente 
que seja lançado na acta de seus trabalhos 
um voto de pezar pelo fallecimentg do ma- 
rechal Tude Soares Neiva, honrado hiinistro 
do Supremo Tribunal Militar. . 

Sr. Presidente, o illustre extincto nasceu 
no Estado que tenho a honra de humildemente 
representar nesta Casa, era irmão do nosso 
respeitável collega e meu honrado compa- 
nheiro de bancada o Sr. general João Soares 
Neiva, e prestou relevantíssimos serviços á 
Pátria, tanto nos tempos de paz como nos de 
guerra. 

Nas guerras que tivemos com o Estado 
Oriental e com a Republica do Paraguay e 
do Uruguay prestou o marechal Tude Neiva 
inolvidáveis serviços, que foram recompen- 
sadas com os mais honrosos elogios dos ge- 
neraes Osório, Caxias, Menna Barreto e 
outros denodados chefes a cujo mando serviu. 

Tomou parte no assalto de Paysandú, sendo 
condecorado com o habito da Rosa; fez parte 
das forças que sitiaram Montevideo até sua 
rendia ; tomou parte nos renhidos com- 
bates do Passo da Pátria, Tuyuty, onde foi 
ferido, Humaytá, ítororó, Lomas Valen tinas 
e em muitos outros que constam de sua bri- 
lhante fé de offlcio ; recebendo como premio 
de seu valor militar elogios, condecorações 
e promoções. 

Sr. Presidente, o marechal Tude Neiva 
viu principiar e finalizar a guerra do Pa- 
raguay assistindo a todos os seus grandes 
combates, em alguns dos quaes foi ferido, • 
em um delles gravemente, 

Elle era condecorado cora todas as me- 
dalhas da guerra do Paraguay, Republica 
Oriental e do Uruguay, com a de Cava- 
lheiro da Rosa e de Christo e com o ofllci- 
liato da Rosa. 

Nos tempos de paz o marechal Tude 
commandou batalhões, brigadas e por di- 
versas vezes exerceu interinamente, a con- 
tento de todos os seus camaradas, as 
funcçSes de agudaate-general do exercito. 

No regimen decahido foi deputado á. as- 
sembléa provincial da terra que lhe serviu 
de berço, não por influencia própria, mas 
pela de sua numerosa e honrada famí- 
lia. 



No regimen actual o marechal Tude de, 
dicou-se exclusivamente ã vida militar, 
que abraçou por vocação ainda muito joveo, 
sendo nisso acompanhado por três irmãos, 
dos quaes, um, bravo como elle e de nome 
Leôncio, succumbiu no posto de alferes em 
um combate travado com as forças fana- 
tizadas pelo dictador Solano Lopez, também 
no dia 19 de julho, na época em que com 
aquellas forças batiam-se os nossos nos 
campos do Paraguay. 

Como ministro do Supremo Tribunal Mi- 
litar, o marechal Tude Soares Neiva re- 
velou sempre muito espirito de justiça, 
merecendo por e^ee motivo e pela sua com- 
petência sincera estima o consideração dos 
seus illustre/} coliegas de Tribunal. 

Foi neste posto que a morte veio roubal-o 
â Pátria e famUia que elle igualmente 
amava, legando-lhes apenas um nome hon- 
rado. 

Concluindo, peço a V. Ex. mandar pu- 
blicar no Diário do Cjngresso a fé de offl- 
cio do illustre morto. {Muito bem, miuio 
bem, 

FE* DE OFFICIO A QUE SE REFERIU O SR. 
DEPUTADO CAMILLO DM HOLLANDA 

Marechal Tude Neiva — O marechal Tude 
Neiva, nasceu em 1833, na Pai*ahyba do 
Norte, e assentou praça em 1854, voluntaria- 
mente, com destmo aos corpos do sul do 
Império. 

Em 1857 matrlculou-se na Escola Militar, 
sendo despachado alferes por decreto de 
dezembro de 1859. 

Marchou com o exercito ao mando do ge- 
neral João Propricio Menna Barreto a â9 de 
novembro do mesmo anno, tomando parte no 
assalto ã cidade de Paysandú, senoo agra- 
ciado com o hibito da Rosa pela maneira 
por que se houve nos ataques do referido 
dia. 

Fez parte da força que sitiava Montevideo 
até sua rendição, entrando com o batalhão 
na referida praça a 22 de fevereiro de 1865. 

Foi nomeado sgudante de corpo do general 
Sampaio e a 10 de março do mesmo anno se- 
guiu para o Serro de Montevideo. 

Em 19 de março do mesmo anno foi pro- 
movido a tenente por estudos e classificado 
no 17^ batalhão de infantaria. 

Seguiu para o Estado Oriental em 25 de 
abril do mesmo anno, fazendo parte da 3» 
divisão do exercito. 

Em 1866 seguiu com o primeiro corpo do 
exercito sob o commando do general Osório, 
chegando á margem esquerda do Paraná. 

Em março do referido anno fez a passa- 
gem para o território inimigo, assistindo aoi 
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combates desse dia e do dia immediato e á 
tomada do foi- te dQ Itapird. 

No dia 18 deste mesmo mez e anno mar- 
chou com a 3» divisão para o Passo da Pá- 
tria, entrando nesta fortificação abandonada 
pelo inimigo. 

Tomou parte no combate de 2 de março, 
no qual foi ferido, sendo agraciado com o 
habito de Christo pela maneira por que se 
portou no referido combato. 

A 20 deste mesmo mez marchou para 
Tuyuty, e tendo-se aggravado os seus feri- 
mentos baixou ao hospital do Passo da Pá- 
tria. 

A&iistiu ao celebre bombardeamento de 15 
de junho. 

Tomou parte nos combates de 16 e 17 de 
julho. 

Em 1867 foi nomeado capitão era commis- 
são e classificado no 6» batalhão, sendo dis- 

Sensado a seu pedido do cargo de ajudante 
e campo, afim de se reunir áiuelle corpo 
em Curuzú. • 

Foi despachado capitifco eíTectivo no mesmo 
anno. 

Passou a fiscalizar o 6» batalhão a 1** de 
julho, seguindo para o Passo da Pátria. 

Tomou parte nos combates de 19 de agosto 
o 2 de setembro de 1867, por occasião em 

Sue os paraguayos pretendiam apossar-se 
os nossos comboios. 

Tomou parte no combate de Tuyuty e 
baixou ao hospital. 

Fez o cerco de Humaytá o seguiu de- 
pois para. o Chaco, commandando a ala 
esquerda do seu batalhão, o ahi permane- 
ceu cercando o inimigo até a sua capitu- 
lai^. 

Assistiu ao reconhecimento a viva força 
ás posições do Angustura a 1 de outubro do 
mesmo anno. 

Tomou parte no encontro com o inimigo 
deste mesmo lado* 

Tomou j^rte ainda no combate havido 
por occasião em que as nossas forças pro- 
curavam coramunicar-se com a esquadra em 
Villeta. 

Assistiu ao ataque de Itorjró, tomando 
parte no combate de Lomas Yalentinas, e 
assistiu á rendição de Angustura. 

Marchou para Assumpção e entrou na- 
quella capital em 1869. 

Em 22 de junho do mesmo anno foi 
agraciado com a medalha do mérito mi- 
litar. 

Neste mesmo anno foi promovido a major, 
por actos de bravura. 

Em 1870 tomou parte no combate de Cerro 
Cora, que poz termo á guerra do Paraguay . 

Foi agraciado* neste mesmo anno, com o 
olficialato da Rosa, pelos relevantes serviços 
prestados na guerra. 



Em 1877 passou a exercer o cargo de as- 
sistente do quartel-mestre-general. 

Foram estas as suas promoções : 

A tenente-coronel a 31 do outubro de 1885 
-por merecimentos e estudos, com antigui- 
dade de 18 de novembro de 1881 ; a coronel 
a 23 de janeiro de 1890 ; a general debri- 
gada a 4 de ianeiro de 1891 ; a generalo p 
divisão a 18 de março de 1892. 

Em 10 de agoso de 1893 reformou-se no 
posto de marechal. 

Tinha o curso de infantaria e era conse- 
lheiro de guerra. 

Era condecorado com todas as medalhas 
da guerra do Paraguay, Republica Oriental 
e do Uruguay. 

O finado oecupou com bastante critério 
cargos de elevada posição no Ministério da 
Guerra. ^ 

O Sr. Franeleco Sã— Sr. Pre- 
sidente, a Camará dos Deputados bem pôde 
avaliar, pela extensão do vácuo improen- 
chivel que se abriu íiesta bancada, a intensi- 
dade da dor que nos opprlme. 

Separados para sempre do companheiro 
querido, do amigo leal o prestimoso, do bri- 
lhante coUega, atordoados pela rudeza do 
golpe, tão terrível quanto inopinado : vale 
a confortar-nos o sentimento de que não só a 
nós enlutai a dor de o ter perdido ; o luto 
ô também desta Camará, o luto 6 do paiz 
inteiro. 

A morte de José Avelino foi, sem duvida, 
uma perda nacional ; foi a extincção de uma 
estreUa no firmamento intollectual de nossa 
pátria. 

Poucos dias ha, aqui o tinhamos ao nosso 
lado, collaborando nos trabalhos desta Casa; 
já lhe esvoaçava em torno á cabeça a aza 
mysteriosa da morte e ainda o seu formosís- 
simo espiriito se ostentava em toda a sua ro- 
bustez e em todo o seu fulgor, deslumbrando 
pela vivacidade, seduzindo pela graça, dando 
aos que delle se approximavam a impressão 
de bem-estar e de felicidade que só nos sabem 
communicar as almas superiores ás ameaças 
dos infortúnios supremos. 

Quem de nós, na visão de sua saudade, o 
não Terá, muitas e muitas vezes, entrando 
neste recinto, o passo trôpego, qual se lhe 
vergasse o corpo ao peso do cérebro pode- 
roso, a todos estendendo a mão aíTectuosa, 
tendo para todos uma phrase de amabilidade 
e de espirito, a todos captivando com os pri- 
mores de seu coração e as opulências de seu 
talento f 

EUe teve e^ta rara fortuna de envolver-se 
nas mais árduas pelejas, sem perder o di- 
reito de apertar cordialmente as mãos ao 
contendor. 



J 



240 



ANNAES DA CAMARÁ 



Púlomista vigoroso, ora ura discutidor 
cavalheiro. 

Podia esmagar o adversário pela supa- 
rioridadc do raciociíiio, peia força da dia- 
léctica; nunca o orgulho da victoria o levou 
a humilhar o vencido. 

A sua ptmna do mais fino aparo jamais se 
ervai no fel da diiramacâo, das objurgato- 
rias odientas, das- agg ressoes inexpiaveis. 

Não faltavam, ú certo, d sua linguagem 
essa energia, oisa rijcza, esse vigor athletico 
quG caracterizam o a que Aristóteles chamava 
eslijlo agonistico \ sabia, porém, ungil-a de 
tanta galanteria, de graça tanta que a admi- 
ração hesitava em applaudir ou a certeza 
doi golpes, ou a bolleza do campeão. 

Habituado a versar com mão diurna e 
nocturna as lettras clássicas, trouxe delias a 
correcção do dizer, a elegância atttea, a más- 
cula energia da phr.ise que o tornaram um 
dos mais estimados dos nossos publicistas. 

A' bonhomia com que ello encarava as 
cousas, .1 doçura do temperamento, á repu- 
gnância pelos conflictos acerbos das paixões 
e dos interesses muitos chamam scepticis 
mo. . . como si o travo da absoluta descrença 
pudesse diluir-se na ventura excelsa de sabor 
enxergar nos erros a alma de verdade que 
olles couteem, do respeitar no paradoxo de 
hoje o axioma do amanhã, de collocar acima 
de nossas prcsumpçoes e do nossas vaidades 
a lição doá a<;ontecimentos o o poder do 
fado ! 

Kssa indífferença philosophica se não con 
ciliade certo com a vocação do propagan 
dista, do lutador, do apostolo. Jos^ Avelino 
S() o foi. quando o íxstro da redempçáo, ruti- 
lando no horizonte de sua terra natal, o 
arrastou deslumbrado, como ao imperador 
romano o signo victorloso da Cruz. 

Não que a luta o arrastasse, não que o 
fizessem esmorecer os caminhos abruptos. . . 
Trinta annos elle batalhou no jornali;mo po- 
liticí) e na tribuna parlamentar; a nenhuma 
das grandes campanhas em que. no seu tem- 
po, a opinião nacional se agitou, foi elle 
oxtranho; foi colaborador de victorias, foi 
sócio de revezes. 

Mas nunca nessas pek\jas o moveu, nunca 
lhe ficou delias, nem a solierba do triumpha- 
dor, nem a raiva do vencido. 

E* que elle tinha o dom inapreciável de 
sabor colher o grão da bolleza que ha em 
todas as cou^s. Xo crystal de sou tempe- 
ramento artistico os homens e os factos se 
refrangiam, sob um aspecto novo, sob uma 
irisação íascinadora. 

Lede os seus artigos de polemica, lede as 
suas chronic.is tão interessantes pela eru- 
dição littoraria, pela narrativa rica de epi- 
sódios, pela vasta sciencia que nellas se de- 
para de toda a historia politica contempo- 



rânea, o vereis como os acontecimentos qa# 
elle critica, os homens que discute ou com* 
bate, não se vos mostram odiosos ou repu- 
gnantes, mas s« revelam pela feição sym- 
pathica que possam tor. 

Até na politica, ingrata e mesquinha, aui 
na politica de nossa terra, meio estreito c 
atrophiador, cm que os voos intellectuaes se 
afigurara temeridades desvaii^adas, ora que 
as águias se empoleirara, cm que aí consti- 
tuições mais viris se, emascuiam, até ahi 
elle encontrava onde âpprehender um perfil 
de graça o de belleza. 

Dir-se-hia que coloridos por sua penna, os 
trechos mais ásperos da natureza se trans- 
formavam em encantadoras paisagens. 

Talento de extraordinária ductilidade, elle 
extrahia de tolas as jazidas do saber gem- 
nias com quo se adornasse. Podia dizer-so 
de lie o que de Burke, o grande orador in- 
glez, disso notável critico: « A ignoraneia 
popular considerava bs cnmetas, de revo- 
luções immonsas e excêntricas, mensageiros 
incumbidos de recolher nas cívmadai atmo- 
sphericas materiaea com que alimentassem a 
combustão íí fogueira do sol. Assim, ello 
ptírlustra as regiões do saber, colhendo nellas 
com que manter vivo e acceso o brazeiro de 
seu espirito». 

Nestas palavras, Sr. Presidente, não 
tenho pretendido ftizer siquer um ligeiro 
escorço do bello espirito que se evolou de 
entro nós. 

Hão áô fazer-lhe a blographia os quo escre- 
verem a historia politica do nossa pátria 
nestes últimos trinta annos. Far-lho-haoa 
critica os que estudarem nas polemicas do 
nosso tempo a influencia moral exercida 
pelas intelligoncias e pelos caracteres que se 
envolveram nellas. 

Mas o ^]stado do Ceara, que elle represen- 
tou com tanto brilho* nesta Casa, ha de pran- 
teal-o sempre, por ter perdido nelle uma 
das mais preciosas riquezas do S3U patrimó- 
nio intollectual. 

A representação cearense que mais de 
perto gosava o encanto que se cxhalava de, 
seu coração e de seu cérebro, nunca terá ho- 
menagens demasiaílas a tributar-ihe. 

E a Camará dos Deputados, deferindo o 
requerimento que ora lhe faço de inserir na 
acta dos seus trabalhos um voto do profundo 
pczar e de suspender, pjlo mesmo motivo, a 
sessão de hoje, dará o tcstemunlio do quanto 
elle valia no affecto doa seus collegas, na 
estima de todos os quo o conheceram, na 
admiração e no reconhecimento da pátria. 

O 9r. Germano Hassloelier 

(pela orrfem)— Antes de ser votado o reque^ 
riraento que tem de ser formulado peft> no, 
bre representante ceareuse,8eja licito ao ora. 
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dor pedir á Gamara que se assocâe á dòr que 
soffreu o Exercito Brazileiro, com a morte 
do bravo e illustre general Cláudio Savaget, 
fazeodo inserir na acta áQ seUvS trabalhos 
uiu voto de profundo pezar. (Muito bem, 
snuitobem,) 

O Sr. I*reftldeiite — O Sr. Ca- 

millo de Hol landa requereu que se ia.^ierisse 
na acta ura voto de profundo pesar pela 
infiiusto passamento do Sr. marechal Tude 
Soareâ Neiva. 

Os senhores que approvam e:^se requeri- 
mento, queiram levantar-se-iT^^^^^-y) 

Foi approva<Io unaniraemento. 

O Sr. PresIfleiíCe^O Sr. Deputado 
Germano HasHlocber fez idêntico requeri- 
meuto, referinilo-se ao Sr. general Cláudio 

Savíiget. 

Os senhoreai que approvam este requeri- 
mento, queiram levantar-se. (Pamn,) 

Foi approvado unanimemente. 

O St*. RcMlolplio Paixflo (pela 
ordem) vem á, tribuna também para propor 
que se lance na acta dos trabalhos da Camará 
iim voto de pezar pelo fallecimento de um 
brazibiro illustre. 
Reíere-se ao Dr. Honório Ribeiro, vice- 
. presidente da Associação Commercial, ho- 
mem de grande valor, cujo passamento enlu- 
tou nâo só a classe a que pertencia, como 
também o paiz inteiro, que se orgulhava de 
possuir um alho tão activo, tão trabalhador 
o tão illustre. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Prefiiidente— ^ Sr. Deputado 
lloílolpho Paixão requer que sq consigne na 
acta um voto do pezar pelo passamento do 
Dr. Honório A. Ribeiro. 

Consultada a Casa, é approvado o requeri* 
monto. 

O Sr, Presidenta— O Sr. Deputado 
Francisco de S4 requer que na acta da sessão 
de hoje soja inserido um voto de profundo 

. pesar pelo infausto passamento do nosso col- 
leíra o Sr. Josô Avelino, e bem assim que a 
Camará, de accordo com os precedentes e 
em signal de demonstração de seus senti- 
mentos pela perdOr deste illustre- deputado, se 

V levante a sesMk» de hoje. 

Consultada a Casa, ò approvado unanime- 
mente o requerimento era ambas as partes. 

O Sr. l^reftidettte — Não havendo 
• mais nada a tratar, designo para amanliSi 
' a seguinte' ordeia do dia: 

^C»maTA Y. m 



Primeira parte até^ás-S 1/2 horas, ouiMiteK 

Votação (lo projecto n. 103 A, de 190O (S3, 
de 1901), julí^airdo que não devem ser accei- 
tas-as emendas offerecidas na 3* discussão 
do projecto n. 103, de 1900, qxie equipata, 
para os o/feitos da percepção* do montepio 
nrilitar, o pae decrépito ou iuTalido, que 
não tiver outro amparo, a mãe, viuva ou 
solteira, de official fallecido (3* discussão) ; 

Vota-lo do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar com approvações plenas a» 
approvações simples com o grão seis, obti- 
das pelos alnmnos que estudaram na extínctíl^ 
Escola Militar do Rio Grande do Sul, pelo 
regulamento de 1884 (2» discussão) ; 

Votação do projecto n. 104, de 1901, auto- 
rizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 1K>:000:^, em ouro, para 
occorrer ás despezas cora a representação 
brazileira na segunda conferencia interna- 
cional americana, que se reunira no México 
(2* discussão) ; 

Continuação dá 3* discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, quo fixa as forças de torra 
para o exercício de 1902 ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46,de 1901, autorizando o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:::d25s800, para pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife do 
extincto Arsenal de Guerra de Pernambuco, 
João Climaco dos Santos Bernardes ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n, 14, de 1001, opinando no sontido de serem 
accèitas as emendas oflRRr<?cidas em 3* dis- 
cussão do projecto n. 99B, de 1900, que reor- 
ganiza a Jnsíiiça do Districto Federal; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A,de lODI, estabalecendo regras para a 
adjudicação dos bens nas execuções em geral 
com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques; 

Continuação dã 3» discussão do projecto 
n. 2Ô8A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, • na importância annual 
de 71:500f^, correspondentes ao empréstimo 
de 650:0CK)$, juros de 7 «/o, e amortização 
de 4 <'/ot que effectuar a Associação do Quarto 
Centenário do Brazil, para o fim de con- 
struir o ediftcio destinado ã Escola de Bellas- 
Artes *, 

Segunda parte,. ás 2 1,2 liorasou ante*: 
Continuação da di^ussâo única da emenda 
do Senado ao projeeto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercício 
do 1902; 

3* discussão do projecto n. 07, de 1901, au- 
torizando o Poder E.xecutivo a abrir- ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
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de 4:806$630, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva os 
vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2» discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:8^$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa 
deAraujo, viuva do juiz de direito em dis- 
ponibilidade bacharel Lindolpho Hisbello 
Corrêa de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sã ao projecto n. 38 A,. de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de 
official do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

Discussão única do projectou. 102, de 1901, 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença, com todos os vencimentos, ,ao 
Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, pre- 
parador de physica da Escola Polytechnica, 
para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a lOOí; mensaes a pensão que 
percebe D. Cybele de Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exercito 
Heleoloro Aureliiio de Souza Monteiro ; 

3» discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado para in- 
demnizar ao Thesouro Federal da quantia 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularize sua^situaçào, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno ae 1899 ; 

l» discussão dl) projecto n. 11 A, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
«redito da quantia de 2:538$045, ao Ministé- 
rio da Fazenda, para pagamento de forra- 
gens, agua e object )s de expediente forne- 
cidos pela Companhia das Aguas de Maceió 
e outros, por conta do Ministério da Guerra, 
durante os exercícios de 1894, 1896, 1897 e 
1898: 

3» discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exèi»cicio de 1901 ; 

3* discussão do projecto n. 103, de 1901. 
marcando os casos e a forma da revisão das 
oondemnaçôes. 
Lovantase a sessão a 1 hora da tarde . 



59» SESSÃO EM 23 JULHO DE 1901 

Presidência doa Srs. Vaz de Mello {Presi- 
dente), Júlio de Mello (2^ Vice-PresidenteJ, 
Carlos de Novaes (1^ Secretario)^ Agapito 
dos Santos (5* Secretario) e Vaz de Mello 
(Presidente) 

Ao meiíSdia procede-se ã chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Antonio 
Bastos, Serzedello Corrêa, José Euzebio, Gue- 
delha Mourão, Cunha Martins, Anizio de 
Abreu, Raymundo Arthur, Nogueira Ac- 
cioly, Frederica Borges, Gonçalo Souto, Au- 
gusto Severo, Tavares de Lyra, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souza, Bricio Filho, Pe- 
reira de Lyra, Malaquias Gonçalv^, Cor- 
nelio da Fonseca, Júlio de Mello, José Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Arroxellas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Joviniano de Car- 
valho, Rodrigues Dória, Sylvio Romero,. 
Seabra, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eu- 
génio Tourinho, Satyro Dias, Alves Barbosa, 
Paranhos Montenegro, Heredia de Sã, Celso 
dos Reis, Nelson de Vasconcellos, Deocleeiano 
de Souza, Alves de Brito, Silva Castro, Júlio 
Santos, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, João Luiz,E8peridião, Bueno de Paiva^ 
Alfredo Pint3, Henrique Salles, Mayrink, 
ManoelFulgencio, Lindolpho Caetano, Eduar- 
do Pimentel, Olegário Maciel, Rodolpho 
Paixão, Gustavo Godoy, Dino Bueno, Oliveira 
Braga, Bueno de Andrada, Azevedo Marques» 
Teixeira Brandão, Ovidio Abrantes, Manoel 
Alves, João -Cândido, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Marçal 
Escobar, Vespasiano de Albuqjiierque, Cas- 
siano do Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

O 8r. Manoel Alves— Peço a pa- 
lavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Manoel Al^es (para uma 
explicação pessoal)— %T. Presidente, permitia- 
a Camará que eu venha ainda uma vez 
occupar a sua preciosa attenção. 

Infelizmente a minha presença nesta tri- 
buna é para protestar, em nome do Estado 
que represento, contra as accusações q^ue 
acabam de lhe ser feitas por um dos prin- 
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cípaes orgâo.^ da imprensa desta Capital, cujas 
opiniões sei dovidatnente respeitar. 

Nunca, Sr. Presidente, entrou em minlia 
alma tão profundo sentimento como nesta 
occasião, em que. para defender a terra de 
onde me orguliio de ser Alho, accusada hoje 
de um crime revoltante, sou ferçado a di- 
rigir-me á opinião do paiz e á consciência 
da Gamara dos Deputados. 

O Jornal do Brasil, baseado em infor- 
mações suspeitas, acaba de fazor publicar, 
em uma das suas ultimas edições, sob a re- 
sponsabilidade da redacção, um artigo que 
devia causar no espirito publico a mais 
dolorosa impressão. 

Lô-se no referido jornal : 

« Matto Grosso — Immigrantes contra^ 
ciados — Escravos brancos — Continuamos 
a receber cartas Bobi*o o máo trato 
que toem tido no Estado de Matto Grosso 
os immigrantes contractados por par- 
ticulares nesta capitil e que daqui 
seguiram no vapor Santos com suas 
famílias, afim de conseguirem meios de 
Tida e de trabalho, que, em pomposos 
annuncios, lhes offereciam. 

AUi chegados, nada do que se lhes 
prometteu foi cumprido; teem experi- 
mentado fome. dormido ao relento e 
foram abandonados. Quanto ao paga- 
mento de salários, nem se commenta. 

Varias vezes temos noticiado taes 
abusos, pedindo providencias ao gover- 
no, afim de cessarem as violências con- 
tra aquelles infelizes. 

A ultima carta que recebemos nar- 
ra-nos imposições feitas a,09 immigran- 
tes á faca, á revolver e á páo, castigos 
á bacaiháo e prisões no tronco. 

Voltamos á escravidão no regimen 
democrático, voltamos ás scenas vergo- 
nhosas do escravismo, sem (^ue as auto 
ridades providenciem no sentido de punir 
os culpados e libertar as victimas dos 
máos tratos. 

A lei é lettra morta, quando se trata 
de potentados, políticos de influencia, 
cabos eleitoraes e mandões de aldeia. 
Um novo meio de escravizar homens 
livres, contractando immigrantes para 
Matto Grosso.» 

Comprehende agora, Sr. Presidente, com- 
prehende a Camará dos Deputados que eu 
não poderia deixar de correr em defesa do 
Estado que tenho a honra de representar e 
ao qual desastradamente se procurou ferir, 
porque, deante de uma accusação tremenda 
como esta, a consciência publica devia vol- 
tar-se indignada contra um povo que em seu 
seio consente que se dê tão bárbaro e mons- 
truoso crime. 



Tenho, porém, a convicção intima de dizer 
que esse facto ô inteiramente falso, e a ac- 
cusação foi lançada ao domínio publico, não 
com o fim de ser julgada a iramoralídade do 
facto criminoso, não tanto pela sua natureza, 
mas com o flm manifesto de produzir um 
mal incalculável aos interesses do Estado de 
Matto Grosso, que continua a ser victiraa 
das paixões politicas e dos resentimentos 
daquelles que á viva força foram desalojados 
das posições offlciaes e que delias se ser- 
viam unicamente para ser mantido o re- 
gimen da força e da violência. 

E' bem conhecido o movimento revolucio- 
nário que á mão armada se travou ha dous 
annos no Estado de Matto Grosso. * 

Dous partidas se bateram com o maior 
ardor. A luta foi tenaz e renhida de ambas 
as partes, e tão grande foi o combate que de 
tudo, absolutamente de tudo, se lançou mão 
como meio de hostilidade. 

A fortuna quiz que a victoria pendesse 
para o partido opposicionista do governo de 
então, e a enorme e estrondosa derrota dos 
adversários fez com que elles, até hoje des- 
orientados, ainda não possam comprehender 
que nos paizes livres os partidos governam 
pela sua união e pela sua força, que nos 
paizes livres não governa quem quer, mas 
governa quem pôde governar. 

E* esta exactamente. Sr. Presidente, a si- 
tuação politica dominante no Estado de 
Matto Grosso. 

O partido republicano constitucional, unido 
e firme, tem a força precisa para continuar 
a manter-s3 no poder. 

O illustre presidente coronel Alves de 
Barrou, tem sabido imprimir na marcha ad- 
ministrativa do seu ^Terno o regimen da 
tolerância e da justiça, facto este que os 
seus advei^sarios não poderão pegar, esses ad- 
versários que em vez de procurarem um 
descanso para as lutas, descanso necessário 
para que os homens de um e de outro par- 
tido esqueçam, por amor do paiz, os ódios e 
as rivalidades que os dividem, afim de aue 
mais tarde seja alcançado o triumpho aos 
principies políticos que defendem, somente 
teem feito com insistência lavrar a discórdia 
e trazer a ordem publica constantemente 
alterada, como succedeu em Sant*Anna do 
Paranahyba, Diamantina e outros pontos do 
sul do Estado. 

Vendo, porém, que os seus planos de des- 
ordem teem sido combatidos pela vigilância 
e energia do governo, os aoversarios lan- 
çaram mão de outro meio mais commodo, 
mas sem duvida altamente indiano, os ad- 
versários soccorreram-se da injuria e da ca- 
lumnia, essas duas armas perigosíssimas o, 
infelizmente, bastante manejadas nestes úl- 
timos tempos, esquecendo-se talvez que com 
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«Sise procedimento oUes nãio projudicara og 
iatcre8<e« particulares quo, porventura, es- 
tejam vinculados ao í^cto agora denunciado 
pela imprens i, mas sim ferir directamente 
os créditos de um Estado que nâo poderá 
continuar á mercê áo^ caprichos daqueiies 
que só tralialh tm para arr^istai-o aoâ ex 
tremosda ruina edadeshonra. (Muito bem.) 
Eiat Si*. Pi^esidence, lavrado o meu pro* 
' testo. Re^ti. pedir á redacção do JomeU do 
Brasil para que se digne mandar publicar, 
conjunetamente com õa nomejj dos seus ;íu- 
tores, as cartas que diz terem sido reccbid^is. 
Veoliam todas as informações para sor o 
caso discutido e plenaiDonte ventilado. 

Quero que em todos os pontos do paiz se 
saiba que no Pastado de Matto Grosao não se 

Sraticam actos de barbaria, que no Estado 
e Matio Grosso nunca foram escravizados 
homens livres, e que elle jamais conspirou 
contra as leis da bistoria, contt*a as leis do 
bom senso, contra as leis que regem a ni- 
turem humana. {MuUo bem.) 

App3llo. pois, para a honra, app.?llo para 
o cavalheirismo da digna e i Ilustrada i*oda- 
cçao do importante órgão dá imprensa, e 
estou certo, Sr. Presidonte, de que tão logo 
sejam publicadas as referidas cartas, as 
accusações serão completamente destruidas, 
salvando-se desse modo os mais caros, os 
mais nobres interesses de um dos Estados da 
grande unia) brazileira. 

{Muito beniy muito bem. O orador e muito 
felicitada . ) 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada,a continuação da 3* discus- 
são do projecto n. 42 B, de 11)01, que fixa as 
forç4â de terra para o exercício de 11)02. 

O Si». Peeaideate — Tem a pala- 
vra o Sr. Ovídio Abrantes. 

O iSr. Ovídio i^lMrajiJie» come- 
ça dizendo que, apez&r do*^ seua esfoi'ços, não 
conseguiu ainda ternúnar suas considerações 
sobi*e o projecto em debate, devido áinsigni- 
ôcancia do tempo em que em duas seasoe» se 
tem occupado do ai^sumpto, e sempre inter- 
rompido ora para votações, ora para expli- 
cações pessoaes. 

Na ultima sessão analysava aâ lei» que 
regulam o preenchimento do quadro do 
es^o-maior. 

Referiu-se á lei de 1851, que o orador con- 
sidera a mais justa, e masnio antes deila^ no 
tampo djk independência, a lei estabelecia que 
osoíficiaes do estado-maior deviam ter. co- 
nhecintento das arma&combateiito». 

Dahi por deantc est&s leis^foragmsendonm- 
iliâcatitbs, creando-j?e então um corpo de esta- 



do-maior, onde os officisues não tinham co- 
nhecimento perfeito das armas combataates. 

Em 187i} foi votada 'uma. lei creaade- o 
estado-maior do exercito, sendo regnlamen- 
tada em 10 de fevereiro do mesmo anno. a 
organização do serviço. 

Não se tr^ta na reorg^zação do eseceito 
da creaç-ãode umcorpodeesiado-moiorf ma^ 
de um serviço regular de estado-maior, qna 
satisfaça ás necessidades do exercito em caso 
de guerra. 

E* de grande vantagem a transferenciadas 
oíBxíiaes áo estado-maior para as outras ar- 
mas combatir^ntes com as quaes se tornarãú 
familiares, adquirindo, por essa fórma^ pre- 
paro e competência de commando. 

Não está. portanto, de accordo com o no- 
bre Deputado por S. Paalo. 

S. Ex. já teve o;ícasião de servir, com de- 
nodo o patriotismo, nas fileiras do esercito, 
combatendo em defesa da Republica e viu' 
qu;3 o exercito, como está organizado, não pód<? 
em tomp » de guerra desempenhar-se c ibal- 
monto sem gn>.nde s icriflioio da espinhosa 
missão para a qual foi ci^éado. 

S.Ex. nor,ou a falta de recursos para tran:<- 
porte de munivõo-*, as diíticuidades- e insuf- 
fíciencia de meios de que o exercito dispõe. 

Não havendo meios fáceis de transporte, 
o serviço foi então contractado com parti- 
culares. 

Não fossem a actividad» e a dedicação áo 
antigo Presidente do S. Paulo, auxiliado ef- 
ficazmcntopeli» iUu«tre Sr. coronel Penjan* 
do Pi'estcs, e certamente a demora^na fron- 
teira do Paraná seria múor. 

A que attribiiir esta demora sinão á cai*en- 
cia dtí meius para a mobilização completa do 
exercito í 

Ainda neste ptmto, a reforma do marechal 
Mallet sUisfaz a uma necessidade urgente. 

As caiTetas de muniçõeif que o Sr. Minis- 
tro da Huerra mandou distribuir pelos bata- 
lhões e regimentos, faraó com que a muni; 
ção, no momento de comlmte, não venha a 
faltar. 

Ha necessidade de prover o e^cercito de 
meios faceia de transportar munições, bíiga- 
gens, etc. 

Trata da importância da creação de um 
serviço comple',0 de artiflce-J e conduc}orà< 
de bagagens, conforme descvji o Sr. Ministro 
da Guerra. 

E4e pessoal, além de aliviar os combaten- 
tes} do pesado serviço do transporte- de ba*- 
gagens no momento do combate, pôde distri- 
buir munições aos soidados. Além disso, 
transportarão inunediatamante os feridos, 
prestando-lhes o.* primeiros soccorroi. 
I Isto é de grande imgeptanoia, pois, todoii 
sabem, perdemrse nat^ guerras muitas .vida^i 
prccio as á falta de soccorros immèdíatos« 
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o serviço de artífices e conductore? no 
oxerci-ío ô um 8epviç^ irapreícin livoL Não 
«'' necess:irio salienttr as síiu^ vantagens. 
{O orador é interrompido pelo Sr. Presidente^ 
que lhe pede para $entar*se emquanto teem 
logar as votações,) 

Comparecera mais os Srs. Urbano Santos, 
(iastão da Cunha, Albuquerque Serejo, Arthur 
Lemos, Luiz Domingues, Cliristino Cruz, 
João Gayoso, Joaquim Pires, Tliomaz Accioly, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Camillo Hql- 
landa, Teixeií^a de Sá, Esmeraldino Ban- 
deira, Peiro Pernambuco, Affonso Corta, 
Araújo Góes, Fausto Cardos), Augusto de 
FYeitas, R')driguos Lima, Tolentinô dos San- 
tos, Galdino Loreto, José MarcelLino, Hen- 
rique I^agden, Oscar Godoy, Augusto de Vas- 
concellos, Sá Freire, Nilo Peçaiilia, Custodio 
Coellu), Poreira Lima, Oliveira Figueiredo, 
Joaquim Breves, Viriato Mascarenhas José 
Bonifaiíio, Penido Filho, Moníeii'o da Sil- 
veira, Lan iulplio de Magalliáes, Sabino Bar- 
roso, Nogueira Júnior, Pádua Rezende, 
Valois de Castro, Costa Juuiur, E<lmundo da 
h\)nseca, Limlolpho Serra, Alencar Guima- 
rães, Lamonlia Lins, Barbosa Lima, Ger- 
mano Hasdbícher, Francisco Aloncasto, Riva- 
daviã Corrêa e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Jo-íé Boiteux, S;l Peixoto, Pelro 
Cherraont. João Lopas, Pereira Reis, Soares 
Neiva, Lima Fillio, Trindade, Silva Mariz, 
Gome^ d3 Mattos, Estacio Coimbra, Elpi;lio 
Figueiívdo, Francisco Soiré, Vergue de 
Abreu, Marcolino Moura, Dionysio Cerqueira, 
Sampaio Ferraz, Raul Barroso, Martialio 
(lampos, Ivangol Pestana, Estovam í^bo, iVe- í 
césio Tavarvjs, Silveira Drummond, Carlos 
Ottoni, Artliiir Torres, Miranda Azevedo, 
Cisado, Paulino Carlos, Alírelo EUis. Araujj 
Cint/a, Xavior do Almeida, Fraiicisvjo Moura, 
Angelo Pinlicirj, Victorino Monteiro o Pinto 
da Roch.i. 

E sem causa os Sr.^, Eloy de Souza, Adal- 
hdi'U) Guimirães, E-Uurdo Ramos, José Mon- 
-jar.lim, Irineu Machado, Barro i Franco 
Júnior, Antonino Fiallio, Lourenço Baptih^ta, 
Pereira dos Santos, Thoophilo OUoni, Fran- 
cisca Voig.i, Monteiro de Barros, Ildefonso 
Alvim, ('arneiro do Resende, Francisco Sai- 
los, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, Lamou- 
nier Godofrodo, AntfjnioZachari.is, Lainartiiie, 
Fernanlo Priístos, Moreira da Silva, Malta 
Júnior, Domin.iíues de Castro, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cinciíiato Braga, 
Herm megildo de Moraes, Benedictjd?. Souzji, 
Soares dos Santos, Aureliano Barbosa o 
t'ampos Cartior. 

OiSr. I*re«i<leiite— Vae-S3 proceder 
á"i votaçoe^ das matérias constantes da 



ordem do dia e das matérias que se acham 
sobre a Mem, 

Em seguida é p^sta a votos e approvada a 
proposta oíferecida pelos Srs. Bueno do 
Paiva o outros na sessão de 17 do corrente» 
cujo teor é o soguinte: 

^ropamo4 que a Camará dos Deputadoí? 
ftiQi inserir na acta de suas seisoes um vo4o 
deapplauso; ao ilUntre brazileiro Alberto 
dos Santos Duraoat o lhe tran^mitta a ex- 
pr3$>uo do seu Jubilo pela gloria que acaba 
de conquistar para o nome de nos^a pátria 
resolvendo o problema á\, direcção dos ba- 
iões.» 

O ^r. Edmundo dta lí^on^ieca 

{pela ordem) requer a veriftc.ição da vo- 
tação. 

Procedendo-se á veriílc ição, reconheee-se 
terem v )tado a favor 97 Srs. Deputados e 
contra nenhum. 

O íSr. Preaideiite— Xão ha nu- 
mero . 

Vae-so proceder á chamada. 

Proceaendo-se a chamada, verificarse 
terem-se ausentado os Srs. /Vrihur Lemos, 
Anizio de Abreu, Augusto Severo, Araújo 
Góes, Fausto Cardoso, Tolentinô dos Santos, 
Rodrigues Lima, Galdino Loreto, Keredia de 
Sá, Gastão da Cunha, Penido Filho, Espo- 
ridião, Pádua Rezende, Bueno de Andrada e 
João CandidJ. 

O Sr. Pr eai doente — Responderam 
á chamada 10o Srs. Deputados. 

Fica adiada a votação. 

Continua a *^* discussão do projecto n. 42 B, 
do IWl, que ftxaas forças de tcra .para o 
exercício de 190^. 

Continua com a palavra o Sr. Ovidio 

Abrantes. 

O Sr. Ovidio A.l>rante9 (conti- 
nimnd)), quiulo foi interrompido, tratava 
das vantagens da ceiçlo, nji corpos de in- 
fantiria, do se.^viço de artífices o conjucito- 
res d ) bazii^ens. P«ira os corp )S de artilha- 
ria e 'javali iria e^sas vanta:^(i is são as mes- 
mas, d.3 maneira que se torna nec3.s3aria a 
creaçio do semelhante serviço pari todai as 
arinas. 

Passia outro ponto, de que tratou o il- 
liistre Depitad) pauHs.a, o Sr. B loaola 
Andraiia, a quem vae responder. S. Ex, 
manifes*ou-sa contra o ragimMU do promo- 
ções que o Sr. Minis ;ro da Guerra adoptou 
no seu projecto ; mas o que alli está é uma 
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cópia quasi fiel da lei que actualmente re? 
^ula a matéria ; não ha nada de novo. 

Nao comprehende a opposicao que se le- 
vantou contra o plano do Sr. Ministro da 
(iuerra, principalmente contra este ponto 
que, como já disse, pouco* altera a lei actual. 
Lê diversos paragraphos do projecto, afím 
de demonstrar que astá dizendo a verdade e 
para provar que o illustre Deputado pau- 
lista não tem razão. O projecto é muito 
justo, não prejudica ninguém. As promoções 
a alferes e tenentes obedeciam a princípios 
dignos de consideração e de grande alcance e 
justiça. 

Com relação ás promoções aos postos de 
major, o projecto reproduz as mesmas nor- 
mas que já temos. 

Compara os conceitos estabelecidos pelo 
projecto e pela lei de 1891, sobre o que con- 
stituo merecimento, mostrando que são os 
mesmos, sem a menor alteração. 

As condições que o projecto exige para r* 
promoção aos postos de generaes, são igual- 
mente as exigidas pela lei de 1831. 

O illustre collega não leu com attenção o 
projecto. 

Um dos pontos mais importantes do pro 
jecto é este que se refere a recompensas, e 
o Sr. Ministro da Guerra na sua proposta, 
submettendo-o á approvapão do Congresso, 
não tem em vista sinão lembrar os meios 
de estabelecer as bases de uma livre orga 
nização. S. Ex. tem sido extraordinária 
mente escrupuloso nas promoções que tem 
feito. O orador não conhece um só acto que 
merecesse a censura dos competentes. 

O projecto, sim, sobretudo nesta parte, 
que se refere a recompensas, deve merecer 
a attenção da Camará. 

Poderia ler trechos de um artigo publi- 
tado pela Revista Militar^ que mostra o es- 
tudo de diversos paizes^ militares, e trata 
da organização do Estado-maior, que é a ca- 
beça do axercito ; limitar-se-ha, porém, a 
pedir a transcripção deste artigo no seu dis- 
curso. 

Combateu também o nobre Deputado a 
concentração de forças. 

Mas como instruir forças no seu verda- 
deiro papel de guerra, senão juntando-as em 
differentes pontos, para grupadas em gran- 
des massas, fazerem exercícios e manobras ? 

Esta concentração de forças nas sedes dos 
diversos districtos, traz notável economia 
dos dinheiros públicos e facilita a instrucção 
pratica. 

Criticou também outro illustre collega, o 
facto do Orçamento só consignar verba para 
16 mil homens, quando a lei de forças íixa 
em 28 mil praças, o effectivo do exercito. 

Por este facto não pôde ser responsabili- 
zado o Sr. Ministro da Guerra. 



E* sabido que em 1896, como medida do 
economia,a Commissão de Marinha e Guerra, 
da qual fazia parte o orador, propoz, de ac- 
cordo com o Governo, a reduo^ do effe- 
ctivo do exercito, sem prejudicar a organi- 
zação então existente. 

Os quadros de ofliciaes não foram desor- 
ganizados e ao Governo foi conferida a 
faculdade, dada qualquer emergência critica, 
de preencher os claros até 28 mil homens, 
sem precisiar autorização do Congresso. 

Acredita ter demonstrado que a reorgani- 
zação ô urgente, inadiável. 

O nobre Deputado paulista disse que o 
honrado Ministro da Guerra foi leviano ua 
redacção dos primeiros períodos do seu rela- 
tório. Não pensa desta forma. Acha que a 
introducção do referido relatório ô digna de 
nota, pelo estudo que alli é feito. O Sr. Mi- 
nistro da Guerra não se manifestou sobre o 
exercito inglez. 

Acha indispensável a passagem da guarda 
nacional para o Ministério da Guerra e bem 
assim a elaboração de uma Ici^e sorteio. 

E' também a favor do piano de eiradas 
de ferro organisado polo Sr. Ministro da 
Guerra, pois encontra nelle grandes vanta- 
gens em caso de guerra. 

Está finda a hora, e como já tratou longa- 
mente do projecto em discussão, vae con- 
cluir o seu discurso. 

Quando o projecto de reorganizai^ do 
exercito fôr dado á discussão, yirá en^Lo á 
tribuna mostrar os seus benefícios e as suas 
vantagens. Concluindo dirá: O relatório do 
Sr. Ministro da Guerra não só o honra como 
o eleva no conceito do exercito, e do paií 
inteiro. (Muito bem; muito bem,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Pa9sa-88 á 2» parte da 

ORDEM DO DIA 

Compareceram ainda os Srs. Carlos Mar- 
celIino,Indio do Brazil, Rodrigues Fernandes, 
Virgílio Erigido, João Vieira, Moreira Alves, 
Castro Rebello, Neiva, Milton, Tosta, Pi- 
nheiro Júnior e Xavier do Valle. 

E' annunciada a continuação da discussão 
única da emenda do Senado ao proiocto 
n. 15 A e 15 B, deste anno, que fixa a rbrça 
naval para o exercido de 1902. 

O Sr. I^rei^ldente — Tem a pala- 
vra o Sr. Aflfonso Costa. 

O Sr. ^Hbnao CostA vem des- 
envolver a serie de considerações iniciadas 
na sessão passada, sobre negócios da ma- 
rinha, e principalmente sobre a emenda do 
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Ssenado contrariando o pensamento da Ca- 
mará, na fixação das forças de mar. 

Cumpre-lhe, porém, advertir que o as- 
sumpto apresenta duas íkces : a geral, fa- 
cilmente eíbordavel para todos, e a technica, 
a especial, que cabe aos competentes. Certa- 
mente que 8ó se occupará da' primeira, sen- 
tindo, por isso, a necessidade de fazer esta 
delimitação. 

No inicio de suas considerações salientou a 
necessidade que experimenta a Republica de 
uma marinha na altura da situação, capaz 
de reagir contra pretençoes, porventura, 
menos justa, e capaz de manter a honra e a 
dignidade da Republica. 

Destas necessidades estão compenetrados 
todos os espirites, como prova a larga dis- 
cussão debatida já na imprensa, já no parla-, 
mento. Tal verdade, no emtanto, soífre 
excepções: tanto no paiz, como no estran- 
geiro, ha quem pense que modernamente as 
nações deverão jr reduzindo a minima pro- 
porções as suas marinhas de guerra. 

Os que pensam assim; no paiz, escudem-se 
no principio constitucional de que a Repu- 
blica não pôde empenhar-se em guerras de 
conquista. 

Mas, perguntará, a nação brazileira só 
carecerá de uma marinha em casos de con- 
quista ? Certo que não. Em dado momento, 
como poderemos defender a honra e a digni- 
dade da Republica ? 

Porventura as marinhas de guerra mo- 
derna se improvisam ? 

Portanto, os que pensam desta forma com- 
mettem um erro, sinão que também um 
crime de leso patriotismo. 

Ainda bem que tal theoria não encontrou 
eoro de applausof entre nós, no estrangeiro, 
porém, conta apologistas notáveis. 

Lê a respeito o que pensa e diz um autor 
de nomeada, um oflicial íhincez, G. deCa- 
queray : 

Na França tem encontrado franca opposi- 
ção os que propugnam pela diminuição dos 
corpos de marinha. 

Sustentará a necessidade da reorganização) 
da marinha, devendo se ter em muita consi- 
deração a vastidão das costas e especial- 
mente a posição topographica do paiz. 

Faz o histórico das guerras nos tempos 
modernos para accentuar o valor que tem as 
forças de mar ; refere-se mesmo á época da 
nossa independência em que se cogitou logo 
da organização da marinha. 

Refere-se á nossa marinha de guerra no 
tempo das lutas da independência e do papel 
preponderante que nella teve o almirante 
ingfez Lord Cochrane ; e assignala o valor 
dos nossos marinheiros na campanha do Pa- 
raguay. 



Compara o orador o estado das nossas uni- 
dades bellicas de então com as da actuali- 
dade e concluo que, dadas as circumstancias 
de tempo o das nossas finanças, não é muito 
lisongeiro sob o ponto de vista do material o 
estado da nossa marinha de guerra. 

£m 1864, antes da guerra com o Para- 
guay, a nossa marinha compunha-se de 
41 tyjpos diíTerentes, em condições de na- 
vegabilidade e em bom estado de combater, 
guarnecida por 3.389 marinheiros. 

Actualmente ella se compõem de 52 typos 
apenas tripulados por 1.946 marinheiros ! 

Quer dizer que houve um acréscimo in- 
significantissimo, de unidades, e uma enor- 
me reducção no pessoal combatente. Mas 
não é tudo: em 64 aquellas unidades se 
achavam em condições de combate, hoje, 
30 annos dejwis, 30, dos 58 navios da es- 
quadra, estão imprestáveis! 

Nada mais desolador, á vista deste quadro 
comparativo, o a Camará estará por certo 
convencida de quão lastimável é o estado 
da marinha nacional. 

O orador lê diíTerentes quadros das es- 
quadras da Europa, compara largamente as 
despézas que alli se fazem, desde 1871, até 
190O, estudando particularmente a situação 
da França, obrigada a sacrificios enormes 
para manter uma esquadra formidável. 

Além das considerações que tem externado 
e dos dados estatísticos apresentados, veri- 
fica-se que emquanto as outras nações di- 
minuem as suas unidades bellicas, a França 
vae augmentando-as, é, pois, preciso não 
descurar do assumpto que é de tanta ma- 
gnitude. 

E' exacto que, attendendo aos progressos 
náuticos, qualquer paiz vè-se forçado a 
ffrandes despesas, porque a cada typo novo 
de resistência e velocidade, apparecem ou- 
tros ainda melhorados. 

Faz largas considerações, citando vários 
autores, sobre o desenvolvimento da arte 
naval nestes últimos tempos para accentuar 
as vantagens das torpedeiras sobre outras 
pesadas e dispendiosas machinas de guerra. 

Esgotada a hora, pede o orador á Mesa 
para continuar na sessão próxima com a pa- 
lavra pois tem observações a fazer sobre a 
emenda do Senado, no que foi attendido, 
{Muito bem; muito bem,) 

Fica adiada a discussão. 

Passa-se á hora destinada ao expediente; 

O 8r. Carlos dte Novaes (í« Se-- 

cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
. Offlcios: 

Do Deputado Arthur Pinto da Rocha, 
communicando que não tem podido compare- 
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•er á-í sesdoes por motivo ée grave incom- 
modo de saúdo em poí^oa de íAia fomiliae 
pedindo a neoesáaria licea<?a para coo^r^ 
var<*«e ausente dos trabalhos do Coogreiso, 
durante a actual ^ies^ião.— A' OommiiWão d« 
Petições o Poderes. 

Do Deputado Carlos Horiario Benedicfco 
Ottoni, ratificando a communica<;?ão feita 
verbalmente, e comraunicando ainda que 
por motivo de força maior deixa de -compa- 
recer ás sessões, esperando fazel-o em bre- 
ves dias.— Inteirada. 

Telegraimua : 

vS. Paulo, «3 de julho de 1901 . 

Presidentes Gamara Deputados^-Rio . 

Falleeimento de ora irmão, impade-rae 
comparecer seasõos.— Dr. CcyVírfo.— intei- 
rada. 

Do Sr. lo Secretario do Senado, de 19 
do corrente, commiínicando que o Senado 
adoptou, e nessa data enviou á sancção 
do Sr. Presidente da Republica, a pro- 
posição desta Camará autorizando o Poder 
Executivo a computar para a aposentadoria 
do engenheiro José de Nápoles Tellçs de 
Menezes todo o tempo que o nicsiuo ser- 
viu em varias comínissõtís dos Ministérios 
da Guerra, Industria, Viação e Obras Publi- 
cas. —Inteirada. 

Da Intendência Municipal de Belém, 
enviando, se<fundo a requisição giesta Ga- 
mara, os livros de asai^juaturas de^leito- 
res nas õ.i a 60. e 62 a 67 secções do mesmo 
município por occasião da eleição de 8 
do abril ultimo, outrosim declaran<Jo te" 
enviado o livro referente a 61* secção, e 
pondo á disposição desta Gamai^a todos os 
mais livros das 52 outras secções do mesmo 
raunicipio onde tamljem houve eleição. —A' 
Gommivsão de Petições e Poderes. 

Da Imprensa Fluminense, pedindo a e4a 
Cainara associar-se á manife-itação que á 
Suiisa é fetta, nas pessoas á) representanf/' 
da mesma, o sr. Honriqu(3 Haílard. no dia 1 



ral dos Teiegrapfeos, pedtado pa^anjtento do^ 
vencimentosa queise julga com direito.— 
A' Gommissão de Oi^çammito. 

O Sr. Sjftmenliflb aL.tn« {peia or- 
detn)^ST. Presidente, pedi UMOKmmte a 
palavra para letobrar a V. Ex. que o nosso 
illustro e saudoso collega Sr. Josó Avelino 
ha dias fallecido o á cuja memoria a Gamara 
prestou hontem merecida homenagem, fozia 
parte da Comraissâo de Diplomacia e Tratados 
a que tenho a honra de presidir; convém, 
portanto, que V. Ex., usando da attribuiçao 
que Une compete pelo Regimento, digae-ao 
nomear-lhe substituto para que nao aejam 
tolhidos os trabalhos affectos á me-^ma Ccnn- 
miHsao. 

O Sr. Presidente— Opportunamente será 
feita a substituição. 

O Sr. «losé Duarte — Pedi a pa- 
lavra, Sr. Presidente, para offerecar á illos- 
trada consideração da Camará um projecto 
que, em apparencia muito simples nos seus 
lineamentos geratís, envolvo, entretanto, um 
pensamento elevadíssimo sjb o pjnto de 
vista dos auspiciosos o profícuos effeitos a 
que certamente está reservado, si porventura 
merecer a justiça de ser convertido om 
lei. 

Trato da creação do uma cadeira na Es- 
cola Nacional de Bellas Artes, para o ensino 
especial de composição decoraõiva apxdiccMia 
ás artes industriaos. 



do agosto vindouro, íiniii versar to da pro- 
mulgação da Constituição da Confederar*rió 
Helvetic;i. — Inteirada, providenciando-s^ 
breve. 

Telegramma — Florianópolis, 22 de julho 
do 1901 — A' Mesa da Gamara dos Deputados 
— Rio — Temos a honra de communicar a 
ossa illustre corporação que foi hoje, á 1 hora 
da tarde, installada solomnomehte com a 
presença do Exm. Sr. Dr. governador a 4'^ le- 
gislatura do congresso rcípresentativo do 
Estado de Santa Gatharina. — Caetaíio Costa 
P secretario. —Inteirada. 

Requerimento de Joaquim Jost» Buqu('*ra, 
^elographistade 2' clas^ioda Repartição Go- 



No plano do estudos actualmente adoptado 
nesse esí.U)elecimento, <iual prescreve o re- 
guLunento que baixou com o decreto n. 3.087, 
de 13 de abril do corrente anuo, encontram- 
se as basas precisas para o conhecimento 
exacto da pintura, da es?ulptura, da arehi- 
tector», e da gravura em um sentido gené- 
rico, peculiar aos difterentes cursos, o mes- 
mo approximadamente exarado na legisla^ 
anterior e do todo em todo substancial para 
a boa instrucção artiatica nas mencionadas 
especialidades, como se pôde l>em deprehen- 
der e ívsseverar mediantí© o elotiusnie e 
suggestivo testemunho que re^alta do grande 
merecimento e da incontestável gloria al- 
cançados pm» muitos braziieiros que na pre- 
dominância daquelles processas culturaes fi- 
zeram ou continuam a fizer as ensaios do 
seu génio para o renome com que honram e 
fastigiam a civilização nacional. 

Com essas normas, porém, que eu aprecio 
e louvo possuído do mais juato e inequivoco 
desvanecimento, igual ao que sinto sempre 
que demoro o meu espirito de modesto oíh 
servador e de sincero patriota na inspecção 
do quanto propriamente se pôde denominar 
a obra do nosso progresso, isto é, a escro. - 
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pulosa cooserTaoio essencial de todos os in- 
stitutos de ordem moral e material quo 
formam a ionervaçâo do organismo pátrio, 
dando lhe a vida mothodica e a til, e obe- 
dientes nem só ás ampliações e á perfeição 
que as leis do evolucionismo sabia e iatal- 
niOQte determinam no sefcuiracnto de »siia 
rófea sublimadora, sinão ainda á connexão de 
novas idéas tributarias daquelle eminente 
objectivo; com as referidas normas, afflrmo, 
que despertam applausos ontiiusiasticos, 
pj que i^erviram jtl satistaturiamente á mo- 
delagem de preciosos padrões da capacidade 
o do vigor do espirito indígena para os altas 
commot li mentos quo lhe acena o adorável 
tirocínio das artes, e em que, por igual, se 
ajustam as mais fervidas e innumtíi'aveis 
espe ancas, 6 forçoso, nâo obstante, confessar 
que até o proscnto a Escola de Bellas Artes 
tem apenas produzido a educação aristocrá- 
tica na maneira de interpretar o bt?llo, fi- 
cando encerradas nas galerias do.s ateliers, 
dos museus e dos salões da o uli^ncia as colo- 
bres comp<>sições dos no&sos artiitas, quando 
a intervenção commercial nixo transi^*-** com 
ollas para paizos estraii;jeiros. 

O povo nã > participa «ias impressões dos 
que teem expoãmontado a ventura de con- 
templar os extraordinários tr^i bailios dessi 
elite pujante de sentimentos e do inspiração, 
que a natureza distinguiu para conhecer as 
profundas emoções que a magia dos seus en- 
can i;oá accoala na alma dos quo com ella se 
identificam, mostrando-lluís uma latitude in- 
doíinivel de mysterius que não se completam 
na expressão pkistica e em (aoo d(»s íjuaiís os 
deslumbramentos dos sentidos perdeni-,s<í ni 
alístracção infinita, voiiulo a imasíin.K.-ão 
para o extas<^ do contacto da imuiensidade 
do bel lo i(i«'ial. 

E aqutílle phenomeno egoístico resulta 
simplesmente de que, oonluríue a própria 
espécie dessos produciios exigií para o seu 
ac^iutelannMit(>, não são elles destin;wlus ao 
uso comnuim e implii:ita obáervaoão geral 
Cíom que a arttí deve concorrer para a upri- 
moracão do sentimento popular. 

A arte democrática, coiu excepção das 
obras do alguns templos, oJiíicios públicos u 
l>arti íulares e jardins do certo caracter orna- 
mental e dos monumento > assiiutes nas pra- 
ç^is para iminortalizar no espirito da posce- 
ridade o v;ilor dos nossos Iiouhmis na guerra, 
na poliiick e nas lettras ou pari o syinlx)- 
li^'mo de alguns facr.us salientes (b* nossa 
historia, pótle-se sustentar que absoluta- 
mente não existe entre nós. 

A contextura e«o ro bus r,ec imanto do cara- 
cter nacional que por aquella forma, a par 
do n^gimttn sínero das idéas sociológicas 
vigentes, contariam um auxilio decidido e 
eílicaz na quota do seu merecimento intimo, 

Caraar» V III 



acham-se em extremo desamparo quanto a 
esse particular. 

Não ha quem deixe de reconhecer hoje, 
tão firme é a convicção dos povos adean- 
tados em proclamal-a, que a influencia do 
bello que domina o sentimento humano, C3r- 
rigindo-o dos desvios que o degradam e 
apropriando-o á liarmonia que 6 a condição 
primordial para o exei^itamento e perfeita 
satisfação do espirito na integralização das 
suas funcçõos producti^^iè^ fòprosenta um 
culto que a civilização celebra com o maior 
acatamento e a mais intensa ufania, enthro- 
nizando os vários systemas estheticos para a 
orientação das suas concepções de qualquer 
ordem . 

Lé&n Tolstoi.na incomparável lucidez com 
que definiu essa verdade em seu aureolado 
livro Qi('cst'ce que Vart, considera esto tão 
delicado quão maravilhoso meio para a rea- 
lização do progresso como itm orgno moral ■ 
da vida humana. 

Foi a Renascença, com arconcretizaçao da? 
n<>çôes colhidas pela Itália no seu ardoroso c 
sublime interesso de investigar a antiguidade, 
que veiu aclarar o 'pensamento dos povos- 
mofliM-nos com a evocação dos ex(;mplos que. 
como projecções radiantes "de uma luz 
eterna, olfez-ociam as primeiras civilizações, 
sobre todas a famosa Grécia, que mais do 
que berço do guerreiro espartano é kaleido- 
scópio que mostra esse concerta incíTavel 
de harmonia e de emoção que na arte e na< 
letr.ivis, seuKdhantemento a outras manifes- 
tações do í»síMrito humano, perpetuou a su- 
pei'ioi'i'la(le dos hellenos entre, os povos de 
então. 

Abertas as cortinas d iquelle pissado edi- 
ficante, Polyeleío, Phydias.Lysippo. Z'uxis, 
i^arrliasio e Appelles entre os mais notáveis 
nasarte,s vieram ter imitadores do seu es- 
timulo e da sua nomeada imperecivel em 
Hrunelesebi, Hramante, Giberto, Djnatello. 
Leonardo de Vinci, Miguel Angelo, Allegri. 
Ticiano e Kapliael, ab^m de muitos outros. 

E qual a causai determinante desse retem- 
pera mento piovidonoial que se fez dahi em 
doa n te sentir ás vistas do mundo com a si- 
gnificação da mais pura e prolífica preoeeupa- 
çâo de um cyelo histórico que enaltece e 
torna grata a memoria dos seus estix:muos 
collaboi-aílortíS ? 

Si é possível desmembrarda complexidade 
dos ía<aos dimanantes do espirito daquelia 
época algum (jue mais direetameni.e hou- 
vessfi eontribuido i)ara a eHeini vidado e 
realce da idéa de expungir a Itália dos ví- 
cios que a couíletnnavam ao desprezo uni- 
versal, no primeiro plano serã indiscutivel- 
mente ix)uderada a protecção oflicial dispen- 
sada aos nobres intuitos regeneradores do-^ 
que olhavam consternados para o abati- 
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mento de sua pátria eque a rchabilitaram, 
transformando-a na tuba vibrante que a co- 
meçar dos últimos tempos medievaes movi- 
menta através as idades os exércitos in- 
cruentos da intelligencia e do sentimento, ao 
som das magostosas inspirações do Dante, 
Petrarcha, Boccacio, Tasso e Ariosto. 

Na constância e devotamento de taes pes- 
quizas effectuadas em vários meios da tradi- 
. ção, os vestígios da arte encontrados nas 
ruinas dos monum^tos e nos objectos desco- 
bertos mediante escavações de intei^esse 
geológico ou archeologico ^^alientaram-se na 
qualidade de um subsidio de inestimável 
valia para a recomposição fiel da historia 
dos povos da mais remota existência, al- 
cançando-se até exclusivamente com elle o 
conhecimento das phases prehistoricas. 

Do seio das necropoles em que ee trans- 
mutaram as velhas cidades, soterradas pelos 
•cataclysmas, surgiu a visão de uma realidade 
ignorada, bem como dos despojos abandonados 
Qos campos outr'ora cobertos pelas tendas de 
priscas gerações flzeram-se marcos gloriosos 
do labor insigne de muitos séculos. 
' E' dahi, das mais densas dessas brumas em 
que se indagam as origens da humanidade e 
d demonstração dos seus feitos, que procede 
a arte e que começam as revelações do seu 
joder na consciência de uma característica 
;infallivel da gradação dos povos extinctos, 
sob o prisma do seu adeantamento moral e 
material. 

Assim, tevc-se a p|ercepção do quanto hoje 
.se attesta com a evidencia de um systema 
de factos inconlutaveis no dominio da*^ scien- 
cia, deixando ver as tendências e os limites 
do espirito humano no inicio das suas lu- 
<íubrações, próprias aosdiversos povos nos dif- 
ferentes momentos da sua successão, de modo 
mesmo a fixarem-se nítidos estádios com os 
traços que os fizeram resurgir no julgamento 
e rememoração do abundante e instructivo 
contingente que forneceram para a conti- 
nuação de noções inter/ompidas em novas 
eras ou para corroborar idênticos intuitos 
sobrevindos no curso de outros períodos da 
evolução social. 

Oceupando-me dos povos que apresentam 
linhas mais salientes na sua tradição e que 
pertencem strictamente ao dominio histó- 
rico, passo a ostudal-os ligeiramente no des- 
dobramento das observações que re>)umem o 
seu interesse pelas artes. 

O Egypto mostra inicialmente nas con- 
cepções dos seus artistas a inclinação para 
imitar a natureza, depois avassallada essa 
idéa pela intervenção absoluta do senti- 
mento religioso, que deu um cunho decisivo 
de estabilidade imaginaria na organização 
de todos os modelos. Esses dados são ma- 
nifestos, successivamente, na generalidade 



das obras e confirmados pelos papyros, em 
que se encontra a narração dos processos 
scientificos e da historia religiosa do mesmo 
povo. 

Os assyrios e os babylonios dÃo a conhe- 
cer as tonalidades dílferenciaes das suas 
creações, adstrictos os.primeirosá ideiaíi- 
zação secular e profana e os segundos, como 
os egypcios, á inspiração religiosa. 

^ Aos phenicios fallece a emoção do bello 
propriamente dito, circumscrevendo elles o 
objectivo dos seus monumentos e de todos 
08 artefactos á utilidade de sua applicação 
e sem haverem revelado um estylo origi- 
nal, mesmo nos pequenos trabalhos dos seus 
ornemanistas. 

Com a arte da navegação e^utros legados 
de ordem scientifica e industrial, é que elles 
se recommendam sob o período assá& pro- 
gressista da sua historia. 

Os hindus apresentam osdous estádios por 
que passaram as suas construcções, primiti- 
vamente com o emprego da madeira e em 
seguida com o da pedra, porém ambos sem 
o asyecto de um conjuncto harmónico. 

Para os pei^sas as composições artísticas de 
feição plástica consistem em tmbalhos de 
esculptura e de architectura, sendo que ne>ta 
ultima espécie não se observa um emprehen- 
dimonto que não seja imitação ou um mixto 
decorrente dos processos dos egypcios, dos 
assyrios e das cidades gregas . da Ásia 
Menor. 

Na Grécia é o império virtual da es- 
thetica. 

A natui*eza bellissima do meio foi de uma 
influencia poderosa para a imaginação que, 
olhando para um firmamento anilado e se- 
reno, como um pallio impelluto para abri- 
gar as esperanças desse povo bemdito nos 
grandes desígnios do progresso, apurava o 
altruísmo dos seus sentimentos e a sublimi- 
dade dos seus ideaes ; contemplando os ma- 
res visinhos, salteados de ilhas cheias de 
encantos,confraternizava na expansão civili- 
zadora dos phenícíos,tornando-se igualmente 
um povo colonizador e audaz nas- aventu- 
ras marítimas ; comprehendendo as mara- 
vilhas do seu littoral,cujas praias oífereciam 
uma perspectiva seductora, prepara va-o para 
o arrojado destino de um sccnario magni- 
ficente, em que dominasse a actividade no 
mais variado e assombroso desemi)enho do 
labor humano ; avaliando a disposição e al- 
tura de suas montanhas, creava forçosa- 
mente a independência dos seus £stados,al)er- 
tas naquellas vastas cadeias apenas raras por- 
tas por onde se communicava o espirito de 
progresso ou onde o patriotismo e o valor 
indómito dos guerreiros embargavam o passo 
á ambição dos conquistadores, como nas Ther- 
mopylas os soldados legendários de Leonida* 
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contra o exercito de Xerxcs ; o, finalmente, 
vivendo desse conjuncto de attracções irreais- 
tiveis, deixou aos olhos do universo para 
sempre, entre todos os povos o em qualquer 
phase a que possam attingir os anhelos de 
perfectibilidade social, agraníleza e a eter- 
nidade de sua obra, ante a qual, até nas lon- 
gínquas reminiscências das suascreaçõesfabu- 
lescas, em que os oráculo í predestinavam na 
á immortalidade, todas as attenções se obje- 
ctivam, todo sentimento se envaidece e 
todo o orgulho se patenteia, porque alli estão 
consubstanciados, em uma lição generosa e 
fecunda, os intuito? supremos a que é consa- 
grado o espirito humano. 

A arte hellenica abrange cinco períodos 
entre os quaes, abandonada a primitiva con- 
currenciada arte oriental, salíenta-se a fun- 
dação do regras originaòs, vindo a florescer 
o classicismo e o bello estylo com a osten- 
tação de um desenvolvimento illimitado, até 
que cora a dissolução politica da federação, 
passou a ser o mais brilhante trophéo con- 
quistado pelos romanos na impiedade com 
que, ú, força da corrupção e da tyrannia, 
desmoronaram o pedestal daquella immensa 
civilizai^ que, na phrase de Charles. Blanc 
interpretou a arte a ponto de dimnisar o ho- 
mem e humanizar os deuses,* 

Os romanos, com a assimillação desses no- 
vos elementos,yieram abrir um segundo pe- 
ríodo para a sua historiíi artística até então 
figurada pelo esforço dos etruscos que che- 
garam mesmo a construir os seus principaes 
monumentos, notando-se que o hellenismo 
fez para logo accender com os lampejos da 
sua tradição gloriosa uma época de pronun- 
ciados aperfeiçoamentos e innovações de que 
foi o grande factor. 

Só mais tarde principiou o cyclo propria- 
mente romano, sob a dominação de Augusto 
dos Césares, dos Flavios e dos Antoninos, ca- 
racterizada por admiráveis trabalhos, com 
especialidade na architectura, nã > obstante 
as vacinações advindas das desordens de al- 
guns reinados e que terminaram pela com- 
pleta decadência das artes, quando o governo 
cruel de Cómodo entregou Roma aos hor- 
rores da anarchia militar. 

Em toda a idade média, com exclusão, no 
Oriente, do Império do Byzancio, em que 
não só a architectura teve notável incre- 
mento como descnvolveram-se as artes in- 
dustriaes representadas pela eiculptura so- 
bre marfim, oi esmaltes o a ouriversaria, e 
da civilização árabe que se salientou também 
na architectura pela variedade do ornato; 
e, no Occidente, de algumas construcções 
templárias de estylo românico, as artes 
foram quasi completamente abandonadas 
com a invasão dos bárbaros, vindo reviver 
nos últimos séculos com o estylo gothico 



ca architectura e na escuiptura, e com a 
pintura italiana e flamenga. 

Nos tempos modernos, o renascimento es- 
tabeleceu um critério acceito por todas as 
nações- que dahi avante empenharam-se en- 
corajados para o engrandecimento do seu 
nome na cultura das artes, preponderando o 
ardor sempre crescente da Itália, França, 
Allemanha, Inglaterra, Rússia ea União 
Norte Americana que consomem para mais 
de vinte milhões de francos cada uma, an- 
nualmente, para a construcçâo de monu- 
mentos e fundação de museus, academias 
conservatórios, prémios e subvenções a to- 
das as tentativas aproveitáveis na género. 

Entre os grandes e completos estudos desta 
phase até os nossos dias, no meio das imi- 
tações, das reformas e das neo-creações que 
dão no conjuncto universal a medida do in- 
teresse para a organização dos systemas de- 
finidos, na maneira de comprehender e ex- 
primir o bello, não podemos escusar-nos de 
referir o subsídio fornecido pelos japonezes, 
em vista da originalidade e dos inapreciáveis 
característicos das suas artes plásticas. 

Com un^ civilização paraliela das nações 
européas, como está hoje demonstrada me- 
diante o conhecimento da sua historia que 
se tem vulgarizado em honra das tendências 

Srogpessistas desse povo, as artes vicejaram 
e maneira admirável na architectura, na 
escuiptura, na gravura e na pintura, deter- 
minando conceitos os mais encomiásticos da 
parte de distinctos e competentos estran- 
geiros que a pesquizaram, notadamente Louis 
Gonse, que a respeito do ultimo ramo, a que 
alludi, escreveu: é impossível levar mais 
longe a elegância do estiolo, a delicadeza do 
desenho, a graça engenhosa da composição e 
o encanto do colorido. 

Os americanos e os inglezes pagam sommas 
fabulosas pelas coUecções do hahemonos e 
mahimonos, em que figuram todas as escolas 
de pintura e o génio dos principaes artistas/ 

Na architectura possuem a grande arte, 
harmónica e revestida dos principaes requi- 
sitos admittidos pelos classificadores, maxime 
considerada a natureza de todas as suas 
construcções com a madeira, empregada de 
preferencia â pedra, em vista dos terremotos 
que no paiz são frequentes. 

Dessa espécie existem obras maravilhosas, 
como o Pagode de Nikkò, que é também um 
modelo precioso de escuiptura nas portas e 
na decora^ de suas phantastioas divisões. 

Ainda nesta ultima especialidade, elles 
teem estatuas de madeira e de bronze, como 
as que se encontram em Nara, no templo de 
Horioaii, a de Boudha, que é uma das mais 
sorprenendentes conhecidas no mundo e 
muitos outros espécimens de qualidades di- 
versas para a decoração dos templos, espo- 
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ciaLmente os famonos trabalhos dos ^imin, 
dosTôoun, dos Teíjio, doa Keísaí, das Sômin 
o de outros t que foram exceâsivameate elo- 
giados na Europa pela «ia reconhecida per- 
feição, demokQ^rando a dijtiaeçâo genial 
desses artistas. 

A gravura experimentou um desenvolvi- 
monto inegualavel na xylographía, era que 
He assignalam verdadeiras composições de 
arte. 

Aproveitando a iníluencia chineza, persa 
e hiniiú poderam os japonezes fundar .uma 
feição própria e do mais adeantado gráo para 
as suas artes. 

O que torna, porém, esse povo ainda 
mais digno de ser ©xaltiulo nos seus pro- 
cessos do interpretação da arte é a ligação 
do b3llo, na. forma o na decoração do todos 
os objecto; de utilidade e de uso coinmum, 
mesmo os naais simples, qual se vê nas 
suas cizeluras e trabalhos metallicos de 
todo género, inclui-lo o esmjjilfce, e nos laques, 
nos tecidos, na cerâmica. 

Assim, os seus costumes, a sua natureza 
o a sua historia estão c mstautemente 
vivos na memoria do povo, eui . todas as 
suas camadas ató a mais humildo o sào 
leva-los ao conhecimento do mundo na pro- 
fusão infinita de applicações aos vários 
artefactos que a industria fornece. 

Foi na avaliação justa dOvSS? exemplo 
eminentemente patriótico e essenbialmente 
instructivo, pratico e utilitário, que me 
occorreu a idCia formulada no projecto que 
tenho a honra de apresentar â Cjmara, 
parecendo- me que com elle ficará em nosso 
paiz elTectuado o pensamento da democrati- 
zação da arte, tão enaltecido e apregoado na 
actualidade por todos os povos que comprt»- 
hendom a óranscondental importância desse 
inestimável vehiculo da civilização. 

A iHfjflaterra, com as investigações do 
Anderson e outros ,a respeito da arte japo- 
neza. modificou os seus antigos processos e 
estabeleceu na Eui-.jpa a arte deciirativa 
moderna, espalhando as novas noções adqui- 
ridas, de modo que se contam alli nume- 
rosas escolas e cursos especiaes para esso 
fim. 

A França sustenta diversos com o mais 
brilhante resultado, a exemplo, na Escola 
Espícial de liellas Artes, um curso especial 
regido por Mayeu e outros de igual compe- 
tência : a Escola da^ Artes Decorativas, em 
que se faz o desenvolvimento ompleto deste 
assumpto com applicação a todas as indus- 
trias artísticas ; a Escola Normal de Desenho, 
onde se nota também um curso especial 
professaiJo por Grasset, sem alludir ás es- 
colas communiaes diurnas e nocturnas que 
teem por objecto do especial attençao o 
mesmo estudo. I 



£m suas cidades. mais importantes sobre- 
sahe semelhante interesse por essa feição da 
arte oom escoJtas e cnraos bem ox^ganizadas 
em Lyon, Mar^lle, Bordeaux, BeaavAis, 
Amiens e muitas outras. 

A Itália, Aliemanha, Noruega^ Ssecia, Oi- 
nao^ro^, Bélgica e HoUanda procedem con- 
soante ao mesmo pensamento, mantendo o- 
ensino desse aproveitável teor. 

Vou termioar, Sr. Presidente, advertindo 
que com a superficial analyde que deixo feita, 
não tive intuito outro sinào procurar am- 
paro pira justiâcaçáo do. projecto que con- 
cebi nos meus sonhas de crante dos grandes 
destinos da nossa pátria. 

E' na pre tenção de termos uma arte pro- 
priamente nossa, em que o sentimento da 
nossa nacionalidade so denuncie pujante na 
viveza das maravilhas que exoraauí o nosso 
moio; é para que se offereçam novos incita- 
mentos para uma educação profissional de 
provada uLilidaíle e assas contribuidora para 
o nosso engrandecimento moral ; é para o 
aperfeiçoamento das nossas industrias -ar- 
tisticas, que se revestirão de novas formas, 
tornando-se mais atírahentes uds mercados ; 
é, em summa, para so firmarem traços ex- 
pressivos do amor da nossi geração áá 
gi^andes conquistas do progress), que eu 
prendi a boudosii attiinção de V. Ex. e dos 
illustres coUegas que me ouvem, convicto de 
que (is verdad3iros idéaes, quer nas artes, 
quer nas s;iencias, despontam, como o sol, 
promettondo ao espirito humano a vida e a 
robustez que a luz suave das auroras cíMn- 
munici a toda a creação. 

O projecto é o seguinte. (Lé.) 

(Muito bem, muito bem. O orador d vifca- 
mente felicitado pelos seus collegas,) 

Fica sobi\3 a Mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 

PKOJJXTO 

O Congresiio Nacional decreta : 

Art. 1.0 O plano de organização do en- 
sino na Escola Nacional de Bellas-Arte^, será 
augmentado do um curso especial de compo- 
sição decorativa applicada ás artes inons- 
triaes . 

§ 1.0 Para esse fim fica creada uma ca- 
deira de arte decorativa applicada, em que 
se fará o estudo do deaenvjlvimen;o da 
estriíctura decorativa, sua estylizaçao e 
objecto ile sua applicação immediata. 

§2.° A matricula nesse curso effectuar- 
soha meliante as condições exigidas para a 
dos demais cursos especiaes. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições em con- 
trario . 

Sala das sessões, 23 de julho de liX)l.. — 
José Duarte, 
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0^91*. Beretltci d^ Sft-vBm apre- 
senfair dou» projectos á, oonsféeração da 
Camará; e os justificará opportunameirte, 
quanéo forem suforoettidos á. discassâo. 

Ficam sobre a Mesa,. até ulterior delilTe- 
i*açao^ os seguintes 

PROJECTOS 

OCoBgròsso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica reduzido de 15 a lOannos o 
■tempo de sorviço exigido pelo art. 335 do 
Regulamento dos Correios da Republica, aôm 
de que os respectivos carteiros comecem a 
perceber a gratifícação addicional relativa 
ao tempo de serviço ]>ostai. 

Art. 2.° Rovogam-se as disposições em 
•contrario. 

Sala das sessõe-;, 23 de julho de 1901.— 
Heredia de Sá, — Henrique Lagden. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Gozarão das vauta.ííens da grati- 
ficado addicional de 20 ro solire seus venci- 
jTientos tolos (;s mesfcres o coníra-raestres 
dos Arsenaes de Marinha da Republica que 
contarem mais de 20 annos de serviço. 

Art. 2.° Revogam-se as disposigõ3s em 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de julho de 1901.— 
Heredia de Sá, — Henrique Lagden, 

OrSr. PAusto Oardoeo—E' por- 
tador do um projecto â Camará. E só o faz 
por um dever, a que se não pôde fartar. 

Devem ter notado que o orador nunca os 
apresenta. A razão é esta : éque, nãjo po- 
dendo, porque a Camará não os acceitaria, 
aprescntíir a serie de projector que julga 
necessária para salvar, o paiz, ou pelo menos 
attenuar os effoitosda crise económica e fi- 
nanceira, projectos em que, como já tem 
dito á Co.mara, viriam as medidas que o 
orador enumnra, não S3 podendo fazer por- 
tador deites, não se faz dos outi-os. 

Ma-; agora se trata do seu E^^tado, quB 
o Império abandonou e em r<3lação ao qual 
a Republica pai^ece querer seguir a mesma 
trilha, dando-lhe apenas uma garantia de 
juro*- pai*a um« e 'trruia de forro, que não 
foi concluída, uma verba de cerca de 
150:000$ para immigração, que nunea foi 
aproveitada por deffloiente, e um pharol de 
•classe* inferior. 

Trata-iie do seu Estado, que atravessa uma 
crise mortal, pois que a cia.sse agrícola está 
ameaçada de abandonar an suas proprieda* 
d8s,por fàita de numerário para satisfazer a 
prexjnte safra de assucar. 



Si o Congresso adoptar o seu projecto, sei-á 
a çrimeira vez que os poderes centraes do 
paiz concorrerão de modo effcctivo para^au-" 
xiliar o Estado de- Sergipe, ccjas glorias, si 
não reflectem geographica-mente, porque swor 
insignificantes» se revelam claras o visivel- 
meníe na arte, na litteratura e na pbiloso- 
phia, na guerra do Paragaay, em que ser»- 
gipanes foram morrer sorrindo na defesa da 
grande pátria. 

LO o orador em seguida o projecto, pedindu 
a attençãb da Camará para a angustiosa si-^ 
tnação em que se acha sua terra e manda â 
Mesa o seu projecto, que é o seguinte; 

PHOJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<*. Fica o Governo autorizado a o(3&- 
ceder ao cidadão João Pereira Barrai to ou á 
sociedade que elle orgauizar a garanti:» de 
juro de O ° o o de amortização era vinte 
annos, da. quantiade 2.00O:00Q$[K)O para fun- 
dar em Aracaju, Estado de Sergtpe,um banco 
de credito agricelar raoveK so« o titulo — 
Banco Agrícola de Sergipe, tendo por fira; 

§ I. Auxiliar 08 lavradores, de preferencia 
os de ca^nna e algodão^ fazendo-lhes emprés- 
timos mediante penhor de produetos arma- 
zenados, c adiantamentos mediante penhor 
de safras futuras, ao juro máximo de 9 «/o. 

§ II. Abrir uma secção commissai^ia quo 
estabeleça relaçõ.^s directas com as praças 
do Norto, até Mauãos, e do sul, até Riq 
Grande, para nellas vender os productoá dos 
mutuários e consigaantes, que o quizerem, 
de conta delles, mediante commissão que se 
não eleve a mais de 3. 0/0. 

§ III. Promovera navegação a vapor do 
porto de Aracaju ao do Rio Grande, pelo de 
Santos, aiso o governo do Estado mantenha 
a lei n. 39á, de 22 de outubro de 1900, que 
a subvenciona com 60:000$ anuuaes. 

Art. 2.'' O concessionário fica obrigado: 

I. A depositar com antecedência na Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro, em Sergipe, lottra« 
asúgnadas p3los mutuários, na importância 
do i 03; 000$, valor da garantia de juros e 
amortização dada p^lo Governo, e a resgatar 
essas lottras ao passo que se liquidarem as 
operações que as tiver originado . 

II. Alimentar a impoi^tancia.doi ompresti-^ 
mos e adiantamentos sobre safras futura^i-ao 
mínimo de 6:000$ e ao máximo de 24;000, 
Q o prazo á)S mesmos a dezoito mazes, no 
máximo. 

III. Não elfectuar novos contractos com os 
mutuários antey de cumpridos a saldados os 
anteriores. 

Art. 3.« O banco crearã um — fundo espe- 
cial do integralizàção— de 3.000:000$, dòquai 
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sorao subscriptorcs os lavrailores do Estada 
de Sergipe e o próprio Estado de Sergipe ; 
eite, 8i se mantiver a lei n.386,de 18 de outu- 
bro de 1900, que o manda subscrever 300:000$ 
dò capital do banco que ahi se fundar. 

§ I. Os mutuários subscreverão para esse 
fUndo um valor equivalente a 10 °/^ da im- 
portância de seus contractos . 

§í U. O banco emittirá cautelas das en- 
tratdas que os subscriptores realisarem, e, 
8obi'e esses titulos emprestará dous terços, 
levando os lucros que, porventura, resul- 
tarem de&sa operação, ao credito do — fundo 
especial de integralização. 

§ III. Eíjsas cautelas serão titulos de de- 
posito e representarão acções a integralizar, 
mas só serão transmissíveis por herança, ca- 
bendo aos herdeiros, lavradores ou não, o 
direito de as integralisar e se tornarem 
accionistas do banco. 

§ IV. A integralização do Amdo especial 
far-se-ha por chamadas annuaesde IO*/,,. 
Para ella concorrerão ainda, além dos lu- 
cros resultantes dos empréstimos sobre cau- 
telas, as quotas de 10 «/o de seus lucros H-. 
quidos, que o banco para isto abonará. 

§ V. Os valores entrados e destinados á 
integralização do fundo especial serão re- 
duzidos pelo banoo a apólices e outros titulos 
de credito publico, cujos juros pertencerão 
ao fundo. 

§ VI. Si antes de passado o prazo da ga- 
rantia de amortização, o fundo estiver inte- 
gralizado, o banco liquidará a operação a que 
ella der origem, e logo que o fundo esttver 
Jntegralizado convocará os subscriptores 
delle para organizar um novo banco com o 
capital de 5.000:000$, o qual succederáao 
primeiro com o mesmo titulo, fins e com os 
mesmos direitos e obrigações. 

Art. 4.° O Governo nomeará um fiscal de 
sua confiança, e lhe fixará, com as attribui- 
ções que entender, honorários, que o banco 
pagará. 

Art. 5.» Revogam-se as disposições em 
contrario . 

Sala das sessões, 23 de julho de 1901.— 
Fausto Cardoso, 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 12 B — 1901 

Redacção final do projecto n. i2 A, de ÍQOÍ, 
que equipara os frontões ^ boliches e todas as 
casas similares ás casas de tavolagem, dando 
outras providencias , (Vide projecto n, ii3 A, 
de Í900) 

O Congresso N:«.cional resolve : 

Art. l.* São cquiparadí\s á^ cas:i3 de ta- 

volagem, para o íim da lei penal, em toda a 

Republica : 



§l.^Os frontões, boliches e estabeleei- 
mentos congéneres onde se explore o jogo prt> 
meio de poules, mXo comprehendendo esta 
disposição os prados de corridas de cawtllos, 

§ 2.*^ Incorrem no art. 3^ da lei n. 628, de 
28 de outubro de 1899, mantida a excepto 
do § 2** : as emprezas de loterias, ass3ciaçõe.< 
de credito ou não, sociedades commerciaes 
ou as particulares que,' sob pretexto uso e 
goso de concessões, contractos, privilégios, 
patentes de invenção ou lieenças de auto- 
ridade publica, desvirtuarem os seus fins na 
exploração de jogos de azar, 

Art. 2»** Revogam-se as disposiç5es em 
contrario. 

S:da das Commissões, 23 de julho de 1901 . 

— Guedelha Mourão. — Viriato Mascarenhas, 

— Araújo Góes. 

N. 80 A — 1901 

Redacção final do projecto n. 86, deste annoy 
que autorisa o Poder Executivo a com- 
putar para o e ff eito da aposentadoria de 
Paulino Gonçalves de Oliveira Freitas, 
porteiro da Caixa de Amortização, o temp» 
decorrente de í de julho de Í873 a 31 de 
março de Í887 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a computar para a aposentadoria de^ 
Paulino Gonçalves de Oliveira Freitas, 

Sortoiro da Caixa de Amortização, o tempo 
ecorronte de l de julho de 1873 a 31 de 
março de 1887, durante o qual exerceu o 
cargo do conferente da Alfandega desta 
Capital. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições ^era 
contrario. 
Sala das Commissões, 23 de julho de 1901 . 

— Guedelha Mourão . — Viriato Mascaren?MS . 
— Araújo Góes, 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 32—1901 

Indefere a petição em que o pharmcLceutico 
adjunto do exercito, Juvenal da SUva Con- 
rado pede lhe seja extensivo o disposto no 
paragrapho único do art, i do decreto 
n. L73Í, de 22 de junho de i894 

Ao Congresso Nacional pede o pharma- 
ceutico adjunto do exercito Juvenal da Silva 
Conrado lhe seja extensivo o disposto no pa- 
ragrapho único, art. P do decreto n. 1.73U 
de ^ de junho de 1894, afim de por este 
modo fazer jús á nomeação para o primeiru 
posto do quadro effectivo da reparti^ sa- 
nitária do exercito. 

O art. l.o do decreto citado pelo suppli- 
cante é o seguinte: 
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K* âxado em 30 anno.^ o limite máximo da 
idade dos médicos e pharmaceutioos que de 
ora em deante tiverem de entrar para o 
quadro effectivo da repartido sanitária do 
exercito. 

Paragrapho único. Exceptuam-se da dispo- 
sição acima o? aciuaes adjuntos nomeados 
antes de completarem a idade de 35 annos, 
marcada no art. ô"» do regulamento de 7 de 
abril de 1890, os quaes terão direito a ser 
admittidos, emquanto -nSo attingirem a 
idade fixada para a reforma compulsória. 

Como se verifica pelo simples exame do 
artigo transcripto e seu paragrapho, em 
30 annos foi imperativamente fixado o limite 
da Idade para a entrada dos médicos e phar- 
maceuticos, no respectivo quadro effectivo, 
Havendo apenas excepção em favor daquel- 
les qué ao tempo da promulgação do citado 
decreto, já. prestavam seus serviços como 
adjuntos á repartição sanitária. 

O requerente, segundo informa o Ministério 
da Guerra, serviu anteriormente a esse de- 
creto e posteriormente é sua promulgação, 
mas não fazia parte do numero dos pharma- 
ceuticos adjuntos no momento em que o 
mesmo decreto entrou em execuç^. 

Logo, as vantagens da disposição que in- 
voca em seu favor não lhe podem aprovei- 
tar, attendendo-se a que foi pela ultima vez 
nomeado, já sob a vigência da regra esta- 
tuída no art. 1» e quando não mai£ podia 
amparal-o a excepção favorecida do para- 
grapho único desie me mo artigo. 

O que requer o supplicante ô então uma 
lei personalíssima que o collocaria em si- 
tuação vantajosa, sem duvida, para alcançar 
a nomeação de pharmaceutico adljunto do 
exercito, mas, que não encontraria justifica- 
tiva alguma perante o direito. 

Nestas condições, a Commiasão de Marinha 
e Guerra, é de parecer que seja indeferido a 
petição do pharmaceutico adjunto do exer- 
cito Juvenal da Silva Conrado. 

Sala das Commissoes, 19 de julho de 1901 . 
— Alves Barbosa t presidente. — Carlos CavaU 
canti, i*elator. — Rodolpko Paixão, — Soares 
dos Santos, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 116 — 1901 

Autoriza o Gove^-no a afrit* #% por conta do Mi" 
nisterio da Justiça e Negócios interiores^ o 
credito de 53:580.^40 para pagamento de 
diversas obras e melhoramentos no edifício 
do Lyceu de Artes e Officios, hoje próprio 
nacUmál 

A Comnússão de Orçamento, attendcndo a 
petição que lhe foi dirigida pelo fundador e 
director do Lyceu de Artes e Qflflcios desta 



Capital, e tendo em consideração os extraor- 
dinários serviços que durante mais de 40 
annos, sob o impulso quasi exclusivo da ini- 
ciativa individual, tem essa instituição prés- 
tado a educação das classes proletárias da 
sociedade brazileira ; considerando que seria 
um facto lamentável o fechamento das aulas 
onde o povo desta cidade, e especialmente as 
classes pobres, vão receber instrucçâo que 
lhes doutrina o espirito, e os sólidos conhe- 
cimentos theoricos e especialmente práticos 
relativos ás artes liberaes e mecânicas ; 
considerando que de 40 annos para cá os 
nossos melhores industriaes e operários tesm 
saldo dessa escola e que ainda hoje existem 
matriculados cerca de 2.00Ò alumnos, filhos 
e filhas de farailias pobres, e attenden- 
do ainda que» era virtude da crise que 
ha seis annos assoberba a Republica, teem 
diminuído os auxilies que tão benemé- 
rita instituição hauria da iniciativa indi- 
vidual, resolve submetter á approvação 
da Camará dos Deputados o seguinte 
projecto de lei pelo qual é autorizado o Go- 
vemo a pagar algumas do^ipezas feitas em 
melhoramentos e obras no ediflcio, hoje 
próprio nacional, onde funccionam as aulas 
seccionadas gratuitamente á noite por mais 
de 50 profeisores. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1°. E' o Governo autorizado a abrir^ 
por conta do Ministério do Interior, o cre- 
dito de 53:580$940 para pagamento de diver- 
sas obras e melhoramento J no edificio do 
Lyceu de Artes e Offlcios. 

Art. 2«». Rovo»íani-se a*? disposições em 
contrario. 

Sala das Sessões, 23 de Julho de 1901. — 
Paula Guimarães, presidente. — Serzedello 
Corrêa, relator. — Nilo Peçanha, — Mayrink, — 
Catsiano dê Nascimento^ com restricçSed.— 
Francisco Sd, com restricçoes.— Com^/ío da 
Fonseca, cora i^estricçoes* 

Exm. Sr. Presidente e mais membros da 
Commissão de Orçamento da Camará dos 
Deputados — Ha quasi meio século, em 
23 de Novembro de 1856, qu3 o abaixo as-- 
signado, moço então, realizou nesta cida- 
de, a fundação de um Lyceu de Artei e Ofll- 
cios, e ycola do povo, destinado á educaçã<:> 
das classes desprovidas de fortuna, em horas 
destinadas ao repouso, s?m prejuízos dos seus 
labores diurnos. 

As^im conta hoje 45 annos de existência, 
este philanthropico instituto de ensino, tão 
patriótico quanto desin^ressad >, onde leccio- 
nam 54 professores de artes, lettras e scien- 
cias, todos gratuitamente e com rara cfffecti- 
vidade. 
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O edifício onde lia longos annos tom func- 

cioiíado, embora occupo vajsta supei^Ôcie 

tornou-sô de ha muito aísSíla defflciento; e 

mais ainda com o fatal incêndio de 26 de 

; /erereiro do 1893. 

Entretanto a sjrmpathia e preferencia do 
povo por esta. escola, ondo som peias nem 
restricçõcs preciíias úa escolas oíílciaes. se 
matriculam operários e aprendizes de nossas 
olíicinas, augmentando. de dia a dia, recla- 
mava novo espaço ondo se multiplicassem 
aulas, duplicando-as até na mesma maioria, 
para evitar inconvenientes do agglomera- 
çõesprejuciaes. 

Para a satisfá(.*ao dèota necessidade nâo 
bastáramos recursos do beneficio publico que, 
addicionados aos favores do Governo, habili- 
tavam-me a poder dei vs.íombradamente ca- 
minhar na i^ealisaçâo do meu plano « educar 

•o povo no ensiao pi^atícj da arto com o 
espirito preparado para as grandes con- 

- quista í do trí^balho opsrario, raciocinado 
pelo auxilio das scieneias applicadas ás arten 
úteis.» 

. Neste intuito e forçado pelas naturaes 
consequências dasta útil missão ci vi lisa- 
dora, contando esperançat^la mente com a 
generosidade publica, que tinto me auxi- 
liou scmpríí, máximo na creaçao das 
aulas do sexo feminiao, tive de executar 
obras cuja despeza mo tenho podido satisfa- 
zer pelas consequências da situaçãj vigente 
e que, obstando- me o honroso de-^empenho de 
meu cargo, me o brigam a recorrer a VV.EEx., 
solicitando o auxilio que me é indispensável, 
absolutamente preciso á c:)ntiuuação do Ly- 
ceu de ArUis e Oíiicios, que já hoje conititue 
uma part'3 importante da educaç-ao nacional, 
satisfação da necessidade publica. 

Sem ccste auxilio, Exros. Srs., ver-me-hei 
forçado a fechar as portas desta casa á qual 
hei cjasagrado a minha vida inteira e quanto 
ganliei eiu uma vida das mais laboriosas que 
6 dado á vontade energitia de um homem 
compellido pelo nobre desejo de ser útil á 
Pátria e a seus concidadãos. 

O abaixo assignado pado este auxilio ur- 
gente como indeclioiavel á sua admioistrarr 
ção, ou, então que o Governo seja autorizado 
a tomar por si contado estabelecimento mon- 
tado como está, com uma matricula de mais 
de dons mil aJumnos do ambos os sexos, e 
tudo perfeitamente consiituido. 

Para melhor evidencia do que solicito, 
poiKiei'o a VV. Efclx- que. o estabelecimento 6 
publico e pode ser visitado todas as noites 
para melhor se verificar a verdaded» que 
Uca exposta. 

O auxilio pedido para pagamento das 
obras, trabalhos feito í no edifício, que ô ft- 



nalmw^te om próprio naeien^^ é da qaantía 
de54í740$96G qu^ sejam pagag> as cantas 
pelo Thes uro Federal, quer seja entregue 
esta quantia ao digno thesoureiro do Lyoea, 
o Sr. António Valentim do Na-scimentcboo- 
ví\ài> o probo capitalista desta praça e bene- 
naerito ser\ndor do Lyceu, como já ô da 
Santa Casa da Misericórdia. 

Este auxilio prestado desde já, como é de 
mister, me habilitará a proseguir no utilís- 
simo empenho a que me votei pois sem elle 
serei forçado a deixar morrer victima da 
miséria, a mais prestimoísa e moralizadora 
de todas as escolas do povo, cujo ensino 6, 
por certo, o mais poderoso factor dà in- 
dustria nacional. 

Para prompto e fácil conbecimeato áçr 
V V. EEx. junto aqui o mappa offieial da ma- 
tricula dos alumnose alumnas do lycan qoe 
por si só dá plena idéa de quanto havesv» 
feito em prol da Civilisação Brazileira. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 190L— O di- 
rector, Fi-anciscú Joaquim Bethencourt da 

Silva. 



LYCEU DE ARTES E OFPICIOS 

Relação nominal dos credores deste csiabe- 
lecimento 

Amaral, Guimarães & C, la- 
drilhamento a mosaico 17 : 774$0tíO 

Terra, Irmão & C. , pintura 15:893(000 

J. Soai*os Froixo, madeira 5:961§500 

Euzebio Pires Ferreira, estaque 
o obras de pedreiro * 4:927$8e'> 

José Ferraz Rabello,cal, tijollos, 
telhas, ctc 3:4205j(KK> 

J.C.Miranda, vidros 2:14S$300 

Cíosta Ferreira AC, ferragens . 1:51 l$íX)0 

José Pinto Nogueira, materiaes 
e mão de obra de i Ilumina- 
ção , 1 :479$I00 

Jornal do Brazil, publicações e 
impressos 1 : 15J$Oí)0 

Ferro Carril Jardim Bol/anico, 
força eléctrica , 47ô$â00 



54:740$940 

Importa esta folha em- cincoenta e quaUr) 
contos setecentos quarenta mil noTeoettèos o 
quarenta réis< 

Rio de Janeiro. 18 de julho da 19G1., 

A, Valentim do NBsdmer^, thesooreíio* 
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I^T-oeu de iltrteft e OfHeios do Rio de «Taneiro 

Mappa estatístico O^as matriculas dos aXumnos do curso profissional de 1868 i^ 1898 
NO edifício da igreja de S. JOAQUIM 



NACIONALIDADES 


1868 


1869 


1870 


I87I 


1872 


1873 


1874 


1875 


1876 


1877 


Brazileiros 

Portuguezes 

Francezes 


■ 

422 

90 

11 

5 

8 

3 


627 

lõl 

13 

8 
10 

1 
6 


• 

722 
244 

17 

11 

9 


913 

256 

27 

7 

11 

9 

10 

2 

2 

...... 


. 789 
263 

24 
5 

10 
5 

11 
l 
2 
1 
2 
1 
1 


858 

2-23 

15 

10 

9 

2 

4 

4 

1 


1.057 

169 

17 

5 

10 

2 

3 

1 

2 


700 

146 

6 

14 

6 

2 

1 
1 


619 
166 
4 
7 
2 
5 
4 
2 
3 


642 

168 

12 

16 




Hespanhóes , . 

AUemãLes. 


Italianos.. . • 


6 


loglezôs 


s 


Paraguayos 

Orieotaoâ 


1 


3 




1 
1 


h 


Americanos 


1 


1 
2 




Austríacos 


1 








Apgentioos 




2 








Belgas 
















Suisáos 










^ 1 


* 








Chileios. 




1 




1 












HoUandezes 














Africanos 


\ 




















Mauricianos. ...... 










1 










Marroquinos 




















Dinamaniuezes 






















Indígenas 






















Efirypoios 






















Húngaros 






















Russos... 






















Australianos *. 






















Polacos .• i # . 






















GreíTos 






















Árabes 






















Chínezes 














































542 


823 


1.012 


1.233 


1.115 


1.129 


1.268 


879 


612 
1 


852 



{•) N. B. — Do anno de 1858 a 1817, em que não houve estatística, o resultado da 
matriculas foi o seguinte: — No anno de 1858, — 851 ; no do 185'J,— 392 ; no de 1860' 

— 310 ; no de 1861,— 257 ; no de 1862,— 204, e no de 1867,— 151, o que dá, para estes 
seis annos, a somma de 1.665, que, unida á de 39.146— especíâcada na presente estatística, 
forma uma totalidade de 40.811 alumnos inscriptos. 

No CURSO coMMERCiAL, aborto no anno de 18S2, foram matriculados 261 alumnos ; no 
de 1883,— 93 ; no de 1884,— 53 ; no de 1885,— 33 ; no de 1836,— 34 ; no de 1887,— 13 ; 
no de 1888,— 41 ; no de 1889,— 9 ; no de 1890,— 22 ; no de 1891,— 10 ; no de 1892,-48; 
no de 1893,— 11 ; no de 1894.— 12 ; n > de 1895,— 17 ; no de 1896,-38 ; ao de 1897,— 
28, e ao de 1898, — 10, o que prefaz a somnaa de 726 alusmos. 

No CURSO LIVRE, iníclâdo em 1884 matricularam^se: nesse anno 69 alumnos ; em 1885, 

— 78; em 1886,— 95; em 1887,-193; em 1888,-226; era 1889,-141 ; em 1890,— 
102 ; era 1891,— 119 ; em 1898,— 137 ; em 1893,-22 ; em 1894,— 51 ; em 1895,— 103 í 

CAmarA V. III M 
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em 1896,— 102 ; em 1897,-94 ; em 1898,-83, que dá o total de 1.675 alumnos, que* 
reunidos a 726 do curso coramercial e 40.811 do cur.so proflssional, apresenta, para a 
estatística geral do sexo masculino, a somma de 43.919 Indlvldaos (1) inacriptos, 
os quaes, frequentando, na média, três aulas, representam uma totalidade de 129.636 ma- 
triculas, 

O mesmo succede com o sexo feminino que dará então 29.184 mçitriculas (2). 

Nos CURSOS DE PHYSICA E CUIMICA ORGÂNICA E INORGÂNICA, HYGIENE £ INSTRUCÇÃM 

cívica, que sao públicos, não ha matricula. 

NO edifício da sociedade propagadora das BELLAS artes A' RUA DA 

GUARDA VELHA NS. 3 E 5 



NACIONALIDADES 


1878 


1879 


1880 


1881 


1882 


1883 


1884 


1885 


1886 


1887 


Brazileiros 

Portuguezes 

FrancezGS 


814 

177 

14 

10 

2 

17 

4 

. 6 

2 


990 

202 

14 

19 

2 

14 

2 

5 

6 

2 


1.074 

262 

15 

10 

2 
14 

3 
10 

5 

2 


1.320 
262 
7 
9 
9 
27 
1 
9 
3 
7 


1.567 

. 239 

16 

16 

8 

19 

1 

8 

5 

3 


1.449 

255 

8 

18 
3 

29 
2 
8 
3 
1 
4 
4 
1 


1.151 
200 

14 

15 
7 

22 
4 
4 

'1 
1 
4 
3 
1 
1 


1.328 

184 

12 

20 

4 

«24 

1 

3 

i 

2 


1.212 

140 

10 

10 

5 

34 

3 

3 

1 

3 

1 

4 


1.2í^ 

1G7 
15 


lespanhóes 

Allemaes 


19 
7 


Italianos • 


44 


Inisrlezes 


J5 


Paraguayos 

Oríentaes. ..... 


1 
I 


Americanos. . . . ^ . . 


2 


Austríacos 




2 


Arflrentinoa 




1 
1 
1 


2 


2 


2 


Belgas. 


1 
1 


1 


Suissos. 


4 


3 




1 


1 


ílhilenòs ... . . . . . 




HoIIandezes 


1 






2 


9 












Africanos 













lcraiii'íí*iíinos . . 










1 












MarroQuinos 


















i 


Dinamarquezes ... 
Indi£renas 












2 

1 


• « . • ■ t 

1 


I 


1 






1 
...... 






líírvncios 










I 


Húngaros 






' 1 
















Russos 


















1 


Australianos 








:;. ■ 


1 


1 










Polacos 


















Gregos 






















Araoes 






















Chinezes .... 1 














































1.009 


1.262 


1.340 


1.663 


1.898 


1.789 


1.429 


1.580 


1.428 


1.554 



(1) Esta somma, reuaida aot annos de 1899 a 1901 (17 da 
álnmnos matriculados nos três oursos, 8«ndo:— em 1899— '1 
1901—1.737. 

(2) O mesmo lucoede nas aulas do sexo feminino, em que se 
alumnas, ao qual addindo-se a somma das inscriptas nos annos de 
de 80.472, sendo em 1899 — 438 ; em 1900—402, e em 1901 — 448. 

Total de ambos os sexos, 78.704. 

Rio de Janeiro, dezembro de 1898,— F. C. Pereira de Carmlho, secretaria. 



prefaz um total da 4S.232 
em 1900 — 1.633, e em 

aprecia um total de 29.184 
a 1901, dá um resultado 
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NACIONALIDADES 


1888 


1889 


1890 


1891 


1892 


1893 

532 

97 

6 

26 

4 

19 


1894 

830 

173 

8 

36 

2 

32 

2 


1895 


1896 


1897 


1897 


Brazileiros 

Portuguezes 

Francezes. ••••••••• 


1.379 

196 

22 

15 

7 

35 
1 
1 
5 

4 
5 
5 

1 
2 


1.142 

118 

13 

9 

4 

20 
4 
2 
3 
2 
1 
7 
2 
1 


1.378 

185 

13 

13 

4 

21 

1 

1 

1 

• * . • 

1 

4 


1.310 

170 

11 

38 

4 

25 


1.220 

224 

7 

31 

2 

26 

1 


l.lll 

166 

6 

25 

5 

32 


984 

186 

4 

26 

1 
31 

1 


914 

183 

2 

36 

1 

32 


1.004 

180 

5 


Hespanhóes 

Allemães,, 


43 


Italianos • 


17 


lDgleZ6S. ••••••••••• 




Paraguayos; 

Orientaes 






2 

""2 

4 


2 
2 
2 

3 
3 




3 


""3 
3 

1 
3 


2 

1 
2 

'*'*2 


2 


1 


Americanos, 




Austríacos. 


2 

1 


1 
3 

1 


1 


Argentinos. •..••••. 


1 


Belgas 




Siiissoa 




1 




Chilenos 
















Hollandezes 























Africanos. .•••,.... 










. 


• .••• 










1 


Mexicanos 
























Marroquinos 
















1 






1 


Dinamarquezes 






















Indigeiías 


















. 






Effvpcios. .• 
























Húngaros. ......•.• 








1 


1 
2 




1 


2 








Russos* •.• 














Australianos. .•*..• 






















Polacos 




1 
2 


















1 


Gregos..; 












, . 






Árabes. •••••...•... 










5 














Chinczes 














• • • • . 










1.676 


1.331 


1.592 


1.568 


K531 


687 


1.092 


1.358 


1.240 


1.178 


1.255 



NACIONALIDADES TOTAL 

Brazileiros 31 . 342 

Portoguezef 5.748 

Francezes •. .«..«. 358 

Bespanhóes 523 

Allemães 160 

•Italianos..... 567 

Ingleza........ S5 

Paragoajos 77 

Orientaes 60 

Americanos 36 

Austriaoos 40 

Argentinos. • 51 

Belgas :.. 21 

Suissos 20 

<^hileno8 3 



Hollandezes 

Afrieanos , 

Maurloianos..,. 
Marroquinos.... 
Dinamarqueses. 

Indígenas 

Egípcios 

Húngaros. •..*., 

Russos 

Australianos.... 

Polacos 

Gregos 

Araoea 

Chinezes....,., 



13 
2 
2 
3 
4 
4 
1 
6 
3 
2 
4 
2 
5 
1 



39.14 
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O Sr. I^reaidente— Nâo havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Primeira parte até 2 1/2 horas, ou antes: 

Votação do projecto n. 108 A, de 1900 (2/5, 
de 1901), julgando que não devera S9r acòeitas 
as emendas offereciflaa na 3* discussão do 
projecto n. 103, do 1900, que equipara, para 
os eílbitos da perc^pçno do montepio mili- 
tar, o pae decrépito ou invalido, qu-^ não ti- 
ver outro amparo, á mão, viuva ou solteira, 
de oíUcial fallecido (3* discussão) ; 

Votação do projecto n. 150, dt 1900, man- 
dando considerar, como approvaçôes plenas, 
as approvaçoes simples, com o grão seis, 
ohtidas pelos alumno3<iue estu-iaram na ex- 
tincta Escola Militar do Rio Grande do Sul, 
pelo regulamento de 1884 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 104, de 1901, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Jíxteriores o credito da quantia 
necessária, atA 150:000$, em ouro, pára 
occorrer ,13 dospozns com a representarão 
hrazileira na segunda con-fei^encia interna- 
cional americ;ina, que se reunirá, no México 
( 8* discussão ) ; 

Continu:\.ção da 3=* discus.são do projecto 
n. 42 B, de 1901, que fixa as forças de 
terra para o exercicio de 19i)2 ; 

3* discussão do projecto n. 217, de 1900, 
autorizando o Poder 'Executivo a abrir ao 
Ministério da M;» rinha o credito especial de 
ll:7r>0$, para pagamento do so'do ao vico- 
alrairante Arthur Jice.iíuay, revertido ao 
quadro eíTectivo da arma-la : 

3'^ disc issão do projecto n. 77, de 1901, 
relativo ,1 emenda oíferecida na 2* discus- 
são do projecto n. 217, de 19 )0, autorizando 
o Pofler Executivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 8:415$600, 
para pagamento dos vencimentos do t?,nénte- 
coronel Innocencio Serzedello Corrêa, re- 
vertido ao serviço do exerci í;o e de lente da 
Escola Militar, por acto legislativo ; 

2^ discussão do projecto n. 81, de 1901, 
restabelecendo para todos os e (Feitos o de- 
creto legislativo n. 657, de 25 de novembro 
de 1899; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Executi- 
vo a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 4:225$800, para paga- 
mento do ordenado a que tem direito o al- 
moxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco, João Climaco dos Santos Ber- 
nardes ; 

Continuação da (u^ciissão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
accíitas as emenda^í oíferecidas na 3* discus- 
são do projecto n, 99 B, de 1900, que reor- 
ganiza a Justiça do Districto Federal ; 



Continuação da 2» discussão do projecto 
il. 27 A, de 1901, estabelecendo regras ^ara 
a adju icação de bens nas execuções em ge- 
ral, com o voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3^ discussão do proji^cto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juro >e amortizaçã,o, 
dur.inte 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros de 7 ^/t, e amortização de 
4 Vo' Q'*^ ofFectuar a Associação do 4° Cen- 
tenário do Brazil, para o fim de construir o 
edifício destinada á Escola de Bollas-Artes. 

Segunda parte, ás 2 1/2 ou antes: v 

Ctmtinuaçiío da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercicio 
de 190.^; 

3* discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 4:806s630, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de recel)er como 
lente, em disponibilidade, da fscola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul; 

2* discu-Jsão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:S27,'í^800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreai) Corrêa de 
Arauji». viuva do juiz de direito, em disp- 
onibilidade, bacharel LiiidolphoHisbelIo Cor- 
rêa de Arauj); 

Xuva discussão da emenda do Sr. ííeredia 
de Sá ao projeíto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a cop firmar, att^^ndendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto do offl- 
cial do exercito, os alferes graduMos qtt0 
tiverem obtido as approvaçoes plenas de 
que tMta o art. 95 do regulamento de 18 dtí 
abril de 1898 ; • f 

Discussão única dd projecto n. 102, dç^ 
1901, autorizando ç> Governo a conceder uni- 
ann j de licença, com todos os vencimentos, 
ao Df. Manoel José de Queiroz Ferreira, 
preparador de physica da Escola Polyte- 
chnica, para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a 100$ mensies a pensão que 
percebe D. Cybele de' Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva de tenente honorário do ex- 
ercito Heleodoro Avelino de Souza Mon- 
teiro ; 

3* discussão do projecto n, 264, de 1900, 
autorizando o Govern > a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral dte 
Econ 'mia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
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de que lhe é deredora, até que essa instituição 
regularize sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

1» discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, ao Minis- 
tério da Fazenda, p.^ra pagamento de for- 
ragens, agua e objectos de expediente forne- 
cidos pela Companhia das Aguas de Maceió 
e outros, por cont »* do Ministério da Guerra, 
durante os exercidos de 1894, 189G, 1897 
o 1898; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 
1900, elevando a 16 o numero de engenhei- 
ros-chefes de districto, na Directoria Geral 
d ís Telegraphos, no exercício de 1901; 

3» discussão do projecto n.l03, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnaçôes. 

Levanta-se a sessão Is 4 lioras e 40 minu- 
tos da tarde. 



60* SESSiO EM 24 DE JULHO DE 1901 

Presidência do Sr. Yaz de Mello 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Rodrigues Fernandes, José 
Euzebio, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
Joaquim Pireá, Virgilio Brigido, Nogueira 
Accioly, Jo5o Lopes, Frederico Borgeí*, Gon- 
çalo Souto, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Teixeira de Sá, Briclo Filho, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Jalio de Mello, 
AfTonso Costa, José Duarte, Epaminondas 
Gracindo, Araújo Góes, Raymu :do de Mi- 
randa, Fausto Cardoso, Seabra, Tosta, Félix 
Gaspar, li^enio Tourinho, Satyro Dias, 
Alves Barbosa, Adalberto Guimai^es, Pa- 
ranhos Monteaegro, José Marcelliuo, Heredia 
de Sá, Celso dos Reis, Deoeleciano de Souza, 
Alves de Brito,Silva Castro, Custodio Coelho, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Joaquim Breves, Viriato 
Mascarenhas, João Luiz, Esperidião, Bueno 
de Paiva, Landulpho de MagalhSes, Manoel 
Fulgenclo, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel;- Olegário Maciel, Pádua Rezende, 
Gustavo Godoy, Dino Bueno, Oliveira Braga, 
Costa Júnior, Manoel Alves, Paula Ramos, 
Francisco Tolentíno, Marçal Escobar, Ger- 
mano Hasslocher, Cassiano do Nascimento, 
Vespasiano de Albuquerque, Campos Car- 
tier e Diogo Fortuna. 



Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta A\ 
sessão antecedente. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marcef- 
lino, Gabriel Salgado, índio do Brazii, Arthor 
Lemos, António Bastos, Ermirio Coutinho, 
Àrroxellas Galvão, Joviniano de Carvalho, 
Sylvio Homero, Milton, Manoel Caetano, 
Paula Guimarães, Augusto de Freitas, Josó 
Monjardim, Galdino Loreto, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Penido Filho, Monteiro da Sil- 
veira, Alfredo Pinto, Nogueira Júnior, Ro- 
dolpho Paixão, Azevedo Marques, Ovídio 
Abrantes, H^vier do Valle, Lamenha Lins e 
Carlos Cavalcanti. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano Santos, Gastão da 
Cunha, José Boiteux, Sá Peixoto, Pedro 
Chermont, Luiz Domingues, Pereira ReLs, 
Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, Silva 
Mariz, Gomes de Mattos, Moreira Alves, 
Esmeraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Estacio Coimbra, Elpidlo Figueiredo, Castro 
Rebello, Neiva, Francisco Sodré, Vergne de 
Abreu, Marcolino Moura, Dionysio de Cer- 
queira, Sampaio Ferraz, Raul Barroso, Mar- 
tinho Campos, Nilo Peçanha, Rangel Pes- 
tana, Estevão Lobo, Necesio Tavares, Sil- 
veira Drummond, Mayrink, Carlos Ottoni, 
Arthur Toires, Miranda Azevedo, Valois de 
Castro, Cajado, Paulino Carlos, Alfredo Eliis, 
Araújo Cintra, Xavier de Almeida, Barbosa 
Lima, Francisco Moura, Angelo Pinheiro, 
Victorino Monteiro, Pinto da Rocha e Alfredo 
Varella. 

E sem causa os Srs, Albuquerque Sereâo, 
Serzedello Corrêa, Christino Cruz, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Raymundo Arthur. 
Thomaz Accioly, Francisco Sá,Sergio Saboya, 
Eloy de Souza, CamiUo de HoUanda, João 
Vieira, Pedro Pernambuco.Rodrigues Dória. 
Rodrigues Lima.Tolentino dos Santo8,Eduanio 
Ramos, Pinheiro Júnior; Irineu Machado. 
Henrique Lagden, Nelson de Vaaconcellos, 
0.scar Godoy, Augusto de Vasconcelos, Sií 
Freire, Barros Franco Júnior, Antonino 
Fialho, Lourenço Baptista, Pereira dos 
Santos, Theophilo Ottoni, Francisco Veiga, 
José Bonifácio, Monteiro de Barros, Ildefonso 
Alvim, Carneiro de Rezende, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Leonel Filho, La- 
mounier Godofredo, António Zicharias, Hea- 
rique Salles, Sabino Barroso, Lamartine, 
Fernando Prestes, Moreira da Silva, Malta 
Júnior, Domingues de Castro, Bueno de An- 
drada, Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, Cincinata 
Braga, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Brandão, Benedicto de Souza, Lindolpho 
Serra, João Cândido, Alencar Guimarães. 
Soares dos Santos, Francisco Alencastro, RI- 
vadavia Corrêa e Aureliano Barbosa. 
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O (Sr. Cassiano do IVaaei- 
mento— Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Pjresideiite— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Cassiano do TVasci- 
niento — Sr. Presidente, Deputado pelo 
Rio Grande do Sul, representante da nação, 
brazileiro, amigo de minha pátria, vene- 
rador de suas tradições gloriosas, não me é 
licito calar os sentimentos deste momento e 
deixar de vir pedir á Gamara dos Deputados 
uma homenagem i, memoria de um patrício 
illustre, cujo talento e cuja palavra Ailgu- 
rante illuminaram por mais de uma vez o 
recinto em que nos encontramos hoje, os 
representantes da na^o brazileira. (Apoifj.dos 
geraes.) 

O Sr. Seabra - 
glorias naclonaes'. 



Uma das mais fulgentes 



O Sr. Cassiano do Nascimento — A vida 
que se apagou era, sem duvida, uma das 
mais fulgentes glorias deste paiz. .. 

O Sr. Seabra — Honraria qualquer paiz 
do mundo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — . . . e si, 
como eu já disse uma vez, a historia do paiz 
ú uma ou deve ser uma e indivisível no sen- 
tido de XLue as gerações que hoje occupam as 
mais culminantes posições da sociedade 
brazileira, não podem ser mais do que a 
successão das gerações gloriosas que pas- 
saram, que estão a todo instante a passar, 
deixando um vácuo impreenchivel ; si ó 
certo isto, não é menos certo que na historia 
do segundo reinado de minha pátria, que 
encheu um largo período da viaa nacional, 
também é certo que o homem sobre quem 
acaba de cahir a louza fria do sepulohro 
encheu com a sua vida grande parte da vida 
politica do segundo Império. 

O Sr, Marçal Escob ar — Muito bem. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Os ho- 
mens públicos, Sr. Presidente^ não podem 
ser julgados em sua existência por detalhes 
o sim pelo conjunotode suaa acções; e, tanto 
maior é um vulto politico de cidadão que 
attinge á cupola do ediâcio, quanto maior o 
conjuncto de suas palavras e de suas obras, 
quanto mais ia^piradas pelo bem publico 
essas mesmas palavras e acções. 

Gaspar Martins — o homem — que digo 
eu ? . . . 

O Sr. Seabra— Patriota. 

O Sr. Cassiano doNasciaiento— ... aes- 
trella que figurou neste parlamento e cujo 
brilho não esmaeceu, e nem podia esmaecer. 



porque resalia vivaz dos Annaes de>ta Casa 
durante o segundo Imperie— Gaspar Martins 
serviu ao Rio Grande, serviu á sua pá- 
tria... 

O Sr. Fausto Cardoso — Mas morreu fo- 
ragido no estrangeiro. (Sussurro.) 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Sim; mor- 
reu UD estrangeiro, mas porque assimo quiz, 
porque ninguém o impediu que vive.s.se em 
seu paiz, cm sua terra natal. (Apoiados. 
Muito bem,) 

Morreu alli, porque alli tinha a maior 
parte dos sous interesses. 

O Sr. Germano Hasslocher— Nem V. Ex. 
de veria ter prestado at tenção a e4e aparte 
impróprio. 

O Sr. Seabra— V. Ex. está cumprindo pa- 
trioticamente o seu dever-, (Apoiados.) 

O Sr. Bricio Filho— A posição de V.. Ex. 
é a mais nobre possível. ( Apoiados. Muito 
bem.) 

O Sr. Joviniano de Carvalho — V. Ex. 
rende homenagem a um dos maiores vultos 
da historia brazileira. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Continue, 
continue, porque vae muito bem. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— VV. EEx, 
comprehendem que eu estou cumprindo o 
dever com a sobranceria que me é natural, 
embora esteja certo de que as palavras que 
ainda ha pouco echoaram neste recinto, em 
aparte, nlo encontrarão guarida em corações 
de brazíleiros amantes do seu paiz (apoiados) 
nem no espirito da Gamara dos Deputados. 
(Apoiados. Muito bem.) 

Sr. Presidente, colloquemo4io6 á* altura 
da dor que nos assoberba, que assoberba a 
Nação (apoiados)\ nada de pequeninas pai- 
xods pu pequeninos odios,e nós, do Rio Grande 
do Sul, damos este exemplo nara que possa 
mais tarde ser seguido. (Apoiados; muito bem,) 

Em todo o caso, passado o incidente, eu 
direi a V. Ex. que foi um vulto homérico 
que desappareceu do scenario da politica 
brazileira. (Apoiados; muito bem.) Fez honra 
d pátria e á minha torra, ao Brazil prestou 
serviços de valor inastimavel. . . 

O Sr. Seabra— Inestimáveis. 

O Sr. Cassiano do Nascimento—. • . e hoje, 
que este homem illustre desappareceu, trago 
nas minhas palavras a homenagem do meu 
respeito» do respeito da terra que tenho a 
honra de representar, de envolta com a dor 
de o ter peraído. (Applausos calorosos.) 

O Sr. Seabra— Saudades da Pátria e do 
Rio Grande do Sul. (fiados.) 

O Sr. Cassiano do Nascimento — E. 
/enho pedir d Camará, que representa a 
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Nação inteira, que não pôde ter visto oom 
indiflfepença sumir-se na voragem do tumulo 
aquelle homem, que foi um phanai que 
brilhou intensamente no vasto scenario da^ 
politica nacional, ainda ha bom pouco tempo,^ 
as homenagens (Jô seu luto e de seu respeito. 
(Apoiados.) 

Direi, ao concluir, que o cidadão que 
passou pôde ter por inscripção estas pala- 
vras: — Bem servi á Pátria, bem servi ao 
Rio Grande do Sul. (Apoiados.) ' 

E eu, em nomo da Pátria e do Rio Grande 
do Sul, lhe agradeço, nesta hora augusta, os 
serviços inestimáveis que a todos nós preátou. 
{Mtiito bem,) 

» Requeiro a inserção, na acta da sessão de 
boje, do um voto de pezar por tão grande 
perd.v e que se levante a sessão como home- 
nagem ao 11 lustre morto. (Muito bem, mtiito 
bem. O orador é felicitado por grande nw- 
mero de Deputados.) 

Posto a vot )S, o requerimento do Sr. Cas" 
siano do Nascimento é unanimemente ap' 
provado. 

O Sr. Irrealmente— A' vista da 
deliberação da Camará, levanto a sesvsão o 
designo ivrw^ amanhã a mesma ordem do 
dia de hoje, isto é : 

Primeira parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

Votação do \)rojecto n. 103 A, de 1900 ($3, 
de*1901), julgando que não devem sor accei- 
tas as emendas offerecidas na 3* discussão do 
projectou. 103, do 1900, que equipara, para 
os effeitos da percepção do montepio militar, 
' o paedocrepino ou invalido, que não tiver 
ou;ro*ampafo. á mãe, viuva ou solteira, de 
offlcial faílecido (3* diesussão) ; 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man' 
dando considerar, como approvaçoes plenas» 
as approvaçoes simples, com o grão seis» 
obtidas pelos aiumnos que estudaram na ex* 
tineta Escola Militar do Rio Grande do Sul» 
pelo regulamento de 1884 (2» discussão) ; 

Votação do projecto n. 104, de 1901, auto- 
rizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 150:000$, em ouro, para oc- 
correr ás despezas com a representação bra- 
sileira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunirá no México (2» dis- 
cussão) ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
M. 42 B, de 1901, que ôxa as forças de terra 
para o exercício de 1902 ; . - 

3* discussão do projecto n. 217, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Marinha o credito especial de 



11:760,^, para pagamento do soldo ao vice- 
almirante ArChur Jaceguay, revertido ao 
quadro effectivo da armada ; 

3* discussão do projecto n, 77, de 1901, re- 
lativo á emenda olferecida na £• djdcussão 
do projectou. 217, de 1900, autorizando o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 8:415|600, para 
pagamento dos vencimentos do tenento-oo- 
ronel Innocencio Serzedello Corrêa, rever- 
tido ao serviço do exercito e de leate da Es- 
cola Militar, por acto legislativo ; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 46, do 1901, autorizando o Poder Executi- 
vo a abrir ao Ministério da Guerra o crelito 
extraordinário de 4:2è5$800 para pagamento 
do ordenado a que tem direito o almoxarife 
da cxtincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco João Climaco dos Santos Bernardes ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acooitas as emendas oíTerecidas na 3* diá- 
cussáo do projecto n. 99 B, de 19(J0, que 
reorganiza a Justiça do Di§tricto Federal; 

Continuação da 2* discussão do projectí 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções era ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azeve<io 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do proje^^so 
a. ::.^68 A, 1900, autorizando a Poder 
Executivo a garantir os juros e amonização. 
dura n to 15 annos, na importância annual 
de 71 :500í5;, correspondentes ao empréstimo 
de 050:000$, juros de 7 <»/o, e amortização^ 
de 4 ^/o, que eífoctuar a Associação do 
Quarto Centenário do Brazil, para o fim de 
construir o edifício destinadb á Escola dd 
Bellas- Artes. 

Segunda parte, áa 2 1/2 horas ou antes : 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao prajecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercício 

de 190:í; 

3» discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 4:806$630, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribunal Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da 
Silva 08 vencimentos que deixou de receber 
como lente, em disponibilidade, da EscoU 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2* discussão do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:8S7$800, para 
pagamento a D. Eugenia TwreSo CX>rr^ de 
Araújo, viuva do juiz de diraito, em dispo- 
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nibilidade, bachaiel Undolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Hercdia 
do Sá ao projocto n. 38 A, de 1901, qu o auto- 
riza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de oíR- 
cial do exercito, os alferes <?raduailos que ti- 
verem obtido as approvaçõas plenas, de que 
iratí\ o arL 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898; 

Discussão única do projecto n. 102, de 19Ó1, 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença, com todos os vencimentos, ao 
Dr. Manoel .]om de Queiroz Ferreira, pre- 
parador de physiaa da Escola Polytechnica, 
para tratar de sua saúdo ; 

Discussão onica do projecto n. 242, de 1895, 
elevando a 100$ mensaes a pensão que per- 
cebe D. Cybele de Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exer- 
cito Ifeleodoro Avelino de Souza Montei i'o ; 

3* discu>;são do projecto n. 264, de 19:m). 
autoriziuflo o Governo a prorogar o prazo 
con<?odido .1 Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Tíiesour*o Federal da quantia 
de que lhe é devedora, atí^ que essa institui- 
ção regularize siia sltuaçTio, podendo mesmo 
rcleval-a do pagamento da impor t;»,nçia, era 
que licou alcauçada no anno de 1899 ; 

1* discussão do ^rojecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o P<jder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:^ {8$045, ao Ministé- 
rio da Fazenda, pira pagamento de forra- 
gens, agua e ohjeetos de expediente forneci- 
dos pela (Companhia das Aguas de Maceió o 
outros, por conta do Minisr.erio da Guerra, 
durante os exercícios de 1894, 1890, 1897 e 
1898: 

3* discussão do projecto n. 2:^1 A, de 1900, 
elevando a 10 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercício de 1901 ; 

3** discussjio do projecto n. 103, do 19)1, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnações. 

Levanta-se a sessão áf 12 horas e 45 minu- 
los da tarde. 



ACTA DE 25 DE JULHO DE 1901 

Presidência do Sr. Vas de Mello 

Ao meio-dia procede-se á charaadív, á que 
respondêramos Srs. Vaz de Mello, Júlio de 
Mello, Agapito dos. Santos, Luiz Gualberto, 
Sá Peixoto, Luiz Domingues, Predei^ico Bor- 
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ges, Tavares de Lyra, Ermirio Coutinho, 
Bricio Filho, Ray mundo de Miranda, Fausto 
Cardoso, Seabra, Alves Barbosa, Pinheiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Nilo Peçanha, Alves de 
Brito, Pertnra Lima, Júlio Santos, Martins 
Teixeira, Mayrink, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Olegário Maciel, Dino Bueno, 
Fernando Pre§tes, Xavier do Valle, Paula 
Ramos, Soares dos Santos. Vespasiano de Al- 
buquerque e Diogo Fortuna (total 32) . 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Urbano Santos, Carlos de No- 
vaes, Angelo Neto, Gastão da Cunha, José 
Boiteux, Pedro Cliermont, índio Brazil, Ser- 
Zfídello Corrêa, Guedelha Mourão, João, 
Lopos, Pereira Reis, Soares Nei^a, Lima 
Filho, Trindade, Silva Mariz, Gomes do Mat- 
tes, Moreira Alves, Esmeraldino Bandeira, 
Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Elpi- 
dio Figueiredo, Rodrigues Dória, Castro Re- 
bello, Milton, Tosta, Francisco Sodró, Paula 
Guimarães, Vergno de Abreu, Augusto de 
Freitas, Marcolino Moura, Dionysio Cer- 
queira, Josô Monjardim, Sampaio Ferraz, 
Raul Barroso, Martinho Campos, Silva 
Castro, Custodio Coelho, Rangel Pestana, 
Estevão Lobo, Francisco Veiga, Ildefonso 
Alvim, Peuido Filho, Alfredo Pinto, Necesio 
Tavares, António Zacha^^ias, Silveira Drum- 
mond, Carlos Ottoni, Artliur Torres, Ro- 
dolpho Paixão, Miranda Azevedo, Valois de 
Ca-tro, Cajado, Paulino Carh)S, Alfredo 
El lis, Araújo Cintra, Xavier de Almeida, 
Ovidio Abrantes, Francisco Tolentino, Bar- 
bosa Lima, Fniflciseo Moura, Aniiclo Pin- 
heiro, Victoriíio Monteiro, Pinto da iv"cha, 
Alfredo Varella e Ca.ssiano do Nascimento. 

E sem cau>;a os Srs. Carlos Mareei li no, 
Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, Xntonio Bastos, Rodrigues Fcírnan- 
des. Jo^é Euzebio, Christino Cru% Cunha 
Martins, Anizio do Abreu, João Gayoso, 
Joaquim Pires, Raymundo Arthur, Thõmaz 
Accioly, Virgílio Brigido, Nogueira Accioly, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, 
Augusto Severo, Eloy de Souza, Camillo de 
Hollanda, Celso de Souza, Te.xeira de Sá, 
João Vieira, Pereira d^ Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Pedro Pernambuco, A Afonso Cos- 
ta, José Duarte, Epaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão, Joviniano 
de Carvalho, Sylvio Romero, Fidix Gaspar, 
Manoel Caer.ano, Eugénio Tourinho, Sar.yro 
Dias, Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima,. 
Tolentino dos Santo^s, Eduardo Ramos, Para- 
nhos Montenegro, Galdino Loreto, José Mar- 
cellino. Celso dos Reis, Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Nelson de Vasconcellos, 
Oscar Godoy, Sá Freire, Augusto do Vas- 
concellos, Barros Franco Júnior, Anto- 
nino Fialho, Deocleciano de Souza, Loure^iço 

34 
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Baptista, Pereira dos Santos, Aureliano doa 
Santos, Oliveira Figueiredo, Joaquim Breves, 
Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, 
José Bonifácio, João Luiz, Monteiro de Barros, 
Monteiro da Silveira, Esperidião, Bueno de 
Paiva, Carneiro de Rezende,Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Leonel Filho, Lamounier 
Godofredo, Henrique Salles, Landulpho de 
Magalhães, Sabino Barroso, Nogueira Júnior, 
Eduardo Pimentel, Lamartine, Pádua Re- 
zende, Gustavo Godoy, Moreira da Silva, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Oliveira 
Braga, Costa Júnior, Bueno de Andrada, 
Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, Edmundo 
da Fonseca, Luiz Piza, Cincinato Braga, 
Azevedo Marques, Hermenegildo de Moraes, 
Teixeira Brandão, Benedicto de Souza, Lin- 
dolpho Serra, Manoel Alves, João Cândido, 
Alencar Guimarães, Lamenha Lins, Carlos 
Cavalcanti, Marçal Escobar, Germano Has- 
alocher, Francisco Alencastro, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa e Campos Car- 
tier, 

O Sr. Pre«ldleiite — Responderam 
4 chamada apenas 32 Srs. Deputados. 

Hoje não ha sessão. 

A ordem do dia para amanhã é a mesma 
de hoje, isto ô : 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes : 

Votação do projecto n. 108 A, de 1900 
(23, de 1901), julgando que não devem ser 
acceitas as emendas offerecidas na 3^ dis^ 
cus^o do projecto n. 103, de 1900, que equi 
para, para os effeitos da percepção do mon- 
tepio militar, o pae decrépito ou invalido, 
que não tiver outro amparo á mãe, viuva 
ou solteira, de offlcial fallecido ^ (3* dis- 
cussão) ; 

Xotaçáo do projecto n. 150, de 1900, 
mandando considerar, como approvações 
plenas, as approvações simples, com o gráo 
seis, obtidas pelos alumnos que estudaram 
na extincta Escola Militar do Rio Grande do 
Sul, pelo regulamento de 1884 (2^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 104, de 1901, au- 
torizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 150:000$, em ouro, para 
occorrer ás despezas com a representação 
brazileira na segunda conferencia interna- 
cional americana, que se reunirá no México 
(2* discussão; ; 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que íixa as forças de terra 
para o exercício de 1902; 

3» discussão do projecto n. 217, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Marinha o credito especial de 
11:760$, para pagamento do soldo ao vice-' 



almirante Arthur Jaceguay, revertido ao 
quadro effectivo da armada; 

3* discussão do projecto n. 77, de 1901, 
relativo á emenda oíferecida na 2^ discussão 
do projecto n. 217, de 1900, autorizando 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 8:415$60<J, 
para pagamento dos vencimentos do tenente- 
coronel Innocencio Serzedello Corrêa, rever- 
tido ao serviço do exercito o de lente da 
Escola Militar, por acto legislativo; 

2* discussão do projecto n. 81, de 1901, 
restabelecendo para todos os effeitos o de- 
creto legislativo n. 657, de 25 de novembro 
de 1899; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Executi- 
vo a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário do 4:225$800, para paga- 
mento do ordenado a que tem direito o al- 
moxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco João Climaco dos Santos Ber- 
nardos; 

Continuado da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, qnc 
reorganiza a justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em ge- 
ral, com o voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Foder 
Executivo a garantir os juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondentes ao empréstimo de 
650:000$, juros dô 7 <>/o, e amortização de 
4 **/o, que effectuar a Associação do 4» Cen- 
tenário do Brazil, para o ftm de construir o 
edifício destinado á Escola de Bellas-Artes. 

Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes. 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercí- 
cio do 1902 ; 

3* discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraor Jinario 
de 4:806$630, para cumprir a sentença do Su- 
premo Tribunal Federal, que mandoa pagar 
ao major Demócrito Ferreira da Silva os 
vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2» discussão do projecto n, 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 2:827$800, para 
pagamento a O. Eugenia Torreão Corrêa de 
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Araújo, viuva do juiz de direito, era dispo- 
nibilidade, bacharel Lindolpho Hisbello Cor- 
' rêa de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Herodia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de offi- 
cial do exercito, oè alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçoes plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

Discus.mo unicá do projecto n. 102, de 
iv;01, autorizando o Governo a conceder ura 
anno de licença, com todos os vencimentos, 
ao Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, 
preparador de physica da Escola Poiyte- 
chnica, para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projejto n. 242, de 
1895, elevando a 100$ mensaes a pensão que 
percebe D. Cybele de Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do ex- 
ercito Heleodoro Avelino de Souza Mon- 
teiro ; 

3» discussão do projecto n, 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal da quantia 
de que lhe é devedora,até que essa inscituiçáo 
regularize sua situado, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

!■ discuswLo do projecto n. 11 A, de 1901,. 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, ao Mini-i- 
terio da Fazenda, para pagamento de for- 
ragens, agua e objectos de expediente forne- 
cidos pela Companhia das Aguas de Maceió 
e outros, por conta do Ministério da Guerra, 
durante os exercidos de 1894, 1896, 1897 

e 1898 ; ^, . ^ 

3* discussão do projecto n. 231 A, rte 
1900, elevando a 16 o numero de engenhei- 
ros-chefes de districto, na Directoria Geral 
dos Telegraphos, no exercício de 1901 ; 

3* discussão do projecto n. 103, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnações. 



61* SESSÃO EM 20 DE JULHO DE IÍK)1 

presidência dos Srs. Yas de Mello (Presi-^ 
dente), Ckirlos de Novaes (f Secretario), 
Angelo Neto {2° Secretario), Luiz Gualberto 
(4* Secretario) e Carlos de Novaes (í" Se- 
cretario) 

Ao meio-dia procode-s» á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angel> Neto, Agapito dos Santos, 



Luiz Gualberto, Sá Pcixoii. José Euzebio, 
Christiao Cruz, Guedelha Moura'), Cunha 
Martin», Virgílio Briffido, Nogueira Accioly, 
Francisca Sá, Frederico Borjfes, Gonçalo 
Souto, Tavares de Ljrra, Ermino Coutinho, 
Teixeira de Sá, Bricia Filho, Júlio do Mello, 
Afionso Costa, Epaminondas Gracindo, Ray- 
mundo de Miranda, Joviniano de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Seabra, Tosta, Félix Gas- 
par, Manoel Caetano, Satyro Dias, Alves 
Barbo.^, José Monjârdim, Heredia de Sá, 
Henrique Lagdon, Deocleciano de Souza, 
Martinho Campos, Silva Casti»o, Aureliano 
dos S \ntos, Martins Teixeira, Viwato Masca,- 
renhas. Penido Filho, Bueno de Paiva, Al- 
fredo Pinto, Leonel Filho, Henrique Salle», 
Mayrink, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barroso, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caor 
tano, Eduaixio Pimentel, Olegário Maciel,. 
Dino Bueno, Oliveira Braga, Bueno de An- 
drada, Adolpho Gordo, Teixeira BrandãOv 
Ovidio Abrantes. Manoel Alves, João Cân- 
dido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Marçal Escobar, Soares dos Saa- 
tos e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

São lidas e sem deb:\te approvadas as 
actas do dia 24 e ã da sessão do dia 25 do 
corrente, 

O Sr. Pre«idente— Antes de entrar 
na ordem do dia, communico á Gamara que 
se acha sobre a mesa, para receber emendas 
durante o prazo de 10 dias úteis, o projecto 
do Código Civil Brazileiro. 

Para a commissão que tem de dar pa- 
recer sobre o mesmo Codfigo, na forma do re- 
gimento especial referente á discussão 
e approra^o deite código, nomeio o.^ 
seguintes Srs. Deputados, pela forma 
seguinte : Amazonas, Sá Peixoto ; Pará, 
Arthur Lemos; Maranhão, Luiz Domingues; 
Piauhy, Anizio de Abreu; Ceará, Frederico 
Borges; Rio Grande do Norte, Tavares d^ 
Lyra; Parahybi, Camillo de Hollanda; Per- 
nambuco, Teixeira de Sá; Alagoas, Araújo 
Góes; Sergipe, Sylvio Romero; Bahia, Seabra; 
Espirito Santo, José Monjârdim; Capital Fe- 
deral, Sá Freire; Rio de Janeiro, Oliveira 
Figueiredo; Minas Geraes, Alfredo Pinto; 
S. Paulo, Azevedo Marques; Goyaz, Herme- 
negildo de Moraes; Matto Grosso, Benedicto 
de Souza; Paraná, Alencar Guimarães; San- 
ta Catharina, Francisco Tolentino; Rio Gran- 
de do Sul, Ri vadavia Corrêa. 

ORDEM DO DIA 

PRIMEIRA PARTE 

O Sr. Presidente — Não havendo» 
numero legal para se proceder ás votaçõe» 
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das matortas constantos da orlem do dia, 
paãsa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3*' dis- 
cussão do projecto n. 42 B, de 1%1, que fixa 
as forças de terra para o exercido de 100.-3. 



O Sr. I»re«lcleiate- 

Sr. Bueno de Aiidra<la. 



-Tem a palavra 



O Sr. Oueno die Andrada diz 

que procurará cingir-se ao as;^uinpto, embo- 
ra o seu espirito, como o de seus collegas, 
esteja atormentado com 'a situação eco- 
nómica e finaiicoira ão paiz. 

Acompanhará joa?'?*-jLíAZár,s'?c as diversas re- 
spostas que lhe foram dadas pelos collegas^ 
que discutiram o projecto de lixaçii3 de for- 
ças. 

Foram três os pontos principacf? era que 
manifestou sua estranheza ao procedimento 
do Sr. Miui^ítro da Guerra, e por elles co- 
meçará. 

O primeiro refero-se á extemporânea e 
indiscreta saudação que S. Ex. dirií^e aos 
hoers, e com a qual al>re o seu relatório. 
Nenhum de seus collegas contestou sua (ístra- 
nhez t e, portanto, seu silenci) importa na 
confirmarão de tudo quanto dis^a a respeito. 

O sou illnstre cullega, o Sr. Paixão, não só 
concordou com as censuras feitus pelo orador 
ao Ministro da Guerra, com relação ás prot 
moções, com ) foi até mais severo, con.'ide- 
Taudo dissolvente o motholo de S. Kx. 
E' um ponto grave para a Repu!)rica este, 
dos ministros so promoverem a. si mesmos 

A ura ap;u'te do Sr. Ovidio Abrantes, 
responde o orador que, para não disca ti r 
com sou collega, retira tudo o quj disse; está 
mesmo prompto a declarar que a piomovão 
que se fez o Sr. Ministro da Guerra é o 
mellior acto de sua* administração. 

O que, porém, o orador não oraprehende 
e lhe parece muito extraordinário é a pro- 
posta do augmento de mais 10 % de venci- 
mentos. 

Si todos estão contentes, si o exercito nada 
tem reclamado contra as promoções, a pro- 
posta é um esbanjamento, a não ser que 
S. Ex. queira por este meio contentar o.s 
desgostosos pelas preferencias das promo- 
ções. 

AS promoções pecuniárias do magistério 
superior não so podem confundir com estas 
que propõe o Sr. Ministro da Guerra ; os 
lentes náo teem outras promoções além 
destas pelo seu tempo de serviço, o que não 
s© dá no exercito onde ás p/oraoções nos 
postos correspondera as vantagens pe- 
cuniárias. 

Nestas condições, a proposta 6 um deitar 
fora do dinheiro, tanto mais oeníuravel 
diante da nossa situação financeira. 



Ou o^r. Mini.rtro da Guerra ignora esta 
situação, ou então náó tem pátrio tismc' 
algum ; quer crear popularidade, cora a 
invenção desta despeza, que, quando mesmo 
votada, não poderia, ser paga por fa.Ua> de 
meios. 

Parece que no actual regimen o Deputado 
deve abster-se de fazer critica aos actos 
administrativos. 

Por isso, havendo quem reclame contra 
as accusações que tem feito ao Sr. Ministro 
da Guerra, está prompto a retiral-as. (Pausa.) 

Não obstante as dedicações que o marechal 
Mallet conta entre os nob.^rs Deput-.wios, 
ninguém reclamou.' Náo retira, portanto, 
quanto tom afflrmado com relação á adminis- 
tração da Guarra. 

Não sabe si devo entrar na discussão do 
projecto de reorganização do exercito. 

Uma varia do Jornal do Corameycio no- 
ticiou que fie iva archivado o projecto que 
começou a s.3r elaborado por umaeommissão, 
continuado por moia commissâo, passado 
depois a um quarto de commisslo e formu- 
lado, finalmente, peío Sr. Ministro da Guerra, 
que é quem o assi^na. 

A um aparte responde o orador que foi 
iníormadj pilo relatirio que, á pwrporção 
que alf^um membro da commissãotiiscordava 
das idéas do Sr. Ministro, era dispensada. 

Causa a ) orador verdadeiro espanto que <> 
Sr. Ministm da G.icrra venha aizen* cousas 
.desta 0L'dem. 

Rcsj^ondondo a um aparte do Sr. Cíirlos 
Cavalcanti, diz o orador quei»ealmente está 
cjin veia negra mas só contra os erros do 
Sr. Ministro. 

Vae continuar a sua analvBe acerca da 
commissão encarreirada de estudar o pro- 
jecto de reorganização do exercito. Como jl 
di<se ha pouco, essa commissão a começa era 
numei*osa; depois tornou-se menor e por fim 
o Sr. Ministro « vcmdo que os seus conselhos 
e reflexões não tenham callado » ôomo S. Ex. 
diZ no seu relatório, destacou do seio da 
commissão, já reduzida, três offlciaes, que 
sob a presidência do Sr. chefe áo estado- 
maior formaram a commissão definitiva. 
Pergunta o orador : Que fez o Sr. Ministro 
da primeira c »mmissão ? Qual a comniis^o 
que elle mandou elogiar: a que náo con- 
cordou com S. EXv ou aquella que foi desta- 
cada para concordar com S. Ex.? 

Outra c :)usa que tem causado estranhem 
ao orador : porque é que esse plano do reor- 
ganiza(.tao onde trabalhavauí vários ofliciaes 
do exercito está Armado apenas óòm a asslg- 
natura do Sr. Ministro? Então S. Ex. 
assigna o trabalho dos outros ? 

Apar^eado , faz notar que critica o Si. Mi- 
nistro da Guerra como admi-nistrador e não 
como militar ; combate «ctos que, na sua 
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opinião, foram mal inspirados, e c[ue podem 
trdzor gastos do importância. 

Protesta contra o facto de se chamarem os 
offlciaes do exercito de simples bacharéis 
menoscabando os seus conhecimentos milita- 
res». 

Vae discutir o plano de reorganiziiçao do 
exercito, porque tem duvidas sobre si 
este projecto será ou não dado cara ordem 
do dia. Leu, como já teve occasiao de dizer, 
no Jornal do Commercio^ uma varia ofllcial, 
declarando que a reorganização do exercito 
nao seria dada á discussão este anno : no 
entretanto, o Sr. Ovidio Abrantes disse que 
o referido projecto está sendo estudado para 
entrar em ordem do dia e isto foi confir- 
mado por um membro da Coramissão de 
Marinha e Guerra. 

Depois de ouvir um aparte do Sr. Alves 
Barbisa, (luo affirm^Ji que o projecto está 
sendo estudado e que a Commássào de Ma- 
rinha e Guerra não recebe imposições de 
quem quer que seja, o orador diz que folga 
do ouvir semelhante declaração, que de- 
monstra altivez o independência. Esperará, 
portanto, o momento opportuno para discutir 
o projecto. Não está longe da generalidade 
da-j idéas do Sr. Ministro da Guerra ; pensa 
que a reorganização do exercito ó um as- 
sumpto importante e urgente. O Brazil tem 
um território muito longo e rico para não 
excitar a cobiça do imperialismo actual. 
v: preciso que estejamos promptos, não para 
atacar, mas para defendcrmo-nos com efíi- 
cacia. 

Dous são 08 meios legaes que temos para 
defcsii de uossas fronteiras— o exercito per- 
manente e a guarda nacional, não contando 
um outro que o patriotismo inventou — o b:i- 
talhão patriótico. 

Quem quer que conheça um pouco o 
nosso exercito, não poderá affirmar que ello 
esteja preparado para a nossa defesa. Oíão 
tom armamento nem soldados preparados ; 
falt.t-Uie ante3 de tudo uma boa orgivni- 
zaçào. 

A guarda nacional consta apenas de um ou 
outro batalhão organizado ; quando muito, 
no caso de necessidiide, offerecerá uma .resis- 
tência útil. 

No Estado de S . Paulo, por occasjão da 
revolta, formaram-se diversos batalhões, cujo 
numero de soldados attingiu a 9.000, mas, 
uma vez terminada, veiu a dissolução e com 
ella desapparecou a organização, e a não se- 
rem alguns batalhões da Capital Federal e 
das linhas fronteiras do Rio Grande do Sul, 
nao lhe consta a esistencia de outros bata- 
lhões organizados. 

Os batalhões patriotkos são formados nas 
occasiões de perigo nacional, e só podem ter 



bravura, mas não disciplina; não temos, poi?^,- 
elementos sérios de defesa. 

Dous sã«,a seu ver, os principaes motivos: 
1<>, separação profunda entre o militar per- 
manente e o militar civil; 2°, — profunda- 
mente grave— é não ser a guarda nacional 
em sua quasi totalidade um exercito,mas uma 
casta de fidalguia, uma ordem honorifica que 
se poderia bem chamar — a Ordem da Rosa 
Eleitoral. 

Não quer com isto dizer que não haja 
nella homens de patriotismo. 

Quando se croa uma bridada, não se trata 
de saber si os homens que para ella se no- 
meiam teem aptidão, e doit*arte em caso de 
guerra, quando muito, poderá constituir um 
esqueleto de batalhão. 

No regimen monarchico, esta organização 
tinha outras vantagens, próprias do regi- 
men. Quando se creava um cargo de com- 
mandante e oflaciaes, pertenciam ao partido • 
que estava no poder, os quaes iam buscar 
seus soldados nos arraiaes adversários. 

Fazia-se alguma cousa, formavam-ee os 
batalhões, embora por ódio politico. 

Hoje o que nós vemos são batalhões sem 
soldados. 

Corresponde a guarda nacional ás antigas 
condecorações. 

Em um momento de perigo, não estará 
ella habilitada a prestar serviços. 

O voluntariado leva ás fileiras pessoal en- 
thusiasta, valoroso, patriótico, capaz de 
grandes feito-J, mas sem o habitj da fileira. 

Estamos, portanto, sem defesa regularmen- 
te organizada. 

O Sr. Minifítro da Guerra propõe a milí- 
cia «ivica, o cidadão armado. 

Discorda da discriminação do exercito de 
1» linha e de 2*, ou territorial. Esta discri- 
minação 85 poderia ser feita depois de de- 
morado estudo e larga experiência. 

Não SB oppõe á proposta da manutenção^ 
dovquadros de ofílciaes para 28.000 homens, 
embora seja o-elTectivo de 16.0!)0. 

£m caso de luta, é fácil preencher os cla- 
ros com soldados que recebem educação mi- 
litar em poucos dias. 

Si tivéssemos, entretanto, de imitar algu- 
ma organização, soria preferivcl imitar a da 
Suissa, que pôde pôr em pó de guerra, enx 
poucos dias, m£^s de 40U.000 homens. 

O Brazil,que t^mo quádruplo da popula- 
ção suissa, poderia armar, em momento cri- 
tico, pelo menos, o duplo dafiuelle numero. 

O exercitt> eífectivo suisso tem menos de 
2.000 homens. 

O Brazi', cujo território é muito maia 
vasto, precisaria de 10.000 a 12.000 homens. 

Discordada selecção que o Sr. Ministro da 
Guerra faz, quando se refere aos dous exér- 
citos, o i)ermanenóe e o territorial. 



270 



ANNAES I>A CAMARÁ 



Era preferível que os offlciaes daquelle 
fossem destacados para servirem neste. 

O orador desejava para o seu paiz o typo 
do exercito suisso, que é, como se sabe, um 
exercito puramente de defesa. 

Estas são as idéas que quereria ver ex- 
ecutadas e isto não quer dizer que o orador 
desejasse a reducção de uma só bayoneta: 
todos os elementos actuaes seriam aprovei- 
tados nessa grande obra.. 

Outro typo, que o orador entende que se 
podia adoptar, era o inglez, o qual tem pro- 
vado optimamente na defesa, não succe- 
dendo, porém, o mesmo no ataque. O Brazil 
não tem a pretendo de estender os seus do- 
mínios, mas tem a obrigação de defender a 
integridade do seu território, que não é pe- 
queno. Mesmo na hypothese de uma guerra 
com uma das potencias vizinhas,não precisa- 
ríamos levar muito longe o elemento ag- 
gressivo, ficando elle circumscripto a um es- 
paço limitado. 

Em todo caso, tudo quanto o Sr. Ministro 
propõe é bem melhor do que o que temos 
por emquanto e o orador, francamente, pre- 
fere o systema de reorganização do Sr. Mallet 
á!< nomeações para a guarda nacional feitas 
pelo Sr. Epitacio. O systema de guerra do 
primeiro é muito preferível ao systema elei- 
toral do segun(}o. 

Ditas estas palavras, o orador vae entrar 
em outro ponto : as estradas de ferro estra- 
tégicas. Todos sabem que a condição indis- 
pensável para a defesa de um território é a 
ligação dos seus núcleos populosos. Nesse 
ponto, nós estamos atrazadissimos e no caso 
de uma guerra apenas dous cruzadores . in- 
imigos poderiam cortar as ligações entre o 
sul e o norte da Republica. 

A idéa do comboio naval tornar-se-hia ir- 
realizavel,dadas as condições em que se acha 
a nossa marinha de guerra. 

Louva o traçado de estradas de ferro do 
sul da Republica, traçado este que, no en- 
tretanto, tem contra si opiniões importantes. 
No ultimo congresso de engenharia, o Dr. 
Frontin manifestou-se contra elle e o Con- 
gresso resolveu manter o traçado actual. 

No norte da Republica nada ha feito neste 
sentido, de forma que, em caso de guerra, o 
norte & o sul terão de ficar separados, sem 
poder um auxiliar o outro. 

Consulta o Sr. Presidente si poderá conti- 
nuar com a palavra na sessão seguinte e, re- 
cebendo resposta afilrmativa, diz que vae 
preencher os poucos minutos que faltam para 
concluir a hora, citando o summario do seu 
.discurso de amanhã. 

O orador começa a desenvolver o sum- 
mario, mas, esgotando-se a hora, declara 
^ue começara o seu discurso seguinte com a 



citação do mesmo summario,que corresponde 
á 2* parte do seu discurso. 

Fica a dis(2ussão adiada pela hora. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Angeàa j!V.eto ("^ Secretario) 
—Peço a palavra para uma explica<^ pes- 
soal. 

O Sr. I*re«ldente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. il.ii(g^elo IVeto (2^ Secretario, 
para tnna explicação pessoal. Movimento de 
aiienção) — Sr. Presidente, com estranheza e 
justa admiração, li, ao chegar a esta Casa, 
uma local do Jornal do Brazil de hoje, em 
que de um modo calumnioso são narrados 
factos que jamais se passaram com a nomea- 
ção do meu digno irmão José Angelo Mareio 
da Silva para o logar de ofiflcial da Secretaria 
da Camará. 

Muito tem dado o que fazer aos meus ini- 
migos políticos, Sr. Presidente, a considera- 
ção de que gozo entre os meus pares. . . 

O Sr. Joviniano de Carvalho — Conside- 
ração muito merecida e justa. (Apoiados,) 

O Sr. Angelo Neto (2^ Secretario) — Muiio 
obrigado. 

E é Só com o fito único de ver abala-la 
esta considera^, que oa meus adversaria^ 
procuram ferir-me, ainda que indirecta- 
mente, insinuando que eu seja capaz de 11- 
ludir a boa fé dos meus illustres e bondoso* 
collegas. 

E' sempre muito grave, Sr. Presidente, a 
falta de escrúpulos com que se emittem pro- 
posições calunmiosas. . . 

O Sr. Arroxellas Galvão— Principal- 
mente partidas do Jornal do BrazU^ que se 
tem constituído, não sei porque, inimigo dos 
representantes de Alagoas. Ora sou eu o 
ferido, ora é V. Ex., ora é qualquer Depu- 
tado alagoano. 

O Sr. Angelo Neto— Perfeitamente. 

Dizia eu, Sr. Presidente, quando ftai inter- 
rompido pelo meu distincto companheiro de 
bancuda,que é sempre muito grave a falta de 
escrúpulos com que se emittem proposições 
calumniosas, taes como as que refere o 
Jornal do Brazil na sua edição matutina, sob 
a apparatosa epigraphe Vm cumuh^Ofvli 
iremos parar^Na Camará dos Depuiados^So 
Ministério da Fazenda^Eocame de um pr^ 
cesso. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Parece que o 
Jornal do Brazil tem a prèoccupação dp 
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farir a deputação alagoana. Faz-se preciso 
apurar a responsabilidade destes factos. 

O Sr. Angelo Neto (Lê.) 

Nego, Sr. Presidente, o nego em absoluto 
que se contém nesta local. 

O nomeado para o logar vago na Secre- 
taria da Camará, pela dispensa dos serviços 
do Sr. Jacques Ourique, jamais pertenceu 
á Alfandega de Penedo. 

O Sr. Arroxellas Galvão— E' verdade. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Nunca fo^ 
ao Penado. 

O Sr. Angelo Neto — Nomeado pela pri" 
meira vez, para o quadro da fazenda, 4* es* 
cripturario do Thesouro Nacional, sahiu dahi 
removido com accesso para a.Alfandega de 
Maceió, "em 1894, onde exerce até hoje o 
cargo de 29 escripturario. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Sem inter- 
rupção. 

O Sr. Angelo Neto — EUe nunca foi sus- 

Senso de suas funcções, nem está respon- 
endo a processo. (Apoiados da bancada ala- 
goana.) 

O Sr. Arroxellas Galvão— Também foi 
outra calumnia. 

O Sr. Angelo Neto— Vêem os meus no- 
bres collegas quilo é assim por demais ea- 
lumniosa a noticia que publicou o jornal que 
obedece á orientação doillustre Sr. Dr. Fer- 
nando Mendes de Almeida, aue sciente da ver- 
dade, estou certo, fará o devido correctivo, 
dando ao seu calumnioso informante o cas- 
tigo merecido. 

O Sr, Raymundo de Miranda— O cor- 
rectivo está na explicação de V. £x. 
(Apoiados.) 

O Sr. José Duarte— Que é a exposição da 
verdade. (Apoiados.) 

O Sr. Angelo Neto— Sei, Sr. Prtsidente, 
que o meu venerando amigo, o illustrado 
representante do 3* districto de Minas 
Geraes, o Sr. Vaz de Mello, que com 
tanto critério, competência e dedicado 
occupa a primeira cadeira desta Casa« já 
mandou j)ara o Jornal do Commercio uma 
declaração escripta, refutando a ultima 
parte da injustíssima local a que tenho me 
referido. 

Nada mais, pois, m% resta contestar. 

A Camará não foi illudida com a no- 
mea<$o do Sr. José Angelo para o logar de 
official da secretaria, oargo que elle desem- 
penhará a contento de seus chefes, manten- 
do sempre illeso e respeitado o nome hon- 
rado de que é portador. 

Tenho dito. (Muito bem; muUo bem, O ora- 
dor é cumprimentado,) 



Deixam de comparecer com causa partici' 
pada os Srs. José Boiteux, Pedro Chermont, 
Pereira Reis, Soares Neiva, Trindade, Silva 
Mariz, Gomes de Mattos, Estacio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Francisco Sodré, Vergne 
de Abreu, Marcolino Moura, Dionysio Cer- 
queira, Sampaio Ferraz, Raul Barrozo, Mar- 
tinho Campos, Júlio Santos, Rangel Pestana, 
Estevão Lobo, Francisco Veiga, Ildefonso 
Alvim, Esperidião, Necesio Tavares, Silveira 
Drummond, Carlos Ottoni, Arthur Torres, 
Miranda Azevedo, Gustavo Godoy, Domin- 
gues de Castro. Valois de Castro, Cajado, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Araújo Cintrík, 
Xavier de Almeida, Francisco Moura, Angelo 
Pinheiro, Victorino Monteiro, Pinto da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque e Alfredo 
Varella. 

E sem causa os Si^s. António Bastos, Ro- 
drigues Fernandes, Eloy de Souza, Celso de 
Souza, Malaquias Gonçalves, Celso dos Reis, 
Barros Franco Júnior, Antonino Fialho, Lou- 
renço Baptista, Pereira dos Santos, Oliveira 
Figueiredo, Theophilo Ottoni, Jcmo Luiz, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira, 
Carneiro de Rezende. Francisco Salles, La- 
mounier Godofredo, António Zacharias, No- 
gueira Júnior, Rodolpho Paixão, Lamartin^B, 
Moreira da Silva, Malta Júnior, Joaquim 
Álvaro, Luiz Pisa, Cincinato Braga, Herme- 
negildo de Moraes, Aureliano Barbosa e Cam- 
pos Cartier. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Gastão da Cunha, Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Gabriel Salgado, Arthur 
Lemos, índio do Brazil, Serzedello Corrêa, 
Luiz Domingues, Anizio de Abreu, João 
Gayoso, Joaquim Pires, Raymundo Arthur, 
Thomaz Accloly, João Lopes, Sérgio Saboya, 
Augusto Severo, Lima Filho, Camillo de 
Hollanda, João Vieira, Pereira de Lyra, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cor- 
nelio da Fonseca, Pedro Pernambuco, José 
Duarte, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Sylvio Romero, Fausto Cardozo, Castro Re- 
bello, Neiva, Milton, Eugénio Tourinho, 
Paula Guimarães, Adalberto Guimarães, Au- 
gusto de Freitas, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior, 
José Marcellino, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcellos, Oscar Godoy, Augusto de Vas- 
concellos, Sá Freire, Aires de Brito, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Joaquim Breves, 
José Bonifácio, Adalberto Ferraz, Pádua Re- 
zende, Fernando Prestes, Costa Júnior, Ed- 
mundo da Fonseca, Azevedo Marques, Bene- 
dicto de Souza, Líndolpho Serra, Xavier do 
Valle, Barbosa Lima, Germano Hasslocher, 
Francisco Alencastro e Rivadavia Corrêa. 
E' annunciada a continuação da discussão 
única da emenda do Senado ao projecto n. 15 
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A e 15 B deste anno, que ílxa a força naval 
para o ^xeiniicio de lOOsí. 

O ^r. PreAldente— Tem a palavra 
o Sr. Affonso Costa. 

O Sr. A.lfbn6o Go«ta. começa de- 
clarando que vae concluir na presente seHsSo 
o seu discursto sobre ne<:?ocio:i da marinha, sua 
reorganização e necessário desenvolvimento. 

Lembra que na ultima sessão em que se 
occupou do assumpto demonstrou a necessi- 
dade dessa reorganiza<,íáo, o papel saliente 
que pela marinha o Brazil representou na 
America do Sul, chegando a ser o fiei da ba- 
lança entre ai Republicas do Prata, e o in- 
teresse que na Europa todos os jjaizeí dedi- 
cam á organização, manutenção e ^progresso 
de suas esquadras. 

A necessidade da reorganização ó pi*ocIa- 
mad i pelas compn tentas, não ha patriota que 
não esteja disso convencido. 

Em 1897, diz o orador, o Sr. almirante 
Alves Barbosa, então Ministro da Marinha, 
propunha e>sa reorganização em seu relató- 
rio, e nas mesmas considerações abundou 
também um illustre marinheiro, o Sr. de Ja- 
ceguay,em um livro intoressante,cuja leitura 
ô muito proveitosa a quem procura estudar 
a matéria. 

Essa reorganização deve obedecer a um 
plano intelligento, disoondo-a armada de 
navios capazes de empeaharem-se em alto 
marnadefeza de nossa nacionalidade,- e na- 
vios capazes de auxiliarem o exercito em 
operações nas fronteiras fli^viaes, etc., 
mesmo porque, como diz V. Dupuis em seu 
livro « Vkvolution Militatre* « para toda 
nação a melhor organização militar é 
aquellaque realisa a adaptação do estado 
social as exigências tcchnieas derivadiis -da 
forma da guerra que a politica desta na- 
I ção pôde tornar necessária». 
í Havia antigamente, diz o orador a preoc- 

! cupa(^ de que o Brazil só carecia de na- 
vios capazes do se empenharem ©m com- 
, bates nas costas e prinoipaimente no es- 
tuário do Prata ; hoje, porém, na reorganl- 
« zação do material tluctuante já não se obe- 
dece a essa orientação. 

Analysa o plano do Sr. Jacoguay a natu- 
re!55a das unidades bellicas propostas ; a 
divisão em esquadra de 1* linha e de 2* ou 
dô reswva ; compara essa proposta com o 
plano do Sr. almirante Alves Barbosa em 
1S97 e applaude-06 em suas linhas geraes, 
pois obedecem aos principies que regem a 
organização das esquadras mais adeantadas 
domuBdo. 

Lembra ã Camará que principalmente em 
França uma escola a cuja frente se encon- 
tram notáveis oíficiaes, 8u:5teata a suppressão 



dos eouraçjwlos, afflrmando que oa cruzado- 
res couraçiulos serão os únicos navios de com- 
bate do ftituro. Um dos oscriptores dessa 
escola M. Croneau formulou o seguinte 
principio—que um navio rápido o blindado a 
15 centimentroH sobi*e toda sua altura e pro* 
tegido por uma coberta de espessara conve- 
niente, corre >ponde perfeitamente a todos as 
necessidades da guerra. 

Contra essa escola, diz o orador, levan- 
tou-se M. do Laneasan e estabelecendo os 
seguintes consideração. 

Mesmo suppondo-se, diz elle, que um cru- 
zador couraçado, aproveite a sua grande 
velocidade para não acceitar combate com 
ura coura^ao senão á grande di ;tancia, afins 
de tornar menos prejudicial a grossa arti- 
lharia do couraçado, este terã, ainda assim^ 
as probabilidades da victoria final, porque 
conservará intacta toda a sua superioridade. 

A artilheria dos grandes couraçados é em 
geral mais forte do que a dos cruzadores cou- 
raçados, não havendo assim motivo para 
suppor-se que o crusador pt3ssa fazer ao coo* 
raçíido um mal maior do que o que este lhe 
poderá proporcionar. 

Uma ontra questão que diz respeito á reor- 
ganização dos serviços da Mari iha é a reor- 
ganização dos arsenaes da Republica. 

O orador critica a extincção dos arsenaes 
da Bahia e Pernambuc > que tanto serviço 
prestaram ao (loverao na contingência pe- 
nosa em que se encontrou o paiz durante a 
revolta e fas votos para o restaboleoiraento 
delles . 

O que presòntemcnte se oborva ô contris- 
tador, pois, o Governo, dispensados os ope- 
rários dos antigas arsenaes, tem jie procurar 
os estaleiros particulares para a recoii- 
strucção e concertos dos navios da ar- * 
miada. 

O orador lembra que a França mantém ac- 
tualmente 29 mil operários em seus esta- 
leiros e a Inglaterra 25 mil, pessoal compe- 
tente para attender as necessidades de suas 
grandes esquadras. 

Refere-se á necessidade da remoção do Ar- 
senal de Marinha desta Capital para ponto 
conveniente, conforme estudos realizados, 
I lembrando a polemica neste sentido levan- 
'tada por competentes ofilciaes da armada. 
Condemna a idéa de romovel-o para qual- 
quer localidade dentro da bahia, como já se- 
pensou, julgando preferivel a bahia de Ja- 
cuacanga, lembrada pelo Sr. almirante 
Barbosa. 

I Pensa, entretanto, que esssa remoção p<Mie 
ser adiada, attentas as diíficuldades man- 
i ceiras e por outras considerações que de- 
senvolve . 

I Discutida a reforma sob o ponto de Tísta 
' do material fluctuante, o orador passa á or- 



SESSÃO EM 26 DE JULfíO DE 1901 



273 



ganizaçáo do pessoal, comparando o quadro 
proposto pelo Sr. de Jaceguay com o actual, 
julgando, o primeiro dispendioso, at tentas 
as nossas condições financeiras. 

Encalvece as vantagens das viagens de in- 
strucção, censura a concentração dos navioH 
da armada no porto desta capital, de onde 
raramente sahem, quando nada explica nem 
justifica essa pratica altamente prejudicial 
aos nossos oíficiaes. 

Refere-se ao corpo de roarinheirot, onde 
os claros a preenchei são enormes e lembra 
a conveniência de não procrastinar, por mais 
jtempo a determina^ constitucional relativa 
ao sorteio. 

Actualmente,sóo voluntariado sem premio 
e as escolas de aprendizes fornecem pessoal 
para a armada, porém, os enga^jament- s 
realizados não dão para completar os gran- 
des claros existentdi, e o resultado ó muito 
dos nossos navios terem a sua tripolação in- 
completa com prejuízo do serviço. 

Não pôde negar a necessidade de attcndcr 
ás constantes reclamações do Governo nesse 
sentido, porém revolta-se contra a idéa do 
sorteio para a marinha sobre o pessoal ma- 
triculado nas capitanias dos Estados. 

Reputa semelhante medida inconstitucio- 
nal, vexatória e altamente prejudicial ao 
commercio e ás artes de differente.^ Estados. 

Considera inconstitucional a medida por 
abranger olla somente o pessoal matri- 
culado nas capitanias dos Estado» marítimos, 
pois, si a Ck)nstituição sujeitou a marinha 
mercante ao sorteio para a armada, não per- 
mitte também que ninguém se exima da 
obrigação do serviço militar no exercito ou 
na esquadra e, pela medida proposta, muitos 
Estados ficam isentos. 

Julga preferível, emquanto não se põe em 
pratica a determinação constitucional, au- 
gmeatar as escolas de aprendiíes marinhei- 
ros, melhorando as actuáes, e dotando-as 
dos recursos de que carecem, conforme se ve- 
rifica das palavras do Sr. Ministro da Ma- 
rinha em seu ultimo relatório. 

Sente estar, neste ponto, em desaccordo 
com o honrado Deputado pela Bahia, o 
Sr. Alves Barbosa, que em seu relatório de 
1897 manifestou-se indiíferente á sorte das 
escolas de aprendizes, julgando algumas 
delias fontes de despezas não compensa- 
doras. 

Traz ainda varias considerações sobre a 
necessidade da reorganizado do material 
Huctuante da armada, obedecendo a um 
plano consciencioso e pratico, lendo algumas 
passagens do interessante livro do Sr. Ar- 
thur Dias O Problema Naval e concluo lem- 
brando á Gamara dos Deputados as memo- 
ráveis palavras de Richelieu: 
Camará V« III 



«On n3 peut, sans la mer, ni profiter do 
la paix ni soutenir de la guerre.> (Muito bem ; 
muito bem. O orador é cumprimentado por 
seus collegas presentes ,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-seá hora destinada ao expediente. 

O Sr. Carlos dle TVovaes (í<> Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do Sr. 1* Secretario do Senado, de 24 do 
corrente, oommun içando que o Senado ado- 
ptou, e nessa data enviou á sancção do Sr. 
Presidente da Republica, a piH)posiçao desta 
Camará autorizando a abertura do credito 
que ÍOr preciso para a desapropriação da 
casavem que funcciona uma das estafes do 
corpo de bombeiros, sita á rua Humaytá, 
nesta cilado.— Inteirada. 

Do mesmo senhcv, de igual data, communi- 
cando que o Senado adoptou, e nessa data 
enviou á sancção do Sr. Presidente da Re- 
publica, a resolução do COiígresso Nacional 
autorizando a abertura ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas do cre- 
dito de 20:750$ para indemnizar o Estado do 
Ceará da somma que recolheu aos cofres da 
União para conservado das linhas telegra- 
phicas que transferiu a esta.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, oom- 
municando que nessa data o* Senado enviou 
á sancção presidencial a Resolução do Con- 
gresso Nacional concedendo seis mezés do 
licença, com ordenado, a António Francisco 
de Oliveira Furtado, conductor d© trem de 
1» classe da Estrada de Perro Central do 
Brazil.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios In» 
teriores, de 22 do corrente, devolvendo de- 
vidamente sanccionados dous autographos 
concernentes á resolução do Congresso Na- 
cional autorizando o Governo a conceder ao 
Dr. Manoel Victorino Pereira, lente da 
2* cadeira de clinica cirúrgica da Faculdade 
de Medicina da Bahia, um anno de- licença 
com o respectivo ordenado.— Inteirada, en- 
viando-se o outro autographo ao Senado. 

Do Ministério da Fazenda, de 23 do cor- 
rente, satisfazendo a re loisição desta Ca- 
mará no ofiicio n. 76, de 21 do mez pro* 
ximo findo.— A quem fez a requisição. (O 
Sr. Deputado Rodolpho Paixão.) 

Do mesmo Ministério, de 24 do correntt, 
enviando a seguinte 

MENSAOEM 

Sra. Membros -do Congresso Nacional— 
Tendo diversos operários da Casa da Moeda 
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requerido do Ministério da Fazonda o paga- 
mento de salapiod que deixaram de lhes ser 
abonados nos mezes de janeiro a março de 
1900 ora consequência de haver sido suppri- 
raida na lei orçamentaria desse anno a sub- 
consignação destinada a serviços extraor- 
dinários naquella repartição, vonlio solici- 
tar- vos a necessária autorização para abrir 
um credito especial da quantia de 1 : 13-^000, 
aflm de que possa o Thesouro Federal atton- 
der ao pagamento ie que se trata. 

Capital Federal, 2;^ de Jullio de 1901.— 
Af. Ferrajs de Campos Salleê.—A' Commissâo 
de Orçamento. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obra» 
Publicas, de 84 do corrente, enviando o re- 
querimento era que os estafetas da Repartição 
Geral doa Telegraphos, com exercício na es- 
tação, de S. Paulo, pedera que os seus venci- 
mentos sejam equiparados aos dos carteií^os 
dos Correios na capital daquelle Estado.— A' 
Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Marinha, de 24 do cor' 
i*ente, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará no offlcio n. 83, de 20 de junho ultimo. 
—A quem fez a requisição. (A' Commissão 
di5 Orçamento.) 

Do mesmo Ministério, de 25 do corrente, 
enviando .a seguinte 

'mensauem 

Srs. Membros do Congresso Nacional— 
Passando ás vossas mãos a inclusa expo- 
sição que me apresentou o Ministra de 
Estado da Marinha sobre a nece^idade 
de sor aberto ao respectivo Ministério 
ura credito de 100:000$, suppleraent^^r á 
verba— Obras— para o pagamenío de despe- 
zas a realizarem-se até o encerramento do 
actual exercício, conforme a demonstração 
annexa. tenho a honra de solicitar-vos a 
concôHsão doreforido credito. 

Capital Federai, 24 de julho de 1901.— 
M, Ferraz de Campos Salles.—A' Commissão 
do OrçamAnto. 

Aota geral da apuraçSb da eleição pelo 4° 
diitricto áo Estado de S. Paulo, realizada no 
dia 18 do junfao próximo ílndo.— A' Commis- 
são de Petições e Poderes. 

Telegramma: 

Laranjeiras, 25 de julho do 1901 — Mesa 
Camará Deputados— Rio— Em nomo lavrado- 
res Sergipe pedimos protecção projecto au- 
xilio lavoura. Estado crise angustiosa.— Dt- , 
recearia União Á§ric4da,— A' Commissão Es- 
pecial de Auxílios á Lavoura e outras indus- 
trias. I 



Requerimentos: 

Do Capi!:ão reformado da brigada policial 
Josó CiceroBianchi.pedindo reversão á, activa. 
—A' Commissão de Fazenda. 

Dos empregados civis do Arsenal de Guer- 
ra desta Capital, pedindo altara^^ do re- 
gulamento em vigor no sentido de serem os 
legares de escreventes alcançados por con- 
curso da modo a estes terora aocesso. — X 
Commissão de Orçamento. 

O Sr, neredla. cie 8A diz que o 

assumpto que o traz ã tribuna é de palpi- 
tante actualidade e do mais alto interesse 
para o Districto Federal, o coQStitue oUecto 
principal do projecto que vem apresenlar á 
Camará relativo â municipaliaade desta 
Capital. 

Quera acompanha com intõroâSQ a marcha 
dos negócios municipaos dôverá ter visto 
que parte da imprensa fluminense tem-se 
ocGupado da necessidede inilludivel da decre- 
tação de uma lei que ponha termo ao estado 
anómalo em que se acha o Conselho Muni- 
cipal do Districto Federal, no tocante á du- 
raoilidade do mandato dos actuaes intcn- 



A Terdade é que, a despeito da determi- 
nação da lei municipal de qu9 o mandato 
será por dous annos, o aetual Gpni^llie eerve 
ha três annos, anomalia que diãb^ilmeote sa 
podorã justificar. 

Corre-lhe, pois, o dever de» como repiV9- 
sentaate do Districto Federal, envidar eeibr- 
ços para que seja votada uma lei que ponha 
tarmo a esse estado» 

Mostra as modi9ca$òes resultaete» do mu 
projdcto, o qual não traa augn^eoto d# des- 
peza e assegura mais dj&mofiraticameote a 
representação. 

Allude ao modo por que ora SO (^ o reco- 
nhecimento dos intendentes p^reoei^-liie 
melhor alvitre afastar os que ifao inoimedii^- 
tamente interessados no pleito, para dar 
aquella attribuição aos pretores com recurio 
para o Con^ielho do Tribunal da Rela^. 

Entende também que o Im^v oe profeiu; 
deve ser provido por ejeiç^O; fauite mais 
consentâneo com o regimjen, que ter o Di- 
stricto como sua primisii^a agforidade um 
eoipregado do Governo, dimi^vol ad ntãum. 

Termina declarando que se occupar4 do 
assumpto detidamente quando o proiecio 
entrar em discussão. {UuUo bem; muiooemj 

Pica sobro a mesa até ulterior delibera^le, 
o seguinte 

PROiSCTO 

O Congresso Nacioaal deeipeta: 
Art. 1.0 Fica levado a ftl o numere de 
membros do Poder Legislatiro MunicifMj, a 
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quo SG rofero o art. 7° da lei n. 85 do 20 de 
setorabro de 189:3. 

Ai't. 2. «Cada um doa districtos eloitoraea, 
omciue polo decreto n. 153 de 3 de agoato 
dii 1803 está dividido o Distrioto Federal, 
ologerá. sete m(3iii])ros do Con^jelno Muni- 
cipal, alteradas, aa^ini, nostg, parte, as 
difiporfiçõoíjdo arfe. '^ do diícriíto n. 1.910, 
de 18 de dezembro de 1804 e do art. 2° da 
lei n. 218, de 15 de dezembro do mearao 
anno. 

Art. 3»° A eleição de intendentes muni- 
cipaes terá log(».r no ultimo domingo do mez 
de dezembro, que proceder á extincçâo do 
mandato. 

Art. 4.® O mandato legislativo muni- 
cipal durará dons annos, roputando-se 
(»x ti neto no dia da posáo do con:4ollío auc- 
i-TSsor. 

Art. 5.0 O Conselho reunir-ao-ha ora 
scssõRs oi'dinaruia duas vezoá no anno, 
sondo uma do 1 de março a .'ÍO do maio o 
a Hogunda de l do S3teml)i»o a 30 de no- 
vembro, pro rogáveis uma c outra por deli- 
beração do Conaelho. 

Art. 6.0 Podenl o Conaelho ser convocado 
extraordinariamente pelo Prefeito munici- 
pal ou polj presid(^nte do Conselho, mediante 
requerimento cscri )to e f ndamentado da 
maioria lU seus membros. 

(Paragrapho único do art. 11 da Jei n. 85 
de 1892.) 

Art. 7.0 Os intendentes municipaes perce- 
berão durante as aeaiooH ordinarii^ e a3 con- 
vocadas pelo Prefeito o subáidio mensal de 
1:()0()$000. 

Art. 8.« Não scráo subsidiadas as sessões 
íle prorogação nem as de convocação do pre- 
sidente, a requerimento do Conselho. 

Art. 9.° O Prefeito, que conservará aa mes- 
mas attribuiçO^s, é cargo de eleição popular, 
que se fará por escrutínio uninommal era 
todo Districto Federal, na ultima dominga 
de dezembro do anno anterior íiquoUe em 
que expirar o maudati), revogado, assim, o 
art. 18 do decreto n. 85 de 1892. 

Art. 10. o mandato do Prefeito durará 
treá annos. 

Art. 11. A eleição de intendentes S3 faní 
P'íla forma estabelecida no art. 2^\ votando 
cada eleitor em uma lidta de cinco nomes, 
respeitada, assim, a representação das mi- 
norias. 

Art. lá. A apuração das eleições de inten- 
dentes e da Prefeito será feita pela junta de 
pretores, pela forma em vigor para aquel- 
las, com recurso voluntário para o Conselho 
bupremo da Corte de Appellação. 

§ l.<» Esse recurso será interposto dentro 
de cinco dias, contados da publicação da acta 
da apuração no jornal offloial. 



§ 2.0 Dentro de vinte dias improrogaveis, 
contados da data do recebimento do recurso, 
de ((uo lavrara termo o secretario da Corte 
de Appellação, tomará o Conselho Supremo 
conhecimento do recurso, dando-lho ou no- 
gando-lhe provimento. 

§ 3.* Devolvidos os autos e mais papeis 
eleitoraes ao presidente da junta de preto- 
res, este a convocará para dentro de cinco 
dias contados da data do reoebimento, ouio 
termo será lavrado polo director geral da 
secretaria do Conselho Municipal, e, na con- 
formidade dessa decisão, expedidos diplo- 
mas sobro 08 quaes se haja interposto o 
recurso. 

§ 4.° Si, em provinaento a ura r^urso, de- 
cretar o Conselho a nullidado das eleições a 
que se houver procedido para intendentes 
ou para o cargo do Prefeito, o Ministro do 
Interior, tendo conhecimento dessa sentença, 
pjr oíilcio que lho será immediaiamente di- 
rigido pelo presidente da Corte de Appella- 
ção, marcará o dia pira nova eleição, que 
se realizará dentro de 15 diás contados á^, 
data da sentenç V de nullidade* 

Art. 13. Logo que lhe sej^ expedido o di- 
ploma, o Prefeito eleito o^çiará ao presi- 
dentoi do Conselho Municipal, que op|^r- 
tunamente convocará o Conselho par* a 
posio em sessão solemne, que terá íogar a lá 
de março. 

Art. 14. As deliberações do Conselho serão 
convertidas era lei, mediante sanação do 
Prefeito. 

§ 1.** Approvado o projecto pelo Conselho- 
será «aviado ao Prefeito, oue o sancoionará 
dentro de cinco dias ou lho opporá o veio, 
devolvendo o autographo nesse prazo com 
as razões de não s Micção. 

§ 2/ Devolvido oppojeck) ao Conselho cora 
as raxòes do vePo, íjerá sujeitj a uma diè- 
cussão e votação nominal, oonsideraa^o-sa 
approvado e convertido era lei por promul- 
gação do presidente, si obtiver aous terços 
dos suiTragíos presentes, r jvogada, assim, a 
s^unda parte do art. 2"" do decreto citada. 

§ 3.0 Neste caso se observará a íurraola : 

«O Cjnselho Municipad dooreta e eu pro- 
mulgo a saguintc resolução». $ 

Art. 15. Na ultima dominga de dezembro 
do corrente anno prooeilersè-hà á eleiç^q de 
Prefeito e de intendentes municipaes para o 
biennio o trienaio a começarem em 19&. 

Art. 16. As sessões preparatórias do Con- 
selho assim eleito, começarão a 20 de feve- 
reiro e a abertura solemne terá logar a ^de 
março . 

Art. 17. ó mandato do actual coQselho Se 
extinguirá no dia em que começareoi as 
ses :ões preparatórias do que lhe succeder. 

Art. 18. Comapoise do Prefeito eleito, 
na forma do art, [r, cessarão as funcçõcs dg 
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que ontao as exercer por nomeação do Poder 
Executivo Federal. 

Art. 19. Continuam em vigor todas as 
leis e regulamentos que não forem contrários 
ás disposições dest^i loi. 

Art. 20. Revogam-se as disposições era 
contrario. . 

S. S. 2.5 de julho de 1901, Seredia de 
Sá. 

O Sr. TVelvci jmlga o assumpto de 
que vae occupar-se tào momentoso, que pe- 
diria urgência para delle tratar, logo depois 
de aberta a sessão, si não fora reputar-se o 
menos competente {não apoiados), embora 
reconheça que o assumpto^^deve merecer a 
attenção da Camará e do paiz, como a tem 
merecido de toda a imprensa desta Capital. 
Hontem, logo ao amanhecer, notou que o 
importante orgam de publicidade, que, pelo 
seu critério e quasi um século de serviços 
prestados á Pátria, tanto pesa sobre o espi- 
rito publico, o Jornal do Commercio, que 
presta firanco apoio ao Governo, tratou da 
situação da praça, do que também S9 oc- 
cuparam os demais representantes da opi- 
nião publica, como á tarde o fez ainda a 
sympathica folha rósea, também sempre 
agradável ao Governo, concluindo seu in- 
teressante artigo accentuando os vexames 
que solfi*e o commeroio com a baixa do 
cambio. 

Accentuou-se hoje, diz o orador, a mani- 
festação da imprensa, desde que o velho e 
acatado jornal, ém longo artigo sob a ex- 
pressiva epigraphe— Situação da praça— com 
minúcia e discernimento, que lhe é peculiar, 
estudou os acontecimentos queianto affligem 
o commercio, c lembrando alvitres que 
devem ser executados. 

Cita o orador o primeiro trtcho do Jornal, 
tornando salientes a íiuctuação em altas ou 
baixas nas vagas da especulação, e as diílé- 
roncas extremas, que at tingem a 1/2 dinheiro 
esterlino, e julga que dahi se originam essas 
quebras de importantes casas commerciaes ; 
que essa oscillação cambial a ponto de em 
um dia haver 12 taxas, dá causa se desgraças 
que vão reflectir em outros Estados, sobre 
todo o paiz, aílnal . 

Refere^se ã opinião do Jornal do Com^ 
mercio de que o Governo não teem meios de 
directamente agir no mercado ; porém 
não julga poder o Ministério da Fazenda 
manter em absoluto o preceito do laisser 
faire, laisser passer ; mas entende também 
que a praça não pôde ficar entregue aos des- 
varios da especulação cambial. 

O Jornal inquiro a quem cumpre re- 
freal-oj. 

O orador responde que ao Governo, que 
esta armado com o art. 29, as. 30 o 33 do 



orçamento vigente ; que, si não fôr sufficiente, 
tom o direito de obter do Senado, cuja maio- 
ria, como o orador, é francamente gover- 
nista, a approvação do projecto n. 184 B, 
do anno passado (projecto Elias Fausto), quo 
ainda é mais lato do que o dispositivo orça- 
mentário da Receita ; accrescendo que dere 
ter a certeza de qui3 também a Camará não 
lhe negara qualquer medida de conflan^^, 
como não lhe na regateado apoio, applausos 
e até unanimes congratulações. 

Sendo assim, o orador não perguntaní 
«si o Governo poderá assii^tir impassível ao 
descalabro que nos poderá levar ao desco- 
nhecido, sempre de temer». 

Julga um acto seu de coherencia referir-se 
ao projecto Elias Fausto, a qne deu pleno 
apoio, e sobre o qual se externou longamente, 
accórde sempre coma sua antiga opinião de 
que urge attender a e-^a multiplicidade do 
companhias e bancos estrangeiros,que distri- 
buem juros pasmosos, guarrlam fundos de re- 
serva extraordinarios,emquanto nossos esta- 
belecimentos bancários quasi desapparecem.e 
enviam sommas estupendas para a Europa. 

Aparteado por alguns Deputados, entI^e as 
quaes os Srs. Bueno e Moreira Alves, lem- 
bra-lhes o direito que teem de discutirem o 
assumpto e de por os pontos nos i i , sendo 
o seu unicD intuito chamar a attenção dos 
competentes, dos seus chefes, do Governo, 
para tão momentoso assumpto. 

Ouviu dizer que directores do River PMe 
fíanh e de um outro banco.o Allemão, crê,en- 
tenderam-se com o Governo ; nada importa 
essa intelligencia, elles foram muito prova- 
velmente cogitar dos seus interesses ; é bom 
que cuidemos dos nosso.s: acautelemos noaMs 
praças contra as tentativas da especulação 
cambial, que tem sido tão desastrosa ao 
commercio, ao povo. 

O que urge ô que se cogite do meio de 
obstar o' mal e, certo, o encontrará a compe- 
tência elevada do illustre Ministro que pre- 
side os negócios das flnaaças. 

Declara que f uando subiu á tribuna já sabia 
que o cambio havia subido a 101/8 baacario, 
nrmando-se a 10 3/8. Não será uma nova osci- 
lação? perguntíi o orador. 

Continuará essa firmeza ? Como nâo éseu ii- 
tuito nem levantar tempestades, nem fazer 
increpações, para evitar questões,- deixa de 
referir-se ás razões que tenham quiçá concor- 
rido para ess.\ súbita e inesperada alta. 
Praza a Deus que ella continue, e que princi- 
palmente estabilise-se. E' o que mais convém. 

Occuparse desse delicado assumpto já que 
outros delle no seio da Camará, não oogitam, 
porque entende ser esse seu dever ; julga 
fallar em nome dos interesses do commer- 
cio e principalmente do povo, ao qual tudo 
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isso affecta muito de perto e muito dolorosa- 
mente. 

Pouco se importa que depois desça al- 
guma nota a lapís—ie que assim proceder 
é mandar da tribuna cartas ao eleitorado. 

Felizes os que nutrem ainda a espe- 
rança de que é bom eaviar-se dessas cartas 
ao eleitorado— é signal de que conflam cm 
qu9 eleitorado na^) lia de perder o direito de 
escolha ; ha de ter occisiâo de fazer justiça 
(Apoiados.) 

Quando, em dezembro do anno passado 
fiualisou seu discurso sobre o projecto que 
providenciava sobre essa especulação, con- 
cluiu com as seguintes palavras, em que 
ora terminará": 

< Os especuladores continuam a agir; urge, 
pois, que os brazileiros, os patriotas, os que 
são dotíidos de erudicção o competência, 
Bojim do Governo ou não, realizem, em 
nome dos interesses do Brazil, uma medida 
que obste a que a especulação impere, 
quando o próprio Império tombou . (Muito 
bem; muito bem.) 

O Wkr, Xelxeira de 186— Sr. Pi*e- 
sidente, o meu illustro companheiro de ban- 
cada expendeu ha pouco justíssimas conside- 
rações a respeito áii extincção dos arsenaes 
de marinha da Bahia e Pernambuco, o que 
porventura se fez, para que os sérviçon rea- 
lizados por esses arnenaes subsidiariamente 
fosiem aqui contractados com emprezas par- 
ticulares. 

Venho agora endereçar á Mesa uma peti- 
ção dos operários aposentados do Arsenal de 
Marinha de Pernambuco, pedindo o paga- 
mento de suas pensões. 

Para esae pagamento, a lei do orçamento 
vigente designou verba ; mas o Governo 
tem-se obstinado a abrir o necessário cre- 
dito. 

E* uma crueldade, Sr. Pre^sídente, estar-se 
a opprimir classes trabalhadoras, estar-se a 
negar-lhes ou demorar aquillo sobre que 
ollas tcem incontostavel direito. 

Envio est-^ petição á Mesa, afim de que lhe 
seja dada o destino ostabalecido pelo Regi- 
mento. 

O Sa. Neiva— E* uma grande causa a que 
V. Ex. advoga. Estarei ao lado do n')bro 
Deputado cora todi a e:iergia. 

Vem á Mes \, é lida e enviada á Commissão 
de Orçamento, umi petição dos operários 
aposentados do exdincto Arse.ial d j Marinha 
de Pernambuco, pedindo pagamento díis 
ponsõei que teem doixido de receber. 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 



N. 113 A 



\90\ 



Autoriza o Governo a abrir o credito dê 
de i6:060$, para pagar ao bacharel Umbe- 
Uno de Souza Marinho os seus ordenados, 
como juiz de direito em disponibilidade, 
decorridos de 22 de abril de i894 a 31 de 
dezembro de i900 

Presente ã Commissão de Orçiracnto o 
projectou. 113, do 1901. autorizando a aber- 
tura do credito de 16:060$000, para paga- 
mento ao bacharel Umlielino de Souza Ma- 
rinhei de ordenados de juiz de direito em 
disponibilidade desde 22 de abril de 1894 a 
31 de dezembro de 1900, e considerando aue 
o mesmo projecto está calcado no accordão 
do Supremo Tribunal Federal datado de 22 de 
setembro de 1900, e também que o referido 
juiz já está. percebendo, no corrente exer- 
cício, os ordenados que lho competem, como 
certificou o Thesouro Federal, é, a dita 
Commissão, de parecer que seja adoptado o 
alludido projecto n, 113, de 1901. 

Sala das Commissões, 24 de julho de 1901. 
^Paula Guimarães, presidente.— ilfaynn A, 
relator.— Comelio da Fonseca,— S. Barroso 
Júnior. — Cassiano do Nascimento. — Fran- 
cisco Sd, 

N. 113 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1/ Fica o Governo autorizado a 
abrir pelo Ministério da Justiça o credito de 
16:06(^, para pagar ao bacharel Umbelino 
de Souza Marinho os seus ordenados, como 
juiz de direito em disponibilidade, decorridos 
de 22 de abril de 1894 a 31 de dezembro de 
1900, a que tem direito, como foi decidido 

Selo Supremo Tribunal Federal em accordão 
e 22 de setembro de 1900. 
Art. 2.° Revogara-se as disposições era 
contrariei 

Sjila das sessões, 18 de julho do 1901.—. 
Paranhos Mmtenegro. — Manoel Caetano. — 
Trindade. — /. Tosta, — Alves Barbosa.^ 
Teixeira de Sá . 

N. 117—1901 

Estabelece regras para execução do art. 34, 
n. 23, t arls, 63 e 65, § 5« da Constituição 
com vote em separado do Sr. Teixeira de Sd 

A Constituição conferiu ao Congresso Na- 
cional a attribuição privativa de legislar 
sobre o direito civil, commèfcial e criminal 
da Republica o o processual da jus.iça fe- 
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deral ; deixando aos f^stado^ a attribiiição 
de fazerem as suas leis organioo-judiciarias 
o processuaes. (Art. S4, n. 2.'^ arts. 63 o 
65n. 2.) 

E' .yerdade que não ha tçxto algum ex- 
pressa conferindo ensv attribuiçâo aos lista- 
dos; nem negando-aa.. Fundado principal- 
mente no elemento histórico, líito ô, nos de])a- 
tes, é que se tem entendido assim. E porque 
o art. 65 g 2« íHculta-lhes « em geral > os 
poderes que nào forem expressa ou impli- 
citamente negados. « Em geral », dln o 
texto, isto é, em regra. Logo admitte ecccep- 
ções; nem podia deixar de admittir. Cum- 
píe não perder do vista estas premidas c«i- 
stítucionaes. 

Bastarão es^es principlos, sô.4, para ex- 
primir o pensamento constitucional e, prii> 
cipalmente, a delimitação exacta das attri- 
bulcões d()9 dous poderes ? 

A negativa impoe-ae em ftice dos próprios 
textos citados, deante da scienciae no terreno 
da pratica. 

Nem era possível a uma Coiietituição po- 
litica demarcar positivamente os limites 
entro o direito e o processo. 

Matéria de lei orgânica ou ordinária* 
ficou mui sabiamente confiada ao Congresso 
Nacional *para completa emecução da Vonsti- 
iHtpiTo», nos termos do art. 34, n. 34. 

Aos espíritos esclarecidos imp5e-se, cada 
vea mais, a necessidade entro nós do regras 
que definam o que podem c o que não podem 
os Estados legislar sobre esse assumpto, ao 
menos em linhas geraes e nos departamentos 
mais importantes ; solvendo as naturaes dif- 
acuidades demonstradas pela experiência^, 
na execução daquelbis textos. E* o que ora 
tentamos como obra de defesa da unidade do 
direito, consoante o pensamento constitu- 
cional (*) . Cumpre que o jurista do Brazil 
seja jurista brazileiro e não simplesmente 
jurista regional : que o homem da lei, na 
Capital Federal, por exemplo, possa som 
grandes riscos — assegurar ao oífendido quaes 
os meios essenciaes que encontrará nos Es- 



tados para a protecção e reparação do ^u 
direito lesado ou ai>enas ameaçado. 

Inquira-se o que é a direito e o que é o 
PROCESSO, e sentir-se-ha immediataraonte 
imi ambiente de vacillaçoes. Publicistas no- 
táveis, interpretes, códigos, philosophoa, pr^J- 
fessores, maifistrados, juristas, todos, contro- 
vertem, titubeiam na discriminação. Afinal, 
conclueso com insophisraavol verdade qur', 
não raro, a fórraa deve estar soldada á r^^^^ra 
jurídica material, eompletando-a, vlvlfican- 
*do-a. E, então, quem fizer a regra não deverá 
fazer também a forma? Sim, indubitavel- 
mente. Mas, 08' nossos principies constituciu- 
naos não separaram uma funcção da outra? 
Si o Congresso Nacional estatuir também a 
forma gorai, não invi^irá, a competência dos 
Estados? Nãoenão.C-^) Õ legislador cunstituini^' 
sabia, não podia ignorar, que « as leis }n'>^ 
cessuaes podem perturbar e alterar profundu- 
mente as instituições e relações de direito 
organizadas no Código CitilT^. (^) Elle tinlia 
consciência do que, segundo a phraso dn 
luERiNG « a importância da roalizabilidath- 
formal do direi}o não (5 somente a de fa<?ili- 
tar, simplificar ou accelerar a applicação de» 
direito, mas ainda assegurar a realização 
uniformo do direito.» Portanto, quando olU> 
deu aos Estados o podor de instituir leb de 
processo foi sob a restrlcçao fatal, lógica o 
natural de não perturbarem o direito mate- 
rial. Foi reservando, implícita niítô indlspcn- 
savelmente, ao Congres^io Nacional a facul- 
dade ou antes o dever de decretar cert^? 
processos e certas plíases dos proccíisc»á. 
Inseparáveis da substancia. Dahi a opiuiã^j 
hoje vencedora no sentido da compeiencii 
do Congresso Nacional para privativamente 
organizar o processo das fallenciaa, apcxar 
do íilencio da nossa Constituição. Esse insti- 
tuto «a fallencia, em seus traços predomi- 
nantes é emanação de estatuto processual. 
meio extraordinário 3e execução, concursus 
creditorum. Não se pôde, porém, concluir q>ff 
a lei de fallencias deva ser de caracter local, 
entregue á legislatura dos Estados^ pois que 



(1) Dizemos ^consoante o pensamento constífu* 
cionaU porque, nas regras que ramos deduzir, 
apeoae pensamos interpretar racionalmente a 
Constituição, a qual — apezar do seu laconismo 
inconTeniente e perigoso — não autorizou, nem 
podia autorizar, absurdos que deceorrerão de 
uma interpretação grosseiramente grammatical. 
Não pretendemos corrigir ou ultrapassar o es- 
pirito dos textos. Si o fizéssemos, porém, segui- 
ríamos o stiggeslivo precedente do art. 12 da Lbi 
n. £21, de 90 de novembro de 1894. outorgando 
á justiça federal «a^m»das attribuições da Con- 
stituição «mais» outrasl Não incorreremos, por- 
tanto, parece-nofl, nBs juntas advertências do 
illustre Deputado Paranhos Montenegro, quando 
era brilhante discurso, a 23 de outubro de 1891, 
'«studou a cjlada disposição envílo em projecto. 



(2) A propósito, nos cahem, no ntomenío, s^Jj 
os olhos, as seguintes palavras do illustre ratíu- 
dralico da Faouldade de Direito dê S. Paul>\ 
Sr. l)r, Pedro Ixssi : « Em nosso retfin\en 
politico sãmente a União é soberana, e os E&iadtu 
tão autónomos. Sempre que os Estados promul- 
garem LKI8 DK PROCESSO, OH dc organiíaqão jti" 
diciaria^ em virtude das quaes, pela inobsermii- 
cia dos eleynentcs indispensáveis do processo, sejam 
supprimidas as garantias do dú^eito material, <i 
União cabe abrogar essas leis. 

I>so quer dizer que ha limitei â acticijad: 
legislativa dos Estados na elaboração das leis de 
organiiação judiciaria e de processo.» (IwrERp. 
dos arts, 34 n. S3 cto, S. Paulo. ÍS99.) 

(3) C, de Cartalho, NovaGons. pag. XLV. 
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visa proteger instUuifões que estão entregues d 
defesa e vigilância da União, Separar o fundo 
da forma para entregar aquetle d União e esta 
aos Estadas é demolir A instituição, pois tão 
entrelaçadas se acham as disposições legaes de 
um e da outra que reciprocamente se comple- 
tam, produzindo um sò todo compacto e har- 
mónico. Tirae da lei de fallencias o rito 
processual, escreve Thaller, e tereis um edifí- 
cio levantado no ar e sein alicerces.* (C. DE 
Mendonça, Drt5 falhneias, parte f*, §5*.) 

O mesmo nHo se deverá dizer em relação, 
por exemplo, aos processios do casamento, do 
divorcio, daslettras de cambio, das hypothe- 
cas ? Sim, por óbvios motivos. 

Como a das fallencias, a lei do casamento o 
do divorcio vive ho processo. Como déixal-a 
aos Estados em assumpto oue deve ser essen- 
cialmente uniformei Tirado delia o processo, 
xiue restaria ao udico poder soberano--o Con' 
gresso Nacional ? Que lucrariam com mo os 
Estados! . ", 

A lettra de cambio, voMadelro titulo de 
credito, qual a moeda, como dU VivaNTE, 
prestando relevantes serviços á circulação 
económica, operando em legares diversos, de 
Estado a Estado, podia ftcar subordinada as 
Incertezas o vicissitudes de processos vários, 
em suas execução e constituição ? SI quanto 
a ellas o locus i^egis aciww— pódc ser appli- 



cavei, em direito Internacional, não podel-o- 
ha, desde que se trata de clrcumscripções de 
um mesmo palz. ' (Karnoco ; t)as letiras, 
Coimbra, Í897.) Separado das lettras o respe- 
ctivo processo ♦ o cnie resta I 

A hypotheca, alTeetando o credito publico 
da nação Inteira, vive entrelaçada indisaolu- 
Telment9 a formalidades i)roce8maes que In- 
fluem, « ttão só no modo de operar, como no 
modo de ser do credito real*. Basta attender 
ãs inscripção, especialização, averbação, 
otc 

si os Estados estabeVecesscm a acção or- 
dinária, hoje, para solução judicial da hypo 
theca, tão ô certo que ftc^aria esta quasl nul- 
liftcada ? I Nãodar-se-hia irreparável oflTensa 
aos fins desse instituto ? 

Estaria na mente do legislador constituinte 
deixar tudo isso escapar ã competência do 
poder NACIONAL, que é a qualidade fimda- 
mental do systema ? Não. E' preciso a « &«- 
lançais, de que noi falia W.Wilson, (Le Gou- 
vei-nement Congressionnel, Paris 1900) 4iessen- 
ciai, na theoria da Constituição, entre o go- 
verno NACIONAL (note-se o termo) e o governo 
dos Estados* ; compro attender ã caracterís- 
tica principal, que é uma característica fe- 
deral. A Nação antes dos Estados. Droit fe- 
deral brise droit particulier, diz LoulS 

LE FUR. , X .X :. 

E a Constituinte teve, acaso, o intuito de 
HepormaR estes princípios irrevogáveis, de 



CONTRARIAR absurdamente estas verdades 
scientificas i Injuria seria afflrmal-o. 

Nenhuma raalo, conseguintemente, para 
enxergar nos textos, talvez excessiva- 
mente mis, da lei fundamental um absolu- 
tismo incomprehensivel e inconveniente. (* 

Nas condições, digamol-o, defeiítuosas em 
que estão os texto», cumpre interpretai- os, 
não tanto pelo antigo methodo tradicional (*), 
mas principalmente inspirados pelos « bem 

COMMUM E UTILIDADE OERAL.» (REGBLSBPRG, 

Pandehten, § í». Tom. i\ £893 ). 

Cumpre deduzir daquelles textos a sua 
essência*. « ou moyen d^une interpretation plus 
ou moins libre*, collocando essa essência ifort 
au dessus des sources formelles, qui n'en sont 
que de revelations empiriques, destinées seuk 
lement d diriger les Jugements humains de 
ftiçon plus precise, ^nais, en soi, toujours in- 
completes et impar faitesi^i^). 

Obedeçamos, pois, a um methodo, nao 

Suramente çyllogistico, porôm racional ; 
escobrindo as soluções de harmonia ooçi as 
necessidades da nossa vida social e fieis ás 
deducções imperiosas dos princípios supe- 
rores e immanentes do direito, que a Con- 
stituição não podia contrariar. 

Verificar que i ito ou aquillo ô matéria de 
direito processual não basta para decidir que 
seja da competência dos Estados. Esse cri- 
tério condaiiria a monstruosidades que a 
Constituição não podia querer. Exemplifi- 
cando; , , , 

—si ura Estado, regulando o processo da pe- 
nhora, se lembrasse de astatuir que em todos 
08 casos, SEM EXCEPÇÕES, fossem penhora- 
dos primeiramente os moveis e semoventes ; 
e, só na f^lta destes, o-í immoveis, inelusivt 
os hypothecados; teria esse Estado iMlslado 
sobre matéria de processo, qual é a ordem na 



(4^ Com muita Pftíão «soreveu o Dr. Carlos da 
Cartalho: «Empregando a expressão mRBiTo 
PROCESSUAL a Constituição autoFiaa Multocoi em 
detrlmenlo' da fixidez das r«gpas do dtfèlto.» 
(NoTa cons., pag. XLIJI.) 

(5) Segundo R. Sàlbilles, o erudito professop 
da Universidade, de Pari«,o methodo trádmonal, 
clássico, de interpretaçào tinha só um defeito^ mas 
cftDital : 9'etait d'enfermer dans un reseau d abs^ 
tractions,n'existantquedans la pçnsêe puré, une 
science qii ctt avanttout une saenee ^ociahpar 
exccllenee ; c^at^á^dire que dottsadapter à a 
viedc la coUectivité pour laquclH cite ést faxte, 
Vtdonner êatisfaetion à tóUUt hs eaigenec» dtt 
nf^iU» pratiques et à tous les de8I1>krata qui 

"^^^sTdernicrs tcmps les maitres Us^u. 
éeoutéi de Vcnstignement ^Í*^,<í»?** ** /^.J *' 
veu h peu, écartés de ees procedes etroits et smcts, 
^/oíli Vaqueis, vraiemcnt.la scienee jundtque 
étouffait et sétiolait.* 

m Frakçois Oknny- Meth, (i^rnferprçtaffon 
Paris, í899. pa.flf. 5^<>.. 
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penhora dos bsns ; mas, incoDteií;aTelment3, 
teria offendido o direito material que ga- 
rante ao credor hypothecario a immeliata 
penhorada cousa hypotliecail v, antojdcou- 
iroi bens; 

— si aboii-íse em abioluto as arremat içoes, 
inventando outra combinação engenhoia, 
anniquiladora áo direito do exequente á 
venda doi bení penhorados, ou sacrificando 
oá justos intereijes do executado; 

— si estabelece vse regras para os protes- 
ta das lettras de cambio, ou outroUitulos, 
dispensando foumalidale; essc^nciiies aos seus 
eífeitos; 

— si cada Kstaio pude-íse estabeleor um 
modo e ip.^cial de coutar os prazos para ven- 
cimentos das lettras; 

— si 0.1 Estados pudessem dispe isar a ci- 
tição iniciai nas execuções de sentença, coa- 
siderando bastante a d i acção; 

— si nas acções de divisão, accumulada 4 
demarcação do terras, exigi we somente a d- 
t\ç^ dos condóminos, mas dispensasse a 
dos confrontantes, dando comtudo effeitos 
jurídicos á demarcação concomitante; 

— si dispensasse a citação e interveição 
dos tutores no j processos em que os menores 
púberes são partes ; negando assim a incapa- 
cidade affirmada pela lei civil material. 

SSo hypotheses gratuitas, ou de diíllcll 
realização ? 

Talvez; mas possíveis. Seriam, em todo 
o oaao, objecto de processo. Provam qu^ ser 
de mataria processual um instituto qualquer 
não determina a sua submissão ao poder 
creador dos Esiados. 

Assim, não ha negar, consiitucra objecto 
depuro processualismo, o numero, as es- 
pécies, os formatos dos livros do Regiscro 
Geral e sua escripturação. Equivale á regra 
material de lavrar um termo de audiência, 
o que, incontestavelmente, compete aos Es- 
tados regular. 

Entretanto, é impossível admlttir que em 
relação áquelles hvi^os tenham os Estados 
competência para reger oi seus detalhes. 
A razão é que aquellas formalidades são, 
por assim dizer, o próprio direito material, 
porque constituem a alma da. publicidade que, 
por sua vez, ô a essência da garantia em i- 
nada dos direitos reaos. 

Sendo possíveis semelhantes conflictos, de 
modo perigoso ao bkm commum e ao inte- 
resse SOCIAL ; e sendo missão vital do Di- 
reito ordenar,prover e vigiar, tendo em vista 
aquelle BEwe aquello interesse — - nã) hi 
fugir á conclusão seguinte: a cons.ituiníe. 
creando a unida.de do direito, nâo podia, con- 
sciente ou inconscienfcemtínto, deixar aberta 
a porta a taes conflictos, seja qual fòr a sya- 
taxe dos seus textos. Nenhum interesse pu- 
blico, nenhuma conveniência para deixar 



aos Estados tamanha amplitude. Tanto mais 
que insubsistente e inefficaz será o preceito 
ne processo estadual que, próxima ou remo- 
tamente, se contrapuzerá substancia jurídica. 
De que sjrve aos Estad<js poderem repetir. 
pelas formas decisórias, aquillo que é ex- 
presso ou implícito no direito gerai ? 

Outro tanto não diremos quanto ás formas 
ordinatorias. Conveniência pòde haver para 
os Es^>ados em as regular, pois que dizem 
respeito ao movimento local, variável de 
um para outro . As dilações, os prazos^ as 
audiências, os lançamentos, as formas de no- 
tiflciições, o proceJor dos juizes e partes, a 
forma das acções (respeitadas as r^striccÕ&s 
de alguns processos especialíssimos que já 
vimos), etc., tudo isso obedece a condições 
peculiares a cada Estado, com proveito para 
elles e sem gravame á Justiça c ao Direito 
uno. 

Com estas premissas inconcussas não po- 
demos recusar >ara o caso a licção do notá- 
vel professor de direito civil da Universidade 
de Dijon: 

«Muitas vezos o pensameit^jo do legislador 
não é exactamente traduzido pela formula 
empregada. Esta permanece obscura, mas 
manifestamente insufflciente por si só para 
revelar a solução demandada. Então inter- 
vém para supprir a impotência da interpre- 
tação grammatical, a interpretação impro- 
priamente chamada lógica, cuja essência, 
como tem demonstrado Ihering, consiste em 
procurar, acima das palavras, o pensamento 
da lei, até mesmo na alma de seu autor. E* 
preciso penetrar, por outros caminhos, na 
vontade que a tem inspírivdo, destacar o 
espirito da lei para verincar, rectificar, com- 
pletak, restringir ou ampliar 5i«a leUra,> 
(F. Genv, cit. pg. 26. n. Í5.) 

— Xáj se diga também que é da competên- 
cia dos Estados tudo quanto se encontra noâ 
códigos de processo das diversas nações. Em 
primeiro \ogM\ lísse critério, atóm de me- 
cânico, não convém ao nosso systema con- 
stitucional, diíferente, nesse ponto, de todos 
os outros. 

Em segundo logar, nlo tem servido Je 
rigoroso critério, nos códigos de processo, a 
discriminação encre o processo e o direito 
material. Nelles vemos consignada ( e ás 
vezes repetida) muita cousa do direito civil, 
não só pela dificuldade da completa separa- 
ção como ainda pjr amor do mathodo ou do 
systema de codificação. (7) 
Nas diversas outras nações não ha,comopara 
nós.interesse capital e ne.^essidade rigorosa de 



(7) Como, por exemplo, o art. 5ÍB do C^. do 
Proc* Civ. Português, reprodustodo o art. 901 
do Cod. Civ.O arl. 83d daquelie oieafio Co'iigo et- 
Ubejecando norma de puro direito material, E(c« 
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distinguir nitidamente o direito do processo. 
Nellas, quasi sem excepções, o processo ó de- 
cretado p3lo mesmo poder que decretou o 
direito. Na ppopnia Republica Argentina ha 
diíTerenças constitucionaod do nosso sys- 
tema. (8) 

Por outro lado,cumpre não esquecer que a 
Consiituiçao mesma consagrou certos prin- 
cipies attinentes ao direito judiciário. Assim, 
a PRONUNCIA ; a^ formação da culpa ; a 
FIANÇA ; (9) os recursos, no eivei e no 
ciúme ; a nota de culpa ; o iiabsas-corpus ; 
o JURY, sâo garantias geraen cuja regula- 
mentação não pôde ficar inteiramente á dis- 
crição dos Estados. 

Contra o jury, por exemplo, quantas inves- 
tidas por parto de alguns Estados (embora bem 
intencionados) com intuitos confessado ? de 
supprimil-o, ou quasi supprimil-o (10). 



(8) « O nosso sjstema, escreve o Dii. Pedro 
Lessa, posio qoe máo, não é original. 

Gopiou-se da Constituição Argentina, que no 
ari. 67 S 11 dispôs que ao Congresso Nacional 
compete organisar o código civil,, o commerclnl, 
o penal, aa leis sobre minas, natural i sacão, di- 
reitos de cidadão, íaUencias, falsificações de 
moeda, documentos públicos do Estado e jury. 
A Constituição de Venezuela^de 1874, reproduz a 
da Constituição Argentina, excluindo, o que pa* 
i*ece incrivel, o direito commerolal, que ficou en- 
tregue aos Estadosl O systema da noi>Ba Consti- 
tuição é, poii, o da Republica Argentina. » 

— A isto, porém, respondeu o Sr. Dr. João 
Mbndes Jonior: — « As disposições da Gonsti- 
tuiçâo Argentina e da Venezuela não são fontes 
do art 34, n. 23 da notsa Constituição; tanto 
assim, que a redacção é' muito e muito differente: 
basta comparar os textos. O argumento de fonte, 
como se diz em hermenêutica, só procede auando 
o legislador reprodus o lexto comparado ; si 
houve alteração, o argumento é até contrapro- 
dnccente, porqud indica ou que o le;?islador não 
conhecia o texto alludido, ou que propositalmente 
quiz aíascar-se delle. A verdade é que, nos 
pontos principaes, maxime no toeante á extensão 
dos poderes e direitos conferidos aos Estados — 
nenhuma das Constituições das Republicas Ame- 
ricanas pôde ser invocada como fonte da nossa. 
( Publicação citada, pags. 38 e 62. ) 

(9) Continuamos a sustentar o que escrevemos 
na Revista db Jurisprudência : — « A fiança é 
um instituto de direito criminal ; aão é de pro- 
cesso. Dizer que alguém tem direito ou não a 
prestar Itança é crear um direito. Estabelecer os 
casos em que pôde ser concedida a fiança, é 
matéria de direito substantivo sobre o qual os 
Kstados não podem legislar, porque é crear um 
direito. Regulamentar, porém, a fiança, isto é, 
estabelecer o seu modo de actividade, é matéria 
simplesmente regulamentar da competência dos 
Estados. » ( V0I40, pag. 357 ) 

(iO)Na mesma Rb VISTA de JoaispRaDiNciA citada 
dissemos sobre ojurj:— -« A questão da compe- 
tência do jury é capital. Desde que os Estados pu- 
deudm restringirem alguma cousa a competência 
do jurj, não veju o que 0£ impediria de extingui l-o. 
Dizer-se que o jury ficaria mantido, e assim res-a 
Cantara V. líl 



Quem desconhece o irrospondivel e magiii- 
tral trabalho a este respeit ), do notável ju- 
rista o Senador Ruy Barbosa i 

Não no; p:^rec3 timl>em acceitavel como 
pharol a celebre analogia de Bentham — 
direito subêiantivo e direito adjectivo — tão em 
moda hoje. 

Quando acceitavel, não removeria as dif- 
flculdades pratica;}; não dispensaria a decre- 
tação taxativa, e por isso impossivel, de 
quae^ as leis substantivas,quaes as adjectivas. 
Seria umeii peiitio principH, (11) 

Preferimos sim a antiga distincção entre 
formas ordinatorias e formas decisórias; sem 
contestarmos, entretanto,como diz Asaer, que: 
«// n^est toitjours facile de reconnattre si íelle 
formalitè donnée est decisoire ou ordinaXoire, 
(Droit Inter,, prive, pag. 161).» 

E' o critério mais plausível, dean te do notso 
direito constitucional e das no.«i8 conveniên- 
cias, além de mais garantidor da uniformi- 
dade do direito. 

Formas ordinatorias^, resume Aaser, «fo 
reglément d'ordre que le tribunal doit suivre 
en traitani le proces, Elles sont inseparables 
de la nature du tribunal, de sa competence, 
de ia façon dont il doit remplir sa tdche, Tout 
le monde est d'accord sur cepoint,)^ 

Como se vê, não são em verdade o pro- 
cesso em sua essência; não são o direito ju- 
diciário; são antes o rewstimento, para assim 
dizer, que imprime ao processo o movi- 
mento no tempo e a forma no espaço para 
effectividade da acção. 



citando o principio constitucional^ si deixassem 
pira a sua competência somente um ou poucos 
crimes é sophismar. Penso que os Hlstados 
podem modificar o jurj em algumas modalidades 
eomo, por exemplo, melhorar o sjatema e pro- 
cesso da qualificação doa jurados. Mas, a com- 
petência — ^ como não ser da essência do jurj, si 
ella afTecta a própria existência f 

(11) O Sr. Da. João Mendes Júnior escreve, obra 
citada: —«Quanto a Bentham, já em sau tempo 
era elle apontado como dominado da mania -de 
atacar a technica do direito romano e de crear 
uma teehnica para o direito inglês. Elle, faseado 
as classificações novas, dia: —«8» divisão. Leis 

SUBSTANTIVAS C LEIS ADJECTIVAS. Este UltímO é O 

nome que eo daria ás leis de processo, afim d« 
poder designar por uma pilavra correlativa as leis 
principaes, das quaes ha muitas vexes necessidade 
de distinguir aquellas. As leis de processo não 
podem existir, nem mesmo s-^r concebidas, sem 
estas outras, que ellas tendem a fazer observar. » 
< A simples leitura deste tópico, diz o Dr. Mendes 
Júnior, indica o pensamento de Bentham* Elle 
chama leis substantivas ou principaes aquellas 
que podem existir, ou ao menos podem ser con- 
cebidas, sem outras leis que tendam a faseUas 
observar. Afinal, essa nova technica de Bentham 
não adianta esclarecimento algum ; ao contrario, 
como já tem sido notado, a confusão augmenta, 
.acarretando dificuldades na pratiea. » 

90 
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Sobre ella-^ teem oi Estados privativa e 
completa competência. 

Formas dectsorias sao : €tout ce çui est pris 
en consideration en vue de deierminer la re- 
lalion juridigue qui existe entre íes parties^ 
tout Cê qui peut^ par consequenU influer dire* 
ctement stir la dècision du procês, Ces formes 
decisoires ne sont donc pas des formalitès pro^ 
prement dites; elles appartiennent au fond 
menie de la cause. » 

.Sobi*e estas pôde o deve o Congresso Na- 
cional privativamente legialar. 

Façamos applicações destes princípios. 

A adjudicação, por exemplo, nao ha negar, 
é um modo de solução judiGÍal da obrigação. 

No processo da execução é tomada era con- 
sideração para solver a relação jurídica ex- 
istente entre aa partes!. Influe directíimente 
obro €la dècision duprocès,* Nâo éuraa sim- 
pio; formalidade; produz direitos e obriga- 
ções. 

Por consequência, é, em si mesm». uma 
forma decisariai nâo podo ser supprimida ou 
mudada pelos Estado^;. Estatuir, portanto- 
que a adjudicação seja facultativa ou obri- 
gatória só compete ao Congresso Nacional. 

Entrc^iiiuto, compete aos Estados estatuir: 

a) qual o prazo ou o momento para a apre- 
sentação do requerimento de adjudicação; 

b) qual o prazo e o modo do deposito do 
preç ) da acljudicaçao; 

c) como e em que época será intimado o 
execut ido para offerecer lançador ou propor 
a remissão pelo valor d % adjudicado; 

d) como e por quem será. lavrado o auto 
ou a carta da adjudicação, etc, etc. 

Tudo isto aao formalidades ordinaioriaã, 
(Escusado é contestar o absurdo que já temos 
ouvido do serem todos os actos de elecuçEo 
forçada moiras formalidades processuaes, da 
competência dos Estados, podendo elles le- 
gislar discricionariamente sobre a penhora, 
a arrematação, a adjudicação, as preferen- 
cias, etc. ! 

Será possível assim desconhecer o conceito 
juridíco da execução ?! (12) 

Quanto ás jjroraí, a determinação da sua 
admissibilidade é matéria decisória. Cabe 
exclusivamente ao Congresso Nacional dizer 
si é admiasivel, e em que oasos, por exem- 
plo, a prova testemunhal— porque isso influe 
e aifbcta o fundo da causa. Mas, é da attri- 
ção dos Estados fitar o modo pratico de se 
proceder á audição das testemunhas e o mo- 
monto em qU(i dev(3m ser ouvidas. 



i2) A propósito, lemos ba pouco no recentisaimo 
3olTol.da Theoria do Proc.Givil b Commbrcial do 
ilIuslradoDn. ^oÃo MonrEiKO A reintegração final 
éaã relaçõea 4e direit» violadas não se consumma 
realmente oom a sentença, . . A immediata domi- 
narão phífiica do direito, eate MEU, êó execução 



€ NÓB somos, escreve o prove<5to professor 
da Universidade de Gand, do parecer daquel- 
lea que pensam— e ó uma opinião quo tende, 
cada vez mais, a prevalecer— que a questão 
da prova se liga, em geral, ao direito mate- 
rial e não ao processo. E* o que reconhece 
formalmente Broch^h.». Gomo nota Asseh, 
os meios do provas devem ser determinados 
a priori, . . A faculdade de recorrer a tal ou 
tal meio de prova e^tá intiman)fiOt« ligada 
ao próprio direito.» (âlberic Rolim, Drow 
interne Pové; Paris, i897, pg. 2, vol. 3.* 

Devemos terminar. Basta para demonstrar 
aue no poder expresso de faser o direito 
ncou implícito para o Congresso Naeiooalo 
poder de faser também o proceiso, quando 
inseparável do direito, ou necesaerio á vida 
deste. Portanto, ex-tiâo ari. 66, § d*, nesses 
casos, foi tal poder implioUamenU negado 
aos Estados. ^Todo poder que serve de meio 
para execução de outro poder outorgado sulh 
entende-se por sua própria nahtreza^ induido 
na outorga ori0inal.1^ fStORY, § 434.) 

Nem este modesto parecei*, justificativo 
dos intuitos do projrôto infra, comporta 
maior desenvolvimento e muito meno3 uma 
dissertação Bcientificâ, para a qual faltaria de 
todo competência ao humilde relator. 

Do expojto, e do que melhor conhece a 
Camará, resalta a necessidade, a utilidade e 
a constitucionalidade da lei orgânica, ou de 
interpretação, que a CommiSsão de Legisla- 
ção, Constituição e Justiça tem a honra de 
propor. 

Não ô, não podiçi. ser obra perfeita. Pro- 
porcionará, ao jnenos, a vantagem de iniciar 
grandiosa obra e de fixar, desde já« nos pon- 
tos mais importantes, aquillo que por em- 
quanto tem sido constante motivo de duvi- 
das, duvidas e duvidas. A sabedoria e o pa- 
triotismo do Congressso Nacional, que afinal 
é composto pelos Estados, oorrigirao as la- 
cunas e os defeitos. 

Faciant meliora potênUs. 

PROJECTO 

Estabelece regras pa7*a execução do art. 34, 
n. 23, art. 63 e art. 65 § 2* da Constt 

tutção. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Em confbrmirlade com o artljjo 
34, n. 34, e para execução do art. 34, n. 2^^. 
art. 63 e art. 65 8 2» da Constituição, seriu 
observadas as disposiçOes da preseoU' 
lei. 

§ 1.0 Compete aos Estados legislar sobre 
a sua organiBação judiciaria e sobre aa fur- 
malidades ordiflatoMas dos pi^ocessos, com- 
tanto que, directa ou indirectamente, não 
embaraí*em ou nuUiftquem os princípios do 
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(limito civil, commorciívl o criminal da 
Republica. 

S8.« Para o effoito dosto artigo consido- 
ram-se formalitlados ord inato rias: o^ termos 
dilatórios, comrainatorios c peremptórios do 
processo ; a forma das acçues ; o quo de- 
pender de circumst.aiiclas peculiares ás dis- 
tancias o aos meioi do communicaçâo ; o 
modo de serem em juizo recebidas as pro- 
vas ; bom como o regimento das custas, as 
taxagudiciavias ; as fórias forenses, o modo 
do proceder dos juizas e das partes e tudo 
quanto nâo affecte o fundo d is causas e as 
r(ilações juridicxs entro as pirtes. 
§ 3.* Não podoráo as leis dos Estados: 
(i) regular de modo algum o3 processos 
relativos ú, fallencia, ao casamento, ao di- 
vorcio, á hypothoca o 6, lettra de .cambio ; 

b) impedir actos essenciaes, taos como: a 
primeira citação pessoal na acção e na ex- 
ecução, a contestação, á dilação probatória, 
as alienações flnaes, a sentença, a exhibiçã,o 
inicial dos documentos substanciacs, a citação 
da mulher quando a acção ou a execução 
versar soDro bens do raiz, a penhora, a li- 
quidação, a avaliação, os editaes para a 
arrematação com designação do dia desta, 
a adjudicação, a remissão, as preferencias, 
os rooursoà ; bom como a rcconvímção, a 
autoria, a opposição o a assls^oncia ; 

c) estatuir sobro a força probatória dos 
instrumentos públicos ou privados o actos 
udiciae.s ou extra-judiciaes ; 

d) dispor sobre a admissibilidado em juizo 
. dos meios do prova, os seus eíToitos o quaes 

jas pessoas que devem mlnistral-os ; 

e) supprirair a formação da culpa, a pro 
nuncia, a nota do culpa, os recursos crlmi- 
naes, o habeas-corpus, o jury e outras garan- 
tias constitucionaes ; 

f) estatuir sobre casos o forma da prisão 
preventiva ou do livramento. Em imolação á 
fiança criminal só Uies é facultada a fixação 
dos extremos da tabeliã da fiança provisória, 
sem corasudo tornar impossível ou illusoria 
a respectiva garantia. 

Ari. 2.° Os listados não podem alterar a 
competência o as formas constitucionaes do 
jury, quer as essenciaes, quer as assistentes. 

^5 1.° São formas essenciaes do jury: 

l^.^pluralidado do juizes ; 

2*, juizes tirados d sorte da massa geral 
dos cidadãos capazes ; 

3*. recusaçoes não motivadas no momento 
do sorteio ; 

4*, juizes somente de facto ; 

5*, processa plenário do act^usação e de- 
fesa ; 

O», pronunciaçao publica dos quesitos for- 
mulados pelo juiz de direito ; 

7*, deliberação secreta, e somente dos ju 
rados, sobre os quesitos propostos ; 



8*, pronunciaçao publica da sentença do 
juiz do direito* 

§ 8.» São formas assistentes constitucio- 
naes da instituição mantida : 

1*, o numero de quarenta o oito jurados 
no minimo para a lista da sessão ; 

2*, o nume rode trintão seis jurados no 
minimo para a lista do sorteio ; 

3*, o numero de doze jurados no miaiino 
píira o conselho do julgamento. 

§ 3.<» São formas assistentes, simplesmente 
rogulament^-ros, todas, as outras : o somente 
sobre estas godem legislar os Estados, com- 
tanto que naodiminuamou tornem illusarias 
as garantias resultantes das formas essen- 
ciaes o assistentes. 

Art. 3.° Revogam ^so a^s disposições om 
contrario. 

Sala das Commissoes, 2(^ de julho de 1901. 
— /. /. Seabra, presidente.— Atevedo Mau- 
quês, relator. — Luiz Domingues. — Alfredo 
Pinto (com restricçofi« quanto ao art. 2<»).— 
F, Toleniino ( oom restric^íôos).— fV^rfenco 
Borges ( com restricções ). 

VOTO EM SEPARADO 

Teixeira de 5d— vencido: Porque si o Con- 
grasso á conta de leis orgânicas para ox- 
ccuvão da Constituição %s^entar a map em 
additar, interpretar c regulamentar artigos 
constitucionaes. acaba fazendo em cada le- 
gislatura por igual prorasso, s(fm a obser- 
vância dos tr.imites que deveriam preceder a 
esses additamontos, constituição mais cor- 
recta e augmentada. 

Quer me parecer que as leis orgânicas a 
que se refere o art. 34 n. M da Constituição 
não podem absolutamente ter por objecto o 
próprio organismo delia. São em geral as 
que tenham por fim prover a serviços novos, 
o outras que deixaram de sor especificadas 
no referido artigo, verbi-gratia a lei elei- 
toral. 

Como as entendo o illustre relator do pro- 
jecto—e éeste o ponto de nossa magna epro- 
funda divergência— dando-lhos a amplitude 
de poderem ter por olíjecto corrigir, modi- 
ficar ou interpretar artigos constitucionaes, 
o mesmo 6 que dar-lhes o caracter que estes 
teem, por isso que não so íTre contestação o 
principio— que a lei interpretada (i a inter- 
pretativa ficam naturalmente unidas (í como 
que formando um só corpo do disposições. 

De onde se ve que as leis orgânicas do 
que falia o art. 34, n, 34, da Constituição, 
assim entendidas, não são, não podem se.r 
jamais leis ordinárias, si com a Constituição 
se identificam. 

No antigo regimen, quando não se consi- 
dera vancj constitucionaes sinão as disposições 
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que se referiam aos limites e attribuiçõjs dos 
poderes políticos e aos direitos políticos e 
individuaes dos cidadãos, para que o Poder 
Legislativo ordioario pudesse iaterprjtar o 
Acto Addiccioaal, foi preciso que este (art. 25) 
o autorizasse. 

€No ca 40 de duvida sobre a iutelligencia 
de algum artigo desta reforma, ao Poder 
legislativo geral compete interpretal-o.» 

Hoje, repuolicauos, nã9 podemos ser con- 
stitucionalistas menos austeros, aílm de que 
nâo se diga com razão que trasladámos para 
o nosso paiz as instituições nor^e-americana<, 
mas sem que no.^ asústa aquolie espirito de 
continuidade, de rdspeifco á. lei e A tradição 
próprio do povo americano do norte, cir- 
cumstancia que, segundo a opiaião de um 
esclarecido publicista, é um dos motivos 
pelos ^uaes, apezar do caracter expresio e 
mecânico da Constituição da grande Repu- 
blica, tem alli o pacto da União o conceito 
de immutavel e sagrado, infundindo em 
todos os cidadãos um respeito e veneração 
que nunca lograrão outras Constituiçõet de 
diversos povos, e só comparáveis A vene- 
ração e ao respeito que teem os Inglezes 
pela delies, apezar de não escHpta. 

Formula, entretanto, o projecto uma lei 
interpretativa dos arts. 62 e 65 § g» da Con- 
stituição, em que foram definidos os poderes 
dos Estados afim de que sejam fixados limites 
ou modelações a esses poderes, relativa- 
mente a uma das faculdades dos Estados, 
visto que elles teem pala Constituição, em 
termos explicites e írreft^agaveis, não só o 
direito de organizarem a sua justiça inde- 
pendente da da União como o de legislarem 
sobre o processo judiciário, arts. 34 n. 23, 55 
59, 60, 68 e 65 § 2^. 

•Preoccupando-se o illustre relator do pro- 
jecto mais do direito dos Estados, referente 
ao assumpto das leis do processo que do da 
organização judiciaria, foi a respeito da- 

âuelle que julgou de bom aviso dar as mo- 
elações. 

Não podia isolal-o do correlativo e cabe 
aqui a obiervaçâo feita a este respeito pelo 
eminente e laureado professor da Faculdade 
de Direito de S. Paulo Sr. Dr. Pedro Lessa, 
no recente e brilhante debate em que se 
empenhou sobre o assumpto com o seu não 
menos illustre confrade Sr. Dr. Mendes de 
Almeida: 

Que ou os Estados organizam a sua judi- 
catura, devendo cingi r-se rigorosamente ao 
modo por que tenham de legislar sobre o pro- 
cesso, segundo o) moldes estabelecidos polo 
Congresso, e nesse caso podem ser tolhidos 
mais ou menos de resolver sobre a compe- 
tência dos seus tribunaes, singulares ou col- 
lectivos, sobre instancias ou grãos de juris- 
dicção, voluntária ou administrativa ; ou. 



tendo elles eise direito, difficil sinão im 
possível serã que o CongressD organisellies 
o paradigma da legislação processual— ial é a 
intima e inseparável connexáo dos dous a Ilu- 
didos misteres. 

Mas encaro o projecto principalmente sol' 
o ponto de vista constitucional. 

O Congresso só pôde legislar sobre proces;» 
judiciário a respeite do Districto Federal. 

Interpretar a Constituição é reformar on 
reconstruir o seu contexto, é additar-lhe no- 
vas disposições que teem de incorporar-«e a 
ella para terem a mesma autoridade e obe- 
diência, alias não podem preencher o seu 
fim: falta-lhes a authenticidade. 

Emquanto ao argumento ad íerrorem sobre 
a unidade do direito, pelo sytema de sepa- 
rar-sè o poder de legislar acerca do direi ío 
substantivo e o processual, ella só podia re- 
lê var-se para a reforma da Constituição 
nesta part3. Mas o facto 6 que esse aystem 
eitã na Constituição ; quo existe em outras 
Republicas de Estados federados, e que é 
ahi executado sem attritos ou coUisões e isto 
mostra que a unidade do direito não é por 
elle ameaçada. 

O que se deve presumir ô que o legisladop 
estadual e o federal exercitara as suas attri- 
buições na orbita que lhes foi traçada pela 
Constituição, porque ambos teem poder«s U- 
mitados. Só a Constituição é que lh«i pôde 
servir de código de ensino : lei que a isto se 
proponha (e peior com o regulamento que 
se expedir para a sua execução) unindo-se a 
Constituição e votada em funcção ordinária 
do Congresso, ô uma flagrante inconstitucio- 
nalidade. 

N. 118 — 1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério d^ 

, Justiça e Negócios Interiores o credito de 

3:000$ para pagamento dos vencimentôi do 

escrivão junto ao juiz de secção do Estado 

de S. Paulo^ Antero José Barbosa 

Tendo sido nomeado Antero íosé Barbosa 
escrivão junto ao juiz de secção do Estado de 
S. Paulo, de accordo com o art. 93 do de 
creton. 3.084, de 5 de novembro de 18^» 
segundo consta da exposição do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, que acoflJ- 
panhou a mensagem do Sr. Presidente d* 
Republica, de 13 do andante, torna-se pre- 
ciso o credito de 3:000$ para o V^^J^^ 
dos vencimentos nos exercidos de 1900 e 
1901, visto os respectivos orçamentos »' 
consignarem verba para um escrivão, guando 
pela supra dita nomeado o numero loi 
elevado a dous. 

Assim, a Commissão de Orçamento, coqííi- 
derando legal a despeza, ô de pxrecev qií^ 
seja adoptado o seguinte projecto de lei : 
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O Congresso Nacional resolvo : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito abaixo deta- 
lhado, para pagamento dos vencimentos do 
escrivão junto ao juiz de secção do Estado de 
S. Paulo Antero José Barbosa, visto nao 
haverem sido consignadas verbas nos respe- 
ctivos orçamentos ; fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario : 

Credito extraordinário correspon- 
dente ao exercício de 1900 1 :500$000 

Credito supplementar ao n. II do 
art. 8» da lei n. 746, de 29 de 
dezembro de 1900 I:õ00$000 



3:000$000 

Sala das Commissões, 24 de julho de 1901 . 
— Paula Guimarães, presidente.^- Mayrinh, 
rplator.— Francisco Sd, — Cornélia da Fon^ 
seca, — S Barroso Júnior, — Cassiano do Nasci' 
mento . 

N. 119—1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério dv 
Fazenda o credito de 100.00^$^ supple- 
mentar d verba n. 20 ^ do art, 28 da lei 
n. 746,de 29 de dezembro de Í900, fazendo 
as necessárias operações 

A Commissão de Orçamento,conformando- 
se com as allegaçoes adduzidas na men- 
sagem do Sr. Pi*esidente da Republica em 
data de 9 do corrente, é de p.irecer que seja 
adoptado o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito de 100:000$, supplementar á verba 
n. 20 do art. 28 da lei n. 746, de 29 de de- 
zembro de 1900, fazendo as necessárias ope- 
rações ; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões,23 de julho de 1901.— 
Paula Guimarães^ presidente. — Mayrink, re- 
lator. — Cornelio da Fonseca,— Sabino Bar- 
roso, — Cassiano do Nascimento, — Francisco 

Sd, 

N. 120 — 1901 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 
2:40í$800 para pagamento do marechal 
José ne Almeida Barreto, em virtude de sen' 
tença do Supremo Tribunal Federal 

Tendo o marechal José de Almeida Bar^ 
roto obtido cartansentença passada pelo 



Supremo Tribunal Federal, condemnando a 
Fazenda Nacional a pagar-lhe a quantia de 
2:401$800, sendo 2:20^ pelo desconto que 
soifreu na etapa no ajuste de contas entre os 
vencimentos recebidos quando considerado 
em inactividade e aqucUes a que teria direito 
como offlcial general, membro do Conselho 
Supremo Militar, e 201$800 de custas do 
processo, e considerando que se trata de 
uma^ sentença passada em julgado, sobre o 
que 'a Camará já tem jurisprudência assen- 
tada, ó a Commissão de Orçamento de pare- 
cer que seja adoptado o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 2:401$800 para 
pagamento ao marechal Josó de Almeida 
Barreto, em cumprimento de uma carta- 
sentença passada em seu favor pelo Supremo 
Tribunal Federal, fazendo as necessárias 
operações; e revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 2:ide iulho de 1901. 
— Paula Guimarães, presidente.— 1/ayrtnfc, 
relator, — Cornelio da Fonseca. — Sabino Bar- 
roso. — Cassiano do Nascimento. — Fran- 
cisco Sd. 

O í&r. Preaidente — Tendo' dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia : 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do projecto n. 103 A, de 1900 
(23, de 1901), julgando que não devem ser 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis 
cussão do projecto n. 103. de 1900, que 
equipara, para oseffeitos da percepção do 
montepio militar, o pae decrépito ou inva- 
lido, que não tiver outro amparo, ã mãe, 
viuva ou solteira, de offlcial fallecido 
(3» discustôo) ; 

Votação do projecto n. 150, de 1900, man- 
dando considerar, como approvações plenas, 
as approvações simples com o gráo seis 
obtidas pelos alumnos que estudaram na 
extincta Escola Militar do Rio Grande do 
Sul, pelo regulamento de 1884 (2* discussão); 

Votação do projecto n. 104, de 1901, auto- 
rizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 150:000$, em ouro, para 
occorrer ãs despezas com a representação 
brazileira na segunda conferencia inter- 
nacional americana, que se reunirá no México 
(2^ discussão) ; 

Continuação da 3^ discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que fixa as forças de terra 
para o exercicio de 1902 ;^ 
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3* diacussâo do projecto n. âl7, do 1900, 
autorizando o Podor Executivo a abrir ao 
Ministério da Marinlia o credito especial de 
11:760.$, para pagamento do soldo ao vice- 
alnUrautQ Artuur Jaceguay, revertido ao 
quadro effoctivo da armada ; 

8* discussão do projecto n. 77, de 1901, 
relativo á eiuenda olíerecida na 2* diácussão 
do projecto n. 217, de 1900, autorizando o 
Podor Executivo a abrir ao Ministério' da 
Guerra o credito especial de 8:415$600, 
para pagamento dos vencimentos do tonen- 
to-coronel Innoc3ncio Serzodeilo Corroa, re- 
vertido ao serviço do exercito e de lente 
da Escola Militar, por acto legislativo ; 

2"' discussão do projecto n. 8U de 1901, 
restal>elecendo para todos oh eíleitos o de- 
creto legislativo n«,057, do ^^ de novembro 
de 1899 ; 

Continuação da S'* discussão do projticto 
n.46, do 19.)1, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225$8i0, para 
pagamento do ordenado a que tem direito 
o almoxarife do extinct) Arsenal de GuuTa 
de Pernambuco João Climaco dos Santos 
Bernardes ; 

Continuação da discussão unioa do parecer 
n. 14, de 1901, oppinando no sentido de 
serem acccitas as emendas oílerecidas na 
3» discussão do projec!io n. 99 B, de 1900, 
que reorganiza a Justiça do Districto Fe- 
deral ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 27 A, do 1901, estabelecendo regras pira 
a adjudicação de bons nas execuções em 
gorai, cora voto era separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n,2(58 A,de n>OJ,autoriz indo o Poder Executivo 
a garantir es juros e amortizição, durante 
15 annos, na Importância annual de 7l:500S, 
c ori-espondentes ao emprestirao do 05;): 000$, 
juros de 7 ''/o, e amortização do 4 "/„, que 
offectuar a Associação do 4** Centenário do 
Brazil, para o fim de construir o edifício 
destinado á Escola de Bellas-Arti'S. 

Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes.: 

Confcinuição da discuisào única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercicio 
de 1902 ; 

3» discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:806$630, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federal que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, era disponibilidade, da Escola Militar 
do instado do Rio Grande do Sul ; 



2* discussão do projecto n. 43 A, de 19 H - 
autoriz indo o Poder Executivo a abric ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiorc> 
o credito extraordinário de 2:827$830, pa rn 
pagaraento a D. Eugenia Torreãj ("orrÒA <i<^ 
Araújo, viuva do juiz do direito, em disp j- 
nibilidade, bacharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Aràujo; 

Nova discussão da emenda do Sr . Heixsiiia 
do Sã ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendoudo ás 
necessárias vagas, no primeiro poste di^ of- 
ficial do exercito, os alferes graduados qu- 
tiverem obtido as approvações plea.as de quo 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de abril 
do 1898; 

Discussão única do projecto n. 102, «íi* 
1901, autorizando o Governo a conceder um 
anno de licença, com todos os venciraenU)-. 
ao Dr. Manoel Josô do Queiroz Ferreira, pr^-- 
parador de physica da Escola Polytechnici, 
ptra tratar de sua saúde; 

Discussão única do projjcto n. 242, de 
1895, elevando a 100$ mensaes a pensão que 
percebe D . Cybole de Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exercito 
Heleoduro Avelino de Souza Monteiro; 

3* discussão do projecto n. 2íU, de líX)). 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Geral do Economii 
df)S Servidores do Estado, para iudamuizar 
ao Thcsjúro Federal da quantia de que lh»3i^ 
devedora, ató que essa instituição r*gulariz<f 
.sua situação, podendo mesmo releval-a dj 
p;fcgamento da importância em que ficou al- 
cançada no anno do 1899; 

1* discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autoriz indo o Poder Exocutiuo a aln*ir um 
credito da quantia d(í 2:63H|045 ao Minis- 
tério da Fazenda, para pagamento tU^ forra- 
gens, agua o olíjoctos (to expediente forne- 
cidos pjla Companliia das A^uas de Macei»» 
e outras, por conta do Ministério da («ueri-a. 
durante os exercícios de 1894, 1896, 1897 c 
1898; 

3* discussão do projecto n. 231, A, de VM), 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes do districto, na Directoria Geral àoi Te- 
legraphos, no exercicio de 1901; 

3* discussão do projecto n, 103, de 19j1. 
marcando os casos o a forma da revisão da< 

coridenmações. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas da tardo. 
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ACTA DE 87 DE JUNHO DE 1901 

Presidência do Sr. Vaz de Mello 

Ao meio-dia procade-so á chamada, a 
que respondem os Sps. Vaz de Mello» 
Jiilio de Mello, Agapito dos Santos, Luiz 
Qualberto, Gabriel Salgado, Rodrigues 
Fernandes, Chrlsfclno Oruz, Guedelha Mou- 
rão, Nogueira Accioly, .loa:) Lopes, Fre- 
derico Borges» Qoaçalo Souto, CamíUo de 
Hollaoda, Bricio Filho, Ravmundo de Mi- 
randa, JoTiniauo de Carvalho, Sylvio Ro- 
mero, Seabra, Félix Gaspar, Manoel Caetano, 
Satyro Dias* Alves Barbosa, Paranhos Mon- 
tenegro, Deocleoianode Souza, Nilo Peçanha, 
Alves de Brito, Juiio Santos, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Viriato Mascarenhas, Penido Filho,Es- 
peridião, Bueno de Paiva, Leonel Filho,Hon- 
rinue Salles, Mayrink, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caet:ino, Eduardo Pimentel, Olegário 
Maciel, Fernando Prestei, Adolpho Gordo, 
Edmundo da Fonseca, Teixeira Brandão, 
Ovidio Abrantes, Carlos Cavalcanti, Fran- 
cisco Toleatino, Francisco Alencastro, Victo- 
rino Monteiro, Vespasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna (52). 

Doixapi de comparecer com causa parti 
cipada os Srs. Urbano Santos, Carbs de 
Novaes, Angelo Neto, Gastiio da Cunha, José 
Boitoux, Sá^Peixoto, Pedro Chermont, índio 
do Brazil, Luiz Domingues, Pereira Reis, 
Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, Silva 
Mariz, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Es- 
meraldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, 
Kstacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Castro 
Rebello, Neiva, Milton, TosU, Francisco So- 
dré, Vergue de Abreu, Paula Guimarães, 
Augusto de Freitas, Haroplino Moura, Dio- 
nysio Cerqueira, José Monjardim, Celso dos 
Reis, Sampaio Ferraz, Raul Barrozo, Marti- 
nho Campos, Custodio Coelho, Pieira dos 
Santos, Rangel Pestana, Estevão Lobo, Fran- 
cisco Veiga, Ildefonso Alvim, Alfredo Pinto, 
Necesio Tavares, Silveira Drummond, Carlos 
Ottoni, Arthur Torres, Miranda Azevedo, 
Gustavo Godoy, Dominguos de Castro, Dino 
Bueno, Valois do Castro, Cajado, Paulino 
Carlos, Alfredo Ellis, Arauio Cintra, Xavier 
de Almeida, Xavier do Valle, Paula Ramos, 
Barbosa Lima, Francisco Moura, Angelo 
. Pinheiro, Pinto da Rocha, Alfredo Varella e 
Cassiano do Nascimento. 

E sem causa os Srá. Carlos Marcellino, Al- 
buquerque Sereio, Arthur Lemos, António 
Bastos, Serzedello Corrêa, José Eusébio, 
Cunha Martins, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Joaquim Pires, Raymundo Arthur, Thomaz 
Accioli, Virgilio Brigido, Francisco Sã, Sér- 
gio Saboya, Augusto Severo, Eloy de Souza, 



Tavares de Lyra, Ermirio Coutiaho, Celso de 
Souza, Teixeira de Sá, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Pedro Per- 
nambuco, AíTonso Costa, Jqsó Duarte, Epa- 
minondas -Graciodo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Rodrigues Poria, Sylvio Roraero, 
Fausto Cardoso, Eugénio Tourinho, Adal- 
berto Guimarãe.s,.RoariguQS Lima, Tolcntino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Galdino Loreto, 
Pinheiro Júnior, José Marcallino, Heredia de 
Sá, Irineu Machado, Henrique Lagden, Nel- 
son de Vaseoncellos, Oscar Godoy, Augusto 
de Vasconcelloa, Sã Freire, Barro j Franco 
Júnior, Antonino Fialho, Lourenço Baptista, 
Silva Castro, Pereira Lipaa, Joaquim Breves, 
Theophilo Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, 
Monteiro de Barros. Monteiro da Silveira, 
Carneiro de Rezende, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Lamouiúer Godofredo, António 
Cacharias, Landulpho de Magalhães, Sabino 
Barrojo, Nogu3Íra Júnior, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, P^ua Rezende, Moreira da Silva, 
Malta Júnior, Oliveira Brags^, Costa Juni()r, 
Bueno do Audrada, Joaquim Álvaro, Luiz 
Pisa, Cincinato Braga, Azevedo Marques, 
Hernienegildo de Morae-4, Benedicto de Souza, 
Lindolpho Serra, Manoel Alves, João Cân- 
dido, Alenoar Guinçiarães, Lamenha Uns, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Geripano 
Hassloche;*, Rivadavia Corroa, Aureliano Bar- 
bosa e Campos Cartier. 

O Sr. l*r^»ldeii(.o— Responderam 
á chamada apenas 52 Srs. Doputados. 
Ilqje não ha sessão. 

A ordem-do dia para g3gunda-reira, ^9 do 
corrente, é a mesma de hoje, isto é: 

Primeira parto, até 2 1;2 horas ou antes: 

Voiação do projecto n. lOJ A, de 1900 (23íí 
de 1901), julgando que não dovem ser accei- 
tas as emendas oíTerecldas na 3* discussão do 
projecto n. 103, de 1900, que equiçara, para 
os effeitos da percepção do montepio militar, 
o pae decrépito ou invalid ), que não tiver 
outro amparo, A mãe, viuva ou sMteira, do 
offlcial fãllecido f3* discussão) ; 

Votação do projecto n. J50, de 1900, man- 
dando considerar como approvações plenas, 
as approvações simples, com o gráo o, obti- 
das pelos alumnosque estudaram na extincta 
Escola Militar do leio Grande do Sul, pelo 
regulamento de 1884 (2* discussão) ; 

Votação do projecto n, 104, de 1901, auto- 
rizando o Governo a abrir ao Ministério das 
Bâlaçr>es Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 15Ô:0J0$, ouro, cara occorrer 
Í3 despezas com a representação brazileira 
na segunda conferencia internacional ame* 
ricana, que se reuni r& no Mexieo (2* di4« 
cussão) ; 
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Continuação da 3» discussão do proiecto 
n. 42 B, de 1901, que lixa as forças de terra 
para o exercício de 1902 ; 

3* discussio do projecto n. 217, do 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ívo 
Ministério da Marinha o credito especial de 
11:760$, para pagamento do soldo ao vice- 
almirante Arthur Jaceguay, revertido ao 
quadro effectivo da armada ; 

3» discussão do projecto n. 77, de 1901, 
relativo á emenda offerecida na 2* discussão 
do projecto n. 217, de 1900, autorizando o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 8:415|600, para 
pagamento dos vencimentos do tenente coro- 
nel Innocencio Serzedello Corrêa, revertido 
ao serviço do exercito e de lente da Escola 
Militar, por acto legislativo ; 

2» discussão do projecto n. 81, de li 01, 
restabelecendo para todos os eflTeito.s o de- 
creto legislativo n. 657, de 25 de novembro 
de 1899; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
O. 46, de 1901, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Guerm o 
credito extraordinário de 4:225$800, para pa- 
gamento do ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco João Climaco dos Santos Ber- 
nardes ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na 3* dis- 
cussão do projecto n. 99 B, de 1900, que re- 
organiza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação da 2* discus.sio do projecto 

A. 2TA, de 1901, estabelecendo regras para 

a adjudicação de bens nas execuções em ge- 

-ral, com voto em separado do Sr. Azevedo 

Marques ; 

Continuação da 3» discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900. autorizando o Poder Exe- 
cutivo a garantir < s juros e amortização, 
durante 15 annos, na importância annua) 
71:500$, correspondente ao empréstimo de 
650:00^,juros de 7 ^/^,e amortisação de 4 "•/„, 
aue effectuar a Associação do 4"* Centenário 
do Brazil, para o fim de construir o edifício 
destinado A Escola deBellas Artes. 

Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes : 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto n. 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercí- 
cio de 1902 ; 

3^ discussão do projecto n. 67, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordi- 
nário de 4:806$630, para cumprir a sen- 
tença do Supiemo Tribunal Federal, que 
mandou pagar ao major Demócrito Fer- 
reira da Silva os vencimentos que deixou 
de receber como lente, em disponibilidade 



da Escola Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul ; 

2^ discussão do projecto n. 43 A, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:827$800, pam 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araígo, viuva do juiz de direito, em difip<)- 
nibilidiide, bacharel Lindolpho Hisbollo Cor- 
rêi de Araújo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredi:\ 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 11 01, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de of- 
íicial do «xercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 102, de 
1901, autorizando o Governo a conceder um 
anno de licençA com todos os vencimentos, 
ao Dr. Manoel Jo;^ de Queiroz Ferreira, pre- 
parador de physica da Escola PolytechnicA, 
para tratar de sua saúde ; 

Discussio única do projecto n. 242, de 
1895, elevando a 100$mensaes a pensão que 
percebe D. Cybele de Mendonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exerci- 
to Heleodoro Avelino de Souza Monteiro ; 

3^ discussão do projecto n. 264, de i90ii. 
autorizando o Governo 'a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Ger<Ll de 
Economia dos Servidores do Estado, para 
indemnizar ao Thesouro Federal- da quantia 
de que lhe é devedora, atô que ess^i institui- 
ção regularize sua situação, podendo me.^mo 
releval-a do pagamento da importância em 
que íicou alcançada no anno do 1899 ; 

1* discussão do projecto n. 11 A, de 1ÍM)I, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045, ao Ministé- 
rio da Fazenda para pagamento de fOi-ragens. 
agua e objectos de expediente fornecidospela 
Companhia das Aguas de Maceió e outrrs. 
por conta do Ministério da Guerra, durante 
os exercícios de 18 »4, 1896, 1897 e 1898 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de I9oo. 
elevando a 16 o numero de engenheiros 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercício, de 1901 ; 

3* discussão do projecto n. 103, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnaçoes. 
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62» SESSÃO EM 29 DE JULHO DE 1901 

Presidência do Sr. Vas de Mello 

Ao meio dia procede-se á chamada A que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
"Tio vãos, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Lnn Giialberto, Urbano Santos, riabriel Sal- 
gado, Arthur Lemos, Serzodello Corrêa, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Joaó Eu- 
■ zebio, Christino Cruz, Guedellii Mourão, 
Anizio de Abreu, Raymundo Arthur, No- 
gueira Accioly, Francisco Sá, Frederico Bor- 
ges, íJonçaio Souto, Augusto Severo, Tavare; 
do Lyra, Soares Neiva, Ermirio Coutinho, 
Bricío Filho, Cornelio da Fonseca, Pedro 
Pernambuco, AíTonso Costa, José Duarte,Epa- 
minondas GraMndo, Araiijo Góes, Arroxei las 
Galráo, Raymundo do Miranda, Joviniano 
do Carvalho"^, Rodrigues D.oría, Fausto Car 
do>í(), Seabra, Neiva, Milton, Félix G.tspar, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinlio, Satyro 
Dias, Alves Barbosa, Adalberto Guimaraea, 
Rodrigues Lima, Toleniino dos Santoi, Para- 
nhos Montenegro, Galdino Loreto, Celso 
dos Reis, Henrique Lagdsn, Augusto do 
Vascmcellos, Barros Franco Júnior, Nilo 
Peçanlia, Silva Castro, Custodio Coelho, 
Pereira Lima. JuIio Santos. Auroliano do^ 
Sant)S, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
Tcdo, Theopliilo Ottoiíi, José BonitUcio, Pe- 
niJo Filho, Esperidião, Bueno de Paiva, Al- 
fredo Pinto. Adalberto Ferraz, Leonel Filho, 
Henrique Salles, Mayrink,Landulpho dê Ma- 
g.Uhães, Carlos Ottoni, Manoel Fulgoncio, 
Lin'lolpho Caetano, Nogueira Jiinior, Eduar- 
do Pimcnte', Olegário Maciel. Pádua Re- 
zende, Fernando Prestes, Dino Bueno, Oli- 
•^^eira Braga, Costa Júnior, Bueuo de An- 
draia, Adoípho Gordo, Edmundo da Fonseca, 
Cajido, Azevedo Marques, Ar.uijo Cintra, 
Teixeir.i Brandão, Linaolpho Serra, Míinoel 
Alves Xavier do Valle, João Camlido, Alen- 
car riuimarães. Lamenha Lins, Carlos Caval- 
canti, Francisco Tolentino, Marçal Escobar, 
Soares dos Santos, Vespasiano de Albuquer- 
([ue, Alfredo Varella, Cassiano do Nasci- 
mento o Diogo Fortuna. ' 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio do Mello, Gastão da 
Cunha, José Boitcux, Sá Peixoto, Pedro 
Chc/mont, índio do Brazil, João Lopes, Pe- 
reira Reis, Trindade, Silva Mariz, Camillo 
do íol landa. Gomes de Mattos, Moreira Al- 
ves, Ivsineraldino Bandeira, Estacio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Castro Rebello, Tosta, 
Francisco Sodré, Paula (íuimarães, Vergue 
de Abreu, Augusto de Freitas, Marcolino 
Moura, Dionysio Cerqueira, José Monjardim, 
Sampaio Ferraz, Raul Barrozo, Martinho 
Campos, Pereira do? Santos, Rangel Pe^ 

CamitrA Y. Ill 



tana, Estevão Lobo, Francisco Veiga, Ilde- 
fonso Alvim, Necesio Tavares; Silveira 
Drummond, Arthur Torres, Rodolpho Pai- 
xão, Miranda Azevedo, Gustavo t3odoy, Do- 
mingues de Castro, Valois de Castro, Pau- 
lino Carlos, Alfredo Ellis,Xavier de Almeida, 
Ovídio Abrantes, Paula Ramos, Barbosa 
Lima, Francisco Moura, Angelo Pinheiro, 
Victor) no Monteiro e Pinto da Rocha. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino» 
Albuquerque Serejo, António Bastos, Cunh ^ 
Martins, João Gayoso, Joaquim Pires, Tho- 
maz Accioly, Virgílio Brigido, Sérgio Saboya, 
Eloy de Souza, Lima Filho, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, João Vieira, Pereira de LyrfiU 
Malaquias Gonçalves, Sylvio Romero,Eduardo 
Ramos, Pinheiro Júnior, José Marcellino, 
Heredia de Sá, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcellos, Oscar Godoy, Sá Freire, An- 
tonino Fialho, Doocleciano ^e Souza, Lou- 
renço Baptista, Alveu de Brito, Joaquim 
Breves, Viriato ^lascarenhas, João Luiz, 
Monteiro de Barros, Monteiro da Silveira, 
Carneiro de Rezende, Francisco Salles, La- 
mounierGodofredo, António Zacharias, Sabi- 
no Barroso, Laraartine, Moreira da Silva, 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cincinato Braga, 
Hermenegildo de Moraes, Bcnedlcto de ' 
Souza, Germano Hasslocher, Francisco Alen- 
castro, Rivadavia Corrêa, Aureliano Bar- 
bosa e Campos CaTÍ;ier. 

Abro-se a sessão. 

E' lida e posta e:n discussão a acta da 
sessão de 26 do corrente. 

O Sr. ILtiiiz Domingues (pela or- 
dem) — Deixei de comparecer á ultima sossão 
por motivo por demais imperioso, tão im- 
perioso que só assim me privaria da honra e 
prazer de votar nos nossos eminentes coUe- 
gas Sr. Seabra para presidente daCommissão 
do Código Civil e Sylvio Roméropara seu Re- 
lator gei*al. 

Era seguida são sueco si vãmente approva- 
das as actas das sessões de 2) e do dia 27 do 
corrente. 

O Sr, Oliveira Braga— Peço a 
palavra. 

O Sr. I*re«Idente--Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Oliveira Braga-^Sr. Pre- 
sidente, o partido republicano do Estado que 
tenho a honra de representar nesta Casa 
inscrevo na sua historia uma pagina não 
curta de merecidos encómios, de rcconheci- 
meiíito, de luto e do saudades. -Como V. Ex. 
c a Casi provavelmente sa6em, acaba dd 
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fallecer, na cidade de Taubaté, localidade de 
sua residência, onde tanto se distinguiu, e 
que para elle, na phrase de notável homem 
<Ie lettras, consiituia uma miniatura do 
Universo, o illustrado membro da baneada 
paulista, Sr. Dr. Joio Francisco Malta Jú- 
nior, que tão dignamente representava nesta 
Caaa. o S*» districto daquelle Estado, districto 
esse que tenho a subida honra de representar. 
[Muito bem,) 

Dae-me uma virtude privada, disse algures 
alguém, que eu delia deduzirei muitas e 
muitas virtudes civicas ; e esta verdade a 
ninguém melhormonte se applicava do que 
ao illustie paulista que acabamos de perder. 

Moço de reaes merecimentos, tendo feito 
uma bella carreira académica, com a felici- 
dade de ter sabido evitar imprudências de 
mocidade, perdoáveis quasi S3mpre, attento 
á quadra em que sao praticadas, mas que ás 
vezes tornam-seprejudiciaes atú no decurso 
da vida publica ; formando-se muito moço, 
cm 18B2, si não me engano, e contando no 
3« districto do Estado de S. Paulo e na im- 
portante cidade do seu nascimBnto muitas 
relações de amizade, de parentesjo e verda- 
deira estima, mormente entre membros de 
grande prestigio e influencia nos partidos 
monarchicos, que alternadamente dominavam 
naquelle districto, a nioguem mais do que 
ao Dr. Malta Júnior seria fácil, desde que se 
filiasse a um dos partidos militantes do re- 
gimen passado, fazer uma carreira prospera 
c brilhante na vida publica e conquistar as 
mais elevadas posições. {Muito be^n.) 

Talento e competência para isso não lhe 
faltavam ; entretanto, vemol-o, desde ouc 
iniciou seus passos na vida pratica, a traba- 
lhar o a luctar com inexeedivel enthusiasmo 
o louvável dedicação, revelando-se capaz 
dos maiores sacrifícios, pelos mais bellos e 
elevados Ideaes da democracia, do progresso 
e da civilização. {Muito bem!) 

Assim é que vemol-o em período de difll- 
culdade^ e de provanças constituindo com os 
seus co-religionarios, amigos e conterrane^s 
um grupo de republicanos valorosos, cheios 
de coragem, de talento e energia, bata- 
lhando pelos seus principies, em uma qua- 
dra em que só poderiam esperar eontrarie- 
dados e desgostoé:, abrindo mão de todas as 
vantagens e commodidadea pessoaes e suf- 
focanoo as aspirações que porventura lhes 
tivessem perpassaido pelos espiritei. 

Além de sua extrema dedicação aos prin- 
cípios republicanos, que então, pela im- 
prensa, pela tribuna e em todas as opportu- 
nidades que se lh3 deparavam propagava 
com o maior ardor, o illu^tre paulista Dr. 
Malta Júnior advogou, trabalhando e deba* 
tendo-se com -verdadeira abnegado, a santa 
causa da dignidade dos brancos e da rehalii- 



litação. da pátria pela emancipação dos. 
negros, infelizes escravos. 

K, em dado momento de desalento, quando 
se convenceu de que pelos meios regulares, 

Selas medidas legislativas ia se retardando 
emais para o nosso paiz o ambicionada 
momento da elTectividade dessa conquista 
liberal, dessa victoria dos sentimentos huma- 
nitários e civilizadores, elle, incansável e 
corajoso, foi com seus companheiros até á.^ 
ultimas consequências das suas nobilíssima^^ . 
convicções, lutando nos pontos mais arris- 
cados e perigosos dessa sublime arena e 
gloriosa campanha. 

Vendo, com pezar, que, como um remédio 
enérgico, eificaz, inevitável na occa^ião, era* 
preciso desorganizar o trabalho agrícola e 
auxiliar por todos os meios a fuga dos mar- 
tyres dos eitos e dos troncos de tormentos, 
arrojou-se também abnegadamente a essa 
peri^sa empreza, incorrendo emodiosidade^, 
sacriâcando-so e empregando a maior somma 
de esforços em beneficio dos infelizes eâcra<' 
vos. Vemos, por estes factos que ligeiramente 
narro o são ao dominio publico, que não se 
trata de um homem vulgar e sim de um 
paulista de reaes merecimentos. . • 

O Sr. Bueno de Andrada — Todos o consi- 
deravam, e muito. 

O Sr. Oliveira Braga—... sendo, por- 
tanto, perfeitamente explicável e legítima a 
grande magoa e o profUndo sentimento com 
que o Estado, em que elle tanto se distin- 
guiu, recebeu a fatal noticia do seu inopi- 
dado£ prematuro passamento. 

Cavalheiro de íino trato e de esmerada 
educação, soube desenvolver e manter n'.' 
districto por onde fomos eleitos as mais sin- 
ceras e cordiaes relações. 

Tão correcto era que peço permissão par.i 
recordar um outro facto que se deu com re- 
lação á sua pessoa e ú, mmha obscura indi- 
vidualidade. 

Disputámos por meio de uma eleição 
prévia um logar na chapa que devia ser 
organizada pelo nosso partido ; c, não porquef 
fosse eu o mais djgno, nio absolutamente' 
porque tivesse mais serviços e competência, 
mas unicamente porque aprouve aos dire- 
ctórios locaos e ao eleitorado que cUes con- 
sultavam e representavam mostrarem-s<^ 
mais generosos commigo, obtive maioria 
nessa referida eleiçio prévia ; e quando era 
de presumir a quem o não conhecesse que o 
Sr . Malta conservasse algijim resentímento por 
aquelle resultado,quando alguém talvez cogi- 
tasse de levar algum desprestigio ã victoria. 
de seu competidor, na eleiçío daflnitiva, 
aconselhando a abstenção de uma parte d<) 
eleitorado, vimol-o, em acto immoltato, diri- 
gir-se a seus amigos, pela imprensa, referin- 
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(lo-secom franqueza e Icaldadeaoresultadoda 
prévia eleição, aconselhando aos seus amigos 
que respeitassem escrupulosamente a delib3- 
raí^o dos directórios locaes, e padindo-lhes 
insistentemente que concorressem ás urnas 
e suffragassem o nome de seu compatidor, 
com quem sempre mantere as mais estrei- 
tas relações de amizade e coUeguismo. 

Era um cavalheiro na extensEo da pala- 
vra, um homem de intangível probidade, de 
firme) convicções. d2 excallentea quali- 
dades. 

Na Camará dos Deputados do Estado do 
S. Paulo, onde varias vezes oscupou uma 
cadeira e bateu-se com galhardia pelos in- 
teresses do meimo Estado, sempre com bri* 
lho (apoiados), distinguiu se como m3mbro 
da mesa daquella assembléa, revelando-se 
sempre assíduo ás sessões, exacto no cumpri- 
mento de seus deverds, prompto continua- 
mente para trabalhar no que importada no 
progresso e b3m estar de seus commit- 
tentes. 

O Sr. BaENo de Andra.d\ dá um aparte. 

O Sr. Oliveira Braga— E' verdade que 
pelo seu temperamento ou por sua modéstia 
nâo occupava frequentemente a tribuna : 
mas, toda a vez que o fez, deixou alli traços 
luminosos da sua passagem, porque c3mpro- 
vou sempre o seu elevadíssimo critério, elo- 
quência, correcção e outros dotes de espi- 
rito. (Muito bem,) 

Nestas condições, interpretando os senti- 
mentos da bancada do Estado que tenho a 
honra de representar nestji Casa (apoiadQs), 
c certo de que interpf eto os sentimentos de 
toda a Camará (apoiados), que teve a ventura 
de conhecel-o e apreciar as brilhantes qua- 
lidades de que dispunha essa estimadíssimo 
collega, venno pedir a V. Ex. qua se digne de 
consultar á Casa si consente em que se lance 
na acta um voto de profkindo pezar por e^te 
doloroso acontecimento e se suspenda a ses- 
são, como uma homenagem de reipeito c 
veneração ao finado. (Muito bem, muito 
bem.) 

Posto a votos, é unanim3m3nte approvado 
o requerimento do Sr. Oliveira Bra^a. 

Vae a imprimir o saguinta 

r»ARECKR 

N. 33 — 1901 

Reconhece Deputado pelo 4^ disíncto do 
Estado de S. Paulo, o Sr. Rodolpho No 
gueira da Rocha Miranda 

A' Commissão de Petiçoai e Poderej 
foram presentes a cópia da acta gdral da 
apuraç^ e 89 authenticas relativas á eleição, 
^ que se procedeu, no dia 13 de junho 



próximo passado, no 4o districto do Es- 
tado de S. Paulo, para preenchimento da 
vaga de Djputado Federal, aberta pelo 
fallecimenta do Dr. Elias Fausto Pacheco 
Jordão. 

Examinados devidamente esses documen- 
tos, a commissão passa a expor o que dos 
mBsmos verificou. 

A junta apuradora do referido districto 
eleitoral soumou os votos constantes de 77 
authenticas, qua lhe foram remettilas, e 
apresentou, sem impugnado de quem quer 
que fosse, o seguinte resultado: 

Dr . Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda. 
6.640 votos. 

Das 89 authenticas enviadas á Secretaria 
da Cjtmara, 45 não se podem considerar va- 
lidas, pela falta das respectivas cópias das 
assignatura? dos eleitores no livro de pre- 
sença ("art. 43, § 28, na lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892). Isso, porém, em nada altera 
o resultado da votação, pois que o único 
candidato suffra^ado, em tolo o districto. 
foi o Dr. Rodolpho Miranda, cujo diploma 
não s^fiTrdu contestado. 

Perante a Commissão, que, na forma do 
regimento, se reuniu para ouvir os interes- 
sados, não apparecou reclamação de qualquer 
natureza contra a validade da eleição. 

Em vista do exposto, é a Comml:)são de 
parecar : 

l^, seja approvada a eleição realizada a 
13 de junho deste anuo, no i^ districto de 
S. Paulo; 

2^, qua S3ja raconhecldo Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Rodolpho Nogueira da 
Ro3ha Miranda. 

Sala das Cjmmisâoes, 29 de julho de 1901 . 
-^Eipei^idiOo, presidente. — José Eusébio, re* 
lator. — Arroxellas Galvão^ — Tavares de 
Lyra. 

O 8r. Pi^esldeiite — Não havendo 
nada mus a tratar, designo para amanhã, 
a masmo ordem do dia de hoje, isto é : 

Primeira parte, até 2 1/2 horas ou antes : 

Votação do projacto n. 103 A, de 1900 
(23, de 1901), julgando que não devem ser ac- 
ceitas as emendas offerecidas na 3* discussão 
do projecto n. 103, de 1930, queequipara, para 
os elTeitos da percepção do montepio mili- 
tar, o pae decreplCo ou invalido, que não 
tiver outro amparo, á mãe, viuva ou soltei- 
ra, de oíllclal fallecldo (3^ discussão) : 

Votação do projecto n, 150, de 19J0, man- 
danâD-cosfíderftr,.como approvaçôes plenas, 
as aoppo^asoes simples, com o grdo seis, 
obtidas pelos alumnos que estudaram na ex- 
tineta Escola Militar do Rio^ Grande do Sul. 
p3lo regulamoato de 1884 (2* discussão) ; 



292^ 



ANNAES DA CAMAKA 



Votação do projecto n. 104, de 1901, au- 
torizando 0^ Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, nJté 150:000$, em ouro, para oc- 

correr As dospezas com a representação bra- ^ 

zileira na segunda conferencia internacional l-jc 4:806Í630, para curap 
americana, que se reunirá no México (2* - ■ - .. — . 

discussão) ; 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 42 B, de 1901, que íixa as forças de terra 
para o exercício de 1902 ; 

" discussão do projecto n. 217, de 1900, 



anno, que íixa a força naval para o exereicio 
de 1902 ; 

3* discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executiva a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraardiníurio 

r a sentenç^i do 



autorizando o Poíler Executivo a abrir ao 
Ministério da Marinha o credito espacial de 
11:700$, para pagamento do soMo ao vice- 
almirante Arthur Jaceguay, revertido ao 
quadro effectivo da armada ; 

3* discussão do projecto n. 77, de 1901, re- 
lativo á emenda offerecida na 2- discussão 
do projecto n. 217, de 1900, antarizando o 
Poder ExecuT.ivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito espe:íial de 8:415sí>00, para 
pagamento dos vencimentos do tenente-co- 
ronel Innocencio Serzedello Corroa, rever- 
tido ao serviço do exercito e de lente da Es- 
cola Militar, por acto. legislativo ; 

2* discussão do projecto n. 81, de 1901, 
restabeleceiulo para todos os effeitos o decreto 
legislativo- n. 057, de 25 de novembro de 
1899 ; 

Continuação da S'^ discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Execu- 
tivo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito extraordinário de 4:225,^00. para paga- 
mento do ordenado a que tem direito o almo- 
xarife do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco )oão Cliraaco dos Santos Ber- 
nardes ; 

Continuação da discussão única do pnrecer 
11. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas oíTereeidas na 3^ dis- 
cussão do projecto n. 99 R, de 1900, que 
reorganiza a Justiça do Districto Federal; 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n. 27 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em geral, 
com voto em scpanido do Sr. Azevedo Mar- 
que^-} ; 

Continuação da 3=^ discussão do projacto 
n. 2G8 A, d3 190(J, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a garantir os juros c amortização, 
durante 15' annos, na importância annuaí 
de 71 :500|, correspondentes ao empréstimo 
de <>50':OOÒ$, juros de 7 % , e amortização 
de 4 <>, „ que otfectuar a Associação do Quarto 
Centenário do Brazil, para o fim de con- 
struir o ciiftcio destinado á Escola de Bellas- 
Artes. 

• Segunda parte, ás 2 1/2 horas ou antes: 



Supremo Tribunal Federal, que mandou pa- 
gar ao major Demócrito Ferreira da Silva os 
vencimentos, que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2» discu ".são do projecto n. 43 A, de 1931, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da .lu ;tiça e Negócios Interiores o 
credito exti^aordinario de è:827$800, para 
p.*.gamento a D, Eugenia Torreão Corrêa do 
Araújo, viuva do juiz de direito, em dispo- 
nibilidade, b:icli:ircl Lindolpiío Hisbello Cor- 
rêa de Araújo; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredía 
de Sá ao i)roject> n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessririas v.ig.vs, no primeiro posto de ofii- 
ciai do exercito, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvaçDes plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento do 18 do 
abril de 1S93 : 

Discussão uuica do projecto n. 102, de 
1901, aiítorizando o Governo a conceder um 
anno de liconçji., com todos os vencimentos, 
ao Dr. M;».noel Jí)sédo Queiroz Ferreira, pre- 
parador de pliysic.í. da Esci)h\ Poiytechnica, 
para tri'.t:ir de sna saúdo ; 

Discussão u^ica do projecto n. 242, do 
1895, elevando a 100§ mensaes a pensão que 
percclx) D. Cyhele de Aicndonça Souza Mon- 
teiro, viuva do tenente honorário do exer- 
cito Heleodoro Avelino do Souza Monteiro; 

3* discussão do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar^ o prazo 
concedido à Sociedade Montepio Geral de 
Económica dos Servidores ' da Estado, para 
indemnizar ao Thesottro íi^ederal da quantia 
de que llie é devalora, até que essa institui- 
í^ão regularize sua situação, podendo mesmo 
releval-a do pagamento da importância era 
que ficou alcançada no anno de 1899; 

1* discussão do projecto n. 11 À, do 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045 ao Ministé- 
rio da Fazenda, para pagamento de forra- 
gens, agua e objectos de expediente forneci- 
dos pela Companhia das Aguas do Maceió e 
outros, por conta do Ministério da Guerra, 
durante os exercícios de 1894, 1896,' 1897 o 
1898; 



3»di«cii6STi.o do projecto n 231 A, de 1900. 

I elevando a 16 o numero de engenhei ros,<5Ue- 
fes de districto, na Directoria Gáral éf» 
Telefirraphos, no exereicio de 1901; 
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3* discussão do projecto n. 103, do 1901, 
mrifcando os casos e a forma da revisão das 
condemnações. 

Levanta-se á sessão ás 12 horas e 45 minu- 
tos da tarde. 



63* SESSÃO EM 30 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mello (Presidente), 
Carlos de Novaes (7° Secretario) y Angáo 
Neto (2"* Secretario) e Carlos de Novaes (í° Se- 
cretario) 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Curiós de 
Novaes, Angelo Ne 5o, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Carlos Marcellino, Rodrigues 
Fernandes, José Euzobio, Christino Cruz, 
Anizio de Abreu, Nogueira Aci^ioly, Francisco 
Sá, Frederico Borges, Gonçalo Soiito, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Ermirio Coutinho, 
Cornclio da Fonsoca,PedroPera.'iuibuoo,Aíron- 
so Costa, Jos(5 Duarte, Epaminon»las Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxellas Galvão. Joviniano- 
do Carvalho, Fausto Cardoso, Soabra, Manoel 
Caetano, Satyro Dias, Alves Ha-i-b ^sa, Rodri- 
í^es Uma, Paranhos Monteno^rro, Pinheiro 
Júnior, CiiNo dos Reis, Nilo Pe(;anlia, Alves 
de Brito, Silva Castro, Ciistoilio Coelho, Júlio 
Santos, Aureiiano dos Santos, Marcins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Joaquim Breves, 
Theophilo Ottoni, Penido Filho, Bueno de 
Paiva, Alfredo Pinto, Leonel ImUio. Henrique 
Salles. Mayrink, Carlos Ottoni, Manoel Ful- 
genúo. Nogueira Júnior, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Ologai-io Maciel, Dino 
Bueno, Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, 
Edmundo da Fonseca, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Francisco Toloncino, Marçal 
Escob'.r. Soares dos S:\ntos, Vespasiano do 
Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

É' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O ISr. Fausto Cardoso (para 
unui explicação pessoal) diz (]ue, pedindo a 
' palavra para uma explicação pessoal, não 
transgrido o Regimento. 

Solicitou-a para discutir o artigo em que 
um dilettante efe S . Paulo, sob o pretexto de 
fazer o b ilanço politico da Republica, axira 
sobre os homens o os poderes públicos os 
maiores insultos e os maiores ultrages. 

Pretendia responder pela imprensa, mas o 
ornai a que destinava sua resposta, O Dia, 



suspendeu saa publicação. Eis porque recorro 
á tribuna. 

Lé alguns trechos do artigo, lê o que diz 
do Congresso um dos membros mais $peeini«> 
nentes da dynastia dominante. 

Mas esto homem não tem a envergadura 
para uma obra de tão grande import.incia, 
como a do balanço policico da Republica. 
Sua incapacidade se revela nas contradioçoes, 
nos erros, nas idóas falsas de que está oheio o 
seu artigo, sobretudo quando, referindT»-se á 
questão da forma de governo, acha-a uma 
cousa sem valor. 

Entra o orador em largas considerações, no 
intuito de mostrar que a forma de governo 
não é um c.ipricho, não é uma inutilidade. 
Ella sempre existiu desde os tempos pre- 
historicos ; (5 •> resultado da evolução intima 
das sociedades. 

Em seguida, mostra como a forma republi- 
cana níi America ó o resultado desta mesma 
evolução intima. 

Dirã ), porém, que tudo isto é um modo de 
ver, que é uma opinião . Mas a historia das 
opiniões í' a historia do pensamento hu- 
mano. 

O erro do jornjLlista de S. Paulo não é só 
este. 

Erro também ha quando assignala com dor 
a divergência entre o que se pregou na pro- 
paganda e o que está effectuado, entre o 
sonho e a realidade. 

Esf,a questão precisa ser discutida com 
cuidado, porquanto 6 uma modalidade da 
muito repetida e ridícula exclamação: cEsta 
não é a Republica dos meus sonhos !> 

Esta exclamação enfraquece a fé dos repu- 
blicanos sinceros, faz com que os dúbios 
fujam, alenta os restauradores. 

Vae estudar a questão á luz da sciencia 
psychologica, de que tanto cabedal faz o 
jornalista paulista. 

O que ha a admirar nesse famoso caso po- 
litico ? 
Divergência entre idéas e factos. 
Eis o caso da monstruosidade politica que 
levou o jornalista de S. Paulo a escrever o 
seu artigo. 

Mas esse publicista, que tanta importância 
dá á psychologia, mostra nos seus escriptos 
desconhecer a cQma humana. 

Diz S. S. que confrontar í'.s idéas pregadas 
na propaganda com os 10 annos da Republica 
é reconhecer que a estructura levantada 
sobre o^ destroços das antigas instituiçojes 
não passa de uma triste desillusão. 

Não se podo revelar maior ignorância 
philosophica, não se pôde revelar menor 
somma de conhecimentos sociológicos e 
psychologicos. 

Na sociologia, não se registra o pibeno- 
meno de um principio transfundir-se no 
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organismo social, sem se modificar na forma 
e na essência. 

Também perante a psycbologia não se 
comprehende que uma idéa se transforme 
em realidade, sem st^r modificada ou desfi- 
gurada. 

Seria um acon^^ecimento contrario ao feitio 
da alma humana. 

O que causa surpresa ao jornalista de 
S. Paulo é um facto commum. 

A alma humana nâo é uniforme ; nossas 
idéas e nossos actos não nascem de um só 
manancial. 

Diversos são os aspectos da alma humana 
e o publicista paulista mostra não os conhe- 
cer. 

Eis porque o sceptico discute a existência 
de Deus, não acredita na immortalidade da 
alma, mas curva-se humilde deante da ma- 
gestado de um templo, tirando, submisso, o 
seu chapéu. 

Passa o orador a definir, por meio de ex- 
emplos e citações históricas, o que é o sonho 
eoqueé a realidade e pergunta: porque 
esse pasmo e essa dor deante da Republiica 
que sonhou e essa que ahi está. ? 

Refere-se em seguida ao periodo de dez 
annos em torno do qual o articulista fez 
gyrar a sua argumentação, achando que 
nesse ponto o Sr. Alberto Salles denuncia 
í^affrantemento a sua ignorância das mais 
rudimentares noções de psychologia, sciencia 
essaqueS. Ex. aliás cita innumeras vezes 
no seu artigo. 

Já de ha muito tempo eram conhecidos do 
orador o nome e o espirito do Sr. Alberto 
Salles: de um elde outro elle teve noticias, 
por intermédio da avolumada obra Politica 
Republicana. 

O orador leu-a no Jeriodo róseo de sua 
existência, em que o espirito facilmente 
apprehende noções e emoções, raciocínios e 
sentimentos, e apezar disso o Sr. Alberto 
Salles não o convenceu nem o impressionou 
e, ao lel-o, o orador teve a impressão de uma 
luz que não descia de um astro, mas que 
subia de uma caldeira. 

E' o mesmo o homem que escreveu o livro 
cheio de sonhos e o que escreveu o artigo 
cheio de dissabores. 

Voltará ao assumpto, porque tem de tratar 
de matéria importante, actualmente em de- 
bate, a revisão constitucional. Portanto, 
termina hoje as suas palavras, dizendo que é 
preciso que os brazileiros tenham fé no braço 
e na intelligencia, no pensamento e no traba- 
lho, e, sobretudo, na Republica, que está 
destinada a levar a America á grandeza. 
(Muito bem. O orador é felicitado» Palmas no 
recinto.) 

Comparecem mais os Srs : Urbano San- 
tos, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 



Arthur Lemos, índio do Brazil, Luiz Domin- 
gues, Guedelha Mourão, João Gayoso, Joa- 
quim Pires, Raymundo Arthur, Thomaz Ac- 
cioly, Virgílio Brigido, João Lopes, Sérgio 
Saboya, Lima Filho, Gamillo de Hollanda, 
Teixeira de Sá, Bricio Filho, João Vieira, Pe- 
reira de Lyra, Moreira Alves, Esmeraldino 
Bandeira, Raymundo de Miranda, Rodrigues 
Dória, Castro Rebello, Neiva, Milton, Tosta, 
Félix Gsspar, Eugénio Tourinho, Paula Gui- 
marães, Adalberto Guimarães, Augusto de 
Freitas, Tolentino dos Santos, Eduardo Ra- 
mos, Gaidino Loreto, José Monjardim, José 
Marcellino, Heredia de Sá, Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Nelson de Vasconcellos, 
Oscar Godoy, Augusto de Vasconceilos, Sá 
Freire, Barros Franco Júnior, Pereira Lima, 
José Bonifácio, Monteiro de Barros, Landul- 
pho de Magalhães, Padu\ Rezende, Fer- 
nando Prestes, Oliveira Braga, Costa Júnior, 
Cajado, Cincinato Braga, Araiíjo Cintra, Tei- 
xeira Brandão, Ovídio Abranfe, Lindolpho 
Serra, Manoel Alves, Xavier do Valle, J(mlo 
Cândido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Barbosa Lima, Francisco Moura, Germano 
Hassiocher, Francisco Alencastro, Victorino 
Monteiro, Alfredo Varella, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. José Boiteux, Sá Peixoto, Pedro 
Chermont, Pereira Reis, Soares Neiva, Trin- 
dade, Silva Mariz, Gomes do Mattos, Estacio 
Coimbra, Elpidio Figueiredo, Francisco So- 
dré, Vergue de Abreu, Marcolino Moura, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Raul 
Barroso, Martinho Campos, Pereira dos 
Santos, Rangel Pestana, Estevão Lobo, Gas- 
tão da Cunha, Francisco Veiga, Ildefonso Al- 
vim, Necesio Tavares, Silveira Drunmiond, 
Arthur Torres, Rodolpho Paixão, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, Valois de Castro, Paulino Carlos, Al- 
fredo Ellis, Xavier de Almeida, Angelo Pi- 
nheiro e Pinto da Rocha. 

E sem causa, os Srs. António Bastos, Ser- 
zedello Corrêa, Cunha Martins, Eloy de 
Souza, Celso de Souza, Malaquias Gonçalves, 
Sylvio Romero, Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Lourenço Baptista, Viriato Masca- 
renhas, João Luiz, Monteiro da Silveira, 
Esperidião, Carneiro de Rezende, Francisco 
Salles, Adalberto Ferraz, Lamounier Godo- 
fredo, António Zacharias, Sabino Barroso, 
Lamartino, Moreira da Silva, Joaquim Ál- 
varo, Luiz Piza, Azevedo Marques, Hermene- 
gildo de Moraes, Benedicto de Souza, Riva- 
davia Corrêa e Aureliano Barbosa. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O 8r. Paranlios Montenegro 

(pela ordem) — Sr. Presidente, achando-so 
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na ante-sala o Sr. Dr. Augusto França, Depu- 
tado eleito e reconhecido pelo 1^ districto 
do Estado da Bahia, peço á V. £x. que o 
'fòça introduzir no recinto aílni de prestar o 
compromis^ regimental. 

(O Sr, Presidente coniíida os Srs. 3^ e 4^^ 
Secretários a irem receber o mesnio senhor^ 
o gwaí, sendo introduzido no rjecinio, presta 
JMnto á Mesa, o cotnpromisso regimental.) 

Em seguida sao successivamente sem de- 
bate approvadas as redacções finaes dos pro- 
jectos m, 12 B e 86 A, de 1901, para serem 
enviados ao Senado. 

São lidos, julgados objecto de deliberação e 
enviados á Commissão de Orçamento, os se- 
guintes 

PROJECTOS 

N. 122—1901 

Autoriza o Governo a conceder ao cidadão 
João Pereira Barreto oh d sociedade que 
elle organizar, a garantia de Juros de 6 */© 
e de amortização em 20 annos, da quantia 
de 2.000:000$ para fundar em Aracaju 
'(Sergipe), um banco de credito agricola mo* 
vel ; e dá outras providencias 

Congresso Nacional decreta: 

Arfc. l.o Fica o Governo autorizado a con- 
'•ccder ao cidadão João Pereira Barreto ou á 
sociedade que elle organizar a garantia de 
juro de 6 7© e de amortização em 20 annos, 
da quantia de 2.000:000^, para fundar era 
Aracajft, Estado de Sergipe, um banco de 
credito agricola movei, sob o titulo— Banco 
Agricola de Sergipe, tendo por fim: 

§ l.** Auxiliar os lavradores, de preferencia 
06 de canna e algodão, fazendo-lhes emprés- 
timos mediante penhor de productos arms^- 
zenados, e adeantamentos mediante penhor 
de safras futuras, ao juro máximo de 9 •/^ ; 

§ 2.0 Abrir uma secção commissaria que 
estabeleça relações directas com as praças do 
norte, até Manáos, e do sul, até Rio Grande, 
para nellas vender os productos dos mutuá- 
rios e consignantcs, que o q^uizerem, de 
conta delles, mediante commissão que se não 
eleve a 3 % . 

c) promover a navegação a vapor do porto 
(le Aracaju áo do Rio Grande,pelo de Santos, 
caso o governo do Estado mantenha a lei 
n . 392, de 23 de outubro de 1900, que a sub- 
venciona com 60:000$ annuaes. 

Art. 2.» O concessionário fica obrigado : 

1 .<> A depositar com antecedência na Dele- 
gacia Fiscal do Thosouro, em Sergipe, letras 
assignadas pelos mutuários, na importância 
de 163:000$, valor da garantia de juros o 
amortização dada pelo Governo, e a resgatar 
essas lettras ao passo que se liquidarem as 
.operações que as tiver originado. 



2.*' A limitar a importância dos emprés- 
timos e adeantamentos sobre safras fuiuras 
ao mínimo de 6:000$ e ao máximo de 24:000$, 
e o prazo dos mesmos a 18 mezes, no má- 
ximo. 

3.<' Não eflPectuar novos contractos com os 
mutuários antes de cumpridos e saldados os 
anteriores. 

Art 3.* O banco creará um fundo especial 
•de integralização de 3.000:000$, do quai se- 
rão subscriptores os lavradores do Estado e o 
próprio Estado do Sergipe; este, si se manti- 
ver alei n. 386, de 18 de outubro de 1900, 
que o manda subscrever 300:000$ do capital 
do banco que ahi se fUndar. 

§ 1 .« Os mutuários subscreverão para este 
fundo um valor equivalente a 10 «/^ da im- 
portância de seus contractos. 

§2.'' O banco emittirá cautellas das en- 
tradas que os subscriptores realizarem, e, 
sobre esses titules, emprestará dous terços, 
levando os lucros que, porventura, resulta- 
rem dessa operação, ao credito do fundo es- 
pecial de integralização. 

§ 3.0 Essas cautellas serão titules de de- 
posito e representado acções a integralizar, 
mas só serão transmissíveis por herança, 
cabando aos hei^Jeiros, lavradores ou não, o 
direito de as integralizar e se tornarem 
accionistas do banco*. 

§ 4.<* A integralização do fundo especial 
far-se-ha por chamadas annuaes de 10%* 
Para ella concorrerão ainda, além doslucros 
resultantes dos empréstimos sobre cautellas, 
as quotas de 10 ^/o de seus lucros liquides, 
que o banco para isto abonara. 

§ 5.0 Os valores entrados e destinados ã 
integralização do fimdo especial serão re- 
duzidos pelo banco a apólices e outros titu- 
les de credito publico; cujos juros perten- 
cerão ao fundo. 

§ 6.0 Si antes de passado o prazo da ga- 
rantia do amortização o fundo especial es- 
tiver integralizado, o banco liquidará a ope- 
ração a que ella der origem, e logo que o 
fundo estiver integralizado, convocará os 
subscriptores delle para organizar um novo 
banco com o capital de 5.000:000$, o qual 
succederá ao primeiro com o mesmo titulo, 
finse com os mesmos direitos e obrigações. 

Art. 4.^0 Governo nomeará um fiscal de 
sua cenfiança, e lhe fixará, com as attri- 
buições que ontender,honorarios,queo banco 
patgará. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 23 de julho de 11)01. — 
Fausto Cardoso, 
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N. 123 — 1901 



Creu uma cadeira de arte decorativa applU 
cada na Escola Nacional de Bellas Artes 
p$.ra estudo do desenvolvimento da estru- 
dura decorativa, sua estylização e objecto de 
sua apphcação immediata; e dá outras pro- 
videncias 

O Congresso Legislativo decretai : 

t.o^tÍ1" }'\^ Ç^^°? ?* oi*g^í'"ização do ensino 
na Escola Nacional de Bellas Artes será au- 
gmentado de um curso especial de compo- 
sição decorativa applicada ás artes indus- 
oriae^ ■ 

^J.^'i^^? ®J^® ^"^ ^^^ «^^a^a umaca- 
^ftÍ\^l^? ^^''J''^^}^^'^ applicada. em que 
sô fará o estudo do dosen volvi ment) da cs- 
nructura decorativa, sua estylização e ob- 
jecto de sua applicaçao immediata. 

% d.^ A matricula nesse curso offectuar- 
sc-na me Uante as condiçõe? exigidas para o 
aos demats cursos especiaes. 

Arfc. 2.0 Rcvog.im-se as disposições cm 
contrario. ^ ^ 

Sala das sessões, 23 de julho de 1901. — 
Josc Duarte^ 



N. 125 -> 1901 

Concede as vantagens da gratificação addicio- 
nai de 20 "/o sobre seus vencimentos a to- 
dos os mestres e contra-mestres dos arsenaes 

li T^on"" "^^ Republica, que contarem 
mais de 20 annos de serviço 

O Congresso Nacional resolve: 
fi '^^~' ^i'',.^0-^arão das vanttigons á\ írrati- 

,^.?M.MV'f^'''^°^^ ^' '? ^'^ ^^^b^« ^^^^ venci- 
mentos todos os mestres o contra-mestres 
dos arsenaes de Marinha da Republica, que 
contarem mais de 20 annos de íerviço. 
coíuíuno J '''''''^"'^''^ ^' disposições em 

zr^í^w' 'H' f!'^^''^' ^^ ^^ j^í^^ Cie 1901.1 
Ueredia de Sá. ^Henrique Lagden. 

N. 126 - 1901 

JledHzdelS a iO' annos o tempo de serviço 
exigzdo pelo art. 335 do regulamento dos 
Correios da Republica, afim de que os re- 
spcctivos carteiros comecem a perceber o 
gratificação addicionai 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. lo Fica reduzido de 15 a 10 annosi 
o tempo de serviço exigido pelo art. 335 do 
ijogulamento dos Correfos 4a Republica, aílm 
do que os respectivos carteiros comecem^ 

?o tmnn L ^^^^^«^^^^0 addicional relatTva 
ao tempo de serviço postal. 



Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. r w vu* 

Sala das sessões, 22 de julho de 1901.^ 
Heredia de Sá, ^Henrique Lagden. 

EMido, julgado objecto de deliberaáLo o 
enviado á Comraissão de Constituição Le- 
gislação e Justiça, o seguinte 

PROJECTO n. 124 

Modifica a lei que deu organização ao Districío- 
Federal, augmentando o numero de inten- 
dentes, tornando o cargo de Prefeito de 
eleição pojmlar e dando oidr as providencias. 



O Congresso Nacional decreta: 
Arfc. 1.0 Fica elevado a 21 o nura^^ro do 
membros do Poder Legislativo MunicipaJ. a 
que sp refere o art. T da lei n. 85, do 20 
de setembro ne 18./2. , ^ ^ 

Art. 2.oCad:', um dos dístrictos eleifcoraes 
em que, pelo decreto n. 153, de 3 do a^^oito 
de 1893, está dividido o Districto Federal 
e ogerá 7 membros do Conselho Municipal! 
alLCiMdas, assim, nesta parte as disposições 
do art. 2o. do decreto n. 1.910, do 18 de de- 
zembro de 1894 e do art. 2o da Lei n. 218, de 
lo de dezembro do mesmo annõ. 

Art. 3.0 A eleição de intendentes muni- 
çipaes terá logai* na ultima dominga do mez 
ue dezembro que preceder a extincçào do 
mandato. ^^ 

Art. 4.0 O mandato legislativo municipal 
( urara dous annosa-eputando-se extincto no- 
dia da posse do conselho successor. 

Art. 5.0 conselho reunir-se-ha cm sessões 
orainarias duas vezes no anno, sendo uma da 
1 de niarço a 30 do maio e a segunda de 1 de 
setembro a 30 de novembro, p.*oro^aveií 
uma e outra por deliberação do Conselho. 

Art. 6.0 Poderá o conselho ser convociido 
extraordinariamente polo Prefeito Muniri- 
pai ou pelo presidente do Conselho, mediante 
requerimento e>cripto e fundamentado, da 
maioru de seus membros. (Píiragrapho unicQ 
o ai'6. 11.^ da lei n. 85. dr) 1S9>.^ 

•^^\ '^''; Os intendentes raunicipaes per- 
ceberão durante as sessões ordinari;is e as 
dri^-OOoíooO^'^^"^ Piv^foito o subsidio mensal 

Art. 8*. Não serão subsidiadas as sessões 
deprorogaçáo nem as de convocação da 
presidente, a requerimento do Consellio. 

Art. 9°. O Prefeito que conservará as 
mesmas attribuições, é cargo de eleição po- 
pular, que se fará por escrutínio uninonimal 
Jtm todo o Oistricto Federal, na ultima do- 
mingíi de dezembro do anno anterior áímells 
em que expirar o mandato, revogado, assim. 
o art. 18, do decretou. 85, de 1892. 

Art. 10. O mandato do Prefeito durará 
três annos. "»"*ir<% 
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AH, 11. Â eleição de intendentes se fará 
pela forma estabelecida no art. 2^, votando 
cada eleitor em uma lista de cinco nomes, 
respeitada assim, a representação das mino- 
rias. 

Art. 12. A apuração das eleições de in- 
tendentes e do Prefeito será feita pela Junta 
de Pretores, pela forma em vigor para 
aquellas, com recurso voluntário para o 
Copselho Supremo da Corte de Appellação. 

8 1*. Esse recurso será iníei^posta dentro 
do cinco dias contados da publiciíção da act:\ 
da apuração no jornal oíllcial. 

§ 2.» Doutro do 20 db\s improrogavois^con- 
tíulosd.i á?Ái\ do recebimento do recurso, de 
(jue Uvraril teríno n*. Socretarii da Corte 
de Appellação, tomará o Conselho Superior 
conhecimento do recurso, dando-lhe ou ne- 
gando provi me^h to. 

f^ 3.*' Devolvidos os autos e mais papeis 
cleitor.ios ;io presidente da Junta de Preto- 
res, este a convoc<u*á pvra dentro de einco 
dias, cont:idos da data do recebimento, cujo 
termo será lavrado polo director gor<il da 
Stícrotaria do Conselh(> Municipal, e na con- 
formidade dessa díícisão, expoilir os diplom is 
sobre os quaes sohaja interposto o recurso- 

§ 4.<> Si, em provimento a um recurso, 
dccriítar o Conselho a imllid;i<le dis cleiçõjs 
ajfiuo se hou\-or procedido p;>.rí'i intendentes 
ou para o c:u'go do Prefeito, o Ministro do 
Interior, tendo conheciniíjnto dess:i sentou (;:k 
por oítlcio que lhe sorá immediatimionto di- 
rigido pelo presidente da Corte de Appella- 
ção, marc '.rá o dia p \ra nova eleição.que so 
roiíliZí^.rá dentro de 15 diíw cont.ulos da diUa 
da sunienç'> ou nullidade. 

Art. 13. Jyig.) que lhe seja expedido o di- 
ploma, o Preteito eleito oíBci irá ao presi- 
dente do Cons 'IIn) Municipal, quí3 opporUi- 
uamente convocará o Conselho p ira a posse 
em siw^ão solemno, qua terá logar a 15 de 
março. 

Are. 14. As deliberações <lo Consellio serão 
convertidas em lei, medi:»inte sancção do 
Prefeitíj. 

§1.» Approvado o projecto polo Conselho, 
sorâ enviado ao Prefeiío, que o smccionará' 
dentro do cinco dias ou lhe opporá o veto, \ 
devolvendo o autographo nosso prazo, com . 
as razòi^s da não sanccào. 

?5 2« Devolvido o projecto ao Conselho com 
as razões de veto, será sujeito a uma dis- 1 
cussão e votação nominal, considerando-so 
approvado e convertido em lei por promul- 
^'ação do pi\3Sidento, si obtiver dous terços 
d os suífragios presentes, revoi^^ada assim, a 
a^^unda parsj do art. 29 d) decroto citado. 

j$ 3.'' Xesto caso se observará a formula ; 

«•v) Conselho Municipal decreía e eu pro 
mul^o a seguinte resolução :» 
Camará V. Ill 



Art. 15. Na ultima dominga de dezembro 
do corrente anno proceder-so-ha á eleição 
de Prefeito e de intendentes municipaes para 
o bionnio e trionnio a começarem em 1902, 

Art. 16. As sessões preparatórias do Con- 
selho assim eleito, começarão a 20 de feve-s 
reiro e a abertura solemne terá logar a 1 
de março. 

Art. 17. O mandato do actual Conselho 
se extinguirá no dia em que começarem a$ 
sessões preparatórias do que lhe succeder. 

Art. 18. Com a posse do Prefeito eleita 
na forma do art. O®, cessarão as funcçoesdo 
que então as exercar por nomeação do Poder 
Executivo Federal. 

Art. 19. Continuam em vigor todas as leis 
c regulamentos que não forem conti-arias ás 
dispKsiçõos desta lei . 

Art. 20. Revogam-SG as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 25 de julho de 1901— iítf» 
7'edia de Sá, 

O lí^r. i%ugusto de Va^concel* 

los (pela o}'dem)Sv. Presidente, havendo 
na C.Muara dos Deputados um projecto com 
o n. 12S, apresentada em 1898, sobre a orga- 
ni/.ação do Districto Federal, matéria que faz 
objecto do proj ícto do Sr. Deputado Heredia 
de Sá, que acaba de ser julgado objecto de 
deliberação, eu i>ediria a V. Ex. que remet- 
tesse ambos esses projectos á Commissào 
lespjctiva, aíim do quo ell». so manifeste 
sobro elles o p )ssa a Camará, do accordo 
com o art. 146 do Regimento, julgar qual 
delles deve servir de base para a discussão 
do assumpto. 

O Sr. Prksidextk— a Mesa tomará na 
devida consideração o que V. Ex. acaba de 
dizer. 

' O Sr. Preftiilente declara que vae 
pôr a votos o requerimento apresentado na 
sessão de 17 pelo Sr. Bueno de Paiva 
e outros, pedindo que a Camará se con- 
gratule com o Sr. Santos Dumont pela des- 
coberta da direcção dos aerostatos. Declara 
mais que a e^sa proposta ha um substitutivo 
dos Srs. Carlos Cavalcanti o Augusto Se« 
vero o que, a menos que haja reclamação da 
Camará, submetterá a votos a proposta, salvo 
a emenda. 

O Sr. Bricio Filho (pela ordem) 
—Sr. Presidente, poço g» V. Ex. que me in- 
forme se vae submetter á consideração á a 
Ciísa o requerimento apresentado pelo Sr. 
Bueno de Paiva ou a proposta do illustre re- 
presentante do Rio Grande do Norte, o Sr. 
Augusto Severo. 

38 
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O Sr. Presidente — E' o requerimento do 
Sr. Bueno de Paiva. 

O Sr. Bricio Filho— Neste caso apro- 
veito a opportunidade de estar na tribuna 
para encaminhara votação, para esclarecer 
a Camará sobre um ponto importantíssimo, 
que é o seguinte : existe differença palpável 
i entre os dous requerimentos. 

O requerimento apresentado pelo digno 
representante de Minas é um requerimento 
de homenagens ao nosso genial patrício 
&into3 Dumont, requerimento em que se 
pede, nos justos limites, uma singela mani- 
Testação da Camará pela descoberta que 
acaba de fazer, a da direcção dos aerostatos; 
e o requerimento do illustre representante 
do Rio Grande do Norte é simplesmente 
congratulatorio, sem frisar este ponto — a 
descoberta da direcção dos balões. 

Como se vê, ha uma grande differença en- 
tre as duas propostas. Em um caso o illustre 
.representante áe Minas entende que a dire- 
cção está descoberta e no outro ha simples- 
íXiente a congratulação. 



O Sr. Augusto Severo dá um aparte. 

O Sr. Bricio Filho— Conforme disse por 
occasião da discussão deste reiuerimento, 
quando tive a honra de occupar a tribuna e de 
•cliamar a attenção dos meus honrados collegas, 
a Camará pôde não ter competência para 
declarar si a solução está ou não reali- 
zada ; mas não é no momento era que os 
applausos parlem de toda parte, enthusias- 
ticos, frenéticos, delirantes ao nosso illustre 
patrício Santos Dumont, não é nesse mo- 
mento que laivos de duvida e de incerteza 
devem partir do nosso parlamento (apoia- 
dos) ; e foi por isso que declarei votar a fa- 
Tor do requerimento apresentado pelo Sr. 
èneno de Paiva. 

Desejaria também ouvir uma explicação 
de V. Ex,, desejaria que me declarasse si, 
■approvado o requerimento do illustre re- 
presentante de Minas, fica prejudicado o 
outro. 

O Sr. Presidente —Depois de votado, si 
for approvado, a Mesa considerará o outro 
prejudicado. 

O Sr. Bueno de Andrada — Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Bricio Filho— V. Ex. declara que 
considerará prejudicado o requerimento do 
•Sr. Augusto Severo. 

Voto então mais convencido a proposta do 
Sr. Bueno de Paiva, certo de que ella inter- 
preta mais de perto os sentimentos da nação 
brazileira, ( Apoiados, Muito hem; muito 



O 8r. Bueno de AndradA {p(ya 
encaminhar a votação)— -y . Ex. sabe quetmn 
em mim um súbdito em matéria regimental, 
porque sou obediente ás deliberações da 
Mesa, no entanto, parece-me que podem ser 
votados o projecto e a indica^, porque nao 
ha antagonismo entre elles. No campo 8cien- 
tiftco, é possível que haja, póde-ee iafenr 
do projecto do Sr. Severo que não está des- 
coberta a direcção dos balões e da indicação 
póde-se inferir que está descoberta esta di- 
recção. Mas não é isto o que vamos votar. 

O nobre Deputado por Minas propõe um 
voto de congratulação com o nosso illustr** 
patrício e o Sr. Augusto Severo propõe que 
se mande auxiliar este patrício, ou outro 
qualquer no trabalho da descoberta da di- 
recção dos balões. 

O SR. Bricio Fílho— O Sr. Augusto Se- 
vero além de apresentar o projecto, apre- 
sentou um premio. 

O Sr. Presidente— o que está em vota- 
ção é o requerimento apresentado na sessão 
de 17 pelo Sr. Bueno de Paiva e outros, pe- 
dindo a inserção na acta de um voto de lou- 
vor ao Sr. Santos Dumont, felicitando-o pela 
sua descoberta valiosa na resolução do pro- 
blema de navegação aérea, não é o projecto. 

O Sr. Bueno de Andrada— Ais explicações 
de V. Ex. vêem provar mais uma vez que 
eu devo ser sempre obediente a V. Ex, e por 
isso vousentar-me. 



Em seguida é approvada a proposta dii 
Sr. Bueno de Paiva e outros apresentada na 
sessão de 17 do corrente e considerada pre- 
judicada a emenda do Sr. Augusto Severo e 
outi*o. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 103 A, de 1900 (23, de 1901), julgando que 
não devem ser acceitas as emendas offere- 
cidas na 3* discussão do projecto n. l(w, 
de 1900, que equipara, para os effei^s da 
percep^ do montepio militar, o pae decré- 
pito ou invalido, que não tiver outro amparo, 
á mãe, viuva ou solteira, de official falle- 
cido (3* discussão). 

O Sr. lufndolptto Sex*rct {peUi 
ordem)— ^t. Presidente, lamento que não se 
ache presente o nobre Deputado por Minai, 
que tão brilhantemente deu parecer sobre a 
emenda do Sr. Heredia de Sá, conde- 
mnando-a. 

Na ausência de tão distincto compaobciro, 
vou proferir algumas palavras, no intuito -U 
encaminhar a votação, 

A emenda em questão, Sr, Presidente, ve* 
onerar o montepio militar. [Apoiados,] 

Essa instituição estabelece que sômentca< 
filhas casadas ou viuvas e os fihos men«»i>^'« 
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legitimoâ ou legitimados succedem á viuva 
no goso da pensão. Mortos estes herdeiros, 
extingue-sea pensão. Mas o que pretende a 
emenda do nobre Deputado pelo Diatricto Fe- 
deral ? Pretende que, fallecendo esses her- 
deiros, a pensão reverta em favor da irmã 
solteira, prolongando-se desfarte indefinida- 
mente o beneficio, prejudicando-se o The- 
isouro e, portanto, o montepio. (Apoiados,) 
Sim, porque é preciso nío esquecer que 
essa instituição tem peceit\ e despezi e, 
•desde que lhes augmentemos os onu8, sem 
augmentarmos-lhe os recursos, elia terá fa- 
talmente de desapparecer {apoiados) e então 
quantas viuvas, quantos filhos menores não 
terão de amargar na miséria, pela impre* 
vidência ou excessiva generosideíde do legis- 
lador?! (Apoiados), 

Demais, a emenda é injusta. Sinão, ve- 
jamos : 

O art. 19, depois de enumerar quaes os 
berdeiros, diz que ha preferencia na pri- 
oriedade em que elles vão mencionados. 
Portanto, para que recebam pensões os 
contemplados em um paragrapho, é neces- 
sário que não existam membros dos contem- 
plados no paragrapho anterior. 

Ora, a emenda em questão altera a ordem 
da collocação, passando a irmã do S^" para 
o 3<' logar, com manifesto prejuízo das filhas 
casadas, dos netos orphãoi e prejudica as 
mães quer viuvas, quer solteiras. 

São estas as considerações, que eu dese- 
java ftizer. (Muito bem). 

Posta a votos, ê rejeitada a referida 
emenda do Sr. Heredia de Sá e outros, sob 
n, 1, cujo teor é o seguinte : 

«Ao art. l.o Accrescente-se: 

Paragrapho único. Com o fallecimento 
dos successores lo^aes do contribuinte, para 
os eífeitos do montepio', este reverterá em 
favor da irmã ou irmãs solteiras, a contar 
da presente data.» 

O Sr. Heredia de ^Á(pelaordenv 
requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado contra 80 Srs. Deputados e a 
/avor 27— total, 107. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 2, do Sr« Paula Ramos e 
outros: 

«Accrescente-se in^fine: tornando-se ex- 
tenssivo aos flmccionarios civis os favores 
constantes deste projecto.» 

O Sr. Paula Ramos (pela ordem) 
— Peço a V. Bx. que consulte á Casa sobre 
si concede a- retirada da emenda n. 2, que 



não tom mais razão de ser depois do proce- 
dimento da Camará com relação á emenda 
n. 1. 

Consultada a Camará, é concedida a reti- 
rada pedida. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 3* discussão e enviado á Commissão- de 
Redacção, o segiíinte 

PROJECTO 

N. 103 A — 1900 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.^ Para o effeito da percepção do 
montepio militar, fica equiparado á mãe 
viuva ou solteira, de oflicjal íallecido, o 
pae decrépito ou invalido que não tiver 
outro amparo. 

Art. 2.'» Ficam comprehendidos na pre- 
sente lei, resalvados, porém, os direitos ad- 
quiridos, os pies decrépitos ou inválidos 
que se não tiverem habilitado, de accordo 
com as disposições vigentes, para a perce- 
pção do montepio militar, a contar de 
28 de agosto de 18ÍX), data da sua creação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' annunciada a votação do- projecto 
n. 150, de 1903, mandando considerar, como 
approvações plenas, as approvações simples, 
com o gráo seis, obtidas p3los alumnos que 
estudaram na extincta Escola Militar do 
Rio Grande do Sul, pelo ragulamonto de 1884 
(2* discussão) . 

O Si*. Ovidio ilLbraiites (pela 
ordem) — Entendo, Sr. Presidente, que este 
projecto deve ser approvado em 2* discussão. 
Na 3*, porém, pretendo apresentar uma 
emenda para tornal-o viável, porque 
como está organizado o projecto não sa- 
tisfaz. 

Posto a votos, é rejeitado em 2» discussão 
o art. 1" do projecto n, 150, de 1900, man- 
dando considerar, como approvações plenas, 
as approvações simples, com o gráo seis, 
obtidas pelos alumnos que estudaram na ex- 
tincta Escola Militar do Rio Grande do Sul, 
peio regulamento de 1884. 

O Sr. Edmundo da Fonseca 

(iiela ordem) requer veriflca^^ão da vo- 
tação. 

Procedendo-sc á verificação, reconhece-S3 
terem votado contra 61 Srs. deputados e a 
fiivor 48, total, 108. 

O Sr. Presidente — O art, V do 
projecto n. 150 de 1900, foi rejeitado. Con- 
sidero prejudicado o art. 2° do projecto. 
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Posto a votos,é approvado em 2* di^cus áo 
o artigo único do 

PROJECTO 

N. 104—1901 : 

O Congres.^ Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Governo autorizado 
a abrir ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito da quantia necessária até 
150:000.S, em ouro, para occorror ás des- 
pezas com a representação brazileira na se- 
f,'unda conferencia internacional americana 
que se reunirá era o mez de outubro deste 
anno na capital da Republica do i Estados 
Unidos Mexicanos ; revogadas as disposições 
era contrario. 

O Sr. Inania Oulmarão© (pela 
'orrfe//í)— requer dispensa de interstício para 
que o projecto n. 103, do 1901, votado, entro 
na ordem do dia de amanha. 

Consultada a Casa, é coaceJida a dispensa 
pedida . 

O Si*. Dlno Bueiio (pela ordem)— 
Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que consulte 
;i Casa sobre âi concedo dispensa de intersti- 
cio para sor votado hoje mesmo o parecer 
publicado no Diário do Congresso, reconhe- 
cendo Deputado por S. Paulo o Sr. Rololplio 
do Miranda. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Era seguida são succesivaraente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões, 
do parecer n. 33, do 19 Jl : 

1°, que seja approvada a eleição realizada 
a 13 de juniio deste anno, no 4." districto de 
S. Paulo ; 

2°, que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Rodolpho Nogueira da 
Rocha Miranda. 

O Sr. I*re»i<lente— Proclamo Depu- 
tado pelo 4° districto do Estado de S. Panlo, 
o Sr. Rodolpho Nogueira da Rocha Mi- 
randa. 

E' annunciada a continuação da 3^ dis- 
cussão do projecto n. i2 B, de 1901, que fixa 
as forças de torra para o exercício de 
1902. 

O Sr. Bueno de ilLiidrada 

abre um paronthesis á marcha das suas ob- 
servações sibre a lei de forç;is, para dar 
ligeira resposta ao coronel Van Owr, signatá- 
rio de um artigo publicado no Con-eio da 

Manhã, 



Diz o articulista que o orador, discutindo a- 
lei de fixação de forças, não se occupoa de 
um só assumpto relativo ã defesa nacional^ 
limitando se a apreciar e criticiu* o estylo ío- 
rclatorio do Sr. Ministro da Guerra. 
Não pôde haver mais clamorosa injustiça. 
Discutiu os assumptos militares do qae_^o 
relatório cogita ; analyzou o plano de Tiação 
estratégica em geral e em particular, a es- 
trada que o Ministro mandou estudar e 
cfmstruir; tratou do plano do aproveita- 
mento díu; forças cívicas, par.v, juntamente 
com o exercito, organizarem a defesa na- 
cional. 

E acrediia que não andou muito errado, 
porquantff mereceu applausos dos diversos 
colleg.is que ouviram íts su is obs irviv^es, e 
especi:ilmente dos nobres D8put:ttlos milita- 
res. (Apoiado dos Srs. Carlos C'amlcarUi « 
Ovidio AbroMes.) 

Assim, não tem razão o articulista que foi 
extraordinariamente injusto. 

Verdade é que analyzou um trecho do 
relatório, escrii)to em estylo gongorico e 
muito pouco compativel com a gravidade 
que deve revistir uma peça official. 
Mas limitou-se a um simploií reparo. 
Si quizesse faria nos^ primeira parte do 
tr;».ballio do Sr. marechal Mallot fecunda 
colheita, porque a introducçáo do relatoria 
6 um vasto campo, não de batalha, mas de 
ílores de rhetoric ». I . . . 

Diz o articulista que o estylo ameno e so- 
noro era que esta escripto o relatório do Sr, 
Minisr.ro da Guerra foi escolhido proposital- 
raente p.'.ra suavisar de alguma forma a 
aspereza com que o Sr. Ministro da Guerra 
costuma tratar os ofliciaes. 

Discorda do avticulista. Já teve occasiao 
de t/atar cora o Sr. marechal Mallet e en- 
controu nelle um cavalheiro dlstincíisaimo o 
amável. 

O artigo não csr.íl também com a verdade 
quando diz que o orador foi pouco gjneroso. 
Nos seus discursos tem sempre tratado o Sr. 
Ministro da Guerra com tuda a delicadeza. 
nada dizendo que o pudesse melindrar. 

Terminando, o orador resumo a sua argu- 
mentação, declarando que não procurou re- 
dicularizar oSr. Ministro da GueiTa; tam- 
pouco, si destacou algum trecho sem com- 
mental-o, foi apenas para acconiuar queâd 
poio ser bom bacharel o bam militar. 

Ainda mais; outra cousa não tem feito se- 
não discutir a questão militar ligada á. defe« 
sa nacional, quer na parte que S. Ex. pro- 
põe, quer na p.^rte de viação estratégica» 
que, ainda não terminada, delia se occuparl 
minuciosamente na próxima sessão. 

Fica a discussão adiada pela hora» 
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Passa-se â 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

ET annunciada a continuação da discussão 
iroica da emenda do Senado ao projecto 
n. 15 A e 15 B, deste anno, que fixa a força 
Xiaval para o exercicio de 1902, 

O Sr. Perelx-a Liima não pretendia 
occupar-se de assumpto por sua natureza es- 
tranho ás cogitações do seu p2nsamento e 
sobre o qual, confessa, não tem competência. 

Do propósito era que estavade neste recinto 
ouvir os competentes e dar o seu voto con- 
scienciosamente, foi demovido pelo discurso 
proferido pelo honrado relator da Commissão 
de Marinha e Guerra, relativo A emenda ao 
§ 2° do art. 1° do projecto de fixação de 
forças, approvada pelo Senado. 

S. Ex., ex-rainistro e alÉa patente da Ma- 
rinha, levantou uma questão de competência 
constitucional, e para cila invocou a escla- 
recida attenção da Gamara. 

E' sobre este assumpto, principalmente, 
que o orador deseja pronunciar-se. Da argu- 
mentação de S. Ex. se . deprehende, avista 
do apt. 29 da Constituição, que a proposta 
da fixação de forçis é da exclusiva compe- 
tência da Gamara. Parece que S. Ex. labora 
em confusão. 

No antigo regimen competia ao Poder Le- 
gislativo a fixação das forças de mar e terra, 
ordinária e extraordinária, como prc3ituava 
o art. 15, § 11, da Constituição do Império, 
8ob proposta do Governo. No actual regimen, 
porém, o Poder Legislativo não está na de- 
pendência do Executivo. Este rcmette a 
proposta como meio de eiclareci mento, quer 
em relação á defesa nacional, quer em relação 
ás necessidades internava do paiz. 

O Governo pratica um acto legal man- 
dando a proposta de fixação de forças á 
Gamara dos Deputados. Esta é que não é 
obrigada a esperar a proposta, podendo 
tomara iniciativa da lei. 

E' isto que a Cons iituiçãp determina. 

E' exacto que se tem esperado sempre pela 
proposta, mas isto, em vjòí de ser prejudi- 
cial, é de grande utilidade. 

O nobre Deputado pala Bahia citou a 
Constituição Argentina ; mais ampla ainda 
6 a dos Estados Unidos da America do Norte, 
onde o Congresso ten^ extraordinários po- 
<ieres sobre forças. 

Isto, porém, tem provado mui tçT mal; 
como, por exemplo, na guerra de Secessão e 
mesmio na lucta com a Hèspanha. .' 

E' perfeitamente constitucional, 'portanto, 
o acto do Governo envianáò a propostia,. 

Acredita que o nobro Ministro não coftipa- 
receu á Commis^sío de Marinha e Guerra da 



Camará para dar esclarecimentos, como íez 
com a do Senado, por conhecer da alta com» 
potencia do- relator da nossa commissão, o 
Sr. almirante Alves Barbosa, que no Go- 
verno passado oceupou com tanto brilho a 
pasta da marinha. 

A propósito deste caso, assignala o orador 
^ divergências que sempre surgem entre o 
official general que occupa a pasta da ma- 
rinha e o antecessor. Ha sempre um prurido 
de reformas, apezar das reformas successivas 
proclamadas e praticadas por todos os Mi- 
nistros. Pelo relatório do actual Sr. Mini:stro 
da Marinha todas ou quaííi todas as repar- 
tições carecem ainda do reformas. 

Faz referencias ã viagem que emprehen- 
dou o Aquidaban, obrigado, dias depois, a 
regressar a este porto, rocahindo a respon- 
sabilidade unicamente na própria marinha 
de guerra, decide o Ministro que ordenou a 
viagem até aos subalternos que tiveram do 
lhe obedecer. 

Isto vem mais uma vez provar que as 
p;ist;».s militares não devem ser occupadas 
pelos homens da própria classe. 

Cita a Inglaterra, onde o chefe do almi- 
rantado é um civil, a França, que deve a 
reorganização de sua marinha e do seu 
exercito a ministros civis, e mesmo para 
não sahir do paiz ha o exemplo de Ministros 
como Junqueira, Afl^onso Celso e Thomaz 
Coellio. que deixaram honposa tradição do 
sua passagem no poder. 

E' contrario aos especialistas, que, de or- 
dinário, se aíTeiçoam o se habituam ás minú- 
cias, aos detalhes, ao particularismo, e si 
p eíiso fosso recorrer a uma autoridade, 
bastaria citar a respeito Ives Guyot, que 
desta forma igualmente se prpnunci >i. 

O orador pa<^sa a tratar da situação me- 
lindrosa em que se encontra o Brazil, com 
uma marinha imprestável, ante as duas 
republicas, Chile e Argentina, militar- 
mente apparelhadas para qualquer even- 
tualidade. 

Estamos era paz, mas quem pôde prever 
o futuro f A guerra pôde explodir de um 
momento para otttro, com a maior -facili- 
dade. 

E ninguém cogita disto. 

O Brazil, que deve exercer uma certa pre- 
ponderância sobre as naçuo? sul americanas, 
não dispue de exercito, nem de marinha. 

A Argentina e o Chile e.stão se armando 
extraordinariamente. 

Quaes os moios com que conta o Brazil 
para defender 1 .200 legoas de costa o um 
território enorme ? 

O Brazil' 6 ura paiz pacifico, mas'^ para 
que não haja guerra, é necessário qwe dottflr 
queiram. 
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O Brazil nao pôde, p^rventu^a, ser ata- 
cado ? 

A Hespanlia também era um paiz pacifico 
o estava disposto a fazer concessões, no era- 
tanto teve que luctar com os Estado^ Unidos, 
que arrancou da coroa hespaalxoia a pérola 
de Cuba, de que ella tanto se orgulhava. 

Allude ás visitas constantes de navios d^ 
guerra das marinhas allemã c americana 
nas nossas costas e mesmo no interior do 
paiz, como no caso do navio de guerra ame- 
ricano no rio Amazonas. Não phantasia 
como prova com as palavras de um offlcial 
allemâo, justificando a necessidade de uma 
poderosa marinha imperial, o qual cogita de 
possíveis partilhas, entre as potencias, dos 
impérios chinez e ottomano e de paizes sul- 
americanos. 

O movimento de expansão imperial, de in- 
teresses commerciaes, que dominam a Eu- 
ropa e os Estados Unidos fizeram desappare- 
cer os movimentos generosos das nações 
fortes que outr'ora se batiam por principies 
"Só podemos contar, portanto, com o nosso 

groprio esforço e patriotismo. (Muito bem. 
orador é felicitado,) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. ilLiicpelo Meto (^ Secretario, 
serioindo de /«; procede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIEOTE 

Oflicios ; 

Do Sr. r Secretario do Senado, de 17 do 
corrente, transmittindo a esta Camará um 
dos autograplxos da resolução do Congresso 
Nacional devidamente sanccionado, conce- 
dendo um anno de licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier, a 
Augusto Moreno de Alagão — Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 29 do corrente, re- 
raottendo um dos autographos da resolução 
do Congresso Nacional devidamente sanccio- 
nado, autorizando o Poder Executivo a man- 
dar pagar a Carlos Galdino Leal e outros, 
auxiliares e serventes nos trabalhos de 
exames preparatórios, no Externato do Gym- 
nasio Nacional, a quantia a que tiverem 
direito pelos serviços prestados durante os 
mezes de janeiro, feveroiro e março do anno 
flndj.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, tran- 
smittindo com emenda a proposição desta 
Gamara, reintegrando no serviço effectivo da 
Armada o capitão de fragata graduado Fran- 
cisco de Paiva Bueno Brandão.— A' Commis- 
«âo de Marinha e Guerr?^ | 



Do Ministério da da Industria, Viação & 
Obras Publicas, dé 27 do corrente, satisfa- 
zendo a requisição desta Gamara no officio 
n. 103 de 8 do corrente.— A quem fez a re- 
quisição. (A' Commiflsão de Fazenda e Indus- 
trias.) 

Do Ministério da Marinha, de 27 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que 03 
serventes de 1* e 2* classe do Arsenal ae Ma- 
rinha desta Capital pedem augmento de seus 
vencimentos.— A' Commissão de Orçamento, 

Dos invernistas, criadores e còmmercian- 
tes de gado vaccum, solicitando a creação do 
imposl^ sobre os importadores de gado 
vaccum de procedência platina e adopção de 
medidas que amparem a industria pastonf 
nacional.— A' Commis»o de Orçamen to. 

Requerimentos : 

De Jovelina Ribas de Albuquerque Bello e 
outros, pedindo que cessem os efTeitos do 
decreto n. 3.607, de 10 de fevereiro de 1866, 
para que j;>ossam os supplicantes receber a 
importância do meio soldo que não lhes foi 
pago pelos motivos que allegam. — A' Com- 
missão de Fazenda. 

De Joaquim Cândido da Costa, soldado re- 
formado do exercito, pedindo "credito pari 
pagamento de soldo e pensão que deixou de 
receber e cahiram em exercicios findos.— A' 
Commissão de Orçamento. 

O Sr. Presidente —Para substi- 
tuir o fallecido Deputado José Avelino, na 
Commissão de Diplomacia e tratados nomeia 
o Sr. António Bastos. (Pausa.) 

A Mesa acreditando interpretar os ^n- 
timentos da Camará dos Deputados, ac- 
cede ao convite que ã mesma Camará foi 
dirigido pela imprensa fluminense para se 
fazer representar na manifestação por ella 
promovida em honra da Confederação Hel- 
vética e que tem de realizar-se no dia 1 de 
agosto próximo Aituro, anniversario da pro- 
mulgai^ de sua Constitui(^ politica. 

- I^ra a commissão que tem de representar 
a Camará naquella solemnidade, nomei^j 
os seguintes Depu^jados : Lameaha Lins. 
Eduardo Ramos, Bricio Filho, Nilo Peçanha, 
Costa Júnior, Varella, Thonoiaz Accioly, Car- 
los Cavalcanti o Heredia de Sá. 

09r .Bueno de A.nilra^<à diz quf" 
pediu a palavra unicamente para enviar :l 
Mesa um volume que alguns italianos traba- 
lhadores em sua terra, gratos pelas manifes^ 
tacões que o Brasil fez por occasíão da morte 
de Humberto I rei da Itália, offertam á Ga- 
mara dos Deputados, volume eai que vêem 
reunidas algumas publicações. 
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Transmute noste momento a gratidão da- 
quellos amigos italianos pelas sinceras mani? 
festações de pazar havidas no Brazil peia 
perda que soffrdu o paiz amigo, a Itália. 

O ©!•• I^reniclente— A Mesa acceita 
oom especial agrado a offerta dos italianos de 
S. Paulo e mandará collocal-ana bibliotlieca 
da Camará. 

( Ve^n d Mesa o livro a que se refere o 
*SV. Deputado Bueno de Andrada para ter o 
destino conveniente,) 

O 8r. Joaé Bontracio começa 
dizendo que só á extrema gentileza e bener 
volencia dos ssus illustres coUe^ poderá 
dever a attenção com que o distinguirem . 

Vem Justificar um projecto que regula um 
a.<sumpto jurídico. 

O art. 72, § 17 da Constituição da Repu- 
blica estabelece : 

« O direito do propriedade mantem-se em 
toda sua plenitude, salva a desapropriação 
por necessidade ou utilidade publica, me- 
diante indemnizaçrio prévia ». 

Consagrando esse principio, o pacto funda- 
mental não fez sinão declarar o que actual- 
mente todo estado civilizado accoita. Procla- 
mando e garantindo o direito de proprieda- 
de, pleno e abjoluto. a^ constituiç^ firmam 
a excepção relativa ú desapropriação por 
utilidade publica. 

O direito de propriedade, em sua accepção 
lata, abrangendo todos os direitos que con- 
stituem o património do individuo, é, por 
sua natureza, irrevoíravel, isto ô, perpetuo, 
o que rejulta do poder absoluto que tem o 
proprietário de dispor do objecto como e 
quando lhe aprouver. Esse direito só so des 
liga da pessoa que o tem e o exerce, com o 
seu consentimento e na mais completa liber- 
dade. 

Ha, porém, a excei)ção que resulta do in- 
stituto da desapropriação, que, regulado 
(tonstitucionalmentepela Revolução Franceza 
astá aoceito pelos i)ovos civilizaios e es- 
cripto em todas as constituições posteriores 
a 1799. 

O art. 17 da Declara^ dos Direitos do 
Homem, de 3 de setembro de 1791, assim se 
exprime : a propriedade ê um direito invio 
lavei e sagrado ninguém pôde delia ser pri* 
vado, sinão gttando a necessidade publica o 
e^ige evidente>nente, e sob a condição de uma 
justa e prévia indmnnização^:!^ 

As oonstituiçôes francezasque a esse acto 
se seguiram, reproduziram a mesma disposi- 
ção, 9ubstitoinao o termo — necessidade^^v 
utilidade, 

O fundamento. desse instituto está em que o 
direito do individuo deve coder deante do di- 



reito do Estado, que é o da communhão. Sobre 
o assumpto, assim se pronuncia Weiss (1) : 

« O Estado moderno tem diversos fins, 
cuja realização considera necessária e útil ao 
coiyuncto de cidadãos: fin-í ecoaomicos, in- 
telleotuaes, moraes, sanitários, de segurança» 
publica intornae externa. De outro lado, o 
Estxdo garante a inviolabilidade da proprie- 
dade que constituo sempre o fuodamenio da 
prosperidade e riqueza sociaes. Todavia^ 
quando a realização dos diveráos fins de in- 
teresse publico, cuja necessidade ou utilidade 
publica foi ofiicialmente constatada pelos 
órgãos do Estado, entra em uma coUisão 
com os direitos priviidos garantidos aos ci- 
dadãos, em outros termos, quando os in- 
teresses privados não são mais compativeia 
com as exigências legitimas do interesse so- 
cial, o Estaido pôde exigir o sacrificio da 
propriedade particular, com uma justa ia-^ 
demnizaç^o. 

A soberania do Estado nfto pôde admittir 
que a execução das mais importantes em- 
prezas deixe de se realizar por causa da má; 
vontade ou do egoismo de um individuo. 
E' a propriedade individual que deve, nesta 
conflicto, ceder o passo ás exigências do in- 
teresse geral.» 

Laurent, acceitando o que a respeito diz o . 
sábio autor do ^nEsprit des loisp, entende que 
«justifica-se mal esse instituto, dizendo-se que 
o intere3S3 particular deve cader ao publico^ 
pois o proprietário tem mais que um intcH 
resse, tem um direito. Si elle deve fozer o. 
sacrificio deàS3 direito, é que a sociedade 
também tom uma missão a cumprir». 

Diz que não é necessaiio insistir sobre este 
ponto, demonstrando o fdndamento da desa- 
propriação, pois a existência desse direito^ 
nunca pode ser contestadas seriamente^ VecciS' 
tence de ce droit n*a jamais pu être serieu- 
sement contesiée.% Todos os povos cultos o ac* 
ceitam e a« constituições o consagram. 

O nosso paiz não podia deixar de escrever 
em suas leis fundamentaes idêntico principio, 
e, ao lado da garantia á propriedsuie, esla- 
beleoer o instituto da desapropriação. 

A Constituiçio do Império, art? 179, § 2S. 
o Acto Addiclonal, art. 10, § 3, a Consti- 
tuição de 84 de fevereiro, artigo citado, ex- 
pressamente o firmam, e diversas leis vo-« 
tadas pelo parlamento do antigo rogimen o 
regularam. Assim, a lei de 9 de setembro de 
18l6, a primeira qu3 regulou o assumpto, 
desdobrando o preceito constitttoitunl, marca 
os casos em que terá logar a desapi^i^riação 
da propriedaoe particular por necessidade, e 
utilidade publiea, e as formalidades que . 
devem proceder a mesma desapropriação, a 
lei fie 12 de julho de 1845« designa os casos 
em que terá logar a desapropriado por 
utilidade publica 'gerai, ou municipal da. 
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€ôrte ; o Regulumento n. 1 .604 de 27 de ou- 
tubro de 1B55, expedido em virtude da lei 
n. 816 de IO de julho do mesmo anno, provi- 
dencia sobre desapropriações para construc- 
ção de obras e serviços nas Estradas de Forro 
do Brazil. 

Inaugurado o rogimen republiceano, o de- 
creto n. 602 de 24 de julho de 1890, estabe- 
lecendo o processo para as desapropri içõos 
por utilidade raimicipal na Capital Federal, 
mandou applicar as disposições do Regula- 
mento de 185 í, oom ligeira? alterações ; e a 
lei n. 221, de 24 de noveml»ro de 1(S94 am- 
pliou essas disposições, com a mesma moíli- 
licaçâo referente ao 5° arbitro, cuja no- 
meação pas^-ava a ser feita pelo juiz do pro- 
<iesso, ás desapropriações por utilidade pu- 
Tblica geral. 

Em 1889, pois o regiam o assumpto a lei 
n. 353 de 12 de julho de 1845, continuando 
era vigor, somente quanto íI desapropriação 
por necessidade, a lei de 1826 e nos casos re- 
lativos a obr.is e serviços do cUrad w de 
ferro, o regulamento, do 1855. 

Por força do decreto n. 002 c da lei n. 221, 
desapparecou complet.amente a lei n. 353, d« 
12 de julho de 1845, que foi substituid:'^ pela 
de 1855,quer para desapropriaç<ão municipal, 
quer para desapropriaçií » geral. 

Si a lei do 1845, osí-absleciMido regras pro- 
eessuaes rao/osase dofflcientos, devia ssr re- 
vogada, pois a pratic:!. estava todos os dias 
demonstrando as difflculdades que delia re- 
sultavam; é corto também que o Regula- 
mento de 185r>tr<iz sérios inconveniente -i e 
não removeu; nem removerá os embaraços 
da lei anterior. O que parece convonient-í e 
mesmo necessário, para regular um assumpto 
•de tamanlia importância, qual o da desapro- 
priação, pcróinonto cora o direito de proprie- 
dade, é vot:ir-se uma lei que, no sou con- 
.juncto, firme o instituto, deslobrando-o,,de 
modo qiie possam os listados cuidar do pro- 
cesso lelativo, som ultrapassar a sua com- 
petência. 

Legislando o Congresso s^bre a parte sub- 
stantiva dc^initituto, determinando os casoa 
ora que deve ter legara desapropriação, de- 
clarando o que seja necessidade e utilidade 
publica, disposto como se deve fazer essa 
indemnisa^ão provia de que falia o texto con- 
stitucional, apontando os sous elleitos, ficara 
os Estados do direito de regularem o pro- 
cesso, coramettondo a esta ou aquella auto- 
ridade a jrttribuiçao de formal-o, observando 
as regras que forem traçadas. 

O poder legislativo da União, na confor- 
midade do art. 34; n. 2^ da Constituição, 
regulando a desapropriação póic igual- 
mente estabelecer o processo para os casos 
attineates a serviço geral e do Districto Fe- 
deral. 



As instituições vigentes determinaram 
profund iS reformas.nãb só na ordem politica, 
como ainda na esphera jurídica, sendo do 
lembrar que muitos institusos a esta perten- 
centes tiveram do ser modificados e oiitrofí 
ainda o devum ser, de accordo om o espi- 
rito do nosso estatuto constitucional. 

Pretendendo remover os inconveniente^ 
da lei em vigor, quanto ás desapropi'íaiÇõí?s 
dispoz-SG a apresentar o pr-ojecto que a Ca- 
mará vae conhecer o no qual, ao lado tia 
parte substantiva, fica estabelecido o pro- 
cesso a seguir nos casas de interesse da 
União e do Districto Federal. 

Em 1893, no r^lat()^io apresso tado ao Vií-o- 
Presidente da Republica, o Ministro Ao Inte- 
rior, o Dr. Fernando Lobo, dando contado- 
actos que declararam de utilidade publica 
municipal v.irias desapropriações, refejre-^^ 
ás duvidas que S3 deram, as quaes S. Kx. 
considera << inevitáveis, sendo temp » de re- 
mover por uma lei que regule as desapr«H 
priaçõospor utilidade federal nas Estados >. 
K c )iitinúa o eminente Ministro; « Como sa- 
beis, as desapíopriaçoej* municipaes no hl— 
tricto Federal são regidas pelo deci*eto n. <)U2. 
de.24 de julho de 189J, que mandou applicar 
á espécie o rápido processo constituído hm 
decrolon. 1.664 de 17 do outubro de ISTjõ, 
ao p usso que para as desapropriações do uti- 
lidade federal ter-se-ã do reorrer á loi 
in. .'íoí, de líi de julho de 1895, morosa e con- 
fusa. Ora, dada a autonomia dos Estados e a 
divisão das jurisdicçõos entre estes e a Uniãí>, 
em muitos casos os processos terão de s»ir 
embaraçados pela necessidade do firmar juri>- 
prudeiic.a descriminando as competência** . 
Como, por exemplo, se entenderão as aut-»- 
rida<les federaes com as municipalidade^ 
para que estas realizem as diligencias pr^^* 
ceituadas nos arts. 2« e S"» da citada le» 
n. 853? As municipalidades sao hoje aut»- 
nomas e aliás iião lhes pode exigir servíç«>s 
estranlitis ao regimen que ás constiiuiçoe^ 
estadoaes llies tiverem outorgado. E' obvia, 
portanto, a ul^goncia de regular a matéria 
das desapropriações por utilidade publica fe- 
deral, pira evitar na applicaçâo das lei* vi- 
gentes embaraços, que t ilvez nao possam ser 
solvidos pela jurisprudência dos tribunaes». 

Em 1894, conforme já notou a lei n. 221, 
mandou obáorvar nos processos dé' desapro- 
priação, por utilidade federal, o decreto 
n. 1.664, o me'»mo em vigor para as desapro- 
priações relativas á utilidade do districto. 
Essa providencia, porém, não era suffieiente. 

Em 18^7, ó minis^jro, Dr. Amaro Caval- 
canti, mostrava a neeofssidade de ser Yotaul* 
um», lei. 

Em 1898, ainda insistia em seu relatório c 
de accordo com esio modo do ver se tem 
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Tfianifestado sempre o actual Ministro da 
Justiça, Dr. Epitacio Pessoa. 

Pensa que nâo é fácil a tarefa de regular 
a matéria, que, pela sua importância, i*e- 
«lama a attenção dos juristas da Gamara, 
cumprindo ter o maior cuidado na elabora- 
rão da lei, para que não haja invasão na 
<33phera da competência dos Estados, uma 
vez que a Constituição estabelece a diversi- 
dade de processo, contra a qual tem- se pro- 
nunciado sempre. 

O assumpto tem preoccu^ado oslegislado* 
les e 08 escriptores discutem tíãas as 
questões que a elle se prendem. 

Da sua natureza juridicaforam os allemSes 
os primeiros que trataram, discutindo com a 
segurança e agudeza que são os seus caracte- 
rísticos. Resumindo as opiniões, apenas re- 
cordaremos que uns a col locam na esphera 
(lo direito privado, encarando- a como uma 
renda forçada^ um quasi contracto^ um qiéosi 
delicio, outros consideram-na do direito 
publico. 

^ Os primeiros,equiparando a desapropriação 
â venda forçada, pretendem ver nella os ca- 
racterísticos essenciaes da compra e venda : 
res, prcetium, consensit§, Julgam-na um con- 
tracto bilateral de direito privado, que o 
Estado toma obrigatório e em virtude do 
qual o proprietário abandona determinado, 
objecto e o transfei^e ao emprezario que lhe 
paga certa somma. 

Mas si apparentemente ha os requisitos 
de uma venda um objecto transferido, um 
preço, ou emprezario com a intenção de 
adquirir, impossível será verificar a existên- 
cia de um vendedor com a intenção e a dis- 
posição livre e espontânea d« transferir o 
seu objecto. 

Os que coUocam a desapropriação na or- 
bita do direito publico, sustentam que a pro- 
firiedade do objecto desapropriado não se 
ransfere ao emprezario, mas ao Estado e 
que a obrigação de indenmisar é um dever 
de direito publico, intervindo nisso o empre- 
.zario por delegação da administra^, sendo 
çsta i*e8pon8avel pela indemnisação. 

Sem 08 excessos desta doutrina de direito 
publieo, outros como Labaud e Rohland de- 
fendem uma theoria intermediaria, deno- 
minada do direito publico mitigado. Aquelle 
f:ustenta que o fundamento da desapropria- 
ção 6 a obrigação de soí&el-a repousam no 
direito publico, mas seus efíéitos jurídicos, 
a translação da propriedade e a obrigação 
do indenmisar são do direito privado, decor- 
rendo este dever de indemnisar de mna rela- 
ção çuasi contractual. Rssa theoria, sanccio- 
nada pei i tribunal allemão, se adapta per- 
Teitamente ao fim da desapropriando e ás 
neceasidades praticas. Cumpro, porém, re- 
x*tlflcal-a com o pensamento de Rohland, sub- 
Oamara V. IJI 



stituindo a relação pc^r uma quasi contractual 
obligatio ex lege, 

« A desapropriação deve ser considerada 
um acto de direito publico com cw*tos effei- 
tos de direito privado.» 

Mas, firmada a natureza Jurídica da desa- 
propriação, cumpre saber quem pôde exer- 
cel-a e era que casos. Sae novas o interes- 
santes questões que se apresentam a quem , 
estuda a matéria. 

Escriptores ha que sustentam ser o Estado 
o único sujeito activo da desapropriação, do 
sorte que para esses só o Estado promove a 
desapropriado, adquire a propriedade o 
responde pela indemnisação. O domínio se 
transfere do individuo para o Estado. 

As leis franceza, belga e italiana consa- 
gram esse principio. A primeira estabelece 
para o Estado, os departamentos, as com- 
munas ou seus concessionários o recurso da 
desapropriação, mas a propriedade do objecto 
passa á administração e si o concessionário 
está insolvavel, o pagamento da indem- 
nisação é reclamado da administração. 

O projecto se filia á opinião dos que sus- 
tentam que as sociedades privadas, os par- 
ticulares que concebem uma empreza, tam- 
bém podem requerer a desapropriação e 
devem adquirir a propriedade dos objectos, 
usar delles nara o fim determinado e respon- 
der pela inaemnização. O Estado, si ô o in- 
tereísado na execução da empreza, será 
então o adquirente e o responsável pelo pa- 
gamento, mas naquelle caso, não será senão 
a entidade jurídica encarregada de fazer a 
desapropriado. 

£' uma rela^^ jurídica em que se podem 
distinguir três passoas : o desapropriante, o 
empresário e o desapropriado. O Estado é 
sempre desapropriantee, ás vezes, 6 também 
emprezario e, nesta hypothese, adquire a 
propriedade do objecto e paga a indemniza- 
ção. 

O projecto estabelecendo a desapropriação 
em favor de obras de utilidade publica em- 
prehendidas por simples particulares, acom- 
panha muitas legislações. 

A Constituição declara que só a necessi- 
dade ou utilidade publica podem justificar a 
desapropriação. 

A lei precisa estabelecer os casos de neces- 
sidade e quaes os que devem ser considerados 
de utilidade publica. 

Quanto aos casos de necessidade, o projecto 
acceitou o disposto no art. 2f^ da lei de 9 de 
setembro de 1826, com pequena alteração 
determinada pela mudança do regimen poli- 
tico. 

Quanto á utilidade publica, variam os es- 
criptores e as legislações no conceito que 
formam dessa expressão. 
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Conforme o estado de civilização e de cul- 
tura do paiz, conforme a época em que se 
legisla, conforme os hábitos e costumes do 
povo, a noção da utilidade publida tem maior 
ou menor extensEo. ' 

Uns querem que somente motivos graves de 
utilidade publica dêem lugar á desapropriação, 
outros dão uma interpretação mais extensa e 
concedem a desapropriação por motivos de 
abertura de ruas e estradas, de demolição de 
(luarteirões insalubres e mesmo de embelleza- 
mento das cidades. 

Adoptando o systema das leis que enume- 
ram os diversos casos de desapropriação, o 
Srojpcto dá uma extensão regular á noção 
a utilidade publica, e vae atô compre- 
hpnder a construcção de obras destinadas d 
decoração das cidades. 

O orador não v6 nisto nenhuma oltensa ou 
ameaça ao direito de propriedade, porque 
são estabelecidas garantias para a consta- 
tação do motivo e por que ô exigido prévia e 
completa indemnização. 

Discutindo a lei de 1841, em França, M. 
Renonard lembrava que os dados do pro- 
blema, que uma lei de desapropriação por 
utilidade publica tem de resolver são : 
constatação certa da utilidade publica, dcsi- 
gnsw^ precisa do objecto a desapropriar, re- 
gulamento da indemnizaição que represente 
exactamente a causa, pagamento prévio e 
prompto da Importância. 

A constatação certa da utilidade, a des- 
ignação clara e precisa do objecto a desapro- 
priar, a fixação imparcial de uma indemni- 
aação perfeiUmento equivalente, bases fun- 
damentaes de que fallára Renonard, foram 
estabelecidos no projecto do modo que pare- 
ceu mais eíBcaz pai'a a solução do problema 
jurídico. 

Assim, para a constatação da utilidade pu- 
Wica c designação clara do objecto, exige-se 
quô, indicada a obra, sejam levantadas as 
plantiis, descriptos minuciosamente os obje- 
ctos, expostos os fins da empreza e per- 
feitamear.e esdarecidos os planos da des- 
apropriação. Esses trabalhos preliminares 
6 obrigatórios são submettidos ã approvação 
da autoridade administrativa para o fím de, 
no caso de reconhecer a utilidade publica, 
baixar o4ecreto da desapropriação. 

A este propósito surge logo importante 
questão a ventilar, qual a de saber a que 
autoridade deve competir a missão de co- 
nhecer da utilidade de uma empreza, quem 
deverá declarar que existe de meto um in- 
teresse mais alto que o interesse privado e 
que reclama a medida. 

£* assumpto convertido, mas não duvida 
resolvel-o, confiando ao Poder Executivo a 
«competência para contractar a utilidade pu-^ 
Iblica de uma empreza. 



Dizem que escriptores ha que sosten* 
tam caber essa tarefe ao Pcíier Logis- 
lativo, que deve autorizar a desapropriação 
para cada caso particular ; os bens da Ingla- 
terra, Estados Unidos, Dinamarca, a lei fe- 
deral da Suissa e diversas leis cantonaeso 
estabelecem. Ha 'quem confie a missão ã 
autoridade judiciaria e alei hespanhola do 
1879, o consagra. 

Outros querem que, para as emprezas 
importantes,a declaração seja em virtude de 
uma lei e nos demais casos pela autoridade 
administrativa. Algumas leis da Soissaf a 
lei ílranceza de 1841, as leis belga e italiana 
acceitam esse modo de ver. 

Outros ainda commettem a faculdade ás 
autoridades administrativas^ E' a opinião 
.que aceitamos, aliás desviando-nos de muitos 
escriptores de nota e das legislações citadas 
de diversos paizes cultos. 

Entende que não se enfraquece a garantia 
devida ao direito de propriedade pelo íketo 
da autoridade administrativa, áo Poder Ex- 
ecutivo ser o competente para conhecer da 
autoridade de uma empreza. Deste modo 
tambom pensam muitos escriptores allemães 
que consideram puras questões administra^ 
tivas a declarado da utilidade pdhiica e a 
concessão de direito de desapropriação. 

Suffragam-no as leis da Áustria, de 1878; 
da Hungria, de 1881 ; de alguns cantões suii- 
sos (Zug o Schaffouse) ; da Rússia, d^ 1874, 

Acceitando este systema, e cercando-o dt» 
muitos correctivos para qué desappareçam 
possíveis abusos, dá afinal ao Supremo Tri- 
bunal a competência para annullar o proces- 
so, desde que não esteja devidamente consta- 
tada a utilidade publica. 

Assim, sem os inconvenientes dos outros 
systemas, sem a desvantagem que ad^iri:; 
da demora em se discutir e votar uma lei, 
fica estabelecida uma norma que em nad:t 
prejudica o direito de propriedade. 

A designação dos objectos resulta dos pla- 
nos e plantas que são organizados, descre- 
vcndo-so minuciosamente em relatório os 
característicos, a situação, a delimitação e 
quaesquer outras circumstaucias refórente< 
aos bens a desapropriar. 

Esses trabalhos são submettidos ao exame 
do Poder Executivo que, no caso de appro- 
val-os, determinará por decreto a desapro- 
priação. 

Outro principio a que ailudia Renonard 
era a fixação da indemnização. Quem devo 
flxal-a? A que autoridade se deve dar essa 
missão? 

Escriptofes e legislações divergem, susten- 
tando aquelles e esteúbelecendo estas, soluções 
diversas. 

Mas, acceitando o principio das legislaçõe? 
da Prússia, da Hespauha e da Rússia, dão 
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essa atiribuição ás autoridades administra- 
tiras. Outros, acompanhando as legislações 
d^ AUemanha, da Áustria, da Hungria, e de 
varias leis suissas, conmicttem-n'a directa- 
mente aos tribunaes. 

O systema do jurjr, adoptado pelas leis 
í^raneeza e ingieza, foi estabelecida em nosso 
paiz pela lei de 1845. Parecendo-nos bem 
contestáveis as vantagens dessa instituição, 
já decadente entre nós no julgamento dos 
crimes, preferimos que a indemnização seja 
fixada por árbitros nomeados e approvados 
reciprocamente pelas partes. 

Estabelecendo essa solução mais prompta 
e menos complicada, nSo deixamos de ga* 
rantir o direito do desapropriado que indica 
o seu juiz para avaliar a sua propriedade e 
que pôde anteriormente fazer a sua proposta. 
Os árbitros proferem o seu laudp presididos 
pelo juiz. ^ 

Quanto á questão de saber quaes as causas 
que devem ser objecto da deaapropr jíição, o 
projecto condensa a opinião dos que a fa- 
zem recahir sobre todos os direitos que po- 
dem ser apropriados; estende-o sobre os 
immoveis, moveis, direitos pcssoaes e im- 
materiaes. Desde que a necessidtde ou uti- 
lidade publica reclame qualquer delles, jus- 
tiôca-se a privação que deve soffrer o íikíí- 
viduo. 

O ebamado direito de extensão, em virtude 
do qual o proprietário pôde requerer, no 
ca3o d^ desapropriação parcial, que esta se 
âiça sobre todo o immovel ; o direito da 
reacqiiisiçnOf no excrcicio do qual, o des- 
apropriado pôde reclamar a restituição dos 
objectos, quando não tiveram o destino ajssi- 
gnalado ; as regras a seguir na avaliação do 
indeinmsação—fovi\m outras tantas questões 
de que cogitou o projecto, regulaiído-as de 
accordo com as doutrinas que nos pareceram 
mais acceitaveis e procedentes. 

Enviando & meaa o projecto para cuja 
confecção colheu disposições de leis ante- 
riores e do projecto n. 93, de 1893, espera a 
attenção da Gamara para que se faça uma 
lei, na altura da competência dos juristas 
que ^ tíkZ&ai parte do Parlamento. (Muito 
heniy muito bem, O orador é muito oumpri^ 
mentado), 

« Fica sobre a mesa, atô ulterior deliberação, 
O seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolva : 

. Art. l.<> A desapropriação sô poderá 
veriflcar-se por necessidade ou utilidade pu- 
blica. 

Art. 2.0 Ck)nsideram--se casos de necessi- 
dade publica : 

I. A segurança publica, 



II. A defesa da 'União ou de qualquer 
Estado. 

III. Os soccorros públicos òm tempo de 
fome ou de outra calamidade. 

IV. A salubridade publica. 

Art. 3. o Ck)nsideram-8e casos de utilidade 
publica : 

I. A fundado de povoações e de quaesqnçr 
estabelecimentos destinados a serviços fed^ 
raes, estaduaes e municipaes. 

n. A abertura, alargamento e prolonga- 
mento de estradai, ruas, praças e canaes. 

III. Aeonstrucção de pontes, fontes, di- 
ques, cáes, portos, acqueductos e reserva- 
tórios. ' 

IV. A construção de obras destinadas á 
commodidade e servidão publica, ã decora 
çào e hygiene. 

V . A exploração dstô minas. 

Art. 4.0 Nesses mesmos casos serão exi- 
gidas as servidões. 

Art. 5. o Determinada a obra ou acquisi- 
ção, serão organizados os planos e as planas, 
com a deecripção minuciosa do objecto , sua 
situação, seus característicos e extensão, e, 
sendo terrenos, sua delimitação e edifícios 
nelle construídos. 

Art. 6.0 Approvados os planos e plantas a 
que se refere o artigo antecedente e decla- 
rados os nomes dos proprietários e quaes- 
quer titulares de direito sobre o objecto,, 
serã decretada a desapropriação, total ou 
parcialmente. 

Art. 7.0 Nos casos do perigo imminente, 
de guerra ou commoção intestina, serão 
dispensadas as formalidades e poder-se-á 
tomar posse do uso quando baste ou do de- 
minio da propriedade para satisfazer a ne- 
cessidade urgt-nte, mediante uma declarado 
precisa, previamente entregue ao proprie- 
tário na presença de três t^^t^temunhas. 

Paragrapho único. — Sorã entregue ao pro- 
prietário a indemnização que fôr arbitrada 
logo querseja possível, ou ha vera o deposito 
do seu valor, ncando salvo áquelle o direito 
de reclamar em processo competente. 

Art. 8.» O dorainio e a poáse do objecto a 
desapropriar sô se transferem depois do 
pagamento da indemnização ou de deposi- 
tado o seu valor. 

Art. 9.* Quando a indemnização não se 
puder fazer amigavelmnte, serã arbitradiu 
por juizes árbitros, obedecendo-se ás seguin- 
tes regras : 

I. As indemnizações serão distinctas,quan- 
do as partes a ella tiverem direito p^r titulos 
differentes. 

• II. No caso de usufructo, serã arbitrada 
uma sô indemnização, att^ddendo-se ao va- 
lor total da propriedade ; e o usaíl*u«tuario 
e o proprietário exercerão seus direitoi 
sobre a quantia fixada. 
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III. A indemnização não poderá ser supe- 
rior á. proposta da parte. 

IV. Na fixação da quantia, os*arbitros de- 
vem attender á localidade, ao tempo, ao va- 
lor, em que flcar o resto da propriedade 
quando a desapropriação fôr parcial, ao 
damno proveniente da desapropriação o a 
quaesquer outras circumstancias.. 

?aragi*aplio único.— As construcçoes, plan- 
tações e quaesquer bemfeitorias feitas na 
propriedade, depois do conhecido o plano da 
empreza ou de íeitos os estudos referentes á 
desapropriação, não serão attendida^ desde 
que.se verifique que essas modificações tive- 
ram o fim de elevar. a indemnização. 

Art. 10. Si os terronosou prédios que ti- 
verem de ser desapropriados somente em 
parte ficarem reduzidos a mem.s de metade 
de sua extensão ou ficarem privados das ser- 
ventias necessárias para uso e gozo dos ter- 
renos e prédios não comprehendidos na desa- 
propriação ou ficarem profundamente desva- 
lorizados pela privação de obras e bemfeito- 
rias importantes, serão desappropriados e 
indemnizados no seu todo, si o proprietário 
o requerer. 

Art. 11. Si 06 objectos desapropriados não 
recebereov o destino assignalado ou dentro 
de dous annos não forem utilizados para o 
fim da desapropriação, os antigos proprietá- 
rios teem o diraito de pedir a restituição, 
depositando previamente o preço recebido. 

Ptiragrapho único. Esto direito prescreve 
não sendo exercido no prazo de um anno. 

Art. 12. O interessado que receber ou le- 
vantar o valor da indeamização perde o di- 
reito a reclamar sob o fundamento de nulli- 
dades, estabelecidas na legislação commum, 
sem prejuízo do direito ã acção especial de 
que trata o artigo antecedente. 

Art. 13. Quaesqifer arrendamentos e lo- 
cações e direito de habitação e de uso re- 
fiDlvem*se pela desapropriado e se conver- 
tem em um direito á indemnização; bem 
assim as hypothecas, cujos effeitos ficarão 
recahindo na quantia arbitrada. 

Art. 14. Os emprezarios das obras decla- 
radas no art. 3» exercerão as mesmas fun- 
cçoes do procurador seccional, quando ti- 
verem de recorrer & desapropriação. 

Art« 15. Nas desapropriações de interesse 
da União» serã observado o seguinte pro- 
cesso: 

I. Indicada a obra e approvados os planos 
e plantas a que se refere o art. 4<», e resol- 
vida a desapropriado por decreto do Poder 
Executivo, correrá o processo de indemni- 
zação perante o juizo seccional do districto 
em que estiverem situados os b^s, seodo os 
documentos enviados ao procurador se- 
ccional. 



II. Este funccionario, instruindo o seu ro- 
querimonto com a cópia do decreto e os al- 
ludidos documentos, requererá a citação do^' 
proprietários e mais de quem de direito, 
para approvar e nomear árbitros na pri- 
meira autiiencia, sob pen^v de revelia. 

III. Na audienoiii para que se fizer a ci- 
tação, o procurador seccional, aocusando a 
citição, fará a offerta e, si fôr acceita, ok 
autos serão conclusos para a homologação, e, 
não o S3n lo, a parte fará sua proposta. 

IV. Si até a audiência seguinte não houver 
algum accordo sobre a proposta, far-se-ha 
a louvação, apresentando o procurador sec- 
cional dous árbitros e outros tantos o citado; 
dos propostos cada parte indicará um, sendo 
o terceiro nomeado pelo juiz. 

V. Havendo mais de um interessado, a es- 
colha do arbitro respectivo será feita de ac- 
cordo entre elles e, na impossibilidade disso, 
será tirado á sorte dentre os apresen- 
tados. 

VI. Nomeados os árbitros o feitas as cita- 
ções, reunir-se-hão elles sob a presidência 
do juiz, no dia e hora designados, e depois^ 
de prestado o compromisso, procederão á 
avaliação áíC indemnizado, observando o 
disposto no art, 10. 

VII. Da sentença que homologar o laudo, 
cabe recurso,- somente no elfeito devolutivo 
para o Supremo Tribunal, devendo ser an- 
nuUado o processo no ^aso de preteri^ de 
formalidades essenciaes ou de não estar de- 
vidamente constatada a utilidade publica. 

Art. 16. Nas desapropriações de interesse 
do Districto Federal, o processo correrá pe- 
rante o juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, 
havendo recurso para a Corte de Appâla- 
ção, observado o disposto no artigo ante- 
cedente* 

Art. 17. Revogam-S3 as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 30 de julho do 190K~ 
José Bonifácio. 

O Sr. Oliveira Braara— Sr.Pre- 
sidente, pedi a palavra para remetter á 
Mesa, afim de seguir os tramittes regimen- 
taes, um projecto de lei concernente a reor- 
ganização do corpo de engenheiros navaes. • 

D3 accordo oom as bases do projecto e em 
vista do adiantado da hora,açiiarao-me para 
em oocasião opportuna adduzlr ai rasões que 
tive para apresental-o. 

O Sr. Presidente— o projecto fica sobre 
a Mesa para ser opportunamente julgado 
objecto de deliberado. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior delibera- 
ção, o seguinte 
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PROJECTO 

Congresso Nacional resolve: 

Art. \,^ Fica o Governo autori.sado a re- 
organizar o corpo de engenheiros navaes de 
accordo com as seguintes bases: 

a) O corpo de engenheiros navaes !<erá 
constituído pelos officiaes transferidos do 
corpo da armada eftectivamen^e emprega- 
dos nas especialidades do construcção naval, 
machinas a vapor, artilharia e pyrotéchnia, 
torpedos e electricidade e hydraulica, dividi- 
dos cm cinco secções, a salíer: 

1* secção— Construcção naval; 
2* secção — Machinas a vapor; 
3* secção— Artilharia e pyrotexihnia; 
4» secção— Torpedos e electricidade; 
5^ secção— Hydraulica. 

b) O quadro ordinário do corpo de enge- 
nheiros navaes constará do seguinte pessoal: 

1 engenheiro inspector geral, vice-almi- 
rante; 

1 engenheiro chefe, contra-almirante: 

5 engenheiros de 1* classe, capitães de 
mar e guerra; 

5 engenheiros de 2* classe, capitães de 
fragata; 

7 engenheiros de 3» classe, capitães te- 
nentes; 

10 engenheiros de 4* classe, l°* tenentes. 

c) Os officiaes do corpo do engenheiros 
navaes servirão eílecti vãmente até os limi- 
tes de idade estabelecidos no art. 5*^ do de- 
creto n. 108 A, de 30 de dezembro de 18S9. 

d) Os vencimentos dos engenheiros navaes 
constarão dos soldos e etapas das respc^ctivas 
patentes, sendo as gratificações as fixadas 
nos regulamentos das repartições onde ser-' 
virem. 

ej Os actuaes engenhoií^os navaes, não 
procedentes da Escola Naval, poderão optar 
pela reforma nos postos em que se acharem 
ou pela aposentadoria de accordo com o dis- 
posto no art. 336 do regulamento que baixou 
com o decreto n . 745, do 12 de setembro di» 
18VK); sendo computado para reforma ou 
aposentadoria todo o tempo em que os cita- 
dos engenheiros estiveram em estudos dae 
suas especialidades e no desempenho de func- 
ções da engenharia naval. 

f) Os antigos engenlieiros-alumnos que por 
força do decreto n. 3.197, de 19 de janeiro 
do 1899, foram revertidos ao quadro da ar- 
mada,poderão ser addidos ao quadro de enge- 
nheiros navaes, ao qual irão pertencer, pre- 
enchidas as formalidades legacs, indo occu- 
par na escala logar abaixo dos engenheiros 
navaes mais antigos do que elles por occasião 
daquella transferencia. 



Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 30 de julho de 1901.— 
Oliveira Braga, 

COMPARAÇÃO DA DESPEZA A FAZER COM O 
NOVO QUADRO PROPOSTO PARA O CORPO DE 
KNOENHEIROS NAVAES COM A QUE SE FAZ 
ACTUALMENTE 

Quadro proposto para o Corpo de 
Engenheiros Navaes 

1 Engenheiro in- 
spector geral 
— Vice-almi- 
ranto, soldo.. 9:000$ 

1 Engenheiro che- 
fe—Contra al- 
mirante, soldo '7:200$ 

5 Eh^^enhciros de 
1^ classe— Ca- 
pitães do mar 
eguerra,soldo 24:000$ 

5 Engenheiros de 
2^ classe— Ca- 
pitães de fra- 
g.\ta, soldo... 19:200$ 

7 Engenheiros de 
3^ olas-^e— Ca- 
piíães-tenen- 
nentes, soldo. 23:520$ 

10 Engenheiros do 
í* classe— 1°* 
tenentes,soldo 24:000s 107:520<; 



Quadro actual 

1 Enifenhoiro che- 
t^?— Contra al- 
mirante,soldo 7 :200$ 

5 Engenheiros de 

1* classe— Ca- 
pitães de mar 
e guerra,soldo 24:000$ 
õ Engenheiros de 
'■ò^ classe— Ca- 
pitães de fra- 
gata, soldo... 19:200$ 

6 Engenheiros de 

3'^ classe— Ca- 
pitães tenen- 
tes, soldo.... 20:160$ 

6 Sub-engenheiros 
de l* ciasse- 
lo* tenentes, 
soldo 14:400$ 

6 Sub-engenheiros 
de 2^ classe — 
2'-'* tenentes, 
soldo 10:080$ 



95:040$ 
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Aggregodoi 

1 Sub-en- * 

genhei- 
ro de 1* 
classe 
—ma- 
nente, 
soldo... 2:400$ 

1 Sub -en- 
genhei- 
ro de 2* 
classe 
—2° te- 
n e n te, 
soldo... 1:680$ 4:080$ 99:120$ 

DiíTerença annual para mais no 
quadro proposto 8: 

Contadoria da Marinha, 24 de julhp de 
1901.— O contador, A, de Babo Júnior. " 

O Sr. i^lDredo Varella— Sr. Pre- 
sidente apresento á Camará o seguinte pro- 
jecto. (L{?.) 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

.0 Congresso Nacional resolve: 

Art. 1°. O Governo apresentará na pró- 
xima sessão legislativa o balanço das receitas 
e despezas publicas, com preheiMlondo todos os 
exercícios posteriores ao ultimo balanço pu- 
blicado . Fica. autorizado a despender até a 
quantia do 30:000$, em gratificações ao 
pessoal incumbido deste serviço. 

Art. 2°. Revogam-se as disposições cm 
contrario. — Alfredo Varella, — Barbosa 
Lima . 

Os amigos sinceros do actual systema pre- 
cisam sem demora sahir da critica situação 
de penoso constrangimento em que se acham, 
constin te mente accusados de infleis na appli- 
cação dos princípios que mais preconizavam. 

Clamando contra a desidia e abandono 
das cousas publicas, correntes no tempo do 
Império, devorado lentamente pela politica- 
gem, pregaram annos e annos a necessidade 
de estabelecer-se um regimen muito mais de 
accordo com as terminantes reclamações 
nacionaes, que exigiam uma austera reforma 
da administração. Deposta a monarchia, 
poder em p i.rte irresponsável, em parte de 
responsabilidade illusoria, fundam os revolu- 
cionários um outro, segundo o plano de ha 
muito apontado c imo o mais conveniente c 
efRcaz para o effeito de tornar essa respon- 
sabilidade, de vã que era, effectiva em toda 
a excensão da hierarchia politica : proclama- 
se a lei-magna, que veiu codificar os pre- 



ceitos regeneradores da escola republicana e 
realizar os desígnios patrióticos, objecto até 
ahi de activíssima propaganda. Quando, no 
entretanto, suppunham .os brazileiros flc^a. 
supprimido o arbítrio em um dos mais aerioâr 
departamentos da governação publica — o 
emprego dos dinheiros nacionaes-^veriflca-se 
que é lettra morta o dispositivo do art, 34, 
n. 1 , in fine, da carta de 24 de feTeBPeiPo, 
aquelle cuja doutrina é cardealissinta na 
ingénua pratica do systema que adoptamos r 
o exame, pelo ramo competente do poàsr 
superior da Republica, das despezas resul- 
tantes dos vários serviços da União. De modo 
que, após 21 annos de vida chamada constitu- 
cional e 12 do vida republicana, é como roto 
do Congresso que se destinam verbas diver- 
sas para attender aos differentes expediente 
administrativos, mas ô á revelia dos âscaes 
da nação que ellas se despandem o appli- 
cam ! . . . 

Quer dizer que a Republica Brazileíra re- 
produz, nos humbraes do século 20** a m^ma 
physionomia anormal, quanto a este aspecto 
politico, da malsinadissima realeza absoluta^ 
de lins do século 18»: dizemos, mantém a 
mesma torva e mysteriosa direcção do 
erark), que na França tanto apresou o pa- 
voroso cataclisma do 1789 l 

Era de facto immenso o abuso ali, como 
em toda aparte. O povo pagava impoi^^ 
que haviam sido decretados mais ou menos 
regularmente, o modo, porém, por que 
tinham emprego, isto escapava em absoluto 
ao seu exame, faciMtando excelsos o mal- 
versões que vieram a crear um estado de 
cousas insustentável, quanto intolerável. O 
Parlamento de Rouen dizia 9,0 Rei em jolho 
de 1763: « Os males chegaram ao auge e pre- 
sagiam um espantoso porvir ». 

O successor do grande Turgot no mini»-* 
terio, tentou remediar, mas debalde. Necker 
apenas teve a satisfação de rasgar 09 véos 
que, desde tempo immemorial, recatavam a 
administração das finanças aos olhos do paiz. 
k^. esse tempo a percep^ e emprego do 
producto dos impostos, semelhantes a uma 
secr(»ta alchimia, rodeavam-se de uma som- 
bra impenetrável . Por sua natureza, a ma- 
téria das finanças era occulta e repellia a 
luz. 

Foi contra esses persistentes vexames e 
communs demasias do poder (nao removidas, 
qual convinha, pela prompta retii-ada da- 
quelles dous ministros),* que a França se 
ergueu indignada, sublime na sua terrivèí 
cólera e sustentou luta formidável contra a* 
resistências internas e externas queaeop- 
punham aos seus intentos renovadores. 

Quasi todos os povos do occidentc, recebido 
o impulso da prestigiosa nação latina, con- 
sumiram boa parto das energias civicas na 
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consecução do meâmo ideal, rompendo no 
' reino lusitano e Brazil em 1820 o movimento 
reformista. 

Nesse intento de impor diques ao despo- 
tismo financeiro, a humanidade, cônscia de 
que era mister prodigalisar esforços, esper- 
diçou immensos cabffdaes, consumiu-sc em 
guerras, verteu ondas de sjingue, preferindo 
buscar um remédio a seu padecer, através 
de mil perigosos transes inenarráveis, a 
deixar- se devorar pela carcêma do abuso 
inveterado, que a estava reduzindo a uma 
consumpção corta e infallivcl, t'il como fa» 
o enfermo cm desospero, que procura i'03o- 
lut'> um desenlace aos males que curte, pro- 
vocando a crise precursora da morte immc- 
• diata ou do rápida cura— crise preferível ao 
lento caminhar para a miséria physiologica 
o para o, de todos modos, inevitável aniqui- 
lamento. 

Pois, após as severas lições da historia, 
após horripilantes dramas sanguinolentos, 
após os árduos sacrifícios pesadíssimos, feitos 
principalmente em prol de uma melhor 
ordem na fazenda publicareis que nos vemos, 
cem annos depois, no mesmo sitio em que 
começara a penos i jornada : adeantaraos 
tanto como no dia primeiro da pnoraiasora 
partida ? ! 

Tal o nosso progresso a este respeito, que 
vigoram ató hoje, áob transparentes dis- 
farces, os próprios acquits de campiant que 
,i;i Colbert tentara aupprimir no reinado 
de Luiz XIV, em pleno século 17 M 

Diz Beí5son que « qualquer que seja a 
organização dos poderes públicos, em uma 
jnooarchia absoluta como sob um regimen 
representativo a gestão da fortuna do Estado 
e, mais particuL^rmente, o emprego dos 
recursos annuaes do que o imposto retira da 
riqueza nacional, devem ficar sob a guarda 
<io uma vigilante fiscalização, sob a garantia 
de um i contabilidade methodicamonte orde-. 
nada. Toda gestão reclama um exame, todo 
mandato termina em uma prestação de 
contas. 

K' esto o principio geral que governa, 
rora idêntico rigor, as fortunas privadas o 
a administração dos dinheiros do Estudo.» 

Juízo esto que coincide com o do abali- 
zado Cândido Baptista de Oliveira, á pag. 42 
do Sifslema Financial do Brazil, aliás dando 
V nosso autor maior importância ao caso : 

«Nos governos representativos o meio pró- 
prio e eílicaz de levar a offeito a necessíiria 
/íscalizaçâo sobre as finanças do Estado, e, 
por outra parte, o único congemal dessk 
.^YSTEMA ô a publicidade obrigatória das 
contas do Thesouro feita com regularidade 
V. pela forma proscriptas pela lei, para o fim 
do serem submettidas opportunamente ao 
livre e competente exame dos representantes 



da nação : e ( seija dito de passagem) è esta a 

missão especial E A MAIS IMPORTANTE BA 

REPRESENTAÇÃO NACIONAL, quo mal Corre- 
sponderá á confiança dos seus constituintes, 
se ella não desemj^enha religiosamenie tão 
sagrado dever, i^ 

Se isto assim é, nos regimens a que se 
referem essas autoridades, que diremos 
naqueile que se declara genuinamente repu- 
blicano ? Governo tal é sobretudo um go- 
verno responsável ; e como ha de ser ell© 
responsável, se desconhecermos a gestão dps 
dinheiros públicos, mola e chave de tudo, se 
não tivermos conhecimento da maneira por 
que se applit^am as dotações correspondentes 
aos diversos serviços, se não soubermos se 
houve perfeita exacçao ou desleixo òu crime, 
no destino dado ao producto dos impostos ? 
E que isto 6 o essenciaUque ha quem o ignore, 
no mundo politico brazileiro ? 

Reunem-se annualmente os represen- 
tantes e votara os orçamentos, suppondo que 
com o cumprimento deste dever o principal 
se obteve, que é cortar o arbítrio dos gover- 
nantes, no que respeita a impostoi^ des- 
pezas. Do que vale, porém, esta cautela, se 
lhes deixam fartas easaAchas no acto de em- 
pregar as quantias votadas ? Pois nâo fica 
ahi uma larga margem para as' mais com- 
pletas velhacarias ? Emquanto ao voto das 
despezas futuras se não seguir immediata- 
mente o exame das que foram antes reali- 
zadas, o papel do Congresso corresponde, em 
rigor, a uma ridiculissima comedia, excel- 
leni.e apenas para occultar entre povos ato- 
leimados e, satisfeitos tão somente com as 
apparoncias da liberdade e do republica- 
nismo, os desmandos de um poder absoluto. 

«A supremacia financeira do parlamento, 
diz o autor de interessante obra franceza 
sobre o assumpto, não teria mais qu3 um 
valor theorico, so ella não sobrevivesse ao 
voto do orçamento,paraafflrmar-se de novo, 
após o encerramento do exercício, pelo 
exame e julgamento públicos das contas mi- 
nistcriaes. 
• •• • ..•..,... ••• 

Precisamos accrescentar que,sem o exame 
a publicidade, máxima essencial de -nosso 
systema orçamentário, seria tão incompleta 
quanto illusoria ? Que importa a pulilic idade 
inicial do orçamento, se a execução desse 
acto fica nas sombras ? E' pelo exame que a 
publicidade se torna fructuosa ; é á sua luz 
que a naçílo se pôde dirigir através o dédalo 
obscuro das contabilidades e discutir, um a 
um, os actos da gestão ministerial. 

Em definitiva, a publicidade, que ô alma 
de nossa organização financeira, não existe, 
não tom valor sinão pelo exame. Póde-se 
conceber uma fiscalização S3m publicidade, 
mas a reciproca jamais. Isolada do exam^^ 
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a publicidade é apenas va palavra; c..)ino 
um facho nas mãos de um cego, scintilla em 
pura perda, e sua luz, que nada dirige, é 
impotente para manter, no caminho direito, 
a ma.rcha do nossas flnauç:»,s publicas . > 

E diga-s"e com a franqueza devida á Pátria, 
melhor fora não exhibir annualraonte o mí- 
sero entremez a que demus acima o bem 
merecido qualificativo; primeiro, porque em 
muito coopera para o maior abastardamento 
dos costumes políticos, segundo, porque salie 
a sua represou taçã,o muito caro ao Brazil, 
quando longo está elle de poder pag;u- essa 
eondemnavel prodigalidade. De facto, .since- 
ramente mc'jiifestando o que está na con- 
►scieniíia de todos; para que sorve o Con- 
gresso ? 

Para a obr;i das leis? — A historia da noss;t 
e de todas as assembléas patenteia assas «iue 
não ha meio menos próprio para instituir ih 
legislação de uma nacionalidade. Para a 
fiscalização do modo comí> se gastam os c;».- 
^ bedaes confiados aos governos í — Mas, di.sto 
foge assustadiço. . . • 

Qu« representa, pois, em nosso quadro 
constitucional ^—0 papel de um órgão sem 
fuucção essencial, em cfuninho, portíuito, de 
próxima alropiíiae desapparecimento. 

A sã escol;i politica dos tempos moii.-rnos 
veio demonstrar quanto a illusão democrá- 
tica nos não deixava perceber a realidade. 
Antes para nós a suproniít garantia estava 
na eieição dos administradores, pauíicéa 
curativa de todos os males na esplior;». go- 
vernamental, segundo facilmente admittiu 
a nossa grafxie inexperiência. Hoje estamos 
convencidos de que na rvíspopsa.bilidí^.de ef- 
fectiva desses i»,dministradores é que está o 
remédio ao arbítrio, pouco imporvando que, 
na Constituição nacion;d fiquem elles indepen- 
dentes do voto popular, em tudo e por tudo. 

Ora. a responsabilidade, quanto ás finan- 
ças, é inútil dizel-o, não se consegue sem a 
publicação e ex:>jue dos elementos com que 
se possa instruir, quando seja mister, um 
processo regular d;v administração, acto 
et^se em que íiqite, ou a coberto de vagas ac- 
cusações, communsem nossos dií\s, pela rati- 
ficação legislativa, ou em que se declare sua 
culpabilidade e s(^ promova o rigoroso cas- 
tigo da quem o merecer. 

Não deve continuar, poi;^, esse irregula- 
pissimo estado de cousas. 

Allega-se que as muitas agitações que teera 
combalido a Republica, embaraçaram até 
hoje o cumprimento do dcíver constitucional, 
mas a fraca desculpa não descobre sinão a 
a muita desidia administrativa reinante 
entre nós, porque om todo esse período as 
despezas teem sido escripturadas, é de sup- 
pôr, e o apparelho cujo fira no systeraa vi- 
gente é produzir aquclle desejado effeito, I 



quasi incólume ahi permaneceu de pt^, du- 
rante taes commoçoes, augmeútado aindi, 
depois da Republica, com um novo orgZ-j 
apparatoso. 

Isto não obstante, o nosso projecto, pai? 
que se não objecte perdurarem Irreraovidv^ 
os obstáculos já ditos, faculta ao Governo <► 
dispêndio do forte somma, para que tenhn- 
mosao monos, pelo milagre das pro; inas, <• 
que o simples cumprimento do dever w j^ 
sabe procluzir. 

Ponhamos um definitivo termo ao arbiti :: 
e entremos de vez naj)hase legal. E' previ-» 
que se não diga íigiu^arem as instituições nt 
Republica Brazileira como essas ostcnvjs:»-- 
pyramides egypcias: monumentos impr< — 
tàvojs da vaidade humana, sem uma appli- 
cação útil qualquer. 

Cumpre, ao contrario disso, que viva:; 
vida activissima. que cada qual gyre nor- 
malmente na 6ua cspliera, e gyre sém cesstr: 
quando em um systema de engrenagens 
múltiplas destinadas a continuo movimenti, 
uma só das rodas vem a parar, si se lhe n^- 
acode logo, o machinismo parte-se, arruiua- 
se totalmente. E* do que está araoaçailó o 
nosso, caso não providenciemos já e .já s*jhi^ 
o andamento desta cuja paralysaçáo tul: 
está compromettendo . 

Sem tal fazermos com a mais absolutn 
seriedade, nosso credito será sempre bas- 
tante p rocario e duvidoso . Credito soppõt 
confiança, e como ha de existir em um . 
Nação de cujo real estado financeiro ninguon 
sabe ao certo ? Os capitães, se abundam n > 
velho mundo, mostram-se esquivos. deIK)i^ 
dos muitos prejuízos que tem acarretado; 
seu emprego na America do Sul . 

O meio de os attrShir de novo, corn ;- 
antiga boa^ vontade, é o de que usam •.- 
simples particulares: patentear sem vebmc^ 
a nossa casa a todos, bem ordenada ena tudo. 
especialmente o erário, mostrando, a quem 
a quizer ver, a contabilidade publica em 
dia, com o devido visto e approvação d'> 
íiscaes que a lei designou. 

Por todas estas razões, é mister de ov^ 
cm doante sail>a a nação como foram gastem- 
os seus recui^sos. 

O dictadorJuan Manoel de Rozas.conform? 
vimos ai(ida ha pouco em uma folha do tem- 
po, fazia publicar diariamente o balanço d . 
receita e despcza da Confederação Argentin:^ 
na parte que lhe estava confiada ; e a rf- 
ousa desses dados á legitima inspecção d • 
píiiz, foi por nosso BernaiHlo Pereira d- 
Vasconcellos capitulada de criminosa ver- 
gonha.— Não ô muito, pois, que entre n-U 
se exijam estas contas, que ê de obrig^K^i^ 
nos apresentarem todos os ânuos ; não s»' 
mostrem nisto ao menos os governantes 
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republicanos inferiores áqiielle chamado 
dospota. 

Na Itália, ondo rege o paiz um poder em 
rerta esphora irresponsaveljCinco mezes de- 
j)ois do encerramento do anno linanceiPo,p(kle 
pronunciar-so a fiscalização leprislativa . Em 
Fríinv-a, pela lei de 14 de abril de 1896, todos 
os aiinos a 1<> de novembro o Tribunal de 
Contas apresenta o seu relatório ás Cama- 
rão : até maio os ministros fornecem todas as 
explicações relativas ás va ias despezas, e 
inicip.-se o astudo do bfilanço. Na Iní^faterra 
16 mezes depois do encerramento <lo anno 
financeiro, procedo-se a definitiva liquida- 
ção do suas operações. Na Belírica, um moz 
apóz i\ abertura do parlamento ô submettido 
ao julgamento (h\^ camarás o b:'dí\nço do 
anno anterior. Na Rus<ia, o b.Uanço defini- 
tivo das receitas e despezas é romettido ao 
Consollio do Império c ao mesmo tempo que 
os'projectos de orçamento futuro, isto r, no 
mez de outubro de cada anno. 

Finalizando, achamos de muito proveito 
recommendar jios brazilciro^ os seguintes 
«•onceitos de Miraboau, proferidos nada me- 
nos que a um século: « Quando quizestes ser 
livre?', não foi para deixar a um só a admi- 
nistração da paríe mais importante do vossa 
Constituição ; porque si só a Constituição 
pôde dar ordem ás finanças, só as finanças 
podem fazer que sn firme a Constituição. A 
nossa nicionalidadi? não pôde consentir se 
o<tal>eIeça a dictí^dura nas finanças,e ex- 
erceria uma verdadeira dictadura o homem 
que se subtrahis>e á obrigação de vir dar ao 
paiz o balanço de sua situação. A mais bel la 
missão, fosso ella assignalada por milagre, 
não isemptaria desse dever aquelle a quem 
houvesse sido confiada». 

Cumpra-so, portanto, o dever constitucio- 
nal: prestem os governos as devidas contas. 
Isto lhos manda a lei. a mais vulgar honradez 
e a sua própria conveniência. Ficam assim 
livres de levianas denuncias no pi^esonte e 
de injustas respons •.bilidiules no futuro, de- 
ante de cujo iníiexivel tribunal comparecem, 
trazendo em mão as attestações do bom des- 
empenho que deram á gerência dos dinhei- 
ros federaes. 

Estamos certos de que a patriótica activi- 
dade do Governo actual, até a hora de hoje 
voltada- para a solução do proldema finan- 
ceiro*, vae ocLMipar-so deste que suggerimos, 
comprehendendo quanto isto importa ao 
levantamento dos créditos da Reputdica Bi^a- 
zileira. 

A Rússia, com ser uma monarchia abso- 
luta, não desconheceu a vantagem de viver 
o seu regimen financeiro, segundo a forma 
que Michelet achou conveniente para todos 
os nossos actos e relações da existência so- 
cial : VIVER SEM SOMBRA, EM PLENA LIZ. 
Camará V. Ill 



«A publicidade financeira, diz o autor de 
nota, (^ com effeito, a condição primordial 
do credito. A Rússia não ignora. Si ella pôc 
assim ãs claras o estado de seus orçamentos, 
não ô para satisfazer a priocipios que a sua 
Constituição politica repolle. A inspecção- 
da opinião publica é aiheia de certo ás çre- 
occupações de um governo afbsoluto. Lsta 
publií» idade só tem um fim : tr<».nquillizar os 
capirars, consolidar a* situação dos íitulos 
russos no mercado internacional e desem- 
baraçar o caminho para os empréstimos vin- 
douros. 

Esta razão de ordem económica vale tanto 
como outra qualquer. Sejam quaes forem as 
suas causas deterrainantoí<, a publicidade 
orçamentaria é, em si mesma, um beneficio. 
E' i: condição fundamental para que haja 
fiscalização. Nella está a mais firme ga- 
rantia de estabilidade para as finanças «lo 
Estado.» 

E' o que orecisamos praticar com a máxi- 
ma plenitude, em beneficio também desses 
altos interesses, para que assim a nação so 
rchabili':e, obtendo em toda a parte o pres- 
tigio e ííredito que muito merece : nisto se 
empenha o pundonor nacional. 

8r. Ra^munde^ctelHiraocIci 

pediu :\ p;f.lavra para apresentar um pro- 
jecto que se refere á Inspectoria de Saúde «lo 
Porto de M!».ooió. 

Não pretende entrar em detalhes sobre o 
servi'» ► ile <uide dos portos nos Estados da 
Repui'ii<'a: demonstra a f«^lta de equida<le 
owvo ;•> romuneri'.ção do irabítlho e o movi- 
mento ílo vajíores. 

s.Uifiit •. a necessidade de reorganiz;ição do 
serviria <.»nit.'.riõ, inclusivo na Capital Fe- 
der.il, fí'zendo accontuar que o Poder Legis- 
lativo deve corresponder ao appello do íSr. 
Presidente ria Republica em sua ultima men- 
s v;rom ao Congresso Nacional, relativamente 
i\ e^so import;'jite departamento do sertiç) 
publx^o. 

Lè e í^mimonta diversos trechos do relató- 
rio do Ministro da Justiçi, que reputa muito 
correctos e resultado da experiência. 

Comp:a\>., em vista do ultimo Boletim da 
Estatística Demographo Sa,nitaria a frequên- 
cia d(' v;».pores entrados no porto de Alagoas - 
com os dos portos do Ceará e Maranhão; 
mostr,». que é idêntico o movimento, apezar 
da (Uíforenç'. de vencimentos das re^spectivas 
inspectorir» ?. 

Não pede com o projecto um novo au- 
graento de despezas; quor o restabeiecimento 
do que existia em 1898, quando o movimento 
do porto de Maceióera n^turalmeji te inferior 
ao que se opera hoje, quando o Estado do 
Alagoas, apezar da crise que avassalla a 
paiz, vae resistindo. 

AO 
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Faz considerações sobre o serviço da In- 
spectoriade Saúde no Porto de Alagoas; com- 
para o movimento com o dos portos de 
-outrosEstados, fazendo salientar quo, apezar 
de maior, os vencimentos do inspector são 
âgiiaes. 

Demonstra a insufficiencia de remoirose 
faz ponderações sobre as condições do porto, 
que exige outros recursos pai*a que o serviço 
seja realizí^do convenientemente. 

Entra em outras apreciações sobre o ser- 
'viço sanitário da Republica; assi^nala a re- 
^munerdção insuílicieftte, as omissões regúla- 
me itaresv insiste na idéa de reorgciniza^-ão 
dó serviço sanite^rio e termina demonstrando 
qua o projecto que ie deve ser acceito, porque 
envolve matéria de necessidade publica. 
(Muito bem ; muito bem,) 

FicU sibre a Mesa, até ulterior delibera- 
^'ão, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional resolve: 

Arfe. 1.° Ficara equiparados os vencimen- 
tos do inspector do siudo do porto do Es- 
tado de Alagpas e os do secretario da inspe- 
ctoria respectiva aos vencimentos dos in- 
spectores e secretários das inspectorias de 
saúde dos portos dos Estados do Maranhão e 
Ceará. 

Art. 2. o Fica elevado a ^eis, com os ven- 
cimentos 'que consta da tabeliã do orça- 
mento era vigor, o nuraero de remadores da 
mesma inspector ia de Alagoas. 

Art. 3.° Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das se.ssões, 30 do julho de 1901.— 
Hai/niundo de Miranda, — Angelo Neto, — 
Epaminondixs Gracinda, — José Duarte, 

O Sr. moreirsà Alves— Sr. Pre- 
slífente, ha muitos di is j;i que tive a honra 
de dirigir desta c;uleira um pedido, não a 
V. Ex., mas ao proprietário da cadeira ora 
occupada pbr V.Ex,, para que so dignass3 dar 
para ordem do dia o projecto estabelecendo o 
divorcio no Brazil e que fora, como disse 
naíiuelle momento, apresentado em 1897 pelo 
honrado Deputado de então Sr. Érico Coalho. 

Ao fazer esse pedido eu tinha sciencia de 
que a ordem do dia seguinte já estava orora- 
nizada, e por isto, não querendo crear diíii- 
culdade^^, usei do adverbio — opportunaraonte 
— quando deveria ter dito para a sessão se- 
<?uinte,uma vez queS. Ex., aproveitando-so 
daquella expressão, prometteu que attender- 
rac-hia em occasião opportuna; mas são pas- 
sados, talvez, dez dias e o projecto cm ques- 
tão continua a ser esquecido. 



O Sa. Angelo Neto— Para que, si ha táuitoa 
'projectos na ordem do dia ? 

O Sr. Moreira Alves— Eu ftiçó questão de 
ver esse projecto figurando mi ordem do dia, 
porque só as8im poderei ter a eiperança de 
vel-o discutido e talvez, quem safie, conver- 
tido em lei. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Mas, por 
cautela, não fará mal uma emendasinh% ao 
Código Civil. 

O Sr. Angelo Neto— Estou convencido 4e 
que o Sr. Presidente, em tempo opportuno, 
deferirá o seu requerimento. 

O Sr. Moreira Alves— O Regimeato g»- 
rante-me este deferimento, pois estabeieee 
que o Deputado poderá lembrar ao Presi- 
dente qualquer matéria para ser dada para 
ordem do dia e accrescenta: que se tomará 
este pedido na devida consideração. 

O Sr. Neiva— Não diz quando. 

O Sr. Moreira Alves— Perdoe-me V. Ex, 
Pedir que se ponha um projecto em ordem 
do dia^e tomar esse pedido na devida consi- 
deração, é, mo parece, pol-o effecti vãmente 
na ordem do dia. (Apoiados,) 

O Sr. Angelo Neto— E elle o fará; V. Er, 

esteja certo disto. 

O Sr. Moreira Alves — Estou conven- 
cido... 

O Sr. Angelo Neto— E deve estar: elle é 
muito justo. y 

O Sr. Moreira Alves — Acredito quo o 
Sr. Presidente soja o mais juâto dos homens, 
nem estou afflrmando o contrario. O que 
digo, porém, é que até hoje, como ou tive <i 
infelicidade de usar da expresíírâLo— opj^oríti- 
nawenfíf— por uma razão de delicadeza para 
cora S. Ex., porque tinha verificado, como 
já diss8, que a ordem do dia já estava orga- 
nizada, S, Ex. que, por isto mesmo, deveria 
ter a melhor vontade em attender ao meu 
pedido, não o fez até agora, e por este mo- 
tivo tomo a liberdade do reaoval-o. 

O Sr. Angelo Neto— V. Ex. deve lem- 
brar-se de que a Camará deixou de funccionar 
por alguns dl AS. 

O Sr. Moreira Alves— A Camará deixoa 
do funccionar apenas dous ou três dias e. 
mismo assim, aava-se sempre a ordem do 
dia. 

O Sr. Neiva— Mas a mesma. 

O Sr. Angelo Nkto — Perfeitameaíe. 
V. Ex. teria motivo de queixa si o Presi- 
dente deixasse de deferir a inisorção deste 
projecto e contemplasse em ordem do áuK 
outros. Mas ha muitos dias que a ordem do 
dia éa mesma. 
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O Sr. Moreira. Alves— Sr. Presidente, 
Dão estou accus^indo o honrado Presidente da 
Camará, mus estas defesas intempestivas 
poderiam levar-me a fazel-o, si porventura 
não tiv&^e o maior empenho nm ser agrai- 
áavel a S. Ex. 

O Sr. Angelo Neto— Não ha defesi in- 
tempestiva.. V. Ex. é que está, de um modo 
indirecto, censurando o Presidente. 

O Sr. Moreira Alves— Toda a defesa que 
vem qu:\ndo a ftcciísaçâo não se faz,6 intcm- 
pestiv.4 (apartes) e eu a ninguém accusei. 

Tomando a palavra, tinha apenas em vista 
fazer esta declaração a V. Ex. — que retiro a 
expressão — .»pportunamente — que tante me 
tem prejudic ido, porque o honrado Presi- 
dente da Casa, eníbora não soja filho do 
Pará, íhl-lhc uma elasticidade enorme. 

O Sr. Angelo Neto— E não é censura ? 

O Sr. Moreira Alves— Não, senhor; o 
que quero é i)ôr os pontos nos tí ; é pedir, 
si não puder ser arai'*nhã uma vez que, pa- 
rece-mo já está escripta, a ordem do dia, 
tenha V. Ex., Sr. Pi»esidente, a bondade de 
dizer ao illustre Sr. Vaz de Mello que reti- 
rei a expressão opporiunamente, rogando 
aS. Ex. que, no menor espaço de tempo 
possível, desde que possa ser escript.i uma 
nova orJem do dia, seja, nos termos do Re- 
gime, i to, tomado em consideração o podido 
queflz,h!. dias, a S. Ex. c que reitero agora. 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
tado será ai; tendido cora a possível brevi- 
dade. 

Vae a imprimir o seguinte 



parecer 

X. 34— 1901 

• Concede licença por tempo indeterminado ao 
Sr» Deputado Arthur Ferreira Torres, para 
tratar de sua saúde fora do pois 

A. Coramissão do Petições e Poderes tomou 
conhecimento do requerimento em que o 
Sr. Deputado Arthur Ferreira Torres pede, 
por motivo de moléstia, licença para tratar- 
ão ao estrangeiro. 

Attendendo ao que alloga o requerente-, 
que offec ti vãmente se aclia com a sua saúde 
bastante alterada, é a Commissão de parecer 
que se lhe conceda a licença impetrada. 

Sala das Commissões, 27 de julho de 1901. 
— Esperidião, presidente. — Arroxellas Galvão, 
relator . — José Eusébio . — Tavares de Lyra , 



Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N.. 121 — 1901 

Autarijsa o Poder Executivo a abrir ao IUnis" 
terio da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de iOOiOOO^, supplementar ao n. i4 
do art. 2^ da lei n. 746, de 29 de desevOíiro 
de i900 

Em measagem de 17 do próximo passado, o 
Sr. Presidente da Republica solicitou o cre- 
dito de 100:000$, supplementar á verba 
—Policia do Districto Felderal. 

E a Commis^o de Orçamento, considerando 
que o credito em questão é para pagar des- 
pezas de caracter reservado, oompi'ehendiiia^ 
na classificação — Diligencias policiaes— da 
proposta do Governo que serviu de base á 
confecção do respectivo orçamento, submet^e 
á sabedoria da Camará o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo auto- 
rizado a abrir ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 100:000$, sup- 
plementar ao n. 14 do art. 2** da lei n. 746, 
de 20 de dezembro de 1900 — Diligencias po- 
liciaes — fazendo as necessárias operaoões q 
revogadas as disposições em couti*ario. 

Sala das Commissoos, 30 de julho de '1901. 
— Paula Guimarães-, presidente. — Mayrinh, 
relator . — Nilo Peçanha . — Francisco Sá . — 
Cincinato Braga. — Cassiano do Nascimento m 

N. 127—1901 

Dispõe sobre a contagem da antiguidade do 
posto dos officiaes do exercito ^ a que se re- 
f crera os arts. í^ e 2^ da lei n. 330, de 9 
de dezembro de 1895 

( Vide projecto n. 129, de 1896 ) 

A nossa legislação militar dispoz sempre 
que a antiguidaíle dos offlciaes se contasse da 
respectiva praça, salvo o caso de commissão 
por serviço do guerra, em que a antigui- 
dade era contada da data da commissão. 

E assim foi observado até á lei n. íi50, de 
9 de dezembro de 1895, que crm flagrante 
violx'âo desse principio de bo:i legislação, 
estabeleceu no aeu art. 2» que os offlciaes 
por ella promovidos por decreto de 3 de no- 
vembro de 1894 contassem antiguidade da 
data de suas com missões. 

Ora, sendo aquella a legislaçíio até essa 
lei de 18^5, era o principio da antiguidade 
que prevalecia na promulgação e execução 
do decreto de 3 do novembro, salvo o caso da 
commissão por serviço de guerra e,portanto, 
essa lei mandando contar a antiguidade da 
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data das ccmniis.<õo.^ em gorai, rctroaí?iu 
com offensa dos direitos «garantidos pela le- 
gislação até então vi^^ente e, portanto, ô in- 
constitucional, manifesiíimento inconstitu- 
cional. 

A antiguidade de praça é o principio que 
de justiça deve regular a collocação dos 
officiaes ; ' só o serviço extraordinário de 
guerra pôde justificar a contagem de anti- 
guidade da data das comraissões. A antigui- 
dade da data das commissòes, é, pois, em 
legislação uma excepção. Pois bem, a lei 
de 1895 adoptou como regra essa exce- 
pção, mandando contar em absoluto a an- 
tiguidade dos oííiciaes por ella graduados 
o promovidos jp(do decreto de 1894 da data 
de suas commissões, favorecendo assim sem 
explicação oííiciaes cujas commissões não 
foram obtidas em serviço de guerra; e o 
projecto tende a restabelecer o principio s:^- 
lutar da collocação dos offlciaes pela antigui- 
dade das primas o só por excepção pela auti- 
ugidade das coraraiSMjes por actos ,de bra- 
vura, segundo a legislição vigente até á lei 
de 1895. \ 

Dahi vem a Cimoluir a Commi.ssão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça que inc.ni- 
stiuicional nao é o presente projecto, como 
se afigurou ao chefe do Estado-Maior do Ex- 
ercito, por supposta offensa de direitos ad- 
quiridos pela lei de 1895, porém, essa lei 
de 1895 por offender direitos adquiridos pela 
legislação até então vigente. 

Sendo tudo mais secundário, ante a que- 
stão constitucional, deixa a Gommissâo de at- 
tender a quaesquer ouviras razõe> para acon- 
selhar a adopção do projecto , 

Sala das Commissões, 30 de julho de 1901 . 
— /. J. Seabra, presidente, — Li<i* Dommgves, 
relator.— Frederico Borges. — Tcixèiro de 
Sff, — AriTiur Lemos, — jP. Tolentino, 

N. 129— 1896 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° A antiguidade de posto dos oííi- 
ciaes do exercito a que se referem os artigos 
i'' e 2° da ici n. :^50. de 9 de dezembro de 
1895, serácontada de 3 de novembro de 1894 
com excepção dos tiverem sido commis- 
sionados por actos de bravura, mencionados 
em ordem do dia da guarnição a que perten- 
ciam ou nas partas <ios respectivos comman- 
dantes, aos quae? se contará a antiguidade da 
data da commissão. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 23 de setembro de 
1 %^^.— Gabriel Salgado, presidente . — Ovídio 
vl?^raníí?5,relator . -^António de Siqueira, — Car- 
los Jorge, — Thornaz Cavalcanti, 



O Sr, Presidente— Nâo harend * 
nada mais a tratar, designo para ara'uiLr;. 
a seguinte ordem do dia: 

1=^ parte, até 2 1/2 horas ou aate^: 

Continuação da 3* discussão do projecta 
n. 42 B, de 1ÍK)1, que fixa as forç-s de terr.. 
para o exercício de 1902; 

Continuação da 3* discussão do projer.» 
n. 268A, de 1900, autorizando o Podir: 
Executivo a garantir os juros e amorti- 
zação, durante 15 annos, na importanci ; 
do 71:500$, correspondente ao empréstimo 
de 650:000$, juros de 7 <>/o e amorrizíiçã ► 
de 4 o o, que eíTectuar a Associfiçao do Quí-rt* • 
Centenário do Brazil, para o fim de construi: 
o ediôcio destinado á Escola de Belia>- 
Artes; ." 

'.\^ discussão do projecto n. 104. de V^VjI, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério- 
d;is Relações Exteriores o credito da quan- 
tia necessiuúa, ató 150:000$, em ouiu. 
paro. occorrer ás despezas com a repre^en- 
tiAção brazileira na segunda confei^enclr* ia- 
te rjiacional americ:^na, que se reunirá no 
México ; 

'M discussão do projecto n, 77, de 19 »I. 
rel.^tivo á emenda oflferecida n:\2*di>en- 
são do projecto n. 217, de \900, nuiõi:- 
zando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério díi Guerra o credito aspecial de 
8:41õ,s000, para pagamento dos venci niont».-. 
do tenento-coronei Innocencio Serzeiell.» 
Corrêa, revertido ao serviço do exercito <- 
de lente dii Escola Militar, por acto legl- 
l;»,tivo ; 

3^ discussão do projecto n, 217, de l*»-. 
autorizando o Poder Executivo a abrir a ■ 
Ministério da Marinha o credito especial d*> 
ll:7i'>0s, para pagamento do soldo uo vicí- 
almirante Arthur Jaceguay, revertido a'> 
quadro effectivo -da armada ; 

2^ discussão do projecto n. 81, de KK'».. 
restabelecendo para todos os effeitas o de- 
creto legislativo n. 657, de 25 de novena' r o 
de 1899 ; ' - . 

Continuação da 3* discussão do projev^To 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Execuíi^» 
a abrir ao Ministério da Guerra o cre«iito 
extraordinário de 4;225$800,para pagameni » 
do ordenado a que tem direito o alniox-vrirV 
do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco João Climaco dos Santos Bemardeis ; 

Continuação da 2*^ discussãw) do projeei^.> 
n. 27 A, de .1901, estabelecendo regras para a 
adjudicação de bens nas execuções em geral, 
com voto em separado do Sr. Azevedo 
Marques ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14, de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emendas offerecidas na o* dis- 
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cassão do projecto n. 99 B,' de 1900, que 
reorganiza a Justiçi do Districto Federal ; 

Discussão única do parecer n. 22, de 1901, 
julgando que nâo devera ser acceitas as 
emendas offerecidas na 2» discussão do pro- 
jecto n. 232 A, de 1900, que autoriza o Po- 
der Executivo a transformar as 1*^, 2* e 3* 
turmas da Sub-Directoria dos Correios em 
1», 2* e 3* secções da Dii^ectoria Geral, pas- 
,s\ndo os chefes de turmas a chefes de se- 
cção, desde que pi*eencham as cqndiçõds re- 
gulamentai*es, e dando outras providencias ; 

2* discussão do priâecton. 94, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a contar ao 
5° escripturario do Thesouro Federal Cyriaco 
António dos Santos, como tempo de serviço 
o decorrido de 10 de fevereiro de 1879 a 26 
de fevereim dô 1883, de 15 de novembro de 
1884 a 4 de setembro de 1889 e de 22 de fe- 
vereiro de 1894 a 31 de outubro de 1895 ; 

1* discussão do projecto n. 74 A, de 1901, 
concedendo o prazo de mais um anno de 
matricula aos ex-alumnos do curso superior 
da Escola Militar do BrazU, desligados por 
motivo de* i^provação em uma mesma ma- 
taria durante dous annos consecutivos, com 
emenda da Commissão de Marinha e Guerra ; 

Segunda parte— ás 2 1/2 horas ou antes : 

Continuação da discussão única da emenda 
d oSenado ao projectou. 15 A e 15 B, deste 
^nno, que âxaa força naval para o exercício 
de 1902 ; 

3^ discussão do projecto n. 67, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 4:£K)6$630, para cumprir a sentença do 
Supremo Tribunal Federai, que mandou 
pagar ao majer Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

2^ discua^Lo do projecto n. 43 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiore so 
^credito extraordinário de 2:827^00, para pa- 
^mentoaD. Eugenia Torreão Corrêa de 
AraigOt viuva do juiz de direito, em dispo- 
nibilidade, bacharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araiiyo ; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
«de Sá ao jprojecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, attendendo ás 
necessárias vagas, no primeiro posto de 
oíficial do exercito os alferes graduados que 
tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de 
abril de 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 102, de 1901, 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença, com todos os vencimentos, ao 
Br. Manoel José de. Queirós Ferreira, pre- 



parador de physica da Escola Polytechnica, 
para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 1895, 
elevando a 100| mensaes a pensão que per- 
cebo D. Cybele de Mendonça Souz:í Monteiro, 
viuva do tenente honorário do exercito He- 
leodoro Avelino de Souza Monteiro ; , 

3* discussão do projecto .n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral do 
Economia dos Servidores do Estado para in- 
demnizar o Thesouro Federal da quantia de 
que lhe é devedora, até que essa instituição 
regularizo sua situação, podendo mesmo re- 
leval-a do pagamento da importância em que 
ficou alcançada no anno de 1899 ; 
^ 3» discussão do projectou. 231 A, do 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros- 
chefes de districto, na Directoria Geral dos 
Telegraphos, no exercido de 1901; 

3^disous^o do projecto n. 103, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnaçoes ; 

1» discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:738$045, ao Ministe- 
terio da Fazenda, para pagamento de forra- 
gen8,agua e objectos do expediente fornecidos 
pela Companhia das Aguas de Maceió e ou- 
tros, por conta do Ministério da Guerra 
durante os exercidos de 1804, 1896, 1897 o 
1898. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 40 minu- 
tos da tarde. 



6i» S£SSÃO EM 31 DE JULHO DE 1901 

Presidência dos Srs» Vaz de Mello (Presi' 
denie), JtUio de Mello (2^ Vice-Presidente)^ 
Luiz Gualòèrto (4^ Secretario), Carlos de 
Novaes (í« Secretario) e Vos de MellQ 

(Presidente), 

Ao meio diaprocede-se á chamada, a que 
respondem osSrs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Christino Cruz, Nogueira Accloly» Francisco 
Sáv Frederico Borges, Gonçalo Souto, Tava- 
res de Lyra, Soares Neiva, Bricio Filho, João 
Vieira, Cornelio da Fonsefca, Júlio de Meiio, 
José Duarte, Joviniano de Carvalho, Sylvio 
Romero, Seabra, Félix Gaspar, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Alves 
Barbosa, Paranhos Montenegro, Pinheiro Jú- 
nior, José Moi^rdim, Hereaia de Sá, Heii* 
rique Lagden, Augusto de VasconcelloSr Nilo 
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Peçanha, Silva Castro, Júlio Santos, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theophilo Ot- 
toni. Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, Adal- 
berto Ferraz. Leonel Filho, Mayrink, Carlos 
Ottoni, Manoel Fulgencio, Nogueira Júnior, 
LindolpUo Caetano, E luardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Pádua Rezende, Domingues de 
Castro, Dino Bueno, Adolpho Gordo, Edmundo 
da Fonseca, Teixeirt^ Brandão, Lindolpho 
Serra, Xavier do Valle, ^Lamenha Lins, Car- 
los Cavalcanti, Paula Ramos, Francisco To- 
lentlao, Marçal Escobar, Soares das Santos, 
Victorino Monteiro, Vespasiano. de Aibu- 
(luerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

F lida e sem debate approvada a acta da" 
sessão antecedente. 

Comparecem mais os Si^. Urbano Santos, 
Carlos Marcellino, Albuquerque Serejo, Ar- 
thur Lemos, "Serzedello Corrêa, índio do Bra- 
zil, Rodrigues Lima, Luiz Domingues, José 
Eusébio, Guedelh:ivMourão, João Gayoso, Ani- 
zio de Abreu, Raymundo Arthur, Thomaz 
Accioly, Virgílio Brigido, João Lopes, Sérgio 
Saboya, Augusto Severo, Pereira Roi^, Lima 
FiUio, Caraillo de Hoilanda, Ermirio Couti- 
nho, Teixeira de S;l, Pereira de Lyra, Esme- 
raldino Bandeira, Moreira Alves, Pedro Per- 
nambuco, Aífonso Costa, Epaminondas Gra- 
cindo, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Raymundo de Miranda, Fausto Cardoso, Ro- 
drigues Dória, Castro ReJ)ello, Neiva, Au- 
gusto França, Milton, Tosta, Paula Guima- 
rães, Adalberto Guimarães, Augusto de Frei- 
tas, Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, 
Galdino Loreto, Josó Marçallino, Irineu Ma- 
chado, Nelson de Vasco ncellos, Oscar Godoy, 
Sa Freire, Antonino Fialho, Barros Franco 
Júnior, Custodio Coelho, Pereira Lima, Joa- 
quim Breves, José Bonifácio, Monteiro de 
Barros, Henrique Sailes, Landulpho de Ma- 
galhães, Sabinj Barroso, Fernando Prestos, 
Oliveira B.aga, Costa Júnior, Bueno de An- 
drada, Cajado, Cincinato Braga, Azevedo 
Marques, Araújo Cintra, Benedicto de Souza, 
Manoel Alves, João Cândido, Alencar Gui- 
marães, Barbosa Lima, Germano Hasslocher, 
Francisco Alencastro, Rivadavia Corrêa, Al- 
fi*edo VareLla, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Gastão da Cunha« Josó Boi- 
teux, Pedro Chermoiit, Trindade, Silva Ma- 
riz. Gomes de Mattos, Estado Coimbra, El- 
pidio Figueiredo, Francisco Sodré, Vergne 
de Abreu, Marcolino Moura, Dionysio Cer- 
queira, Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Raul Barrozo, Martinho Campos, Pereira 
dos Santos, Rangel Pestana, Estevão Lobo, 
Fraiiciáco Veiga, Ildefonso Alvinj, Esperi- 
dião, Necêsio Tavaaros, Silveira Drummond, 



Arthur Torres, .Rodolpho Paixão, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Valeis de Ca^^tro, 
Paulino Carlos, Alfredo Ellis, Xavier do Al* 
meida, Ovidio Abrantes» Francisco Moura, 
Angelo Pinheiro e Pinto da Rocha. 

E sem causa os Srs. AntonioBastos, Cunha 
Martins, Joaquim Pir«, Eloy de Sous^ 
Celso de Souza, Malaquias Gonçalves» Rodri- 
gues Lima, Deocleciano de Souza» Lourenço 
Baptista, Ajv^s de Brito, Aureliano dos 
Santos, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
Penido Filho, Monteiro da Silveira, Car- 
neiro de Rezende, Francisco Salleá, La« 
mounier Godoft'edo, António Zacharias. 
Lamartine, Moreira da Silva, Joaquim AJ- 
varo, Luiz Piza, Hermenegildo de Moraes 
e Aureliano Barbosa. 

1» PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a conônuação da 3» dis- 
cussão do projecto n. 42 B, de 1901, que lixa 
as forças de terra para o exercicio de 19<fâ. 

O Sr. I^rest dente— Tem a pala- 
vra o Sr. Carlos Cavalcanti. 

O 8r. Gajrlos Cavalcanti vem 

começar a serie de considerações que se pro- 
poz fazer sobre o projecto em discussão, la- 
mentando que nao se ache presente o sea 
illustre collega de .S. Paulo, o Sr. Bueno de 
Andrada, que devia hoie concluir seu dis- 
curso, começado ha três dias. 

Como membro da Commissão, discutiu o 
projecto para justiftoar a sua dissidência 
com os seus companheiros. Nesta occasião 
deu as razões de sua divergência e mr^trov 
que as duas emendas que ofTereceu tinham 
toda razàj de ser. 

Unaa delias, a que visava a equiparação 
das gratificações dos engajados ás dos que, 
depois de completarem o seu tempo, volta- 
rem de novo as Aleiras, foi aoceita pela 
CommissSD. A outra, aliás de muito maior 
importância, não logrou a felicidade de ser 
approvada. 

Pôde parecer estranho que o orador nâo 
tenha querido reviver esta emenda, mas 
para que fazel-o, si, em regra, a Caiuaxa 
julga pelo que informam as Commissões, sem 
mais exame ? 

Passa o orador a analyzar os motivos por 
que a Commissâo recusou estíx sua emen -X 
motivos que, além de importarem em unna 
censura á Mesa, revelam que a Commiaaõa 
está em contradicção comsigo. mesma. 

Assim ô que, si a emenda ferisse o Eegi- 
mento, por conter disposição de caracter pi r- 
manente, a Meia não deveria tel-a aecetta 
e, si o tez, infringiu o Regimento. 
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Além disto, 9i a matéria da emenda é de 
earacter permanente, á Cammissâo nâo 
assistia o direito de recusai-a sob este funda- 
mento, quando ella no projecto manda ap- 
plicar a lei de 1874, cujas disposições sâo 
permanentes. 

Estão, pois, em manifesta contradicção o 
parecer sobro a emenda e a proposta. 

Passa a ler o discurso do relator da Com- 
missão, para mostrar qne S. Ex. pensa do 
mesmo modo que o orador, sobre a matei ia 
em questão. 

O nobre Deputado que por essa forma se 
manifestou, tratando-se de uma lei perma- 
nente, ifíostrou-se, entretanto, contrario á 
(MBeoda do orador. 

Si S. Ex., quando se tratou da lei perma- 
nente, condemnou as isenções de padres e 
estudantes, deve conservar a mesma opinião, 
n^ora que so vota i\ lei annua de forçíis de 
terra. 

Diz o nobre relator, cuj ». íuisonciíi deplora, 
(lue a emenda fere a lei de íí6 de setembro 
lie 1874 que isenta do serviço do exercito e 
da armada os graduados, os ecclesi<isticos e 
os estudantes e que, como medida de caracter 
permanente, nào tem cabimento numa lei 
annua. 

A Commiâsâo, porém, incidiu no mesmo 
erro, praticou o mesmo crime, quando deu 
mais um anno de existência á lei de 1874. 

(9 úii^no relator manifestou-se contrario á 
inserção, em lei annuti, de disposições per- 
manentes. 

Entretanto, S. Ex. accoitou a proposta do 
Governo, que contém nos art.s, 6*, 7**, e 8° 
medidiísde eiracter permi'.nento. 

No ;>.rt.. 8"* est ibelece-se um tiro micional 
c logisla-se para o orç:».mento futuro, deter- 
minando-se que o Governo animartl o tiro 
nacionU, instUuindo prémios e medalhas 
para os melhores atiradores. 

Pensa (lue salvou a sua responsabilidade 
no voto que a Cambra vae dar á lei de fixa- 
ção de forçis de terra pivra o exercício vin- 
douro . 

Passa era seguida o orador a tratar de 
outro assumpto. 

Nao tinha o intuit) de voltar á matéria 
que, aliás, já foi brilhantemente discutida e 
esclarecida pelos illustres representantes do 
Distrioto Federal e de S . Paulo . 

O or.idor precisa justificar os apartes que 
deu aos discursos daquelles collegas. 

No seu primeiro discurso, teve occasiSo de 
apontar a incongruência que se nota entre 
a lei de fixação das forças de terra e a lei 
orçamentaria. A pí*imeira fixa sempre um 
■i«nero muito superior ao daquelle para o 
qual é consignaíía verb\ no orçamento. 
Dessa antinomia entre duas leis sabidas de 
uma mesma corporação legislativa resultam 



gravíssimos inconvenientes, succedendo quí.- 
o Ministro ô obrigado a. fazer uma nova fi- 
xação de forças. 

Não é de noje esse péssimo costume; desde o- 
tempo damonarchia se procurava em bair o es- 
pirito publico e o do exercito. Já em 1851 dizia 
o Sr. Manoel Felizardo, Ministro da Guerra 
de entâoi • 

«O nobre Deputado t)ela Província de 
Matto Grosso, depois de afiançar que vo- 
taria pela força pe<lida, não poude dei- 
xar de fazer algumas reflexões, das 
quaesse deve concluir. forçosamente que 
a força pedida é maior do que aqaella 
que é neceasai4a, e anteriormente decre- 
tada, ou maior do que aquella que se- 
tem pedido constantemente ha muitos 
annos a esta parte. {Apoiados,) 

O exercito era tempo de paz, segundo 
as leis de fixação de força, consta ha 
muito tempo de 15.000 praças; é isto. 
ainda que eu peço: mas como a Gamai*;L 
não só vota íorça para circumstancias 
onlinarias, mas também para circum- 
stancias exti*aordinariaâ, entendi desde o 
anno passado que era preciso que a Ga- 
mara não fizesse transcrever em papel o- 
seu peisamento, mas também que desse- 
moios ao Governo para poder passar de 
circumstancias ordinárias para circums- 
tancias extraordinárias. Foi por este 
motivo que se decretou o anno passado, 
e este anno poço do novo ao Corpo Le- 
gislativo que decrete que, mesmo em 
circumstancias ordinárias, o exercito se 
componha de 20.000 homens, mas que 
o effectivo se roduza a 15.000, sendo- 
liccnceados os 5.000 restantes, que con- 
stituirão a reserva e servirão para, era 
circumstancias extraordinárias, eleval-o 
ii força decretada.» 
Respondendo a um aparte do Sr. Bueno 
de Andrada, o orador diz que o romedio para 
o mal éa verdade. 

Só acha, pois, uma solução para esta in- 
congruência do Congresso, e vem a ser a., 
uniiormidade nas leis. Si as condições do 
paiz comportam ou exigem o eíTectivo de 
28.000 homens para o exercito, assim o fixem 
a lei de forças e o orçamento. Mas, si apenas 
bastam 15.000, que também apeiías 15.000 
sejam fixados pelas duas leis. 

Contcsíia que haja redundância na simulta- 
neidade das duas leis, não só porque o orça- 
mento não poderia cogitar de todos os assum- 
ptos de que trata a lei de fixação de forças,. 
como porque a dispensa da lei de forças seria 
inconstitucional, porque 6 com a approvação 
desta lei que o CotíSrresso dá o seu consenti- 
mento para a existência do exercito perma* 
nente, attribuição que a Constituição Uie de- 
termina. 
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Esta attribuiçSo não precisou ser tirada 
pelos legisladores constituintes de nenlmma 
das três constituições que inspiraram a 
nos^a— a argentina (que consigna medida 
semelhante), a americana e a suissa. £' a 
reproducçao do art. 15, § 11, da Constituição 
do Império. 

Concorda, salva uma ligeira restricçEo, 

com a opinião do nobre Deputado Sr. Pereira 

Lima, do que não é inconstitucional o acto 

. do Governo enviando ao Congresso propostas 

para a fixação das forças armadas. 

Estudando isoladamente a disposição do 
^ 17 do art. 34 da Constituição, que declara 
'da competência exclusiva do Congresso : 
«íixar as forças de terra e mar» parece que 
é uma attribuição privativa do Congresso e 
que não admitte a coUaboração de outro 
poder. 

Um estado comparativo, porém, de outros 
textos da nossa lei fundamental mostrará 
que a questão resolve-se por outro modo. 

Assim, o art. 29, declarando quaes os pro- 
jectos que são de iniciativa da Camará, 
inclue neste numero os projectos offei*ecido8 
pelo Governo, ao lado do de fixação de 
preços. 

Dentre estes projectos oíferecidos pelo Qo- 
verno, a que se refere o art. 29, pode-se 
«incluir o de fixa^ur de forças ? - 

Eis a que se reduz a questão. 

Dentre as attribuições conferidas ao Pre- 
sidente da Republica, está incluída no § 9 dó 
art. 48 da Constituição a de dar contas ao 
Congresso da sitaação do paiz, apontando 
*em mensagem as medidas que lhe parecerem 
:necessarias. 

Mais uma vez dirá que é hospede no 
-assumpto. Soccorre-se, por isso, das luzes 
<ios competentes. 

Pensa que o Presidente da Republica pôde 
enviar ao Congresso, além da mensagem 
inaugural, de abertura do Parlamento, ou- 
tras mensagens, acompanhando propostas e 
iprojectos de lei. 

Na attribuição conferida ao Governo de 
^administrar o exercito e a armada, não 
estará, porventura, incluída a de enviar as 
propostas de fixaçSo de forças ? 

Quem melhor do que o Governo conhecerá 
as necessidades da marinha e do exercito ? 

A conveniência de uma modificação na lei 
do "sorteio, o melhor modo de preenchi- 
mentos dos claros da força puolica são 
assumptos que a administração conhecerá 
isempre melhor do que qualquer Deputado. 

O art. 51 da Constitui^ estabelece que^ 
-06 Ministros de Estado só se dirigirão ao 
Parlamento por intermédia de mensagens ou, 
pessoalmente*,, em conferencia com as Com- 
4ni8soes do Congresso. 



Que fazem os Ministros da Marinha e da 
Guerra, quando enviam as propostas de fi- 
xação de forças ? 

£ntendem-se com o Congresso, por inter- 
médio de mensagens, que sao enviadas 4s* 
Commissoes respectivas. 

A um aparte do Sr. Alves Barbosa, re- 
sponde o orador que. não ha intervenção, 
porque a Camará pôde acceitar ou rejeitar 
as idéas propostas p^lo Ministro. 

Os projectos de leis de forças, como as pro- 
postas de orçamento, não podem deixar de 
ser enviadas pelo Governo. 

A disposição da Constituição do Império, 
dando expressamente ao Governo a attribui- 
ção de propor a lei de forças, está implicita- 
mente contida em maia de um dispositivo da 
"Constituição Republicana. 

Ha projectos que devçm ser iniciados eia 
qualquer das Cí\sí\s do Congresso, bem como 
hl outros que podem ter a sua origem em 
mensagem do Poder Executivo, dirigida ;i 
Camará. 

Eis as razões que levaram o orador a con- 
testar o que disse o seu illustre -coU^ga pela 
Bahia, quando aôirmou que a iniciativa da^ 
leis devia se ' unicamente do Congresso. 

Vae agora responder ao Sr. Deputado pelo 
Rio de Janeiro, que attribuiu as victorias áo 
exercito allemão sobi*e o exercito francez, na 

fuerra fl*anco-prussiana, ao bom armamento 
aqueUe e ao Sr. 6ueno de Andrada, que 
em aparte declarou sarem aquellas victor«4s 
devidas ao professor. 

Nesse ponto, o orador entra em longas ex- 
planações sobre a vida de Napoleão, cuja 
figura moral se tornou tão autipathicaá 
humanidade, mas cuja figura militar foi, 
em verdade, extraordinária. 

Depois da restauração da realeza, as cor- 
porações militares da França começaram a 
dissoiver-se. E assim foi durante 40 annosj 
de sorte que, em 1869, a França já não pos- 
suía sinão as sombras do primeiro exercito 
do mundo. 

Como conseguiu a Prússia tomar sunerior 
o seu exercito ? Seguindo o contrario ao que 
fizera até 1806. Elevando-o pela instrucçao, 
durante 40 annos, justamente ao passo que 
o da França declinava. 

Para provar esta asseveração Jê trechos do 
livro Mestres da Guerra^ traducção do dis- 
tincto militar Dr. Tasso Fragoso. 

Antes de terminar, o orador refuta a pro- 
posição do nobre Deputado pelo lUo de Ja- 
neiro, quando afirmou que se devia attn- 
buir a victoria da Allemanha sobre a França 
á superioridade do armamiento. Ha lamea- 
tavel equivoco da parte de S. £x. 

Não ha duvida que para a technica de de* 
talhes se deve ter muito em eonta os apcr- 
feiçoameatos nos explosivos, mas para a tí- 
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ctoria propriamente ô um elemento secun- 
dário, 

/V verdade ô esta: o exercito alie mão ven- 
ceu, porque manobrou, porque soube apro- 
veitar-ae de todos os erros do inimigo ; o 
f pancez foi derrotado, porque fixou-se, tra- 
balliado por uma profUada desorganização e 
as funestas preoccupações do momento. 

Não dil-o por si o orador: soccorre-se de 
uma autoridade na matéria— Rousset— cujas 
opiniões a respeito lê ú, Camará. 

Concluindo, o orador pede lhe seja man- 
tida a palavra para na próxima sessão ter- 
minar o seu discurso. {Muito bem, muito bem.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da discussão 
única da emenda do Senado ao projecto n. 15 A 
e 15 B, deste anno, que fixa a força naval 
para o exercício de 1902. 

O 8r. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Henrique Lagden. 

O Sr. Henrique I^a^^den observa 
que não ó extranhavel a sua presença na 
tribuna para occupar-se de assumpto alheio 
á sua profissão. 

Teve ensejo de declarar, no discurso que 
proferiu a 12 do cadente mez, que, embora 
exerça uma profissão liberal, por completo 
difierente do assumpto que se prende techni- 
camente á marinha, não so achava implici- 
tamente desobrigado de expender razões e 
discutir sobre motivos ligados a tão mo- 
mentosa questão. 

Ainda oem que ella tem sido brilhante- 
mente discutida por vários Srs. Deputados, 
encarecendo a urgência e a necessidade, aliás 
constatada tantas vezes nos relatórios dos 
Ministros da Marinha, de uma reorganização 
efflcaz da força naval brazileira. 

Antes de entrar verdadeiramente no as- 
sumpto, seja-lhe permittido tratar de uma 
queatao importante, que affècta uma classe 
intoira. Refere-se ao acto do Sr. Ministro 
da Guerra diminuindo a quota de ração 
de cada praça de prei; de 1$400 para l$iOO, 
justamente cm uma época em que o cambio 
baixou . 

O Congresso votou 1$400 e a Camará devo 
acreditar que não votou demais. Occupa-se 
neste mome:ito do assumpto, porque na ma- 
rinha as quotas sio baseadas nos cálculos do 
Ministério da Guorra. 

Felizmente, o Sr. Ministro da Guerra, jã 
nomeou uma commissão para tratar do as- 
sumpto; aguardemos, portanto, os aconteci- 
mentos. 

Camarm V. lU 



Agora vae entrar no assumpto em dis- 
cussão. 

Discorda da opinião do Sr. Pereira Lima, 
que, baseado no art. 89 da Constituição, 
sustentou que a Camará nã > tem em abso- 
luto a iniciativa dos projectos do fixação de 
forças. Nesse ponto, concorda com o illustre 
almirante Sr. Alveç Barbosa, que podo tam- 
bem basear-se no citado art. 29. Este artigo 
diz terminantemente que a iniciativa de 
taes projectos e de outros que enumera cabo 
ã Camará dos Deputados. 

Os collegas que teem tomado parte no de- 
bate sob a fixação de forças de mar jã as- 
signalaram âneeessidado urgente da reorga- 
nização da nossa marinha de guerra. O ora- 
dor em discurso proferido na sessão do anno 
passado sobre o assumpto accentuoua mesma 
urgente medida. 

Paiz de vastíssima costa, recortada de ba- 
hias e portos que facilitam desembarques de 
tropas inimigas, o Brazil, que já teve a su- 
premacia militar nesta parte do continente, 
não pôde nom deve adiar a iniciativa de 
defesa. 

Não precisamos olhais para o velho mundo. 
Basta o exemplo que^nos dão neste momento 
alguns paizes da America do Sul. Não nos 
í Iludamos com os congressos de paz, que, 
com tanta frequência, se reúnem . A época 
de paz universal ainda está longe. Prepa- 
romos-nos, portanto, para defesa do nosso 
território. 

A prova evidente deste facto está no modo 
por que se api'esentam determinadas nações 
européas, na aspiração inilludivel de sua 
expansão colonial e do desenvolvimento do 
seu commercio. 

E', pois, um motivo para que o Brazil es- 
teja apercebido para qualquer eventuali- 
dade... 

Acha plausível o quanto aqui se disse em 
relação ás republicas do Chile c Argentina, 
cada qual mais empenhada no augmento de 
seus poderosos recursos bellicos, prevendo o 
orador que, embora se trate de uma questão 
de fronteiras, a pendência resolver-se-ha 
pela intervenção do elemento marítimo. 

, pois. indispensável que, do par com as 
u lidados tácticas, tenhamos um pe.^soal cm 
condições de, em dado momento, tirar o 
melhor exiio possível de qualquer emer- 
gência a que o destino nos arraste. 

A emenda do Senado versa sobre o § 2° do 
do art. 1® que diz respeito á fixação de alu- 
mnos na Escola Naval. Na proposta d^ Go- 
vopno vem consignado o numerj de 100 
alumnos ; a Camará pela sua Commissão, 
resolveu -modiflcal-a, passando a 130 os alu- 
mnos, medida louvável e salutar, porque, 
do contrario viria succeder que, em 1902, 
não haveria um sò alumno inscripto no 
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!*• anno da Escola Naval. Assim, bem orien- 
tada andou a Commissão nesto pjnto. 

Reconhece que a reducçao gr laual do nu- 
mero de alumnos 6 uma necessidade, porque 
quanto maior for o numero maiores serão 
as difflculdados do Governo para a colloca- 
çâo nos postos que compõem o quadro de 
offlclaes. 

O Governo propoz a diminuição de alu- 
mnos da Escola Naval, limitando o numero 
a cem. Com isto não concordou a Commis- 
são de Marinha o Guerra da Camará, que 
fixou o numero de alumnos em 130. 

E* pelo augmento do numero de alumnos, 
porque os ofliciaos não são feitos da noite 
para o dia, o em caso de guerra o Brazil se 
vera seriamente embaraçado para achar 
quem dirija seus navios. 

Um dos motivos principaes por que a Hes- 
panha foi vencida na guerra com os Estados 
Unidos foi o não estarem seus offlciaes com- 
pletamento preparados. 

E', pois, contra a diminuição do numero 
de alumnos. 

Tem ainda algumas considerações a fazer 
sobre o projecto, mas não o'pepmittindo o 
adeantado da hora, pede e é concedida pelo 
Sr. Presidente, a sua inscripção para conti- 
nuar as suas observações na sessão de ama 
nhã. {Muito bem ; muito bem). 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. Oriclo Filho (servindo de i» 
Secretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios: 



Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 31 
do corrente, romottendo, devidamente sanc- 
cionado, um dos autographos do decreto do 
Congresso Nacional, autorizando o Poder 
Executivo a computar para os effeitos de 
aposentadoria o tempo que serviu em varias 
commissões o engenheiro José do Nápoles 
Telles de Menezes, director geral da Conta- 
bilidade da Secretaria da Industria, Viação e 
Obras Publicas.— Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de hoje, satisfazendo a requisição 
desta Camará no oíflcio n. 120, de 26 do cor- 
rente. — A quem fez a requisição. (A' Com- 
missão de Ocamente.) 

Do Ministério da Guerra, de 29 do 
corrente, enviando os papeis em que o 
2^ tenente do 5<> regimento de artilharia João 
Samuel Mundino pede que do futuro exer- 
cício em doante seja isento de qualquer im- 
posto o vencimento— -etapa— do3 offlciaes do 
exercito.— A' Commissão de Orçaminto. I 



Do mesmo Ministério, de igual data, en- 
viando os papeis em que o ^ t3nente J<»o 
Samuel Mundino. secretario interinj do 
50 regimento de artilharia, pede qoe se 
eleve a gratificação de exercicio de&se iogar, 
em vista da responsabilidade e do accumulo 
de trabalho que toem. os secretaries dos cor* 
po3.— A' mesma Commissão. 

Requerimentos : 

De Francisco Pereira Passos o outrú>, 
propondo-se a estabelecer um systema de 
filtração das aguas que alimentam a cidade 
do Rio de Janeiro, mediante as condiçC^ 
que indica.-- A' Commissão de Orçamanto. 

De Constança de- Mello Baretto, viuva dj 
capitão Theodomiro de Mello Barre to. pe- 
dindo reversão para si do melo-soldo c 
montepio do seu filho.— A' Commissão de 
Fazenda. 

. Representação de José Ricardo Carvall. 
da Silva e outros, operários da Imprea^ 
Nacional, pedindo reforma da --Caixa d» 
Pensões.— A' Commis^ de Fazenda. 

O 6r. Heredia de Sã vem apre- 
sentar dous projectas de lei, e o faz in^pi- 
rando-S3 em um sentimento de justiça, 
O primeiro é relativo a um asmmpto Jf 
palpitante actualidade, do qual se teri 
occupado a imprensa, sinão quo também 
próprio Governo. Refere-se á questão di< 
etapas do.^ offlciaes do exercito e da armada, 
as quaes teem sido diminuídas, em vinudí 
das tabeliãs de fornecimentos a estas clx^?s. 

E' notória a reducçao de vencimentos q&e 
teem soffrido os offlciaes do exercito «t i* 
armada, tanto assim quo o illustre Sr. Mi- 
nistro da Guerra tem procurado, na medidi 
de suas forças, remediar tão anómala siUu- 
ção. Parece que a lei em vigor visa attender 
ás circumstancias actuaes, razão por qih^ 
elaborou o seu projecto. Nelle estabelt^v 
que a etapa, a (]ue se refere a lei n . 247. 
nunca possa ser inferior a 1$400. 

£' evidente que, sendo approvado, desafr- 
parecerão motivos do justas e fundaila.- 
queixas. 

O segundo projecto procura flazer àe^3A> 
parecer uma anomalia que existe actua.:- 
mente na armada. 

Lembra que as funcçoes do chefe do Estiiio 
Maior General da Armada são exercidas p^U 
mais alta patente, por um almirante; Dv. 
emtanto, esse offlcial general, chefe de v*ia 
a classe, occupando um cargo de graml* 
responsabilidade, percebe menos qoe oatr^n 
offlciaes inferiores ! 

. Vae proval-o com o calculo que tem pr»^ 
sente : a gratificação do almirante chefe «k* 
Estado Maior é de 73(^ ; a do contra-almi* 
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rante chefe do corpo de engenheiros navaes 
é de 777$; ha, portanto, uma differença, 
para menos, de 47$000. 

Ainda mais, a gratificação do vice-almi- 
rante director da Carta Marítima ó de 
1:222$; diíTerença, por consequência, sobre 
o do chefe do Estado Maior, de 49^$000. 

Vô, pois, a Canfiara quo a mais alta pa- 
tente da armada percebe gratiflcaçl') iaferior 
a do outros < fficiaes generaes, aliás sem o 
accumuio de sorviçjs o som as responsabili- 
dades daquelie cargo. 

Parece que tal irregularidade da lei 
vigente deve ser reparada. 

Assim, espera da honrada CommisáU) que 
tiver de estudal-os, parecer favorável, do 
modo que os seus projectos sejam conver- 
tidos em lei. ( Muito -bem; muito bem.) 

Ficam sobre a Mesa ató ulterior delibera- 
ção, os 83guintes 

PROJECTOS 

o Congresso Nacional resolve: 

Art. l.*»— A etapa dos officiaes do exercito 
e da armada, a que se refere a lei n. 247, de 
15 de dezembro do 1894, nunci será inferior 
a 1$400, qualquer que seja a guarnição a que 
os mesmos pertençam ; salva a excepgão 
contida no art. 17 da lei n 746, de 29 de de- 
zembro de 1900, relativa aos Estados do 
Pará, Amazonas e Matto Grosso e outros que 
em lei posterior forem contempladas pelo 
Congresso. 

Art. 2.0 — Revogam-se as disposições em 
contrario . 

Saladas soásões» 31 do julho de 1901.— JETc- 
redia de Sá. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.** Ficam restabelecidos os venci- 
mentos do chefe do Estado Maior General da 
Armada de que trati a tabeliã n. 11 que 
acompanhou o decreto n. 389, de 13 de junho 
do 1891. 

Parap:rapho único. Ao chefe do Estado 
Maior do Exercito fica extensiva esta dispo- 

BÍQ<ãO. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 31 de julho de 1901. — 
Heredia de Sd. 

O Sr. I¥elva> {pela ordem)— Pedi a pa- 
lavra pela ordem, apanas para solicitar de 
V. Ex. a nomeação de ura membro para a 
Commissão de Fazenda, em substituição do 
U0880 pranteado collega Dr. Malta Júnior. 



O Sr. Prealdente — Nomeio para 
substituir o Sr. Malta Júnior o Sr. Domingos 
de Castro. 

O Sr. Sâ Frelr j toma a palavra 
para esposar uma causa justa, qual seja o 
pedido dos opararioa da Imprensa Nacional e 
Diário OfficiaL . 

Embora scien^e do quo bojo dirige essa re- 
partição publica um cidadão de alta compe- 
tência e probidade, pensa que esse facto não 
excluo a solicitação constante do abaixo as- 
signado, cuja publicação peie seja na sua 
integra feita no Diário do Congresso. 

O inconveniente está no regulamento quo 
vigora, merecedor de reparos conforme bem 
deduz a ropresen tacão dos interessados, em 
numero de (luasL duzentos. 

O oriídor lê diversos tópicos do documento 
que apresenta á Camará eadduz argumentos 
no sen tido de provar a justiça da reclamação. 

Em relação á obrigatoriadadí» da contri- 
buição sustenta que deve antes ser facul- 
tativa. 

Faz a comparação entre os direitos dos 
sócios e as obrlgaçõas, e mostra que os bene- 
ficios que a caixa traz não satisfazem o seu 
objoctivo. 

^ intervenção dos sócios na administração 
da caixa ô utii, pois a elles não pôde sor ne- 
gada a fiscalização do quelhes pertence. 

Conclue pedindo que a representação seja 
dirigida á Comaiisião respectiva afira de ser 
proferido o competente parecer, e quo a 
mesma representação seja publicada no 
Diário do Congresso 

Aproveita a occasião de estar na tribuna 
para fazer entrega á Mesa de uma petição, 
também digna de attenção da Camará. 

Lê essa petição o mostra qu3 o Congresso 
não deve deixar morrer na miséria a mãe 
de dous bravos servidores da Pátria. 

A solicitação, continua o orador, da Exm. 
Sr. D. Constança do Mello Barroto, que já foi 
lida no expoJiente, não vae ser a primeira 
attendida pelo Poder Legislativo, não é uma 
excepção odiosa, é antes a satisfação de uma 
divida nacional. {Muito bem ; muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida o enviada á Comraissão 
de Faze da, a seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

A' egrégia Camará dos Deputados : - 
Os abaixo assignados, operários da Impren- 
sa Nacional e do Diário Official, vêem res- 
?oitosamente, a bem dos seus direitos, impe- 
rar- vos justiça, pedindo vossa esclarecida 
attenção para o que, com a devida vénia, 
passam a expor- vos : 

Exras. Srs. — A Caixa de Pensões, creala 
pelo regulamento a que se refere o decreto 
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n. 10.269, de 20 de julho de 1889, infeliz- 
mente não attende ás rigorosas necessidades 
dos operários; e, constituindo, além disso, 
uma obrigação onerosa para elles, deixa-os, 
no presente, entregues á situação precária, 
em que olham apprehensivos o futuro seu e 
do suas familias, visco o espirito pouco libe- 
ral desse regulamento, que tornou em ex- 
trema desproporção as ganlntiiis concedidas 
aos contribuintes, em íace das contribuições 
marcadíis para o mesmo . 

O decreto n. 1.541 C, de 31 de agosto de 
1893, dando novo regulamento á Imprensa 
Nacional, alterou, em parte, a Caixa de Pen- 
sões ; mas, não obstante os justos pedidos 
que então formularam os operários contri- 
buintes desta Caixa, quasi nada ficou con- 
signado no sentido de melhorar as garantias 
estipuladas. 

E hoje, quando tudo se desenvolve e pros- 
pera ao impulso benéfico da democrática 
instituído que rege os destinos do Brazil, 6 
justo que os operários da Imprensa Nacional 
e do Dfario Official procurem abrigar-se das 
necessidades que de continuo buscam- os, 
tendo em vista a contribuição que fazem 
mensalmente, de um dia de salário ! 

Exms. Srs. — Apezar da existência desta 
Caixa, que, h:i doze (12) a nos somos obriga- 
dos a contribuir, e cujo capii,al attinge a 
mais de trezentos contos de réis, (300:000$), 
quantos companheiros temos visto cahir 
ftilminad( s pela morte, sendo o seu fune- 
ral feito á custa de saeriflcios e vexa- 
mes ! Quantos, ainda hoje, teem tido de 
quantias coUectadas entre os companheiros, 
o parco auxilio para as suas enfermidades! 

Quantas esposas, filhos o mães valetudi- 
nárias, a custo toem obtido o quaniuvi ne- 
cessário para acquisição do luto, sem terem 
tido muitas, nessa emergência afflictiva, uma 
parte, ao menos, do que para essa Caixa con- 
íribuiram seus pães ou maridos! !E outfas,por 
jã terem alcançado o prazo estatuído pela lei 
da Caixa de Pensões, partilhado insignifi- 
cantissima quantia em relação ã quota com 
que contribuirá o operário fallecido, e, ainda 
maia, insuficiente sempre para attender 
á mínima precisão ? ! . . . 

Ainda mais se vê hoje aggravada a nossa 
situação, com a recente suppressão da me- 
tade do salário, que era, até bem pouco 
tempo abonada aos operários quando enfer- 
mos, mercê concedicfa ha longos annos, e 
hoje abolida, deixando-nos e as nossas fami- 
lias na maior penúria I Do que nos serve, 
legar pensão á família depois de mortos, 
quando somos deshumanamente entregues ao 
abandono, ao desprezo quando enfermos, 
porém vivos ? ! 

Relevae, Exms. Srs,, a divulgação destas 
tristes minudencias ; servirão ao menos, 



para bem orientar-vos sobre o pedido de — 
Justiça, que ora vos fkzem os ox)erario9 da 
Imprensa Nacional e do Diário Official^ re- 
lativamente ã pesada contribuição mensal 
da Caixa de Pensões, que apenas aceoa-lhes 
com uma pensão futura, depois de mort-» «. 
desprezando- nos nas occasiõas mais critica.^ 
— nas enfermidades — assim mesmo em 
condições pouco realizáveis, como ae infere, 
entre outras, da doutrina do art. 55, §§ l»e 
29 e art. 56 do actual regulamento, que diz : 
para a percepção da pensão : — < o que fôr 
victimade desastre do qual resvlte le^o 
que o inhabilite de exercer o officio ou de 
desempenhar qtuilqiMr outro trabalho nas offi- 
cinas. . .» 

Nestas condições, bem poucos serão os qoe 
venham a gosar desse beneficio, para o qual 
concorreram por muito tempo. 

Como se não bastasse, Exms. Srs., os con- 
tribuintes nenhuma interferência teem na 
gerência da Caixa ; o reguUmento vigente, 
contra todas as previsões. Julga-nos incapazes 
de zelar e administrar nossos interesses, 
visto que a — junta administrativa é com* 
postado director geral, como presidente, 
do thesoureiro da Imprensa Nacionâ.1 e de 
um secretario remunerado, escolhido pelos 
dous primeiros. 

Apezar disto, Exms. Srs., encontrareis no 
relatório apresentado ao Ministério da Fa- 
zenda, pela administração da Imprensa, em 
1898, a noticia do desfalque havido na refe- 
rida Caixa, da importância de 19:536^1. 
quantia esta superior é, fiança de 15:00(}$ 
que prestada o thesoureiro de então. Não 
nos é dado saber o que se passou dahi pam 
cá. . . 

Accresce ainda que, sem garantias, de o^ 
tabilidade nesta repartição, o operário an- 
tevê a cada momento, ôerdido o esforço de 
sua contribuição, e, ainaa mais, em face do 
art. 58 que diz : c ... só receberá metade 
do que houver pago, o que fôr dispen^ulo ; 
perdendo esse direito, o que fèr dispensado a 
pedido, > 

Os abaixo assignados, Exms. Srs., teem 
necessidade de dizer-vos que, nas cir- 
cumstancias expostas, peza-lhes essa contri- 
buição, pois, estão inhibidos de applical-a de 
forma a melhor corresponder ás múltiplas 
necessidades da vida de homens trabalha- 
dores, cujos encargos crescem de dia para 
dia. 

Certos de que a vossa rectidão e justiça 
não olvidarão os Justos reclamos que ora 
levam ao conhecimento desta Augusta Ca- 
mará, i^espeitosamente pedem-vos a— refor- 
ma radical da Caixa de Pensões— pondo-a 
de accordo com os interesses dos contri- 
buintes, muito principalmente na prestação 
de soccorros durante a moléstia provada. 
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garantindo metade do salário; consentindo, 
como ó de direito, que a administração e 
fiscalização da Caixa seja foita pelos con- 
tribuintes, em eleição annual feita entre 
seus pares; e outras medidas que o vosso 
esclarecido espirito melhor divulgará no 
sentido de garantir esse capital, accumulado 
difficil e lentamente pelos operários, afim 
de reservar para os dias tristes, a única 
garantia de uma parca subsistência para 
si e suas famílias, quando os sorprehender 
a moléstia, a iavalidez ou a morto. 

E por ser de justiça esperam deferi- 
mento. 

Capital Federal, 8 de julho-de 1901. 

(Seguem-se as assignaturas). 

O 8r. Carlos Oltoul— Pedi a pala- 
vra para requerer a V. Ex., Sr. Presidente, 
que mclúa na ordem do dia o projecto n. 1!^, 
de 1898, com parecer favorável da Commis- 
são, concedendo ã viuva do jurisconsulto e 
ex-Senador Joaquim Felicio dos Santos a 
pensão mensal de 500$. 

Faço este requerimento por ter recebido 
uma carta de um sacerdote respeitabilissi- 
mo, monsenhor Augusto Júlio de Almeida, 
que me dá informações acerca da situação 
precária desta infeliz senhora. 

Escasseiam-lhe recursos para necessidades 
vitaes, o que ô uma lastima, tratando-se da 
virtuosa consorte de um dos melhores ser- 
vidoras do paiz e da Republica. 

Fallando na Camará dos Deputados, onde 
teve assento o distincto Dr. Joaquim Felicio, 
pouco precisarei dizer para pôr em relevo o 
seu nome illustre. 

Era jurisconsulto distinctissimo. . . 

O Sr. PEaEiRA Lima — Apoiado. 

O Sr. Carlos Ottoni — . . .e politico emi- 
nente, 

Gosava enti^e os seus contemporâneos 
da reputação do litterato, historiador, po- 
litico e jurisconsulto. Litterato de fina 
escola, eíle escreveu a Acayaca, mimoso 
romance de costumes; historiíidor, publi- 
cou a notável memoria do districto dia- 
mantino, a traducção viva do nosso pass ido 
colonial ; politico de crenças puras e 
sinceras, foi redactor brilhante do Jequi- 
tinhonha, a vedeta avançada da democracia, 
grande jurisconsulto, sendo órgão de consulta 
de toda a ex-prcvencia de Mitias. era ouvido 
com respeito pelos pleiteantes que esgí^imiam 
seus direitr)s nag pugnas judíciaes. Tal era 
a reputação do Dr. Joaquim Felicio, o filhj 
illustre da Diamantina, que o preclaro Sr. 
conselheiro Lafayette o incumbiu de escrever 
^ o projecto do Código Civil, promettendo-lhe 
remuneração condigna desse trabalho. 



O Sr. Pereira Lima — E o seu trabalho 
é muito bom. 

O Sr. Carlos Ottoni — Muito folgo 
des^ juizode V.Ez.,que é um dos mais com- 
petentes. Para confecção do Código, elle 
fbchou seu escpiptorio — um dos mais 
procurados, e retirando-se á sua residência 
nas Bicas, dcdícou-se dia e noite á elaboração 
do seu projecto, obra magnifica e para revi- 
são do qual foi nomeada uma grande com- 
missão de jurisconsultos, composta do Ribas, 
Ferreira Vianna, Justino de Andrade e Coe- 
lho Rodrigues, 

Essa oommissão declarou o trabalho de 
real merecimento, devendo ser revisto para 
o fim a que se destinava. 

O Governo, acceitando o seu parecer, man- 
dou que delia fizesse parte o Dr. Joaquim 
Fe icio. A commissão deixou em meio o seu 
trabalho e dispersou-se, retirando-se o Dr. 
Felicio desgostoso para sua terra natal, onde 
foi escrever os brilhantes commentarios so- 
bro o seu mesmo projecto, que correm im- 
pressos em cinco grandes volumes. 

Sendo amigo intimo de Joaquim Felicio, 
delle ouvi que tinha inédito um 6« volume, 
mas o não podia publicar, porque estava 
esgotado, exhausto do recursos. No seu re- 
tiro foi sorprehendel-o a Republica, o ideal 
de seus sonnos de homem politico, e as novas 
instituições não podiam deixar de aprovei- 
tal-o para a organização do novo regimen, 
sendo elle eleito por quasi unanimiofade de 
suffragios para fazer parte da Constituinte o 
tendo presidido o Senado Brazileiro por hon- 
rosa escolha de seus pares. AUi está viva a 
impressão do seu nome. 

Terminado o seu mandato, voltou á vida 
que elle tanto acariciava, mas já extenuado 
e sem forças, vindo a fallecer de minaz mo- 
lestia,deixando sua familia em circumstancias 
precárias. A bancada mineira,sciente destes 
factos, apresentou um projecto da mais alta 
justiça, dando á viuva, uma virtuosiseima 
senhora, uma pensão de 500$. UXo deu-se 
em 1898. 

A Commissão de Pensões deu parecer fer 
voravel ao projecto, o qual infelizmente não 
veíu á tela da discussão. 

Senhores, nós que cultivamos o estudo da 
sciencia do direito e labutamos na vida fo- 
rense, temos acompanhado com máximo 
in^joresso todas as tentativas para dotação 
de um código á Nação Brazileira. 

Vimos que Teixeira de Freitas recebeu 
remuneração pelo seu trabalho, insufflciente 
embora em face de seu alto valor, tendo- 
nos deixado a notável Consolidação das Leis 
e o esboço do Código Civil. 

Vimos que Nabuco— o Péricles brazileiro 
—recebeu a remuneração de 100:000$ pelo 
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trabalho que apresentou. Coelho Rodrigues, 
também notável jurisconsulto recebeu cerca 
de 100:000$ para a redacção do seu projecto. 

O Sr. Neiva — Projecto notável. 

O Sr. Carlos Ottoni— Sem duvida e pelo 
a uai pediu o premio de mais 100:000$.jál len- 
ao sentença em seu favor. 

O Sr. Clóvis Beviláqua tamb3m tom rece- 
bido remuneração . O único que não recebeu 
um só real dos cofres publicas foi o S3nhor 
Dr. Joaquim Felício dos Santos que, no em- 
tanto, matou-se estudando e formulando o 
GDdigo e fazendo os seus brilhantes com- 
mentorios, ficando a viuva em circumstan- 
cias peniveis. 

Faço um appello á dignidade da Camará 
dos Deputados» que representa o Brazil, 
para que nunca se diga que uma Camará 
Drazileira deixou morrer na miséria a se- 
nhora de um grande servidor. 

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que inclua 
na ordem do dia esse projecto, afim de que 
possamos quanto antes remediar a situação 
afflictiva da viuva do grande jurisconsulto 
Dr. Joaquim Felício dos Santos. {Muito bem ; 
muito bem.) 

O Sr. Presidente—A Mesa toma 
na devida consideração o pedido do nobre 
Deputado. 

O Sr. Silva Oastro —Sr. Pre- 
sidente, venho desta tribuna fazer um 
appello ao eminente homem publico, que 
neste momento dirige a pasta da Viação e 
Obras Publicas. 

Lavrador no 2" districto do Estado do Rio 
de Janeiro e representante desse m^smo dia-' 
tricto, não posso calar o en '.husiasmo de que 
me achei possuído hontem ao ouvir uma 
conferencia sobre café, e fallar-se em café ô 
fallar no sangue e na vida do nosso paiz. 

A Sociedade Nacional de Agricultura, com- 
posta de um pugillo de homens dedicados á 
causa publica o verdadeiros patriotas, que 
vão até ao sacrificio em prol da lavoura, em 
uma hora de verdadeira inspiração convidou 
o nosso eminente patrício, nosso represen- 
tante diplomático nos Estados Unidos, o 
Sr. Dr. Assis Brazil, pai^a fazer uma con- 
ferencia na Associação dos Empregados do 
Commercio do Rio de Janeiro. 

Assisti a ess:^ conferencia e de lá sahi, 
como disse, enthusiasmado. 

Nosso eminente patrício mostrou que foz 
grandes c proAmdos estudos sobre a momen- 
tosa questão do café. • 

Com dados preciosos, S. Ex. mostrou-nos 
o consumo do café naquelle paiz desde lí<50 
até hoje, e fez ver que, de cinco mihões de 
saccas que os Estados Unidos consumiam em 



1850, hoje estão consumindo de oito a nove 
milhões. 

S. Ex. salientou perfeitamente que a dilíe- 
rença para mais hoje não quer dizer que o 
consumo tenha augment vdo alli e sim que a 
popilação foi que augmentou, e que o café 
é rolati vãmente alli pouco consumido. 

S. Et. declarou ainda que muito temos 
que fazer, e com real proveito, segundo os 
planos que S. Ex. aprese tou para a propa- 
ganda do café na grande republica ame- 
ricana. 

A Camará dos Deputados e principalmente 
o Sr. Ministro da Viação não podem ficar 
indiíferentes ne^te assumpto, pois o prodn- 
ctor e o consumidor são os únicos que estão 
perdendo no negocio que b3neficia exclusiva- 
mente aos baixistas. 

O Sr. Dr. Assis Brazil, para terminar, 
propoz um remédio que me parece ser o 
único possível neste momento. S. Ex. suggo- 
riu a idéa de uma conferencia, em que toma- 
rão parte todos os paizes caf eiros e fez 
ver que esta conferencia deverá realizar-se 
no Brazil, visto ser o maior productor de 
café do mundo. 

Esta conferencia terá por fim fazer com que 
os governos dos paizes productores se cora- 
promettarti a não deixar sahir de seus portos 
uma determinaia quantidiuie de café rela- 
tiva á producção de cada paiz, medida ten- 
dente a evitar a superabundância do café 
nos mercados. 

O Sr. Pereira Lima — E liberta o com- 
mercio da especulação. 

O Sr. Silva Castro— EJ' um plano perfei- 
tamente realizável o venho, pois, fazer um 
appello ao Sr. Ministro da Viação pára que 
efle trate de fazer eslia conferencia para li- 
bertar a lavoura da agonia em que ella se 
acha. 

Era o que tinha a dizer. {Muito bem; 
muito bem,) 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 128 — 1901 

Concede aos engenheiros Paulo Ferreira 
Alves e Manoel Carneiro de Sou:ta Bandeira, 
ou d companhia que organizarem atUorisa- 
ção pqra captar e aproveitar a força da ca- 
choeira de Pavio Affon^o, no rio S. Pran^ 
cisco, 'C dd outras providencias 

Os engenheiros brazileiros Paulo Ferreira 
Alves e Manoel Carneiro de Souza Bandeira 
rOvíiíerem ao Congresso Nacional: 

a) concessão para, por si ou companhia 
que organizarem, dentro ou fora do paiz, 
capttar e aproveiar a força da cachoeira de 
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Paulo Affonso, no rio S, Francisco, estabe- 
lecendo usiaas para produzir energia elé- 
ctrica, transportal-a ár distancia o applical-a 
ás industrias; 

b) direito de deiapropriação por utilidade 
publica dos terrenos necessários ás iDstalla- 
coes de barragens, represas, usinas. Unhas 
etc., tandentes aos fins requeridos; 

c) isenção de direitos de importação para 
asmachinas o matôrlal destinadosá industria 
da producção. transporte, venda da força 
eléctrica e ás fabricas qu3 fundarem para o 
seu aproveitamento. 

A Ck)mmissao de Fazenda e Industria, bom 
considerando as vantagens que advirão para 
o paiz do aproveitamento daquella collossal 
energia em industrias que hão de fazer a 
riqueza e a prosperidade daquellas regiões, 
ora desertas; que a natureza não nos dotando 
de jazidas carboniferas, nem por isto fui 
menos generosa, pjrque nos compensou com 
inesgotáveis fontes de carvão branco, que 
ião essas cachoeiras innumeras espalhadas 
em todo o t.Tritorio da Republica; 

Considerando que essas paragens, ora de- 
soladas, se cobrirão em breve do cidades 
florescintes, de populações laboriosas, at 
trahidas de todos os pontos por aquellas in- 
calculáveis riquezas; 

Considerando ainda que hojo nações, como 
a Suissa, a França, a Hespanha, a ALlema- 
nha, a America do Norte, teem viva preoc- 
cupaçãoda utilização de suas quedas de agua, 
como meio, não só da obter mais barat::^ a 
força motriz, cjm 3 e principalmente de li 
bortar as suas industrias das neces3Ídad3S de 
carvão importado; 

Considerando que exactamente o Brazil 
está no caso daSuiss*., que tem cachoeiras, 
mas não tem carvão; 

ConRiderando que é incalculável a somma 
de beneficies que hão de decorrer dalli,tendo- 
se em vista os avultadíssimos capitães que 
hão de immigrar para o Brazil e com elles 
os milhares de colonos, d3 operários, ho- 
mens de soiencia que hão de vir explorar 
essas variadas industrias; 

Considerando sobretudo que os poderos pú- 
blicos teem o dever do ir ao encontro dessas 
iniciativas prenhes de reiultidos fecundos," 

Considerando, finalmente, que o Brazil não 
faz mais do que seguir o exemplo que se 
está d .ndo em toda a parte do mundo civili* 
zado, desde o Rheinfelden ató o Niagara: 

£' a Gommissão de Fazenda e Industria de 
parecer que seja deferida a petição daquelles 
engenheiros, e offerece á consideração do 
Congresso o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve: 

Ar», l.o E* concedido aos engenheiros 
Paulo Ferreira Alves e Manoel Carneiro de 



Souza Bandeira, ou companhia que orga- 
nizarem, autorização para captar e apro- 
veitar a força de toda a cachoeira de Paulo 
Affonso, no rio S. Francisco, estabelecendo 
usinas para producção da energia eléctrica, 
transportal-a á distancia e distribuil-a ás in- 
dustrias o outros mistere; a que fòr appli- 
cavel nos £stados de Alagoas, Sergipe, Bahia 
e Pernambuco; durando esta concessão o 
prazo de 90 annos. 

Art. 2.<» Dentro do praz) de um anno da 
assiguatura do contracto, os concessionários 
apresentarão ao Governo as plantas detalhar* 
das de todas as obras, respectivos orçamen- 
tos para a fundação da primeira usina, que 
terá a capacidade minima para desenvolver 
uma foi*ça equivalente a 10.000 cavallos- 
vapor. 

§ l.» Estas obras serão iniciadas no prazo 
de dous annos da approvação das ditas plan- 
tas e orçamentos e deverão estar concluídas 
no prazo de quatro annos, contados da ini- 
ciação dos trabalhos. 

§ 2.° Estas plantas e orçamentos se julga- 
rão approvadas, si dentro de um anno de sua 
apresentação, o Govorno não o houver feito 
por um acto expresso. 

Art. 3.** Um i vez applicada toda a força 
da primeira usina, os concessionários serão 
obrigados á installaçlo de novas, á medida 
das necessidades da zona que pretenderem 
sorvir, até o limite da capacidade total da 
cachoeira. 

Art. 4.<> Fica entendido que a obrigato- 
riedade ao augmento de captação, de que 
trata o artigo antecedente,sóse dará quando, 
além de provada a su ^ necessidide, se veri- 
ficar a justa remuneração das despézas a 
fazer, a juizo do Governo. 

Art. 5.» Os concessionários, ou companhia 
que organizarem, cobrarão taxas es abeleci- 
das em tabeliãs approvadas pelo Governo, 
baseadas em unidades de serviço taes como: 
tonelad \-kilometro, cavallo- vapor, vela, pa- 
lavra, caloria, etc., referentes á natureza de 
cada um dos serviços prestados. 

§ l.<» Os oncessionarios poderão, entre- 
tanto, contractar os serviços mediante 
accordos especiaes, desde qu3 S3 trate de 
emprezas ou comp \nhias. 

Ai't. 7.® Terão os concessionários, ou 
companhia que organizarem, direito de des- 
apropriação por utilidade publica, na forma 
das leis em vigor, de todos os terrenos 
necessários á instj^llação de barragens, ropre- 
zas, usinas, fabricai, linhas, não só nas 
visinhanças da cachoeira, como também em 
quacsquer outras pontos, desde que sejam 
necessários a installaçõese serviços tendentes 
aos fins desta lei. 

Art. 8.^ Serão isentos de direitos de 
importação e capatazias as machinas neces- 
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sariasá exploração da industria da produ- 
ção, transporte e venda da força eléctrica, 
bem assim da industria de productos elecíro- 
lyticos, introduzidas pelos concessionários ou 
companhias que organizarem. 

Art. 9.° Decorridos 20 annosda data da 
inauguração da primeira usina, os conces- 
sionários, ou companhia que organizirem, 
começarão a entrar para os cofres da União 
annualmente cora 50 °/o da renda liquid k 
que exceder ao juro de 7 Vo sobre o capital 
empregado nas obras. 

Paragrapho único. Para o calculo desta 
quota será. tomado sempre o capital empre- 
gado desde o inicio das obras até o anno do 
balanço respectivo. 

Art. 10. O Governo poderá, om qualquer 
tempo, decorrido os primeiros 20 annos de 
inaugurando da primeira usina, resgatar a 
presente concessão, pagando em dinheiro o 
capital empregado, ou em títulos da divida 
publica um capital que ao juro de 6 •/© ao 
anno corresponda ã renda liquida média do 
ultimo quinquennio, feitas as deducçoes dò 
artigo antecedente. 

Art. 11. Os concessionários, ou companhia 
que organizarem, se/ão obrigados a fazer 
voltar para o leico do rio as aguas desviadas 
para os tins desta lei, de forma a não per- 
turbar a navegação do rio. 

Art. 12. O Governo exercerá a necessária 
fiscalização, devendo os concessionários, para 
esse fim, entrar para os cofres da União com 
a quantia de 12:000$ annualmente. 

Art. 13. No contracto, que se terã de 
firmar, o Governo estabelecerá as medidas e 
multas que entender convenientes para a 
boa ef ecução da presente lei. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Gommissões, 22 de julho de 1901^ 
— /. /. Neiva, presidente.— Vtr^t7to Erigido, 
relator.- Bueno de Paiva, — Pinheiro Júnior, 
-^João Cândido. 

O Sr. Presidente — Não -havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
S3guinte ordem do dia : 

1* parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

3* discussão do projecto n. 104, de 1901, 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito da quantia 
necessária, até 150:000$, em ouro, para oc- 
correr ás despez vs com a representação bra- 
zileira na segunda conferencia internacional 
americana, que se reunirá no México ; 

;s* discussão do projecto n. 77, de 1901, 
relativo á emenda oíferecida na 2^ discussão 
do projecto n. 217, de 1900, autorizando o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial dQ 8:415$600, para 



pagamento dos vencimentos do tenente-ooro- 
nel Innocancio Serzodello Corrêa, revertido 
ao serviço do exercito e de lente da Escola 
Milièar, por acto legislativo ; 

3» discussão do projecto n. 67, de 1901. 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério d:i Guerra o credito extraordiná- 
rio de 4:803$Ô30, para cumprir a sentença 
do Supremo Tribun \1 Federal, que mandou 
pagar ao major Demócrito Ferreira da Silva 
os vencimentos que deixou de receber como 
lente, em disponibilidade, da Escola Militar 
do Estado do Rio Grande do Sul ; 

3* discussão do projecto n, 217, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Marinha o credito especial de 
1 1 :760$, para pagamento do soido ao vice- 
almirante Arthur Jaceguay, revertido ao 
quadro offectivo da arniada; 

2* discussão do projecto n. 43 A> de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito extraordinário de 2:8â7$800, para 
pagamento a D. Eugenia Torreão Corrêa de 
Araújo, viuva do juiz de direito, em dispo- 
nibilidade, b icharel Lindolpho Hisbello Cor- 
rêa de Araújo ; 

1* discussão do projecto n. 11 A, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir um 
credito da quantia de 2:638$045 ao Ministé- 
rio da Fazenda, para pagamento de forra- 
gens, affua e objectos de expediente forne- 
cidos pela Companhia das Aguas de Maceió 
e outros, por conta do Ministério da Guerra, 
durante os exercícios de 1894, 1896, 1897 
e 1898 ; 

3^ discussSo do projecto n. 264, de 1900, 
autorizando o Governo a prorogar o prazo 
concedido á Sociedade Montepio Geral de 
Economia dos Servidores do Estado para in- 
demnizar o Thesouro Federal da quantia de 
que lhe é devedpra, até que essa insticuição 
regularize sua situação, podendo mesmo re* 
leval-a do pagamento da importância em 
que ficou alcançada no anno de 1899 ; 

3* discussão do projecto n. 231 A, de 1900, 
elevando a 16 o numero de engenheiros che- 
fes de districto, na Directoria Geral dos Te- 
iegraphos, no exercício de 1901 ; 

3^ discussão do projecto n. 103, de 1901, 
marcando os casos e a forma da revisão das 
condemnações. 

Segunda parte ás 2 1/2 horas, ou antes : 

Continuação da 3* discussão do jprojecto 
n. 42 B, de 1901, que fixa as forças de terra 
para o exercido de 1902 ; 

Continuação da discussão única da emenda 
do Senado ao projecto ns.' 15 A e 15 B, deste 
anno, que fixa a força naval para o exercício 
de 1902 ; 
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continuação da 3* discussão do projecto 
n. 46, de 1901, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 4:225$800, cara pa- 
gamento do ordenado a que tem direito o 
almoxarife do extincto Arsenal de Guerra 
de Pernambuco João Climaco dos Santos 
Bernardes ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87 A, de 1901, estabelecendo regras para 
a adjudicação de bens nas execuções em ge- 
ral, com voto em separado do Sr. Azevàio 
Marques ; 

Continuação da discussão única do parecer 
n. 14. de 1901, opinando no sentido de serem 
acceitas as emeddas offerecidas na 3^ discus- 
são do projecto -n. 99 B, de 1900, que reorga- 
niza a Justiça do Districto Federal ; 

Continuação do 3* discussão do projecto 
n. 268 A, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo agarantir os juros e amortização, du- 
rante 15 annos, na importância annual de 
71:500$, correspondentes ao empréstimo de 
650:060$, juros de 7 % , e amortização de 4 % , 
que eflfóctuar a Associa^ do 4'» Centenário 
do Brazil,para o fim de construir o ediflcio 
destinado á Escola de Belas- Artes ; 

1*^ discussão do projecto n. 113 A, de 1901, 
autorizando o Governo a abrir o credito de 
16:000$ para pa^ar ao bacharel Umbelino de 
Souza Marinho os seus ordenados, como Juiz 
de Direito em disponibilidade, decorridos de 
22 de abril de 181)4 a 31 de dezembro de 
1900; 

2* discussão do projecto n. 81, de 1901, 
restabelecendo para todos oseffeitoso decreto 
legislativo n. 657, de 25 de novembro de 
1899; 

Nova discussão da emenda do Sr. Heredia 
de Sá ao projecto n. 38 A, de 1901, que au- 
toriza o Governo a confirmar, ^ttendendo ú& 
necessárias vagas, no primeiro posto de ofll- 
cial do exercito, os alferes graduados que 



tiverem obtido as approvações plenas de que 
trata o art. 95 do regulamento de 18 de abril 
de 1898 ; 

Discussão única do projecto n. 102, de 1901, 
autorizando o Governo a conceder um anno 
de licença, com todos os vencimentos, ao 
Dr. Manoel José de Queiroz Ferreira, prepa- 
rador de physica da Escola Polytecnnica, 
para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 242, de 1895, 
elevando a 100$ mensaes a pensão que per- 
cebe D. Cybele de Mendonça Souza Monteiro, 
viuva do tenente honorário do exercito He- 
leodoro Avelino de Souza Monteiro ; 

Discussão única do parecer n. 22, de 1901, 
julgando que não devem ser acceitas as 
emendas oíferecidas na 2* discussão do pro- 
jecto n. 232 A, de 1900, que autoriza o Po- 
der Executivo a transformar as 1», 2* e 3» 
turmas da Sub-Directoria dos Correios em 
1», 2* e 3* secções da Directoria Geral, pas- 
sando os chefes de turmas a chefes de sec- 
ção, desde que preencham as disposições re- 
gulamentares, e dando outras providencias ; 

2» discussão do projecto n. 94, de 190J, 
autoriz vndo o Poder Executivo a contar ao 
^ escrípturario do Thesouro Federal Cy- 
riaco António dos Santos, como tempo de 
serviço o decorrido de 10 de fevereiro de 
1879 e 26 de fevereiro de 1883, de 15 de no- 
vembro de 1884 a 4 de setembro de 1889 e de 
22 de fevereiro de 1894 a 31 de outubro de 
1895; 

1» discussão do projecto n. 74 A, de 1901, 
concedendo o prazo de mais um anno de ma- 
tricula aos ex-alumnos do curso superior da 
Escola Militar do Brazil, desligados por mo- 
tivo de reprovação em uma mesma matéria 
durante dous annos consecutivos, com emenda 
da Commissão de Marinha e Guerra. 



l/evanta-se a sessão ãs 4 horas e 30 
nutos da tarde. 
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SESSÃO DE 18 DE JUNHO DE l'J01 

(Vide pag. 1S8 (1> £<> Bolama) 

O 8r. IVelsoii de \^Aseoncel- 

loa — E' 8ob a main dolorosa imprei-âo, 
Sr. Presidente, que subo a esta tribuna, da 
qual me tenho affastado, por sentimentos e 
espirito conservadores, que me sâo pecu- 
liares, para occupal-a,hoje, taeí são os factos 
desagradáveis que, desde três dias passador, 
vêm de desenrolar-se nesta Capital. Não 
podia por mais tempo demorar a minha pre- 
sença nesta tribuna: repro «ntante do povo 
e eleito pelo segundo di>tricfeo eleitoral, nâo 
me ô licito recusar ao dever de vir exter- 
nar as queixas dcllo, dizer as suas angustias 
e solicitar as providencias que julgo neces- 
sárias para o restabelecimento da tranquii- 
lidade publica. 

Assim procedendo, não venho, entretanto, 
concorrer com a minha palavra c cora meu 
voto para animar os excessos, si por ventura 
os ha, nem justificar quaos:[uer paixões pos- 
tas ao serviço de uma causa. Venho, Sr. Pre- 
sidente, trazer a esta Gamara os subsidies da 
verdade histórica desta que jtão, que tanto 
tem aífligido os espirites ordeiros, mas que 
envergonha aquelles que se deixaram ar 
rastar na defraudação feita ao bolso do con- 
tribuinte. 

Si é (ie.sairo>o para um povo educado em- 
preitar meios violemos, quaes os que temo:J 
presenciado, na defesa dos seus direitos, ou 
os ro^iguardando, não o 6 menos verdade que 



este povo soífre, porque os seus immediatos 
representantes, os que teem assento no Con- 
selho Municipal, não souberam corresponder 
ás suas esperanças, proporcionando-lh s 
a luelle bem estar de que tanto carece para 
suavisar as agruras da vida nesta quadra 
tão calamitosa. (Apoiados,) 

O povo desta Capitil, dócil e ordeiro, tem 
dado provas... 

O Sr. Fausto Cardoso— De que não sabe 
escolher intendentes. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— ...de sua 
complacência. 

O meu nobre collega, a quem tenho a 
h nra de responder, bem está. vendo que 
chegarei ao ponto principal da questão. 

O Sr. Fausto Cardoso — Então resuma 
Isso na Intendência, malsine-a, porque ella é 
a causa de tudo isso. (Apoiados,) 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Vou 
fazer o histórico ligeiro desta malsinada 
ques:ão da S. Christovão, quo também se 
a'3ha amparada por potentados. . . 

Vozes— Vapor ahi. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos—. . .eque 
fere o bolso do operário, do pobre jornaleiro 
e dos que não podem supportar a extorsão de 
mais um vintém siquer. 

Nâo desejo ser clas>i ficado na grande serie 
de monarchistas, porque uso desta linguagem 
franca e independente, comoé vezo chamar- 
ão aquelles que assim procedem. 
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O Sr. Fausto Cardoso— Não ; nâo é a 
única cousa que dizom ; dizem também quo 
30 vendem. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Não de- 
sejando qu3 me chamem' do monarchista, sou 
forçado, íodavia, a lembrar um facto his- 
tórico, occorrido no regimen raonarchico, e 
que tanto ou igualmente abalou profunda- 
damento o espirito publico desta Capital— a 
celebre questão do vintém, oriunda de uma 
lei, cuja execução encontrou a maior resis- 
tência popular, pois, como a actu:il, 03 sju^j 
effeitos attingiam a bol;a individual, sem 
um beneficio real que corapensa±50 o sa- 
criflcio exigido. 

Nem por ae tratar de uma lei o povo teve 
menos razão; e o Governo de então, embora 
ferido em seus melindres, não deixou de 
escutar as queixas qi^e unanimomento se le- 
vantaram e atticndeu ás reclamações^ fa- 
zendo sustar a cobrançi daquelle vintém, 
que era a causi das agitaçõjs e conflicto.s 
que nessa época tiveram logar. 

Sustando essa cobrança, o Governo, por 
isso, nao desmereceu do seu alto prestigio, 
nem curvou-se ás exigenci is: compreliendeu, 
sim, que muitas vezes po la execução ô que 
so reconhece o l»eneficio ou maloflcio de uma 
lei. Ha, muitas vezes, Sr. Presidente, boa 
intenção na elaboração do uma li, mas não 
raro ô o falseamento das idôas, não rara é 
uma opposta corrente que se contrapõe á 
verdade sobre o facto que traduz essa lei, c 
quasi sempre um dosejo Jntensr do reformar 
e alterar as anteriores, no presupposto de 
bem S3rvir á causa publica. 

Os con olhos municipaes, por exemplo, do 
alguns annos para cá toem tido a preoccupa- 
ção constaniio de, no ultimo anno da sua 
legislatura, rever os contractos de quasi 
todas ad companhias de bonds ou outras, sem 
que dessas revisões provenham vantagens ao 
povo . 

Essa norma é tão systematica, que nós, 
representantes desta Capital, e o próprio 
povo já esperamos que os nossos dignos edis 
no ultimo anno tratem do a sim proceder. 

Felizmente no seio deste conselho existem 
alguns cidadãos que fazem honra á repre- 
sentação do povo e que bem mereceram deste 
pov.» ; mas estes são mal vistos e contra olles 
se levanta a voz da própria imprensa, 
calando os seus nomes. 

O Sa. Bueno di: Andrada— At(^ o Jornal 
do Commercio ! 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— E cu, Sr. 
Presidente, venho defender aqui (ísses cida- 
dãos, que consubstanciam a ní presentação 
do bistricoo naquelle cousolho, ci'ladáos que 



devem cuidar todos aquellos que recebera a 
grave responsabilidade do mandato popular, 
dos intercsjes da pátria. 

O Sr. SA Freire— E que efrectivameD*^! 
protestaram contra a passagem do projecto. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — Chegarei 
lá, e peço á Gamara a bondado de me ouvir, 
de modo a poder também encaminhar e dis- 
cutir a questão mais doraoradamente. 

Depois dos factos hontem occorridos, Sjh 
obrigado a vir iraraediatamente traza['i 
Gamara alguns esclarecimentos «luo, sup- 
ponho, reflectem alguma luz. 

A Intendência Municipal, no anno passado, 
autorizou o Prefeito a rever o contracto 
da Gompanhia S. Christovão, introduzindo 
clausula^ onerosas, sob o fundamento ju>ti- 
íicativo de favor publico, taes como a ele- 
vação ou prorogação por mais âO an lOs do 
prazo da sua concessão, isto é, ató IQõ^^ 
quando findaria om 1930, era troca da priv 
messa de estabelecer a tracção elecrit-u. 
exiííindo ainda, como remuneração desse ser- 
viço, a contrib:iição immediata. desde já, de 
um augmento de 100, e até 203 porceoTj 
no preço das passagens. . . . 

O Sr. Fausto Gardoso— E mais alguns fa- 
vores. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — ... « 
mais outros favores. 

Felizmente o povo teve alguns represen- 
tantes, que no Gonselho Municipal protesta- 
ram contra esta medida. 

O Sr. Fausto Gardoso— Isto é raro pji 



lá 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — E* pre- 
ciso confessar que lá ha homens de real valor 
moral. 

Gontinúo, Sr. Presidente: esse projectai 
foi submettido á sancção do Profoito Muni- 
cipal, e S. Ex. que tinha assumido, si não 
me en^rano, havia poucos dias, o seu carí?o, 
ouvindo interessados e amigos, entre os 
quaes tive a honra de ser incluído, resolveu 
estudar detidamente a questão, e desse es- 
tudo resultou votar o projecta pjr julgal-<'» 
lesivo aos interesses do povo. 

Esse reto foi ao Senado, e alli o noaso r€^ 
presentante. o illustre Sr. Barata Ribein». 
om luminoso discurso, esclareceu o Senado 
tanto quanto bvistou para que o veto fosse 
confirmado. 

Parecia morta assim a questão, e salvo? 
os interesses do povo. Qual não foi, porém. 
a surpreza que sentimos quando novaraenv» 
surgiu no Gon>elho Municipal ura outro 
projecto, mutatis mutandis^ignai ao anterior- 



sabem tão bem corresponder á confiança po- 1 mente votado ! Dir-se-hia que esforços inau 
pular que lhes é dispensada, cuidando, como I ditos vinham convergir para arrancar-se ás 
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algibeiras do povo mais um ceitil dos seus 
miaguados recursos. . 

Como da vez anterior, este novo projecto en- 
controu forte opposição, e não me furto ao 
dever de mencionar aqui os mais esforçados 
batalhadores, os illustres representantes do 
Districto Federal, Srs. Ataliba Reis, Sá 
Freire, Azevedo Lima, Figueiredo Rocha. 
Magalhães e Pedro Reis, que veiaram contra 
essa extorsão, porque sempre é grato ao povo 
conhecer quaes os seus mais intransigentes 
delegados, principalmente quando, por três 
rezes e a requerimento do Sr. Ataliba Reis, 
a maioria do Conselho negou votação nomi- 
nahao projecto ! 

Entre parenthesis: Que receio tinha a mai- 
oria do Conselho que essa votação se fiz.esse 
nominalmente, tratando-se de assumpto de 
tamanha importância ? 

O Sr. Bueno de Andrad a— Queria votar 
no escuro. 

O Sr. Fausto CARDOso—Esse Conselho não 
é positivista, não gosta de viver ás claras. 

O Sr. Costa Júnior— No escuro está o 
contribuinte. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos —Vivendo 
ás escuras está essa maioria, pois, dos quinze 
membros de que ellc se compõe, nove vota- 
ram contra os interesses do povo, não vendo 
que o brilho das suas posições vem desse 
mesmo povo, de quem se procurava arrancar 
d força o que elle não pôde dar. 

Sr. Presidente, ao passo quo o Conselho 
assim procedia com relação áS. Christovào, 
de modo diverso praticava com a Villa léabol. 
Esta companhia seguiu norma diversa á sua 
co-irmã: estabeleceu um systema muito ra- 
zoável, a meu ver, de cobrar por secções o 
preço das suas passagens, contentando, pela 
igualdade, aos moradores das diversas zonas 
atravessadas por suus linhas, ao ponto de 
não ter-se levantado até hoje uma só recla- 
mação, porque o pasriageiro sabe que paga 
somente o preço kilonietrico da distancia 
percorrida. 

Pois bem ; uma emenda propondo idêntica 
medida em relação á S. Christovão, emenda 
que faria níinorar os rigores do tal contracto 
e equipararia entre si as duas companhias 
nos ónus e vantaj^ens, cahiu no Conselho Mur 
nicipal, guerreada pela maioria que votou o 
projecto da S. Christovão ! 

Tendo a Iludido aos vexames e ónus que 
pesam sobre o povo, a Camará vao ver em 
que elles consistem. 

E' sabido que a distanci \ entre o largo de 

S. Francisco de Paula e o largo do Estacio 

, de Sá 6 do pouco mais de três kiluraetros, 

sitndo t imhem do igual distancia o trecho 

comprehendido entro o largo do Rocio, hoje 



I praça Tiradentes, e o largo do Matadouro, 
percorrido pelas linhas da Villa-Isabsl. Pois 
bem, essa distancia custa ao passageiro da 
Villa-Isabel 100 réis e ao da S. Christovão 
200 réis. 

E, como antigamente o passageiro da 
S . Christovão pagava na secção até á muda 
da Tijuca 200 réis, hoje elevado a 400 réis, 
segue-se que o custo da passagem teve o 
augmento de 100 %, como a principio 
afilrmei. 

Ainda vou i*eferir outra incoherencia do 
Co selho. 

O Con8elho,solicitado pela Villa Isabel para 
rever o seu contracto em clausulas, que á 
dita Comj)anhia parecia attenderem aos re* 
ciamos dos passageiros, como no referente ao 
precedas passagens nalinhade S. Luiz Du- 
rão, não attendeu, e o Sr. Muller, gerente 
da Companhia, que havia requerido per- 
missão para diminuir de 100 réis o preço de 
200 réis de um extremo ao outro da linha. 

Sois até ao largo do Matadouro o preço era 
e 100 réis e dahi ao fim ou ponto era mais 
100 réis, cansado de esperar uma solução, 
depois de uma demora de mais de quatro 
mezes á espera, de motu próprio, diminuiu a 
passagem no sentido da sua sollicitação e 
noje 03 moradores daquella zona gosam dessa 
vantagem, ,que o Conselho Municipal nem 
se dignou de amparar. 

Nesse requerimento, a Companhia Villa 
Isabel, em troca da diminuição de passagem 
nas suas linhas, pedia concessão para aber-* 
tura de ruas. melhoramentos nas zonas atra- 
vessadas por ella e mais alguns serviços que 
vinham satisfazer aos interesses dos mora- 
dores de uma grande parte desta Capital. 
Que succedeu ? 

Poz-se uma pedra em cima, fez-se abso- 
luto silencio e se procurou dar andamento 
aos pedidos da S. Christovão, que traziam so- 
mente ónus á população. Tal foi a indignação 
do Sr. Muller, vendo a inércia do Conselho 
e o pouco caso com que olle procura servir e 
attender o povo, que lhe dirigiu ama carta, 
na qual deixou clara uma lição de adminis- 
trarão, carta, Sr. Presidente, que peço li- 
cença para ler, e que já devo ter sido lida 
por alguns coUegas no Jornal do Commercio 
de 2 de maio, se não me engano: 

« Em data de 2 do corrente mez esta 
companhia submetteu ao Conselho Municipal 
uma proposta visando a modificação de al- 
gumas clausulas do actual contracto exis- 
tente entro a Prefeitura e a Companhia 
Ferro-Carril de Villa Isabel. 

Conforme consta do respectivo requeri- 
mento,propunha-sc a companhia, satisfazendo 
assim desejos a ella manifestados, a reduzir o 
preço das passagens, assim como abrir novas 
ruas, etc, emflm, em poucas palavras, 
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executar por sua conta melhoraraontos de 
que tirariam vantagens o puWico em gorai e 
o transito publico om particular. 

Nâo tendo o Conselho ató hoje so occupado 
com o nosso projecto, mas pelo contrario, 
dado preferencia na discussão de um reque- 
rimento da Compinhia S. Christovao, que 
ahi foi entregue a 13 do corrente e que visava 
augmento de tarifa, cumpre-nos retirar o 
nosso projecto da di-icjissâo. 

Siuiaee fraternidade.—- C. Mídler. 

De um lado 6 o director do .uma empreza, 
infelizmente estrangeira, que n')S vem dizer 
como é que se trata dos iníeresses do povo; 
do outro ô a Companhia S. Christovão, 
amparada» como dizem ser, que vem forçar 
as portas do Conselho Municipal com vexa- 
mes para o povo . . . 

Sr. Prendento, eu não justifico excessos. 
Daqui só poderei pedir ao povo que tenha 
calma e prudência, porque só desse modo se 
chegará a resultado satisfac tório; mas nâo 
vejo razão, nem justificação nos atrop3los da 
policia. 

De propósito, Sr. Preside.nto, me contive 
liontem,ma8 taes são os factos desenrolados no 
coração da cidade— largo de S. Frinciscode 
Paula e rua do Ouvidor—, taes sao as denun- 
cias, cartas e depoimentos de próprias auto- 
ridadeí» policiaes, como o delegado da O* cir- 
cumscripção Urbina, que me animo a vir 
dizer aqui— que realmente houve exagi?ero, 
houve excessos e até violências por parto da 
policia, encarregada de manter a ordem e 
assegurar a tranquillidade piiblic.i. 

Eu sei que uma das obrigações do Poder 
Publico é garantir a propriedade ameaçala 
de depredação ; ma^s, entre garantir a pro- 
priedade e permittir que seus agentes, 
que devem estar attentos para intervir nas 
occasioes opportunas, commettam excessos, 
ha muita differença. 

Agora que o Governo Federal pensa em 
propor modificações ao estatuto municipal, 
eu peço sua attenção e seus cuidados para 
esta cidade quo ta'mb3m é sede da União, 
intervindo de modo benéfico, demonstrando 
ao povo que a sua acçio também se estende 
ao elemento popular, pcrsuadindo-o de que, 
sem quebra de autonomia do districto, o 
Governo pôde realizir proveit)sos .benefí- 
cios. 

Não careço de um valor das opiniõeío 
testemunhos transcriptos na imprensa diária, 
e da própria imprensa, para afflrmar a ne- 
cessidade dessa intervenção, pondo-se termo 
a conflictos nos quaes somente o povo sáe 
perdendo. 

Poderia também afllrmar que, como justi- 
ficativa dos excessos praticados, procura- so 
desvirtuar o verdadeiro movei dessa agita- 
ra n popular, para convertel-a em manifes- 



tação e arreganhos partidários. Para que 
repetir a defesa das victiraas, quando está 
na cjnsciencia publica que o povo indignado 
contra a extorsão empregou esse meio de 
reacção ? 

Kntretanto, ha ura facto que não poderei 
calar e aue dá a justa medida do critério da 
autoridacíe policial, tentando á fina força 
transformar em movimento partidário o que 
é exclusivamente popular. 

Não ha quem desconheça nesta Casa, e 
nesta própria Capital, o Sr. coronel Polippe 
Nery Pinheiro, respeitável cidadão e chef-í 
influente no 2» districto eleitoral. ,Todos fa- 
zem justiça ás suas distinctas qualidadea t 
virtudes civicas o privadas. 

Incapaz de promover e açular desordens, a 
sua palavra e os seus esforços estão sempre 
promptos á paz, embora procure proteger de 
ordinário o fraco contra o Ibrtc. E como ni 
hypothese, o fraco é o povo, elle naturaU 
mente se acha ao lado deste pov# contra 05 
poderosos e potentados. 

Pois bem, este honrado cavalheiro, cujo 
procedimento se pauta por muiia dignidade 
civica, foi chamado á policia, e alli, além d^ 
o insinuarem como desordeiro, o ameaçaram 
de prendel-o cftmo responsável p3!os dis- 
túrbios occorridoí! 

Eu deixaria passar despercebido o facto 
si elle não encerrasse uma grande insidia. 
Sabeis, s:mhores, porque o cjronel Felippe 
Nery soffreu esse vexame? 

Porque S» S. patrocina com o seu prestigio 
apretenção de amigos que tentam obter do 
Poder Judiciário a annullação do contracto 
daS. Christovãj; porque S. S. como granie 
accionista comprehende que os interages da 
companhia podem se harmonizar perfeita- 
mente com os 'do povo. E tanto elle com- 
prehende assim, que, ouvido pelo Dr. Pre- 
feito, por occasião do veto ao primeiro pr >• 
jocto, a sua opinião foi em contrario aos 
interesses da companhia. 

Alcunhado de 'desordeiro pela policia, o 
coronel Felippe Nery encontrou da parte do 
povo a reparação devida: este povo, qup 
trabalha de sol a sol, que sente o l itego da 
fome, que não pôde supporr.ar os rigores de 
uma lei que arranca aos seus filhos um pe- 
daço do seu duro pão, repelliu a extorsão, 
reagiu contra essa medida altamente vexi- 
toría ã sua minguada bolsa, e está conven- 
cido de que os seus melhores auaigos ^o os 
que lhe aconsalham prudência e calma, mas 
se acham promptos a propugnar pelos a^ua 
direitos e interesses. 

Considerar tão digno cidadão como insti- 
gador e responsável moral pelos successcs 
que estamos presenciando. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Espécie de autot 
intellectual. 
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O Sr. Nelson de VascoxNCEllos— . . . é 
desconhecer a causa immediata da reac^, 
ou querer não conhecel-a. 

Em vista do que venho de expor o relatar, 
porque se procurou vexar esse prestimoso 
cidadão ? 

Eu veio bom clara a situação, Sr. Presi- 
dente. E' porque (e 6 por isso que eu appeilo 
para o Sr. Presidente da Republica), ô por- 
que a Companhia S. Christovão, favore- 
cida por potentados, como se diz lá. fora, 
parece desse modo constranger aquellos que 
por meios legítimos e cstrictamente legaes 
se opp5em ás suas damninhas pretenções. 

O Sr. Ildefonso Alvim — E quães serão 
esses potentados ? 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — A opi- 
nião publica que lhe responda; a mim não 
compete dizer ou repetir o que sob anonymo 
apparece por ahi. 

Mas, parece-mo que ha potentados, pois 
só assim se pôde explicar a força de que a 
Companhia dispõe, até ameaçando aos que 
discordam das suas pretenções e vão para o 
Poder Judiciário pedir o que lhes parece de 
bom direito. 

O Sr. Ildefonso Alvim — Um poder su- 
perior. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Um po- 
der superior, diz muito bem o nobre Depu- 
tado. 

Deixando de lado este facto, que trouxe ao 
conhecimento da Camará para demonstrar 
o apoio que a Companhia tem tido para as- 
segurar sua insólita pretençao, ou supponh^í) 
conâar que ã directoria da mesma compa- 
nhia não escape critério em derimir tal con- 
tenda com o povo. Penso que, por bem dos 
seus próprios interesses, ella devo com toda 
urgência propor ao Prefeito uma medida 
conciliatória, que, sem offensa dos direitos 
individuaes e do próprio município, attinja 
de perto a bolsa do povo— que para mantel-a 
illesa, expõe sua própria vida. Ao envez de 
converter o movimento era hostilidades par- 
tidárias, ou manifestações de politicagem. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Isto 6 mal chro- 
nicoda Nação. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Consi- 
dere-o como um reclamo e attenda-o. 

Diz-se que essa manifestação deveria fsi- 
zel-a o povo, por occasião da discussão da lei, 
mas, como justificaria o povo quaesquer mo- 
vimentos, quando era crença geral que o 
Dr. Prefeito vetaria o projecto, como fez da 
vez anterior ? 

O povo confiava nos seus intendentes, con- 
^ flava no Prefeito e confiava no Senado, 
' approvando o veto que fosse opposto. Todo 



mundo acreditava na colierencia do Dr. Pre- 
feito, e que por amor delia elle vetasse esse 
projecto malsinado ; mas S. Ex. procedeu de 
modo contrario á espectativa publica, e o 
povo foi surprohímdido com essa iniqua 
medida. . 

Pergunto agora : podemos conter a indi- 
gnação popular era casos taes ? 

Na Bélgica, ha poucos annos, o conselho 
municipal creou o imposto de um cêntimo 
sobre o preço do trigo. Pois bom ; esse insi- 
gnificante imposto fji bastante pira que o 
povo se revoltasse e obrigasse o Governo a 
revogar a lei. ' • 

Senhores, diz-se que na Republica um dos 
direitos do povo é o da revolu^ò ; mas, na 
Republica, dentro da |lepublica, eu sou con- 
servador. 

O Sr. Fausto Cardoso — Na idade de 
V. Ex. ô ser muito conservador. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Sendo 
conservador na Republica, iria de encontro 
ao meu modo de pensar si com a minha pa- 
lavra animasse o exaggero das pretenções 
populares. 

Não serei eu quem lance mais uma scen- 
telha ã chamma dessa indignação o dessa re- 
pulsa. 

O Sr. Fausto Cardoso— A tcmpastade 
sanea o mundo pliysico como a revolução 
saneao mundo moral. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— E' por 
isto cjue voa fazer desta tribuna um ap- 
peio ao Sr. Presidente da Republica. . . 

O Sr. Ildefonso Alvim— Ha-de,appellar 
em vão. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos—. . . para 
que tenha commiseração do pobre, do ope- i 
rario, do trabalhador, das classes, en(iôm, 
mais attingidas por essa iniqua lei. 

S. E:^., como a Camará, deve desculpar os 
desvios da opinião publica. 

Lembro a propósito á Camará o que con- 
ceituava o grande estadista o notável orador 
portuguez José Estevão : «ao despotismo da 
lei ha de soguir-se a anarchia dador»." 

Sr. Presidente, ó a dor que falia quando 
a fome bate ás portas do pobre. Um vintém 
de mais é também um pedaço do pão amas- 
sado com o suor e sanguo que elle vê arran- 
cado ã bocca de seus filhos. . . 

Devemos, portanto, nos biter contra essa 
odiosa lei e appellar para a consciência 
recta e justa do Sr. Presidente da Republica. 
(Muito bem ;' muito bem,) 
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SESSÃO DE 20 DÊ JUNHO DE 1901 
(Vido pag. 301 do íi^^ voluuoe) 

O Sr. Alfredo Pinto — Sr. Pre- 
sidente, venho pedir aos meus honrados 
collegas o sacrifício de ouvirera-me no debate 
que o projecto suscitou. (Não apoiados 
geraes,) 

O cumprimento de um dever imperioso, 
qual o de responder pressurosamente ao 
honrado Deputado por S. Paulo, o Sr. Dr. 
Azevedo Marques, digno peloa seus talen-* 
tos das nossas sinceras homenagens, de- 
cidiu-me a oacupar a tribuna, aguardando 
na explanação das minhas idôas a, habitual 
generosidade da Camará, generosidade com 
que tantas vezes tem acolhido o obscuro 
representante do Minas Geracs . 

O Sr. Azevedo Marques — Obscuro, não 
apoiado. 

O Sr. Alfredo Pinto — o projecto fo^ 
acceito pela maioria dos illustrados collega 
que compõem a Commissão de Constituição» 
Legislação e Justiça e relatado, em uma 
synthose luminosa, pelo meu digao mestre, 
o Sr.Dr. Seabra. Conforta-me esse apoio signi- 
ficativo e espontâneo. 

Sei que a iniciativa ou a providencia sug- 
gerida á Gamara vae ser combatida sob 
pretexto de encerrar uma medida pert^oía 
mo credito em geral. 

Nâo tenho a vaidade de almejar o pred> 
minio das minhas idéas, mas devo consignar 
que laboram- em erro os adversários do pro- 
jecto, o que este corresponde a uma neces- 
sidade inadiável de ordem publica e de 
ordem económica. (Apoiados e ndo apoiados .) 

Peço aos honrados collegas que não me 
desviem da questão;todos sabem que a minha 
exclusiva preoccupação quando discuto é 
limitar-me ao terreno doutiinario, onde não 
penetram as paixões, e curvar-me ás delibe- 
raçõeída Camará soberana, sem a renuncia, 
embora, das idéas que defendo. 

Sr. Bricio Filho— E o faz sempre bri- 
lhantemente. (Apoiados,) 

Sr. Alfredo Pinto^— E' muita género 
sidade de V. Ex. 

Sr. Bricio Filho— Até mesmo quando 
enuncia idéas em dosaccordo com aquelles 
que o escutam,como neste momento,om rela 
ção a mim. 

Sr. Alfredo Pinto— Sr. Presidente,estu- 
dada á luz da verdade histórica o regimen da 
acção hypothecaria no paiz, poderemos con- 
cluir que nenhum inconveniente, nenhum pe- 
rigo, nenhuma ameaça ao desenvolvimento 
do credito, apresenta a. adjudicação obriga- 



toria, maxime em urn momento de crise e 
de penúria estiolando a vida económica da 
Nação. 

Extabelecida a adjudicação forçada pela 
lei de 80 de junhi de 1774, foi tal regimen 
adoptado polo regulamento 737, de 25 de 
novembro de 1850 e pela leín. 1.837, do :í4 
de .etembro de 1864. 

Em 1885, porém, quando vigorava a sábia 
lei que organizara em bases solidas o ins;i- 
tuto hypothecario no paiz, os poderes pú- 
blicos foram levados a modificar não só o 
processo primitivo de ac^ decendiaria 
para a cobrança das dividas hypothscarias, 
mas também o regimen da adjudicaçãí» 
forçada que então foi abolido. 

Veiu a lei n. 3.272, de 5 de outubro de 
1885, inspirada aos poderes públicos não p<»r 
uma corrente de opiniõ..s contraria á legis- 
lação vigente, pelas conveniências de ordem 
publica, pelas solicitações das classes inais 
interessadas na expansão do credito, ra;is 
simplesmente pela intervenção directa de 
dous estabelecimentos bancários, um do^ 
quaes— o Banco do Brazil — exercia grande 
prepoderancia no espirito dos que governa- 
vam. (Não apoiados,) 

Demonstrarei a VV. Ex., lendo trechos do 
relatório do honrado Sr. Dr. Bernardino dt^ 
Campos, quando Ministro da Fazenda, em 
que S. Ex., compartilhando, aliás, das idéAS 
p.ílas quaes pugnam os nobres Deputados, 
acc mtua i que foi devida á influencia da- 
quelles estabelecimentos de credito, a mt> 
diflcação radical feita na legislação df 
então. 

O Sr. Adolpho Gordo— Lembro a V. Ex. 
a representação do Club da Lavoura de Cam- 
pinas. 

O Sr. Alfredo Pinto— Pedirei .. . 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— O Sr. Ber- 
nardino de Campos foi infeliz ^ 

O "• R. Alfredo Pinto— Pedirei aos meuí 
honrados collegas um pouco de benevolência; 
será impôs ivcl argumentar attende do a 
apartes, que, aliás,muito honram d orador. 

O; nobres Deputados poderão occupar 
com brilhantismo a tribuna ; contrariar os 
meus argumentos e levar a convicção ao 
cipirito da Camará; mas sou forçado a de- 
clarar que estamos obedecendo aos mesmos 
impulsor que dominaram oi poderes pú- 
blicos no regimen passado. 

Ao bem esr.ar dos bancos, que sempre im- 
puz^ram á Nação os maiores sacrificios, im- 
plantou-se o regimen nefasto da ruina do de- 
V dor ; desvalorizou-se a propriedade terri- 
torial e o credito, em logar de assumir ura 
papel saliente no desenvolvimento da vida 
económica do paiz, expandiu-se apenas i 
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sombra do ensilhamento para retrahir-se de- 
poiíí acirrentad ) á usura. . • 

Só a^ora é que podem sor bara conhecidos 
osremltados da lei de 1885— muito, salutar, 
não contesto, em uma época do prosperidade 
o de riqueza. 

O credito do lavrador, do commerciant3, 
(Io industrial cresceu e animou-s3 com a re- 
forma do direito estatuido nas leia- ante- 
riores ? 

O Sr. Azevedo Marques— Não ha duvida 
alguma. 

O Sr. Alfredo Pinto— Não,absolutamente 
não. 

No longo espaço de mais do 30 annoa, Sr. 
Presidente, desde 1850 ató 1885, a lavoura 
podia francamente recorrer aos próprios es- 
tabelecimentos de credito, aos prjprios visi- 
nhos, aos próprios negociantes locaes, por- 
que todos estes dispunham de capitães suffl- 
cientcs e promptos com os quaes acudiam 
poderosamente ao trabalho e ao avigora- 
mento de todos as forças vivas da Nação. 

Como ô que se diz que a lei de 1885 me- 
lhorou a situação económica do paiz, quando 
sabemos que, apezar do regimen executivo 
e da aíUudicação voluntária, nenhum lavra- 
dor 6 capaz de obter hoje avultados oií pe- 
quenos recursos; e isto, Sr. Presidente, por- 
que a producção está desvalorizada. 

Corroboro a minha asserção recorrendo 
aos ensinamentos de autores do not» que es- 
"tudaram situações, nos seus respectivos pái- 
zes, idênticas ã que atravesiamos. 

O Sr. Azevedo Marques — Este argumento 
fere o projecto de V. Ex. 

O Sr. Alfredo Pjnto— Provarei o con- 
trario. 

Em 1888 o Congresso Agrícola de Lisboa, 
comprehendendo a crise económica que per- 
turbava o paiz, votou a seguinte these, que 
corresponde a uma verdade inconcussa. 

«O restabelecimento do credito agrícola 
está dependente da legislação que, protegendo 
a agricultura, lhe anime a vida económica 
e a restitua á sua regular prosperidade,» 

Ora, quando não potlemos valorizar a pro 
ducção, quando não nos é facultado auxiliar 
directamente o lavrador por oatros meios, 
como se ve;n di/^er que o projecto rc- 
trahirá o credito ? O contrario se verificará 
desíle que uma 1(3Í de momento valorize a 
propriedade immovel. 

Não Sí>rá essa lei a salvação me?mo de 
muitos que es.ão hoje condemnados á mi- 
séria próxima, si a piedade do crelor não 
vier amparalos ? 

Então estamos em uma t^poca em que o 
devedor honesto não tem direitos e só lhe 
aesta a esmola do credor ? 



Outr'ora, dizia Durand : ^ 

«O aqjricultor achava mais facilmente em- 
prestadores, porque elle reembolsava melhor 
do que hoje. Reembolsava melhor do que hoje, 
porque a agricultura offerecia maiores be- 
nefícios. Dae á agricultura a sua prosperi- 
dade, elle readquirirá o seu credito. Pro- 
curar dí>r-lhe credi .o ant s de dar-lhe a sol- 
vabilidade, é coUocar a charrua adeante dos 
boiá.» 

Ainda mai3, Luzatti, o eminente eco- 
nomista e instituidor do credito popular na 
Itália, dizia : 

«O risco depende na ordem subjectiva da 
lealdade do devedor, e ni ordem objectiva 
dos raeio^ de fortuna gue possuirá no mo- 
mento em que deve cumprir a obrigação. 

E orno quereis que o agricultor reem- 
bolse com a me ima- facilidade de outr'oraos 
empréstimos qu^con.racta, quando todas as 
condições económicas mudaram em sua des- 
vantagem ? Tudo quanto elle paga é mais 
caro que outr*ora, a mão do obra augmeutou 
de preço. Si o cultivador quer empregar 
um trabalhiwlor ou um domestico, terá d>» 
pagar lhe o dobro; os impostos cresceram, 
mas para cumub do^sa situáçãa, o que o 
agricultor produz, tudo o quo elle vende 
baixou de preço em desastrosas proporções.» 

Eis os termos da quesiião; eis claramente 
dxposto o motivo do actual rctrahimento do 
credito para ò agricultor. 

Acredito, portanto, Sr. Presidente, que o 
projecto es';abelecendo a adjudicação obriga- 
toria,sem o rigorismo da legislaçãoanterior, 
pôde somente evitar abusos que estão con- 
correndo grandemonie para a depreciação 
da propriedade immovel, para a ruina da 
pri)prledade agrícola, porque o mesmo pro- 
jecto evita quo taes propriedades sejam 
vendid,as por miseráveis quantias em leilões 
judiciaes — que offerecem margem ás mais 
censuráveis especulações. 

O projecto nao retrahe o credito, nem pôde 
retrahil-o, como pensa o honrado Deputado 
porS. Paulo e os illus três Deputados que o 
acompanham na mesma conjectura. 

Sabemos que a creaçáo do credito real no 
•Brazil não obedeceu aos princípios que predo- 
minaram no espirito dos seus creadores. Não 
sou eu somente quem afflrma tal proposição, 
é o honrado Sr. ex-Ministro da Fazenda no 
seu relatório de 1898, at restando que a situa- 
ção preciiria desses banos, (^situação pela qual 
tanto receia o nobre Deputado por S. Paulo, 
caso seja approvado o projecto), não foi 
absolutamente creada pela lavoura, mas por 
terem elle ; se afastado, de alguirna sorte, dos 
flns lo^itimos de bua instituição, imraiscuindo- 
80 em transacções e negócios que absoluta- 
mente destoavam da organização e do fUnc- 
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donamento dos institutos de credito real, que 
devem agir independentemente, de outras 
operações de bolsa. 

Dizia S. Ex. : 
- «São precisas promptas, criteriosas e bem 
combinadas providencias para que a lavoura 
possa — cora garantia de seus bens — encontrar 
capital e credito— de quo tanto precisa— para 
reerguer-se o iibertar-se dos embaraços que 
retardam os seus movimentos. 

Taes recursos só podem ser obtidos pela 
organização regularão" credito agrícola— por 
meio doa bancos populares— e do credito real 
— por meio de lettra hypoUiecaria. 

Tem sido muito descurada, no Brazil, a or- 
ganização desses créditos— o que tem concor- 
rido para a situação precária e aíHictiva da 
lavoura. (*) ' 

Abandonados aquelles systemas de credito, 
que, nas íociedades cultas, supprem recursos 
á lavoura e outras industriçis, o Governo do 
Brazil, era 1889, contractou com diversos 
bancos— emprestar ã lavoura nacional até 
86.000:000$, recebido? parcialmente do The- 
souro, par empréstimos, conforme os termos 
de contractos lavrados na Directoria do Con- 
tencioso, para emprestarem o dobro, iato é, 
172.000:000$ íl lavoura, 

O Governo Provisório suspendeu a execução 
desses contractos— limitanío os empr^istimos 
é, soraraa de 47.250:000$, que j4 haviam sido 
recebidos do Thesouro pelos banco? contra- 
ctadores,os quaes só devem agora 45.000:000^, 
como tudo evidencia o quadro annexo sob 
n, 2. 

A esse respeito— tratando de auxilies á 
lavoura— o relatório de 1895 faz e;tas judi- 
ciosas considerações: 

«As administrações passadas crearam para 
o Thesouro uma situação especial com rela- 
ção aos estabelecimentos bancários, que re- 
ceberam dinheiro para emprestar á la- 
voura. 

Um dos meus antecessores, o digno Sr. Dr. 
Ruj[ Bax'bosa, resolveu crear nova fonte do 
auxilies á lavoura, estatuindo no decreto de 
17 de janeiro de 1890, art, 4^, § 4°, que: 
«Para q^ue os bancos possam pretender os fa- 
vores do pr. sente decreto e gosar da facul- 
dade da emissão de notas, dev m obrigar- se, 
em favor do Estado: 

A emprestar á lavoura e industrias auxi- 
liares, a juro nunca superior a 6 '^/o, com- 
missão de 1/2 Vo e prazo máximo do 30 an- 
nos, sob hypotheca de immovcís ruraes, ur- 
banos e industria-^s, e bem assim a effectuar 
com ella transacçõos de penhor de productos 



(*) O primeiro contracto do Ministério João 
Alfredo foi feito em 18^'8 com o Banco do Brazil, 
para emprestimoB á lavoura tí\é 12 mil contos e 
com o Banco da Bahia ati ires mil* 



e outi^os titules, ^ne oíTcreçam garantia, a 
prazo nunca superior atr3s annos. 

Para auxiliar taos empréstimos, o Governo 
concorrerá aponas com as som mas que recí»- 
ber dos bancos a titulo de reducção da tixa 
de juro dai apolicos, que constituírem seu 
fundo social ; e, depois de.wa< soraraas attín- 
gir m á totalidade do juro, flcarí, e>te au- 
xilio reduzido á metade. 

Com este auxilio — os bancos forraarâo um 
fundo rspecialpara garantir o serviço da^í 
lettras hypothticarias que emittirem — era 
virtude de empréstimos á lavoura e indus- 
trias auxiliares.» 

Segundo esta disposição legal, o Banco da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil emiv 
tiu 8.219:300$ dò lettras hypothecarias. 

Esta carteira hypothecaria, juntamente 
com a do extiQcto Baqc^o do Brazil e com a 
do Banco Industrial e Mercantil, liquidado, 
foram transferidas ao Banco Hypothecario do 
Brazil pelo Banco da Republica do Brazil e 
pelos syndicos do Industrial, por termos de 
31 de janeiro e 6 de agosto, tudo de 1894, la- 
vrados na Directoria do Contenciosq. 

O Banco União de S. Paulo cumpriu o dis- 
posto pelo legislador— emittihdo U.00O:O:JO|, 
mais ou menos, (\e lettras hypothocarias. 

O Banco Emissor da Bahia emittiu insigni- 
ficante numero do lettras. 

As posteriores modificações que solfreu o 
decreto de 17 de janeiro de 189 » sustaram 
novas emissões de lettras hypoihecarias, nu- 
merário dos empréstimos á lavoura.» 

«Por accordo celebrado com o Banco Hy- 
pothecario do Brazil — por termo de 1 1 de 
Janeiro de 1898 — foi transferido ao mesmo 
a carteira de auxilies á lavoura do Banco de 
Credito Real do Brazjl* 

Em virtude dea^^e accordo — obrigou-se o 
Banco. Hypothecario a pagar ao Thesouro 
Nacional, no prazo de 25 annos, -o debito do 
Banco do Credito Real do Brazil, que con- 
stituo o passivo desta carteira, na importân- 
cia de 10.500:000$, recebendo o activo então 
existente no valor do 5.216: 186$802— sob a 
condição de serem equiparados todos os seus 
contractos anteriores, com o mesmo The- 
souro Nacional, aos precisos termos do de 
30 de junho de 1896, celebrado com o dito 
Banco de Credito Real do Brazil, eleva<io, 
porém, o prazo a 25 annos. 

Obrigou-se também o Banco Hypothecario. 
por esse accordo, a empregar os juros e 
amortizações que receber dos mutuaiiosem 
novos empréstimos á lavoura, o quo vae 
cumprindo com severa e directa fiscalização 
do Governo. 

Já se elevam á considerável somraa de 
5.810:947$o71 os empréstimos quo este banco 
tem feito á lavoura, como prova o annoxa 
n. 3. 
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Naquelle accordo dominou o pensamento 
do Governo — de evitar ao Thesouro o pre- 
juízo do elevada ?omm.i, o de reunir, em ura 
só instituto de credito roal — as dividas dos 
bancos provenientes dos citados auxílios á 
lavoura — no íntjresse <Jcsu, e do Tiiesouro. 
Além disso, pelos contractos primitivos, taes 
auxílios, com dinlioiro do Thesouro. nho 
oram fiscalizados, o, j)olos ultimo; accordos, 
o sâo pelo Ministério da Fazenda. 

Pelo accordo do 18 do maio de 1897, ceb- 
brado pelo Thesouro com o Banco da Repu- 
blica, Hcou esto instituto a'it'>rizado a em- 
prestar á* lavoura á5.000:0()0{ no prazo do 
10 annos, com oauçáo dj lettras hypothe- 
carias — quando garantidas pelos governos 
da União ou dos Estadt>s do Rio Grande do 
SuJ, S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas Ge- 
raes, Bahia, Pernimbuco o Pará, ou quando 
aquelles tituloi obtenham cotação real no 
mercado. 

Nenhuma operação, destas ainda si roa- 
liíou, porque não existem lettras hypoiche- 
carias que satisfaçam as condições exigidas 
no alludido accordo . 

- O^dccreto de 17 de janeiro do 1894 auto- 
torizou o Banco da liepublica a emittir 
100.000:01)0$ de botius para auxiliar as in- 
dustriai. 

Só muito diminuta parto desse beneficio 
coube á. nossa principal industria — a la- 
voura. 

O mesmo decreto supprimiu a carteira 
hypothecaría dessa banco, mandando liqui- 
dar, com poderes de transigir, os contractos 
realizados existentes então no mesmo b.inco, 
vindos dos dous institutos que nelle se hin- 
diram. 

Taes contractos foram, por isso, transfe- 
ridos á do Banco Hypothecario do Brazil, 
como acima rcíerimos. 

Ora, desde que o Banco da Republica do 
Brazil — sem carteira hypothecaría — fazia 
eraprestimfs á lavoura, em bónus, falseantl > 
a instituiçãj do credito roal, a que ficaram 
reduzidos os bancos liypothocarios ? 

— Uma instituição 'matava a outra. 

— A liíttra hy])othocaria não podia com- 
petir com o bónus. 

Os bancos hypotliecarios emittindo lettras 
não podiam absolutamente fazor empréstimos 
a lavoura, concorrendo com o Banco da Re- 
publica do Brazil, emittindo tor.us. 

— O banqueiro, o capitalista annullava o 
intermediário. 

— O empréstimo em bónus eliminava o 
empréstimo em lettras. 

— O credito directo afastava do mercado o 
credito real. 

— Que cotação poderiam ter as lettras— 
sem nenhuma garantia dos poderes públicos 

— competindo com os bónus (do um impor- 



tante banco do Estado) que eram recebidos 
— como moeda — nas repartições fiscaea ? 

— Quem proeuraiia essis lettras i 

A querer se manter no Brazil a instituição 
do credito real, ' era indisponsavel acabar 
com os bónus, que nãj podiam exercer a fun- 
cçâo de moeda, iq.strumento de troca — por 
ter valor variável, devido aos juros que ven- 
ciiim . 

Como titulo de renda, os bónus — comos seus 
juros de 4 %, e com a única garantia dos 
oens hj^wthecados para os empréstimos que 
elles representavam— não encontraram ac- 
ceitação no p:iiz, onde a apólice rende o 
juro de 5 % e a taxa dos seguros e des- 
contos 6 elevada a 10 e a 12 °/o. 

Foi já supprimida a emissão desses bónus, 
sendo resgatados os 80.000:000$ emittidos, 
por notas do Thesouro ; e o Banco da Re- 
publica, em sou relatório ultimo, convencido 
de que— a sua especialidade— como instituto 
de depósitos e descontos — não é fazer ás 
iníiustrias empréstimos hypothecarios e li- 
quida 1-os— mostra a conveniência de trans- 
ferir a sua carteira de bónus a algum Insti- 
tuto especial— os de credito real— que mais 
vantajos itnen te podem fazer taès transacções 
e liquidações. 

Como todos reconhecera, nenhum dos meios 
apontados, empregados para auxiliar a la-* 
voura do paiz, tem conseguido o resultado 
almejado. 

Esse resultado somente pôde ser obtido, 
com vantagem, pelos institutos de credito 
agrícola e real de que passamos a tratar.» 

Agora verifique a Caiuara o quadro que 
demo istra a prosperidade desses estabeleci- 
mentos de crelito.qne, a meu ver, não teem 
concorrido para attenuar a situação do la- 
vrador nesta crise económica que leva á des- 
crença os espíritos mais fortes. 

Destes estab-^lecimentos de credito que, 
com a emissão de lettras hypothecarias, não 
teeiu correspondido aoss/us fins, bem poucos 
snbsis.oiu e ístj mesmo como estabeleci- 
mentos de liquidação e não apparelhados 
para empréstimos Ã lavom*a. (Apartes,) 

Perdão, eu não attribuo isto á incompe- 
tência de suas dircctorias; attribuo ao pró- 
prio meio da lettra hypothecaría dí^preciada 
no mercado pulos próprios bancos, hábeis nos 
n.^gocios que rivalizavam, depreciação essa 
quj obrigava o mutuário a entrar em ne- 
gociaçõiís para as quaes não estava prepara- 
do e augmentava os ónus dos empréstimos. 

Ora, sibemos que os empresiímos feitos A 
lavoura a longo prazo não occasionaram a 
liquidação densos b mcos ; o que lhes creou 
t.kl situação foi a organização deíeituosa, o 
próprio mecanismo, dentro da qual se mo- 
viam apenas pelo impulso "do Thesouro 
Publico, pródigo nas concessões o favores 
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sem resultados profícuos. De láss a 1898, os 
auxílios á lavoura distribuiram-se pelos bancos 
de modo assombroso e a lavoura está ás 
portas do abysmo ! 

• Nestas condiçõos, nâo foi a loi de 1885 que 
reanimou o credito agrícola. que emprestou ao 
la virador estímulos que anteriormente desco- 
nhecia : foram as condições económicas do 
paiz. Os bancos cmpre8tai*am facilmente 
aos lavradores, porque foram prodigamente 
auxiliados pela Nação. Por sua -vez, os 
lavra lorcs procuraram usar destes capi- 
tães do modo que lhes pareceu mais acartado, 
sem a necessária íl^calizaçâo dos bancos 
sobre o destino dos empréstimos. Entretanto, 
as condições geraes do paiz. levaram a 
lavoura á ruina, porque os seus principaes 
productos baixaram no mercado, razão pela 
qual o lavrador não poude nem pôde ser pon- 
tual nos pagamentos. 

O café de 20 e 15$ baixou a 7$000 ! 

E' motivo de censura ? Dcve-so por isto 
vexar cada vez mais os mutuários f Ab:}oluta- 
mente nâo. 

V. mos ainda, Sr. Pre;ide)ite, que depois 
do tantos annos, não porque a lei de 188^ 
produzisse resultados benéficos como se 
aflgura ao honrado Deputado, mas porque 
os contractos celebrados o foram a longo 
prazo, só agora se verificam os rigores das 
execuçÕL's. 

Não é a garantia de credito exorcida sob à 
ogide da equidade e da justiça, mas o direito 
transformado em elemento de penúria para 
o devedor e de ruina para a propriedade. 

Não posso admittir que a adjudicação for- 
çada possa influir desastrosamente na vida 
de um banco de credit) real; porque si est ; 
estabelecimento é solido, si d poderoso, si é 
prospero, si tem recursos próprios, não deve 
receiar o domínio de uma propriedade q:u) 
poderá valorizar, si quizer entrí^iral-a, até 
a opportunidade de uma alienação vanta- 
josa, a administrador h nes;o e comp.í tente. 

RespOndam-me os nobre Deputados. 

^'preferível ao banco ou ao capitalista 
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receber em uma execução uma quantia ri 
dicula — producto do leilão — ou parte -de 
um immovel de duplo valor do debito con- 
trahido ? 

Eu não comprehendo que, na hypothese de 
ser vendida em leilão por 2:000$ uma pro- 
priedade avaliada em 10U:000,> para garantir 
uma divida da mesma importaiicia, seja 
preferível ao credor receber os dons contos 
em dinhei/^o. embora o devedor não tenha 
mais outros b3ii8, do que acceitar cm paga- 
mento aquella propriedade. 

Receiam os nobres Depuados a incompv^- 
tencia dos bancos para administrarem pro- 
priedades agrícolas ; mas, pareco-me, que 



esse receio provém dos mãos resultados ve- 
rificados na execução das avXichreses, 

O Sr. Adolpho Gordo— E' ura argumento 
contra a adjudicação, como V. Ex. pretende. 

O Sr. Alfrkdo Pjnto — E' um argumento 
contra os bancos que entregam á adminis- 
tração de importantes fazendas a afilhados e 
protegidos incompetentes. 

Os abusos não justificam, por certo, a abo- 
lição da antichrese. 

Acredito, Sr. Presidente, que, si os bancas 
contemporizassem com os mutuários ; si os 
animassem a trabalhar nas suas propileda- 
des, era vez de desvalorixal-as, para depois 
adquiril-as por monos de 50 o. 100 •/* do 
valor ; si consentissem, ao menos, .q^ue os la- 
vradores continuassem ainda, finda a execu- 
ção, com um pedaço de terra, para iniciarem 
uma vida nova de esperanças no trabalho 
honesto e na fertilidade do solo: não chega- 
ríamos á situação calamitosa em que nos en- 
contramos. 

Os leilões judiciaes estão servindo não só 
para a especulação .do solo, mas também a 
verdadeiras expoliâçõos que a lei ampara e 
prestigia. 

Não se comprehendo, Sr. Presidente, que o 
individuo que contraho um debito da õi(*z, te- 
nha de dar em pagamento, por exemplo, uma 
propriedade avaliada em duzentos e vendida 
por cinco, ainda sob a pressão de um dovo 
debito correspondente á depreciação. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Fique na 
mkjeria. 

O Sr. Alfredo Pinto — Si o nobre Depu- 
tado por S. Paulo tem em seu poder tele- 
grammas, cartas, documientos que attestam a 
cjrrejção do sou protesto cjntra o projecto, 
ou tenÍio,por minha vez, valiosos documentos 
constatando que o meiíno projecto obedece 
a uma necessidade de momenzo^ coucrôtisa 
uma providencia immediata que a própria 
lavoura solicita e que consta de representa- 
ções a esta Camará. 

O Sr. Adolpho Gordo — S^ó-si é a de 
Minas ; a de São Paulo, a do Rio de Ja- 
neiro e a de outros Estados dizem o contra- 
rio. Peço licença ao nobre Deputado para 
proceder á leitura do seguinte tclegramma: 

«Os agricultores de Itapyra, em reunião 
que eíTectuaram, decidiram protestar energi- 
camente contra o projecto apresentado pelo 
honrado Deputado federal o Sr. Dr. Alfredo 
Pinto.» 

O Sr. Alfredo Pinto— Respondo a V^ Ex. 
com outro documento, cm contrario, de la- 
vradores paulistas, residentes em Santa Rita 
do Paraizo, que, em reunião, proclamaram • 
as vantagens do projecto. 
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Reflicta bera o nobre Deputado por Sâo 
Paulo e verá que no seu Estado as condições 
dos lavradores não fazem inveja a Minas. 

Sr. Presidente, combatida a minha inicia- 
tiva por uma propaganda tenaz que, entre- 
tanto, nâo me entibia na defesa, nem mó faz 
perder a serenidade no debate, procurei 
tranquillizar o meu espirito, consultando 
um jurisconsulto do nota a respeito do pro- 
jecto. 

Recorri ao conselheiro Laffayette, sem du- 
vida alguma o primeiro civilista brazileiro 
na actualidade. 

Pois bera, S.^Ex. emittiu o seu parecer 
franco e decisivo a favor do projecto. 

Porque, Sr. Presidente, submetti este 
projecto á consideração da Camará ? 

Porque ó pablico e notório que o leilão ju- 
dicial está sendo (fallo em these) uma ver- 
dadeira exploração. 

Fazendas hypothecadas por 200 e mais 
contos toem sido vendidas em leilão judi- 
cial por 10 e 12 contos, coUocando o devedor 
om uma verdadeira situação de miséria, qual 
seja a do lavrador que depois de haver amor- 
tizado—veja a Camará — parte de seu de 
bito, de accordo com as clausulas da hypo- 
theca, ô executado porque deixou de pagar 
uma prestação. • 

O Sr. Azevedo Marques— Caso raríssimo. 

O Sr. Adolpiio Gordo — Só se dá em Mi- 
nas. 

O Sr. Alfredo Pinto— Em toda cO- parte. 
Em S. Paulo uma fazenda hypothecada por 
200 contos e avaliada em 6u0 foi ven lida 
por 60 cjnfcos; o Engenho Central de Lorena, 
hypothecado por 700 contos, mas avaliado 
em 1.700, também foi á praça publica por 
inflmo preço. 

Já vê o nobre Deputado que não 6 só em 
Minas, onde o lavrador sabe cumprir ho- 
nestamente as suas obrigações. 

Mas, o fazendeiro que contribuiu com al- 
gumas prestações e falhou a uma delias, 
coagido pela crise económica, está oondemna- 
do a ter a propriedade cstregue a alheias 
mãos, em venda forçada, por um preço mi- 
serável. 

Uma fazenda, avaliada cm 100:000$ e hy- 
pothecada por 50:000$, vae á praça, náo 
apparccjm licitantes ; vae á segunda praça, 
com abatimento de 10%, e depois á terceira, 
ainda com o abatimento de mais 10 %, por- 
tanto, de 20 o/o» sendo neasa terceira praça 
arrematada por qualquer preço, isto é, o 
imraovel avaliado por 100:0;)0$ ô vendido 
por 10:00 $000 ! O pobre lavrador, apezar 
disto, terá o infortúnio de ficar sera o im- 
movel e ainda com a responsabilidade de 
um debito do 40:000$000 ! 

E' ou não uma situação de desespero ? 



E' ou não o direi do constituído aconselhan- 
do a expoliaçao da propriedade, a ruina de 
um património sagrado, na manutenção do 
qual um homem dispende muitas vezes, du- 
rante annos e anos, todas as suas ener- 
gias ? 

O Sr. Estagio Coimbra — O capitalista 
não é o responsável da depreciação uo 
prédio. 

O Sr. Alfredo Pinto — O nobre Deputado 
sabe que a avaliação deve corresponder ás 
circumstancias actuaes ; estas, sem duvida, 
actuam no preço, mas... 

O Sr. Adolpuo Gordo— Não apoiado ; é a 
olTerti e procum. 

O Sr. Alfredo Pinto— Perdão, V. Er. 
não ouviu bem o que eu disse. . . 

/ O Sr. Mayrink {ao orador) — Qual a ava- 
liação que serve de base para o leilão ou 
adjudicação que V. Ex. quer ? 

O Sr. Alfredo Pinto— A avaliação esta- 
belecida peios louvados. 

O Sr. Mayrink — Ahi está o perigo, o 
foi o que aconselhou a reforma de 1864. 

O Sr. Alfredo Pinto— Ha perigo para 
o credor e não para o devedor, quando am- 
bos nomeiam o seu arbitro . Dous pesos e duas 
medidas ; abençoados princípios de equidade 
e de justiça ! 

O erro do projecto talvez provenha da 
ingra*;idão daforiuna, negando-me as honras 
o os privilégios de ura banqu(3Íro ou de um 
capitalista, mas em todo o caso estou pu- 
gnando pelas minhas idéas, com os limitados 
recursos intellecfuaes de que disponho. 

ínspira-me no debate a simples intuição 
jurídica que callou em meu espirito para 
em nome da justiça pedir a approvação do 
projecj;o. 

Ninguém mais do que eu respeita e acata 
a soberania da Camará. 

Sr. Presidente, entrarei agora na apre- 
ciação de alguns documentos que tenho em 
meu poder. 

O Centro Agriqola de Cataguazes, um dos 
municípios mais importantes de Minas, em 
significativa representação, diz o seguinte: 

« Slo ixfv demais conhecidos os iynmensos 
prejuisos que as vendas em leilão teem acar- 
reiado aos lavradores ^ em uma época de 
sensível retrahimento do numerário e de 
profunda dcscensão do preço dos immoveis 
por offeito de baixa prolongada nos preços do 
café. 

Sabemos que a adjudicação obrigatória 
do immovel, instituída no nosso antigo di- 
reito, tinha como eíleito desviar os capitães 
da col locação em empréstimos hypothecarios; 
entretanto, parece-nos que não sendo pos- 
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sivel descobrir, entre o systema de adjudi- 
cação forçada e o da venda em leilão» al- 
gum re«fimen intermédio sem os inconve- 
nientes dos dous regimens extremos, seria 
preferível regressar-se ao systema da adju- 
dicação, o qual se no3 afigura menos ruinoso 
para o devedor do que o outro . » 

De Carangola, outro importante municí- 
pio cafeeiro do Kstado de Minas, publicou o 
Progressista o seguinte artigo, que a Camará 
permíttirá que desta tribuna eu agradeça 
reconhecido . 

O redactor chefe desse periódico 6 o illus- 
trado advogado Dr. Álvaro Lima, nome 
conhecido de muitos collegas. {Lê :) 

«Quem sabe que neste e em outros Estados 
teem sido arrematados immovois territo- 
riaes por preço verdadeiramente ridículo e 
summamente lesivo aos seus proprietários, 
nâo pôde deixar de haver recebido com pro- 
funda alegria o projecto do Dr. Alfredo 
Pinto, olferecido á consideração do Congresso 
Nacional na ses^o da Gamara dos Deputados 
de 28 do mcz passado. 

Esse projecto vem, innegavelmente, suffo- 
car o clamor, provocado, ha muito, n > seio 
de toda a população do Brazil, pela lei 
n. 3.272, dií 5 de outubro de 1885, que de- 
termina quo CS bens penhorados sejam ven- 
didos na terceira praça polo maior preço, 
que for oííerecido, sem que, em hypothese 
Alguma, seja permittida a acção de nullidade 
por lesão de qualquer espécie. 

Este preceito, verdadeiramente draconiano, 
só teve em . vista favorecer os credores, or- 
dinariamente usurários e* desalmados, os 
quaos teem sabido do mesmo colher todas as 
suas vantagens, reduzindo homens laborio- 
sos, honestíssimos pães de família, â completa 
miséria, sem, entretanto, fazer extinguir a 
divida, em má hora contrahiíia. 

Si o Dr. Alfredo Pinto já nao tivesse feito 
jus á gratidão nacional pelo . muito que ha 
trabalhado no seio do Congresso, de que faz 
parte, certo bastará que cjnsiga converter 
cm lei, quanto antes, o seu novo projecto, 
para que as bênçãos e hosannas de todos que 
amamos a paz da família brazileira c a mo- 
ralidade na lei e no direito lhe caiam s jbre 
a cabeça, e bemdigamos eternamente o seu 
nome. 

O referido projecto, abolindo o injustifi- 
cável— leilão judicial— quebra os moldes do 
conservatorismo ferrenho da lei citada, e em 
seu logar faz assentar-se um liberalismo bem 
entendido, porquo, cvo mesmo tempo que 
concorre para a valorização da fazenda par- 
ticular, não oíTendc o Direita, nem infringe 
a Moral. » 

Desculpem-mo os nobres Deputados a lei- 
tura desses documentos. 



O Sr. Viriato Mascarenhas — Perfeiu- 
meute ; são documentos que devem ser co- 
nhecidos. 

O Sr. Alfredo Pinto — Tenho aqui uma 
carta vinda de ouiro município importante. 
Juiz de Fora. Para não cançar a aUenção 
da Camará trouxe simplesmente os do- 
cumentos que me remetteram do mnnicí- 
cipios bem conhecidos pela sua riqueza. 

A carta é de um illustre titular, distia- 
ctissiiuo advogado naquellc prospero muni- 
cípio. 

Diz elle : 

« Parabéns. O sou projecto altamente pa- 
triótico e salvador, foi aqui recebido com o 
maior enthusiasmo, e do mesmo modo será 
acolhido cm toda a parte. O que convém 
agora é que seja convertido em lei. Aqui 
mesmo, além de execuções já feitas e que pu- 
zeram os devedores em miséria, inicia-sc 
uma nestas condições: existe na comarca 
uma fazenda modelo de café, de valor de 
oitocentos contos, que acaba de ser penho- 
rada por duzentos e tantos contos e, á rista 
da depreciação geral, terá de ser avaliada 
por menos da metade e.levada á praça cora o 
rebato de 20 %, ficará' reduzida a pouco 
mais de tresentos. - 

Ora, não havendo licitantes por falta de 
dinheiro e com a esperança no maldilo leilão, 
aguardarão credor e pretendent s que este 
se realize para arrematal-a por cem contos 
ou muito menos, de sorte que o pobre de- 
vedor ficará sem a fazenda do valor de otto- 
centos contos e ainda devendo ! Que dC3graç-a, 
meu caro amigo. Salve este infeliz estado 
de cousas.» 

A Camará ouviu ? 

Pois bem; si errei, apresentando o projecto, 
corrijam-no os nobres Deputados e voltem as 
suas vistas para esta desventurada lavoura. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — V. Ex. 
levantou a lebre. 

O Sr. Alfredo Pinto — Tenho ainda a 
seguinte nota bem interessante para os nobres 
Deputados por S. Paulo, que presumem o seu 
poderoso Estado a coberto de vicissitudes e 
infortúnios... 

Eis o telegramma publicado na Noticia de 1 
do corrente ; 

«S. Paulo, 31 — Dizem de Lorena qm 
foram a leilão judicial os bons pertencentes 
ao Engenho ('entrai, avaliados na quantia de 
l.G70:67õ.$292, e os quaes Ibram arrema- 
tados pela Sociedade Sucrerío de Lorena por 
700 contos. As dividas activas da Companhia 
Engenho Central elevavam-se ao total 
de 55:774$395 o foram arrematadas por 
100$(300.» 
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Nâo é só. A seguinte carta que gentil- 
mente dirigiram-rae fazendeiros do Município 
de Santa Rita do Paraíso, Estado de S. Paulo, 
encoraja-mo na luta pelo bam publico : 

< Eu e vários collegas, todos lavradores no 
Município de Santa Rita do Paraíso, reuni 
dos hoje (11 de junho) em minha fazenda do 
Monte Alto, em numero de 30 fazendeiros, 
todos unidos peia ídéa de resolver a crise do 
café, rdsolveraos enviar a V. Ex. um voto 
de louvor pelo projecto sobre a lei hypothe- 
caria, queé hoje considerada um cutello para 
os fazendo iros. 

Ha poucos dias foi aqui vendida em leilão^ 
por dons contos, unui grande fazenda, avaliada 
em 80 contos ! — João Machado Botelho^ pre- 
sidente.» 

Tambom em S. Paulo uma importante 
chácara de conhecido titular, que só peU 
madeira havia pouco antes eogeitado com 
contos, foi vendida em leilão judicial por 
5:600$000 ! 

A Companhia Americana comprou em 
leilão a Viação Paulista por 900 contos, 
quando mezes antes havia offerecido pelo 
acervo seis mil contos ! 

E' isto decente em um paiz republicano, 
onde a propriedade necessita de garantias ? 

Um Sr. Deputado— Mas que valor teriam 
essas propriedades ? 

O Sr. Alfredo Pinto -Foram avaliadas 
judicialmente. 

O Sr. Elpidio de Figu iredo-E a avalia- 
ção não seria exaggorada ? 

O Sr. Alfredo Pinto— -Sempre o interesse 
do credor! Oá nobres Deputados interpreta- 
ram os documentos q o apresonto de accordo 
com as suas idéas; fazem bem. 

Mas, deixemos as propriedades agrícolas. 

Na capital do Estado quo me ufano de re- 
presentar ncáta casa tem-se verificado o 
mosmo óm relação a prédios de valor. 

Edificações do primeira ordem, avaliadas 
com muita benevolência em dez, quyiza o 
vinte contos, teem sido vendidas por dous, 
três e cinco contos em leilão judicial. 

Ainda ha pouco deu-se o seguinte facto : 
um credor executou a hyçotheca, e o prédio 
avaliado por 19:0(X)$ loi arrematado por 
2:<i00.s, sondo quo a liypotheca era de 
quatro contos e iiantos. Do modo que ficou 
ellc senhor de uma propriedade de 10:000$ 
por 2:000$ c ])ronioveu immeUatamente 
juova execução contra o devedor pelo exi.c- 
donte, que abrangia umas pequenas pro- 
priedades em Uberaba. O credor condomnou 
o devedor á miséria ! 

Eu pergunto: estos factos obedecem aos 
princípios de direito, do equidade e de jus- 
tiça ? Podem ser soccorridos e amparados 
pela própria lei ? 



Estes factos obedecem ao desenvolvimento 
natural do credito, ao normal funcciona- 
raento das transacções commerciaes ? Não. 

Ha poucos dias, conversando com um 
honrado comraíssario desta praça— permít- 
tam-me os collegas esta digressão... 

Vozes— Tem todo o direito. 

O Sr. Alfredo Pinto—.. . o Dr. João Paulo 
de Almeida Magalhães, meu particular 
amigo, manifestou elle apprehensõeâ sobre 
as consequências do projecto. Reftiteí alguns 
do seus argumentos o pedí-lhe que esco- 
lhesse um arbitro, um jurisconsulto de nota 
quo julgasse o projecto e declarasse franca- 
mente si elle encerrava alguma ídéa ira- 
Sraticavel ou que pudesse prejudicar o ore- 
ito particular. 

Acceitou o conselheiro Lafayette. Fomos 
ouvir este illustro ^^risconsulto e S. Ex. 
declarou lue mais ou menos o seguinte: «si 
fosse Deputado subscreveria o seu projecto ; 
comprehendo que a restricção do credito 
não vem das leis de orde ii judiciaria; o cre- 
dito oboéoce a razoes de ordem económica.» 

S. Ex. disso mais: 

«Si eu aqui estivesse no paiz quando se 
discutiu a lei de 1885 tel-a-hia combatido, 
porque considerei sempre que as relações 
entre o credor e o devedor devem obedecer 
aos salutares principios da equidade. O cre- 
dor não tem o direito de cobrar mais do que 
o que se lhe deve; o todas as vezes que uma 
lei f jre o direito, esta lei deixa de ser apre- 
ciada sob o ponto de vista moral para ser 
apreciada sob o ponto de vista do interesse.» 

S. Ex., attendendo ã objecção que lhe fazia 
o Dr. João Paulo que, além de distincto com- 
missario nesta praça é formado em direito, 
disse-me ainda que uma vez que a adjudi- 
cado forçada tinha sido abolida com receio 
das avaliações, eu podia ovitar esses re- 
ceios, apresent:indo uma emenda na qual 
consignas-íe o seguinte preceito: que ficava 
salvo ao exequente requerer nova avaliado 
antes de assignar a carta de adjudicação e 
isto porque muitas vozes esta avaliação, 
feita durante muitos annos- anteriores á 
arrematação, podia não corresponder ás 
actuaes condições económicas do paiz, em 
que a propriedade immovel experimenta 
também as consequências da crise. 

Sr. Presidente, era natural a minha sa- 
tisfação depois dessa espontânea manifesta- 
ção do eminente brazileiro. 

Eu podia oppor ã opinião abalizada dos hon- 
rados collegas, não a minha modesta opinião, 
não a incompetência do Deputado mineiro, 
{não apoiados), não o pouco estudo que eu ti- 
vesse da questão, mas, a opinião da douta 
Commissão de Justiça o os conceitos do pri- 
meiro civilista brazileiro, que me autorizou 
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a declarar a sua completa harmonia de vis- 
tas com o obscuro autor do projecto em 
debato. 

Nestas condições, cu vo-4 pergunto: por- 
que este receio do mesmo projecto ? 

Por que suppordes que as medidas suggori- 
das á Camará retrahcm o credito, quando, 
ao contrario,ellas vêem valorizar a proprie- 
dade immovel, restabelecer o credito agrí- 
cola, fomental-o mesmo pela onsiituiçáo 
de segundas liypothccas ? 

Sim, porque o commissario, o empregador 
não terá receio do leilão, sab?ra que o arre- 
matante ou adjudicatário flcara apenas com 
a parte correspondente á. <iivida e não que 
este immovel será vendido miseravelmente 
em. leilão. 

O Sr. Azevedo Marques— A' opinião re- 
speitável do conselheiro^ Lafayette se poderá 
oppor uma infinidade ♦fir' outras tao respeitá- 
veis quanto ella. 

O Sr. Alfredo Pinto— Não duviílo ; mas 
V. Ex. não contestará, estou certo, o valioso 
contingente que ao projecto empreáta essa 
opinião. 

Além do parecer do honrado relator, que 
é iurisconsulto de meriro real, eu quiz 
acastellar-me em outros pareceres do mesmo 
modo valiosos e imparciaes. 

O Sr. Seabra— Todos temos em vista o 
interesse geral. (Apoiados.) 

O Sr. Alfredo Pinto— Perfeitamente. 

O Sr. Azevedo Marques— Eu sou lavrador. 

O Sr. Alfredo Pinto — Sr. Presidente, 6 
sabido, ó conhecido que todos os contractos, 
em que se dá ou deixa uma cousa por outra, 
podem ser rescindidos por acção da parte 
lesada, si a lesão for enorme, isto é, si 
exceder metade do justo valor da cousa. 

De modo que o direito civil dá ao alienante 
a faculdade, o direito mesmo de annullar 
um contracto, quando ha lesão enorme, isto é, 
quando o preço é de tal natureza que deixa 
transparecer um prejuízo evidente c ruinoso. 

Entretanto, quando nas hypothecas ou nas 
execuçõas em geral os bens já estão desvalo- 
rizados pela avaliação, porque todos sabem 
que a avaliação não obedece ao valor real, 
nem mesmo ao valor venal, dos bens; quando 
estes soífreram, em du.w praças consecutivas, 
um rebate de 20 '^/o, comquaato sirva de 
garantia a um debito muito menor, são esses 
mesmos bens vendidos por um^ quantia 
insignificante, por ura preço irrisório, e o 
devedor nenhuma acção tem ao monos contra 
o credor que recebe em pagamento quantia 
ou bens superiores ao debito confcrahido I 

Ora, Sr. Presidente, não è possível que 
mereçam applausos as consequências do 



leilão judicial, como se está procedendo no 
paiz. 

Não é decente que um individuo receba 
ráais do que se lhe deve. 

Si eu hypotheco uma fazenda que tem uni 
valor real do 400:000$ por 50; si meu cre- 
dor se satisfaz com a garantia que lhe oífe- 
reço, como admittir. sem protâsto, qu3 o im- 
movel do valor de 400:000.^ seja vendido por 
20 e continue eu ainda na posição de eterno 
devedor? 

Talvez, Sr. Presidente, seja errónea a mi- 
nha apreciação ; talvez o honrado Deputado 
entenda que istoé uma resultante da situa- 
ção gorai do paiz— falta de numerário, falta 
de capitães, como acaba de dizer o nobre 
Deputado por Pernambuco. 

O Sr. Estagio Coimbra — Perfeitamente. 

O Sr. Alfredo Pinto— Mas creio quo poi 
fiilta de numerário, por falta de credito, não 
temos o direito de desvalorizar a proprie- 
dade immovel que foi dada como garantia ; 
não temos o direito de desvalorizar, em ab- 
soluto, a propriedade agrícola, condemnando 
á miséria mutuários honestos, que não abu- 
saram do credito, mas foram arrastados ao 
empréstimo pelas contingências do meio eco- 
nómico. 

Supponham os nobres Deputados quo um 
fazendeiro tem a sua fazenda hypothecada a 
um banco por 500:000$ e que este agricultor 
p( de ao cDmmissario que lhe íbrneça di- 
nheiro. O commissario não empresta c diz 
lhe: sua fazenda está hypothecada por 
500:000$ e embora ^valha 2.000, não llic 
posso adeantar dinheiro por empréstimo, 
porque, promovida uma execução, a proprie- 
dade poderá ser vendida em leilão por mu 
preço qu3 nem ao menos cubra a divida 
hypothecaria. 

Mas, do-ide que este commissario tivesse a 
certeza de que no caso de falta de pa^menio 
só uma parte desta fazenda seria adjudicada 
para a amortizaçlo do debito, era natural 
que emprestas ;e sobre o. excedente, afira 
de que o lavra^lor pudeise custear a sua In- 
dustria e animar o sou trabalho/qué o leilão 
judicial (Içprecia e mata. 

O Sr. Azevedo Marqes— Não seacha 
quem empreste em primeira hypotheca. 

O Sr. Estagio Coimbra— Quem empresta 
quer receber em dinheiro e não em parte de 
fazendas. 

O Sr. Alfredo Pinto— Quando ó possível 
receber. O § r« do art. i« do projecto foi 
também combatido por meu illustre collega 
por S. Paulo. 

Estabelecendo o condomínio, diz a dispo- 
sição criticada : 
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«§ 3.0 Si O Valor dos bens penhorados ex- 
ceder a importância da dividi, é licito ao 
cxequcuto, para evitar a consignação do cx- 
C0S.SO cm deposito, que lhe seja somente ad- 
judicada a propriedade de bens quanto bas- 
tem para soluçíio da divida, despezaç c 
custas da execução.» 

Eu disse, em principio, que a adjudicação 
forçada estabelecida no regulamento n . 737, 
obrigava a consignação do excesso em depo- 
sito, e o nobre Deputado que se mostrou in- 
fenso ao projecto, que atacou a adjudicação, 
que cousiderou-a mesmo uma extorsão, apre- 
sentou um substitutivo estabelecendo a ad- 
judicação forçada, com a amplitude da 
legislação anterior e não attenuada, couio 
preceitua o dispositivo do § 3° do projecto 

O Sii. AzKVEDO Marquks — Debaixo de 
outro molíie; modifiquei capitiilmente. 

O Sr. At.frejx) Pinto — O condomínio foi im- 
pugnado polo nobre Deputado por S. Paulo. 
Mas, creou o projecto algum instituto novo ? 
Não está elle estabelecido em muitos casos? 
Quando se trata, por exemplo, de partilhas 
quantas vezes os credores ficam em coramu- 
nhão, até com os herdeiros orphãos ? 

Quantas vezes em um concurso de prefe- 
rencia ficam 0^ credon^s com o iramovei em 
commum. E o condomínio é o não um in- 
stituto acccito polo nosso direito ? E' ; nasce 
do contracto, da doação, da compra e venda. 

E no oaso da indivisibilidade do imraovel, 
outro argumento de que so serviu ò nobre 
Deputado, o regulamento n. 737 já provi- 
denciou no seguintes termos: 

«Art. 564. 8i os bens são indivisos e o sou 
vaor excede o dobro da divida, não se ar- 
remata ou adjudica a propriedade delles, 
mas adjudicam-se ao credor sem abatimento 
a'gum o:i seus rendimentos por tantos annoi 
quantos bastem para o pagamento da di- 
vida.» 

O Sr, Azevedo Marques— Hoje que rendi- 
mento V. Ex. encontrará na lavoura ? 

O Sr. Alfredo Pinto— Estou apenas pro- 
vando que não *ha perigo nasse institulb, 
porque é fácil a divisão desde que o devedor 
nque do posse da propriedade em coramu- 
nhão com o credor, 

O Sr. Adolpho Gordo— Mas é carissima 
o demanda do muito tempo. 

O Sr. 'Alfredo Pinto— Não procede o 
argumento. O condomínio existe e é prefe- 
rível que o credor fique com parte da pro- 
priedade, aguardando melhores tempos para 
alienar essa parte que Ihj cabe, do que 
receba uma insignificante quantia em di- 
nheiro. 

E' mais conveniente que isto çe faça do 
que se entreguem propriedades agrícolas de- 
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preciadas a individues que não vão culti- 
val-as, mas transformal-as em um campo 
de especulação commercial. 

Senhores, precisamos animar, precisamos 
valorizar a propriedade agrícola, porque o 
quo assistimos é ao seu esphacellamento. 

O Sr. Adolpho Gordo— De modo que o>í 
capitalistas o os bancos de credito real é que 
vão valorizar as fazendas. 

O Sr. Alfredo Piní)o— Disse V. E)^. {dú 
rigindo-se ao Sr, Asevedo Marques) . em seU 
discurso que o regimen areado pelo projecto 
iria arruinar os bancos de credito real por- 
que clles seriam obrigados a ficar com as 
fazendas por sua natureza desvalorizais. 

O Sr. Azevedo Marques — A razax) não 
foi esta. 

O Sr. Alfredo Pinto —Viriam a ficar 
com a^j fazendas. Oraitto a expressão d^va- 
lorizada. Mas qual o alvitre mais ruinoso 
para o estabelecimento de credito; ficar com 
uma fazenda que mais cedo ou mais. tardo 
pôde alcançar um preço conveniente, ou as- 
sentir na venda desta propriedade cm leilão 
por 1:000$, quando ella valo 10:000$, o ser 
obrigado a receber aquella quantia em pa- 
gamento, iião tendo o devedor mais bens 
para garantir o excesso da divida ? 

O Sr. Azevedo Marques— Isto ô uma even- 
tualidade. 

O Sr. Alfredo Pinto— E' commum. Quero 
provar que não 6 o facto de ficar o banco 
com a fazenda que vae arruinal-o. 

Parece-mo que isto é até garantidor 
e peço á Gamara vénia ^ara repetir o 
meu argumento. Qual o preferível : ficar 
o banco com uma propriedade agrícola que 
tem valor o podo ser vendida, ou receber 
em dinheiíH) uma quantia insignificante, re- 
sultante -da contingência do leilão, o não 
poder garantir-se com outros bens porque 
não os tem o devedor? Si o próprio banco con- ^ 
sente na venda de uma fazenda de 100:000$ 
por 5:000$, recebe esta quantia, ficando na 
miséria o devedor, fica o banco satisfeito, 
poi-que o immovei não lhe convém ? 

O Sr. Azevedo Marques— Com que di- 
nheiro hão de custear os bancos estas fa- 
zendas ? 

O Sr. Alfredo Pjnto— Então os bancos de 
credito real não teem elementos sufllcientoa 
para arrendar estas fazendas e fazel-as pro- 
duzir? Discreio então desses estabelecimen- 
tos, não acredito que possam prestar servi- 
ços á lavoura. 

O Sr. Azevedo Marques— Os fitvoresque 
prestam são de outra ordem. 
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O Sr. Adolpho Gordo— Os bancos não 
chegam a este extremo. Si as fazendas são 
boas requerem antichrése. 

O Sr. Alfredo Pinto— Mas estes factos se 
reproduzem, e no dia em que a lavoura 
arruinai^^e corapletamento.os poucos estabe- 
lecimentos de credito real não ficarão de pé; 
serão arrastados na voragem, apezar do 
leilão judicial e das suas preconizadas van- 
tagens. 

O Sr. Presidente— Communico ao nobre 
Deputado que está dada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto— Sinto estar a hora 
e^^ótada, visto que não entrei ainda na 
parte juridica do projecto, que é a mais im- 
portante e que mereceu também a critica do 
talentoso Deputado por S. Paulo, a quem 
tenho o dever de responder ainda nesta 
parte. 

Conclui a primeira parte do meu discurso, 
isto ô,a demonstração de que o meu projecto 
não retrahe o credito, obedece antes ás con- 
dições geraes do paiz, 6 reclamado pela 
ciasse agrícola, tem sido ceraado de sympa- 
pathias por muitos agricultores e homens 
competentes e, finalmente, não pôde ser re- 
pudiado pela Gamara como uma medida 
perigosa na situação actual. 

Amanhã, si V. Ex. conceder a graça de 
deixar-me inscripto para continuar a dis- 
cussão, passarei a analyzar simplesmente o 
projecto na sua feição juridica, isto ô, tra- 
tarei de demonstrar : 

1", que proponho uma lei de natureza 
mixta, isto é, de direit r substantivo e adje- 
ctivo da competência do Congresso Nacional. 

2», que a disposição do § 5« não tem eífoito 
retroactivo. 

Tenho dito. (Muito bem; muito bem. O ora» 
d^r é felicitado por todos 09 collegas pre 
sentes.) 



SESSÃO DE 20 DE JUNHO DE 1901 
(VldQ pag. 2U do 2» toI.) 

O Sr. Rodolplio Patxfto— Sr. 

Presidente, venho, mais uma vez, occupara 
preciosa attenção da Camará a respeito da 
industria pastoril nacional, assumpto este 
de sabida e incontestável importância. 

Ameaçadoras eram, realmente, as condi- 
çoe^^s financeiras do Estado, h3je bastante li- 
songeiras, graças ás medidas adoptadas pelo 
Congresso da Republica e executadas, com 
firmeza, fidelidade e orientação, pelo Go- 
verno. Conseguiremos, não ha negar, Sr. 



Presidente,, voltar ao paj^amento, em espé- 
cie, dos juros de nossa divida externa e de 
garantias a entradas de ferro, restabelecendo 
o credito do paiz no estrangeiro e descer- 
rando as bolsa? dos capitalistas avaros, de 
onde nos virá, som nimia usura, o dinheiro, 
o*capitaU de que tanto carecemos ! 

Conyém, to avia, que não no^ embale- 
mos^ Srs. Deputado 1, á sombra doi .virentes 
louros recem-colhidos: as crÍ!>ios financelraj. 
sobretudo quando ellas mais dizem respeito 
ao orçamento do Estado, ^ão meno^ perigo- 
sas quo as económicas; que não pjdem ser 
debelladas, como aquellaíí, a goIi)es do eco- 
nomia, ã força, unicamente, de medidas 
sabias e enérgicas postas em pratica por 
administração fjrte e oricn .ada. 

Quando o paiz se debato, como . ora nos 
acontece, entre as garras ponteagudas de 
crises varias— agrícola, commerclal, indus- 
trial, em summa— crises não parciaes, limi- 
tadas a algumas zonas apenas, mas que se 
estendem do norte ao sul, do leste ao 03ste, 
produzindo estragos tremendos, o mal é pro- 
fundo e ameaçador: urge, portanto, ane 
sejam contra o mesmo applcadas medidas 
promptas e heróicas, não palUativos, 9em 
força para radicalmente cural-o. 

Senhores, o café, que representa mais ó^ 
metade do valor de nosia exportação, eatl 
reduzido ao miserável preço de 6$ a 7$ p^r 
15 kilos, ou arroba, para o typo 7 ! Não pro- 
duz o precioso fructo de outr'oFa siquer para 
as despezas de cultura, preparo, direitos de 
exportação e transporte ! (Apartes,) 

O café, como vou demonstrar, pois sempre 
discuto este e outros assumptos, baseado em 
informações colhidas nas boas fontes, é o 
mais importante factor de nossa riqueza pu- 
blica, é o ouro de que tomos mister para o 
pagamento de nosia importação, remessa 
de dinheiro aos 'capitalistas e pro^^rietarios. 
que vivem gozando na Europa o nroducto de 
seus haveres existentes no paiz,e aa economia 
sagrada dos colonos, cujo suor rega o sul> 
fecundo da terra hospitaleira e generosa que 
03 acolhera de braços abertos. 

Vejamos os seguintes d^os fornecidos pelo 
Boletim da Bstatistica Commercial^ Tolumo 
4<* do aono 1*: 

«Valor do café libido em embarcações de 
longo curso e de cabotagem, segundo ma- 
nifestos,' paios portos do Rio d? Janeiro. 
Santos, Victoria e Bahia, no quatriennio dâ 
1897 a 1900 : 



Moeda corroa la 

1900 455.725:92 

1899 477.226:481^ 

1898 488.781 :9ie 

1897 583.744:0011000 




• Libras «li. 

18.183.43^ 
14.540.791 
14.448.576 
18.618.24^ 
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Esto quadro derrama luz bastantó sobro a 
situação económica do Brazil. 

Da facto, era 1900, 18.183.432 libras ester- 
linas produziram apenas 455.7^:026$ em 
papol-moeda de curso forçado, quando, em 
1897, 18.618.242 libras foram convertidas 
cm 583.744:0OI$000. 

Feita a proporção, si o cambio médio de 
1897 fosse igual ao de 1900, a impor tancfa, 
em papel i)rovenionto da exportação do cafii, 
no exercício lindo, subiria a 570. i i 1 :256$, ou 
mais 144.385:330$Í0OO. 

Vé se, portanto, que só a lavoura do cifô 
soffreu, era 1900, relativamente a 1897, 
uma diminuição, em papel, de cerca de 
115.000:00(^000! 

Si se fizer o mosmo quanto aos demais ra- 
mos da industria agrícola e a todos os pro- 
ductos indígenas exportáveis, rer-so-lia quo 
houve uma differença de quantia superior 
a 200,000:000$ de papel-moeda, que 6 o 
nosso meio circulante, que é o sangue vivi- 
ficador de nosso organismo cconomícoflnan- 
ceiro, contra o lavrador e o grande ou o pe- 
queno indusirial. 

Ora, todos nós sabemos que a ai* a ou baixa 
do cambio produz, nos grandes centros com- 
merciaes, olevaçÃo ou diminuição de preços, 
mais ou menos correspondentes a taes va- 
riações, frequentes nos paizos onde impera 
o regimen do curso forçado. 

Poréra,no interior, nos pequenos mercados 
onde não se conhecem e não se procuram ou 
se podem conhecer as oscillações continuas da 
taxa cambial, a lei reguladora da compra e 
venda dos productos da lavoura e do todas 
as industrias é, como o anno passado fiz ver 
á Camará, quando discutia o orçamento da 
receita, a lei d% oITerta e da procura, a 
grande lei básica da sciencia económica. 
O mesmo acontece relativamente ao preço 
dos s viários, que 6 determinado pala maior 
ou menor procura de trabalhadores, qual- 
quer qu3 seja a taxa do cambio, o quanto 
a«B alugueis de casas, arrendamentos e 
outras transacções communs nas cidades, 
Tílias e pequenas povoações, distantes dos 
empórios commerciaes. 

Como ha de, repito o exemplo por mim ci- 
tado, a miude, o lavrador, o coraraerciante 
dos sertões de Goyaz, do Matto Grosso, de 
Minas e de outros Estados da União comprar 
ou vender de aocordo com a alta ou baixa 
do cambio, si elles, somente no fim de dou^, 
três ou quatro mezes, teem conhecim3nt) 
das variações valorizadoras ou depreciativas 
da única moeda de que di-ipõera— o mil róis 
papal? 

O lavrador, o credor, o industrial do cen- 
tro e, por consequência, o coraraerciante, 
■offlrem, actualmente, o «norme desfalque 
de 200.000:000$ ou mais, como acabo de 



dizer, que estão enthesourado^ na caixa forte 
dos bancos ou na burra doj capitalistas rc- 
ceiosos e usurários, de onde, por motivo da 
extraordinária retracção do credito, hão de 
sahir, si tal se dor ? á custa de hypothecas 
vexatórias e juros onzenarios. 

Que ícizer, pois, o Governo, de mão? dadas 
com o Congresso, em faço de semelhante 
crise económica e financeira? A resposta 
não se me aíDgura difllcil:— desenvolver, pro- 
tegendo, as industrias acclimadas no paiz, 
as quaes vêem, dia a dia, se ríirefazendo o ar 
que respiram o fugindo o solo onde pisara, 
como acontece com a industria pastoril, 
talvez a mais necessária de todas e susceptí- 
vel de melhoraraento e prosperidade. 

Senhores, oravemos,por instantes, os olhos 
investigadores no futuro de nossa pátria, 
pois devemos tremer ã ídéa de uma luta 
que nos fecho os portos platines. Em tal 
emergência dolorosa, desde que a Jodiistria 
patetoiil nacional tenha perecido, aonde ire- 
mos adquirir gado vaccum, para o abasteci- 
círaonto de nossas grandes cidades, e os 
cavallos e muares indispensáveis ao serviço 
do exercito, aos penosos trabalhos da lavoura 
e ao difidcil transporá de cargas por cami- 
nhos e veredas ínfernaes, atravéá do ínvios 
sertões ? 

E essa industria, Sr. Presidente, perecerá, 
breve, si lhe não for inoculado, na parte 
relativa ao gado vaccum, quê ó a de maior 
importância, o alento que pede, que implora 
aos legisladores da Republica ; pois nenhum 
individuo haverã, tão desprovido de inte- 
resse pecuniário e, ao mesmo tempo, falho 
de tino e senso coraraum, quo se entregue, 
nos Estados de Matto Grosso, Goyaz e Minas, 
á criação e engorda de bois, para vendel-os, 
com o punhal na garganta, aos monopolistas 
gulosos, a 6 ou 7$ por arroba, accusada pelo 
fiel de balanças nada sensíveis ao suor dos 
boiadeiros,que os compram por pouco menos, 
e, ás vezes, por mais, aos invernístas do 
Triangulo Mineiro e Sul de Minas 1 

Ha cerca de ura mez,o raeu distincto amigo 
e prestigioso chefoo Sr. coronel Alexandre 
Cabral, djpois de correr Seca e Méca,vendeu 
era Bemflca, a 6$500 a arroba, gado vaccum 
que tanto ou mais lhe havia custado no re- 
moto município da Bagagem, onerado bas- 
tante cora a despeza de transporto, direitos 
e prejuízos inevitáveis* em longo trajecto. 

E nós não possuímos dinheiro, não temos o 
sangue vivificador de nossas -limitadas in- 
dustrias, não dispomos, siquer, ái impor- 
tância stríctamente necessária desse papel 
do curso forçido, deprecíadi.«imo erabora, 
que foi, que lia sido o factor precípuo da 
fortuna do Estado e da fortuna particular^ 
que formam a riqueza publica I 
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Nào dcsGJo novas cmissoeâ, o mou iddal é 
ó regimoa metallico ou o do bilhete banc.ifio 
convertível á vista e ao portadois quando 
isto for possível ; mas deploro a incineração, 
na época presente, de qua^si 100.000:000$, 
alvitre que o Governo, aliás patriótica o 
sénsatamouto, escolheu para cumprir, cora 
o máximo escrúpulo, uma clausula do con- 
"V'enio financeiro — Funding loan — imposta, 
fria e duramente, pelos credores exiernos 
do Brazil. 

Entretanto, reputo como grave erro ceo- 
" j3LQmico> financeiro e até po itico, a dimí- 
n^iicão constante des33 papol, por ora indis- 
poosavel, som que se lho dô, ou se lhe pro- 
cure dar, o succedaneo capaz de supprir a 
falta aoabruDhadora do numeFario em todas 
?ia localidades desse paiz, possuidor de dimi- 
niíta população, dissiminada por immenso 
território. 

Goverfiar é prever; nâo podemos contar, 
amanhã, com as Republicas do Prata, cujos 
portos SC poderão fechar ao nosso commor- 
cio, seja por vontade das mesmas, seji por 
força de guerra cora ag nações inimigas da 
independência o liberdade dos povos sul- 
amoricanos. E' obvia, portanto, a necessi- 
dade que temos de proteger a industria pas- 
toril nacional, que é digna e carccedòra da 
protecção do Estado. 

Compenetrados desta verdade, esmagadora 
de quaesquer duvidas que se lhe opponham, 
votamos aqui, nos primeiros dias do mcz 
vigente, um projecto ' sobre tarifas, no qual 
figura o augmento da taxa sobre lacticí- 
nios... 

O Sr. Germano Ha.sslochf:r— Minas, com 
as tacs feiras, sobrecarrega o galo de impos- 
tos. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Tenho certeza 
de que o nobre Deputado carece de base em 
que se firme ne.^ite terreno, para respon- 
der-mo. 

O Sr. Alfredo Pinto — As feiras foram 
podidas pelos interessados. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Estou discutindo 
com toda a calma, por isso espei'o ser ouvido 
pelo nobre Deputado polo Rio Grande do Sul, 
que é também interessado. . . 

O Sr. Germano Hasslocher — Sou bra- 
sileiro antes do tudo, não tributo boi. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Nesse terreno o 
nobre Deputado não pôde argumentar. 

O Sr. Heredia de Sá dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Já, vem o nobre 
Deputado dar o seu aparte, deslocando a 
questão ! 

Eu hei de provar que, apczar do represen- 
tante de Minais, sou mais amigo do Di^tricto 
Federal quQ V. Ex, I 



O Sii. Alfredo Pinto— Nâo 6 quoâtio de 
boi, é questão económica ; 6 preciso elevar o 
debiite e não rebaixal-o. 

O Sr. Heredia de 8A dã um aparto. 
(Soam os tympanos.) 

O Sr. Rodolpho Paixão— Sr. Presidenti», 
queira V. Ex. dizer si quom está com a 
paLivra sou eu ou o illustro representante 
do Districto Federal ? 

O Sr. Heredia de SA— Eu dei um aparte 
com o mesmo direito com que o íez o Sr. 
Germano Hasslocher. 

' O Sr . RoDOLi^no Paixão— Pois bera ; mas 
pe^o a V. Ex. que não perturbe a discussão 
com os seus apartes contínuos. . . 

O Sr. Heredia de SA — E' o primeiro 
aparte que dou a V. Ex. 

O Sr. Rodolpho Paixão — . . . queatrap;i- 
Ihkm humilde orador. 

O Sr. Heredia de SA — Os oradores, como 
V. Ex., não se atrapalham com facilidade. 

, O Sr. Rodolpho Paixão — Seja !. não rac 
atrapalho e nem me arreceio de discutir o 
assumpto com V. Ex.., apenas espero que 
me dè o tempo preciso para cu chegar 
ao fim que tenho em mira: si quizer entrar 
no debate, peça a palavra, que estou prom- 
pto a discutir com V. Ek. . . 

O Sr. Heredia de SA— E eu cora V. Ex. 

O Sr. Rodolpho Paixão — ... mas nâo 
me interrompa com os seus repetidos apartes. 
(Apartes, Soam os tympanos,) 

O Sr. Presidente— Quem tem a palavra ^ 
o Sr. Rodolpho Paixão ; peço aos nobres 
Deputados que o não interrompam. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Como dizia. 
Sr. Presidente, a industria pastoril é digna 
da protecção do Congresso e do Poder Ex- 
ecutivo da Republica. Não se venha affirmar, 
como já se fez o anno passado neste recinto, 
quo nós, os representantes de Matto Grosso. 
Goyaz e Minas, advogamos o imposto sobre a 
fome, i)odindo essa protecção que o Rio 
Grande do Sul também quer. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não apoiado; 
não quer. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Repita: como 
quer também o Rio Grande do Sul. 

O Sr. Germano Hasslocher dá uni 
aparte. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Neste caso, pro- 
ponha V. Ex. a abolição do imposto sobre o 
xarque ; quero ver si a bancada rio-gran- 
denso o acompanha ! 

O Sr, Viruto Mascarenhas— Eis ahi i 
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o Sr. Rodolpiio Paixão— V. Ex. pôde 
votar contra o augmpnto proposto sobre o 
gado vaccum, pôde votar contra os inter- 
esses do seu Estado, eu é que não voto 
oontra os palpitantes interessas do meue de 
outros da União. 

Como disso, a industria do que k trata 
Píírtonce á classe daquollas de que uma nação 
íião pôde prescindir, em tempo do paz ou do 
guoiTa, tornando-se dopcndento do ostran- 
í?oiro, (juanto ás mesmas, conformo, sabia e 
patrioticameDte, doutrinara o Sr. Serzedollo 
Corroa em seu luminosissi mo, parecer sobre 
o Orçamento da Receita, para o corrente 
exercicio. Eila deve ser protegida, porque é 
necessária, porque possuo elementos de vida 
que a tornarão, mais tarde, prospor.i, rica e 
independencedos favores offíchio^\( Apoiados.) 

Para isso é quo lia tarifas aduaneiras, as 
quaos são proliibitivas, proteccionistas, fis- 
cacs e liberaes.*Nói, os signatários do pro- 
jecto que estou justiticando, não pedimos 
taxaprohibitiva; contentamo-nos com uma 
taxa protectora, que salve de morte certa 
um ramo , outr'ora florescente, da riqueza 
publica. 

Poucos são os proíluctos brazileiros expor- 
táveis; o preço do café esta reduzido a 
menos da metade, outro tanto se dã quanto 
ao assucar ; soífreram baixa sensível a bor- 
raclia, o .fumo e o cacâo. Em passando os 
ollios p3ias paginas dos relatórios dat Fazen- 
da ou dos boletins da estatística commer- 
cial, fi^jaroraos, todos os que estudamos a 
situação económica do paiz, profundamente 
tristes diante da minguada rolaçao dos ar- 
tigos que demandam os mercados estran- 
geiros e da importância irrisória correspon- 
dente a alguns dellea. Si continuar esse 
possimo estado da lavoura, do commercio e 
demais industrias, ninguém fará, siquer, 
para comer e vestir ; ;vs fortunas particula- 
res desap parecerão o a publica att ingira, 
forçosamente, a)s limites de zero. Cumpre- 
nos, portanto, Srs., Deputados, agir, desas 
s'jnibr.'ulamente, contra a crise económica 
gf.ral que ora nos assoberba. (Apoiados.) 

Esse 6 o jnal torrivel que noi depaupera, 
que nos abro caminho para o anniquila- 
mento, para a ruina total:— demos-lhe com- 
bato decisivo ! (Apoiados,) 

Ainda ha pouco, uma esperança faguei- 
ra sorrira ao meu "Estado, cujo sub-solo 
onci'rra immensa riqueza mineral : o man- 
irauez, metal útil o de grando consumo 
(iui varias nações europf^as o no-} Estados 
Unidos da America do Norte, começava a 
ser explorado intellígon temente, a ser ar- 
rancado ao siíio fecundo da terra e remet- 
tido para os mercados estrangeiros, onde 
era regularmente vendi<lo . O anno passado,a 
exportação desse mineral subiu a 81.1?7 



toneladas, quo produziram 3.818:690$. Cora 
a alta do cambid, porém, não dando o man- 
ganez siquer para as despezas de extrac- 
ção e transporte, cessou tal serviço nas 
minas de Miguel Burnier e, si não me en- 
gano, em outras Õtido estava sendo explo- 
rado, vantajosamente, esse metal. Seccou-se, 
por conseguinte, boa part^ dessa fonte de 
renda, em Minas, que será feliz, si não tiver 
fie ver, brevemente, como é provável, morta 
tão promissora industria extractiva. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — A indus- 
tria de fiação e tecidos corre parelhas com 
essas a que V. Ex. se tem referido. 

O Sr. Rodolpiio Paixão— Perfeitamente. 
Quanto á industria de lacticínios, sabe a 
Camará que ella se tem desenvolvido, extra- 
ordinariamente, no meu Estado e era outros 
da Federação; entretanto, perecerá também, 
si o Sanado rejeitar a elevação da taxa sobre 
a manteiga de leite e do margarina, votada, 
recentemente, nesta Casa. Não acredito que 
tal aconteça, mas, si assim for, pergunto : 
anniquiladas todas as nossas industrias, 
drenado para o estrangeiro o pequeno saldo 
de que dispomos para acudir a necessidades 
imperiosas e urgentes, aonde iremos buscar 
recursos pecuniários, a renda indispensável 
ao serviço da nossa divida externa e á satis- 
ftição de compromissos internos inadiáveis ? 

Onde encontraremos, pergunto ainda aos 
nobres Deputados anti-proteccionistas, o 
dinheiro de que o Estado precisa, diária, 
mensal o annualmente, para attender á de^- 
peza fatal com a admioistração publica, re- 
servando uma quota applicavel á defesa de 
seu vastíssimo território e ao preparo de 
elementos bellicos poderosos, com os quaes 
possa repellir qualquer ataque insólito á sua 
incontestável soberania ? 

Responda-me o illuâtre' representante do 
Districto Federal ; responda-me S. Ex., que, 
todos os annos, repete o seu í/6/en<f a Carthago, 
respeito ao imposto sobre o gadol 

O Sr. IIeredia de Sá — Peço a palavra. 
{Ha outros apartes dos Srs, IIeredia de Sd 
e Irineu Machado . ) 

O Sr. Rodolpuo Paixão — O xarque, Sr. ' 
Presiderfte, que é, como V. Ex. sabe, o ali- 
mento do pobr(% emquanto que a carne 
verde o é do rico e do arranjado, actual- 
mente paga 120 ra.o kilo, razão de 40 °/o, ou 
sejam 157,5 rs., ao cambio de 12 pence, in- 
clusive 03 25 o/o ouro, em puro beneficio, 
aliás muito merecidamente, do Rio Grande 
do Sul ; ao passo que se está cobrando o im- 
posto de 15 Vo, menos da metade do exigido 
para o xarque, sobre o gado em pé importado 
das republicas platinas, destinado ao abaste- 
cimento de carne verde á população dov^ta 
I Capital l 
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O Sr. Germano Hasslociier — No gado 
em p6 não <• só a carno. 

O Sr. IÍodolpiio Paixão — V. Ex. pôde 
oxcluir os ossQs, o qiio quizer ; na questão 
dos miúdos cu não entro ; mas, si^u der ao 
trabalho, ha de ver adifferença contra a 
cirne verde. 

O feijão, o milho, o arroz pagam taxai 
relativamente fories, quasi prohibitivas; 
entretanto, havemos do conservar, com ma- 
nifesto prejuizo da industria pastoril brazi- 
leira, a irrisória taxado 15$, razão de 15 %, 
sobre o gado em pó, importado por via 
maritimi! {Apartes entre os Srs, Germano 
Hasslocher e Pádua Resende.) 

O sal commum, ò clilorureto de sjdium 
importado do estrangeiro, que é um género 
do primoira necessidade na vida domestica e 
de que não podem prescindir os creadoros e 
xarqueadores, paga 30 réis ao cambio do 12 
pênce^ ou sejam 39,375 rôiáincluúve os 25 % 
ouro, importância esta que, addicionada aos 
30 róis ixílativos ao imposto do consumo, dá 
o total de 69,375 réií por kilo, ou cerca de 
1$041 por arroba. 

O feijão paga, hoje, 40 réis por kilo, ou 
sejam 5*^,5 réi3, inclusive os 25 «/o ouro, im- 
posto. este decretado pelo Congresso Federal, 
com o ftm de animar o plantio do^sa apre- 
ciada leguminosa; todwia, o gado cm pé 
continua a ser taxado ã razãj de 15 «/o 
sobre o seu valor ofílcial ! {Apartes,) 

Minas fornece feijão e milho em abundân- 
cia ; em virtude da propaganda feita na tri- 
buna e na imprensa a favor da polycultura, 
o cultivo de cereaes o legumes teve alli ex- 
traordinário desenvolvimento : oi celleiros 
estão repletos. 

O Sr. . Germano Hasslocher — No om- 
tanto, a estatística mostra que nós não pro- 
duzimos o suíficiente. 

O Sr. Rodolpuo Paixão — E' que nem 
todos os lavra iores mineiros podem expor- 
tar os fructos de sua colheita, porquanto o 
transporte, sendo difficil e caro, abiorve os 
lucros compensadores dos ^forços por eiles 
desenvolvidos o fero, ás vezos, o próprio ca- 
pital despendido na cultura de tuas torras. 
Comtudo, a importação de legumes e ceroao.5 
estrangeiros tem diminuído bastante, como 
poderei provar á luz de estatiâticas dó Jor- 
nal do Commercio, dignas de fé. 

Chamam-Dos de advogados da fome ; jul- 
gam os nobrei representantes do Districto 
Federal quo o imposto sobre o gado estran- 
geiro importado redunda cm prejuizo di 
população carioca? Não ; o que a prejudica, 
deveras, é o monopólio inconstitucional que 
nella existe I {Muito &em, apoiados calorosos 
da bonçada mineira,) 



Não 1 eu o repito: quer o gado em pé 
custo ^, 5$ ou 8| a arroba, quer sej i com- 
prado á razão de 9|, 12$ ou 15$, o kilo- 
grammíj. de carne verde será vendido de re- 
cordo com a tab3lla movei, grudada^ geitosa- 
mente, a esse contracto monstruoso de ma- 
tança de rezes {novos applausos da bancada 
mineira) sobrecarregado, ainda, com os 
100 réis resultantes do despreso djis fracções 
cambiacs, quando tal expedienio iliicito 
convier aos contractantoi. 

Senhores, o que pedimos, nóá, o; defensores 
do projecto que, vou apresentar a > exame 
esclarecido da Camará, é que se não deixe 
morror,á mingua do protecção razoável, uma 
das poucas industrias viáveis do paiz (apoia- 
dos); quero noi qu3 nos abram as p>rtis 
de te iinportant3 mercado ; anhelamos polo 
regimen da livro matança,que será, é corto, 
um beneficio para os habitantes desU Capi- 
tal, rica e populoia, os quaes, aote i de :íer 
concedido o negregado monopólio, Uníiain 
boa carne a 700 réis o kilo, como demonstrou 
ne.s*;a Casa, ha trosannoi, o meu illusln» 
collegado bancada Dr. Lamartino Guiau- 
rã?s. 

A Con.sti«;uição Federal, no art. 72, § 24. 
garante a tolos o livre exercício de qual- 
quer proámo moml, intollectual e indu- 
trial : logo, o estatuto de 24 de fevereiro fui 
golpeado, fundo, pelo contracto Gome^í di» 
Oliveira, hoje explorado pela firma Salgado, 
Cardo o & Lemos. 

O as5ump*o não deve sor encarado, ^^ 
mente, debaixo do ponto do visia oconomion 
financeiro, pois envolve iníeressos de poli- 
tica externa o interna, que não podem iser 
desprezados, impune:tionte, os quacs, por 
discroçío e pruíiencia, eu deixo, angora, de 
enumerar. 

E* verdade que o augmento do imposto so- 
bre o gado importado do intcrior,diminaindu 
as entradas deste, determinará abaixamonto 
na verba coiTOápondonte da receita geral: 
mas esse prejuizo será compensado, tarta- 
raente, polo bem-e^tar do uma grande po- 
pulação ordeira e laboriosa e pela permanên- 
cia no paiz do capital superior a 30.000:01)»*$ 
annuaos, poisem menos não montará a im- 
portância a despender-se com a compra d»» 
gado platino para o abastecimento do Rio tie 
Janeiro, S. Paulo e Santos, si os criadores dí» 
Minas, Goyaz e Matto Grosso abandonarem, 
doftni ti vãmente, a industria que ora oiesuí 
arruinando. 

Advirá, ainda, ao paiz uma vantigem bas- 
tante apreciável, si a medida consignada no 
projecto for converíida em lei. Está oila na 
eliminação de um lictor da baixa do cambio, 
a procura do ouro necessário para o paga- 
mento do gado adquirido nos mercados àk* 
Rio d» Príi.ta4 
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Sr. Presidente, si o projecto que estou jus- 
tificanílo, subacripto por muitos d« meus 
dignos collegas, não prejudica os inceresses 
do Districto Federal, antes offerece aos seus 
habitantes carne verde melhor e menos cara, 
si elle tem o intuito nobre e elevado de pro- 
t(>geiv4ima industria das mais necessarias,que 
pôde o deve prosperar entre n<^ ; si apres- 
sará, um vez aon vertido em lei, a extincgão 
do monopólio prejudicialissimo a diversos 
Estados da União e oífenslvo á lei fundamen- 
tal da Republica, por que rejeital-o í 

O Sr. Germano Haaíslocher e outros Srs. 
-PEPUTAD03 dão apartes, {Soam os tympanos.) 

O Sr. Rodolpho Paixão — Não pôde re- 
cusar o augmento proposto o Rio Grande do 
Sul, elle que vivo, por assim dizer, da in- 
dustria pastoril. 

Ó Sr. Germano Hasslocher — Não vive 
tal. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Rodolpiio Paixâo—O Rio Grande do 
Sul, que é, verdadeiramente, um E.stado 
criador, não tem animaos para adoração ou 
apuramento de raças: cria o engorda bois 
para serem abatidos nas xarqueadas. (Apar- 
tes.) O projecto não devo ser impugnado, 
as.5im, pelo nobre Deputado, porque encerra 
medida útil a quasi todo o paiz. (Apoiados.) 

O Sr. Germano Hasslocher— Eu considero 
o contrario. 

O Sr. Rodolpho Paixão— E* uma opinião 
individual. Concluindo, Sr. Presidente, de- 
claro, ainda uma vez, que não subi ã tribuna 
para defender, unic \mento, palpitantes inter- 
esses de Minas Geraos, pois interessados são 
no assumpto outros Estados do sul, centro e, 
talvez, do norte da União. 

Não sou proteccionista d outrance, já o 
disse algures ; mas não advogo nem poderei 
advogar o livre cambio, porque um paiz 
novo, em luta com temerosa crise económica, 
não pôde cerrar os olhos ãs necoisidades 
urgentes de suas limitadas industrias. Um 
Estado de hontem, carente do capital, como 
o Brazil, não deve abandonar a população 
que trabalha,'^ ao j seui próprios e exíguos 
recursos. Si os povos cultos da velha Europa, 
onde corre o ouro em catadupas, cravando 
a vista perspicaz e interesseira nos factores 
de sua riqueza, cercam-nos de cuidado o pro- 
tecção carinhosa, como havemos da ncar 
quietos, com os braços om cruz sobre o 
peito, nós, os legisladores e governo de uma 
nacionalidade paupérrima, e dizer aos lavra- 
dores e criadores, aos grandes e pequenos 
industriae^ a todo.^ os. contribuintes forçados 
do Thesouro da União : « Fazei o que puder- 
des, que o Estado nada tem que ver com- 



Esta fórmula individualista ô demasiado 
estreita para as nações sul-americanas, e, 
talvez, para as do velho mundo: eis a razão 
do mou proteccionismo, era termos. 

Senhores, retiro-me da tribuna cônscio de 
haver trazido o meu coniingenio, fraco, 
embora, para a solução de um problema 
económico de elevadíssimo alcance. 

Apresentando este projecto (mosira-o) que 
fixa em 30$, ou g^*am SBI^iTS ao cambio d« 
12 pence por 1$, inclusive os 25 % ouro, o 
imposto sobre o gado vaccum, em pé ou 
abatido, importado pelos portos marítimos 
da Republica, affirmo ã Camará dos Depu- 
tados que me não animam conveniências 
individuaes ou políticas; sim os interesses 
geraes do paiz, osquaes não excluem oí 
ao.fneu querido Estado. (Muito bem, muito 
bem, O orador é còmprimentado por todos os 
seus collegas de bancada e muitos Srs, Depu* 
tados,) 



SESSÃO DE 12 DE JULHO DE 1901 
(Vide {ag. 154 do presente volume) 

O Sr. Oneno de Paiva (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
hontem, na ultima hora da sessão, o meu 
illustre amigo e sympathico collega, repre- 
sentante do Estado de Pernambuco, pediu a 
V. Ex. que interpuzesse os seus bons oíficios 
junto ã Commissão de Fazenda e Industria 
para que elia apressasse a apresentação de 
pareceres sobre os projectos que estão em 
sua pasta, e entre estes, especialmente, o 
apresentado pela distincta bancada pernam- 
bucana relativo á alteração de tarifais das es- 
tradas de ferro. 

Infelizmente, Sr. Presidente, não mo acha- 
va nessa occasiào no recinto, porque, do con- 
trario, como relator que sou do referido 
projecto, me apressaria a dar a V. Ex. e ã 
Casa, si não ao meu distincto collega, as ra- 
zoes pelas quaes a Commissão de Fazenda e 
Industria ainda não apresentou o parecer 
em questão. 

V. Ex. sabe que o projecto apresentado 
pela illust e bancada pernambucana, alte- 
rando as tarifas das diflcrontes estradas de 
ferro, resgatadas e a resgatar pelo Governo, 
é um projecto de alta importância, susci- 
tando seu estudo varias questões e nã« pe- 
quenas difflculdades. 

Eu, de accordo com todos os membros da 
Commisssão, com excepção única do illustre 
collega que hontem fez a reclamação, achei 
que era preciso; antes de dar o parecer^ d 
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para Ibrmulal-o pedir informações ao Sr. Mi- 
nistro (la Viação ; esse pedido foi feito e 
tenho a certeza de que S. Ex. se apressará 
a dar-nos as informações pedidas. Por conso- 
í^uinte quero que V. Ex., a Camará c a il- 
iiistre bancada signatária do projecto fiquem 
sabendo que a Commissâo de Fazenda o In- 
dustria não quer absolutamente protellar a 
apresentação do parecer e a discussão do pro- 
jecto em questão. . . > 

O Sr. Bricio Filho— Nerá esse foi o pen- 
samento do orador, 

, O Sr. Bueno de Paiva— .. .e anteí in- 
tcressa-se pelo seu prompto andamento. Ad- 
rairo-rae, Sr. Presidente, de que fose just:i- 
mente o syrapathico e distincto coUoga per- 
nambucano,Sr. Estacio Coimbra.quem viesse 
da tribuna fazer este p3dido. porquanto 
S. Ex. ô nosso companheiro do Commissâo, 
assistiu á reunião desta, quando se tratou 
da necessidade das informações solicitadas, e 
sabe perfeitamente qual o empenho que to- 
dos nos temos em formular um parecer que 
consulto os interesses do paiz, e respeite os 
principies que devem reger o assumpto ; e 
por isso causou-me aspecie ter sido justa- 
mente S. Ex. quem tivesse vindo fazer, da 
tribuna da Camará, a alludida reclamação. 
Entretanto, Sr. Presidente, cumpre-me 
agradecer ao diatincto presidente da Com- 
missâo, o Sr. Neiva, o ter, com alto cava- 
lheirismo e sua costumada delicadeza, se en- 
carregado de incontinente defender o orador 
da accusação delicada que lhe foi feita. 

O Sr. Bricio FilhÍ — Não houve accusa* 
ção, houve exclusivamente um pedido. 

O Sr. Bi^KNo DK Paiva— Aproveito a op- 
portunidado para declarar que a illustro ban 
tíada de Pernambuco não terá absolutamente 
que censurar o relator da Commissâo por 
sua demora... 

O Sr. Bricio Filho— Nem censurou. 

O Sr. Bukno de Paiva — ... princ-ipal* 
mente quando ella sabe que o humilde orador 
é ura daquolles que mais se empenham em que 
se decretem nesta Casa medidas tendentes 
a minorar as asparas condições em que se 
acha a lavoura do paiz. E folgo, Sr. Presiden- 
te, em fazer esta observação porque, quando 
no anno passado tive a honra de apresen- 
tar ao orçamento da receita uma emenda 
protoiítora da lavoura do fumo, não pude ter 
a felicidade de contar com o apoio dos il lus- 
tres signatários do actual projecto. Dã-me 
este a esperança de que neste anno serei 
mais feliz, contando com o apoio de SS. EEx. 
para essa emenda que agora, mais animado, 
renovarei e que ouso esperar seja melhor 
succedida, para bom de uma grande parte 
da lavoura do nosso paiz. 



O Sr. Bricio Filuo — V. Ex. não apro- 
veite a explicação para fazer prof^ganda 
em favor da sua emenda^, porque não é agoia 
occasião disso. Veremos mais tarde. 

O Sr. BL*fciNo DE Paiva— Nada maií na- 
tural que eu me aproveite desta feliz oeca- 
âlão cm bem de ilma causa justa, como é a 
do proteger » lavoura, e nisto apenas sigo o 
exemplo que me foi dado peloâllustre Dispu- 
tado por Pernambuco, que no seu discurso 
de hontem, fazendo uma reclamação, teve 
ensejo de mostrar seus louváveis desejos de 
minorara crise da lavoura >em todo o paiz, 
especialmente no Estado que S. Ex. com 
tanto brilho representa nesta Casa. 

Estou certo que o illustre Ministro da 
Viação se darã pressa em dar-nos as infor- 
mações pedidas e eu posso garantir a V . Ex . , 
ã Camará o espacialmente ã' bancada do 
Pernambuco que, logo que taes informações 
lhe forem fornecidas, a Commisíáo do Fa- 
zenda e Industria cumprirá o seu dever, 
apresentando á Camarão parecer em questão. 
(Muito bem; muito bem,) 



SESSÃO DE 12 DE JULHO DE 1001 

(Vida pag. 161 do presente volume) 

O Sr. Viriato Masearei^bcis 

—Sr. Presidente, já não 6 a primeira vez 
que me vejo na desagradável situação de vir 
abusar da reconhecida gentileza de V. Ex.. 
solicitando permissão p:ira occupar-me com 
assumptos anteriormente discutidos, 

A publicação do resumo do meu discurs >, 
pronunciado na sessão de hontem; hoje feita 
no Diário do Congresso, não é a sua expre^?- 
são, nom ao monos approximada. 

As opiniões orronéris que nolle mo são at- 
tribuidas, bem como as conclusões em com- 
pleta antinomia com as premissas que su- 
stentei, completamente justificam a minhiv 
reclamação. 

Bem sei que este facto tanto contrAria o> 
estylos observados nesta Camará, quanto me 
vexa, justamente porque me vejo forçub» a 
repetir aquillô que hontem disio, torn:\nd(»- 
me, portanto, importuno, como roalmon «e o 
é— um velho realejo ív repetir um^ ari v des- 
afinada e já do todo* conhecida. 

Vozes— Não apoiado; Y. Ex. 6 sempre ou- 
vido com attenção. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Agrade- 
cendo aos mens i Ilustres col legas m^n 
esta prova de condescendência, peço a 
SS, EEx, rel«varem-mo polo tempo qne 
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^stou roubando á Camará o polo incom- 
nioilo quo Uies estou c:uis:\ndo. 

Nao estão era causa os meus merecimentos 
pessoaes, porque bem sei que sâo nullos (não 
apoiados), mas sim o prestigio do represen- 
tante pela coherencia do suas idéas, pelo 
acerto ao suas conclusões. 

Embora conheça, Sr. Prosidento, que ha- 
bilitação e competência nâo faltara ao digno 
pessoal que se occupa do apanhamento dos 
debates, serviço sem duvida melindroso, para 
cujo desempenho aquellas qualidades sempre 
»e presuppõem, todavia confesso que, as mais 
das vezoj, nâo o ftizem como era para se de- 
sejar, sem as devidas cautelas, em condiçõe/ 
de tornal-o próximo da perfeição, e não 
falho e ató compromettedor, tal como se 
dou cora o meu discurso. 

Uma vez que idoneidade não lhe falta, 
um poucr de boa vontade daria o resultado 
desejado, de modo que os resumos fossem 
senipre a expressão da verdade daquillo que 
se disse e provou-se da tribuna. 

As idéas, os conceitos proferidos pelos re- 
presentantes no s3io do parlamento devem 
ser âelinente divulgados- pela imprensa, uma 
vez qne ninguém poe hoje mais em duvida o 
concurso elílcaz como o meio mais pratico 
de sií) agitar a opinião publica. 

Si tenho como verdadeira esta convicção, 
é justamente porque parto de outra não 
menos verdadeira, qual a de suppor que o 
e.^me do assumpto em todas as suas modik- 
lidados, como ag idéas que se chocam, consti- 
tuo quasi serapre, Sr. Presidente, o vehiculo 
seguro por onde surge a chive indispensável 
na solução de probleniiis do alta relevân- 
cia social. 

Admitto como verdadeiro este facto de 
observação, ninf uem negara por certo que 
os argumentos produzidos na defu^sa das pre- 
missas sustentadas a propósito de qualquer 
assumpto, como as conclusões delias decor- 
rentes, pro ou contra, sejam outros tantos 
elementos aptos para impressionar bem ou 
mal a opinião, conquistando por osto modo 
adeptos ou adversários. 

Kis porque, Sr. Presidente, eu penso que 
todo o cuidado 6 pouco no apanhamento dos 
debates. 

Si fosse esta regra sempre observada, eu 
por corto não estaria neste momento cer- 
cado de contrariedades, aliás próprias para 
todos aqi^elles qua se veíím em situação 
igual ã minha, r^ísponsavel por aquillo que 
não disse, carregando com a autoridade de 
opiniijes que eu estaria bam longe de perfi- 
lhar por absurdas, tal como se vè no extra- 
cto a que me reíiro, inserto no Diário de 
hoje. 

O Sr. Neiva dá um apart^^ 
Camará V, i[l 



O Sii. Viriato Mascarenhas^ — Folgo 
confessar, Sr. Presidente, que a norma do 
conducta de meu nobre amigo e collega 6 
também a minha. 

Nunca fugi da responsabilidade de meus 
actos, como nunca deixei do sustentar as 
minhas opiniões. 

Entretanto, não pos^o responder por aquillo 
que não disse e nem ser julgado por actos 
que não pratiquei . . . 

Um Sr. Deputado — Já não é pouco car- 
regarmos com os nossos paceados. ' 

O Sr. Viriato Mascarenhas— . . . e quanto 
mais com os alheios e ainda mais com os 
imaginários I... { Apoia ios,) 

No resumo do discurso que tive a honra 
de proferir hontem, sustentando o meu pro- 
jecto, entre outros tópicos, contra os quáes 
eu me opponho, le-se este: o Governo Ugislou 
contra (U versos direitos e até contra o direito 
criminal e o regimen dos impostos^ facto que 
desnatura tanto o jd inacceitavel Código de 
Ensino, etc. 

Da simples leitura deste- tópico, pôde-se 
inferir a verdade de não haver eu dito 
semelhante causa, que, alóm de imcompre- 
hensivel, ('^ evidentemente absurda, escapan- 
do se dos limites da possibilidade de haver 
partido do cérebro de quem pode ligar duas 
idôas para formar um juízo. 

Alóm disto, que relação tem taes propo- 
sições com a argumentação que hontem tive 
a honr \,. de sustentir desta tribuna, da qual 
foi o meu projecto a«eynthese parcellada ( 

Si eu não acceitasse o Código de Ensino 
em seu sys^iema de reforma, não o tendo 
também acceitado pelo vicio do inconstitu- 
cionalidade para o qual tanto concorreu o 
Congresso como o Governo, c 31110 tentar 
corrigil-o ? 

Não preciso ir mais adianto para me jus- 
tificar. 

A minha these foi es>ta : o Código do En- 
sino, tal como foi elaborado, explica-so mas 
nunca justiíiear-so-ha (Mn frente da doutrina 
constitucional. 

Uma vez que o Governo acceitou a' dele- 
gação de reformar a legislação ([ue regulava 
o ensino sup.^>rior da Hepublica, devia fazer 
obra completa e em condiçõcv"^ de elevar o 
nivel em que ello se achava reduzido. 

A simploj codiíicaçã) das disposições com- 
muns existíMites par.i os diversos estabele- 
cimentos de instrucção superior, na época 
da promulgação da lei de autorização, não 
daria, S3ni duvida, o resultado desejado, uma 
vez que o Governo neste trabUho não sup- 
priraisso algumas disposições reputatias in- 
convenientes, alterasse outras e, para que 
* fosse olla completa, creassc novas. 



26 



APPENDICB 



O statu guo da sua legislação Dão foi por 
certo a preoccupação era que se inspirou o 
Congresso,' ao votar a lei do autorização, 
abrindo mão de suas prerogativas, a des- 
peito da prohibição expressa do preceito 
constitucional. 

Um Sr. Deputado— Isto ô lógico. 

O Sr. Viriato Mascarenhas— Sem du- 
vida. * • 

Admittir-se o contrario seria admittir-se 
uma puerilidade, qual seja a de se fazer 
uma reforma tão falha como a legislação 
anterior, eivada dos mesmas defeitos, o que 
seria ocioso quanto inútil. 

Para que insistir mais sobre este ponto, 
Sr. Presidente, s) é o próprio vocábulo quem 
nol-o aífirma ? Reformar quer dizer fazer 
melhor. 

Ora, a simples eodifícação das disposições 
communs valeria o mesmo que espelhar no 
código a legislação anterior com todo o seu 
cortejo de defeitos, sem entretanto nada 
melhorar. 

Seria, Sr. Presidente, conservar, mas con- 
servar não ô reformar. 

Foram estas as conclusões que sustentei, 
Sr. Presidente, querendo assim explicar o 
procedimento lógico do Governo, uma vez 
que conformou-se com o voto do Congresso, 
acceitando a delegação inconstitucional quo 
lhe fizera. 

Não fiquei ahi— fui além— provando o 
absurdo de tal systema em frente do nosso 
regimen, o que, entretaato, não aconteceria 
no regimen parlamentar. 

A ConUituição Federal, reconhecendo os 
três poderes c>mo órgãos representativos da 
soberania nacional, implicitamente reco- 
nheceu como verdadeira e indispensável a 
harmonia em que elles devem sempre agir, 
dentro dos limites por eila traçados. 

As attribuições de cada um são outras 
tantas orbitas dentro (Jas quaes gyram sem 
oífensa parcial ou generalizada, tal como o 
ideal do philosopho allemão Kant, com re- 
lação aos homens na sociedade, no exercício 
dos direitos de cada um, simultaneamente 
como os de outrem. 

Ora, si o art. 30 § 34 d:\ Constituição es- 
tabelece taxativamente que 6 da attribuição 
privativa do Congresso legislar sobro o en- 
sino superior, como delegar-se ao Go- 
verno a reforma da legislação que o regu- 
lava entre nós ? 

Entretanto, Sr. Presidente, o Coligo de 
Ensmo 6 hoje lei do paiz e quem o elaborou 
não foi o Congresso, poróm, sim o Poder 
Executivo,regulando cursos diversos, creando 
impostos, novos, dando, normas para di- 
voríias prgflsiõosi supprimindo o creando 



legares, chegando até a comminar penali 
dades. 

Este procelimento, eu o sustentei, fui la- 
gico, mas sem nunca poder se justificar. 

Uma vez que foi acceita a delegação, o 
Governo tinha que dar forçosamente uma 
amostra de todos os géneros legislativos 
de todos os direitos que tivessem atinidades 
com a reforma do ensino, como scjim o 
civil, o criminal, o administrativo eo pa- 
blico. (Apoiados,' Apartes . ) 

Poderei ser taxado de excessivo purita- 
nismo, é certo, mas eu desafio que me pro- 
vem que não estou com a Iwa e única 
doutrina, cuja inobservância produz, sem 
duvida, a abdicação do Congresso, justa- 
mente porque despoja-se de suas prerog^i- 
tivas constitucionaes para se enveredar pela 
estrada sombria de sua nullificação nos des- 
tinos da nação I (Apoiados.) 

O Sr. Moreira Alves dá ura aparte. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Si por 
principio condemno o Código de Ensino, en- 
tretanto, eu o acceito em seu conjuncto sys- 
thematico, como em. seus detalhes regula- 
mentareá, porque na verdade comprehende 
medidas perfeitamente em condições do re- 
formar o ensino e tornal-o uma realidade 
no nosso paiz, uma vez que pela legislação 
anttf ior mais se cogitava do diploma do- que 
da sciencia. 

Para se convencer da voracidade da minha 
afflrmação, baeta, Sr. Presidente, attender 
a Caraara para as modificações salutares 
por elle introduzidas, as quaes se resumem 
no rigor dos exames e na severidade de sou 
julgamento. Sem estes dous pontos de apoí k 
reforma alguma de ensino nunca será mora- 
lizadora. 

Estas medidas constituem sem duvida ga- 
rantia solida em bem do ensino. 

Os limites oppostos á liberdade de tvi^ 
quenciae á abolição dos exames cumulativo-^, 
com quanto sejam assumptos controvertidos 
são, entretanto, medidas dignas da maior 
pjnderação e das quaes me joccuparei oppjr- 
tunamente. 

A competência do professor é sem duvida 
elemento que se relaciona intimamente com 
a divulgação boa ou mã da instrucção, razão 
por que entendo que deve-so atural-a cora 
o máximo rigor. 

Entretanto, o processo que vigorava nâu 
offerecia critério seguro para aferir-se a 
competência dos candidatos, ao passo que a 
reforma, nas alterações que fez, garante a 
escolha de professores dignos da mocidade 
esiudiosa. 

Si reconheço, Sr. Presidente, estas van- 
tagens introduzidas . pelo Código do Ensino, 
entretanto não ^díixo de reconheoôr outn># 
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t >«nto3 defeitos que procisim do sor corri- 
gidos, como coQdiçâo indispensável para que 
i\ reforma do ensino satisfaça a aspiração do 
paiz. 

Sem ir longe e para nao apontar aquelles 
com que hontem occupei a attenção da Ga- 
mara, lembrarei o regulamento promulgado 
ultimamente para as fiiculdades de direito, 
de preferencia, não querendo com iâto dizer 
que estão immunes de defeitiS aquelles que 
foram também promulgados para os demais 
institutos de ensina superior da Republica, 
porque nelles também S3 notam defeitos, 
como mais tarde a Camará terá occasiâo de 
conhecel-03. quando a revisão do código for 
submcttida á sua sabia contideração. 

De facto, Sr. Presidente pelo actual regu- 
lamento da"; Faculdades de Direito, a cadeira 
de direito constitucional pa^isou para o se- 
gundo anno, som que para isto coneorre.^se 
uma ruzão plausível. 

Entretanto, o regulamento de 1896 collo- 
cava-?« entre as disciplinas do primeiro. 

Esta disposiçâto,Sr. Presidente, parece-me 
conformar-se mais com a lógica da que 
aquella admittida pelo regulamento em 
vigor, 

O legislAdor de cntío, auim procddenio, 
andou de perfeita coh3rencia com os princí- 
pios do generalização progres;lva dos conhe- 
cimentos a adquirir-se, em que S3 basea a 
ped.».gogia moderna, que prjclam:^ a neíí3S- 
sidadc de serem asúmiladas, em primeiro 
logtir, a; idéas mais simples o delLv pa'tir 
a int^ílHgencia, gradativamente, era buJca 
d\a m'\u complexas. (Apoiados), 

Or,\, o direito publico constitucijnal tem 
por objecto as idéas mais rudiment ^res da 
sclencia do direito, porquant ) no estudo da 
organização geral do EstadA^ das suas fun- 
cçõei e do seu fim é que Sv^ vae analysar a 
nossa Constituição Federal, fonte de onde 
emanam tod:\s as leis patriís. 

A inverjÉLO, pois, Sr. Presidente, feita pela 
reformri tem este inconveniente que acabo 
de apont'\r,uma vez que é a lógica da peda- 
gogia moderna quem nol-o aftlrraa ser esse 
o mothodo que mais convém na transmissão 
do conhecimentos do tant i transcendenci'\, 
eomo realmente o são as lettras jurídicas no 
seu deuiobramonto emflm, da sciencia do 
direito. (Apoiados.) 

Não é só e3t3 o inconveniente mais notável 
Sliie enxergo no regulamento em questão, 
naapreciaçã> perfunctoria que delle estou 
fazendo, com a preocsupação exclusiva de 
restabelecer o juizo que formo do valor do 
Código de Ensino, já que o resumo da de- 
monstração que sobre elle fiz hontem adul- 
tera-o por completo : ha outras do não me- 
itos importância I 



Para concluir, Sr. Presidente, eu lembrarei 
ã Camará o facto de haver a reforma reduzido 
o ensino de economia politica e finanças a 
uma só cadeira, assim mesmo como curso 
suppfementar, duas vezes poir semana e tros 
mozes depois de abertas as aulas para a se- 
gunda matéria, quando, paio regulamento 
anterior, estas duas scienctas de alta rele- 
vância social se ensinavam em duas cadeiras 
e em annos differente?. 

Independem de demonstração os gravei in- 
convenientes que naturalmente decorrem do 
semelhante alteração (Apoiados), • 

Porquanto o estado em que se acha a 
nação, de lamentável' penúria económica e 
de adiantada crise financeira, como que de- 
via inspirar ao Governo, já que o Congroaso 
abriu mão de seu de ver constitucional sobre 
taos asmmptos, o desejo d ^ activar os estudoj 
que a ellas se reforem, alargando no espirito 
dos moços, sem duvida os governantes do 
futuro, a comprehensão nitida das nossas 
necessidades e o conhecimento dos remédios 
que, porventura, fossem exigidos para de- 
ballar emergências vindouras. 

Entretanto, englobado como fui o ensino 
destas sciencias a um tempo, quando só em 
épocas diversas pôde ser ministrado com 
vantagem, claro fija p cerceamento da fa- 
mi iaridade dos alumnos com Oii phenome- 
nos económicos o financeiros. 

.Como esmerilhar os graves problemas que 
formam a S3iencia das finanças sem as na- 
ções fundamentaos de economia politica, 
sem a faculdade de discernir os factos e as 
theorias múltiplas que gyram em torno da 
producção, circiiJação, distribuição e cousu- 
mo da riqueza ? 

_ E' claro, Sr. Presidente, que um noviço não 
oonseguirà entender oscomplicad js thcoremas 
sobre impostos ou sobre o credito publieo, 
com todos os seus corollarios o tolas as suas 
hypotheses, S3m que traga a intelligencia a 
par de todos os movimentos sociaas da ri- 
queza. 

Si estivesse presente neste momento o 
eminente e querido professor de economia 
politica da Faculdade do Recife, e meu illus- 
trado mestre, o Sr. Seabra, eu pediria liceAça 
a S. Ex. para perguntar si é possível estu- 
dar-se em um só anno estas duas scienctas; 
quando divididas em dous, eu sou testemu- 
nha do quanto S. Ex. lutava para trans- 
mittir aos seus alumnos ao menos as l)nh:u3 
do programma previamente traçado. 

Acredito, Sr. Presidente, que ô ocioso 
affirmar que o contrario não admittem nem 
mesmo aquelles quo não são familiarizados 
com estas sciencias, quanto mais o meu 
collega e abalizado mestre, que, com a com- 
petência de todos conhecida, sabe avaliar a 
extensão esmagadora de sous afsumptosj » 
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.vastidão 3urprehendonte das suas \o[s. (Apoia- 
dos . ) 

A Camará, portanto, convirá forçosa- 
mente commigo era que a infcUicidade dí^ re- 
form-i nesto particular sobe de ponto. 

Querer-se persistir omsemallianto alteração 
siM'á o nicsino que proclamo.r-sc a neces- 
sidade de incutir se no espirito dos alunmos. 
não a sciencia, ao menos em .sou aprendi- 
zado, porí^,ra sim um ligeira e íugaz verniz 
delles. {Apoiados.) 

Isco irtiporta simplesmente na negação do 
próprio ensino, serio e eíílcaz pira a so- 
ciedade. 

Não foi esta por certo, Sr. Presidente, a 
preoccupação do Congresso, votando a lei 
de autorização e nem a do Governo, execu- 
tando -a. 

A anarchia que existia neste rama de 
serviço publico, crmio o rebaixamento do 
ensino superior da Republica, impuniiam a 
decretação de medidas que puzessom tei'mo a 
ura o ao outro desses grave.í inconvenientes, 
offensivos da dignidade da própria Repu- 
blica e tão conipromettodores da própria 
sociedade. 

Na solução de um problema como este, 
aíílrma notável publicista, o legislador nunca 
deve se esquecer de que convém mais a um 
paiz possuir dez homens de sciencia, que es- 
merilhem, que produzam, do que centenas de 
meros profissionaes S3ni mérito, superflciaes 
o ignorantes, pavone ».ndo-se com diplomas 
empolgados â custa do criminoSA condcscen- 
cias nos exames e pela fidla de justiça e 
Jionestidado nos seus julgamentos. {Apoia- 
dos. y. 

No resumo do meu discurse, conclue-se por 
este tópico : 

« O regulamento da Faculdade de Medicina 
supprimiu o distinctivo dus médicos e phar- 
maceuticos, cíc.» 

Nunca alílrmei tal, Sr. Presidente, e, si o 
fizesse, teria aíflrmado uma inverdade, por 
quíi o riígulamonto citado foz justamente d 
contrario, revogando, poréni, o decreto 
n. íá. 001, de li) de julho de 18U5, quedava 
direito a um distinctivo aos alumnos que 
concluissem o curso do odontologia, 

Vo\ contra es;;a innovação injusta e sem 
razão plausível que reclamei, p;)r sor oífon- 
siva de um direito adquirido. 

Pondo terrao a essas ligeiras considera- 
ções, peço desculpa a Camará por haver-lhe 
roubado tanto tempo {ntJo apoiadis), agra- 
decendq aos meus coUegis a ^ttenção com 
que, mais uma voz, me ouviram. 

Tenho concluído. (Muito bem ; vinito bem,) 



SESSÃO DE 15 DE JULHO DE 1901 
(Vide pag. 177 do presente rtlume) 

O Sr. Carlos Otlonl— Sr. Prcài- 

denfe, pedi a palavra para submetter á 
consideração da Cvmara dos Deputado > um 
prqjeoto de lei, que interessa vivamente a 
grande zona do meu Estado, o especialmente 
ao 90 districto, que tenho a subida honra de 
representar nestA Casa. 

projooto, que está, também assignatio 
por alguns companheiros do bancada, 6 o 
seguinte 

«O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,^ Fica a sub-admioisiraçào da Dia- 
mantina, no Estado de Minas Goraes, equi- 
parada ás administrações de 3* classe, quanto 
aos vencimentos do pessoal que a estas re- 
partições postaes est4i no regulamento de Irt 
de fevereiro do 1896. 

Ari. 2.0 O pessoal será o seguinte: 

1 Sub-administrador. 
1 Contador. 

l Tliesoureíro. 
1 r omcial. 
3 2**" oíílciaes. 

1 Porteiro. 

2 Amanuenses. 

3 Praticantes. 

4 Carteiros. 
2 Serventes. 

Art. 3.° Os legares novamente creados 
serão desde logo providos por jiromoção do 
ofllcial, amanuense e praticantes da sub- 
adniinistração, observando-se quanto aos que 
ficarem vagos as respectiva» dispo-^içòes re- 
gulamentares. 

Art. 4.0 Rev^am-se as disposições om 
contrario. 

Sala das sessões, 15 de julho de 1901.— 
Carlos OUoni, — Lindolpho Caetano, — Manoel 
Fidgen c io . — Jof7o Lu iz, — Theophilo Otton i . — 
António Zar hartas. — Viriato Mascarenhas, — 
iMniartine.^ 

Antes de fundamentar o projecto, que te- 
nho a honra de oíTerecer íI consideração da 
Camará, peço licença ao Sr. Presidente, aiis 
il lustres Srs. Deputados, para dizer poucas 
palavras em defesa da minha eleição que, 
em um discurso íxqui proferido pelo digno 
relator da Commissâo de Verificação de Vo- 
deres, o venerando Sr. desembargador Trin- 
dade, foi taxada de escandalosa. Doeu-rao a 
arguição. Escandalosa porque? 

Considero-me legitimamente eleito. Minha 
randidatuiu foi levantada pela colónia 
diamantlnense, a mais biúlhante da capital, 
foi acceita com a maior gentileza pel<g 
próceres políticos o acolhida com entbusias- 
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mo (pordoae o doàvanccimonto) pelo eleito- 
rado livro o indepcndento do <> districto de 
Minas, ao qual" desta tribuna ou rondo os 
meus mais sinceros o cordiac> i>.gradeci- 
mentos. 

Mou o1)Scui'o nome (nOo apoiar/os) foi in- 
dicado por todos os directórios municipaes 
do districto o pífias suas influencias poli- 
ticas. Em logares onde havia scisão do 
partido, foi acceito pòlòs douj? lados. 

Minlia eleição é liquida, tao boa como a 
melhor da Gamara. 

Sou filho, da histórica cidade do Sorro, 
pátria duas vozes do minha família ; residi 
ha 10 annos na bel la cidade do Diaman- 
tina; ahi fundei minha familia, alii fui juiz, 
advogado c jornalista, tendo redigido o 
Jequitinhonha com os Felicios, Theodomir.j, 
G. Chaves, J. Stockler, J. Macliado; sou 
relacionado no districto o em todo o Estado, 
onde fui juiz de direito cm d i Tersas co- 
marcas, chefe do policia quatro, vezes o 
1° vice-presidente. 

Náo precisava de fraudo p'\ra sor eleito. 
(Apoiados .) 

Os Srs. Deputados comprohendora quíí eu 
nào mo sentaria nesta cadeira, si a minha 
eleição precizasse ser o pro<lucto de fraudo, 
de escândalo. (Apoiados,) 

Não sju moço, já custou no deiiineo da 
vida, o não seria agora que eu viria infamal-a 
pretendendo forçar as i)orta8 da Camará por 
uma eleição que só Jionra quando legitima. 
(Apoiados,) 

O Sr. Viriato Mascarkniias — V. Ex. é 
conhecido em todo o paiz como politico e 
magistrado. 

O Sr. Carlos Ottoni — E' bondado de 
V. Ex. 

O Sr. .Galdino Loreto — (ao orador) 
Creio que ha um mal cntendu, O Sr. Trin- 
dade não disso isso. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Demais, 
í3llo deu parecer roconh(íL*endo a V. Ex. 
(Apoiados.) 

O Sr, Carlos Ottoni — E' exacto, e 
neste ponto elle foi conlradictorio. Agra- 
deço aos meus collogjus estas manifestações 
d(í apreço com que me honram. 
• Eu não cogitava representar o mou Estado 
quando faileceu o inditoso Sr. conselheiro 
Matta Machado, que tão brilhante nome 
deixou nesta Casa (apoiados); foi a distincta 
colónia diamantinense que cogitou dessa 
substituição, lembrando que ou ainda podia 
prestar alguns serviços. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Não foi só 
£^ vontade da colónia diamantinense, mas de 
todo o Estado. 



I O Sr. Carlos Ottoni— Daila essa primeira 
indicação, nos termos referidos, consultados 
os próceres politico?, foi occasiào de diri- 
gir-me aos meus bons leacis ami^^os, velhos 
camaradas de lutas politicas, chefes do nuMi 
partido, inquirindo dei los como seria reco- 
cida a minha camlidatura ? 
• A resposta de quasi todos, e constante de 
documentos que guardo com preciosa recor- 
dação, foi da maior gentileza. Responderam- 
me que era sympathica, natural o legitima 
a minha candidatura e que eu podia con*ar 
com o apoio de iodos. Havia três candidatos, 
os Srs. Ferreira do Andrade, Filicio e Álva- 
ro M. Machado, mas todos desistiram. Não 
fui ao districto, não tive atjtritos e não vii 
actas. 
A eleição deu este resultado : 

Carlos Ottoni. .' .-...>.... 5.00^ 

Álvaro Matta. * 67 

Salvador Fèlicio » 7 

P. Matta 1 

O . Mourão 1 

A. Olyntho 1 

Voem os Srs. Deputados que fui unanime- 
mente votado ç. npra houve protesto. 

O Srs. Malaquias Gonçalvks » Moreira 
AhVEs dão apartes^. • 

O Sr. Carlos GlTTÒNr— Sou grato a V. Ex. 
pela gentileza com que" procedeu, tirando o 
mau eíTeito da palavra escândalo, que 11 com 
magua no discurso do desembargador Trin- 
dade . 

Pondere a Camará que, si escândalo tivesse 
havido, a commissao de que S. Ex. 6 rela- 
tor não teria coacluido polo meu reconhe- 
cimento . 

O parecer foi unattime, como unanime a 
votação da Camará. 

No parecer nào ha uma palavra indicando 
fraude, ou arguindo falsidade. 

O que elle salienta é que haviam actas das 
quaes não constava a transcripçfio, cópias 
([ue não eslavam conferidas, falta de lista de 
eleitores, que compareceram, alguma cópia 
sem çstar autheníicada (apartes), mas estive 
retido ás portas da Camará quasi trinta dias, 
repctindo-me amigos quo fosso esperar em 
Hello Ilorisonto a dei'isão da eleição do 
Pará. 

Ora, o que tinha a minha eleição com a do 
Pará. 

O Sr. Moreira Alves— Vó V. Ex. que a 
informação não era verdadeira. 

O Sr. Carlos Ottoni— Entretanto é cevto 
que a apresentaçã) do parecer coincidiu com a 
delonga resultante da requisição dos livros 
eleituraos do Pará. Deixemos esta questão. 

Das omisoes .que já acima assignalamos 
para o oácandalo vao um abysmo. 
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O Sr. Viriato Mascarinhas^V.Ex. doixou 
de roferir-se a uma nova formalidade inven- 
t id V peio relator, a falta de registro. 

O Sr. Moreira Alves— Não foi elle quem 
inventou, foi a lei. 

O Sr. Carlos Ottoni— O digno Sr. relator, 
tratando da uma eleição sem competidor, 
sem nenhum protesto ou reclamação, sem 
qualquer cont^tação pemnte a commissão, 
foi de um rigorismo, desusado, inquisitorial. 

Tal foi o afan de cortar que, no municipio 
do Diamantina, S. Ex. só julgou validas três 
secções, no Serro três, cm S. Miguel duas, 
em Conceição duas, em Ferros uma e em Ita- 
bira uma. 
• AnnuUou 46 actas. 

Doeu-me isto, não havendo nenhuma efe- 
nuncia de fraude, e mesmo reclamação sobre 
o processo eleitoral. 

Afflrmo ao collega, Sr. desembargador 
Trindade, que a eleição de S. Kx. não é me- 
lhor que a minha o qu3, si não tivesse plena, 
completa certeza de estar aqui legitimamen- 
te eleito, não me sentaria nestas cadeiras, 
que não honram quando adquiridas pela 
fraude. 

Ditis e^tas palavras, passai^ei á justificado 
do projecto. 

Elle é calcado sobre o do Dr. Leonel Filho, 
elevando a classe das sub-adminístrações da 
Campanha o Uberaba, igual quanto ao pss- 
soai e vencimentos. 

Apenas ha umainnovação, ô a determina- 
ção de que os legares novamont3 creados 
sejam providos por promoção dos offlciaes, 
amanuenses e praticantes da sub-administra- 
ção, obs9rvando-8e quanto aos que ficarem 
vagos as respectivas disposições regulanien 
tares. 

O projecto baseia-S3 na disposição do 
art. 305 e paragrapho único do regulamento 
postal. 

O art. 305 do regulamento postal vigente 
prescreve : 

Art. Ajs repartições posfcaos de 4* classe 
(a que pertencem as sul^-administrações) po- 
derão passar a 3* quando apresentarem, no 
período de 3 annos, renda superior a 
25:000$000. 

Paragrapho único — Também poderão ser 
elevadas de classe as repartições postaes 
quando tiverem movimento de correspondên- 
cia pelo manos igual ao da que tiver maior 
entre as outras ropjirtições de classe supe- 
rior. 

Em relação á sub-administração de Dia- 
mantina, dá-se, não só a hypothese do 
art. 305, como a do seu paragrapho único.. 

Acabo de receber os balancetes da sub- 
administração de Diamantina e informxções 
completas pelo director, Sr. Dr. Francisco 



José de Almei la Brant, um moço disttnctts- 
simo, illustrado, aue tom feito ama almi- 
nistração digna de todos os louvores ; o, 
S3gundo esses balancetes, o movimento de 
Diamantina foi o seguiate: 

Renda da Sub-Administração [dos Correios de 
Diamantina ' 

Ronda ordinária : 

Bm 1898 33:05i$042 

Em 1899 57:398|71l 

Em 1900 77:156$B2a 

Vales çjstaes emittidos : 

Em 1898 88:927$610 

Em 1899 87:285*670 

Em 1900 55:850Í297 

Vales postaes pagos : 

Em 1838 9:15^900 

Em 1899 75:39l|03l 

Em 1900 59:934$l5l 

Total dos vales emittidos e pagos : 

Em 1898 98:087*510 

Em 1899 162:676$70l 

Em 1900 115:784$448 

Renda total: 

Em 1898 ;. 12l:978$652 

Em 1899 144:684$3«1 

Em 1900 I'3:006$fil7 

São dados positivos, formaes. 
Repetir os algarismos é recommendar a 
approvaçõo do projecto. 

Eu o peço. 

Delles é claro que a renda dos três ulsirao? 
exercicios é superior a 25:000$ annuací 
(art. 305 do regulamento postal;. 

Passemos agora ao movimento da corre- 
spondência. 

Eis o quadro : 

Malas recebidas e expedidas : 

Em 1893 19.027 

Em 1900 14.570 

Total 33.597 

Registrados : 

Em 1899 71.370 

Em 1900 63.645 

Total 141.021 

Correspondência simples : 

Em 1899 574.743 

Em 1900 587.373 

Toôal 1.162,116 
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Correspondência em geral : 

Em 1899 652.119 

Em 1900 651.018 



To;al. 



1.303.137 



Quantí) áexpodição do malas, vc-sc por esses 
quadros que as malas recebidas e expedidas 
p3la sub-administração di Diamantina fo- 
. ram, om 189Í), de 19.027, nuando*a admini- 
stração de Santa Catharina,aeclAsse superior, 
expediu, no me^mo anno, 16.308 malas ; por- 
tanto, uma dilTcrença para menos do 2.719 
malas. 

No que toca aos objectos do correspondcn- 
cíT re^ristrada a sub-administração de Dia- 
mantina expediu 65á. 1 19 quando a de Espi- 
rito Santo, no mesmo anno, expediu 646.845, 
uma differençapara menos de 5.274 malas. 

Realiza-se assim a hypothese do paragra 
pho único do art. 305 citado. 

Depois, Sr. Presidente, a zona do norte 
de Minas, comprehendida dcftle Itabira até 
o Estado da Bahia, é luma região vastíssima, 
um verdadeiro Estado, contendo mais de 
um milhão de habitantss. Comprehende as 
seguintes comarcas: Itabira, Ferros, Con- 
oaiçao do Serro, S. Miguel de Quanhães, 
Sorro, Peçanha, Diamantina, Bocayuva, 
Montes-Claros, S. Francisco, Januaria,S. João 
Biptista, Minas-Novas, Aranahy, Theophilo 
Ottoni, Grão Mogol, Salinas, Tremedal, Rio 
Pardo— ao todo 19. 

Esta zona, como perfeitamente conhece a 
Camai^a, é povoada por uma população 
forte, activa, industriosa: aos seus dotes de 
espirito os mineiros do norte reúnem os de 
coração; elles são frugaes e trabalhadores; 
as terras que cultivam são fertilissímas, de 
uma ubardade providencial; ellas produz 3m 
todos os cereaes; nellas 'ílorece o café, a 
canna, o fíimo, o cação, o algodoeiro; a vi- 
ticultura vae ganhando terreno; os campos 
estão cheios de uma creação sadia; abunda a 
caç.\; os rios são piscosos; as mattas ricas de 
madeiras; temos montanhas de ferro, serras 
de crystaes, abundantes minas de ouro e 
ricas lavras de diamantes. 

CJom todos os productos dos três reinos da 
natureza, com suas portas sempre abertas, 
c seu coração de ouro palpitando em um 
peito de ferro, na phrase inspirada do sábio 
Gorceix; com a navegação de seus rios, o seu 
bispado, seminários, escolas normaes, fa- 
bricas de t3cidos, da lapidação, de ferro, 
com o commercio vivo inter-estadoal, as re- 
lações com o Espirita Santo e Bahia, im- 
p5em-se a necessidade de melhoramento, 
trazendo como compansação a mais perfeita 
execução dos serviços. 

A immensa zona descripta é, póde-se dizer, 
um mundo novo ; mas vivemos segregados, 



qnasi sem estradas, jã tendo perdido a esp3- 
rança de prolongamento da Estrada de Ferro 
Central, cujo objectivo foi sempre o Pira- 
pora, nas aguas navegáveis de S. Fran- 
cisco. 
O norte é esqueciíjo. 

O Sr. Viriato Masca RENiíAS—Nom foi 
camprida a verba de 300 contos des;inada 
para o prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brazil. 

O Sr. Carlos Ottoni— Essa verba é p3- 
quona, e precisamos de muito mais. 

A zona, senhores, é vastíssima, tem o ter- 
ritório de um F;stado. 

Houve tempo que pensou- se cm crear 
alli uma outra província — a de S. Fran- 
cisco. 

O ideal que aíTagamos, nós mineiros, é 
fazar de S. Francisco a communicação in- 
terna do paiz. 

Ainda hoje dis3utiu-sd aqui communicação 
estratégica para sjccorrer Matto Grosso. 

Não conheço estrada estratégica melhor 
de que essa de S. Francisco, ligadas as ba- 
cias navegáveis desse rio-mar com o de To- 
cantins, o estabelecendo a communicação in- 
terna até o Pará. 

No caso de um bloqueio continental é o 
nosso caminho de defesa. 

Os interesses que aqui pleiteamos não são » 
somente de Minas, mas também da Bahia e 
Pernambuco, dos estados limitrophos, de 
Goyaz, de Alagoas, de toda a confederação. 
(Apoiados.) 
la-me desviando do assumpto. 
Múltiplas são as necessidades da zona que 
represento : mas eu trato aqui da viação 
postal. 

Sr. Presidente, cxanainei um quadro de 
confronto da sub-administração de Diaman- 
tina com as administrações de outros Esta- 
dos e verifiquei o seguinte: 

A sub-administração de Diamantina d 3 
4* classe tem 109 agencias e 11 empregados; 
a administração d3S correios do Para de 1* 
tem 61 agencias e 70 empregados ; a de Pa- 
raná de a* tem 67 agencias e 36 emprega- 
dos ; a do Amazonas de 2* tem 67 agencias e 
36 empregados ; a do Ceará de 2* tem 90 
agencias e 30 empregados ; a do Maranhão 
de 2^ tem 61 agencias e 36 empregados ; a n 
de Alagoas de 3* tem 63 agencias e 38 em- 
pregados ; a do Santa Catharina de 3^ tem 
49 agencias e 21 empregados ; a do Espirito 
Santo de 3* tem 51 agencias e 20 emprega- 
dos ; a de Goyaz de 4* tem 52 agencias e 15 
empregados ; a da Parahyba do Norte de 4* 
tem 61 agencias e 24 empregados ; a de Ser- 
gipe de 4^ tem 41 agencias e 13 emprega- 
dos ; a de Matto Grosso de 4^ tem 13 agen- 
cias e 12 empregados ; a de Piauhy do 4* 
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tem :>4 agencias c 1 2 eniprej:a(los ; a do Rio 
Grande do Norte de 4* tem 41 agejicias e 14 
empregados. 

Por osío quadro, que acabo do ler, ve-se 
que a sub-administrdção do Diamantina su- 
P-Húntondo maia agencias do que a adminis- 
tração do Pará, que 6 do l^ classe, mais do 
que todas as de 2*, mais do dobro do que as 
administrações do 3*, o triplo o ató oito 
vozes mais do que as de 4*. 

Creio, Srs. Deputados, que isto defendo 
perreitamontc o proJ3ci;o. (Apoiados.) 

Quadros: «A dospeza actualmen to feita 
com a sub-adrainistraçâo da Diamantina 6 
de 20:500.5000. 

l Sub-administrador... 4:000$000 

1 Contador 3 : 0005;i)00 

1 Tliosouroiro : . 2:0OOíí;00O 

1 OíHcial 1 :800>;0i)0 

1 Porteiro . . . . , 1 : r)t)(>í;Oí)0 

1 Amanuense. 1:G00>;0(K) 

2 Praticantes 2:80!)$000 

2 Carteiros 2:S00>í000 

l vServonto DOOsOf H) 

11 . 20:500$OO 

Com o projecto oI(».va-soo pos.:5oal a 18 em- 
pregados com o dispondio de 33:5G0$, dilTo- 
rença para mais de 13:000$000. 

Despeza insignificantissima para a neces- 
sidade que vac occorrer. (Apoiados,) 

Nós mineiros somos até modestos no pedir, 
considerando que as administrações de 3* 
classe toem 38 empregados o despendem de 
60:C>80$000. 

Peço o minimo, porque conheço a situação 
económica, as diíTiculdade financeiras do paiz, 
que está lutando com enormes diííiculdades. 

Acredito quo esta Camará não nos ne- 
gará este accressimo. (Apoiados.) 

Ha a objecção de economia, e argumento 
de maior despeza; mas não procede. Pri- 
meiro, porque é necessário ; soguado.porque 
oUa é feita das próprias economias da admi- 
nistração de Minas. 

O Sr. Francisco José de Almeida Brant, 
actual administrador dos Correios de Minas, 
moço notável, zeloso, distinctissimo. . . 

-O Sr. Yiriato M.vscahe.mi as— Perfeita- 
mente habilitado. 

O Sr^ Carlos Ottoni— ...só na sua admi- 
nistração fez uma economia de 31 4:000$000. 

No actual exorcicio, comparativamente 
cum o de 1S'.>G, a economia é de 1 i0:000í2;000. 

I^to exposto, croio que tomos rcurs^s do 
sjbrapara satisfazermos o.>sa poqucna neics- 
sidíule desse E.-itado do norte, como brillian te- 
mente o denominou o nobie deputado por 
Pernambuco, íSr.Dr. Esmeraldino íiandeira. 



O norte tem sido abandonado, o n^rte 
precisa desse favor da Gamara c eu o soli- 
cito respoitosamentc. 

( Muito bem; mttito bem, O orador ò mnUj 
comprimcntado ,) 



SESiAO DE 16 JULHO DE 11)01 
(Vide pag. 10.) do presente Tolumej 

O Sr.. Moreira Alvea— Em 1>W, 
creio eu, loi apresentado á considerada» da 
Camará, pelo illustro Deputado, que tão liri- 
Ihantemento representava então o Estado do 
Rio de Janeiro, Sr. EriAo Coelha, um pro- 
jecto e ;tabelocendo o divorcio n) Braxil. 

línviado á. Con^missão respectiva, esta deu 
parecer favorável o o projecto entrou cm 
1* discussão, logrando ser approvado. 

Ist ) leito foi ellc retirado da ordom do 
dia e, não sei por que motivos, até hoje es- 
([uecido. 

Nào ('5 muito, poii,quedeix)is de três annos, 
eu ouse pedir a V. Ex. que desse pobre pro- 
jecto se lembre o, em occasião oppqrtana, ?e 
digne de collocal-o na ordem do dia. E' uma 
questão social de summa importância a que 
nelle se agita e sobro a qual a Gamara deve 
manifestai^e. 

O Sr. Esmeraldino Bandeiea— V. Ex. 
não acha quo, tendo de vir á discussão o Có- 
digo CivH, não ba razão para nos occupar- 
mos desse projecto ? 

O Sr. Moreira Alves— Mas eu não ^i 
si esse Código viní, si será adoptado e quando 

O Sn. Galdino Loreto— Depois, isto é uma 
questão quo pôde dar logar á discusao e 
ficar ripolvida antes. 

O Sr. Moreira Alves— Supponhaomeu hon- 
rado collegaque, discutindo e^se projecto» n^íS 
convencemos de quo as idéas nelle contidas 
devem ser accoitas; quando viermos discutir 
o Código neste ponto,a Camará, que já teró, 
na hypotliese, opinião formada, modificará 
as disposições que porventura não estiverem 
de accordo com a sua opinião. Que inconve- 
niente lia nisto? 

Não me parece que o projecto do Codijro 
Civil, embora a grande competência do s^u 
autor e da illustrada Commissão, a que f)i 
submettido, seja obra do tal modo perfoita 
que não possa ser modi ficada. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — O meu 
aparte refere-se a esto ponto : desde que se 
vae tratar dò Código Civil, em que ha 
artigos espcciaes a respeito do regimen 
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matrimonial, mo pároco que será supérfluo 
discutir o piugecto. 

O Sr. Moreira ALVES—Não ê. Adiscuáão 
(ltíS30>rojecto poderá servir do valiosí sub- 
sidio ao debate que tiverraoi do Aravar a 
respeito do regimen matrimonijil, quando 
noH occuparmos do Código Civil. 

Seja, porém, como for, ningyem dirá quo o 
melhor meio de decidir as queíiões aqui agi- 
tidas s.ya atiral-as a perpetuo esqueci- 
mento. 

Elias devem ser francamente discutidas, 
desíio que se traduzam em projecios. A Ca- 
mará que 03 approve ou os rejeite, conforme 
entender em sua alta sabedoria. 

Isto é quo é razoável. 

O Sr. Bricio Filho— E eu doilo já hypo- 
tlicco o meu voto a favor do projecto. 

O Sr. Moreira Alves— E ou agradeço a 
V. Ex. em nome da íamilia braziloira. 

Estosystema do serem aqui iniciadas idéas, 
aliás de alta importância, o nao sujoital--as 
aos tramites regimontaes, é que não ô ra- 
zoável. {Ea um aparte,) 

Eu peço a V. Ex. que se digno doferir o 
meu pedido, mesmo porque, conforme o 
quo se vencer na discussão, poder-se-ha 
mandar este projecto á Commissao, que tiver 
do dar parecer sobre o Código Civil, como 
acaba de lembrar o nobre Deputado por Per- 
nambuco, podendo ahi e^sa Commissao en- 
contrar muitas idéas dignas de scrôm apro- 
veitadas, constituindo subsidio de grande 
monta, que não deve sor desprezado, porque 
o projecto a que me refiro foi organizado 
por um illustre Deputado que, ao grande 
talonto ^ue revelou sempre na discussão de 
^odas as questões importantes, agitadas na 
Camará, i*eune o esíudo o mais perfeito, o 
mais aprofundado desta matéria. 

O projecto é talhado em moldes tão re- 
strictos, tao conservadores que, embora a 
opposição enorme, que lhe moveu aqui o 
ui tramou tanismo, de mãos dadas com o po- 

_ sitivismo, pôde ser approvado em l*(us- 
cussâo, como já disso. 
Já vê V. Ex. que não se trata de um pro- 

' jecto qualquer que deva ser posto assim á 
niargem, e portanto espero que V. Ex. se 
dignará de, em occasião opportuna, attender 
ao meu pedido. 

O Sr. Presidente— a Mosa attenderá aò 
pedido do nobre Deputado, fazendo figurar 
opportunamente na ordem do dia o roforido 
pi^jecto. 
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' SESSÃO DE 17 DE JULHO DE 1901 
(Vida pag. 211 do presente voIa:ne) 

,^f^^\ Augrusto ftevero— Sr.Tre- 
sident3, devo começar agradecendo aos hon- 
rados colleças a sua presençA em hora tão 
adeantada da sessão, lamentando que, em vez- 
de terem a fortuna de ouvir orador que pu- 
desse pagar-lhescom a phrase a gentileza, 
tenham de supportar o desalinha vado o im- 
perfeito da phrase do humildo orador quo 
guarda a tribuna. (Não apoiados.) 

O assumpto é muito alto o a minha posi- 
ção no momento é muito cheia do responsa- 
bilidades— é a navegação aérea, é a con- 
quista dosares o primeiro ; a segunda— a 
minha posição— é um protesto. 

Protesto não aos applausos, ao louvor, i^ão 
ao eathusi;\smo que de,ve encher todo o co- 
raçã^ brazileiro pelos bellissimos resultados 
obtidos na celebro experiência, que na tarde 
de 13 do corrente fez, em Pariz, com o seu 
aerostato diriglvol.o nosso eminente patrício 
Santos Dumont. 

Protesto a isso não ; porque entro de alma 
e cora^ no coro que ora se entoa— também 
sou brazileiro, tanto como quem mais o 
for. 

Quem, nascido nesta grande terra da Santa 
Cruz, poderá ser indifferente á noticia de 
quo o pivilhão brazileiro— a bandeira da 
Ordem e do Progreso, fluctuou em cima do 
outra pátria empenhada na conquista dos 
ares— na grande campanha do Bem ? Não, 
não allio á ^ minha incompetência ( não 
apoiados) a feia mancha da maldade. 
. A proposta que ora discuto, apresentada á 
consideração da Camará dos Deputados pelo 
digno representante de Minas Geraes, patrí- 
cio duas vezes do notável aereonauta brazilei- 
ro, porque Santos Dumont também é filho do 
grande o glorioso Estado do Centro, encerra, 
além do voto de louvor para ser consignado 
na acta de nossos trabalhos, como homena- 
gem merecidíssima, a declara^ de que as- 
sim procede o parlamento por ter sido en- 
contrada a solução do secular problema bra- 
zileiro. 

Sr. Presidente, quando o meu nobre col- 
lega justificava a sua proposta,eu dei um não 
apoiado ; quando S. Ex. terminou a sua ora- 
ção, eu pedi a palavra. 

O Sr. Bueno de Paiva — Sinto não tor 
ouvido. 

O Sr. Augusto Severo — Não-ficou per" 
dido, porquo venho declarar que o fiz. 

Bem comprehendo a impressão de pri- 
meiro momento que causou o meu proceder, 
mas elle foi pensado o reflectido ; tanto quo 
ou«o esperar da benevolência de meus colle- 

5 
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gaâ que me daem razão, quando me tiverem 
ouvido. 

Eu doi o não apoiado á ultima parte da pro- 
posta, porque entendo que nos fallece com- 
petência scientifica para declarar resolvido 
o problema da navegação aérea, em que ha 
séculos está empenhada a humanidade. 
* XJm Sr. Deputado — A moção não cogita 
disto. 

O Sr. Augusto Sevkro — Cogita sim e 
claramente. Além de que, Sr. Presidente, 
nenhuma autoridade na matéria se manifes- 
tou ainda a respeito, nenhuma declarou o 
que declara a proposta. 

O Sr. Bricio Filho— Poço a palavra. 

O Sr. Augusto Skvero — Já me declarei 
solidário com as manifestações todas de en- 
thusiasmo o encorajamento que forem leva- 
das ao nosso illustre patrício ; com a moção 
mesmo que estamos discutindo, si ella não 
encerrasse a phrase a que alludi ; tanto que 
lhe offereço o seguinte substitutivo para não 
ser voto discrepante no seio do Congresso. 
Como ella está, porém, não lhe dou o meu 
voto, porque não quero assumir, embora com 
um acompanhamento que mo honra, a re- 
sponsabilidade da declaração que ella contém. 

O meu substitutivo é concebido nos se- 
guintes termos (lê:) 

PROPOSTA 

Propomos que a Camará dos Deputados 
faça inserir na acta de seus trabalhos um 
voto de louvor ao brazileiro Alberto Santos 
Dumont, » que a Mesa telographe ao illustre 
aereonauta, felicitando-o pelo resultado ob- 
tido na experiência feita com o seu balão 
dirigível na tarde do dia 13 do corrente, em 
Pariz. 

Sala das sessões, 17 de julho do 1901.— 
Augusto Severo.— Carlos Cavalcanti. 

O Sr. Viriato Mascarenhas— V. Ex. 
gosta da palavra— experiência, eu, porém en- 
tendo quA não foi bem empregada. 

O Sr. Augusto Severo— Nestes assumptos 
prova-se, não se diz simplesmente— eu en- 
tendo. Pois não se tratado uma experiência, 
cujos resultados foram brilhantes, é certo ? 

O Sr. Bricio Filho— Nunca um balão con- 
seguiu os resultados que conseguiu o de 
Santos Dumont. 

O Sr. Augusto Severo— Sinto tanto a 
gravidade das palavras que estou pronun- 
ciando, que peço a meus dignos collegas a 
graça de não me interromperem. O preço 
deste discui'SO podo ser mesmo a impopula- 
ridade, que não temo, porque estou cum- 
prindo um dever^ I 



O Sr. Viriato Mawabenhas— Seothnoâ 
nas palavras do nobre coUega cwto travo de 
injustiça. 

O S'r. Algusto Sbvero— Que compeNtencii 
tem o Congresso para declarar resolvido o 
problema da na viação aérea? Quem dentn^ 
os meus collegas quer assumir a respoii»bi- 
lidade desta diciaração ? 

O Sr. Bueno de Paiva— V. Ex. conhece t* 
balão ? 

O Sr. Augusto Severo— Conheço, sim. 
A sua descripçào, devida ao Sr» Emmanuel 
Aimé, está em um dos últimos numero« do 
AerophUe. O protesto que fiz não foi filho de 
nenhum sentimento menos digno, mas fflm 
da lealdade que devemos á verdade scienti- 
fica. Não é digno também nestes assumpto* 
dizer-so alguém convencido daqaillo de que 
não está. 

O Sii. Bricio Filho— V. Ex. diz que o pi-o- 
blcma nao foi resolvido. 

O Sr. Augusto Severo— Digo sim, pelo 
conhecimento do aerostato que foi o«peri- 
mentado. Pela segunda vez, no mundo, uni 
aerostato alongado, com barca alongada 
suspensa, de hélice e leme. com motor eie 
ctrico ou a petróleo, sobe, governa-se o volta 
ao ponto de partida, fazendo itinerário pre- 
viamente determinado, ambos sobre a cidade 
do Pariz. , ,j ^ ^ 

O primeiro em 1884, com velocidade de 
23 kilometros e meio ; o segundo em 1901. 
com velocidade de 22 kilometros (dizem c« 
telegrammas para a imprensa). 

O primeiro dos balões, a que me refiro, 
foi o La France, balão militar francez, con- 
struído pelos então capitães. Renard^ Kreb», 
á custa do Estado. 

Vem de molde ^ui fazer justiça ao in- 
fortunado companheiro de Renard e Krebs. 
o capitão .a Hstie, e ao general Billot, que 
autorizou a construcção do dirigível I^ 
France, 

Renard, que dizia €não x^aler a pena ser 
inventor para imitar os outros», imaginou um 
balão tubular com o fim de conseguir a ap- 
proximação dos centros do tracção e resistên- 
cia. Era uma novidade e era o caminho da 
solução. Krebá, porém, achou mais conve- 
niente e mais pratico aporfeigoar o que 
havia feito e, vencendo a sua opinião, como- 
çou-se a construcção do dirigível, do resul- 
tado de cujas experiências todos nos lembra- 
mos ainda. 

Os resultados foram devidos ao compri- 
mento da barca e ã sua approximação do 
corpo do balão conductor. 

O Sr. Bueno de Paiva — Admira-me que 
soja a França quem applauda o inrento da 
um brazileiro. 
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o Sr. Augusto Severo — Não dou a gloria 
ainda a nenhuma das duas nações ; ambas 
ieem muito merecimento pelo esforço de 
sam âl]ios em procura da gloriosa conquista* 

O merecimento de Dumont ó grande, elle 
ó um aereonauta consummado, apezar de sua 
pouc^i idade; nioé,Dorém, como disse E. 
Aimé, no artigo a que já «ne referi : €umnovo 
elo na cadeia que tem de Montgolflera ZHffttoiU», 
mas da cadeia que, para gloria nossa, ainda 
conserva seus extremos no Brazil — de Gusmão 
a Dumont . (Muito bem . ) 

A fama do Gusmão correu mundo, antes 
das celebres experiências dos irmãos Mont* 
Kolfler. No archivo de Brunswick, exis^m 
documentos de 1709j referentes á experiência 
(la Uachina do genial pjidre Bartholomeu de 
Gusmão — o Voador — cuja alma invoco 
para tesCemunho da sinceridade 'de minhas 
p*alavras. — Era jim sábio e um génio. 

Não subiu somente ^uiz dirigir^se e para 
isso previu tudo*. Fez balão alpngado, barca 
longa o em treliças, cantada pela chufa igno- 
rante do tempo como a gaiola do Voador ; 
imaginou motor eléctrico (quem poderá affir^ 
mar que não o dynamo de hoje ! ? ) e sonhou 
a conquista do3 polo:), a civili^a^^ dos sel- 
vagens. 

Quanta idóa grande já so accommodou de 
uma só vez na cabeça de um alho desta 
terra ! (Muito bem; muito bem,) 

Além de sua naveta^ Gusmãt celebrizou*se 
por muitos outros inventos, sendo a mais o 
orador sagrado mais notável de seu tempo, 
na língua de Camões. 

Nunca foi vaiado pelo povo; foi perseguido 
pelo clero inquisidor, que o fez morrer, mas 
não lhe apagou a gloria. (Muito bem; muito 
bem.) 

E' uma invenção brasileira, ninguém ou- 
sará mais hoje contestal-o. Já o afllrmam 
livros em muitas linguas. 

Voltemos ao assumpto— ao dirigível de 
hoje. 

Por ar calmo, um balão alongado, munido 
de hélice e leme em uma barca suspensa e 
alongada ó sempre dirigível, desde que não 
seja tão poderosa a sua maohina motora que 
as rotações perturbadoras se tornem obstáculo 
insuperável. 

Dumont, o ousado e corajoso aeronauta 
brazileiro, fez um balão alongado, suspendeu 
a este uma barca alongada também, com 
um motor e uma hélice, armou um leme na 
popa do balão conductor, e em um ar calmo 
fez marchar o seu aerostato— governando-o. 
Nem podia deixar de fazel-o. O movimento 
de tangage, porém, foi grande, tanto que oc- 
casionou o accidente de que dão noticia os 
telegrammas. Nos baiões muito alongados, 
e menos que não tenham carcassa rija e gaz 
dividido, este phenomeno ha de dar-se sem- 



pre p3r occasião das grandes inoUnações do 
balão oonductor. 

Só a justaposição dos centros de traeção • 
resistência poderá fazer desapparecer esses 
inconvenientes, o esta justaposição não ex- < 
iste no balão de Santos Dumont. 

£' o Qvo de Colombo. 

Emquanto não se conseguir que a tracção 
nos aereostatos aitift applioada na resultante 
das resistências desenvolvidas durante a 
marcha, o problema da navegação aérea não 
terà solução, ouso afilrmal-o peio pouco quo 
tenho aprendido. 

Dar como resolvido o problema pelos ba^^ 
Iões de Dumont ou de Renard e Krebs é ó 
mesmo que pretender-so um submarino na« 
vogando com a hélice collocada abaixo da 
quilha. 

£' o mesmo, porque a analogia entre as 
navegações aérea e submarina ó perfeita» 
respeitada a diíferença da densidade dos dous 
meios. E' um erro comparar-se a navegação 
aeroa oom a superi-marina, erro corrente 
nos compêndios de physica adoptados em 
nossas escolas." 

O inimigo a vencer é o coniugado^ e elle 
subsiste nos balões a que me tenho referido* 

Si estudarmos, comparando os dirigíveis 
experimentados, de 1850 até hoje,(iotaremo8 
a tendência para a approximação da barca e 
do balão, com o ílm de aproxlniar a tra* 
oção da resistência, visto que diversos expe< 
rimentadores julgam a justaposição impossí- 
vel praticamente. Digo diversos,de propósito, 
porque eu não penso assim, mesmo com os 
balões conduc teres, simples saccos de gaz. 

O entfausiasmo pela experiência de Du* 
mont é perfeitamente explicado. Entremos 
também nesse oóro do povo iH^azUeiro, • 
em seu nome, pois que o representamos, 
auxiliemos p nosso illustrado patrioio para 
que elle possa proseguir em suas experien« 
cias e em condições mais favoráveis. 

E* de hontem ainda o enthuslasmo da im* 
prensa brazileira pelo projecto do aereostato 
Santa Cruz do illustre jornalista José do Pa<> 
trocinio. 

O illustre representante do Pará 8r. Ser* 
zedello Corréa,aistinctissimo engenheiro, faz 
parte da commissão encarregada de obter os 
meios para a eonstrucção do SanUx CruM^e eu 
não creio que S. Ex.,de reconhecida pro» 
bidade scienti&ca, tenha acceitado o cargo 
sem conhecer o projecto e achal-o bom. 

Entretanto.o aereosuito Santa Crus é radi* 
calmente dilferente do Dumont 6^. 

O que me parece pratico, já que Dumont 
obteve resultados animadores com o seu 
ultimo dirigível, ó^ que a nação de qup 6 
elle digno mho vá aa 0eu encootro e lhe 
í^ilite os meios para levar a ^ffeito 
experiência mais completa^H^om um aéreos 
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tato de maior capacidade, para melhor^ 
armal-o dos meios de vencer as correntes 
aéreas. 

Assim pensando, eu terei occasião ainda 

• hoje de apresentar um^ projecto concedendo- 

Ihe o auxilio de 100:000$, quantia que 

julgo necessária para ser levada a elTeito 

uma experiência em ponto maior. ^ 

Não Datamos já. as palmas da victoria ; 
TO temos o auxilio e encorajemol-o. Que 
um telegramma do Presidente da Camará 
di^a-llie isto mesmo, que é justo e pa- 
triótico. 

Os meus dignos collegas, fazendo-rae 
Justiça, hão de ver que não lhes quero es- 
friar o enthusiasmo; quando muito, a minha 
pretenção seria de guial-os. 

Que o nosso patrício confesse, em nome 
da sciencia, que» pôde passeiar o pavilhão 
auri-verde por sobre os paizes da torra, e eu 
não quero que ninguém me exceda no ap- 
alpuso. 

Quem, Sr. Presidente, poderá flcar in- 
differente deante da conquista dos ares, 
deante do invento que danf ao homem o 
poder de arrancar ao céo os seus segredos ? 

Oh ! O balão dirigivel ! Como é grande, 
Srs. Deputado»! 

Poder-se andar nesse mar, que não tem as 
traições dos baixios e dos canaes 1 Poder-se 
marchar por sobre as tormentas e as tem- 
pestades, livro delias ! 

Photographar a terra e ter a sua pbysio- 
nomia perfei&a, corrigindo os mappa» ! Dar 
solução justa ás contendas de fronteiras 
internacionaes ! Poder dizer o que são as 
tristíssimas paragens polares, desvendando- 
lhes o frio segredo ! (Muito bem; applausos.) 

£ mais do que tuao isto — poder garan- 
tir a paz, porque o balão dirigivel é arma 
tão grande, tão poderosa, que p6de carregar 
comsigo o incêndio ás mattas, aos campos 
cultivados, ás pastagens e ás cidades, e 
contra o incêndio só a capitulação. (Muito 
bem,) 

Pôde e ha de garantir a paz, sim, porque 
pôde chegar sobre o inimigo, guardado por 
uma nuvem que lhe servirá de manto, sem 
ser presentido, e derramar com o incêndio 
a miséria sobre um paiz inteiro. E deante 
de tal expectativa, a sabedoria humana, a 

farantia da vida, o Instincto da conservação 
o individuo e das nações só teem um re- 
médio, uma sabida : o accordo fraternal. 
(Applausos; muito bem,) 

Então, o Brazil ampliando a (ormula de 
Monroe « A America para os Americanos » 

dirá < A TERRA PARA A HUMANIDADE! » (Mui' 

to bem j muito bem.) 

Ora, Sr. Presidente, quem não se en^ 
thuBiasma, quem não se enthusiasmará so- 
nliando essas grandezas todas ! 



Quem poderá ter travor em suas palavra^;, 
pensando que o resultado que amanhã po- 
derá ser annunciado será o inicio de tantos <> 
tão grandes beneficies para a humanidade ; 
será a reforma racional do regimen tri- 
butário, porque o imposto aduaneiro passai-á 
a ser mentira, será o tributo directo de a-^- 
cordo com a prqíis^o, *com a renda, com a 
producção, pagando a miséria e a pobrezi. 
na razão da miséria e da pobreza ? (Muíh 
bem, ) Será a considerável reducção nos or- 
çamentos militares, que na Europa já vã*» 
sendo a causa da miséria das nações ! Será ^ 
paz— as nações garantidas pelo r^soio igual 
de todos. 

Nao valem alfandegas nem fortalezas. 
(Muito bem.) 

Sr. Presidente, pensando assim, como 
pôde o meíi illustre e injusto coU^a ver 
travo de injustiça em minhas palavras i 

Na minha alma, pela honra o juro, nera ,•> 
mais poderosa lente poderá descobrir o mais 
leve vestigio ae travor. 

O meu honrado collega certamente csti 
arrependido da injustiça que me fez. 

A experiência doDumont no dia 13 animi 
e justifica a intervenção do Estado— auxi- 
liando-o. Que olle construa um balão maior 
e que o experimente apresentando-nos e a» 
mundo o valor do encantado X. 

As moções não resolvem os pix>blemas. Ih 
17 annos foi dada como resolvida a navega- 
ção aérea e a questão se conserva, entre- 
tanto, no mesmo pé de então. 

Não ha lAuito, o imperador da Aliemanha. 
que é poeta, pintor, guerreiro o sabii», 
declarou em carta de seu punho ao major 
Conde do Zeppelin resolvido o problema, 
condecorando-o com a ordem da Agoia Ver- 
melha de 1* classe. 

O rei da Itália fez içual declaração, a re^ 
speito do um balão italiano, da systema do 
de Zeppelin ; e, apezar dos decretos dos doa> 
poderosos monarchas, o problema não está 
resolvido. 

As aves guardam ainda como o seu reino 
exclèsivo o vasto oceano atmospherico ; mas 
eu confio que não longe de hoje, por Dumont 
ou qualquer outro brazileiro, poderemos ver 
passar por cima do todos os povos e ao lado 
do estandarte da i><]^z, o auri-verde pen*iãn 
de minha terra^ 

Por cima de todos os- paizes será Brazil. 
(Muito bem,) 

Sr. Presidente, já vou cansando a jiaciei)- 
cia de meus illustrados collegas {não apoie* 
dos), por isto não entrarei na questão seiec- 
tifica, que não interessa agora ; é muito 
árida— uma mistura de phsrsica e de me- 
cânica, uma parte da qual não está noj 
livros, precisa-se advinhaf . 
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E* tão diíBcil arrancar da natureza a con- 
fissão do menor de seus segi^edos, e olles sao 
tantos e tâo grandes ainda ! v 

Vou terminar, Sr. Presidente, pedindo aos 
illustres representantes da Nação, aos re- 
presentantes desía pátria, que é também a 
de Barthoiomeu Lourenço de Gusmão e de 
Alberto Santc« Dumont, que acceitera a 
minha proposta substitutiva e o meu pro- 
jecto concedendo a Dumont o auxilio de cem 
contos de réis. 

£ile ha de sentir a sinceridade destas ma- 
nifestações, que lhe hão de valer por um 
grito de encorajamento. 

Que trabalhe e que vença, dando— o balão 
dirigível, a que chamarei, valen'do-me do 
bello versj de Rostand : 

« ... le pacifique ênnemi de la guerre > 
(Muito bem.) 

O meu projecto é o seguinte 

« 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l .° Fica ò Governo autorizado a abrir 
o credit j de 100:000$ ao Ministério da Viação 
com o fim de ser entregue ao Sr. Alberto 
Santos Dumont como premio, pelo resultado 
de sua experiência de um balão dirigivol, 
feita em Pariz a 13 do corrente. 

Saladas sessões, 17 de julho do 1901.— 
Augusto Severo. — Carlos Cavalcanti, 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem , O 
orador è abraçado pelos Deputados presentes . ) 



SESSÃO DE 18 DE JULHO DE 1901 

(Vide paiç. 227 do presente volume) 

O Sr. A^AToiíso Costa ~Sr. Presi- 
dente, V. Ex. o a Cam.ira me devem per- 
doar a ousadia do entrar era debate sobre 
matéria estranha á carreira que sigo, sendo 
natural que seja estranlia também a minha 
competência. 

Entretanto, Sr. Presidente, a marinha na- 
cional, oseu estado actual, o seu desenvolvi- 
mento, merecem da Gamara dos Deputados a 
mais acurada attenção e estudo conscien- 
cioso. 

Si não fôr.!. esta consideração e si não can- 
tasse com a benevolenci \ dos honrados mem- 
bros d:*. Commissão de Mj*rinha e Guerr.v, 
sempire tão gentis, eu, do certo, não teria 
pedido a palavra para fazer algumas obser- 
▼açuos sobre a eraend.i do Senado, emenda, 



ao meu ver, muito prejudicial aos interesses 
da armada, como acaba de demonstrar o hon- 
rado relator da Commissão. 

Demais, Sr. Presidenta, todos os as- 
sumptos apresentam ao observador duas 
faces, a da parte technicá propriamente,cujo 
e3'.udo cabe aos competentes, e a da parte 
geral, qua está ao alcance de todos aquelle 
que poaem dedicar ao estudo do assumpto 
alguma attenção. 

Para discutir a parte technicá a Gamara 
conta em seu seio competentes ofHciaes de 
marinha, e acabou mesmo de ouvir a pala- 
vra autorizada do honrado almirante o 
distincto collega Deputado pela Bahia, eigo 
nome declinarei com a devida vénia, o Sr. 
almirante Alves Barbosa. 

Tenho, Sr. Presidente, certo desvelo e 
interesse pela sorte da marinha nacional. 
V. Ex. é testemunha que em 1897, dissutindo 
o projecto que fixava a despeza desse 
ministério, tive occasião de fazer largas 
considerações sobre o assumpto, concluindo 
por uma emenda em que pedia ao Gover- 
no apresentasse ao Congresso um quadro 
geral das unidades ballicas existentes, e ao 
mesmo tampo que formulasse um projecto 
de reorganização da marinha a ponto de 
pol-a em condição- de att^nder ás necessi- 
dades da nação e ás da defesa das nossas 
costas. 

O Brazil, paiz novo, de vastos recursos o 
thesouros invejáveis, está, como todos os 
paizes que dispõem de taes riquezas, exposto 
á cobiça estrangeira. 

Não estamos livrei de que uma nação am- 
biciosa, apoiada na força, em seus recursos 
pecuniários e também acossada pela necessi- 
dade de procurar abrigar suas vastas popu- 
lações, para as quaes os respectivos tarrito- 
rios já são pequenos, lance para este ou 
aquelle ponto ao nosso paiz olhos -ambicio- 
sos. 

E' exacto que podemos confiar no patrio- 
tismo nacional, que ó forte, podemos confiar 
mesmo dos nossos hábitos e costumes indó- 
mitos, isto que 6 um como resquício dos nos- 
sos tempos selvagens; mas tudo isto não será 
talvez bastante para nos libertar dede.^gostos 
sórioj, caso tenhamos de ver este pu aquelle 
ponto do no850 paiz invadido por uma nação 
paderosa. 

Ultimamente, Sr. Presidente, a im- 
prensa tom annunciado que na Allema- 
nha S3 cogita com muito interesse, de se 
fazer conquista em território americano, 
por todos os meios, sem exclusão mesmo 
do3 recursos violentos e bellicosos. Não 
acredito, entretanto, Sr. Presidente, que 
pala imaginação da altiva e douta Ger- 
mânia tenha passado a idi3a de conquistar 
qualquer partícula do território americano 
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e principalmente brazlleiro. Nâo sou apolo- 
gista exclusivamente da civilização ger* 
manica, como muitos o sâo ; nâo faço apo- 
logia de sua grandeza e do muito que o 
nosso paiz lucraria si só para a civilização 
germânica tivesse lançado as vistas e só 
para a Allemanha tivesse voltado os seus 
olhos, como pensava o meu illustre mestre, 
de saudosa memoris, o Sr. Dr. Tobias Bar- 
reto, que sempre a propósito de tudo e em 
todos os momentos fazia a propaganda da 
civilização germanica,do seu desenvolvimen- 
to nas Bciencias e artes e emíim,em todos os 
ramos do vasto saber humano—; mas si não 
faço essa apologia e si não penso que só na Al- 
lemanha devemos beber luzes e insnirações, 
comtudo, Sr. Presidente, não acredito que, 
povo altamente industrioso, preoccupadocom 
outras conquistas que não estas em que se 
derrama sangue e em que se sacrificam tan- 
tas vidas preciosas, não acredito que a Al-^ 
lemanha tenha tal preoccupação a nosso* 
respeito. Mas, si 6 assim, não devemos, 
comtudo, estar despercebidos, porque, como 
dizia Camões < nunca eu louvarei capitão que 
disser eu não cuidei.» Assim, fazendo estas 
considerações, seguindo este rumo de idéas, 
eu penso que si o paiz tem necessidade de 
manter uma organização militar completa, 
esta mesma necessidade se faz sentir com 
relação ú, marinha nacional. 

Eu disse que não temo as ameaças de uma 
conquista estrangeira e não a julgo provável, 
nem a temo não só pelos precedentes históri- 
cos, como pelas nossas condições de povo que 
ama o solo natal e saberá empenhar a ultima 
das suas energias na defesa de sua liberdade e 
de sua independência. Exemplos históricos 
de alto valor não nos faltam. V. Ex. deve 
recordar-se de que, quando nos tempos pri 
mitivos da civilização brasileira, os franco- 
zes, nação emprehendedora o forte naquella 
época, procuravam estabelecer-se aqui nas 
immediações do Rio de Janeiro e também no 
Maranhão, os poucos naturaes de ontão,auxi- 
liados pelas forças portuguezas, oppuzeram- 
Ihes brilhante e tenaz resistência e Duguay 
Trouin, Willegaignon e todos perderam as po- 
sições adquiridas, os pontos conquistados,per- 
dendo,tambem, pela força da lição tremenda, 
as esperanças de novas conquistas. Poste- 
riormente a Bahia e Pernambuco foram in- 
vadidos por poderosas esquadras hoUandezas, 
commandadas por capitães famosos daquelle 
paiz, que possuia então o dominio dos mar- 
res, levando por toda a parte as suas ban- 
deiras vencedoras, e tudo dominando pelo 
prestigio de suas aí*mas. Foram grandes 
os sacrifícios exigidos do Brazil, então coló- 
nia, para que a nossa independência fosse 
conquistada, o que só se conseguiu pelo 
patriotismo e esforço dos nossos naaiores, a 



cuja frente figuraram João Fernandes Vif^i-^i 
Felippe Camarâo e outros, ayos nome? i 
historia registFa era paginas immaroeciv'':'. 
Ante a muralha que o patriotismo porn^i - 
bucano levantou, os esforços dosinvu^^'- 
foram baldados ! 

Não pretendo narrar aqui os episodi. 
de,psa campanha glorlosissima que foi a i 
invasão hoLlandeza, a resistência horoica i 
Bahia e Pernambuco contra a poderosa nar l 
conquistadora,nom é meu intento rememora: 
os feitos de alto patriotismo e extraordinária 
abnegação que pernambucanos e bahian<^. 
por essa occasião, tiveram ensejo de pm;: 
car, assombrando o mundo, resistência U . 
decidida; mas (para render culto aos lieróe< 
devo lembrar que João Fernandes Vieira, 
tendo sido por varias vezes procurado p^n 
entrar em accordo com os representante^s <i > 
governo hoUandez em Pernambuco, afim di 
diminuir o seu enthusiasmo e ardor patnu- 
tico pela defesa do território que elle jal- 
gava a sua pátria (]^uerida, fazendo-8e4hi» 
promessas vantajosiasimas, sempre rocuaciu 
taes propostas, sempre se mos&oa altivo e 
sobranceiro a transacções indignas de s^^u 
caracter e de sua posição. 

Poucos exemplos, Sr. Presidente, a his- 
toria registra de tanta abnegado e he- 
roísmo ! 

Mas ô que Fernandes Vieira estava alu- 
mente compenetrado de sua eleTadiasim» 
missão; a independência de seu Pernambuco 
era uma missão sublime ! 

Também não pôde ser estranho a V. Ex., 
nem á Casa, que este extraordinário per^v 
nagem histórico levara o seu amor á causa 
da Independência, ^ue elle julgava santa, i 
tal ponto que no momento em que mai^ 
poderosa era a situação dos hollandezes em 
terras pernambucanas, no momento em que 
de um fio dependia a victoria, não vacillo j 
em lançar fogo a todas as suas plantações, 
destruir todas as suas pro^riedaaes afím áv 
conseguir, por meto da ruma, da desolação 
que cercara os inimigos, o desanimo, o ili^ 
sespero e a retirada das forças hoUandezas. 

Fecho aqui o parenthesis, pois não prt^ 
tendo fiizer digressões e V. Ex. deve esur 
plenamente convencido disso. 

Pedi a palavra para discutir a emenda do 
Senado ao projecto da Camará, mas, ant<»s 
de fazel-o, antes de entrar no assumpto, 
V. Ex. ha de permittir que preparo as 
bases em que deve assentar o meu peo^^a- 
mento, que é o seguinte : não temo absolu- 
tamente iima invasão conquistadora d.i 
parte de nações estrangeiras, não só por*iue 
a vastidão do nosso território dar-nostui 
margem a alimentar uma guerra de recar- 
SOS, interminável, como porque as nossas po- 
pulações jã são bastante densas e vastas, o 
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nosso povo bastante valente e intrepido,para 
saber reagir por todos os meios e formas, 
contra essa tentativa, que contrariaria a 
nossa historia, o nosso passado tão rico de 
tradições gloriosas. 

Mas, ^r. Presidente, apezar de confiante, 
não nego, nem disso nos esqueçamos, o 
estado oa nossa marinha actual (agora entro 
em considerações sobre o assumpto); o estado 
da nossa marinha actual, como confessam 
diíferentes ministros em seus relatórios, e os 
que sâo competentes na matéria, não é 
satisfac tório. 

Nos primeiros tempos da Republica, prin- 
cipalmente no Governo do glorioso Marechal 
Floriano Peixoto, sob o influxo patriótico 
detãodistincto republicano, tentou-se melho- 
rar.tanto quanto possível, a armada nacional, 
augmentando o numero de nossas unidades 
Ijellicas, mas a situação financeira em que se 
encontraram depois os Governos da Repu- 
blica, as difflculdades em que se emba- 
raçaram as melhores vontades, os mais 
enthusiasticos esforços, tudo isto tem concor- 
rido para que o impulso dado por aquelle 
heróico soldado se tenha nuliificado. 

Percorrendo-se o relatório do Sr. Ministro 
da Marinha, verificamos* que dos 52 navios, 
avisos, transportes que constituem a nossa 
marinha da guerra, grande parte está, im- 
prestável, pois só 20 acham-se em estado de 
prestar serviços e 32 se encontram uns em 
abandono completo, outros e(n concertos, e 
outros, emfim, inteiramente deteriorados. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. comprehende 
que uma armada que conta cincoenta e 
tantos navios, avisos e transportes, dos quaes 
30 se acham cm estado imprestável, inca- 
pazes de, cm momento dado, prestar os 
serviços que a Nação requer, é uma armada 
que não corresponde absolutamente ás no- 
eossidades do paiz,mesmo em estado de paz. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o pessoal 
da armada ô insignificante; o próprio Sr. 
Ministro da Marinlia confessa á pagina 39 o 
seguinte : 

« Apozar de ter augmentado o estado effe- 
ctivo do corpo de marinheiros nacionaes, 
não é elle bastante para em pouco tempo 
preencher o numero necessário á lotação dos 
navios da armada. 

As escolas do aprendizes marinheiros, que 
foram orçadas com o intuito de preencher 
annualmente os claros que se dessem no 
corpo de marinheiros, ainda não puderam 
até hoje satisfazer o fim visado, devido d cir- 
cumstancia de serem em numero muito limi* 
tado. » 

Bem vê V. Ex. que é o próprio Ministro 
da Marinha quem se encarrega de nos dizer 
que ha grandes claros o muitas vagas tio 
corpo (le naarinheiros nacionaes. 



Pela nossa Constituição, todos osbrazi* 
loiros em dadas condições são obrigados ao 
serviço militar de terra e de mar. Entre- 
tanto esta disposição, aliás democrática, 
muitíssimo democrática, porque não abre ex- 
cepção sinão nos casos em que as excepções 
são permittidas e justas, tem sido procrasti- 
nada até hoje. E* exacto que o Congresso 
Nacional tem tentado varias vezes regular 
o caso ; tem-se tentado por varias vezes 
tornar uma realidade a determinação da 
nossa Constituição ; mas, ou porque as leis 
até lioje propostas não tenham preenchido 
todos os requisitos necessários, ou porque o 
próprio sorteio seja em toda parte do mundo 
uma medida que provoca protestos em al- 
guns paizes, e até revoluções, não se tem 
executado até então a disposição constitu- 
cional. 

Presentemente as fontes mais abundantes 
em que a armada vae encontrar pessoal para 
o corpo de marinheiros nacionaes são as 
esoolas de aprendizes nos Estados ; mas estas 
não fornecem o numero necessário. 

Coraprehende-seque o soldado para o ex- 
ercito possa ser recrutado de momento; 
mas não se concebe que da mesma maneira 
se proceda com relação á marinha, pois que 
não se é marinheiro quando se quer; para 
sel-o é preciso aprendizagem e tirocínio. 
Dahi a vantagem de augmentar o numero 
das escolas de aprendizes marinheiros, me- 
Ihorando-se as existentes e dotando-as dos 
meios necessários a se tornarem bons esta- 
belecimentos públicos. 

Não ha muitos dias, Sr. Presidente, a 
Gamara approvou um projecto o este pas- 
sou sem discussão, sem a attenção que o caso 
merecia, estabelecendo o sorteio sobre os in- 
dividues matriculados nas capitanias dos 
dríTerentcs Estados marítimos. 

Disse, Sr. Presidente, que o projecto tinha 
passado quasi despercebidamente; com eíTei- 
to elle não foi discutido e eu mesmo, que 
pretendia fazer sobre o assumpto algumas 
considerações porque o projecto é, a meu 
ver, inconstitucional, altamente prejudicial 
ao interesso do commercio de muitos Es- 
tados da Republica, não o fiz, por motivo 
todo pessoal. 

Reputo, Sr. Presidente, o projecto de que 
tenho fallado, inconstitucional pelos moti- 
vos que, com licença de V. Ex., passo a 
expor. 

Os artigos da Constituição que tratam do 
serviço militar obrigatório não podem ser 
interpretados separadamente, pois elles se 
completam e se combinam. 

O Sr. Moreira Alves dá um aparte, 

O Sr. Affonso Costa— Si a Constituição 
obriga todos os brazileiros ao serviço militar 
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no exercita ou na marinha, não se compre- 
hende como só as populaçdBS marítimas de 
certos Kstados sejam sujeitas ao sorteio 
para o serviço na armada, excluídas assim 
as populações dos Kstados contraes, apazar 
da disposição do art. 86. 

Ora, V. Ex. comprehende que, si a Coniti- 
tuição obriga todos os brazileiros ao serviço 
mili**ar, a loi que estabelece o sorteio para a 
marinha de entre o pessoal s6m3nte matri- 
culado nas capitae.9 dos Estados marítimos, 
fero os preceitos goraes em que assenta a 
Constituição,' estabelecendi excepções qud 
não S3 compadecem com o regimen. 

Esta é a inconstitucionalidade que noto nes- 
sa disposição legislativa. Estudemol-a agora 
pelo lado de suas inconveniências, desvan> 
tagens e prejuizos que advirão, com certeza, 
ao commercio de Pernambuco, Bahia, Ceará 
e outros Estadoi da Federação. 

Sorteiãr sobre as populações dos Estados 
marítimos, passar a rede somente sobre o 
pessoal matriculado nas capitanias dos Es- 
tados marítimos 6 afugentar do serviço ma- 
rítimo desses mesmoi Estados grande nu- 
mero de indivíduos, com enormes prejuizos 
para o commercio. 

Não 6 Fò em nosso paiz infelizmente, 
Sr. Presidente, que se observa esta aversão 
e mã vontade ao serviço militar. Na Europa 
mesmo V. Ex. sabe qual a contrariedade 
que todo cidadão experimenta quando é cha- 
mado ao serviço das armas ; poucos vi)lun- 
tariamento 33 prestam a seguir a carreira 
militar e o exercita e a armada nos piizss 
europ3us offerecem vantagens o conveniên- 
cias, o que entr3 nós absolutamente não se 
dã. 

O sorteio sobre o pessoal matriculado nas 
capitanias dos noss >s Estados trará como re- 
sultado que njuitos individues que hoje vi- 
vem no serviço marítimo e se engajam como 
trip)lantes dos navios mercantes fugirão 
dos engajamentos, porque engajar-s3 no ser- 
viço marítimo 6 arris ;ar-S3 ao sorteio, é ar- 
riscar-se a ser chamado para o serviço da 
armada, durantj prazo longo, sem vantagens 
o se.n comp3ndações capazoí de tontar. 

Seja como for, urge sahir desta situação 
desde que o sortoio, por emquanto, não pôde 
.ser pojio em pratica e as nossas escolas de 
aprendizas marinheiros nã) dão o pessoal 
preciso para a nossa marinha. 

Por sua vez ^ voluntariado som premio 
estab{íle(ndo pela Constituição, tanto para o 
exercito como pari a armada, nãi dá oj re- 
sultados desejáveis. E não podo dar parque, 
Sr. Presidente, quem irá voluntariamente 
engajar-se para o serviço do exercito ou da 
arniEula / que vantagens offerece a c \rreii*a 
niilicar ao cidadão para que est3 a inicie. 



como praça ou como marinheiro nacional • 
Nenhuma. 

No exercito, attendendo-s3 ao grande na- 
moro de alferes existentes, as promoçõei hoje 
são diíllciUimas ; e na marinha ? 

Veriflca-ae dahi que o preceito eonstidi- 
cíonal que estabelece q voluntariado sem 
premio não armou o Goverjio dos meios ca- 
pazes de preencher os claros do exercito. 

Gosto muito, Sr. Pr;)sídente, de consultar 
os relatórios dos differentes ministros da 
Republica, p^is nelles sempre se encontram 
dados interessantes sobr3 os assumptos que 
discutimos, dados e informaçõas que muit^ 
auxiliam aos que, como ou, discutem as- 
sumptos que escapam á competência pró- 
pria. 

O Sr. Ministro da Marinha nos informa 
em seu ultimo relatório que em 1900 apenas 
assentaram praça naesquadra sete indivíduos 
voluntariamente, fornecendo as eicoLas do 
aprendiz38 marinheiros e contingente de 
261 praças, S3ndo recngajadas sete. 

Este facto prova patentemanto a necossi- 
dade da manutenção das escolas de aprendi- 
zes marinheiros e talvez a creação de no- 
vas, uma vez que o voluntariado sem pre- 
mio não dá resultado, o sorteio não so fez, e, 
parece, por muito tempo ainda não se fará. 

Assim, si a Gamara não adoptar uma pro* 
vidência síria e enérgica, no sentido de fa- 
cilitar a obtenção de pessoal habilitado para 
a armada nacional, o uma vez que a dimi- 
nuição do pe^oal existente irá se fazendo 
Q?,niiv cada vez mais, o Governo se encon- 
trará mais tarde em sltuaçã:> procaria, tendj 
de lutar C3m diíllculdades até para obt?r 
petioal necessário aos próprios navios. 

Não pense V. Ex., Sr. Presidente, (jue o 
humilde orcador que voi falia seja inimigo 
em geral do sorteio ; não, Sr. Presi- 
denta, o que pretendo ó que a lei do sor- 
teio seja vasada em moldes largos e con- 
venientes, de tal modo que corresponda aos 
nossos dosej)s c ás necessidades n\cion:iei. 

Gr'., Sr. Presidente, o que eu temo ô que 
o sorteio n?sc *.pit les dos Estados marítimos 
tome cores poli .ic vs, levantando preconcei- 
tos poáso les ; temo (jue, em d idas ''circum- 
sUnci«, em dados momentos, elle venh"*. a 
ser um raci > de perseguição, de modo que 
o que tiver p :».drinho e protecção possa es- 
capar das malhas do sorteio, mas o despico* 
togido que não tiver p wà quem appellar e 
recorrer, não consiga livrar-se do s?rviço 
obrigatório por t:'os annos. 

Bem vê, V. Ek., que í». lei do sorteio 
militar demanda estudo serio, onscionciosii 
e seguro, de maneira que não se vá trans- 
formar nos Estados em arma politica, de 
perseguição e tyrannia. Comprehende, Si*. 
F*rosi3onle; que dessas commi^^sõas faCini 
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p-^.rte nas cipit-^es os presidentes das muni-^ 
cipalidades. pesso?^ que, em geral, occup^m 
posição siiliente e independente, que, si são 
poIiticAs e filiadas a oáte ou aqueile partido, 
teem, comtndo, consciência de seus altos 
dovereá ; oíflci \es d \ armida nacional, acti- 
vos ou reformados, havendo assim h^^rmonia 
nntre o elemento militar e o popular, per- 
feitimeate representAdo pelos presidentes 
d 'S miinicip.Uidades. 

' V. Ex. comprohende, Sr. Presidente, que, 
não estando o piiz acostumado á execução 
de semelhante medida, ella deve sor posta 
em pratica suasoriamente, tendo-sc muito 
em vista fechar, o mais possível, as portas a 
todos os abusos, excepções ou violências. 

A não ser assim, a não se estabele- 
cerem estas regras, bastante garantido- 
ras do diroito dos cidadãos, eu vejo na 
lei do sorteio para o serviço da armada ou 
do exercito uma' ameaça ã liberdade dos 
cidadãos, em cuja defesa os bons patriotas 
devem sempre correr. 

Assim, pois, emquanto não se faz o sorteio, 
o Governo da Republica deve manter as 
escolas de aprendizes marinheiros, desenvol- 
vendo-as do modo que a entrada alli, ao 
onvez de apresentar-se como uma cousa de 
que todo o mundo foge, seja, polo contrario, 
pro«mrada com interesse. 

O Sr. Ministro á'\ Marinh-x, abund\ndo 
nest'*^ mesmas considerações que venho fa- 
zendo, diz: 

cNiN con ;inuação deste relatório, vereis a 
condição de tod:\s as escolsis não tfó qu \nto a 
ediflcios, como t \mbein quanto aos recursos 
insignific \ntes de que dispõem para a cduc^ 
ção dos menores. 

As medidas pedidcis pelos comm\ndantes 
(las cscoliis são urgentes, não sendo possível 
melhorar as condiçõe'i do nosso pessoal, sem 
que ellas sejani attendidas. 

A esc 4a desta Ci'.pital, cuja lotação ô de 
300 menores, requer augment^ de professo- 
ra.], pois difllcilmento dous professores de 
instrucçâo prim ».ria poderão cumprir copve- 
nientomente a sua missão. A da Paranyb \ 
está intallada em edificio que não comport". 
m?âs de 70 alumnos ; n'\ de Pernambuco, o 
easino profissional deixa muito a desejar 
pela tilta de m .teri '.l preciso ás differentes 
disciplinas e na do Rio Grande do Sul, outro 
tanto se observa.» 

Ort, Spí Presidenta, si as escolas de apren- 
dizes marinhQm)s são, presentemente, a fonte 
mais abundante onde a armada nacional vao 
buscar o pessoal de que carocj para oi ser- 
viços da esquadra, nào comprehendo porque 
não havemos de dotar essas escolas dos moios 
necessários á educavão completa doj meno- 
res, facilitando-lhes os engaj.imentos, tor- 
n mdo-:\a procurad \s paios pães oomo casas 

Camada V. IH 



de educação para seus filhos, a quem não 
podem dar ae outra maneira instrucçâo e 



Não comprehendo, pois, que se procure 
transformal-as em deposito de vagabundos 
incorrigíveis, em casas de simples correcção, 
para onde se remettem os vadios e capoeiras 
perdidos, já formados n:\ escola de todos os 
vi cios, sem possibilidade de emenda, sem es- 
tímulos nobres, sem brio, emfim. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações 
que eu tinha a íUzor por hoje sobro o pro- 
jecto. 

lilstou fatigado, pois ainda me acho em 
convalescença de moléstia que me prestou 
no leito, durante trás dias ; e, por isso, 
estando a hora a esgotar-so, peço a V. Ex. 
que me reserve a palavra, afim de que 
possa continuar as mesmas considerações na 
próxima ses^o. 



SESSÃO DE 81 DE JUNHO DE 1901 
(ViJa pag. S67 do £• vol.) 

O Sr. Xrlndado— Sr. Presidente, a 
Camará ouviu hontem o illustrc repra^en- 
tante do Rio Grande do Norte, meu distincào 
companheiro da Commissão de Petições e 
Poderes, na impugnação do parecer em dis- 
cussão, reconhecendo Deputado pelo 5"* di^ 
tricto do Rio de Janeiro o Sr. Dr. PauliAo 
José Soares do Souza Júnior, e em sustanta- 
ção da emenda que S. Ex. com outro distincto 
collega da^ Commissão oíTereceu a e^se 
parecer. ' * 

A Camará ouviu a palavra brilhante do 
honrado ex adverso noi fundamentos dei^'i 
emenda, esforçando-se S. Ex. com rara habi- 
lidade para convencer a Camará de que a 
verdade material dó procesK) eleitoral o a 
verdade moral do esarutinio da eleição do 
5"» districto do Rio de Jaieiro se acham con- 
sagradas em sua emenda, reconhecendo 
Deputado o Sr. Dr. Francisco Rangel Pes- 
tana, sendo destituído de todo espirito de 
justiça o parecer em discumo, cmittido pala 
maioria da Commis;ão, da qual sou humilde 
relator. 

Eu, Sr. Pre.iidente, poJeria poupar á Ca- 
mará o sacrificio de ouvir neste momento a 
palavra desalinhada do ultimo de seus mem- 
bros {n^To apoiados geraes) ; sou, porém, o 
relator de we parecer e esta qualidade im- 
põe-me o dever de defendel-o, amparando-o 
dos golpes que com tanta crueldade lhe 
desfechou o meu illustre amigo e digntsiimo 
companheiro, ne^te posto de sacrificio que sa 
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chama CommissSo de VeriJdca^^ de Poderes, 
a que nos achamos atados por dever do 
nosso mandato. 

Desde yâ> poço a S. Ex. considere como não 
dita qualquer expressão que no correr de 
minhas considerações, porventura, escape e 
possa melindral-o, pois que só devo ter para 
meu illustrado amigo e c »rapanheiro pa- 
lavras de estima, consideração e ató de amor 
mesmo (riso), pela nossa já longa convi- 
vência neita Casa, que desejo se prolongue 
atô o fim do sôculò. (Risos e apartes.) 

Sr. Presidente, em nenhuma outra occasião 
vi e ouvi o illudtre representante do Rio 
Grande do Norte revellar mais talento, maior 
habilidade de argumentação, revestindo-a 
do brilhantismo da forma, do que hontem 
na defesa do uma causa perdida perante a 
verdade moral do escrutinio, muito embora 
já a imprensa proclame o seu triuhipho pela 
verdade material dos votos que estão con- 
tados, o que aliás nàe acredito, pela con- 
fiança que deposito nos sentimentos de justiça 
dosta Camará. 

Não acredito, Sr. Presidente, que a Camará 
áoi Deputados consagre por e isa annunciada 
maioria do votos como verdade a conclusão 
da emenda da minoria da Commissão de Po- 
deres, reconhecendo eleito deputado pelo 5^* 
districto do Rio de Janeiro o Sr. Dr. Fran- 
cisco Rangel Pestana, era substituição do 
Sr. Dr. Paulino José Soares de Souza Júnior, 
que a maioria dessa Commissão, em seu pa- 
recer, reconheceu como o Deputado legitima- 
mente eleito pela maioria do votos obtidos 
nas eleições legaes. 

' O Sr. Silva Castro— Não apoiado. V. Ex . 
sabe que sou iupapaz de magual-o, mas o seu 
procedimento neste parecer indica que V.Ex. 
deixou de ser juiz recto para ser partidário. 

O Sr. Trindade — Para que V. Ex. me 
faz' tamanha injustiça, a mim que tanto o 
aprecio ? (Apartes,) 

Sr. Presidente, o illustre Deputado, autor, 
o pai gerador da emenda do parecer em dis- 
cussão, como a Camará ouviu hontem, fundou 
a sua argumentação em defesa da me^ma 
em dous pontos: 1", a logi tira idade da 
junta apuradora do 5** districto do Rio de 
Janeiro, a Camará Municipal de Rezende. 

O Sr. Tavares de Lyra — Disse que não 
fazia questão da legitimidade desta Camará, 
embora estivesse convencido de que ella era 
legal. 

O Sr. Trindade— V. Ex. disse que a Ca- 
mará de Rezende não era illegitima para 
constituir-se em junta apuradora e conferir 
diploma ao Sr. Rangel Pestana, e não era 
illegitima porque, primeiro não está pro- 
vado que da duplicatív da eleição municipal 



de Rezende houvesse sido interposto recurst? 
para o Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Nem iK)dia 
haver. 

O Sr. Trindade— Podia haver. 

O Sr. Oliveira Figvetredo — Dô eleição 
estadual ? 

O Sr. Trindade— De todas, em vista d^i 
art. 57 da Constituição da Republica, que é 
amplo a todas as causas de oíTensa de direi- 
tos garantidos nos mesmos, violando-se os 
seus preceito^. 

O Sr. Tavares de Lyra — Nao neguei 
que pudesse haver esse recurso. 

O Sr. Trindade — Estou respondendo ao 
nosso illusti*e collegív o Sr. Oliveira Fi- 
gueiredo, a quem aliás muito considero^ 
estimo polo seu passado e pelo seu pre- 
sente. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Muito obri- 
gado* 

O Sr. Trindade — Applico também a 
V. Ex. as mesmas expressões de estima e 
affecto que ha jmuco dirigi ao meu illustre 
companheiro de Commissão ex-adverso, infe- 
lizmente, neste momento. E já que fallo em 
companheiro de commissão, devo confessar a 
V. Ex.e d Camará que pela minha idade 
me sinto constrangido nessas luctas, que po- 
dem gerar suspeitas aos sentimentos de jus- 
tiça era que sempre me inspirei, quer como 
magistrado, que fui por longos annos, quer 
como simples cidadão. 

Vozes — Ningera é capaz de suppor isso 
de V. Ex. (Muitos mpoiados,) 

O Sr. Trindade— Acceitei este posto de 
sacrifícios em que se me eollocou nesta casa. 
porque, no cumpwmento de meus deveres, 
jamais recusei o posto, por mais arriscado 
que se me confiasse. Neste posto tive de en- 
frentar a causado dous distinctos fluminenses, 
cada qual mais notável pelo seu saber e pa- 
triotismo, do que já deram brilhantes provas 
nesta Gamara, que tanto lamenta a sua au- 
sência , os quaes disputavam o mesmo logar 
nesta casa. A preflarencia só deveria ser 
procurada na legitimidade da eleição, *• 
esta legitimidade encontrei patente, c^ara, 
manifesta do lado do Sr. Dr. Paulino Joaí 
Soares de Souza Júnior e a i^conheci con- 
tra a pre tenção do Sr. Dr. Rangel Pestan.^. 
que , velho como eu,me seria assárS agradável 
e honroso tel-o ainda como companheira) 
nesta Camará. (Apartes.) , 

Peço á Camará se digne de dispensar-ra» 
aquella generosidade com que outras ve- 
zes me tem honrado, ouvíndo-mo na? 
considerações que influíram no meu esipiríto 



APPBKDICE! 



43 



pará as conclusões do parecor em discussão, 
que tive a honra do relatar, e estou certo 
que a Gamara o adoptará. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Reatando o fio da expo- 
sição dos argumentos do illustre collega ex- 
adverso, disse S . Ex . : 

2^, porque não é exacto que se ache ainda 
em vi^or a disposic^ do art. 18 da lei de 
organização municipal do Estado do Rio de 
Janeiro, e n|Lo é exacto, como aíllrma o pa- 
recer em discussão, porque semelhante dispo- 
sição se acha revogada pelo art. 2* da lei do 
mesmo Estado n. 373, de 21 do dezembro de 
1897, constante de um papelsinho ç[ue S. Ex. 
se dignou de mostrar-me ira occasiao. 

O Sr. Tavares de Lyra dd um aparte. 

O Sr. Trindade — V. Ex. enganou-se 
completamente. 

Esse papelsinho que contem essa lei de 
1897 não falia de supplentes de vereadores 
e nem tem a minima applicação ao caso. Eu 
a examinei e aqui está. (Moatrando,). 

Srs. Deputados, a lei de 21 dedezemhro 
de 1897. do Estado do Rio de Janeiro, em 
que o meu honrado companheiro de com- 
missão Aindou a sua argumentação para 
combater a razão de decidir do parecer em 
discussão, no caso aliudido, trata de pro- 
videnciar para o caso especial da apuração 
da eleição de vereadores, no principio do 
novo triennio, dispondo que, não se reunindo 
a camará ou na falta os immodiatos de ve- 
readores at<^ o decimo dia a apuração da 
eleição de vereadores e juizes de paz, será 
feita por uma junta, que a mesma lei creou 
só para esse fim e no caso especiaL Nada 
tem com a lei orgânica que estabelece as 
regras para a constituição e funcçoesdos 
conselhos municipaes na qual se apoia o pa- 
recer. 

O Sr. Tavares de Lyra— V. Ex. conhece 
a lei eleitoral, sabe que as juntas apura- 
doras compõem-se do presidente da camará, 
dos cinco vereadores mais votados e dos 
cinco supplentes immediatos em votos, o que 
vem demonstrar que no Estado do Rio de 
Janeiro havia vereadores e supplentes. 

O Sr. Trindade— E* justamente os^ aflir- 
niaíiva de V. Ex. que eu, com a devida 
vénia, conte-^to e o foço cora o próprio do- 
cumento em que V. Ex. se apoiou para 
destruir a afUrmação do parecer. 

Sm. Deputados, na hypothese presente, 
quem fez a apuração foi a junta constituída 
de cinco vereadores e dous supplentes de 
vereadores. 

O Sr. Oliveira FiouEiREDO^São os im- 
mediatos em vutíjs. 



O Sr. Trindade— Não ha tal ; a lei não 
diz isto ; para que me contestam, si ó uma 
verdade tão clara ? 

O honrado Deputado, meu digno compa- 
nheiro de Commíssfío, infelizmente meu 
adversário neste assumpto, collooou dous 
risquinhosa lápis noart. 29 da lei do 1897, 
seu cavallo de batalha, afim de despertar 
bom á minha atteução para esse artigo e 
para a palavra— immediatos— que elle con- 
tem. E.ste artigo dix o seguinte : 

«Quando até o decimo dia depois da eleição 
de vereadores e juizes de paz, não se tiver 
reunido a Gamara Municipal, ou, na falta 
desta, os immediatos de vereadores, para 
proceder á apuração determinada êtc.» 

Ve, pois, a Gamara que a lei de 1897 não 
cogita de supplentes de vereadores, mas de 
immediatos em votos de veread(n*es, e estes 
mesmos para um único caso de excepção— a 
apuração da nova camará, quando esta não 
se reunir para esse serviço. Supplente de ve- 
reador 6 aquelle a quem a lei chama para 
substituir a este nas respectivas funcções; e 
a lei de 1892 de organização municipal não 
creou essa entidade e nem a de 1897, que, 
como disse, chama a substituir os veríraSores 

03 immediatos destes para aquelle fim espe- 
cial o único. ' 

Os immediatos em votos pela lei n. 35, de 
18í^,são chamados para a divisão das secções 
eleitoraes, nomeação de mesas... 

O Sr. Oliveira FiorEiREDO— E para a 
apuração. 

O Sr. Trindade— E' uma disposição esta 
que tem por fim a garantia de todas as opi- 
niões no acto mais importante da eleição, 
qual a divisão do município em secções, e as 
nomeações das mesas que teoui de presi- 
dil-as. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Veja c 
art. 44, 

O Sr. Trindade— Õ art. 44 trata da apu- 
ração geral da eleição. (Apartes,) 

O art. 44 diz: «Os cinco membros mais vo- 
tados do governo municipal e os cinco im- 
mediatos ao ultimo votado. » 

Ahí, pois, não falia de siipplentos e sim de 
imuiediat»)S em votos. 

O Sr. Tavares de Lyra— Supplentes são 

04 immediatos em votos ao ultimo votado. 

O Sr. Trindade— O Sr. Dr. Paulino 
Júnior em sua contestação allegou que os 
dous supplentes que com os cinco vereadores 
constituíram a junta não eram os im- 
mediatos em votos ao ultimo votado, um 
delles teve apenas um voto ; e, portanto, 
quando supplentes, no sentido usado na acta 
da apuração geral," cuja cópia consta dos 
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papeis sujeitos ao estudo da Commissao, so 
deva entender os imraediatos ao ultimo ve- 
reador, como entende o illustre collega da 
CommissãOt autor da emonda, ainda assim 
atiuellesdous cidadãos são illegitimos. 

O Sr. Barros Franco Júnior— E* uma 
aííirraação in verídica. Os que compareceram 
podiam votar, eram exactamente os imme- 
diatos em votoí». 



O Sr. Trindade— a acta diz que são dous 
supplentes o não immediatos em votos ; o 
Sr. Dr. Paulino Júnior affirmou que nenhum 
desses supplentes era immediato em votos; 
e o Sr. Dr. Oliveira Figueiredo, procurador 
do Sr. Dr.» Rangel Pestana, não o contestou. 
O Sr. Oliveira FiGufeiREDO— Não tinha 
que contestar. O Sr. Dr. Paulino não juntou 
prova . 

O Sr. Trindade — A prova constava 
da cópia da própria acta da supposta junta 
apuradora, que não expressou a locução 
legal— immediatos em votos ao ultimo vo- 
tado— e sim os supplentes. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Eu não entrei 
nesta questão. 

O Sr. Trindade— Nem tão pouco o illustre 
representante do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Tavares de Lyra— Não entrei por- 
que em todos os cálculos a que procedi qfee- 
gava á conclusão do que o Si*. Rangel Pes- 
tana tinha maioria de votos. 

O Sr. Trindade — Mostrando, pois, que o 
diploma do Sr. Rangel Peitana dovêra ser 
considerado inexistente pela illegitimidade 
de quem o expediu, ã Gamara competia fazer 
a apuração, e a Commissao no uso desta 
attribuição soberana reconheceu que o Sr. 
Dr. Paulino Júnior reuniu maioria de votos 
nas eleições legitimas e propõe o seu reco- 
nhecimento como Deputado. 

O Sr. Augusto Severo — Atô pelos cál- 
culos do V. Ex. o Sr. Rangel Peítuna tem 
maioria de votos. 

O Sr. Trindade— Ett ao passar a limpo o 
parecer omitti a secção do Rio Preto em 
que o Sr. Dr. Paulino Júnior tevo 86 votos 
o o Sr. Dr. Rangel Pestana 35, o que dá o 
resultado de 300 votos áquelle e de 222 vo- 
tos a este. 

Mas, ainda mesmo omittida essa secção, o 
resultado das secções publicadas no parecer 
é favorável ao Sr. Dr. Paulino Júnior. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— O que foi que 
V. Ex. disse que não estava no parecer? 

O Sr. Trindade — Santa Izabel do Rio 
Preto. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — E quantos 
♦.eve? 



O Sr. Trindade— Oitenta e seis. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Oitenta e 
um tenho eu. 

O Sr. Trindade— Não. São oitenta escíi 
pelo meu algarismo, que 6 o verdadeiro por 
ser lã do norte. (Apartes.) 

Em tido o caso, seja oitenta e seis ou oi- 
tenta e um votos, o resultado é o mesmo para 
o Sr. Dr. Paulino Júnior. Essa omissão ve- 
rifiquei, quando publicado o parecer, co - 
frontando-o com a nota a lápis que serviu de 
base ao raesnao, cuja cópia inutilizei e é fá- 
cil verificar. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— V. Ex. com- 
prehendeque eu não podia adivinhar seuá 
pensamentos. 

O Sr. Trindade —Mas devia contar. 

O Sr. Olivf.ira Figueiredo — Não da^va 
certo . 

Sr. Trindade — Esses enganos são na- 
turaes em trabalho da ordem do exame ae 
uma eleição, tanto mais pleteiada, como a de 
que se trati, em que se deve estudar ses- 
senta e muitas authenticas, com a sobrecarga 
do outras offerecidas posteriormente por 
V i?v a Ttinifl nnntp.f4tac5es. JmDU2'nacoes. 



V. Ex., e mais contestações, impugnações, 
etc; tudo isto examinei minuciosamente e 
ch3guei ao resultado que expuz no parecer 
em discussão. Eisa secção, que e.^apou e 
cujo remltado influiu na somma dos votos 
publicados no papel, ainda retirada, como 
está, nada altera no resultado favorável ao 
Sr. Dr. Paulino Júnior ; pois que esta sec- 
ção deu ao Sr. Dr. Paulino Júnior 
86 votos e ao Sr. Dr. Rangel Pestana :í5; 
tirem-se, pois, dos 300 votos daquelle 86, h- 
carão 214 votos, e dos 222 do Sr. Dr. Ran- 
gel Pestana, 35, flo.arão 187. 

Passarei a mostrar que o Sr. Dr. Paulino 
Júnior está legitima e legalmente eleito, e 
dou parabéns ao 5° districto do Rio de J.v- 
nciro pelo espirito de justiça que inspirou i»5 
seus eleitores aa escolha de um fluminense 
tâodistincto. (Apoiados.) 

OSr. Faustj Cardoso — Talentoso, Ikh 
nesto e distinctissimo. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Maji o seu 
antagonista também é um homem notável 
e de grande serviço á Republica. 

OSr. Trindade — Nem o contestei, e 
até já salientei ha pouco os seus méritos. 

Mostrar que o Sr. Dr. Paulino Júnior 
está legitima e legalmente eleito importa 
occupar-me do segundo panto da argumen- 
tação do illustre Deputaio, autor da emenda 
ao parecer em discussão, o que significa en- 
trar no examô do merecimen'» dos papeis 
que, como authenticas eloitorae», foram sub- 
mettidos ao exame da Oommlssãoi 
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Sr. Presidente, quando me foi presente o 
processo da eleição do 5>» districto do Estado 
do Rio de Janeiro para o relatar, eu o estudei 
acuradamente, examinei minuciBsamonte 
todas as peças desse processo, detendo-me 
cuidadosamente na apreciação das allegaçoes 
escriptas e documentadas offerecidas pdlos 
interessados, e do resultado desse trabalho 
omitti o parecer fundamentado, que submetti 
á consideração dos meus companheiros de 
Commissao. Dous destes o acccitaram sem 
restricção alguma, outros dous. os illustros 
representantes do Rio Grande do Norte e de 
Alagoas, pediram vista do mesmo parecer, 
que íicou assignado por três membros, que 
constituem a maioria' da Commissao de Po- 
deres. 

A illu^}tre minoria, dous dias depois, apre- 
sentou o vot > em sepnrado ou em-^ nda re- 
strictimente ás conclusões do parecer, reco- 
nhecendo, peloá mesmos fundamentoj deste, 
eleito Deputado o Sr. Dr.. Francisco Rangel 
Pestana, exprossando-se nos seguintes ter- 
mos : 

4c Depois de minucioso estudo que fizemos 
das actas c mais papeis referentes á eleição 
realizada a 31 de março do corrente anno, 
no 5^ districto do Estado do Rio de Janeiro, 
propomos que, de accordo com os conside- 
randos da maioria da Commissao, as con- 
clusões do parecer sejam substituidas pelas 
seguintes: 

]>, que sejam ^pprovadas as eleições qu4 
tiveram logar no 5*» districto do Estado do 
Rio de Janeiro^ no dia 31 de março do cor- 
rente anno, nas 1» e 2* secções de Valença, 
1* do Barra Mansa, 1* e 2» de Angra dos 
Reii, 4* de Paraty Mirim, única de Porto 
de Flores e 1» e 3* do Rio Claro ; 

2^, que sela reconhecido e proclamado 
Deputado federal pelo mesmo districto o 
Dr. Francisco Rangel Pestana.» 

O Sr. Fausto Cardoso — E' só isto ? 

O Sr. Trindade— E' só isto. Diz a emenda 
— de accordo com o.s considerandos da maio- 
ria da Commissao. 

Um coUega mo perguntou : o que quer 
dizer aqueila emenda do Lyra. (Hilari- 
dade,) ^ 

Respondi, parece-me que o que quer dizer 
é que a minoria da Commissao acceita todos 
*ns fundamentos do parecer e, porque ha 
mais três actas que lhe pareceu estarem de 
accordo com esses fundamento), ella, a mi- 
noria, as addicionou á,i cinco acceitas pela 
Commis^Lo o assim põe para cima o Rangel. 
(Risadas,) E desce o Paulino. (Riso.) 

Nem eu podia dar outra intelligencia a 
essa emenda. 

Mas, senhores, o meu illostre collQga, re- 
lator dessa emende^ é um guerreiro de ta 



ctica ; preparou argumento occultamente 
para disposição do combate e disse comsigo: 
eu vou matar o velho na discussão {Hilari- 
dade), Imaginou: em vista desta emenda o 
nos termos desta o velho Trindade suppoe 
que eu acceitei eíTecíivamente os seus funda- 
mentos, não prepara sahida no combato e eu 
o derroto. (Risadas.) 

O Sr. Tavares de Lyra dá um aparte. 

O Sr. Trindade— V. Ex. combateu todos 
os fundamentos do parecer deáde a primeira 
parte que se refere á illegitimidade da junta 
apuradora até o ultimo considerando. Bateu 
o parecer de principio a fim < 

O Sr. Fausto Cardoso — £ apoiou-se 
nelle ? ! 

O Sr. ^RiNDADç— Perfeitamente, e trouxe 
até na algibeira úm papelsinho denominado 
—Lei do Rio de Janeiro, revogatória da que 
o parecer da Commissao se Aindou,para mais 
confundir o humilde relator. 

O Sr. Tavares de Lyra— Estou do accordo 
com os considerandos do parecer da honrada 
Commissao. 

è 

O Sr. Trindade— Perdão, não esta, como 
vou mostrar. 

Ô Sr. Fausto Cardoso— E* um modo do 
dizer para ser agradável ú, honrada Com- 
missao. 

O Sr. Trindade— a Gamara vinque o pa- 
recer da maioria da Commissao expoz ex- 
pressamente o resultado do estudo que fez do 
processo da eleição o das razões de decidir, 
afim de que os Srs. Deputados ficassem scien- 
tes dessas razões e inteirados de todo o pro- 
cesso dessa eleição, independentemente de 
esclarecimento em discuto nessa Camará. 

O Sr. Tavares de Lyra— Eu não procurei 
absolutamente armar uma cilada a V. Ex. 

O Sr. Trindade— Eu não disse iato, o que 
disse ó que S. Ex. é um guerreiro táctico, o 
que não me surprehonde por ser S. Ex. filho 
00 norte. 

O Sr. Fausto Cardoso — Gosto de ver 
V. Ex. fallar no norte. 

O Sr. Trwdade— Sim, do norte ô donde 
ha de vir a regeneração desta Republica, que 
está abatendo a nossa pátria. 

Em vista,pois, dos fundamentos do parecer, 
o da acceitação destes pela minoria da Com- 
missao, me pareceu que só teria de discutir 
o merecimento das três authenticas addiciona- 
das na emenda, dando em resultado a sub- 
stituição das conclusões daquelle parecer. 
A Camará, porém, ouviu o barulho que 
o iliustre autor da emenda fez, dando de 
rijo no parecer, e concluindo, cedendo por 
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favor ao Sr. Dr. Paulino os votos das ciaco 
secções. 

' Agradeço a esmola. Os votos das secções 
especificadas no parecer da maioria da Com- 
missão, o Sr. Dr. PauliQO Júnior os alcançou 
legalmente, legitimamente, som a intopvea- 
vão do outra força sinão o seu merecimento 
pessoal. 

O Sh, Tavares de Lyra — E os votos de 
Para ty mirim? 

O Sr. TRiNDADK—Estes-votos foram dados 
cm uma authentica ao Dr. José Paulino, 
houve apenas deslocação do nome pelo cogno- 
me ; o que aliás o i Ilustre reprosont.into do 
candidato diplomado reconheceu, declaran- 
do, na sua impugnação escripta, que osuíTra- 
gado era o próprio Sr. Dr. Paulino José 
Soares de Souza Júnior, sendo que neasa se.í- 
çâo o Sr. Dr. Paulino teve maioria de 
votos... 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Onde teve 
maioria. 

O Sr. Trindade — ... o por isto lhe tro- 
caram o nome para não lhe augmentarem a 
votação, • 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Logo, não 
teve maioria. * 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. conta a 
historia como a historia foi, o Estcido do Rio 
nunca foi nenhum ... 

O Sr.Trindade— Estou reproduzindo uma 
affirmação feita aqui, hontem, depois do dis- 
curso do meu illustre collega de Commissão. 

O Sr. Oliveira FiauEiREDo — Como juiz, 
V. Ex. não devia acceitar isto. 

Sr. Trindade— Não acceitei, mas re- 
paro que se queira ftizer questão de tr )ca de 
nome, quando esse facto dá-se ordinaria- 
mente. Commigo tem-se dado varias vezes 
em algumas secções ou collcgios eleitoraes, 
a troca de meu nome, o mesmo com outros 
em meu Estado. 

Sr. Presidente, o nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Norte acceitou o fundamento do 
parecer em relação ás authenticas que não 
contivessem a cópia de transcripção da acta 
da eleição, pela declaração do respectivo 
tabollião, feita por dever do*sçuoíncio na 
mesma acta... 

Sr. Oliveira Figueiredo— V. Ex.creou 
nullidades de que a lei não cogita. {Apartes.] 

Sr. Trindade— Senhores, tenho necessi- 
dade de alongar o meu discurso para poder 
responder aos apartes com que me honram 
os illustres collegas, paa*a não parecer que 
me conformo com elles, pelo silencio. 

illustre Deputado peio Rio de Janeiro, o 
Sr.Dr.OUveira Figueire<|o,impugnando acon- 



testaç<ào, dis.^ie que a lei distinipie as íòrmali. 
(lades substanciaes das accidentaes,massemo; 
Ihante distincção não existe. Todas as formali] 



dades in4ituidas na lei eleitoral são subsUDi 



ciaes respectivamente; assim a acta empecia 
da formação da mesa é formalidade essência^ 
de que esta se constituiu com oi membroi 
que a mesma nomeia; a formalidade da as- 
signatura áo^ eleitores no livro próprio é 
essencial para a prova de que o numero 
destes eífectivamente concorreu á elei^, 
cujo resultado coincide com aquelle numero: 
a formalidade da transcripção immediata oo 
livro de notas da acta da eleição ô essencial 
para a prova de que a eleição é essa mesma, 
e não fora arranjada, fabricando-se posto- 
riormente acta falsa, para neutralizar <» 
triumpho do legitimo eleito. Sem tal forma- 
lidade a acta não e^ftã completa e a prova 
desie complemento quom a faz ô o tabelliãj 
pela declaração de a ter feito em seu livro 
de notas, na própria acta após a ultima ai- 
signatura da mesa o mais cidadãos que a as- 
signaram. Esta declaração do tabelUão,esu> «'^ 
obrigado a fazer por dever do olBcio impo^v; 
pelo seu regimento, que está na ordenação 
que citei no parecer (Ord. Liv. 1 fl. 79 § 6 e 
liv. 80 § 15), o tabeilião deve datar a nota o 
assignal-a com o seu signal publico o razo. 

Das cópias das eleições que menciona o pa- 
recer não consta nem nota, nem assignatura, 
nem signal do tabeilião raso ou fundo, nem 
nada ; delias apenas-se diz^ que se mandou 
chamar o tabeilião capitão, tenente,ou mAjor 
fulano de tal para transcrevelfa.Qual a prova 
de que se realizou a transcripção ? Nao 
consta. 

Diz, porém, o illustrado Deputado: desde 
que o tabeilião declara na cópia que a con- 
feriu e concertou e esta está conforme o 
original, est& satisfeito o íim da lei. 

A c )nclusão contraria ó que se deriva òe 
semelhante declaração. Desde ^ue acopla 
não contém também a declaração do tabei- 
lião que registrou a acta, e a conferencia e 
concerto deita certifica que aquella esta con- 
forme, é que esu conformidade envolve a 
não transcripção e, portanto, em vez <le 
fornecer a prova da observância da lei, «*• 
melhaute conferencia manifesta a de inob- 
servância da mesma lei. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Applicand«> 
se esta theoria ãs eleições todas, talvez 
V. Ex. não nos tives^ dando o prazer de 
ouvil-o. 

O Sr. Trindade— Conio 1 1 Veja V. Ex. a< 
authenticas eleitoraes da Parahyba, capital 
e outros municipios, onde taes formalidades 
são acatadas. (Riso.) Veja as das secções dfl 
Estado que V. Ex. dignamente representa^ 
a que se refere o parecer em di vussão. 1- 
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porque em outras não fora observada es^a 
formalidade ? 

Sr». Deputados, ha lista^í de presença dos- 
atuídas completamente das formalidades lo- 
gaes, até da forma de cópia, com a a-ssi- 
gaatura da mesa umas, outras sem concerto, 
verdadeiros róô? de roupa. Isto é serio ? 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Mas V. Ex. 
nâo as excluiu. 

O Sr. Trindade — Como não ? Sr. Pre- 
sidente, disse o meu lUuSire companheiro 
de Commjssão, autor da emenda ao parecer 
em discussão, que não é certo o principio que 
estabeleci no mesmo particer de que todas as 
formalidades cloifcoraes são sub&tanciaes.por- 
que a própria lei eleitoral diz que hU for- 
malidades não substanciaes, e para prova 
de sua asserção mostrou-ma essa lei, que não 
li na occasião, e por isso âquei receioso 
de haver invocado um principio repudiado 
pela lei. 

Eu, invocando aquelle principio, o baseei 
na lei eleitoral n. 35, de 1892, que instituiu 
as formalidades do processo eleitoral. 

O Sr. Tavares de Lyra dá um aparte. 

O Sr. Trindade — V. Ex. disse que a 
própria lei reconhece formalidades não es- 
senclaes, tanto que leu o seguinte artigo: 

«Não é motivo de nallidade ter funccionado 
na mesa eleitoral um dos últimos snpplen- 
tcs, tendo comparecido á eleição e votado o 
mesario'effectivo, etc. 

« Não ô também motivo de nullidade a 
falta de assignatura ou rubrica de alguns 
dos mesarios etc.» 

Dahi S. Ex. concluiu que ha formalida- 
des não substanciaes. 

Ora, Srs. Deputados, essas disposições in- 
vocadas pelo illustro Deputado se conteem 
nos artigos 12 e 13 da lei n. 4^6, de 1896, e, 
portanto, posterior ú, de 1892, que ílcou re- 
vogada nessa parte. Esses actos não consti- 
tuem mais formalidade eleitoral, podem ser 
praticados de qualquer modo, em vista da 
lei posterior que os supprimiu. {Apartes,) 

Si V. El. me mostrasse, na lei de 1892, 
formalidade disponível por disposição da 

Sropria lei, teria razão, não assim, citando 
isposição de lei posterior, que aliás' dã mai^ 
força ao principio por mim invocado da 
inexistência de formalidade não substan- 
cial, porque, si a houvesse creado a lei de 
1892, seria ociosa a dispoii^ão da de 1896, o 
que repugna ã lei. 

O Sr. Tavares de Ltra— A lei eleitoral 
não exige que se mande |^ara a Camará a 
cópia da acta da installaçao da mesa. (ff a 
outros apartes,) 

O Sr. Trindade— o art. 43 da lei n. 35, 
de 1892. ,, (apartes) diz : « lavrando o secre- 



tarioimmediatamente acta em livro próprio, 
ele.» 

E' de ver que a es ^e primeiro acto do pro- 
cciíjo da eloiçao a Ui tanta importância dou 
que exigiu imperativamente *a acta espocial 
de sua realização. E nem podia deixar do 
fazel-o, desde que a constituição da mesa 6 
que torna corta a presença dos juizes que 
a lei designa que d^vem presidir todo o 
processo eleitoral, e como se ha de verificar 
esse acto tão importante da eleição, que 
constituo o juiz collectivo do seu prxíesso, 
sinão pela remes^ dessa cópia á Camará dos 
Deputados ou ao Seiuido, si se tratar de elei- 
ção de Senador, para a verificação desja 
importante formalidade ? (Apartes.) 

Som que a mesa se constituissfí com aquclles 
juizes indicados pela lei, não é legal, porque 
os cidadãos outros que não aquelles são incom- 
petentes e, portanto, todas as actas oriundas 
dessa mesa são nullas. (Apartes,) 

Pejiso, pois, que a copia da acta da for- 
mação da mesii deve ser também remettida 
ít Camará (apartes) para verificação da le- 
galidade de sua formação pela legitimidade 
dos membros que a deverão compor. 
' Um Sr. Deputado— Pôde 8ucceder_que os 
mesarios não se apresentem. (Apartes e inter^ 
rupções,) 

O Sr. Trindade— As actas da eleição di- 
zem assim; «Presente a mesa eleitoral orga- 
nizada de conformidade com a acta de sua 
organização, etc.» Que 6 desta acta? Como se 
ha de verificar si os mesarios são os legitimes, 
si não tendo comparecido ao menos um 
delles a mesa constituiu-se como a lei pre- 
screve ? Nada consta,e deve a Camará accei- 
tar pqr essa simples declaração a existência 
da acta da constituição da mesa legitima ? 
Náo,por certo. E' regra de direito quo quando 
um instrumento se refere a outro, que é es- 
sencial a prova da verdade do seu conteúdo, 
esse outro deve ser exhibido com aquelle, 
alias este não terá fé. Essa regra domina 
todos os instrumentos. (Apartes,) 

O Sr. Trindade— Qual fiscal, Sr. Presi- 
dente I Um coUega referiu-me que, em uma 
eleição no Escado do Rio de Janeiro deu-se o 
seguinte facto. Correu a eleição regularmente 
sob a fiscalização do representante de um dos 
candidatos. Coucluida a apuração,passou-se a 
lavrar a respectiva acta, e nessa occasião os 
mesarios convidaram o úscj,\ para um lunch, 
ficando o secretario escrevendo a acta. Accei- 
tando o convite retiraram-so. . • 

O Sr. Oliveira Figueiredo dá um aparto. 

O Sr. Trindade—... retiraram-se para 
o lunch e ahi atacaram paraty no fiscal (hi- 
laridade), que voUando ao recinto da eleição 
assignou sem ler nem ouvir ler a acta que 
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lhe apresentou quem a escreveu 
osUva limpo. 

O Sr. Oliveira Figueiredo dá 
aparto. * 

O Sr. Trindade— Isto foi-me refbrido por 
um collega e nãU) é inverosimil. V. Ex. mes- 
mo será logrado muitas vezes, como eu e 
outros seremos, si já «.não temos sido, par 
confiarmos na sinceridade de mosas olcito- 
raes de adversários. 

O Sr. Fausto Cardoso— E ha muito íis- 
cxl que toma paraty. (Risa/ias.) 

O Sr. Trindade— O fiscal para ser tal e 
corresponder á confiança do candidato não 
deve deixar a mesa um momento, deve re- 
cusar toda a oíferta de lunch (risadas) o por 
completo o paraty. (Risadas.) 

Agora, Sr. Presidente, vou occupar-me 
da parte mais importante da eleição, quaj 
aquella da impugnação feita pelo meu illus- 
t ro collega de Conomaissão . ^ 

O Sr. Tavares dk Lyra— E é a primeira, 
vez que divivjo da Ck)mmissão. 

O Sr. Trindade— Pois é a primeira vez 
queV. Ex. erra. fRwo.) 

O Sr. Tavares de Lyra— O que disse foi 
isto: V. Ex. aílirmava no parecer que não 
ha nullidades suppriveis e msuppriveis e ou 
disse que havia estes dous grupos de nulli- 
dades e um terceiro, sobre o qual a le\ tinha 
silenciado. 

O Sr. Trindade— Essa opinião de V. Ex. , 
V. Ex o disse, é toda individual, e como tal 
não a devia ter enunciado aqui, em que 
Y . Ex . se manifesta como juiz . 

O Sr. Tavares de Lyra— Concordei com 
os considerandos do parecer. 

O Sr. Trindade— Mas os combateu. 

Sr. Presidente, as authenticas que a Com- 
missão acceitou como legacs e apurou são as 
que conteem a cópia da nota de transcripção 
aa respectiva acta no livro do tabellião do 
logar. A estas o nobre Deputado addicionou 
as da 1^ sec^^o de Barra Mansa, 1^ de 
Angra dos Reis e 1* e 3» do Rio Claro. 

Voamos si estas actas estão legaes. A da 
Barra Mansa termina assim: mandando o 
presidente lavrar a presente acta, que vae 
transcripta (repare bem a Camará a lo- 
cução—que vai transcripta) no livro de no- 
tas do tabellião, etc. Eu Fulano, secretario 
da mesa, a escrevi e assigno. Segue-se a as- 
signatura da mesa; depois,na cópia desta, diz 
o secretario : nada mais se continha na dita 
acta, que copiei fielmente ; o tabellião por 
sua vez conferiu e concertou. A acta não 
contém, pois, a nota de transcripção do ta- 
bellião, o que prova que essa formalidade, 



que é o complemento da acta,não se realizou. 
O mesmo se nota nas cópias ^das actas da 
1» secção de Angra dos Reis e I* e 3* da 
Rio Claro. 

Semelhantemente a eisas authenticas addi- 
cionadan pela illustre minoria da Commi&^o 
estão as oa secção única do Mambucaba, em 
que o candidato Dr. Paulino Júnior alcançou 
33 votoi e o Dr. Rangel Pestana 28; Espirito 
Santo de Barra Mansa» em que o Dr. Paulini> 
Júnior teve 21 votos e o Dr. Rangel Pe^itana 
cifrão, cumprindo notar que estas inspiram 
menos desconfiança do que a da 1^ secção de 
Angra áoi Reis, addicionada pela miaoria da 
Commissão, pois que nem assigna<la está, 
pela mesa, além de falta de registro. 



O Sr. Tavares' de Lyra— V. Ex. mostre 
esse registro na 2* secção de Valença. Desejo 
t5aber porque V. Ex. teve um critério para 
Valença e outro para essas locíilidades. 

O Sr. Trindade — Lá chegarei. 1* sec^o 
de Angra dos Reis— Rangel Pestana, 71 votos, 
Paulino Júnior, 67. Ora, a cópia da acta 
dessa elei($o não está as^^ignada pela mesa, 
contém ella a declaração do escrivão que a 
transcreveu em seu livro de nojt^is, mas essa 
declarado teria o cunho de, verdade em 
documento revestido de authenticidade, que 
falta a semelhante cópia, que a mesa não 
assignou, o que quer dizer que nos veiu sem 
a responsabilidade de quem de direito. 

O Sr. Eloy de Sou25a— Isso pôde ser uma 
irregularidade e não uma illegalidade. 

O Sr. Trindade— Irrogularidade só ! Então 
rasguemos a lei, que diz imperativamenV) 
que a cópia será, e não diz poderá ser assi- 
gnada pela mesa. 

Rio Claro. 1^ secção —Resa a copiada acta— 
Presente o tabellião Firmino José de Castro, 
que havia sido designado para transcrever 
a presente acta, etc, mas não lia declara- 
ção alguma desse tabellião na acta de a ter 
transcripto, e, portanto, confirmando o quo 
o secretario escreveu, dando- o por presente 
para aquelle fim. O tabellião conferiu e 
concertou essa cópia, declarando-a conformo 
ao original. Ora, não se comprehendendo na 
cópia a declaração do tabellião de ter regis- 
trado a acta, é claro que esta solemnidade 
foi omittida, sinão no concerto o tabellião a 
teria addicionado na cópia, caso esta se 
achasse infiel pela omissão de semelhante 
formalidade. (Apartes.) * 

3* secção do Rio Claro — A cópia dessa 
acta não contém a declaração da tran- 
scripção, nem ao menos, como a da I* secção, 
noticia o chamado do tabellião para tal fim. 

O Sr. Tavares de Lyra — Contém a 
transcripção, conferencia e concerto. 
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o Sr. Trindade — Ea^ano do V. Ex. Si-s. 
D-iputidos, vejam VV. EEx. como fc arran- 
jam (>ss-is cousag pur alií, ^ara s^illudir a loi. 
s(índo procho o juiz empregar todo o cui l wlo 
no cxamo dos papoi ; que lhe sâo sujei t s, 
afim do nâo sor logrado. Essa cópia, a que 
o illustro Depu-.ado liga tanto valor, contam 
oQi si mesma a prova material de sua falsi- 
dade; da cópia se vè qu > a acta foi lavrada 
no logar Boa Vi^ta, sedo da 3* secção, o cm 
casa do capitão Kulalio, sen lo o ViMultado 
da (d içâo o seguinte : Dr. Rangel Pestana 
1()1 votos, Paulino, cifrão. 

Um Sr. .DepuTíVDo — Isso foi cousa que 
Hl í contaram» não ? 

O Sr. Trwdade — Me contvram? Está 
aqui a cópia (mostrando), 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Na acta 
cilá : llangcl 161, Paulino ^15. / 

O Sr. Trindade— Trato di 3* secção do 
Uio Claro. (Apartes,) 

Esta acta rosa quo a eleição Ibi foit ^ n ) 
Iq^Mr lio i Vista o era casa do capitão Eu- 
lalio. entretanto a transcripçã) foi feia na 
cidade do Rio Claro, quo dista muitos kilo- 
metros do Boa Vista. (Apartes.) 

O tabollião diz no Am da cópia o após a 
a^ssignatura da mesa, transcrevi, conferi c 
con.^ertei, diz, pois, transcripQão, dando fé da 
existência de um acto quo não se contém no 
próprio papel om queoUe iss) es^i^cvcu. 

O Sr. Oliveira Fkíueiredo— O escrivão 
di'. no conforto: transcripta, conferida o 
concertada o a cópia 6 tirada ató trcs dias 
djpjis. 

O Sr Trindade— o taballião datou ossa de 
cia raça) d.> mesmo dia da eleição, 31 do 
março c na cidade do Rio Claro, e si ahi le- 
varam a acta para elle tran xjrever, não se 
observou a lei, que quer quo a transcripçáo 
se faça i m mediatamente ; mas tal tran 
sjiipção não se foz, porque a acta nãí) contém 
•a respectiva declaração, como se verifica da 
cópia, na qual se procurou siipprir ssme- 
Iliante omiisão para apparentar a sua lega- 
lidade. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— Si olla fosáe 
falsa. 

Sr. Trindade— E é. Pois, sonhororj, um 
individuo declara que no dia 31 de m:\rco 
transcreve na cidade do Rio Claro uma acta 
que nesse mesmo dia, e não cedo, fora la- 
vrada a alguns kilometros de distancia, no 
logar Boa Vista, quando a própria acta 
cala essa transcripção, e é verd vdeira essa 
cópia ? 

Sr. Oliveira Fwueiredo dá ura apar^ie. 

O.Sr. Trindade — A cópia não compre- 
liendo a declaração de transcripção da acta 
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na própria acta, como deve ser, (Trocam-se 
muitos af arfes entre os Srs. Fausto Cardoso e 
Oliveira Figueiredo,) Era melhores condições 
Jcsta cópia da 3* S3cção do Rio Claro, estão, 
como já disse, as da eleição de Mambucaba, 
em que o Sr. Dr. Paulino reuniu maioria de 
viítos sobre o Sr. Dr. Pestana, a do Espirito 
Santo de Barra Mansív, em que o Sr.Dr. Pau- 
lino teve 28 vot: s e o Sr. Dr. Ratigcl Pes- 
tana nem um, o outras, que conteem a de- 
claração no concerto do transcripção sem a 
nota na acta e eu não apurei. 

O Sr. Tavares dií Lyra dá um aparte, 

O Sr. Trindade— Sr. Residente, trago 
csios facto.) ao conhecimento da Camará 
para mostrar a boa fé que me inspirou no 
estudo dcssLV oleiçãíj, crtjo parecer elaborei 
de prendido de qualquer sentimento parti- 
dário. 

O Sr. Fausto Cardoso— A Commis áo não 
pôde absolutamente ser accumda por este 
motivo. (Muitos apoiados,) 

O Sr. TRiNDAup— Bem sei, Sr. Presidente, 
que, us^mdo de um dito popular, estou re- 
ceitando para defundo (não apoiados), por- 
qu3 como annunciou certo órgão da im- 
prensa desta Capital e se diz aqui a eleição 
do Sr. Dr. Paulino é uma cau^ perdida na 
Camará. Seja, ficarei satisfeito com a minha^ 
c >nscicncia. 

Sr. Presidente, parocou-me que não devia 
acceitar como verdadeiras as authenticas 
das secções addicionadas pela il lustre mino- 
ria da Commissão pelos vicios que ellas 
contcom o as suspeitam de verdadeiras. 

O Sr. Tavares de Lyra— AppUquo isso 
mesmo a Porto Feliz e á l* e 2* de Valença. 
(Trocam-se apartes,) . . . 

O Sr. Trindade— Meu collo^a, ou não ar- 
gumentei com a irregularidade notada na 
authentica da Barra Mansa, onde álíás a 
mesa eleitoral, logo no acto do sua consti- 
tuição, completou-se com dous eleitores, 
quando, nos termos da lei, tendo compare- 
cido trei mesarioe, estes deviam funccionar 
até a apuração exclusive, sendo então que 
seria legal a convocação desses eleitores. 

O Sr. Oliveira Figueiredo— V. Ex. apu- 
rou a 2» de Valença, foi completada na oc- 
casião por dous mesarlos e nioguem recla* 
mou isto. (Trocam^se outros apartes») 

O Sr. Trindade— o fundamento de Va- 
lença consistiu em não estar a acta as- 
signada. 

O Sr. Tavares de Lyra— V. Ex. disae que 
não acccitava a l* da Barra Mansa porque foi 
constituída com supplentes desde o inicio, e 
essa mesma razão devia proceder para a 2* 
de Valença. 

7 
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O Sr. Trindade— Supplentes nâo, cloi 
tores, mas isto eu nâo alloguei na discussão. 

O Sr. Oliveira Figueir' do— Agora mos- 
mo. 

O Sr. Trindade— Nao, senhor. Agora tive 
ttpenas uma troca de palavras com o illustre 
Daputado autor da emenda ao parecer, mas 
não como argumento de que me servisse. 

O Sr. Oliveira Figueiredo — V. Ex. ac- 
ceítou a acta do Valença com esse defeito, 

O Su. Trindade— Não acccitei nem deixei 
de acceitar. Computei os votos contidos na 
acta da eleição, porque a respectiva cópia 
coraprehende a declaração regularmente es- 
cripta pelo tabollião de tel-a immediata- 
me.nte registrado oui' sou livro do notas, 
folhas tale tal. 

O Sr. Tavares de LvRA^dá um aparto. 

O Sr. TrindíVde ~ Eu exijo a acta da for- 
mação da mesa. quando a esta se refcire a 
<la eleição, da qual não const.i quem são esses 
cidadãos que se acham na mesa presidindo a 
eleição; si são os mosarios noraoiiid js ou sup- 
plentes, ou eleitores, no caso da lei, quando, 
porém, a acta da eleição refere circumstan- 
ciadamonte a qualidade dos mesarios, eu não 
apuro isso, desde que a acta da eleição esta 
revestida de todas as solemnidades e de ac- 
cordo com a lista de presença dos eleitores. 
Como juiz tenho o direito de exigir todo o 
documento que possa desviar a suspeita de 
ft^aude na eleição. VV. EEx. sabem que a 
fraude surge de vários modos e 6 preciso 
muito cuidado para não deixal-a triumphar. 

Mas, Sra. Deputados, prescindo da 1 • se- 
cção de Valença, e desprezando a eleição 
dtL 2* secção do Rio Claro, manifestamente 
falsa, e acceitaado as mais que a illustre 
minoria achou muito hoas, e as que lhe são 
semelhantes, como Mambucaba e Espirito 
Santo, ainda as:5im o resultado é íavoravel 
ao Sr. Dr. Paulino José Soares de Souza 
pelo total da somma desáas secções, que é 
o seguinte: 

Dr. Paulino José Soares áa Souza, 388 
votos. 

Dp. Francisco Rangel Pcíiiana, 303. 

Em qualquer liypothese, poi-i, o Sr. Dr. 
Paulino Júnior reúne maioria de votos, que 
a illustre minoria da Commissão tenta des- 
truir p?la aceeitação da auUientica, mani- 
festamente fraudulenta, da eleição da 3* 
secção do Rio Claro, cuja acta foi feita em 
Boa Vista o transcripta no mesmo dia na 
cidade do Rio Claro, dando-se ao Sr. Dr. 
Rangel Pestana 161 votos e cifrão ao Sr.Dr. 
Paulino, 

Sr. Presidente, jã me acho muito fatigado 
C a Gamara muicô aborrecida i)or lho ter 



cançado tanto tempo a paciência (não apo^í- 
dos) ; vou, pois, concluir as minhas conside- 
rações aguardando o julgamento dessa impor- 
tante causa, que perdeu todo o valore mere- 
cimento pela defesa que lhe fez um Deputa*]»» 
tão obscuro. (Muitos não apoiados.) 

A causa, porém, não é do humilde orsylor, 
é da justiça e do direito, a Camará decidira 
como entender em sua sabedoria. 

Tenho concluido. (Muito bem ; muito be^n . ) 



SESSÃO DE 16 DE JULHO DE lOíJl 
Vidí paj. 18< do preseate volume) 

O Sr, Rodolplio Pafxao— sr. 

Presidente, venho cumprir a obrigação, 
como relator do projecto em debate, dr 
responder aos illustres Deput:\do3 que dn 
mesmo se teem occupado. 

Responderei» primeiramente, aí? nobr.» 
representante do Paranã,''Sr. Carlos Cav.il- 
^canti, que apresentara ao alludido projecu». 
na 2* discussão, duas emendas, das qua < 
uma foi acceita pelA Commissão de Mari- 
nha e Guerra, de que S. Ex. é distioctu 
membro . 

A emenda n. 1 assim reza: 

EMENDA N. 1 

Redija-sc assim o art. 2': 

«Art. Estas praças serão obtidas pela 
lornia expressa no art. 87, n. 34, d i 
Constituição c nos arts. 3« o 4'» da lei 
n. 39 A, de 30 de janeiro de 18:.^. fi- 
cando reduzidas as isenções, do quo 
trata o referido art. 3** da citada lei,^ 
unicamente ãs capituladas noj ns. l, 3. 
4, 5, 6 e D, sendo limitwia a do n. 3 tãf 
somente aos religiosos de ordens mo- 
násticas, companhi \s, congrog.íções on 
communidades do qualquer denomina- 
ção, sujeitas a voto do obediência, re- 
gra ou estituto que importe a renuoci.i 
da liberdade individual. 

Paragraplio único, Contini^a em vijrur 
o paragrapho unieo do art. 2** c o 
art. 3° á\ lei n. 394, de 9 de outubr» 
de 1896. 

Sala da -5 sessões, 10 do junho de 1901. 
— Cí'Wos Cavalcanti,» 

Conforme a Commissão declarou era í<'U 
parecer n. 42 A, deste anno, também cila 
pensa que todo o cidadão, sobretudo era cai<^ 
de guerra, deve prestar ao paiz, d© uccordu 
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cora o § 4« do art. 87 da Constituição Fe-I 
deral, os serviços militares compativeis com 
a sua capacidade pbysica e moral. ^ 

Ella condemaa as • isenções multipUces, 
que não devera ultrapassar os limites da im- 
possibilidade absoluta de servir no exercito, 
ou na armada, o individuo legalmente alis- 
tido o sorteíado para tal fim. Dahi, poréra, 
a pretender que se revoguem em loi annua, 
como pondera, disposições de caracter per- 
manente, respeito a matéria melindrosa e 
de summa importância, pois cerceia a liber- 
dade do cidadão ; dahi, a aconselhar que 
se corte, inopinadamente, o nó gordio das 
isenções, causa precipua da di^usâão provo* 
cada na tribuna o na imprensa pelo projecto 
regulador do sorteio militar, jpiwt ^sobro o 
qual tem gyrado os argumentos contrariei 
ou favoráveis á sua adopção, vao grande e 
i'3speitavel distancia. 

Eu tenho,- por varias vezes, advogado o 
principio que om S. Ex. possue valente de- 
fensor; mas, cst modus in rebus, uma lei 
permanente, qual a de 1874, não pôde e 
nem deve ser modificada, derogada ou abro- 
gada, de afogadilho, como queria a emenda 
D. 1, rejeitada pela Camará. 

A Commissao, por conseguinte, não foi 
incoherente, formulando parecer contrario 
íi referida emenda, pois que, assim proce- 
dendo, divergiu, apenas, quanto ao modo de 
ser convertido om Lei o salutar principio 
que ella encerra ; demais, o Regimento, a 
que devemos obedecer, assim preceitua em 
seuarfc. 1S2, paragrapho único: 

« Nenhuma creaçao ou supprcssão de 
nnprego, nenhum augmento ou diminuição 
de ordenado poderá ter logar nas leis an- 
nuas, assim como nenhuma disposição de ca* 
racter permanente será nellas %ncluida,> 

Todavia, a Commissao acceitou a emenda 
n. 2, referente ás ex-praças que, de novo, 
se alistarem com engajamento, ou re- 
engajamento, por três annos; pois entendeu 
c entende que a lei permanente n. 247, de 
15 de dezembro de 1894, estipulando a gra- 
tificação diária de 250 réis para todas as 
praças engajadas, não se concilia com a dis- 
posição do art. õ'', do projecto relativo ás 
forças de terra. 

Aproveito o ensejo para declarar aos meus 
il lustres coilegas e a todas as pessoas pouco 
versadas em assumptos militares que a gra- 
tificação de que so trata não 6 o premio pro- 
hibi(L), sabiamente, pelo § 4« do art. 85 do 
estatuto de 24 de fevereiro, sim, uma espé- 
cie de recompensa, pro labore, que faz parte 
dos vencimentos de todos os funccionarios 
publiccsda União. 

^Feitas estas ligeiras considerações, era me- 
rdcida deferência ao meu distincto coUega 



6 digno camarada, representante do Pa** 
raná... 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Muito obri- 
gado. 

O Sr. RoDOLPHO PAiltAO — ...passo, Sr* 
Presidente, a responder ao nobre Deputado 
pelo Districto Federal, cujo nome declino» 
daia vénia, o Sr. Heniúque Lagden. 

S. Ex. iniciou o seu longo e apreciado dis- 
curso exaltando a lei de fixação das for^ 
de terra. 

Realmente, esta lei é de alta importanciat 
ninguém, estou certo, negará, hona fide^ a 
verdade de semelhante asserto. 

Entretanto, S. £x., allegando o subido 
valor do projecto em debate, como que 
censurou a Mesa por tel-o coUocado na or- 
dem do dia antes da reforma judiciaria. Si 
fora essa a intenção do honrado represen- 
tante do Districto Federal, secundo mo par- 
receu, ha de S. Ex. permittir lhe declaro 
que a Mesa da Camará , em respeito á 
pratica seguida^ nos parlamentos, procedera 
razoavelmente, dando precedência aofi pro- 
jectos de fixação de forças,os quaes devem ser 
convertidos em lei antes da votação dos or- 
çamentos da guerra e da marinha. Do facto: 
Como determinar o guantum da despeza an- 
nual desses dous departamentos da admi- 
nistração federal, sem que se conheça o 
numero de praças que deve ser mantido no 
correr do exercício financeiro ? 

Disse o illustre Deputado, a quem ora res- 
pondo, que, no seu entender, devia haver 
uma reserva de onde sahissem os soldados 
para o exercito nacional. Dei,* então, um 
aparte a S. Ex., affirmando que é antiquís- 
sima semelhante idéa. Em Sparta o cidadão 
era soldado durante a vida inteira e se pre- 
parava nos misteres militares desde a infòji- 
cla. Athenas imitou essa organização ; pois 
Que o atheniense prestava serviços militareíi 
dos 18 aos 60 annos de idade. Em Roma, 
modelo de organizando militar na antigui- 
dade, todos os cidadãos, diz um escriptor 
notável, que estavam no goso pleno de seus 
direitos políticos, serviam até aos 60 annos 
de idade ; elles eram classificados, segundo 
a id:<4e, no exercito activo (juniores) ou 
na reserva (seniores) : eis ahi o principio da 
reserva, posto em pratica, ha mais de dous 
mil annos, pelos gregos e romanos. 

A idade media — esse verdadeiro coUapso 
da civilização antiga — foi assignalada por 
constantes luctas entre os senhores feudaes 
e as cidades, ou entre elles e a realeza, luctas 
estas em que tomavam parte os seus vassal- 
los e, também, mercenários de toda a espécie* 
Fora Carlos Vil quem creára o primeiro exer* 
cito permanente, iqstituição que tem mere- 
cido de todos 09 governos dos paizes civUi« 
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zados do mando máxima solicitude e des- 
velo. 

A Prússia, que para^nidca a AlIeTnanha, 
soube melhor do que a França praticar o 
principio da conaoripçio, firmado pelo.DIro- 
ciorio, em 1793, orgíWizando um formidável 
exercito, baseaio no sarviço obrigatório o 
nas reservas (reserva do exercito, ktndwehr, 
l4indsturm), as quaes lhe permittem, liije, 
apresentar em p6 do guerra, com a maior 
celeridade, um effectivo de mais de cinco 
miltiõe;^ de bons soldados ! 

Pinheiro Chagas, o brilhante escriptor por- 
f-igucz, que nao era hospede em assumptos 
militares, diz á. pag. 22 de sua «Historia da 
Guerra eníiro a França e a Prússia*: 

« A França fora a primeira que, no 
♦empo da r jvolução, substituirá os exér- 
citos merconanos pelos exércitos niujio- 
. Baes, que pedira ao povo e não a aven- 
tureiros o tributo de aangue exigido pela 
defesa da pátria; a Prússia, aproveitando 
a idéa, fez mais ainda, tornou o serviço 
obrigatório para todos, lançou na massa 
da população, nos quadros da landwehr, 
homens que levavam instrucção c expe- 
riência militar, c essa landwehr, còm- 
% poita de antigos soldados, ó que foi a 
sua guarda nacional, ao passo que a 
guarda nacional e a guarda movei f ran- 
cezas eram apenas paizanos arregimen- 
tados, que nunca tinham servido no 
exercito regular. 

Entre nós, dizia o general prussiano 
Bliicher, não se sabe onde acaba o pai 
zano e onde começa o militar.» 
Vc-se, portanto, que, desde o inicio do 
século XIK, a Prússia organizara, silenciosa 
e scientificamente, o poderoso exercito que a 
colmou de glorias e de vantagens nas guer- 
ras travadas com a França e a Áustria. 

Em 1870, emquanto a Allemanha punha 
cm acção, com máxima ordem e rapidez, 
um exercito composto de 600.000 homens, 
perfeitamente instruídos e disciplinados, não 
conseguia a França reunir mais de 230.000, 
c jmo diz o citado historiador. 

Por isso pagou, e duramente; a imprevi- 
dência, inépcia e corrupção do governo im- 
perial, cujas faltas e crimes não foram bas- 
tantes expiados com a queda do Napoleão III 
e sua dynastia. 

Eis ahi a causa precípua do estupendo 
desastre de 1870, que deu logar á proclama- 
ção da Republica Franceza, a qual tom feito 
da grande nacionalidade latina uma das pri- 
meiras potencias militares do mundo. 

Os exércitos modernos assentam-se sobre 
estes dous princípios fundamentaes : 
1®, serviço militar obrigatório ; 
2», p.^8sagem pelo exercito perma- 
nente do maior numero possível de ci- 1 



dadios, os quaes serão conservados na^ 
fileiras só o t3mp3 nccasâario ã sua in- 
strucção militar cjmplet.a, que deverá 
ser entretida por períodos curtas de 
exercícios, durante certo numero «le 
annus.» 
Deste modo. Si», Presidente, conscjue-^j 
um bom exorei to., permanente, capiz de 
entrar logo era àcçâo, como aindi jí' 
formam a sua reserva e as reservas terriíív 
riaes, que lho poisam prestar auxilio prom- 
p io em caso do guerra com qualque:* niiç\o. 
mesmo forte, debaixo do ponío de via-.* mi- 
litar, e manter a paz no interior. 

ConcLue-S3 do exposto que o illu^tre repro- 
sentanto do Districto Federal teve uma i'1'^.i 
8ã,mas que não 6 nova,porquinto o princi;»!» 
referente ás reservas do exercito tem si' > 
praticado pelos povos cultos dò nosso j-li- 
neta, pelos governos que cogitam da diitín 
do território, honra e decoro dos E>tad ■? 
cuja direcção lhes coube, c figiíra em todjs 
os compêndios de arte militar. 

O que devem js aspirar, senhoras, é â voli- 
ção de uma lei de ali;tamento o sorteio, qic 
consagre oss3 salutar principio o facilit^ao 
Governo da Republica os meios de que pv- 
cisa para preencheis sem oífensa ao Da^^> 
estatuto fundamental, os claros do exsniyj 
e dl armada com cidadãos extremes do mi- 
cuias, dignos de envergarem a impolIuU 
f\rda de soldado ou marinheiro, era vez de 
ir recrutar na lia da sociedade, do xadrez. 
nas pocilgas immundas, nos antros infernaes 
do crime, os indivíduos viciosos, falhos era 
sentimentos de honra e patriotismo,os quae5, 
assentando praça a contra gos^, enxova- 
lham os homens honestos e briosos com 
quem formam nas fileiras e convivem na^^ 
casernas, pois são os desclassificados, ban li- 
dos e Ct^iminosos da peior casta, que nw 
visam á recompensa nobilitadoi*a da gloria 
adquirida nos campos de batalha ou do 
cumprimento exacto do seus devores cívicos 
em tempo de paz ! 

O Sr. Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. RoDOLPno Paixão— Eu irei lâ. A lei 
do sorteio militar 6 urgentíssima, é noces- 
saria, muitíssimo necoisaria ao exercito e á 
armada. Si ella fòr decretada, poder-se-ha. 
sem prejuízo para as índustrias,e entre c$t%^ 
incluo a lavoura e o commercio, que também 
são industrias, das mais importantes, maa- 
ter, durante a paz, um bom exercito c guar- 
necer os nossos vasos de guerra com opUmo 
pessoal. Esta verdade não precisa de do- 
monstração, pois que se impõe, nitidamente, 
a todos 08 cérebros pensadores. 

Findo o cavaco sobre as reservas do cx- . 
orcito e territoriaes, abordo a questão a'- 
lativa ao numero de alamnos <uu5 escolaj: 
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militares, fixado pelo projecto para o futuro 
exercício. 

DÍSS9 o honrado representante do Districto 
Federal que o Sr. Ministro da Guerra, pedira 
em seu relatório a elevação, a l .800, do nu- 
meradas praças do pret,alumno8 das escolas 
militare.^. Realmente,oSr. marechal Mallot ô 
desça opinião, pois ello pensa, e pensi muito 
bom, que taes estabelecimentos do ensino 
militares sao os melhores viveiros que te- 
mes do bons soldados imas, queria o illustre 
Deputado, porventura, que aCommissãode 
Marinha c Guerra, quo nâo havia lido o 
eirado relatório, distribuído muito tempo 
depois de ser lavrado o seu parecer sobre o 
proje^^to em debate, propuzesse o augmento 
alludido ? Por que razão S. Ex., que aescro- 
tcára sobre o assumpto três longas horas, 
percorrendo todas as espheras do saber hu- 
mano, que se relacionam com a sciencia da 
guerra, não concretizou a sua idôa boa e 
utilíssima em uma emenda ? 

A Comraissã^ não podia ser mais realista 
ílo que o rei; dando ao Governo os 800 alu- 
irmos que elle pedira, não 6 passível de cen- 
sura, antes merece louvor. 

S. Ex., espraiando-se em largas conside- 
rações respeito á arte ou sciencia da guerra, 
perambulou pelas cinco partes do mundo 
conhecido.. . 

O Sr. Bueno de Andrada— Tal qual o Sr. 
Ministro da Guerra, a quem o Sr. Lagden 
acompanhou. 

O Sr. Rodolpuo Paixão— ... concluindo 
que a victoria da Allemanha sobre a França 
fora devida á superioridade do armamento 
(laquolla potencia militar com relação ao 
<le:jti, principio que S. Ex., si me não falha 
a memoria, applicou, também, á guerm do 
Traiisvaal. 

Hl de S. Ex. permittir que ôu não sub- 
screva o seu modo do pensar, que não 
a'ooiíe, em absoluto, semelhante principio, 
íl luz dos factos que tenho observado e dos 
ensinamentos hauridos nos compêndios de 
art!'. m4itar. 

A victoria da Prússia sobro a França (ci- 
tmdo a Prússia, tenho citado a Allemanha, 
c;ijo o?pirito, força e desígnios aquoll3 reino 
concreM/ava no momento da luta) foi de- 
vida íi .superioridade da organização do seu 
exorei to, feita polo grande estado-maior, a 
cuja frente estiveram marechaes da estatura 
do in igne MoUke, esse assombro desabar 
militar, que deslumbrou os homens de 
gu^^rra de t^daa as nações nos últimos quar- 
téis do século XIX ! A Prússia, graças ás 
^uas reservas bem instruídas e disciplinadas 
e ajs seus óptimos elementos de mobiliza- 
ção, esmagou a França, despia ado sobre 
i^UíK uma aUuviãu <hí «uldad^H encell^nteí»» 



dirigidos por generaes do escola, comman* 
dados por officiaes conhecedores de sua arte 
c servidos por canhões, fuzis e demais in- 
Surumentos bollicos poderosos o aperfeiçoa- 
dissimos. 

Senhores, a estratégia concebe e organiza 
os planos de operação de guerra em tiioatro 
previamente determinado, emquanto que a 
táctica os executa por meio de sabias dispo- 
sições dos corpos e manobras dirigidas com 
intelligencia o critério. Esses planos, essas 
l^ses, esses princípios garantídoros da victo- 
ria, são formulados no gabinete peio chefe e 
membros do estado-maior, de onde partem 
I todas as ordens relativas ao preparo e iQobi- 
lização das forças. 

Quando os belligerantes se enfrentam, 
quando sôa a trombeta horrisona do combate, 
quando o problema estratégico est^i resol- 
vido, cabalmente, entra em acção a táctica 
O consegue o triumpho. 

O Sr. Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Mas, que quer 
V. Ex. ? O meu illustrado coll€|jga não sabe 
auo mesmo nós -— os mathematicos — ( nós, 
digo mal ; V. Ex. o é, ao passo que eu sou, 
apenas, um aprendiz em matéria do nú- 
meros) ; V. Ex. não cabe, repito, que os 
próprios autores da mais positiva das scien- 
cias voem, muitas vezes, os seus planos 
burlados por circunstancias independentes 
de sua vontade ? . Uma deficiência na con- 
strucção de instrumentos delicados, a dila* 
tacão ou retracção do metal ou metaes que 
entram em sua composição, o desvio d* 
agulha magnética, proveniente da proxi- 
midade de substancias mineraes que sobre 
elia actuam, quaesquer distracções ou esque- 
cimentos não dão logar a erróneos resul- 
tados? Pôde-sê concluir deste facto, bastante 
commum, a condemna^^o da astronomia, da 
geodesia ou da topographia ? Com respeito 
ao estado-maior dos grandes ou pequenos 
exércitos, colhe, não ha negar, o argumento 
supra ; pois lhes compete a concepção dos 
planos de guerra e dos movimentos no ter- 
ritório inimigo, p qual elle deve conhecer 
perfeitamente. 

O Sr. Bueno de Andrada dã um aparte* 

O Sr. RoDOLPno Paixão— A resposta ao 
aparte do nobre Deputado esta na pergunta 
que S. Ex. me faz derrotados são os que se 
collocam em posi^o desvantajosa, os quaos, 
mesmo fortes em numero e dispondo dos me- 
lhores armamentos e munições, carecem de 
bons generaes, que os guiem no momento do 
combate. O estado-maior ou a estratégia não 
podem ser condemnados por essa falta. Jã vè 
•V. Ex. que a resposta e«tá na própria per- 
gunta que Vi K)ii me acaha Af^ fazer < 
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O Sr. Bueno de Andrada— Eu ouvi dizor 
que, modernamente, nenhuma batalha foi 
execu tada como se planejara . 

O Sr. Rodolpho Paixão— O ilhistre re- 
presentante de S. Paulo citou o exemplo do 
Transvaal. Sr. Presidente, eu admiro o cx- 
tr.iordinario heroísmo do:< boers ; sou um 
verdadeiro fanático pola causa justíssima das 
republicas sal-africanas. 

A meu ver, esse povo heróico (digo -o sob 
a responsabilidade única de cidadão, a quem 
cabe a honra de occupar uma cadeira nest^n 
Casa) tem cscripto uma das mais bellas pa- 
ginas da historia civil e militar do mundo ! 

Surprehendem-me as eminentes qualida- 
des de homem de guerra que os filhos do 
Transvaal e do Orange patenteiam, dia a 
dia, nos combates sangrentos e despropor- 
cionaes e nas longas e penosas mai*chas atra- 
vés de território accidentado. 

Mas, alli mesmo, nas citadas republicas, 
veríâca-se que nSo ô só a táctica e nem a 
perícia incontestável dos atiradores quctsera 
mperado. Os recursos de guerra, criterio- 
samente explorados e aproveitados, os mo- 
vimentos combinados por chefes habilissimos 
teem compensado a grande differença numé- 
rica entre as forças republicanas e inglezas: 
a guerra sul-africana reforça, por conse- 
guinte, a minha argumentação. 

O Sr. Bueno de Andrada— Osyllogismo 
não está bem applícado. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Está, perfeita 
mente. V. Ex. sabe que, si no Transvaal 
a certeza do tiro ha influido, sobremodo, 
para o êxito da acção, os movimentos com- 
Dinados das forças republicanas não o teem 
Influído menos. 

A prova é que ellas surgem como por en- 
canto, quaes verdadeiros fantasmas, á 
frente das tro])as inglezas espavoridas, nos 
pontos de antemão fixados. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não s3 pôde 
appUcar íl nação de território tão vasto como 
o nosso. Também a campanha do México 
demonstrou isto e, entre nós. Canudos. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Mas, a que vem 
Canudos? Peço a V. Ex. que me deixe 
desenvolver este ponto. 

O Sr. Bueno de Andrada— Faço a V. Ex. 
o mesmo que fez comraigo. V. Ex. me cor- 
tou, constantemente, o fij do meu discurso. 
A minha táctica é a cópia da sua. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Disso V. Ex... 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu não disje ; 
perguntei ; pedi informações. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Si V. Ex. per- 
guntou, quer, naturalments, resposta. Disse 
o Ulustre representante de S. Paulo, como 



o havia dito o nobre Deputado pelo Districto 
Federal, que dovemoster, apenas, um exer- 
cito igual ao da Suissa ou da America do 
Norte. 

. O Sr. Bueno. de Andrada — V. Ex. diz 
apenas, tratando-se de um exercito de^nais 
de 200.000 homens?! 

O Sr. Rodolpho Paixão— Na guerra o exer- 
cito suisso pôde ir atóm de 450.000 homens: 
mas, em tempo de paz, não attínge a 3.<h.n) 
pessoas, inclusivo os officiaes. 

Sr. Presidente, a Suissa é uma naç^ • 
armada, ó um bello e civilizado paiz que. 
entre 0.^ estados europeus, occupa espe^íalié- 
sima posição debaixo dos pmtos de vist i 
topographico e politico. À Confederacã'j 
Helvética, s?nhores, constituo uma nacioiía- 
lidade neutra, é o noH me tangere dos povos 
guerreiros e ambiciosos que a cercam. 

A sua população, laboriosa e concentrada, 
ha sido educada e instruidc\ com máximo 
desvelo e solicitude dos governantes. Creio 
mesmo que em nenhum paiz do inund«j a 
porcentagem dos que sabem ler o escrever 
subrepuja a da Suissj . Os filhos desira R(»p i- 
blica modelo, amando, ardentemente, o tor- 
rão natal, incendidos pelo sentimento crys- 
talizado de sua querida nacionalidade, voi em 
a farda no momento do perigo e, oom pou- 
cas semanas de instrucção militar nas filei- 
ras, estão proinptos para entrar em acu^-fv» 
contra os melhores soldados do globo : poiitv 
mos, portanto, comparar a Suissa om u 
nosso amado Brazil, que possue terrltorii 
superior a oito milhões do kilometros qua- 
drados, caprichosamente bordado, do o\- 
tremo sul ao extremo norte, por mil o mui- 
tas léguas do costa sinuosíssima e de cnji 
população talvez se tirem 90 V» de analph.v 
oetos? 

Podemos recrutarmos sertões de Mina«, 
Goyaz, Matto Grosso e de outros Estados di 
União indivíduos completamente bisonho*^ c 
fazel-os, om 20 ou 30 dias, soldados iosíruidttó 
e disciplinados? Não, Sr. Presidente; ro^ 
quartéis, e o sabe o iUustre representante do 
Rio Grande do Sul, que me está bondi>>a- 
mente ouvindo, o Sr. Alencastro, gastam-^* 
mezes, e até annos, no assíduo trabalho d-^ 
instrucção, para se preparar o soldado bra- 
zileirj, qua não fica prompto em hora.s de 
exercício. {S'(fttaes affirrnaiivos do 5r. Álcs- 
castro.) 

Ora, si não podemos, como já o disse, t* 
muito bem, o í Ilustre representante de Sã'» 
Paulo, copiar as leis europóas o applioal-a^ 
ao nosso paiz, 6omo quer S. Ex. que scji 
transplantada para o axercito brazileiro a 
legislação, sui genens^ da Suissa ? 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu disse qu«^ 
não entendo de planos; mas que os ra^ns 
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Sentimentos patrióticos me levavam a crer 
que, para o meu paiz, era melhor termos ci- 
dadãos armados do qu*/ cidadãos soldados. 
O Sr. RonoLPiio PAixÃo—Quanto á Ame- 
rica <lo Norte, cuja oríJraiiização politica o 
nobre D.^pntado porS. Paulo, que <> repu- 
blicano histórico, e do>3 mais distinctos, co- 
nhece períeitamcn to. . . 

O Sa. BCrNO DK Andu.vd.v— Ora, nós temos. 
Estados que não pagam á policia. (Apartes,) 
O Sr. Rodolimio Paixão—..» quanto á 
America do Norto, dizia, cabrí a mesma ob- 
jecção. Alli, como diz traductor áV Fe- 
drralista, apenas convocada acíílebre assem- 
bléa de Philadelphia, presidiíla por Wash- 
ington em 1787, para rever e ampliar os 
«artigos de confederação;* e que decretou a 
Constituição dos Estados Unidos, Alexandre 
Haniilt'ín, secundado po* James Maddison c 
John Jav, publicou no Daily Adi-ertiser, de 
Xova York, uma serie famosa de artigos 
destinados a esclarocír o espirito publico nos 
estados recom-libertos, preparando-o para 
receber, favoravelmente, as instituições re- 
publicanas, delineadas na projectada Con- 
stituição. Pois bom, em ura desses notáveis 
artigos, leem-S3 alguns tópicos, que serão 
inseridos neste diiícurso, onde brilha a argu- 
mentação forte e cerrada, barreira formi- 
dável anteposta á corrente desencadeada 
contra os exércitos permanentes: 

«Em outro tempo penetrava o exer- 
cito usurpador ató ao coração do paiz 
inimigo, quasi tão rapidamente c )mo a 
noticia da invasl'); hoje, um punhado 
do tropas disciplinadas, apr.)veit mdo-se 
das vantagens da posiçã^), sujpenlo ou 
faz encalhar as entreprezas de um po- 
deroso exercito. 

A historia da guerra, em Europa, já 
não ô, como (rantes, a historia de na- 
ções subjugadas e de impeiiosdesiruidos: 
é a historia de algumas cidades tomadas 
o r^t')ma(hv5— de batalhas que nada de- 
cidem—do retiradas ainda mais vanta- 
josas do que vic^orias, ou. para dizer 
tudo em uma palavra, de grandes es- 
forç )s e de pequenas conquistas. 

Porém, o nosso paiz oITerecerá uma 
acena muito diíferente. O receio dos es- 
tabeleci mon ♦.os militares diJTerirá a sua 
introducção ainda por longo tempo; a 
falta de fortiflcaçõas, deixando deac )ber- 
tas íis fronteiras de um Estado, facilitará 
as inviísijos; os Estados mais povoados 
subjugai-ão bom depressa os seus vi- 
6inho4 menos numeios.)s; as conquistas 
serão tã) fáceis de fav.er, como diíílceís 
de consarvar; todas as nossas guerras 
serão emprehendidas polo capricho e 
caracteriza las pela pilhagem; a devas- 



tação irá sempre na retaguarda de tro- 
pas irregulares; e calamidades indivi- 
duaos formarão o caracter diatinctivo 
das nossas proezas militares. 

F^ta pintura não é exaggerada ; mas 
(força 6 confessal-o) não seria longo 
tempo conformo com a verdade. O temor 
dos perigos exteriores 6 o primeiro 
movei do procedimento das nações, e aos 
seus conselhos cederia bem depressa o 
mais ardente amor da liberdade. 

A porda da vida e da propriedade pelas 
violências, tão frequentes da guerra — 
os sacrifícios e sustos continues, nascidos 
de um perigo também continuo, obri- 
gariam bom depressa as nações as mais 
idolatras da liberdade a irem procurar 
segurança e repouso em instituições de 
tendência opposta aos seus direitos civis 
e políticos, e, por ôni, a necessidade de 
viver tranquillo, faria calar o susto do 
não ser tão livre. 

As instUtàções (o grypho é meu) que 
tenho fariicitlar mente em vista, s(7o os 
exércitos permanentes e todos os acces- 
sorios jinseparaveis de um estabelecimento 
militar.» 
Himilton, portanto, advogou a jdéa de 
um exercito permanente nos Estados Unidos 
da America do Norte, embora fosse elle 
pouco numeroso. 
O Sr. Carlos Cavalcanti dá um aparte. 
O Sr. Rodolpho Paixão— Ora, si tão sen- 
sata e previdente idéa vingou naquella C*poca 
do eíTervcsconcia revolucionaria na America 
do Norte, como empallidecer agora, em que 
o lemma'<5 o dos grandes exércitos perma- 
nentes c poderosas unidades de força navar, 
quando vemos o imperialismo, cruel o gu- 
loso, enterrando as garras aduncas no co- 
ração das nacionalidades pobres e despro- 
tegidas ? . , 

Os ijanhees não pensam assim, pois acAbam 
de elevar a 10:). 000 homens o effectivo do 
seu exercito permanente. Além disto, elles 
possuem, como se sabe, uma milicia, orga- 
nizada em tempo de paz, de 9.376 offlciaes e 
180.627 praças de pret, milicia esta que faz 
exercício no inverno, duas vezes .por ae- 

Naquella possante Republica, todos os ci- 
dadãos validos, de 18 a 45 annos de idade, 
pertencem ás milícias ostaduaes. 

Alli estão, ainda, alistados 10.000.000 de 
homens, c:ipazes de servirem em caso de 
guerra ! poderemos, á vista do exposto, com- 
parar a milicia norte-americana cora a nos^a 
guarda nacional, que não se farda e nem faz 
exercícios? 1 . -x ^ 

Accresce a circumstancia, muito ponde- 
rável, de serem os Estados Unidos do Norte 
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um dos paizes mais populosos o ricos do 
mundo, um paiz que possuo coUossaes esta- 
bolceimentoj in lustrlaos, oodo os maii po- 
doiX)sos instrumantos bollicos poderão sor 
fibricadoi com nimi:^ p3r feição e celeridade; 
o. todos nós o s\bemosy o ouro é um óptimo 
oiemeoto para a victori:\ ! 

Vô-se. portanto, que um exercit) do 15.000 
homans, pns que os 23.160 figuram, apenas, 
no papel, é insuficiente para o Brazíl, que 
tem, provavelmente, 18.000.000 de habi- 
tantes e cuja defesa é m \U diílicil que a da 
America do Norte. 

O nob.*e rop/eso.itantí do Districto Fe- 
d3ral ó defensor accerrimo das linhas de 
tiro a 3 alvo; eu ta ub3m o sm o quízera. 
por isso, que em todas as gran.'.es cidades 
da Republica houvesse ta3S estabolecímcnios 
de inssrucção pratica e r)ssom croados p e-: 
mios pava os melhofcs atiradoros : S. líx , o 
^Sr. Ministrj da Guerra pen^a do me;nio 
"modo, tanto quo,no seu minucioso rolatorij, 
a isim se expressa, á pagina 35: 

«Como quer que Sv^ja, avulta pre>en- 
temente em todcs os paizes ap/eoccupa- 
(.ao om aperfeiç ar no tiro, nâo já o s )i- 
dado, que S3 acha no se -viç3 activo ou o 
reservista; visa-sc mais alto, opinam-so 
e rojlamam-se, com insistência, medida: 
%3ndente.4 a de3p3rtar o g.>>*;o polo ma- 
nejo do fuzil a t )da a população valida 
e os mei)spratic>i do exccutal-o.» 

As linhas de tiro ao alvo si) muito noci^s- 
saria^: a campanha de Canudos e^a guor.a 
8«l-africana provaram, exuberantémente.que 
um b)m atirador é um facto * importante da 
vicioria. 

Em Canudos, de tristíssima e oxicravol 
memoria, vimos que um corpo do exo:*cito, 
disciplinado e pi*ovido de armamento mo- 
derno e muniçõ3s pi^ecijas, lovou lon^^^os me- 
zoj pár •< e:itrar naquella infernal cidadella 
o destruil-a a ferro e fogo; mas o triumpho, 
comj a victjria do Pyrrhus em Asculum 
custou á pcatria a p^rJa de milhares de va- 
lent3S sddados ; alli to Ilibaram dezenas de 
heróicos oíticiaes, cuja mor-and:vdo excessiva 
fora mui to desproporcional á do praças de 
pret ! 

Infelizmente, aiprecariíís candiçõas finan- 
coira^ do piiz lhe não pei'mittom OítaVclecer 
liahas de tiro ao alvo em toda; as localida- 
des de corta importância, mas, creio que 
poderá fazol-o quanto ao; grandes eontri)8 
populojoi, ru^ilitando, assim, a iastrujção 
pratica dos jovens oiil úaes do exercito e das 
praças, bem como dos civis que se quizerem 
aperfeiçoar no mmejo do fuzil. Nosso ponto, 
eu e o illustre reprcsent '.nte do Di^ítricto Fe- 
deral estamos, como so acaba dí» v. r, de 



Quando S. Ex. tufava, tive a neccssid.ide 
de lhe dar alguns apartos. sendo acompa- 
nhado por vários collegas, entre os quacs <» 
illustre reproientante do Paraná, Sr. Cari». 
Cavalcanti, e o honrado o distincto membro 
da bancada pernambucana, o Sr. Bricio FiUi *, 
de quem ouvi a seguinte phrase: € Os mi- 
litares na ) querem "que ' os civis discutam 
assumptos milit:vres.> Ha do permittir S. Ex. 
que eu prote ?te contra a inju itiça que n »s 
foz ! nós, os Deputados milita es, em vez de 
contrariudcs, ficamoi agr;ulavolmen*.o im- 
pressionados, quando vemos alguns ih^s Si-s. 
Deputados civis S3 occuparem de asjumpt:»s 
relativos á nossa clasio, revelando a re^peit» 
conheci meitos o^peciao;. Tem ,sido e^<sa a 
norjna so;? lida p>r nós, que não som.)S, já o 
tem>s ropotiílo nesta Casa. roprcs^íntanto^ 
d>exercii;», sim da NaçcO Brazileira. 

Si tratamos d3 taes assumptos, dos.>nvol- 
vidamento, é porqu3 temos obrigação de 
conhecel-os; ma^, o fazemos sompre cora a 
maior isenção de animo, som parti pris, 
jamais discutindo om te.M*cno no qual pos- 
samos ferir a su>ceptibilid ide dos Sns. ro- 
presen tantos civis, que formam a grande 
maioria da Camará: creio quo os meu 4 
dislinctos collegas militares subscrevem 
estas palavras ? 

Alguns Srs. Deputados— Apoiado. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Nao podia deixar 
de fazjr esta observação respeito ao aparte 
do illustre Dop ii:ulo por Pernambuco; mor- 
mente porque S. Kx. conhece bom o exercit) 
nacional o p;Mstou relevantes sjrviçjs â 
Pátria, em época das mais diíllc ús qu:? ella 
tem atravessado. 

Concluída a parte rolafiva ao longo di^- 
cur.o di) illustre representante do Districto 
Fotioral, passo, Sr. Presidente, a rospondcr 
ao nob.e D.)putudo por S. Paulj, o Sr. Bueno 
de Andrada, que, hontem, tratou do assum- 
pto larga e brilh:^ntemente. provando, ain la 
uma voz. a sua competjncia om matéria de 
estradisest:*at.ígita< cem outros variados 
assumptos concernistes ã cngonharia, que 
S. Kx. illuitra no Drazil. 

O honrado represontaníe de S. Paulo, que 
é meu tri-collega... 

O Sr, Bueno de Andrada— Sou um v^íte- 
rano. 

O Sr. Rodolpho Paixão— ...deputado, en- 
genheiro e coronel honorário do exo -cito— 
prestou ao paiz, durant3 a revolta, serviços 
relevante.^), qus consti;u3m uma das Qj^inas 
mais formosas de sua vida publica, a qual 
devo S3.* lila por, todos os pa; iotas com 
mixim)p»Ni7.er. 

Inici:ju S Kx. o íseu discurso dizendo quo 
havia corti e mtradicçàp outro as. ,idèa4 
nnujipijd^:) pQ\,* Sr. .NÚnitttru dià Ou^rr* om 
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seu relatoi'10 e o parecer sobre o projecto de 
í)xaç<âo das forças de torra, de que eu fora 
Immildo relator; ou antes, que a commissão 
a que tenho a honra de pertencer havia se 
opposto a alj<umas melidai lembradas pelo 
mencionado Ministro. 
Creio que f jí isto que o nobre deputado 

gor S. Paulo dissa, confjrme consta do 
^iario do Congresso; entretint3, pois 3 astar 
em erro, dcículpavel, todavia, por4ue não 
puJe como er.; o meu deáej), ouvir o começo 
do discurso de S. Ex. 

O Sr. BiEXO DE Andrada— Apona? tratai 
daá id(**as do Sr. Mi astro da Gueri*a através 
de seu relatório. Nunca falloi particular- 
monte, com S. Kx. o não Sv)i qua3i as s as 
opiniões. Apenas li trv)eh>sdo relatório de 
S. Ex., quo estav/^m^era inteiro desaccordo 
com a opinião dos i Ilustres membros da 
Comlftissâo. 

O Sr. Rodolpuo Paixão — Disso S. Ex. 
que o Sr. Ministro da Guorra queria 1.5^00 
aiumnos militarei? queaCommissão lhe dera 
apenas 800 ; ma*, ji afílrmei que fora este 
o numero pedido na propost v do Gjverní re- 
lativa fixação daj forças do terra para o 
exercício vindouro e que a Commisâore- 
eebau o rolatario alludido quando o projecto 
estava era 2* discussão. 

o Sr. Bueno de Andrada — Permitta-me 
um aparto: si a Commissão tivo;]'? lido o re- 
latório antes, daria o; l .?00 alumnoj ? 

O Sr. lionjLPno Paixão — Não diiria. • 

O Sr. B( kno de Andrada — Fel icit>-a 
pela opposição em quo se acha ás idóas do 
Sr. Ministro da Guerra. 

O Sr. Rod)lpiio Paixão -— Não d j ria sob 
sua responsabilidade exclusiva ; mas o il- 
lustre reprosentante do Districto Federal e 
outros advogados da meiida reclamada 
conoretizeín a idc^a em uma emenda, que 
a Commissão formulará o seu parecer a re?- 
peit) : a responsabilidade do aecroj;cimo de 
despezi reiultmte do augmento de praças- 
alumnos não deve pesar somente sobro os 
seu j liombroi ! 

O Sr. Bueno de Andrada dá ura aparta. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Aflírmou S.Ex. 
quo o Sr. Ministro da Guerra proclaraa a 
conveniência da volta do soldado ò, soei jdade 
civil ; ora, já dissa hoje que, no} paiz3s bom 
organizados, mili^armento, se procura reter 
o soldado n is fllsiras o manor t3mpo pos- 
sível, afini.de que elle não miquira o; vicies 
corarauns ás c isernas, oi quaes, de annon^m 
anno. se requintam, e volva, prestes, á so- 
<?le lado civil, a que prjst^rá bons serviços, 
tH>i'«im preparado. proiíipto papa »9 armas« 



na emergência de guerra externa ou in- 
terna. 

Já vê o nobre Deputado por S. Paulo que 
o pensamento do marechal Mallet eitá sando 
praticado pelos povos cultos, onde ha or^ía- 
nização militar digna deste nome. Agora, 
quanto á aífirma^o de S. E<. do que a 
Coramiâsão quer engajados e o Ministro não 
o quer, ha de permittir qu3 lhe digv : não 
tom ra^.ão. Ella pansa do mesmo modo ; en- 
tende quo o soldado deve vol^ai^ o mais de- 
pressa possível ao seio da sociedade civil ; 
mas também reconhece que o engajamenio 
e roengajamen'o ó ura dos poucos meios de 
que dispõe o Governo para angariar bons 
soldaclos, que possam, amanhã, occupar qual- 
quer graduação na escala de offlciaes infe- 
riores e subir, mesmo, até aos altos post .s da 
hierarchia militir. 

Os soldados obtidos mediante cnga^jamento 
ou reengíjamonto são apreciáveis e aprecia- 
dos : p->r isso a lei de 1894 o anteriores lhes 
arbitram uma gratificação. Não C; a lei de 
fixação do forç s do tsrra quo estabelece í\ 
recompensa ; ella, apenas, manda que a 
mesma seja dada de accordo com a legisla- 
ção permanente em vigor. 

Vê, portanto, o illustre Deputado por São 
Paulo que, ainda noste particular, não 
exis;o nenhuma divergência entre a Com- 
missão de Marinha e Guerra e o Governo. 
Mantóm ella o principio salutar de que o 
soldado deve voltar á vida civil, tão brevo 
quanto possível for, raas não ezclu3 o meio 
pratico e piv flcuo da obtenção de soldados 
por engajamento e roong 'jamcnto, consigna- 
do sempre na lei. de fixação das forças de 
terra. O engajament) o rv^eng jamento con- 
stituo, Dão Xxd negar, uma b^a fonte de ro- 
cnitaraento de soldados para a 1* linha do 
exercito. 

Quanto á pa /to do discarso do honrado 
representante de S. Paulo çeferent^ á idéa 
aventada no relatório da guerra, recem-div- 
tribuido, de serem abonados 10 % sob.*e o 
soldo d )S offlciaes qu3 se demorarem mais 
de cinco annos no mer.no posto e,successiva- 
mento, igual accrescimo por quinquénios 
excalenteá. até attingir o máximo da paten- 
te immedia*,a, devo declarar a S. Ex. que 
estou de pleno acjordo com o seu modo de 
ver; comquanto a medida lembrada, uma 
vez converiida em lei, me viesse dar provei- 
to: já vé o meu illuit.e collega, Deputaio 
por S. Paulo, que eu não estou desfaz 3nd o 
toda a sua argu.nantação. 

O Sr. Bueno de .\ndrada — O que afifli*- 
mei é que a commissão estava em con;ra- 
pojição com o pensamc^nto do Ministro di 
Guerra. O pensamento do Ministro da Guer- 
ra <s í»íf»i I— o e,^er«iti conatiíiie urno. cscohí 
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luaffniflca para o elomonto civil. V. Ex. 
acaba do dizer, agora mesraot que o exercito 
manda os elementos maus para fó:»a e só se 
engajam os bins soldados. O Ministro da 
Guerra diz que um bom soldado 6 um bom 
elemento para a vida civil e V. Ex. dizendo 
que o engajamento só so faz quanto aos bon^ 
soldados esU em conti^aposição. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Não estou ; 
tanto que na proposta do Governo, de fixação 
das forças de terra para o exercici > de 1902, 
figuram os engajados e ro3ngajados: por- 
tanto, a Commissâo não se oppoz, neste 
ponto, ao Sr. Ministro da Guerra. 

Eu estava respondendo á outra pirte do 
discurso do nobre Deputado por S. Paulo, 
aliás importantissima, que assaz merece 
a attenção da Gamara . S . Ex . djclarou-se 
contra a idéa do serem abonados 10 % sobre 
o soldo aos oíflciaes que se demorarem mais 
de cinco annos em cada posto, e eu acabo 
de dizer que, neste ponto, estou de perfeito 
accordo com o nobre Deputado. 

O Sr. Bueno de Andrada — - E' contra o 
Ministro. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Não o sou, como 
V. Ex. o deseja: quer então V. Ex. que 
eu, para mostrar meu apoio ao Governo, es- 
teja a concordar com tudo quanto elle deseje 
ou proponha ? ! Porque uma idôa foi aqui 
pregada pelo illustre Deputado, eu não po- 
derei abraçal-a ? 

O Sr. Bueno de Andrada dá. outro aparto. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Não ha tal ; 
não sou contra o Sr. Ministro da Guerra ; 
estou até defendendo actos de S. Ex., quo me- 
receram da parte do nobre Deputado accusa- 
ções, a meu ver injustas. Concordei, somente, 
quanto aos 10 % de accrescimo de soldo ; 
p3lo facto de estar defendendo o Sr. Mi- 
nistro da Guerra, não sou obrigado a vir 
dizer quo sou contrario ao modo de psnsar 
do illustre representante de S. Paulo, r 
speito aos 10 % de accrescimo alludidos. 

Entendo que o brio do militar é como a 
honestidade da mulher de César, que nem de 
leve podia S'3r suspeitada. (Apoiados ; muito 
bem,) 

O merecimento do um official não devo 
ser medido pelo estalão do dinheiro ; os ser- 
viços de paz c de guerra não se pagam por 
tal f<')rma. (Apoiados.) 

Assim pensando, não attribuo aS.Ex. o 
Sr. Ministro da Guerra a intenção quo o 
nobre Deputado po.* S. Paulo lhe quiz em- 
prestar ; a lembrança dos 10 % do accros- 
cimo pôde ser, quando muito, uma falha de 
quem a teve: Quandoque bonús dormitai Ho- 
merus ! O marechal Mallet, não sendo infal- 
livel, pôde errar ; e eu, com apoiar sincera- 



mente o Governo, nSo devo subir á tribuna 
da Cam ira para defender todos os acios de 
S. Ex., mesmo aquelles com os quaes discordo. 

O Sr, Viriato Mascarenhas— Perfeita- 
mente ; estou de accordo com V. Ex. ; nem 
.todos os actos podem ser endossados. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Na minha opi- 
nião S. Ex., que é um militar dos mais dis- 
tinctos, tom prestado relevantes serviços d 
Pátria. (Apoiados.) 

O Sr. Ovídio Abrantes— Essa recompensa 
não ô a compra de serviços, nem a paga do 
uma preterição. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Sim. raa^ eu 
não concordo com a idéa. Bem S3i quo a pre- 
terição é um golpe horrível para o oíBcial 
quo a solTre, nada lhe fere mais fundo do que 
ella ; milhares de contos de réis nâo pa^^m 
uma preterição injusta ! ( Apoiados ; ^uiio 
bem . ) 

Ainda que o mundo inteiro se convertesse* 
em ouro, este não fora bastante p:\ra adoçar 
a pungente magua de um soldado brioso, 
que, tondo annos o annos de bons serviços, 
attestados por fé do offlcio extreme do ma- 
culas, se vo preterido por outro mais feliz 
do que elle. 

O Sr. Ovídio Abrantes — E o meio de 
corrigir isso ? 

O Sr. Rodolpho Paixão— A demora nos 
postos é devida a duas causas, principal- 
mente: a má organização dos quíidros. o as 
preterições. A primeira causa iródo ser com- 
batida por lei; a segunda, minorada pela 
commissâo do promoções, quo deve cerrar 
os olhos aos empenhos, não ter afilhados ou 
nepotes, não dar merecimento aos quo o nio 
toem . (Apoiados ; muito bem . ) 

A verdade é esta; mas.senhores,não sou ne- 
nhum despeitado; nãodigo,nom posso dizel-o, 
que seja este ou aquelle ministróo culpado, 
esta ou aquella commissâo de promoções a 
única respjnsavel pjr taes desvios prejudi- 



ciaes ao exercito. Ô defeito apnontado, inhe- 
rente ao morbito sentimentalismo de nossa 
raça, é antigo e ha produzido o maior des- 
gosto eniro os officiaes brazileiros. As pre- 
terições injustas o odiosas, ao ultimo gráo. 
levam ao dc;ôipero os que luctam em prol 
da Pátria, annos e annos, b S3 veom depois 
preteridos pelos afilhados ! 

O Sr. Bukno d2 Andrada — Eu disse isti 
hontom com monos conhecimento do as- 
sumpto o menos eloquência. 

O Sr. Carlos Cavalcanti— ToJo o mundo 
está de accordo cem V. Ex. nosto ponto. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Passo agora. 
Sr. Presidente, a outro assumpto. A lei da 
fixação das forças de terra nada tem quo 
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ver com o plano gevàl da reorganização do 
exercito, que ô complexo e vasto, que en- 
cerra 08 mait importantes pâncipios da arte 
ou Bciencia militar c bolo com as leis o di^ 
posições reguladoras da espécie, desde os 
tempos coloniacs. 

O plano reorganiza o exercito, de accord3 
cora a ordem ternária', trata dos estados 
maiores, em geral, das promoçoe:^, questão 
capital e melindrosa, do meio soldo, que é 
uma instituição quasi secular, do montepio 
obrigatório, do preenchimento dos claros 
abartos nos c^rpjs, da reserva, do exercito 
territorial, da mobilização.etc.; move, alfim, 
com toda a legislação militar Vigente. 

Um projecto era taes condições não pó le 
ser discutido, suparflcialmcnte, desacompa- 
nhado do pai*ecer da Gommissão a que foi 
aíTecto: o illustra representante do Paraná, 
que o e^ estudando, ha de, era tempo, ex- 
por o seu Juízo á Coramissao de Marinha e 
Guerra, afim de que soja lavrado o respacti- 
vo parecer, para ser submettido ao exame 
criterioso da Gamara. 

Mas, si o Ulustre representante de São 
Paulo quer muito que eu lhe revelo o meu 
modo de pensar sobre o plano alludido, lhe 
direi o que devo dizer. 

O Sr. Bueno de AiNdra^da — Diga tudo. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Eu o li e reli 
e o estou estudando, com a máxima atten- 
ção; p >r isso possD declarar que o não accei- 
to, tn totum, visto pensar diversamente 
quanto a alguns assumptos de que ello trata, 
sobre os quaes tenho idéas formadas, de ha 
muito. 

O Sr. Bueno ds Andrada — Eif tinha 
certeza desta resposta; mesmo porque, m 
totum, só concorda com o projecto o Sr. Mi- 
nistro da Guerra. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Por consequ3n- 
cia, si a opinião do Sr. Carlos Cavalcanti 
esiivor d^accordo com a minha a respeito 
do projecto reorgaòizador do exercito, como 
já aconteceu uma vez, quanto á matéria de 
relevância, em que tive a felicidade de ver 
todas as minhas idéas suíTragadas por S. Ex;... 

O Sr. Carlos Cavalcanti — A felicidade 
foi minha. 

O Sr. R')dolpuo Paixão —.. .sem que 
nos houvéssemos entendido, previamente, 
eu subscreverei, sem restricç3es, o s?u pare- 
ce/ : sine qna non. Si tal nao se der, for- 
mularei o meu voto em separado o virei á 
tribuna defendel-o. 

Já vê o illustro representante de S. Paulo 
que, defendendo os actos do Sr. Ministro da 
Guerra, me hei reservado a independência, 
que todos os nobres Deputados se reservam, 



para louval-os ou critícal-os, de accordo cora 
a minha opinião humilde sobre vários assum- 
ptos militares. Declaro, ainda, a S. Ex. que 
nada me obriga tanto estudo ao acurado de 
qualquer medida de caracter legislativo, su- 
jeita ao meu juizo, que a certeza de haver 
nimio interesse pela sua pas>agem: não 
acceito insinuações ou iraposiçõos, venham 
de onde vierem ! 

O Sr. Bueno de Andrada — Apoiado; 
V* Ex. 6 muito conhQcido. 

O Sr. Rodolpho Paixão — Vou agora á 
questão, assaz debatida, das estradas estra- 
tégicas. O illustre Deputado a quem respondo, 
engenheiro notável, cujas opiniões são aca- 
tadas pela Camará o sempre me hão mere- 
cido a maior attenção, disse que o . S)». 
Ministro da Guerra penetrara em esphora 
alheia, mandando construir estradas estra- 
tégicas, som autorização e som verba no 
orçamento para isto. 

O Sr. Bueno de Andrada — Encarrerei a 
accusação por ahi; mas, depois da informa- 
ção de V. Ex.,não continuei nesse capitulo da 
accusação. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Em Minas 
dá-se o contrario : ha verba e o governo não 
executa a autorização. 

Conforme declarei hontem, quando orava 
o nobre representanto de S. Paulo, a autj- 
rizaçXo relativa aos estudos de unia ferro- 
via estratégica do Paraná a Mat*;o Groísso 
pertence ao humilde orador. Em dous 
annos consecutivos, eu a concretizei em 
emendas alditivas ao Orçamento da Gueri'a, 
aproveitando um trabalho de valor, que me 
oíTerocera o disiincto roronel Dr. Francisco 
do Abreu Lima, offlcial do corpo de estado 
maior do exercito. 

Desie o tompj em que fui governador do 
Goyaz, estudo o melhor traçado de uma 
ferro- via estratégica para Matto Grosso, 
por<iuanto, c3nio cidadão e comq militar, 
tremia (e tremo !) á idéa de uma lucta ar- 
mada entre o Brazile as republicas platinas, 
por estar convicto de que aquelle remoto 
Estado, si isto acoutecasse, seria empolgado, 
fatalmente, p3lo9 nosíoi inimigos, vist)a 
impossibilidade de irmos defendel-o com 
presteza. Do facto, então (o presentemente) 
sóexisiia um caminho fiável para Matf;> 
Grosso: o marítimo e o fluvial; razão por que 
perguntava e pergunto a mim mesmo: uma 
vez fochados ao Brazil os portos do Prata, 
Paraná, Paraguay e aíílnentes, com) soc- 
correr os habitantes daquella z^na vasiis- 
siraa da União ? 

Encarreguei, era 1890, o diUincto enge- 
nheiro Jo>é Feliciano Rodrigues de Moraes, 
hoJ3 inutilizado por moléstia adquirida em 
penoso serviço publico, da exploração do 
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Rio da? Morte.^, de accordo com as inátru< 
cçõei quo ou havia formulado, as quaos 
constam da mensagem dirigida íi camará 
logi-slativa de Goyaz, no dia 5 do dezembro 
do 1891. * 

O alludido cngenheipo accoitára a in 
cumbencia difficil e arriscada e a desempe- 
nliou, cabalmente, apezar da lucta que ti- 
vera de travar com os silviculas ferozes, 
seniioros daquelias regiões desconhecidas, os 
quaes rucidaram dous valentes sertanejos 
do sua comitiva: possuo a ílexa o o tacape 
quo serviram nesse cruento sacrifício! 

O citado engenheiro apresentou um re- 
latório de subido valor, a que o Governo 
Federal nao tem ligado a devida importân- 
cia, porque, em nosso paiz, nâo se apre- 
ciam os bons trabalhos sobre assumptos 
sérios ! • 

Dediquei-me. também, ao estudo da mo- 
llior via de communicação entre a Capital 
Federal e Matto Grosso, porquanto a velha 
estrada do tropas de Goyaz áquello lon- 
gínquo estado permanecia complet '.mento 
Impraticável^ pois os gjyanos que tinham 
necoisidade do ir a Cuyabâ faliam (c fazem) 
o longo o dispendioso trajecto até ao Kio de 
Janeiro, onde embarcavaip em demanda 
daquella Capital: como Ijvar, portanto, per- 
guntava a mim mesmo, recursos aoi mattr?- 
gros Penses em caso de guerra com as Repu- 
blicas Sul-Americanas, visinh:*^ nossas? 

Com o intuito de concori-er, tanto quanto 
pudesse, para a solução do momentoso pro- 
blema a que me tenho referido, estudei o 
assumpto em meu gabinete, chegando á con- 
clusão de que a melhor estrada de ferro, 
sob o ponto do vista politico, económico e 
estratégico, seria a que ligasso a Capital 
Federai, ou qualquer porto maril imo franco, 
nas suis proximidades a Catalão, segundo a 
directriz em linha rocta, si f isse possível, ou 
então como minimo desenvolvimento, á ci- 
dade de Gcyaz edahi a Cuyabá. I>eço licença 
á Camará para ler alguns tópicos doofflcio 
quo, neste sentido, eu dirigi ao Governo Pro- 
vi.-i^orio da Republica, o qual será inserido 
líQitQ discurso: 

€ An nexo n. 5 — X. ?6 — Governo do 
Estada do Goyaz, 28 de março de 1890. 
— Transraittmdo-vos, respeitosamente, 
a representação dos habitantes desta 
capital o officio, junto por copia, da re- 
spectiva intendencigi municipal, sobro o 
privilegio requerido ao corpo legislativo, 
em novembro do anno passado, peio re- 
presentante da companhia Mo^yana, en- 
genheiro Jcaquim Miguel Ribeiro Lisboa, 
e os industriacs brazileiroN Fonseca Ma- 
chado & Irmão, cumpro o rigoroso dever 
dn .manifestar- vos meu pensamento a 
*-**<P9lío dn -oluÇíS^*? immdiatJ^ <ífl iran?' 



cendental probloma*, cujos dados são fa- 
ctores da riqueza deste Estado e a in- 
cógnita o meio prompto o seguro para 
melhor aprovoital-a. 

Generalíssimo, o problema da viação 
fi deral, que acaba de ser valentemente 
abordado pelo patriótico governo do que 
sois digno eh fo, com ser de enredada 
equação, não ó, comtudo, insolúvel. A 
esti*ada de ferro, essa colossal alavanca 
do progresso, cm tcdos os paizes cultos 
ha produzido resultados, tão maravi- 
lhosos ! que escaparam ã previsão de 
eleitos, e, quiçá ? á do próprio George 
Stephenson, esse geniil operário da 
grandeza humana. Díscutir-lhe a extra- 
ordinária importância, sob todas as faces 
quo 80 queira encaral-a, evidenciar a 
enorme somma do beneflcios delia pro- 
vindos, fora censurável estultícia, fora 
respigar no gasto repositório dos loga- 
res communs ; porque hoje essa impor- 
tância o es es benefícios colhidos ira- 
põem-se com a piyança convenecdora 
das verdades primeiras. 

Que o digam a Inglaterra, os Estados 
Unidos do Norte, a França, a Bélgica, a 
Suissa, a Itália, a Allemanha, a Rússia 
e outras nações mais ou menos civili- 
zadas: quo o digam as ex-provincias do. 
S . Paulo, Minas o Rio de Janeií^o, cuj is 
rendas centuplicaram o cujas? cidades 
semi-mortas surgiram do suas ruínas, 
envoltas no manto áureo da riqueza, 
exuberantes (^e vida, regorgitando <ie 
prazer e bem e^tar ao alvorecer 
risonho do memorável dia era que 
a locomotiva galgando o contraforte 
das serras, rompendo o seio })etreo 
das montanlias, transpondo o váo do 
ingentes caudaos, scri>eou pelos vai- 
los ubérrimos e floridos, animando a 
natureza iiierto, clvimanxlo as popula- 
ções. al)sortas o jubilos'is, ao certaaen 
augusto do trabalho I^ 

Míis, essa impr^rtancia se avoluma. 
sobe de ponr^o, o ossos benefícios attin- 
gem a raia do incalculável, quando se 
dota região central is si ma, como a de 
Goyaz, de ferrovia; armoria por onde 
circule o sangue, que lhe* não falta a<> 
coração, e suba, até ás faces, ostam- 
pando-lhes os signaes inconcussos do 
uma organização robusta e sadia, oní 
vez dos mórbidos svinptoma^ do sene- 
ctude precoc?. O sanfçue 6 a riqueza 
superabundante no sdo farto de humu^ 
coberto de variegada o luxôriante 
vegetação; no sub-solo, seio das monta- 
nhas, alveo doiiifjs e ribeiros, onde pe- 
regrinas gcmmas occu liara -se aos oitufs 
Kvldos d« (farl)npeiro « os vfjoí df^ onn» 
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e (la diversos metaís pi^eciosos accendem 
a cohiçana almaao misefo fai^ícador, que 
antogosa o prazer do expl »ral-os, mi."i 
recua, de>cons> ^do, om fuco da oxigui- 
da le esiuagad >ra do seus rocursos pró- 
prios. 

Metaes utili.s3íni<M pajam as terras 
goyanas, á espora do alviões e picaretas, 
que os arranquem às trevas, e do trans- 
porto facii o barato para os grandes 
mercados consuraidoros. 

Os minério ide ferro: oyxdulo, oxydo, 
carbonato, pyriíe, .etc, offorecera vasto 
campo do exploração á. siderotechnia. 
As rochas feldspathicas: granito, gnoiss, 
pegmatito o prjtogina: amphibolicaíí: — 
diorito;pyroxonyc;\s: — melapliyro com- 
pact) o araygdaloie, basalto; e^trati fi- 
cadas:— calcaroos diversos, grés, shistos, 
etc, de uifiam ai múltiplas neces.sidado3 
da construcçio, da indu.s*;ria e das artes. 
Carros de quartzo puro alteiam-se 
na*, viridentes campinas, onde belbs 
pi'isma.s banham os facetas liyalinai nos 
rai >s iriados do sol. 

Vegataos do valor medram neste aben- 
ç)adoo esquecido tormo, cUmaterica- 
monte assimilável íís zonas do norte o 
sul do Brazil: o café, o cacáo, a canna, 
o fumo, o alg>dâ'), o anil lhe são com- 
muns. Povoam-no a grande familia das 
myrtaceai, leguminosas, pvssifloraceas, 
anjnacoas, solanacea«, ap^cynacoas, 
anacarJiac^as, urticaceas, rosáceas, cu- 
phí>rbiac3as, cucurbitacoas, rutaceas, 
malpigiiiaceas, umbellifer is, ampelida- 
coas, coníferas, orchidaceas, palmeiras, 
o mui fias outras, que o enriquecem do 
óptimas madeiras de construcçao, tintas 
raulticorei, fructos alimenticios o medi- 
cinaes. 

Sua fauna é brilhantemente repre- 
sentada. Goyaz oxparta cerca do 50.030 
rezes, annualmente, para Minas Geraes, 
de onde seguem caminho do Rio de Ja- 
neir), depois áa. engorda. Produz gado 
cavallar, muar, ovelhum, suino, e mais 
produzirá quando o transporto fácil e 
baixo frete trouxerem ao creador certeza 
d3 lucro. Seus rio^^, ribeiros, lagoas, e 
lagos sâo nimiamente piscosos, o suas 
denSAS ti )resta.s c vastas campinas estào 
crivada ; de animaos bravios (boa caça), 
cujas pelles, exportadas para os centros 
populosos, alcançam subido preço. Devo 
accrescentar a tamanha riqueza o pro- 
digioso svátema hydrographico do Goyaz, 
que pôde communícal-o, como bem de- 
monstf aram Couto deMagalhães,Leite do 
Moraes, F^elicio dos Santos o outros bra- 
zileíros iliusÊres, com as aguas do Ama- 
zonas, Prata, Paraná e S. Francisco, 



mediante 1.600 kiloraeíros de forx^o-via, 
que circulem as partes encachoeiradas 
do Araguaya, Maranhão o Tocantins; 
que liguem o ultimo pontj navegável 
do Rio Grande (Araguaya) ao piúmeiro 
d > Piiuii*y ou Taquary o ás aguas na- 
vegáveis do Paranahyba, o que estabe- 
leçam o traço de unia-) entre as do To- 
cantins eS. Francisca. 

E\ portanto, justo e muit^ louvável 
o desejo que nutre o povo desta, capital 
do ouvir o sibilo da If^omoti va om tieri*as 
de sou futuroso Esiado; porque assim as 
forças vivas, armazenadis no seio da 
terra, hão de se transfarmar em trabii- 
Iho útil: porque assim o missrando sil- 
vícola, o Índio cruel e indolente, c )ns'i- 
rado fera pelos sertanejos, graças á im- 
proflcuidade da catecheso em tão remo- 
tas paragens, hi\ de sor chamado ao 
convívio social, tornando-se elemento 
apreciável á lavoura; porque assim a 
navegação dos cui*sos de agua tornar-so- 
ha proveito ;a. diispertando as populações 
ribeirinhas do profundo lotbargo em 
que jazem; p)rque assim as estradas 
transversac; sorà) froquentadap, ani- 
mando o commerci.) das cidades, villas. 
e pequencs povoados o devassadas as 
mattas seculares; porque assim, final- 
mente, a industria, quebrando as peas 
fe Toas que a subjugam, desprendera 
ousado vô ) a regiões desconhecidas o 
seus productos, exportados para os 
grandes erapjrios do^ mundo, obterão, 
em troca, os g3noro3 de quo carecem 
as cia wes traballia^loras, para a satis- 
fação de suas mais palpitantes necessi- 
dades. 

Goneralissimo, debaixo do t.iplico 
ponto de vista—p )liticò,economico c es- 
tratégico— urge a solução do grandioso 
problema abjrdado pjlo vosso govenio. 
Gomo sabeis, o Brazil possuo vastíssimo 
território, onde, a p>uco e pouco, diíle- 
renciam-so as raças, em obediência ás 
leis physicas o i influencias cósmicas, 
cuja resultante é o clima, como muito 
b3m disso o citado Dr. Folicio dos San- 
tos, om .substancioso parecer sobre o 
projecto n. 47, apresentado á Camará 
dos Deputados, na sessão de 1882, polo 
Dr. José Leopoldo de Bulhõas Jaraim. 
Estas raças, quanto mais se differen- 
ciam, mais accentuam a tendência sepa- 
ratista, e a raça mixta brachycephala, 
em formação no Ceará o outros Estados 
do norte, será impotente, em. que pese 
áquello illustre clinico, para manter, 
atra vez do tempo o do espaço, a cohosão 
desejada. Dosde quo esta tendência é 
uma força negativa, respeito á unidade 
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(la pátria, d^vo-se-lho oppop osforço po- 
sitivo, capaz de annulial-a. Ora» S3 me 
nào depara m8lh'>r, que o eiitrelaça- 
raent) de todos os Estados, por meio de 
ferro- vias c navegação interna. 

A comniunicaçâo fácil nem só aper- 
t wÁ, os laços de intei^esse o solidariedade 
entre os mesmos e a Capital Federal, 
orno ainda, por cedência reciproca, es- 
tabelecerá uma c^mo selecção deidías 
c costumes, capaz de contental-os a 
todos. Dahi o cosmopolitismo, dahi a 
fjrça centrípeta contraposta A desag- 
gregação physico-moral-intellectual,que 
trabalha a iiepubllca Brazileira, como 
trabalha as grandes nacionalidades do 
planeta. 

Economicamente falando, sondo a es- 
trada de ferro, como acima disse, factor 
da riqueza publica e particular, porque 
dá valor ao producto que não o tinha e 
augmenta o daquelle que mal so batia 
contra o moroso e caro transporte ru- 
(Jimcntíir; porque anima o agricultor, o 
creador, o mineiro, todas as industrias, 
cm s'.imma, a viação federal do Brazil, 
servindo a feracissimas zonas, multipli- 
cará a exportação e importaçã^^, au- 
gmentSindo as rendas goraes, em vir- 
tude das taxas a que os géneros ficarão 
sujeitos em ambos os casos. 

Estrategicamente, a importância do 
problema é infinita e a solução inadiar- 
vel. Os brazileiros, estamos convencidos 
de que devemos ligar Matto Grosso, 
Paraná eo Rio Grande do Sul, quanto 
antes, á Capital Federal, por meio de 
communicaçõos internas, a coberto de 
ataque,* na emergência de guerra com 
as republicas circuravisinhas. Estamos 
ainda convencidos de que devemos ligar, 
centralmente, o norte á mesma capital; 
de modo que a^ comraunicaçôes com 
esta parte da Republica indep3ndam da 
navegaçã) costeira., que pôde ser to- 
lhida por qualquer potencia possuidora 
de formidável es lUíidra, como a França, 
a Inglaterra, a Allemanha, ctc. 

No caso vertente, de uma estrada po- 
litico-estrategico-commercial para Mat- 
to Grosso, qual o melhor traçado ( Re- 
spondendo á pergunta, parece-mc fora 
aquello que, partindo da barra do Pi- 
rahy e tendo por pontos obrigados <is 
cidades da Formiga, Catalão e Goyaz, 
fosse tsr a Cuyabá, seu ponto objectivo. 
Mas este traçado ó o de uma estrada 
quasi idóal, é o da trifurcação da Cen- 
tral do Brazil, cora destino á ultima ci- 
dade, conservando a bitola de l",60e 
mais condições technicas; obra colossal, 



que requer dispêndio acima dos aosss 
recursos financeiros» 

Demonstro 

Da Barra do Pirahy a Cuyabá, pe- 
sando pelos pontos alludidos, ha, salvo 
erro, 1 .635 kilometros em linha recta. 
conformo a carta organizada em ISS^ 
pela commLssao de qu8 foi ch3fe o ve- 
nerando general e homem de lettins 
visconde de Beaurcpaire Rohan. Consi- 
derando o caào mais favoravel—quo o 
traçado se desenvolva sem grandes vol- 
tas, evitando povoações intermédias e 
que, portanto, descreva, tao somente, 
as curvas requeridas pela constnicçio. 
dando 50 «/o para a porcentagem dm 
ai iali amentos rectos o 500 metros para 
o raio médio de curvatura, a ftírro-vi;i 
om questão medirá, approximadamente. 
1.706 kilometros c custará cen^a d»' 
176.600:000$ ao preço kilometrieo d.* 
100:00í)$, quantia superior á receita au- 
nual da Republica ! 

Para levar a efTeito esta obra gí;rin- 
tesca, seria mister um empréstimo ex- 
terno, que, eíToctuado ao juro de 4 ^ 
traria ao thesouro nacional o eneaiT'» 
áò 7.064:000^, pagos, annualmeate, em 
ouro, além da quota destinada á amor- 
tização. Claro é que o eatado, deanu- 
dos compromissos que tem a solver, nãii 
deve atirar-se a tamanho commettimcn- 
to, restando-lhe a escolha de uma com- 
panhia paulista ou mineira, que pos^. 
om parte, tomal-o aos hombi'Oá.Das com- 
panhias paulistas qual a preferível f 
Fala o Dr. Leite de Moraes, ei:-prcsideni' 
de Goyaz, á pag. 6 do seu opúsculo ofe- 
recido ao finado conselheiro Mano<»l 
Buarquo do Macedo, de saudosa me- 
moria, sobre o prolongamento da estra- 
da de ferro Mogyana : 

< Quando se pensa, reflectidame/it.v 
sobre o prolongamento de uma das 
estradas de ferro paulistas para Matt<) 
Grosso, a primeira questão que se nos 
apresenta repousa sobre a preferoocia 
de uma das respectivas companhia'*. <• 
rosolve-se na seguinte pergunta : qiwl 
das companhias paulista podo tomar n 
si este prolongamento no sentido maí^^ 
vantajoso ao império, e com o menor 
sacritício possivèl ? 

As únicas com^^anUias que pòdeDi 
di>}putar o prolongamento com o único 
objectivo — Capital de Matto Gros^"). 
são a Mogyana, a Puulisla, a Ituanae a 
Sorocabana, mas com igual olyeíJíi^*^' 
pairando por Goyaz, e atravessaii<I^ !^ 
Araguaya, ligando sua naregação á li- 
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nlia férrea, nenhuma pódc co!ieorrer 
com a Mogyana^ a única qiio cjtá nas 
cjii(li(;r)Oá do realizar aquello prolon- 
{ramcnto com o duplo roáultfcd> d 3 
liíjar a Còrlc a Matto Gros.^o, tocando 
em Goyaz, e o norte ao sul do império 
pela iffraçáo de seus rios navegáveis á 
linha íerrea.» 

O la decido dosombargador António 
Félix de Bulhòcís, conlieced jr profundo 
íhv^tes sertõeá e advogado acérrimo 
dos interesses goyanos, dava também 
preferencia íi mesma companhia. Re- 
almente, além de outras vantagens, 
militam a seu favor o privilegio di 
zona no Triangulo Mineiro, concadido 
pelo estado do Minas, e o do seu pro- 
longamento até ao Araguaya, concedido 
por este eáiaio. Militam, ainda, a sou 
favor, c nmito, a garantia que offerece 
de próxima chegadi a Goyàz, pjrquanto, 
em breve, estarão seus trillios na bar- 
ranca do Parajiahyba, a probidade de 
seus direi to res b o conhscimento te- 
chnico di3 sjujjengenlniros. 

Entretanto, a Mogyana tem centra si o 
oxaggíírado desenvolvimento, as curvas 
do pequeno r.vio c as baldeações a que 
sujeita os pas>agoiros e mercadorias, 
com destino á Capital Federal. 

Das compjinhias mineiras — Minas e 
Rio, Jacotmga, Oeste e Pitanguy a 
Patos — algumas estão em- estudo e 
outras com a parte em trafego a grande 
distancia do mencionado rio, o só o 
attingirão muito depois da Mogyana, 
que, em virtude da concessão mineira, 
cortou-lhes a fronte até Catalão, tor- 
jiando-lhos obrigatória a entrada pelo 
Alço Paraná hyba, em demanda do To- 
(Mntins o do Araguaya, abaixo de 
Santa Leopoldina. 

Agora vou encarar o lado particular 
do problema, aquelle de quo trata a 
representação e offlcio da Intendência 
Municipal juntos , motivadoros deste 
longo parecer . 

Deve o governo provisório conceder a 
garantia do juros e mais favores re- 
queridos pelo representante da Compa- 
nhia Mogyana i 

(leneralissimo, permitti quo eu. cum- 
]>rindo o sagrado dever de acautelar os 
interesses da Pátria o deste estado, cujo 
governo me coube na mais melindrosa 
das épocas, vos exponha, com a máxima 
sinceridade» minh;i opinião a respeito 
de tão importante assumpto. 

Entendo que se deve conceder a ga- 
rantia de juros, irapondo-so, porém á 
companhia as se<;uinte3 condições^ além 



de outras quo deixo ao elevado critori 
do vos jo governo : 

1*>. privibgio por 70 annos o garantia 
do G^/o, tã) sômíínte, sobre a impor 
tancia calculada á rasão d3 30:000$000 
por kilometro ; 

2<», tarifa difforencial para os pro- 
ductos dj valor, quo teera de lutir 
com seus similares nos mercados de 
S. Paulo, Santos o Rio de Janeiro, o 
especial pira aquellcs que alcançam 
baixo preço, mas superabundam ; 

30, rapidez de transporte ; 

4*», prazo máximo do 8 annos para a 
conclusão definitiva das obras, a contar 
da assignatura do contracto. 

A tarifa differenciíl o a espacial não 
trarão prejuízos ã companhia, sim 
enormes vantagens, porquo facilitarão a 
sabida de produjtos, ganhando ella com 
a abundância de carga mais do que 
perdera com a birateza relativa do 
freto. 

Em França, como diz Perdonet, a 
linha do Este transporia até Cliampagne 
o esterco do Pariz, a frete insigniftean- 
,te, salvando apenas as despezas de tra.- 
cção, porque alli, naqiiella grandiosa re- 
publica, como nos Estados Unidos do 
Nort3, as companhias do estradas de 
ferro coraprehenderam que, reduzindo 
su\ tarifa ao minimo para todas as 
matérias fertilizantes , contribuiriam 
tanto para a sua prosperidade como 
para a do paiz e obtiveram estrondosos 
result\dos.. 

Si a Mogyana não accoitar estas con- 
dições, de modo algum deve ser defe- 
rida a pretendo do engenheiro Lisboa o 
sócios, porque, em tal caso, a linha não 
compensará o sacriflciodo Thesouro Na- 
cional ; convindo antes quo se conceda 
privilegio e favores a alguma das com- 
panhias mineiras, sobretudo ã Jacotinga, 
cuja linha, sendo a mais curta com des- 
tino ao Paranahyba, oíFerece grandes 
vantagens. Dada tal solução, compe- 
tirá a este estado resolver sobre o pri- 
vilegio do zona, concedido á Mogyana. 

Assim deferindo a pretenção, Geno- 
ralissimo, tereis prestado ao paiz assi- 
gnalado serviço e a Goya^. o maior que 
jamais se lho prestou. E osto povo me- 
rece vossa benévola attenção, porque 
vos respeita, porquo apoia, ex-corde, 
vosso governo patriótico, ora quo depo- 
sita a mais completa confiança, e de 
cujas mãos espora receber a senha de 
sua grandeza futura e os meios garanti- 
dores de sua justa e suspirada autono- 
mia. 
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Saúde c fpatoi*n idade. -^ Ao cidadão 
Generalíssimo Manoel Deodoro da Fon- 
S3ja.chefe do Governo Provisório dos Es- 
tados Unidos do Q:'3^z\l.—Rodolpho Gus- 
tavo da Paixão. > 
Como se vè, o dosanvolviraentoda estrada 
que pr.)puz é o de uma ferro- via ideal, 
pús estava certo do que não se poderia 
obter um tra';ado entro a Barra de Piralfy o 
Cuyabíi com essa extensão, kilometrica; mes- 
mo assim o seu custo attingiria uma impor- 
tância supjriar aos recursos ftoanceiroá do 
paiz naquella época e h )jc . 

Mas, do meu breve estudo se deprehonde 
a necessidade urgente e palpitante de com- 
municação rápida da Capitai Federal, ou de 
qualquer porto franco que lhe eSiejaproxim> 
om o centro e oeste tfe Minas e os Estadjs 
do Goyaz e Matto Gross >, onde circulem, me- 
^ diante freto barata, os productosda lavoura 
e outras industrias que se possam desenvol- 
ver naq lellas foracissimas regiões. 

Ant'gamente, Goyaz exportava, em costas 
de burros, bastante crystal de rocha (quartzo 
hyalino), oue se vendia nesta Capital a preço 
compensador; esse ramo de commercio, 
porém, d esap pareceu, por causa da carestia 
do frete om estradas de ferro. 

O Sii. BuKNO DE Andrada— O morcado de 
quartzo teve uma depreciação . O maior ne- 
gociante nessa especialidade que aciui tive- 
mos vio-so, muitas vezes, obrigado a inter- 
romper o serviço, por não encontrar preço 
algum . 

O Sr. Rodolpiio Paixão — Acceitando 
o traçado da Mogyana, todavia fora de pa- 
recer que se lhe concedeis 3 o privilegio re- 
querido, sob as condiçõ^ que acabo de ler. 
Odecret» federal n. 802, de 16 de outubro 
de 1800, respondendo aos meus ardentes de- 
sejos, fez-lhe concessòe;, bem como ao enge- 
nheiro Francisco Mui*tinho e ao Banco Con- 
strnctor do Brazil, que resolvem o problema, 
mais ou menos de accordo com o meu plano, 
conforme consta d:i pag. 14 da mensagem a 
•que me lenho i'cferido. 

O general Mello Rego, meu illustre amigo 
e camarada, que 6 um dos homens mais 
uteii a este paiz— honesto, trabalhador e íl- 
lustrado {apoiados)— eile, cuja actividade e 
zelo podo publico servi(.H), apezar de seus 
77 annos de idade, deviam cscar sonde apro- 
veitados neste recinto, advoga o traço por 
SanfAnna do Paranahyba, como o íiavia pre- 
conizado o operoso e i Ilustrado engenheiro, 
hoje fallecido, coronel Pimenta Bueno, au- 
tor de valiosíssimos trabalhos, que deveriam 
ser colleccionados e guardados cm logar S3- 
guro. 

O Sr. Bueno de Andrada — Estão na 
Sceretaria da Agricultura» 



O Sr. Rodolpiio Paixão — Mas, devem 
ser colleccionados, aflm de não terem a 
sorte dos relativos á colónia militar Alto 
Uraguay, ponto i np rfcan^o da nossa fron- 
teira com a Argcni;ina, dos quaes ninguém 
sabe o paradeiro. A commissão fundadora 
dessa colónia, composta do ontio major An- 
tónio Florêncio Pereira do Lago, ch3f • de 
qu3m me recordo sempre com saudades, do; 
cupitães Luiz Mendes de Moraes (general de 
brigada, ac^^ualmentj) Josâ Alipio Costallat, 
hoje commandante, e muito digno, do Collo- 
gio Militar, Francisco Alberio Guilion, nosso 
querido e chorado collega, ck) tenente Fran- 
cisco de Paula Ferreira GoracS, um dos 
mais esperançosos oflicioes do ex?r<:t:í 
brazileiro, morto, si me nâo fcilhi a me- 
moria, no Amapá, e do humilde orador, quo 
era tonante do estado maior de l* cl.is.<í 
ncs^a época, apresentou, quando ftnda a sua 
árdua missão, importante e minucios) re- 
latório, acompanhado de plantas, habil- 
mente desenhadas pelos engenheiros Costaliai 
e Guilion, no qual se encontra o estudo quofir. 
da tlora c fauna daquolla fecunda região, 
sita á margem es(iuerda do caudalaso 
Uruguay, e do sua constituição ideológica, 
assas interas-sante: onde pairam, ontretan^ 
esse relatório, memoriaes o desenhos respe- 
ctivos, entreguei, em 1882, â Secretaria da 
Guerra ? Ninguém o sabe ! Isto cu poâso 
affirmar, porquanto, ha mozes, reque/i certi- 
dão da part3 que me diz respeito e ainda \m 
me foi ella passada, em que pese ao dospaciío 
favorável ao Ministério da Guerra, 

Além desses cíiminhos estratégicos, ccj- 
nomicos e políticos, ha o projecto da linha de 
Santos a Cuyabá e o da mixta por Miranda, 
cujos estudos foram autorizados, de novo, 
em virtude de emenda por mim aprcsenta»la 
ao orçamento da Guerra, para o vigcaio 
exercício. Entendeu, poi*ém, o Governo que 
devia mandar explorar e construir o ti-echo 
da estrada de ferro estra^gica corapreheo- 
dido entro a cidade de Guarapuava, ou o 
ponto mais conveniente em suas proximi- 
dades, o a f .z do rio Ivahy, encarregando, 
muito acertadamente, ao l" batíilhão de enge- 
nhar ii de tacs serviços. 

O Sr. Bueno de Andrada —V. Ex. ha de 
concoidar que é um methodo que nenhum 
engenheiro segue, este de começar a con- 
strucção sem estar prompta nenhuma phase 
do estudo. 

O Sr. Rodolpho Paixão— O acto foi, por 
conseguinte, legal ; mlis, pe:*gunta o nobre 
Deputado: «Onde a verba para isto?» 
Respondo eu: Não havia necessidade de 
verba, pois que ella figura no orçamento d^ 
Guerra. Como S. Ex, salxj, o serviço está 
sendo feito por engenheiros militares d 
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pi'aças do um batalhão do exercito, o que 
redunda em dous resultados de valer para o 
paiz : a pratica do pessoal empregadoroesia 
importante commissao e a economia resul- 
tante do systema adoptado para os estudos e 
construcçõos de estradas estratégicas. Alli, 
os engenheiros perceberão vencimentos iguaes 
aos que perceberiam em commissoes seden- 
tárias, excepto as diárias a que teem diroito 
e que figuram, também, na tabeliã do orça- 
mento ailudido : ora, digamos a verdade, as 
commissoes exercidas nesta Capital são, em 
regra, de pouco trabalho ; logo, ha completa 
vantagem em se dar serviço no interior da 
União aos offlciaes recem-formados na Escola 
Militar. 

Creio haver demonstrado que o Minis- 
tério da Guerra tom recursos dentro da lei, 
para fazer face á despeza com a exploração 
e construcção do trecho da estrada compre- 
hendida entre^Guarapuava e a foz do Ivahy. 

As linhas telegraphioas do Rio Grande do 
Sul, Gòyaz e Matto-Grosso foram construí- 
das, com a máxima economia e presteza, por 
offlciaes e praças do exercito. 

£m muitos quartéis e outros edificios pú- 
blicos pertencentes ao departamento da 
guerra tem sido empregada a mão de obra 
militar, que 6 baratíssima. 

O Sr. BuENo DE Andrada dá um aparte. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Isto não se dará, 
porque as praças de pret vencem etapa, va- 
riável do um a outro ponto da Republica, 
teem o soldo, que ó âxo, a gratificação de 
voluntário ou engajado e ainda uma grati- 
ílcação pro labore, conforme o merecimento 
de cada umst^ quando trabalhaiA em constru- 
cçõos militares. Para semelhante despeza o 
orçamento consigna verbas: não houve, por- 
tanto, como já affirmei, alteração de um vin- 
tém, por causa do serviço em questão. 

O Sr. Bueno de Andrada— Não houve 
alteração 5o um vintém? Não houve au- 
gmento em nenhuma dessas verbas ? Nenhu- 
ma delias arrebentou ? 

O Sr. Rodolpho Paixão— Não houve. 

O Sr. Bueno de Andrada —'Entretanto, 
no relatório ha um pedido de credito sup- 
plomentar na importância de 153:000$000 ! 

O Sr. Carlos Cavalcante— Supplemen- 
tar a que verba ? 

O Sr. Bueno de Andrada — Eu estou 
perguntando. Quero saber tudo isto. 

O Sr. Rodolpho Paixão— O nobre Depu 
tado não me conta novidade alguma a res- 
peito de créditos supplemen tares. 

O Sr. Bueno de Andrada — Não conto 
novidade nenhuma, porque estou, apenas, 
fazendo perguntas. 



O Sr. Rodolpho Paixão — Como quer 
V. Ex. que se não venham pedir créditos 
supplementare^, dada a maneira segundo a 
qual se organizam os orçamentos da despeza 
de todos os Ministérios ? ! 

O anno atrazado, discutindo o Orçamento ' 
da Guerra, eu fiz ver ao relator do parecer 
respectivo, Sr. Lauro MUller, que a media 
da etapa não podia ser fixada cm 1$400, 
visto haver ella sido superior a 1$700 no 
exercício anterior, e apresentei uína emenda 
elevando-a a 1$500, emenda essa que foi re- 
jeitada por S. Ex.; mas, todos nós sabemos 
o resultado de tamanho desacerto, que deu 
logar ás mais vis explorações politicas con- 
tra o actual regimen . O mesmo eu ponderei, 
o anno passado, ao meu illustre camarada e 
amigo Dr. Paula Guimarães, que, esperan- 
çoso de baixa nos preços dos géneros ali- 
mentícios, não acceitou a minha idéa : vere- 
mos, nos últimos mezes do exercicio vigente, 
qual de nós tinha razão. 

A' vista de semelhante optismismo finan- 
ceiro, como não podir o governo, constante- 
mente, créditos e mais créditos supplemen- 
tares ? Accresce, ainda, a circumstancia de » 
cortar o Congresso, muitas vezes, nas ver 
bas indispensáveis para o custeio de vá- 
rios serviços públicos. Taes créditos, repito, 
hão de surgir, fatalmente, emquanto não 
houver no Brazil verdade orçamentaria. 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex. está 
fazendo uma injustiça aô Sr. Campos Salles, 
que diz ter acabado com os filhotes do orça- 
mento. 

O Sr. Rodolpho Patxão — Não viso a 
personalidades; discuto em geral. O que 
afflrmo, sem medo de errar, é que o mal, 
nascendo no Império, vive na Republica : 
nunca tivemos bons orçamentos. 

O Sr. Bueno de Andrada— V. Ex, não 
diga isto; porque então fará levantar esta 
Camará contra si: pois a Camará não diz, 
todos os -dias, que estamos com as finanças 
regeneradas ? 

O Sr. Rodolpho Paixão— Mas, como dizia 
antes de divagar pelo teri*eno orçamentário, 
o Ministro da Guerra mandou proceder aos 
estudos do traçado de Guarapuava, ou im- 
mediaçoes, até á foz do Ivahy, em virtude 
da seguinte auctorização expressa no art. 16, 
n . 1 da lei que fixara a despeza geral da 
Republica, para o exercicio de 1901 : 

< Pica o Governo autorizado a man- 
dar proceder, na vigência desta lei, aos 
estudos necessários á urgente construc- 
ção de uma ferro-via que ligue o estado 
do Paraná ao do Matto Grosso, a qual 
será feita por forçai do exercito, sob a 
direcção de engenheiros militares.» 
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Quanto á liaha telegraphica, o meu col- 
lega sabe que é um sei'viço de que não pres- 
cindem as estradas de ferro. 

O Sii. BuENO DE Andrada— Agora é o caso 
de V. Ex. extender a sua argumentação e 
dizer que todas as estradas de ferro preci- 
sam de tarifas. 

O Sr. RoDOLPHO Paixao--^As tarifas vêem 
depois: V. Ex. quer tirar uma conclusão 
muito lata ! 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex.. desta 
maneira, quer lançar uma bandeira de mi- 
sericórdia sobre um acto incorrecto do Mi- 
nistro da Guerra, que não podia decretar a 
creaçãodo telegrapho. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Si teve autori- 
zação quanto á estrada, tambom a teve com 
respeito á linlrn telegraphica, serviço este 
indispensável áquelle. 

O Sr. BuExNo de Andrada— E as tarifas? 

O.Sr. Rodolpho Paixão — Não vamos 
assim : Roma não se fez em um dia I 

O Sr. Bueno de Andrada — Concorde com- 
raigo ; só falta este ponto para concordar 
cõmmigo : no mais, estamos de accordo. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Só bos accor 
damos em um ponto, isto mesmo quanto á 
Idéa, não quanto aos intuitos do Sr. Ministro 
da Guerra. 

Como acabo de dizer, não houve invasão 
do Poder Executivo na esphera do Legisla- 
tivo, relativamente ã ordem sobre a explo- 
ração e construcçao da Estrada de Ferro es- 
tratégica entro o Paraná e Matto Grosso ; o 
mesmo se verifica em relações ás outras ci- 
tadas pelo nobre Deputado e ás Unhas tele- 
graphicas que se estão construindo no Sul ; 
pois taes serviços foram autorizados por lei, 

O Sr. Bueno de Andrada— O que eu quero 
é que V, Ex. me mostre a autorização, nem 
só para a estrada como para o telegrapho. 

O Sr. Rodolpho Paixão— Estão aqui as 
consignações votadas, o anno passado, pelo 
Congresso, para uma estrada e diversas li- 
nhas telegraphicas : 

«Obras militares — augmentada de 
240:000$ e do total da verba applicada a 
quantia de 200: 000$ para obras no hospi- 
tal de S. Francisco Xavier ; a de 40:000$ 
para , uma estrada que vá de Guara- 

Suava á colónia da foz do iguassú ; 
e 40: 0000 para a construcçao de uma 
linha telegraphica, que, partindo da 
Boa Vista, comarca de Palmas, vá ter- 
minar na colónia militar do Iguassú, 
margem do Rio Paraná : e a de 30:000$ 
para a construcçao de linhas íelegraphi- 
cas estratégicas q,uo, partindo dsv cidade 



da Cruz Alta, liguem esta ás de S. Luiz, 
Santo Angelo, S. Borja e a colónia mili- 
tar do Alto Uruguay, de accordo com o 
plano de concerftração das forças, etc.> 

Sr. Presidente, o illustre general Mello 
Rego, ox-rejpresentante de Matto-Grosso, que. 
por feliz coincidência, acaba de apparecer 
no recinto da Gamara, é, como affirmei, ha 
pouco, advogado acérrimo da estrada por 
Sant*Anna do Paranahyba ; este traçsMÍo,que 
fora o preferido pelo saudoso engenheiro mi- 
litar Pimenta Bueno, mereceu, hontem, 
francos elogios do illustrado representante de 
S. Paulo, a que ora respondo. Entretanto, 
ou sou apologista do traçado^e Barra Mansa 
a Cuyabá.passando por Catalão e Goyaz, con- 
forme o plano de viação geral daRepuWica, 
formulaao, em 1890, pela comnus»Lo de que 
foi digno presidente o illustre marechal Je- 
ronymo Jardim. 

Anhelando por ver realizadas as minhas 
aspirações patrióticas e convencido de que a 
linha mixta, por Miranda, poderia ser con- 
struida com mais presseza e economia, apro- 
vei tando-se 1.900 e tantos kilometros de na- 
vegação fluvial até Cuyabá, apresentei ao- 
orçamentos da guerra para os exercícios de 
1900 e 1901 a emenda a que me tenho refe- 
rido. 

Comquanto esse traçado seja o mais longo 
dos quatro em projecto, que acabo de ana- 
ly3ar,paroce-me ser o de mais fácil execução 
nas actuaes circumstancias do paiz. 

Matto Grosso não corre, unicamente, o pe- 
rigo de invasão, em caso de guerra com as 
republicas platinas: o Paraguay e a Bolívia 
pcderão invadil-o, também. 

Si tal aconiecer, quod deus atieriat^ as for- 
ças estacionadas no 6°, õ*» e 4o districtos mar- 
charão, com relitiva celeridade, em sua de- 
fesa, se a linha mixta estiver concluida. 

Sh." Bueno de Andrada — Hoje, a opi- 
nião do general Mello Rego e de outras au- 
toridades é favorável ao prpjecto Pimenta 
Bueno. 

O Sr. RoDOT.piro Paixão— Perfeitamente: 
eu também acceito esse traçado ou qualquer 
outro que resolva o problema com a má- 
xima proraptidão, embora houvesse conside- 
rado a directriz da Barra do Pirahy a Cayabú 
como a melhor de todas. <^ 

O Sr. Bueno de Andrada— Mas, isto é 
tomar a linha quebrada como mais carta do 
que a recta. 

O Sr. Rodolpho PAiXÂo—Quando estudei 
a matéria, não commetti semelhante ern»: 
traçando a linha recta entre Cuyàbá e Goya/, 
entre Goyaz e Catalão e entre CataKo e a 
Barra dv> Pirahy, calculei o minimo desen- 
volvimento sobro ft directriz citada^ 
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Perguntou o nobre Deputado : « Aonde o 
Ministro da Guerra vao buscar verba para 
instrumentos do engenharia, ferramentas, 
etc. ? » Respondo gostosamente a S-^ Ex.: o 
Ministério da Guerra tem taes objoctos na 
Intendência e na Direcção Geral de Enge- 
nharia /Nesta ultima repartição ha instru- 
mentos aperfeiçoados, próprios para os tra- 
balhos que por ella correm. E' evidente, não 
ha negar, que o Sr. Ministro da Guerra, 
mandando explorar e construir a estrada do 
Guarapuava á foz do Ivahy, não penetrou 
na esphera do Poder I^egislativo, iiois não 
fez nenhuma despeza illegal, sim aquellas 
que teem verba no orçamento do sua pasta. 

OSr. BuENo DK ANDKADA—Elle traduziu 
mal as verbas ; introduziu serviços que não 
estavam determinados em lei, fazendo-os 
correr por verbas destinadas para outros 
flns, 

O Sr. RoDOLPiio Paixão— Elle não violoib 
outrosim, como o disse o nobre Deputado 
por S, Paulo, a autoní)mia dos Estados, 
mandando demarcar, nos terrenos devolu- 
tos, a faixa de um ^kilometro, do cada lado 
do eixo da linha, pára a defesa da mesma ; 
visto o estudo de estradas estratégicas não 
depender de autorização dos governos esta- 
duaes, a qual deve ser pedida quando ellas 
tiverem de ser construidas. 

OSr. Bueno de Andrada— V. Ex. con- 
fessou que o Ministro mandara, ao mesmo 
tempo, fazer C"<tudos e construii* linhaB. 

O Sk. Rodolpho Paixão— A ordem foi 
dada ao mesmo tempo, mas a construcção 
virá depois. Quanto a desapropriações e 
terrenos devolutos, assim reza o art. 6« das 
instrucções dadas ao commandanto do 1* 
batalhão do engenharia : 

€ Para a desapropriação dos terrenos 
o bcmfeitorias de dominio particular, 
que forem necessários á construcção 
da estrada, de conformidade com 
as leis e disposições em v i g o r, o 
commandanto remetterã as plantas e 
documentos, com a respectiva avalia- 
ção, que forem precisos, ao Ministério 
da Guéra para os fins devidos. Nos 
terrenos devolutos ^sublinho) será demar- 
cada uma faixa de um kilometro de cada 
lado do eixo da linha , para a defesa da 
mesma f a que procederá accordo com o 
governo do Estado e se regulará em tempo 
por lei especial. y^ 

Vê o nobre Deputado que eu tenho respon- 
dido com muito prazer a S. Ex, 

O Sr. Bueno de Andrada — Prazer tive 
eu, vendo que V. Ez. concordou commigo 
em muitos pontos. 



O Sr. Rodolpho Paixão — Só concordei 
com S. Ex. em um ponto, o referente á por- 
centagem sobre o soldo dos officiaes que per- 
manecem, por mais de cinco anDos,no mesmo 
posto.,. 

O Sr. Bueno de Andíiada — V. Ex. não 
declarou que o Ministro procedera mal em 
mandar fazer a estrada de ferro ? 

O Sr. Rodolphc Paixão— ...creio tor 
respondido ás perguntas do nobre Deputado* 

O ^R. BuEXo DE Andrada — Admiravel- 
mente. {Apoiados.) 

O Sr. Rodolpho Paixão -^ Admiravel- 
mente, não ! Porque não possuo qualidades 
oratórias que agradem e careço de habíli- 
tiições {não apoiados); procurei apenas» na 
medida de minhas forças, responder a S. Ex« 

Concluindo, Sr. Presidente, deixarei a tri* 
buna, não por que esteja fatigado, sim por 
ter, durante mais de duas horas, occupado 
a preciosa attenção dos meus dignos e bene- 
volentes collegas, aos quaes não me devo 
tornar importuno: V. Ex. o a Gamara hão 
do permittir, entretanto, declare ainda uma • 
vez, com a máxima franqueza c sinceridade, 
que, defendendo os actos do Governo actual, 
a que presto apoio desinteressado, o íiz, 
cônscio de não haver o mesmo ferido a Con- 
stituição de 24 de fevereiro, violando o re- 
gimen republicano-federativo, por cujo ad- 
vento na pátria estremecida batalhei desde 
a juventude, com accendrado amor o nimia 
dedicação. Esso ideal, que havia animado 
muitas annos da minha trabalhosa existência, 
eu o vi, repleto de jubilo, realizado na terra 
onde nasci e á qual portence todo o meu co- 
ração; por isso, quando me compenetrar de 
que os meus sentimentos políticos e a digni- 
dade de cidadão e soldado, cioso de sua inde- 
pendência e honra, são incompatíveis eom a 
posição de governista no seio desta Camará, 
eu saberei repudial-a, sobranceiramente, pois 
nunca me curvei e nem me curvo gara subir 
as escadas do poder ! 

Senhores, quando eu fallo em governo da 
Republica, eu me volvo para o seu magistrado 
supremo, que o consubstancia, que é o único 
responsável, em face da Constituído e pe- 
rante o naiz, pelos actos administrativos, 
pelas medidas postas em pratica por seus 
secretários ou ministros. 

Não me preoccupam vantagens ÍUturas» 
não me arreceio das más consequências re- 
sultantes desta ou daquella attifúde que 
houver assumido ou assumir no Congresso» 
porque na opposição vivi muito tempo. Fora 
este o meu papel na monarehia e o foi du< 
rante o governo do Marechal Floriano, até a 
revolução de setembro, e no correr dos três 
últimos annos da presidência do Srt Drt 
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Prudente de Moraes. Mantel-o-hia, actual- 
mente, si não estivesse convencido de que o 
Sr. Dr. Campos Salles tem correspondido á 
confiança do povo que o elegera : eis ahi a 
razão por que defendi o sou governo e o 
defenderei, quando fòr mister, nos termos 
em que acabo de fazel-o . ( Muito bem ; muito 
bem. O orador é muito cumprimentado,) 



SESSÃO DE 22 DE JULHO DE 1901 
(Vide pag. 22S do presente to] ame) 

O 8r. Oamillo de Hollanda 

—Sr. Presidente, venho á tribuna pedir a 
V. Ex. se digne consultar á Camará si con- 
cede que seja lançado na acta do suas ses- 
sões um voto de profundo pezar pelo in- 
fausto passamento do lliustre e bravo mare- 
chal Tude Soares Neiva, honrado ministro 
do Supremo Tribunal Militar e digno irmão 
do nosso respeitável collega e meu compa- 
' nheiro de bancada, o Sr. general João Soares 
Neiva. 

Sr. Presidente, o lliustre extincto era filho 
do Estado que humildemente represento 
nesta Casa {não apoiados) e prestou relevan- 
tíssimos serviços á Pátria, tanto na paz como 
na guerra. 

Nas guerras em que nossa Pátria empe- 
nhou-se cora as republicas do Uruguay e 
Paraguay, Tude Neiva prestou inolvidáveis 
serviços, sellando com o seu sangue muitas 
das victorias alcançadas pelos nossos bravos 
soldados, merecendo os mais honrosos elogios 
que lhe foram dispensados pelos denodados 
chefes Caxias, Herval,Argollo,Menna Barreto 
e outros não menos illusxres generaes a cujo 
mando serviu. 

No assalto de Paysandd, elle portou-se tão 
dignamente que foi elogiado c condecorado 
com o habito da Rtsa. 

Fez parte das forças que sitiaram Monte- 
video até sua rendição ; tomou parte nos re- 
nhidos combates do Passo da Pátria, Hu- 
maytá, Itororó, Tuyuty (sendo neste ferido 
gravemente), findo os quaes o seu nome era 
sempre lembrado entre os daquellesque mais 
80 haviam distinguido. 

Assistiu <ie principio a fim á guerra do Pa- 
raguay, tendo sido ferido levemente em 
muitos combates. 

Sua bravura e o modo digno por que por- 
toií-se nessas guerras, tornaram-no conhe- 
cido e estimado, tanto pelos seus chefes como 
por todos os seus camaradas. 

O marechal Tude apresentava no peito de 
sua tà,ráa, gloriosa todas as medalhas das 



campanhas em que se empenhou o ncai<> 
oxercito, além das commendas da Hosa, de 
Christo, do Cruzeiro e do mérito militar, e 
no seu orpo existiam as cicatrizes dos fe- 
rimentos recebidos em combates. 

Na paz foriím tambsm de grande valor os 
serviços presitados pelo illustro soldado: 
commandou batalhões, brigtvdas, districtoa 
militares o serviu interinamente, por 
diversas vezes, o cargo de Ajudante General 
do Exercito, sondo sempre elogiado, ao dei- 
xar o exercício dos mesmos, pela correcção 
com que os desempenhava. 

Apezar de não se dedicar á politica, o ma- 
rechal Tude Neiva foi eleito deputado- á 
Assembléa Legislativa do seu Estado, entlU> 
Provinciíi, na qual deixou traços luminosos 
do sua passagem, prestando também ser- 
viços inolvidáveis ã mesma. 

No regimen actual elle dedicou-se exclusi- 
vamente á vida militar, que havia abraçado 
por voe ição, sendo nisáo acompanhado por 
três de seus irmãos, dos quaos o de nome 
Leôncio, bravo c honrado como elle, suc- 
cumbio heroicamente em uma das mais 
sangrentas batalhas feridas ontre o nosso 
patriótico ex5rcito e o do dictador Solano 
Lopez. 

Sr. Presidente, não vim a esta tribuna 
fazer a bio^^raphia do illustre extincto; delia 
se encarregará a historia poster j, quebas< 
tara para isso consultar a sua brilhante fé de 
oflicio, que peço a V. Ex. se digne mandar 
publicar no Diário do Congresso, 

Como ministro do Supremo Tribunal Mi- 
litar, o martichal Tude Neiva revelou em 
todos os seus pareceres e sentenças muito 
espirito de justiça e foi neste posto de honra 
que a morte veiu roubai -o ã Pátria e á 
familia, que elle igualmente amava, legan- 
do-lhes apenas um nome honrado. {Apoiados, 
Muito bem ; muito bem,) 

FE' DE OFFICIO 

O marechal reformado Tudo Soares Neiva, 
filho de Frederico Augusto Neiva, nasceu 
em mil oitocentos e trinta e treSi natural 
da Parahyba do Norte. Em mil oitocentos o 
cincoenta e quatro assentou praça volun- 
taiúamente no meio batalhão da Paraliyba 
com destino a um dos corpos do sul do Im- 
pério a desenove de julho. Justificou-sc C4i- 
deto de primeira classe por ter provado em 
conselho ser nobre por seu pai o quatro 
avós. Em mil oitocentos c cincoenta e cinco, 
.som alterações. Em mil oitocentos e cin- 
coenta e seis,seguiu para a Côrte,em março, 
e ahi foi incluído como effectivo no primeiro 
batalhão de infantaria. Em mil oitocentos e 
cincoenta e sete obteve licença para estudar 
na Escola Militar e applicações, matriculan- 
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do-se 00 primoiro anno do curso da dita Es- 
cola, não consta a data. Km mil oitocentos 
e cincoenta e oito, estudando na Escola Mili- 
tar. Em mil oitocentos e cincoonta e nove foi 
despachado alferes^por decreto de dezembro, 
o classificado no sexto batalhão de iníUntaria, 
como secretario. Erau mil oitocentos e ses- 
senta, sem alterações. Em mil oitocentos c 
sessenta e um, tendo sido approvado na 
aula provisória de mathematica da Escola 
de applicaçào e em latira e francez, geogra- 
pliia c historia, na Escola Central no Rio de 
Janeiro, bem como no primeiro annp da 
mesma ascola, na aula de pjjysica, obteve 
licença para concluir seus estudos na Escola 
Militar do Rio Grande do Sul, para onde se- 
guit» em dezembro. Em mil oitocentos c ses- 
senta e dous matriculou-se no segundo anno 
(la dita Escola do Rio Grande, em janeiro ; 
obteve approvação em todas as matérias do 
mesmo anno, paio que .foi declarado com o 
curso completo de sua arma. Em mil 
oitocentos o sessenta e três, em janeiro,, se- 
guiu para a cidade de Alegrete, afim de 
reiínir-se ao seu batalhão, ao qual se apre- 
sentou em- fevereiro, assumindo o oxercicio 
de secretario. Em junho obteve licença para 
fileira do mesmo batalhão com o alferes 
José Thomaz Ferreira Neves. Em mil oito- 
centos e sessenta e quatro, a vinte e dous 
de junho, marcbou com o batalhão afim de 
(■perar com o exercito que devia invadir o 
território da Republica Oriental, acampando 
com o batalhão no Pirahy (^randr a cinco 
de julho. Marchou com o exercito ao mando 
do general João Propicio Monna Barreto 
a vinte e nove de novembro e tomou 
parte no aasalto o tomadti d.i cidade de 
Paysaniil.Em mil oitocentos e sessenta e 
cinco tomou parte no mesmo assalto no 
dia um c dous de janeiro, sendo agraciado 
c()m o habito da Rosa, pela maneira por 
que se houve nos ataques dos referidos dias. 
No moz de janeiro, marchou para São 
Francisco Xavier, do onde embarcou para 
Montevideo, desembarcando no Espenillo, 
dahi seguiu para a cidade União. Foz parte 
das forças que sitiavam a povoação de Mon- 
tevideo, até sua rendição, entrando com o 
batalhão na mesma praça a vinte e dous de 
fevereiro. Foi nomeado ajudante de campo 
do general Sampaio, commandante da ter- 
ceira do infantaria * a seis de março e a dez 
do mesmo mez seguiu para Serro de Monte- 
video. Foi promovido a tenente por estudos a 
dezesete ainda de março e classificado no de- 
cimo sétimo de infantaria. A vinte e cinco 
de abril embarcou com a terceira divisão e 
desembarcou em S. Francisca, no Estado 
Oriental, seguindo para o da Iraan, transpoz 
o rio Uruguay o Juguery. Em 1866 seguiu 
<!om o primeiro corpo do exercito ao mando 



do general Osório, chegando na margem es- 
querda do Paraná em março. Fez a passa 
gem para o território inimigo com o exer- 
cito a dezeseis de abril, assistindo aos com- ' 
bates desse dia e do dia immediato e á to- 
mada do Forte de Itapirú a dezoito; mar- 
chou com a terceira divisão de infantaria 
no mesmo dia dezoito para o Passo da Pá- 
tria, entrando nessa fortificação abandonada 
peio inimigo a vinte e dous, tudo de abril. 
Tomou p.irte no combate de dous de maio, 
no qual foi ferido, sendo agraciado com o 
habito do Christo pela nv&neira por que por- 
tou-se no referido combate. A vinte mar- 
chou com o exercito para Tuyuty e, tendo-se 
aggravado o seu feriiuento, baixou ao hospi- 
tal do Passo da Pátria, a vinte e três, tudo de 
maio. Teve alta a cinco de junho e continuou 
no mesmo emprego do ajudante de campo 
da terceira divisão de infantaria. Assistiu 
ao celebre bombardeamento de quinze de 
junho. Tomou parte nos combates de dezeseis 
e dezoito de julho. Em mil oitocentos o 
sessenta e sete foi ncmieado capitão em com- 
missão, em março, o classificado no sexto 
batalhão de infantaria, a seu pedido, sendo 
dispensado do exercido de ajudante de campo, 
afim de reunir-se áquelle batalhão em 
Curuzú, ao qual se apresentou no mesmo 
mez de março. Foi despachado capitão eífe- 
ctivo para a oitava companhia do dezosois 
batalhão de infantaria a primeiro de junho. 
Passou a fiscalizar o sexto de infantaria a 
primeiro de julho, regressando ao segundo 
corpo do exercito e seguiu para o Passo da 
Pátria a^seis do dito mez. Tomou parte nos 
ataques dedezenove de agosto a vinte e dous 
de setembro, por occasião em que os para- 
guayos pretendiam apoderar-se do nosso 
comboio. Tomou parte no combate de 
três de novembro nos campos de Tuyuty 
e baixou ao hospital a quinze do dito mez. 
Em 1868 teve alta a seis de janeiro, bai- 
xou novamente a vinte do mesmo mez 
e teve alta a oito de março. Fez o cerco 
de Humaytá, onde entrou no dia vinte e 
quatro de julho e a vinte e sois do dito mez 
seguiu para Chaco commandando a ala es- 
querda e ahi permaneceu cercando o ini- 
migo até sua capitulação. Deixou a fiscali- 
zação do sexto de infantaria, e reuniu-se ao 
dezeseis de infantaria em agosto, e a 18 do 
mesmo mez seguiu com o 3<^ corpo do exercito 
para Tabycuary, cujo rio atravessou seguin- 
do para Palmas. Assistiu aa reconhecimento 
á viva força sob as posições de Angustura a 
primeiro de outubro e nesse mesmo mez mar- 
chou com seu batalhão para Chaco e tomou 
parte no encontro com os inimigos desse 
lado. A vinte e seis de novembro tomou 
parte no combate havido por occasião em 
que nossas forças procuravam communicar- 
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se com a esquadra em Villeta, Passou a 
âscalizar o dezeseis de infantaria a dezoito 
de novembro, deixando a dous de dezembro, 
passou o rio Paraguav, acima de Villeta, a 
oinco, e assistiu ao ataaue de seis na ponte 
de Itororó e á batalha ao onze Vill em eta, 
tomou -parte nos combates de vinte o um, 
vinte e cinco e vinte e sete, em Lomas Va- 
lentinas e assistiu á rendição de Angustura 
a trinta,tudo do dito mez de dezembro, ten- 
do sido a vinte e ti*es ainda de dezembro no- 
meado para fiscalizar o quarenta corpo de vo- 
luntários da pátria, em cujo exercido entrou 
nesse mesmo dia. Em mil oitocentos e ses- 
senta enove marchou para AssumpçSo adeus 
de janeiro e entrou naquella capitai a oito, 
e a doze, tudo do mesmo mez, marchou com 
o quarenta corpo de voluntários da pátria, 
para Luc, fazendo parte das forças de van- 
guarda e regressou para Assumpção em 
março. Deixou a fiscalização daquello corpo 
a dezoito de abril, passando a vinte a fiscali- 
. zar o primeiro batalhão de infantaria em 
Lucy sendo transferido dessa fiscalização 
para o dezesete de infantaria,a vinte e nove. 
tudo do dito mez. A vinte de maio foi trans- 
ferido da fiscalização do dezesete de infan- 
taria para o dezeseis da mesma arma. Mar- 
chou com o segundo corpo do exercito para 
o Taquaral,a vinte e dous de maio. A dous de 
agosto seguiu com o Exercito para Perebe- 
buhy e tomou parte no combate dado a este 
ponto, a doze, e no de desoito do mesmo mez 
na picada do Caraguatahy, seguiu com o 
Exercito e acampou na viila daquelle nome 
a vinte, tudo do dito mez de agosto. Por de- 
creto de vinte e oito de junho, publicado na 
ordem do dia do Exercito numero seiscen- 
tos oitenta e três, de vinte e oito de julho, 
foi agraciado com a medalha de mérito 
militar, pela maneira. por que se portou 
no combate de vinte e um de dezembro 
de mil oitocentos o sessenta e oito. Mar- 
chou de Caraguatahy a quinze de outu- 
bro e acampou na Villa do Rosário a trinta 
e um do mesmo mez. Embarcou a sete, 
desembarcou a nove na viíla da Concei- 
ção ; expedicionou a vinte e cinco, tudo de 
novembro, para Perrypocú, em persegui- 
ção do inimigo e regressou a cinco de de- 
zembro. Foi nomeado major em comraissão 
por actos de bravura praticados nos comba- 
tes de agosto, como publicou a lembrança 
do Quartel General do Commando em Chefe 
de todas as forças brazilciras no Paraguay, 
de vinte e três de dezembro, com antigui- 
dade de vinte e dous do dito mez. Em 
mil oitocentos e setenta expedicionou para 
o norte da Republica do Paraguay, a 
doug de fevereiro, tomou parte no glo- 
rioso combaiie do dia primeiro de março 
no Serro Corá, (juo poz termo á guerra, 



com a morte do dictador da R^^publica.sangpi- 
nario Francisco Solano Lopez, regressou a dita 
expedição a trese do mesmo mez. Embarcou 
na villa da Conceição a vinte e um e desem- 
barcou em Humaytá. a vinte e quatro, tudo 
do dito mez de març^. Embarcou de Hu- 
maytá a trinta de abrif com destino á CorUí, 
onde desembai^cou a vinte e seis de mai". 
Por decreto de oito de junho foi agraciado 
com o ofilcialato da Rosa, pelos relevantes 
serviços prestados na guerra do Paraguay. 
Embai*cou com o trinta o seis corpo de vi>- 
luntarios da pátria a onze de junho, o des- 
embarcou no Maranhão a três de julho, 
sendo dissolvido o corpo a sete áo dito 
mez, por ordem do Ministério da Guerra, fi- 
cou em disponibilidade. Por portaria dedeze- 
ncve. publicada em ordem do dia do exercito, 
numero vinte e nove, tudo de novem- 
bro, obteve trás mezes de licença para tratar 
de sua saúde. Em mil oitocentos o se- 
tenta e um, por doci*etp numero quatro 
mil setecentos o dezeseis, de quatorze dt» 
abril, foi mandado considerar major gra- 
duado, conforme foi publicado em ordem 
do dia regimental, numero setecentoH e 
sessenta o dous, de dezoito do dito mez de. 
abril. Em virtude do artigo sexto do eom- 
mi'.ndo da divisão, do vinte e quatro de maio, 
passou a ser considerado no exercício de as- 
sistente do Quartel-Mestre General, junto ao 
commando da primeira brigada estacionada 
em Humaytá. Em mil oito^ntos e setdnta o 
dous, assistente do Quartel-Mestre General, 
junto ao coiiímando da primeira brigada. Em 
mil oitocentos e setenta e trás, apresentou-sc 
ao batalhão a vinte e cinco de junho, assu- 
mindo nesse mesmo dia o commando da oi- 
tava companhia, conforme publicou a ordem 
do dia regimental numero cento e sessont i o 
nove, d;\ masma data. Embarcou com o b-- 
talhão na Corte a quinze de agosto e desem- 
barcou na Bahia, a vinte ainda de juuho. 
Em mil oitocentos o setenta o quatro, 
por ordem do Quartel General do com- 
mando das armas, de trinta e um de ju- 
lho, foi mandado fiscalizar o dezoito do in- 
fantaria, que tudo fez publico a ordem regi- 
mental numero trinta o nove, da mesita 
data. Deixou a fiscalização do desoito 
de infantaria a seu pedido, a vinte de outu- 
bro, e na mesma data passou a fiscalizar o 
seu batalhão, Deixou a fiscalização a dezeseis 
de dezembro, data cm que passou a doente 
no quartel. Em mil oitocentos e setenta 
e cinco obteve três mezes de licençi cora 
soldo e etapa, para tratamento do saúde, 
em virtude do parecer da junta que o 
inspeccionou, como publicou a ordem do 
commando das armas de dezenove de feve- 
reiro, data em que entrou no goso da mesma 
licençci,approvada pelo Ministério da Guerra^ 
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eonformc publicou a ordem do dia do ex- 
ercito, numero mil cento o onze, do vinte e 
oito, tudo do dito mez de fevereiro. Apre- 
sentou-se da licença a trinta de maio. As- 
sumiu a fiscalização do batalhão a primeiro 
do junho, como fez publico a ordem do dia 
regimental, numero quinhentos setenta e 
três da mesni;». data. Passou a comman- 
dar o dezoito de infantaria, por ordem do 
oommando das armas, a quatro de julho, 
conforme publicou a ordem do dia regimen- 
tal numero quinhentos oitenta e oito da 
mesma data, que o elogiou pela lealdade, zelo 
dedicação e interesse com que fiscalizou o ba- 
talhão. Era offlcio do commando das armas 
de oitp de julho, foi louvado pela maneira 
com que se houve no conflicto de dous. 
Deixou o commando do dezoito de infantaria 
e apresentou-se a eeis, assumindo a fiscali- 
zação do dezoito batalhão a sete. como fez 
publico a ordem do dia regimental numero 
seiscentos e onze da mesma data, por outra 
ordem regimental numero seiscentos e dez- 
oito de dezesois,tudo de agosto; deixou a fis- 
calização assumindo na mesma data o com- 
mando de sua companhia,8endo louvado pelo 
zelo e dedicação com que se houve na 
mesma. Pela ordem do dia ao batalhão, ntXr 
mero seiscentos e vinte o novo,de seis de se^ 
tembro, consta que, tendo sido desligado do 
dezoitode infhntaria,no dia dezenove de julho, 
fora louvado pelo ajudante-gcneral do exer- 
cito, pelo zelo que mostrou durante o tempo 
que interinamente commandou aquelle bata- 
lhão. Pela ordem do dia ' regimental numero 
seiscentos e quarenta e quatrp, de primeiro 
de outubro, passou a fiscalizar o batalhão a 
quatorzo do dito mez ; foi averbada em 
seus assentamentos a ordem do dia do dez- 
oito de infantaria, de vinte de outubro de 
mil oitocentos setenta e quatro, que diz o 
seguinte : O tenente-coronel comraandante 
manda fazer publico, para conhecimento do 
batalhão, que, em virtude da ordem do cora- 
mand • diis armas,exarada em offlcio de hon- 
tem, datado, numeio quatrocentos o deze- 
seto, foi desligado o addido ao batalhão 
o senhor m gor do dczeseis de infantaria 
Tude Soares Neiva, que se achava exer- 
cendo as funcçôcs de fiscal. Ao fazer tal de- 
claração sento o tenente-fioronel com- 
raandante separar-se do major graduado 
que tão bons serviços prestou ao batalhão, 
na qualidade de fiscal, no quo mostrou a 
maior lealdade, intelligencia, zelo e activi- 
dade, a par de sua conducta exemplar. 
£m mil oitocentos e setenta e seis deixou 
a fiscalização do batalhão a três de ja- 
neiro. Entrou no goso do licença para 
tomar assento á assemblôa provincial da 
Parahyba, a primeiro do maio. Apresen- 
tou-se ao batalhão a primeiro de acosto e 



tomou o commando de sua companhia. As- 
sumiu a fiscalização do batalhão a vinte o 
oito de outubro, sendo na mesma data elo- 
giado pelo commando das arràas, pelo pro- 
cedimento prudente e attitude enérgica que 
apresentou dura'nte as eleições. Em mil 
oitocentos ,e setenta e sete, pela ordem 
do dia regimental numero novecentos o 
treze, de vinte e seis de janeiro, deixou 
a fiscalização do batalhão, .assumindo o 
o compiando da companhia a que pertencia, 
sendo pela mesma ordem regimental lou- 
vado, pelo interasse que tomou pelo serviço, 
durante aquella commissão. Pela ordem do 
dia regimental numero novecentos e trinta e 
tres^, de vinte e seis de junho, foi eleito the- 
soureiro do conselho económico, para servir 
durante o seguinte semestre. PeU oi^em do 
dia regimental numero novecentos e oitenta 
e cinco, de primeiro de julho, com referen- 
cia ao offlcio do commando das armas nu- 
mero cinco mil novecentos o cincoenta e um, 
do trinta de junho, foi nomeado ajudante de 
ordens encarregado do detalhe, junto ao 
mesmo commai|do, pelo quo deixou o com- 
mando da companhia e o cargo de thesou- 
reiro do conselho económico. Pela ordem do 
dia regimental numero mil cento o quarenta 
e nove, de vinte de novembro, com referen- 
cia ao offlcio do commando das armas, nu- 
mero seis mil quatrocentos e vinte e um, de 
dezenove do dito mez, foi louvado pelos bons 
serviços que prestou em bem da extincção 
do incêndio havido nos dias dezeseis e deze- 
sete; ainda pela ordem do dia numero mil 
cento e cincoenta, de vinte o dous do dito 
mez, foi louvado, pelos não menos serviços 
que igualmente prestou em outros incêndios 
havidos no dia vinte. A vinte de dezembro 
apresentou certidão aulhentica de se ter ca- 
sado no dia sete do abril em oratório pri- 
vado, nos limites da freguezia da Victoria 
desta Capital, com D. Maria Thereza Jun- 
queira Nabuco Neiva. Em mil oitocentos 
e setenta e oito, pela ordem do dia re- 
gimental numero mil cento e noventa, 
de primeiro de novembro, passou a fisca- 
lizar o batalhão, por ter solicitado o ob- 
tido dispensa do logar de ajudante de or- 
dens encarregado do detalhe do quartel- ge- 
neral do commando das armas, como consta 
da ordem do dia do dito commando numero 
duzentos e sessenta, da mesma data, sendo 
elogiado peloj bons serviços que prestou 
com zelo e intelligencia junto ao referido 
commando. Em mil oitocentos e setenta 
e novo, em virtude da ordem do dia re- 
gimental numero mil duzentos e trinta 
o cinco de vinte e quatro de janeiro foi louva- 
do e agradecido pela boa coadjuvação qye sou- 
be dispensar ao majov Cardoso no commando 
do batalhão, Pels^ ordem do dia regimen- 
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tal numero seis de seis do fevereiro, dei- 
xou a fiscalização do batalhão e assumiu o 
commando de sua eorapanlila, sendo elogiado 
pela coadjnvíK*âo que prestou ao comraan- 
dante, quando naquello exercício* Por por- 
tuga do Ministério da Guerra de sete de 
maio, publicaria em ordem do dia do com- 
mando das armas numero duzentos e oi- 
tenta e um, de quatorze do dito mez, foi no- 
meado para 'fiscalizar o nono de infantaria, 
cuja flscaliz ».çâo assumiu na mesma data, 
sendo pela ordem do dia regimental numero 
quarenta o três, da me>5ma data, louvado 
pelo.-í bons serviços que pr/istou na- 
quelle batalhão dezeseis de inf mtaria. Pas- 
sou a eommandiu» o nono b •.talhão de infan- 
taria a vinte e dous de junho, em virtude da 
ordem do dia do commando das armas nu- 
moro duzentos e oitenta e quatro, de dt)us 
do dito mez, cujo commando deixou a quatro 
de julho, passando a fiscalizar na mesma da- 
ta, deixando essa fiscalização a quatorze de 
agosto, sendo pela ordem do dia regimental 
numero noventa e oito da mesma data lou- 
vado i)ela boa coadjuvaçãoque prestou no 
exercício de fiscal, assim como pela intelli- 
gencia, zelo e dedicação e lealdade que pres- 



t(n'nando-se digno dos mais altos encómios, 
sentindo p/ofundamente o commandante 
a sua retirada do batalhão. A quatorze 
de agost) apresentou-so ao dezeseis b.> 
talhão de infantaria, assumindo a fiscali- 
zação. Em mil oiti centos e oitenta dei- 
xou a fiscalização e a quinze de março 
assumiu o commando de sua companhia, 
ness.fc data, sondo louvado pela le^^ldade, 
dedicação, interesse e zelj que S3mpre 
mostrou no desempenho de suas funcçôes 
como fiscal, como tudo fez publico a ordem 
do dia numero mil cento e oitenta e 
dous da mesma data. Por decreto numero 
de oito de março, publicado na ordem do dia 
do exercito numero mil quinhentos e seis, 
de vinte e qu itro do dito mez,foi promovido 
íi major-flscal, para este bat:\lhão, nono de 
infantaria, conforme publicou a ordem do 
dia regimental numero duzentos, do deze- 
seis de abril, d:Ua em que assumiu interina- 
mente o commando do batalhão, visto a or- 
dem do dia do commando das armas nu- 
mero oito da mesma data, sendo aquella pro- 
moção por antiguidíule. Foi excluído do es- 
tado effectivo do dezeseis de infTmtaria a 
dezenove do referido mez de abril, conforme 
publicou a ordem do dia regimental numero 
dezesete da mesma data. sendo pela mesma 
ordem do dia em vista da acartada escolha 
qu» fez o Governo Iraparial, promovido ao | 
posto He major, foi louvado, porque, como 



todos os encómios, pela maneira attenciosi o 
satisfactoria com que se houve durante o 
tempo em que no mesmo batalhão desem- 
penhou di^rsas coriíraissões, como fiscal, 
ou como commandante de companhia. Em 
virtude da ordem do dia regimental nu- 
mero um, de quatorze de junhodoixou o com- 
mando do batalhão e assumiu a fiscalizaçãu. 
sendo pela ordem do dia do commando das 
armas, numero vinte e seis de quinze do 
dito mez, louvado pelo bom commando que 
exerceu mostrando disciplina, boa ordem e 
fiel cumprimento nas ordens superioros. 
Em mil oitocentos e oitenta e um, em or- 
dem do dia regimental numero cento e ses- 
senta e cincoide primeiro do junho, foi 
louvado p<^a coadjuvação que prestou ao 
commando dó batalhão,, pelo asseio, disci- 
plina e moralidado,dando em resultado mere- 
cer o batalhão elogios das autoridades supe- 
riores.Em vistado elogio feito pelo Presidente 
da Província, transcripto na ordem do dia do 
commando das armas, numero noventa e 
oito de doze de setembro, com referencia ao 
estado de asseio, uniformidade, firmeza e 
garbo militar, foi pelo commando do bata- 
lhão, mandado agradecer pela dedicação ao 



tou durante o tempo de seu exercido, perviço, fazendo-se digno da considera^ 

das autoridades superiores, conforme publi- 
cou a ordem do dia regimental numero du- 
zentos e quinze da mesma data. A dezoito de 
novembro passou a commandar o batalhão, 
sendo pela ordem do dia regimental numopu 
duzentos o cincoenta e dous da mesma dab, 
agradecido pela eíllcaz e leal coadjuvacã) 
com que se houve no desempenho das func- 
çõQò de fiscal,deixando o commando a vinte e 
nove de dezembro, dia em que passou a fisca- 
lizar, sendo pela ordem do dia do commando 
das armas, numero conto e dezoito á\ mesma 
data, louvado pela maneira por que soub? 
conservar a disciplina do batalhão durante o 
tempo do seu commando. Em mil oito- 
centos o oitenta o dous, ora vinte e um 
de abril apresentou ã secretaria do ba- 
talhão a patente de major e proitou ju- 
ramento na mesma data. Passou a doente 
no quartel a dezesete, por se achar sof- 
frendo /de gastro-hepatite-sub-aguda e dys- 
pepsia. Apresentou-se prompto a vinte e 
seis, dia em que passou a servir addido ao 
dezeseis batalhão de infantaria, por constir 
da ordem do dia do commíndo das arinas, 
numero cento e cincoenta da mesma data,tcr 
o Ministério da Guerra, em telegramma ex- 
pedido a vint3 e quatro, tudo de julho,ao Pre- 
sidente da Provinda, e por este commando 
ao das armas, em oflacio numero seiscentos e 
dous, seiscentos setenta e dous de vinte e cinca 
, . . . . , , do dito mez. mandado reunir addido áquolle 

sempre, dedicado, zeloso e incansável nocum- batalhão. Assumiu a fiscalização do batalhit) 
primento de setís deveres, tornou-83 diguo de I a rin%Q e seis. Por decreto de vinte o ciaco 
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de novembro, publicado na ordem do dia do 
exercito numero mil setecentos e vinte foi 
transferido para o dezeseis de Infantaria por 
troca com o major João José Cardoso, sendo 
pela ordem regimental numero cento noven* 
" ta o cinco de treze de dezembro excluído do 
estado eflTectivo deste batalhão. Em mil 
oitocentos o oitenta e três, pela ordem 
regimental numero um, de vinte e quatro 
de setembro, com referencia do eomman- 
do dos armas, numero duzentos e dez da 
mesma data, deixou o commando do batalhão 
por SC ter apresentado ao respectivo chefe, 
sondo pelo mesmo commando louvado e agra- 
iloeido. peia coadjuvação que lha pre.ítou no 
sorviço o o empenho com que manteve a 
disciplina naquelle exercício. Em mil oito- 
centos e oitenta e quatro, fiscalizando o 
batalhão. Em mil oitocentos ooitenta e cinco, 
l>ela ordem do dia regimental numero duzen- 
tos cincoenta e tre8,de vinte e novo de janei- 
ro, com referencia ã do commando das armas 
numero duzentos e oitenta, da mesma data, 
pas^u a servir addido ao nono de infantaria 
por ter sido nomeado para commandal-o in- 
terinamente.^ Pela ordem do dia regimental 
numero tresontos e setenta' de vinte e quatro 
de setembro, com referencia á do commando 
da") armas numero tresentos e sete da mesma 
data, foi declarado ter deixado aquelle exer- 
cício, por ter se apresentado o respeclivo 
iTiajor-íiscal, sendo pela mesma ordem do dia 
louvado, pela disciplina que soube manter 
x\Q dito batalhão, sendo-lhe agradecido a 
leal coadjuvação que prestou no referido 
commando,passándo na mesma data a doente 
no quartel, por se achar soffrendo de nevral- 
gia intercostal.Apreaentou-se promptoa vinte 
o oito e pela ordem regimental numero tres- 
entos setenta o dous da mesma data., com 
referencia ao telegramma do Ministério da 
( tuerra, de vinte e sete publicado na. ordem 
lio dia do commando das armas daquelle dia 
sob numero tresentos e nove, foi excluído 
por ter sido transferido para o nono de in- 
fantaria, havendo 80 manifestado dessa forma: 
«Kste commando excluindo*o Major Tude, das 
fileiras do batalhão, que o estima ás deveras 
não só por suas virtudes cívicas, como pela 
lealdade e bons serviços que prestou ao 
batalhão, no loogo periodo que a elle 
pertenceu e de novo felicita ao nono bata- 
lliãode infantaria pela acquisiçãode tão dis- 
tincto official, como bom amigo c correcto 
militar». Foi incluído no estado efTectivo 
do batalhão, a vinte e sete de setembro 
assumindo a vinte e oito o commando do 
batalhão. Por decreto de trinta e um de 
outubro foi promovido a tenente-coronel 
commandante para o nono, conforme com- 
mimicou o í^udante-general, cm offlcio 
numero oito mil dujsentos vinte e oito, de 
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nove de novembro, publicado em ordem do 
dia do commando das armas numero tresen-' 
tos vinte e um e ordem regimental numero 
trinta e seis, tudo de dezesete do referido mez 
de novenibro. Em mil oitocentos e oitenta 
e seis, a vinte e cinco des^^tembro, seguiu 
çaVa a Corte, a chamado do Ministério 
da Guerra, segundo fez publico a ordem 
regimental numero duzeníos e quatro, 
do mesmo dia vinte e cinco. A quatorzo 
do outubro apresentou-se ao batalhão e 
assumiu o commando, conforme determi- 
nou o commando das armas. A vinte e 
três de dezembro deixou o commando e a 
vinte e cinco seguiu em commissão para o 
Maranhão, conforme determinou o com- 
mando das armas, em oíllcio, com refereiícía 
ao telegramma do Ministério da Guerra de 
vinte e um, que tudo fez publico a ordem 
regimental (fe vinte e quatro, tudo de 
dezembro. Em mil oitocentos e oitenta 
e sete, apresentou-se ao batalhão a dezenovo 
de março e assumiu o commando, confor- 
me determinou a ordom do dia á guarni- 
ção do commando das armas. De uma 
relação de alterações, remettida pelo quinto 
de infantaria, consta ter sido, pela Qrdem 
do dia da Presidência da Província do 
Maranhão, de troi de janeiro, mandado assu- 
mir o commando do mesmo, em co*nsequen- 
cia do determinado pelo Governo Imperial. 
De outra alteração, remettida pelo com- 
mando das ariíi^s, consta que, em virtude 
da ordem do Ministério da Guerra, deixou o 
commando do bat dhão a dez e segtilu para 
esta Provincia da Bahia, tudo de março. 
Pela ordem do dia da Presidência, de dez do 
já citado mez, foi louvado pelb zelo, dedica- 
ção e intellígencia que revelou durante sen 
commando. Em mil oitocentos e oitenta 
e oito, commandando o batalhão. Em mil 
oitocentos e oitenta e nove, por decreto 
de vinte e três de j ineiro, foi promovi- 
do ao posto de coronel por merecimento 
e estudos. Pela lei numero • três mil tre- 
zentos e cincoenta o seis, de seis do ju- 
nho, foi mandada contar a antiguidade de 
dezoito de agosto de mil oitocentos ses- 
senta e nove, Vis^^o ter sido promovido a 
major em commissão a vinte e dous de 
dezembro do mesmo, com essa antiguidade, 
por actos de bravura na guerra do Paraguay, 
como se ach >. publicado na ordem do^dia do 
commando em chafe das operações, sob 
numero trinta e nove, de vinte e tros de 
dezembro do referido anno, de accordo 
com a imperial xe solução de onze de 
maio do corrente anno, tomada sob con* 
sulta da S3CÇão da Guerra e Marinha 
do conselho de Estado, de seis do outubro do 
anno findo, publicada na ordem do dia do 
exercito, de vinte e cinco do maio próximo 
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findo. Da mesma ordem do dia consta ter 
apresentado os seguintes diplomas de official 
da Rosa em attencâo aos serviços prestados 
na guerra do Paraguay nos combates de de- 
zembro de mil oitocentos sessenta e oito e 
das Cordilheiras ; decreto de oito, carta de 
vinte, tudo de junho de mil oitocentos- e^se- 
l^nta e cavalleiro da Ordem de S. Bento de 
Aviz ; decreto de seis, carta de quatorze de 
setembro de mil oitocentos e setenta de ca- 
valleiro da Ordem de Christo, em attenção 
dos serviços militares ; decreto de quatorze 
do março e carta de dezoito de maio de mil 
oitocentos sessenta e sete, de cavalleiro da 
ordem da Rosa, em attenção aos serviços 
militares ; decreto de dezoito de fevereiro e 
carta de dezoito de março, tudo de mil oito- 
centos sessenta e cinco, de cavalleiro da 
mesma ordem em attenção aos serviços pres- 
tados no i combates de dezeseis e dezesete de 
abril e vinte e quatro de maio de mil oito- 
centos sessenta e sois na campanha do Para- 
guay. ^Decreto de dezesete de agosto e com- 
bate de vinte e uuatro de outubro de mil 
oitocentos sessenta seis, medalha de mérito 
militar, pelo combate de vinte e um de dez- 
embro de mil oitocentos sessenta c oito, 
diploma de trinta e um de maio de mil oito- 
centos e setenta; medalha de campanha do 
Uruguav, mil oitocentos sessenta e cinco; di- 
ploma de trinta e um de maio de mil oitocen- 
tos e setenta; medalha fferal e campanha do 
Paraguay, com o passador de o«ro, numero 
cinco; diploma de vinte e seis de outubro de 
mil oitocentos setenta e dois,conforme fez pu- 
blico a ordem regimental de vinte o cinco de 
julho, por outra ordem regimental de sets 
julho do corrente anno foi por ordem do Mi- 
nistério da Guerra conforme telegramma do 
mesmo Ministério dirigido ao Presidente da 
Província em offlcio de vinte e oito de junho 
ílndo, seguisse para Cartisendo pela ordem 
do commando das armas da Província tam- 
bém de seis di julho mandado louvar e agra- 
decer a franoa e leal coadjuvação que sem- 
Sre lhe prestou nos serviços e boa ordem de 
isciplina que soube manter no batalhão por 
tudo que se fez digno dos maiores elogios o 
louvores. Seguiu para a Corte a nove de 
julho. Por decreto de vinte e três de junho 
foi transferido deste para o sétimo batalhão 
de infantaria, conforme consta da ordem do 
dia da Repartição do Ajudante General de 
cinco de julho pelo que foi excluído do estado 
effectivo do batalhão, conforme publicou 
a ordem . do dia regimental de primeiro 
do agosto. Apresentou-se ã Repartição 
de Ajudante General o trese de julho 
o íicou addido aguardando a vinda do bata- 
lhão, assumindo o commando do mesmo a 
dezoito. Por decreto de quatorze de janeiro 
foi proniovido a brigadeiro, como fez pu- 



blico a ordem do dia ã guarnição, de sete 
ainda de janeiro pelo que foi excluído do es- 
tado effectivo do batalhão. Em mil oito- 
centos e noventa, por decreto de vint^ 
e dous de janeiro foi nomeado comman- 
dante de uma brigada. Pela ordem do dia 
da Repartição de Ajudante General, do 
vinte e dous de junho foi louvado e a^Ta- 
decido, pela lealdade o intelligencia e ver- 
dadeiro devotamente que inspirou como 
sempre no seu reconhecido amor á classe 
militar. Por decrelo de vinte e quatro de 
junho foi condecorado com a medalhada 
Republica Argentina. £m mil oitocentos e 
noventa e quatro, pela ordem do dia da 
Repartição ae Ajudanie General, de nove 
de maio, foi nomeado ajudante general. 
Por portaria do seis do corrente publicada 
na ordem do dia da Repartição de Ajudante 
General, de primeiro de julho, reverteu ai» 
commando da brigada de infantaria e elf>- 
giado pelos posteriores serviços que prestou. 
Por decreto de dous ainda de julho foi nb- 
meado commandante do terceiro districto 
militar. Pela ordem do dia da Repartição de 
Ajudante General foi louvado em portaria 
de dez, pelos serviços que prestou no ex- 
ercício do cargo de ajudante general. Km 
mil oitocentos e noventa e dous, peia 
ordem do dia da Repartição de Ajudanu^ 
General, de vinte e-sete de janeiro, (*n 
nomeado commandante da guarnição e í^n- 
teira do Jaguarão.no Rio Grande do Sal. 
E por outra ordem do dia de dez de feve- 
reiro, foi nomeado para inspeccionar o vinte 
etros batalhão de infkntaria. Pordecret» 
de dezoito de março foi promovido ao posto 
do general de divisão graduado. Por deerei-» 
do sete de abril foi nomeado membro tii> 
Conselho Supremo Militar do Justiça. Em 
mil oitocentos e noventa e três, por de- 
creto ^e vinte e dous de julho foi no- 
meado Ministro do Supremo Tribunal Mili- 
tar, logar este idêntico ao que exercia no Con- 
selho Supremo Militar, e no qual foi man- 
tido pelo decreto legislativo que deu nova 
organização a aste tribunal. Por outro á*^ 
creto de dez de agosto, foi reformado de ao- 
cordo com o disposto nos decretos numen):*: 
cento noventa o três A, de trinta de janoin' 
de mil oitocentos e noventa, artigo quarv 
mil duzentos trinta e dous. £ de trinta» 
um de dezembro do mesmo anno no artij?*' 
sétimo e. numero dezoito, de dezesete de d^ 
zembro de mil oitocentos noventa e uu\ 
artigo terceiro. 
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SESSÃO DE 30 DE JULHO DE 1901 
(Vide pag. 30 do preseote yolame) 

O Sr. Pereira Liima— Sr. Presi- 
dente, não pretendia romper o silencio que 
tenho guardado até hoje nesta Giimara para 
tomar parte no presente debate, tratando- 
sc do assumpto completamente alheio á^s co- 
gitações de meu pensamento e sobi*e o qual, 
reconheço, sem falsa modéstia, não ter a 
menor competência. (Não apoiadas,) 

Ainda mais, sem gosto e nem habito da 
tribuna e não aspirando ás suas glorias, que 
cm tempos passttdos tanto seduziram o meu 
espirito,eu desejava manter sempre a mesma 
reserva, limitando-me a estudar as questões 
e medidas que aqui se agitam e se discutem 
a bem dos interesses da Republica e a con- 
correr para sua adopção, depois de ouvir os 
competentes, com o meu voto reflectido e 
consciencioso. 

Fui, porém, demovido do propósito em 
que estava, depois do discurso que proferiu 
o idustre Deputado pela Bahia, muito digno 
relator do parecer da Commissão de Marinha 
e Guerra, relativo á emenda sobre o § â*» do 
art. Iodo projecto de âxaçao da Força Na- 
val, approvade pelo Senado. 

Nesse discurso, notável em todos os senti- 
dos, mas principalmente pela competência 
de quem o pronunciou, o digno relator da 
Commissão, alta patente de nossa marinha 
de guerra, ox-secretario do Governo, que 
com tanta capacidade, tino e aptidão admi- 
nistrou o departamento militar da classe 
a que pertence e honra (apoiados, muito 
bem), levantou uma questão de competência 
constitucional, para a qual invocou a escla- 
recida attcnção desta Gamara. 

E' sobre este a8Sumi>to que desejo e julgo 
conveniente pronunciar-ine, pedmdo per- 
missão ao nobre Deputado, que o iniciou, 
para emittir a minha humilde opinião, em 
divergência da que manifestou com tanto 
. brilho em seu discurso. 

E para merecer dos distinctos oollegas 
que me dão a honra de ouvir em hora já. tão 
adeantada... 

Um Sr. Deputado— Porque estamos certos 
de que o fazomos em nosso proveito. (Apoia- 
das.) 

O Sr. Pereira Lima—. . .a necessária be- 
nevolência, que peço como um favor. ,. 

Vozes— Absolutamente. 

O Sr. Pereira Lima— ...embora esse pe- 
dido já se tenha tornado um pouco banal,mas 
de que tanto preoiso, tendo de oocupar-me 
de assumpto de tanta relevância e de re- 
sponder í\o illustre relator da Co^^missãOipro- 



testo e prometto òm compensa^ ser o mais 
breve possivel, adduzindo apenas ligeirascon- 
sideraçôes para fundamentar o meu pensa- 
mento. 

Deixaria mesmo de ás fiizer si o distlncto 
Deputado por Pernambuco que me precedeu 
na tribuna, acceitando o repto, se tivesse 
referido a essa questão de competência. 

MasS. Ex. em seusdous longos e itnpor- 
tantes discursos, nos quaes reveilou o mais 
extenso e vasto conhecimento sobre a ma* 
teria... (Apoiados.) 

O Sr. Affonso Costa — E' bondade de 
V. Ex. 

O Sr. Pereira Lima—. . . não leve S.Ex. á 
ôbnta desse sentimento o que eu considerei 
mera Justiça. 

Como dizia, Sr. Presidente, o nobre Do- 
putado, mostrando o mais amplo conheci' 
mento da matéria, cccupou-se com o estudo 
histórico da nossa marinha de guerra desde 
os tempos coloniaes até a pi'esente data e 
tratou de sustentar a oonveniencia da sua 
reorganização na actualidade, não proferindo 
uma só palavra sobre a questão. 

Dahi a necessidade em que me vejo de 
fallar e o risco a que me aventuro de in- 
correr no desagrado da Camará (não apoiados 
feraes), tomando-lhe o tempo precioso para 
iscutir o assumpto. 

O Sr. Affonso Costa--V. Ex. será ouvido 
com muita attcnção, porque realmente a 
merece. (Apoiados geraes,) 

O Sr. Pereira Lima — Sr. Presidente, o 
illustre relator do parecer da Commissão 
Dão contesta que o acto da proposta, fixando 
as forças de mar e terra, seja a continuação 
do modo da proceder do regimen passado, 
que venha do tempo da monarchia. 

O Sr. Alves Barbosa— Pratica esta que 
tem í\indamento na Constituição que estava 
então em vigor. 

O Sr. Pereira Lima — Perfeitamente. 
S. Ex. nãò contesta ainda a utilidade dessa 
pratica como meio de esclarecimento forne- 
cido pelo Poder Executivo ás Camarás. 

Mas o nobre Deputado não encontra na 
Constituição disposição alguma que sirva 
para justificar esta pratica, e conteste formal- 
mente a sua constitucionalidade. 

Parece-me que a argumentação de S. Ex. 
se pôde reduzir ao seguinte : do art. â9 da 
lei de 24 de fevereiro não se deprehende que 
a iniciativa da proposta caiba ao Governo, 
sendo expressa ^até a competência da Ga- 
mara. 

Si a proposta é feita somente com o fim de 

g restar esclarecimentos, nada justifica que a 
amara se sinta tolhida pof tanto tempo de 
exercer a iniciativa^ 
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O § 4<> do art. 48 da Constituição; aceres- 
centa S. Ex., não aproveita ao caso e não 
justifica a absorpção pelo Poder Executivo 
de uma iniciativa da exclusiva competepcia 
da Caraara, porque ao Presidente da Repu- 
blica só compete administrar o exercito e a 
armada e distribuir as forças, conforme as 
necessidades do Governo Nacional» de accordo 
com as leis federaes. 

Foram estes em resumo os argumentos 
produzidos pelo digno relator. 

Para responder será sufflciente que se 
abra a Constituição o se tome conhecimento 
por uma simples leitura dos termos expres- 
sos em que estão concebidos os artigos cita- 
dos. 

S. Ex. foz uma confusão de palavras e de 
disposições o labora em manifesto engano. 

O acto do Governo, apresentando proposta 
para a fixação das forças de mar o de terra, 
é perfeitamente legal e não invade de forma 
alguma attribuições do Poder Legislativo. 

Pelo antigo regimen era uma das attri- 
buições da assembléa geral fixar annual- 
mente. sob proposta do Governo, as forças 
de terra e de mar, ordinárias e oxti^aordi- 
narias. 

O Sr. Alves Barbosa—- S. Ex. me per- 
mitia que diga: a Constituição do Império 
não falia em proposta, mas sim cm infor- 
mações. 

O Sr. Pereira Lima— Parcce-mo que 
V. Ex. está em equivoco. As palavras da 
Constituição em seu avt. 15, § 11, são estas: 
fixar annualmente, sob proposta do Go- 
verno, as forças de terra q mar, ordinárias 
c extraordinárias. 

O Sr. Alves Barbosa— Não ouso insistir, 
mas creio que V. Ex. está enganado. 

O Sr. Pereira Lima— São os termos ex- 
pressos da Constituição do Império. 

O Sr. Carlos Cavalcanti— Não apoiado. 

O Sr. Pereira Lima— Mas isto nada im- 
porta á argumentação. No antigo regimen 
a Camará Jevia guardar • a proposta ou as 
informações do Governo . para discutir e vo- 
tar a lei, servindo aquella ou estas de base 
c fundamento para a deliberação do Parla- 
mento. 

Pelo regimen actual não é, pon^m, indis- 
pensável o acto do Governo o a Camará 
podo exercer a iniciativa que lho compete 
independente delie, o que não oxclue o di- 
reito do apresentar o Governo a proposta, 
Bi assim julgar conveniente, não só como 
meio de esclarecimento, como principal- 
mente para indicar ao corpo legislativo 
qual a força de que precisa no momento a 
Nação para defesa de seu território o para 
manutenção da ordem pliblicá. 



O Sr. Alves Barbosa— E' preciso que 
V. Ex. saiba que eu não contesto a utili- 
dade ; contesto, sim, que o acto s^a consU- 
tucional. 

O Sr. Pereira Lima— V. Ex. declarou 
positivam: nte que era inconstitucional o acu< 
do Governo mandar a proposta ao Poder 
Legislativo e eu« estou procurando demons- 
trar que é, pelo contrario, perfeitamente le- 
gal e não offende disposição alguma do nosso 
pacto fundamental de 24 de fevereiro, sendo 
essa rem&ssa de propostas, tanto cm relação 
ás leis de fixação das forças de mar e terra, 
como em relação a outras, por parte Ao Po- 
der Executivo, de grande vantagem e con- 
veniência para a Camará, afim de que poss-i 
exercer a inciativa que lhe compets na dis- 
cussão e votação dessa lei. 

E' este um direito consagrado no art. 2\> 
da nossa Constituição. 

O nobre relator faz confusão entre inicia- 
tiva da proposta e iniciativa da lei de fixa- 
ção de forças. 

A Camará não está obrigada a esperijir a 
proposta do Governo e pode iniciar lojro a 
discussão do projecto, mas isto não impede o 
acto do Poder Executivo. 

Basta a simples leitura dos arts. 29 e 34 
da Constituição para esclarecer a questã»», 

O art. 34 dá competência privativa ao 
Congresso Nacional, nos §§ 17 e 18. de fixar 
annualmente as forças de terra e mar e d ^ 
legislar sobre a organização do exercito e 
da armada, e no art. 29 declara que compete 
á Camará a iniciativa das leis de fixação dt 
forças de torra e mar e da discussão dos pn> 
jectos offerccidos polo Poder Executivo. 

Segue-se que a IM fixando as forças ite 
terra e mar deve ser discutida e votada por 
ambas as Camarás, mas não pôde sar apre- 
sentada sinão na Camará dos Deputados, .1 
qual pertence a iniciativa. 

A proposta pôde ser ou não feita pi^lo 
Poder Executivo, o que pouco importa, por 
isso que não altera a competência da Ca- 
mará. 

O Governo está no exercício de seu di- 
reito enviando ao Corpo Legislativo qualqncr 
proposta, e esse direito estl contido na dis- 
posição do art. k9 da Constitui^. 

O Sr. Alves Barbosa— Qualquer propostj^ 
se remette a titulo de informações. 

O Sr. Pereira Lima — A Camará, para 
exercer sua iniciativa, não fica tolhida iwr 
falta da proposta; independente delia, pôd« 
discutir a lei e, si não o tem feito até hoji^. 
si tem guardado até agora esta pratica coii- 
demnada pelo nobre Deputado, foi para uão 
romper a harmonia que deve existir entro 
os poderes públicos e no intuito louvável <io 
não prejudicar os serviços, sendo realmenN» 
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conveniente saber-se com antecedência, antes 
de ser o projecto de lei sujeito á discussão, 
qual a opinião do Poder Executivo sobre 
assumpto dessa ordem, devendo este estar 
mais habilitado a conhecer qual a força do 
que pi*ecisa a Nação para conservar a sua 
integridade, manter a ordem publica e fazer 
a sua defesa contra qualquer porígo exte- 
rior. 

O Sr. Carlos Cavalcanti —Neste ponto» 
apoiado. 

O Sr. Pereira Lima— A Camará não fica 
adstricta nem na dependência da proposta, 
mas, a este respeito, creio que a Commissão 
de Marinha e Guerra não deve ter razão de 
queixa, visto que não houve demora na re- 
messa da proposta, tanto que o projecto 
ostá sendo discutido, depois de emendado 
peio Senado. 

O Sr. Henrique Lagden— Neste caso a 
funcção da Commissão desapparece e assim 
seria a consulta p^via. 

O Sr. Pereira Lima — A Commissão 
exerce as suas funcções livremente, aguar- 
dando a proposta do Governo ou apresen 
tando o projecto, si não a julgar neces- 
sária. 

O distincto relator pôde achar inconve- 
niente a pratica seguida, mas d'ahi a en- 
tender que não é constirucipnal, isto é, que 
o acto do Governo não é legal, vae grande 
diíTerença. 

O Sr. Alves Barbosa— Persisto na minha 
duvida. 

O Sr. Pereira Lima— Não sei onde possa 
íiaver duvida. 

Precisemos mais os termos da questão: 
entende S. Ex. que não 6 constitucional re- 
raetter o Poder Executivo ao Legislativo a 
proposta sobre fixação de forças. 

O Sr. Alves Barbosa— Sim, senhor. 

O Sr. Pereira Lima— E funda-se em que 
artigo da Constituição? No art. 29, que re- 
gula a competência da Camará dos Depu- 
tados e dã a esta a iniciativa das leis de 
fixação das foi'ças de terra o mar. 

O que so concluo desta disposição é que a 
attribuição privativa do Congre-sao de fixar 
annualmcnte as forças do terra o mar não 
]>ô(lo ser iniciada sinão na Gamara dos Depu- 
tados. 

Esta iniciativa nada tem que ver com a pro- 
posta remettida á Gamara e entregue á Com- 
missão, que a pôde acceitar, modificar ou 
rejeitar totalmente, antes do apresentar o 
projecto para ser discutido, isto é, antes do 
exercer a Gamara a sua prerogativa. 

Isto por um lado. 



Por outro lado, o art. 29, dando compe- 
tência á Gamara para a iniciativa da dis- 
cussão dos projectos, que são ofiferecidos 
pelo Poder Executivo, facult:^ implicitamente 
a este poder apresentar proposta sobro 
fixação de forças, a qual.não vem a ser sinão 
um projecto de lei para ser toimido em con- 
sideração pela Gamara. 

Pelo que, quer se attenda á primeira 
parte do artigo, quer ã segunda, o acto do 
Governo, mandando ã Gamara proposta 
sobre fixação de forças, é sempre constitu- 
cional, 

O Sr. Alves Barbosa— Com esta conclu- 
são é que não concordo. 

O Sr. Pereira Lima— Si assim não fosse, 
então a Constituído teria vedado expres- 
samente ao Congresso tratar de me- 
didas a que antecedessem propostas do Go- 
verno. 

O Sr. Alves Barbosa— Também a Consti- 
tuição mo diz que sim, mediante pro- 
posta. 

O Sr. Pereira de LiMA^Não diz c pêra 
podia dizer, porque a Constituição não põe 
a Gamara na dependência do Poder Ex- 
ecutivo. ' 

A este respeito posso assegurar a V. Ex. 
que a nossa Constituição é a que melhor 
comprehendou o assumpto, fazendo mais 
perfeita discriminação das attribuiçõos. 

Referindo-se ao § 4? do art. 48 para 
mostrar que ao Governo só competia admi- 
nistrar e distribuir a força, V. Ex. <?itou 
a Constituição Argentina, na qual se falia 
também em organizar. 

E' exacto: na Argentina o governo pre- 
para a organização e distribuição das forças, 
mas o Poder Legislativo por seu lado 
expede regulamentos e avisos para o governo 
do exercito. 

As attribuiçõos se confundem. 

Em relação ã competência da Gamara, 
diz o art. 67, § 23 da Constituição Ar- 
gentina: 

«Fixar a força de linha de terra e mar 
em tempo de paz e guerra e expedir regula- 
Isentos e avisos para o governo dos ditos 
exércitos.» 

Em relação á competência do Executivo, 
diz o art. 86 § 17 o seguinte : . 

«Dispor das forças militares, marítimas o 
terrestres e preparar sua organização e dis- 
tribuição,segunao as necessidades da Nação.» 

Em vista destas disposições, se vô que os 
dous poderes, Legislativo e Executivo, teem 
attribuições idênticas, exercem íúncções um 
do outro. 

G Sr. Esmeraldino Bandeira — Não me 
parece. 
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O Sr. Pereira Lima— Perdão, o Legisla- 
tivo toma parte na administração, porque 
não é sinão administrar, preparar regula- 
mentos e expedir avisos (apartes) e o Execu- 
tivo, organisando as forças, exerce uma 
funeção legislativa. Desde que as Gamaras, 
além de fixarem as forças, se incumbem de 
fazer os regulamentos para o governo dos 
exércitos, é claro que também exercem uma 
funeção de natureza administrativa* 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Como 
está a lei ? I 

O Sr. Pereira Lima — Os próprios ter- 
mos -da lei são estes: <F%jar lafuerza,,. y 
fomvar reglamenios y ordenanjias,r^ 

E' claro, portanto, que os poderes Legisla- 
tivo e Executivo exercem funcçoes impró- 
prias de sua natureza (apartes) e o que quiz 
mostrar é que pela nossa Constituição a or- 
ganização do exercito e da armada compete 
privativamente ao Congresso, emquanto que 
pela Argentina também pertence essa orga- 
nização ao Executivo (apartes), tendo sido, 
por conseguinte, mais respeitada entre nós a 
divisão dos poderes. 

A Constituição dos Estados-Unidos esten- 
deu mais a competência do Poder Legislati- 
vo, insplrando-se no receio da preponderân- 
cia do exercito sobre a democracia. 

No seu art. 1% secção 8*, §§ 12, 13 e 14 
diz : 

«O Congresso j)oderã — levantar e susten- 
tar exércitos, nao podendo votar somma al- 
guma para esse flm por mais de dous annos 
— crear e sustentar forças militares— estabe- 
lecer regras para administração e organiza- 
ção das forças de terra e mar.» 

O Congresso foi investido de um poder ex- 
traordinário. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira -^ Estabe- 
lece regras, mas não administra. 

O Sr. Pereira Lima — Considerando o 
exercito como uma ameaça constante contra 
as instituições populares, a Constituição in- 
vestiu o Congresso desses poderes para con- 
ter o Presidente, q^uo é o seu chefe supremo. 

Cerceando a acção do Executivo e não con- 
cedendo ascendência alguma ao exercito na 
organização geral, a opinião nos Estados 
Unidos sempre S3 oppoz á creação de um 
exercito regular, permanente, sinão de vo- 
luntários por tempo determinado ; por isso 
a União, quando soou a hora do supremo 
perigo, veiu a soffrer as consequências de 
sua imprevidência, no dizer de todos os es- 
cliptores, quor na guerra de secessão, que 
assumiu tão graves proporções, quer na luta 
contra a Hespanha, vendo -se forçada a to- 
mar medidas contrarias a disposições ex- 
pressas de suas leis « a fazer despezas extra- 



ordinárias para levantar, de um diâ pàr. 
outro, e com enormes sacriflcios, grande 
exércitos. 

Um Sr. Deputado— Creio que a imprevi- 
dência dos Estados-Unidos foi-lho3 mais effi- 
caz do que a previdência da própria He?- 
panha. ^ 

O Sr. Pereira Lwl\— Esta perdeu tudo 
mas por outros motivos. 

Sr. Presidente, discutida esta questão, qo.? 
principalmente me trouxe i tribuna, não \ 
abandonarei antes de tocar em outros poL- 
Ua, referentes ao parecer elaborado peJo il- 
lustre relator da Oommis^Lo a quem mo te- 
nho referido- 

Releve-me o nobre Deputado que not« cn: 
primeiro legar o modo por que redigiu o seu 
parecer. 

A Commissão declarou manter, pelas ra- 
zoes constantes de seu parecer anterior, a 
emenda por ella offerecida ao art. !• § '^* 
da proposta de fixação da força naval para 
o anno de 1902. 

Ora, tratando-se de um parecer sobro a 
emenda ao referido artigo, approvada pelo 
Senado e só existindo o projecto votado na 
Camará e emendado, não podia o digno rí^ 
lator referir-se a uma alteraçSo fònia peLi 
Commissão na proposta do Governo, que 
desappareceu, depois de incorporada ao pro- 
jecto, siyeito ã discussão e votado. (AparUs.\ 

O Sr. Alves Barbosa — Mantenho a pro- 
posta tal qual foi approvada pela Ca- 
mará. 

O Sr. Pereira Lima — Supponha-se qur 
não se trata de uma emenda somente, m;i^ 
de 20, 30 ou mais, que se trata (recordo-mp 
deste exemplo por ver a meu lado o distinov» 
Deputado por Pernambuco) das celebres 1 10 
emendas da reforma judiciaria. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Por qiic 
associação' de idéas pôde V. Ex. se lembrar 
da reforma indiciaria pelo facto de me ver 
asou lado ? (Riso,) 

O Sr. Pereira Lima — Si todas essas 
emendas fossem ^pprovadas e incorporadas 
ao projecto, não seria estranhavel qiie a 
Commissão, para combater emendas do Sc 
nado em sentido oppostOj abandonasse o pn> 
jecto para cuidar unicamente de as justi- 
ficar? 

Mas, pondo de lado essa simples incorre- 
cção, que acabo de notar sem a mais le^o 
quebra do respeito e consideração que devo e 
tributo ao illustre almirante, ha no discuri^) 
por S. Ex. proferido assumjpto muito mai> 
digno pela sua importância de ser ana- 
lysado. 

Em seu discurso S. Ex. nos revelou cir- 
cumstancias interessantes que se deram e 
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disse-nos que o illustre MÍDÍatro da Marinha 
não quiz ouvir a Commissão da Camará. 
" O Sr, Alves Barbosa — Que o Ministro 
nSo quiz ouvir, não, que a Commissão não 
teve occasião de ouvir a palavra do Mi- 
nistro . 

O Sr. Pereira Lima —-Que a Commissão 
da Gamara não teve a fortuna de ouvir o 
Ministro da Marinha, como a do Senado, 
talvez porque a primeira se julgou dema- 
siado competente para resolver o assumpto. 

Paroceu-me ver uma ponta de ironia na 
ra7,ão assim allegada, mas não creio que o 
Ministro tivesse mais deferência com o Se- 
nado e attribuo o seu procedimento ao facto 
de saber que fazia parte da Commissão um 
collega seu, cuja incontestável competência 
tornava desnecessária qualquer outra in- 
tervenção. 

O que é, porém, mais grave e assume 
maior importância é a declarado feita pelo 
nobre Deputado de ter o Ministro concor- 
dado com a emenda, depois de mostrar-se 
contrariado, e em seguida se ter manifestado 
na conferencia com a Commissão do Senado, 
de modo a causar-lhe estranheza. 

S. Ex. não quiz revelar-nos o que se passou 
nessa conferencia e não me é licito entrar 
no estudo psychologico desses sentimentis, 
quer do Ministro, quer do illustre relator, 
mas o facto é que se deu qualquer cir- 
cumstancia de tal gravidade, que chegou a 
causar estranheza. 

A julgar pelo resultado da votação do 
Senado, a razão da estranheza foi o Ministro 
ter concordado com a emenda feita ã pro- 
posta, isto é, que o numero de aspirantes e 
guardas marinhas fosse de 130 e depois na 
conferencia com a Commissão do Senado ti- 
vesse assentido na emenda ao §2<» do art. l*», 
diminuindo para 100 esse numero, com o que 
mão se conformou o digno relator para não 
offender direitos adquiridos, preferindo a 
diminuição gradativa, de anno a anno, para 
chegar-so ao equilíbrio. 

O que percebo em tudo isto ô o desac- 
oordo, a desharmonia que existo entre os 
officiaes de marinha do' meu paiz. 

O Sr. Alves Barbosa— V. Ex. conclue de 
uma maneira um pouco fora das primissas. 
(Riso.) 

O Sr. Pereira Lima— Não se pôde chegar 
ã outra conclusão, em vista desse e de outros 
factos mais graves.. Mas, para guardar a 
lógica, retirarei a expressão um pouco mais 
forte de que usei para dizer em conclusão 
que, pelo menos nesta questão da fixação da 
força naval, V. Ex. se acha em divergência 
com o Ministro da Marinha. 

Taes factos não causam a menor surpreza: 
a nossa marinha ise acha dividida em grupos 



que se hostilizam e cada Ministro procura 
reformar o que fez o seu antecessor. 

Sabe perfeitamente o illustre almirante 
que na sua classe dá-se a circumstaneia por 
mim apontada: cada offlcial que sobe as 
escadas do poder tem logo a pretenção de 
tocar em tudo quanto fez aquelle que ante- 
riormente occupou o cargo e muitas vezes a 
reforma 6 para peiorar o serviço. V. Ex.> 
que tão proveitosa e útil çkdininistração fez 
no departamento militar de sua classe (apoia- 
dos), sabe aue o seu successor tratou dó re- 
formar tudo por sua vez sem motivo algum. 
Ora, depois de tantas o tão successivas re- 
formas, era de presumir que não houvesse 
mais necessidade de alteração ou modifica- 
ção iva repartição da mariília. 

Puro engano: abra-se o relatório do Mi- 
nistro da Marinha e se verificará com sur- 
Sreza que todas as repartições dependentes 
esse Ministério precisam do reformas ur- 
gentes. 

Na secretaria ha falta de pessoal; o Con- 
selho Naval não funcciona regularmente, 
mas nao se pôde rever o regulamento sem 
augmento de despeza; a Auditoria de Ma- 
rinha, Amccionando em velho salão de an- 
tigo edificio, não ofTerece as commodidades 
precisas e nem se recommenda pelo aspecto 
de que se deve revestir um tribunal ; o 
Quartel General precisa de reforma, o Corpo 
de Saude precisa do reforma, o Corpo de 
Machinistas precisado reforma, differentes 
outros corpos e escolas p:'ocisam de refor- 
mas; em uma palavra toda a marinha pi*e- 
cisa de reforma. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos— Não pre- 
cisa só de uma reforma, precisa de uma re- 
organização. 

O Sr. Carlos Cavalcante— Eu só o que 
lioto é que V. Ex. não dô a generalidade 
conveniente a este symptoma: até a pró- 
pria Constituição está pedindo reforma. 
{Risos ,) 

O Sr. Pereira Llma— Perdoe-meo nobre 
Deputado; estou me referindo somente ás re- 
formas de que falia o Ministro em seu rela- 
tório. {Risos.) 

Mas parece que a reforma de que mais 
necessita a marinha e com mais urgência 6 
a de sua disciplina, tão fortemente abalada 
nestes últimos tempos. 

Não se me poderá estranhar que eu lance 
esta accusação*do alto da tribuna; íbrne- 
ceu-me os dados o relatório da marinha. 

E* o próprio Sr. Ministro da Marinha que 
assim se exprime: 

€ Os acàos de Indisciplina que se teom no- 
tado, nestes últimos tempos, em alguns dos 
jovens ofiiciaes que» ao sahirem aa Escola 



80 



.APt>ENDlCB 



Naval, galgaram os dous primeiros postos da 
carreira militar, teem surprehendido a admi- 
nistração superior da marinha, habituada a 
ver na mocidade o reflexo das tradições da 
disciplina mantida peladistincta officialidade, 
que ainda hoje honra a Marinha Brazi- 
leira.» 

Vae além o Sr. Ministro da Marinha, por- 
cino ainda diz o seguinte no seu relatório : 

€ A deficiência da educação civil, que se 
nota na maior parte dos moços que se ma- 
triculam na Eâcola Naval, ô uma, sinão a 
maior, das resistências que encontra o pes- 
soal administrativo da^ueile estabelecimento, 
para incutir-lhe a disciplina militar, de que 
aquella é a base principal ; por ess3 motivo 
seria conveniente adoptar-se um meio de 
escolher o pessoal, evitando que haja con- 
fusão entro os que procurara a carreira por 
verdadeira vocação e os que a abraçam por 
mero interesse particular.» 

Havia um meio de impedir esses actos de 
indisciplina— a movimentação dos navios. 

A falta de disciplina tomou til grão de 
excesso que a mais elevada autoridade da 
nossa marinha já considera, como ultimo re- 
curso para o seu restabelecimento, a remoção 
dos officiaes do porto do Rio de Janeiro. 

E' pi'ova o seguinte trecho do relatório: 

«Nao tem sido fácil á administração, at- 
tendendo ás conveniências do momento e 
económicas, tirar a officialidade da inacção 
em que tem estado no porto do Rio de Ja- 
neiro. Mas actualmente é necessário agir, 
não só para dar ao pessoal a educação pro- 
fissional e disciplinar^ como para afastal-o 
do centro onde a vida politica se manifesta 
com certo ardor. No eniretanto, o Governo, 
nestes últimos tempos, tem movimentado a 
esquadra no limite da possibilidade, como 
vereis na parte relativa ao movimento da 
esquadra.» 

Alóm da conveniência do tirar a officiali- 
dade do uma inacção nociva, a permanência 
dos navios da esquadra no porto caitsa pre- 
juizo-!, porque sem movimento se estragam 
e se arruinam, exigindo as obras de reparos 
o concertos recursos superiores ás despczas 
com viagens. 

Era de bom aviso, portanto, que a esqua- 
dra 80 movesse do porto; mas a primeira 
divisão que o illustre Ministro fez sahir foi 
victima de unofincidente, por ter soffrido o 
couraçado Aquidaban desarranjo nas machi- 
^as, obrigando a divisão a uma volta ines- 
perada, 

O illustre Ministro explica desta forma o 
incidente: 

«A adaptação dos mastros militares, con- 
demnados na guerra Slno-Japoneza veiu tirar 
do Riachuelo o Aquidaban a estabilidade e 
marcha, pelo excesso de peso nas extremi- 



dades, impossibilitando a conservação d" 
nivelamento de suas machinas,deterinioaDdi' 
repetidas avarias nos mesmos.» 

Pergunto eu á Camará: qual o respon-**- 
vel pelo resultado desses concertos ? Será h 
Poder Legislativo o culpado dessa má a<Ia- 
ptação de mastros militares, condem Dado 
na guerra Sino-Japoneza í 

O Sr. Alvbs Barbosa — E' a isto qae n 
Ministro attribue a arribada do Aquidaban f 

O Sr. Pereira Lima — E' o que se Ic no 
relatório. Si o Riachuelo e o Aquidaban, re- 
ílindidos no Stettin e modernizados, não teem 
estabilidade e marcha pela adaptação do 
mastros condemnados, si não teem nas ba- 
terias bastante altura acima da agua e si 
s^ portam mal no mar, os únicos culpados 
e responsáveis por esses concertos imprestá- 
veis e pelo dispêndio inútil dos dinheiroi 
públicos são o Ministro que ordenoa esso 
trabalho e os subalternos que o fiscaliza- 
ram, de tal sorte que os concertos se trans- 
formaram em verdadeiros desconcertos. 

Sr. Presidente, o que tudo isto indica é 
que as pastas militares não devem ser con- 
fiadas a homens da classe. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — Nesta 
ponto estou de pleno accordo com V. Ex. 

O Sr. Pereira Lima — Entendo qao na 
época actual e em uma sociedade como a 
nossa as pastas militares devem ser en- 
tregues aos civis. 

A Inglaterra é a prova mais frisante da 
vantagem que dahi resulta. A* testa do con- 
selho do almirantado se acha sempre um 
civil e quasi nunca só. 

O Sr. Alves Barbosa — O regimen po- 
litico édiíferente. 

O Sr. l^ERBiRA Lima— Na Fr^uiça ultima- 
mente se ficou convencido disto e de 1870 
para cá tem havido divei^sos ministros 
alheios á classe.' O Sr. Lockroy, que tanto 
impulso deu á reorganização da marinha 
franceza, mais de uma vez tem occupado a 
pasta da marinha e actualmente o Sr. Lan- 
nessan tem procurado dar-lhe mais larjA) 
desenvolvimento. 

O Sr. Alves Barbosa — Neste ponto, de 
accordo. 

O Sr. Pereira Lima — Em nosso próprio 
paiz, no regimen passado, temos a prova 
dessa vantagem. Ministros como, entre ou- 
tros, Junqueira, AíTonso Celso e Thomaz 
Coelho, jprestaram relevantes serviços e não 
eram militares. (Apoiados.) 

Pensam a Inglaterra e a França, com 
razão, que, qualquer que seja o seu saber ou 
aptidão, um official de marinha está iignáo 
a seus companheiros por antigas o proAiodai 
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o Sr. Esmeraldino Bandeira (para o 
Sr, Silva Mariz, cóm ironias—Peço av. Ex. 
que não me comprometta. 

Não lhe ficou na Cstanto um único juris- 
co Insulto. 

A população inteira de Ipojuca era um 
dodo só apontando Pacheco ! 

E Pacheco trabalhava ! 

Até que afinal, em dia que a historia re- 
gistra como vordí^deiramonte grato ás lettras, 
pátrias, Pacheco— quero dizer, o promotor—' 
lou no plenário o liboilo crime accusatorio. 

Foi um deslumbramento ! 

Era uma peça trabalhada na sciencia e na 
arte: uma verdadeira cathedral ! 

Mas assim como a personalidade superior 
tio um artista de mérito se manifesta muitas 
vezes cm uma lioha que se asbate, em um 
contorno que sobreleva, em um simples in- 
cidente, cm um moro detalhe de seu tra- 
balho, assim também o grande talento do 
ox-proraotor publico patcnteou-se a tiáa, a 
luz em uma única circumstancia do libello. 

Foi o caso que tendo sido lançado dentro 
do ura rio a victima daquolle delicto, o ex- 
promotor Pacheco articulou contra o rôo— a 
circumstancia aggravante da inundação I 
{Hilaridade prolongada,) 

Sr. Presidente, eu íallo a uma Camará 
composta em sua maioria, sinão em sua to- 
tali<lade, de espirites de escol e por- isso poç4) 
aí)s meus collegas que não mais sacrifiquem 
aos manes dos velhos juristas, mas se inspi- 
rem, em suas investigações jurídicas, em tão 
assombroso ensinamento do ex-promotor do 
Cabo e de Ipojuca ! 

Articular contra o réo a circumstancia ag- 
gravante da inundação por ter sido a victi- 
íiia do delicto lançada dentro de um rio, 6 
um traçH) de génio, um golpe de talento. 

O Sr. Gonçalo Soí^to— E' que o rio tinha 
enchido naquella occasiáo o arrastado o ca- 
dáver. (Riso.) 

O Sr. EsmkraldinoBanoeira— Ainda uma 
vez, nào vá pensar a Camará que o ex-çro- 
motor e o actual Ministro da Justiça sejam 
a mesma e única pessoa ! 

(Com ironia). Eu o contesto formalmente e 

irei at<^ a juizo em pleito famoso. (Riso.) 

Mas que lamentável esquecimento l{Pausa.) 

Só agora ó que me occorre á lembrança 

perguntar a V. Ex., Sr. Presidente, si por 

acaso se acha presente algum repórter. 

Pois eu desejaria quo o que acabo de nar- 
rar fosse um segredo impenetrável entre 
mim e a Gamara, e temo os reporters como 
a gente mais curiosa e indiscreía I 

Pois eu desejaria confidenciar á Camará 
que ao passo que o Ministro do Interior me 
manda descompor pelas columnas pagas dos 
jornaes diários, eu> por minha vez, entrego 

Carnar» ▼« III 



Sr. Epitacio P«ssôa á vibrante gargalhada 
da alegre e boa mocidade das escolas supe- 
riores da Republica. (Pausa.) 

Os Srs. Teixeira de Sa' e Silva Mariz 
dão apartes. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Hoje que 
de tudo se procura desjpoiar o Poder Legis^ 
lativo, que por meios indirectos e delegares 
inconstitucionaios se lhe arranca aos poucos a 
sua tmica missão politica— a faculdade de le- 
gislar, que se lhe permitta ao menos, por 
generosa tolerância, a liberdade de pensar e 
de fallar. 

Cedermos neste terreno, transigirmos nesta 
conjunctura 6 concorrer efilcazmente para 
a nossa completa annullação ! 

Não sorá com a minha approvaçáo, e 
muito menos silente o recolhida, que pas- 
sará esse augmento de juizes para a Corte 
de Appellaçao, custe-me isso, muito em- 
bora, a difiamação anonyma vibrada por 
pennas mercenárias. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— O Sr. Gal- 
dino Lorijtb já foi victirna de insultos por 
ter combatido a reforma. 

Um Sr. Deputado— E' o systema que boja 
está em moda. 

O Sr. EsmeTvALdino Bandeira— Sou um 
revolt.ido contra as êiigencias estravagan- 
tes do prepotente Ministro da Justiça e por 
isso continuarei a combater esse augmento 
de juizes, facto apparcntemei.te de impor- 
tância mini ma» mas na realidade de me- 
vancia máxima e capital. 

De relevância máxima c capital porque 
tal facto, longe de consultar áa necessidades 
do serviço publico, á dignidade e indepen- 
dência do Poder Judiciário e ao res^ito dos 
diiv.itos adquiridos, attende simplesmente 
ao desejo, mais ou menos comprehonsivel> 
mas absolutamente injustificável, de se que- 
rer pagar serviços pessoacs com o sacrificio 
dos jnais respeitáveis direitosdo individuo e 
interesses da coUectividade. 

Por que é que se não ouviu a Corte de 
Appellação nesse augmento projectado ? 

Por acaso esse mais elevado tribunal judi- 
ciário do Districto Federal decahiu do sua 
dignidade e da consideração dos podres pú- 
blicos ? 

E não ô Ibril-o de dolorosa afironta deixar ' 
de consultal-o em um assumpto em que s6 
elle pôde informar com certeza, inaepen- 
dencia e efiãcacia ? 

Em r^i^a os desembargadores sao ci<Jad&o.s 
encanecidos no serviço da justiça publica e 
oue por muito julgar os homens e as cousas 
ae seu tempo, não se illudem mais sobi^ 
uns nem sobre outivas, 

4 
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Além díssv), tendo attin/ido ao mais ele- 
vado gráo de sua carrei. a, náo ha ambições 
" oue os perturbem, nem vaidades que os 
aesvairem. 

Ha, poiá, motivo, não só do se lhos ouvir 
a palavra autorizada, como de lhos pedir o 
conselho experiente e insuspeito. (Apoiados ; 
muito bem,) 

E nessas idéas tinha eu abundado na ul- 
tima v(5z quo oceupoi ja benévola attençâo 
da Camará, idéas que ora reduzo ao requo- 
rimento que apresentarei dentro em pouco 

Bem sei, Sr. Presidente, que esse meu 
requerimento não passará. 

O Sr. Pereira Lima— Votarei pelo re- 
querimento de V. Ex.; acho, porém, que a 
opinião do Tribunal já é conhecida. Quero 
saberás razões da opinião dos de Jemba li- 
gadores. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira (dirigin- 
do-se ao Sr. Pereira Lima) — V. Ex. vista-se 
de preto, ponha fumo no chapéo, prepare-se, 
emlim, para acompanhar commigo o enterro 
desse requerimento, ã borda de cujo tumulo 
en recitarei talvez alguns versos de uma 
sentida nenia de Byron em seu bello poema 
— r/ie Giaour, (Riso,) 

O Sr. Henrique Laoden— V. Ex. me dá 
licença para pegar n'uma das alças do cai- 
xão Iffíwo.; 

O Sr. Esmeraldino Bandeira (para o 
J3r, Lagden)—V. Ex. é medico e eu não 
quero vel-o acompanhando enterros. Isso 
seria uma espécie de diíTama^o. (Riso,) 

Ainda uma vez afflrmo, Sr. Presidente, 
que em paiz algum se deixa de ouvir os 
tribunaes superiores de justiça quando se 
trata de reorganização judiciaria. 

Pela Constituição de Berna é até obriga- 
tória a audiência dos juizes no debate par- 
lamenta.r, debate em que mesmo tomam 
parte, negando- se- lhes apenas o direito de 
voto. 

Entre nós, como jã lembrei & Camará, essa 
consulta tem existência legal, pois segundo 
o art. 32, paragrapho único n. 111, do decreto 
n. 2.579,de 16 de agOàt3 de 1897—^5 Camarás 
reunidas da C&rte de ÂppellaçOo compete-,-- 
informar o governo sobre projectos dê lei e ou- 
tros assumptos de interesse publico^ a resr 
•• peito dos quaes elle requisite seu parecer. 

Insistir em que seja observado tão salutar 
preceito do referido decreto, é a que se li- 
mita todo o meu esforço no momento. 

Eis ahi, Sr. Presidente, occasião azada 
para a Camará demonstrar ainda uma vez 
que em toda a discussão do projecto referido 
tem apenas attendido ao interesse superior 
da causa publica. 



K\ pois, visivel o meu intuito: prop.-- 
cionar aos Srs. Deputados elementos exact"- 
e seguros para umi delibenição colleciiv . ' 

E não posso acreditar que contra o n»*] ^ 
requerimento se venha allegar motivos .i»r 
ordem politica ou prescripçôes regimenta» -. 

Que motivos políticos se podem adduz;: 
contrariamente á utilidade da informac-l 
proposta, uma vez que se não concebe n»n 
se p6de conceber a i>retenção de fazer pôi.- 
tica com a magistratura? 

Motivos de ordem politica não os hi, p •. 
si os houvesse nem me lembraria de sugger. 
esse ou outrj qualquer alvitre, porquê ?-• 
quanto de irracional, de illogico e de á^^ 
humano ha nisso que a muita gente p^re^- 
uma scioncia— a politica. 

Prescripções regimen taes, nenhuma er 
contrei que pudesse barrar a passagem «i<. 
meu requerimento. 

E não se comprehende que a Camará en- 
contrasse obstáculo serio em qualquer pn^ 
ceito do Regiment ), quando precisascse clu 
cidar suas delibaraçõej a respeiK> das ne- 
cessidades da jus^iiça publica, com infir- 
mações dos mais idoui^os e competentes dr 
seus representantes. {Apoiados; muito bem.* 

E eu acredito que, uma vez aprcsenudo 
tal requerimento, não fica bem audeoowdc 
uma Camará digna, independente e repu- 
blicana, como estia a que tenho a honra d>.- 
pertencer, recusar-lhe seu apoio e appru- 
vação. (Apoiados,) 

Contra o augmento de jui^os da Corte ãe 
Appellação se teem manifestado nume.ro> > 
Deputados; e a favor poucos áe toem ft^itu. 

Surge, portanto, duvida a respeito. 

Qual o meio de dirimil-a? 

A audiência da raosina Corte, tanto mai> 
quanto essa audiência tem, entre nós, ex 
istencia legal, por isso que, como já dii^^e 
antes, eslá prescripta no citado decn^tv.' 
n. 2.579. 

Ha nada mais curial o mais justo do qu^* 
na hypothese, soccorrer-se a Gamara Ha 
providencia lembrada? 

E muito principalmente si $e attender r 
que até hoje não se procurou ouvir a Còr'^ 
de Appellação ! 

Por muiU) sceptico que me tenha tornai 
sobre os homdns e sobre as cousas de me 
tempo, relucto ainda em acreditar qut^ 
amor e' o respeito pela causa da justiça \a 
jam sido relegados para o tcFreno íjiferi" 
em que se debatem e escabujam os intere^^- 
de ordem secundaria. 

Não quero, não devo acreditar que r * 
alma do homem moderno se tenha apagad> 
essa veneração que até aqui guardavam<»^ 
incólume pelos sacerdotes da lei c apostol*^ 
do direito. 
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o Sr. Presidente — Previno ao nobre 
Deputado que está finda a hora. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Sr. Pre- 
sidente, ainda muitas outras considerações 
tenho a fazer a respeito do parecer em dis- 
cussão e por isso peço a V. Ex.^ que me 
mantenha a palavra para a sessão do ama- 
nhã. 

O Sr. Presidente— Devo ponderara V.Ex. 
que o parecer que está em diíjcussâo única, 
equivale a projecto em 2» discussão e sobre 
projectos cm taes condições os oradores só 
podem fallar duas vezes e do c<vda vez uma 
hora. O nobre Deputado já faliou na sossão 
passada. (Não apoiados; protestos de diversos 
Srs. Deputados.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— V. Ex. tem 
sido tolerante para com outros collegas, por- 
mittindo-lhes ' occupar a tribuna por tempo 
excessivamente longo. (Apoiactos,) 

Ora, acredito que V. Ex. não me tolherá 
a palavra por excepção e capricho. 

O Sr. Presidente — A Mesa não tem ca- 
pricho. (Apoiados e não apoiados), A Mesa 
mantém a sua decisão. {Apartes vehementes. 
Tumulto, Soam os tympanos,) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Is-io é 
pcior para a Mesa. . . Eu já esperava por esta 
violência. (Soam os tympanos, Trocam-se 
muitos apartes,) Apezar de todas as vio- 
lências, hei de manter o meu direito, dis- 
cutindo e combatendo esse monstrengo de 
reforma. (Soam os tympanos. Apartes,) 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado 
não pôde continuar a faltar. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Peço a 
palavra para uma explica^ pessoal. 

O Sr . Presidente — Não posso dar a pa- 
lavra ao nobre Deputado na presente oc- 
casião; dal-a-hei depois de aununciada a 
2* parte da ordem do dia. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — (Com 
força). Tem-n'a concedido a todo o mundo ! 
São aous pesos e duas medidas ! 

Vozes— Não saia da tribuna. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira'— Não saio . 
(O Sr, Esmeraldino conserva-se nm tribuna*) 

O Sr. Presidente — Fica adiada a dis- 
cussão do parecer n. 14, de 1901. Passa-se 
á 2» parte da ordem do dia. 

O Sr« Esmeraldino Dandeira 

— Peço a palavra para uma explicado pes- 
soal. ^ 

O iSr« Presidente— Tem a palavra 
para uma explicação pessoal o Sr. Esmeral- 
dino Bandeira. 



O iSr. Elwtneraldino Bandeira 

— Sr. Presidente, estava longe de suppor 
que V. Ex., que tem sempre recebido da 
bancada a que tenho a honra de pertencer 
numerosa^ provas de consideração, viesse 
justamente tolher a palavra a um represen- 
tante de Pernambuco, na occasião em que 
elle feria de frente o assumpto submettido á 
discussão. (Apoiados ; muito bem.) 

Eu estava longe de suppor que o Regi- 
mento, derogado tantas vezes nesta Casa 
para outros e numerosos collegas,fosse apenai 
inexorável para mim. (Apoiados; muito bem). 

Eu não queria acreditar, Srs. Deputados, 
não podia admittir que íbsse verdswie isso 
que por ahi se dizia: que o Ministro do In- 
terior havia do pôr uma rolha na discussão 
desta reforma. 

O Sr. Moreira Alves — Coitado delle* 
(Riso.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não 
podia acreditar que o Sr. Epitacio Pessoa, o 
espingardeador do povo, (apoiados), tivesse 
a audácia de tentar tolher nesta Camará a 
palavra dos membros da representação na- 
cional... 

O Sr. Dino Bueno— Não apoiado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Como não 
apoiado i ! 

O Sr. Dino Bueno— Não apoiado. V. Ex. 
tem fallado livremente sobre o assumpto. 
(Ha outros apartes. Protestos; apoiados e não 
apoiados. Trocam^se diálogos, estabelece-se 
confusão no recinto. O Sr, Presidente fazendo 
soar os tympanos, reclama a attenção e, não o 
conseguindo, suspende a sessão.) 

Suspende-se a sessão ás 3 horas e 15 minu- 
tos da tarde e reabre-se ás 3 horas e 30 mi- 
nutos. 

O Sr. I*residente— Continua com 
a palavrão Sr. Esmeraldino Bandeira, para 
uma explicação pessoal. 

O íSr. Esmeraldino Ban- 
deira (contintuindo) — E' com dolorosa 
magoa, é com fimdo pezar que eu vejo pro- 
var-se a verdade das noticias que correm 
pelas ruas, de que não mais continuaria 
nesta Camará a discussão sobre a reforma 
judiciaria. 

Os Annaes do Parlamento Brazileiro hão 
de rezar que,em um dado momento histórico 
desta grande nacionalidade, um ministro 
houve que pôde abafar a voz dos represen- 
tantes da Nação « 

O Sr. Dino Bueno— Não apoiado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não 
apoiado, diz o Sr. Dino Bueno. •• 
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O Sr. DiNO BuEfco— Está fallando contra o 
Regimento. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Eatou fal- 
lando em bom da dignidade da representação 
nacional. \Apoiados.) 

Podem imaginar rolhas de diíTerentes es- 
pécies e qualidades, qiie,apozar de tudo, for- 
mularei um protesto enérgico e vibrante, 
filho de uma revolta digna o justa, contra a 
vontade prepotente do um ministro despó- 
tico ! 

E^ verdade que o illustre Sr. Dino Bueno 
recebeu um pedido do Ministro da Justiça 
para que o defendesse. 

O Sr. Dino Bueno— V. Ex. sabe disso ? 

O Sr. Esmeraldino Bandeira-i- Perfeita- 
mente. 

O Sr. Dino Bueno e outros dão apartes 
que, pela confusão, não puderam ser to- 
mados. {Soam 0$ tijmpanos,) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira (dirigindo^ 
ée ao Sr. Bino Bueno)— E porque V. Ex., em 
vez de auxiliar a mo tolherem a palavra, 
não veiu para esta tribuna defender o Mi- 
nistro do Interior? 

O Sr. Dino Bueno— Não vim defendel-o, 
porque entendi que não havia necessidade 
disso. 

Vozes— Oh ! 

O Sr. Moreira Alves — V. Ex. entendeu 
que não havia meio de defesa e entendeu 
muito bem . (Riso; apoiados . ) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Pois en- 
tão não ha necessidade de defender um Mi- 
nistro que manda assassinar o povo nas 
praças publicas? (Sussurro.) 

O Sr. Dino Bueno — A Camará hoje não 
derruba ministérios. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Razão de 
mais para se permittir plena liberdade á 
manifestação da opinião parlamentar e não 
se tolher a palavra aos Deputados. {A2^iados; 
muito bem,) 

Mas eu bem comprehendo, Sr. Presidente, 
que a única defesa possível aos actos do 
actual Ministro da Justiça 6 a paz do tumulo, 
é o silencio dos mortos ! (Apoiados.) 

As victimas do raorticinio dos dias de ju- 
nho ahi estão para silenciar eternamente em 
torno do Ministro da Justiça. (Apoiados,) 

Pois bem, concito a Camará, em nome da 
dignidade e da honra, a não se deixar annul- 
lar pela vontade prepotente de um Ministro 
que, depois de haver mandado espingardear 
o povo inerme e ^reneroso desta grande Ca- 
piXali pretende despojar a ropi^entação 



nacional de seus direitos e prerogativas, e, 
ató, da liberdade de pensar o de fallari 
(Applausos geraes, 'Bravos. Apoiados,) 

Fique, porém, consignado, para honra da 
Camará dos Deputados, que a actual repre- 
sentação não teme os arreganhos e as 
ameaças do Ministro da Justiça e*qttO nlo 
cede de seus direitos, nem mesmo quando 
ameaçada polas cargas da desenfreada ca- 
vallaria pretoriana! (Apoiados; muito bem^ 
muito bem, Applausos prolongados. Palmas 
no recinto e nas galerias, O orador é abraçado 
por seus collegas,) 



SESSÃO DE 23 DE JULHO DE 1901 
Vide pAg. 246 do presente votante 

O Sr. il^fiToneo Costa— Sr. Presi- 
dente, vou continuar hoje a desenvolver a 
serie de considerações que iniciei na 8eããã«) 
passada sobre negócios da marinha e,. prio- 
oi pai mento, sobre a emenda vinda do Senado, 
contrariando o pensamento da Camará dos 
Deputados na fixação de força de mar da 
Republiea. 

No inicio de minhas considerações, V. Er. 
deve-se recordar de que salientei a necessida- 
de que experimenta a Republica Brazileira 
da manutenção de uma marinha iia altura da 
sitilação, isto 6, de uma marinha capaz de 
reagir contra pre tenções menos justas que, 
porventura, apparoçam, o, ao mesmo tempo, 
de manter a dignidade nacional, o nome e 
a honra da Republica. Desta necessidade 
estão felizmente compenetrados todos os es- 
píritos, e é assim que já no parlamento c já 
na imprensa os que tec^n competência para 
discutir o assumpto não regateam os seus 
esforços nem suas luzes na explanação de tâo 
vasto objecto . 

Entretanto, isto que é uma verdade re- 
conhecida por todos— a necessidade de uma 
marinha c^az de defender os nossos direitos 
e manter a dignidade da Republica— não 
deixa de encontrar oppu^jjnadores. 

lia no paiz e no estrangeiro quem pense 
que as ua^õos podem ir alliviando as grandes 
dcspezas a que sao presentemente obrigadas 
pela manutenção de grandes esquadras o 
numerosos exércitos. 

E' uma idéa nobre o bonita, porém que 
não ô vencedora ainda. - 

No paiz os que pensam assim escu- 
dam-se no principio constitucional que de- 
terminou que a Republica não pôde em- 
ponhar-se em guerras de conquista ; mas, 
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Sr. Presidente, a Nação Brazileira só care- 
cerá de marinha de guerra para se empe- 
nhar em guerra de conquista em território 
do outras naçoos i De certo que não. Em 
dados momentos, ao euvez de termos de as- 
sumir a offen.-^iva, teremos forçosamente de 
assumir a defensiva, o nestas condições si o 
paiz não se achar competentemente liabili- 
tado com rocursos bollicos na altura da si- 
tuação como poderá sahir-scdas diíílculdades, 
e defender a honra e a integridade nacional ? 
Pessoal necessário para tripolar e dirigir 
os poucos navios da nossa armada não se 
inventa em um momento. 

Ve, V. Ex., Sr. Presidente, que aquelle« 
que no paiz, pelas difliculdades do Thesouro 
e pela consideração de que a Nação não pôde 
ompenhar-se cm guerras de conquistas, pelo 
principio constitucianalj negam a necessi- 
dade da reorganização da armada nacional, 
commettem um erro, tanto mais grave, 
quanto poderá parecer falta de patriotismo. 

Não 6, Sr. Presidente, sem acanhamento, 
c acanhamento muito justificável, que oocupo 
neste momento a tribuna, como já pccupoi 
na sessão passada. 

E hoje mais que anteriormente sinto este 
embaraço, naturalmente porque vejo a meu 
lado o honrado representante da Bahia, o 
illustre almirante Sr. Alves Barbosa, em 
quem sobra tanta competência no assumpto, 
quanto em mim falta. 

O Su. Alyks Barbosa— Não apoiado. 

O Sr. Affonso Costa— Mas eu disse,quando 
iniciei as minhas o1)srirvaçõe.s sobre o pro- 
jecto na sessão passada, que o assumpto su- 
jeito á deliberação do Congresso apresenta 
aos que o estudam duas faces— a das gene- 
ralidades, em cuja diseussão qualquer de nó.s 
com dedicação, vontade e estudo, pôde entrar 
sem commetter grandes erros, e a das espe- 
cialidades,a technica,cujo exame compete aos 
especialistas na matéria . 

Seguirei pelo primeiro caminho, sem cor- 
rer para não cahir, e sempre auxiliando-me 
da benevolência dos que me ouvem. 

Felizmente, Sr. Presidente, a theoria dos 
que pensam que o Brazil não carece de reor- 
ganizar a sua nlarinha de guerra não tem 
(íncontrado, no paiz, na imprensa ou mesmo 
na tribuna desta assembléa, grande accei- 
tação. 

A velha cantilena de economias, de diíft- 
culdades financeiras, diíficuldades que real- 
mente embaraçam muito e muito a marcha 
dos negócios públicos, não pôde prevalecer 
contra a necessidade imperiosa, que se nos 
apresenta de momento ; a marinha nacional 
carece de reforma, a marinha nacional, que 
actualmente existe, não corresponde ás ne- 
cessidades do nosso paiz. 



Presentemente, Sr. Presidente, a doutrina 
dos que pensam que os paizes modernos 
devem ir tratar do desarmamento geral, si 
tem advogados, não deixa de ter oppugna- 
toros notáveis, principalmeute estrangeiros. 

Tenho em mãos um livro moderno, de um 
oíliciál da marinha íVanccza,o Sr. Caqueray, 
aue, tratando da these do desarmamento 
das marinhas modernas, diz os seguinte: 

«Ha muita gente que sem ser mal inten- 
cionada, algumas*vezes, faz, como o mais 
reíiectido do nnmdo, esta interrogação sor- 
prehendente: «Aquoi bon une marine ?> 

Ha mesmo publicações,brochuras e artigos 
de revista de apparoncia doutrinal em que 
se sustenta muito scientiílcamente que a 
marinha não tem, por assim dizer, nenhum 
papel a representar mais nas lutas do 
futuro». 

Si a idéa do abandono da marinha de 
guerra é falsa, errónea e prejudicial nos 
paizes em que rapidamente se podem impro- 
visar forças navaes consideráveis, como na 
França e na Allemanha, muito mais preju- 
dicial e condemnavel será semelhante id(^a 
applicada ao Brazil. 

Na Camará dos Deputados da França, 
quando se discutiu o assumpto em 1900, 
dizia o Sr. Lockroy, procurando combatera 
tendência do desarmamento da armada e 
siLStentando a necesâidade de uma esquadra 
poderosa na França. 

« Si a França, em 1870, dizia elle, poude 
por tanto tempo resistir aos seus adversá- 
rios ; si, já enfraquecida, ella poude repellir 
o assalto de seus inimigos, não foi somente 
porque se inspirava no ardor de seu patrio- 
tismo, na infinidade de seus recursos, forçai 
todas novas e sempre renovadas ; foi princi- 
palmente porque sempre teve deante de si o 
mar livre ; foi porque ella podia ir buscar 
além da Mancha e além do. Oceano as armag 
e os recursos de que tinha necessidade para 
a lucta que sustentava desesperada e briosa- 
mente ». 

Quanto ás vantagens do uma boa marinha, 
não são ellas indicadas somente por esta 
passagem referente á guerra ft»anco-pru8- 
siana. 

Tivemos modernamente a luta entre o 
Japão o a China, em que o japonez que não 
passava por um povo hábil e adeantado na 
guerra, aemonstrou ao mundo inteiro que 
tinha assimilado perfeitamente a civilização 
do europeu, tornando-se extraordinário 
tanto no mar como na terra . 

Depois mesmo da guerra chino-japoneza, a 
Camará deve lembrar-se da luta hespano- 
americana e aliás ninguém suppunha que 
a velha esquadra hespanhola, coberta de 
louros, e de tradições gloriosíssimas, podia 
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sor tão rapidameiíto dosbapatada polas forças 
americanas. 

V. Ex. deve lombrar-sodo qucao iniciar-so 
a luta ontro as duas p )tonci.is, j^ravos duvi- 
das se levantaram s.>bre, si no mar a Hes- 
panha nâo bateria os Kstad(Ks Unidos, garan- 
tindo a defesa de suai colónia"^?. 

O desastre subsequente demonstrou o 
quanto vale uma arma<la compo ,tíi de uni- 
dades biMn combinadas, cqmo era a dos Es- 
tados Unidos. 

Provada, Sr. Presidente, assini a neces- 
sidade da reorganiz vc-io, da nossa esquadra, 
por isso que ?:'omos uma naçáo (lue se es- 
tende em mil e tantas léguas de costa, com 
portos de entrada franca e ricas cidades 
marítimas sem defesa ; provada essa neces- 
sidade, não só pel.>s exemplos citados, como 
também pelo juízo e opinião de homens no- 
táveis do estrangiúpo e do paiz, vou entrar 
propiiamente no assumpto em debate ; mas, 
antes de fazcl-o, pretendo adduzir liííeiras 
considerações sobre a formação da nossa 
primitiva marinhado guerra. 

Os nossos maiores, Sr. Presidente, quando o 
Brazilteve de separar-se de uma voz do velho 
Portugal, compreliendeiam logo que, para 
assegurar a nossa independência, que então 
elles tinham proclamado, careciam muito 
de uma esquadra capaz de repellir as preton- 
ções da antiga metrópole, capaz de defender 
as vastas costas das novas províncias do 
nascente Império. 

O pessoal de marinheiros e officiaes da 
marinha portugueza, dada a indepandencia, 
recusou-se em sua maior part(3 a ficar ser- 
vindo â nova nacionalidade. 

E' exacto (jue alguns velhos officiaes 
deratn então bellissimo oxejnplo dcv patrio- 
tismo e lealdadíí íH) novo imperador, fazendo 
expontaneamente sinceras revelações de que, 
em qualquer (Muergíincia, estai-iam dispostos 
a d(u*i'amar o s.m sangue e sacrificar a sua 
vida em defesa da independência. 

Poucos, por('Mn, foram essos officiaes, como 
poucos eram os habilitados para, no mo- 
mento de perigo, dirigir a campanha contra 
a metrópole, que, nos primeiros momentos 
da independência, não se conformou com a 
solução dada aos negócios do Brazil, que 
para sempre lhe escapava das mãos. 

0(!correu então aos homens que estavam 
.1 testa do Governo a idéa da formação, coiu 
os elementos existentes, do uma pequena es- 
quadra, idéa que se poz em pratica e cujo 
commando foi entregue em l)oa hora a um 
liomem extremamente pratic») e valentf^, 
lord Cochrane, (pie então considerou o Hra- 
zil sua segunda pátria, não lhe regateando 
Gd seus esforços e energias. 



Os serviços que este homom extraordiná- 
rio prestou jI causa da independência, 09 es- 
forços que empregou para a consecução do 
fim que tinlia em vista o governo brazileiro 
são remunorados nas pagin.asda nossa histo- 
ria, e tanta importância elles tiveram que 
não ha oscriptor brazileiro que não o cubra 
de louros e não enalteça os altos méritos do 
homem que se devotou á nossa ciusa, embora 
posteriormente, quando a nossa causa estava 
segura e a' nossa independência era cousa 
feita, elle, cedendo a motivos em cujo estudo 
nã ) procuro entrar, tivesse do ser desligado 
da armada nacional, que tinto lho devia. 

Mas como podia o governo brazileiro nas- 
cente improvizar de momento uma esquadra 
na altura da situação .' 

O Brazil era um paiz que acabava de ser 
desannexado da metrópole; o Thcsouro es- 
sa va ex hausto cora as desp^zas que a corte 
antes de sahir para Porsugal havia feito. 

Tioverno novo, sem grandes raizes de 
confiança no element3 popular, onde iria 
buscar, de prompto, meio^ pecuniários para 
a croação da marinha de guerra / 

Foi então que o patriotismo bi-aziloiít) ex- 
plodiu em uma das siias mais brilhant^^v 
manifestações e so)> proposta de Martini 
Francisco, paulista notável, cujos serviços á 
pátria jamais serão esquecidos... 

Um Sk. Deputado— Apoiado. 

O Sr.Affonso Costa— ...membro de uraa 
familia em que o patriotismo foi uma 
tradição e a gloria um predicado na- 
tural... 

O Sr. Bhicio Fiuio— E que, felizmente. 
tem ntvste parlamento um descendente para 
honra l-a. 

O Sr. Affonso Costa— Subsci^evo as pala> 
vras do nobre Deputado. 

. . . em reunião de ministros assentou-se, 
como meio capaz de habilitar o Governo 
com os recursos necessários pai*a a obtenção 
da esíiuadra (luo se fazia mister, recorrer a 
uma subdcripção popular. 

Isto mesmo se foz, e, Sr. Presidente, é 
grato recordar que os homens mais notáveis 
da ópoca, representantes do commercio e 
até mesmo do commercio portuguez, não 
rega tilaram as suas quotas, não se excusaranx 
a concorrer com ossía tribiito para a orga- 
nizaçcão da armada de (jne o paiz então nas- 
cente carecia muito. 

Foi assim, pois, quQ nasou a nossa ma- 
rinha de guerra. Ella foi um produeto da 
boa vontade o patriotismo de nossos maiores, 
do pátrio iismo <le nossos concidadãos, e dahi 
em deante tanta foi a atiençao que a ma- 
rinha nacional despertou aos nossos homens 
de governo que chegamos ejn 1864 a tel-a 



APPENDICB 



lOlí 



em condições de empenhar-se na guerra do 
Paraguay... 

O Sr. Henrique Lagden— E de ser a pri- 
meira da America do Sul. 

O Sr. Affonso Costa—. . .e relativamente 
ií t^poca,attendendo-se ús condições do tempo, 
o Brazil cheirou a ter uma marinha conside- 
rada, como diz o meu i ilustre colloga, a pri- 
meira da America do Sul, conseguindo por 
isso a proeminência entre as outras nações 
do continente, tendo sido por isto, durante 
muito tempo, o fiel da balança das repu- 
blicas platinas. 

Von agora, Sr. Presidente, comparar, 
I)orante a Camará, o estado florescente em 
que em 1864 se encontrava a nossa marinha 
de guerra, as unidades bellicas que então a 
compunham, com as unidades que a compõem 
actualmente ; e, é pena dizel-o, desta compa- 
ração o resultado não será satisfactorio para 
a actualidade. Já sob o ponto de viséa do 
material flui>tuante, já sob o ponto de vista 
da organização e do pessoal, a marinha de 
vinte annos passados achava-se em estado 
bem satisfactorio, o que hoje não podemos 
dizer, tendo em vista a noticia que nos é 



dada pelo Sr. Ministro da Marinha em seu 
ultimo relatório. {Lê.) 

Para provar a minha asserção, Sr. Pre- 
sidente, me soccorro do quadro que se 
encontra no segundo livro do Centenário, 
obra patriótica que ha de por muito tempo 
perpetuar o feito gloriosíssimo do descobri- 
mento do Brazil. 

Vou penetrar em seara alheia, metten- 
do-me em assumpto de marinha de guerra, 
comparando unidades bellicas, etc. . . 

O Sr. Bueno de Andrada — Pôde fazel-o 
sem i*eceio, que isto tudo está escripto e á 
disposição dos estudiosos. 

O Sr. Affonso Costa— Eífecti vãmente ó 
assim. 

Houve um tempj em que a sciencia não sa- 
bia dos conventos, era lá que se concentrava 
tudo; mas hoje, Sr. Presidente, depois que a 
imprensa creou azas, se generalizou e come- 
çou a espalhar por toda a parte os seus bene- 
flcos resultados, toda a gente pôde estudar, 
aprender e s iber. 

Mas volto á comparação dos elementos que 
possuíamos em 1864 na armada, com os 
que possuímos hoje. 
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MATERIAL PLUCTUANTE EM 19ai, SEGUNDO 


RELATÓRIO DO SR. MINISTRO I>A MARINHA 


Noraes 


Glas-sifícação 


Estado 
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Encour«açado,,.. 

» .... 

» .... 

» «... 

)^ «... 

> .... 

» • .. . 
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» 

> 
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> • 
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» , 
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» » • 
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» • . • . • 
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A Camará viu o grande numero de navios 
que carecem de concertos e os poucos que 
estão em bom estado. Quer a Camará saber 
de quantos navios» cruzadores, transportes 
se compõe a Marinha actualmente ? de 52. 
Em 1864 , no estado ainda rudimentar, na 
creação de nossa marinlia de guerra nós 
contávamos 46 navios, fragatas, avisos e 
transportes. 

Temos portanto agora apenas seis navios 
a mais, o que é realmente para entristecer. 

Km 1864, dos 46 navios, e transportes de 
que se compunha a nossa armada, todos 
estavam em bom estado, podendo entrar em 
serviço. .. 

O Sr. Henriquk Laoden— Naqnella época 
eram reaes unidades de combate ; hoje não 
podem servir nem para a defe-^a de portos. 

O Sr . Affonso Costa— . . . hoje temos 30 
navios em máo estado, precisando de con- 
certos 8 incapazes de navegar; e apenas 22 
ora condições do navegabilidade. 

O Sr. Henrique Lagden— Mas quantos em 
condições de enfrentar o inimigo ? 

O Sr. Affonso Costa— Ahi não vou; quando 
cheira a pólvora, fujo, não sou marinheiro. 
(Trocam-se diversos apartes.) 

Assim, Sr. Presidente, veriflca-se que dos 
vários typos que compõem a nossa marinha 
actual . .'. 

O Sr. Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. Affonso Costa-- Assim, Sr. Presi- 
dente, da comparação dos dous quadros que 
acabei de proceder verifica-se o estado lasti- 
mável em que se encontra a marinha de 
guerra nacional; agora, si, ao envez de com- 
parar o quadro da nossa marinha de hoje ao 
1864, o compararmos com as formidáveis 
marinhas da Europa, a diíTerença é extra- 
ordinária. 

Em 1871, a França contava 405 unidades 
bellicas, não incluindo ahl os transportes 
e avisos ; a Inglaterra, 378 ; a Allemanha 
apenas 47 ; a Áustria, 69 ; a Itália, 74 ; e a 
Rússia, 126. 

Eram, pois, em 1871, as mais poderosas 
nações do mar a França, a Inglaterra e a 
Rússia. 

Em 1890, porém, as circumstancias mu- 
daram; a França chegou a Ur 431 unidades 
bellicas ; a Inglaterra, 530 ; a Allemanha, 
288 (?); a Áustria, 126 (t) ; a Itália, 268 (?); e 
a Rússia, 265. 

Em 1890, pjr consequência, eram mais po- 
derosas no mar a Inglaterra, a França, a 
Allemanha, a Itália e a Rússia. A Rússia 
que, em 1871, dispunha de 126 unidades, em 
18d0 passou a ter 265, ao passo que a Itália 
tinha 268. 



O Sr. Bricio Filho— V. Ex. está dis- 
cutindo com muita proficiência. 

O Sr. Heredia de SÂ— V. Ex. está re- 
petindo o que nós já dissemos. 

O Sr. Bricio Filho — Eu não estive pre- 
sente nesta occasião, por isso nâo ouvi. 

O Sr. Affonso Costa — Nâo tenho pre- 
tensão de discutir com proficiência estes as- 
sumptos ; faço o que posso. 

O Sr. Heredia de Sâ — Mas o está fa- 
zendo. 

O Sr. Affonso Costa —Em 1895. mudava 
a posição das nações européas; a França con- 
tou 299 unidades ; a Inglaterra, 402, menos 
que em 1890 ; a Allemanha, 252 ; a Áustria. 
89 ; e a Itália, 215. 

Verifica-se que de 1870 a 1890 foi o periodo 
das lutas na Europa em que as nações an- 
davam todas desconfiadas umas das outras, 
promptas a qualquer eventualidade ; foi 
então o periodo que se chamou do eqvilibrio 
europeu. 

O Sn. Bueno de Andrada— O argumento 
de V. Ex. é contraproducente. 

O Sr. Affonso Costa — Nao estou arga- 
montando, estou comparando. 

{Cruzam-se muitos apartes entre os Srs. 
Bueno de Andrada, Malaquias Gonçalves ^Hen- 
rique Lagden e José Diuirte.) 

Desta maneira, Sr. Presidente, não che- 
garei nem ao meio do meu discurso. 

Mas, Sr. Presidente, ao passo quede IS70 
a 1890 as diflferjntes nações européaa... 
(Diversos apartes interrompem o orcuior du^ 
rante alguns minutos.) 

V V . EEx . não me darão licença para con- 
tinuar ? 

O Sr. Bueno de Andrada — V. Ex. deve 
pedir licença ao seu companheiro de ban- 
cada, o Sr. Malaquias Gonçalves. 

O Sr. Affonso Costa (continuando) — Ao 
passo que de 1870 a 1890 as differentes 
nações da Europa vão variando o numero 
de unidades bellicas de suas esquadras, do 
1890 a 1901, a França tem procurado elevar 
semp)'e esse numero, ao passo que as outras 
o vão diminuindo. 

E' assim que,emquanto a Allemanha gasta 
166 milhões de francos com a manutônçãr» 
da sua marinha de guerra, a Itália 1 12 rai- 
Ihõfes e a Austrália 42 milhões, total 320 mi- 
lhões de francos, a França sozinha despenda 
mais de 320 milhões, mais do que estas tre> 
nações reunidas. 

Das considerações que tenho externado e 
dos dados estatísticos que tenho apresen- 
tado, verifica-80 que, ao passo que as outras 
nações procuravam diminuir as suas d»^- 
pezas orçamentarias, no tocante á marinha 
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(ie guerra, a França, fezendo mesmo enormes 
sacrifícios, vae augmoDtaTido dia a dia a sua 
enquadra. 

O exemplo que nos dá a interessante e a 
patriótica naçáo franceza, si não pôde ser 
por nós imitado nas suas linhas geraes, visto 
que estamos em condições pregarias, com- 
tudo deve trazer-nos algum incitamento. 

O Sr Malaquias Gonçalves— Não ó só a 
F anca; 0. o Chile, ('» a Argentina quo estão 
aq 1 1 i ao ii osso lado . ( Apoia dos.) 

O Síi. Afkonso Costa—... no sentido de 
nâo descurarmos por mais tempo de as- 
sumpto de tanta magnitude. 

O Sr. Henrique Lagden— Dá-mo licença 
para um aparto ? O Brazil não precisa des- 
pender tão fabulosa quantia para acquisiçào 
de navios; cora uma verba rcí^^ilar elle po- 
<lerá ter do dous em dons annos um cra- 
zador de typo aperfeiçoado. 

O Sr. Affonso Costa— E' exacto que,atten" 
dendo-se ao progi^esso da arte bellica naval» 
quilquer paiz que quizer ter uma marinha, 
de accordo com o andar do tempo, ('» forçado 
a <^rande^ e extraordinárias despezas, porque 
a cada typo novo em resistência e em ve- 
locidade se oppõe lim outro typo mais 
avantajado em resistência e em velocidade ; 
do modo que de anno para anno os orçamen- 
tos devem ser dotados de verbas, afim de po- 
der o goveríio occorrer ás necessidades cres- 
centes de todo3 os dias. 

Antigamente, quando o vapor não tinha 
sido applicado á navegação, era dispen.^avel 
a manutenção de uma grande marinha de 
guerra; a nação não carecia de ter uma ma- 
i'iiilia armada de ponto em branco, perma- 
nentemente. 

No momento do perigo contractava com 
particular a compra de seus navios mercan- 
t ís, estes eram armados em \)^. de guerra e 
assim ae improvisava facilmente uma esqua- 
dra poderosa. Mas depois d:i introducção do 
vapor, depois que o invento de Dini-; Papin 
fez uma revolução no mundo, applicado 
nos Estados Unidos e na Europa, a face das 
cousas mudou ; o navio de vela foi absolu- 
tamente abandonado e do uma vez por todas 
o vapor conquistou também no mar a posição 
que lhe cabia. 

Já que fallei na invenção de Dinis Papin, 
conv6m rtimemorar á Camará (porque essei 
fiictos síio sempre dignos do serem relem- 
braiios) as perseguições o ató mesmo os des- 
apontamentos que soíTreu o grande homem 
por occa^sião da primeira expjriencia da na- 
vogaçãu a vap>r. A Camará sabe que foi no 
rio Kulda que esse insigne francez, desterrado 1 
de sua pátria, p)r se ter envolvido em movi- 
mentos políticos, tentou a sua primeira ex- 
periência. I 



*E, parece incrível, Sr. Presidente ; o fana- 
tismo popular, a ignorância da plebe re- 
voltou-se contra o invento e seu autor» 
chamou-o diabólico, ateou fogo á frágil ém- 
barcaçiio e Papin perdeu para sempre a es- 
perança de ver realizada com feliz êxito a 
sua extraordinária invenção. 

Mas, isto que não foi possível então, rea- 
lizou-se posteriormente. 

A Camará não ignora que a Napoleão se 
propoz a adopção do vapor a differentes 
navios, como auxilio aos seus vastos pianoâ 
de conquista do mundo . 

Mas perdida a primeira experiência, Ro- 
berto Fulton, sem ter obtido, deante dtí Na- 
poleão, o êxito promettido, abandonou a 
França, indo levar á America õ resultado 
dos seus estudos. 

Ah ! Sr. Presidente, si Napoleão tivesse 
tido um pouquinho mais de paciência, si o 
grande general dos tempos mo<lernos tivesse 
obedecido ao conselho daquelles que lhe 
diziam que a tenacidade era uma grande 
qualidade nos homens políticos, que teria 
sido da Europa, do mundo inteiro ? 

O Sr. Heredia de S A— Teria conquistado 
o mundo inteiro. 

O Sr. Affonso Costa— A introducçEo do 
vapor na navegação, coroada, depois de al- 
gum tempo, de êxito feliz, fez uma revolu- 
ção no mundo : todas as marinhas de guerra 
softVem modificações; apparecem as torpe- 
deiras, os rápidos cruzadores e* os sólidos 
couraçados, de tal modo e de tal maneira 
construídos que, em um momento dado, 
possam evitar o effeito dos elementos des- 
truidores. 

Assim, Sr. Presidente, os progressos da 
arte da guerra no mar se succedem com 
uma rapidez extraordinária. 

Foram os russos em 1854 que se lembra- 
ram de adoptar o emprego de linhas de tor- 
pedos para defendel-os do ataque de esqua- 
dras estrangeiras. 

Os resultados então obtidos foram raagni- 
flc.iS, e devido a taes resultados foi resol- 
vida a construcção de navios torpedeiros nos 
est ileiros da Europa. 

O torpedo, em vez de sor uma defesa dos 
portos, como se julgou durante muito tempo, 
pasmou a ser arma ortensiva capaz do des- 
truir, no oceano, navios de esquadras pode- 
i*osas. 

O facto de sabor si os couraçados e cruza- 
dores podem ser substituídos nas esquadras 
modernas completamente pelas torpedeiras 
de alto mar tam levantado na Europa, prin- 
cipalmente na França, grande discussão. 

E' assim que se pergunta com interesse si 
as torpedeiras de alto mar podem exercer 
tanta iníluencia nas guerras maritimas %q 
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ponto de porem á margem completamente 
os cruzadoreíí e cííliraçados. 

Gabriel Charmes acredita que um navio, 
por mais couraçado que seja e por maior 
que seja a resistência que deva offerecer, 
não poderá resistir ds torpedeiras, uma vez 

âuo haja technica o perícia do lançamento 
os respectivos torpedos. 

Esta controvérsia tem tido a resposta me- 
recida. Aquellos que entendem que, apezar 
de elementos grandemente destruidores que 
são as torpedeiras, não são capazes de eli- 
minar de vez os couraçados e cruzadores, 
respondem assim: os adeptos da nova escola, 
isto é, aquelles que pretendem substituir os 
cruzadores pelas torpedeiras parecem-se 
aquelles incendiários dos tempos passados, 
que lançavam fogo ás hostes inimigas e fu- 
giam. 

Diz Gabriel Charmes: «a vantagem da sub- 
stituição dos grandes couraçados e cru- 
zadores pelas torpedeiras ainda apre- 
senta uma face muito interessante, e é 
que, ao passo que se pôde com quantia i*e- 
lativamente pequena constituir uma ar- 
mada poderosa, si ella se compuzer de 
torpedeiras na maioria de seus elementos, 
só com grande quantia se poderá organizar 
uma armada regular de grandes unidades». 
As torpedeiras custara no momento 200.000 
francos cada uma e um couraçado custa 
20 milhões de francos. 

Mas, apozar de ter sido, como se vê, bri- 
lhante a discussão a respeito, não quero con- 
tinuar na digressão, para não cançar a 
attenção da Gamara dos Deputados (nno 
apoiados), que tão benevolamente me es- 
cuta.* 

Feito assim, Sr. Presidente, o estudo com- 
parativo do que foi a nossa armada em 
1804, do que é a actual e das differentes 
opiniões que sobre a adopção de unidades 
bellicas se tem manifestLvdo na Europa, não 
tenho tempo de entrar na parte relativa á 
emenda do Senado, peço a V. Ex. que, a 
exemplo do que se tem feito de outras vezes, 
me pormitta ficar com a palavra para con- 
cluir amanhã o meu discurso, (Muito bem; 
muito bem.) 



SESSÃO DE 26 DE JULHO DE 1901 

(Vido pají. fio prosoul© volume) 

O Sr. ^fiToneo Costa— Sr. Presi- 
dente, vou concluir hoje a sírie de conside- 
rações que iniciei em duas sessões passadas 
sobre a marinha nacional. . 



Pela primeira vez que tratei do assiimp^ 
salientei de modo iuilludivel a necessidade» 
de uma reorganização completa, não s> i/ 
material íluctuante de nossa marinhei >!- 
guerra, como também do seu pessoal, prêi^-> 
chendo-se os grandes claros do corpo dt> m t- 
rinheiros nacionaes grandeinerito desfal<»a<j i. 
apezar de todos os esforços do Goverm> u» -;-• 
sentido. 

E'até enfadonho, Sr. Presidente, ropotir 
que a nossa marinha de guerra precí"<:i i • 
uma reorganização; os nossos homens paf-ii- 
cos, os mais eminentes, aquelles que, pel-: 
seus estudos sobre o assumpto, mais se u^sn 
salientado na imprensa e no parlaniPii •• 
brazileiro,.todoi os dias estão a bater ne>i, 
mesma tecla — a marinha de guerra cArr > 
de ser reorganizada. 

Mas, como em assumpto semelhante nun«^ * 
ô demasiado lembrar a opinião dos comptí- 
tentes, convém recordar as palavras do liou - 
rado relator da Commissão de Marinha ti 
Guerra, o Sr. almirante Alves Barbeia, ex- 
ternados em seu relatório quando ministro 
desse ramo do poder publico, em 1897. 

A palavra de S. Ex. tem para nós ni:ri 
dupla autoridade: a que lhe dão < s seus o«.w 
nhecimentos de official distincto da armada 
e a que decorre de sua posição de repre^^i.- 
tante do povo nesta Casa, 

Disse S. Ex.: 

«E' incontestável a necessidade quo. 
temo Brazil de umi importante lUãTiniw. 
militar, embora não cogitemos ab sol u^i- 
mente de conquistas ou de exp;iti5õ.»s t*- - 
ritoriaes, mas somente de axtender j •> 
interesses da defesa nacional; õflfe.'^- 
cendo o estado actual dos element»^» ♦'> 
nossa força naval e da marinha merv^ .'- 
te um contraste com a opulência e «x- 
. tensão do território marítimo da Re- 
publica e.com a situaçrio politicai i^:..* 
nos é irapostA como a ra úor nação m.*r!- 
tima do continente sul americano ?• 
A Camará ouviu a, opinião do ilhi-^tre re! v- 
tor; vae ouvir agora a op uião de out/i 
illudtre oííicial de marinha, cujos Si?rviç.iS n'» 
paiz foram tão relevantes quê induzir;» ra- 
Congresso a votar a sua reversão para •■ 
quadro dos oíliciaes activos, quando e-i5e di- 
tincto oflicial já se tinha, .de vez, de$liari>' 
do quadro eíTectivo da Marinha. Quero nM'"- 
rir-me, Sr. Prosidento,ao Sr. Jacegnay, nou •' 
que tem grande peso todas as vezes que í» 
trata de assumptos da nossa marinha -Iv 
guerra, a respeito dos quaes tera revela-í 
tanta competência, 

O illustre marinheiro, seguindo a mesm. 
corrente de idéas que lue trouxeram á ir:- 
buna,que inspiraram a palavra autorizada o 
patriótica do almirante Alyes Barbosa i^n 
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sou relatório que acabei de ler, extornava-so 
uimbera do mesmo modo, e peço licença á 
Gamara para ler tão ab:ilizada opinitâo. 

Nejamos, Sr. Presidente, os conceitos que 
a respeito da necLí.s>idado da reorganização 
porque venho comijatendo, ha ires dias, ex- 
ternava o Sr. barão do Jaceguay : 

«O desenvolvimento verdadeiramente 
assombroso que a Republica Argentina 
o o Chile teem imprimido nestes últimos 
annos ás suas forcas navaes não podo 
deixar de preoccupar a todos os brazi- 
leiros e principalmente aquelles que 
conhecem o estado lastimoso de dosinte- 
graçfio disciplinar e penúria de material 
de nossa marinha de guerra. 

Si,é certio,(iue a supremacia maritima 
que jíi tivemos na America do Sul só foi 
devida á incúria dos nossos visinhos< 
porque o nosso poder naval nunca teve 
grande valor, não é menos certo que 
precisamos recuperar essa supremacia 
sob pena do descermos muito do presti- 
' gio exterior de que já gozamos . 

O povo brdzileiro, portanto, terá de 
ST chamado a fazer novos sacrifícios, 
aíim de que possa prover a nação com a 
ibrca maritima que exige imperiosa- 
mente a sua posição geograpliica e po- 
litica no cuntincnto Sul Americano.» 
Ksta, Sr. Presidente, éa tristo verdade. 
A Camará deve estar lembrada de que na 
11 iúina sessão tive occasião de comparar a 
ii(»ss i mariíilia actual com a que tínhamos 
cm 1864, e, attontas as circumstancias do 
tp.nipo, os progressos da arte maritima o da 
a' te bííUica applicados ã marinha, a Camará 
flie«: >ii,e.tou (iunvencido, áconclusâo de que 
o e.>i ilo da nossa esquadra actual c^ muito 
interior ao da daquelle tempo. 

A C imara devo estar lembrada de que 
quando pUuluma vez occupw-mo do ívs- 
suin])t,o bati a opinião dos que julgam mio o 
lUM/il na.) precisa de uma marinha lorte, 
cipa/. d«: enliVMitar inimigos fortes, porque 
]k'|.mims<() pacto fundamental, pola^C-onsti- 
iiiirao do ::dl de fevereiro o paiz não pôde 
tnipiMili:«r-sc cm guerra de conquista. 

A inanidade desta aílirmação, a inconvo- 
niiMicia destofi conceitos são batidos peUus 
l>alavras do Sr. almirante Jaceguay: 

«(J principal objectivo de no ísa ar- 
mada outL'o não pô.le ser sinão o de 
nsbCgiirar, em todas as eventualidades, 
as conimunica(;õe> marítimas entre os 
estados littoraos da União. 

Ora, quando se considera que a der- 
rota mais curta ontro a ('apitai PVdoral 
e o Pará í^ de mais de :i.Oí)0 milhas, a 
mesma distancia que ha entre o porto 
mais Occidental das ilhas britan nicas e a 
colónia ingleza mais próxima da Torra 



Nova, chega-so inevitavelmente á con- 
clusão de que a nossa força naval, para 
ter a qualidade ubíqua indispensável, 
que a habilito a operar utilmente em 
tão grande extensão, é preciso que so 
componha de unidades tácticas capazes 
de desenvolver as maiores velocidades.» 
São eloquentíssimas as considera>çoes cuja 
leitura acabo de fazer á Gamara dos Depu- 
tados. 

Mas, Sr. Presidente, si 6 incontestável a 
necessidade dessa reorganização, si a pa/- 
lavra autorizada dos competentes a res- 
peito jã se fez ouvir, convém que essa 
reorganização obedeça a um plano consci- 
encioso e conveniente, a um plano táctico o 
militar capaz de armar a naçn.o dos ele- 
mentos de que carece em momento dado de^ 
luctas, perigos e rivalidades. 

Todas as vezes que ura paiz procura reor- 
ganizar o seu exercito, ou a sua armada, 
diz o notável oflílcial do exercito francez 
Dupiiy, que tanto se tem distinguido nos 
últimos tempos pelos seus estudos o cujas 
opiniões tenho citado varias vezes nos to 
debate, devo obo<locer aos seguintes prin- 
cipies: 

«Para toda nação a melhor organi- 
zação militar é a que realiza a melhor 
adaptação do estado social ãs exigências 
technicas que^e derivam da forma de 
guerra que a politica desta nação possiv 
tornar necessária.» 
Ora, si o Hrazil não se pôde empenhar em 
guerras de conquista obaaecendo ao conceito 
externado tão brilhantemente por Dupuy, 
elle lem necessidade do apparelhar-se com- 
tudo para a defesa, e é, por consequência, 
sob este ponto de vista imperioso que se deve 
desde jã tentar a reorganização da armada 
nacional . 

Assim, a organização da marinha de 
guerra brazileira deve obedecer a estas duas 
orientações: apparelhar o paiz para em- 
ponhar-se na defesa em alto mar do nome e 
direitos de noss<a nacionalidade e dispor de 
navios capazes de auxiliar o nosso exercito 
em possíveis operações nas fronteiras flu- 
viaos. 

Portanto, apezar de não acreditar no qtio 
pela imprensa do exterior se propala a res- 
peito de nosáivel invasão estrangeira a um 
ponto qualquer do nosso território, outendo 
que a previdência nos impõe mudar de rumo, 
tomando precauções e medidas necessárias á 
defesa de nossas importan toí- capitães, tí\a 
mal fortalecidas, tão pouco defendidas. 

Sr. Presidente, si a reorganização da ar- 
mada deve ol)edecer a esta orientíiçâo... 

'O Sr. Luiz Dominguks — O que eu sei é 
que a reorganização da Justiça deve obedeceç 
a um pouco mais de moralidade no fôrot 
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O Sr. Affonso Costa — O aparte do hon- 
rado collega, diisviando-mo da questão que 
me traz á tribuna, vem corroborar ainda 
tnais a those que tenho sustentado sempre 
que carecemos de grandes reformas . 

Não pense o nobre collega que vem 
lembrar a reforma judiciaria, que ou, em 
absoluto, sou infenso a qualquer reorganiza- 
ção de justiça do Districto Federai ; nâo, 
opponho-moci reorganização projectada, por- 
que ella somente visa halnlitar o Sr. Minis- 
tro do Interior a collocar em bons legares 
dous outres dos seus protegidos com extra- 
ordinário projuizo do Thesouro Publico, nes- 
ta quadra de misérias. 

Demonstrarei que a reforma projectada 
não traz apenas o augmento de :K):000$ para 
o Thesouro, como se tem pretendido affirmar, 
pois o augmento real passa de 100:000$000. 

O Sr. Luiz Domingues— Subscrevo as con- 
sideraçãesde V. Ex.Eu pediria a V. Ex. por 
caridade que votasse a reforma judiciaria, 
ei por ventura ella providenciasse de modo 
a livrar o foro de muitos escrivães verda- 
deiramente sevandijas, que o deshonram ; 
mas, uma vez que ella não providencia a 
esse respeito... 

O Sr. Affonso Costa— Os remédios para 
taes males nâo estão nas reformas, isso de- 
pende da moralidade dos homens que consti- 
tuem o foro; a Camará, pelos meios de que 
dispõe, não poderá reformar costumes. 

O Siu Luiz Domingues — Desgraçadamente. 

O Sr. Affonso Costa— Peço ao nobre De- 
putado que não me interrompa; quero con- 
tinuar a serie de considerações que estou 
fazendo sobre a necessidade, que sustento, 
da reorganização da armada nacional, não 
só sob o ponto de vista do material fluctuan- 
te, como sob o ponto de vista do seu pessoal 
technico, etc. 

V. Ex. comprehende, Sr. Presidente, que 
não me atreveria a apresentar por mim 
mesmo um plano de reorganização da ar- 
mada, não só sob o ponto de vista do material 
fluctuante, como, também, sob o ponto de 
vista dos quadros respectivos. 

Soccorro-me para isáo do juizo e opinião 
dos competentes, o é assim que trago á dis- 
cussão o plano do reorganização proposto 
pelo almirante Jaceguay em um livro in- 
teressantíssimo, Organização naval, que jã 
tive occasião de citar. 

Vejamos qual o plano que esse illustre of- 
ficial da marinha brazileira propõe para a 
reorganização da nossa armada, 
,' Eis o que elle diz: 

< Fixarei em 12 o numero de navios 
do corpo principal da nossa esquadra de 
oceano e que darei a denominação de 
ordem de —esquadra da primeira linha. 



Supponho que os três cruzadores hiu 

construçção na Inglaterra, oncomrarr ■ 

dados pelo nosso governo, terão os re«iu:- 

. sitos necessários para fazerem parle A*^ 

ta esquadra. 

Eu lhe ajuntaria mais dous cruzad^r.N 
nos quaes o poder oiTensiro e defensivi 
SC sacrificaria á velocidade, ás condiv-'?- 
náuticas e ao raio de arção, para srrv.. 
rom de vigias cm todas as circum tm 
cias de tenipo e de mar, 

A esquadra de primeira linha. Iin;il- 
mento, se completaria com seis canh •^- 
neiras-torpilheirase oito torpedeini^ •: 
alto mar. 

Não ha que determinar typos inva- 
riáveis para estas unidades de ortlem 
inferior, por isso que todos os dias oll.is 
estão sendo objecto de melhorament«i^ 
em sua marcha, estructura e dispo'^iva'» 
combatente; o que cumpre é apprehf " 
der com critério a ultima palavra qu* 
sobre esses engenhos se houver arti 
culado quando se deliberar a áua coa>- 
trucção. 

A nossa esquadra de reserva, a qu*í ♦>!! 
denominarei de — esquadra de segtii.'l.i 
linha, seria composta de Cf>urav^^'j 
guarda-costas, cruzadores de :2*cIaís**, 
avisos, canhoneiraa-torpillieiras e ut- 
pilheiras do 8* e 3* classes. 

As íiotilhas do Amazonas, do Rio Gran- 
de e de Matto íirosso seriam a tercei r.i 
linha de nossa força naval. 

A esquadra de l* linha comprehondt^ 
ria: 4 náos couraçadas,8 fragatas, :> c''.- 
vetas, 6 canhoneiras-torpilheiras, 10 tor- 
pilheiras de 1* classe e 2 transportes ♦:♦• 
esquadra. 

A esquadra de 8* linha comprelien- 
deria : l não couraçada, l fragata oo^h- 
raçada, 2 corvetas, 2 avisos, 6 canh v- 
neiras-torpilheiras, 10 torpilheiras de : • 
classe, 20 torpilheiras de 2» classo e 4 
transportes.» 

Tal é o plano do material fluctuante que • 
Sr. almirante Jaceguay, na sua alta oomp- 
tencia, propoz para a organização da nos^: 
marinha de guerra. 

S. Ex. divide os navios de nossa osqua<!: 
em duas ordens: os primeiros, coostituirãu . 
esquadra da 1* linha e os segundoá,a csqua^ir 
de reserva, a que S. Ex. denominou csc^uad. . 
de 2» Unha. 

Mas, Sr. Presidente, si o Sr. de Jacega^i) 
propoz este plano de reorganização áo m i 
terial fluctuante, o nosso honrado e distingi) 
colUga, o Sr. Alves Barbosa, quando Mi- 
nistro da Marinha, apresentou plano \^x 
nos pontos principaes, mas diflèrente nos d»> 
talhes. 
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Vejamos qual a idéa do honrado Deputado 
pela Babia quando Ministro da Marinha, idéa 
que S. Ex. propoz ao Poder Executivo em 
ura dos seus relatórios. 

O Sr. Alves Barbosa externou-se do se- 
guinte modo: 

« Indicarei qual a composição que no 
mais curto espaço possivel devora, era 
minha opinião, ser a da nossa forçíi» na- 
val activa, afim de que possamos man- 
ter» sinão a supremacia, ao menos a 
importância compativei com os recur- 
sos do Brazil. 

Um couraçado do esquadra, 2 cruza- 
dores-encouraçados. - 

SeivS cruzadores protegidos, 2 monito- 
res guarda-costas. 
Seis caça- torpedeiros de oceano. 
Dous monitores de rio . 
Seis canboneiras-torpedeiras. 
Torpedeiras submarinas. 
As forças de reserva compor-se-hão 
de todos os navios que por qualquer mo- 
tivo não se acliarem em completo arma- 
mento.» 
Ahi é que S. Ex. fji altamente previdente, 
porque fallava em 1897, quando já estava 
em construcção nos estaleiros da França o 
maravilhoso barco submarino Gustavo Zedé, 
que acaba de ter o mais brilhante successo, 
provoCíindo grande revolução no espirito dos 
mglezes, que tanto se teom empenhado tam- 
bém nos resultados pratico.í da navegação 
submarina. 

S. Ex. então vaticinava o êxito futuro dos 
barcos submarinos, e esto êxito nao tíirdou 
muito, cabando aos francozes a prioridade 
da appUcação com vantagens ao systeraa, 
tantas vezes ensaiado. 

Então, S. Ex. propunha também a divisão 
do Brazil administrativamente em quatro 
prefeituras marítimas, procurando, assim, 
o que é de grande vantagem, de^jcentralizar 
o serviço da marinha nacional, encaroCijndo 
muito os resultados pratico» dessa d(3scentra- 
lizaçi^o. 

Entretanto, Sr. Presidente, conhecido deste 
modo, pela leitura feita, o plano de reorga- 
nização proposto pelo Sr , almirante Jace- 
guay e o proposto tambera pelo honrado 
almirante, o Sr. Alves Barbosa, quando Mi- 
nistro da Marinha, vejamos agora, segundo 
as luzes geraes dos nossos conhecimentos, 
qual o preferível. 

O Sr. Jaceguay dividia a marinha nacio- 
nal em dous núcleos, o primeiro constituindo 
a esquadra de primeira linha e o segundo a 
de segunda linha, ou de reserva. O Sr. Al- 
ves Barbosa, sem fazer esta divisão, propunha 
a reforma do material íiuctuante, e nesta 
reforma um numero de unidades bellicas in- 
ferior ao pedido pelo Sr. Jaceguay. 



Dahi se verifica, á primeira vista, que o 
plano do honrado almirante Barbosa, sem 
deixar de attender ás necessidades imperio- 
sas da nossa Nação e de obedecer aos prin- 
cipies e ensinamentos geralmente adoptados 
como base de uma boa reforma naval, era 
mais económico do que o proposto pelo Sr. 
Jaceguay . 

Este propunha que os navios, as unidades 
bellicas da esquadra se elevassem a numero 
superior a setenta, ao passo que pelo plano 
do Sr. Alves Barbosa estas unidades figura- 
vam em numero inferior. Attendendo-se ás 
nossas dificuldades financeiras o aos emba- 
raços com que lucta a Republica para a ma- 
nutenção dos seus serviços,ao primeiro golpe 
de observação resaltam as vantagens da 
adopção do plano do Sr. Alves Barbosa sobre 
aquelle proposto pelo Sr. almirante Jace- 
guay. Entretanto, Si'. Presidente, ambos 
esãfes planos obedecem, e não podem deixar 
de obedecer, attendendo-se aos variadíssimos 
conhecimentos dos seus autorej sobre a ma- 
téria, aos ensinamentos da arte bellica 
applicadosás melhores esquadras do mundo; 
tanto um como outro baseam-se em prin- 
cípios que regularizaram e regularizam 
ainda a formação das diversas esquadras da 
actualidade; tanto um como outro obedecem 
ás necessidades imperiosas do paiz,sendo que 
o do Sr. Jaceguay é mais dispendioso, e o do 
Sr. Alves Barbosa mai ; económico e compa- 
tível, portanto, com as nossas circumstan- 
cias da actualidade. 

E' assim que nos planos propostos occupa 
o primeiro logar a unidade couraçado; em 
segundo, cruzador; em terceiro, torpedei- 
ras, emftm seguem-se os transportes e avi- 
sos. E' nesta raesma linha de conducta que 
se teem conduzido todas as outras nações que 
dispõem de esquadras formidáveis. 

Eu disse qiie os planos propostos pelos Srs. 
almirantes Jaceguay e Ahves Barbosa obede- 
cem aos principies seguidos na organização 
de todas as marinhas de guerra dos povos 
civilizados. E* assim que ooflficial de mari- 
nha Caqueray em uma obra editada em ja- 
neiro deste anno, La Marine et Ic progrès,^úÍ7. 
o seguinte: 

« Os principies geraes a que todos os 
governos obedecem na organização de 
su^ esquadras autorizam esta colloca- 
ção de unidades bellicas: 

1«, les cuirassés de ligne, 

8°, 166 croiseurs cuirassés; 

3"*, les croiseurs-éclaireurs; 

4^, les contre-torpilleurs; 

o*; leé torpilleurs de haute mer; 

6^, les torpilleurs garde-côtes; 

7°, les sous-marins. > 
Foi obedecendo a estes mesmos conselhos 
que ambos os almirantes da nossa esqua- 



112 



APt>ENDlCB 



(ii'a organizaram o seu plaao. Mas, eu di-jso 
também que taes princípios, seguidos univer- 
salmente na Europa, não deixam do ter 
oontradictores. 

Vejamos o que a astc i-aspeito diz o escri- 
ptor que já acabei de citar. 

Era França ha actualmente quem sus- 
tente o seguinte — que o :; grandas couraça- 
dos adoptados na marinlia de guerra derem 
ser substituidos pelos cruzadores coura- 
çados. 

E' chefe da" escola que lá sustenta o.>to 
principio o engenheiro Croncau, que o tem 
fjrmulado deste modo: 

*4cUm navio rápido e blindado a 15cen- 
timetros com toda altura e protegido 
cVun ponl blinde — de uma espessura con- 
veniente pode corresponder a todas as 
necessidaaos da guerra.» 
Mas, a escola de Croneau e Fournier en- 
contra coníiradictores, como tudo neste mim- 
do; pois não ha idéa que não levanto um/i 
nova idéa, não ha principio nas artes ou na 
sciencia que não levante nos primeiros tem- 
pos de sua apparição opposição c coiitra- 
dictoros. 

Assim, o maior inimigo que, na França 
moderna, se apresenta contra essa doutrina 
da substituição dos grandes couraçados pelos 
cruzadores couraçados de grande velocidade, 
é o Sr. Lanessant, compv3tentissimo, como 
bem disse o nobi^e Deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, o Sr. Pereira Lima. 

Lanessant, que tomou, n<M3 ia questão, o 
máximo interesse, combatendo vivamente 
as conclusões do seu collega Croneau, diz : 
«Mesmo suppbndo quíé um cruzador 
couraçado da grande tonelagem apro- 
veite a superioridade de sua carreira 
para não acceitar combate com um cou- 
raçado sinão a uma grande distancia, 
afim do tornar menos eflicaz a grossa 
artilharia do couraçado, este terá ainda 
assim as probabilidades da victoria final, 
porque conserva intacta t<jda a sua su- 
perioridade. 

Aartilliaria môdia dos grandes cx)u- 
raçados é em geral mais toi'te c melhor 
protegida do que a dos cruzadores cou- 
raçados; não ha, pois, motivo para que 
estes proporcionem áquelles maiores 
males do quo os que lhe podem caber 
na lucta. A grossa artilharia do coura- 
çado não ficará inactiva. Seu tiro^nãoê 
relativamente rápido, mas ô muito mais 
preciso do que o das peças do cruzador, 
em razão da maior estabilidade da pia- 
ta-fórma do couraçado. 
. Mesmo a grande distaacia,a8 peças de 
grosso calibre do couraçado são capazes 
ao «perfurar todas as blindagens do cru- 
zador, tanto que os pix>Jectis do cruza- 



dor não fario sinão iosignificaotes coa' 
tusões aas densas blindagens do coa- 
raçado. 

O Sr. Nelson de Vascoxcellos — No alt.j 
mar, ou contesto ; tanto o grande coura- 
çado como o cruzador teem estabilídaile 
relativa. 

O Sr. ^Affonso Costa — V. Ex. compre- 
hende que não cito opinião minha, é alheia. 
Mas, continiU Lanessant : 

«A nação que pensasse em substituir 
em sua esquadra os grandes couraçados 
pelos cruzadores couraçados, teria de 
experimentar triste desiUusâo ; porque 
si esiies últimos, graças á supeinoridade 
de sua carreira, podem evitar o com- 
bate com os couraçados, elíes ^R> inca- 
pazes de evitar a acção offensiva e 
damnificadora dos primeiros.» 
Assim, Sr. Presidente, veriôca-sje que si 
Croneau propõe a substituição dos grandes 
couraçados pelos cruzadores, Lanessant bate- 
se pelaopposta theoria e demonstra que o 
plano dos nossos almirantes a que já nos re- 
ferimos, collocando em primeiro logar os 
couraçados e depois os cruzadores, obedeceu 
aos princípios que actualmente regulam a 
organização de todas as marinhas de guerra. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos dá am 
aparte, 

O Sr. Afi'ONso Costa— Provada, Sr. Pre- 
sidente, a boa orientação qu(3 'seguiram os 
nossos almirantes, na adopção de um plano 
de reorganização da armada nacional, 
passo a tratar de uma outra questão que se 
relaciona inteiramente com o projecto que 
se discute. 

Vou referir-me á reorganizado dos n«»s- 
sos arsenaes de marinha e á estincçâo prin- 
cipalmente dos arsenaes de Pernambuco. Ba* 
hia e Pará, notando-se, Sr. Presidenta, que 
a suppressão destes arsenais foi feita sabre- 
pticiaraente pelo Governo, por isto que o 
Executivo não tinha claramente nas i^s or- 
çamentarias autorização l»istante para le- 
vai -a a effei.to. 

O Poder Executivo soccorreu-se de umadis- 
«posição geral dada no orçamento pela qual 
era o Governo autorizado areorganizar os ser- 
viços federaes, em cuja autorização, porém, 
não se podia lêr, de modo algum, a faculdade 
de executar a suppressão dos arsenaes da Ba- 
hia, Pernambuco e do Pará. 

Demais, Sr. Presidente, quando se dis- 
cutiu na Gamara dos Deitados a adoi>çâo 
dessa autori»eução ha lei do drçameato da 
receita, discutiu>se a p<»èSibiiidad6 da sup- 
presKLo desses arsenaes e o aaeu honiíiáô col« 
lega de representação, o Sr. Eriíilrio Couti< 
nho. invocou a palavra do honrado relator 4^ 
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amizades, guarda velhas antipathias e con- 
serva preconceitos profissionaes, para dirigir 
com i;nparcialidade e justiça indispensáveis 
os grandes e importantes serviços da força 
naval. 

^ O Sr. Alves Barbosa— Preconceitos aos 
quaes nem todos os ministros se submettem. 

O Sr. Pereira Lima— -Está claro que a 
regra não é geral. 

O que 6 exacto e não pôde ser contestado 
é que essas amizades, antipathias, precon- 
ceitos e até seus próprios interesses podem 
influir sobre as decisões. 

Involuntariamente deve recordar-«e que, 
deixando o poder, tornar-se-ha o igual e 
muitas vezes o subordinado de seus subor- 
dinados, o que o deve embaraçar para tomar 
as medidas necessárias e exigidas pelas cir- 
cumstancias. 

Um civil não está nas mesmas condições ; 
não tem a temer os eífeitos da camara- 
dagem, nem relações antigas, nem ódios 
veliios. Só o bem do serviço o pôde impres- 
sionar e, responsável perante o (lovorno a 
que pertence, é sem preoccupação de espécie 
alguma que cumpre o mandato de ([ue se en- 
carregou. 

A armada, como o exercito, devendo ser 
a expressão activa e viva, por assim dizer, 
da politica exterior do paiz, é natural que 
um homem politico imponha a orientação 
ou antes a direcção superior á repartição da 
marinha, o programma das construcções 
novas, o armamento das unidades, em uma 
palavra, a concepção da defesa maritiiua, 
dependendo mais da funcção governamental 
do que da aspecialidade technica. 

Esta não tem outra missão sinão a de for- 
necer á autoridade superior os instrumentos 
próprios ao cumprimento de seus projectos. 

Uma outra razão impõe a escolha do mi- 
nistro civil. Uma consequência de profissão 
tão cheia de diflíicu idades e que abrange tan- 
tas sciciícias diversas ô a especialização das 
faculdades intelleotuacs, que leva o homem 
forçosamente a um cuidado constante do de- 
talhe e muitas vezes esse cuidado faz perder 
o sentido do todo. 

O olTlcial de marinha qu© se incumbe da 
direcção da repartição preoccupa-se semp e 
de suas funcções anteriores e,por mais vastas 
que sejam as suas concepções não perdem o 
cunho do particularismo . 

O ministro civil 6, polo contrario, um ge- 
neralizador. Oi'a, éde um generalizador que 
o (íoverno tem necessidade, isto é, de um 
líomeni que sua situação de estranho ao 
corpo da marinha obrigue a ver as cousas 
do longe edo alto. 

O Sr. Anizio de Abreu— Com isenção. 
Camaira V. 111 ' \ 



O Sr. Hknrique Lagden— V. Ex. é apolo- 
gista do almirantado? 

O Sr. Pkreira Lima— Sem duvida. Aab- 
sorpção do Ovspirito do ministro pelos deta- 
lhes pôde prejudicar a direcção dos negócios 
públicos. 

Receio muito os especialistas no Governo, 
porque em rogra osquecem-se pelas minú- 
cias do princfipal, dos grandes problemas que 
devem ser resolvidos. {Apartes ) 

Aninio-me a manifestar esta opinião, 
porque vejo presente o meu illustre amigo, 
o dign í Deputado por Piauhy, que também 
pensado m3smo modo. 

A este respeito o notável economista Ives 
Guyot, referindo-se aos especialistas, escre- 
veu o seguinte : 

« Um especialista não vê sinão a sua es- 
pecialidade. Fitai vosso olhar no campo do 
microscópio, ello descobrirá os infinitamente 
pequenos muito interessantes, mas não avis- 
tará sinão um horizonte restricto.» 

Mas isto não quer dizer que se deva to- 
mar ao acaso um civil para incumbil-o dos 
negócios navaes. E*. preciso que elle tenha 
conhecimentos especiaes e estudos aprofun- 
dados. 

Não basta que tenha discutido no parla- 
mento questões orçamentarias. . . 

O Sr. Moreira Alves— Que tenha feito 
um discurso. 

O Sr. Pereira Lima— ...c que tenha li- 
geiramente tratado das questões dx receiti 
ou da despeza ou dado algum parecer com o 
auxilio da penna de algum oflficial ou empre- 
gado da repartição, para que lhe seja con- 
fiada a armada nacional. E' precis) que seus 
trabalhos anteriores o designem para o alto 
posto que vao occupar e que delles ^ se de- 
prehenda uma doutrina militar o uma poli- 
tica marítima, capares de dar á nossa ma- 
rinha de guerra o desenvolvimento neces- 
sário á segurança do nosso território e á 
grandeza de nossa pátria. 

Creio, Sr, Presidente, que as circumstan- 
cias do paiz nunca foram mais melindrosas 
do quo no momento actual. {MuiXo bem.) 

Não tratando mesmo da grave situação fi- 
nanceira que atravessamos, nem da crise 
económica que nos assoberba e cuja solução 
não foi ainda encontrada, para encarar so- 
mente a questã_o militar o não sahir do ter- 
reno da disiHissaií a que sou obrigado, nunca 
o nosso paiz se viu a braços com tantas dif- 
ficuldadet, nem teve problemas mais im- 
portantes a resolver. 

Eiuquanto a marinhu brazi leira, decadent(i 
e desorganizada, agoniza sem força o dis- 
cijplina, como sal>e a Gamara o não ignora o 
paiz, duas potencias do nosso continente, lu- 

u 
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tando também com sérios embaraços, se pre- 
param lentamente desde muito tempo e or- 
ganizam suas mari alias do pruerra, possuindo 
já, uma no Atlântico, outra no Pa;3iâi'0, es- 
quadras dignas de respeito. Refiro-me ás 
Republicas do Chile c Argentina. 

A Camará perraittirá íjue eu leia a opinião 
do commandanto De Balincourt sobrei as es- 
(luadras desses dous paizes o sobro a do Bra- 
zií: são breves trechos de sua obra— As es- 
quadras de coral)ate estrangeiras em 1900— 
que resumem em uma syntheso perfeita o 
estado das três marinhas de guerra. 

Referindo- se ao Chile diz esse escriptor 
militar: 

«Dopois de suas victorias sobre o Peru, 
pretende conservar sua supremacia no Pa- 
cifico. Tem poucos nc^vios, mas de bom mo- 
delo. Sua ai liança no tempo de guerra eu- 
ropóa não ó para desdenhar, podendo forne- 
cer no Pacifico o auxilio de uma esquadra 
respeitável recentemente fortalecida por um 
couraçado dos mais poderosos do mundo — o 
O' Iliggins.y^ 

Em relação á Argentina, exprime-se do 
seguinte modo o mesmo escriptor: 

«Depois de um periodo de perturbações, a 
Republica Argentina recolheu-so e fundou 
uma marinha notável, sobretudo x)or seus 
cruzadores rápidos, comprados no estran- 
geiro: acaba de adquirir novos na Itália. 
A eventualidade de uma guerra com seus vi- 
sinhos a obseca e o ílm que ella tem em vista 
parece ser antes uma vigorosa e rápida offen- 
siva do que a defesa de seu próprio terri- 
tório.» 

Vejamos agora o que diz o commandante 
De Balincourt, de nossa marinha de guerra: 

€0 Brazil se levanta lentamente de sua 
guerra civil: uma parte de seus navios per- 
deu-se, iànio por faltas de navegação como 
por effeitos da artilharia adversa. Quando o 
estado de suas finanças o permittir tratará 
de levantar sua marinha: algumas encom- 
mendas ou reparação de velhos navios estão 
em via de execução ,y> 

Não será esto juizo a pura expressão da 
verdade? Não possuímos apenas nominab 
mento uma marinha de guerra, composta de 
poucos navios, incapazes, imprestáveis para 
o combate, omquanto os nossos visinhos, 
arrostando também com diííiculdades o no 
meio de crises violentas, se teem preparado 
e vão se armando para as lutas possíveis, 
certos de que o melhor meio de alcançarem 
a paz ô estarem promptos para a guerra ? 

Estamos em paz e trocando com os nossos 
visinhos as expansões da mais cordial e re- 
ciproca amizade, mas o que nos reserva o 
futuro e quem jróde prever o tempo de du- 
ração dessa paz ? 



A guerra pôde explodir a nosso pez^tr, 
contra a nossa vontade e com todas as noss^.- 
b:ias intenções. 

Existe entre nós uma convicto profun*] i 
e enraizada de que nunca seremos atacad<»5, 
porque somos pjr índole pacifiços e viveiao- 
eni paz com as outras nações. 

Entretanto, procuramos exercer uma in- 
fluencia directa nas republicas visinhas d\) 
Paraguay e do Uruguay o queremos repre- 
sentar o papel preponderante que sempre* 
tivemos na America do Sul. 

Isto implica uma politica militar e p»p 
conseguinte a possibilidade de uma guerra. 

Não digo que tenhamos a guerra, ina> 
que esta 6 possivel, quando duas nações n.) 
mesmo continente se acham armadas e pre- 
paradas para a lucta. (Apoiados,) 

Como dizer-se que o Brazil nada tem a 
temer por ser pacifico ? Quem pôde prever 
as emergências em que nos acharomoa e ^o 
possam originar de um conflictj possivol 
entre as duas republicas ? (Apoiadas.) 

De repente podemos nos achar em face 
desta eventualidade, da qual não oogitamcs, 
occup.idoa unicamente com as nossas ques- 
toei internas — a guerra. 

Qual será a nossa situação ? Em que es- 
tado encontrará a nossa marinha, a no^sn 
esquadra, as nossas divisões navaes, a defesa, 
das 1.200 léguas de nossas costas, o arma- 
mento do nossas fortalezas e de nossos portos, 
a guarda da entrada e navegação de no^os 
grandes rios ? Como poderemos atacar o 
inimigo ou mesmo resistir-lhe ? Quaes os 
nossos recursos em provisões de guerra, em 
armas o em 



Triste ó a realidade : sem meios de ata- 
que e sem meios de defesa, sem materiíil 
de guerra e sem pessoal e reduzidos a aUup? 
navios, poucos e incapazes peia diversidaiie 
de sua tonelagem, de sua velocidade e de 
seu poder de cooperar em uma meso^ 
acção. 

Somos um povo pacifico, mas um conflicto 
6 sempre possivel e quem deseja a pftz 
deve querer a nação forte em terra e no 
mar . 

Queremos certamente a paz, mas par.» 
manter a paz ó necessário que dous i 
queiram o de um momento para outro, p»r 
motivo imprevisto, os nossos amigos de tãu 
recente data podem recordar-se das luta?« 
antigas do passado e aproveitar-se de n<]&>a 
imprevidência. 

Além dos vulcões que de improviso sur- 
gem, existem focos extinctos, sujeitos a nova; 
erupções e de repente a guerra podo acea- 
der-se, 

A Argentina é para nôs urà vulcão es- 
tincto que intempestivamente, por evo- 
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luçõos ainda desconhecidas, pode fazer 
erupção, 

O Sr. Carlos Cavalcanti— V. Ex. está 
prestando um relevante serviço ao paiz : 
dizendo a verdade com uma isenção digna 
de admiração e dos mais sinceros louvores. 
(Apoiados.) 

O Sr. Pereira Lima— Considerar a guerra 
como inevitável é o melhor meio do a evitar, 
tomando as medidas que exige o perigo sem- 
pre latente. 

A Hespanlia nunca tratou da sua politica 
maritima, não cuidou de construir, de ar- 
mar e de conservar a armada de suas am- 
bições. Inscreveu navios sem valor na lista 
de sua esquadra, simples decoração militar 
que occuUava grave enfermidade. Nada 
preparou, nada previu o no seu orgulho cas- 
telhano e fanatismo anachronico (apoiados) 
tudo confiou da Providencia Divina. 

Assim a Hespanha viu dcsapparecer seu 
pavilhão do todos os mares por não se ter 
preparado e por não ter querido acreditar 
em uma guerra imminenèe e inevitável. 

Perdeu não sei quantos milhões de kilo- 
metros quadrados de território e não sei 
quantos milhõas de cidadãos c para que se 
desse esse tremendo desmoronamento bastou 
hora c meia de combate em Santiago e ainda 
menos em Cavitc. 

A Hespanha também era um paiz pacifico, 
<iue vivia doácuidoso, entregue ãs suas pro- 
cissões e'"touradv8. Não provocou a guerra, 
não queria medir-se com os Estados-Unidos, 
prompto a fazer concessões o a tomar todos 
os compromissos o fui comtudo forçada a 
desembainhar a espada. E na hora extrema, 
conhecendo sua fraqueza, nào sabendo o que 
fazer e nem o que ordenar, mandou o in- 
feliz Cervera atravessar os mares com sua 
esquadra, somente para salvar, com o sa- 
crifício delia, a honra militar da nação. 

Devia essa catastrophe servir do provei- 
tosa lição para todos os povos. 

Devia também fazer-nos abrir os olhos para 
vermos o que se passa um pouco além das 
nossas fronteiras e obrigar-nos ao estudo de 
nossa situação, como ponto de partida para 
uma reorganização seria e systematica da 
nossa marinha de guerra. 

Devia finalmente nos despertar da indiflfe- 
rença em que vivemos, para evitar-se mais 
tardo um desastre. 

Uma nação deve estar sempre prevenida. 
Quem diria que a França seria ameaçada de 
uma guerra por causa de uma miserável 
aidôa do Bahr-el-Gazal, correndo o risco de 
luta formidável com a Inglaterra ? A opinião 
dos dous paizos chegou a sobresaltar-se o o 
coníiicto quasi se travou. 



O Sr. Anizio de Abreu — E não se deu 
pela prudência da França. 

O Sr. Pereira Lima — Quem diria ha 
quatro annos que os americanos fariam o 
assedio de Manilha,' destruiriam a esquadra 
hespanhola o arrancariam Cuba, a pérola das 
Antilhas, da coroa da Hespanha, quo tanto 
se orgulhava de a possuir ? 

A imprevidência de nossa parte não 
seria justificável, tendo o nosso paiz ele* 
mentos para se fortificar e engrandecer. 

Entre a gestão sabia e económica dos 
dinheiros públicos e o abandono quasi com- 
pleto de nossa força naval vae um abysmo. 
(Apaiados.) 

Sem augmento de nossa divida podería- 
mos fazer algum sacriflcio, que se vae tor* 
nando necessário. 

O que é preciso é adoptar-se um sjrstema 
regular e methodicõ, de modo que possamos 
lentamente ir reunindo os elementos para 
formação de nossa marinha de guerra. 

Sr. Presidente, é preciso ainda en- 
carar outros perigos de summa importan-* 
cia, íbcos vulcânicos que podem surgir de 
repente. 

Os nossos amigos dos Estados-Unidos jã dão 
os seus passeios pelo Amazonas, natural- 
mente para admirarem a magestado de suas 
aguas c a fertilidade de suas margens. Estes 
passeios que não são certamente hygie- 
nicos. . • 

O Sr. Moreira Alves— Pelo contrario. 

O Sr. Pereira Lima—... são feitos por 
navios de guerra e em geral são engenheiros 
e militares os que vão admirar a grandeza 
daquellas regiões. 

A Allemanha com o seu regimen imporiar 
lista, desejando augmentar o seu commer- 
cio internacional o estender o seu território 
colonial para satisíkzer ambições sempre 
crescentes, 6 natural que se lembre um dia 
de proteger a importante colónia allemà do 
sul da Republica. 

O Sr. Carlos Cavalcanti —Faz até exer- 
cício hydrographico no interior da bahia do 
Rio de Janeiro, por amor á sciencia e até 
sonda agora as costas do Brazil. 

O Sr. Teixeira de SA— Isto até parece re-^ 
forma judiciaria, 

O Sr . Pereira Lima— Não ha muito tempo 
um dos escriptores militares da Allemanha 
dos mais distinctos, o major von LudwiU, 
escrevia as seguintes linhas, dignas de medi- 
tação e que foram muito commcntadas pela 
imprensa do tempo, parecendo conter o 
gérmen de futuras convulsões e revira- 
mentos. A Camará sem duvida as conhece, 
mas para reavivar a sua memoria e para 
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corroborar as miahas assorções eu as repro- 
duzirei . •, 

Dizia o illustre escriptor : 

«O desmembramento do império oítomano 
estó próximo : o isolamento da China, 
nova índia do Extremo Oriente e a instabili- 
dade de alguns governos da America do 
Sul nos reservam brilhantes occasiões. Con- 
vém ter uma esquadra para po^er dahi 
tirar proveito. Devemos ser fortes no mar, 

Í)ara que nenhuma nação ouse nos por de 
ado quando se tiver de fazer a partilharia 

Sr. Presidente, estas palavas revelam o 
pensamento commum a todas as nações 
poderosas, que entendem prestar serviço ás 
mais fracas e concorrer assim para a sua 
felicidade, apossando-se do seu território, 
acabando com a sua independência. 

A Camará sabe que se lovantou por toda 
a parte um grito de enthusiasmo quando os 
Estados Unidos, allegando a celebre dou- 
trina de Monrõe para se involvercm nos ne- 
gócios de Cuba, se oppuzeram á Hespanha 
• Afinal os Estados Unidos absorveram Cuba 
e as Philippinas. 

Não devemos esperar nem contar cora sen- 
timentos de philantropia das outras nações . 
O Sr .'Moreira Alves— Só devemos contar 
com o nosso patriotismo. 

O Sr. Pereira Lima — Actualmente do- 
mina o egoismo, e a doutrina de Machiavel 
impera por toda a parto. Nenhuma nação se 
animaria mais hoje a ir a Palestina para 
salvar o Sepulchro de Christo: a Inglaterra, 
surda á voz eloquente e poderosa de Glads- 
tone, que lhe pedia que soccorresse os 
christãos perseguidos e trucidados no Ori- 
ente, envia os seus exércitos ao Sul da 
Africa, com a reprovação platónica de todos 
os povos, para fazer a conquista do 
Transvaal e do Orange. 

Não existem mais esses movimentos de 
sympathia de um povo pelo outro, as nações 
não so batem por prineipios, mas por inte- 
resse: devemos contar, portanto, unicamente 
com o nosso próprio asforçío. (Apoiados.) 

A nação que não fór forte e não estiver 
preparada para defender-so será sacrificada, 
prevalecendo a forca sobre o direito. 

Assim, confiantes e não desesperando do 
futuro de nossa pátria, devemos esquecer- 
Jios um pouco das questões intestinas, que 
tanto nos agitam o prejudicam os nossos re- 
cursos, para só nos lembrarmos de tornar 
forte o nosso bello paiz e capaz de resistir ao 
estrangeiro, que ouse invadir o nosso terri- 
tório ou atacar a nossa honra. (Muito bem ; 
muito bem, O orador é vivamente cumpri- 
ri\entado por todos os seus collegas presentes.) 
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presente volame) 



O Sr. Fausto Cardoso (para unhz 
explicação pessoal 7— Sr. Presidente, pedM* 
a palavra p^ra uma explicação pessoal, nà" 
transgrido, creio, o Regimento. 

E' certo que a solicitei p.ira r^ponder a 
um escripto de que um dillettonte do jorna- 
lismo paulista se serviu p^ra esfasiar ira, e. 
com ella, as mais tremendas iajuri^ís, a? 
mais ívcerbas calumnias sobre a Republic i, ;i^ 
leis que a protegem, os homens que a servem, 
os poderes que a sustentam. 

E' corto. Mas, o Correio Paulistano^ analj- 
z mdo a lógica e a justiç \ que presidiram á 
confecção desse documento, se me referiu iw» 
nome em termos entre irónicos e encom- 
miasticos que. me obrigam a intervir na 
questão. 

Diz essa folh:\, tratando do autor d'> 
escripto :— « No seu artigo, além de muiu 
injustiça, ha grande falt-i de lógica. 

Pois, si, na sua opinião, os reprosontTjit»H< 
dos Estados não teem honestidailc nem ci- 
vismo e todos dobram a cerviz ao meni»r 
aceno do alto, lá está o Dr. Fausto Cinluso. 
j\quelle impartinente representante do pe- 
queno e obscuro Estado de Sergipe, a sjmíj*)- 
lizar a honestidde e a independência de ca- 
racter, no meio das ruinas geraes, aecumu- 
ladas por 10 annos de dominio republic \do» 

Si todos os i'epre8entantes á^ NivjILosân 
guiados pela sacra fames auri, como S. S. 
affirm%, aquelle Jeremi «.s, apontando paraa# 
ruinas de Jeruscilem e chorando sobre as dís- 
graçi^s da pátria, que não pôde evitnr. t» um 
patriota que merecia íjcv sido por S. S. o\- 
chiido da massa geral o apresentado ao pii- 
blioí) como um novo Domosthenes, assigtia- 
lando aos gregos os perigos macedonio3.> 

Nada disso, sou eu. Nem Jeremias nem 
Domoáthenes ! Aponas um homem q\n> ^^ 
guia por uma consciência patriótica, re<:t.i. 
justa ; consciência que, deante dessas pala- 
vras, me faz comprehender a obrigação, 
moral de vir aíílrmar perante a Gamara «* 
a Nação que não commungo as idéas d»» 
coUaborador do Estado de S, Paulo, que IW^ 
não subscrevo juizo e sentenças, que Ih^ 
agradeço o me não haver exceptuado ; qnw 
como os meus - collegas, lhe desprezo ««s 
insultos. 



Eu preferira fallar pela imprensa e o ten- 
tara, como se sabe; mas, desgraçadameot** 
para mim e para o jornalismo brazileiív, 
se suspendera a publicação do diário que me 
ia servir de vehiculo á opinião, no mesmo 
dia em que iam sahir a lume as prinaeirai 
linhas. 
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Restava-me esta tribuna.Para ella appeUei. 
G nelLa me acho, para,em nome da Republica, 
o da verdade responder ao artigo em que, 
sob pretexto do se desenhar uma situação 
moral, de se ajuizar de um momento histó- 
rico, de se fazer o «balanço» do regimen pre- 
sidencial, se insultaram todos os homens, 
todas as corporações, todos os órgãos políti- 
cos da Nação. 

E se insultaram como? Em phrases a que 
não respondo, em termos que não classifico : 
reproduzo : — escaladores do poder ^ explora- 
dores torpes do Thesouro, delapidadores des- 
bragados dos cofres públicos^ gatunos, depra^ 
vados^ abjectos, bandidos . . . 

£* o que, a juizo do articulista, são os polí- 
ticos brazileiros, salvo os chefes de Estado, 
exceptuados naturalmente por conveniências 
fraiemaes. 

O Sr. Bueno de Andrada— Os Presidentes 
eleitos. 

O Sr. Fausto Cardoso — A representação 
nacional, elle o declara, sem véos, sem dis- 
farces, rebuços, €não tem vislumbre de digni' 
dade e independência. Agachada e humilde, 
como os miseráveis cortezãos do Oriente, ras- 
teja aos pés do Governo, cujos intuitos procura 
adivinhar, com medo de desagradar, . .» 

E' espantoso r 

E foi um irmão do Presidente da Re- 
publica, isto é, do homem a que os políti- 
cos brazileiros deram o primeijo posfco e 
apoiam com a mt^ior dedicação, quem pro- 
feriu essas palavras ! 

Louvado s(\ja Deus ! . . . 

E as proferiu, porque ? Porque uma gran- 
de vaidade, cançada do olvido que a empo- 
eirava e lhe amortecia as anelas e os Ím- 
petos, partira o silencioso tumulo e se viera 
fazer ao Messias. 

E as proferiu, para que ? Pura se pintar 
o quadro da época e se balancear o regi- 
men ; regimen e época que se não com- 
prehenderam, se não deímiram, se não jul- 
garam, porque fallecem a quem o tentara, 
qualidades de artista, sábio e phiiosopho, 
para descortinar e reproduzir os claros 
e os escuros da alma collectiva, sentir as 
depressões e os relevos do caracter nacional-, 
ponderar as causas, calcular a directo, 
perceber o sentido, pesar as consequências 
e evitar os desvios aos movimentos íntimos 
e profundos de nossa historia. 

fi a prova indiscutível, completa, cabal 
de que lhe não aprimoram a mtelligencia 
essas qualidades, elle a deu no escripto que 
pensara, escrevera e destinara a redimir a 
politica nacional ; escripto, onde os dispa- 
rates, os erros e os absurdos Ibrmigam e 
se dispõem em series. 



O Sr. Bueno de Andrada — E a prova 
oabal de que o jornalista tem valor 6 a 
resposta que V. Ex. está dando. 

O Sr. Fausto Cardoso— E quem diz que 
o não tem ? Eu me refiro ao que elle disso 
nesse artigo . E o que elle ahl diz não tem 
valor, é falso, nã'> lhe attesta qualidades 
intellectuaes superiores. 

Realmente, que se aflirma ahi ? 

Afflrma-se que o regimen presidencial ó 
uma planta exótica que tem seu habitat na 
America do Norte, de " onde se não pôde 
transportar. 

Assegura-se que o systema parlamentar é 
uma planta exótica que ttm o seu habitat na 
Inglaterra, de ond« se não consegue des- 
locar. 

Pensa-se que os males actuaes nos vêm do 
regimen presidencial que importamos dos 
Estados Unidos. 

Acredita-se que a miséria material o 
moral que nos solapa só se podem remediar 
com instituições hybridas. 

Garante-se que a forma de governo ô in- 
diíferente ao progresso dos povos, uma peça 
inútil no machinismo da civilização. 

Estabelece-se' o decennio para se aferir a 
identificação dos povos com os regimens 
que adopáim. 

E descob;'o-se uma monstruosidade politica, 
que se assignala com magua e dôr, na deshar- 
monia reinante, na Republica, entre as idéas 
que a propjiganda espargira e a acção que 
na realidade primara, entro os princípios 
que a revolução escolhera e as normas quo 
a pratica seguiu... 

E não é, em taes condições, um bloco de 
erros, osso artigo, ora que se feriram a 
honra o a dignidade de todos os homens pú- 
blicos da pátria ?. . . Um bloco do erros o do 
ultrajes ? 

Sim. E o vou provar. Noto-so, porém que 
(lestes não me occuparei ; e daquelles des- 
tacarei, para os avaliar hoje, os que se refe- 
rem á forma de governo como uma excres- 
cência eliminavel, e á discordância entre o 
que se sonhara na propaganda e o que se ha 
feito no correr do decennio republicano, 
como uma anormalidade politica. 

Dos outros, os que dizem respeito ao pre- 
sidencialismo, ao parlamentarismo, ao dia- 
gnostico e ao prognostico que se fizera do 
paiz, e ao remédio que se lhe aconselhara, 
me occuparei, opportunamonte, quando dis- 
cutir, como pretendo, aqui, a idéa de revi- 
são que se começa, a abrolhar na mente dos 
republicanos que mudam e opinião como de 
calçados. 

Comecemos o exame do artigo pela pro- 
posição relativa ás formas de governo.. 
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Disso elle: 



«Não temos A forma esso apoíjo Intransi- 
gente dos espirltos acanhados o irroductiveis, 
que só vivem de abstracções extravagantes, 
arredados sempre das influencias variáveis 
da realidade, e nem lhe tributamos essa es- 
pécie do idolatria iastinctiva; císq culto 
Ictichista, irracional c depriraento, só próprio 
do uma intellectiialid ide grosseira c rude, 
primitiva o rudimentar. Olhamos do preíe- 
rencia para a natureza o relações das cousas, 
porque em politica, como em tudo o mais, 
desprezamos o absoluto e acceitamos apenas 
o relativo.» 

B o que se lê no artigo-ultraje . No artigo- 
explicação, o que veiu depois interpretar « 
adoçar aquelle, scié ainda: — «Já, ninguém 
acredita, se nãoidoologos e os romanticos»nas 
virtudes especificas das formas de governo.» 

Pasmosa ingenuidade a desse espirito, que, 
dizendo só olhar para as relações que se de- 
rivam da natureza das cousas, desprezar o 
absoluto e só acceitai* o relativo, conclue, 
entretanto, pela importância da forma de go- 
verno, quando a verda<leô que a cada grupo 
de civilização que se succedeu na historia, 
correspondeu uma certa e determinada forma 
politica. 

Tiveram as sociedades prehistoricas a 
forma patriarchal. Teve o Oriente a theo- 
cratica. Possuiu o mundo greco-romano, a 
aristocrática. Frue a Europa da monarchica 
representativa. Gosa a America da repu- 
blicana. 

E, este facto, não o divisou oUe nas relações 
humanas, não o distinguiu no « relativismo 
politico ! > E. todavia, essa expansão do uma 
lórma de governo especial nas sociedades de 
cada cyclo histórico, lhes é inlie rente ao de- 
senvolvimento ! 

A theocracia é psculíar ao typo social do 
oriente. A aristocracia é característica das 
sociedades do typo greeco-roraano. A monar- 
cliia representativa é a expressão lógica 
das nações europóas. E a republica 6 

fíeculiar ao evolver politico das naciona- 
idades americanas. E' uma das incógnitas 
deste vasto problema que se denomina 
americanismo; problema que os monarchistas 
o os republicanos da Jaii do publicista pau- 
lista não sahiim interpretar nem resolver. 
E o não sabem, porque o não enxergam, 
ou, se o enxergam, ô através dô uma lente 
que deforma as cousas, e nessa distancia lon- 
gínqua, em que as nãos se assemelhara a 
gaivotas, senão na distancia infinita, em que 
os astros gigantescos que se equilibram na 
abobada infinita, s'3 confundem em uma só 
poeira de luz . 

Ah ! se se lhes podesse retirar a lente, eli- 
minar a distancia, fazer tomar as puls:vções 



á historia, o problema so lhe dostacaria vi- 
sível e palpável, claro e solúvel no espírito. 

Tal, porém, não 6 possível. São as ver<J.i- 
dadeiras victimas dos malei que attribiiern 
aos que crêem e emonstram as virtudes ^s- 
pecificas da Republica, como. forma de Go- 
verno : a iJeologia e o romantismo. 

Doixemol-ivs, pois, 

Deixomol-as, interroguemos, os factos, e 
lhe penetremos a linguagem, muda, mas 
eloquente, eloquentíssima. 

Que mais fore a vista ao observador çníií- 
tico, em matéria de raorphologia poUtiiii' 
E' o contraste que, em matéria de fórnui 
de governo, apresentam, o velho e o novu 
mundo. Emquanto aquelle, aliás mai-t ele- 
vado na espiral indefinida da civilização 
humana, vive sob a forma monarchica, oat^. 
em geral, politica, moral e econoraicameny*, 
grosseiro ainda, vive sob a republicana. • . 

E' ist© devido á força irresistlrel de um 
ideal, de uma illu8ão,ã supersti^ inher.rnte 
a tantas raças, á attra^o magnética de um 
continente, impondo-se fitai e inexorável á 
historia de tantos povos, como querem os 
que criticam a Republica e a dão como 
causa da 4 irregularidades e dos erros dos ho- 
mens políticos : oi monarchistas? 

Não. Não ha em politica ideal de pura 
forma. Bem pequena e bom vulgar séria a 
civilização destinada a realizal-o. Uma socie- 
dade poda sahir da historia, vencida na Iuía 
pela soberania, sem legar á hamanidiide ne- 
nhum dos grandes principios que a regem ; 
mas nenhuma lhe legará, por certo, a forma 
de governo como ideal politico. 

Em politica, o alvo cjmmum de iodas as 
nações é a liberdade, que emerge lentamente, 
aos poucos, de lutas doloroias e terríveis, 
cruentas ou incruentas, eada vez mais 
completa e perfeita. Mas a forma serve para 
lho assegurar a continuidade histórica, con- 
dição indispensável da s^urança o fixidez de 
todo o progresso physico, biologice ou s^K-ial. 

A Republica no continente americano 
não é uma superstição, uma força magnética, 
uma attração, uma qualidade ligada ao sulo 
de Colombo. 

Ai ! si assim fosse ; si ella estivesse ligada 
ás selvas que nos cercam, ao céo que nos co- 
bre, ao sol qiie nos iLlumina,ao ar que respira- 
mos,ao alimento que ingerimos, ás duas civi- 
lisações, puramente americanas, que medra- 
ram no México e no Períi, teriam, com maio- 
ria de razão, cedido á força dessa supei*8tiçâo, 
á lei dessa attração ; mas, a verdade é qiH 
estas se desenvolveram sob a iníluencia lU 
mais ferrenha theocracia. E se a Hespaoha 
não houvesse despedido sobre ollas o raiu 
fulminante de sua ambição, a America ainda 
hoje teria em seu seio duas theocracias indes- 
tructiveis. 
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Não ô um ideal, não é ama illusao. £ 
não é também um producto inconsciente 
do acaso. O acaso é uma variante do sobre- 
natural, e nenhum pheaomeno se pôde iso- 
lar, por conta de um poder imaginário, 
da monstruosa cadeia das causas e eífeitos. 

A razão da forma republicana na America 
está no próprio facto do seu desenvolvimento 
politico, que, partindo, como o de todas as 
civilizações passadas, do irregular para o 
regular, da coacção para a liberdade, se 
opera, todavia, mais rapidamente que o das 
precedentes. 

Porque ? 

Porque a circumstancia de entrar na fusão 
das raças, de onde emergiu esse grupo de 
sociedades, um elemento mais civilizado 
que os que entraram no caldeamento, de 
onde saliiram as anteriores, e o facto de 
apparecerem ellas na historia, quando a 
humanidade já. tinha attingido a um aUo 
grão de cultura, lhes facilitaram o desenvol- 
vimento politico, através do caminho fatal 
que todos os povos percorrem, da prepo- 
tência ao direito do arbitrio á lei, da violên- 
cia á liberdade, da guerra ã paz, da confu- 
são á ordem. 

As sociedades americanas fazem . . . não ! 
vão fazendo esse percurso em um período de 
tempo infinitamente pequeno, relativamente 
ao que Roma gastou para ir da communhão 
mantida pela força, no interesse da pilha- 
gem, organização jurídica, da vida civil ao 
que a Europa consumiu para ir do absolutis- 
mo ao cons t i tucional ismo . 

Assim, os elos da evolução politica greco- 
romana se podem contar por décadas de 
séculos, 08 da européa por séculos, ao passo 
que os da America se contam por vintenas de 
annos. 

Esta diíTerença de desenvolvimento poli- 
tico devia necessariamente aoarretar uma 
dilTerença qualquer nas formas respectivas 
de governo. 

Em biologia, ô incontestável c incontesta- 
do, o desenvolvimento das funcçoes está em 
completa correlação com o das formas. - 

Ahi, a estructura, externa e interna, do 
organismo se acha estreitamente ligada a 
seu modo de viver, ao seu fúnccionamento. 
A historia do desenvolvimento morphologico 
é igualmente a historia do desenvolvimento 
physiologico. 

Pois bem. Na ordem social, a mesma cor- 
relação de formas o funcçoes se verifica E, 
seassimé; si o processo de cultura politica da 
America está, admittamos a hypothe.se, pari\ 
a da Europa na razão de alguns lustros para 
um século, para a de Roma, na razão de um 
século para uma década delles, e para a do 
Oriente, o Egypto, por exemplo, na de um 
século para um milennio; a forma de go 



verno, sob a influencia da qual se desenvol- 
veram as sociedades respectivas, deve trazer 
no peso o na elasticidade a marca das lutas 
que a geraram e do tempo que a fortificou. 

Descarte, á lentidão do desenvolvimento 
politico da Ásia devia corra^sponder uma for- 
ma de governo, tão pesada quão lento foi o 
seu evolver. E'a theocracia. 

Ao desenvolvimento menos lento do mundo 
greco-romano devia corresponder uma forma 
menos pes:ida que aquella, mas rija, firme 
como a espada dos seus gerieraes, a vontade 
de seus Césares. E' a aristocracia. 

Ao desenvolvimento da Europa, mais rá- 
pido, devia corresponder uma forma que ti- 
vesse, ao mesmo tempo, o peso de suas 
tradições históricas e á plasticidade de suas 
conquista.s liberaes: é a monarchia repre- 
sentativa . 

A' America, porém, que,pela acção das leis 
de herança progressiva, resume o caminho 
feital de aprendizagem politica, devia cor- 
i*esponder uma forma que, pela sua flexibi- 
lidade, pudesse seguir as variantes abre- 
viadas, as mutações momentâneas do modo 
de sentir e de pensar das gerações que, ahi 
se succíídem. E* a republici democrática. 

E, como na historia, á semelhança da natu- 
reza, tudo se prende e se relaciona, surgiu 
naturalmente ahi essa fórma,que,mais tarde, 
se impoz ao Brazil, o qual,desviado, por ins- 
tantes, do seu grupo de civilização, va- 
gueava ociosamente pelas curvas ae um 
episodio imperial. 

E se impoz como ? Impoz-se em virtude 
de uma revolução sem sangue, sem violên- 
cia, sem ruído e sem despeza, o que quer 
dizer em virtude de uma revolução, que não 
fora obra do homem, mas da historia, que, 
um impulso destruirá o frucfco artiflcial da 
razão transviada : o império; e insinuara 

natural que a razão esclarecida acceitou 
e cultiva: a republica. 

E é de um phenomeno dessa natureza; de 
um facto, que se deduz das relações neces- 
sárias derivadas da natureza das cousas 
humanas ; de uma lei que se conclue da 
historia; ae um principio, que o «relativismo 
politico» affirma e impõe; de uma condição 
do progredir humano, que se diz ser crença 
de ideólogos e românticos I 

Mas não admira que assim o pensasse quem 
vio, cheio de pasmo, a discordância entre a 
republica que se pregara e a que se pratica. 

Ouçamol-o. Confrontar, diz elle, € o nosso 
ideal, aquelle pelo qual sempre nos batemos 
nos saudosos tempos da propaganda, com o 
que 30 tem feito nestes últimos 10 annos, 
em nome da Republica, é reconhecer com 
amargura que a estructura poUtica que lo- 

1 vantámos, cheios de enthusiasmo e de fé, 
1 sobre os destroços do antigo regiinen, não 
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tem sido mais do que uma longa decepção, 
ura desengano mortificante ás nossas mais 
ardentes aspiraçõsi.» 

Não se podo revelar maior falta d í conhe- 
cimentos philosophieos, ignorância mais 
completa das sciencias, que são, p^r assim 
dizer, as moletas do publicista, do politico, 
do estadista, dos que, de perto ou de longe, 
directa ou indirectamente, S3 occupam e 
preoccupam do homem em sociedade: a psy- 
chologia e a socionomia. 

Effectivaraenie, nesta não se registra o 
caso, que seria estupendo, de um prin- 
cipio se transfundir no organismo social, 
sem se prejudicar era qualquer dose, na 
forraa, na essência, na expressão e no brilho. 
O incessante conflicto das idéas, sentiraentos, 
actos, interesses, paixões, que, na sociedade, 
se contrariam, se repellem, se oppõem, se 
degladiam, o remodelaria, e, de facto, o re- 
modela. E perante aquolla a psychologia, 
nao se comprehende o facto, que seria mara- 
vilhoso, de uma idéa descer da mente para a 
realidade, do subjectivo para o -objectivo, do 
abstracto para o concreto, do espirico para a 
historia, sem sí> modificar, se desfigurar, se 
afear. Um tal acontecimento seria contra- 
rio ao feitio da alma humana. Não se 
realizaria. 

Eu podia, pois, sobre esta qucsf.ão, parar 
aqui, o dizer que nada ha do admirável no 
que sorprohendeu e magoou o escriptor pau- 
lista. Podia. Mas esse pasmo 6 uma dos for- 
mas dessa exclamação vulgar, corrente, ri«U- 
cula, Inaçada a cada momento, a cada canto, 
a propósito de cada succesáo, pelos históricos 
que SC vão tornando hystericos e estéreis, a 
exclamação de que esta nf7o é a Republica 
que SC sonhara. 

E como 6 preciso deixar bem aclarada 
ossa situação que entristece os patriotas, 
desilludo os crentes, afugenta os dúbios e 
alegra os inimigos; o como è em nome da 
psychologia que elle quer salvar o paiz; que 
elle annulla o valor das formas do Gover- 
jio; que elle critica o regimen presidencial; 
que sUe nos insultou; eu lhe vou dar, para 
que a transmitfca a todas as victimas desse 
hysterismo e dessa esterilidade, a licção 
dò psychologia, era que se resolve o faraoso 
caso, era que se descobre a mais horrenda 
monstruosidade politica. 

Em que consiste esse caso ? Que, afinal, se 
admira ahi? 

Uma divergência de doutrina e de condu- 
cta, ou, mais abstractamente, de pensar e 
de agir. 

Mas, que ha de admirável nisso ? A alma 
não 6 uniformo em sua contextura, nem 
lhe Sílhera da mesma nascente as idéas e 
os actos... 



A.' luz da sciencia, se lhe descortinam 
aspectos simultâneos que differem e diver- 
gem entre si. Lobriga-se-lhe a esphera de 
ideação donde o pensamento, livre» se evola 
nas azas da conjectura, nas irradia^^s dd 
phantasia, nas voragens das abstracções, na» 
espiraes do raclocinio, o galga o conheci- 
mento das cousas, como uma águia o cimo 
azulado das montanhas. 

Diviza-se-lhe -o mundo aíTectivo, donde o 
sentimento sahe preso nos hábitos, vin- 
culado nos costumes,acorrentado nas opi- 
niões definidas, generalizadas, acceitas, per- 
correr, sem azas, vagarozamente, a orbita 
do conhecido, do normal, c jmo um pássaro 
prisioneiro o âmbito de sua gaiola. 

Entrevê-se-lhe a região instinctiva, onde a 
emoção immobilizada, aem agita^to, sem 
vida desperta para repetir, como um e^ho. 
inconscientemente, a impressão que o habito 
acumulara* o a hereditariedade fixara nas 
profundezas do organismo, jondo o instincto 
rasteja como um reptil pelo fundo das vailaK. 

E estes domínios são distinctos e indepen- 
dentes, tão independentes e distinctos, que. 
conforme o attesta a psychiatria, qualquer 
dellos se pôde, por influencias mórbidas, mo- 
dificar profundamente, sem que, por ia^o, 
se resintam q se perturbem os outros. 

E divorsa não é a feição da alma dos povoas 
o da humanidade. 

Considerao«*c*em qualquer phaso dahútorfa 
desta ou daquellos, e a 'vereis do mesmo 
modo. No vórtice, distinguireis um pequeno 
grupo, cujas ideasse talhanvpor modelos des- 
conhecidos, novos, originaes; que se con^igra 
a pesquizas de toda sorte, faz descobertas* 
excita escândalos intellectuaes. Sâo os uto- 
pistas, os reformadores. 

No centro, achareis uma grarfde maioria 
que só pensa pelos moldes conhecidos e cor- 
rentes ; adopta e defende as idéas com- 
muns e vulgares; não pe^uiza, não descobre, 
não escandaliza. São os virtuosos, os conser^ 
vadores. 

E na base, encontrareis um outro pequeno 
grupo, que nem acceita as idôas da minoria 
superior, nem se conforma com a moral da 
maioria média; não descobre, não trabalha, 
não produz; espolia, depreda, assassina. Sâo 
os refractários, os criminosos. 

Pois bem. O reformador symbolíza o pen- 
samento coUectivo, elabdrando novos ideaes; 
o conservador representa o sentimento 
coramum realizando os ^ideaes da liora o o 
refractário encarna o instincto dos ideaes 



Aqui, pois, alli e acolá, no individuo, na 
sociedade c na espécie, a alma não tem uni- 
formidade. Varia-lhe a physionomia como se 
o todo^formasse regiões oe estructura diffe- 
rente.".. 
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De estructura differente, sim. Porquo a 
esphera ideativa tem a espansibilidade dos 
corpos gazosos ; a sentimental a consistên- 
cia das massas liquidas, a instinctiva, a re- 
sistência da terra firme. 

São, como se vê, domínios diversos, di»- 
tinctos. 

E é desses dominios que nos sahem, como 
rios de mananciacs ditferentes, as idóas, os 
actos conscientes, e os inconscientes. 

Do pensamento surdem noções, conceitos, 
theses, generalizares, leis, principies, the> 
rias, doutrinas, sciencias. 

Do sentimento brotam affectos, crenças, 
cultos, amor, fé, confiança, actos, a con- 
ducta, a pratica e a acção humanas. 

Do inslincto provêm os movimentos rá- 
pidos, bruscos, firmes, seguros, inconscien- 
tes, que, deante do perigo se nos despertam 
i>ubitamente, e, subitamente, se revelam. 

Mas não fica ahi. Ha mais. Essa diversi- 
dade da alma humana, não é de natureza; é 
de grão. Essas regiões são trechos do mesmo 
território em graduações desiguaes de esta- 
bilidade. 

O mundo dos sentimentos é a parte do 
das idèas que se assentou, se condensou, se 
definio. Formam-n'o as noções, as doutri- 
nas, astheorias, os princípios, as le^s, as gene- 
ralizações, as theses, os conceitos e as no^^tos, 
que, na solidificado crescente a que tudo, 
matéria e espirito, se sujeita, tomaram maior 
consistência. £' a parte da matéria intelle- 
ctual gazeifoi-me que se liquefbz. 

O mundo dos instinctos ó a porção do dos 
sentimentos, que, cm virtude da mesma lei, 
saiu da consistência do liauido para a dure- 
za da terra. E* a parte da matéria senti- 
mental ondulante que se estractiflcou. 

Ha ainda um terreno escuro e insondável, 
que forma, por assim dizer, o subsolo da 
aln;a humana, e do qual me não occupei: ó o 
império das aberrações, trecho de instinctos 
que o tempo petrificou, terra que se fez 
granito, barro que se fez rocha. 

Ah ! a alma humana ! 

Hem a podia representar um monumento 
que tivesse os cimos vaporosos, o só fosse 
condensando para baixo, atc5 offcreaír nos 
aiicercícsa rigoza impenetrável do bronze. O 
ápice rememoraria as imagens que se defini- 
ram em idôas; o centro, as idéas que se con- 
verteram em ssntimentos; apeanha os senti- 
mentos que se mudaram cm instinctos; a base 
subterrânea, os instinctos que se fizeram 
aberrações ; e, o todo symbolisaria a serie 
infinita das utopias que, na peleja intérmina 
da vida, se foram transfigurando em ver- 
dadeSy em opiniões, em regras, em costu- 
mes e se revestindo de formas duráveis, 
porpetuas, na religião, na arte, na in- 
dustria, namorai, ha politica, no direito, na 



sciencia, em todas as creaçõcs, que se cru- 
zam e se recruzam num único tecido: a ci- 
vilisação— monstinioso archivo de illusões 
congeladas, construcção gigantesca que tem 
por architrave o sonho do genia, e por base 
o instincto do refractário, a aberração do 
delinquente. 

Sim. Porque a aberração sae do instincto, 
o instincto do sentimento, o sentimento da 
idéa, como o granito se origina do barro, o 
barro da agua, a agua do gaz, o gaz da 
matéria irradiante. 

O espirito tem o mesmo feitio da matéria 
universal. E' a copia desta numa tela invi- 
sível, imponderável 1 

Mas, si a«sim é ; si o acto provém do 
sentimento, e não da idéa; si o sentimento 
ô a idé í que dominava e não a que do- 
mina; si o sentir de hoje é o pensar de pas- 
sadas épocas, como o pensar actual serã o 
sentir dos vindouros tempos; si, por conse- 
quência, em cada individuo, o espirito varia 
como varia o globo; se, emfira, o pensa- 
mento e o sentimento divergem, destoam, 
não se confundem ; internamente haverá ne- 
cessariamente entre as manifestações exter- 
nas de um e de outro, entre a idéa e a 
acção, entre o que se conclue e o que se ex- 
ecuta, discordância visível, contradicção 
palpável, d>ssonancia completa. Eis ahi a 
razão da disparidade eterna, verificável o 
verificada, da inspiração e do impulso, do 
que se pensa e do que se faz. 

O sceptico raciocina livremente sobre a 
não existência de Deus ; nega convictamente 
a immortalidade da alma ; ardem-se-lhe nas 
chammas do pensamento, lógico e incono- 
clasta, a> superstições de todos os matizes, 
que, assim, se evaporam e se dissipam ; e, 
todavia, elle é incapaz de dormir em um ce- 
mitério, e, ao passar deante de um templo, 
de cujos deuses descrê, de cujo culto sorri, 
de cuja fé menoscaba, se commove, tira in- 
stincti vãmente o chapéo, Of instinctivamente, 
curva a cerviz... 

O reformador propaga bellos, princípios, 
seductoras doutrinas, theorias perfeitas, mas, 
na pratica procedo como procede a huma- 
nidade tosca e vulgar, a quem, aliás o seu 
génio esclarece e abre caminho... 

Que é a philosophia? Que é a religião ? 

A primeira é uma'collecção de princípios, 
formando um corpj de doutrina, uma theoria 
que uniformiza o pens ir, mas não determina 
o acto, dirige o raciocínio, mas não norma- 
liza a acção . 

A segunda é um conjuncto de dogmas, 
constituindo um código de regras, preceitos, 
normasT que infiuem directamente sobre a 
conducta, a modificam, a regulam. 

ii 



90 



APPKNDIOE 



E* íi j^rande differença entro as diia8 
croaçoes: a religião so realiza, a philosophia, 
nâo. 

Mas, essa distincçâo so não obsor\^a no 
começo (ias religiões, o nâo so observa por- 
que tod.^s as religiões foram, oiitr'ora, plii- 
losopliicas. 

A philosophia 6 uma fórmula i n te rpot ca- 
tiva do uuiversa a lei de ura principio, e 
tod;^s as religiões foram philosopliias que 
procuraram explicar o Universo ao ci;>,rão 
do sobrenatur.-d. O Deus d;í.s religiões é o 
principio do sobrenatural, reduzido a sym- 
bolo. Moyst^s, Buddha, Jesus, MíUiomet, fo- 
ram pliilosophos, que, ao annunciar suas 
doutrinas, nâo tinham a consciência nitida, 
de que, mais tarde, ellas se transfigurariam 
em dogmas, as suas idéas em crença^, as 
siu\s concepções em cultos, e, em divinda- 
des, elles próprios! 

A religião é uma pliilosophia que passou 
do estado vago, ainda que claro, de idéa, ao 
estado definido, ainda que confuso, de senti- 
mento. E' a theoria que se fez fé. A philo- 
sophia é uma religião oro esiado de racio- 
cínio, uma doutrina que não tomou consis- 
tência, um tecido intellectual que ainda se 
nâo mudou em tecido moral. Mas, por<[ue, 
cora o tempo, os conceitos se convertem em 
dogmas, as grandes concopçõe< em ciilto>^, 
as creações intellectu.ies em moraes, as phi- 
losophi.is em i'eligiões ! 

Porque ? Porque, ao través das gerações, 
o pensar se vao transílguran<lo em sentir, e, 
á medida que essa conversão se vae pro- 
duzindo na intimidade da alm \, nas pro- 
fundezas da historia, a utopia se vao fazendo 
opinião, e, á sua superfície, as idcas S3 vao 
traduzindo em acio, as theorias emconducta, 
a doutrina em acção, o sonho em realidade. 

Pontue ? Porque a idéa é a imagem por- 
cobida 9 raciocinada, a crença a idéa sen- 
tida, e a superstição a crença cristalizada. 

Mas, de todas as creações humanas, as em 
que a perenne desharmonia entre o sonho, a 
phantasia, o desejo e a realidade raais so 
accentua são a politica e o direito, pois que, 
ahi, as idéas se fazem para >]q rcíilizar e não, 
como na philosophia e na sciencia, para 
base de novas especulações abstractas, de 
novas indagações lógicas. 

Segui, escrevi eu em um dos meus livros, 
segui em cada si3culo o movimento politico 
doutrinário e o movimento real da cunducta 
humana e, sentireis, palpável, visivel, com- 
pleta, essa discordância entre o pensamento 
que gera as theorias e o sentimento que 
determina as acções. 

Realmente, o pensamento formula as raais 
bellas doutrinas, doutrinas em que a liberda- 
de e a ordem se harmonizam de um modo 
maravilhoso o irreprehensivel ; mas, tudo 



isto, ao contacto da vida real, se desf.iz 
como flocos de neblina ao sopro das brisas. A 
theoria aconselha o respeito mutuo da^ 
opiniões e a realidade afia as garras da 
vingança contra as opiniões confeitarias. Crcn 
os mais bellos e os raais perfeitos systomas 
de governo e de administração,- a lei 09 pre- 
screve e lhes dá ura corpo atra vós do 
cujo tecido sentimos correr a libci^dade e a 
ordem, como o sangue circula nas veias de 
um organismo vivo; e, no entretanto, a eon- 
ducta humana segue caminho opposto. E, s \ 
por acaso, se procura irapor violentamontc 
o systemaque o pensamento gera e a que a lei 
dtá corpo, bem cedo elle se dissolve, se tran- 
sfigura e se reduz a uma caricatura sem 
que os principies que o constituem se lo- 
grem fundir na vida pratica dos íiS80Ciado«í. 

E o direito ? O direito, formula suprema- 
da justiça absoluta, da paz suprema e da 
ordem perfeita, no mundo moral, só se 
realiza p(da luta, pela desordem, pelas 
injustiças relativas. Um infinito, ahi, meijeia 
entre a utopia e a realidade, a theoria <» 
a sua realização. 

A utopia são Buddha, Zenon, Jesus, procla- 
mando, no tempo ora que a piedade e a 
justiça se isolavam na casta, no credo e na 
cidade, um só Deus para o universo e uma s^j 
justiça para a terra. 

K' o mundo unido como uma só família, 
igualado por uma só lei, harmoniza^io por 
uma só fé . 

E' Jorge Podiebrad, rei da Bohemla, ex- 
pondo perante Luiz XI, rei de França, era 
1461, o plano da emancipação dos povos o 
dos reis, por moio de uma coUigação das po- 
tencias secundarias, que impedisse as a^gres- 
soes e as guerras. 

E', no mesmo fim e no século seguinte, 

Henrique IV, de França,e seu ministro Sul ir. 

concebendo a republica christã um eonseífio 

amphictonio onde resolvesse as pendências 

e tornasse as guerras impossíveis. 

E\ no século XyiL Eméric de La Croix, 
acreditando nos resultados de uma dieta in- 
ternacional permanente, investida do poder 
de resolver todas as questões inierna- 
cionaes. 

E', no mesmo século, Leibnitz susten- 
tando a mesma idéa,eexhortandopara a rea- 
lizar a confedel*açâo das nações europ^as 
sob a soberania do Imperador da Allemanha. 

E' em 1693, William Penn, se batendo 
pelo estabelecimento de uma dieta, por 
meicf da qual a Europa evitasse inteiramoD- 
te a guerra. 

E', ao século XVIII, o abbade de.Saint 
Pierre, defendendo enthusiasticamente a 
idéa da paz univei»^al, e dando corpo a 
esse pensamento em livros diversos. 
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E' Rousseau, lho fazendo a eloquente! 
exposição das idéas e lhe defendendo a | 
doutrina. São Goudard, e Mayor, propjndo, 
para assegurar e manter a paz européa, con- 
gressos análogos aos de Saint Pierrô. 

£' essa idéa se alastrando sob todas as 
formas, se diíTundindo á rosa de todo:;! os 
ventos, e croando órgãos do publicidado, 
como o Correio e o Mensageiro da Paz^ for- 
mando sociedades na Europa e na America 
c fazendo surgir associações paciôcadoras 
do todos os lados. 

£* a mesma idéa avassallando os espiritos, 
e formulando em 1863 o projecto de uma 
dieta européa permanente <le paz para jul- 
gar das questões internacionaes— projecto 
que Napoleão recommenda aos outros sobe- 
ranos. 

São Seeley, Aborley e Laveleye, amparan- 
do a pretenção do vencido de Sedan . 

E* a vasta litteratura juridiccâ que se segue 
parallelamente a esse ingente esforço que 
visa realisar o direito internacional pur meio 
de tribunaes, procurando transformar as 
prexes, os usos, os hábitos internacionaes em 
regras e princípios e lhes dar a forma 
codificada. 

São Bentham, Katechanausky, o princi- 
palmente BlUnstschli e Fiori, que, mais 
que os dous primeiros» fruiram a gloria de 
ter mais positivamente concorrido, por meio 
da concentraçllo lógica de costumes incertos 
em regras definidas, para o avanço das scien- 
cias sociaes, e para a realização da vasta 
empreza em que innumoros outros juristas 
teom trabalhado e trabalham: a paz uni- 
versal . 

Tal é o sonho ; tal é a utopia; tal é a theo- 
ria ; tal é a doutrina. 

E a realidade? A realidade são a escravi- 
dão, o latrocínio, a devastação, a morto. 

E' a guerra preilominando como o modo 
incontestável de acquisição o conservação da 
propriedade e da soberania, como forma de 
co-existencia das classes e dos estados. 

E' a humanidade passando a maior phase 
do sua existência nos campos do batalha, 
terreno de que ainda não se retirou de todo. 

E' a estatística computando os annos de 
guerra o do paz, a contar do século XV, 
antes de Christo, atô nossos dias, e verifi- 
cando 3.130 de luta para 227 do paz! 1 

São os reis assignando, durante esse pa- 
riodo, 8.3'.)7 tratados de paz com a clausula 
de uma grande duração, e, muitos delles, 
com a de duração eterna, e, no entretanto, 
não durando elles, na média, mais do dous 
annos ! 

E' a Hespanha escravizando Cuba e a Ame- 
rica do Norte matando a Hespanha. 

E' a Inglaterra destruindo o Transwaal. 

E* a Europa anniquUando a Clúna. 



E' o mundo poderoso ambicionando o 
mundo fraco, ambicionando-o e o conquis- 
tando I 

O 'sonho (5 o direito so avolumando atravoz 
dos séculos, se transformando em caudal, so 
apurando, 33 codificando e se procurando 
realizar por moio de tribunaes. 

A roalidaJo é elle, soai embargo desse 
ideal em que «tullaboraram espíritos eminen- 
tes o generosos, seguindo o caminho fatal 
de sua evolução, obedecendo á marcha 
ineluctavel, por que passou o direito pri- 
vado e está passando o publico. E' a paz 
das nações,- em vez de so realizar segundo 
os moldes indicados por philosophos, juristas, 
estadistas o reformadores de todos os ma- 
tizes, passando da lucta á arbitragem, e 
pondo assim em evidencia o mais completo 
anachronismo entre os princípios pregados 
pelos que apostolam e a pratica jurídica das 
nações I 

E porque ? Porque se não podem uniformi- 
zar, harmonizar, consonar, no commercio 
social, na convivência humana, na pratica, 
idéas e actos que tem no espirito vertentes 
dillerentos, distinctas, antagónicas. 

Porque, pois a essa sorpreza c essa dor 
deante da discor relação, verificável o verifi- 
cada entre o pensamento que se definira na 
Sropaganda e a conducta que se tem segui- 
n i realidade, entre a theoria e a pratica 
da Uopubiea? 

Porque, so a theoria provém da intelli- 
gencia e a conducta do sentimento; se o 
s mtimento ropresenta a idóa que foi e não 
a que ô; so a theoria é a expressão desta, isto 
é, do sentimento que tem de ser e não do 
sentimento qua estd, ? 

Porque esse pasmo, que transforma em 
absurdo um phenomeno natural, lógico, fatal? 
Porque esse pasmo, que enfraquece a fé dos 
republicanos e alenta a esperançados restau- 
radores ? 

Mas, allegará o disparatado sociólogo o 
haver em seu oscripto, aífirmado: « que jã 6 
decorrido um decennio depois que se procla- 
mou a Republica ; que o.p úz já teve o tem- 
po necessário para fazer a experiência do 
novo regimen ; que a consciência nacional 
deve estar preparada para pronunciar o 
áeu julgamiínto ; que a machina politica, 
montada a 15 do novembro de 1889, já tove 
o tempo preciso para fazor a suv experiên- 
cia ; que é chegado o momento de apre- 
ciai a com justiça e do dizer com franqueza 
oqueellaé e o que ella vale.» 

Sim. E' certo que o dissera. Mas, (^ esse 
dizer que mo reforça a opinião de que esse 
Messias, sem inspirações e sem Ímpetos, não 
tem a mais ligeira noção da alma humana, 
não conhece a psychologia, de que aliás tanto 
falia. 
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Que valem dez annos na yi(l<'\ do ^m povo? 
Que valem, maxlmé, quaado se trata da ada- 

Í) tacão de uma sociedade a uma theoria po- 
itica ? Que valem, quando o facto implica 
a conversão do pensar em sentir, da idéa 
em acto ? Que valem, quando isso exige um 
trabalho combinado da educação o da here- 
ditariedade, uma lenta elaboração physio- 
lógica, umdemorj^do processo de evolução 
mental ; cousas que se não podem effectuar 
no curso da vida do individuo, mas ao travez 
de gerações, no evolver da sociedade ? 

Que valem dez annos, pois ? 

Mas,o Sr. Alberto Salles é um philosopho 
que não possue, claras, as noções de tempo e 
espaço. Ê* um psychologo que não conhece a 
significação e a extensão do vocábulo «psy- 
chologico» de que tanto usa e abusa, que no 
seu ultimo artigo, o que fez para explicar o 
primeiro, o empregou dezenas de vezes. 

«Queremos, diz elle, delineando o seu dou- 
rado anhelo, « queremos na administração a 
moralidade e a justiça, mas nascidas do sen- 
timento da legalidade, como a expressão 
psychologica da consciência do dever po- 
lítico.» 

Que significa isto ? 

Que quer dizer «expressão psychologica da 
conscienda do dever politico», se expressão 
psycholoffica jã quer dizer expressão da con- 
sciência, pois que a psychologia é a sciencia 
do espirito e a consciência é a mais alta ma- 
nifestação deste ? 

Mais. Que significam administr ação, mor ali- 
dade e justiça nascidas do sentimento da lega- 
Hdade, como expressão psychologica da con- 
sciência do dever politico ? 

Si se entende por sentimento de legalidade 
a identificação daquelle com esta, a consub- 
stanciação do que a razão ordena com o que 
a lei impõe, o phonomeno sentimento de le- 
galidade passa a pertencer ao dominio do 
espirito, se torna expressão psychologica^ se 
faz consciência do dever politico. 

Se, porém, se entende por sentimento de 
legalidade, a obrigação de se obedecer á lei, 
que ainda nos não penetrou o sentimento, 
teremos que a legalidade se pôde achar em 
desaccordo com a consciência do dever poli- 
tico, e, então, não se comprehende como se 
queiram administração, moralidade, justiça 
conforme a lei as estabelece, e, ao mesmo 
tempo, consoante a consciência do dever 
politico que as repelle. 

Sim. Quantas vezes se sacrifica a con- 
sciência ã lei ? Quantas, a lei á consciência ? 
Socialmente, o chnstianismo foi o sacrificio 
da legislação de um povo ã consciência de 
um génio, e a morte do seu autor, o sacri- 
ficio da consciência de um juiz á lei de uma 
nação. 



Assim, no primeiro caso, a phrase é um 
disparato ; no segundo, um absurdo ; e, ora 
ambos, a prova de que o seu autor não co- 
nhece o significado do vocábulo psycbo- 
lógico, ad.jectivo que se deriva do nome da 
sciencia dos seus amores : a psichologia. E é 
esse o homem que, em nome da p^cholo^a, 
nos insultou ; que, em nome da psychologia, 
pretendeu fazer a critica do regimen presi- 
dencial ; que, em nome da psychologia, se 
propoz annular a valia das formas politicas 
no progresso dos povos ; que, em nome da 
psychologia, quer salvar o paiz da lama que 
o diz afogar . E o quer como? Com uma inno- 
cente opinião de Story; opii ião que elle vem 
proclamar como so proclamam nas praças re- 
médios que fazem milagres, drogas que fazem 
maravilhas. 

Grande cousa ô se ser irmão de um 
homem altamente coUocado, de um rei, 
ainda que entre nós, as magestades passem 
como passam a frescura das rosas. 

Jã me eram conhecidos o nome e o 
feitio inteUectual do Sr. Alberto Saíres. De 
um e de outro, espirito e nome, me deu notí- 
cia a leitura de uma avolumada obra de sua 
lavra a Politica Republicana. 

Eu era bom joven então. Atravessara 
essa quadra da existência, doirada e rósea, 
sonhadora e crédula, em que o pensamento, 
crendo desabotoar-se ao sol da verdade, do 
bello, do bem, da justiça, do conveniente, 
do útil, em summa, dos supremos ideaes 
humanos, so abre espontâneo, confiante, sem 
exame, crente, enthusiastico, ao erro, ao 
disforme, ao mal, ao injusto, ao iaoppor^ 
tuno, ao prejudicial, a fantasias vulgares 
de almas sem transparência, a tudo, enfim, 
que, sob a forma de sonho ou raciocínio, 
de noção ou emoção, baixa das pequenas 
alturas, surde das fendas sem luz, dessa 
cordilheira irregular, cerúlea,* fulgurante, 
infiaita, que é o espirito humano ; emoções 
e noções, raciocínios e soohos* que sob a 
apparencia das grandes idéas e dos gran- 
des sentimentos, que, anciosos, buscamos 
nos livros, nos entram em cardumes pela 
mente, deixando-a deslustrada, embaciada, 
envilecida como esses bandos de pombas des- 
garradas e fugitivas, que, de passagem, se 
abrigam aos pombaes desertos, e passada a 
noite ou amainada a tempestade, que as 
levaram ao abrigo, o abandonam maculado 
de fezes. 

Era essa a estação da vida em que eu m6 
achava, quando lhe conheci o nome e lho 
apprehendi a feição intima. 

As idéas, que se lhe evolaram da mente 
e se vieram encerrar no grosso volume de 
sua obra, como aves em uma vasta gaiola, 
me invadiram, ô certo, a intoUigencia, ma< 
não m*a deformaram. Penetraram-m*a, e 
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delia sahiranv sem de leve a tisnar. A pas- 
sarada não peraoitara. Nâo tivera tempo de 
ahi depor eam eseuma turva, que o erro 
segrega onde poisa, e csterilece a razão, a 
jnais extreme, a mais vivaz em que toca. 

E* que o coraprehendi de relance, e 
lho evitei 08 malencios. O espirito, em de- 
fesa, se me cerrou ao pernicioso enxame, tal 
como a sensitiva se contralio e S3 fecha ao 
contacto de tudo que a pôde destruir. 

Nem me era possivel engano. A luz 
pouca, ténue, incerta, quasi a^gada, que 
se projectava do livro, não descia de um as- 
tro, subia de uma candeia. 

O pervsamento que lhe palpitava nas pa- 
ginas pesadas e illegtveis, não se irradiara 
de um espirito que se pudesse fazer notar 
entre os elos da cadeia in^^ellectual da Nação. 

As idéas som brilho e som valor, que o 
enchiam, não emanavam de uma intelli- 
gencia capaz de se destacar e so distinguir 
d ',s que emei'gem soberbas, da mentalidade 
braziieira, como de entro as montanhas que 
so enlaçí\ni, num espinhaço gigantesco, so 
ilistinguem o so destacam, os aguçamentos 
lie rocha, (lue se elevam, perfurando as nu- 
vens, beirando os c6os. . . 

Não. Ahi, olle não representa, nem essiis 
pontas adelgaçadas de pedra que sobrelevam 
as montanhas, nem as montanhas que ex- 
cedem os montes, nem os montes que ul- 
trapassam os oiteiros, nem os oiteiros que 
avultam na planície... Ahi, elle não ap- 
parece. Si tem elevação, si tem altura, si ô 
coUina, é, então, uma coUina avulsa, quasi 
inapreciável, e, pela natureza, disposição e 
formação do terreno, estranha, á, espécie 
geológica, ã f '.mi lia orographica, a que per- 
tence a enfiada histórica dos grandes talentos 
pátrios. 

Tal foi a impreí^são que me ficara da lei- 
tura remota que lhe fiz do esquecido livro. 
E essa impressão, apozar de antiga, se 
me conserva nitida, e nãodiíTere, não cbistôa, 
nâo discorda da que me deixou o seu recente, 
e, por isso mesmo, ainda lembrado escripto. 
Não ha duvida. O homem do livro repleto 
de conjecturas e anhelos, ô o mesmo do 
artigo eivado de desillusões o dissabores. 
A única differença 6 esta. Alli, elle apos- 
tola um principio que colhera á superflcie da 
publicista romântica, doirada, então, como 
hoje, de um doutrinarismo tão democnv- 
tico e liberal, quanto abstracto e infecundo. 
Aqui, elle o condemna, porque uma obser- 
vação, que apanhara á ílux dos factos, o 
mostra, na realidade, divergindo do que fora 
no sonho da propaganda. 

Alii, elle endeosa uma theoria politica, 
que o fascinou sem o convencer, o seduziu 
ôom o emocionar, e a propagou sem reflectir, 



sem considerar, sem estudar as condições do 
meio para onde a queria transplantar. 

Aqui, elle a amaldiçoa, porque ella já não 
o seduz, jã o não fascina, e jã o não fascina 
e o não seduz, porque, passando da esphera 
das utopias para a das realidades, e se fun- 
dindo em um organismo social, organismo 
lymphaiico, doentio, desfibrado, ahi cresce 
e se desenvolve, deformada, sob uma influ- 
encia dupla e contradictoria: a corrupção 
imperial que nos fez rolar na arena das 
mystificaçoes sem nome e nos ámesquinhou 
as energias, e a violência republicana que 
veio para as despertar e as expandir. 
E' o mesmo homem. • . 
E eu lhe posso, á luz das impressões que 
me deixiram, outr'ora, o seu livro e^ hoje, o 
seu artigo, recompor a physionomia mental. 
E' um cérebro sem noções próprias, sem idéas 
claras, sem conceitos definidos, sem convi- 
cções firmes e dominado por uma auto-con- 
vicção de genialidade e erudição que o leva 
— IK)bre victima ! a so acreditar ucstinado a ' 
salvar o paiz com artigos sem philosophia, 
sem sciencia, som moral, sem justiça, sem 
lógica, sem arte, sem grammatica, incon- 
venientes, contradictorios, falsos, perigosos, 
nullos . 

Nullos e perigosas, direi logo, para que 
se me não lobrigue contradicção nos termos : 
nullos, porque a critica os desfaz, como os 
ventos dissipam as névoas ; perigosos, por- 
que os escreveu o irmão do Presidente da 
Republica, e nós vivemos em uma terra em 
que, como os Césares da Roma dissoluta os 
Presidentes se cercam de um nimbo divino, 
que lhes dá ao verbo e á palavra dos seus 
parentes, tons de oráculo. 

Mas, não são espirites desse estofo, nem es- 
criptos dessa contextura que hão de salvar a 
pátria. Aquelles são portadores, e estes vehi- 
culos de opiniões, que so concebem em um 
dia ese abandonam no outro. E o que salva 
as nações das crises que se lhe deparam 
em seu crescer para o bem, para a verdade, 
para a luz, é a upinião: a razão feita povo. a 
verdade que a historia annuncia nos aconte^ 
cimentos que se concatenam em seu curso 
eterno, e á qual a razão vae dando cor- 
po em instituições, á medida que ella se 
desdobra e se revela. 

Sim. Porque ha opinião e opiniões, como 
o dizia De Sanctís. 

A opinião nasce da historia como a flor 
naturalmente do solo ; as opiniões, as for- 
mam os homens como as flores artificiaes 
o artista. A opinião fica como a humanidade 
que a crèa e as opiniões passam como pas- 
sam os espirites que as produzem. Anis- 
toria das opiniões ô a historia dos interesses 
mesquinhos e das pequeninas paixões hu- 
manas : apparecem o desapparecem com a 
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geraçõos giio so succedem. A historiada 
opinião (í a historia do pensamento humano : 
viverá emquanto viverem as íí:randes intol- 
lií^^cncias» onde ella r(^splandoco solitária 
peia primeira vez e se chama — utopia ; 
emquanto viverem os grandes martyres, 
que, com o seu sangue, preparam a con- 
versão e a fé da# mulcidões, o se chama 
— revolução ; emquanto viverem os grandes 
estadistas, que a reúnem á lista dos 
direitos hurtTanos_^ c se chama — instituição. 

Esta é a opinião que deu origem, alenta 
o em que se funda a Republica. Esta 6 
a opinião que rcsalta da historia para a im- 
3)or ao espirito dos patriotas e dos justos. 

Iv-^ta é a opinião, as outras opiniões dos 
quo consideram a fórraa do governo uma 
cousa sem valia,dispensavol, inútil, no me- 
canismo politico das nações, eas dos que mal- 
sinam e condemnam a forma republicana na 
America e iio Rrazil. 

Opinião é a dos que lhe acreditam no pre- 
stigio e nas vir4iud(is neste cjntinente, dos 
quo a manteem o a saberão defender com 
o sacrifício do próprio sangue, da própria 
vidanestií paiz. ■ 

Senliores, sem a Republica, não pôde haver 
.na America nem entre nós civilização e 
cultura, paz e progresso, porque a republica 
não desce, das cau^gorias lógicas da mente 
para se sobrepor violenta ou artificialmente 
á realidade da vida politica do continente. 
So1k3 para o espirito, do caudaloso rio hu- 
mano e social quo segue, regular, inalterá- 
vel, soberbo, o seu curso, reduzindo á im- 
potência a razão, quando esta, em vez de se 
limitar a lhe acompanliar a corrente, se pro- 
põe a crear nova ou a lhe mudar o curso, 
como conliece ao HraziL 

Creiamos, pois, na Republica e não de^s- 
csperemos nem enfraqueçamos, diantfí da 
anguáiiosa situação, que anteeedenies his- 
tóricos nos fazem atravessar neste doloroso 
instante, em que a exploração leveda, e os 
especuladores pullulam, á guisa de l)actra- 
cios rudimentares no fundo de lagoas quo, 
batidas pelo sol se estreitam e se fazem pân- 
tanos!. 

Crearaos no trabalho do braço e da intel- 
ligencia, quo fortalece e dignifica os povos, 
o nos ha do fortalecer e dignificar, creia- 
mos e trabalhemos; creiamos e pensemos. 

Creiamos na verdade, na justiça, no bem, 
e sejamos verdadeiros, justos e honestos, e 
/seremos grandes e seremos fortes. 

Creiamos nas energias extraordinárias do 
espirito e nas extraordinários forças da na- 
tureza, e a pátria, unida e forte, resplande- 
cerá entre as que de futuro hão de brilhar 
nt) gh)bo. 

- Creiamos, digo ainda e afinal, na Repu- 
blica, quo ô a forma politica elaborada pela 



historia para as nacionalidades ^ue, lio>.\ 
desordenadas, sem rumo certo, sem ideaJ 
definido, se agitam como enormes ombryõe? 
em busca de feição própria, nas immensa> 
terras que Colombo descobrira, para, ama- 
nhã, achada esta, tomarem á Europa u 
dianteira da civilização, como esta a %o* 
mara a Roma, e como Roma a tomara ao^ 
impérios bárbaros, dosapparecidos hoje, 6. 
hontem, senhores da terra. 

Creiamos na Republica, a manteoliamos e ^ 
a defendamos com o nosso eangue, a noss-x 
Tida, porque ella é obra da historia, e histo- 
ria, já o disse aqui, poderosa e inTen- 
civel como a natureza, se não deixa ficar 
immovel á vontade dos tyrannos, nâDo volta 
ás origens, ao aceno dos refractários nem 
se deixa colher na rede das theorias Tãs, • 
como o rio não pára, não volve ás nascen- 
tes, por causa das cordilheira que se lhe 
deparam, nem flca enlaçado no cJXK)al da;? 
fiorestas que atravessa. 

Como aste, ella segue sempre adeante, e, 
em sua marcha ascendente, regular, uni- 
forme, fatal, vae alterando as situações, 
transformando o espirito das épocas, mu- 
dando os aspectos da alma humana, que 
evolve, e, em seu evolver, se nobilita e se 
engrandece, sem embargos dos que a pro- 
curam desviar, corromper e "envenenar com 
doutrinas illusoria, intervenções perversa?, 
coacções malditas. 

Defendamos a Republica, que é a t«ase pr- 
mordial de nossa vida politica, da nossa pro- 
speridade material, da nossa grandeza moral. 
Defendamol-a, que quaàto mais tovte ella 
for, mais forte e maior será a pátria, 

Sustentemol-a ea defendamos. 

Exigem-no a nossa honra e o nosso ftituro. 
(Muito Oem^ muito bem. Palmas nas ffoie- 
rias e no recinto. O orador é muito cwnpri" 
mentado,) 



SESSÃO DE 6 DE JULHO DE 1901 

(Vido pag. Si (lo prciicule volume) 

O Sr.EsKiiera.l<liiio Bcuadeira 

—Não ô sem temor, Sr. Presidente, que 
venho hoje continuar nas considerações, ha 
dias interrompidas, sobre o parecer da Com* 
missão de Orçamento a respeito das emendas 
apresentadas ao projecto de reorganização 
judiciaria do Districto Federal, e esse temor 
provém do facto de haver publicado Á Sg- 
iicia, em sua edição do 25 de junho próximo 
íindo, que o Sr. Nilo Poçanlia ia respoa- 
dor-me. 
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Ora, ò Sr. Nilo, escriptop, jurista, parla- 
mentar e tribuno estimado fticUraente pro- 
nunciará um discurso que mo cresto as cár- 
nea e me triture os ossos. 

E é bom que isso mo aconteça para que 
eu, que não. passo de incorrigivol tagarolla 
{não apoiados), nunca mais mo afoito a dis- 
cutir cousas que, por vir do alto, dever-me- 
liiam impor uma obediência c um respeito 
silencioso e musulmano ! 

Mas já que corro agora tão sério perigo, 
tentarei mais ura golp3 do audácia a ver si 
poderei romper o impasse que me creou a 
minha própria irreíiexão. 
Pois não é que— audaccs fortuna jitvat? 
Confesso á Camará que não sou muito amigo 
do latim,mus cumpro um dever de consciência 
declarando que, por mais do uma vez, as 
vicissitudes de minha vida mo te^m collo- 
cado na contingência de ir procurar no ar- 
senal das verdades romanas solução para 
muitas diíiiculdades-da existência moderna e 
que não encontrara alhures. 

Não ha principio de bom senso nem do 
contra senso que se não ache traduzido e ca- 
nonizado na iingua fallada na cidade 
eterna. 

Para aquelle orador que saboojdiouia 
romano, não ha obstáculo algum insuperá- 
vel, pois nenhuma objecção resiste ã elo- 
quência fulminante de um texto latino. 
(Riso,) 

Cicero, patrono miraculoso e, ao mesmo 
tempo, victima piacular de todo discur^ador 
pernóstico de sobremesa, chegava mesmo a 
dizer que se devia semear pequenas inven- 
ções— mentirasinhas — no discurso:— «Ca wsam 
mendaciunculis adspergere . » 

Toda a questão cifrava-so no ombolleza- 
mento do ostylo. 

Desde que a esthetica da palavra collidia 
com a inteireza da verdade, esta que fosse 
sacrificada com toda a tranquillidade de uma 
consciência honesta ! 

Apoiando a minha attitudo nosto debate 
no texto que primeiro citei, nada tenho, 
portanto, a receiar, nem mesmo a promet- 
tida e annunciada resposta do Sr, Nilo 
Peçanha. 

Antes do ferir propriamente o objecto da 
discussão, afflrmo para logo que não pre- 
tendo reeditar nenhum dos numerosos ar- 
gumentos com que, no anno passado, larga 
e demoradamente combati o projecto de 
reorganização judiciaria. 

Sena isso trabalho inútil o ocioso, em- 
bora esteja convencido de que nenlium 
dos illustros Deputados conserve em memo- 
ria um só e único daquelles argumentos. 

O que, por<ím, não é inútil nem ocioso é 
ponderar ã Camará que candidato algum 
ás projectadas vagas na magistratura dol 



Districto Federal deixa de distinguir o 
orador com seus ódios rancorosos e até ini- 
misado publica e notória. 

Ainda mais. 

Ultimamente os Deputados que teem com- 
batido a reforma sao victiraas de insultos 
anonyraos c injurias refeces nas columnas 
ineditoriacâ do diversas folhas que aqui so 
publicam. 

Consta-mo estar eu incluído em o nu- 
mero dos que teem sido zurzidos pela injuria 
anonyma e, segundo os termos desta, co- 
nheci immediatamente o seu autor ou, pelo 
menos, inspirador. 

(Com força,) Foi o Sr. Ministro do Inte- 
rior quem mo mandou descompor pelas 
columnas pagas do Jornal do Comn^ercio. 
{Pausa) . 

Ora, o gonio atrabiliário do Sr. Epitacio 
Pessoa 6 hoje um facto conhecido por toda a 
população desta Capital. 

O Sr. Bricio FíliTo— Conhecidíssimo. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira. — Ha bem 
poucos dias atraz, S, Ex. que não tinha tido 
a necessiiria previdência e o indispensável 
pivstigio para garantir a propriedade par- 
ticular contra os ataques á mão armada, 
man'lava, fora de logar e de tempo, espin- 
gardear o povo inerme e generoso desta 
cidade, malferindo e matando velhos e 
creanças ! (Aj^oiados geraes.) 

Negue quem puder os factos que acabo de 
narrar ! {Pausa. Silencio.) 

Nem um só dos criminosos foi ainda pu- 
nido I 

Nem houve ainda tempo para seccar o san- 
gue espadanado nas roupas de S. Ex. e já o 
Sr. Epitacio, irrequieto o trabalhado por in- 
coercível megalomania, açula contra mim a 
matilha dos pretendentes despeitados. 

Si a mim se limitasse a atrabilis de S. Ex., 
pouco havia a censurar. 

Mas nao ; o Sr. Epitacio manda arrastar 
na vasa, no ceno, no tremedal da injuria o 
da calumnia nomes rospeitabilissimos do ma- 
gistrados, que sempre foram contemplados 
com orgulho e veneração por este grande 
povo a quem S. Ex, mandou assassinar na 
praça publica ! 

E pão vô esse Ministro que com tal proce- 
dimento estil cavando funda impopularidade 
a um governo, de que ó membro, a que tudo 
deve e a que não levou elemento algum do 
força o do valor politico ? I 

Quo continue, pois, o Sr. Epitacio a man- 
dar fazer publicaçõos oíVeiisivas á honra o 
dignidade da representação nacional, e prin- 
cip:ilraente áquelles de seus membrus quo 
teem a assombrosa audácia de vir dizer a 
esta Camará o que sentem o o que pensam a 
respeito de certos projectos de lei, embora 
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pague essas publicações com o dinheiro de 
um povo a que, depois de haver sangrado na 
própria vida, sangra ainda na depauperada 
holssk ! 

Eu, porém, manter-me-hei intransigente- 
mente na attitude que assumi e fortalecido 
pela convicção de que combatendo a reforma 
judiciaria do Districto Federal exerço o meu 
direito... 

Um Sr. Deputado —Apoiado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — . . .não ha 
insulto nem injuria que me faça tergivei-sar 
ou desfallocer. 

Tanto maia quanto acrolito estar a«im 
prestando um real serviço á parte sã da ma- 
gistratura desta Capital. {Apoiados^ muito 
bem.) 

E hoje, Sr. Presidente, que esta vida já 
nos anda tão mal segura, felicito-me por ter 
de alludir a de^omposturas e iojurias e não 
haver de relatar ú, Gamara novas cargas do 
infantaria o cavallaria,. armadas a Comblain 
o a Nagant! 

O Sr.MalaquiasGonçalvks— V. Ex. ainda 
não c5tã livre. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira {com ironia) 
—Não posso occultar ã Camará tão assom- 
brosa felicidade ! 

O Sr. Bricio Filho — Vou mandar dizer 
uma missa em acção de graça. 

O Sr. Gonçalo Souto e outros Srs. Depu- 
tados dão apartes. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— E porque 
seja muito fãcil resvalar da violência para o 

Sdiculo é que eu me explico a associação de 
éas, apparentemente extravagante, que 
me faz lembrar um ex-promotor gaiato 
quando me occupo de um ministro enfezada- 
mente circumspecto o circumspectamente 
enfezado. 

Não vá agora pensar a Gamara que esfce 
ministro e aquelle ex-promotor sejam a 
mesma e única pessoa. (Com. ironia,) Seria 
isso uma perversidade sem nomo, carocodora 
da mais severa condemnação histórica ! 

Vou contar o caso como o cas3 foi : 

Conspicuo cidadio, que no anno da graça 
de 1901 dirigia um certo departamento do 
Executivo Federal, havia em tempos oc- 
cupado o cargo de promotor publico em co- 
marca do um dos Estados do Norte. 

O Sr. Affonso Gosta — Seria Pernam- 
buco ? 

O Sr, Esmeraldino Bandeira {dirigin- 
do-se ao Sr. Affonso Costa, com ironia) — 
V. Ex. não me interrompa. 

Rezam as chronicas de então que o Estado 
era Pernambuco e a comarca — o Cabo de 
Santo Agostinho, a que pertencia o termo 
de Ipojuca. 



Um Sr. Deputado- -Onde o Sr. Teixeira de 
Sá era juiz de direito. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira (com ironíc) 
— VV. EEx. estão me compromettendo ' 
(Riso.) 

O Sr. Malaquias Gonçalves — A cousa 
está t&o clara I 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Tinha, 
portanto, assim o gárrulo promotor occa- 
siões numerosas de exercitar a loqaella e de 
revellar assombrosos conhecimentos de pro- 
fundissimo criminalista. 

Por uma certa lógica que muita gente cré 
existir entre a occurrencia de íliu^tos notá- 
veis e a existência de homens superiores, o 
que é verdade é que excepcionaes eram os 
crimes praticados no Cabo e na Ipojuca. 

A tod!os, porém, sobrelevou o caso estranho 
e nunca Tisto de ter sido lançada dentro de 
um rio, em Ipojuca, uma pobre mulher a 
quem haviam sissassinado . 

Um frémito de espanto e de terror sa- 
cudiu toda a Ipojuca. 

Nem a espantosa guerra que o hyásopi» 
excitou na Igreja d'Elvas (que a Camr^ra me 
permitta essa recordação de litteratura mo- 
fada), se podo de longe approximar do formi- 
daudo alvoroto que esse caso despertou. 

Passada a impressão dos primeiros mo- 
mentos, a população inteira daq ueUe termá 
volvia-se como um homem so a úiãr o 
grande talen(;o de Pacheco, quero dizer do 
promotor. {Riso. Sussurro.) 

Fallo a uma Gamara illustrada, e por isso 
forro-me ao trabalho dd salientar os pontos 
de semelhança que existem entre o mm 
Paclieco c o Pacheco da « Correspondência d< 
Fradique Mendes . » 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Muito pa- 
recido, talvez, com o da rua da Imperatriz, 
no Recife. (Riso.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Sempiv 
grave e enfezado, iniciou elle as pasquizas 
criminaes e, a crer nas chronicas do tempo, 
nem os cochichos das comadres foram ncgli- 
cenciados. 

Depois de muito labutar em demoradas in- 
vestigações, descobriu o grande Pacheco— o 
autor do assassinato. 

Empolgada a preza, eram de ver as rev»^- 
laçõos assombrosas do talento do promotor. 

Glieio de gáudio c acclo-mado no foro in- 
timo por seu extraordinário amor próprio, 
passou elle a meditar o libelk) accusatorio. 

Não lhe ficou na estante um só crimina- 
lista: abaixo vieram os Cujacios e os Covar- 
rubias... 

O Sr. Silva Mariz (com ironia)— E' que 
S. Ex. era moço e precisava aprender. 
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Commissâo de Orçamento e S. Ex. declarou 
que nas linhas «:erae3 da autorização não se 
podia corapreliender a autorização para a 
supprossâo dos referidos ar.sonacs. 

No mtanto essi. suppressâo se fez, apeziír 
dos nos:«)s protestos e apczar dos goracs cla- 
mores levantados tanto na iraprenisa do Per- 
nambuco como do seio da represontínão na- 
cional. 

Não ha marinha no mundo, nâo ha naçào 
marítima que ao lado do seu bom montado 
material fluctuantc não mantenha e não con- 
serve com muito desvelo, com muito cuidado 
e com muita solicitude os seus estaleiro í e 
os seus arsenaes. 

Arsonaes e marinha são no caso tei-moíJ 
correlativos ; não s) pode comprehcndor o 
primeiro sem o segundo. Não sepódecom- 
preliendcr que uma naçiío mantenha uma 
esquadra regular e não conserve e não te- 
nha os arsenaes respectivos. O resultado 
lastimável 6 o que verificamos todos os 
dias : é que nesta Capital mesmo, onde 
em grande numero, olilciae^ do Arsenal de 
Marinha foram despedidos, o Governo lucta 
com difficuldado para realizar os diíTeren- 
tes concertos de que carecem os vasos da 
armada nacional e muitas veze ; tem recor-- 
rido jI indu .tria particular, o que, de certo, 
entro nós cus*a muito caro, pois bem sa- 
bemos o que sã'j todos os negócios em nosso 
paiz do particulares com o governo. 

Ninguém se contenta com lucros regula- 
res, todos querem grandes proveitos, inda 
mesmo com prejuízo da fazenda publica. 

A industria particular favorece muito a 
Inglaterra e a França e auxilia muito os 
poderes públicos na construcção d3 S3U8 na- 
vios de guerra; mas a França e a Inglaterra 
São paizes de industria feita e o Brazil é um 
paiz cuja industria se está, ainda formando e 
que carece o muito da protecção e do amparo 
oíllciaos. 

Os arsenaes de marinha de Permanbuco e 
Bahia prestaram «luranto o período da re- 
volta de 6 do setembro o.; maiorci serviços á 
Nação Brazileira, ao Governo do benemérito 
Marechal Floriano, que se viu em con- 
tiuí,'encia peaosi naquelle período tristíssi- 
mo da nossa historia para organizar uma es- 
quadra capaz do dominara que se luvia 
revoltado. Pernambuco e Bahia foram esc )- 
liados como pontos de concentração para a 
organização dessa armada e tanto na Bahia 
como era Pernambuco os oíliciacs e operários 
dos arsen.\es concorreram com o seu esforço 
para a causa da Pátria. 

Foi em Pernambuco, sob a direcção do Sr. 
almirante Gonçalves que so iniciaram as 
obi'as o os coiu-ertos de vai'ios navií)S que, 
Camará Y. Ill 



comprados no estrangeiro por bom preço, 
chegaram a Pernambuco bem deteriorados. 

O Sr. Nelson de Vasconcellos — - Alguns 
já foram comprados assim. 

O Sr. Affonso Costa — Foi alli que o Go- 
verno encontrou operários hábeis que tudo 
fizeram, concorrenlo para que o Governo 
pudesse collocar no mar uma esquadra capaz 
de combater os elementos çolligados da re- 
volta. 

No entretanto, nem o sentimento de gra- 
tidão, esse sentimento generoso que anima o 
coração verdadeiramente humano, demoveu 
o Poder Executivo, na sua faina do fazer mal 
entendida economia, de aniquillar completa- 
mente esses estabelecimentos navaes da Re- 
publica... 

O Sr. Moreira Alves — De tudo desor- 
ganizar. 

O Sr. Teixeira de Sa' — Até os operários 
estão hoji3 sem. receber as suas pensões, 

O Sr. Affonso Costa — ... que, além de 
serem estabelecimentos utilíssimos, de con- 
servação da marinha nacional, eram o ar- 
rimo em que servidores da pátria encon- 
travam a subsistência, o pão de cada dia. 

A extincçáo dos arsenaes de marinha da ^ 
Bahia e Pernambuco foi um mal á Republica,, 
foi um acto de ingratidão aos bons serviços 
prestados por aquelles operários. 

O Sr. Teixeira de Sa* — O programma 6 
a pressão aos operários . 

O Su. Pkdro Pkrnamduco — Que presta* 
ram grandes serviços concertando todos os 
calhambeques comprados no estrangeiro . 

O Sr. Bricio FIliio — O lemma de hoje é a 
oppressão aos pobres. 

O Sr. Affonso Costa — A palavra do 
honrado Ministro da Marinha actual, o 
Sr. Pinto da Luz, externada em seu ultimo 
relatório apresentado á Gamara, vem em 
auxílio das minhas aílirmaçõi-s, 

E' assim queS. Ex. vem dar seu testemunho 
publico de que a reducçáo do pjíssoal ope- 
rário das oíllcinas do Arsenal de Marinha 
desta Capital, como a extincção dos arsenaes 
da Bahia e Pernambuco, foram medidas que 
trouxeram grandes inconvenientes ao ser- 
viço publico o verdadeira desorganização 
aos serviços pertinentes ã armatla nacional. 

i3utiM questão que se prende tiimlmm ao 
problema da reorí^aiiização da armada bra- 
zileira é a que diz respeito â rvTuoção do 
Ai'senal do Marinha desta Capital para local 
mais conveniente, segundo opinião de com- 
petentes. 

Agitada ef!í 18í)6, 1897 e 1898, apezar de 
grandemente discutida por oflíiciaos illusti-a- 
dissimos da nossa armada, a mudança pro- 

15 
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joctada aintra nao se realizou, não só porque 
Dão houve accorJo na c -acolha do local para 
ondo dove ser removido o arsenal, como 
também por falta de verba suíllciente no 
Orçamento da Marinha. 

Sem querer agora, pelo adeanfc ido da hora, 
reproduzir os argumentos produzidos prô e 
contra a remoção, rou, já que abordei o 
assumpto, dizer á Camará que julgo a remo- 
ção do Arsenal de Marinha desta (.'apitai 
uma medida adiavol e muito adiavol, atten- 
dcndo as nossas condiçueS financeiras. 

E' exacto que os arscnacs, nas grandes 
capitães da Europa, são collocados em logarea 
Ibra dos centros comraerciaes, em pontos 
afastados do . comm<»r(íio e do bulício das 
grandes cidades, tcndo-se muito em vista a 
possibilidade do um ata<iuo por foi*ças 
inimigas e consoguintemonte os prejuízos á 
propriedade particular. 

Apezar do arsenal desda Capital achar-se 
em ponto considerado inconveniente e im- 
próprio, pens s com o illustre oílicial da ma- 
rinha nacional, que a sua mudança pôde 
ser adiada, por isso que não é tão fácil, como 
se suppoe, esse ataque por esquadra ini- 
miga, attendendo-so ao fogo vivo de nossas 
fortalezas a que íicaria essa esquadra ex- 
posta á entrada da nossa bailia. 

Discutida assim a parto pertinente á reor- 
ganização do material lluctuanto e annexj, 
como são os arsenaes de marinha, piíss > a 
outro ponto importante da reforma— a ques- 
tão do pessoal, sua obtenção, promoções, 
emfim das grandes falhas que se notata nos 
quadros de nossa marinha. 

O Sii. Teixeira, de Sá — E ' na marinha 
mercante não falia ? 

O Sr. Affonso Costa— Não tenho tempo. 

Si para expender idéas sobre a organiza- 
ção do material íluctuant<» soccorri-nicí da 
opinião dos competerito^ farei u mesmo para 
externar considerações sobro í\sta outra 
]i^rt.r. (Ia reroiMU.» . 

V('ja.in(>s como piMisa o Sr. almiranítí Ja- 
ceguay. 

Um Sr. Dkpctaix) — Qual é o plano do 
Sr. Ministrou 

O Sr. Moki:ir\ Ai.ves— O plano dos mi- 
nistros é não ter plano. 

O Sr. Affoxso Costa— O Sr. almirante 
Jaceguay propõe o seguinte, om relação jí 
organização do pessoal : 

Almirantes 10 

Vico-almirantos 15 

Capitães de mar e gu(»rra 70 

Capitães-teiientes 1 iíO 

Primeiros tenentes -. 1(50 

Segundos tenentes _J_^0 

Total 515 



quadro actual é inais resumido, é o se- 
guinte: 

1 almirante. 

2 vica-almirante-}. 
10 contra-almirant3s. 

20 capitães de mar e guerra. 
40 capitães de fragata. 
tSO capitães-tenentes. 
ICO lo» tenentes. 
150 2«* tenentes. 

Da comparação dos dous quadros da mai i- 
nha veriflcase que a organização proposM 
para o pessoal polo Sr. Jaceguay é super i'r 
fls nossas forças orçamentarias, por muiv.. 
boa que soja a vontade do Congresso Nacio- 
nal no sentido do reorganizar e favorec4?r 
com largas verbas o serviço da Marinh.'. 
Eli disso, Sr. Presidente, quando comparei rtí 
propostas dos Srs. Jaceguay o Alves Bar- 
bosa, para a acquisição do material ílacru- 
ante, que a deste ultimo, com ser perfeita- 
mente compatível com as nossas necessida- 
des de paiz marítimo, era preferível, por is-^ 
que não era tão dispendiosa quanto a que 
nos faz o Sr. almirante Jaceg^uay. 

O mesmo devo dizer cora rcla<^o ao qua- 
dro dos offlciaes que S. Ex. propõe. 

No estrangeiro, na França, na Allcmauh 4, 
na Itália mesmo, conforme se verifica d" 
livro, cujas citações tenho feito, vê-S(i qti- 
os quadros de ofllciaes de marinha allí si' 
mais reduzidos que os quadros da nossa ar- 
mada o o resultado 6 veriâcar-se na aos<-k 
marinha o^uese nota no exercito, isto é, que 
ao numero de offlciaes corresponde um nu- 
mero insignificante de praças, o que é mui'»» 
inconveniente sobre ser muito dispendioso. 
No plano geral do uma reforma da nos<a 
marinha de guerra vem a necessidade dtí s^* 
votar verba sufflcieiste nos orçamento^ do 
Republica jjara viagens dos nossos offioia**- 
de marinha afim de qu« os navios não liquíMu 
a ajíodreoer na baliia do Guanabara, ao lu»- 
mo icmpí) que os oníciaos ficam privaJosd» 
iiistriicçrio pratica de que tanto carecem. 

Na França, na Itália, na Allemaniia ha •• 
mais vivo intore-jse do g4>verno para c^s^a^ 
viag(Mis de instrucção o nós já fizemos <• 
mesmo; porém, força é confessar, nos til- 
timos annos da Republica tomdesapparecid • 
dos orçamentos a verba destinada, a tal lim 
e o rc^sultaí^) é termos offlciaes de marinha 
intelligentes, dotados de uma cultura eleva- 
díssima, completamente ao par do iiovaá 
theorias, porém sem a experiência new- 
saria, que só a pratica proporciona, no ír«»- 
verno dos navios. 

Pas rindo do corpo de offlciaes para o corp»^ 
de marinheiros, o estado de penúria é o- 
iihecido, pois exigindo o quadro geral tit?? 
mil e tantas praças, o numero t^íTectivo 
apenas accusa a permanência de mil e taxiUí 
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o que quer dizer que não 8ó oe navios de 
guerra nâo estão dotados das tripulações 
convenientes, como muitos serviços deixara 
de ser feitos pela deficiência do pessoal, 
conforme se verifica das constantes reclama- 
ções que neste sentido teem feito os diversos 
Ministros da Marinha da Republica. 

Para preencber os grandes claros do corpo 
de marinheiros, propoz o Sr. almirante 
Alves Barbosa, em sou relatório de 1897, \) 
sorteio sobre o pessoal marítimo matriculado 
nas capitanias dos nossos Estados. 

Eu, Sr. Presidente, julgo este sorteio, re- 
cahindo somente sobre o pessoal matriculado 
nas capitanias, inconstitucional e vou dizer 
porjue. 

A Constituição da Republica no § 49 do 
art. 87, estabeleceu : 

« O exercito e a armada compor-se-hão 
pelo voluntariado sem premio e em falta 
deste pelo sorteio previamente organizado. 

Concorrem para o pessoal da armada a 
Escola Naval, as de Aprendizas Marinheiros 
e a marinha mercante, mediante sorteio». 

Ora, si a Constituição obrigou todos os 
brazileiro.s ao serviço militar, tanto para a 
armada como para o exercito; si, desse im- 
posto do sangue, nenhum cidadão, salvo 
casos eíítabelecidos justamente na lei, pôde 
o\imir-se, não é justo que sc-vá estabelecer 
o sorteio para o serviço da armada somente 
nas capitães dos Estados marítimos, sob o 
pretexto de que a marinha marcante também 
dará contingente para a armada nacional. 

A Constituição na ultima parte da dispo- 
sição citada quiz tornar bem claro que a 
marinha mercante não se poderia eximir do 
serviço na armada; mas também a mesma 
Constituição não eximiu nenhum cidadão 
dessa obrigação. 

E' por isto que convencidamente sustento 
que o sorteio para a armada, feito hoje sé- 
men te sobre o pessoal matriculado nas capi- 
tanias maritimas,é um acto inconstitucional 
o altamente prejudicial aos interesses do 
eommercio desses Estados, onde tal medida 
tenha de realizar-se. 

O Sr. Henrique Lagden— E contraprodu- 
cente. 

O Sr. Affonso CnsTA —-Contraproducente, 
diz o nobre Deputado ; inconvenientíssimo, 
(ligo eu, porque vae prejudicar grandemente 
o cí)mmercio das grandes capitães. 

Reputando inconstitucional a medida, e, 
além de inconvenientíssima e prejudicia- 
lissimi ao eommercio nos Estados maríti- 
mos, lembro, como lembrara timbem um 
ex-Ministro da Marinha, que é preferível, 
emquanto não se pratica a lei do sorteio ge- 
ral, de que cogita a Constituição, que se 
jnantenliam as nossas escolas do aprendizes 



marinheiros (apoiados), que se augmente o 
seu numero, de modo que ahi o Governo en- 
contre um manancial perenne para a obten- 
ção de pessoal habilitado. 

O Sr^. Moreira Alves ^ E pessoal pra- 
tico . 

O Sr. Affonso Costa — Mas, Sr. Presi- 
dente, apezar de serem essas escolas a fonte 
abundante em que o Governo vae achar tri- 

Sulantesaos navios da armada, pouco cui- 
ado dos poderes publicíos ellas teem mere- 
cido ; a umas faltam professores primários, 
a outras instrumentos precisos, e emfim em 
todas ha necessidade a occorrer. Assim, 
deitar no abandono essas escolas do apren- 
dizes marinheiros, como se acham, segundo 
informações fornecidsw pelo Sr. Ministro da 
Marinha em seu relatório, não é patriótico, 
nem justo. 

Neste ponto, Sr. Prejidento, tenho pena 
de me achar em desaccordo com o honrado 
almirante, o Sr. Alves Barbosa, que no sou 
relatório de 1897 se mostrava indifferente 
ã sorte de algumas dessas escolks. 

O Sr. Presidente— Lembro a V. Ex. que 
a horaestfl finda. 

O Sr. Affonso Costa— Já vou concluir, 
Sr. Presidente ; peço apenas a V. Ex. dous 
minutos de tolerância. 

O honrado ex-Ministro applaudiu a ex- 
tincção de algumas escolas de aprendizes 
por serem grandes Ibntes de despeza impro- 
ductiva. Os factos porém, Sr. Presidente, e a 
experiência teem demonstrado que ao lado 
de S. Ex . não estava a razão e tudo indica 
que, por muito tempo ainda, a marinha na- 
cional, a marinha de guerra brazileira só 
poderá encontrar o pessoal do que carece, 
para a tripulação de seus navios, nessas es- 
colas bem montadas e apparelhadas* 

Um Sr. Deputado. Apoiado; deram sem- 
pre o melhor resultado. 

O Sr. Affonso Costa— V. Ex. acaba de 
me advertir que a hora está finda e apezar 
de ter ainda muitas considerações a fazer 
sobre o projecto, quo trata de assumpto tão 
momentoso e de tanta importância, eu, las- 
timando deixar em caminho a serie do 
considerações que i;i fazendo, para obedecer 
a V. Ex., vou concluir. O meu fim na tri- 
buna foi, é e será sempre, Sr. Presidente, 
todas as vezos que so discutirem a lei do ma- 
rinha e leis correlativas, lembrar a neces- 
sidade da reorganização da marinha bra- 
zileira, não só para que esta possa em 
dada circumstancia repellir qualquer ag- 
íjressao estrangefra, defendendo, com a va- 
lentia que a caracteriza, o nome, a honra e 
brio nacionaes. 
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Havia outr^ora, Sr. Prcsi»lcnt.e, em Ve- 
nezíi o velho cusuniio do, em carta les a na- 
cional, lançar o Dogo ao Adriático o annel 
do ouro que symbolizava entro olle.!5 as nú- 
pcias eternas 'do oceano com a Republica. 

Eu, como bom disse o Sr. de Jace^niay, 
eátou convencido — tãí) ce<lo náo assis irá o 
povo brazileiro esjHictacuIo soraelhantc. 

Mas nunca será dem isiado lembrar 4 Ca- 
mará dos Si'S. Deputados oin uni paiz que se 
estende ao longo de ura ocoano immenso. 
as palavras de um h >mcin a quem a ex\>cr- 
riencia deu tanta autoridade : reílro-me a 
Richeliou. 

« On nc pent, sons la mer, ni prfioter de 
lapaiXy ni souienir la guerre.» 

(Muito bem ! muito bem ! o orador è felici- 
tado por iodos os coUegas presentes.) 



SESSÃO BE 9 DE JULHO DE 1901 

( Vido pag. lil <lo jiríVNonWi voliiin»^ ) 

O fÁv, ilLrtliur icemos — Nunca 
precisei tanto da benevolência da Gamara,, 
como neatc momento, para que ella me ouça 
sobro negócios períinentes á vida local do 
tneu Estado, sinao com a veneração dispen- 
sada pelo Senado ao Sr. Dr. I^uro Sodré, 
attento o brilho da sua palavra, a sua posi- 
çâj de chefe politico e a tradição do seu pas- 
sado republicano, ao menos com a indulgên- 
cia de que necessita o mais humildo e obscuro 
dos membros da Gamara {não apoiados ge 
raes)y com a sympathia, ao menos, que em 
todos os tempos e. legares sóe inspirar a 
causa da defesa. 

E não é sinão uma defesa sincera e enér- 
gica que me impelle neste momento á tri- 
buna, defesa ao governo do meu Estado e ao 
partido nellc dominante, ambos victimas do 
violentas objurgatorias da parte do Senador 
paraense. 

Aproveito o ensojo para verberar a pra- 
tica, que se vae inveterando nos nossos costu- 
mes, do trazer-se á discussão, no recinoo do 
parlamento nacional, os fact-os que interes- 
sam puramente á osphera local c autonómica 
dos Estados (muitos apoiados), E' o que suc- 
ccde com o Sr. Lauro Sodré. Seu discurso 
versou de preferencia sobre um telegramma 
que levei a varias redacções de jornaes desta 
Gapital, e tanto basta paraevidenciar-so que 
o assumpto podia o devia ser tratado pela 
imprensa. 

Tal tem sido sempi^e a minha norma de 
proceder nesta Gasa, norma quo ainda ultil- 



njamente observei a propósito do movi- 
mento contra os jutieus na rçgião tocantiriá 
o dos conflic!.os promovidos cm Bol<?ai ^jr 
praças fcdoraes, factos estos tão injusu- 
mente interpretados, quão indignamente e^- 
ploraílos pela opposiçao paraense, contra • 
governo do Sr. Augusto Montenegro o conti* k 
os intuitos do partido republicano. 

O Sr. 'Serzedello Gorrèa — Eu direi 
quaes foram as victimas. 

O Sr. Arthur Lemos— Faça-o V. Ex. Nâo 
conseguirá demonstrar que o governo jusio o 
honesto do nosso Estado não t>enha tomado 
as mais enérgicas providencias contra os an- 
tisemitas do Tocantins, na maior píir^^ 
adeptos do partido rèpublicaiiu, nem logrará 
convencer a quem quer que seja de que 
tenha partido de policiaes paraenses provo- 
cação alguma contra soldados do exercito, e 
de que aquelles não tenham sido as vic5ima> 
das mais brutaes e i mmoti vadias ^ das ag- 
gressões, em pleno dia e em plena rua, mo- 
vidos contra elles os sabres foderaes, ao que 
consta, polo plano ô pelo despeito partidária 
de alguns oíliciaes. 

Eram bem gr.ive^ estas circumstancías 
que, por envolverem a guarnição federal no 
Pará, não escapaiH certamente ao examo 
desta Gamara ; .todavia sobre ellas sileneioí 
aqui, o, si hojeabro uma excepção â minha 
conducta, 6 que sou forçado a dar á defesi 
por esta tribuna a mesma resonancia que 
te^'e a accusação no Senado. 

O Sr. Dr. Lauro Sodré col^ocou aciraa <lo 
toda suspeição os redactores dos jornaes 
paraenses Folh^ do Notie o Republica, que 
telegrapharam aos desta Capital sobre u 
attentado de que ia sendo victiraa o Sr.Paulo 
Maranhão, e isto basta para revelar a eiva 
partidária de que se resente o espirito 'io 
ilJustro Scnalor, pois ninguém admittiní 
isenção de animo n iquelles redactores para 
julgarem bom de factos que dizem respeitn 
á vida dos partidos, conhecido como é qii^ 
daquelles dous jornaes um é o órgão do par- 
tido laurista e o outro, mais que o primeií-u. 
o escoadouro das fezes desse partido. 

Na linguagem do S. JKx. insuspeito ô tíira- 
bom o Sr. capit*ào Ortiz, ha pouco embar- 
cado para esta Capital e que atô deixar Ue- 
lém public )u artigos in>sultuosos contra <• 
Governador do Estado, de quem não rece- 
bera, aliás, a minima oíTensa. Eatrotant". 
esse militar, que no Para reside ha hem 
pouco tempo, introduziu-so desde log'>n> 
politica lí>cal, a cuj>s combates levou exo 
pcional ardor, atacando sob a sua assigna- 
tura, pela imprensii, o chefe do Estaclo, des- 
respeitando-o, vilipendiando-o, o que nã'» 
deixa de ser symptoma de uma triste indis- 
ciplina. 



APPENDICB 



117 



Victlraao chama o Sr. Lauro Síwlré e, 
como tal, o colloea ao lado do coronel Druna- 
niond e do major Thoraaz Cavalcanti, que 
elle imagina attinf^idos pela perseguição do 
Sr. Augusto Montenegro. 

Ma??, victimas de que ? O que fez contra 
esses militares o Governador do Par^l ? 

O Senador paraense refere-se a um dis- 
curso do Sr. Azeredo, representante de 
Matto Grosso no Senado, discurso pronun- 
ciado em o anno ultimo contra actos do Mi- 
nistro da Guerra e no qual a transferencia 
dos Srs. Drummond e i avalcanti foi attrl- 
buida a manejos partidários, a solicitações 
(lo Sr. Augusto Montenegro. 

Mas lá mesmo no Senado teve resposta com- 
pleta o Sr. Azeredo, por parte do illustio 
general Sr. Pires Ferreira, Senador pelo 
Plauhy, o qual deixou bera firmado que a 
questionada transferencia fora espontaoea- 
mente ordenada pelo honrado Ministro da 
Guerra, a que o então commandante do 1« 
districto militar communicára, poucos dias 
antes da eleição governamental no Pará, 
que aquelles oíllciaes haviam alli promovido 
aoreaçao de um club militar. Aliás, deixou 
bem claro o general Pires Ferreira que a 
transferencia do Sr. major Cavalcanti já 
muito antes estava feita e a sou próprio pe- 
dido. 

O Sr. Victorino Monteiro— E' voMade. 
Sei disso, O Ministro da Guerra deferiu um 
requerimento do Sr. major Thomaz Caval- 
canti. 

O Sr. Arthxjr Lemos : — Agradeço ©teste- 
munho indubitável do nobre Deputado pelo 
Rio Grande do Sul. 

Ao lado delle está o do próprio Sr. major 
Thomaz Cavalcanti, que ainda hontem, em 
um dos corre^lores desta Camiira, declarou- 
rae em presença de collegas que nenhuma 
queixa tinha do Sr. Montenegro, que isso 
mesmo já lhe havia dito quando, coma fran- 
queza que o caracteriza, também lhe de- 
clarara que nâo apoiava a sua politica . 

A que movei, pois, obedece essa singular 
preoccupaçiío do Sr. Lauro Sodré do expor 
á aniraadversão de uma classe inteira — o 
exercito — o Governador do Pard, adulte- 
rando os factos, fantasiando pei^seguições, 
creando victimas, imaginando ódios que não 
existem realmente ? ! 

O Sr. Presidente — Aviso ao nobre De- 
putado que está finda a hora do expe- 
diente. 

O Sr. Arthur Lemos — Peço a V. Ex. 
que, attenta a cireumstancía de h Aver feito 
o Senador Lauro Sodré referencias pessoaes 
ao meu nome,*conceda-me a palavra, no 
c oraeço da ordem do dia, para uma explica- 
ção pessoal. 



O Sr. Presidente — Será satisfeito o 
pedido do nobre Deputado. 
(Procedesse a varias votações.) 

O Sr. Presidente — Tem a palavra para 
uma explicação pessoal b Sr. ArJ;hux' 
Lemos. . . 

O Sr. Arthur Lemos — Estranhava, Sr. 
Presidente, quando interrompi as rainhas 
considerações, que o Sr. Lauro Sodré, ou- 
tr'ora tão moder<ido e equânime, levasse 
agorrt a obsecaçáo do sou espirito, dominado 
pela paixão partidária, ao ponto de fomen- 
tar pequeninas intrigas ente o exercito e o 
Governador do Pará. Não meigos estran havei 
é que, nessa inglória tarefa de denegrimento, 
S. Ex. empenhe-se presentemente era dar a 
f.».ctos de caracter estreitamento pessoal e 
intimo proporções de acontecimentos polí- 
ticos, taes foram o attentado contra o Sr, 
PtUilo Maranhão e esse outro já ha muitos 
dias verificado na pessoa do veterinário Cor- 
re V Mendes, com o qual o Seniulor p.».raense 
pretendeu predispor o Senado pjira a con- 
vicção de que, naquella ter;ra de ordem e de 
liberaade, o Sr. Paulo Maranhão foi publi- 
camente aggredido por motivos que sCpren- 
dera á sua independência de jornalista. 

Ora, o Sr. Paulo Maranhão é um perso- 
nagem secundário do jornal Folha do Norte, 
DoUe não se aporcebom certi».raento os chefes 
do partido rcpublie.uio; mas tão aggresslvo 
6 o tom da linguagem com que diariamente 
esse jr)rnal vitupera a tudo e a todos, que 
não será de estranhar ter promanado aquelle 
attentado de 5».lgum offendido estranho ás 
lutas politic ',s, e at$ de questões equi- 
vocas de f '.milii^ pois, como afllrma o tele- 
gramma por mim levado a varias redacções 
de jornaes, são muito conliecidos no Pará os 
picocdentes despudorados daquelle senhor. 
Quanto ao veterinário Corrêa Mendes, 
esta ultima hypothese foi a qu« se-verificou. 
Espancado quando em pleno dia dirigia-se 
cm um bond para sua casa, a imprensa op- 
posicionista de que faz parte esse senhor at- 
tribuiu desde logo o esbordoamento a seus 
adversários políticos o nesta clavo bateu du- 
rante alguns dias, até que a Gazeia de Belém 
tornou publico que o attentado não se origi- 
nara das lutíis partidárias, mas dos intimes 
segredos de uma família, segredos que amea- 
çou revelar. 

E 6 corto que, mal foi feita semelhante 
declaração, wilaram-se por encanto os ór- 
gãos opposicionistas que tal violência attri- 
buiam ao partido dominante no Pará. 

Porque, Sr. Presidente, não explicar da 

mesma forma o attentado quasi levado a 

cabo contra o Sr. Paulo Maranliâo, quando, 

I como Cíjnsta do despacho a que alludi, pes- 
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simos são os antecedentes desse senhor na- 
quella terra ? 

Já li no órgão do meu partido que não 
eram das mais sérias as relações' entre Ma- 
ranhão e tal ou qual farailia. Quando, po- 
rén?, não passe isso de uma inverdade, vi- 
etimas ha em grande numero, no Pará, das 
aggressões que diariamente o até a pessoas 
estranhas á politica leva o jornal Folha do 
. Norte, que não é de facto o órgão oABcial do 
partido laurista, pois não traz semelhante 
declaração no seu frontespicio, ipas, por sua 
linguagem virulenta e apaixonada, é indu- 
bitavelmente mais terrível na sua acção de- 
molidora do que o próprio órgão desse par- 
tido. 

E, pois, o attentado não poderá ser expli- 
cado ainda como vindicta de simples oíTensas 
pessoaes ? 

Volvendo a uma declamação mil vezes em- 
pregada na sua acção politica de chefe no 
Pará, o Sr. Lauro Sodré sustenta que nesse 
Estado não vigora a Constituição, que qs di- 
reitos individuaes e politicos são ahi poster- 
gados, e até aíQrma que a autonomia dos 
municípios é no Pará desrespeitada. 
São estas as expressões de S. Ex. (Lê,^ 
O Senador paraense reproduz, em seguida* 
um trecho da Pinsonia, jornal que em Ma- 
capá é editado por correligioqarios de S. Ex. 
e iio qual as mais violentas como as mais 
injustas accusações são levantadas contra o 
governo moderado e criterioso do Sr. Au- 
gusto Montenegro. 

Sr. Presidente, pretendo oppor á palavra 
de S. Ex. a verdade inconcussa, repousando 
sobre factos innegaveis. O partido re. ubli- 
cano do Pará tem o maior zelo pela auto- 
nomia municipal, que alli se quer larguís- 
sima, dentro dos moldes que lhe traçaram 
as constituições da União e do Estado. Essa 
autonomia, assim como máxima observân- 
cia de todos 08 preceitos constitucionaes, 
constituo exactamente o programma do 
glorioso partido a que tenho o desvaneci- 
mento de pertencer, partido que nem si- 
quer cogitou de, imitando a pratica obser- 
vada em vários Estados, conferir ao gover- 
nador a faculdade de nomear o chefe do 
executivo municipal. Não! no Pará os in- 
tendentes são eleitos pelos próprios muní- 
cipes, representara directamente as suas 
crenças e aspirações; aNi a vida local, pura- 
mente local, é regida por leis dos município;, 
não pelas do Estado. 

Referir-se-ha por ventura o Sr. Dr. Lauro 
Sodré ao facto de ter o congresso legisla- 
tivo do Estado conhecido, era gráo de re- 
curso, de algumas eleições raunicipaes,annul- 
lando certas dentre elias? Mas i.>so não é 
novidade e já foi largamente praticado no 
periodo administrativo do mesmo Sr. Lauro 



Sodré, de accordo aliás com a dispo3i^> 
clara e terminante do art. 71 da lei orgii- 
nica dos municípios, datada de 1894, e d;i 
que lhe precedeu, por S. Ex. ambas sanecio- 
nadas e promulgadas. 

Adoptado tem sido aquelle sapremo remé- 
dio contra abusos e infracções de leis alei- 
toraes— quQ somente aos municipios não 
dizem respeito— e o tem sido por leis ig^uai- 
mente sanccionadas pelo mesmo Sr. Lauro 
Sodré. ' 

A Camará permittirá que eu o demonstre 
com a exhibição das leis alludidas, que tenho ^ 
em mãos. 

' A Ipi n. 192, de 23 de junho de 1894, man- 
dada cumprir pelo Sr« Lauro Sodré, esta- 
beleceu: 

«Art. 1.» São nuUas para todos os 
effeitos as eleições do intendente e vo- 
^ gaes do munidpio de Chaves, realizadas 
no dia 2 de março ultimo, e bem assim 
a respectiva apuração, por inft^in^rem 
os arts. 41 n. 3, kl n. A q art. 27 § 7* 
combinados com o art. 54, todos da lei 
orgânica dos municipios, de 28 de ou- 
. tubro de 1891 etc.» 
Pela lei n. 205, de 28 de junho de 1894, 
áanccionada pelo Sr. Lauro Sodrè, foi annui- 
iad!\ a apuração de uma eleição manicipal 
em Souzel. Sao estes os seus termos: 

«Art. l.« Fica nulla e de nenhum 
eífeito a apuração da eleição níuiueipal 
procedida em 17 de mai*ço uiiímo, no 
município da villa de Souzel, visto nao 
terem sido observadas as disposiçõeâ do 
art. 54, combinado com o art. 27 § > 
da lei orgânica dos municipios; do § 1* 
do art. 57 da Constituição do Estado; do 
art. 24 § único da dita lei orgânica; 
do § 6o do art. 11 da lei n. 77, de 5 de 
setembro de 1892, procedendó-se á rova 
apuração na qual s6i*ão observadas as 
disposições das leis citadas.» 
A lei n. 210, de 30 de junho de 1894> igual- 
mente sanccionada pelo Sr. Sodré, annullou 
a apuração municipal de Almeirim. Ella 
assim dispoz : 

«Fica nulla a apuração municipal pro- 
cedida a 19 de março deste anno no 
munieipio de Almeirirâ, pela inobs€»r- 
vancia do art. 27 n. 10, a que se refere 
o art . 49, tudo da lei orgânica dos ma- 
nicipios, que baixou com o decreto n. 411^, 
de 28 de outubro de 1894, e do § ô'» do 
art. 11 da lei n. 77, de 5 de setembro 
de 1892.» 

A lei orgânica dos municipios n. 226, de 6 
de julho de 1894, estabelece clara e iniUadi- 
velmente a competência da Congresso Le^^ 
lati vo do £stado para conhecer de recursos 
eleitoracs. 
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E' assim concebido o seu art. 71 : «Das 
decisões do Conselho Municipal era matéria 
de reconhecimento de poderes de seus 
membros e do intendente, haverá recurso 
para o Congresso Legislativo do Estado.» 

Esta lei, repito. (^, como as Ml(5raais, sanc- 
eionada e promulgada pelo Sr. Lauro Sodré. 

Ora, o que faz hoje o Congre-so Legisla- 
tivo do Estjuio que nâo seja continuar, nas 
praticas observadas ao tempo em que S.Ex. 
ora governo ? 

E quando houve maior respeito á auto- 
nomia dos principiOíJ e ao voto das minorias? 
Na época em que governava o Estado o Sr, 
Lauro Sodré, combatido pelo partido demo- 
crata, íntão constit-uido pelo grosso do antigo 
partido liberal, e que, nâo obstante obedecer 
a uma organização de disciplina e de comliate 
sabiamente planejada, máo grado ser diri- 
gido por chefes intrépidos e habilis-sinids, 
não conseguiu todavia levar um só dos seus 
membros, quer á representação nacional, 
quer ao Congres-^o Legislativo do Estado, ou 
agora, que o partido republicano, dominante 
na quasi unanimidade dos municípios, con- 
cede, entretanto» aos seus advei*sarios, estra- 
nialhados embora por falta de direcção e de 
tino politico,não só uma cadeira nesta Cama- 
rá como cinco logares no Congresso estadual, 
quando, conforme o resultado verificado dívs 
eleições, nada teriam elles si não o quizesse 
o mesmo partido republicano, tal a despro- 
porção da votação entre os seus candidatos 
e os do partido do Sr. Sodré ? ! 

Quando maior tolerância partidária? No 
período decorrido de 1891 a 1897, que foi o 
da administração do Senador paraense, o 
qual pão o agua negava aos seus adversários, 
ou agora, quando, dominando por extraor- 
dinária maioria no Estado o partido repu- 
blicano, teve, e até pelos esforços deste, 
logai' 'nesta Camará, o Sr. Dr. SerzedoUo 
Corrêa, talentoso e illustre, é verdade, in- 
fatigável cooperador do Governo nesta Casa, 
mas ao mesmo tempo um dos campeões mais 
pugnazos do Sr. Sodré, e direi (soja-lhe isso 
h!va lo em conta de virtude partidária), um 
dos mais aggrossivos adversários do partido 
republicano ? 

O Sr. Bricio Filho— Eis a parte do dis- 
curso de V. Ex., com a qual estou de inteiro 
accordo. 

O Sr. Artuur /Lemos— Honra-me sobre- 
modo est<i harmonia de vistajj. 

Sr. Presidente, a propósito de desrespeito 
íl autonomia de munieipios, referiu-se o 
Sr. Senador Lauro So<lré aos últimos acon- 
lecimentos do Macapá, nos^uans S. Ex., 
com inteira adulteração dos faT^tos, quiz que 
o Senado visse incursões indébitas do Poder 
Executivo « que tiveram de ser repeilidas a 



bala, pola força contra a força, graças á 
de<licação, ao patriotismo e á coragem do 
Sr. coronel Ci>riôlano Jucá », que S. Ex. 
cíiama de seu amigo . 

Reproduzo as suas palavras. (Lê.) 

Sr. Presidente, a historia dos últimos 
successos de Macapá é, de facto, muito 
lúgubre o lastimável, tanto quanto noi-o 
demonstra este follieto (mostrando) publicada 
pelo cx-juiz substituto daquella comarca, 
peça dolorosa, vibrante do indignação contra 
a parte aggrcssiva, devastadora, criminosa 
e cruel quenelles tiveram os partidários do 
Sr. Dr. l^iuro Sodré, chefiados alli pelo Sr. 
coronel Jucá, até dezembro do 1899, um dos 
mais considerados amigos do Sr. Augusto 
Montenegro. 

Conceda a Camará q»e, no exame de taes 
successos, eu me remonte áquella época, de 
que data a solidariedade entre os Srs. Lauro 
SodiHi o Jucá. 

O- partido republicano do meu Pastado 
havia tomado o compromisso de deixar que a 
minorivTi advei-sa fosse representada nesta 
C<unara pelo Sr. Dr. Serzedello Corrêa. 

S. Ex. era candidato pelo 2« districto do 
Estado, assim como o Sr. Dr. Folippe Lima. 
seu companheiro de cliapa e amigo pessoal 
do coronel Jucá, então adepto fervoroso do 
partido republicano, que o tinlia como chef^ 
em Macapá, município que tinha como seu 
delegado ao Congresso daquelle partido o 
Sr. Dr. Àugusèo Montenegro, também dire- 
ctor da zona politica desse município, como 
membro que era da commissão executiva do 
partido. 

Sciente de quo o coronel Jucá, — seu 
amigo politico e pessoal, — pretendia dar 
parte da votação de Macapá ao Dr. Fe- 
Up[ e Lima, com prejuízo manifesto da 
candidatura do Sr. Serzo-lello, e o fazia 
sol) o pretexto de que o partido republicano 
nào apresentava chapa completa pelo 2° dis- 
iricto, procurou-ô o Sr. Montenegro, fazen- 
do-lhe sentir que semelhante resolução im- 
portava em trahir o compromisso tio par- 
tido, pois, a ter votos em Macapá o Dr. Fe- 
lippe Lima, não poderia ser eleito o Sr. 
Serzedello Corroa, que do seu próprio par- 
tido teria provavelmente o mesmo numero 
de votos que o seu companheiro do chapa. 
Accrescentou o Sr. Montenegro que, si 
mantivesse o Sr. Jucá o seu propósito, re- 
nunciaria clle pro])rio o seu mandato, único 
meio que lho resta v;i de evidenciar que não 
participara da traição ao mencionado com- 
promisso). Em rospcAsta disse-ilie b Sr. Ju(íá 
que o seu chefe e amigo não se veria na 
contingência da appellar para esse recurso 
extremo. Todavia, como a previsão é a 
primeira das virtudes i)oliticas, providen- 
cias foram tomadas pelo partido republicano 
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pam neutralisar a traição, caso ella se con- 
saramasse, c »mo de facto se consuraraou a 
desi>eit.a daqiiella formal promessa ; e í?i'a- 
ças a ess:ts providencias (S fiue aurora folga a 
Camará de ver no seu seio o il lustre Depu- 
tado que me ouve neste momento. 

O Sr. Serzedello Corrka.— -Em todo caso 
V. Ex. sabe que eu fui absolutamente es- 
tranho a tudo Lâso. Não fui ouvido, nem 
• consentiria om semelhante cousa. 

O Sr. António Bastos — Mas ha do fíizer 
justiça á lealdade do Sr. Dr. Augusto M<m',o- 
ncgro . 

O »Sr. Fausto Cardoso (ao Sr, Serzedello) 
— O Pará nunca deve deixar de elegol-o ; 
V. Ex. é necessário. 

O Sr. Arthur Lemos — Nao parturbomos 
com apreciaçõas do ordem pessoal o histórico 
dos acontecimentos políticos do Macapá. 

Eu continuo. 

Consummada a traição, o Sr. Montenegro. 
com aquolla fran^iueza e leaMade que o ca- 
racterizara, fez constar áquelle seu antig) 
correligionário que desde aquelle momento 
deixava de ser seu amigo, quer pessoal, 
quer politico; renunciou immedfiatamente ;ío 
seu logar de delegado ao congresso do par- 
-tido republicano pelo muHÍci])io do Macapd ; 
retirou c>te município da sua dÍL-ecção de 
chefe politico e rompeu as suas relações pes- 
«uaes com o Sr. coronel Jucá. 

Eis como, assim formalmente r<'puiiado 
pelo partido republicano, este senhor acha-se 
hoje ao lado do Dr, Lauro Sodró, t mdo-lhe 
levado a principio o município de Macapá, 
único do segundo disíricto em que, por 
occasiao do ultimo pleito governamental no 
Estado, perdeu o partido republicano. 

Concluir-se-Iia do- qi;e exposto flca que o 
Sr. Montenegro, em revindicta, procurou 
intervir illegalmente, pela força, na poli- 
tica de Ma-apá, provocando os lamentáveis 
distúrbios a que se referiu o Sr. Dr. Lauro 
SodrO, ? Fazel-o soria remata(U injustiça, á 
luz deste folheto (moslrando) a que já alludi 
e no qual ficou patenue que nenhum contín- 
genie armado enviou o governador do Pará 
para Macapá, antes das questionadiis des- 
ordens. Apenas sete indivíduos contractados 
para a guarda local d> município Ibfam 
pjira lá í-onduzidos pido juiz sultsUtuto e 
pelo prefeito de segurança, aliás de accordo 
com o intendente inunicipal, que á luelles 
havia declarado ser impossivol eucojtrar em 
Macapá pessoal que quizesse servir na sua 
guarda local. 

Hastou, porém, que aportassem á(iuella ci- 
dade os mencionados sete homens para que 
a mais imbecil si não a mais torpe das in- 
trigas politicas tivesse o seu natural com- 



plemento nos incríveis actos de vandalismo 
e crueldade praticados contra as pessoas t» 
bens áo juiz substituto e prefeito de segu- 
rança. 

Achava-ae o primeiro em sua casa, no di^i 
seguinte ao dJi chegada-, quando, sem a mí- 
nima provocação, foi ella alvejada pela fu- 
zilaria—que não cessou durante uma noiu^ 
inteira— do uma multidão sangulsodent^i. 
cora mandada por soldados do exercito que 
serviam na fortaleza de Macapá, fortalt^/a 
de onde partiam também disparos de ani- 
lharia, por ura luxo do força e de terror. 

Essa casa ficou reduzida a escombros, d'<- 
pojada dos seus haveres e abandonada pelx 
seus moradores, qiio espavoridos, persegui- 
dos como besta-fcU*a, cmbrenháram-se ix>r 
matas o igap<>s. 

A crueldade partidária n5o l!mitoa-se a 
es ia devas taça ) ; ella chegou até a mais re- 
pugnante das humilhações, tal foi a que o 
o Sr. coronel Jucá irapoz ao juiz substiiu(o 
da comarca, forçando-o, como con*livâi> 
para sal var-lhea vida, a refugiar:S*, daranv» 
longas horas, com sua esposa e fUTilnha, em 
um chiqueiro de porcos, 

Scíento dessas desordens, morticínios c 
perversidades, que fez, entretanto, o Sp. Au- 
gusto Montenegro, Governador do Estado, 
que o Sr. Lauro Solré se con)praz em des- 
crever como apaixonado e odiento ? O emi- 
nente republicano,que está a fellcitor o Par4 
com o seu alto espirito de moderação, linii- 
tou-so a mandar qiio o íjhefe de segurança 
publica se transportasse ao theatro doi acím- 
teiíiínenios o ahí procedesse a inqueriíos ri- 
gorosos para a punição judicial dos culpados, 
uma vez quj as violências não ameaças>eui 
continuar. F^ez mais: como medida de to- 
lerância, removeu para outra comarca •> 
juiz substituto, que, victima embora, torna- 
ra-se po.* bem ou por mal incompativel t*om 
Macapá, e a^rsira agiu com superior iseuçã»i 
de animo, nlío obstante ter ás suas ordens 
mais de mil s^^ldados lifâvos exercitados, 
que tantos tem o rcgiipento militar do K^ 
t ido . 

O intendente de Macapá- 4á continila w 
exercício do sou cargo ; nem para ol>t* . 
maioríji no município precisara de depol- 
Sr. Augusto Montenegro, que deiie r^ecf 
bera cartas, garantindo, contia as vistas d»- 
Sr. Jucá, a sua leal collaboraçâo na olir.% .:• 
engrandecimento do Pará, pro^raninia ■: 
parado republicano. 

Tudo quanto acalK) de affirmar OjStá nir- 
rado no folheto do Sr. Dr. Pedroj^ulho, d»» 
qual ajuntarei trechos ao m.^u discurso para 
que os que o l«rom possam avívtiar das insi- 
diosas accusaçoes movidas contra o i5r. M«n- 
te negro pelo partidarismo tref^o e incn- 
sequente. 
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Do terreno politico passou o Sr. Senador 
Sodré para a questão financeira do Pará, 
por uma rápida transição que os interesses 
nacionaes certamente naó explicam, mas que 
o intuito de ferir pelo sarcairao a adminis- 
tração do sou Estado dotorminou. Conse- 
guii o-hia o Senador paraense si o antiso- 
ptico d^* sua ironia nâo estivesse a esta hora 
a impressionar irritantemente a consoiemúa 
da Nação, pela má coraprehensão que elle 
revela do acto do supremo patriotismo do 
governo paraense decretando, quando em 
condições prosperas o Estado, uma verba de 
auxílios á União, então nas aperturcss mais 
dolorosas por que tiveram de passar as 
finanças do paiz. 

São palavras do S. Ex. (Lê,) 

Ora, Sr. Presidente, não escasseavam ainda 
as rendas do Pará, não receiava o Estado 
faltar aos seus compromissos de honra, 
«quando em 181)8, vivamente irapresjpionado 
pelas circumstancias aíliictivas em qua se 
debatia o erário nacional e dominado por en- 
tranhado amor a esta Pátria, una e fecunda, 
o benemérito paraense Sr. Dr. Paes de 
Carvalho, em mensíigem tlirigida ao Con- 
gresso Legislativo do Estado e por este pa- 
trioticamento attendida, propoz que fos^e 
creado um imposto de 2 •/« sobre cenas 
fontes ilfi receita, destinado a subsidiar o pa- 
gamento da divida nacional e o resgato do 
papel-mooda, iniciativa essa que aíiuelle de- 
nodado republicano esperava SQr brilhan- 
temente secundada pelos domais membros 
da federa<;ào, tiniu mais sendo do imme- 
diato interesse dos Estados que f 'Sso saneada 
a moeda nacional, sem o que, por um:4 acção 
reflexa e ineluctavel, continuariam ellcí a 
soíTrer em todas as espheras da su.i acdvi 
dada a perniciosa influencia do moio cir- 
cular] te aepreciado. 

O Sa. Fausto Cardo^-sò — Era uma me- 
dida patrií^tioa par.-i o Estado que a pudesse 
tomar. 

O Sr. Arthur Lemos — E o Pará acha va- 
so nastas condições, prospero, com uma 
renda avultada, reputando-se feliz por poder 
levar o concurso do seu amor ã Republica 
o á Pátria a essa obra inestimável da rege- 
noraçãj financeira do Brazil inteiro. 

Aqui está (mostrando) a lei estadual n. 590, 
do ií5 de junho de \S9S que primeiro creou 
o questionado imposto da dicida nacionaly 
então calculado em 96;77J$ ouro^ 
Dispõe o seu art. 8»; 

« Para auxiliar o pagamento da 
divida da União fica creado o imposto 
addicional de 2 % sf)bre todos os impos- 
tos de receita ordinária das letras A, B, 
D, E, FeK. 
Camará Y* III 



No fim do exercício financeiro será a 
importância arrecadada enviada pelo 
g.)vern ) em nomo d) Estado, para o 
Governo da União ompreíral-a uni(*a- 
monte no pagament ) da divida externa 
nacional.» 
Foi votada essa l3i, Sr. Presidente, quando 
a comprehensão dos noss()s mais vitaes inte- 
resso^ se impunha a tod )s os espiritos no 
senado de cada um dos membros desta vasta 
federaçã > levar ^ á tarefa collectiva do res- 
gate dos nossjs c.mipromiss.)S e da susten- 
tação dos brios niicíonaos o sou contigente ^ 
de amor e dedicação á Pátria. 

Era o momento em que o Estado do Ama- 
zonas procurava alliviar os encargos da 
União pagando pelos sons coíVes o subsidio 
dossaus representantes no Congresso Nacio- 
nal. Era a épooa premente de sobresaltos o 
de impulsos patrióticos era que do conselho 
deste Districto Federal partiam circulares 
para todos os Estados conoitando-os a subsi- 
diarem igualmente os seus Deputados e Se- 
nadores . 

Nãoadheriu a essa id(?a o Congresso Le- 
gislativo do Pará, p:)r consideral-a do al- 
guma ft^rma deprimente para os brios da 
própria União, da qual espíritos apaixonados 
diriam que nem retíursos tinha para remu- 
nerar os seus legisladores, assim como por 
<tfílgurar-se-lhe ser ella contraria á pró- 
pria independência do Poder Legislativo Fe- 
deral em frente aos poderes estaduaes. 

Entendeu, porém, aquelle Congresso, que 
por caminhos outros, monos melindrosos, p )-* 
dia ch(3gar ao mesmo Jm, o foi o humildo 
orador quem, do accordo com as sãs, altruis- 
tioas e nobres idéas prógadas pelo benemé- 
rito pnraense, pelo eminente brazileiro de 
larga envergadura politica, de espirito su- 
perior o de immen.suravel coração, que é o 
Dr. Paes do Carvalho (apoiados), defendeu 
na Camará dos Deputados estaduaes, contra 
as idéas egoisticas e estreitamente rogionaes 
do partido laurista— então empenhado em 
demonstrar as prosperidades e os recnrsos da 
União— o projecto do lei quo creava o pa- 
triótico imposto de auxilio ao pagamento 
da divida nacional. 

E nem se digv, Sr. Presidente, que, a^slm 
praticando, o Estado as>íemelhava-se a utii 
nababo de sacola , n.i expressão infoliz o in- 
adequada do Sr. Senaílor Lauro So.lré. 

De facto, o Pará não podia esmolas nem as 
dava, pois concori'endo, na medida das suas 
forças, sem saeriflcios, para a satisfação dos 
compromissos naciona?s e para o saneamento 
da nossa moeda, ellc curava implicitamente 
dos seus próprios interess3S, estreitamente 
ligados áquello alovantado emprehciidi- 
mento. 

16 
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Domais, o Congresso Legislativo do Es- 
tado, logo no anno ira mediato, mandou que 
o producto do imposto addicional a que me 
refiro, o que nesse anno foi calculado ora 
114:400$ (ouro), fosse exclusivamente appU- 
cado aos serviços da Whião no próprio Estado, 
E' nestes termos concebido o art. 8»* da lei 
n. 651, de 8 de iunho de 1899: (Lê,) 

Idêntico é o dispositivo do art. 8° da lei 
n. 694, de 27 de março de 1900, pela qual foT 
calculado o imposto questionado em lií5:000$ 
(ouro). 

Assim, foi applicada a renda desse imposto 
á construcção dos armazéns e galpões desti- 
nados a receber mercadorias que transitem 
pela alfandega— obra que, si correspondia 
a interesses ôscaes da União, também vinha 
ao encontro de prementes necessidadas do 
coramercio paraense e,consequentemcnte, fa- 
vorecia os mteress^es do próprio Estado, que 
tira do coramercio quasi todas as suas 
rendas. 

Igualmente pelo prodncto daquelle im- 
posto foram feitos reparos de pharóes e ba- 
lizamento do porto, que ao Estado, tanto 
como á União, dizem respeit). 

Por esse producto foram pagos alguns con- 
certos, si não me engano, em avisos de 
guerra e os salários exigidos pelos trabalha- 
dores da alfandega, em greve, ao desappa-e- 
cimento da qual deve o coramercio não ter 
soffrido graves prejuízos. > 

Não fosse esse imposto e não teríamos o 
lazareto da Tatuóca, construído e aprovisio- 
nado pelo Governo do Dr. Paes de Carvalho, 
que o entregou ao inspector da Saúde do 
Porto, precisamente quando estalava nesta 
Capital a peste bubcmica e todo o extremo 
norte reconhecia-so sem meios para oppor 
ao flagollo o remédio das desinfecções. 

Ainda mais : i)or motivo de alto patrio- 
tismo, pela comprehensão do que é e do que 
vale o exercito nacional, guarda dos nossos 
brios de nação, deílnsor da pátria no exte- 
rior e garantia das instituições no interior, 
o Sr. Dr. Paes tirou daquella verba as 
etapas com que subsidiou oíílciaes desta- 
cados no Pará, torra de vida caríssima, vida 
eheia de privações para os militares. 

E é o Sr. Dr. Lauro, militar também, 
membro também dessa gloriosa plialange de 
denodados defensores da Pátria, quem pri- 
meiro reclama contra a applicação assim 
dada aos dinheiros públicos pelo governo 
paraense ! 

O Sr. Serzedello Corrêa dã ura aparte. 

O Sr. Arthur Lemos— Imprevidência não 
houve porque, abstrahindo-se deste relativa- 
mente insignificante auxilio a offlciaes do ex- 
ercito, toda a renda em questão, como já 
demonstrei, foi empregada em serviços que 



de perto se relacionavam com palpitamos 
necessidades do próprio Estado. O Estado 
estava prospero então. Nada fazia suapcitir 
crise tão complexa como a que o avas >a]k. 

O Sr. Fausto Cardoso — A crise eccmomi-r. 
não é obra do próprio Estado; ô a crise da 
União expandindo-se por todos elles; é a día- 
these da miséria nacional expandíndo-so p« r 
todos os seus órgãos. 

O Sr. ArthurLemos— Ora,Sr. Presidenta?, 
de imprevidente é a accusação articulada con- 
tra o governo paraense. Mas imprevidentepíjr- 
que? Porque descendeu a importância de 
cerca de l .0(X):OOOÂ (papel) com serviços que, 
si eram da União, também oram do Estado ^ ! 

O Sr. Serzedello Corrêa— Basta citam 
governo actual, para ver os desperdícios. 

O Sr. Arthur Lemos— Como si deste pn?- 
tenso <lesi)erdicio ú que se tivesse originado 
a ausência do numerário naquoUe Estagio, 
como em todo o paiz ! Como si por e<>e 
pretenso desperdício se explique a alu 
inopinada do canibio e consequen temente a 
diminuição brusca do preçx) <1a borracha e a 
do imposto a cobrar sobro ella, quasi o \idícá> 
de que o Estado tira iis suiks rendas ! Como 
si esse desperdício houvesse influído na baixa 
do proço daquelle producto nos mepccid'*:^ 
consumidores ! Coino si esse desperdício Ti- 
vesse dado causa á diminuição da proiluci;ãt) 
— factores todos esses da crise econoauVa .' 
Como si esse desperdício é que tive-sse creado 
a legislação fiscal do Amazonas, por via da 
qual, sacrificados importantíssimos capitães 
e interesses do coramercio paraense, desi^Á 
triste situação vieram a re»entir-se os cofre* 
estaduaes do Pará ! 

Oh ! Permitta-me a Camará que leia sobre 
o assumpto tópicas da mensagem com que >€ 
despediu do governo o Sr. Dr. Paes do Car- 
\'«.lho. e do manifesto com que désso governo 
tomou conta o Sr. Dr: Augusto Montenegro. 
Assim se exprime o primeiro : 

« Accresce que a crise coraraerciíil e o 
estrepitoso sacudimento que soffreram 
03 bancos nacionaes, revelam mais uma 
yez os perigos por que passam as trans- 
acções mercikntis de toda espécie em um 
paiz flagellado por um meio circulante 
feito de papel-moeda, nâo representa- 
tivo de valores reaes. 

As osííilla^-ôes da taxa de cambio eni 
escala vertiginosamente ascendente de- 
terminaram em melados do anno pa^ 
sado um perfeito damno na marcha de 
todos os negócios, tornando-os de impo-^- 
sivel lii|uidaçâo sem a intervenção de 
ac(*ordos impostos por circumsiancia^ 
características de uma situação oppro^- 
siva. 
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Tao grave superveniencia repercutiu 
de um modo fortemente 'desfiw cravei 
aos nossas interesses. De seus prejudi- 
ciaiissimos effeitos no interior, que nos 
fallem nossas duras provaijões. 

Nas princípaea praças do paiz a situa- 
ção tornou-se tormentosa. Entre nós, no 
nosso Estado, a crise assumiu proporções 
colossaes, tanto mais angustiosas quanto 
inopinadas. 

Apezar dos erros já denunciados no 
nosso trato ' mercantil, sobretudo no 
Pará, onde o principal género que ali- 
-menta as transacçõas ô a borracha, co- 
tada era ouro. ,e,, por consequência, 
sujeito o seu valor em papel-moeda ás 
fluctuações do cambio ; apezar da expor- 
tação e immobilizaçao do capitães 
avultados que bem poderiam ter tido 
mais prudente o mais previdente appli- 
caçã.0 ; apezar do abuso do credito, que 
assumiu largas proporções, insufflado 
pela superabundância de papel-moeda 
depreciado ; apezar do espirito aventu- 
reiro do nosso commorcio que, sem» 
uma base estável para as suas especula- 
ções e sem accumular reservas que 
pudessem fazer face a prejuízos oven- 
tuaes, arrojou-se a emprezas superiores 
ás suas forças ; apezar ' dos surtos 
temerários e aleatórios que arrebataram 
até aos confins do vizinho Estado ca- 
pitães importantes, aos quaes não se 
ofTereceram garantias solidas, não 
obstante tantas causas concurrentes 
para a irrupção de uma crise ,que 
mais cedo ou mais tar.le haveria de 
fazer explosão, embora em proporções 
moderadas e previstas, ainda assim foi 
o nosso commercio tomíulo de sorpreza, 
experimentando o effeito de causas re- 
motas e longínquas e de causas p.o- 
ximas e locaes, que trouxeram a para- 
lyzação nas transacções, a difflcu Idade 
das liquidações, embaraços na explora- 
ção da industria extractiva, a descon- 
fiança, o pânico, emfim. 

O commercio do Pará gyra qua^si todo 
com capitães nacionaes desta praça, ac- 
cumulados á custa de muito trabalho e 
economia. São os bancos uacionaos a 
fonte de onde jorram valiosas quantias 
para movimentar esse commercio febril 
o ousado,que de um modo preponderante 
contribuo pira o nosso progresso e en- 
grandecimento. 

Não admira, pois, que até a esses 
bancos se estendesse a crise que vinha 
do sul do paiz, que lavrava na nossa 
economia e aqui adquiriu novas forças, 
e que por fim causas e eíFeitos se tomas- 
sem um circulo vicioso de raaleficias que 



nos opprimem no momento presente. 
Ante esta situado o governo do Es- 
tado não hesitou em mais de uma voz 
lançar mão dos dinheiros do Thesouro, 
fornecendo os auxilies que com urgência 
lho solicitava o desiquilibrio monetário 
da nossa praça. Nas razões imperiosas 
de vós bem conhecidas, e que assas ex- 
plicam o acto do governo, repousará 
por certo a consagração de sua conducta* 
pelo patriótico Poder Legislativo. 

Infelizmente a situação do Thesouro 
nao permittiu que esses recursos se 
. elevassem á altura das necessidades; 
pois a crise também o attingiu, embora 
elle regule a sua contabilidade sobro o 
mil réu de 27 dinheiros. 



«Longe de se dar o augmento na pro- 
ducção, como estávamos acostumados a 
notar e era licito esporar, attenta a 
caudalosa corrente de immigração na- 
cional que nos vinha dos Pitados ílaget- 
lados pela secca, houve pelo contrario 
uma diíferença,' para menos, . de perto 
de 10 Vo mesmo se deu com quasi 
todos os impostos. Por outro lado,, a 
cotação média da borracha nos mercados 
consumidores foi sensivelmente maia 
baixa que no anno anterior, e isto no 
auge da safra. 

Para a diminuição da producção e dos 
direitos a que estão sujeitos outros gé- 
neros do Estado concorreu evidente- 
mente a crise monetária que está atra- 
vessando a nossa praça, crise devida a 
causas múltiplas, que seria longo dis- 
cutir, mas que trouxe como resultado a 
deficiência de recursos para a explora- 
ção dos seringaes e aviamento do respe- 
ctivo pessoal.» 
E prosegue o Sr. Dr. Paes de Carvalho 
explicando e defendendo a idéa patriótica 
dos auxilies á União, idéa tão desnaturada, 
tão antipathicamente profligada pelo illustre 
representante do Pará no Senado. Escrevo 
o honrado estadista na sobredita mensa- 
gem, reproduzindo o que já dissera na 
i^u^erior; 

«Uma vez universalizada, como entre 
nós está, a convicção de que a princi- 
pal urgência da actualidade é a de asse- 
gurar-se o interrupto resgate do papel- 
moeda e o progressivo augmento do 
fundo instituído para garantir-lhe sua 
parte, successi vãmente reduzida em cir- 
culação, até dahi retiral-o por completo, 
toda a questão repousa — e unicamente 
nisso— em crearem-se os recursos con- 
ducentes a esse fira. 

E não foi si não para conseguil-^s q-ue 
o Poder Executivo pediu e o Congress o 
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Nacional decretou contribuições nova» 
e acci\»scimo de antigas quo incidem 
sobre o consumo da producçao da in- 
dustria do paiz. 

Mas, considerando os motivos anteri- 
ormente expostos nesta mesma exposi- 
ção, ouso pretender quo essa solução só 
fosso adoptada como medida provisória. 
Nem a sua permanência poderá merecer 
logar de honra entre as aspirações legi- 
timas de seus iniciadores. 

E' tempo, pois, de persistir, como 
per.sisto, com n\aior empenho agora, si ô 
possivel, na determinação elfoetivíi o 
reparadora das finanças da União pelo 
concurso voluntário dos Estados, si es- 
tes não quizerem, victimados pelo prc- 
prio egoísmo de cumpridores retarda 
tarios do dever federativo, resvalar no 
plano inclinado que bem perto se de- 
senha deante delles, até a necessidade 
do pestabelocer-so em nossa pátria a 
centralização administrativa, proílição 
que já 6 bandeira de um crescente pro- 
selytismo contra a Constituiçiio do 24 
de fevereiro. 



E quando a União, remodeladas suas 
leis orçamentarias e suas taxas adua- 
neiras sobre a base de mil réis de vinte 
e sete dinheiro^j, sentir-se apoiada cíii- 
cazmente i)or essas vontades indepen- 
dentes que são os Estados, representará 
ella concretamente o conci^rso de todas 
as forças vitaes do paiz no reergui- 
• mento seguro do cambio ao par e do 
credito nacional, no interior q no exte- 
rior, á altura a que já attingiu quando 
menos importante, que o de hoje, era o 
património nacional.» 
Com o advento do novo Governo nao 
houve solução de continuidade no modo de 
encarar assim, su])eriormente, as rolaçõas 
entre a União e o Estado que o Sr. Dr. Paèa 
de Carvalho felicitou com uma administra- 
ção de ordem, de progresâo e de paz. 

O novo governador, está também domina- 
do pelo sentimento vivo da solidariedade de 
interesses que existia entre a administração 
federal e a dos Estados. Assim se exprime o 
Sr. Dr. Montenegro: 

«A verdadeira comprehensão da posi- 
iç*ão dos Estados na Federação é, a meu 
ver,uma das mais úteis ao regular func- 
cionamento do regimen federativo pre- 
aidencial. Os laços estreitos tão precisos 
para a existência de uma grande Nação, 
a cohesão politica tão necessária para 
que a desaggregação não sje dê, e ao 
luesrao tempo a vida autónoma com o 
maior desenvolmonto possivel nos Esta- 
dos, collocam estes em situação parti- 



cularíssima, que convém bem estal>f*le- 
cor para não animar intuitos que ur^ze 
sopitar e conter. . 

O Brazil não é umconjuucto de vinfa' 
pátrias; ello constituo uma Na<;^a só, de 
modo que não nos pôde deixar de inter- 
essar o que se passa nos domais Estadof: 
da União, assim como â União não si^ 
pôde despreoceupar da nossa vida p<»li- 
tica e económica. Esta solidariedade na- 
cional, junta á situaçãe superior dt 
União, determina a politica a seguir era 
nossas relações com esta e com os maia 
Estadoá". Dahi vem que sempre teve o< 
meus jnais sinceros applausos o modi» 
porque o meu illustro antecessor pro- 
curou, nc meio dí\s difflculdades que 
atravessa a União, solicitamente facili- 
tar-lhe os meios de exercer sua ac^Lo do 
Estado, melhorando os serviços federaes 
e ajudando-a era occasiões promente5,em 
que ella mal apparelhada estava para 
cumprir os seus deveres C;)nstitucit>- 
naes.» 

«Pretendo continuar esta politica tio 
bellamente iniciada pelo meu antecessor, 
procu ando seguir-Ihe as pisadas, de- 
monstrando praticamenteqae a federaç^io 
não traça uma Unha de separa<yio 
croando dous poderes estranhos, masque 
.cila é, polo contrario, um élo poderoso 
entre os dous poderes que se deve^i 
mutuamente socjcorro e amparo.» 

Esta uniformidade de vistas • entro os doas 
últimos governos do Pará não se quebra n.» 
modo de encarar a génese da complexa crise 
em que ago a se estorce não só o comraercio 
como o Thesouro daquelia terra, crise q-jo 
só o despeito partidário, cego e dc5svairad.». 
pôde explicar pelas imaginarias dissipações, 
pela pretendida imprevidência do Dr. Pa^í 
de Carvalho. 

Permitta-mo a Camará quo leia mais uai 
trecho do manifesto do Sr. Augusto Mont^ 
negro^ 

«Já de nãuitos annos o meu bonraio 
antecessor vinha avisando que os «randes 
lucros auferidos eram resultaofos, em 
grande parte, da situarão das finanças 
feileraes premidas pola queda rápida <* 
profunda do cambio, e que urgia fuss^.^m 
tomadas precauções qno nos livrassem 
da crise que viria inevitável desfle que o 
Governo Federai puzesse ordem pra seii:: 
negócios, melhorando assim a situac^io 
cambial. Para o fim de premunir o The- 
souro da inevitável elevação do carabin. 
o meu digno antecessor propoz ao D)d- 
gresso e este decretou ^uo o oroamônii> 
fosso estabelecido era ourot medida que 
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no momento actual evitou grandes pre- 
juízos ao mesmo Thosouro. 

O coranicrcio, grande mola de toda a 
nossa vida económica,, em virtude do 
systeraa adoptado para suas transacçõos, 
e da extensão colossal que nos tempos 
de prosperidade deu ao credito,não poude 
precavor-sc contra a crise o hoje soffre-a, 
embora luctando com energia e porse- 
veran(,ía, dignas da victoria -que com 
certeza coroará os seua nobres esforços. 

A nossa praça não possue reservas e 
nem nelia existem grandes capitães fóra 
do jogo d.tó transacções a que nos rao- 
ínentos de aperto possa o commercio 
recorrer. Com o nos-io systoma de nego- 
cies a longos prazos, não só para o 
interior como na própria Capital, tudo 
fica dependente do valor da moo Ia que 
serve do base ás transacções. Desde que 
á taxa cambial desce, augmentando em 
papel o valor da borracha, o commer- 
ciante ganha ; m:is desdo que o cambio 
sobe, o valor em papel da borracha nâo 
dá para pagar os (íosjmbolsos <lo com- 
merciantc, feitos sobro cílculos quo 
falharam. 

Neste c;is<), como ello assignou lottras 
e náo existem na praç;i reservas do ca- 
pitães, a crise é fatal o arrastará a 
todos, naturalmente solidários. • 

O que pôde fazer o Governo deante de 
uma situação semelhante, p ira a qual 
ello nâo concorreu e com a qual elle 
também vem a soílrer muito ? 



A retracção do numerário, que se nota 
hoje, é caracteristicA de todas as crises : 
ella 6 um s>;mptoma do mal, mas não é 
o mal em si ; quando se diz, em crises 
como a quo vamos atravessando, quo 
falta o num M-ario, invertem-se os termos, 
pois o que falta 6 Ix^rraclia para sor 
trocada por numerário, ou melhor, o 
^producto desta não corresponde á mass.i 
de papel necessária para solver os cojn- 
promissos aut(?riormen te assumidos para 
custear a producção. 

Como pôde o Goviirno estadual modi- 
íicar esta situação i 



Quanto á situação do Thesouro, oriunda 
da crise, não 6 ditlicil mostrar- lhe as cau- 
sas, todas estranhas aus actos adminis- 
trativos e das quaes nenhuma responsa- 
bilidade podo caber ao (íoverno. 

A ret^çAo brusca do credito, depois 
do abuso qno dolle se . tinha feito, e a 
consequente diminuição dos aviamentos, 
trouxeram a diminuição da producção c 
com ella a baixa do rendimento esta- 
dual, mesmo calculado em ouro, baixa 



ainda corroborada pela queda do proç ) 
do nosso principal product í nos merca- 
dos europt3U3. 

Junto-so a isto a existência ainda n) 
orçimento do compromissos em papel 
quo não soíTrem as fluctuações cam- 
biaes, o teremos explicado o deficit con- 
stat:ido,cujo importe pouco elevado bem 
indica sua origens e causas.» 
Conlo se vê, Sr. Presidente, a crise eco- 
nómica, financeira e commcrcial em quo 
ora 80 debate o meu Estado, é inteiramente 
alheia á acção do G')verno deste, como, por 
outro lado, fantasiadas sno as dissipações e 
a imprevidência attribuidas por inimigos 
rancorosos ao Sr. Dr. Paes de Carvalho. 

l)e facto, não houve da parte deste, não ha 
da parte do Dr. Montenegro, a preoccupação 
àc fazer fi(/iira no seio da fedei'ação, e figura 
incompatível com os recursos do Estado. 
Não, não exisUa nem existe essa preoccupa- 
ção; existia e existe alli muiio patriotismo; 
existia e existe o sentimento, palpitante nas 
paginas que li, da unidade da Nação, da in- 
tegridade do paiz, que, como diz Ijqm o 
Dr. Montenegro, não devemos considerar 
retalhado em vinte pátrias ; do p^uz, que só 
pôde 9er grande e respeitado no exterior 
pela harmonia entre os Estados e a União 
que todos elle representa, harmonia (lue não 
deve ser uma cousa ideal, abstracta, mas 
deve revelar-se concretamente, material- 
mente, nos auxílios recíprocos entre a União 
e os Estados. {Apoiados,} 

Foi por isso, Sr. Presidente, que, quando 
estalou nas charnecas de Canudos a grande 
luta que esteve a fazer perigarem as insti- 
tuições republicanas. . . 

O Su. Faisto Cardoso— Apoiado. A victo- 
ria da barbaria era a morte das instituições. 

O Sr. AuTniR Lemos—.-., o Pará inteiro, 
obedecendo á corrente indomável de um são 
patriotismo, em um impulso que foi simul- 
taneamente do Governo e do povo, mandou 
que a sua policia fosso irmanar-se nos com- 
bates com o Exercito Nacional, em bem da 
causa da Republica,quo era a da Pátria, que 
era a da civilização a que ella aspira. 

Arrastou despezas, graves dospezas, dir- 
soha, semelhante resolução, e o governo do 
Dr. Paes de Carvalho, não resistindo ao en- 
thusiitóuio patriótico do Pani, foi imprevi- 
dente, não previu a crise que ia impedir a 
satisfação dos compromissos do Estado ! 

Que bella lição de amor á pátria I 

Ah, Sr. Presidente I Muito mais que a vai- 
dade de parecer bem aos olhos dos outros Es- 
tados, foi também o vivo e nobre sentimento 
de solidariedade inter- estadual que anim \ o 
coração egrégio deste grande brazileiro— 
Paes de Carvalho, que, embora já de alguma 
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forma comproniottidas as finanças paraen- 
ses, lho abriu os braços á população cearen- 
se, victima do ílagello periódico que a as- 
sola, som recursos no seu Estado e aom au- 
xílios sufficientos da União, só nos seus cam- 
pos desconfortados, confr.ingondo-so no aban- 
dono, som testemunhas outras da sua im- 
mensa desgraça que nào a indilTeronça do 
oceano sem fim e das campinas abrazadas 
pela canicuhi sem tréguas. 

Dada essa afflictiva situação, o Governa- 
dor do Pará. não trepidou era fretar navios 
que fossem buscar ás praias cearenses -os 
nossos infelizes cbmpatriotas.que alli gemiam 
sem soccorro. 

Mas S. Ex., assim abandohíindo-so á cari- 
dade, ao mesmo tempo que introduzia no Es- 
tíido braç-os validos que reprosentiim outros 
tantos capitae>, foi, segunio uma critica 
odienta e singular, dissipador e imprevi- 
dente; não viu que se approximava a crise... 

O Sr. Serzedello Corrêa— Hei de demon- 
strar a V. Ex. que a imprevidência' não está 
nisso ; está em outra cousa. Aliás este mesmo 
ftvcto prova imprevidência porque lá estão 
milhares do cearenses na miséria, esmolando 
nas ruas da cidade, como cu vi. 

O Sr. Artiiur Lemos— V. Ex. 6 cxagge- 
rado I O governo do Estado recebeu os cea- 
renses na sua confortável hospedaria de 
immigrantos, collocou-os nas suas colónias 
agrícolas, deu-lhes trabalho o pão; e, si 
alguns esmolam, como diz o meu nobre 
collega, a culpa não pôde ser imputada ao 
governo paraense. 

Aliás a Liga Cearense, alli organizada por 
dignos cidadãos, para o soccorro dos seus 
contorraneoá, não teria firmaílo, como fir- 
mou, um documento que vale por um 
brilhante attestado á sabia conducta admi- 
nistrativa do Sr. Dr. Paes. de Carvalho, si 
esto se revelasse imprevidente para com 
aquelles infelizes. Reflro-me á mensagem 
com que aquella caritativa assoeiaçfio con- 
correu para a inestimável polyanth(5a no 
J'ará, editada em homenagem ao Dr. Paes do 
Carvalho, depois que o benemeriíio cidadão 
deixou o governo, polyanthéa em que coUa- 
boraram o commercio, a magistratura, o 
clero, o operariado, o funccionalismo publico, 
todas as classes da sociedade, emflm. 

A' Camará peço licença para ler essa hon- 
rosa mensagem : 

< Exm. Sr. Dr. José Paes de Carva- 
lho.— -Quu ido, ha tnís annos, em notas 
plangentes, a alma brazileira fui des- 
pertada ao rumor do grande infortúnio, 
que ainda perdura — o da devastação 
produzida pela sei'ca do Ceará, que 
amoaçiwa levar a ruina e o luto aos fi- 
lhos daquelle Estado ; quando alli secca- 



ram as fontes, arderam os campos o f- 
neceram as searas aos raios do ^ 
íirdente, e surdos aos gemidos desse pov 
infeliz foram os poderes publi cos, ni* 
acudindo com medidas promptas e ene-- 
gicas ao encontro do perigo latente, e. 
finalmente, quando a fome e a nudez 
galopavam parallelas no caminho d. 
agonia e do desespero, um raio de e.sp<^ 
rança e logo após uma realidade vierar j 
. enxugar ^ lagrimas daqaelles que peri- 
gavam *á mercê do voraz catacly-Jin.i. 
e um paradeiro se antepdz á marcha 
accelerada do desmoronamento do Coará, 
que 80 reanimou com a confiança que 
se accendeu ao aguardar o soccorro que 
em boa hora tos foi solicitado. 

Appellaram os cearenses para o vo^ • 
Governo e foram attondidos.A vos^:* 
resposta foi a acção immediata, e as me- 
didas seguiram-se com rapidez digna da 
gravidade do momento. 

Tal acto de benemerência que haveis 
praticado bem alto eleva o vesso nome 
já glorificado pela philaotropia o de- 
monstra (jue, si em vosso coração já se 
aninhavam sentimentos de altruism»», 
como cultor da sciencia sabeis desvf^n- 
(lar os segredos do sofi'rimDnto physi<''» 
o moral de um povo, e como e^tadistw 
' haveis engenhado harmonizar os ÍDÍ*?r- 
ess )S do Estado com <\8 necessidades que 
pesam sobre a humanidade, homologao- 
do desta arte a aspiração do pov^ para- 
ense com a realização do plano de colo- 
nização, factor seguro da iniciação do 
cultivo do solo, base infallivel do en- 
grandecimento futuro desta vasta e opu- 
lenta rcgtão, cujos destinos acabaes hon- 
rosamente de presidir, imprimindo sóli- 
dos fundamentos ao seu progresso. 

Nós, portanto, Exm. senhor, raembrw 
da Associação Humanitária Liga Cea- 
rense, abrigados neste Estado, onde la- 
butamos com os filhos da terra em todo> 
os vae-vens da luta pela vida, vimos 
trazer-vos, em nome desfia associação, 
nestas singelas linhas, aaffirmaçâada 
perenne gratidão pelos bencficios qnet 
distribuístes ws cearenses, e vos assegu- 
rar, em nome destes coesíaduanos, qíie 
ficará eternamente gravada na lem- 
brança delles, a figura varonil do mais 
acérrimo combatente do grande infor- 
túnio climat.crico de 1898 a 1901 . — José 
C. Brazil Montenegro e ou^ofl. » 
E isto, Sr. Presidente, 6 Bbripto nesta 
época, quando a ser verdadeira a affirma- 
tiva do mou nobre collega, só a indignado 
devia possuir o animo dos membros daquella 
Liga Cearense, pela pretendida iraprcviílen- 
cia do governo do Estado, que nello introdu- 
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zira 08 cearenses ílat^iciados pela secca, sem, 
ontretanto, dar-lhes arrimo, trabalho, col- 
lacação. 

O Sr. Fausto Cardoso — E que haja cea- 
renses que peçam esmolas nas ruas de Be- 
lém... Fque lhes falta amor ao trabalho. 

Mas, emquanto isto acontece cora poucos, 
a maioria trabalha evive. 

Em S . Paulo, para onde a iramigração se 
faz em larga esccda, apparecem italianos 
que 80 entregam ao trabalho, assim como 
apparecem outros que roubam e esmolam. 
Quer isto dizer que cada um segue o seu 
temperamento o o sou 'caracter. Nenhum 
governo os pôde mudar. . 

O Sr. Arthur Lemos — Sr. Presidente, 
t^nho fatalmente de ser longo e fastidioso. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Nâo está, sendo. 
{A2)oiados.) 

O Sr. ARTiítfR Lkmos — ...mas eu mo-imo 
já tinhci. declarado á Camará que íora for- 
çado a occupar-lho a attonçâo com assumptos 
que só podíun interessar á vida local do 
Kstado. Estou, certo, pois, do que, dando 
(•uniprimiMito a uma missão inevitável de 
defesa, terei em meu favor a boa vontade 
dos meus colleí^as, nocossaria para que eu 
possa dotor-me um pouco mais no exanie da 
loníía invectiva atirada pelo Sr. Senador 
Lauro So<Iré ao governo do meu Esta<io e 
ao partido republicano que o apoia e pres- 
ti^na. 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. os til tra- 
tando de uma questão pessoal com uma deli- 
cadeza rara nesta Camará. {Apoiados.) 

O Sr. ARTiimi Lemos— O Senaílor par.ienso 
loz referencias ao problema da colonização 
«lo Pará. S. Ex. gloriíicou-se por ter ai li 
inicin4l(» essr» .serviço com a constituição do 
rni.itro coloniais. Faz<Mido-o, o Sr. Solíré 
robi'iu irax)li(ú^'im(MU.o «le encómios o ^'O- 
V(M'no(i() Dr: Paes do ('arvallio que a tal 
|)i'oblcma deu muito m.iior olascerio, e o foz 
SiMii ver que poi* isso mesmo d(»struin a 
sua própria accnsição de dissijKulor contra 
;i']iioHo ominenle cidadão ; pois, <le parte os 
vários factores, já por mim assi^Mialados, da 
criso em que se debate o Pará, foi innegavel- 
monte o lar/ío dispêndio feito com a coloni- 
zaviío qu(í desequilibrou as finanças do Es- 
ta.io. 

Xem por iss') deixou de ser patriótica, de 
corresponder a'»s mais altos interesses da- 
qiiclla terr<i, essa obra de c >lonização, pois 
c sabido que o Pará quasi que só tem um 
^'enero de producção — a borracha, que, con- 
snmraida exclusivamente no estrangeiro, 
tcmvo seu valor extremamente sonsivel ás 
o.s(illaçôe.5 cambiaes, ciscurnstuiicia que su- 



jeita (^Estado a crises irremovíveis emquanto 
a agricultura não for alli uma idealidade ; e é 
certo que não o ser^í senão graças a uma 
larga e continuada colonização. 

Ora, se o tel-a iniciado é motivo para que 
se desvaneça o Sr. Dr. Lauro Sodré, per- 
mitta S. Ex. que eu reivindique para o Dp. 
Paes de Carvalho muito maior quinhão de 
gloria, para elle que introduziu no Estado 
cerca de 38.000 colonos e destes localizou 
cerca de 18.000, com que fundou 12 colónias 
no curto periodo de quatro annos de governo. 
E, entretanto, o Sr. Sodré silenciou, no seu 
discursj, qiier sobi^e o nome daquelle bene- 
mçrito, quer sobre o extraordinário impulso 
que deu á fraca obra iniciada pelo seu ante- 
ces iov ! 

Terminaram agora as despezas com essa 
colonizaçã), e tal circumstancia 6 erigida 
em capitulo de accusação contra o governo 
do Dr. Montenegro. Vae nisso uma injustiça 
clamorosa, porque o novo governador acaba 
de emancipar algumas daquellas, da mesma 
forma porque o fizera o Dr. Paes de Carva- 
lho com as quatro que lhe deixara o Sr. 
Lauro Sodrc'. Emancipal-as será, porventura 
supprimil-as ? Não; cilas lá continuam no 
Estado aptas agora a viver por si. 

E por que havia do d(»spender o Esta<lo, 
nesta hora terrível de crise, os fracos recur- 
sos do seu Thesouro com a continuação do 
semelhante subsidio ? Se o fizesse, o governo 
do Sr. Montenegro, a braços com difflculda- 
des prementes, não poderia, não deveria a 
opposição taxal-o de imprevidente ? Xão ; a 
permanência de semelhante dispêndio é infe- 
lizmente incompatível com a situação an- 
gustiosa do Estado que o Sr. Montenegro 
está salvando com máscula, energia, por um 
regimen severo de economias. Nao, Sr. Pre« 
sidente ! desgraçadamente para o Pará a 
hora. não ó de navegação fácil,— mar de ro- 
sa^, venV.) fresco e velas desfraldadas : 6 
antes de velas colhidas, porque a tempestade 
não ameaça somente, ella reina já em toda a 
expansão (la sua violência. 

Não púdíí ignoral-o o Sr. Sodré, que ahi 
está a enegrecer propositalmente a situação 
do Estado, collaborando impatrioticamento 
na tarofíx de descr.ídito que se impuzeram os 
seus correligionários em Belém, os quaes le- 
varam o seu criminoso despeito ao ponto de 
enviar para o estrangeiro boletins diíTama- 
dores das ftnanças paraenses, com o fim ma- 
nifesto de impedir junto aos banqueiros eu- 
i'opéos o empréstimo de que necessita ur- 
g(in temente o Eb^t-ado para os serviços públi- 
cos como para a salvaguarda do seu próprio 
credito. 

O Sr. Antomo Bastos— Disso posso dar 
testemiuiho, porque recebi muitos dcsíies bo- 
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letins òm Paris, onde elles leoin larga ciís- 
culaçáo. 

O Sr. Arthur Lemos— O IíIkíIIo nâo fica 
ahi. Reacção partidária, ódio politio, ô o 
qiio quer ver o Sr. Sodró na imaginaria 
derrubada de funccionarios públicos, seus 
correligionários, quoS. Ex. fantasia velhos 
servidores do Estado de repente atirados á 
miséria, sem lar e sem pão. 

Como não ontristecer-me-hia esse velho 
quadro das lutas dos partidos, agora carre- 
gado do tintas tâo negras peLo illustre Se- 
nador paraense, si a èstragar-fiie a emoção 
não estive.sse a certeza de que todo clle 
não passa de um fructo poceo da sua ima- 
ginação ardente ! 

Reacção partidária no Pará peia demissão 
de funccionarios públicos ! Onde está ella ? 

O Sr. Augusto Montenegr.) não exonera 
propriamente empregados, elle supprime 
cargos e até repartições, annex \nao-;is (i 
outras, porque assim o exige o estalo critico 
das finanças estaduaes; o o faz sempre com 
superior isenção de animo, quer se trate de 
adversários, (juer dos mais fervorosos 
adeptos do partido republicano. 

Foi com esse desa])aixonamento que S. Ex. 
promoveu de contador do Thesouro a inspe- 
ctor dessa repartição, e pouco depois a se- 
cretario da Fazenda, o Sr. Raymuado Cy- 
riaco da Cunha, que tão inclinado er^ ao 
partMo do Sr. Sodré, como também o ora o 
Sr. Pinto Marques, que o Dr* Montenegro 
mantém no cargo de administrador da iíe- 
cebedoria das Rendas Publicas. 

Amigo ijossoal e politico do Sr. Sodrô era 
o Dr. Henrique Santa Rosa, e o Dr. Monte- 
negro o conserva á froute de uma das mais 
imp')rtante3 repartições do Estado — a das 
Obras Publicas. 

Não ha, Sr. Presidente, no governo pa- 
raense a preoccui)ação de dispensar funccio- 
narios por motivo do ordem partidária. Ain- 
da lia pouco li no decreto que reorganizou 
a Recebedoria do Estado o nome do Sr. Ba- 
rata entre os dos cmpre^rados não dispen- 
sados; entretanto, esso senhor «5 irmão do 
Senador íederal Sr. Manoel Barata e corre- 
ligionário eslorçado do Dr. Lauro Sodró. (V 

No momento não mo occorrom outros 
nomes. 

O Sr. Skkzedkllo Corrka — Rari nanlis. 
Para quem organizou o Estado o governou 
durante sete ann'»s... 

O Sr. Artuur Lemos— Citei nomes de che- 
fes de repartições o posso garantir que com 



(•) Hauve equivoco aqui. O Sr. Barata, fan- 
Ccionario da Recebedoria © partidário do Dr. 
>- odre, não é irmão do Senador Manoel Barata. 



um exame mais domorado apresentann ím 
muito maior de lauristas aproveitado-: 
governo vè-se forçado a dispensar servi - 
que a sua melindrosa situação não comri - 
la, e até repartições, como a de Esta tis 't 
teem sido supprossas. 

Não ha negar que esse departamento !i 
ministrativo era dirigido por um partidir 
do Dr. Sodré, mas eu lembro que o áe^rr 
de supprcssão declarava que eram inttiei^ - 
seus funccionarios. 

O Sr. Fausto Cardoso — E' o que 5<3 . • 
via ter feito aqui e não se fez ; é o qiH' -^ 
devia fazer e não se Ikz. 

O Sr. Artuur Lemos — Na Reparti.^: ; 
Hygieno foi conservado o Dr» Godinli-, 
quem o Sr. Serzedello deve lembrar-se ^ 
amigo do Dr. Sodré. No Lyceu do E< 
teve recentemente uma cadeira o hr 
Paumgarthen, e este, além de antigo e ?• 
rente do Sr. Sodré, diz-se inimigo do Se>ca ;. 
António Lemos. 

O Si\ Dr. Bento Miranda, engcukeiro «^ • 
tinctissimo e um dos que, contra o p^u 
republicano, levantaram no Estado a ca-^ : 
datura do Dr. Lauro Sodré á Presideneu 
Republica, em opposição á do Sr. Dr. Caaij 
Salles, continua a servir era logarim]»» 
tante da Repartição de Obras Publicas, » . 
entretanto, ainda não se approximou >ix- 
nossas fileiras partidárias. 

O Dr. Maximino Corrêa. . . - 

O Sr. Serzedello CJorrêa — Esíô é V .• 
meu parente, pódeacerijscentar. 

O Sr. Artuur Lkmos— . ., parente do>?. 
Dl*. Serzedello, foi igualmente conservi' 
naquoUa repartição. 

Tambom dirige ura dos prioeipaes e^M^- 
Iccimcntos públicos do Pará um pariidar. 
d(4Sr. Sodré— Sr. Aureliano tJuod&s. 

Digam agora os collegas que me fazem 
honra de ouvir-me, si sâo pcooedenir-s • 
accusaçoes de partidarismo ti\o injusta qn 
levianamente levantadas pelo Sr. S^'í 
contra o Dr. Montenegro, que, como se \- 
está fazendo uma administração som ro--? 
timentos o sem favoritLsraos, calma e ir.;- 
quilla, como calmo e tranquillo conscrv »- 
o seu espirito superior sobre as in^justiv^ts •\. 
lhe atirp.m diariamente adversários r.ii:^^ • 
rosos e pérfidos I 

Mas, Sr. Presi lente, culminou a niít V' 
tade do Senador paraoiise,chegou ao seu a(.. 
o ódio que lhe obscurece o cntendimo ' 
na qualiflca(;ão, repetida ali?is, qut* 'i 
áquelU! nobre caractor, áquoUa iiTedneiiri 
lealdade que folgo de reconhecer no Dr. A 
gusto Montenegro, qualificação de traidor 
desleal ! 
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Ah! Sr. Presidente! Tarefa ingrata a 
nossa, a de volver eternamente ás mesmas 
questões cem vozes rebatidas e com vezes 
renascemos ! a de bater-nos cera vezes pela 
verdade propositalmente denegada, som 
nunca levar a convicção ao animo rebelde 
dos que não se querem convencer, sem nun- 
ca conseguir o brilho, momentâneo embora, 
da justiça no en4;endimento dos que se obsti- 
nam em não fazel-a, sem nunca obter um 
vislumbre de imparcialidade da paixão im- 
penitente e indomável dos que até a quali- 
dade de eminente republicano negam ao Sr. 
Dr. Augusto Montenegro, que tanto o me- 
rece, como os mais estrénuos propagandistas 
do regimen. {Apoiados). 

O Sr. Serzkdello Corrêa —Não apoiado. 

(vozes) — - Apoiado. 

O Sr. Arthur Lemos — Comprehendo que 
a pre3ccupaçao do republicanismo histórico 
do Sr. Lauro Sodré o tenha levado até á. 
hyparferophia orgulhosa da sua própria per- 
sonalidade, de modo a não ver nos demais 
coUaboradores do progresso da pátria e da 
manutenção das instituições democráticas 
sinão insignificantes pygmeus indigno.^ do 
sou olhar compassivo, desde que não se des- 
peiaram dos liames monarchicos sinão de- 
pois de 1889. S. fíx. ainda hoje preoccupa-se 
irrisoriamente em levantar intransponivel 
barreira entre históricos e não históricos. 

O Senador paraense data a historia . da 
época que o viu nascer e, por essa theoria 
singular, si recusa a eminência republicana 
ao governador do Pará, denega-a também 
ao Sr. Silvério Nery, governador do Ama- 
zonas; ao Sr. Torreão, governador do Mara- 
nhão; ao Sr. Benedicto Leito, chefe ahi do- 
minante; ao Sr. Pedro Borges, esse belio 
caracter que felicita presentemente o Ceará; 
ao Sr. Maranhão, governador do Rio Grande 
do Norte; ao Sr. Peregrino, governador da 
Parahyba; ao Sr. Gonçalves Ferreira, gover- 
nador de Pernambuco, ao próprio Sr. Vice- 
Presidente da Republica e ao Sr. Dr. Rodri- 
gues Alves, para o qual aliás volve-se tam- 
bém a confiança da Na^o no que diz re- 
speito á successão presidencial; aos demais 
governadores de Estados, emflm, que quasi 
todos não tiveram a ventura de pertencer 
ao pugilo dos que se bateram na propa- 
ganda ! 

Não é eminente republicano o Sr. Monte- 
negro e, entretanto, desde que occupou uma 
cadeira nesta ''asa foi membro da primeira 
das suas commissõjs— a de Orçamento; delia 
f')i no anno passado presidente e até dirigiu 
os trabalhos de verificação de poderes na 
Camará, que elle com superior patriotismo 
livrou de uma dualidade degradante, sal- 
vando o paiz de «ma provável guerra intes- 



tina e as instituições de ura Indvitwel desas 
tre, si 'não as tivesse encaminhado para 
aquella politica larga de congraçiiraento e 
de paz a quo ainda ha pouco alludiaoSr. 
Cassiano do Nascimento. 

Ahi estão muitos e relevantes serviços 
prestados pelo Sr. Augusto Montenegro ao 
seu paiz, ás ins^iituições republicanas; e o 
Sr. Lauro Sodré, innegavelmente ura dos 
responsáveis por ellas, teve, entretanto, a 
ousadia de perguntar, no Senado, de onde 
vêem as eminências dó Sr. Montenegro ! 

Ah ! este não p:'estou aquelles serviços im- 
portantíssimos com a mira no reconheci- 
mento, com a preoccupação da sua perso- 
nalidade ; pres*iou-os pelo seu muito amor á 
pátria e a prova está era que, apenas se con- 
venceu de que não representava mais a poli- 
tica de_concordia,em virtude da qual se acha- 
va aqui corao leader, retirou-se o Sr. Mon- 
tenegrodesta Camará, no firme propósito de 
abandonar a politica federal e com ella as 
suas posições, ganhas a golpes de talento, 
de actividade e de patriotismo. 

Mas, porque traidor o Sr. Montenegro? ! 
Porque desleal ? ! Traidor a quem ? Desleal 
a quem ? Não o disse o Sr. Lauro Sodré, e é 
pena. Sou, pois, obrigado a entrar era con- 
jecturas para poder appreheuder a linha 
do seu pensamento. 

Dizem por ahi que o Si*. Augusto Monte- 
negro trahiu o Dr. Justo Che/mont. . . Posio 
dar o meu testemunho pessoal o sincero de 
que isso é positivamente uma inverdade. 

O Sr. António Bastos— Eu tarabera. 

O Sr. Arthur Lemos-tO Sr. Dr. Augusto 
Montenegro a ninguém solicitou a sua elei- 
ção para governador do Pará; elle a teve 
pela manifestação incoercível da confiança 
dos seus concidadãos na lealdade dos seus 
sentimentos partidários, na rectidão da sua 
conducta politica, nos altos mereciraentos do 
seu espirito e na constituição férrea do seu 
caracter. E quando não fosse elle o nosso 
candidato, ainda assim eu posso garantir á 
Casa que o Sr. Dr. Justo Chermont não o 
seria mais. 

Nem isto é novidade,poig está expresso no 
Tnanifesto com que o Sr. Senador António 
Lemos respondeu á serie de invectivas, á 
longa verrina pela qual de sua amizade se 
despediu o Sr. Justo Chermont. 4' Casa eu 
padoria ler alguns tópicos dessa peça po- 
litica, irrespondida e irrespondlvel, publi- 
cada três dias depois de vir á luz, no Pará,o 
manifesto do Sr. Justo Chermont, que con- 
tra ella, nem por si mesmo, nem por qual- 
quer dos seus amigos, nem por qualquer 
dos partidários do Sr. Lauro Sodré, ar- 
ticulou uma só negativa. 

Não o faço porque a hora vae adeantada. 
Basta dizer que nesse manifesto estão nlti- 
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damente expostas as incompatibilidades já 
existentes entre os Srs. Justo ChQrmont e 
Augusto Montenegro, ao tempo em que este 
ultimo retirava-se desta Capital para a de 
Pernambuco. 

Por este manifesto ficou evidenciado que, 
ao tempo da partida do Sr. Dr. Augusto 
Montenegro, estavam profundamente estre- 
mecidas as relações pessoaeli e politicas entro 
S. £x. e o Sr. Justo Ghermont. 

O Sr. António Bastos— Não existiam 
mais relações politicas, segundo S. fix. de- 
clarou. 

, O Sr. Arthur Lemos— Já não existiam 
entre ellos relações politicas, diz o meu no- 
bre collega Sr. António Bastos. 

De factOj Sr. Presidente, cerca de oito 
dias antes que eu também me retirasse desta 
cidade para o Pará, no anno passado, fez-me 
o Sr. Justo Ciíermont uma declaração categó- 
rica que profundamente influiu na conducta 
observada pelo partido republicano para 
com aquelle Senador. 

S. Ex., como Presidente que era da Com- 
missao executiva do partido republicano, 
nesta qualidade, havia presidido em março 
do anno ultimo, uma reunião dos membros 
dessa commissão e dos republicanos repre- 
sentantes do Estado nesta Gamara, reunião 
convocada por iniciativa do Dr. Montenegro 
para se deliberar sobre a norma de conducta 
desses representantes na verificação de po- 
deres. 

Por unanimidade, ficou resolvido em tal 
reunião que o Sr. Montenegro seria o leader 
da bancada paraense, para a qual desde 
logo fechava todas as questões de reconhe- 
cimento de Deputados. A despeito, porém, 
de tão solemne compromisso, é certo que p 
Sr. Dr. Justo Ghermont, tendo permittido, 
sinão fomentado, divergências na bancada, 
chegou a declarar-me, nas proximidades do 
meu regresso ao Estado,*" que, dadas cartas 
hypotheses, teria fatalmente de romper 
com o Presidente da Republica, o que im- 
portava em afastar-se do Dr. Montenegro 
no dedicado apoio que dava ao Dr. Gampos 
Salles, apoio que não era restringido na ve- 
rificação de poderes. E pediu-me o Sr. Gher- 
mont que isso mesmo eu communloasse ao 
Senador António Lemos, pois S. Ex. não 
queria sorprezas. 

Ora, nós os republicanos do Pará, estáva- 
mos ligados ao Ghefe da Nação, por estreitos 
laços de solidariedade politica, mais do que 
poderia estar qualquer outro partido de 
outro Estado, pois o tínhamos eleito contra o 
Dr. Lauro Sodré, illustre filho do Pará, que 
tivemos de derrotar em pleito brilhantís- 
simo, até contrariando os sentimentos pes- 
soaes do Dr. Paes de Gar valho, então gover- 



• nador do Estado e politico presfcig-íosis^imo. 
'dando ao Di*. Gampos Salles umi maiorii 
de dous tarços sobre a votação áo seu c^m- 
petidor, mxioriaque aqui foi assim apura a ^ 
pelo insusp3ito Depu'<ado Sr. Arthur Pei- 
xoto, — soorinho do Marechal Floriano, — 
sem protesto, som reclamaçõas contra vi> 
lencias ou fraudes. 

Foi, pois, obedecendo a uma natural cor- 
respondência de aSéctos e dedicações, que. 
ainda em janeiro de 1900, logo após a< 
eleições federaes, distinguiu o Dr. Campos 
Salles o nosso partido, telegraphando a.) 
Dr. Montenegro nestes termos: 

«Dou parabéns ao Partido Republicanu 
desse prospero e rico Estado, pela bn- 
Ihante victoria que acaba de conseguir 
em pleito pacifico, tolerante e livre.» 

A' parte essas liimes de ordem partidaz/j 
e p3ssoal, prendiam-nos ainda a S. Ex. um 
vivo e sincero sentimento de patriotismo, u 
desejo de ver, com o prestigio da supreioa 
autoridade, coni o congraçamento geral dos 
partidos, o saneamento do nosso meio cir- 
culante levado a cabo som conturbardes, i 
sustentação dos nossos brios de Nação ant.- 
os seus credores, a satisfação dos nossas coni- 
promissos de honra solemnemente tomadc^ 
em umaccordo financeiro, cigo êxito dex>9ndn 
sobretudo da paz interna. 

Para esse desideratum era imprescindível 
realmente uma patriótica conciliação dos 
partidos, uma politica de confraternlxação e 
de concebes reciprocas em bem dos interes- 
ses superiores da Republica, e essa foi a po- 
litica que, claramente acòeita por nós du 
Pará, de accordo com a orientação do Chefo 
da Nação, deúm neste recinto, pela força á^< 
circurastancias, victoria incontestável ao an- 
tigo Partido Republicano: 

O Sr. Fausto Gardoso — E o Sr. Justo 
Ghermont esteve de accordo ? 

O Sr. Arthur Lemos— Perfeitamente. Pre- 
sidiu á reunião a que alludi, o tomou, como 
os demais membros do partido, o seu com- 
promisso,— compromisso que, entretanto, e 
por motivos do ordem puramente pessoal. 
veio mais tarde a falsear, afastando-se da 
orientação traçada pelo leader paraense — o 
sr. Montenegro, e declarando-me, de modo 
positivo e formal, que estava disposto a 
romper com o Dr. Campos Salles, que pre- 
feria a amizade do Sr. Rosa e Silva á ^na, 
candidatura ao Governo do Estado, que ello 
reputava um prato .de lentilhas, o pedind<H 
me que isso mesmo eu disse^e ao Senador 
Lemos, pois S. Ex. não queria sorprezas. 

Semelhante attitude não fez mais do qu^' 
accentuar-se até px) dia de partirmos p ira 
o norte o Sr. Montenegro e eu. 

Ouço por ahi, de inimigos do governador 
paraense, que entre S. Ex. e o Souadur 
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Cbermont haviam estreitos laços de amizade 
e x>areatesoo, circumstancia que é salientada 
como prova do pretendido acto de degra- 
dante deslealdade, de revoltante ingratidão 
(la parte do primeiro para com o ultimo, no 
que toca ao Governo do Pará ! Pois bem, 
senhores. Esse amigo, esse parente do Dr. 
Montenegro, tendo sido convidado para o 
banquete que vários amigos do Senado e da 
Camará offereceram ao mesmo Sr. Monte- 
negro, dous dias antes da sua partida para 
Pernambuco, nem a tal banquete compa- 
receu,nem desculpou a sua ausência. 

Semelhante proceder, que tinha a sua ex- 
plícíição nos antecedentes a que já alludi, 
importou e significou incontestável dissidiò 
entre os dous republicanos do Pará, ao <jual 
nap foi estranha a carta que no dia seguinte 
dirigiu o Sr. Montegro ao- Senador Justo 
Ghermont, na qual era restabelecida a ver- 
dade dos factos politicos aqui occorridos na 
bancada paraense, carta em que o Sr. Mon- 
tenegro, renunciando á politica federal, re- 
serva va-se entretanto uma attitude especial 
nu politica do seu Estado, carta que o Sr. 
Justo Chermont não publicou no seu mani- 
fósto nem o fez mais tarde, a despeito do 
repto que nesse sentido lhe fez o Senador 
António Lemos. 

Argumento com factos, Sr. Presidente, e 
nao sei em que circumstancias outras se es- 
triba o Senador Lauro Sodré para invectivar 
o Sr. xMontenegro como traidor e desleal. A 
verdade, porem, é esta : o Sr. Justo Cher- 
mont não foi desapeiado da candidatura ao 
cargo de Governador do Estado, não o foi 
da cheíia do partido republicano, que clle 
aliás só nominalmente exercia, como aqui 
mesmo teve occasião de declarar o Sr. 
Sorzedello Corrêa. . . 

O Sr. Skrzedello Corrêa— Com a con- 
testação de V.V. EExs. Folgo muito em 
que venham negar o que afflrmaram 
hontem. 

O Sr. Arthur Lemos— Dissemos apenas que 
o Dr. Justo Chermont era o chefe do partido, 
e ainda agora aílirmo que o foi, não tendo 
sido de«apeiado dessa chefia, nem da candi- 
datura ao governo do Estado, pela desleal- 
dade e pela traição. Eífecti vãmente; ainda 

^ se achava S. Ex. nesta Capital quando o Sr. 

' Senador Lemos dirigi u-lhe, em nome do par- 
tido, uma carta penetrsida de afTecto, na 
qual o dever do cidadão não eliminava a 
qualidade do amigo, nem esta a obrigação 
partidária— carta em que lha pedia a re- 
nuncia de sua candidatura, em face daquolla 
declaração a mim feita e em face da sua 
conducta politica, carta amistosa e sincera, 
cuja máxima preoccupação era attenuar as 
asperezas de semelhante demonstração, mas 



á qual o Sr. Justo Chermont, dominado por 
nociva influencia, respon leu com o mais for- 
mal desafio ao partido que o havia eleito o 
sempre timbrara em cercal-o do estima e 
venerarão, a despeito da caractoristica in- 
dolência de S. Ex. 

Espero que o Sr. Dr. Lauro Sodré, ou 
alguém pjr elle, nests recinto, precise os 
argumentos e as provas com que possa de- 
monstrar a traição e a deslealdade tão in- 
justamente attribuidas ao Sr. Dr. Augusto 
Montenegro* 

Espero igualmente que se prove a veraci- 
dade do uma intervenção, deprimente para a 
justiça e para os brios desta Casa, inter- 
venção do benemérito Presidente da Repu- 
blica no reconhecimento de um Deputado 
pelo Pará, da qual o accusou no Senado o 
Sr. Dr. Lauro Sodré, que, tão irrefletida 
quão apaixonadamente, chegou atô a pro- 
clamar o pleno exercício da dictadura por 
parte do Chefe do Executivo. 

Ora, senhores, accusar um governo de 
oxercer a dictadura, equivale a provocar 
contra elle a revolução. 

Aliás, semelhante attitude não é de es- 
tranhar no Sr. Dr. Lauro Sodré, que ha 
Quatro annos, e não obstante ter um nome 
de estadista a zelar e fama de homem de 
moderação a guardar, declarou, por occasião 
da festa civica á memoria do Marechal Flo- 
riano, preferir a anarchia á monarchia, que 
ainda é uma forma de governo por que se 
regem paizes dos mais adiantados do mundo ! 

O Sr. Serzedello-Corrba—A phrase de 
S. Ex. foi vilmente deturpada. O que S. Ex- 
disse e sustentou foi que, para sustentar a 
Republica e evitar a monarchia, ia até a 
anarchia, o que é cousa diversa. Eu posso 
garantir a V. Ex. que perfilho inteiramente 
este modo de ver, e acho-me tão identifi- 
cado com o systema republicano que, para 
manter a Republica, iria até empenhar o 
meu paiz em uma revolução. 

O Sr. Arthur Lemos— Posso garantir a 
Y. Ex. que, em muitos dos espirites mais 
moderados e mais insuspeitos do paiz, as ex- 
pressões do Sr. Dr. Lauro Sodré causaram 
dolorosa impressão, não entendendo elles 
como V. Ex. entendeu o discurso do Senador 
paraense, que, pouco depois de pronuncial-o 
no Cemitério de S. João Baptista, levaiva 
para ò recinto frio e severo ao Senado, com 
responsabilidade do seu nome prestigioso de 
propagandista da Republica, palavras in- 
flammadas de revolucionarismo contra o 
governo republicano de Prudente de Moraes. 

Não é, pois, de estranhar que hoje, em 
plena paz, em plena garantia de direitos 
individiiaes e politicos, em pleno funccio- 
namento tranquillo do Poder Legislativo, 
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em pleno pcgimen de culto ao direito e res- 
peito á Constituição, S. Ex., cedendo á co- 
nhecida característica do seu espirito, pi^o- 
clame a dictadura do Presidente da Repu- 
blica. 

De qi:e forma torna-se eífectiva a inter- 
venção do Presidente nas delib3rações da 
Camará ? ! Acaso é incompatível cora o re- 
gimen o interesse que pela marcha de de- 
terminada politica tome o Chefe da Nação ?! 
E sustentarão esse principio aquelles mes- 
mos que accusam o Presidente de não go- 
vernar com o seu próprio partido ? 

E atirar-lhe-hão a primeira pedra aqaelles 
mesmos que, em bem das suas aspirações 
políticas de hoje, em favor do reconheci- 
mento do seu candidato a uma destas ca- 
deiras, não esperam auxilio sinão do Yico- 
Presidente da Republica, que, como o^ Pre- 
sidente, tira prestigio e influencia do cargo 
official que exerce? I 

Isso seria incoherente e injust). 

Sr. Presidente, estou a cumprir neste mo- 
mento um dever de justiça, e o faço com o 
maior enthusiasmo, poraue também com 
a máxima sinceridade defendo, não só o 
partido republicano e o governo do meu 
Estado, como a administração do Sr. Dr. 
Campos Salles, que, de plena harmonia c m 
08 supremos interesses do^ partidos, ha 
subtrahido o paiz áquelias lutas descaroa- 
veis que caracterizaram os últimos tempos 
do periodo administrativo do Sr. Dr. Pru- 
dente de Moraes. 

S. Ex. foi injustamente accusado pelo Se- 
nador |)araense de, contra toda a justiça, 
contra a verdade eleitoral e por capricho 
pessoal, dar a mão ao candidato do Sr. Au- 
gusto Montenegro a uma das cadeiras desta 
Camará. 

O Sr. Hosannah de Oliveira não é só o can- 
♦ didato de um homem, é o de um partido 
glorioso que elegeu os que hoje o combatem 
e que, a despeito de tantas vicissitudes, cada 
vez mais se affirma victorioso e forte. Esse 
partido não S9 arreceia do mais rigoroso 
exame sobre a eleição do Pará ; clle desafia 
a exhibição de provas contra a verdade do 
seu triumpho. 

Não 6 isto uma vã declamação, porque, no 
que toca á requisição de alguns livros elei- 
toraes, feita pela honrada Commissáo de Po- 
deres, eu posso desde já offerecer á Casa um 
iocamento da confiança desse partido na 
legalidade dos seus processos, e é um tele- 
gramma a mim dirigido pelo Senador António 
Lemos, intendente de Belém, e que passo 
a ler : 

« Recebi dia três requisição Secreta- 
rio Camará, registrei Correio dia cinco 
todos livros pedidos inclusive 61* secção. 
Tenho satisfação exhibir taes livres que 



demonstrarão como fazemos olelçõer^ 
aqui Inteiro accordo lei. Satisfação 
seria maior si fossem pedidos todos li- 
. vros, papeis eleitoraes.» 
Não, Sr. Presidente I Não temo, não teme 
o partido republicano paraense ser aqui con- 
fundido, sinceramente, logicamente, legal- 
mente, na apreciação, no exame da eleição 
do Pará. Não ! Elle precisa, sim. é da in- 
dependência, esclarecida por um alto senti- 
mento de justiça, dos meus nobres coUegas, 
men>bros da Commissão de Poderes. Con- 
tando com ella, elle prescindiria do apoio 
do Governo, como do de quaesquer chefe.^ 
políticos, certo da sua iniliudivel victoria 
pela simples verdade eleitoral, victoria j^ 
tente nas authonticas e nos livros, viccoria 
assim insophismavel pela influencia do des- 
peito e do ódio dos adversários do meu par- 
tido. 

O Sr. Dr. Campos não age em beneâcio 
da fraude contra a pureza das urnas, si é 
verdade que está a contrariar a 2lo^ dess3 
ódio, desse despeito ; assim como é positiva- 
mente falso que S. Ex. houvesse pedido oa 
rocommendado a eleição do Sr. Dr. Augusto 
Montenegro ao cargo de governador doParã. 
Esta amrmação posso em consciência fazer 
da conduCia de S. Ex., com tanto mais au- 
toridade quanto, na conformidade de um 
boato fantasista, propositalmente lançado á 
circulação por adversários, teria sido eu o 
encarregado de advogar junto ao Dr. Paes 
de Carvalho e junto ao Senador António 
Lemos a candidatura do Sr. Augusto Mon- 
tenegro. Nem do Dr. Campos Salles, nem 
de qualquer dos seus ministros, pela miahã, 
honra o afflrmo, recebi ou recabeu alguém 
uma palavra no sentido de-modiftcar no Es- 
tado a resolução, alli tomada ha dous annos, 
de apoiar-se a candidatura governameatal 
do Sr. Justo Chermont. Aliás sobre esto 
ponto fez categóricas affirmaç53S o Senador 
António Lemos no seu manifesto até hoje 
irrespDndido. 
Delle destacarei estes trechos : 

«Quanto ao tercei i»o boato, acho-mo- 
* autorizado pelo Sr. Dr. Arthur Lemos a 
declarar que é totalmente destituída de 
fundamento a versão que, no dizer do 
Sr. Dr. Justo Chermont, corria nas ro- 
das intimas de um Ministro de Estado, 
' na Capital Federal, de que aquelle Depu- 
tado viesse incumbido por quem quer que 
fosse, inclusive o Sr. Dr. Campoe Salles. 
de sondar o meu espirito e o do gover- 
nador do Estado, a respeito da candida- 
tura do Sr. Dr. Augusto Montenegro, 
que se teria deixado ficar no Recife, á 
espera. 

Chegando do theatro dos acontecimen- 
tos a Belém, é natural que o Sr. Dr. Ar- 
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thur Lemos referisse a seus amigos os 
.receQt38 successjs políticos da Capital 
do pjiiz, determinantes, certamente, da 
sua retirada, da do Dr. Augusta Monte- 
negro e da do Dr. António Bastos. Nun- 
ca, porém, mesmo na intimidade, se 
disse incumbido de ageitar candidaturas, 
ou fosse p3lo Presi lento da Republica 
ou por qualquer outra pessm. E mais 
do que asseverações, demonstram-no os 
antecedentes da escolha do Congresso, 
como passaremos a ver. 



Vou terminar, mas nào o farei sem 
um duplo preít) d^ justiça ao Sr. Dr. 
Campos Salles e ao partido republi- 
cano. Tanto um como o outro toem, 
em verdade, nítido o sentimenti) dos 
direitos e deveres era uma federlçâo ; 
tanto um como o outro sabem qi^ o os- 
pirito do noss ) código politico veda a 
intervenção, mesmo disfarçada, do Go- 
verno da União na e::oaomia dos Esta- 
dos e dos partidos que nelles existem ; 
tinto um como o outro não se presta- 
vam a «esse jogo indecoroso» que se 
quer falsamente dar como existente «de 
que o Presidente da Republica escre- 
vera a mira e ao Sr. Dr. Paes de Car- 
valho cont a ou a favor de qualquer 
candidato. 

Contra tão repugnante boato, que 
aqui certamente não correu, protestei, 
corao já se viu do telegramma de 6 do 
julho do Sr. Dr. António Chermont, e 
pretas to ainda. 

O St*. Dr. Campos Salles quer um 
apoio livre e espontâneo ; outro não 
lhe daria certamente o partido republi- 
cano do Pará. 

«Assira procedeu esta, quando, apenas, 
pelas inspiraçõ3S da su \ consciência e 
em uma louvável coherencia com a sua 
orientação na'^litica federal e estadual, 
repudiou os que delia se affas taram 
para escolher seus ca idid .tos ao Governo 
do Estado os Srs. Drs. Augusto Monte- 
negro e Lyra Castro. Seja isto reconhe- 



cido e proclamado em honra do Sr. Dr. 
Campos Salles e em honra do partido 
republicano, .que assim manteve as suas 
tradições de independência e coherencia, 
as quaos também não foram sacrificadas 
quando, apoiando livremente o Governo 
ao Sr. Dr. Prudente de Moraes, afliatou- 
se dos que o combaiam e accusaram 
depois o mesmo partido de ter cedido 
á imposição do Governo central. 

Não ! em 1900, como em 1897, o par- 
tido republicano, apoiando o Governo da 
Nação, o faz pela sua própria convicção, 
pelo seu próprio patriotismo, sem de- 
pendências de apizade pessoal ou im- 
posições governistas. 

Esta nisto o seu brio e o dos seus ho- 
mens, contra o qual não valem os des- 
prezíveis insultos da deslealdade despei- 
tada.» 
Vou concluir, Sr. Presidente, e o foço pro- 
fundamente convencido de que esta defesa 
manter-se-ha indestructivel, unto nas suas 
linhas-goraes, como no mínimo dos seus de- 
talhes. 

Que continuem contra nós os apodos ; que 
continuem os vitupérios contra o digno 
moço Sr. Dr. Augusto Monten^o. 

Esta é a partilha que de ordinário cabe 
aos homens que melhores serviços prestam 
ao seu paíz. * 

E' cedo ainda para que inteira justiça sé 
faça sobre sua cjnducta. 
Despedacem-lhe o coração generoso I 
Ennodoem-lhe o nome glorioso I 
Elle ó^ corao aquelias plantas das nossas 
mattas que, quando trituradas, exhalam os 
seus mais inebriantes perfumes, como essas 
arvores das nossas florestas aue precisam de 
ser golpeadas para que distillem os seus bál- 
samos preciosos e evidenciem a exoellencia 
e rijeza de suas ílbras. 

O Sr. Montenegro terá por si, ao lado do 
partido republicano de sua terra, a justiça 
dos homens de boa vontade, extremes de 
ódios e de paixões ! 

(Palmas no recinto. Muito bem í O orador é 
vivamente abraçado e felicitado pelos seus col' 
legas.) 
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